


DISCURSOS CONTIDOS NESTE VOLUME 

ACHILLES CRUZ 
- Ressaltando o gesto altruístico 

da Rádio Alvorada que pro­
moveu donativos às mães po­
bres, em comemoração ao "Dia 
das Mães" .................. . 

ADALBERTO SENA 
-Registrando o falecimento tio 

Dr. William Mathias Scholl 
nos Estados Unidos ........ . 

- Justificando o Requerimento 
n.O 496/68, de sua autoria, de 
informações à Prefeitura do 
Distrito Federal .....•..••..• 

- Evocando as comemorações 
dos dias da Abolição da Es­
cravatura e da Imprensa 

ALOYSIO DE CARVALHO 
- Apelando para que o Sr. Mi­

nistro dos Transportes reveja 
o seu recente ato fechando o 
trecho ferroviário I t a i t é-
Queimadinhas .............. . 

ALVARO CATÃO 
- Analisando o problema da 

Educação no País, e anun­
ciando à Casa a vista do Sr. 
Ministro do Interior a Santa 
Catarina, onde serão debatidos 
planos para o desenvolvimen­
to regional, principalmente e 
construção da BR-282 ....... . 

ALVARO MAIA 
- Def·endendo o índio do nosso 

País, relegado ao desprêzo, ao 
abandono ................... . 

ANTONIO CARLOS 
- Protestando contra a perspec­

tiva de fechamento das Esco­
las Agrícolas de Santa Cata-
rina ........................ . 
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ARNON DE MELLO 
- Manifestando a sua alegria 

pelo transcurso do aniversário 
do Correio Braziliense ...... . 

ATTíLIO FONTANA 

- Analisando os resultados ma­
léficos advindes da prorroga­
ção do Decreto-Lei n.0 157, 
por mais um ano 

- Pronunciando-se favoràvel-
mente à venda da Fábrica 
Nacional de Motores ao grupo 
italiano da Alfa Romeo ..... . 

- Analisando as notícias que a 
imprensa vem veiculando, de 
que o Poder Executivo preten­
de enviar ao Congresso um 
nôvo projeto de lei qu•e modi­
fica o atual Impôsto de Cir-
culação de Mercadorias ..... . 

- De apêlo ao Ministério da 
Agricultura e ao Banco do 
Brasil, a fim de que seja dada 
maior assistência técnica e fi­
nanciamento adequado aos 
produtores 'Cle mandioca do 
Município de Tubarão, Santa 
Catarina .................. -

BEZERRA NETO 

- Registrando a inauguração 
da Estação Internacional da 
Estrada de Ferro Brasil-Bo­
lívia, na cidade de Corumbá 
e realçando o interêsse má-

· .. · .. ximo da região mato-grossen­
se pela construção da BR-262 

CARVALHO PINTO 

- Homenageando a memória do 
Professor José Barbosa de Al­
meida e do Ministro Alvaro de 
Souza Lima ................ . 
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XXII 

DINARTE MARIZ 

- Solicitando à Sra. Yolanda 
Costa e Silva que reconside­
re sua renúncia ao lugar que 
exercia junto à Comissão de 
Construção da Catedral de 
Brasília ..................... . 

EDl'roNDO LEVI 

- Encaminhando a votação do 
Projeto de Lei do Senado ri.0 

21/68, que estende à Superin­
tendência do Desenvolvimento 
da Região Centro-Oeste o re­
gime de incentivos fiscais pre­
vistos na Lei n.0 5.174, de 
27-10-66 ................... . 

- Condenando o Acôrdo Comer­
cial previsto entre o Brasil e o 
Paquistão, no qual está inclui­
da a importação de juta ama-
zônica ..................... . 

- Registrando o octogésimo ani­
versário da abolição da escra­
vatura negra no Brasil, e con­
gratulando-se com o Sr. Eurico 
Rezende pela fundação da 
Universidade do Distrito Fe-
deral ....................... . 

EURICO REZENDE 

-Discutindo o Projeto de Reso­
lução n.0 33/68, ·que suspende 
a vigência, em parte, do art. 
48 do Decreto-Lei n.0 314, de 
13'-3-67, declarado inconstitu­
cional em decisão definitiva 
do STF .................... . 

-Saudando o jornal Ultima Ho-
ra, seção de Brasília ........ . 

- De declaração de voto a res­
peito do Projeto de Orçamento 
Plurianual ................. . 

- Registrando as homenagens 
prestadas aos Desembargado­
res Joaquim de Souza Neto e 
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Mário Brasil de Araújo, res­
pectivamente guindados à al­
ta Administração do Colendo 
Tribunal de Justiça do Distri­
to Federal como Presidente e 
Vice-Presidente ............ . 

FERNANDO CORRJ!:A 

- Dando conta da viagem que 
fêz, com tôda a bancada de 
Mato Grosso, acompanhando o 
Sr. Ministro Mário Andreazza 
a Campo· Grande, Corumbá, 
até o Pôrto Quinze de No-
vembro .................... . 

LINO DE MATTOS 

- Reafirmando a solidariedade 
. ·do MDB - Seção de São Pau­

lo - às reivindicações dos 
trabalhadores contra a políti-

. ca de arrôcho . salarial ..... . 

- Encaminhando a votação do 
Projeto de Lei do Senado n.0 

21/68, que entende à superin­
tendência do Desenvolvimento 
da Região Centro-Oeste o re­
gime de incentivos fiscais pre­
vistos na Lei n.0 5.174, de 
27-10-66 ................... . 

- Justificando o Projeto de Lei 
do Senado n.0 37/68, de sua 
autoria, que institui o "Dia 
Nacional dos Direitos Huma-
nos" ....................... . 

- Levantando questão de ordem 
sôbre a tramitação do Projeto 
de Lei, enviado pelo Sr. Pre­
sidente da República através 
da Mensagem n.0 15/68, que 
autoriza a reduzir e até isen­
tar de impostos sôbre produ­
tos industrializados as indús­
trias exportadoras de produ­
tos manufaturados na propor­
ção do valor FOB, em cruzei­
ros, de suas vendas para o ex-
terior ..................... . 
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MARIO MARTINS 

- Discutindo o Projeto de Reso­
lução n.0 33/68, que suspende 
a vigência, em parte, do art. 
48 do Decreto-Lei n.O 314, de 
13-3-67, declarado inconsti­
tucional em decisão definitiva 
do STF ..................... . 

- Discutindo o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 42/68, que dispõe 
sôbre o Orçamento Plurianual 
de Investimentos para o Triê-
nio 1968-1970 ............... . 

- Felicitando o Sr. Adolpho 
Bloch pela inauguração do 
Instituto Weizmann de Ciên-
c ias 

MEM DE SA 
- Elogiando o Senador Manoel 

Villaça, Relator-Geral do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 
42/68, que dispõe sôbre o Or­
çamento Plurianual de Inves­
timentos para o triênio 1968-
1970 e a equipe de funcioná­
rios que com êle cooperaram 

PEDRO CARNEIRO 

- Analisando o projeto, de ini­
ciativa do Poder Executivo, 
que está sendo anunciado, o 
qual propõe uma nova siste­
mática reguladora dos preços 
neste País .................. . 

PEREIRA DINIZ 
- Discutindo o Parecer n.0 375/68, 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre consulta da Mesa 
a respeito do prazo a que de­
vam estar sujeitos os Projetes 
de Lei do Senado, de iniciati­
va do Presidente da Repúbli­
ca, referentes ao Distrito Fe-
deral ....................... . 

- Registrando o falecimento do 
ex-parlamentar Cláudio Oscar 
Soares ...................... . 
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PETRONIO PORTELLA 

-Relatando os problemas do 
Turismo, debatidos no 11.0 

Congresso da Confederação · 
dos Organismos Latino-Ameri­
canos de Turismo- COTAL-. 
realizado em março, na cidade 
de Quito, Equador .......... . 

VASCONCELOS TORRES 

- Analisando os resultados pouco 
animadores da arrecadação do 
Impôsto de Renda, e comuni­
cando à Casa o entusiasmo de 
que foi possuído ao participar 
das solenidades de inaugura­
ção da Exposição Agropecuária 
de Miracema, no Estado do 
Rio de Janeiro ............. . 

- Condenando a venda da Fá­
brica Nacional de Motores ao 
grupo italiano da Alfa Romeo 

- Indagando sôbre a constituição 
de uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito destinada a apu­
rar as razões da emigração de 
cientistas brasileiros; regis­
trando mais um aniversário de 
fundação da TV-Globo, Ca­
nal 4, e solicitando informa­
ções ao Sr. Ministro da Agricul­
tura se existem planos já ela­
borados para a imediata apli­
cação de US$ 50 milhões que o 
Brasil receberá do Banco In­
teramericano de Desenvolvi­
mento, para a expansão de 
suas indústrias de alimentos .. 

- Comentando a presença dos di­
rigentes da Associação de 
Plantadores de Cana do Mu-

. nicípio de· Campos, Estado do 
Rio de Janeiro, que vieram a 
Brasília pleitear uma entrevis­
ta com o Sr. Presidente da Re­
pública, a fim de relatar o 
drama por que vem passando a 
lavoura canavieira .......... . 



MAT.f:RIA CONTIDA NESTE VOLUME 

ABOLIÇÃO DA ESCRAVATURA 

- Evocando as comemorações do 
dia da ; disc. do Sr. 
Adalberto Sena ............. . 

- Registrando o octogésimo ani­
versário da negra no 
Brasil; disc. do Sr. Edmundo 
Levi ........................ . 

ÃLV ARO DE SOUZA LIMA 

- Homenageando a memória do 
Ministro ; disc. do Sr. 
Carvalho Pinto ............. . 

ARRõCHO SALARIAL 

- Reafirmando a solidariedade 
do MDB - Seção de São Pau­
lo - às reivindicações dos tra­
balhadores contra a política 
de ; disc. do Sr. Lino de 
Mattos ...................... . 

ASSOCIAÇÃO DE PLANTADO­
RES DE CANA DO MUNICíPIO 
DE CAMPOS 

- Comentando a presença dos 
dirigentes da , Estado 
do Rio de Janeiro, que vie­
ram a Brasilia pleitear uma 
entrevista com o Sr. Presiden­
te da República, a fim de re­
latar o drama por que vem 
passando a lavoura canaviei­
ra; disc. do Sr. Vasconcelos 
Tôrres ...................... . 

ATA 

- da 63.a Sessão, da 2.a. Sessão 
Legislativa, da 6.o. Legislatura, 
em 6 de maio de 1968 ....... . 

Pág. 
- da 64.a. Sessão, da 2.a. Sessão 

Legislativa, da 6.a. Legislatura, 
em 7 de maio de 1968 - Ex-

717 traordinária ................ . 

692 
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160 
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- da 65.a. Sessão, da 2.a. Sessão 
Legislativa, da 6.a Legislatura, 
em 7 de maio de 1968 ...... . 

- da 66.a Sessão, da 2.a. Sessão 
Legislativa, da 6.a Legislatura, 
em 7 de maio de 1968 (Extra-
ordinária) .................. . 

- da 67.n Sessão, da 2.a. Sessão 
Legislativa, da 6.a Legislatura, 
em 8 de maio de 1968 (Extra-
ordinária) .................. . 

- da 68.a Sessão, da 2.a. Sessão 
Legislativa, da 6.a. Legislatura, 
em 8 de maio de 1968 ....... . 

- da 69.a Sessão, da 2.a Sessão 
Legislativa, da 6.a Legislatura, 
em 8 de maio de 1968 (Extra-
ordinária) .................. . 

- da 7o.a. Sessão, da 2.a. Sessão 
Legislativa, da 6.a Legislatura, 
em 9 de maio de 1968 ....... . 

- da 71.a Sessão, da 2.a Sessão 
Legislativa, da 6.a Legislatura, 
em 9 de maio de 1968 ..... . 

- da 72.a Sessão, da 2.a. Sessão 
Legislativa, da 6.a. Legislatura, 
em 9 de maio de 1968 (Extra-
ordinária) .................. . 

- da 73.a Sessão, da 2.a. Sessão 
Legislativa, da 6.a. Legislatura, 
em 10 de maio de 1968 ..... . 

- da 74.n. Sessão da 2.a Sessão 
Legislativa, da 6.a Legislatura, 
em 13 de maio de 1968 ..... . 
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XXVI 

- da 75.11 Sessão, da 2.a Sessão 
Legislativa, da 6.11 Legislatura, 
em 14 de maio de 1968 (Extra-
ordinária) .................. . 

- da 76.11 Sessão, da 2.a Sessão 
Legislativa, da 6.a Legislatura, 
em 14 de maio de 1968 ...... . 

- da 77.a Sessão, da 2.a Sessão 
Legislativa, da 6.a Legislatura, 
em 15 de maio de 1968 (Extra-
ordinária) o o •••• o o • o ••••••••• 

~ da 7à.a." sessão, cia 2.a sessão 
Legislativa, da 6.11 Legislatura, 
em 15 de maio de 1968 ...... . 

AVISO 

- n.0 273, do Ministro da Educa­
ção, Dr. Tarso Dutra, de que 
comparecerá ao Senado no dia 
22 do corrente, a requerimento 
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do Sr. Arnon de Mello ........ , ô35 

BANCO, . IN'J;'E~AMERICANO DE 
DESENVOLVIMENTO 

- Solicitando informações ao Sr. 
Minis~!o .. da Agricultura se 
existem planos já elaborados 
para a imediata aplicação de 
US$ 50 milhões que o Brasil 
receberá do , para a 
·expansão de suas indústrias de 
alimentos; disc. do Sr. Vascon-
celos Tôrres ................ . 

BR-262 

- Realçando o interêsse máximo 
da região mato-grossense pela 
construção da ; disc. 
do Sr. Bezerra Neto ......... . 

~R-282 
. . . . . . 

- Anunciando à Casa a visita do 
Sr. Ministro do Interior a San­
ta Catarina, onde serão deba­

. tidos planos para o desenvol­
vimento regional, principal­
mente a construção da 
disc. do Sr. Alvaro Catão .... 

110 

188 

165 

CIEl'oiTIST AS BRASILEIROS 

- Indagando sôbre a constitui­
ção de uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito destinada 
a apurar as razões da emigra­
ção de ; disc. do 

. Sr. Vasconcelos Tôrres ..... . 

CLAUDIO OSCAR SOARES 

- Registrando o falecimento do 
ex-Parlamentar ; disc. 
do Sr. Pereira· Diniz ........ . 

COMISSAO DE CONSTRUÇAO 
DA CATEDRAL DE BRASíLIA 

- Solicitando . à Sra. . Yolanda 
Costa e Silva que reconsidere 
sua renúncia ao lugar que 
exercia junto à ; disc. 
do Sr. Dinarte Mariz ....... . 

COMUNICAÇõES 

- do Sr. Adalberto Sena, de que 
o Sr. Bezerra Neto substituirá 
o Sr. Arthur Virgílio na · Co­
missão Mista do Congresso Na­
cional que dará parecer sôbre 
o Projeto de Emenda à Cons-
tituição n.0 3/68 (CN) ...... . 

- do Sr. Adalberto Sena, de que 
o Sr. Péricles Pedro substituirá 
o Sr. João Abrahão na Comis­
são Mista do Congresso Nacio­
nal que dará parecer sôbre os 
"Problemas Agropecuários e 
seus reflexos na economia na-
cional" ..................... . 

- do Sr. Adalberto Sena, de que 
o Sr. Lino de Mattos substi­
tuirá o Sr. José Ermirio na 
Comissão Mista do Congresso 
Nacional _que d~:rá parecer sô­
bre o Projeto de Emenda à 
Constituição n.0 3/68 ....... . 

- do Sr. Manoel Villaça, de que 
o Sr. Dylton Costa substituirá 
o Sr. José Guiomard na Comis-
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são Mista do Congresso Nacio­
. nal que _dará .. parecer sôbre o 

Projeto de Emenda à Consti-
tuição n.0 3/68 ............. . 

- do Sr. Nelson Carneiro, de que 
o Sr. Athiê Couri substituirá o 
Sr. Zaire · Nunes na Comissão 
Mista que dará parecer sôbre o 
Proj'eto de Emenda à Consti-
tuição n. 0 3/68 .............. . 

- do Sr. Nelson. Carneiro de que 
o próprio substituirá o Sr. 
Humberto Lucena na Comissão 
Mista ·do Congresso Nacional 
que dará parecer sôbre o Pro­
jeto de Emenda à Constituição 
n.0 3/68 ...................... . 

- do Sr. Manoel Villaça, de que 
o Sr. Eurico Rezende substi­
tuirá o Sr. Carlos Lindenberg 
e o Sr. Dylton Costa o Sr. An­
tônio Carlos na Comissão Mis­
ta encarregada de dar parecer 
sôbre o Projeto de Lei núme- { 
ro 13/68 {CN) .............. . 

- do Sr. Manoel Villaça, de que 
o Sr. Achilles Cruz substitui­
rá o· Sr. Dylton Costa na Co­
m.iss.~o fW~~a do Congresso que 
dará parecer ao Projeto de Lei 
n.O 13/68 ( CN) .............. . 

- do Sr. Manoel Villaça, de que 
o Sr. Dylton Costa substituirá 
o Sr. Mem de Sá na Comissão 
Mista· do Congresso Nacional 
que dará. parecer sôbre o Pro­
jeto de Lei n.0 14/68 (C.N.) .. 

- do Sr. Manoel Villaça, de que 
o Sr. Pedro Carneiro substitui­
rá o Sr. da ttete Pinheiro e o 
Sr. Luiz Barros o Sr. João 
Cleofas na Comissão Mista do 
Congrésso Nacional que dará 
parecer sôbre o Projeto de Lei 
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rá o Sr. Victorino Freire e o 
Sr. Adalberto Sena o Sr. José 
Ennírio na Comissão Mista 
que dará parece~. sôbre o Pro- { 
jeto de Lei n.0 14/68 (C.N.) .. 
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- do Sr. Manoel Villaça, propon­
do a substituição do Sr. José 
Guiomard pelo Sr. Dylton Cos­

·ta na Comissão Mista. do Con­
gresso Nacional que dará pa­
recer sôbre o Projeto de Lei 
n.o 15/68 (C.N.) ............ . 

ll.o CONGRESSO DA CONFE­
DERAÇÃO DOS ORGP...NISMOS 
LATINO-A:MERICANOS DE TU­
RISMO·- COTAL 

-Relatando os problemas do 
Turismo, debatidos no --­
realizado em março, na Cidade 
de Quito, Equador; disc. do Sr. 
Petrônio Portella ............ . 

CORREIO BRAZILIENSE 

- Manifestando a sua alegria 
pelo transcurso do aniversário 
do ; disc. do Sr. Arnon 
de Mello ................... . 

DECRETO-LEI N.0 157 

-· Analisando os resultados ma­
léficos advindes da prorroga­
ção do , por mais um 
ano; disc. do Sr. Attilio Fon-
tana ... · ..................... . 

"DESAFIO AMAZONICO" 

- Texto do editorial do Correio 
da Manhã subordinado ao tí­
tulo ' , que se pub~ica nos 
tênnos do·· Requerimento n.0 

1.126, do Sr. Aurélio Vianna .. 

DIA DA IMPRENSA 

7 

72 

11 

63 

726 

n.o 14/68 (C.N.) ............ . 644 - Evocando as comemorações do - do Sr. Manoel Villaça, de que 
o Sr. Paulo Torres substitui- ---; disc. do Sr. Adalberto 

Sena ........................ . 7.17 



XXVIII 

EDUCAÇAO NO PAíS 

-Analisando o problema da 
---; disc. do Sr. Alvaro 

Pãg. 

Catão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 165 

ESCOLAS AGRíCOLAS DE SAN­
TA CATARINA 

- Protestando contra a perspec­
tiva de fechamento das---; 
disc. do Sr. Antônio Carlos . . 258 · 

ESTAÇÃO INTERNACIONAL DA 
ESTRADA DE FERRO BRASIL­
BOLíVIA 

- Registrando a inauguração da 
---, na Cidade de Corum-
bá; disc. do Sr. Bezerra Neto·.. 188 

EXPOSIÇãO AGROPECUARIA 
DE MIRACEMA 

-Comunicando à Casa o entu­
siasmo de que foi possuído ao 
participar das solenidades de 
inauguração da -, no Estado 
do Rio de Janeiro; disc. do Sr. 
Vasconcelos Tôrres . . . . . . . . . . 160 

FABRICA NACIONAL DE MOTORES 

- Pronunciando-se favorável-
mente à venda da - ao grupo 
italiano da Alfa Romeo; disc. 
do Sr. Attílio Fontana . . . . . . . 82 

- Condenando a venda da -; 
dic. do Sr. Vasconcelos Tôrres 75 

IMPOSTO DE' CIRCULAÇÃO 
DE MERCADORIAS 

- Analisando as notícias que a 
imprensa vem veiculando, de 
que o Poder Executivo preten­
de enviar ao Congresso um nô­
vo projeto de lei que modifica 
o atual -; disc. do Sr. Attíllo 
Fontana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 232 

IMPOSTO DE RENDA 

- Analisando os resultados pouco 
animadores da arrecadação do 

disc. do Sr. Vasconcelos 
Tôrres ...................... . 

INDICAÇÃO 

- do Sr. Geraldo Freire, de subs­
tituição do Sr. Lopo Coelho 
pelo Sr. Marcílio Dias; do Sr. 
Lenoir Vargas pelo Sr. Adhe­
mar Ghisi e do Sr. Agostinho 
Rodrigues pelo Sr. Elias Carmo 
na Comissão Mista do Con­
gresso Nacional que darã pa­
recer sôbre o Projeto de Emen­
da à Constituição n.0 1/68 ... 

- do Sr. Geraldo Freire, de subs­
tituição do Sr. Genésio Lins 
pelo Sr. Raimundo Parente ·e 
do Sr. Antônio Feliciano pelo 
Sr. Marcílio Lima, na Comissão 
Mista do Congresso Nacional 
que dará parecer sôbre o Pro­
jeto de Emenda à Constituição 
n.o 2/68 ... · ................. . 

- do Sr. Geraldo Freire, de subs­
tituição do Sr. Grimaldi Ri­
beiro pelo Sr. José Lindoso na 
Comissão Mista do Congresso 
Nacional que darã parecer sô­
bre o Projeto de Emenda à 
Constituição n.o 5/67 ........ . 

- do Sr. Mário Covas, de substi­
tuição do Sr. Chagas Freitas 
pelo Sr. Sadi Bagado para 
membro da Comissão Mista in­
cumbida de dar parecer sôbre 
o Projeto de Emenda à Consti-
tuição n.0 1/68 ............. . 

- do Sr. Ernani Sátira, de substi­
tuição do Sr. Joaquim Parente 
pelo Monsenhor Vieira na Co­
missão Mista incumbida de es­
tudar o Projeto de Emenda à 
Constituição n.o 5/67 ........ . 

íNDIO 
- Defendendo o - do nosso País, 

relegado ao desprêzo, ao aban­
dono; disc. do Sr. Alvaro Ma."ia 
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INSTITUTO WEIZ:M:ANN DE 
CI:tl:NCIAS 

- Felicitando o Sr. Adolpho Bloch 
pela inauguração do -; disc. 
do Sr. Mário Martins ....... . 

IT AITÉ-QUEIMADINHAS 

- Apelando para que o Sr. Mi­
nistro dos Transportes reveja 
o seu recente ato fechando o 
trecho ferroviário -; disc. do 
Sr. Aloysio de Carvalho ..... . 

JOAQUIM DE SOUZA NETO E 
MARIO BRASIL 

- Registrando as homenagens 
prestadas aos Desembargado­
res ; respectivamente 
guindados à alta Administra­
ção do Colendo Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal co­
mo Presidente e Vice-Presiden­
te; disc. do Sr. Eurico Rezende 

' .. ' ' ' . 

JOSÉ BARBOSA DE ALMEIDA 

- Homenageando a memória do 
Professor ; disc. do Sr. 
Carvalho Pinto ............. . 

JUTA AMAZONICA 

- Condenando o acôrdo comer­
cial previsto entre o Brasil e 
o Paquistão, no qual está in­
cluída a importação de 
disc. do Sr. Edmundo Levi 

MARIO. ANDREAZZA 

- Dando conta da viagem que 
fêz, com tôda a bancada de 
Mato Grosso, acompanhando o 
Sr. Ministro ; a Cam­
po Grande, . Corumbá, · até· ·o 
Pôrto Quinze de Novembro; 
disc. do Sr. Fernando Corrêa 

MENSAGEM n.0 15/68 
- Levantando questão de ordem 

sôbre a tramitação do Projeto 
de Lei, enviado pelo Sr. Presi-
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dente da República através da 
; que autoriza a re­

duzir e até isentar de impostos 
sôbre produtos industrializados 
as indústrias exportadoras de 
produtos manufaturados na 
proporção do valor FOB, em 
cruzeiros, de suas vendas para 
o exterior; disc. do Sr. Lino de 
Ma ttos ...................... . 

MENSAGEM 

- n.0 17/68 (C.N.) do Sr. Presi­
dentP. da República, encami­
nhando ·o Projeto n.0 16/68 
(C.N.) ...........•........... 

- n.0 149/68, do Sr. Presidente 
da República, submetendo ao 
Senado a escolha do Bacharel 
José Sperb Sanseverino para 
exercer o cargo de Juiz Fe­
deral no Rio Grande do Sul 

- n.0 150/68, do Sr. Presidente 
da Repúbli~a. submetendo ao 
Senado a escolha do Bacharel 
João Gomes Martins Filho pa­
ra exercer o cargo de Juiz Fe-
deral em São Paulo ......... . 

- n.0 151/68, do Sr. Presidente 
da. República, submetendo ao 
Senado a escolha do Ba:charel 
José Pereira Gomes Filho para 
exercer o cargo de Juiz Fe-
deral em São Paulo ......... . 

- n.0 152/68, do Sr. Presidente 
da República, submetendo ao 
Senado a escolha do Bacharel 
Miguel Jeronymo Ferrante 
para exercer o cargo de Juiz 
Federal em São Paulo ..... . 

"• 

- n.0 153/68; · do Sr. Presidente 
da República, submetendo ao 
Senado a escolha do Bacharel 
Celso Dias de. Moura para o 
cargo de Juiz Federal Substi-
tuto em São Paulo ......... . 

- n.O 154/68, do Sr. Presidente 
da República, submetendo ao 
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Senado a escolha do Bacharel 
Caio Plínio Barreto, para o 
cargo de Juiz Federal Subs-
tituto em São Paulo ......... . 

- n.0 155/68, do Sr. Presidente 
da República, submetendo ao 
Senado a escolha do Bacharel 
Laurinda Dias Minhoto Neto 
para o cargo de Juiz Federal 
Substituto em São Paulo · .... 

- n.0 156/58, do Sr. Presidente 
da República, submetendo ao 
Senado a escolha do Bacharel 
Mário Antônio Ferreira Mila­
no para o cargo de Juiz Fe­
deral Substituto em São Paulo 

- n.o 162/68, do Sr. Presidente 
da República, de restituição 
de autógrafos do Projeto de 
Lei n.0 11/68 (CN) ......... . 

- n.o 163/68, do Sr. Presidente 
da República, submetendo ao 
Senado a indicação de Galba 
Ferreira de Oliveira para 
Membro do Conselho Delibe­
rativo da Casa da Moeda .. 

- n.0 164/68, do Sr. Presidente 
da República, de agradeci­
mento pelo pronunciamento 
do Senado sôbre a escolha do 
Embaixador Altamir de Moura 
para a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Govêrno da 
República do Iraque ...... . 

- n.0 165/68, do Sr. Presidente 
da República, de agradecimen­
to pelo pronunciamento do 
Senado sôbre a escolha do Em­
baixador José Oswaldo de Mei­
ra Penna para a função de 
Embaixador do Brasil junto 
ao Govêrno da República do 
Chipre .................... . 

- n.O 166/68, do Sr. Presidente 
da República, submetendo ao 
Senado a indicação do Gen.­
de-Brigada José Bretas Cuper-

Pág. 

246 

247 

247 

5 

1 

5 

5 

tino para o cargo de . Dire-
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- n.0 167/68, do Sr. Presidente 
da República, submetendo a 
aprovação do Senado a indi­
cação. do Embaixador Paulo 
Leão de Moura para a fun­
ção de Embaixador Extraordi­
nário do Brasil junto ao Go­
vêrno · da. República Argelina 
Democrática e Popular ...... . 

- n.O 168/68, do Sr. Presidente 
República, de restituição de 
autógrafos do Projeto de Lei 
n.O 30/68 ................... . 

- n.0 s 169 a 172/68, do Sr. Pre­
sidente da República, de res­
tituição de autógrafos . dos 
Projetas de Lei n.0 s 49, 51, 48 
e 50/68, respectivamente, san-
cionados . . . . ............. . 

- n.0 173/68, do Sr. Presidente da 
República, de restituição de 
autógrafos do Projeto de Lei 
n.0 12/68 (C.N.), sancionado .. 

- n.0 174/68, do Sr. Presidente 
da República, submetendo à 
aprovação do Senado a esco­
lha do Embaixador João Au­
gusto de Araújo Castro para a 
função de Chefe da Missão do 
Brasil junto às Nações Uni-
das ........................ . 

- n.0 175/68, do Sr. Presidente 
da República, comunicando 
haver negado sanção ao Pro­
jeto de Lei· da Câmara n.0 

3/68 ........................ . 

- n.0 176/68, do Sr. Presidente 
da República, submetendo ao 
Senado Federal a indicação do 
Bacharel Araken Mariz de Fa­
ria para o cargo de Juiz Fe­
deral Substituto no Rio Gran-
de do Norte ................ . 
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NOVA SISTEMATICA REGULA­
DORA DOS PREÇOS 

- Analisando o projeto de ini­
ciativa do Poder Executivo, 
que está sendo anunciado, o 
qual· propõe uma nes­
te País; disc. do Sr. Pedro 
Carneiro .................. . 

-· · do Sr. Manoel Villaça propon­
do a substituição do Sr. José 
Guiomard pelo Sr. Attílio Fon­
tana; do Sr. Dylton Costa pe­
lo Sr. Álvaro Maia e do Sr. 
Carlos Lindenberg pelo Sr. An­
tônio Carlos na Comissão Mis­
ta que dará parecer sôbre o 
Projeto de Emenda à Consti-

. tuição n.O 5/67 ............. . 
- do Sr. Manoél Villaça propon­

do a substituição do Sr. Achil­
les Cruz pelo Sr. Luiz de Bar­
-ros e do Sr. Carlos Lindenberg 
pelo · Sr. Manoel Villaça na 
Comissão Mista do Congresso 
que dará parecer sôbre o Pro­
jeto de Emenda à Constituição 
n.0 1/68 .................... . 

- do Sr. Manoel Villaça propon­
do a substituição do Sr. Dylton 
Costa pelo Sr. Luiz de Barros 
na Comissão Mista do Con­
gresso que dará parecer sôbre 
o Projeto de Emenda à Cons-
tituição n.o 2/68 ........... . 

-do Procurador-Geral do D. 
Federal, comunicando a desig­
nação do Dr. Aristarte Gon­
çalves Leite para o cargo de 
Assessor Parlamentar do Mi­
nistério Público do D. Federal 
junto ao Congresso Nacional . 

- do Sr. Presidente do Tribunal 
de Contas do D. Federal, en­
caminhando as contas do go­
vêrno do D. Federal relativas 
ao exercício financeiro de 1967 

- n.o GM-002/2/BR, do Minis­
tério da Agricultura, comuni-

Pág. 
cando que o Sr. Ministro da­
quela Pasta encontra-se no 
Exterior e que somente após 

· o seu regresso poderá marcar 
a data em que comparecerá 
ao Senado, atendendo ao Re­
querimento n.0 80, do Sr. Vas-
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65 concelos Tôrres . . . . . . . . . . . . . . 131 
- n.0 GP /19 .11/19/68, do Presi­

dente do Banco Nacional . de 
Habitação, solicitando a re­
quisição do funcionário Cláu­
dio Ideburque Carneiro Leal 
Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 134 

- n.0 2. 021, do Sr. 1.0 -Secretá­
rio da Câmara dos Deputados, 
comunicando a aprovação das 

69 emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 18/68. . 176 

- n.0 2. 022, . do. Sr .. 1.0 -Secretá­
rio da Câmara dos Deputados, 
comunicando a aprovação das 
emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 21/68.: 176 

- n.0 2. 023, do Sr. 1.0 -Secretá-
rio da Câmara dos Deputados, 

69 comunicando a aprovação da 
emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 27/68.. 177 

- FUB n.0 366/68, do Magnífico 
Reitór · da · úriiversidade de 
Brasília, solicitando seja co­
locado à disposição daquela 

69 Universidade o Auxiliar Le­
gislativo, Sr. José Lucena 
Dantá.s · ~. ~ ~.: ~.:............ 248 

- n.0 325/68, do Presidente· da 
Assembléia Legislativa do Est. 
do Amazonas, remetendo có­
pia de Requerimento aprova-

74 do por aquela Assembléia, pro­
pondo emenda ao te:x;to da 
Constituição~· . suprimindo o 
art. 58 e seu parágrafo único 255 

- do Sr. Ministro Tarso Dutra 
115 solicitando a designação do 

dia 22 do corrente, para o seu 
comparecimento ao Senado . . 280 



XXXII 

- n.0 002027, do Sr. !.O-Secretá­
rio da Câmara dos Deputados, 
de restituição de autógrafos 
do Projeto de Lei n.O 14/68 .. 

ORÇAMENTO PLURIANUAL 
- De declaração de voto a res­

peito do projeto de 
disc. do Sr. Eurico Rezende .. 

PARECER N.0 375/68 
- Discutindo o ·, da Co-

missão de Constituição e 
Justiça, sôbre consulta da 
Mesa a respeito do prazo a que 
devam estar sujeitos os Pro­
j etos de Lei do Senado, de 
iniciativa do Presidente da 
República, referentes ao D. 
Federal; disc. do Sr. Pereira 
Diniz ...................... . 

PARECER 
- n.O 375, de 1968, da Comissão 

de Constituição e Justiça, sô­
bre a consulta formulada pe­
la Presidência do Senado a 
respeito do prazo dentro do 
qual a Câmara Alta deve pro­
nunciar-se no processo relati­
vo ao Projeto de Lei do Se- { 
do n.0 7/68 ................ . 

- n.0 376, de 1968, da Comissão 
de qonstituição e Justiça, sô­
bre o Projeto de Lei do Se-
nado n.0 34/68 ............. . 

- n.0 377, de 1968, da Comissão 
de Finanças, sôbre o Projeto 
de Lei da' Câmara n.O 42/68 .. 

- n.0 378, de 1968, da Comissão 
de Finanças, sôbre o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 47/68 .. 

- n.0 379, de 1968, da Comissão 
de Finanças, sôbre o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 42/68 .. 

- n.O 380, de 1968, da Comissão 
de Finanças, sôbre o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 42/68 .. 
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- n.O 381, de 1968, da Comissão 
.de Finanças, sôbre o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 42/68 .. 

- n.0 382, de 1968, da Comissão 
de Finanças, sôbre o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 42/68 .. 

- n.O 383, de 1968, da Comissão 
de Finanças, sôbre o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 42/68 .. 

- n.o 384, de 1968, da Comissão 
de Finanças, sôbre o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 42/68 .. 

- n.o 385, de 1968, da Comissão 
de Redação, apresentando a 
redação do vencido, para tur­
no suplementar, do substituti­
vo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 1.969/66 .. 

- n.0 386, de 1968, da Comissão 
de Redação, apresentando a 
redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 16/68 ..... 

- n.0 387, de 1968, da Comissão 
de Finanças, sôbre o Projeto de 
Lei da Câmara n.0 42/68 .... 

- n.0 388, de 1968, da Comissão 
de Finanças, sôbre o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 42/68 .. 

- n.0 389, de 1968, da Comissão 
de Finanças, sôbre o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 42/68 .. 

- n.0 390, de 1968, da Comissão 
de Finanças, sôbre o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 42/68 .. 

- n.0 391, de 1968, da Comissão 
de Finanças, sôbre o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 42/68 .. 

- n.o 392, de 1968, da Comissão 
de Finanças, sôbre o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 42/68 .. 

- n.0 393, de 1968, da Comissão 
de Finanças, sôbre o Projeto 
de Lei da Câmara n.o 42/68 .. 

- n.0 394, de 1968, da Comissão 
de Finanças, sôbre o Projeto 
de Lei da Câmara n.O 42/68 .. 
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- n.o 395, de 1968, da Comissão 
de Finanças, sôbre o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 42/68 .. 

- n.o 396, de 1968, da Comissão 
.de Finanças, sôbre. o Projeto 
de Lei àa Câmara .n.0 42/68 .. 

- n.o 397, ·de 1968, da Comissão 
de Constituição e Justiça, sô­
bre o Projeto de Lei do Sena-
do n.0 73/67 ................ . 

- n.o 398, de 1968, da Comissão 
de Serviço Público. Civil, sôbre 
o Projeto de Lei do Senado n.0 

73, de 1967 ................. . 

- n.o 399, de 1968, da Comissão 
de Legislação Social, sôbre . o 
Projeto de Lei do Senado ri.0 

73, de 1967 ................. . 

- n.0 400, de 1968, da Comissão 
de Legislação Social, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 

11, de 1968 ................. . 

- n.o 401, de 1968, da Comissão . 
de Constituição e Justiça, sô­
bre o Projeto de Lei da Câ-
mara n.o 63/67 ............. . 

- n.o 402, de 1968, da Comissão 
de Constituição e Justiça, sô­
bre o Projeto de Lei da Câ-
mara n.o 291/66 ............ . 

- n.0 403, de 1968, da Comissão 
de Segurança Nacional, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 176/61 ............... · ... . 

- n.0 404, de 1968, da Comissão 
de Constituição e Justiça, sô­
bre o Projeto de Lei da Câ-
mara n.o 176/61 ........... . 

- n.0 405, de 1968, da Comissão 
de Finanças, sôb:ce o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 133/52 .. 

- n.0 406, de 1968, da Comissão 
de Constituição e Justiça, sô­
bre o Projeto de Lei da Câ-
mara n.o 133/52 ............ . 
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- n.0 407, de 1968, da Comissão 
de Projetes do Executivo, sô­
bre o Projeto de Lei da Câmara. 
n.0 46, de 1968 ............. . 

- n.0 408, de 1968, da Comissão 
de Finanças, sôbre o Projeto 
de Lei da Câmara n. 0 46/68 .. 

- n.0 409, de 1968, da Comissão 
de Finanças, oferecendo a re­
dação final das emendas· do· 
Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.O 42, de 1968 ..... . 

- n.0 412, de 1968, da Comissão 
de Projetes do Executivo, sô.::· 
bre o Projeto de Lei da Câma-
ra n.0 45, de 1968 ......... . 

- n.0 413, de 1968, da Comissão 
de Redação, oferecendo a re­
dação final do Projeto de Re-
solução n.0 36/68 .......... . 

PRODUTORES DE MANDIOCA 
- De apêlo ao Ministério da 

Agricultura e ao Banco do 
Brasil, a fim de que seja dada 
,maior assistência técnica e fi­
nanciamento adequado aos 
. . . . . . . . do Município de Tu­
barão; Santa Catarina; disc. 
do Sr. Attílio Fontana ...... . 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

- N.O 4, de 1968, que denega pro­
vimento a recurso do Tribunal 
de Contas da União, a fim de 
ser mantida a emissão de Le-

. tras do Tesouro, Série D, ao 
portador, no montante de 
NCr$ 150.000. 000,00 ......... . 

- n.0 25, de 1968, que aprova o 
Protocolo, assinado em Mon­
tevidéu, a 1,2-12-66, pelo qual 
se institucionaliza o Conselho 
de Ministros das Relações Ex­
teriores das Partes Contratan­
tes do Tratado de Mont~idéu 

- n.0 26, de 1968, que aprova· o 
Acôrdo para Aplicação de Sal-
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XXXIV 

vaguardas, assinado em Viena, 
a 10-5-67, entre a República 
Federativa do Brasil, os Esta­
dos Unidos da América e a 
A g ê n c i a Internacional de 
Energia Atômica ........... . 

- n.o 27, de 1968, que aprova o 
Protocolo, assinado em Monte­
vidéu, a 2-9-66, pelo qual se 
estabelece um sistema para a 
solução de Controvérsias rela­
cionadas com o · Tratado de 
Montevidéu ................... . 

- n.o 28, de 1968, que aprova o 
Convênio Interamericano de 
Sanidade Animal, assinado no 
Rio de Janeiro, a 18 de julho 
ãe 1967 ...................... · 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 42/68 

- Discutindo o ; que dispõe 
sôbre o Orçamento Plurianual 
de Investimentos para o Triê­
nio 1968/1970; disc. do Senhor 
Mário Martins .............. . 

- Elogiando o Sr. Manoel Villa­
ça, Relator-Geral do 
e a equipe de funcionários que 
com êle cooperaram; disc. do 
Sr. Mem de Sá ............. . 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

- n.0 130, de 1964, que dispõe sô­
bre o salário-mínimo, a jorna­
da de trabalho e as férias 
anuais remuneradas dos advo- r 
gados ........................ i 

- n.c 106, de 1966, que dispõe sô­
bre o consumo do carvão me­
talúrgico nacional nas emprê­
sas siderúrgicas a coque ..... 

- n.o 169, de 1966, que dispõe sô­
bre as contribuições de que 
tratam 11' art. 1.0 do Decreto­
Lei n.o 6 .246, de 5-2-44, e o art. 
23 da Lei n.0 5 .107, de 13-9-66 
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- n.o 7, de 1968, qu. e institui o { 70 

Dia da Cultura e da Ciência e 
. . ·116 

- n.0 ~2, de 1968, que dispõe sô- 190 
bre o Orçamento Plurianual 227 
de Investimentos para o Triê- 282 
nio 1968/1970 ................ 420 

- n.0 44, de 1968, que reajusta a 
pensão especial concedida a 
Nicolau Janrô, e~-extranume­
rário-cÜarista do Arsenal de { 
Marinha do Rio de Janeiro 

-· 11.o 46, ãe 1968, que dispõe sô­
bre a aplicação aos Estados 
e Municípios das normas rela­
tivas às licitações previstas no 
Decreto-Lei n.0 200, de 25-2-67, 
que dispõe sôbre a organiza­
ção da Administração Federal; 
estabelece diretrizes para a 
Reforma Administrativa, e dá 
outras providências ......... . 

- .. n.O 58, de 1968, que reajusta 
os vencimentos dos servidores 
da Secretaria e dos Serviços 
Auxiliares do Tribunal de Jus-
tiça do D. Federal ........... . 

- n.0 59;· de 1968; que dispõe sô­
bre as duplicatas, e dá outras 
providências ............... . 

- n.O 60, de 1968, que altera o 
art. 102 do Decreto-Lei n.0 

9.698, de 2-9-46 (Estatuto dos 
Militares)· .................. . 

-. n.0 61, de 1968, que fixa perío­
do para substituição dos livros 
didáticos nas escolas de grau 
médio ..................... . 

- n.0 62, · de 1968, ·que concede 
pensão especial ao Professor 
Robert Joachimovits ........ . 

- n.0 63, de 1968, que acrescenta 
dispositivos ao Código Penal, 
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estabelecendo punição por 
fraude nas competições espor-
tivas ....................... . 

- n.o 64, de 1968, que 'modifica os 
arts. 517 e 523 do Decreto-Lei 
n.0 1.608, de 18-9-1939 (Códi-
go de Processo Civil) ....... . 

- n.o 65, de 1968, que considera 
de utilidade pública a Funda­
ção Ford (The Ford Founda­
tion), com sede em New York, 
Estados Unidos da 'América .. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 21/68 
- Encaminhando a votação do 

-, que estende à Superinten-
dência do Desenvolvimento da 
Região Centro-Oeste o regime 
de incentivos fiscais previstos 
na Lei n.0 5 .174, de 27-10-66; 
disc. do Sr. Edmundo Levi .. 

- Idem; disc. do Sr. Lino de 
Mattos ...................... . 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 37/68 
- Justificando o -, de sua auto­

ria, que institui o "Dia Nacio­
nal dos . Direitos Humanos"; 
disc. do Sr. Lino de Mattos .. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
- n.0 5, de 1961, que altera aLe­

gislação do Impôsto de Renda 
- n.0 46, de 1961, que regula ope­

rações do Serviço de Revenda 
de Material Agropecuário do 
Ministério da Agricultura em 
convênio com Secretarias de 
Agriculturas Estaduais ...... . 

-· n.0 59, de 1967, que acrescenta 
parágrafos ao art. 3.o do De­
creto-Lei n.0 288, de 28-2-67 

- n.0 6, de 1968, que dispõe sôbre 
a aposentadoria do servidor 
público, de conformidade com 

ção do Brasil ............... . 
o art. 177, § 1.0 , da Constitui- { 
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- n.o 13, de 1968, que determina 
a aplicação de correção mone­
tária a créditos objeto de ação { 
judicial .................... . 

- n.o 15, de 1968, que estabelece 
normas para aproveitamento 
obrigatório de candidatos a 
Cursos Superiores, de acôrdo ( 
com o número de vagas . . . . . i 

- n.o 16, de 1968, que declara de 
utilidade pública a Federação 
Espírita do Estado do Rio de 
Janeiro, com sede em Niterói, 
Est. do Rio de Janeiro ...... . 

L 

- n.0 21, de 1968, que estende à 
Superintendência do Desen­
volvimento da Região Centro­
Oeste o regime de· incentivos 
fiscais previstos na Lei núme- ( 
ro 5.174, de 27-10-66 ........ l 

- n.0 34, de 1968, que dispensa 
do reconhecimento de firma, 
para todos os efeitos, os do­
cumentos oficiais expedidos 
pelas repartições públicas, fe­
derais, es~aduais e municipais 

- n.0 36, de 1968, que dá, para os 
fins que menciona, aos títulos 
negociáveis nas Bôls'as de Va­
Iôres, a mesma validade dos tí-
tulos da dívida pública ..... . 

- n.0 37, de 1968, que institui o 
"Dia Nacional dos Direitos Hu-
manos" ....................... . 

- n.o 38, de 1968, que dispõe sô­
bre a documentação relativa à 
capacidade técnica nas con­
corrências para obras ou ser-
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63.a. Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
em 6 de maio de 1968 

PRESID:tNCIA DO SR. GUIDO MONDIN 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: -

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Alvaro Maia - Pedro Carneiro -
Sigefredo Pacheco - Wilson Gon­
çalves - Luiz de Barros - Manoel 
Villaça - Pereira Diniz - Argemi­
ro de Figueiredo - José Leite -
Aloysio de Carvalho - Josaphat 
Marinho- Eurico Rezende - Vas­
concelos Tôrres - Péricles Pedro -
Fernando Corrêa - Milton Menezes 
- Attílio Fontana - Guido Mon­
din -· Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin} 
- A ·lista de presença acusa o compa­
recimento de 21 Srs. Senadores. Há 
número regimental, declaro aberta a 
Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à lei­
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debates. 

O Sr. 2.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA, 
NOS SEGUINTES T~RMOS: 

MENSAGEM 
N.0 163, de 1968 

(N.o 240/68, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

Na forma do artigo 7.0 da Lei n.O 
4. 510, de 1.0 de dezembro de 1964, te­
nho a honra de submeter a Vossas Ex-

celências a indicação de GALBA FER­
REIRA DE OLIVEIRA para Membro do 
Conselho Deliberativo da Casa da Moe­
da, como Representante da Direção­
Geral da Fazenda Nacional, até o tér­
mino do mandato de Alcir Costa Fer­
nandes, exonerado a pedido, por decreto 
de 27 de março de 1968. 

Brasília, em 30 de abril de 1968. - A. 
Costa e Silva. 

"CURRICULUM VITAE" DE GALBA 
FERREffiA DE OLIVEffiA 

Filho de Orlando Bittencourt de Oli­
veira e Felicidade Ferreira de Oliveira. 

Nascido em 25 de fevereiro de 1921 no 
então Distrito Federal. 

Cargo: 

- Agente Fiscal do Impôsto de Renda 
nível 18-E, sendo funcionário üo 
Ministério · da Fazenda desde no­
vembro de 1948. 

Título: 

- Bacharel em Ciências Contábeis -
diploma expedido em 14 de outu­
bro de 1943. 

Funções: 

-. Auxiliar Técnico do Gabinete do 
Ministro da Fazenda (1957-1958) e 
agôsto a janeiro de 1961. 

- Assessor do Chefe do Gabinete da 
Presidência da República (1958 a 
1959). 
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- Assessor da 1.a Subchefia do Ga­
binete Civil da Presidência da Re­
pública (fevereiro a setembro 1961) 

- Chefe do Gabinete do Ministro da 
Fazenda, em Brasília, de setembro 
de 1961 a julho de 1962. 

- Designado para s·ervir na Dele­
gacia do Tesouro Brasileiro no Ex­
terior. Decreto de 25 de junho de 
1962. 

· - Substituto eventual do Chefe da 
Seção de Administração e da Dí­
vida Externa da Delegacia do Te­
souro Brasileiro .. no Exterior. (De­
zembro de 1962 a abril de 1964). 

- Chefe da Seção de Administração 
e da Dívida Externa da Delegacia 
do Tesouro Brasileiro no Exterior 
(abril de 1964 a dezembro de 1966). 

- Designado para responder pelo ex­
pediente da Chefia da Secretaria 
do Gabinete do Diretor-Geral (se­
tembro de 1967 a· fevereiro de 1968). 

- Coordenador Intersetorial da Asses­
soria de Estudos, Programação e 
Avaliação da Direção-Geral da Fa­
zenda Nacional (desde fevereiro de 
1968). 

Missões: 

- Colaborador da. Comissão Mista 
Brasil-Estados Unidos de Desen­
volvimento Econômico (1952 a ou­
tubro de 1957). 

- Membro .da Comissão encarregada 
de elaborar ante-projeto de lei pa­
ra unificar os pontos de vista con­
subtanciados nas proposições em 
trâmite no Congresso Nacional, re­
lacionado com as atividades do 
Banco de Crédito da Amazônia: 
S/ A. e da Comissão Executiva da 
Defesa da Borracha (Janeiro 1958). 

-Presidente do Grupo de Trabalho 
encarregado de coordenar a reali­
zação de reunião em Brasília, de 

Delegados do Departamento de Ar­
recadação e Unidades Regionais do 
Serviço Federal de Processamento 
de Dados (setembro 1967). 

- Presidente do Grupo de Trabalho 
incumbido de coordenar as ativi­
dades preparatórias da reunião de 
Inspetores de Alfândega a se rea­
lizar em Salvador (setembro de 
1967). 

(A Comissão de Economia.) 

MENSAGEM 

N.0 166, de 1968 

(N.o 241/68, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

Na forma do parágrafo único do art. 
1.o da Lei n.0 4.483. de 16 de novem­
bro de 1964, tenho a honra de submeter 
à consideração do egrégio Senado Fe­
deral, o nome do General-de-Brigada 
JOSÉ BRETAS CUPERTINO para exer­
cer o cargo, em comissão, de Diretor-Ge­
ral do Departamento de Policia Federal. 

Conforme se verifica do anexo Curr.i.­
culum. Vitae, o indicado preenche todos 
os requisitos legais para a investidura. 

Brasília, DF, 30 de abril de 1968 - A. 
Costa e Silva. 

"CURRICULUM VITAE" DO GENERAL­
DE-BRIGADA JOSÉ BRETAS 

CUPERTINO 

Natural de Ponte Nova, Minas Gerais, 
nascido em 19 .de maio de 1907. 

1 - Carreira Profissional 

a) Ingressou na Escola Militar do 
Realengo, GB, em 28 de março de 
1929; 

• 
b) declarado Aspirante a Oficial em 

25 de janeiro de 1932; 

c) promovido a 2.0-Tenente em 20 

de agôsto de 1932, a 1.0 -Tenente 



em 19 de outubro de 1933, a Ca­
pitão em 7 de setembro de 1937, 
a Major em 25 de junho de 1948, 
a Tenente-Coronel em 25 de ou­
tubro de 1952, a Coronel em 25 
de abril de 1959; 

d) ingressou no Quadro de oficiais­
. Generais, com a sua promoção a 

General-de-Brigada em 25 de ju­
lho de 1965. 

2 - Cargos e funções que exerceu 

Entre vários cargos e funções que 
exerceu em tôda a sua carreira militar, 
exclusivamente no Exército, convém ser 
destacado o seguinte: 

a) como Aspirante e, 2.0 -Tenente 
serviu no 12.0 RI, em Belo Ho­
rizonte, quando então ,participou 
da Revolução de 1932·, em São 
Paulo, integrando com o seu Re­
gimento as fôrças do Govêrno; 

. b) como 1.0 -Tenente, serviu ·no 2.0 

BC, então sediado em São Gon­
çalo, Estado do Rio, tendo neste 
Batalhão tomado parte ·contra os 

. revolucionários comunistas amoti­
nados no 3.0 RI, em Praia Verme­
lha; 

c) como Capitão serviu no 9.0 RI, 
em Pelotas; . no II.0 /5.0 RI, em 
Pindamonhangaba; no Batalhão 
de Guardas no· Rio, GB; no .QG 
da ID/5.a em Santa Maria, RS, 
tendo neste pôsto ingressado na 
Escola de Comando e Estado­
Maior do Exército, em fevereiro 
de 1946; 

d) · ccinio Major concluiu o curso da 
Escola de Comando e· Estado­
Maior do Exército, indo servir na 
2.a RM em São Paulo, serviu pos­
teriormente no Estado-Maior do 
Exército, onde foi promovido a 
Tenente-Coronel e a Coronel; já 
como Coronel na Escola Superior 
de Guerra, onde fêz o curso de 
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Comando e· Estado-Maior das 
Fôrças Armadas; comandou o 
10.0 RI, em Juiz de Fora, de fe­
vereiro de 1962 a outubro de 1964, 
tendo nesse Regimento partici­
pado ativamente da Revolução de 
março de 1964. 

Posteriormente serviu como Che­
fe de Gabinete da Secretaria do 
Ministério da Guerra; 

e) em julho de 1965 foi promovido 
a General de Brigada e nomeado 
Comandante da Infantaria Divi­
sionária da 5.a. RM, com sede em 
Ponta-Grossa, Paraná; em feve­
reiro de 1967 foi transferido para 
a Diretoria de Armamento e Mu­
nição do Exército, onde se en­
contra até o momento. 

3 - Cursos que possui 

Escola Militar d'o Realengo, Escola de 
Aperfeiçoamento de Oficiais, Escola de 
Comando e Estado-Maior do Exército, 
Escola Superior de Guerra - Curso de 
Comando das· Fôrças Armadas. 

4 - Condecorações 

Possui várias condecorações, dentre as 
quais a Medalha de Ouro de bons ser­
viços prestados ao Exército, durante 30 
anos e de Comendador da Ordem do Mé­
rito Militar. 

5 - Principais trabalhos realizados em 
sua carreira militar 

Na 1.a Seção do Estado-Maior do Exér­
cito, fêz parte de Comissões encarrega­
das da Qualificação Militar de Praças do 
Exército,· das normas para promoção 
de Graduados, da Lei de Organização 
dos Oficiais de Administração e Especia­
listas do Exército e do Regulamento de 
Promoção de Graduados e Oficiais de 
Administração e Especialistas. Atual­
mente exerce a função de Presidente da 
Comissão de Estudo e Planejamento da 
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nova política de Armamento e Munição 
do Exército. 

<A Comissão àe Constituição e Jus­
tiça.) 

MENSAGEM 
N.0 167, de 1968 

(N,o 252/68, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito constitucio­
nal, tenho a honra de submeter à apro­
vação de Vossas Excelências a designa­
ção que desejo fazer do Embaixador 
PAULO LEAO DE MOURA, ocupante do 
cargo 1de Ministro de Primeira Classe, da 
carreira de Diplomata, do Quadro de 
Pessoal, Parte Permanente, do Serviço 
Exterior Brasileiro, do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer a fun­
ção de Embaixador Extraordinário e Ple­
nipotenciário do Brasil junto ao Govêr­
no da República Argelina Democrática 
e .Popular, nos têrmos dos art.s 22 e 23, 
da Lei n.0 3.917, de 14 dejulho de 1961. 

2. Os méritos do Embaixador PAULO 
LEAO DE MOURA, que :ine induziram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa ele­
vada função, constam da :anexa infor­
mação do Ministério das Relações Exte­
riores. 

Brasília, em 3 de maio de 1968. - A. 
Costa e Silva. 

"CURRICULUM VITAE" DO 
EMBAIXADOR PAULO LEÃO DE 

MOURA 

1. Nasceu no Rio de Janeiro, em .2 de 
outubro de 1909. Médico pela Faculda-' 
de de Medicina da Universidade do Bra­
sil, em 1932. Professor de Civilização 
Brasileira, na Boston University. 

2. Ingressou na carreira de Diplomata 
por concurso, como Cônsul de Terceiro. 
Classe, em 1939; Cônsul de Segunda 
Classe, por antigüidade, em 1945; Cônsul 
de Primeira Classe, por antigüidade, em 

1953; Conselheiro, em 1956; Ministro de 
Segunda Classe, por merecimento, em 
1960, Ministro de Primeira Classe, por 
merecimento, em 1966. 

Durante sua carreira o Embaixador 
PAULO LEAO DE MOURA foi de­
signado para exercer as funções de Vi­
ce-Cônsul em Funchal; Cônsul-Adjunto 
e Cônsul em Boston, Embaixador Extra­
ordinário e Plenipotenciário do Brasil 
junto aos Governos da Austrália e No­
va Zelândia. 

4. Além dessas, o Embaixador PAULO 
LEAO DE MOURA exerceu ainda as se­
guintes funções: designado para exercer 
as funções de Oficial do Registro da Or­
dem Nacional do Cruzeiro do Sul, 21 de 
outubro de 1940. Encarregado de Consu­
lado em Funchal, de 10 de outubro de 
1941 a 9 . de março de 1944. Secretário 
Executivo da Co.missão Consultiva, de 
Acôrdos Comerciais, em agôsto de 1956. 
Chefe, substituto, da Divisão Comercial 
do Departamento Econômico ,e Consular, 
do Ministério das Relações Exteriores, 
em agôsto de 1956. Assistente do Secre­
tário da Reunião dos Países Participan­
tes do Sistema Brasileiro de Pagamentos 
Multilaterais, realizado no Rio ·de Ja­
neiro, em outubro de 1956. Assessor da 
XXIII Sessão do Conselho Econômico e 
Social das Nações Unidas, Nova York, 
abril de 1957. Substituto do Chefe da Di­
visão. Econômica do· Departamento Eco­
nômico e Comercial do Ministério das 
Relações Exteriores, em 15 de fevereiro 
de 1958. Membro das Comissão Nacional 
da Organização das Nações Unidas pa­
ra a Alimentação e a Agricultura (FAO), 
em 21 de junho de 1958. Delegado do 
Brasil à XXVI Sessão do Conselho Eco-, 
nômico e Social das Nações Unidas 
(ECOSOC), em Genebra, em julho de 
1958. Chefe da Divisão de Organismos 
Econômicos Internacionais e Assuntos 
Específicos, em 24 de agôsto de 1958. 
Membro da Delegação do Brasil à VII 
Reunião do Congresso Interamericano de 
Municípios, no Rio de Janeiro, em no-



vembro de 1958. Delegado do Brasil à II 
Reunião do Grupo de Trabalho de Ban­
cos Centrais, no Rio de Janei.ro, em no­
vembro/dezembro de 1958. Membro do 
Conselho Deliberativo do Conselho Na­
cional de Pesquisas, em 7 de agôsto de 
1959. Chefe Interino, do Departamento 
Econômico e Comercial, em outubro de 
1959. Chefe da Delegação Brasileira à 
Segunda Reunião da Conferência Inter­
governamental para o Estabelecimento 
de uma Zona de Livre Comércio entre os 
países da América Latina, . em Monte­
vidéu, em setembro de 1959. Membro Ti­
tular da Comissão Executiva Brasileira 
do Intercâmbio de Produtos do Brasil 
com a União Soviética, em março de 
1960. Chefe da Delegação do Brasil à 
II Reunião da Conferência Intergover­
namental para o estabelecimento de 
uma Zona Livre de Comércio entre os 
países da América Latina, em Monte­
vidéu, em março de 1960. Chefe inte­
rino do Departamento Econômico e Co­
mercial, em maio de 1960. Chefe da De­
legação do Brasil para negociar Acôrdo 
de Comércio e Pagamentos com a Repú­
blica da Tcheco-Eslováquia, em julho de 
1960. Chefe da Delegação para negociar, 
com a República da Finlândia, nôvo sis­
tema de Intercâmbio Comercial entre o 
Brasil e aquela República baseado em 
pagamentos em moeda de livre conver­
sibilidade, em 18 de outubro de 1960. 
Secretário-Geral Adjunto para Assuntos 
da Europa Ocidental e da Africa. Sub­
chefe da Delegação do Brasil à V Reu­
nião Anual Ordinária do Conselho In­
teramericano Econômico e Social, em 
1967. Chefe da Delegação do Brasil às 
negociações para recomposição da Lista 
III do GATT, em Genebra. Secretário­
Geral Adjunto para Assuntos Econômi­
cos. Chefe da Delegação do Brasil às 
negociações para· celebração de um acôr­
~o de comércio entre Brasil e Portugal. 
5. O Embaixador Paulo Leão de Mou­
ra é indicado para exercer as funções 
de Embaixador Extraordinário e Pleni­
potenciário do Brasil junto ao Govêrno 

. --· 
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da República Argelina Democrática e 
Popular. 

(A Comissão de Relações Exteriores.) 

Restituição de autógrafos de projeto de 
lei sancionado: 

- N.0 162/68 (n.0 de origem 239/68), 
de 30 de abril do corrente ano - au­
tógrafos do Projeto de Lei n.o 11/68 
(CN), que altera a Lei n.0 4.767, de 
30-;8-65, que promove os Militares 
Veteranos da Segunda Guerra Mun­
dial, licenciados do serviço ativo e 
incluídos na reserva não remunera­
da (projeto que se transformou na 
Lei n.0 5.426, de 30-4-68). 

Agradecimentü de comunicações reie­
rentes ao pronunciamento do Senado 
sôbre nomes indicados para cargos 
·cujo provimento depende de prévia 
aprovação dessa Casa do Congresso 
Nacional: 

- N.0 164/68 (n.0 de origem 248/68), 
de 2 do corrente mês - com refe­
rência à escolha do Embaixador Al­
tamir de Moura para exercer, em 
caráter cumulativo com a função de 
Embaixador Extraordinário e Pleni­
potenciário do Brasil junto ao Go­
vêrno da República Arabe da Síria, 

. a função de Embaixador Extraordi­
nário e Plenipotenciário do Brasil 
junto ao Govêrno da República do 
Iraque; 

- N.o 165/68 (n.0 de origem 249/68), 
2 do corrente mês- com referência 
à escolha do Embaixador José Os­
waldo de Meira Penna para exercer, 
em caráter cumulativo com a função 
de Embaixador Extraordinário e Ple­
nipotenciário do Brasil junto ao Go­
vêrno do Estado de Israel, a função 
de Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário do Brasil junto ao 
Govêrno da República do Chipre. 



OFíCIO 

DO SR. 1.0-SECRETARIO DA CAMARA 
DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 58, de 1968 
(N.o 1.162-B/68, na. origem) 

Reajusta os ven~imentos dos ser­
vidores da Secretaria c dos Serviços 
Auxiliares do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, ·e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

.Art. 1.0 - Ficám majorados de 20% 
(vinte por cento); a partir de 1.0 de ja­
neiro de 1968, os valores dos símbolos de 
retribuição dos funcionários do Quadro 
da Secretaria e ·dos Serviços Auxiilares 
do Tribunal de Justiça do Distrito Fe­
deral, atualmente em vigor. 

Art. 2.0 -Aplica-se aos inativos da 
Secretaria e dos Serviços Auxiliares do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
a majoração a que se refere. o art. 1.0 , 

calculada na forma da Lei n.0 2.622, de 
18 de outubro de 1955. 

Art. 3.0 - O salário-família passará a 
ser pago na base de NCr$ 12,00 (doze 
cruzeiros novos) mensais por depen­
dente. 

Art. 4.0 - Para atender às despesas 
decorrentes da aplicação desta Lei, ficà 
o Poder Executivo autorizado a abrir 
crédito suplementar às dotações próprias 
do Tribunal de Justiça do Distrito Fe­
deral, até o limite de NCr$ 252.000,00 
(duzentos e cinqüenta e dois mil cruzei­
ros novos) e com vigência até 31 de de­
zembro de 1968. 

Art. 5.0 - A despesa, a que se refere 
o artigo anterior, será coberta com a 
arrecadação decorrente da elevação das 
aliquotas de que trata o art. 8.0 e seu 
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parágrafo umco, da Lei n.0 5.368, de 1.0 

de dezembro de 1967. 

Art. 6.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art; "1.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

<As Comissões de Projetas do Exe­
cutivo e de Finanças.) 

PROJETO DE .LEI DA CAMARA 

N.0 59, de 1968 

(N.o 1.138-B/68, na origem) 

Dispõe sôbre as duplicatas, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPíTULO! 
Da Fatura e da Duplicata 

Art. 1.0 - Em todo contrato de. com"­
pra e venda mercantil, entre partes do­
miciliadas· no território brasileiro, com 
prazo de pagamento superior a 30 (trin­
ta) dias, contados a partir do 1.0 dia do 
mês seguinte ao da entrega das merca­
dorias, o vendedor é obrigado a entregar 
ou rei:neter ao comprador a fatura e a 
respectiva duplicata. 

· § 1.0 -Uma só duplicata não po­
derá corresponder a mais de uma fa­
tura, mas esta poderá englobar várias 
notas fiscais. 

§ 2.0 -.A fatura discriminará as 
mercadorias vendidas e a duplicata in­
dicará a importância da fatura que lhe 
deu origem, devendo ambas ter a mes­
ma data·. 

§ 3.0 - Quando convier ao vende­
dor, a fatura poderá indicar somente os 
números e valôres das notas parciais ex­
pedidas por ocasião das vendas ou en­
tregas das mercadorias. 

Art. 2.0 - A duplicata conterá: 
• I - a denominação "Duplica-

ta", data e número de or­
dem; 

II- o número da fatura; 
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III - a data certa do vencimen­
to ou declaração de dar-se 
a tantos dias da data de 
sua apresentação, ou de 
ser à vista; 

IV - o nome e domicílio com­
pletos de vendedor e do 
comprador; 

V - a importância da corres­
pondente fatura, em alga­
rismos e por extenso; 

VI ...,... a praça do pagamento, en-. 
tendendo-se, na ausência 
desta declaragão, que o pa­
gamento será efetuado no 
domicilio do vendedor; 

VII - · a clã usula à ordem. 
VIII- o reconhecimento de sua 

exatidão e a obrigação de 
. pagá~la para ser firmada 
de próprio punho do · co;n-:­
prador ou de representante 
com podêres especiais. 

§ 1.0 - A fatura e a duplicata in­
dicarão, obrigatOriamente, o preço da 
venda, a importância da entrada ou pa­
gamento à vista e o montante dos encar­
gos financeiros correspondentes ao pa­
gamento em prestações. No caso. de 
emissão de série de duplicatas, essas in­
dicações constarão de cada: unia das du­
plica tas da série. 

§ 2.o - o número. de ordem a que 
se refere o item I poderá obedecer a sé­
ries que se distinguirão por letras do al­
fabeto, em seqüência. 

§ 3.o- o prazo para vencimento 
de duplicata será contado da data de sua 
emissão, proibida a exclusão de dias re­
ferentes ao mês em que foi emitida. 

§ 4.0 - O número de ordem a que 
se referem os itens I e II será lançado, 
sempre, em algarismos arábicos, permi­
tido o uso de uma ou mais séries, que se 
distinguirão umas das outras, com a sua 
indicação em algarismos romanos, de­
vendo a numeração voltar à unidade 

quando atingir o n.0 999.999 ou, a crité­
rio de cada emprêsa, no início de cada 
exercício comercial. 

Art. 3.0 - A duplicata indicará sem­
pre o valor total da fatura, ainda que o 
comprador tenha qualquer importância 
a crédito com o vendedor, mencionando 
êste, ·quando autorizado, o crédito líquido 
que· o comprador deverá reconhecer. 

§ 1.0 - Dispensa-se. a duplicata por 
se tratar de venda à vista, quando o 
comprador, titular de crédito igual ou 
superior. à importância da compra, auto­
rizar a compensação ou o desconto. 

··§ 2.0
- Não se compreenderão no 

valor total da fatura os abatimentos de 
preços das· mercadorias feitos pelo ven­
dedor no ato da emissão da fatura ori­
ginal, desde que constem dela. 

§ 3.0- A venda mercantil para 
pagamento contra a entrega da merca­
doria ou do conhecimento de transporte, 
sejam ou não, da mesma praça, vende­
dor e comprador, ou para pagamento em 
prazo inferior. a 30 (trinta) dias, fora o 
mês da entrega das mercadorias, poderá 
representar,.se, também, por duplicata, 
em que se declarará que o pagamento se­
rá feito nessas condições. 
. Art. 4.0 -Nas vendas realizadas por 

consignatários ou comissários ~ fatura­
das em nome e por conta do consignan­
te e comitente, caberá àquele cumprir os 
disposij;ivos de~ta Lei. 

Art. 5. 0 - Quando a mercadoria fôr 
vendida por conta de consignatário, êste 
é obrigado, na ocasião de expedir a fa­
turà. e a duplicata, a comunicar a venda 
ao consignante. 

§ 1.0 - Por sua vez, o consignante 
expedirá fatura e duplicata correspon­
dente à mesma venda, a fim de ser esta 
assinada pelo consignatário, mencionan­
do-se o prazo estipulado para a liquida­
ção do saldo da conta. 

§ 2.0 - Fica o consignatário dis­
pensado de emitir duplicata quando, na 



comunicação a que se refere o § 1.0 , de­
clarar que o produto líquido apurado es­
tá à disposição do consignante. 

CAPíTULO II 

Da Remessa e da Devolução da Duplicata 

Art. 6.0 - A remessa da duplicata po­
derá ser feita diretamente pelo vendedor, 
ou po·r seus representantes, por inter..; 
médio de instituições financeiras, pro­
curadores ou correspondentes que se in­
cumbam de apresentá-la ao comprador 
na praça ou no lugar do seu estabeleci­
mento, podendo os intermediários de­
volvê-la, depois de assinada, ou conser­
vá-la em seu . poder até o momento do. 
resgate, segundo as instruções de quem 
lhes cometeu o encargo . 

Parágrafo único - O prazo para re­
messa da duplicata será de 10 (dez) dias, 
contados da data de sua emissão. 

Art. 7.0 -Nas vendas efetuadas por 
contribuintes do impôsto sôbre produtos 
industrializados, realizadas a prazo su­
perior a 30 (trinta) dias, poderá ser exi­
gida a emissão de duplicata de valor 
equivalente ao impôsto, nas condições 
que o regulamento fixar. 

§ 1.o -A duplicata referida neste 
artigo terá a denominação especial de 
"duplicata fiscal", que poderá ser ma­
nuscrita, lançada datilogràficamente ou 
a carimbo, se não fôr impressa, será ne­
gociável e deverá observar;· em tudo, o 
disposto nesta Lei. 

§ 2.0 -.A fatura, que será a· mes­
ma da mercadoria ou serviço, oti sepa­
rada, se assim convier ao vendedor, fará 
referência aos números das demais fa­
turas ou duplicatas que lhe correspon­
derem, sem exceção da própria. "dupli­
cata fiscal". 

§ 3.o -Relativamente a uma mes­
ma fatura poder-se-á emitir, também, 
mais de uma "duplicata fiscal", com o 
mesmo número, feita, porém, a distin­
ção, uma das outras, com a adição de 
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uma ou mais letras do alfabeto, em se­
qüência, para designação de cada par­
cela ou prestação. 

§ 4.0 - O valor do impôsto sôbre 
circulação de mercadorias também po­
derá, nos têrmos do regulamento esta­
dual próprio, ser incluído na "duplicata 
fiscal". 

§ 5.0 - A falta de pagamento da 
"duplicata fiscal':, pelo comprador, não 
exonera o vendedor da responsabilidade 
pelo recolhimento do tributo. 

§ 6.0 - O contribuinte que, estando 
obrigado a emitir "duplicata fiscal", dei­
xar de fazê-lo, ficará sujeito à multa de 
50% (cinqüenta por cento) do valor da 
duplicata que deveria ter sido emitida. 

§ 7.0 
- A "duplicata fiscal" não 

será emitida nos casos em que figurem 
comei adquirentes a União, Estados, Dis­
trito Federal, Territórios, Municípios ou 
as respectivas Autarquias. 

Art. 8.0 - A duplicata, quando não 
. fôr à vista deverá ser devolvida pelo 
comprador, devidamente assinada, de 
modo a estar em poder do vendedor ou 
portador dentro do prazo do respectivo 
vencimentos, não podendo a devolução, 
entretanto, exceder ao seguinte limite: 

I - de 20 (vinte) dias, quando 
o comprador fôr estabele­
cido na mesma praça do 
vendedor, ou em praça di­
versa, desde que a mala 
postal chegue ao lugar de 
domicílio do destinatário 
dentro de 48 (quarenta e 
oito) horas de sua expedi­
ção; 

II- de 45 (quarenta e cinco) 
dias, nos casos não incluí­
dos no item anterior. 

§ 1.o - Presumir-se-á aceita a du­
plica ta que não fôr devolvida nos prazos 
fixados neste artigo . 

§ 2.o - :tl::stes prazos serão contados 
da data da emissão da duplicata. 
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§ 3.0 
- O portador da duplicata é 

obrigado a fazer ao vendedor, até ao 
primeiro dia útil após a expiração dos 
prazos previstos neste artigo, as comu­
nicações relativas ao aceite do título, pa­
ra os fins do registro de que trata o ar­
tigo 23. 

· § 4.o :...._ o "aviso de recebimento" 
postal será obrigatório na remessa e de­
volucão de duplicata, feitas diretamente 
entr~ vendedor e comprador, valendo as 
datas nêle consignadas para os efeitos 
dos prazos fixados neste Capítulo. Nos 
demais casos valerá qualquer documento 
comprobatório. 

Art. 9.0 
- O comprador só poderá 

deixar de aceitar a duplicata por mo­
tivo: 

I - de avaria ou não recebi­
mento da mercadoria, 
quando não expedidas ou 
não entregues por sua con­
ta e risco; 

n - de vícios, defeitos e dife­
renças na qualidade ou na 
quantidade das mercado­
rias; 

III - de divergência dos prazos 
ou nos preços ajustados. 

CAPíTULO lli 

Da Liquidação e do Pagamento da 
Duplicata·· 

Art. 10 - É lícito ao comprador res­
gatar a duplicata antes de aceitá-la 
ou antes da data do vencimento. 

§ 1.o- A prova do pagamento é o 
recibo, passado pelo legítimo port~dor 
ou por seu representante com poderes 
especiais, no verso do próprio título, ou 
em documento em separado, com refe­
rência à duplicata. 

. § 2.o- Constituirá, igualmen­
te, prova de pagamento, total ou par­
cial, da duplicata, o cumprimento, pelo 
banco sacado, de cheque do qual conste, 
no verso ou no anverso, que o seu valor 

se destina à amortização ou liquidação 
da duplicata nêle caracterizada. 

§ 3.o - Nas operações para resgate 
parcelado correspondentes a vendas a 
consumidor final, o não-pagamento de 
uma prestação, até o vencimento da pró­
xima, importará no vencimento anteci­
pado das demais. 

Art. 11 - Na liquidação .ou pagamen­
to da duplicata, quando o portador fôr 
o vendedor, poderão ser deduzidos quais­
quer CJ.:éditos a favor do devedor, resul­
tantes de devolução de mercadorias, di­
ferença de preços, enganos verificados, 
pagamentos. por conta e outros motivos 
semelhantes: · 

Art. iZ - A duplicata admite reforma 
ou prorrogação do prazo de vencimento, 
mediante declaração nela escrita, assi­
nada do próprio punho do vendedor, do 
endossatário, ou de representante com 
podêres especiais. 

Art. 13- O pagamento da duplicata 
poderá ser assegurado por aval, sendo o 
avalista equiparado àquele cujo nome 
indicar; na falta da indicação, àquele 
abaixo de cuja firma lançar a sua; fora 
dêsses casos, ao comprador. 

Parágrafo único- O aval dado poste­
riormente ao vencimento do título pro­
duzirá os mesmos efeitos que o prestado 
anteriormente àquela ocorrência. 

Art. 14 - Prescreve em 1 (um) ano a 
acão executiva cambial de um dos co­
obrigados contra os demais, contado o 
prazo do dia em que êle haja pago a du­
plicata. 

Art. 15 - Prescreve em 10 (dez) anos, 
contados da data do vencimento, o di­
reito à. ação ordinária pelo inadimple­
mento da duplicata. 

Art. 16 - A duplicata é protestável 
por fàlta de aceite ou por falta de pa­
gamento: 

I - por falta de aceite, o pro­
testo será tirado no domi-
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I 

cílio do comprador ou ven­
dedor, como a êste fôr mais 
conveniente, à · vista da 
própria duplicata, se esta 
houver sido devolvida sem 
assinatura, ou à vista da 
triplica ta, com as mesmas 
'CaracteristicaSI da q iU e 1 a, 
neste caso acompanhada 
da respectiva fatura e do 
documento comprobatório 
previsto no § 4.0 do art. 8.0 ; 

II - por falta. de pagamento, o 
protesto será tirado em fa­
ce da duplicata ou tripli­
cata no lugar designado 
no Título para o pagamen­
to, em qualquer tempo 
depois do vencimento e 
enquanto não prescrita a 
ação competente, que é a 
executiva. 

§ 1.0 - O portador que não tirar, 
em forma regular e dentro do prazo de 
90 (noventa) dias, o protesto da dupli­
cata ou da triplicata, perderá o direito 
regressivo contra os endossatários e res­
pectivos avalistas. 

§ 2.0 - Quanao a data do venci­
mento é certa torna-se facultativa a 
apresentação do "aceite". 

Art. 17 - Os bancos e firmas comer­
ciais quando notificados pelos compra­
dores sôbre o não-recebimento da mer­
cadoria, somente efetivarão o protesto 
quando a duplicata fôr acompanhada de 
comprovante de embarque ou recibo de 
entrega, assinado pelos compradores. 

Art. 18 - Sob pena de nulidade, o ofi­
cial do protesto fará constar do respec­
tivo têrmo, tanto quanto lhe fôr possí­
vel, todos os dados de identificação do 
sacado. 

Art. 19 - O emitente ou estabeleci­
mento bancário encarregado da cobran­
ça ficará obrigado a levar a protesto a 
"duplicata fiscal" não retratada, decor­
ridos 10 (dez) dias do vencimento, sob 

pena de incorrer na multa equivalente 
a 50% (clnqüenta por cento) do seu 
valor. 

Parágrafo único -Deixará, entretan­
to, de ser promovido o protesto previsto 
neste artigo quando o sacador, seu pre­
posto ou a instituição financeira incum­
bida da cobrança, receber, em tempo há­
bil, declaração escrita do comprador 
afirmando não ter aceito as duplicatas 
mercantis correspondentes à transação, 
nos têrmos em que esta Lei autorizar a 
recusa do "aceite". 

CAPíTULO V 
Da Ação para Cobrança da Duplicata 

Art. 20 - Será processada pela forma 
executiva a ação do credor por duplica­
ta aceita pelo devedor, protestada ou 
não (Livro IV, Título I do Código de Pro­
cesso Civil). 

§ 1.0 - Distribuída a petição ini­
cial, apresentada em 3 (três) vias, de­
terminará o Juiz, independentemente da 
expedição de mandado, a citação do réu, 
que se fará mediante a entrega da ter­
ceira via e recibo firmado pelo citado, 
na segunda via, para que pague a dívida 
dentro do prazo de 24. (vinte e quatro) 
horas. 

§ 2.0 - O mandado de citação para 
cumprimento da obrigação em 24 (vinte 
e quatro) horas será redigido em breve 
relatório, integrando-o a cópia da inicial, 
para o que o autor entregará em cartório 
tantas vias quantos os executados, cum­
prindo ao escrivão conferi-las com o ori­
ginal e lavrar certidão em cada uma de­
las. 

§ 3.0 - Não contestada a ação, os 
autos serão conclusos ao Juiz para sen­
tença. 

§ 4. 0 - O Juiz terá o prazo de 24 
(vinte e quatro) horas para proferir os 
despachos de expediente e as decisões 
interlocutórias, e o de 10 (dez) dias para 
as decisões terminativas ou definitivas, 
sob pena de responsabilidade. 
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Art. 21 - Será processada pela forma 
ordinária a ação do credor por duplicata 
não aceita (Livro ITI, Título único do 
Código de Processo Civil), observadas as 
seguintes normas: 

a) o mandado de citação será expe­
dido na forma prevista pelo ar­
tigo 20, § 2.o; 

b) não contestada a ação, os autos 
serão conclusos ao Juiz para sen­
tença; 

c) não terá efeito suspensivo a ape­
lação da sentença, sendo permi­
tida execução provisória. 

Art. 22 - A ação de cobrança da du­
plicata ou triplicata, contra o sacado e 
respectivos avalistas, prescreve em 3 
(três) anos a contar da data do venci­
mento do título, e contra os endossatá­
rios e seus avalistas em 1 (um) ano, con­
tado da data do protesto. 

§ ·1.0 - A ação poderá ser proposta 
contra alguns ou todos os coobrigados 
sem observância da ordem em que figu­
rem no título. 

§ 2.0 - Os coobrigados da duplica­
ta respondem solidàriamente pelo aceite 
e pelo pagamento. 

CAPíTULO VI 
Da Escrita Especial 

Art. 23 - Todo comerciante é obriga­
do a ter e a escriturar o livro de Regis­
tro de Duplica tas e o Copiador de Fa­
turas, ambos revestidos das formalida­
des legais. 

§ 1.0 - No Registro de Duplicatas 
serão escrituradas, cronologicamente, tô­
das as duplicatas emitidas, com o núme­
ro de série e de ordem, data e valor das 
faturas originárias e data de sua expe­
dição; nome e domicílio do comprador; 
data do aceite, ou, em sua falta, a da 
devolução do título, anotando-se as re­
formas, prorrogações e outras circuns­
tâncias necessárias. 

§ 2.0 - Os Registres de Duplicatas, 
que não poderão conter emendas, bor-

rões, rasuras ou entrelinhas, deverão ser 
conservados, nos próprios estabelecimen­
tos, a fim de serem exibidos aos agen­
tes fiscais, sempre que exigidos. 

§ 3.0 
- Quando o comerciante 

mantiver seções ou postos de venda de 
mercadorias em diferentes locais e os 
seus encarregados prestarem contas dià­
riamente, poderá êle centralizar na sede 
do estabelecimento a escrita daqueles 
postos ou agências, tendo, porém, bem 
discriminado o movimento de cada um. 

§ 4.0 - O Registro de Duplicatas e 
o Copiador de Faturas poderão ser subs­
tituídos por qualquer sistema mecani­
zado, desde que os requisitos dêste artigo 
e dos parágrafos anteriores sejam cum­
pridos. 

CAPíTULO VII 
Das Duplicatas de Serviços 

Art. 24 - As emprêsas individuais ou 
coletivas, fundações ou sociedades civis, 
que se dediquem à prestação de serviços, 
poderão também emitir fatura e dupli­
cata, observadas as disposições desta Lei. 

§ 1.0 - A fatura deverá discrimi­
nar a natureza dos serviços prestados. 

§ 2.0 - A soma a pagar em dinhei­
ro corresponderá ao preço dos serviços 
prestados. 

§ 3.0 - Mantida a Lei n.0 4.068, de 
9 de. julho de 1962, entendem-se como. 
feitas à presente Lei as referências ne­
la contidas à Lei n.0 187, de 16 de janeiro 
de 1936. 

Art. 25 - O sacado só poderá deixar 
de aceitar a duplicata de serviços por 
motivo: 

I - de não correspondência 
com os serviços efetiva­
mente contratados; 

II ......:. de vícios ou defeitos na 
qualidade dos s e r v i ç o s 
prestados; 

III - de divergência nos prazos 
ou nos preços ajustados. 
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CAPíTULO VIII· .. 
Das Disposições Gerais 

Art. 26 - A perda ou extravio da du­
plicata obriga o vendedor a ~xtrair tri­
plicata, que terá os mesmos efeitos e re­
quisitos e obedecerá às mesmas forma­
lidades daquela. 

Art. 27 -Da duplicata poderão cons­
tar outros dizeres ou esclarecimentos, 
desde que não lhe alterem sua feição ca­
racterística. 

Art. 28 - Aplicam-se à duplicata e à 
triplicata, no que couber, os dispositivos 
da Lei n.0 2.044, de 31. de dezembro de 
1908. 

Art. 29 - O art. 172 do Código Penal 
(Decreto-Lei n.õ 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940) passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 172 - Expedir, ou ·aceitar du­
plicata que não corresponda com a 
fatura respectiva na venda efetiva 
de bens entregues real ou simbolica­
mente, ou a uma efetiva prestação 
de serviços: pena - reclusão de 1 
(um) a 5 (cinco) anos e multa de 5 
(cinco) a 10 (dez) vêzes o valor do 
maior salário-mínimo vigente no 
País." 

Parágrafo único - Nas mesmas penas 
incorrerá aquêle que falsificar ou ·adul­
terar· a escrituração do livro do Registro 
de Duplica tas. 

Art. 30- Prescreve em 5 (cinco) anos , 
contados da data do vencimento, os di­
reitos à ação ordinária pelo inadimple­
mento da duplicata. 

Art. 31 ;_ As infrações ao dispositivo 
. destá Lei, relacionados com a "duplicata 

fiscal" serão apuradas, processadas e 
julgadas: 

I - se se tratar de tributo fe­
deral, de acôrdo com a le­
gislação de impôsto sôbre 
,Produtos industrializados· , 

II - se se tratar de tributo es­
tadual, de acôrdo com a 

legislação do impôsto sôbre 
circulação de mercadorias. 

Art. 32 - A Cédula Industrial Pigno­
ratícia, instituída pelo Decreto-Lei 
n.0 265, de 28 de fevereiro de 1967, con­
tará com recursos nunca inferiores a 
15% (quinze por cento) dos depósitos de 
qualquer natureza da rêde bancária par­
ticular, em todo o território nacional. 

Art. 33 - O Ministério da L."ldústria 
e do Comércio e o Conselho Monetário 
Nacional baixarão, dentro· de 120 (cento 
e vinte) dias da data da publicação des­
ta Lei, normas para a padronização .for­
mal dos títulos e documentos de uso 
corrente no comércio, na indústria e nas 
instituições financeiras, fixando prazos 
não inferiores a 1 (um) ano para a sua 
adoção obrigatória. 

Art. 34 ..- Esta Lei entrará em vigor 
30 (trinta) dias após a data de sua pu­
blicação, revogando-se a Lei n.o 187, de 
15 de janeiro de 1936, os Decretos-Leis 
n.0 s 265, de 28 de fevereiro de 1967, 320, 
de 29 de março de 1967, 331, de 21 de se­
tembro de 1967, na parte referente às 
duplica~as, e 345, de 28 de dezembro de 
1967, e tôdas as demais disposições em 
contrário. 

<A Comissão de Constituição e Jus­
tiça.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 60, de 1968 

(N.o 3.106-C/65, na origem) 

Altera o art. 102 do Decreto-Lei 
n.0 9.698, de 2 de setembro de 1946 
(Estatuto dos Militares). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O art. 102 do Decreto-Lei 
n.O 9.698, de.-.2 ·de setembro de 1946, pas­
sará a ter a seguinte redação: 

"Art. 102 - São os seguintes os re­
quisitos para que os militares da 
ativa e da reserva convocados pos­
sam contrair matrimônio: 
a) ser Oficial; 
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b) ser Subtenente, Suboficial ou 
Sargento; 

c) outras Praças: 
1) na Marinha: 

ser especialista e ter no míni­
mo 21 anos de idade. 

2) no Exército: 
cabos e soldados, com perma­
nência assegurada até o limi­
te de idade ou que estejam 
amparados po:J;' legislação es­
pecial; 
cabos e soldados destacados 
em Unidades de Fronteira. 

3) na Aeronáutica: 
ser cabo, com permanência 
assegurada até o limite de ida­
de; 
ser taifeiro e contar no míni­
mo 21 anos de idade." 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(A Comissão de Segurança Nacional.) 

PARECERES 
PARECER 

N.0 375, de 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre a consulta formulada 
pela Presidência do Senado Federal 
a respeito do prazo dentro do qual a 
Câmara Alta deve pronunciar-se no 
processo relativo ao Projeto de Lei 
do Senado n.0 7, de 1968, que altera 
os Quadros Permanente e Provisório 
do Pessoal do Distrito Federal e dá 
outras providências. 

l.telator: Sr. Wilson Gonçalves 

Na Sessão do dia·25 de março próxilp.o 
passado, o Sr. Presidente do Senado Fe­
deral, ao passar à Ordem do Dia, profe­
riu as seguinte palavras: 

"Estão presentes, na Casa, apenas 
31 Srs. Senadores. Portanto, sem 

número para as votações. A primei­
ra matéria da Ordem do Dia de hoje 
está em fase de votação. 

É a votação, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 7, de 
1968, que altera os Quadros Perma­
nente e Provisório do Pessoal do Dis­
trito Federal e dá outras providên­
cias. 

O projeto está em regime de urgên­
cia, em virtude de requerimento do 
Sr. Senador Eurico Rezende. 

Na sexta-feira última encerramos a 
discussão do projeto, não podendo 
votá-lo por falta de quorum. Preve­
nidos ficamos de que, em data de 
hoje, estaria pressupostamente esgo­
tado o prazo para a sua apreciação. 
No entanto, Srs. Senadores, a Mesa 
está em dúvida, e, por estar em dú­
vida quanto ao término do prazo 
para apreciação dêsse projeto, vai 
encaminhá-lo ex-officio ao exame 
da Comissão de Constituição e Jus­
tiça. J!:sse exame, no particular, ser­
virá, daqui para o futuro, sempre 
que o Senado seja a única das Casas 
do ,Congresso a apreciar determi­
nada matéria. 

Deverá êle cingir-se aos 45 dias de 
cada Casa, ou usufruir os 90 dias 
dadas, pela Constituição, ao Con-

·. gressÕ Nacional? 

De qualquer forma, mesmo que não 
se tomasse essa providência, hoje 
estaria extinto o prazo, porque sem 
quorum se encontra o Plenário para 
deliberar. 

Esta, a decisão da Mesa, enviando 
o Projeto de Lei do Senado n.0 7, de 
1968, à Comissão de Constituição e 
Justiça, para que opine sôbre se, no 
caso, teríamos de apreciar a propo­
sição dentro dos 45 dias, ou se pode­
remos fazê-lo, nos têrmos da Consti­
tuição, em 90 dias." 
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Está, assim, bem delimitada a ·matéria 
sôbre a qual, neste proces:so, deve mani­
festar-se agora a douta Comissão de 
Constituição e Justiça. 

A questão resulta da aplicação dos dis­
positivos constantes do § 1.0 do art. 17 e 
do art. 54, ambos da Constituição Fe­
deral. 

Determina o § 1. o do art. 17: 
"Caberá ao Senado discutir e votar 
projetes de lei sôbre matéria. tribu­
tária e orçamentária, serviços públi­
cos e pessoal da administração do 
Distrito Federal." 

Por sua vez, o art. 54 estabelece: 
"O Presidente da República poderá 
enviar ao Congresso Nacional pro­
jetes de lei sôbre qualquer matéria, 
os quais, se assim o solicitar, deverão 
ser apreciados dentro de quarenta e 
cinco dias, a contar do seu recebi­
mento na Câmara dos Deputados, e 
de igual prazo no Senado Federal." 

Em sã consciência, parece-nos que se 
trata, na hipótese vertente, de um caso 
omisso, ao qual, na tramitação do. pro­
jeto em aprêço, se aplicou, por analogia 
ou por identidade de origem, a regra do 
art. 54, aliás expressamente invocado na 
Mensagem presidencial que o encami­
nhou a apreciação do Senado. 

Não há dúvida que o citado art. 54 
regula o processamento de ·matéria en­
viada ao Congresso Nacional, o que, a 
rigor, não é a hipótese em causa. 

Como já tive oportunidade de. salien­
tar, em outro caso submetido ao exame 
desta Comissão e do qual fui Relator, 
a sistemática adotada pela atual Cons­
tituição, e que configura uma de suas 
características, é de que, afora as exces­
sões expressamente nela consignadas, 
todo e qualquer projeto de iniciativa do 
Sr. Presidente da República tem a sua 
tramitação, na Câmara e no Senado, su­
jeita ao regime dos prazos rígidos e fa­
tais. 

Aceita, como foi, no exame do Projeto 
de Lei do Senado n.o 7, de 1968, o trâmite 
indicado no prefalado art. 54, por decor­
rência da orientação constitucional há 
pouco ressaltada, resta-nos apreciar a 
presente consulta em função do disposto 
nesse mesmo artigo. Ou, em outras pa­
lavras, examinar se, ein face do texto 
constitucional aplicado ao caso, é de 45 
ou 90 dias o prazo dentro do qual cumpre 
ao Senado manifestar-se. 

A esta altura, seja-nos permitido de­
clarar que não somos prosélitos nem de­
fensores da corrente que sustenta o pon­
to de vista segundo o qual o Congresso 
Nacional deve· legiferar sob a limitação 
de prazos exíguos e fatais. Entendemos, 
muito ao contrário, que êsse sistema, in­
troduzido em nossa legislação desde 1964, 
é responsável pela elaboração de leis 
incompletas e imperfeitas. 

Se assim pensamos em têrmos doutri­
nários, não podemos chegar ao extremo 
de negar eficácia ao sistema constitucio­
nalmente instituído. 

Após meditar demoradamente e não 
obstante o desejo liberal de elastecer o 
período de apreciação dos projetes por 
parte do Senado, achamos que o art. 54 
da Constituição não concede ao Con­
gresso Nacional um prazo de noventa 
dias, mas dois prazos sucessivos de qua­
renta e cinco dias, um para a Câmara 
dos Deputados e outro para o Senado 
Federal.· O § 1.0 dêsse artigo, parece-nos, 
confirma essa interpretação quando pre­
ceitua: "Esgotados êsses prazos, sem de­
liberação, serão os projetas considerados 
como aprovados." 

Ademais, a nosso ver, o Senado, quan­
do examina projeto relativo ao Distrito 
Federal, funciona como Câmara privati­
va e não ._como representando todo o 
Congresso Nacional. 

Infelizmente para nós, nada encontra­
mos de esclarecedor nos autores que pu­
demos consultar. O caso assume uma 
singeleza difícil de ser prevista em estu-

1, ·, 
I!' 
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do de gabinete. Já a prática é fértil em 
exemplos semelhantes. 

Por outro lado, a Resolução do Senado 
n.o 13, de 1968, que adaptou o nosso 
Regimento Interno a algumas das ino­
vações da Constituição Federal, não 
contém nenhuma regra atinente à espé­
cie da consulta. 

Não desejamos dar à conclusão a que 
chegamos, um sentido dogmático, infle­
xível, ou insusceptível de objeção séria. 
Embora a clareza do texto do art. 54 co­
mentado, admitimos que a matéria com­
porte entendimento diferente. Principal­
mente, porque a consulta assume aspecto 
mais grave, quando a Presidência do 
Senado pretende que a inteligência ofe­
recida, no caso, pela Comissão de Cons­
tituição e .Tustiça, se transforme em nor­
ma de conduta para esta Casa em hipó­
teses futuras. 

Convém ponderar, outrossim, que a 
nossa interpretação na espécie de modo 
algum vinculará ou obrigará o Poder 
Executivo, que, se pensar de maneira 
diferente, poderá promulgar a lei, uma 
vez decorrido o primeiro prazo de 45 
dias. li: verdade que, no caso em foco, 
apesar de transcorrido mais de 30 dias 
do término do primeiro prazo, não se 
tem notícia de nenhuma iniciativa nesse 
sentido por parte do Presidente da Re­
pública. Mas, não nos parece sensato 
apoiar uma decisão dessa importância 
em mera presunção. 

Seria de tôda a conveniência uma ação 
conjugada do Senado e do Poder Exe­
cutivo visando à fixação de um critério 
uniforme e permanente, de modo a re­
tirar o problema da esfera da simples 
interpretação e dar-lhe um ordenamento 
seguro para as hipóteses futuras. 

. . 
Sem essa providência e em face do 

exposto, somos de opinião que, frente 
ao art. 54 da Constituição e dentro do 
espírito que a informa, o Senado Federal 
tem o prazo de quarenta e cinco dias 

apenas para discutir e votar as matérias 
referentes ao Distrito Federal. 

É o nosso parecer, salvo melhor juízo. 

Sala das Comissões, em 30 de abril de 
1968. - Aloysio de Carvalho, Presidente 
em exercício - Wilson Gonçalves, Rela­
tor - Antônio Carlos - Menezes Pimen­
tel- Bezerra Neto - ~gemiro de Fi­
gueiredo -Alvaro Maia - Edmundo Le­
vi, abstenção. 

PARECER 
N.0 376, de 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n. 0 34, .de 1968, que dispensa 
do reconhecimento de firma, para 
todos os efeitos, os documentos ofi­
ciais expedidos pelas repartições pú­
blicas, federais, estaduais e munici­
pais, e d:i outras providências. 

Relator: Sr. Aloysio de Carvalho 

O Projeto de Lei do Senado n.O 34, de 
1968, dispensa do reconhecimento de fir­
ma, para todos os efeitos legais, os do­
cumentos expedidos, oficialmente, pelas 
repartições públicas, federais, estaduais 
e municipais, e demais órgãos da admi­
nistração pública descentralizada e au­
tárquica. ~sse é o enunciado do artigo 
1.o da Proposição. o artigo 2.0 estabelece 
que_ os documentos e papéis com firma 
reconhecida em um Estado independem: 
de nôvo reconhecimento para produzir 
efeitos em outro Estado. 

Diz a justificação que o projeto "visa 
a corr1g1r situação verdadeiramente 
anômala, exdrúxula e absurda, no to­
cante ao reconhecimento de firma", uma 
vez inadmissível que documento expedi­
do pelas repartições públicas com tôdas 
as formalidades, papel, timbre, assina­
turas das autoridades etc. precise de re­
conhecimento de firma em cartório para 
produzir efeitos legais. Acrescenta-se que 
as declarações oficiais dessas autorida­
des têm fé pública e devem, pois, mere-
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cer acolhida sem os entraves e dificul­
dades que ·lhes são presentemente cria­
dos. 

Quanto à medida adotada pelo artigo 
2.0 , a justificação apresentada está em 
que ela desburocratiza o processo atual, 
implicando em grande economia pa·ra 
todos e possibilitando, com isso, maior 
rapidez e simplicidade nos setores jurí­
dicos. 

Do exposto, entendemos que a regra 
do artigo 2.0 não se vinqula com a do 
artigo 1.0 , ou melhor, que a dispensa de 
nôvo reconhecimento de firma no Esta­
do, em que algum documento vai pro­
duzir efeito, estende-se a qualquer do­
cumento, e não sõmente ao expedido 
pelas repartições a que se refere o artigo 
1.° Com êsse entendimento que damos 
aos artigos 1.0 e 2.0 , os únicos em que se 
encerra a proposição, distinguiremos, -
nesta, duas normas, uma relativa a do­
cumento oficial, outra a documento de 
qualquer espécie, oficial ou particular. 

Assim pôsto, se consideramos razoável 
o primeiro mandamento, não pensamos 
da mesma forma em relação ao segundo, 
isto pelo motivo, exatamente,. de o do­
cumento se destinar a produzir efeito 
em outra área que não aquela em que 
foi emitido, dificultando, portanto, o co­
nhecimento da veracidade do texto e das 
assinaturas nêle contidas. Dar-se-á por 
exemplo, o caso de uma procuração 
passada num Estado, para recebimento 
de vencimentos ou quaisquer vantagens 
pecuniárias noutro Estado, precisar de 
reconhecimento de firma no lugar em 
que foi redigida, dispensando, porém, no 
que vai produzir efeito, o reconhecimen­
to do sinal do tabelião. Parece-nos es­
sencial o preenchimento dessa segunda 
formalidade, justa pela diversidade dos 
lugares em que o ato se pratica e em 
que se consuma, no seu efeito próprio. 

De referência ao documento oficial, 
desde que revestido das formalidades 
hábeis para sua identificação como tal, 

formalidade, aliás, a que não se reporta 
o texto da proposição, mencionadas, que 
estão, apenas na sua justificativa, não 
estamos longe de adotar a inovação, des­
de que revestida de melhores cautelas 
a sua prescrição. A verdade é que os 
cartórios de tabelionatos perdem tempo 
e esfôrço com o reconhecimento de fir­
ma perfeitamente dispensável, e tantas 
vêzes gratuito, em papéis ou documen­
tos que trazem, por si, a condição de fé 
púhlica, resultando, daí, a demora na 
execução de outras tarefas específicas 
importantes, com o sacrifício de alguns 
interêsses privados relevantes. 

Nosso parecer, à vista do exposto, é 
pela aprovação do projeto, em que não 
há eiva de inconstitucionalidade ou in­
juridicidade, feitas, todavia, no seu con­
texto as alterações constantes das duas 
emendas que oferecemos, a seguir: 

Emenda n.0 1- C.C.J. 
Ao art.l.0 

Acrescente-se, in ·fine: 
" ... desde que, revestidos das forma­
lidades essenciais, se destinem a pro­
duzir efeito no município onde foram 
emitidos." 

Emenda n.0 2- C.C.J. 
Ao art. 2.0 

Suprima-se. 
Sala das Comissões, em 30 de abril de 

1968. - Menezes Pimentel, Presidente 
eventual - Aloysio de Carvalho, Relator 
- Edmundo Levi - Wilson Gonçalves 
- Bezerra Neto- Argemiro de Figuei-
redo - Alvaro Maia. 

PARECER 
N.0 377, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 42, 
de 1968, que 'Uspõe sôbre o Orça­
mento Plurianual de Investimentos 
- Programa Indústria. 

Relator: Sr. José Ermírio 

O projeto, de iniciativa do Poder Exe­
cutivo, dispõe sôbre o orçamento pluria-
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nual de investimentos para o triênio 
1968-1970. 

Coube-nos relatar o programa Indús­
tria, motivo pelo qual abordamos alguns 
problemas da indústria nacional. 

2. O último semestre de 1966 foi ca­
racterizado, como salienta a mensagem 
do Sr. Presidente da República, por uma 
retração nos negócios, propiciando o de­
clínio da produção industrial e um cli­
ma de incerteza ao empresário. O início 
de 1967 foi marcado pelo adiamento da 
tomada de decisões, quanto ao programa 
de produção e à reposição de estoques. 
Tudo fêz crer que a produção industrial 
não causou aumento superior a 3% du­
rante o ano de 1967, se é que os dados 
definitivos não acusarão a estagnação 
ou o declínio de produção per capita. 

Os fatôres que contribuíram para 
manter estacionária a produção per ca­
pita são descritos como a insuficiência 
da procura e o desânimo do empresário 
em promover novos investimentos. 

O primeiro fator não é fenômeno 
nôvo, é estrutural, e se nota seu recru­
descimento desde 1963, provocado pela 
aceleração inflacionária de custos. A po­
litica anti-inflacionária e de contenção 
salarial não propiciou os efeitos deseja­
dos, na medida em que o País não incre­
menta a procura global. 

No que diz respeito à indústria na­
cional, no ano passado, surgiu um fato 
nôvo: a concorrência de produtos ma­
nufaturados estrangeiros. Com a supres­
são da categ01ia especial, a redução ge­
ral das tarifas e a manutenção de uma 
politica cambial em que o cruzeiro ten­
deu a permanecer demasiadamente va­
lorizado, os referidos produtos passaram 
a mover, em certos casos, concorrência 
direta e, de modo geral, concorrência 
indireta, ao absorver poder aquisitivo 
que seria normalmente empregado na 
compra de artigos nacionais. 

SIDERURGIA: 

Na indústria siderúrgica, foi criado 
um Grupo Consultivo para estudar e ela­
borar um relatório conclusivo, para o 
Govêmo estabelecer uma politica, a cur­
to, médio e longo prazo, visando ao de­
senvolvimento de sua plena potencia­
lidade. 

As emprêsas estatais conseguiram am­
pliar o mercado externo do aço brasi­
leiro ampliando a área na ALALC e fora 
dela, exportando um total de 300 mil 
toneladas. 

METAIS NÃO-FERROSOS: 

Foram aprovados projetes de instala­
ção de uma usína produtora de alumínio 
em lingotes e três projetas de expansão 
de fábricas produtoras de cabos. Houve 
um acréscimo de 15,5% na produção de 
alumínio primário. 

Foram intensificadas as pesquisas e 
prospecção de cobre e cassiterita, visan­
do a reduzir a importação dêste minério. 

Quanto ao zinco eletrolitico, será 
concluída a construção de uma usina 
em Três Marias (MG) - que funcionará 
.em 1968. 

QUíMICA E PETROQUíMICA: 

Foi mantida a política de estímulos a 
implantação de novas unidades, visando 
a eliminar as importações. 

A indústria de álcalis sódicas por in­
termédio da Companhia Nacional de 
Alcalis atendeu ao consumo do mercado 
interno de barrilha, prevendo a amplia­
ção de sua capacidade de produção para 
200 mil toneladas por ano. 

O GEIQUIM aprovou importante pro­
jeto, que permitirá o aproveitamento do 
cloreto de sódio das jazidas de sal-gema 
do Nordeste, para produção de soda 
cáustica. 

A criação da "Petroquisa", subsidiária 
da PETROBRAS, por associação com 
emprêsas particulares, trará grandes in­
vestimentos nesta área. 
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No setor de fertilizantes, inicia-se 
pesquisa para avaliação das jazidas de 
potássio em Sergipe; construção de uma 
unidade em Santos (SP) para produção 
de 500 toneladas por dia de amônia ani­
dra e a complementação da unidade da 
PETROBRAS para produção de a:inônia 
e uréia na Bahia. 

O setor mecânico elétrico atingiu me­
lhor produtividade, reagindo à fase re­
cessiva por que passou o setor indus­
trial em 1965. 

O raino de construção naval recebeu 
maciças encomendas pela Comissão de 
Marinha Mercante, dando origem a ex­
pansão em outros ramos (produtores pa­
ralelos) como na indústria pesada, para 
atender aos grandes projetes de investi­
mentos em energia elétrica, petroquími­
ca e siderurgia. 

A indústria automobilística e de auto­
peças sofre a racionalização de linhas e 
redução de custos devido à crescente 
concorrência interna. 

A indústria de Construção Civil e de 
Materiais de Construção foi uma das 
mais beneficiadas, pela execução dos pro­
gramas habitacional, de energia, de 
transporte e de saneamento. 

Na indústria de Materiais de Constru­
ção Civil, foi incrementada, principal­
mente a de cimento, cuja produção atin­
giu 6.405.700 toneladas. :tl:ste ano deverá 
chegar a 7.000.000 toneladas. 

Com os estímulos fiscais para investi­
mentos nas áreas da SUDENE e SUDAM, 
verificou-se a construção de grande nú­
mero de fábricas-filiais nas respectivas 
áreas, trazendo formação e utilização da 
mão de obra local. 

Ao "Programa Indústria" foram apre­
sentadas, no Senado, duas emendas. 

A primeira, subscrita pelos Senadores 
Filinto Müller, Antônio Carlos e Manoel 
Vlllaça, corrige o texto do projeto, de­
terminando a substituição da expressão 

"Fundação Brasil Central" pela "Supe­
rintendência do Desenvolvimento da Re­
gião Centro-Oeste". A sua procedência 
é evidente: a referida "Fundação Brasil 
Central" não mais existe, foi extinta. 
Em seu lugar foi criada a "Superinten­
dência do Desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste" - SUDECO, conforme se 
verifica da Lei n.0 5.365, de 1967. Impõe­
se, assim, a alteração pretendida, razão 
porque opinamos pela aprovação da 
emenda. 

A segunda, do Senador Antônio Car­
los, inclui no subprograma metalurgia, 
na parte referente à SIDESC, "estudos, 
projetes e início da construção da usina 
siderúrgica de Santa Catarina", após a 
expressão: ".Aproveitamento do rejeito 
piritoso para obtenção de enxôfre, ácido 
sulfúrico, óxido de ferro e fertilizantes". 

A parte já existente no projeto é lou­
vável: o Brasil ainda não produz enxô­
fre. Da oxidação dos produtos piritosos 
sai o óxido de ferro, que deve ser apro­
veitado pela Siderúrgica de Santa Cata­
rina que, também, deve dispor dos seus 
recursos para os "estudos, projetes e iní­
cio da construção" da sua usina, tão in­
dispensável aos seus trabalhos. Opina­
mos, assir-, pela aprovação da emenda. 

Finalmente, julgamos necessário apre­
sentar uma emenda, na parte referen­
te ao Ministério da Aeronáutica, Sub­
programa Estudos e Pesquisas, mandan­
do incluir, após "Suprimentos e Equi­
pamentos para o Instituto de Pesquisas 
e de Desenvolvimento", a expressão: "e 
para o Instituto de Tecnologia da Aero­
náutica". Cónforme afirmamos na jus­
tificação da emenda, não há qualquer 
aumento de despesa. Temos, simples­
mente, o objetivo de incluir o referido 
Instituto - ITA - que é um dos maio­
res órgãos e centro de estudos da Ae­
ronáutica, num setor que lhe é pró­
prio e específico, com grandes e evi­
dentes vantagens para a indústria ae­
ronáutica brasileira. 
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Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto, na parte rela­
tiva ao "Programa Indústria" e das 
Emendas n.0 s 1, 2 e 3. 

Sala das Comissões, em 25 de abril de 
1968. - Argem.iro de Figueiredo, Presi­
dente - José Ermírio, Relator - An­
tônio Carl.ns - Bezerra Neto - Ma­
noel Villaça - José Leite - Fernando 
Corrêa - João Cleofas - Pessoa de 
Queiroz - Carvalho Pinto - Mem de 
Sá - Carlos Lindenberg. 

ORÇAMENTO PLURaANUAL 
1968-1970 

PROGRAMA - Indústria 
Subprograma- Manufatureira e outros 
Ministério - Interior 

EMENDA N.0 1 

Onde se lê: 
Fundação Brasil Central 

Leia-se: 
Superintendência do Desenvolvimen­

to da Região Centro-Oeste. 

Justificação 

Extinção da Fundação Brasil Central 
e criação da SUDECO, conforme a Lei 
n.o 5.365, de 1.0 de dezembro de 1967. -
Filinto Müller - Antônio Carlos 
Man.nel Villaça. 

ORÇAMENTO PLURIANUAL 
1968-1970 

PROGRAMA - Indústria 
Subprograma - Metalurgia 
Projeto - Complexo Carboquímico 

SIDESC 
Ministério - Das Minas e Energia 
órgão - Comissão do Plano do Carvão 

Nacional 

EMENDA N.0 2 

Onde se lê: 
Aproveitamento d~ rejeito piritoso 

para obtenção de enxôfre, ácido sulfú-

rico, óxido de ferro e fertilizantes -
1968 - NCr$ 5.000.000; 1969 - NCr$ 
7.000.000; 1970- NCr$ 8.000.000. 

Leia-se: 
Aproveitamento de rejeito piritoso 

para obtenção de el1Xôfre, ácido sulfú­
rico, óxido de ferro, fertilizantes e es­
tudos, projetos e início da construção da 
usina siderúrgica de Santa Catarina 
S.A. - 1968 - NCr$ 5.000.000; 1969 -
NCr$ 8.000.000; 1970 - NCr$ ....... . 
10.000.000. - Antônio Carlos. 

ORÇAMENTO PLURIANUAL 
1968-1970 

PROGRAMA - Indústria 
Subprograma - Estudos e Pesquisas 
Projeto - Suprimentos e Equipamentos 

para Instituto de Pesquisas e Desenvol­
vimento 

Ministério - Da Aeronáutica 
órgão - Ministério da Aeronáutica 

EMENDAN.0 3 
Onde se lê: 
Ministério da Aeronáutica 

Suprimentos e Equipamentos para o 
Instituto de Pesquisas e Desenvolvimen­
to - 1968 - NCr$ 1.647.900; 1969 -
NCr$ 2.900.000; 1970 - NCr$ 3.760.000. 

Leia-se: 

Ministério da Aeronáutica 

Suprimentos e Equipamentos para o 
Instituto de Pesquisas e Desenvolvimen­
to e para o Instituto de Tecnologia da 
Aeronáutica - 1968 - NCr$ 1.647.900; 
1969 - NCr$ 2.900.000; 1970 - NCr$ 
3.760.000. 

Justificação 
Não há a{unento de despesas. Objeti­

vamos incluir o referido Instituto porque 
representa um centro de Estudos e Pes­
quisas e Desenvolvimento da Tecnologia 
Nacional numa área tão específica, tra­
zendo grandes vantagens para a indús­
tria aeronáutica brasileira. - José Ermí­
rio. 
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PARECER 
N.0 378, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 47, de 
1968 (n.0 1.100-B/68, na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre o Orçamento 
Plurianual de Investimentos para o 
triênio 1968-1970 -.Programa: Co­
municações. 

Relator: Sr. Fernando Corrêa 
De iniciativa do Poder Executivo e 

elaborado na forma da Lei Complemen­
tar n.0 3/67, o presente Projeto de Or­
çamento Plurianual de Investimentos 
compreende o triênio 1968-1970 e repre­
senta, sem dúvida, um nôvo passo no 
processo de aperfeiçoamento, a que o 
planejamento e a ação governamental 
estão se dedicando. 

Ressalte-se o fato de ser a estrutura­
ção de planejamento governamental 
muito recente e que, para a elaboração 
dêste primeiro orçamento plurianual, 
foi necessário coordenar e orientar um 
grande número de unidades adminis­
trativas. 

As falhas ou imperfeições encontradas 
são plenamente justificadas pela pre­
mência de tempo, imposta pela carta 
Magna. 

Os Orçamentos Anuais, de estudo e 
elaboração mais conhecidos, ainda apre­
sentam imprecisões, que estão sendo eli­
minadas ano após ano. 

Para melhor eficiência do presente or­
çamento, será necessário que se observe 
a sua execução prática, verificando-se as 
suas deficiências e falhas, com a finali­
dade de alterá-lo, reformulando-o de 
forma a que possa atender às reais ne­
cessidades dêsse setor. 

~ste plano assegurará ao Executivo a 
execução do seu "Programa Estratégico 
de Desenvolvimento". 

A parte que nos foi designada para 
relatar refere-se ao Programa: Comu­
nicações. 

Na Câmara foram introduzidas algu­
-mas pequenas modificações e supres­
sões, ao Programa, que, no entanto, não 
alteraram substancialmente o Projeto. 

Esclarece a Mensagem que o "Progra­
ma Estratégico de Desenvolvimento" 
resume a preocupação e as disponibili­
dades do Govêrno, objetivando: 

"a) atacar vigorosamente. e direta­
mente as causas de elevação de 
custos; 

b) elevar a eficiência do sistema 
produtivo, e de modo especial, a 
do setor público; 

c) possibilitar a expansão da pro­
dução procurando enfrentar e 
resolver as pri!licipais deficiên­
cias e pontos de estrangulamen­
to da infra-estrutura; 

d) habilitar o homem brasileiro pa­
ra o processo de desenvolvimen­
to". 

Para a consecução dêstes objetivos 
gerais, o Executivo atuará em novas 
áreas estratégicas, entre as quais, sob 
o título "Eliminação das Principais De­
ficiências e Ponto de Estrangulamento 
Existentes na Infra-Estrutura Econô­
mica", estão contidos os programas pri­
oritários de Comunicações. 

POLíTICA DE COMUNICAÇõES 

Criado pela . reforma administrativa, 
o Ministério das Comunicações será o 
órgão executor e normativo das diretri­
zes gerais nesta área específica. 

Em curto prazo, elaborou o "Plano 
Nacional de Telecomunicações" e a ne­
cessária· coordenação com os Governos 
Estaduais, para o desenvolvimento pa­
ralelo das rêdes regionais, e as cone­
xões com os sistemas nacionais. 

A EMBR~TEL iniciou, em 1967, a im­
plementação do chamado "Sistema Na­
cional de Telecomunicações", que abran-
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gerá todo o território nacional, compre­
endendo: 

a) Sistema de Telecomunicações -
Tronco Sul - integrando os 
Estados de São Paulo, Paraná, 
San ta Catarina e Rio Grande do 
Sul; 

b) Nôvo Sistema de Comunicações 
- Rio-São Paulo - substitu­
indo o atual enlace de microon­
das, de 360 canais para um sis­
tema de alta capacidade com 
dois canais de rádiofrequência, 
cada um para 1.800 canais tele­
fónicos; 

c) Nôvo Sistema de Comunicações 
- Rio-Belo Horizonte-Brasília 
- também substituindo o atual 
por um nôvo, de alta capacidade, 
com 900 canais entre Rio e Belo 
Horizonte e 420 entre Belo Hori­
zonte e Brasília; 

d) Sistema de Telecomunicações -
Tronco Nordeste - · partindo de 
Belo Horizonte, atingindo as ci­
dades de Governador Valadares, 
Salvador, Aracaju, Maceió, Recife, 
João Pessoa, Natal e Fortaleza; 

e) Sistema de Telecomunicações -
Centro-Oeste - integrará esta 
vastíssima á r e a ao Sistema 
Nacional, por meio de microon­
das de alta capacidade; partin­
do de São Paulo, atenderá as 
cidades de Sorocaba, Bauru, 
Botucatu, Marília, Presidente 
Prudente e Campo Grande; 

f) Sistema de Telecomunicações -
São Paulo-Uberaba-Brasília -
com a consolidação e transferên­
cia total dos órgãos governamen­
tais para Brasília, prevendo uma 
possível sobrecarga em Sistema 
anterior (item - c), êste circuito 
funcionará como alternativa de 
tráfego; 

g) Sistema de Telecomunicações -
Rio-Vitória- colocará o Estado 

do Espírito Santo no Sistema Na­
cional (EMBRATEL) e interligará 
as cidades de Campos e Cachoei­
ro do Itapemirim. 

PROGRAMA-SATÉLI>J::E 

Visa a colocar todo o Sistema Nacional 
de Telecomunicações em conexão com os 
demais países que assinaram o "Acôrdo 
Internacional de Telecomunicações". 

A construção da estação terrestre já 
foi objeto de uma concorrência interna­
cional, estando em andamento em Itabo­
raí, no Estado do Rio, a fase inicial de 
sua instalação e montagem. 

DEPARTAMENTO DOS CORRE.'IOS E 
TELÉGRAFOS 

A reforma administrativa prevê a 
transformação do atual D.C.T. em órgão 
de Administração Indireta, integrando e 
dinamizando o atual Departamento na 
Política da Telecomunicações. 

Como medidas preliminares, o Ministé­
rio procedeu ao estudo do custo indus­
trial postal e a construção do primeiro 
centro de triagem automática em São 
Paulo , prevendo outros dois no Rio de 
Janeiro e em Pôrto Alegre. 

. As rêdes de Telex e Telegráfica estão 
em face de expansão e das nove cen­
trais de Telex previstas, inicialmente, 4 
já estão concluídas e as demais entra­
rão em funcionamento até o fim do 1.0 

semestre de 1968. 

Examinando-se o Projeto, verifica-se 
haver um programa. global a ser exe­
cutado, paralelamente, em vários órgãos 
da Administração Centralizada, coorde­
denados· pelo Ministério das Comunica­
ções. 

Os Subprogramas estão coerentes com 
a Política de Telecomunicações e com os 
seus objetivos. 

Cabe, ainda, considerar que o Orça­
mento Federal não reflete a totalidade 
dos investimentos governamentais. Nêle 
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estão consignados somente os recursos 
federais, sem referência aos recursos pro­
venientes dos Governos regionais (Esta­
dual e Municipal) e, ainda, aos dos ór­
gãos de Administração Indireta, sem 
subvenções do Tesouro Nacional. . 

Do quadro total das dotações, o Pro­
grama: Comunicações está com o per­
centual de 1,3%, valor que pode ser con­
siderado irrisório se não levarmos em 
conta que a Politica de Telecomunica­
ções foi iniciada em 1967. 

Comparando-se as dotações de 1968 e 
1970 - o Ministério das Comunicações 
terá um incremento de 117%, taxa de 
elevação apreciável para uma pÇ>litica tão 
recente. 

É de se ressaltar que, nas dotações 
dêste campo tão específico, não estão 
consignados os recursos provenientes do 
exterior. 

Diante do exposto, opinamos pela apro­
vação do Projeto na parte referente ao 
Programa Comunicações e das duas 
emendas a êle apresentadas. 

Sala das Comissões, em 29 de abril de 
1968. - Argem.iro de Figueired-o, Presi­
dente - Fernando Corrêa,· Relator.­
Pessoa de Queiroz - José Leite - Ma­
noel Villaça- Mem Sá -.Bezerra Neto 
- Antônio Carlos - Sigefredo Pacheco. 

ORÇAMENTO PLURIANUAL -
1968-1970 

PROGRAMA - Comunicações 
Subprograma - Administração 
Ministério - Fazenda 
órgão- P.D.F. 

EMENDA N.0 1 

Suprima:-se nos projetos: 

Reequipamento do Dep. de Telefones 
Urbanos e Interurbanos. 

Parques de Serviços do Dep. de Tele­
fones Urbanos e Interurbanos. 

Justificação 

A dotação é excessiva para a finali­
dade proposta. A redução visa a angari­
ar recursos para atendimento de proje­
tas prioritários, envolvendo, inclusive, a 
contrapartida brasileira a diversos con­
vênios com a USAID, e o BID e a Orga­
nização Mundial de Saúde, os quais, sem 
essa contrapartida, não serão cumpridos 
pelos citados organismos. Além disso, o 
DTUI foi extinto, sendo criada em seu 
lugar a COTELB, emprêsa privada que 
não poderá receber a dotação destinada 
à NOVACAP (DTUI). - Manoel Villaça. 

ORÇAMENTO PLURIANUAL 

1968-1970 

PROGRAMA - Comunicações 
Subproirama - Telecomunicacões 
Projeto - Sistema Secundário Tronco 

Sul 
Ministério - Comunicações 
órgão - D.C.T. 

EMENDA N.o 2 

Onde se lê: 

Sistema Secundário Tronco Sul 

Prosseguimento e conclusão da linha 
tronco sul de ondas portadoras, inclu­
sive obras civis e aquisição de equipa­
mentOs ·e cabos de interligação - 1968 
- NCr$ 300.000; 1969 - NCr$ ·889.000; 
1970 - NCr$ 1.270.000. 

Leia-se: 

Sistema Secundário Tronco Sul -
1968 - NCr$ 300.000; 1969 -· NCr$ 
889 .. 000; 1970 . - NCr$ 1.270.000. 

Prosseguimento e conclusão· da linha 
tronco sul de ondas portadoras, inclu­
sive obras civis e aquisição de equipa­
mentos e cabos de interligação, de 
acôrdo com os projetas prêviamente 
aprovados pelo órgão competente. -
Mello Braga. 
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PARECER 
N.0 379, de 1968 

da Coinissã,n de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n. o 42, de 
1968 (n.0 1.100-B/68, na Câmara), 
que 'dispõe sôbre o Orçamento Plu­
rianual de Investimentos para o 
triênio 1968-1970 Programa: 
Comércio. 

Relator: Sr. João Cleofas 
Ao encaminhar ao Congresso o Pro­

jeto de Orçamento Plurianual de Inves­
timentos para o triênio 1968-1970, o Pre­
sidente da República informa que a ação 
governamental se concentra em nove 
áreas estratégicas, entre elas: 

I - elevação de produção e da 
produtividade agrícolas; ex­
pansão das facilidades de 
crédito; fortalecimento do 
poder de compra da popu­
lação rural; 

n - ruptura das barreiras do 
abastecimento, . solução dos 
principais problemas ligados 
à estrutura e ao funciona­
mento da comercialização de 
alimentos. 

m- ampliação do mercado inter­
no e externo. 

O último item representa uma síntese 
do empenho governamental, que consiste 
não-somente na dinamização da ação 
pragmática, mas na el.imiilação de em­
pecilhos que dificultam a comercializa­
ção dos pr~dutos. 

. No Programa: Comércio, que foi apro­
vado sem emendas na Câmara dos Depu­
tados, estão compreendidos quatro Sub­
programas a saber: Administração, Me­
trologia, Seguros e Capitalização e Pro­
moção. 

Merece atenção especial o. Subprogra­
ma: Metrologia, para o qual foram desta­
cados NCr$ 2.197.000,00, em 1968; NCr$ .. 
2.385.000,00, em 1969 e NCr$ 2.370.000,00, 
em 1970. 

Também o Subprograma: Promoção é 
de grande significação, tendo sido desta­
cados NCr$ 2.000.000,00, para 1968; NCr$ . 
1.814.000,00, para 1969, e NCr$ 1.802.000,00, 
para 1970. 

Para o Subprograma: Seguros e Capi­
talização, as dotações foram as seguin­
tes: NCr$ 100.000,00, em 1968, NCr$ .... 
150.000,00, em · 1969, e NCr$ 200.000,00~ 
em 1970. 

Quanto ao ·Subprograma Administra­
ção,· foram destinados. NCr$ 129.500,00, 
em 1968; NCr$ 1.376.583,00, em 1969 e 
NCr$ 808.460,00, em 1970. 

Apenas uma emenda foi apresentada 
ao programa, de autoria do Senador Ma­
noel · Villaça. Essa emenda suprime o 
projeto Serviços de Interêsse Público, do 
Subprograma Administração. 

Somos pela aprovação do programa 
em exame, do projeto de orçamento plu­
rianuàl de investimentos com a emenda 
supressiva do Senador Manoel Villaça. 

Sala das Comissões, em 25 de abril de 
1968. - Argemiro de Figueiredo, Presi­
dente - .João Cleofas, Relator - Pessoa 
de Queiroz - Carvalho Pinto - .José 
Leite- Fernand~ Corrêa- Bezerra Ne­
to - Antônio Carlos - Carlos Linden~ 
berg. 

ORÇAMENTO PLURIANUAL 
1968-1970 

PROGRAMA - Comércio . 
Subprograma -. Administração . 
Projeto - Serviços de Interêsse Público 
Ministério - Fazenda 
órgã,o - P.D.F. 

EMENDA N.0 1 

Suprima-se o projeto. 

.· Justificação 

:A dotação é excessiva para a finalida­
de proposta. A redução visa a angariar 
recursos para atendimento de projetas 
prioritários, envolvendo, inclusive, a 
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contrapartida brasileira a diversos· con­
vênios com a USAID, o BID e a Organi­
zação Mundial de Saúde, os quais, sem 
essa contrapartida, não serão cumpridos 
pelos citados organismos. Além disso não 
tem cabimento a inclusão, num .do­
cumento desta natureza, de verba para 
mictórios, bancas de jornais e de en:: 
graxates. - Manoel Villaça. 

PARECER 
~.0 380, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 42, de 
1968 (n.0 1.100-B/68, na Câmara), 
que dispõe sôbre o Orçamento Plu­
rianual de Investimentos para o. triê­
nio 1968-1970, na parte referente ao 
Programa de Assistência e Previdên­
cia. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 
O projeto, ora submetido à nossa con­

sideração, decorre de mensagem do Po­
der Executivo, dispondo sôbre o. Orça­
mento Plurianual de Investimentos, para 
o triênio de 1968-1970, dêle constando o 
programa de. Assistência e Previdência, 
que .nos cumpre relatar. 

Cumpre salientar que a modalidade de 
orçamento sob exame ·constitui verda­
deira inovação na nossa política econô­
mica e financeira, tendo sido formulado 
em obediência· ao disposto no parágrafo 
único do art. 63 da Constituição e na Lei 
Complementar n.0 3, ele 7 de dezembro 
de 1967. 

Na mensagem que acompanha o pro­
jeto, o Sr. Presidente da República ·ex-

, plana os princípios de política eêónômi­
ca adotados pelo Govêrno e faz remis­
são às suas "Diretrizes de Govêrno", pu­
blicadas em julho de 1967. Ao examinar o 
mencionado orçamento vemos .que, no 
setor de Assistência e Previdência, põe 
em destaque êstes aspectos: 

a) proteção ao desempregado, atra­
vés de um auxílio-desemprêgo, 

· que deverá evoluir para um segu­
ro-desemprêgo e que deverá bene.:. 

ficiar, em caráter transitório, 
àqueles que "querendo e podendo 
trabalhar, não conseguem emprê­
go"; 

. . . 
b) no tocante à Previdência Social, 

promete o Govêrno "pôr à pro­
va sua capacidade de reformar­
se e de atingir nível satisfatório 
de rendimento, na prestação de 
serviços públicos". Acentua ainda 
que, através da unificáção · dos 
Institutos de Aposentadoria· e 
Pensões, a Previdência assumiu .o 
encargo de pagar cêrca: de' dois 

· milhões de benefícios pecuniários 
·por mês, além da assistência mé­
dica. ·Com .vistas ao aumento de 
produtividade . dêste importante 
setor da máquina administrativa, 
procurará o Govêrno utilizar-se 

. da descentralização, especialmen­
te no que tange à assistência mé­
dica, da simplificação de méto­
dos, buscando a desburocratiza­
ção. ,I:utará, também, para ex­
pandir a assistência aos traba­
lhadores rurais, utilizando os fun­
dos do FUNRURAL· ' . . . . . , 

c) inovação das mais auspiciosas, e 
merecedora de nossos encômios, 
constitui a promessa de que, den­
tro das diretrizes do Govêrno, 
constará a inclusão· de estudos re­
lativos· à implantação paulatina 
da seguranÇa social . em nosso 
País. No Brasil, coino ·se sabe, a 
Previdência· Social existe apenas 
para os trabalhadores urbanos, 
excetuadas, assim mesmo, as em­
pregadas ·domésticas. A Seguran .. 
ça Social, velha aspiração dos que 
militam no setor ·previdenciário El 
assistencial, já é adotada na No-:­
va Zelândia e na Inglaterra, e, 
em plano ligeiramente infe~or, 
nâ França, no México e na Sué-

. ela. · · 

Feitas estas considerações prelimina.:. 
res, passaremos agora a um exame, ain-
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da que perfunctório, dos dados referen­
tes ao programa que nos interessa: 

1) foram destinados à Assistência e 
Previdência, para o triênio .... . 
1968-1970, um total de ........ : 
NCr$ 15.860.559,00 · (quinze mi­
lhões, oitOcentos e sessenta· mil, 
quinhentos e cinqüenta e nove 
cruzeiros novos), assim distribuí­
dos: 1968 - NCr$ 5.812.544,00 
(cinco milhões, oitocentos e do-

ze mil, quinhentos e quarenta e 
quatro ·cruzeiros novos); 1969 -
NCr$ 5. 256 .150,00 (cinco milhões, 
duzentos. e cinqüenta e seis mil, 
cento e cinqüenta cruzeiros no­

. VOS); 1970 - NCr$ 4. 821.865,00 
(quatro milhões, oitocentos e vin­
te e um mil, oitocentos e sessen­
ta e cinco cruzeiros novos) ; 

2) as mencionadas dotações foram 
distribuídas conforme o seguinte 
quadro: 

·PROGRAMA: ASSIST:G:NCIA E PREVID:G:NCIA- APLICAÇÃO NO TRI:G:NIO 

Administração ............... · ........ . 
Assistência Social .......... ; ........ . 
Previdência ........................ . 
Assistência ao Trabalho ...... · ..... : . 
Estudos e Pesquisas ................ . 

TOTAL ............. . 

Verificamos, ainda,. que o citado. pro-:­
grama foi objeto, na Câmà.ra, apenas de 
fluas emendas de redação, nã9 tendo si­
do alterado em sua essência. 

Entendemos que êste importante se­
tor da vida administrativa do País está 
a merecer providência do Govêmo, ·no 
sentido de atribuir-lhe sua verd.adeira 
misSão. 

A verdade é que a assistência ao tra­
balho· urbano é mínima e· inexistente 
quanto ao trabalhador rural. 

Vemos, nas precitadas dfi.retrizes do 
Govêmo, o objetivo ainda tímido de me­
lhorar tal quadro, não só no que diz res­
peito à assistência médica como, inclu.: 
sive, quanto .à instituição gradativa_de 
uma segurança social. Mas a. esta altura 
não nos cabe oferecer emendas e acre­
ditamos que no decorrer do exercício 
possam surgir e prosperar iniciativas de 
correção. 

1968 1969 1970 
1.008.478 1.064.689 748.454 

. 4.033.816 3.043.761 3.154.111 
17.740 60.500 37.500 

749.310 1.077.950 872.550 
3.200 9.250 9.250 

5.812.544 5.256.150 4.821.865 

O parecer é pela aprovação do Progra­
ma e pela rejeição das emendas. 

Sala das Comissões, em 29 de abril de 
1968. - Argemiro de Figueiredo, Presi­
dente - Bezerra Neto, Relator - Fer­
nando Corrêa- Antônio Carlos- Pes­
soa de Queiroz - ·Mello Braga.- Man'oel 
Villaça:- Mem de_ Sá- José Leite. 

ORÇAl;\'IENTO PLURIANUAL-
' 1968-1970 

PROGRAMA .....:.. Assistência e Previdência 
Subprograma - Assistência Social 
Projeto - Construção de Clínica Psi-

quiátrica 
Ministério -Saúde 

EMENDA N.0 1 

Construção ·da Clínica Psiquiátrica de 
Agudos,· anexa ao Hospital Portugal 
Ramalho, em Maceió: 1969- NCr$ 
300. 000,00; 1970 - NCr$ 300. 000,00. 

Justificação 

O problema da assistência ao doente 
mental é imperativo social e humano. 
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Com a ·cooperação dos órgãos técnicos do 
Ministério da Saúde e sob sua inspira­
ção fêz o Estado de Alagoas realizar o 
projeto da Clínica Psiquiátric·a de Agu­
dos, com a· finalidade de dar aos seus 
técnicos condições de trabalho . útil no 
setor psiquiátrico. As dotações anuais do 
Serviço de Doenças Mentais são total­
mente insuficientes para a execução do 
projeto. Daí a presente emenda que aten­
derá a problema inadiável.·- Rui Pal­
meira - Teotônio Vilela - Arnon de 
Mello. 

ORÇAMENTO PLU'RIANUAL -
1968-:-1970 

PROGRAMA - Assistência e Previdência 
Subprograma - Assistência ao Trabalho 
Pro.jeto - Construção da Sede · 
Ministério - Trabalho 
órgão ..,.... Deleg. Reg. ·Trab. Alagoas 

EMENDA N.0 2 

Construção da ·Sede da Delegacia Regio­
nal do Trabalho em Alagoas: 1969 -
NCr$ .250. 000,00; 1970 - NCr$ .... ~ ... 
100.000,00. 

Justificação 

, . Está a Delegacia Regional do Trabalho 
em Alagoas em instalações .alugadas. E 
dispensa-se' justificar' a necessidade ·'de 
instalação própria e capaz de abrigar os 
órgãos de tão importante setor da ad­
lpinistração. - Rui Palmeira - Teotô­
Íü.o Vilela -· Arnon de Mello. · · 

PARECER. 
N.0 881, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 42, de 
1968 (n.0 1.100-B/68, na Câmara), 
que dispõe sôbre o Orçamento _Plu­
rianual.de Invest.~entos para o. tri-

.. ênio 1968-1970 -.Programa: R~cur­
. sos Naturais. 

Relator: Sr. Mem de Sá 

O programa referente a RECURSOS 
NATURAIS aparece, no Projeto de Or-

çamento Plurianual de Investimentos, 
com grande singeleza, revelando, com 
isto, como se acha nosso País. atrasado 
em seus programas de investigação e 
apropriação dos imensos recursos com 
que a Natureza o dotou .. 

~ara o triênio estão previstas dotações 
de 36,5 milhões de cruzeiros novos para 
1968; 37,9 para 1969 e 43,4 em 1970, em 
números redondos~ 

· Por sua vez,; o conjunto dei Programa se 
divide em apenas três subprogramas: o 
1.0 relativo à AD:MINISTRAÇÃO, o 2.o a 
PROSPECÇÃO E AVALIAÇÃO e o 3.o a 
ESTUDOS E PESQUISAS. 

Para a Administração, as verbas, no 
conjunto do Triênio, somam cêrca de 2,6 
milhões de cruzeiros novos, destinados 
em parte à coordenação das pesquisas e, 
em parte, ao reequipamento e instalação 
de seis distritos regionais, bem como à 
ampliação da sede. 

Para a Prospecção e Avaliação, como 
não podia deixar de ser; figuram as do':" 
tações maiores, num total de 98,5 mi.:. 
lhões de cruzeiros novos, aproximada­
mente, para os três anos. 

· Para Estudos e Pesquisas as verbas 
montam, apenas, na. soma do triênio, .a 
pouco mais . de 16 milhões de cruzeiros 
novos. 

l!:stes parcos, ou ínfimos, recursos fi­
nanceiros, estão distribuídos pelo Minis­
tério das Minas e Energia e pelo Ministé­
rio do. Interior. Os órgãos daquele são: o 
Departamento .Nacional de Produção Mi­
neral, a Comissão Nacional de Energia 
Nuclear; a Comissão do Plano do Car­
vão Nacional, o Departamento Nacional 
de Aguas e Energia. Os do segundo são 
somente a Superintendência do Desen­
volvimento do Nordeste CSUDENE), a 
Superintendência · · do ·Desenvolvimento 
do Centro-Oeste (SUDECO) e a Superin­
tendência do· Desenvolvimento da Ama­
zônia (SUDAM). 

Ao todo, o Programa inclui apenas 18 
"projetas" ou rubricas. 
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Não é necessário ser geólogo, minera­
logista ou economista para perceber que 
êste setor do Projeto denota, mais do que 
qualquer outra, a extrema carência de 
recursos orçamentários, ou, noutras .pa­
lavr.as, a extrema penúria de nossas re­
ceitas e poupanças para os problemas 
fundamentais ào ideal . do desenvolvi­
mento pátrio. 

Com exceção de meia dúzia de mi­
nerais já adequadamente- estudados e 
conhecidos, o Brasil pràticamente se des­
conhece, ignorando as riquezas em po­
tencial que jazem nas entranhas de seu 
soip. O programa do Ministério das Minas 
e Energia, conquanto digno de maior en­
cômio, por se tratar de um plano cri­
teriosamente estabelecido para a pes­
quisa, a prospecção, os estudos, a ava"­
liação de nossos recursos minerais peca, 
somente, pela modéstia ou insignificân­
cia de sua envergadura, por falta de 
meios financeiros· para uma programa­
ção menos desambiciosa. 

No Projeto ora sob estudó, as mingua­
das dotações refletem e confirmam êstes 
assertes. 

No momento, porém, não há outra so­
lução possível e o Programa que· nos ca­
be .relatar merece plena aprovação desta 
Comissão e do Plenário. · 

Damos, igualmente, parecer favorável 
às dua's emendas apresentadas. pelo no­
bre Senador Manoel Villaça. 

Resumem-se elas em reduzir de uma 
pequena parcela o "projeto" intitulado 
"Prospecção de Jazidas Minerais'.': "Pes­
quisas geofísicas e geoquímicas em áreas 
de ocorrências minerais importantes 
para a avaliação das possibilidades eco­
nômicas de exploração" e carrear as so­
mas. dêle subtraídas para o "projeto" 
denominado "Prospecção de Minérios 
Nucleares: Localização de depósitos na­
turais de urânio, tório e outros elemen­
tos". Ambos os projetes pertencem ao 
mesmo subprograma: "Prospecção e 
Avaliação". O primeiro dos projetes ci-

tados apresenta verbas relativamente 
ponderáveis, no total de cêrca de 71,7 
milhões de cruzeiros novos, tendo em 
vista que elas se destinam à prospec­
ção de jazidas minerais em geral. Já o 
segundo, relativo apenas à prospecção 
de minérios nucleares, figura com dota­
ções insignificantes: 3,6 milhões de cru­
zeiros. Tais importâncias, para serem 
despendidas em três. anos, se tomam 
pràticamente inúteis, no . consenso geral 
dos técnicos em minérios atômicos. Na 
CPI instalada na Câmara dos Deputados, 
para investigar a questão ··da · eXplora­
ção de nossos minérios e do uso da ener­
gia termo-nuclear no Brasil, as maiores 
autoridades na matéria asseveraram que 
aquelas dotações não permitiriam. as 
pesquisas e prospecção indispensáveis 
pará. a localização dos depósitos naturais 
de urânio e tório. Ora, esta é, evidente­
mente, a operação preliminar, da· qual 
dependerá o. futuro d~ nosso . desenvolvi­
mento .no . uso e na exploração da ener­
gia atômica. Doutra parte," tal expiora­
ção- sobretudo através de reatares para 
a produção de energia e do emprêgo des­
ta energia também para a dessalinizaçãci 
da água do mar, entre outras aplicações 
de maior transcendência - sabida e in­
discutivelmente, de importância capital 
para o desenvolvimento de nossa tecnolo­
gia, de nossa economia e éie nossa pro­
dutividade: · 

Atendendo a tais argumentos, muito 
bem expostos pelo Senador Manoel Villa­
ça, autor das duas emendas ora em exa­
me, e tendo em consideração que, de to­
dos ·os minerais, os nucleares, são, na 
hora em que vivemos, os que despertam. 
a maior atenção e ·a absoluta prioridade 
de pesquisa em todo o mundo, afigura­
se-nos que o aumento das dotações parà 
o objetivo indicado, em cêrca de 9 mi­
lhões de cruzeiros, tem inteira proce­
dência e oportunidade. As dotações pre­
vistas no projeto, para a prospecção de 
minérios nucleares passam de 3,6 mi­
lhões para 12,8 milhões de cruzeiros no­
vos, quantia considerada suficiente para 
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intensificar as prospecções, permitindo 
ao Brasil dar um passo decisivo em sua 
marcha para o desenvolvimento. 

Em conclusão: a Comissão de Finanças 
dá parecer favorável ·ao projeto sôbre o 
"Programa - Recursos Naturais" e às 
du~s emendas a · êle oferecidas. 
. Sala· das Comissões, em 30 de abril. de 
~968.. - A.rgemiro de Figueiredo, Presi­
dente- Mem de Sá, Relator-· Bezerra 
Neto - Mello Braga - José. Leite -
Manciel Villaça - Pessoa de Queiroz -
Sigefredo Pacheco ·- Fernando Corrêa 
- Antônio Carlos. 

ORÇAMENTO PLURIANUAL -
1968-1970 

PROGRAMA - Recursos Naturais 
Subprograma:...... Prospecção e Avaliação. 
Projeto - Prospecção de Mi n é r i o s 

·Nucleares 
Milíistério - Minas e Energia 
órgão - Comissão Nacional de Energia 

Nuclear 
EMENDA N.0 1 

Prospecção de minérios nucleares - Lo­
calização de depósitos naturais de ura­
nio, tório e outros elementos. 

Onde se diz: 1968 -. · NCr$ 800.ooo,op; 

1969 - NCr$ 1. 000. 000,00; 1970 - NCr$ 
1.800.000,00. Diga-se: 1968- NCr$ .... 
800.000,00; 1969 - NCr$ 4.000 .. 000,00; 
1970 - NCr$ 8. 000. 000,00. 

· Justificação 
São exíguas e, portanto, pràticamente 

inúteis, as dotações constantes do Proje­
to e do Substitutivo, para a finalidade 
indi~ada. Parece matéria incontroversa 
a. transcendência de o Brasil ingressar 
resolutamente na era da exploração . da 
energia atómica para objetivos pacíficos, 
especialmente para. a. produção de ener­
gia átomo-elétrica. Para tanto, indispen,... 
sável e urgente se faz que sejam locali­
zadas, para exploração económica pos­
terior, os depósitos naturais de urânio, 
tório e outros elementos. Os depolmen-

tos prestados perante a Comissão Par­
lamentar de. Inquérito, instalada na C&­
mara dos Deputados, pelas maiores au­
toridades nacionais, nesta matéria, são 
unânimes em proclamar que carecemos 
de recursos substanciais para a localiza­
ção daqueles depósitos, passo inicial de 
todo o processo. Daí a presente emenda, 
que se afigura indispensável para a 
grandiosa finalidade. 

A fim de conseguir os recursos neces­
sários aos aumentos indicados na emen­
da, através de uma outra propomos re­
duções correspondentes em outra dota­
ção que figura no mesmo Programa e 
Subprograma, sob a designação: Pros­
pecção de Jazidas Minerais, também do 
Ministério das Minas e Energia. As pin­
gues verbas ali consignadas, para a pros­
pecção . de jazidas minerais em geral, 
permitem a redução, que, como dito, visa 
a reforçar·a prospecção especial dos mi­
nerais atómicos, devido à sua importân­
cia essencial, na era em que vivemos . .....:... 
Manoel Villaça. 

ORÇAMENTO PLURIANUAL 

1968:-1970 

PROGRAMA - Recursos Naturais 
Subprograma- Prospecção e Avaliação 
Ministério - Das Minas e Energia 
órgão - Departamento Nacional da Pro-

dução Mineral. 

EMENDA N.o 2 

Prospecção de Jazidas Minerais: 

Pesquisas geofísica.s · ·e geoquímicas em 
áreas de ocorrências minerais impor­
tantes para a avaliação das possibili­
dades económicas de exploração. 

Onde se diz: 1968- NCr$ 24.706.000: 

· 1969 "-- NCr$ 22.040. 000: 1970 -
NCr$ 25. 000. 000 

Diga-se: 1968 - NCr$ 24.706.000: 

1969 - NCr$ . 19.040.000: 1970 -­
NCr$ 18.800.000 

J 

j 
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Justificação 
A justificação da presente emenda se 

encontra na emenda em que se propõe 
o aumento das dotações, em 1969 e 1970, 
para a Prospecção de Minerais Nuclea~ 
re·s - Localização de depósitos naturais 
de urânio, tório e . outros elemento~. 
Nela ·se ·defende a imperiosa necessida­
de de ampliat: os recursos financeiros pa­
ra que o Brasil possa desenvolver sua 
tecnologia e suas aplicações da energia 
nuclear para fins pacíficos, particular­
mente para reatares termo-nucleares. 
Trata-se de imperativo de defesa e de 
segurança do Brasil, fundamental para 
seu futuro. 

Embora reconheçamos e proclame­
mos a importância, o alcance é a rele­
vância da dotação referente às "pes­
quisas geofísicas .e geoquímicas em áreas 
de ocorrências minerais importantes", 
pois as pesquisas de jazidas minerais em 
geral são da maior utilidade. e neces­
sidade, também para o desenvolvimen­
to e a riqueza futura do País, parece­
nos que, no momento atual, não po~ 
dendo dispor de outra fonte de recursos 
que alimentem nossa emenda relativa a 
depósitos .de minerais nucleares - fica 
justificada a redução proposta. Sacri­
fica-se o que é menos urgente e menos 
relevante, apesar . de tudo, pelo que é 
mais do que urgente e mais do que re­
levante. - Manoel Villaça 

PARECER 

N.0 382, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei· da Câmara n.0 42, de 
1968 (n.0 1.100-B/68, na Câmara), 
que dispõe sôbre o Orçamento Plu­
rianual de Investimentos para o 

. triênio 1968-1970 - P r o g r a m a : 
Transportes. · -

Relator: Sr. José Leite 

O presente projeto, de iniciativa do 
Poder Executivo, dispõe sôbre o O~ça­
mento Plurianual de Investimentos para 
o triênio 1968-1970. · · · 

2. Fomos incumbidos de estudar e opi­
nar · sôbre o programa Transportes. 
Abordaremos, por conseguinte, alguns 
aspectos do projeto relacionados com a 
politica nacional · de transportes. 
3. Convém, inicialmente, fazer refe­
rência às linhas gerais da proposição. 

A Mensagem esclarece que: 
"O progràma estratégico, que se exe­
cutará através dêste e de outros im­
portantes instrumentos de ação, 
deverá, segundo espera o Sr. Presi­
dente da República, conduzir a uma 
substancial aceleração do desenvol­
vimento nacional, nesta nova e de­
cisiva etapa em que se pretende as­
segurar ao processo condições de 
auto-sustentação, mediante a diver­
sificação e integração das várias 
fontes de dinamismo, a expansão do 
mercado interno, a promoção de ex­
portações e outras medidas progra­
madas". 

· :a:ste trecho, para nós, expressa bem a 
politica sócio-econômica da atual Ad­
ministração. 

Essa diretiva, de caráter geral, se vin­
cula à politica de transportes quando, 
na Mensagem, se declara que o desen­
volvimento é, sobretudo, crescimento 
efetivo da demanda global. Portanto, 
admite _que a formação de um adequa­
do sistema nacional de transportes é 
pré-requisito para que a economia/ pos­
sa sustentar seu crescimento, principal­
mente quando o processo de substitui­
ção de importação se esgotou, isto é. 
quando há que se dar ênfase à expan­
são do mercado doméstico. 

Essa macro-decisão é confirmada 
quando, para suprir o arrefecimento do 
dina~smo da substituição de importa­
ções, a estratégia para nova etapa ado­
ta o dinamismo dos transportes (item 
lli). E isso porquanto· os investimentos 
na via ou no· veiculo propiciam signifi­
cativos efeitos multiplicadores e acele­
radores. Por conseguinte, a imagem bra-
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sileira de um arquipélago econômico foi 
substituída pela de uma sociedade de 
consumo em massa, social e . espacial­
mente. 

Ademais, sob o título de Desenvolvi• 
mento Regional lê-se: 

"A formulação de diretivas básicas 
da politica regional brasileira (à 
qual a de transportes está intima­
mente relacionada) compreende dois 
objetivos centrais: 

a) conduzir a economia das prin­
cipais áreas-problemas a um 
estágio de desenvolvimento 
auto-sustentável; 

b) promover a integração progres­
siva do espaço econômico na-
cional''. · · · 

4. Objetivamente, interessa-nos,· ·aqui, 
o conjunto de medidas. que atendam às 
diretivas que se fêz alusão. 

Segundo a Mensagem, a eliminação 
das principais deficiências e pontos de 
estrangulamento existentes na infra­
estrutura econômica são: . 

"1.0 ) A recuperação do transporte 
marítimo, .. fllr~ial e ferroviário; . 
2.0 ) aceleração do programa de. ro-
dovias prioritárias; · 
3.0 ) modernização e especialização 
da estrutura de transportes: insta­
lações portuárias e transportes es­
pecializados, frota de graneleiros, 
etc.; 

Administração ................ . 
Rodoviário .................... . 
Ferroviário ................... . 
Marítimo e Vias Navegáveis ... . 
Aéreo (x) .. : ................. . 
Portos ........... · ............. . 
Proteção à Navegação ........ . 

· Estudos· e Pesquisas .... ; : ..... . 
TOTAL (%) ......... : . .. . 

TOTAL (NCr$ 1.000.000) ..... · 

-

4.0 ) aumento de produtividade do 
. transporte aéreo; melhoria de qua­
lidade dos serviços aeroportuários e 
de· proteção ao vôo". 

Portanto, a política de transportes 
continua sendo a de que os transportes 
de · insumos deyem sev realizados por 
aquavias e ferrovias, enquanto qüe a de 
pi"odt.ltos, isto é, o carreamento da fá.-:­
brica ao consumo final será feito pela 
rodovia. Em outras palavras, os trans­
portes de massa, cuja velocidade técni­
ca e financeira pode ser mais lenta, fi., 
carão. a cargo do sistema ferrovia-pôr­
to-navegação. o produto final ou as car­
gas de alto valor econômico, que neces-· 
sitam de uni sistema que a tenda às va­
riações espaciais e de intensidade. dos 
fluxos 'de consumo do mercado' in:terno, 
continuarão sendo transportados ·pelo 
sistema rodoviário nacional. Em outra. 
etapa, quando cessarem aquelas varia­
Ções, o sistema rodoviário deverá ser 
substituído pelo ferroviário. 

5. A . fim de que o · produto nacional 
cresça de 6% ao ·ano são necessários in­
vestimentos governamentais, durante o 
triênio, na ordem de NCr$ 17,6 bilhões 
de cruzeiros novos. Em transportes, 
serão investidos 41% do total, cêrca ·de 
NCr$ 7,3 bilhões. :É o maior programa 
setorial. 

o dispêndio· em transportes se distri­
bui do seguinte modo: 

1968 1969 1970 
(%) (%) (%) 

0,3 0,2 '·0,1 
70,1 73,4 73,4 

9,8 9,5 9,5 
11,2. 9,6 9,4 
2,5 1,9 2,1 
5,2 4,8 5,0 
0,8 0,5 0,4 
0,1 0,1 0,1 

100,0 100,0 100,0 
2·.267 2.448 2.538 

(x) NOTA: Ver programo. da Indústria .de fabrlco.çlío de o.oronavcs, cêrco. de NCrS 52 mllhOes, 
no trlênlo. 
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Como Sé notâ, os investimentos rodo­
viários absorverão, em todos os anos, 
mais de 70%. dos investimentos em 
transportes. Isso se deve ao atual siste­
ma 'de fundos, onde a receita está vin­
culada à despesa. 

'. 
6. A Câmara dos Deputadost. exami:. 
nando o programa de transportes; houve 
por bem fazer alguns destaques de tre..: 
chos de vias ou de .serviços específicos, 
julgados imprescindíveis à boa coorde­
nação do sistema nacional de transpor­
tes. Alguns. trechos . rodoviários foram 
incluídos no projeto de Construção e Pa­
vimentação. Os quantitativos para essas 
rodovias foram retirados· da dotação 
Restauração de Rodovias. :G:ste projeto, 
inicialmente com NCr$ 238,2 milhões, 
foi reduzido para NCr$ 193,2 milhões, ou 
seja,'· a Câmara aumentou a· construção 
de rodovias de NCr$ 45. milhões. Segun­
do ·a mesma orientação, apresentamos 
algumas· emendas,· de n.0 s CF-56T e se­
guintes, visando, não apenas a preencher 
lacunas da proposta do Executivo, ·como 
bem demonstram as justificativas das 
emendas, mas, também,. considerando a 
escassez global de recursos. 

7 . Tendo em vista as consl.deÍ:?-Çôes 
aCima, passamos ao exame . das· em~ndas 
apresentadas ao programa de Transpor­
tes. 

8. Opinamos pela· aprÔvação do pro­
grama e das emendas .n.0 s 6, 7, 11,·19, 21, 
51, 52, 55, de n.0 s CF-57T a. CF-74T. 

Somos pela rejeição das emendas 
n.0 s de 1 : a 5, de 8 a 10, .de 12 a 18, de 
20 a 50, de 53 a 56. 

EMENDA N.° CF:.57'T 

Subprogra~a: .RodoV'iário · 
Ministério dos .Transportes 
órgão: DNER 
Onde se lê: 

Diversos Estudos e Projetas: 1969 -
NCr$ 10.000.000; 1970 - NCr$ 
10 .. 000. 000. 

Etc ... : 1969- NCr$ 28.5000.000; 1970 
- NCr$ 32.000.000 

Leia-se: 

Diversos Estudos e Projetas: 1969 -
NCr$ 8. 000; 000; 1970 ·- NCr$ ...... . 
8.000.000 

Etc ... : 1969- NCr$ 26.000.000; 1970 
-.NCR$ 29.500.000 

EMENDA N.° CF-58 T 

órgão: DNER 
Projeto: Construção e Pavimentação· 

Onde se lê: 

. BR-030 - Brasília-Campinho, Formo­
. sa-Buritis ___:. Campiriho: 1969 

NCr$ 5. 000.000; 1970 - NCr$ 5: 000 ~ 000 

Leia-se: 

BR-030 - Brasília-Campinho, Formo­
sa-Buritis - Campinho: 1969 
NCr$ 6.000.000; 1970:- NCr$ 6.000.000 

EMENDA N.° CF-59 T 

órgão: DNER. 
Projeto: Construção e Pavimentação 

BR-158 --' São Félix -· Livramento: 
1969 - 1970 

Onde se lê: 

Cruz Alta ·- Livramento 

Leia-se: 

Cruz Alta - Livramento 

Irai - Palmeira das Missões - Cruz 
Alta: 1969 - NCr$ 500. 000; 1970 -
NCr$ 500. 000 

EMENDA N.° CF-60 T 

órgão: DNER 

Projeto: Construção e Pavimentação 

BR-163 - Rondonópolls - São Miguel 
do Oeste 

Inclua,;,se o seguinte trecho: 

Guaira - Pôrto Mendes 
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EMENDA N.° CF-61 T 

órgão: DNER 

Proj~to: Construção e Pavim~ntação 

BR-227 - Currais - Pombal - 1969 
- 1970 

Onde se lê: 

Currais Novos - Divisa RN/PB-Pom­
bal: 1969 - NCr$ 1.500.000; 1970 -
NCr$ 2 . 500. 000 

Leia-se:·· 

Currais Novos - Acaré - Jardim. do 
Seridó - Caicó - Serra Negra - Di­
visa RN/PB. - Pombal: 1969 - NCr$ 
2.ooo·.ooo; 1970 - NCr$ 3.ooo.ooo 

EMENDA N.° CF-62 T 

órgão:: DNER 

Projeto: Construção e Pavimentação 

Onde se lê: 

BR-242 - São Roque -· Pôrto Artur­
Argoim - Barreiras: 1969 - NCr$ .. 
8;000.000; 1970·- NCr$ 8.000.000 

Leia-se: 

BR-242 - São Roque - Pôrto Artur 
Argoim - Barrelras: 1969 --·NCr$ 
8.500.000; 1970 - NCr$ 8.500.000 

EMENDA N.° CF-63 T 

6rgão: DNER 

Projeto: Construção e Pavimentação 

' Onde se lê: 

BR-282 - Florianópolis ,...... S.M.D' 
Oeste Lages - S.M. D'Oeste: 1969 -
NCr$ 8. o'oo; ooo; 1970 ~ NCr$ 8. ooo. ooó 

Leia-se: 

BR-282 - Florianópolis - S.M.D'Oeste 
Lages - S.M~ D'Oeste: 1969 - NCr$ .. 
8. 500. 000; 1970 - NCr$ 8. 500 :O!JO 

EMENDA N.° CF-64 T 

órgão: DNER 
Projeto: Construção e Pavimentação 

BR-304 - Boqueirão do Cesârio­
Natal 

Onde se lê: 

B. Cesârio - Divisa CEIRN 

Leia-se: 
B. Cesârio - Beberibe - Divisa 
CE/RN 

EMENDA N.° CF-65 T · 

órgão: DNER 
Projeto: Construção e Pavimentação 

Onde se lê: 

BR-468 - Curitiba - Joinvile-Curiti­
ba-.... Divisa PR/SC: 1969 - NCr$ ... 
13.242.000; 1970·-
BR-369 - Boa Esperança - Cascavel: 
1969 - 1970 - NCr$ 2.000.000 

Leia-se: 

BR-468 - Curitiba -. Joinvile-Curiti­
ba - Divisa PR/SC: 1969 - NCr$ ... 
10.242.000 - 1970 -
BR-369 -Boa Esperança- Cascavel 
Jandaia do . Sul-Cascavel: 1969 -
NCr$ 3. 500. 000; 1970 - NCr$ 2. 500. 000 

EMENDA N.° CF-66 T 

órgão: DNER 
Projeto: Construção. e Pavimentação 

Inclua-se: 

BR-70 - Brasília - Cuiabâ-Cuiabâ­
Aragarças: 1969 - NCr$ 500.000; 1970 
- NCr$ 500. 000 . 

EMENDA N.° CF-6'7 T 

órgão: DNER 
Projeto: Construção e Pavimentação 

Onde se lê: 

BR-259 - João Neiva - Felixlândia 
João Neiva-Colatina - Governador 

•• ! . ., 
1 

l 
I 

I I 
'I 

l 
:J 
!l 
l 
1 

I 
i 
I 



=-·--·- == --~--TT:llr·= -

- 33 

Valadares - Gouveia~ Curvelo - Fe­
lixlândia, inclusive o trecho Diaman­
tina - Gouveia da BR-367: 1969 -
NCr$ 6 .180. 000; 1970 - NCr$ 1. 600. 000 

Leia-se: 

BR-259 - João Neiva - Felixlândia 
João Neiva- Colatina- Baixo Guan­
du - Governador Valadares - Gou­
veia - Curvelo - Felixlândia, inclu­
sive os trechos Diamantina - Gou­
veia da BR-367 e Colatina - Baixo 
Guandu: 1969 - NCr$ 6.680; 1970 -
NCr$ 3. 100. 000 

EMENDA N.° CF-68 T 

órgão: DNER 
Projeto: Construção e Pavimentação 

BR-222 - Fortaleza - Piripíri 

Onde se lê: 

Fortaleza - Divisa CE/PI 

Leia-se: 

Fortaleza - Pentecostes 
Divisa CE/PI 

EMENDA N:° CF-69 T 

órgão: SUDESUL 
Projeto: Pontes e Pontilhões, etc. 

Inclua-se: 

"Inclusive ligação da estrada. Presi­
dente Kennedy com a rodovia Passo 
Fundo - Casca, interligando Vila Ma­
ria - Vila Oeste - Guaporá - Dois 
Lageados - Muçum, conforme proje­
to do DAER". 

EMENDA N.° CF-70 T 

Subprograma: Rodoviário 
órgão: Ministério dos Transportes 
DNER 

BR-368 - Paranavai - Dourados 

Inclua-se: 

"Ponte sôbre o Rio Paraná". 

EMENDA N.° CF-71 T 

órgão: DNER. 
Projeto: Construção e Pavimentação 

BR-101 - Natal - Osório. 

, .. 
: .' .J 

Dê-se a seguinte redação aos vários 
trechos da BR-101: 

Divisa RN/PB - João Pess.oa 
Contôrno de Recife 
Maceió - Divisa ALISE 
Ponte sôbre o Rio São Francisco entre 
Colégio ALISE Propriá 
BR-235 - Aracaju - Itabaiana. 
Divisa ALISE- Rosário do Catete-
Divisa SE/BA . 
Divisa SE/BA - Esplanada · 
Feira de Santana - Divisa BA/SE 
Linhares -Vitória 
Contôrno de Vitória 
Fazenda dos Quarenta- R. Bonito 
Santa Cruz ~ Divisa GB/RJ · 
Divisa GB/RJ - Parati 
Parati RJ/SP -·Santos 
Santos SP/PR- Divisa. 
Divisa PR/SC - Divisa·. 
Divísa SC/RS - Divisa -. Osório' 

EMENDA N.° CF-72 T 

Subprograma:· Marítimo e Vias Navegá­
veis 
órgão: DNPVN 

Projeto: Construção de Eclusas e Cana­
lização de yias Interiores. 

Onde se lê: 

Barragem Anel de D. Marco no Rio 
Jacui 

Leia-se: 

Canalização do Rio Jacuí 

EMENDA N.° CF-73 T 

Subprograma: Rodoviário 
órgão: Ministério dos Transportes 
Projeto: DNER 

Construção e Pavimentação 
BR-262 - Vitória - Corumbá 
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Onde se lê: 

Campo Grande - Aquidauana. 

Leia-se: 

Campo Grande - Aquidauana - Co­
rumbá 

EMENDA N.° CF-74 T 

Subprograma: Portos 
órgão: Ministério dos Transportes · 
Projeto: DNPVN 

outros portos 

Inclua-se a expressão: 

"Inclusive construção do canal do 
Linguado que atravessa a rodovia 
BR .. 280, no trecho Joinvile - São 
Francisco". 

É o nosso parecer. 

Sala das Comissões, em 30 de abril 
de 1968. - Argemiro de Figueiredo, Pre­
sidente·- José Leite, Relator - Fernan­
do · Corrêa - Mem de Sá - Pessoa de 
Queiroz - Sigefredo Pachecó - Mello 
Braga -. Antônio Carlos, vencido nas 
emendas 33, 51. e 65. - Manoel Villaça 
- BeZerra Neto. 

ORÇAMENTO PLURIANUAL -
1968-1970 

Programa - Transporte 
Subprograma - Rodoviário 
Ministério - Interior 
órgão - SUDECO 

EMENDA N.0 1 

Inclua-se: 

Construção da Rodovia BR-070 - Bra­
sília- Aragarças- Cuiabá, inclusive 
obras de arte : 1968- NCr$ 300.000,00. 

Justificação 

Trata-se de obra prioritária pela im­
portância que virá desempenhar no de­
senvolvimento da Região Centro-Oeste. 

A emenda não aumenta despesa glo­
bal pois a mesma importância foi su-

primida no projeto - Construção da 
Adutora do Córrego da Voadeira- tam­
bém a cargo do Ministério do Interior. 
- Filinto Müller - Antônio Carlos -
Manoel Villaça. 

EMENDA N.0 2 

Inclua-se: 

Construção da Rodovia BR-070 - Bra­
sília- Aragarças - Cuiabá, inclusive 
obras de arte: 1968 - NCr$ 542. 000,00. 

Justificação 

Os recursos previstos para a aplicação 
em 1968 derivam do Projeto "Constru­
ção da Usina da Cachoeira de São Do­
mingos". A inclusão da rodovia BR-070 
no Plano Plurianal da SUDECO decorre 
da imediata necessidade em ligar a Ci­
dade de Cuiabá aos demais centros do 
País. - Filinto Müller - Antônio Carlos 
- Manoel Villaça. 

EMENDA N.o 3 

Subprograma - Rodoviário 
Projeto - Construção de Rodovias 
órgão - Superintendência do Desen-

volvimento do Nordeste 
(Rêde Rodoviária Básica do Nordeste) 

Onde se lê: 

Construção de Rodovias (Rêde Rodoviá­
ria Básica do Nordeste) BR-101, 116 e 

' 232: 1969 - NCr$ 25. 000.000,00. 

Leia-se: 

BR-101 - NCr$ 5. 000. 000,00; BR-116 -
NCr$ 5.000.000,00; BR-232 - NCr$ .. 
15.000. 000,00. . 

João Cleofas 
Subprograma - Rodoviário 
órgão - Superintendência da R. Sul 

EMENDA N.o 4 

Onde se lê: 

Pontes e pontilhões em rodovias Muni­
cipais: 1969 - NCr$ 222 .600,00; 1970 
- NCr$ 320.320,00. 
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Leia-se: 

- Pontes e pontilhões em rodovias 
municipais: 1969 - NCr$ 152.600,00; 
1970 - NCr$ 220.320,00. 

Para a ligação da estrada Presidente 
Kennedy com a estrada Passo Fundo 
-· Casca interligando Vila Ma r i a, 
Vila Oeste, Guaporé, Dois Lageados, 
Muçum, conforme projeto aprovado pe­
lo DAER: 1969 - NCr$ 70.000,00; 1970 
NCr$ 100.000,00. 

Guido Mondin 
Subprograma - Rodoviário 
órgão- DNER 

EMENDA N.0 5 

Onde se lê: 

BR-030 - Brasilia-Campinho - For­
mosa-Buritis-Campinho: 1968 
NCr$ 3.500.000,00; 1969 - NCr$ ... 
5.000.000,00; 1970- NCr$ 5.000.000,00. 

BR-116 - Fortaleza-Jaguarão - For-
taleza-Divisa CE/PE Divisa 
CE/PE-Divisa PE/BA Divisa 
PE/BA-Feira de Santana -Ponte sô­
bre Rio S. Francisco - Contôrno Feira 
de Santana, Variante da COPEL, Es­
tância Velha S. Leopoldo, Rio Grava­
taí- Canôas, Pelotas-Jaguarão: 1968 
NCr$ 75.090.000,00; 1969 - NCr$ ... . 
66.890.000,00; 1970 - NCr$ ....... . 
24.710. 000,00. 

Diversos: 1968- NCr$ 8.008.000,00; 1969 
NCr$ 10.000.000; 1970 - 10.000. 000,00. 

Leia-se: 

BR-030 - Brasilia-campinho - For­
. mosa-Buritis-Campinho: 1968 
NCr$ 6.500.000,00; 1969 - NCr$ .. .. 

· . 15.000.000,00; 1970 - NCr$ ....... . 
. 15. 000. 000,00. 

BR-116 - Fortaleza-Jaguarão - For-
taleza- Divisa CE/PE Divisa 

CE/PE-Divisa PE/BA · - DMsa 
PE/BA-Feira de Santana - Ponte sô­
bre Rio São Francisco ....:... Contôrno Fei­

. ra de Santana - Variante da COPEL 
-Estância Velha São Leopoldo- Rio 
.Gravatai-Canôas - Pelotas-Jagua-

rão: 1968 - NCr$ 75.090.000,00; 1969 
- NCr$ 61.890.000,00; 1970- NCr$ .. 
19.710. 000,00. 

Diversos: 1968- NCr$ 5.008.000,00; 1969 
- NCr$ 5.000.000,00; 1970 - NCr$ .. 
5. 000.000,00. 

Milton Campos 
Projeto - BR-135 - Cordisburgo - Se­

te Lagoas 

EMENDA N.0 6 

Inclua-se: 

Trecho Corrente-Bom Jesus-PI. 

Petrônio Portela 
Projeto - Construção e Pavimentação 
órgão·- DNER 

EMENDA N.0 ·7 

BR-153 

Redija-se do seguinte modo: 
BR-153 -· Tucurl.ú-Aceguá - Ceres­

Jaguará - Frutal~urinhos - Melo 
Peixoto-Alto Amparo - Estreito · de 
Uruguai-Erechim.- Ponte sôbre o 
Rio Uruguai - Erechim-Catanduvas 
- Erechim-Passo Fundo: 1968 -
NCr$ 9.800.000,00; 1969 - NCr$ ... 
8. 630.000,00; 1970 - .NCr$ 7. 320,000. 

Antônio . Carlos 
Projeto - Construção e Pavimentação 
órgão- DNER 

EMENDA N.o 8 

Alterar a redação e distribuição no 
Plano, para o seguinte: 

BR-153 - TucU:ri-Aceguá - Ceres-
Jaguará Frutal-Ourinhos 
Erechim-Passo Fundo - · Mello Pei­
xoto-Alto do Amparo: 1968 - NCr$ 
9. 800. 000,00; 1968 - NCr$ 9. 800.000,00; 
1969 - NCr$ . 6. 630.000,00 - NCr$· .. 
2. 000. 000,00; 1970 - NiCr$ ....... . 
5. 320. 000,0 - NCr$ 2. 000.000,00. 

Justificação 

A rodovia BR-153, principal eixo lon­
gitudinal do Pais, promoverá a integra­
ção Norte-Sul. Para que seja cumprido o 
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objetivo Nacional não só no âmbito do 
Paraná, mas no seu todo, é ip1periosa a 
necessidade de serein complementados 
trechos relativamente curtos da Trans­
brasiliana no Estado do .Paraná. 

Para tal, urge que seja executada a 
implantação básica do sub-trecho Ibaiti­
Ventània, com 6o· km de extensão, bem 
como a pavimentação do trecho Mello 
Peixoto-Alto do Alílparo, com 246 km 
de extensão. 

Assim sendo; das rubricas globais ·no 
va.lor de NCr$ 8. 630. 000,00, para 1969 e 
NCr$. 7. 320. 000,00 para 1970, propõ~-se 

destacar respectivamente NCr$ ....... . 
2. 000. 000,00 para 1969 e NCr$ ....... . 
2. 000.000,00, pàra 1970 destinados à im­
plantação das citadas obras, ou seja: 

Rodovia- BR-153- Trecho Mello Pei­
.xoto-Alto do Amparo.- Natureza dos 
serviços - Implantação básica. e pa­
vimentação - Destaque de ·verba: 
1969 - NCr$ 2. 000. 000,00; 1970 
NCr$ 2. 000. 000,00. 

Mello · Braga - Milton Menezes 
Ney ~raga. 
Subprograma - Rodoviário 
Projeto - BR-158 
órgão- DNER 

EMENDA N.o 9 

Onde se lê: 

BR-Úi8 ·- São Félix..:Livramento, Cruz 
Alta-Livramento: 1968 _..::. NCr$ ..... . 
1. 500. 000,00 - NCr$ 8. 008. 000,00; 
1969 · ·- NCr$ . 10. 000. 000,00; 1970 -
NCr$ 10.000. 000,00. 

Leia:-se: 

BR-158 - Trecho Irai-Palmeira das 
. :Missões ·...,... Cruz Alta: · 1968 ~ !ITCr$ 
1. 500.000,00; 19.69 - NCr$ ........... . 
5.000.000,00; 1970 - NCr$ ........ .. 
8. 000. 000,00. 

Diversos: 1968 - 'NCr$ 8.008.000,00; 
1969 - NCr$ 5. 000. 000,00; 1970 -
NCr$ 2. 000. 000,00. . · 

Justificação 

Constando somente o trecho referido 
na proposta de Orçamento Plurianual 
enviada pelo Executivo, vasta região do 
Rio Grande do Sul ficará prejudicada­
justamente a zona do trigo. 

Além disso, esta BR, que deverá servir 
Santa Catarina, .Paraná e outros Esta­
dos, . ficará sem continuidade. - Guido 
Mondin. 
órgão - Dept.0 Nacional de Estradas 
de Rodagem 
Projeto- Construção e Pavimentação 

EMENDA N.0 10 

Alterar a redação e · distribuição no 
Plano, para o seguinte: 
BR-163 - Rondonópolis-São · Miguel 

D'Oeste: 1968- NCr$ 8.500.000,00; 1969 
. - NCr$ 10.820.00,00; 1970 - NCr$ .... 
10.780.000,00; Rondonópolis-Campo 
Grande - Campo Grande-Dourados 
-. · Guaira-Pôrto Mendes: 1969 -
NCr$ 1.000.000,00; 1970- NCr$ ...... . 
1.000.000,00; Substituição de Ramais 
Ferroviários Anti-Econômicos: 1968 -
NCr$ 36.900.000,00; 1969 -. NCr$ ...... 
44.500.000,00; 1970- NCr$ 47.500.000,00. 

Justificação 

Trata-se de execução de melhoramen­
tos progressivos nos 58 Km do trecho 
Guaira-Pôrto Mendes, da BR-163, desti­
nados à .dotá-la de condições compatíveis 
com a finalidade de atendimento à re­
gião em decorrência da supressão do 
Ramal Ferroviário que servia aos Pôrtos 
acima mencionados· e onde há um hiato 
na navegação do Rio Paraná, pois a 
ligação ferroviária dêste trecho foi su­
primida pelo Programa de Substituição 
de Ramais deficitários estabelecidos pelo 
.Govêrno Fed.eral . 

. Para o fim citado propõe-se destacar 
de verba global destinada a substituição 
,de Ramais Ferroviários, respectivamen­
te no valor de NCr$ 45.500.000,00 para 
1969 e NCr$ 48.500.000,00 para 1970, um 
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montante de NCr$ 1.000.000,00 para 1969 
e NCr$ 1.000.000,00 para 1970, ou seja: 

Rodovia BR-168 - Trecho Guaíra-Pôrto 
Mendes - Natureza dos Serviços .:..__ 
Melhoramentos - Destaque de Verba.s 
eD;l 1969 - NCr$ 1.000.000,00; 1970 -
NCr$ 1.000~000,00. . 
Mello Braga - Milton Menezes - Ney 
Braga. 

órgão -. Dept.0 Nac. de Estradas ·de 
Rodagem. 

EMENDA N.0 11 

BR-230 - Cabedelo-Carolina. Acrescen­
tem-se: "de Mangabeira - Floriano -
Barão de Grajaú - Pastos Bons -
Carolina". 

Justificação 

. A emenda justifica-se a fim de não fi­
carem isoladas as cidades que constam 
do traçado da referida rodovia. - Victo-
rino Freire. · 
Orgão - Super. do Desenv. do Nordeste. 
Projeto - Construção de Rodovias (Rê-
de Rodov. Bâsica do Nordeste) · 

EMENDA N.o 12 

Onde se lê: 

BR 230 ·-Campina Grande-Cajazeiras: 
1968 - NCr$ 1.800.000,00; 1969 -
NCr$ 1.500.000,00; 1970 - NCr$ ...... 
4.000.000,00. 

Leia-se: 

BR-230- Campina Grande-Cajazeiras: 
1968 - NCr$ 1.800.000,00; 1969 -
NCr$ 8.500.000,00; 1970 - NCr$ ...... 
7 .500.000,00. 

Justificação 

A emenda visa a aumentar as dotações 
orçamentárias destinadas ao· custeio. das 
despesas com os serviços de terraplena­
gem e de pavimentação da BR 230, no 
trecho do Estado da Paraíba, rodovia 
considerada de caráter prioritário pelo 
Govêrno Federal, há muitos anos, atra­
vés de vários decretos e decisões. Ainda 

há pouco tempo, em Recife, o Preside:1;1te 
Costa e Silva incluiu-a, como o faz êsse 
projeto, na rêde rodoviária básica do 
Nordeste, com a sua conclusão prevista 
para janeiro de 1977. 

Entretanto, mesmo somados os re.:. 
cursos da SUDENE, até 1970, com os 'do 
DNER, a verba não chega para cobrir a 
previsão da despesa que, segundo o Mi-
nistro dos Transportes, vai a NCr$ ..... . 
41.200.000,00, conforme resposta aó Re­
querimento de Informações n.0 2.169Í67, 
de minha,.a utoria, na. Câmara. 

Para compensar o acréscimo dos re­
cursos, no triênio, da ordem de NCr$ .. 
11.000.000,00, proponho a. redução, no 
mesmo valor, da rubrica destin~da à 
restauração de rodovias, à página 116 do 
avulso dêste Projeto. - Pereira Diniz. 
órgão - D.N.E.R. 

EMENDA N.0 13 

Onde se lê: 

BR-227 - Currais-Pombal: 1969 -
NCr$ 1.500,00; 1970 -. NCr$ 2.500,00. 

Leia-se: 

BR-227- Currais Novos-Acaré-.Tardim 
do Seridó-Caic~erra Negra ·do 
Norte-Pombal: 1969. - NCr$ 3.500,00; 
1970.- NCr$ 5.000,00. 

Onde se iê: 

Restauração de Rodovias: 1969- NCr$ ... 
60.480,00; 1970 - NCr$ · 64.520,00. 

Leia-se: · 

Restauração de Rodovias: 1969,- NCr$ ... 
58.480,00; 1970.- NCr$ 62.02!),00 .. 

Justificação· 

A. presente . emenda não acarreta au­
mento de despesas. As dotações destiná­
das a BR-227 foram tiradas do Projeto 
de Restauração de Rodovias. - Dinarte 
Mariz - Manoel Vilaça - Luiz de Bar­
ros. 
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órgão - D.N.E.R. 
Projeto - BR-230 - Cabedelo-Carolina 

EMENDA N.o 14 

Onde se lê: 

BR-230 -. Cabedelo-Carolina:. 1969 
NCr$ 16.170.000,00; 1970 - NCrl$ 

. 20.770.000,00. 

Leia-se: 
BR-230 · ~. Cabedelo-Floriano-Barãó do 
· Grajaú-Pastos Bons-Carolina:. 1969 
- NCr$ 16.170.000,00; 1970 - NCr$ ... 
20.770.000,00. - Petrônio Portela. 

órgão -. D.N.E.R. . 
Projeto - BR-242 

EMENDA N.o 15 

Onde se !ê: 
BR.:.242 ..::.... São Roque-Pôrto Artur-Ar­

goim-Barreiras: 1969. -· NCr$ ..... ~. 
. 8.000.000,00; 1970 - NCr$ 8.000.QOO,OO. 
Restauração de Rodovias: 1968- NCr$ ... 

68.200.000,00; 1969- NCr$· 60.480.000,00; 
1970 - NCr$ 64.520.000,00. 

Leia-se: 
BR-242 - São Roque-Pôrto Artur-Ar­

goim-Barreiras: 1969 - NCr$·.; ..... 
. 10.000.000,00; 1970 - NCr$ 10.000.000,00. 
Restauração de Rodovias: 1968- NCr$ .. 

68.200.000,00; 1969- NCr$ 58.480.000,00; 
1970 -· NCr$ 62.520.000,00. - Aloysio de 
Carvalho Filho. · 

órgão- Dept.O Nac. de Est. de Rodagem 
Projeto - Restauração de Rodovias ... 

EMENDA N.o 16 

Alterar a redaÇão e distribuição no Pia-
• no, .para o seguinte: 

Restauração de Rodovias: 1968- NCr$ ... 
68.200.000,00; 1969- NCr$ 54.480.000,00; 
1970. - NCr$ 58.520.000,00. 

BR-277/376 - Curitiba-Ponta Grossa: 
1969 ·-· NCr$· 6.000.000,00; 1970 ·­
NCr$ 6~000.000,00. 

Justificação 
Trata-se de fundamental segmento na 

extensão de 102 Km, das rodovias 

transversal . Pan-Americana (Rodovia 
BR-277 - Paranaguá - .Foz do Iguaçu) 
e do Café (São Luiz do Purunã - Pôrto 
São .. José), possuindo pavimentação com 
um ' decênio de vida, submetida a um 
tráfego da ordem de. 3.000 ·veículos ·por 
dia, necessitando de imediata ·restaura­
cão, por se encontrar eni adiantado 
processo de desagregação se· não fôr res­
taurada com a máxima brevidade, a:tin­
girá· completa ·desagregação, dado ao vo..: 
lume de tráfego adicional que nela. tran­
sitará provenient~ da conclusão da pavi­
mentação da transversal Pan Americana 
- Foz do Iguaçú - Cúritibà. - Para..: 
naguá. 

Para tal, propõe-se destacar Nér$ 
6.000.000,00 em 1969 e NCr$ 6.000.000,00 
em 1970, da rubrica global para Restau­
ração de Rodovias, cujo valor é de 
NCr$ 80.000.000,00 e NCr$ '90.000.000,00 
respectivamente aos. exercícios de 1969 e 
1970; 'e que serão aplicados nos serviços 
de re~tauração do. mencionado trecho, 
a saber: 
Rodovia BR-277/376 .~ Trecho curitiba 

-Ponta· Grossa - Natureza do Serviço 
- Restauracão do Pavimento - Desta-. ' 

que de Verbas: 1969 - NCr$ ....... . 
6.000.000,00; 1970 - NCr$ 6.000.000,00: 
.Mello Braga -.·.Milton· Menezes .-· . Ney 
Braga. 

órgão ·- Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem 

Projeto- Construção e Pavimentação 
EMENDA N.0 17 , . 

Onde se lê: 

BR-282 - Florianópolls:--S.M. D'Oeste­
Lages-S.M. D'Oeste: 1969 - NCr$ .. 
8.000.000,00; 1970. - NCr$ 8.000.000,00. 

Diverso~:. ~968 -· NCr$ 8.008.1)00,00; 1969 
-· NCr$· 10.000.0ÓO,OO; 197o· -. NCr$ 
10.000.000,00~ ''. . 

•, '·• 
Leia-se: . · .... 
BR-282 - Florianópolis-S.M. D'Oeste­

Florianópolis- Lages- S. M. D'Oeste: 
1969 -· NCr$ 10.000.000,00; 1970 -

· NCr$ 10.000.000,00. 
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Diversos: 1968 .:...:... NCr$ 8.008.000,00; 1969 
- NCr$ 8.000.000,00; 1970- NCr$ 
8.000.000,00. - Antônio Carlos. 

órgão - SUDENE (M. Interior) . 
Projeto - BR-304 - Boqueirão do Ce­
sário - BR-226 

EMENDA N.o 18 

Acrescente-se: 

inclusive acesso a Beberibe. 

Justificação 

Trata-'se de inclusão, no Ceará, de pe­
queno trecho, sem aumento do quantita­
tivo das dotações atribuídas no Plano 
Plurianual. - Menezes Pimentel. 
órgão- D.N.E.R. 
Projeto - Construção e Pavimentação. 

EMENDA N.o 19 

Onde se lê: 

BR-316 - Belém-Maceió - Capanema 
-Divisa PA/MA- Divisa PA/MA­
Divisa MA/PI - Ponte sôbre o Rio 
Parnaiba - Terezina-Picos. 

Leia-se: 

BR-316 - Belém-Maceió - Capanema 
-Divisa PA/MA- Ponte sôbre o Rio 
Gurupi - Divisa PA/MA - Divisa 
-MA/PI - Ponte sôbre o Rio Par­
naiba - Terezina-Picos. - Cattete 

Pinheiro - Milton Trindade. 
órgão ~ D.N.E.R. 
Projeto- Construção e Pavimentação 

. EMENDA N.o 20 

Onde se lê: , 

Riú;tauraç·ão de Rodovia - Aplicação no 
Triénio: . 1968 - NCr$ 68.000.000,00; 
1969 - NCr$ 80.000.000,00; 1970 
NCr$ 90.000.000,00. 

Leia-se: 

Restauração de Rodovia: 1968- NCr$ .. 
68.000.000,00; 1969- NCr$ 70.000.000,00; 
1970 - NCr$ 80.000.000,00; e 

Inclua-se: 

BR-368- Paranavaí-Dourados- Pon­
te sôbre o Rio Paraná: 1969 - NCr$ .. 
W.OOO.OOO,OO; 1970- NCr$ 10.000.000,00. 

Justificação 

A construção e pavimentação do tre­
cho: Paranavaí - Divisa PR/MT -
Dourados virá proporcionar eondições 
para a expansão da economia do ·Noro­
este Paranaense e da Região Sul de Mato 
Grosso, bem como oferecer a tôda a Re­
gião facilidades de escoamento para a 
exportação e os mercados de S. Paulo e 
Norte do Paraná. - Milton Menezes -
Mello Braga. 

órgão- Dept.0 Nac. Est. de Rodagem 
Projeto -Construção e Pavimentação 

EMENDA N.0 21 

Onde consta: 

BR-369 - Boa Esperança-Cascavel 
Campo Moura..:......Cascavel. 

Passe a constar: 

BR-369 - Boa Esperança-Cascavel 
Jandaia do Sul-Cascavel. 

Justificação 

O sub-trecho Jandaia do Sul-Campo 
Mourão . ainda· não foi concluído. As 
obras foram delegadas ao Departamento 
de Estradas de Rodagem do Estado do 
Paraná que, ·no momento, desenvolve a 
implantação básica. · 

É incompreensível que se programe o 
sub-trecho Campo Mourão-Cascavel 
quando o interior ainda não está con­
cluído e para o qual não é apresentada 
qualquer previsão de recursos. Mantida a 
redação apresentada na Câmara, as 
obras teriam que ser interrompidas, com 
a perda quase total das obras já parcial­
mente paralisadas. Daí, nossa emenda 
visando restabelecer a redação primiti­
va. - Mcllo Braga. 



----------·----

-40-

Observação: Anexa, carta do Chefe do 
9.0 Distrito Rodov.iário Fe­
deral. 

Órgão- D.N.E.R. 
Projeto - BR-369 Boa Esperança-Cas­
cavel-Campo Mourão. 

EMENDA N.0 22 

.Onde se lê: 

Boa Esperança-Cascavel-Campo Mou-
rão-Cascavel: 1968 - NCr$ 5.000.000 

1970 - N"Cr$ 2.000.00 .. 

Leia-se: 

Boa Esperança-Cascavel-Jandaia do 
Sul-Cascavel: 1968 - NCr$ 5.000.000; 
1970 - NCr$ 2.000.000. 

Justüicação 

A emenda restabelece o texto original 
do Projeto do Govêmo que consignava 
verba para a BR-3_69 - Boa-Esperança­
MG-Cascavel-PR (Lei n.0 5.356, de 11 
de novembro de 1967), trecho Campo 
Mourão-Cascavel. - Milton Menezes. 
órgão- D.N.E.R. 
Projeto - Restauração de rodovias 

EMENDA N.0 23 

Alterar a redação e distribuição no Pla­
no, para o seguinte: 

Restauração de rodovias: 1968 - NCr$ 
68.200.000; 1969 - NCr$ 54.480.000; 
1970 - NCr$ 58.520.000. 

BR-369: Boa Esperança-Cascavel 
Mello Peixoto-Cascavel: 1969 - NCr$ 
6.000.000; 1970 - NCr$ 6.000.000. 

Justificação 

· É de suma importância nacional a ro­
dovia dos Cereais, trecho Mello Peixoto 
- Jandaia do Sul, com 182 km de exten­
são, por servir a região que em tôda a 
sua extensão é a maior produtora de 
café do mundo e das mais importantes 
zonas agrícolas brasileiras. Circunstân­
cias que, por si só, demonstram a conve­
niência e oportunidade de recuperação 
do pavimento que se deteriorou sôbre o 

impacto de tráfego que chega a ser su­
perior a 5 . 000 veículos por dia. 

Assim sendo, das rubricas globais de 
Restauração de Rodovias no valor de 
NCr$ 60.000.000,00 (1968) e NCr$ ..... . 
50.000.000,00 (1969) propõe-se destacar 
NCr$ 6.000.000,00 (1968) e NCr$ ..... . 
6.000.000,00 (1969) para os referidos ser­
viços, ou seja: 

BR-369: Mello Peixoto-Jandaia do Sul 
-Restauração de pavimento: 1969 -
NCr$ 6.000.000,00; 1970 - NCr$ .... 
6.000.000,00. Mello Braga - Milton 

M~nezes. 

órgão- D.N.E.R. 
Projeto- Construção e pavimentação 

EMENDA N.0 24 

Alterar a redação e distribuição no Pla­
no, para o seguinte: 

BR-369: Jandaia do Sul-Cascavel 1968 
- NCr$ 5.000.000; 1969 - NCr$ 
6.000.000; 1970 - NCr$ 4.000.000. 

Diversos: 1969 - NCr$ 8.008.000; 1969 -
NCr$ 4.000.000; 1970 - NCr$ 8.000.000. 

Justificação 

A cotação prevista no Plano apresen­
tado, consigna NCr$ 5.000.000,00 para 
1968 e NCr$ 2.000.000,00 para 1970, dei­
xando de consignar verba para 1969, 
provocando assim, um hiato na conti­
nuidade das obras que não faz sentido 
algum. Por outro lado, a previsão para 
conclusão das obras de implantação até 
Cascavel, onde entronca com a BR-277, 
abrindo caminho para a ligação direta 
de São Paulo até Assuncion, no Paraguai, 
é de aproximadamente NCr$ ......... . 
15.000.000,00, dãndo sentido internacio­
nal à essa ligâ.ção. A complementação 
proposta de NCr$ 8.000.000,00 será reti­
rada do item "Diversos" que não é espe­
cifica e não prejudicará nenhum outro 
projeto. 

É das mais relevantes a importância 
nacional da Rodovia BR-369 de Ourinhos 
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a Cascavel, por múltiplos motivos, dos 
quais se destacam: 

1) o de percorrer a maior e mais 
rica região que se conhece; 

2) o de tratar-se de via de ligação 
de São Paulo com o extremo da 
Pátria, na zona de Foz do Igua­
çu, pois a estrada em aprêço tem 
pela BR-277 continuidade de Cas­
cavel a cidade das Três Frontei­
ras (Foz do Iguaçu), porquanto é 
onde o nosso País delimita-se com 
as Repúblicas da Argentina e a 
do Paraguai, mantendo intenso 
comércio; 

3) o de servir tal Rodovia Federal à 
região cafeeira em tôda a sua ex­
tensão, onde os frutos da rubiá­
cea são colhidos em apreciável 
qualidade e quantidade; 

4) o de além de servir de coletora e 
distribuidora do café para as es­
tradas que se dirigem aos pontos, 
também, é conhecida como Rodo­
via dos Cereais pois todo o escoa­
mento da considerável produção 
cerealifera colhida na enorme 
área de influência desta Ro­
dovia compreendendo a parte 
do Extremo Oeste e Sudoeste do 
Paraná e Santa Catarina proce­
de-se pela mesma em demanda 
dos grandes mercados consumi­
dores de São Paulo, Brasília e 
Rio de Janeiro; 

5) o de beneficiar a mais de 40 prós­
peros Municípios, onde avultam 
Campo Mourão, Cascavel e Foz 
do Iguaçú; 

6) a de apresentar o elevado inte­
rêsse turístico do acesso aos Sal­
tos das Sete Quedas, em Guai­
ra, e as Cataratas do Iguaçú~ 

7) a de propiciar o incremento de 
intercâmbio com as Repúblicas 
vizinhas da Argentina e do Para­
guai, integrantes do Mercado Co­
mum da ALALC. 

Assim sendo, propôs-se suplementar as 
verbas já consignadas para o referido 
trecho, através transferência da rubrica 
de "Diversos" de cuja dotação global de 
NCr$ 10.000.000,00 (1969) e NCr$ ..... . 
10.000.000,00 (1970) se transferirão NCr$ 
6.000.000,00 (1969) e NCr$ 2.000.000,00 
(1970) para os referidos serviços ou seja: 
BR-369: Jandaia do Sul-Campo Mou­

rão - Natureza dos Serviços - Im­
plantação Básica Recursos já consig­
nados: 1968 - NCr$ 5. 000.000; 1970 -
NCr$ 2. 000. 000 - Suplementação por 
Transferência: 1969- NCr$ 6.000.000; 
1970 - NCr$ 2. 000. 000. 
Me:Uo Braga- Milton Menezes- Ney 

Braga 
órgão- D.N.E.R. 
Projeto - Construção e pavimentação 

EMENDA N.0 25 

Alterar a redação e distribuição no Pla­
no, para o seguinte: 

BR-373 Limeira-Barracão: 1968 - .. 
NCr$ 1.500.000; 1969 - NCr$ ..... . 
5.000.000; 1970 - NCr$ · 8.000.000. 

Três Pinheiros BR-158 - Estudos e pro­
. jetos, desapropriações, sinalização, 
proteção de rodovias e construção de 
edifícios: 1968 - NCr$ 26.300.000; 1969 
- NCr$ 26.240.000; 1970 - NCr$ 
29.700.000. 

Justificação 

A proposta refere-se a concessão de 
meios para obra de pavimentação da 
Rodovia Diagonal BR-373, reconhecida 
unânimemente como prioritária, dada a 
alta significação da mesma no sistema 
Viatório Nacional e Sul Americano. 

Os motivos determinantes para que 
seja efetuada a pavimentação do trecho 
em epígrafe são decorrentes do assina­
lado interêsse Econômico-Social e Poli­
tico que a mesma apresenta. 

Deveras procedente é o cometimento 
da pavimentação preconizada para a .. 
BR-373, a fim de dispor-se de Rodovia 
asfaltada ligando São Paulo-Itapeti-
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ninga-Capão Bonito-Ponta Grossa­
Relógio-G,larapuava-Três Pinheiros­
Barracão, tendo em vista a importância 
que a mesma assume e o grau elevado 
das solicitações que lhe compete atender. 

Assim, justifica-se plenamente que 
seja efetivada a pavimentação. já em 
fase de encetamento, porquanto a ne­
cessidade de contar com êste eixo é mo­
tivada pelo fato de que com o prolon­
gamento das rodovias já asfaltadas de 
São Paulo~Ponta Grossa-Três Pinhei­
i·os a destacada Zona do sudoeste do 
Paraná, a que apresenta maior índice 
de desenvolvimento do País, estender­
se-á até o extremo fronteiriço de Barra­
cão e Dionísio Cerqueira, esta em Santa 
Catarina e nos li:n1ites do Brasil com a 
Argentina, pois os estudos procedidos 
revelam quão imediatas devem ser as 
providências objeto da presente emen­
da. 

Sintetizam-se as determinantes impe­
rativàs da pavimentação em referência 
pela· justeza das motivações da Ordem 
Econônlica-Social e Politica seguinte: 

1) Quanto ao aspecto econômico sobe­
jam as razões da pavimentação da 

. BR-373 quer pelo caráter interna­
cional dessa Rodovia e quer pelo 

· · destaque que deve merecer a área 
Sudoestina no âmbito nacional, so­
bretudo: 
- já. por ser das mais favoráveis 

ao desenvolvimento conforme as 
comprovações verificadas; 

-já pela sua imensa produção, 
que, também assás valiosa, pos­
sibilitando o escoamento de ma:is 
de 2 milhões de toneladas 
anuais; 

- já pela sua satisfatória localiza­
ção, próxima aos grandes mer­
cados de São Paulo e Guanaba­
ra, além do que está favorecida 
com a articulação, por meio de 
vias asfaltadas do Sistema Ro­
doviário em Três Pinheiros, na 

parte já pavimentada comuns 
às Rodovias BR-277 e BR-373 
dessa bifurcação (Três Pinhei­
ros) a Ponta Grossa, sendo que 
esta última, por sua vez já está 
ligada por via com revestimento 
betuminoso a São Paulo, cir­
cunstância essa que requer apro­
veite-se de imediato tão-favo­
rável contingência, para esten­
dê-la até a região da vertente 
esquerda do Iguaçú, na linha di­
visória dos rios Iguaçú-Uruguai, 
que é a fronteira internacional 
com a Argentina; 

- já pelo propiciamente a expor­
tação de produtos brasileiros 
para os mercados dos países do 
Prata, mormente os da Indústria 
Carioca, Fluminense e Paulista. 

2) Quanto ao aspecto sócio-politico 
visa a integração dos limites da 
Zona do Barracão, servindo a cêrca 
de 1 milhão de habitantes, aos cen­
tros do Poder da Pátria, além de 
atender a instalações Federais de 
importância e Bases Militares de 
relevante interêsse. Desta forma, 
propõem-se sejam suplementadas 
as verbas já consignadas para o 
referido trecho, pela transferência 
da rubrica de Estudos e Projetas, 
Desapropriações, Sinalização; Pro­
teção de Rodovias e Construção de 
Edifícios, de cuja dotação global de 
NCr$ 28.500.000,00 (1969) e NCr$ .. 
32.000.000,00 . (1970) se transferirão 
NCr$ 2.260.000,00 (1969) e NCr$ .... 
2.300.000,00 (1970), para os referidos 
serviços, ou seja: 

Três Pinheiros Rodovia BR-373 -
Trecho :Nâtureza do Serviço e Pavi­
mentação - Recursos já consigna­
dos: 1969- NCr$ 2.740.000; 1970-
NCr$ 5. 700. 000; - Suplementação 
por transferência: 1969 - NCr$ 
2. 260.000; 1970 - NCr$ 2. 300. 000. 
Mello Braga - Ney Braga - Milton 
Menezes. 
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óRGAO -D.N.E.R. 

EMENDA N.0 26 

Onde se lê: 
BR-452 - Rio Verde-Araxá - Rio Ver­
. de-Itumbiara 1968 - NCr$ 1.000.000; 
1969 - NCr$ 5.000.000; 1970 - NCr$ 
5.000.000. 

Leia-se: 
B~-452-Rio Verde-Araxá-Rio Verde­

Itumbiara 1968 - NCr$1.000.000; 1969 
- NCr$ 4.000.000; 1970 - NCr$ .... 
4.000.000. 

BR-70 - Brasília-Aragarças-Cuiabá 
- 1969- NCr$ 1.000.000; 1970- NCr$ 
1.000.000. 

Justificação 
A redução proposta para 1969 e 1970, 

sem prejudicar a BR-452, virá possibili­
tar a construção da importante Rodovia 
BR-70, prioritária pela Lei n.O 4.592, de 
29 de dezembro de 1964 e justamente 
imprescindível para a ligação· entre Bra­
sília e Cuiabá, complementando com a 
BR-364 todo o sistema de desenvolvi­
mento econômico e concentração. demo-· 
gráfica que se faz necessária na Região, 
como suporte natural do início da efet.i­
va ocupação da Amazônia. - Filinto 
Müller ~ Antônio Carlos - Manoel Vil­
laça. · 

óRGÃO- D. N .E .R. 
Projeto - Construção e pavimentação 

EMENDA N.0 27 
Onde se lê: 
BR-470 - Itajaí-Lagoa Vermelha­

Blumenau-Curitibanos-Campos No­
vos-Lagoa Vermelha 1968 - NCr$ .. 
1.000.000; 1969 - NCr$ 3.180.000; 1970 
~ NCr$ 3.090.000. 

Restauração de Rodovias 1968 - NCr$ 
68.200.000; 1969 - NCr$ 60.480.000; 
1970 - NCr$ 64.520.000. 

Leia-se: 
BR-470 - Itajaí-Lagoa Vermelha­
Blumenau-Curitibanos-Campos Novos 

-Lagoa Vermelha 1968 - NCr$ 
2.000.000; 1969 - NCr$ 4.180.000; 1970 
- NCr$ 5.090.000. 

Restauração de Rodovias 1968 - NCr$ .. 
67.200.000; 1969 - NCr$ 59.480.000; .. 
1970 - NCr$ 62.520.000. - Antônio 
Carlos. 

óRGÃO-D.N.E.R . 
Projeto - Pavimentação 

EMENDA N.0 28 
Inclua-se no Estado do Espírito Santo: 
1) Colatina-Baixo Guandú 1968 - NCr$ 

6.000.000; 1969 - NCr$ 8.400.000. 

2) Safra-Barra de Itapemirim ·1968 -
NCr$ 5.000.000;. 1969 - NCr$ 6.700.000. 

3) Colatina-São Domingos 1968- NCr$ 
8.000.000; 1969 - NCr$ 8.000.000; 1970 
- NCr$ 4.100. 000. - Raul Giuberti. 

óRGÃO -D.N.E.R. 

Projeto - Substituição de ramais fer­
roviários anti-econômicos 

EMENDA N.o 29 

Onde se lê: 

1968- NCr$ 36.900.000,00; 1969- NCr$ 
45.500. 000,00; 1970 - NCr$ : ........ . 
48.500. 000,00. 

Leia-se: 
1968- NCr$ 36.900.000,00; 1969- NCr$ 

33. 500. 000,00; 1970 - NCr$ ......... . 
33. 500. 000,00. 

Nota: A redução tem como fmalidade a 
inclusão do Projeto Apucarana­

. Ponta Grossa - objeto de outra 
emenda. - Mello Braga - Milton 
Menezes. 

Subprograma - Ferroviário 
órgão- DNEF 

EMENDA N.0 30 

Inclua-se o seguinte: 
Construção do trecho Apucarana-Ponta 

Grossa - Trecho de 284 km de ex.., 
tensão ligando · Apucarana à Ponta 
Grossa - Complementação do sistema 
ferroviário paranaense. - 1969 - NCr$ 
12. 000.000,00; 1970 - NCr$ ......... . 
15.000. 000,00. 

Nota: Não aumenta despesa. A verba foi 
retirada, em outra emenda, do 
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projeto "Substituição. de ramais 
ferroviários anti-econômicos". -
Mello Braga - Milton Menezes. 

óRGAO - RFFSA 

EMENDA N.0 31 

Onde se lê: 

Investimentos Diversos - Conclusão das 
obras do Edifício Sede e recuperação 
de ramais em diversas unidades de 
operação: 1968 - ·NCr$ 5.283.000,00; 
1969 -· NCr$ 16.193.000,00; 1970 -
NCr$ 4.314.000,00. 

Leia-se: 

Conclusão das obras do Edifício-Sede da 
RFFSA: 1968 - NCr$ 1.283.000,00; 
1969.-N.Cr$1.193.000,00; 1970-NCr$ 
914.000,00. 

Justificação 

O Govêrno está cuidando de substituir 
por rodovias os ramais, sendo descabida 
a rubrica: "Recuperáção. de Ra:rnais, em 
diversas unidades de operação". -.Mil­
ton Campos. 

~RGAO -DNEF 

EMENDA N.o 32 

Onde se lê: 

Construção da Estação e Pátio de Bra­
.. silia: 1968 - NCr$ 1.400.000,00; 1969 
. .- NCr$ 2. 000.000,00; 1970 - NCr$ ... 

2 . 600. 000,00. 

Construção do trecho Campinho-Ubai­
taba-Jequié, ligação com 210 km de 
extensão no Estado da Bahia, desti­
nado a servir ao Pôrto de Campinho: 
1968 - NCr$ 500. 000,00. 

Leia-se: 

Construção da Estação e Pátio de Bra­
silla: 1968 - NCr$ 1.400.000,00; 1969 
-· · ·NCr$ 2.000.000,00. 

Construção do trecho Capitão Martins-
Ipatinga (74 km) : 1968 - NCr$ ..... . 

2. 000. 000,00; 1969 - NCr$ 7. 000.000,00; 
1970 - NCr$ 3. 000.000,00. 

Construção do trecho Campinho-Ubai­
taba-Jequié: 1968- NCr$ 2.500.000,00; 
1969- NCr$ 8.000.000,00; 1970- NCr$ 
3. 000. 000,00. 

Ligação de 210 km de extensão no Es­
tado da Bahia, destinada a servir ao 
Pôrto de Campinho. 

Obs.: Não aumenta despesa. A verba foi 
retirada, em outra emenda, do 
Programa: Transporte 
Subprograma: Ferroviário 
órgão: RFFSA 
Ministério: Transportes 
Projeto: Investimentos Diversos 

Milton Cantpos 

óRGÃO- DNEF 

EMENDA N.0 33 

Inclua-se: 

Construção do trecho. São João-TPS, 
na Estrada de Ferro Santa Catarina: 
1968 ·- NCr$ 2.000.000,00; 1969 -
NCr$ 4.000.000,00; 1970 - NCr$ .... 
2. 000. 000,00. 

Reduza-se, no mesmo Programa, Sub­
programa, Ministério, órgão: Rêde 
Ferroviária Federal S.A. - Projeto: 
Investimentos Diversos: 1968 - de 
NCr$ 5. 283. 000,00 para NCr$ ....... . 
3.283.000,00; 1969- de NCr$ ....... . 
16.193. 000,00 para NCr$ 12 .193. 000,00; 
1970 - de NCr$ 4. 314.000,00 para NCr$ 
2.314.000,00. - Antônio Carlos. 

Subprograma - Aéreo 
Ministério - Aeronáutica 

Projeto - Ampliação e melhoramento 
da pista de pouso. 

EMENDA N.0 .34 

Ampliação e melhoramento da pista de 
pouso e instalações do Aeroporto de 
Maceió: 1969 - NCr$ 1. 000.000,00. 

Justificação 

O aeroporto de Maceió dispõe de uma 
única pista ·e, segundo os técnicos, a 
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requerer obras importantes de melhoria 
e ampliação. A interdição do aeroporto 
apresentará o isolamento total do Es­
tado, o que deve ser evitado a todo o 
custo. Justifica-se, portanto, a emenda. 
- Rui Palmeira. - Teotônio Vilela. -
Arnon de Mello. 

MINISTÉRIO -Aeronáutica. 
PROJETO - Construção, ampliação e re­
cuperação de aeroportos · 

EMENDA N.o 35 

Alterar a redação e distribuição no Pla­
no, para o seguinte: 

Construção, ampliação e recuperação de 
aeroportos: 1968- NCr$ 28.850.000,00; 
1969 - NCr$ 27.859.552,00; 1970 -

· NCr$ 33.546. 752,00. 

Terraplenagem e pavimentação asfáltica 
do aeroporto de Paranavaí: 1969 -
NCr$ 1.000.000,00; 1970 - NCr$ 
2. 000. 000,00. 

Justificação 

O aeroporto, cujos serviços de terra­
plenagem e pavimentação asfáltica se 
pretende, está localizado em uma região 
agropecuária em pleno desenvolvimento. 
- Mello Braga - Milton Menezes -
Ney Braga. 

PROJETO -Construção, ampliação e re­
cuperação de aeroportos 

. EMENDA N.o 36 

Alterar a redação e distribuição no Pla-
no para o seguinte: · 

Construção, ampliação e recuperação de 
aeroportos: 1968 -NCr$ 28.850.000,00; 
1969 - NCr$ 27.459. 552,00; 1970 -
NCr$ 33. 946 . 752,00. 

Amplicação, alargamento e pavimenta­
,ção da pista do. aeroporto de Guara­
puava: 1969 - NCr$ 1.400.000,00; 1970 
- NCr$ 1.600.000,00. 

Justificação 

Guarapuava constitui-se na principal 
cidade da Região Centro-Oeste do Pa-

raná, que apresenta um dos maiores ín­
dices de desenvolvimento do Estado. -
Mello Braga - Milton Menezes - Ney 
Braga. 

PROJETO- Construção, ampliação e re­
cuperação de aeroportos · 

EMENDA N.o 37 

Alterar a redação e distribuição no Pla­
no para o seguinte: 

Construção, ampliação e recuperação de 
aeroportos: 1968-NCr$ 28 . .850. 000,00; 
1969 - NCr$ 27.859. 552,00 ;. 1970 -
NCr$ 33.546. 752,00. 

Terraplenagem e pavimentação asfáltica 
do. aeroporto de Paranaguá: · 1969 -
NCr$ 1.000.000,00; 1970 - NOr$ 
2 . 000. 000,00. 

Justificação 

A emenda tem por objetivo dotar, ao 
pôrto maior exportador de café, de um 
aeroporto condizente com o movimento' 
comercial que lá se processa. - Mello 
Braga- Milton Menezes- Ney Braga. 

PROJETO - Construção, ampliação e re­
cuperação de aeroportos 

EMENDA N.o 38 
' . 

Alterar· a redação e distribuição no Pla-
no p~ra o seguinte: 

Construção, ampliação e recuperação de 
aeroportos: 1968-NCr$ 28.850.000,00; 
1969 - NCr$ 27 .659.552,00; 1970 :­
NCr$ 33. 746. 752,00. 

Terraplenagem e pavimentação asfáltica 
cio aeroporto de Ponta Grossa: 1969 -
NCr$ 1.200.000,00; 1970 - NCr$ 
1. 800.000,00. 

Justificação 

O campo de pouso atual não oferece 
segurança por estar situado às margens 
do Rio Tibagi, sujeito a constantes ne-
voeiros. · 

Ponta Grossa é o centro de uma zona 
de grande desenvolvimento e o seu nôvo 
aeroporto poderá servir como alternativa 
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de vôo do aeroporto Afonso Pena. -
Mello Braga - Milton Menezes - Ney 
Braga •. 

PROJETO - Construção, ampliação e re­
cuperação de aeroportos 

EMENDA N.0 39· 

Alterar a redação · e distribuição no Pla­
no para o seguinte: 

Construção, ampliação e recuperação de 
aeroportos: 1968-NCr$ 28.850.000,00 ;· 
1969 .- NCr$ 27 .859.552,00; . 1970 -
NCr$ 33.546.752,00.· . 

Terraplenagem e pavimentação asfáltica 
do Aeroporto de Pato Branco: 1969 -' 
NCr$ 1.000.000,00; 1970 - NCr$ 
., nnn nnn nn -. ...,..,.., . """"'""''""'""• 

Justificação 

O Aeroporto de Pato Branco, além de 
estar iocalizado mi faixa da fronteira, 
servirá à cidade mais importante do 
sudoeste paranaense. - Mello Braga ;...... 
Milton Menezes- Ney Braga. 

PROJETO - Construção; ampliação e re­
cuperação de aeroportos 

EMENDA N.0 41 

Alterar a redação e distribuição no Pla­
no para o seguinte: 

Construção, ampliação e recuperação de 
aeroportos: 1968 - NCr$ 28. 850.000,00; 

. 1969 - NCr$ 27.259.552,00; 1970 -
NCr$ 33.546. 752;00. 

Conclusão da .terraplenagem e pavimen­
tação asfáltica do Aeroporto de Cas:­
cavel: 1969 - NCr$ 1.600.000,00; 1970 

- NCr$ . 2. 000.000,00. 

Justificação 
O Aeroporto de. Cascavel, pelo alto in­

terêsse estratégico, por estar situado em 
zona de alto desenvolvimento, e por po­
der se constituir en:i. alternativa de pouso 
dos aeroportos de Foz do Iguaçu e. Guaí­
rà,' deve ter concluídas· as obras de .. ter­
raplenagem e pavimentação. -· Mello 
Braga - Milton Menezes.- Ney Braga. 

PROJETO - Construção, ampliação e re- PROJETO - Construção, ampliação e re-
cuperação de aeroportos cuperação de aeroportos 

EMENDA N.0 40 EMENDA N.0 42 

Alterar a redação e distribuição . no Pla-
no para o seguinte: · 

Construção, ampliação e recuperação de. 
aeroportos: 1968 - NCr$ 28.850. 000,00; 
1969·- NCr$ 27.859.552,00; 1970 -
NCr$ 33.746. 752,00 .. 

Terraplenagem e revestimento pnmar1o 
do Aeroporto de Guaira: 1969- NCr$ 
1.000.000,00; 1970 .,..- NCr$ 1.800.000,00. 

Justificação 

A Cidade d~ Guaíra, localizada na fai­
xa de fronteiras, por falta de rodo~ias 
em boas condições de tráfego, está como' 
que isolada do resto do Pais necessitan­
do, com urgência, da realização das obras 
propostas nesta emenda. - Mello Braga 
- Milton Menezes - Ney Braga. 

Alterar a redação e distribuição no Pla­
no para o seguinte: 

Construção, ampliação .e recuperação de 
aeroportos: 1968- NCr$ 28.850.000,00; 

1969 - NCr$ 28.459.552,00; 1970 -
. ' 

NCr$ 34.946. 752,00. 

Pavimentação asfáltica do Aeroporto de 
Pore c a tu: 1969- NCr$ 400 .. 000,00; 1970 

'--- NCr$ 600.000,00. 

Justificação 

A pista do Aeroporto de Porecatu, já 
construída e servindo a uma região em 
pleno desenvolvimento, carece da pavi­
mentação asfáltica para maior seguran­
ça da~ aeronaves. - Mello Braga 
Milton Menezes - N ey Braga. 

j 
:~ 
\ 

I' 
! 
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PROJETO - Construção, ampliação e re­
cuperação de aeroportos 

EMENDA N.0 43 

Alterar a redação e distribuição no Pla­
no, para o seguinte: . 
Construção, Ampliação e Recuperação de 

Aeroportos: 1968 - NCr$ 28.850.000,00; 
1969 - NCr$ 28.499.552,00; 1970 
NCr$ 34.946. 752,00. 

Pavimentação asfáltica do Aeroporto de 
Umuarama: 1969 - NCr$ 400.000,00; 
1970 - NCr$ 600.000,00. 

Justificação 
A pista do Aeroporto de Umuarama, 

já construída e servindo uma região em 
pleno desenvolvimento, carece da pavi­
mentação asfáltica para maior seguran­
ça das aeronaves. - Mello Braga - Mil­
ton Menezes- Ney Braga .. 

SUBPROGRAMA - Aéreo 

EMENDA N.0 44 

Onde se lê: 
Contribuição financeira destinada ao re­

equipamento das emprêsas de trans-
porte aéreo comercial: 1968 - ... . 
NCr$ 16.650.000,00; 1969 - ........ .. 
8.ooo.poo,oo; 1970- NCr$ 8.ooo.ooo,oo. 

Construção de aeroporto internacional: 
1968 - NCr$ 2.430.000,00; - 1969 -
NCr$ l. 620.000,00; 1970 - ......... . 
NCr$ i. 620. 000,00. 

Leia-se: 

Contribuição financeira destinada ao re­
equipamento das emprêsas de trans­
porte aéreo comercial: 1968 
NCr$ 16.650. 000,00. 

Construção de aeroporto internacional: 
1968 - NCr$ 2. 430.000,00 .. 1969 -
NCr$ 9. 620. 000,00; 1970 - . ~- ........ 
NCr$ 9. 620.000,00. 

Justificação 
A primeira Lei que autorizou a aber­

tura de crédito especial, e destinado a 
subvencionar emprêsas de transporte 
aéreo, foi a de n.0 1.181, de 17 de agôsto 
de 1950, que obrigava, no seu art. 8.o, as 

emprêsas beneficiadas a concederem um 
abatimento, nunca inferior a 50%, em 
suas passagens aos membros do Parla­
mento Nacional e aos Jornalistas· pro­
fissionais, desde que viajassem êstes no 
exercício da profissão. 

A seguir, o Decreto n.0 33.217, de 2 
de julho de 1953, obriga as emprêsas 
concessionárias de linhas a concederem 
25% de abatimento nas passagens dos 
funcionários públicos, civis e militares, 
em viagem de serviço pelo território na­
cional. Obriga ainda a estas mesmas em­
prêsas a concederem idêntico desconto 
nas tarifas do material despachado pe­
los órgãos federais, sob pena de cance­
lamento da isenção fiscal de que go­
zava..'l!l. Para atender a estas facilidades 
concedidas aos funcionários, o Orçamen­
to da União, comportaria dotações or­
çamentárias específicas. 

A Lei n.0 2. 686, de 17 de dezembro de 
1955, prorrogou pelo prazo de cinco anos 
o regime de subvenções às emprêsas de 
transporte aéreo e no art. 8.0 mantém o 
abatimento para Congressistas e jorna­
listas, sob pena de, se não observado, fi­
car automàticamente suspensa a sub­
venção. 

Outras leis vão aparecendo, sempre 
concedendo novos auxílios e contribui­
ções financeiras para as emprêsas de 
transporte aéreo, através de abertura de 
crédito especial, mas que continuam em 
vigor as passagens com desconto.. Até 
1961, quando aparece a Lei n.0 3. 863 
A, que modifica a Lei n.0 2.686, de 1955, 
estendendo o abatimento de 50%, de que 
gozavam os Congressistas e os jornalis­
tas aos funcionários do Congresso em 
missão oficial concede ainda o benefi­
cio a dois dependentes dos Congressis­
tas quando em missão no estrangeiro, 
bem como ao cônjuge do funcionário e 
do jornalista em missão oficial do Con­
gresso. Mas é categórica a lei quando 
diz que o abatimento é devido sob pena 
de ser, automàticamente, suspensa a sub­
venção. 
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Em 1963, surge a Lei n.O 4. 200, esta­
belecendo medidas de amparo a indús­
tria de transporte aéreo. Como era de 
praxe, em tôdas as leis que concediam 
contribuições financeiras às emprêsas de 
transporte aéreo, o art. 26, da Lei nú­
mero 4.200 diz: "as emprêsas beneficia­
das pelos favores desta Lei se obriga­
rão a atender com 50% de desconto, uma 
vez em càda sessão legislativa, às requi­
sições de uma passagem de ida e volta 
ao Estado que representa o congressista, 
feita pelo Secretário da Casa a que per­
tence, para cada dependente seu, sem 
prejuízo dos atuais descontos já em vi­
gor''. 

Finalmente, o Decreto-Lei n.0 29, de 
1965, suprime todos abatimentos previs­
tos em leis, decretos, regulamentos e 
portarias que incidam sôbre as tarifas de 
passagens e fretes aéreos aprovados para 
as emprêsas brasileiras, que operam li­
nhas regulares domésticas ou interna­
cionais. 

Suprimidos os abatimentos, a legiSla­
ção anterior, que pràticamente condicio­
nava as subvenções e contribuições fi­
nanceiras aos descontos de passagens, 
perde a razão de ser. Principalmente 
quando foi aberto o crédito de três bi­
lhões de cruzeiros antigos para a com­
p_ra de passagens dos congressistas. 

Quando surgiu o primeiro corte nos 
abatimentos de. passagens, que foram as 
relativas aos jornalistas profissionais e 
aos funcionários públicos, as emprêsas 
de transporte aéreo não sofreram redu­
ção alguma em suas subvenções. É· pre­
ciso considerar que atualmente com o 
Decreto-Lei n.O 29, em vigor, ficaram su­
primidos não só os abatimentos de pas­
sagens aos congressistas, mas ainda aos 
seus dependentes. 

Ora, as emprêsas concessionárias de 
transporte aéreo nada perderam com o 
Decreto-Lei n.0 29. Ao contrário, só tive­
ram lucros, uma vez que foi aberto um 
crédito especial de três bilhões de cru­
zeiros (antigos) para as viagens dos con-

gressist.as, crédito êste totalmente apli­
cado nas referidas emprêsas. Inexiste, 
pois, a razão de auxílio prestado pelo 
Poder Executivo às emprêsas de aviação 
comercial. Como então o Orçamento da 
União consigna na parte referente ao 
Ministério da Aeronáutica na verba 
3.2.20, relativa a subvenções econômi­
cas, oito bilhões e quinhentos milhões 
de cruzeiros às emprêsas de transporte 
aéreo? 

Além desta verba, é preciso esclarecer 
que estas emprês2S são beneficiadas com 
outros tipos de verbas no Orçamento, na 
parte referente a "Transporte", do Mi­
nistério da Aeronáutica. E se verificar­
mos, com atenção, veremos que as ver­
bas do orçamento para 1967 são bem mais 
generosas que as dos dois últimos anos. 

Consideramos absolutamente neces­
sário que se congele, da verba 3. 2. 20, 
pelo menos três bilhões de cruzeiros, cor­
respondente ao crédito destinado às 
passagens dos congressistas, quando mais 
não seja para preservar o espírito do 
Decreto-Lei n.O 29, que era, parece-nos, 
o de evitar abusos de parte a parte. 

A emenda diminui, nos anos de 1969 e 
1970, a dotação de auxílio (contribuição 
financeira) a essas emprêsas no valor 
constante dos orçamentos da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal.- Vas­
concelos Tôrres. 

PROJETO - Aprimoramento Téciiico dos 
Aeroportos de maior densidade de trá­
fego 

EMENDA N.0 45 

Alterar a redação e distribuição no Pla­
no, para o seguinte: 

Aprimoramento técnico dos aeroportos 
de maior densidade de tráfego: 1968 -
NCr$ 4 .186. 000,00; 1969 - NCr$ .... 
3.910.000,00; l970- NCr$ 4.140.000,00. 

Conclusão das obras de construção da 
Estação de Passageiros do Aeroporto 
de Maringá: 1969 - NCr$ 400.000,00; 
1970 - NCr$ 500. 000,00. 
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Justificação 

A estrutura armada da estação de pas­
sageiros do Aeroporto de Maringá, já 
está concluída, restando as obras com­
plementares. - Mello Braga - Milton 
Menezes - N ey Braga. 

PROJETO- Ampliação e pavimentação 
de pista de pouso 

EMENDA N.0 46 

Ampliação e pavimentação da pista de 
pousp do Aeroporto de Penedo: 1969 -

NCr$ 350. 000,00; 1970 - NCr$ 
350 ~ 000,000. 

Justificação 

O aeroporto de Penedo é o suporte das 
comunicações aéreas na região do São 
Francisco. A melhoria das condições téc­
nicas de sua pista de pouso torna-se, as­
sim, providência de alto sentido. - Rui 
Palmeira - Teotônio Vilela - Arnon de 
Mello. 

PROGRAMA - Transportes 
Subprogi-ama - Portos 
Projeto - Outros Portos 
Ministério - Transportes 
órgão - Dep. Nac. Portos e V. Nave­
gáveis 

EMENDA N.0 47 

Destaque-se: 

Pôrto de Cabedelo - Recuperação e ex­
tensão incluindo a desobstrução do ca­
nal de acesso e a construção do sis­
tema de abastecimento ·d'água da ci­
dade: 1968 - NCr$ l.ooo·:ooo,oo; 1969 
- NCr$ 1. 500.000,00; 1970 - NCr$ .. 
1. 500. 000,00. 

Pereira Diniz 

SUBPROGRAMA - Portos 
órgão - Departamento Nacional dt> 
Portos e Vias Navegáveis 

Projeto - Outros portos (Manáus, Be­
lém, etc ... ) 

EMENDA N.0 48 

- Destaque-se: 

Pôrto de Itajaí (SC) 
Dragagem da barra, canal de acesso, ba­

cia de evolução, equipamento e obras 
complementares de cais acostável: 
1968 - NCr$ 23.055.000,00; 1969 -
NCr$ 14.803.000,00; 1970- NCr$ .... 
17.737.000. 1969 - NCr$ 2. 000.000,00; 
1970 - NCr$ 1. 500. 000,00. 

Subprograma - Portos 
órgão - DNPVN 

Antônio Carlos 

Projeto - Outros Portos 

EMENDA N.;; 49 

Onde se lê: 

Ministério dos Transportes - Departa­
mento Nacional de Portos e Vias Na­
vegáveis. 

Outros Portos - Manaus - Belém 
- Icoaracy - Natal - Cabedelo -
Salvador - Aracaju - Vitória - An­
gra dos Reis - Niterói - Antonina -
São Francisco do Sul- Itajaí- Im­
bituba - Pôrto Alegre - Pelotas -
São Sebastião: 1968 - NCr$ ....... . 
23.055.000,00; 1969 - NCr$ ......... . 
14.803.000,00; 1970 - NCr$ ......•.... 
17.737.000,00. 

Leia-se: 

Ministério dos Transportes - Departa­
mento Nacional de Portos e Vias 
Navegáveis. 

Outros Portos - Manaus-Belém, etc: 
1968 - NCr$ 22.055.000,00; 1969 -
NCr$ 13.803.000,00; 1970 - NCr$ ..... . 

.16.737.000,00. 

Porto de Pelotas (RS) : 1968 - NCr$ .. . 
1.000.000,00; 1969 - NCr$ ........... . 
1.000.000,00; 1970 - NCr$ 1.000.000,00. 

Conclusão das obras Portuárias e aqui­
sição de equipamentos. - Guido Mon­
din. 
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órgão - Departamento Nacional de Por­
tos e Vias Navegáveis 
Projeto - Outros Portos - etc ... 

EMENDA N.o 50 

Destaque-se do Projeto: 
"Outros Portos, etc ... 
Abertura do Canal do Linguado, na Es-

trada Joinville - São Francisco, Mu­
: nicípio de Araguari, S.C., em convênio 
-. com o DNER e DNEP: 1969 - NCr$ .. 
· 200.000,00; 1970 - NCr$ 200.000,00. 

Antônio Carlos. 
SUBPROGRAMA -·Ferroviário 
órgão - Dep. Nac. de Estradas de Ferro. 
Projeto - Construgão do Trecho ·Roca 
Sales-Passo Fundo 

EMENDA N.o 51 
Suprima-se o projeto· 

Justificação 
O projeto está paralisado, para estudo 

de sua viabilidade econômica. Não adian­
ta, portanto, sua inclusão na presente 
proposição. 

Além disso o recurso para sua inclusão 
foi retirado da R.F.F.S.A., que tem sua 
dqtação vinculada - proveniente da ar­
recadação . do Impôsto único sôbre com­
bustíveis e lubrificantes. - Manoel Vil­
l_aç_a .... 
SUBPRO.GRAMA -.Ferroviário 
órgã~ :-- Rêd. Fer. Federal S. A. 

EMENDA N.0 52 
Leia-se: 
Melhoramento de Traçado: 1969 -

NCr$ 20.000.000,00; 1970 - NCr$ ..... . 
20:000.000,00 

Remodelação da Via Permanente: 1969 
: - NCr$ 47.525.000,00; 1970- NCr$ ... 

52.080.000,00 
Aparelhamento de Terminais: 1969 -

NCr$ 7.1Y50.000; 1970 - NCr$ ........ . 
10. 660. 000,00 

Comunicações, Licenciamento, Eletrifi­
. 'cação e Sinalização: 1969 - NCr$ .... 
·.12.300.000,00 

Material Rodante: 1969 - NCr$ ....... . 
23.100.000,00; 1970 - NCr$ 22.000.000,00 

Oficina, Depósitos e Postos: 1969 -
NCr$ 6.200.000,00; 1970 - NCr$ ..... . 
6.550.000,00 

Investimentos Diversos: 1969 - NCr$ .. 
17.193.000,00; 

Onde se lê: 

Melhoramentos de Traçado: 1969 -
NCr$ 18.000.000,00; 1970 - NCr$ ..... 
18.000.000,00 

Remodelação de via Permanente: 1969 
- NCr$ 45.525.000,00; 1970- NCr$ 
48.080.000,00 

Aparelhamento de Terminais: 1969 

NCr$ 7.050.000,00; 1970 - NCr$ ...... . 
9.160.000,00 

Comunicações, Licenciamento, Eletrifi­
cação e Sinalização: 1969 - NCr$ .... 
11.000.000,00 

Material Rodante: 1969 - NCr$ ...... . 
21.100.000,00; 1970- NCr$ ........... . 
20.000.000,00 

Oficina, Depósitos e Postos: 1969 -

NCr$ 5.000.000,00; 1970 - NCr$ ...... . 
6.050.000,00 

Investimentos Diversos: 1969 - NCr$ 
16.193.000,00 

Justificação 

Os recursos da Rêde Ferroviária são 
vinculados - provenientes do Impôsto 
único sôbre combustíveis e lubrificantes. 
Não podem, por conseguinte, ser trans­
feridos, como o foram na Câmara dos 
Deputados, para o Dei?artamento Nacio­
nal de Estradas de Ferro. 

Além disso o projeto para onde foi 
transferida a dotação encontra-se para­
lisado para estudo de sua viabilidade 
econômica, constituindo-se, portanto, 
numa perda da possibilidade de utiliza-
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ção do recurso a transferência para êste 
trecho. - Manoel Villaça. 

SUBPROGRAMA - Rodoviário 
Projeto - Planos de Patrúlhas Motome­
canizadas 

EMENDA N.0 54 

Suprima-se o Projeto e adiciene-se o seu 
quantitativo ao Subprograma Promo­
ção e Extensão - Instituto Nacional 
de Desenvolvimento Agrário. 

Projeto: Plano de revenda de material 
agropecuário: 1969 - NCr$ ......... . 
4.600.000,00- NCr$ 1.375.000,00; 1970-
NCr$ 4.200.000,00 - NCr$ 1.825.000,00 -
Total: 1969 - NCr$ 5.975.000,00; 1970 

- NCr$ 6.025.000,00 -João Cleophas 

SUBPROGRAMA - Rodoviário 
órgão.- DNER 
Projeto - BR-222 - Fortaleza-Piripiri 

EMENDA N.o 53 

Onde se lê: 

Fortaleza - Divisa CE/PI - Divisa CE/ 
PI - Piripiri. 

Leia-se: 

Fortaleza - Divisa CE/PI, - inclusive 
acesso a Pentecostes - Divisa CE/PI 
-Piripíri. 

Justificação 

Trata-se da inclusão, no Ceará, de pe­
queno trecho, visando à ligação do im­
portante Vale do Curu. - Wilson Gon­
çalves. 

PROGRAMA - Transporte 
Suprograma - Rodoviário 
Ministério -Interior 
órgão - SUDECO 

EMENDA N.o 55'·· .. 

Inclua-se: 

Construção da .Rodovia BR-070 - Brasí­
lia - Aragarças - Cuiabá - inclusive 
obras de arte.: 1968 - NCr$ 230.000,00; 
1969 - NCr$ 106.000,00; 1970- NCr$ ... 
147.000,00. 

Justificação 

Os recursos previstos para aplicação no 
Triênio derivam do Projeto "Construção 
das Residências para funcionários da 
Fundação Brasil Central- FCB". A in­
clusão da Rodovia BR-070, no Plano 
Plurianual da SUDECO, decorre da ime­
diata necessidade de ligar a Cidade de 
Cuiabá aos demais centros do País. 
Filinto Müller - Antônio Carlos 
Manoel Villaça. 

PROGRAMA - Transportes 
Subprograma - Portos 
Projeto - Outros Portos 
Ministério - Transportes 
órgão - D.N.P.V. 

EMENDA N.o 56 

Destaque-se e inclua-se: 

Abertura do Canal do Linguado na Es­
trada Joinville-São Francisco, Muni­
cípio de Araguari - (SC), em convênio 
com o D.N.E.R. e o D.N.E.F.: 1969 -
NCr$ 200.000,00; 1970 - NCr$ ....... . 
200.000,00. 

P~ECER 

N.0 383, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n. 0 42, de 
1968 (n.0 1.100-B/68,. na origem), Que 
dispõe sôbre o Orçamento Plurianual 

·de Investimentos para o triênio 1968-
1970 - Programa: Política Exterior. 

Relator: Sr. Pessoa de Queiroz 

Dando cumprimento a determinação 
expressa de nossa Lei Maior, o Senhor 
Presidente da República, com a Mensa­
gem n.0 42, de 1968, submete ao Con-

. gresso Nacional o primeiro projeto de 
Orçamento Plurianual de Investimentos, 
o qual cobre o triênio 1968-1970. 

Trata-se, como refere a Mensagem 
presidencial, de matéria já do conheci­
mento do Congresso Nacional, uma vez 
que os princípios da politica econômica 
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do atual Govêrno foram enunciados em 
documento aprovado em julho/67, sob o 
título "Diretrizes de Govêrno", trabalho 
amplamente divulgado naquela ocasião. 

Os investimentos no Programa "Politi­
ca Exterior" somam, para o triênio, a 
importância de NCr$ 27.330.015,00 (vinte 
e sete milhões, trezentos e trinta mil e 
quinze cruzeiros novos), assim distribui­
dos: 1968 - NCr$ 9.955.485,00; 1969 -
NCr$ 8.565.630,00; 1970 - NCr$ ...... · .. 
8.808.900,00; sendo: 

Subprograma - ;Administração 

Construção da Sede do Ministério das 
Relações Exteriores em Brasília: 1968 
- NCr$ 5.300.000,00; 1969 - NCr$ .... 
2.400.000,00; 1970 - NCr$ 2.100.000,00 

Instalação do Ministério em Brasília: 
1968 - NCr$ 1.170.000,00 

Modernização do Sistema Mecanizado de 
Criptografia e Comunicações: 1968 -
NCr$ 300.000,00; 1969 - NCr$ ....... . 
330.000,00; l970 - NCr$ 363.000,00 

Reequipamento dos órgãos de Adminis­
tração: 1968 - NCr$ 1.480.230,00; 1969 
- NCr$ 1.635.630,00; 1970 - NCr$ .... 
1.745.902,00 

Subprograma - Representação Exterior 

Construção de Sede para a Representa­
ção do Brasil no Exterior: 1968 -
NCr$ 931.985,00; 1969 - NCr$ ....... . 
3.000.000,00; 1970 - NCr$ 3.200.000,00 

Aquisição de: 1968 - NCr$ 773.270,00; 
1969 - NCr$ 1.200.000,00; 1970 -

. NCr$ 1.400.000,00 

Verifica-se, do quadro acima, que a 
grande fôrça dos recursos consignados 
no Programa em estudo será aplicada 
visando a dar ao Ministério do Exterior 
os elementos indispensáveis à sua dina­
mização, seja dando-lhe condições de 
instalar-se em Brasília, seja possib111tan­
do-lhe os meios de que carece para o fiel 
e integral desempenho da sua alta mis­
são. 

Opinamos, assim, pela aprovação do 
Projeto, na parte concernente ao Progra­
ma Politica Exterior. 

Sala das Comissões, 26 de abril de 
1968. - Argemiro de Figueiredo - Pre­
sidente. - Pessoa de Queiroz, Relator -
Oscar Passos - Mem de Sá - Antônio 
Carlos - Mello Braga - Fernando Cor­
rêa - .José Leite- Bezerra Neto. 

PARECER 
N.0 384, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 42, de 
1968 (n.0 1.100-B/68, na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre o Orçamento 
Plurianual de Investimentos para o 
triênio 1968-1970 - Progra'l'na: 
Programação a cargo dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

O Sr. Presidente da República encami­
nhou ao Congresso Nacional o presente 
projeto, que fixa o Orçamento Pluria­
nual de Investimentos,. correspondente 
aos anos de 1968, 1969 e 1970, elaborado 
na forma da Lei Complementar n.0 3, 
de 7 de dezembro de 1967, que discipli­
nou o disposto no parágrafo único do 
art. 63 da Constituição. 

Em obediência ao estabelecido no ar­
tigo 15 da Lei Complementar, o Exe­
cutivo instruiu o projeto com a "enun­
ciação dos princípios de politica econô­
mico-financeira que orientarão a sua 
atividade no período e com a definição 
dos objetivos gerais, setoriais e regionais 
que pretende alcançar através da exe­
cução dos programas e projetas inclui­
dos no Orçamento Plurianuai." 

Coube-nos o exame do projeto, apenas, 
quanto ao Programa a cargo dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, uma das 
partes da programação setorial a que se 
refere o art. 3.0 do projeto. 

A execução dêsse programa estú afeto 
ao Ministério da Fazenda que distribui­
rá aos Estados, Municípios e Distrito 
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Federal a respectiva participação no Im­
pôsto sôbre a Renda e Proventos de 
qualquer natureza, no Impôsto único sô­
bre Minerais do País, e, ainda, no Im­
pôsto sôbre Produtos Industrializados. É 
uma decorrência dos preceitos contidos 
nos artigos 26 e 28, item m, da Consti­
tuição e no art. 86 do Código Tributário 
Nacional (Lei n.0 5.172, de 25 de outubro 
de 1966), na parte referente à criação de 
Fundos de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal e dos Municípios. Se­
gundo estima o projeto, esta participa­
ção serâ de NCr$ 783.000.000 (setecentos 
e. oitenta e três milhões de cruzeiros no­
vos), em 1968, de NCr$ 806.600.000 (oito­
centos e seis milhões e seiscentos mil 
cruzeiros novos), em 1969, e de NCr$ .. 
869.470.000 (oitocentos e sessenta e nove 
milhões quatrocentos e setenta mil cru­
zeiros novos), em 1970. 

Na Câmara dos Deputados, êste pro­
grama foi aprovado sem emendas, razão 
por que permaneceu como originài"ia­
mente foi proposto pelo Executivo. 

A nOsso ver, não se trata, propriamen­
te, de um programa de ação do Govêrno, 
mas, sim, de cumprir as leis que disci­
plinam os referidos "Fundos de Partici­
pação dos Estados e do Distrito Federal 
e dos Municípios". 

Fêz-se necessário incluir-se êsse pro­
grama, no projeto em aprêço, por ser 
uma autorização de transferência de ca.,. 
pital, da União para os Estados, Distrito 
Federal e Municípios, que aplicarão êsses 
recursos de acôrdo com a respectiva pro­
gramação local. 

. Assim, somos pela aprovação do Pro­
grama a cargo dos Estados, Distrito Fe­
deral e Municípios, nos têrmos propos­
tos no presente Projeto; 

Sala das Comissões, em 25 de abril de 
1968. - Pessoa de Queiroz, Presidente -
Carlos Lindenberg, Relator - Mem de 
Sá - Fernando Corrêa - Carvalho Pin­
to - Bezerra Neto - Antônio Carlos -
Manoel Villaça- José Leite. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- A Presidência recebeu Telex do Mi­
nistro dos Transportes, solicitando pror­
rogação do prazo para resposta aos se­
guintes Requerimentos de Informações: 

- N.0 208/68, de autoria do Senador 
Lino de Mattos; 

- N.0 215/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres; 

- N.0 226/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres; 

- N.0 236/68, de autoria do Senador 
_Vasconcelos Tôrres; 

- N.0 238/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres; 

- N.0 245/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres; 

Se não houver objeção, esta Presidên­
cia . considerará prorrogado por 30 dias 
o prazo de resposta dos citados Requeri­
mentos. 

Como não houve, está prorrogado o 
prazo. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à lei­
tura de Requerimentos de· Informações. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.o 452, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, no.s têrmos do Regimento 
Interno, sejam solicitadas áo Ministério 
da Indústria e do Comércio as seguintes 
informações: 

1.a) Qual o volume máximo de café 
verde que se permitirá seja 
transformado pelas indústrias 
de café solúvel do País? 

2.a) Qual o critério adotado para a 
concessão de licença de monta­
gens de novas unidades indus­
triais? 

3.a) Será tomada em consideração a 
produção cafeeira de cada Es­
tado, para o efeito de distribui­
ção dessas novas unidades? 
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4.3) As novas indústrias deverão, 
obrigatôriamehte, se situarem 
em municípios produtores de ca­
fé, ou poderão se localizar em 
centros distantes da área de 
produção? 

5.3 ) Pretende-se, efetivamente, au­
torizar-se a ampliação de in­
dústrias já existentes, situadas 
fora da zona de produção e 
cujos equipamentos não são 
utilizados, exclusivamente, na 
industrialização do café? 

6.3 ) O que desaconselha que tais co­
tas de ampliação não sejam dis­
tribuídas a unidades sediadas 

. em municípios que se consti­
tuem em centros geo-econômi­
cos de regiões cafeeiras? 

7.3) É exato que se pretende conce­
der licença a grupo estrangeiro, 
que até o momento só vem ope­
rando no setor financeiro, em 
detrimento de grupos nacionais 
com interêsses sediados no in­
terior? 

8.3) São procedentes as informações, 
que chegam aos interessados de 
que somente serão concedidas 
licenças para montagem de no­
ve unidades novas, distribuídas 
uma para o Estado do Espírito 
Santo, outra. para Minas Ge­
rais, seis para São Paulo e ape­
nas uma para o Paraná, o maior 
Estado produtor do. Café? · 

.Justificação 

É pensamento do Govêmo limitar a 
produção do café solúvel, até o limite 
máximo de 18% da cota de exportação 
de café verde, o que daria um volume 
aproximado de três milhões de sacas. 

Com êsse propósito e em razão de por­
taria interministerial, cogitou-se saber 
quais seriam os eventuais interessados 
na implantação de novas unidades in-

dustriais. Como resultado, teriam se 
apresentado cêrca de 75 grupos diver­
sos, além das fábricas ora em atividade, 
pleiteando elevação das respectivas co­
tas. 

Posteriormente o GEIPAL (Grupo Exe­
cutivo da Indústria para Alimentação), 
incumbido de proceder a análise do as­
sunto, publicou a Portaria n.0 5, que fi­
xou critérios de decisão, entre os quais o 
que estabelece. prioridade para instala­
ção de novas fábricas nos municípios de 
alta produtividade, especialmente · aquê­
les situados em regiões onde tivesse sido 
intensa a erradicação de cafeeiros, isto 
como fator de compensação de prejuízo. 

Acontece, entretanto, que, segundo se 
informa, ao Paraná, das três milhões de 
sacas destinadas ao solúvel, apenas ca­
beria quatrocentos e vinte e cinco mil, 
neste total computando-se as ampliações 
de cotas às fábricas em funcionamento. 

O restante seria atribuído, cem mil 
sacas para fábrica a ser instalada em 
Varginha-MG, igual número para o Es­
pírito Santo, e o restante, dois milhões 
trezentos e setenta e cinco sacas, para 
São Paulo. 

Consta existir mesmo um grupo plei­
teando a instalação de fábrica em Pira­
pora-MG, situada na área da SUDENE, 
isto com evidente propósito de auferir 
os benefícios de ordem fiscal, em decor­
rência da 'situação geográfica. 

A serem exatas as informações apon­
tadas, pretende-se cometer injustiça e 
clamorosa discriminação contra o Esta­
do do Paraná, o maior produtor de café, 
e, por isso mesmo, o mais duramente 
atingido em sua economia pela politica 
de baixos preços internos para o café, o 
que motivou, · inclusive, a conseqüente e 
intensa erradicação ali levada a efeito. 

:tl:sses fatôres, somados, provocaram e 
vêm provocando, na região cafeeira do 
Par~ná, o desemprêgo rural, em escala 
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tal, que se constitui em problema social 
agudo, com desdobramentos imprevisí­
veis. 

Assim, seria de se esperar que, entre as 
providências de compensação para se 
restaurar o equilíbrio regional, se ali­
nhasse a de implantação de novas in­
dústrias no· setor, especialmente a de 
transformação do café ali produzido. 

Ademais disso, o aproveitamento para 
solubilização dos cafés baixos, não-ex­
portáveis, na zona de produção e sem o 
ônus do transporte da matéria-prima, 
viria proporcionar ao lavrador-produtor 
uma receita adicional, minorando-lhe as 
condições de luta pela sobrevivência. -
Milton Menezes. 

REQUERIMENTO 
N.0 453, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro informe o Poder Exe­
cutivo, através da Legião Brasileira de 
Assistência, por que motivos ainda não 
foram instalados os serviços da LBA, 
apesar de possuir sede próp1ia, no Muni­
cípio de Rio das Flôres, Estado do Rio 
de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 6 de maic de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 454, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da perceituação regimental 
vigente, requeiro informe o Poder Exe­
cutivo, através do Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal, quais os re­
cursos financeiros que foram;_~ornecidos 
ao Estado do Rio de Janeiro, a:té. a pre­
sente data, pelo convênio firmado entre 
o govêrno fluminense e o IBDF, do Mi­
nistério da Agricultura. 

Sala das Sessões, em 6 de mn.lo de 
1968. -Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 455, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro informe o Poder Exe­
cutivo, através do D~partamento Nacio­
nal de Estradas de Rodagem - DNER -
se foi tomada alguma providência visan­
do ao asfaltamento da BR-101, no trecho 
compreendido entre Rio Bonito, Silva 
Jardim, Casimiro de Abreu e Fazenda 
dos. Quarenta, no Município de Macaé, 
Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 6 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 456, de 1968 

Sr. Presidente: 

Nà forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro informe o Poder Exe­
cutivo, através do Instituto Nacional de 
Previdência Social, se foi tomada algu­
ma providência visando a instalação de 
uma Agência do INPS no Município do 
Carmo, Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 6 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
. N.0 457, de 1968 

Sr. Presidente: 
,., . 
Na forma da preceituação regimental 

vigente, requeiro informe o Poder Exe­
cutivo, através ,do Ministério da Fazenda, 
quais foram as providências tomadas 
para que seja mantida a Coletoria Fe­
deral no Município de Miracema, Estado 
do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 6 de maio de 
1968. -Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 458, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro informe o Poder Exe-
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cutivo, através do Ministério dos Trans­
portes - DNER - quais foram as pro­
vidências tomadas visando ao asfalta­
mente da Estrada Itaocara-Cantag'alo, 
Via Euclidelândia, no Estado do Rio de 
Janeiro. 

Sala das Sessões, em 6 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. · 

REQUERIMENTO 
N.0 459, de 1968 

· Sr. Presidente: . 
Na forma da preceituação regimental 

vigente, requeiro informe o Poder Exe..: 
cutivo, através do Ministério das Comu­
nicações, que providências foram toma­
das visando à abertura da agência do 
DCT no Municiplo de Cantagalo, Distri­
to de Floresta, Estado do Rio de Janeiro, 
fechada por motivo de aposentadoria. 

Sala . das Sessões, em . 6 de maio de 
1961;1. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.o 460, de 1968 

Sr. Presidente: 
Na ~orma da preceituação regimental 

vigente, requeiro .informe o Poder Exe­
cutivo através do Banco do Brasil, quais 

' foram as providências tomadas visando 
a instalação de uma Agência do Banco 
do Brasil em Natividade, Estado do Rio 
de Janeiro, uma vez que as possibilidades 
econômicas da região já foram levan­
tadas pelo Banco Central. 

Sala das Sessões, em 6 de maio .de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.o 461, de 1~68 

Sr. Presidente: 
· Requeiro, na forma dà preceituação 

regimental vigente, informe o Poder Exe­
cutivo, através do Ministério da Agri­
cultura - Cia. Brasileira de Armazena­
mento (CIBRAZEM) - sôbre o seguin­
te: 

1.o) Está a CIBRAZEM providen­
ciando a estocagem de produtos 

agrícolas, nas grandes regiões 
produtoras, a fim de evitar o 
deterioramento dos preços, bem 
como garantir uma perfeita 
distribuição, às diversas partes 
do país, dos referidos produtos? 

2.0 ) Em ·caso afirmativo, está essa 
Companhia prevendo, apenas, o 
uso de seus armazéns, ou pro­
cura, caso seja necessário, uti­
lizar rêde de silos e armazéns de 
outras entidades públicas ou 
privadas? 

3.0
) Em quais Estados procura a en­

tidade fazer a estocagem e quais 
os produtos? 

4.0
) Com que entidades a CIBRA­

ZEM está procurando fa:r.er 
convênios, de acôrdo com o item 
2, in fine, e qual a capacidade, 
em toneladas, de sua rêde pró­
pria e da que pretende utilizar 
de terceiros? 

Sala das Sessões, em 6 de maio de 
1968.- Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 462, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro,· na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da Agri­
cultura- SUDEPE- sôbre o seguinte: 

a) Por que não foram designados 
médico nem dentista para assis­
tência aos 'pescadores do Distrito 
de Guia de Pacobaíba - ex-Mauá 
-·no município de Magé, Estado 
do Rio? 

b) Por que não existe financia­
mento para moradia, nem para 
barcos ou materiais de pesca? 

c) Porque não foram construídas 
escolas para atender à popula­
ção? 

Sala das Sessões, em 6 de maio de 
1968. - V~sconcelos Tôrres. 



REQUERIMENTO 
N.0 463, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder Exe­
cutivo, através do Ministério da Fazen­
da, sôbre o seguinte: 

a) Qual o montante em dólares das 
importações de trigo pelo Brasil, 
nos últimos cinco anos, discrimi­
nadamente ano por ano? 

b) Quais os países que venderam tri­
go ao Brasil, com as respectivas 
quantidades e valores, no referido 
período? 

c) Qual o preço por tonelada, no 
mercado mundial, e o preço do 
trigo em cada país de onde com­
pramos? 

d) Quanto representa, percentual­
mente, no total das importações 
brasileiras, a importação de tri­
go? 

e) Qual a. produção nacional de tri­
go e quanto representa a mesma, 

· percentualmente, em relação ao 
consumo de trigo pelo Brasil? 

Sala das Sessões, em 6 ·de maio de 
1968.- Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Os requerimentos lidos, após publica­
dos, serão despachados pela Presidência. 

Há oradores inscritos. 

. Tem a palavra o nobre Senador Vas­
concelos . Tôrres. 

0 SR. V ÀSCONCELOS TORRES - (Lê 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, acabo de saber que a'·a~reca­
dação do Impôsto de Renda no prtmeiro 
trimestre do corrente ano atingiu, ape­
nas, 307 milhões de cruzeiros novos, ín­
dice que torna remota a hipótese de vir 
a concretizar-se a previsão anual da 
receita dêsse tributo em 3 bilhões de 
cruzeiros novos. Para atingir êsse quan­
titativo, segundo a fonte em que me ba-
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seio, o Departamento do Impôsto de 
Renda teria ·que arrecadar mensalmen­
te uma média de 250 milhões de cruzei­
ros novos. 

Eni face dêsses resultados pouco ani­
madores, decidiu o órgão Central do 
Impôsto de Renda iniciar, neste mês de 
maio, uma campanha por meio da qual 
os agentes fiscais examinarão os "passi­
vos fictícios" de emprêsas, contando 
também com equipes volantes de· fiscais 
especializados em complexos económicos, 
que percorrerão o país visitando cêrca ·de 
10 mil emprêsas. 

Admite o Diretor do Impôsto de Ren­
da que a arrecadação deverá melhorar, 
sem · deniora, assinalando que médicos, 
dentistas, engermeiros, advogados. e. ou­
tros profissionais liberais, devidamente 
cadastrados, estão sendo chamados pa­
ra explicarem melhor certos detalhes das 
declarações que apresentaram. Trata-se, 
segundo a autoridade que estou citando, 
de uma campanha· pedagógica - e, não, 
de um esfôrço policialesco para inti­
midar ... 

Sr. Presidente; o primeiro comentário 
que tenho a fazer a. êsse enfoque do pro­
blema, pela . autoridade administrativa 
responsável pelo encaminhamento da 
sua solução- é louvar o caráter objetivo. 
e antidemagógico das informações que 
divulgou e o empenho que está demons­
trando em corrigir, através de recursos 
técnicos, sem abandonar métodos demo­
cráticos do esclarecimento e da persua­
são; em corrigir, repito, a deficiente re­
ceita dêsse tributo, neste exercício. 

Mas, há outras coisas a observar com 
relação ao assunto e delas precisamos 
nos ocupar, justamente porque se rela­
cionam de uma forma direta com o in:.. 
terêsse público, de que tanto falamos 
nesta Casa. 

Não enveredarei, Sr. PresidÉmte, pelos 
áridos terrenos da Ciência das Finanças 
e do Direito Tributário. São matérias sô­
bre as quais só devem pontificar os espe,... 
cialistas. 



--------------------------------------~--~~.aw••-ua••--••._._._ ..... 

-58-

·Todavia, há determinadas idéias bási­
cas sóbre impostos, há u;ma teoria geral 
justificadora da existência e da estru­
turação dos tributos que podem e devem 
estar presentes na abordagem que um 
parlamentar se. dispõe a fazer de qual­
qu~ .fato _liga_do à questão . tributária. 

Lembrarei, para começar; o. truísmo de 
que a existência do Estado é necessária 
à' sociedade ... Mesmo sem derivarmos pa­
ra a indagação filosófica de suas origens 
e do direito que se arroga de ·exigir obe­
diência e sacrifício dos indivíduos, a 
maioria dos cidadãos não faz restrições 
de qualquer, espécie à existência dessa 
ampla . estrutura, destinada a assegurar 
a ordem e a atender. aos interêsses hu­
manos da população a êle subordinada. 

Para o exercício do seu papel, o Es­
tado necessita de meios financeiros. ~s­
ses meios financeiros são captados e mo­
bilizados, para o uso que dêles faz o Es­
tado, através dos tributos que o referido 
órgão arrecada. 

A boa receita dos diferentes impostos 
e taxas que o Estado cobra, prende-se, 
em primeiro· lugar, à existência de ·uma 
riqueza patrimonial estática, no próprio 
pais, e ao ritmo nêle alcançado ·pela ati­
:vidade · económica. É justamente essa 
atividade que acresce, em valor e volu­
me, o. património nacional,· .. e êsse pro­
cesso de expansão é que produz a massa 
de recursos de que se valem os indiví­
duos para o atendimento de suas neces­
sidades vitais e de seus deveres com o 
Fisco. 

Mas, não basta haver prosperidade. 
Não basta a presunção ou mesmo a cer­
teza de que existe uma grande receita 
potencial a . arrecadar. São freqüentes e 
bastante prejudiciais à contabilidade or­
çamentária, os otimismos dos que fazem 
estimativas de receitas públicas. 

Não basta haver condições teóricas pa­
ra a arrecadação de um determinado 
quantitativo. O importante, o essencial, 
é que a máquina arrecadadora esteja em 
condições de exercer com eficiência o 

seu papel. De recolher, efetivamente, es­
sa receita que ainda está na fonte. 

Sr. Presidente, a tendência à sonega­
ção de impostos é um traço universal do 
comportamento humano. ·Mesmo nas so­
ciedades em que o grau de politização 
dos indivíduos atingiu a níveis mais ele­
vados - êsse traço existe. Em socieda­
de de país subdesenvolvido - como é o 
caso de sociedade brasileira - essa típica 
omissão do contribuinte ocorre em maior 
escala. 

E a· ·dita omissão assume proporções 
maiores precisamente no impôsto de 
renda, onde a fixação do quantum a pa­
gar depende, em grande parte, de um 
ato voluntário do contribuinte ... 

Disso resulta um desmentido, todos os 
anos, à estimativa da receita do impôsto 
feita pelos peritos, nos gabinetes. 

Estando na categoria dos chamados 
iinpostos diretos e obedecendo seu paga­
mento, em nosso país, ao critério da pro.:. 
gressividade -- é um impósto sob todos 
os aspectos socialmente justo e seria 
ideal, em têrmos democráticos, que não 
tardasse a constituir a fonte principal 
de recursos para a alimentação financei­
ra do Erário. 

Infelizmente, não é nesse rumo que 
caminhamos. 

E por quê, Sr. Presidente? 
Pelo desaparelhamento cromco da 

nossa máquina arrecadadora, pela irra­
cionalidade dos seus métodos - tudo 
isso, evidentemente, simples parte de 
um problema de maiores proporções que 
é, vamos repetir mais uma vez, a baixa 
produtividade da nossa administração 
pública. 

O que acontece em decorrência dêsse 
estado de coisas é exatamente uma si­
tuação curiosa e injusta que ninguém 
ignora, devo frisar c:-:- centralizada pelo 
fato de que o grupo mais numeroso dos 
que pagam com exatidão o impôsto de 
renda em nosso pais é a grande e sacri­
ficada legião dos assalariados ... 

,I 
'I 
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Dos que vivem de ordenados, de fácil 
contrôle, através das fontes pagadoras 
- e, não, dos que vivem de rendimentos 
diversos, de capital, de fácil escamotea­
ção no labirinto kafkaniano dos formu­
lários ... 

Sim, os formulários do impôsto de 
renda! 

Aí está, no meu entender, uma das ex­
plicações da eterna debilidade dêsse im­
pôsto neste país. 

Os têrmos, os critérios, as normas -
tudo o que se relaciona com o formulá­
rio do impôsto de renda usado no Brasil, 
tanto para pessoas físicas, como para 
pessoas jurídicas, é esotérico. 

Só os iniciados entendem tais misté­
rios e, às vêzes, nem êles! 

É uma tarefa dificílima para o contri­
buinte médio desvencilhar-se da obri­
gação de preencher o formulário da de­
claração de renda. 

De outro lado, embrulhando mais as 
coisas, e sempre sob a humorística jus­
tificação de que se busca a simplificação 
(!) dêsse formulário, êle é modificado 
todos os anos. E, ano a ano, o contri­
buinte se defronta com o problema pre­
liminar de estudar o nôvo papel. 

Nas Delegacias, ao que estou informa­
do, existe- no Brasil inteiro -uma in'­
saciável carência de pessoal técnico e, 
por isso, não há pràticamente aferição 
das declarações empilhadas nos seus ar­
quivos. 

Com raras exceções, o honesto e o 
desonesto pagam o que declaram e de­
claram, mais ou menos, o que querem 
declarar ... 

Quando um pobre coitado, por moti­
vos ligados aos descontos na fonte, pa­
ga mais impôsto do que deveria fazer 
relativamente a determinado exercício 
- nunca mais recebe a devolução do 
que pagou em excesso. Conheço dezenas 
de exemplos. 

Dir-se-á que o emprêgo de computado­
res eletrônicos vai colocar a questão em 
outros têrmos. 

Não sei em que ponto está a muito 
anunciada utilização de computadores, 
pelo Departamento Nacional do Impôsto 
de Renda. Mas, em princípio, não acre­
dito que essas máquinas venham a con­
tribuir para melhorar a situação exis­
tente. 

Existem determinados problemas liga­
dos à ·. utilização de computadores, no 
Brasil, não resolvidos· até agora, e que 
dificilmente o serão, em pouco tempo -
e são problemas que invalidam o espera­
do rendimento dessa utilização. 

O assunto está, aliás, fora da matéria 
dêste discurso. e comporta uma aborda­
.gem especial, que pretendo fazer em 
ocasião oportuna. 

Volto, pois, ao impôsto de renda, para 
encerrar minhas considerações. 

Louvo a preocupação e o esfôrço de 
seu Diretor, vindo a público prestar sa­
tisfações e esclarecimentos a respeito do 
que se passa na importante área do Fis­
co submetida a sua autoridade. 

Mas, não acredito que a situação ve­
nha a melhorar, dado o rumo seguido 
pelos .esforços em desenvolvimento para · 
êsse fim. 

É preciso um pouco de imaginação, de 
originalidade, que infelizmente não es­
tou vendo no tratamento dado ao assun­
to, pelos que têm o dever de fazê-lo. 

Creio que a chave simples para uma 
real simplificação no mecanismo da ar­
recadação do impôsto de renda estaria, 
não nesse "aperfeiçoamento" interminá­
vel da estrutura do formulário da decla­
ração que se vive a fazer.- mas, numa 
eventual abolição dêsse formulário ... 

·Na fixação de um nôvo processo que 
contabilize rendas de qualquer tipo, sem 
que o beneficiário precisasse tomar a de­
liberação de declará-la. 
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Reconheço as dificuldades técnicas pa­
ra o atingimento de um objetivo dessa 
ordem. Mas, não excluo a possibilidade 
de que sejam removidas. Afinal, a con­
ceituação e a sistemática inteira do Im­
pôsto. de Renda teriam de ser mudadas, 
refundidas, aperfeiçoadas - mas, o re-: 
sultado final seria, no meu entender, 
proveitoso para o erário, para o povo 
brasileiro, para o interêsse público. 

As dificuldades que a Administração 
Pública encontra para arrecadar mais, 
e fazer mais, são desafios. E os desafios 
dessa espécie devem ser .enfrentados pe­
los administrado;res, digo eu, sem com­
promissos de qualquer · espécie com as 
rotinas e com os tabus - inventando e . 
experimentando processos novos, até · 
que o fõssü cOiicreto de cada probiema 
pareÇa haver sido transposto em defini­
tivo. 

· Não estou criticando nada, nem nin­
guém, Sr. Presidente. Estou,· apenas, ten­
tando dar, como Senador, a contribuição 
que me sinto. na obrigação de oferecer 
para que o Brasil venÇa com vantagem, 
como todos nós queremos, ·sua acidenta~ 
da e empolgante corrida coni o tempo. 

Sr. Presidente, valendo-me da oportu­
nidade de me encontrar na tribuna, co­
munico à Casa o entusiasmo de que fui 
possuído, ao participar das solenidades 
de inauguração da Exposição Agropecuá­
ria de Miracema, no Estado do Rio. 

Naquela região norte do Estado -. tão 
sofrido pela incidência do I.C.M., que 
vem sugando todo o esfôrço e o suor dos 
lavradores e dos pecuaristas - tive opor­
tunidade de observar () quanto essa gente 
ligada ao campo é - poderia dizer -
idealisticamente teimosa, sem recursos, 
sem financiamento, sem apoio. Os fa­
zendeiros organizam as suas mostras c 
exibem exemplares de raças locais e de 
algumas transmigradas, mostram os 
seus produtos, na agricultura, ali ficam 
ao lado dos animais, nos galpões impro­
visados, dando uma demonstração elo-

qüente do interêsse e do entusiasmo por 
essa abandonada e difícil arte rural. 

Em Miracema, no recinto ·da exposi­
ção, antigo imóvel do Instituto Brasileiro 
do Café que foi adquirido cúipois de luta 
imensa da qual participei - e há um 
ano, exatamente, ocupava esta tribuna 
para reclamar do "IBC" o prosseguimen­
to das negociações indispensáveis para a 
aquisição daquele imóvel - vi-me prêsa 
de uni grande entusiasmo, que não diria 
regionalista, como fluminense, mas co­
mo brasileiro. Sei também que em ou­
tros municípios, por êsse Brasil afora, 
do Rio Grande do Sul ao extremo Norte, 
do Oiapoque ao Chuí, êsse entusiasmo, 
essa animação é realmente o ·traço que 
identifica o sofredor, na área campesina, 
esperando a hora de reabilitar,..se, êle que 
é o responsável direto pelo. problema 
imenso do abastecimento em nossa pá­
tria. Quando um criador precisa de· fi-" 
nanciamento para vacinação de seu ga­
do, ou se um fazendeiro precisa de finan­
ciamento para adquirir sementes, nem 
sempre encontram facilidade. As vêzes, 
a inclemência do tempo age, também, 
contra êsses abnegados patrícios, mas 
êles vão tocando para a frente. Daí fi­
car-se possuído de patriotismo verdadei­
ro, quando essa atividade se desenrola, 
como acaba de ocorrer em Miracema. 
Criações, embora antieconômicas no sen­
tido de não terem a repercussão de fi­
nanciamento devida, mas que encon­
tram mercado para a sua aplicação; ga­
do de raça, produtores leiteiros, a suíno­
cultura em desenvolvimento e que po­
derá transformar-se em· fonte de divisas, 
com a exportaçãq, ·a criação de eqüinos, 
tudo isso merece louvor. Em Miracema, 
tenho u~ amigo fazendeiro, ·entre ou­
tros, o Sr; Renato Pinto, que, apesar de 
tôdas as 'dificuldades, mantém seu plan­
tel, exibindo-o não só naquela cidade, 
nas exposições· regionais realizadas, pe­
riõdicamente, no meu Estado, como, 
principalmente, fora do Estado do Rio 
Rio de Janeiro 
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li:ste registro, Sr. Presidente, represen­
ta assim uma espécie de louvor, e, se 
pudesse, eu comporia um hino de exal­
tação a êsses homens que, desassistidos 
do Poder Público, ainda assim, em opor­
tunidades como essa, uma vez por ano, 
se entusiasmam, e gastam verdadeiras 
fortunas para que o povo saiba, procu­
rando criar uma espécie de opinião pú­
blica, e principalmente para que os jo­
vens tomem conhecimento das ativida­
des nesse setor; pois V. Ex"s, Srs. Se­
nadores, não ignoram que a mocidade já 
não mais se entusiasma pelas atividades 
rurais. O fazendeiro é tão abandonado, 
que é humano e compreensível êle não 
deseje que seu filho siga a mesma car­
reira de dificuldades. Coloca-o, por isso, 
numa escola superior, pois duríssima e 
terrífica é a atividade agropecuária em 
nosso País. 

O Sr. Attilio Fontana - Nobre Sena­
dor Vasconcelos Tôrres, tem V. Ex.a tôda 
razão ao dizer que em nosso País a clas­
se pecuarista está abandonada. Infeliz­
mente, da parte do Poder público sq se 
cuida que essa classe abandonada, com 
tantas dificuldades, produza a baixo pre­
ço, para suprir os centros consumidores 
urbanos. :tl:sse êrro precisa ser corrigido, 
pois do contrário teremos, num futuro 
não muito distante, dificuldades em 
abastecer os grandes centros urbanos, 
principalmente agora que o Govêrno, 
através do Banco Nacional de Habita­
ção, consegue construir .inúmeras habi­
tações nas periferias das grandes cida.,.. 
des, atraindo, para aí, muitas famílias 
que, na zona rural, vivem miseràvelmen­
te, em condições precárias, e que, to­
mando conhecimento de que nas cidades 
estão sendo construídas casas, e as con­
dições de vida são mais favoráveis, aban­
donam o interior e se transferem para os 
centros urbanos. É um problema que o 
Govêrno precisa encara.r com objetivida­
de e com grande esfôrço, porque nós, 
que somos afeitos a observar e estudar 
o problema agropecuário, verificamos 
que, de ano para ano, a região agropc-

cuária do interior se vai empobrecendo 
cada. vez mais. De sorte que, V: Ex.a faz 
muito bem em abordar o problema. Espe­
ro que suas palavras tenham boa re­
percussão, boa ressonância, e que o Go­
vêrno tome as providências devidas, 
principalmente através do Ministério da 
Agricultura. O fato 'de êsse não ter re­
cursos que o possibiltem a assistir aos 
nossos homens do campo, é um dos gran­
des problemas . brasileiros que deve ser 
realmente solucionado. 

O SR. VASCONCELOS . TORRES 
Obrigado a v. Ex.a É pena, Senador 
Attílio Fontana, que ao Ministério da 
Agricultura, que deveria ser fornido. de 
recursos pecuniários para atender ao 
desenvolvimento agropecuário do país, 
caiba orçamento ínfimo. É lamentável 
que isto ocorra. 

Agradeço a V. Ex.a a intervenção, por­
que, como disse há pouco, êste problema 
não é só. fluminense, ou só paulista. 

O Sr. Attilio Fontana - É nacional. 

O SR. VASCONCELOS TORRES. -
E V. Ex.a tem repetidas vêzes ocupado a 
tribuna desta Casa, com o meu aplauso, 
para tratar da· matéria. V. Ex. a só não 
tem o meu aplauso quando fala da pon­
te Rio-Niterói, que não deseja ver cons­
truída. No restante,· no· enfoque dos ou­
tros .problemas, V. Ex.a. sempre· me tem· 
tido a seu lado. É uma voz vigilante que 
merece todo o respeito do Senado, e que 
agora corrobora as afirmações que es-
tou fazendo. · · 

V. Ex.a sabe como é bom, como é em­
polgante, para o cidadão que trabalha 
na terra, Senàdor Attílio Fontami., nes­
sas exposições, pelo Brasil afora, ver, em 
concursos leiteiros, o proprietário do ani­
mal passar a noite inteira a seu lado, 
sem. qualquer outro estimulo senão a 
competição e - aqui não há trocadilho 
- competição sadia, o que nos faz ver 
que nem tudo está perdido. 

Para o Ministério da Agricultura, que 
tem estado apartado do produtor, têm . 
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sido designados puramente teóricos .. E, 
falando nesse assunto, eu gostaria que 
o Presidente da Casa, posteriormente, 
com a assessoria fabulosa do Dr. Her­
culano Ruy, me desse noticia da convo­
cação do Sr. Ministro da Agricultura, 
mediante requerimento de minha auto­
ria, aprovado pelo Senado. S . .s.a. deve 
vir debater o problema da importação ·do 
leite em pó, um dos temas que vimos 
exaustivamente abordando, a fim de de­
monstrar que o País . tem fábricas de 
leite. em pó . e precisa estabelecer dife­
rentes bases leiteiras, não só no meu Es­
tado, como eni São Paulo e em todo o 
Sul. 

Disse-me o nobre Senador João Cleo-
!as que Pernambuco ·está sofrendo tam­
bém com a importação de leite em pó. 
É um ato que merece louvação, eviden­
temente, mas quando os doadores cisma­
rem de não mais remeter para cá os sa­
cos de leite em pó, haverá- V. Ex.a. sa­
be disso, nobre Senador Attílio Fontana 
- o desestimulo dos nossos produtores, 
principa:Imente 6s cooperados, na zona 
leiteira de sul a norte do Brasil. 

Gostaria que, depois, o Presidente Gui­
do . Mondin falasse a respeito com o 
Secretário-Geral da Presidência do 
Senado, Dr. Herculano Ruy. O Sr. Mi­
nistro Ivo Arzua. parece que não gosta 
de falar perante a Câmara ou o Senado, 
mas, aqui, êle terá que comparecer, não 
pela minha vontade, mas por convoca­
ção do Senado. Ó requerimento sofreu 
grandes protelações, tive . que insistir 
quase que inconvenientemente, mas 
por fim houve ·unanimidade do Senado 
na sua aprovação. Sei que, atualmente, 
S. s.a se encontra em vilegiatura pela 
Europa. Entretanto, o problema agrope­
cuário do Brasil exige a sua presença 
no Senado. Eu também exijo, não por 
mim, mas em obediência à Constitui­
ção e ao Regimento, que s.s.a venha de­
bater a matéria, nesta Casa. Não sei co­
mo irá se sair desta prebenda, porque, 
realmente, é um tema difícil. 

O Brasil está estiolando a sua ativi­
dade leiteira, de laticínios. A importação 
indiscriminada vem esmagando os pro­
dutores de leite em nosso País. 

O Sr. Attílio Fontana - (Com assenti­
mento· do orador.) - Nobre Senador, a 
importação de leite em pó é mais um 
atestado claro da situação de nossos 
agricultores, que estão sendo preteridos, 
abandonados. Em lugar de proporcionar 
condições para que se aumente a produ­
ção de ieite e, conseqüentemente, de lei­
te em pó dentro do País, nós abandona­
mos os pecuaristas à sua própria sorte 
e, para suprir as necessidades, vamos 
buscar o produto no estrangeiro, que é 
um concorrente do produto nacional. De­
víamos, aí é que está a solução, dar uma 
melhor asistência aos nossos pecuaristas, 
fazer com que êles produzam mais e 
econômicamente, para abastecer o mer­
cado interno e não permitir a importa­
ção de leite. É uma situação grave, que 
se agrava ainda mais, se recorrermos à 
importação do similar estrangeiro. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES - O 
que é injustificável, Senador Fonta­
na. V. Ex.a. sabe que o preço do leite é 
relativamente baixo, quando se trata de 
fornecê-lo para as cooperativas que vão 
industrializá-lo. O leite em pó é uma ne­
cessidade vital para o País. E por que 
para o País? Porque o Brasil tem uma 
população imensa de crianças, e de 
crianças desnutridas, que precisam dês­
se alimento básico. Não podem consu­
mir o leite in natura, porque êle não che­
ga a tôdas as localidades, mas podem 
consumi-ia através dêsses processos mo­
dernos, em que o leite já vem em cristais 
que se dissolvem na água. 

Se o leite em pó vem· de fora, o pe­
cuarista brasileiro não tem estímulo, e 
as pequenas fábricas brasileiras recusam 
o leite in natura para transformá-lo em 
leite desnatado, provocando um verda­
deiro drama. 

Foi por isso que convoquei o Ministro 
Arzua, que, segundo sei, está numa deli-

,/ 
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ciosa excursão pela Europa, em coquetéis 
das nossas Embaixadas, vendo museus 
e se deliciando com shows magníficos 
por onde passa. Aliás, S. s.a não pode 
dar a imagem do brasileiro subnutrido, 
porque o Ministro Arzua é supernutrido, 
tem estatura além da média do brasilei­
ro, é ·rosado, forte, insinuante. Se fala: 
em miséria do povo brasileiro é capaz ate 
de ninguém acreditar nêle, que é justa­
mente a antítese daquilo que vemos na 
nossa terra. 

Como sou ledor incorrigível de jornais 
- qualquer politico tem que ler jornais, 
para se informar - estou sabendo que 
o nosso ilustre Ministro está realizando 
a mais fabulosa excursão turística que 
um Ministro da Agricultura já fêz neste 
País. Não tenho nada contra S. Ex.a 
Agora, gostaria que S. Ex.a - que deve 
voltar ainda mais nutrido - viesse deba­
ter com o Senado, de acôrdo com reque­
rimento aprovado. 

Quando terminar estas palavras, pe­
direi a V. Ex.a, Sr. Presidente, que me in­
forme se o ofício já foi encaminhado ao 
Ministro Arzua. 

Não quero interromper a excursão ~e 
s. Ex.a Isso não. Seria maldade. Imagl­
nem v. Ex.a.s o Ministro em Pigalle, em 
Madri, nos melhores restaurantes de Pa­
ris em Lisboa na zona vinícola da Eu­
ro~a e um Se~ador modesto a requisitar . 
sua 'presença! Mas, dentro dos têrmos 
constitucionais, no prazo de trinta dias, 
gostaria de ouvir S. Ex.a Solicitaria a V. 
Ex. a, Sr. Presidente, me informasse are~­
peito da convocação e que ficasse em Vl­
gilância. Tenho a impressão de que ne­
nhum auxiliar de S. Ex.a terá remetido 
esta notícia triste, pois, segundo me 
informaram, o Ministro não gosta de vir 
ao Congresso, nem à Câmara. dos Dep~­
tados, nem ao Senado. Também, nao 
desejo que S. Ex.a seja informado ao 
desembarcar no Galeão, mas que vinte 
e quatro horas depois venha a saber que 
está funcionando o Poder Legislativo, 
onde S. Ex.a terá que explicar a nós, 

brasileiros, a nós, representantes do povo 
e dos Estados, o problema da importação 
do leite em pó. 

Sr. Presidente, êsses dois assuntos 
eram os que desejava veicular, no dia 
de hoje: primeiro, a respeito do Impôsto 
de Renda, com um formulário imenso -
êsse Brasil que não simplifica as coisas 
- só para os iniciados. Duvido que algum 
Senador possa fazer a declaração sem 
auxilio de um técnico. É muito com­
plexa. 

O segundo assunto - aliás, peço aten­
ção dos meus amigos Sérgio e Cabral -
é a exposição de Miracema e relativa­
mente à convocação do Sr. Ministro da 
Agricultura para depor no Senado sôbre 
a importação do leite em pó, que está 
desestimulando imensamente aquêles 
que trabalham na área pastoril e amea­
çando de estiolamento as bacias leiteiras 
do nosso País. 

Sr. Presidente, eram êsses os assuntos 
que queria abordar no dia de hoje. Muito 
obrigado. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Antes de passar a palavra ao Sr. Se­
nador Attílio Fontana, informo ao Sr. 
Senador Vasconcelos Tôrres que o reque­
rimento convocando o Sr. Ministro da 
Agricultura, para comparecer ao Senado, 
foi aprovado pela Casa no dia 18 do mês 
passado. O Senado já oficiou a S. Ex.a 
e agora aguarda que o Sr. Ministro da 
Agricultura fixe a data do seu compare­
cimento. 

Estas são as informações que presto ao 
nobre Senador Vasconcelos Tôrres. 

Tem a palavra o Sr. Senador Attilio 
Fontana. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - (Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a prorrogação do Decreto-Lei 
n.O 157, por mais um ano, que permite 
às pessoas jurídicas deduzir do seu im­
pôsto de renda 5% para a compra de 
ações, na Bôlsa de Valôres, de emprêsas 
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legalizadas perante o Banco Central do 
Brasil, não está tendo o resultado que 
o Govêrno esperava, como prevíamos. 

Quando esta Casa rejeitou o projeto 
que prorrogava por mais um ano aquêle 
benefício fiscal, a imprensa e os inte­
ressàdos conseguiram até mesmo de­
monstrar que o Sena~o não agira com 
acêrto. 

Mais tarde, uma emenda apresentada 
na Câmara dos Deputados a outro pro­
j etc do Executivo, que dizia respeito à 
Companhia Siderúrgica Nacional, foi 
aprovada nas duas Casas do Congresso, e, 
conseqüentemente, prorrogada por mais 
um ano a vigência do Decreto-Lei n.o 157. 

Na ocasião, nos pronunciamos contrá­
rios à prorrogação. Muito embora, apa­
rentemente, também nos beneficiasse, 
como empresários, sentimos que, da ma­
neira como a matéria estava sendo con­
duzida; lucrariam apenas um pequeno 
grupo de banqueiros, que recebem, em 
depósito, aquela vultosa importância, 
bem como os corretores das Bôlsas de 
Valôres e as poucas emprêsas- segun­
do publica, hoje, a imprensa, apenas 52, 
entre dezenas de milhares- que con&e­
glliram legalizar-se perante o Banco 
Central, e, conseqüentemente, oferecer as 
suas ações nas Bôlsas de Valôres. 

E êsse número, que quase nada re­
presenta, dificilmente será aumentado 
em virtude de a regulamentação da lei 
específica criar uma série de exigências 
que poucos podem cumprir, principal­
mente aquelas emprêsas situadas no in­
terior do País, pois apenas as localizadas 
nas capitais têm possibilidade de enqua­
drar-se nessas exigências. 

Em conseqüência, verificamos o que 
prevíramos: uma alta espetacular das 
ações daquelas poucas emprêsas que con­
seguiram legalizar-se perante o Banco 
Central. 

Nos últimos oito dias, conforme pu­
blica a imprensa, a alta do valor dessas 
ações, em grande número, foi de 10, 15, 
20 e até 24%. Não se pode imaginar que, 
numa Bôlsa de Valôres, haja alta tão 
espetacular. Essa . alta é apenas dessas 
emprêsas que estão legalizadas, dessas 
52, mas a própria imprensa prevê que a 
rentabilidade dêsses títulos vendidos na 
Bôlsa, dentro dêsse plano, não será sa­
tisfatória, porque já estão altamente va­
lorizados. Em cor..seqüência, quando se 
aproximar o término da carência de 
dois anos, que é o prazo legal para que 
o empresário que adquire tais ações pos­
sa lançá-las à revenda, na Bôlsa de 
Valôres, elas sofrerão, a nosso ver, queda 
brusca na sua cotação. 

Não será de estranhar, Sr. Presidente, 
se a diferença entre o preço de com­
pra, agora, supervalorizado, e o de ven­
da, na época do término da vigência dos 
dois anos, atinja 50% apenas. 

Veja V. Ex.a, Sr. Presidente, que an­
dou certo o Senado ao rejeitar o projeto 
de prorrogação. Lamentável não tenha 
sido também rejeitada a emenda. Mas 
ainda há tempo para correção. A im­
prensa tem comentado: é preciso que o 
processo de legalização das emprêsas de 
capital aberto não seja tão difícil como 
atualmente. Se o Govêrno, realmente, 
com a melhor das intenções, através 
dêsses favores fiscais procurou estimu­
lar a aquisição de ações, deveria tam­
bém, a nosso ver, evitar que apenas 52 
emprêsas l)ejam as privilegiadas, aquelas 
que podem vender suas ações a alto pre­
ço. É preciso estender-se a milhares de 
emprêsas. Não somos dos que pensam que 
qualquer . emprêsa, em qualquer condi­
ção, possa auferir êsses benefícios. A 
verdade é que o regulamento atual é tão 
exigente e tão difici(, âe ser cumprido 
que, apesar da boa vontade de muitas 
emprêsas que se esforçaram distribuindo 
suas ações entre número elevado de 
acionistas para serem consideradas de 
capital aberto, depois de feito êsse es-
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fôrço, que não é fácil na atual situação, importâncias de maneira. a mais eficien­
distribuir e vender ações à economia te e desejável para o desenvolvimento de 
privada, mas, mesmo assim, conseguiram nosso País. 
ser consideradas emprêsas de capital Assim sendo, Sr. Presidente, faço des­aberto; no entanto, não conseguiram 
cumprir as exigências para legalizar-se ta tribuna estas considerações, esperan­

do que se corrijam essas · distorções e perante o Banco Central. Bastaria citar, que, no futuro, o Govêmo procure arre-
~~~~~~r!~~t~, ~:::ea:n:::o a;:C~ q~;: cadar os impostos, que serão pagos com 
do Impôsto de Renda, sejam vendidas, a maior satisfação, desde que aplicados 

para desenvolver êste grande País e um determinado valor de ações, na Bôl-
sa de Valôres. principalmente para melhorar a situa-

ção dos homens que labutam na agrope-
Ora, Sr. Presidente, V. Ex.a que co- cuária. 

nhece muito bem o interior do nosso Era o que desejava dizer, Sr. Presi-
País, sabe quantas firmas, quantas em- dente. (Muito bem!) 
prêsas existem no interior, das quais fa- o SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
zem parte centenas de acionistas, cori- _ Tem a . palavra o nobre Senador Pe­
sideradas, portanto, de capital aberto, dro carneiro. 
sabe, também, que não conseguem, em 
certos Estados, em que as Bôlsas de Va- O SR. PEDRO CARNEmO - (Lê o se-

guinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
lôres poucas vêzes funcionam, vender as 
suas ações. Senadores, o Congresso Nacional rece-

berá, como está sendo anunciado, pro-
De sorte que é preciso, e nós espera- jeto de iniciativa do Poder Executivo, 

mos, que o Senhor Ministro da Fazenda, propondo uma nova sistemática regula­
o Sr. Ministro do Planejamento tomem, dora dos preços neste País. O princípio 
com a maior urgência, as providências fundamental seria, pelo que vai ser pro­
para facilitar a tôdas as emprêsas con- posto, a liberdade de praticar o preço 
sideradas legálmente de capital aberto, justo, segundo o entendimento definido 
a venda de suas ações nessas Bôlsas de em linhas gerais, no anteprojeto, do que 
Valôres. Do contrário o escopo do Go- seria êsse preço justo. Em outras pala­
vêmo, de valorizar, estimular o mercado vras, o Executivo interviria apenas e 
de ações das emprêsas privadas, não te:.. quando ocorresse qualquer das três hi­
rá êxito e virâ beneficiar apenas a essas póteses segUintes: importância dos pro­
cinqüenta e duas emprêsas, aos correto- · dutos e serviços na composição dos' índi­
res de Bôlsas de Valôres e aos bancos ces gerais de preços; existência de con­
que recebem em depósito o dinheiro que dições estruturais de mercado que refli­
devia ser pago como impôsto de renda e tam situações monopolistas; e situações 
mànuseiam · êsse dinheiro sem pagar ju- em que anomalias de comportamento 
ros. dos setores, emprêsas ou estabelecimen-

A nosso ver, sr. Presidente, mesmo co- tos sejam capazes de perturbar os me­
mo interessado no problema, estaríamos canismos de formação de preços de 
muito mais satisfeitos se o Govêmo não mercado. 
prorrogasse a vigência dessa lei, arreca- A intervenção, a cargo do Conselho 
dasse êsses 5% .e os empregasse em se.:.: Interministerial de Preços, a ser insti­
tores de fomento e desenvolvimento tuído em substituição a organismo se­
da economia nacional, principalmen- melhante, que vem funcionando como o 
te no setor agropecuário, no setor de es- Conselho Nacional do Abastecimento, 
tradas, de energia elétrica, enfim, bási- logo chamado, mais fácil e representa­
cos. Aí estariam sendo aplicadas estas tivamente, de "Sunabão", seria a exi-
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gência de prévia a-utorização para rea­
justar preços, ao mesmo tempo em que 
poderá o nôvo Conselho sustar os rea­
justes de preços realizados pelas indús­
trias, desde que não guardem tais rea­
justes "correspondência com as varia­
ções dos respectivos custos". 

Trata-se, em última ànálise, de insti­
tuir, orgânicamente, através de lei regu­
larmente votada pelo Congresso Nacio­
nal, sistema que já vem funcionando sob 
a égide da CorrJ.issão Nacional de Esti-
mulas à Estabilização de Preços ..... . 
(CONEP), constituída surpreendente­
mente através de um nôvo processo le­
gisferante, a Portaria Interministerial, e 
que foi reconhecida por Decretos Presi­
denciais, até ganhar a confirmação de 
um Decreto-Lei, o de n.0 38, muito citado 
e pouco aplicado. 

Já têm surgido comentários e estão 
sendo e:Xpressados receios de que o nôvo 
projeto, a ser convertido em lei, se trans­
forme em um processo atentatório à li­
berdade econÓmica, e, especialmente, li­
mitativo e esmagador da iniciativa pri­
vada no País. Constituem, porém, quer 
nos parecer, repetições da história, por 
parte das futuras vítimas, como o pro­
jeto do Executivo reproduz ameaças que 
nasceram ou são incluídas em, invarià­
velmente, todos os textos legais para a 
contenção dos preços. Assim ocorreu 
com a lei que, conjuntamente, com uma 
nova lei de economia popular, foi pro­
mulgada pelo saudoso Presidente Getú­
lio Vargas, criando e armando a COFAP, 
de podêres tão extraordinários que fa­
ziam temer um colapso na estrutura 
convencional de nosso abastecimento e 
da comercialização de gêneros e merca­
dorias, essenciais ou não. A COFAP, que 
nada mais a recorda, foi apenas um ar­
mazém de gêneros importados, e um pés­
simo armazém, abarrotado de feijão 
apodrecido. Surgiu a SUNAB, em 1962, 
com preocupações mais técnicas e obje­
tivos dilatados para a elaboração de 
vários Planos Nacionais do Abastecimen­
to, como um todo, de expansão da rêde 

nacional de armazéns e silos e de assis­
tência alimentar, em particular. Ao cabo 
de quase cinco anos, não foi elaborado 
um só daqueles planos e a SUNAB, pas­
sando por alternativas de tabelamento 
de preços ou liberdade de preços, impor­
tações de gêneros do exterior ou inter­
venções em algumas emprêsas, vive, ago­
ra, repartindo e disputando sua compe­
tência com a CONEP. 

O Sr. Attilio Fontana - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. PEDRO CARNEffiO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Attilio Fontana -V. Ex. a discor­
re sôbre problema muito importante, 
qual seja, a questão dos preços e de sua 
fiscalização pela SUNAB. Na verdade, a 
SUNAB não modificou pràticamente 
nada em relação à COF AP. Há pouco 
tempo, dois anos ou menos, a SUNAB 
importou uma partida de feijão do Mé­
xico que, não aproveitado, foi vendido a 
preços ínfimos, a fim de ser utilizada 
em rações balanceadas, em pequenas 
quantidades, porque, não sendo o feijão 
alimento de grande valor nutritivo, não 
é, portanto, indicado para a ração ba­
lanceada. Dêste modo, essa organização 
estatal causou às finanças nacionais 
mais êste prejuízo. O ano passado, im­
portou mais uma partida de carne da 
Argentina, dizendo que precisava dêsse 
produto para complementar o abasteci­
mento no País. A importação de carne 
argentina, como também a do feijão, 
veio sacrificar, ainda mais, os nossos 
pecuaristas, já tão desestimulados. O re­
sultado disso tudo é que a carne impor­
tada foi removida de frigorífico para 
frigorífico, pois imprópria para o con­
sumo e, conseqüentemente, como acon­
teceu com o feijão,, está :na contingência 
de ser industrializada, talvez, para fins 
não alimentares. De sorte que, lamentà­
velmente, a SUNAB não traz beneficio 
algum ao povo brasileiro, ao contrário, 
ela continua interferindo na indústria 
de carne, no abate de bois, em condições 
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desvantajosas para as emprêsas de capi­
tal privado que têm que pagar seus im­
postos. Caberia, pois, e V. Ex.a. o faz 
muito bem, alertar o próprio Govêmo 
sôbre as providências que devem ser ado­
tadas para que não continue desestimu­
lada a iniciativa privada, e sacrificados, 
principalmente, o nosso pecuarista e o 
nosso agricultor. Muito obrigado a V. Ex.a. 

O SR. PEDRO CARNEIRO - Agrade­
ço o seu aparte, nobre Senador. 

(Retomando a leitura.) 

Esta, próxima da extinção, usou de 
variados processos no vão esfôrço de dis­
ciplinar e conter os preços. Começou por 
um sistema de premiação dos que, volun­
tàriamente, se contivessem e firmassem 
compromisso de não aumentar os pre­
ços antes que a CONEP os aprovasse. E 
conferia aos que assim procedessem bo­
nificações no impôsto sôbre a renda e 
privilégios de participação nas licitações 
e fornecimentos às repartições do Poder 
Público, além de maiores faixas de cré­
dito nos bancos oficiais. A inocuidade 
do sistema inspirou processo diversifi­
cado e não menos inócuo: mantida a 
premiação do impôsto de renda menor, 
foram suprimidos os privilégios, e res­
taurada a ameaça da punição extrema­
mente pesada, um percentual sôbre o 
giro comercial, que ficou, ao que nos 
parece, inaplicado. Hoje CONEP e 
SUNAB, por fôrça de decretos sucessivos, 
disputam a competência para tabelar 
ou aprovar preços, não se sabendo ao 
certo, depois que a SUNAB foi subordi­
nada ao Ministério da Agricultura, e a 
CONEP, a da Indústria e do Comércio, 
qual a competência de cada uma, preva­
lecendo, pelo menos em tese;- ~ regra da 
obediência a tôdas as duas. No final, po­
rém, os preços sempre assustam as famí­
lias de parcos recursos, e continuam 
subindo inexoràvelmente, a ponto de des­
viar a própria politica salarial do govêr­
no, que se ia tornando, no esfôrço deli­
berado de contenção dos salários, irreal, 
injusta e desumana. Os que se queixam 

contra as ameaças das leis intervencio­
nistas, não apenas sobrevivem, subsis­
tem na realidade, enquanto que os po­
dêres excepcionais com que se arma o 
Govêmo são tão pouco aplicados, debi­
litados pela burocracia, entravados pelos 
processos precários de fiscalização, que, 
na realidade, não existem. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Permite­
me V. Ex.a. um aparte? 

O SR. PEDRO CARNEIRO - Pois não, 
Senador! 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - A espiral 
dos preÇos é incontrolável. Veja V. Ex.a. 
quando os produtos hortigranj.eiros fi­
caram isentos do I.C.M. e o nosso rotun­
do Ministro da Fazenda declarou que 
teriam uma diminuição de preços -
isto foi assoalhado aos quatro ventos -
pois, não havendo a incidência do I.C.M., 
làgicamente tais produtos teriam que 
baratear nas feiras da Guanabara, do 
Estado do Rio, de todo o Brasil. No en­
tanto, seu preço ao invés de decrescer, 
subiu. Há uma orgia, um tumulto, um 
labirinto que ninguém mais entende. 
V. Ex.a está assim proferindo discurso 
muito feliz pelo que quero congratular­
me com V. Ex.a É CONEP, é SUNAB, é 
Delegacia de· Economia Popular, é Au­
·tarquia, é Ministério da Indústriá, é 
Prefeitura, é fiscal e, afinal, não há um 
órgão sério, neste País, regulador dos 
preços. O fato traz uma inquietação 
social muito grande, uma inquietude, 
um alarma. Se não olharmos, em tempo, 
se não encararmos, seriamente, o assun­
to, como V. Ex.a está fazendo, neste seu 
discurso, não sei em que vai êle degene­
rar; tudo indi.ca, ·porém, que será para o 
pior. 

O SR. PEDRO CARNEIRO - Agrade­
ço o aparte de V. Ex.a 

Continuando, Sr. Presidente: 
O nôvo projeto do Executivo terá, pelo 

menos, a virtude de separar em defini­
tivo a disciplinação dos preços da poli­
tica do abastecimento, e permitirá - de-
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sejamos nos cq:o.vencer dessa esperança 
- que o segundo seja .melhor atendido, 
quando o inferno, que é o contrôle de 
preços, fôr entregue, com exclusividade, 
às preocupações e ao trabalho de um 
único órgão. E é precisamente em rela­
ção ao abastecimento, muito menos aos 
preços, que as preocupações amazônicas 
se voltam, abaladas por d·eficiências de 
estruturas e per vícios de comercializa­
ção e serviços que se eternizam. 

Ainda agora, .tôda a Amazônia passou 
por mais uma fase de escassez de café 
cru para torra e moagem. Em.Manaus, a 
falta chegou a ser total, gerando - o 
que pod~ parecer surpreendente para 
quem não mora na Amazônia, mas já é 
habitual para os que lá se encontram -
o espetáculo de faltar café em território 
do país que mais produz café; E, nesse 
caso particular, a crise é mais surpre­
endente pqrquanto a comercialização do 
café cru continua a ser exclusividade do 
Instituto Brasileiro do Café, para evitar 
o descaminho. Apenas, ao que ·parece, 
atrasou-se o navio que iria recompor o 
estoque do IBC. 

Acontece, porém, que o atraso .de 
navios, na rota Sul-Norte, está se tor­
nando freqüente, registrando-se, inclu­
sive, longas viagens de até três meses 
para Belém ser alcançada. A navegação 
de cabotagem, que foi grandemente 
aliviada com o tráfego regular, pela ro• 
dovia Belém-Brasília, realmente mila­
grosa para o abastecimento da Amazô­
nia, parece ter voltado às velhas difi­
culdades. Pelo custo, a navegação de ca­
botagem continua a ser preferida para o 
transporte de alimentos, com os quais a 
tarifa rodoviária é incompatível. Essa 
circunstância demonstra, por si só, a im­
portância do problema, e a necessidade 
de ser enfrentado para que não tenha­
mos nas principais cidades da Amazô­
nia, de maior concentração demográfi­
ca e sem os recursos próprios de ali­
mentação, ocorrrências de crises que po­
derão levar aos limites da fome. 

Se êsse é o grave problema, mais gra­
ve ainda nos parece a ausência do· Po­
der Público no seu tratamento, só emer­
gindo nas ocasiões de maior dificuldade, 
para fazer apelos ou adotar dispendiosas 
medidas heróicas, mas puramente emer­
genciais e que nada resolvem. Todo o 
abastecimento da Amazônia, à exceÇão 
de imprevidentes exclusividades,· do tipo 
do IBC, é sustentado e mantido pelos 
particulares. E não têm êstes como re~ 
solver os problemas da navegação, nem 
como aliviar os altos custos da estoca­
gem. E, igualmente, não se. pode escon­
der que essa atividade privada é fran­
camente insuficiente e não tem condi­
ções de segurança para enfrentar qual­
quer imprevisto, como um simples atra­
so de navio, no fluxo rotineiro do abas·­
tecimento. 

Há, nacionalmente, uma campa:qha 
pela Amazônia. o maior responsável por 
essa campanha é, inegàvelmente, o pró­
prio Govêrno Federal, que em atas e pa-:­
lavras desencadeou um processo de in­
tegração da região, sempre apresentada 
como objeto da cobiça internacional, vi­
sando à acomodação de imensos coJ;ltin­
gentes demográficos, para os quais a 
simples extensão territorial da imensa 
planície seria uma solução aparentemen­
te cômoda. Mas existe~ igualmente, um 
desnivelamento entre os ·impulsos efe­
tivos do Govêrno Federal em tantos se­
tores, e a sua efetiva presença no abas­
tecimento das populações amazônicas. 
Na realidade, quanto a êste, não há pre­
sença,· mas .completa e gritante ausên­
cia, tanto maior quanto se verifica, no 
Sul, a atuação de múltiplos . organ.ismo~ 
federais que a Amazônia só conhece, 
pràticamente, pelas siglas transmitidas 
no noticiário telegráfico dos jornais. É 

o caso da COBAL, da CIBRAZEM, da 
própria CFP, que, para a Amazônia, têm, 
quando muito, a boa intenção de um 
dia lá se instalarem e demonstrarem 
para quê foram criadas e o que estão 
fazendo. 
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Não se trata, contudo, de simples ato 
de presença que a Amazônia reclama, 
mas uma efetiva atuação e, sobretudo, 
uma linha de ação que seja, atendendo 
às peculiaridades locais, produtiva para 
a região. Não se trata de simples regio­
nalismo, mas de uma necessidade efeti­
va. Os órgãos federais não poderão mais, 
a menos que se pretenda perder de vez 
a imensa esperança que as campanhas 
nacionais pela Amazônia ainda despe:r 
tam, continuar presos a modelos e orien­
tações traçados ou à própria experiência 
de serviço adquirida em regiões do sul e 
centro do País. O complexo amazônico 
tem de ser vivido e enfrentado como êle 
realmente é e não como gostariam que 
fôsse os administradores que se forma­
ram no. trato e na esquematização de 
soluções para o Sul. Não será dessa for­
ma, · legislando e administrando o país 
como um todo, pretendendo tratar a 
todos com igualdade, quando .o todo se 
fracciona em tantas porções desiguais, a 
reclamar tratamento diverso, que se che­
gará à integração desejada e, igualmen­
te, tão reclamada. 

É bem verdade que, como primórdio e 
avançado passo, para a verdadeira 
igualdade, que é tratar de modo desi­
gual aquêles que são, também, desiguais, 
a União já instituiu uma politica de in­
centivos fiscais peculiar para regiões em 
desnivelamento econômico. com os cen­
tros mais desenvolvidos. Ainda que essa 
politica tenha sofrido, embora tão pou­
co tempo haja decorrido de sua efetiva 
sistematização e real aplicação, cortes 
e limitações, ainda assim, acreditamos, 
deve ela ser complementada com politi­
ca administrativa própria para essas 
regiões, notadamente a Amazônia, de 
modo que o impulso que os incentivos 
representam, seja complementàdo pela 
atuação dinâmica, peculiar e produtiva 
da administração. 

Não pode, evidentemente, o Congres­
so Nacional, em razão da competência 
restrita que constitucionalmente detém, 

embargada a sua iniciativa em tôda a 
matéria que importe em aumento de 
despesa pública, partir êle próprio para 
a formulação dessa reforma adminis­
trativa. Mas cabe a um seu membro, 
movido pela representação popular que 
detém, tentar motivar a administração 
para essa necessidade., de maneira que 
a administração, mediante atuação par­
ticularizada, se transforme igualmente 
em fulcro do desenvolvimento que tem 
demonstrado ser sua grande preocupa­
ção e, principalmente, sua maior am-
bição. (Muito bem!) · . · 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - A Presidência recebeu ofício do 
nobre Senador Manoel Villaça propon­
do as seguintes substituições: na Co­
missão Mista que dará parecer sôbre ó 
projeto de Emenda à Constituição n.0 

5/67, do nobre Senador José Guiomard 
pelo nobre Senador Attílio Fontana; 
do nobre Senador Dilton Costa pelo 
nobre Senador Alvaro Maia, do nobre 
Senador Carlos Lindenberg, pelo nobre 
Senador Antônio Carlos. 

Para a Comissão Mista do Congresso 
que dará parecer sôbre · o Projeto de 
Emenda à Constituição n.0 1, de 1968, 
a substituição do nobre Senador Achilles 
Cruz, pelo nobre Senador Luiz de 
Barros e ainda para a mesma Comis­
são, do nobre Senador Carlos Linden­
berg pelo nobre Senador Manoel Villa.:. 
ça. 

Para a Comissão Mista do Congresso 
Nacional, que dará parecer sôbre o Pro­
jeto de Emenda à Constituição n.o 2, de 
1968, a substituição do nobre Senador 
Dylton Costa pelo nobre Senador Luiz 
de Barros. 

A Presidência designa os Senhores 
Senadores propostos pelei nobre Lider 
Manoel Villaça. 

Comparecem mais os Srs. Sena­
dores: 

Arthur Virgílio - Milton Trindade 
- Lobão da Silveira - Sebastião 
Archer - Petrônio Portela - Mene-
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zes Pimentel - João Cleofas - Pes­
soa de Queiroz - ~rnon de Mello -
Paulo Tôrres - Nogueira da Gama 
-Carvalho Pinto- Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno umco, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 130, de 
1964 (n.0 2.496-C/57, na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre o salário­
mínimo, a jornada de trabalho e as 
férias anuais remuneradas dos ad­
vogados e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n.os 192/66 e 24 e 
25, de 1968, sôbre o Projeto: •' 

- da .Comissão de Constituição e 
Justiça, pela Constitucionalida­
de; 

- da Comissão de Legislação So­
cial, pela aprovação; 

Sôbre as Emendas de Plenário, 
sob n.0 s 1 a 4: 

- da Comissão de Constituição e 
Justiça, favorável à Emenda n.0 

4, contrário à de n.O 3 e favorá­
vel, com subemendas, às de n.os 1 
e 2; 

-:- da Comissão de Legislação Social, 
nos mesmos têrmos do pronun­
ciamento da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

Não há quorum para votação. A ma­
téria constante do item n.0 1 da Or­
dem do Dia fica transferida para a pró­
xima Sessão. (Pausa.) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 7, de 
1968 (n.o 3.380-B/65, na Casa de ori­
gem), que institui o Dia da Culto-

ra e da Ciência e dá outras provi­
dências, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.O 278, 
de 1968, da Comissão 

- de Educação e Cultura, com a 
emenda que oferece, sob n.O 
1-C.E.C." 

Em discussão o projeto e a emenda. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

A votação fica adiada para a Sessão 
seguinte, por falta de quorum. (Pausa.) 

Item 3 

Discussão em turno úr.üco, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 44, de 
1968 (n.0 1.082-B/68, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Sr. Presidente 
da República, que reajusta a pensão 
especial concedida a Nicolau Janrô, 
ex-e'xtranumerário-diarista do Ar­
senal de Marinha do Rio de Janei.:. 
ro, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 351, 
de 1968, da Comissão 
- de Finanças. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

A votação da matéria fica adiada para 
a próxima Sessão, por falta de quorum. 
(Pausa..) 

Item 4 

Discussão, em p,r i me i r o turno, 
(com apreciação preliminar da cons.., 
titucionalidade, de acôrdo com o art. 
205 do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 21, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Lino 
de Mattos, que estende à Superin­
tendência do Desenvolvimento da 
Região Centro-Oeste o regime de 
incentivos fiscais previstos na Lei 
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5.174, de 27 de outubro de 1966, ten­
do 
PARECER, sob n.0 288, de 1968, da 
Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela 

inconstitucionalidade da propo­
sição, com voto em separado do 
Senador Carlos Lindenberg. 

Em discussão o projeto quanto à sua 
constitucionalidade. 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese­
jar fazer uso da palavra, irei declarar 
encerrada a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Por falta de número, fica a sua vota­
ção transferida para a Sessão seguinte. 
(Pausa.) 

Ainda há orador inscrito. 
Tem a palavra o Sr. Senador Pe­

reira Diniz. 

O SR. PEREIRA DINIZ - (Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, tive a honra de apresentar a ês­
te augusto Senado um Projeto de Lei 
que tomou o n.O 34, de 1968, o qual vem 
despertando o maior interêsse, sobretu­
do nos meios jurídicos do País, aos quais 
êle interessa profundamente. J!:sse pro­
jeto visa a dispensar do reconhecimen­
to de firma, para todos os efeitos,. os 
documentos oficiais expedidos pelas re­
partições públicas federais, estaduais e 
municipais e está redigido nestes têr­
mos: 

(Lê.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 34, de 1968 

Dispensa do reconhecimento de 
firma, para todos os efeitos, os do­
cumentos oficiais expedidos pelas 
repartições públicas, federãis, esta­
duais e municipais, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o - São dispensados do reco­

nhecimento de firma, para todos os efei-

tos legais, os documentos expedidos, ofi­
cialmente, pelas repartições públicas fe­
derais, estaduais e municipais, e demais 
órgãos da administração pública descen­
tralizada e autárquica. 

Art. 2.0 
- Os documentos e papéis 

com firma reconhecida em um Estado 
independem de. nôvo reconhecimento 
para produzir efeitos em outro Estado. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Justificação 

o presente projeto visa a corrigir si­
tuação verdadeiramente anômola, ex­
drúxula e absurda, no tocante ao reco­
nhecimento de firmas. 

Não é admissível que um documenao, 
expedido com tôdas as formalidades ofi­
ciais - papel, timbre, assinaturas das 
autoridades etc. - pelas repartições pú­
blicas federais, estaduais e municipais, 
bem como por órgãos da administração 
descentralizada e autárquica da União 
dependam de reconhecimento de firma 
em Cartório para produzir os seus efei­
tos legais. 

As declarações oficiais dessas autori­
dades têm fé pública e devem ter a aco­
lhida que merecem e produzir os efeitgs 
legais a que se destinam, sem os entra­
ves e as dificuldades que presentemente 
lhes são criados. Além disso, cumpre 
notar, os funcionários em questão, pela 
natureza dos cargos e funções que exer­
cem, estão sujeitos às sanções legais 
cabíveis por infração de quaisquer dos 
seus deveres e obrigações. 

A medida preconizada no artigo 2.0 
tem por objetivo a desburocratização do 
processo atualmente existente: um do­
rcumento com firma reconhecida num 
Estado não precisa ter a firma reconhe­
cida noutro para produzir os seus efei­
tos. J!:sse preceito, além de importar em 
grande economia para todos, possibili-
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tará maior rapidez e simplicidade em 
todos os setores jurídicos. 

Estamos certos que a proposição, por 
conter medida absolutamente justa e 
correta, merecerá a aprovação do Con­
gresso Nacional. 

Sr. Presidente, êste projeto vem tendo 
a maior repercussão nos meios jurídicos 
e forenses do País. 

Todos conhecem as dificuldades que 
as grandes cidades atravessam com 
aquelas filas imensas· à porta. dos car­
tórios, para o reconhecimento de firma 
a que o tabeli~o, apenas com um sim­
ples carimbo, sem demorado exame, dá 
a autenticidade que o documento já pos­
sui pela sua· natureza7 pela responsabi­
lidade do funcionário quP. forneceu o do­
cumento. Daí, eu ter oferecido o projeto. 
A propósitc;>, acabo de receber do Presi­
dente da Ordem dos Advogados do Bra­
sil, Sr. Samuel Duarte, telegrama conce­
bido nestes têrmos: 

"Tomando conhecimento do proje­
to apresentado ao Senado sôbre dis­
pensa de reconhecimento de firmas 
em documentos expedidos por re­
partições públicas e autarquias ma­
nifesto ao operoso parlamentar 

nosso pleno apoio e aplausos por 
essa iniciativa que merece integral 
aprovação do Congresso Nacional. 
Estou telegrafando ao Presidente da 
Comissão de Justiça, Senador Mil­
ton . Campos, transmitindo nosso 
apêlo em defesa do projeto. Cordiais 
saudações. (a.) Samuel Duarte, Pre­
sidente da Ordem dos Advogados do 
Brasil." 

É, pois, para êsse projeto que espero 
a acolhida do Senado e os doutos su­
plementos dos eminentes Senadores, na­
quilo em que êle não venha a atender à 
finalidade precípua para que foi desti­
nado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (~ ........ .;;~.,. .... 11.11"n.'l'lll.=~;....,, ._. - J.'i'.a.-..... -.........~ 

- Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, convocando 
uma extraordinária para amanhã às 10 
horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

TRABALHOS DE COMISSõES 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 16 horas e 30 

minutos.) 

\) 

t' 
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64.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 

em 7 de maio de 1968 
Extraordinária 

PRESID:tNCIA DO SR. GILBERTO MARINHO 

Ãs 10 horas, acham-se presentes 
os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- José Guiomard 
- Oscar Passos - Alvaro Maia -
Edmundo Levi - Milton Trindade 
- Pedro Carneiro - Lobão da Sil­
veira - AchiHes Cruz - Sebastião 
Archer - Victorino Freire - Petrô­
nio Portela - José Cândido -
Sigefredo Pacheco - Menezes Pi­
mente! - Wilson Gonçalves - Luiz 
de Barros - Dinarte Mariz -
Manoel Villaça - Pereira Diniz -
Argemiro de Figueiredo - Domício 
Gondim -João Cleofas - Pessoa de 
Queiroz - Teotônio Vilela - Rui 
Palmeira - Arnon de Mello -
Dylton Costa- José Leite- Aloysio 
de Carvalho - Eduardo Catalão -
Josaphat Marinho - Eurico Rezende 
- Paulo Tôrres - Vasconcelos 
Tôrres - Gilberto Marinho - Mil­
ton Campos - Nogueira da Gama 
- Carvalho Pinto - Lino de Mattos 
- Péricles Pedro -Pedro Ludovico 
-Fernando Corrêa- Bezerra Neto 
- Milton Menezes - Mello Braga -
Alvaro Catão - Antônio Carlos -
Attillo· Fontana - GuidQ Mondin 
- Daniel Krieger - Me!ll de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari- . 
nho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 52 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à lei­
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é, sem debates, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário iê o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Restituição de autógrafos de projeto de 
lei sancionado: 

- N.0 168/68 (n.O de origem 253/68), 
de 3 do corrente mês - autógrafos 
do Projeto de Lei n.O 987-B/68, na 
Câmara e n.0 30/68, no Senado, que 
acrescenta dispositivo ao art. 209 da 
Consolidação das Leis do Trabalho 
e à Lei n.0 2. 573, de 15-8-55, que 
dispõem sôbre perícia para caracte­
rização e classificação de insalubri­
dade e periculosidade (Projeto que 
se transformou na Lei n.o 5.431, de 
3-5-68). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) A Presidência deferiu os 
seguintes Requerimentos de Informa­
Ções: 

De autoria do Senador Lino de Mattos: 
- N.0 394/68, ao Ministério do Traba­

lho e Previdência Social; 
- N.0 404/68, ao Ministério da Edu­

cação e Cultura; 
- N.0 405/68, ao Ministério do Traba­

lho e Previdência Social; 
- N.0 406/68, ao Ministério dos Trans­

portes; 
- N.0 410/68, ao Ministério da Fa­

zenda; 
- N.0 411/68, ao Ministério da Educa­

ção e Cultura; 
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- N.o 419/68, ao Ministério do Traba­
lho e Previdência Social; 

- N.0 420/68, ao Ministério do Exér­
cito; 

- N.o 421/68, ao Ministério da Agri­
cultura; 

De autoria. do Senador Oscar Passos: 

- N.O 416/68, ao Ministério da Indús­
tria e do. Comércio; 

- N.0 417/68, ao Ministério da Fa­
zenda; 

De autoria. do Senador Vasconcelos 
Tôrres: 

- N.0 423/68, ao Ministério do Inte­
rior; 

- N.0 424/68, ao Ministério da Agri­
cultura; 

- N.0 425/68, aos Ministérios da Agri­
cultura, da Indústria e do Comércio 
e do Planejamento. 

- N.0 426/68, ao Ministério da Saúde; 

- N.o 427/68, ao Ministério do Inte-
rior; 

- N.0 428/68, ao Ministério do Inte­
rior; 

- N.o 429/68, ao Ministério dos Trans­
portes. 

At Presidência recebeu respostas aos 
seguintes Requerimentos de Informa­
ções: 

- N.o 152/68, de autoria do Senador 
José Ermírio, enviada pelo Ministro 
da Indústria e do Comércio (Aviso 
n.O AP/95/68, de 3-5-68); 

- N.0 164/68, de autoria do Senador 
Lino de Mattos, enviada pelo Mi­
nistro da Indústria e do Comércio; 
(A viso n.0 94, de 26-4-68) ; 

- N.0 185/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres, enviada pelo 
Ministro do Interior (Aviso n.0 

BSB/142/68, de 29-4-68); 
- N.0 198/68, de autoria do Senador 

Lino de Mattos, enviada pelo Minis-

tro das Relações Exteriores (A viso 
n.o DP/15, de 2-5-68); 

- N.0 268/68, de autoria do Senador 
Aarão Steinbruch, enviada pelo 
Ministro das Minas e Energia (Aviso 
n.0 GM/228, de 30-4-68); 

- N.0 238/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres, enviada pelo 
Ministro dos Transportes (Aviso n.O 
514/GM, de 30-4-68). 

A Presidência recebeu o f í c i o do 
Ministro da Fazenda, solicitando prorro­
gação do prazo para resposta aos 
seguintes Requerimentos de Informa­
ções: 

- N.0 112/68, de autoria do Senador 
José Er!!'frio; 

- N.0 212/68, de autoria do Senador 
Raul Giuberti; 

- N.o 275/68, de autoria do Senador 
Lino de Mattos. 

Se não houver obj eção, esta Presidên­
cia considerará prorrogado por (30) dias 
o prazo de resposta dos citados reque­
rimentos. 

Como não houve, está prorrogado o 
prazo. 

A Presidência recebeu ofícios do 
Procurador-Geral do Distrito Federal, 
comunicando a designação do Doutor 
Aristarte Gonçalves Leite para exercer 
as funções de Assessor Parlamentar do 
Ministério Público do Distrito Federal 
junto ao Congresso Nacional. 

O ofício será publicado e remetido à 
Diretoria-Geral da Secretaria do·. Senado 
para as devidas providências. 

A Presidência deferiu os seguintes 
Requerimentos de Informações: 

De autoria. do Senador Vasconcelos 
Tôrres: 

- N.0 430/68, ao Ministério da Agri­
cultura; 

.... N.o 431/68, ao Ministério da Agri­
cultura; 
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- N.0 432/68, ao Ministério dos Trans­
portes; 

- N.0 433/68, aci Ministério da Saúde; 
- N.0 434/68, ao Ministério das Minas 

e Energia; 
- N.0 435/68, ao Ministério da Educa­

ção e Cultura; 
- N.0 436/68, ao Ministério da Fa­

zenda; 
- N.0 438/68, ao Ministério da Educa­

ção e Cultura; 
- N.0 439/68, ao Ministério da Indús­

e do Comércio; 
- N.0 440/68, ao Ministério da Indús­

tria e do Comércio; 
- N.0 441/68, ao Ministério do Plane­

jamento e Coordenação Gerai; 
- N.O 442/68, ao Ministério dos Trans­

portes; 
- N.0 443/68, ao Ministério do Traba-

lho e Previdência Social; 
- N.0 444/68, ao Ministério da Saúde; 
- N.0 445/68, ao Ministério da Saúde. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Há oradores inscritos. Tem a 
palavra o nobre Senador Vasconcelos 
Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES __: 
(Sem revisão do orador.) Sr. Presidente 
Srs. Senadores, acabo de tomar conheci­
mento de uma notícia tendente a inegá­
vel repercussão no meu Estado e no Bra­
sil. Depois de uma longa batalha, de lu­
tas tremendas contra aquêles que dese­
javam ver um patrimônio do Estado es­
magado pelo poderio de companhias con­
correntes, eis que agora parece que as 
tentativas feitas no passàdo se concre­
tizarão, lamentàvelmente, com a venda 
da Fábrica Nacional de Motores ao gru­
po italiano da Alfa Romeo. 

Vai assim, Sr. Presidente, desaparecer 
a única emprêsa legitimamente brasilei­
ra de construção de veículos automoto­
res, legitimamente brasileira porque as 
outras, sob a capa já suficientemente 

conhecida de ter o nome do Brasil nas 
suas firmas, não têm outra ligação, aqui, 
senão a produção de veículos visando a 
remessa de royalties para o exterior. 

Várias vêzes, ·como Deputado Federal 
e como Senador, ocupei a tribuna de­
fendendo aquêle pedaço de chão, encra­
vado em Duque de Caxias. Por falar 
neste município, Sr. Presidente, parece 
que êle está com o seu horóscopo do 
lado contrário, porque ontem era o pro­
jeto que chegava ao Congresso Nacio­
nal, visando a cassação de sua autono­
mia, com a inclusão da terra onde nas­
ceu Luiz Alves de Lima e Silva na área 
de municípios de interêsse da Seguran­
ça Nacional e agora é a Fábrica Nacio­
nal de Motores que vai ser vendida à 
Alfa-Romeo. E vendida, Sr. Presidente, 
com a ameaça, segundo sei, de desapa­
recimento total porque a Alfa Romeo 
tem, de fato, algumas dívidas que foram 
contraídas no tempo em que dava as­
sistência a essa emprêsa estatal auto­
mobilística e o seu interêsse é bem maior 
na Argentina do que no Brasil. 

A Fábrica Nacional de Motores fecha­
da, V. Ex.a. sabe o que isso importará, 
não apenas pelo fato de o Estado e o 
Govêrno da União deixarem de arreca­
dar tributos mas pelo desemprêgo que 
ocorrerá. l!:sse capital, Sr. Presidente, não 
tem o menor sentimentalismo para com 
aquêles milhares de trabalhadores e suas 
famílias que vivem à ilharga da já fa­
mosa e, neste instante, triste FNM, aque­
la mesma que produziu o caminhão que 
o caboclo via na estrada e se entusiasma­
va sabendo que êle era o seu caminhão, 
gigante, pioneiro em devassar as rotas 
interiores, o primeiro a chegar nas dis­
tâncias mais imensas dêste País, aquê­
le mesmo caminhão verde-amarelo que, 
no deserto do Sinai, quando as nossas 
tropas a serviço da ONU estavam exer­
cendo vigilância em Ga~a, provou a sua 
capacidade e a sua resistência. 

O "JK" confortável, elegante,· que de­
pois mudou de nome, para "2. 000", mas 
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que, Sr. Presidente, na denominação po­
'pular continuou conhecido por aquela 
designação. 

E falo, neste instante em que preside, 
os nossos trabalhos o eminente Senador 
Gilberto Marinho, tão . querido por nós, 
tão competente, tão culto, tão vigilan­
te; tão leal com seus companheiros, com 
seus amigos e que reúne a tôdas essas 
qualidades, sempre proclamadas urbi et 
. orbi, que reúne, repito, . a tôdas essas 
condições que ornam a sua personalida­
de, a de uma outra que· faço questão de 
destacar neste instante: Oficial-General 
de nosso Exército. 

Falando a s. Ex.a Senador Gilberto 
Marinho, que tem responsabilidade nos 
destinos desta República, e aos colegas 
que me ouvem nesta oportunidade eu 
queria deixar bem claro que o Exército 
vai ser atirigido, também, com essa ven­

·da da F.N.M. E por quê Sr. Presiden­
te? Porque estavam sendo já executados 
na fábrica, em Duque de Caxias, protó­
tipos de carros de combate, desenhados 
por oficiais técnicos brasileiros. Não de­
senhos copiados, porque já começamos a 

.libertar-nos das importações onerosas e 
que obrigam o soldado brasileiro a ma­
.nejar máquinas construídas para ou-
tras regiões, inclusive, com tôda sua de­
nominação nas línguas dos países de 
onde procedem. 

Cheguei a ver, Sr. Presidente,· um tipo 
de carro de combate leve. V.; Ex. a sabe 
com que dificuldades se poderá importar 
armamento moderno, principalmente 
êsses veículos automotores, porque há 
'implicações de ordem internacional a to­
do instante. 

E êsse carro, que poderia ser construíd~ 
a preço baixo e dando-se de barato que a 
.Alfa Romeo não venha a fechar a FNM, 
·o Brasil vai ter que encomendá-lo, pa­
gando muito mais. 

v. Ex.a sabe que ninguém compra uma 
fábrica estrangeira por amor ao · pais. 
Vai fazer igual à Willys, à Mercedes, à 

Volkswagen, à Ford, à General Motors. 
Tôdas elas vivem de aumentos progres­
sivos do custo do veículo. V. Ex.a é tes­
temunha, e a Casa, de quantas vêzes 
apresentei aqui denúncias sérias. Chega­
mos mesmo a organizar uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito sôbre o preço 
dos veículos nacionais, cuja conclusão o 
Senado teve ocasião de apreciar em Or­
dem do Dia. Era a impossibilidade de de­
vassar a escrita contábil dessas empresas 
- um mistério, um mundo impenetrável, 
a começar dos vencimentos polpudos dos 
diretores, e lamentàvelmente diretores 
testas-de-ferro, alguns brasileiros que se 
prestam a êste papel de testas-de-ferro 
bem remunerados, num a ostentação 
·grande na vida mundana, ·numa "pro­
motion" das atividades sociais conjuga­
das com · as iridustriais, para fazer com 
que êles brilhem nos salões e que o nome 
desta ou daquela e m p rê s a venha a 
surgir. 

. ·sr. Presidente, V. Ex.a não imagina o 
. quanto estou ferido, porque de longa da­
ta essa notícia circulava aqui ou acolá: 
"A fábrica .vai ser vendida". O Presidente 
Castello Branco chegou, de uma feita, 
a anunciar a venda da Fábrica. Man­
dou estudar os elementos e viu que a 
fábrica podia ser recuperada. l!:ste fato 
lhe deve ser creditado, em homenagem à 
sua memória, pois, apesar do voejo agou­
rento que rondava a fábrica, ela pôde 
seguir e, em período de dificuldade eco­
nômica como o do ex-Presidente, assim 
mesmo pôde recuperar-se, se bem que 
houvesse mais preocupação na caça às 
feiticeiras do que na recuperação dà fâ­
brica. 

Mesmo assim, o material que ali se 
encontra é considerável e lá existe uma 
área, que se chama· Nova Brasília, com 
galpões, oficinas, qué' ·se assemelham às 
maiores e melhores~ do mundo, algumas 
fazendo um tipo de peça que só nos Es­
tados Unidos se faz e que inclusive já 
nos forneceu divisas, que é a chamada 
peça v~rabrequim. 
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Na gestão do Presidente Castello 
Branco houve a tentativa de extinção 
da FNM, e eu mesmo tive oportunidade 
certa vez de apelar para S. Ex.a. no sen­
tido de que . não se -consumasse aquela 
ameaça. Porque é preciso distinguir o 
sentimentalismo do fluminense que vai 
ver a sua fábrica vendida e com a amea­
ça de sair de lá, do realismo econômico 
que significa essa operação, com as in­
discutíveis implicações sociais que o fato 
necessàriamente acarreta. 

. Apesar, repito, de a fábrica ter esta­
do entregue a .um homem mau, perse­
guidor, o Sr. Silveira Martins que, de­
pois, sairia escorraçado, como saiu, da 
. Fábrica Nacional de Motores, e um gru­
po que ali se i.."lstalou c onde, Sr. Pre­
sidente, ocorreram cenas lamentáveis -
e já tive oportunidade de dizer aqui nes­
te Plenário, quando fiz um amplo reque­
rimento de informações - apesar dos 
inimigos da fábrica, ela pôde prosseguir. 

E como já me custou caro, Sr. Pre­
sidente Gilberto Marinho, defender essa 
fábrica, desde Deputado Estadual, Depu­
tado Federal e como Senador! 

Disse, e está documentado, que a fá;.. 
brica passou por maus momentos: uma 
era de empreguismo, por exemplo, que 
influenciou em muito nos custos de pro­
dução. E eu, apesar de ser político mili­
tante no Estado do Rio de Janeiro, nun­
ca tive uma pessoa sequer empregada na 
Fábrica, com cartão meu. No "IPM'' que 
houve na Fábrica Nacional de Motores, 
onde êsses cartões de recomendação fo­
ram empilhados, felizmente, nenhum· só 
continha o meu nome. Nunca, também, 
e isso é aliás conclusão dêsse inquéritos 
que por lá se instauraram, pedi para um 
amigo ou para um conhecido, ·que repre­
sentasse a Fábrica, em determinado mu­
nicípio. 

. V. Ex.a. sabe que êsses produtos têm 
fácil aceitação no mercado brasileiro: 
tanto o caminhão FNM, o chassis para 
ônibus, como o carro JK. 

Denunciei, pelo contrário, as firmas 
que, mancomunadas com determinadas 
Direções da Fábrica Nacional de Moto­
res, faziam negociatas de todo porte. 

Sr. Presidente,. no início da gestão do 
honrado Presidente Costa e Silva, no­
vas vozes se levantaram, alertando a Na­
ção para essa verdadeira conspirata con­
tra a Fábrica Nacional de Motores. 

É muita audácia, Presidente Gilberto 
Marinho, uma companhia brasileira de 
automóveis e .caminhões, uma ilha de 
idealismo cercada de bandidos por todos 
os lados, inexplicável que brasileiros .pos­
sam estar se aperfeiçoando na engenha­
ria automobilística . 

Como, se' em São Paulo nós temos, no 
ABC, grandes fábricas; se Minas Gerais 
perdeu a SIMCA, por que o pequenino 
Estado do Rio de Janeiro não vai per­
der a Fábrica Nacional de Motores? Ain­
da mais pelo fato de ela ser estatal, e 
falarem em nome da emprêsa privada, 
necessária - a qual sou o primeiro a de­
fender, mas defender em têrmos, por­
que não s·e pode, em· nome da emprêsa 
privada, fazer com que o Brasil seja pas­
to dos apetites e interêsses do capital que 
não é norte-americano nem alemão, é 
apátrida, e quer simplesmente, à custe. do 

"nosso subdesenvolvimento e da mão-de­
obra barata e fácil, produzir veículos pa­
ra que seus produtores, seus dirigentes 
no estrangeiro vivam à tripa fôrra, fa­
zendo com que prevaleça a miséria em 
todo o mundo! 

Sr. Presidente, o pensamento que a Fá­
brica tinha de desaparecer veio nova­
mente à tona. no início da atual gestão 

. governamental. Que fêz o Marechal Ar;. 
thur da Costa e Silva? Reuniu seus as­
sessôres, criou um grupo-de-trabalho 
que, há um ano, chegou à seguinte con­
clusão: a Fábrica, se tiver de ser ven­
dida, o será por 40 milhões de dólares, 
mas estudaremos os meios de recuperá­
la. Pouco tempo depois, com a atual di­
reção - que não conheço mas faço ques-
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tão de elogiá-la, direção honesta, corre­
tíssima -, pouco tempo depois a Fábrica 
começou a dar lucros. Seu diretor é um 
cidadão de São Paulo, indicado pelo Mi­
nistro Macedo Soares e Silva. Reuniu 
sua equipe, mostrou que era possível tra­
balhar e recuperar a Fábrica. Então, to­
dos nós, Senadores. e Deputados federais, 
recebemos os relatórios favoráveis da 
emprêsa. Estava recuperada. Desanu­
viou-se aquela carga plúmbea, ameaça­
dora, de tempestade na zona de Xerém, 
na Baixada Fluminense,. onde está si­
tuada a Fábrica Nacional de Motores. 

Sr. Presidente, agora, a Fábrica re­
cuperada, com a sua autoridade restabe­
lecida, sem apresentar aquêles quadros 
da administração passada está, realmen­
te, produzindo. 

De uma feita, Srs. Senadores, ela che­
gou a tal situação, que, tendo sido, ini­
cialmente, designada para fabricar mo­
tores de avião, conforme V. Exas. se 
recordam, depois, passou ao tempo do 
Brigadeiro Guedes Menezes, a fabricar 
geladeiras, ainda em funcionamento em 
alguns bares. Aliás, são as melhores ge­
ladeiras já fabricadas na América La­
tina. 

Releve-se que, ainda hoje, para se im­
plantar a indústria aeronáutica, no País, 
temos· que enfrentar uma guerra. 

. Entretanto, Sr. Presidente, vindo gela­
deiras, também, de fora, fábricas se ins­
talaram aqui. A não ser as de um peque­
no grupo audacioso, havia as da Gene.:. 
ral Motors, da Westinghouse, Frigidaire, 
nomes familiares em qualquer casa bra­
sileira. Afinal, geladeira não é objeto de 
luxo, mas · de primeira necessidade, de 
uso obrigatório em qualquer casa de fa­
mília. Em determinada ocasião, quando a 
Fábrica Nacional de Motores não mais 
fabricava geladeiras, parece até risível, 
mas é verdade o que vou dizer - com 
suas portas pràticamente fechadas, ten­
do um grande colonato, ela vendeu bana­
nas! 

A Fábrica Nacional de Motores vendeu 
bananas para os mercados da Guanabara 
e do Estado do Rio de Janeiro! Mas gra­
ças· a Deus esta foi uma fase pequena; 
aos poucos, a Fábrica foi recuperan­
do-se. 

A má vontade de determinados diri­
gentes fêz com que um hospital magnífi­
co na zona mais desassistida, depois do 
Nordeste - desassistida do ponto de vis­
ta hospitalar -, a Baixada Fluminense, 
não fôsse concluído. Quem se dirige a 
Petrópolis é obrigado a passar quase que 
na porta da Fábrica Nacional de Moto­
res. Poderá, então, observar numa ele­
vação, o esqueleto de um edifício mag­
nífico construído, especificamente, para 
ser um nosocômio. 

Pois bem, Sr. Presidente, o nosocô­
mio, hoje, é, apenas, depósito de ca­
çambas de ferro velho, nunca funcio­
nou. E poderia fazê-lo com lucro para 
a FNM, sem ônus, principalmente, ago­
ra, que o INPS faz convênios com enti­
dades particulares. :tl:ste Hospital deve­
ria, perfeitamente, executar o progra­
ma de saúde que o Govêrno tem em 
mira. 

O problema de moradia, também, du­
rante muito tempo, constituiu luta 
constante, que tive de travar, para que, 
o então IAPI, que construiu um bloco 
residencial, permitisse a sua ocupação . 

Trata-se da Região de Xerém Tin­
guá, zona 'interessante e rica, onde há 
energia ·elétrica abundante de onde 
vem a água que o carioca bebe, e à 
qual, inclusive tem amor, fazendo com 
que suas florestas sejam preservadas, 
porque, representam a garantia do seu 
abastecimento d'água. 

Sr. Presidente, êstes fatos todos me 
levam a uma grande tristeza. Esta será 
dirimida se a minha voz fôr ouvida 
daqui desta tribuna. pelo Sr. Presidente 
da República, que ainda tem tempo para 
mandar sustar tal operação. Estou con­
vencido de que ela será de conseqüên-
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cias desastrosas para o País e, parti­
cularmente, para o Estado que tão hu­
mildemente represento nesta Casa. 

O Sr. Attílio Fontana - (Com as­
sentimento do orador.) Agradeço, ini­
cialmente, nobre Senador, a concessão 
dêste aparte. Não ouvi, infelizmente, o 
início do discurso de V. Ex.a., apenas 
percebi que o Estado do Rio de Janei­
ro estaria ameaçado de perder a Fá­
brica Nacional de Motores. Não apre­
endi bem se o Govêrno pretende ven­
dê-la à Alfa Romeo, emprêsa italiana, 
ou se ela será retirada do local onde 
funciona atualmente. De qualquer ma­
neira, gostaria de saber se se preten­
de a sua retirada da Baixada Fluminen­
se, porque, a transferência da Fábrica 
para outro possuidor não constitui fato 
propriamente de se lamentar. Apenas 
passaria ela de uma emprêsa estatal 
para uma emprêsa privada. Gostaria, 
pois, de ser informado sôbre êste ponto. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES - Eu 
o esclareço a V. Ex.a.. As emprêsas - e 
eu sou um defensor da livre iniciativa 
- como sabe V. Ex.a., têm que ceder, 
principalmente nos países subdesenvol­
vidos, quando o Estado, delas partici­
pando, assegurar condições de desenvol­
vimento a determinado setor. Se não 
fôsse - e estou falando a um econo.: 
mista - uma certa emprêsa estatal, 
não teríamos condições de produzir de­
terminado material. 

A notícia que dei à Casa é a de que 
a Alfa Romeo irá comprar a Fábrica 
Nacional de Motores. Dei conta do alar- . 
ma, da espectativa em que nós flumi­
nenses nos encontramos, pois que, dêste 
modo será ela transferida para outro 
lugar. A Alfa Romeo tem interêsses 
muito grandes na Argentina. A Alfa 
Romeo é associada ao cartel, a grupos 
poderosos da indústria automobilística 
internacional. Seria, então, mais inte­
ressante, para êsses grupos, que a Fá­
brica Nacional de Motores fôsse com­
prada, nela se invertessem dólares e, 

depois, fechá-la ou transferi-la. ~ o caso, 
Sr. Presidente, de um funcionário que 
não desejado em determinado lugar é 
promovido, dá-se-lhe mais uma letra, a 
fim de o mandar embora. 

~ do que tenho mêdo, Sr. Presidente, 
e de que estou pràticamente convencido. 
Afinal, a Fábrica Nacional de Motores 
é uma emprêsa que dá lucro, uma em­
prêsa que está recuperada. Permita 
Deus que haja alguém do SNI me ou­
vindo agora. As vêzes, fala-se e não se 
é ouvido e muitas vêzes não se fala e di­
zem que se falou. Eu pediria para ser ou­
vido agora. Mas não vejo aqui ninguém 
com o aspecto de quem ouve de papel 
na mão, tomando notas do que falamos. 
Gostaria que houvesse alguém aqui do 
DOPS ou do SNI para que eu pudesse 
ser chamado a provar que não há nada 
mais de perto ligado à segurança na­
cional do que a Fábrica Nacional de 
Motores. Por quê? Pelas minhas pala­
vras anteriormente pronunciadas. Ela 
pode produzir para o Exército carros 
leves de combate, pode produzir para 
a Marinha os carros anfíbios tão usados 
pelo Corpo de Fuzileiros Navais, pode 
produzir carros para a Aeronáutica, pode 
produzir para o Ministério dos Trans­
portes, veículos especializados. Se a 
Alfa Romeo mantiver a fábri~a, va­
mos comprar de nós mesmos, sem que 
o nosso dinheiro se transforme em re­
messa para o exterior. 

Não há xenofobia, porque, de uma vez 
por tôdas, quero deixar bem claro que 
eu não sou contra êsse capital benéfico 
que vem, que traz o know how. Sou 
contra e todo o Senado é contra, o Sr. 
Presidente da República é contra, tôda 
a mocidade é contra aquêle que vem 
para explorar, para espoliar, para es­
magar. :tl:sse eu não posso aceitar, Sr. 
Presidente. :tl:sse, de maneira alguma 
eu aceito. Não sou contra o estrangeiro, 
porque pode nos ser útil. Na Fá­
brica Nacional de Motores há estran­
geiros queridissimos, principalmente ita-
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.lianos, na parte operacional, como há 
trabalhadores recrutados em tôdas as 
nações. 

Quero dizer, também, que repilo o co­
munismo, bem como a tentativa de ser 
apontado como elemento que está ser­
vindo à causa de agita~ões pelo fato de 
abordar determinados assuntos. 

Isso, Sr. Presidente, é cediço, não en­
contra lugar. na consciência do povo bra­
sileiro. E isso eu quero deixar bem pa­
tente, porque quem mexe em determi­
nados assuntos, Sr. Presidente, corre um 
risco. No meu caso o risco é calculado. 
"O Sr. não quer que a Fábrica Nacional 
de Motores seja vendida porque é sub­
versivo". Não. Sou brasileiro, por isso 
não quero, por isso peço, por isso é que 
desejo que minhas palavras cheguem 
aos ouvidos do Sr. Presidente .da Repú­
blica, aos ouvidos do Sr. Ministro da 
Indústria e do Comércio. 

Aqui, nas · sessões da tarde, sempre 
vejo elementos ligados a grupos, senta­
dos nas galerias. Nas sessões matutinas, 
geralmente não vêm, porque o Senador 
trata de assuntos mais ou menos regio­
nais. 1l:ste é um assunto nacional. Sei 
e V. Ex.a. sabe que aqui funciona uma 
espécie de Assessoria dos Ministérios: se 
o assunto focalizado é sôbre o Ministério 
da Viação, o encarregado dêsse setor 
procura cópia do discurso; se é sôbre o 
Ministério do Trabalho, o assessor desta 
Pasta apanha cópia do requerimento, do 
discurso. Pediria, assim, que êsses ele­
mentos levassem, se possível, duas. ou 
três cópias, para que debatessem o as­
sunto a frio, para que< verificassem o 
quanto de sinceridade e de alerta existe 
nas minhas palavras, profligando esta 
tentativa insólita de se acabar com a 
única fábrica brasileira de veículos au­
tomotores. 

Sr. Presidente, é deveras lamentável 
que isto ocorra. :tl:ste Pais, se vender a 
Fábrica Nacional de . Motores - praza 
aos céus que eu esteja enganado - vai 
fazer a segunda venda e eu vou gritar 

aqui, também, Sr. Presidente. Já tenta­
ram vender de uma feita e pretendem 
o mesmo com Volta Redonda, a grande 
siderúrgica nacional construída por Ge­
túlio Vargas, orgulho de todo o povo 
brasileiro. Graças a Deus, tendo em vis­
ta o próximo término da guerra no Su­
deste Asiático, como já terminou no De­
serto do Sinai, haverá um acúmulo de 
aço e de ferro, . e os países produtores 
dêsses minérios preferem comprar uma 
usina e fechá-la, do que entrar na con­
corrência internacional. 1l:sse é um de­
talhe que qualquer pessoa estudiosa dos. 
problemas politicos tem conhecimento. 
Depois, então, veremos se se continua no 
propósito de vender a Companhia Na­
cional de .álcalis. 

Então, vendidas a Companhia Nacio­
nal de Alcalis, Volta Redonda, a -maior 
siderúrgica, a única fábrica brasileira ou 
latino-americana de veículos motoriza­
dos, o País ficará com quê? 

Ao vermos os carros com fitas ver­
de-amarelas, pensamos que são brasilei­
ros,' estão saindo de São Paulo, mas o 
brasileiro não pode adquirir o seu veí­
culo, e só há um recurso que é o de 
"lamber a vitrina". Como protesto, mas 
que não é protesto o que desejamos, 
combatendo a subversão, mais pràtica­
mente o comunismo, Sr. Presidente, que 
não condiz com a índole do nosso povo 
que é constituído de cristãos, de brasi­
leiros, de patriotas sinceros, eu tomo 
essa posição, em nome não apenas do 
Estado do Rio de Janeiro, onde a fá­
brica está ·situada, mas sim em nome 
de todo o povo brasileiro que há .de 
repudiar êsse negócio que está sendo 
tramado e, segundo já se anuncia, às 
vésperas de se efetivar, para que êle não 
se concretize, e que o honrado Presi­
dente da República, em tempo, convo­
que as pessoas entendidas na matéria 
para um debate. Que venha S. Ex. a. a 
avocar a matéria, porque ela é de tal 
natureza grave que não pode ficar ape­
nas em escalões inferiores, onde o ne­
gocio está sendo efetivado. 

-, 
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·A matéria tem de ir à Presidência da 
República e é o que pede, Sr. Presiden­
te, com todo empenho, um fluminense, 
um brasileiro, um membro do Partido 
que dá suporte politico a S. Ex.a, o Ma­
rechal Arthur da Costa e Silva, e que 
deseja ver esclarecida devidamente essa 
matéria que já transpirou no rádio, na 
imprensa e na televisão, para que a 
Fábrica Nacional de Motores não seja 
vendida. 

Sr. Presidente, · reservar-me-ei para, 
em outra oportunidade - caso a ope­
ração se efetive - demonstrar o quanto 
ela será nociva ao Brasil. (Muito bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE . (Gilberto Mari­
nho) - Tem a palavra o segundo ora­
dor inscrito, o nobre Senador Adalberto 
Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, depois de ouvir do nobre Se­
nador Vasconcelos Tôrres esta cáustica 
e incisiva oração sôbre assunto de in­
contestável interêsse nacional, seja-me 
permitido entrar na seara das coisas de 
projeção internacional, fazendo aqui um 
registro, para que figure nos Anais do 
Senado, do falecimento do Dr. William 
Mathias Scholl, ocorrido nos Estados 
Unidos, há pouco mais de um mês. · 

:tl:sse registro,· eu o faço sensibilizado 
na minha qualidade de médico e em 
nome da liderança do meu partido. Mas 
a homenagem que assim queremos pres­
tar a êsse profissional e chefe de eni­
prêsa mundialmente famoso, não envol­
ve tanto a sua contribuição no campo 
das aplicações da medicina, quanto o 
modêlo e o exemplo de -pertinácia n.o 
.trabalho e de sensibilidade humana que 
assinalaram a sua passagem pela terra. 

Em biografia escrita no seu país, leio 
que se quiséssemos sumarizar, numa pa­
lavra, as motivações e o sentido da obra 
dêsse homem, essa palavra bem poderia 
ser "compaixão". Isto porque, desde as 

suas primeiras experiências como um 
dos treze meninos criados numa granja 
leiteira de La Porta, Indiana, quando 
voluntàriamente começou a trabalhar 
como simples sapateiro, já então era 
manifesta a sua "empatia" com as pes­
soas de pés doloridos ou deformados. 

Mas à essa palavra "compaixão" eu 
poderia acrescentar o sentido de "pre­
destinação" que também caracterizou 
essa vida. 

De fato, Sr. Presidente, raramente nos 
defrontamos com exemplos de uma exis­
tência e de uma obra que, como as do 
Dr. Scholl, tendo-se iniciado sob deter­
minados signos, sob. os mesmos houves­
sem seguido tão invariável e fielmente 
a sua tão longa trajetória. 

Assim foi que, em 1898, o menino, Ja 
feito jovem, deixou a localidade· do seu 
bêrço para aventurar-se, em Chicago, 
nos estudos secundários e, em seguida, 
matricular-se no Illinois Medical College. 
E assim foi que, para custear as suas 
próprias despesas, preferiu trabalhar 
numa loja especializada na venda de 
sapatos para pés deformados. Foi assim, 
naturalmente, que haveria de fazer da 
pediatria, a sua própria especialidade e, 
antes mesmo da sua grs.Juação, já ti­
vesse obtido uma patente da sua famosa 
Foot Eeazer Arch Support, tão conhe­
cido . e ultimamente usado em todo o 
mundo, inclusive entre nós. 

Mas o Dr. Scholl não tinha o tempe­
ramento adequado ao exercício da me­
dicina pela forma mais corrente. Não o 
seduzia o recolhimento dos consultórios 
médicos, nem o silêncio dos gabinetes. 
Sua alma extrovertida, suas tendências 
interiores haveriam de impulsioná-lo 
para manifestações externas, para as 
projeções exteriores do trabalho, para .a 
atuação no próprio campo da sociedade. 
Preocupou-o, sobretudo, o invento de 
aparelhos e artefatos para aliviar os so­
frimentos dos pés humanos e, depois, a 
industrialização e comercialização dês-
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ses inventos, a princípio no seu país e 
depois por todo o mundo, numa sucessão 
de empreendimentos verdadeiramente 
espantosa. Iniciando nos Estados Uni­
dos, os seus mercados abrem-se, em 1908, 
no Canadá; e, em 1910, na Inglaterra, 
que serviu de centro de uma operação 
que se estendeu por tôda. a Europa, pelo 
Oriente Médio, Africa, Austrália e Nova 
Zelândia; e a que se seguiram as fá­
bricas em Frankfurt e em Paris. 

Foi êle também, pela sua crença no 
poder da propaganda, um dos pioneiros 
da chamada "Crew Selling" ou da venda 
por meio de destacamentos de vende­
dores; e continuamente reinvestiu a 
maior parte das suas poupanças em 
crescentes orçamentos de anúncios, mes­
mo durante o período da depressão. 

Foi, também, um ardente viajante, um 
constante supervisor dos seus negócios. 
E quer estivesse em Londres, Paris, Bue­
nos Aires ou no nosso Rio de Janeiro, 
aonde também se estendessem as suas 
atividades de venda, estava sempre a 
manifestar a sua simpatia pelos sofre­
dores, encaminhando-os, solicita e gra­
tuitamente, ao mais próximo distribui­
dor dos seus produtos. 

E tão notória se tornou a significação 
humana da sua atuação, que em 1960 
foi contemplado com o prêmio da Horá­
cio Alger Livre Emprêsa, concedido aos 
homens que, das origens humildes, as­
cendem, pelos atributos e esforços pró­
prios, às altas culminâncias da vida 
social. 

A sua contribuição para o bem da 
humanidade e do seu pais, não se limi­
tou, todavia, a êsse particular aspecto. 
Muito lhe ficou a dever a educação nor­
te-americana, pela contribuição que deu 
à fundação do Illinois College of Chica­
go, votado ao fortalecimento do status 
profissional dos pediatras. 

E muito lhe ficaram reconhecidos os 
seus patrícios, concedendo-lhe, em vida, 
títulos de alta benemerência, tais como 

o de Doctor of Laws, outorgado pelo 
Battle Creek College e o de Cavaleiro 
da Ordem do Santo Sepulcro. E assim, 
proclamou a tal respeito, no momento 
de sua morte: 

"Há poucos homens que tenham 
·atingido tanto na vida, poucos que 
tenham produzido tão indelével im­
pressão nos anais da história dos 
negócios, poucos cujo nome tenha 
sido reconhecido em tantos conti­
nentes e em tantas línguas." 

- William Mathias Scholl foi êste 
homem! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Attílio Fontana. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, embora membro inte­
grante da ARENA Nacional e Estadual, 
freqüentemente te:rp.os abordado, nesta 
tribuna, problemas que nos parece de­
vam ser melhor equacionados e melhor 
conduzidos pelo Govêrno, fazendo criti­
cas construtivas. 

Ainda ontem, tivemos oportunidade de 
nos manifestar sôbre um assunto que 
necessita de· providências por parte do 
Govêrno: a prorrogação do benefício de 
5% do Impôsto de Renda a favor das 
pessoas jurídicas. Da forma que está 
sendo aplicado, deixa muito a desejar. 

Hoje, no entanto, devemos falar ares­
peito de uma providência que está sen­
do tomada pelo Govêrno e que nos pa'­
rece acertada, que deve merecer o apoio 
dos homens públicos e de todos aquêles 
que desejam o progresso e o desenvol­
vimento dêste Pais; 

Ouvimos, há pÓuco, o nobre Senador 
Vasconcelos Tôriês tecer críticas à ven­
da da Fábrica. Nacional de Motores à 
emprêsa italiana Alfa Romeo. 

Podemos assegurar, Sr. Presidente, 
que a opinião de homens de emprêsa, 
de h.omens de negócio, de homens que 
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lutam, qu€l trabalham, que produzem, 
é favorável a esta operação. 

A Fábrica Nacional de Motores tem 
sido um sumidouro de dinheiros públi­
cos. Muitos aumentos de capital foram 
feitos, muitos projetes de leis foram vo­
tados no Congresso Nacional, a pedido 
do Executivo, aumentando o capital da 
Fábrica Nacional de Motores, porque 
sempre se encontrava em dificuldades 
financeiras. Enquanto a indústria auto­
mobilistica brasileira, em regra geral, 
tem prosperado e até mesmo entusias­
mado capitais estrangeiros para seu de­
senvolvimento, infelizmente o mesmo 
não tem acontecido com a indústria es­
tatal da Baixada Fluminense. 

Tivemos oportunidade, lá pelos anos 
de 1956 e 1957, em companhia de outros 
parlamentares membros da Comissão de 
Economia da Câmara dos Deputados, de 
visitar aquela emprêsa. Na ocasião, em 
mesa-redonda, discutimos seus proble­
mas e fizemos algumas observações que 
nos pareciam deveriam ser feitas. 

A verdade é que aquela emprêsa, com 
raras exceções, tem sido mal orientada, 
mal administrada e tem apresentado 
prejuízo. 

A indústria automobilistica, no Bra­
sil, produz a preços muito elevados. Os 
automóveis, caminhões e todos os veí­
culos, enfim, são lançados no mercado 
pelo dôbro ou até mesmo pelo triplo dos 
preços dos países de origem dessas in­
dústrias. Haja vista o Volkswagen, que 
na ll..leman..lJ.a custa pouco mais de mil 
dólares e no Brasil, três mil dólares. O 
mesmo ocorre com outros veículos. 

. Dizem lá fora que uma das causas 
dêsse desajuste é que o Govêrno, tendo 
em suas mãos uma indústria; a primei­
ra implantada no Pais, que não · dá lu­
cro, não pode pretender que as outras 
indústrias produzam a baixo preço. 

Ora, com essa iniciativa do Govêmo 
poderemos, até mesmo, contribuir para 
maior competição entre as indústrias 

automobilísticas, beneficiando, incontes­
tàvelmente, o consumidor, tendo em 
vista os preços mais accessíveis que daí 
advirão. 

Conhecemos, realmente, aquela indús­
tria. Ela representa, de fato, um patri­
mônio valioso que, conforme salientou 
o orador anterior, está sendo negociado 
pela importância de 40 milhões de dó­
lares. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 40 
milhões de dólares representam, real­
mente, uma soma elevada. Não acredito 
que a emprêsa compradora se proponha 
a pagar essa quantia para, em seguida, 
deixar a fábrica fechada ou, então, 
transferi-la para outro país, porque 
pouco aproveitaria, de vez que os edifí­
cios, as instalações lá existentes não se­
riam rentáveis e não poderiam ressar­
cir o comprador. 

Dessa forma, entendemos que a ven­
da da Fábrica Nacional de Motores, por 
essa elevada quantia, consulta os inte­
rêsses nacionais. 

~sses 40 milhões de dólares poderão 
ser aplicados em outros setores que ve­
nham a beneficiar a comunidade brasi­
leira, como o das construções de estra­
das e tantos outros onde faltam recur­
sos ao Govêmo para realizar êsses em­
preendimentos com a maior rapidez, 'em 
prol do desenvolvimento e do progresso 
do País. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Com 
prazer. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Não sei 
se V. Ex.a. iria. tratar do assunto, hoje, 
ou, então, me perdoe a sinceridade, es­
tá na posição do parlamentar que 
chega, monta na garupa do assunto que 
ficou, não tem o material e resolve de­
bater. V. Ex.a., porém, está coerente com 
a sua linha de conduta, não diria anti­
nacional, porque tenho muita estima 
por V. Ex.a., e V. Ex.a. sabe disso. Nobre 



- 84-

Senador Attílio Fontana, quando falei 
em quarenta milhões ·de dólares foi há 
um ano. Agora, deve valer muito mais. 
Quero dizer ao nobre colega que não fiz 
um discurso dêsses protocolares. Quem 
me ouviu deve ter notado que tôda a 
ênfase das minhas palavras estereoti­
pava o íntimo ferido, a . luta da qual 
participei várias vêzes, para que a Fá­
brica Nacional de Motores não fôsse 
vendida. V. Ex.a está defendendo essa 
venda, como há de defender a venda 
da Companhia ·siderúrgica Nacional, de 
Volta Redonda, como há de defender a 
venda da Companhia Nacional de Ál­
calis, como há de defender a venda das 
fábricas de sapatos e de remédios bra­
sileiras que ainda existem por aí. V. Ex.a 
há de estar admitíndo - perdoe-me V. 
Ex.a que assim me expresse, não há 
nenhum agravo, porque eu o tenho em 
grande estima - dificilmente, as idéias 
de V. Ex. a ·podem ajustar-se às que eu 
defendo - acha V. Ex.a que um país 
subdesenvolvido deve vender tudo para 
a iniciativa privada, principalmente es­
trangeira. É a única fábrica brasileira 
de automóvel, a única, meu prezado co­
lega, Senador Attílio Fontana. As ou­
tras são brasileiras de fachada. As com­
panhias que estão em São Paulo são es­
trangeiras. A Fábrica Nacional de Mo­
tores era a única brasileira produzindo· 
caminhões, chassis para ônibus, fabri­
cando os admiráveis carros tipo "JK", 
agora conhecidos como "FNM 2.000". In­
clusive, chamei a atenção - e V. Ex.a 
não me pode responder, nem nínguém 
aqui- para o fato de o Exército brasi­
leiro ... 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Está V. 
Ex.a emitindo opinião de que minha 
conduta seria favorável à venda de tê­
das as emprêsas estatais, como a Com­
panhia Nacional de Alcalis, a Siderúrgi­
ca de Volta Redonda. Evidentemente, é 
opinião sua. Jamais me manifestei nes­
te sentido. Estou dizendo que essa in­
dústria- a FNM- tem dado prejuízos 
vultosos. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Agora es­
tá dando lucroo fabulosos ao Govêmo. 
Está recuperada. 

O. SR. ATTíLIO FONTAN.o\. - Jamais 
deu. Em regra geral, essas emprêsas es­
tatais são deficitárias. A verdade é que, 
de quando em vez, recebemos, no Con­
gresso, um projeto do Executivo pedin­
do aumento de capital. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Só houve 
uma vez. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - É so­
brecàrga para o Tesouro Nacional. En­
quanto outras indústrias têm apresen­
tado lucro, a Fábrica Nacional de Mo­
tores tem recorrido · a aumento de capi­
tal e a verbas especiais para cobrir seus 
deficits. · 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - V. Ex.a 
permite, por gentileza, concluir o meu 
aparte? 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Com 
todo prazer. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Na linha 
de montagem do seu discurso, falando 
em têrmos automobilísticos, V. Ex.a só 
não está favorável à venda de Volta 
Redonda, porque ela não se apreser1ta. 
Mas, pela coerência de seu discurso V. 
Ex.a terá que ser favorável, inclusive 
porque aumento de capital nós já au­
torizamos aqui para essa obra realizada 
pelo saudoso Líder, o maior Líder que te­
ve a América Latina, o Presidente Ge­
túlio Vargas. Por essa tese acredito que 
Volta ·Redonda terá que ser vendida. 
Mas, a Fábrica Nacional de Motores, 
quero dizer a V. Ex.a, é uma emprêsa 
inteiramente recuperada, e mais, ela 
pode prestar serviços ao Exército bra­
sileiro, mediante a ·fabricação, como dis­
se no meu discurso, de veículos auto­
motores leves, carros de combate leves, 
cujos protótipos foram desenhados na 
Escola Técnica do Exército. É a frustra­
ção do trabalho de jovens oficiais brasi­
leiros o que vem causar êsse negócio -
e ainda prefiro falar negócio mas a pa­
lavra. não é bem negócio. Chamei a 
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atenção do Sr. Presidente da República 
e pedi a S. Ex.a. que fôsse ouvido o Exér­
cito porque se há interêsse econômico, 
deve ser resguardado o patrimônio bra­
sileiro, mas há também, aí, sim, o pro­
blema de segurança nacional. Com a 
venda da Fábrica Nacional de Motores, 
o Exército vai ter que comprar êsses 
veículos, pagando uma importância 
maior. Porque V. Ex. a. sabe que a Alfa 
Romeo não vem aqui pelos bonitos olhos 
de Duque . de Caxias, nem de Xerém, 
nem de Tinguá. Vem para produzir veí­
culos aqui e para mandar royalties, pa­
ra mandar dinheiro para fora, para a 
Itália, como as outras estão mandando 
para os Estados Unidos, para a Alema­
nha, para a França. Perdoe-me V. Ex.a. 
a veemência, mas há de compreender e 
de justificá-la, não vendo em mim ape­
nas o representante fluminense que de­
fende a permanência da Fábrica no seu 
Estado e no Brasil, mas também o bra­
sileiro que se revolta contra essa tenta­
tiva que agora parece ter côres mais 
fortes - as outras foram combatidas 
com êxito - e espero que o Sr.· Pre­
sidente da República convoque, não a 
mim, mas as autoridades entendidas no 
assunto, para que mostrem que é intei­
ramente nociva a venda da Fábrica Na­
cional de Motores a~ estrangeiro. 

O SR. ATTíLIO' FONTANA - Nobre 
Senador, não creio que a Fábrica Nacio­
nal de Motores esteja realmente nas con­
dições que V. Ex. a. afirma. Se estivesse 
dando bom resultado e pudesse expan­
dir-se com seus próprios recursos, o 
eminente Presidente Arthur da Costa e 
Silva não procuraria desfazer-se dessa 
indústria. Se isso ocorre, é porque, de­
certo, apesar da~ providências que S. 
Ex.a. tomou junto a seus Ministros, verifi­
cou que o empreendimento não fôra 
bem sucedido. Acredito que esta tenha 
sido a conclusão. Na verdade, uma em­
prêsa estatal, em concorrência com as 
de capital privado, não tem condições 
de competição. Isto, em regra geral, é o 
que se verifica. 

Como já existem hoje várias indús­
trias automobilísticas ... 

O Sr. Vasconcelos Tôrres- Estrangei­
ras. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - . . . no 
Brasil, que estão · desenvolvendo-se e 
competindo largamente com a nossa 
Fábrica Nacional de Motores - como 
empresários temos uma grande frota 
de caminhões - o que verificamos é 
que as emprêsas de capital estrangei­
ro, existentes no Brasil, têm melhores 
condições de competir e de produzir do 
que a FNM. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Não 
apoiado! 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Nestas 
condições, só podemos esperar que ela 
possa desenvolver-se a contento, se ti­
ver uma administração ... 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Estran­
geira! 

. O SR. ATTíLIO FONTANA - . . . de 
capital privado, estrangeira, ou nacio- · 
nal. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Nacional, 
não é; é Alfa Romeo. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Porque 
nQssa situação é de pais ainda sub­
desenvolvido, que não tem disponibili­
dades para desenvolver setores que de­
pendem de grandes capitais, temos, la­
mentàvelmente, de aceitar a contribui­
ção' de. capital estrangeiro, a técnica, o 
know-how estrangeiro, enfim. E ........ ui­
to embora nos custe admitir, uma in­
dústria instalada aqui dentro tem di­
reito, por lei, de transferir os resulta­
dos auferidos para seu· país de origem. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Isso é 
inegável, é curial. Mas não é justo que 
havendo uma iniciativa do porte da 
Fábrica ·Nacional de Motores, se esma­
gue essa iniciativa sob o pretexto de 
que êles têm êsse direito, que reconhe­
ço. Gostaria que V. Ex.a. me ajudasse 
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a raciocinar neste instante, O discurso 
de V, Ex,a me feriu, porque em segui­
da ao meu defendendo um patrimônio 
do Estado que represento, Então V, Ex,a, 
práticamente no rastro deixado pelo meu 
discurso, vem e contradiz as minhas afir­
mativas que, data venia, são irrebatí­
veis, principalmente pelos argumentos 
tênues que V, Ex, a está' desenvolvendo, 
Gostaria então de perguntar a V, Ex,a: 
se a Fábrica Nacional de Motores é 
essa bancarrota que V, Ex,a apresenta 
aí, que não vale nada e que o Govêrno 
não conseguiu recuperar, se o italiano 
vai ser igual ao mineiro, comprar um 
bonde? Será que o italiano não tem 
cabeça? Todos os italianos que conhe­
ço sei que vêm de uma raça sabida e in­
teligente, 

Será que vai comprar a Fábrica Na­
cional de Motores simplesmente para 
pôr em um museu na bela Itália? Não, 
O fato é. outro, É a coligação de inte­
rêsses na desnacionalização do empre­
sariado brasileiro, V, Ex,a, como bom 
Senador que é, sabe que nós vamos per­
dendo, aos poucos, o verde-amarelismo 
das nossas chaminés, É o perfume, é o re­
médio, V, Ex,a, ao tomar uma cápsula 
para dor de cabeça, está pagando qual­
quer coisa lá fora, Não é justo que uma 
emprêsa que está sendo recuperada ve­
nha a ser vendida, Foi justamente êsse 
o sentido do apêlo que fiz ao Sr, Presi­
dente da República, para que o negócio 
não se efetive porque o País estará per­
dendo muito, Não vou mais apartear V, 
Ex,a., muito embora V, Ex,a. venha fa­
zendo um discurso contrastando o meu, 

O SR. ATTíLIO FONTANA - E V, 
Ex.a. está fazendo um discurso parale­
lo .. , (Risos.) 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - V. Ex.a. 
está fazendo o seu discurso com um te­
ma que eu forneci, Se não o fornecesse, 
talvez V, Ex,a. desistisse de sua inscri­
ção. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Agrade­
ço o aparte de V. Ex,a., mas pediria que 

fôsse breve para que eu possa terminar 
minhas considerações. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Concluin­
do, não acredito que o italiano, sabido 
como é, venha a comprar a Fábrica Na­
cional de Motores simplesmente porque 
ela não vale nada. Peço desculpas a V, 
Ex.a. pela extensão do aparte, 

O Sr. Pereira Diniz - Permite V, Ex.a. 
um ~parte? · 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Com 
prazer, 

O Sr. Pereira Diniz - Mesmo que a 
Fábrica Nacional de Motores fôsse prós­
pera, o que na realidade não é e todo 
o Brasil sabe disso, pelo conjunto de cir­
cunstâncias que acompanham sua vida 
e até pela pletora imensa de funcioná­
rios, procuradores, tesoureiros e sei lá 
qual'ltos empregados; mesmo que ela fôs­
se uma fábrica vitoriosa, não veria ne­
nhum mal em que o Govêrno a trans­
passasse para a iniciativa privada, por­
que a função do Estado é supletiva e de­
ve a,txiliar os setores que não têm meios 
para prosperar, Deve, ainda, ter furi.ção 
pioneira: quando a inicativa privada não 
tem condições de iniciar uma obra, um 
trabalho, o Estado deve iniciar e depois 
passá-lo à iniciativa privada, Até por­
que, em nosso sistema constitucional, a 
nossa organização econômica se assen­
ta no princípio da livre emprêsa, Sou 
adversário do Govêrno, pertenço ao 
1\IDB, mas estou aqui para aplaudí-lo 
se êle passar essa fábrica para a inicia,; 
tiva privada, certo de que nenhum país 
do mundo é econômicamente fraco 
quando tem iniciativa privada podero­
sa, 

O Sr. Attílio Fontana - O nobre 
Senador Pereira Diniz traz valiosa con­
tribuição para os esclarecimentos que, 
realmente, precisamos dar. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Permite 
V. Ex,a. um aparte? 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Com 
prazer. 
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o Sr. Vasooncelos Tôrres - O nobre 
Senador Pereira Diniz parece que está 
falando num Senado de país desenvol­
vido. Nos países subdesenvolvidos, quem 
estuda teoria do desenvolvimento sabe 
que a iniciativa privada tem que ser 
suplementada pelo Estado. Mas, em to­
do caso, e aqui não vai nenhum sentido 
de descortesia no que vou dizer, há cer­
tos tipos de brasileiros que acreditam 
no transpasse, para usar o verbo do Se­
nador aparteante, e ainda o felicitam. 

É a situação do brasileiro que acredi­
ta que já estamos desenvolvidos, não 
perlonga as estatísticas que vê por aí. 
É o euforismo de quem come angu e 
arrota peru. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Nobre 
Senador, tenho pensado muito, e quan­
do faço um pronunciamento desta or­
dem é porque estou convicto. Tenho ou­
vido muitas opiniões de homens de res­
ponsabilidade neste País, favoráveis a 
esta operação. O Govêrno quando tem 
uma emprêsa estatal, já existindo ~u­
tras do mesmo ramo, se essa empresa 
continuamente apresenta deficit e recor­
re ao Tesouro Nacional para se manter, 
praticaria um suicídio se resolvesse ma~­
tê-la. É melhor que passe adiante e li­
quide de uma vez com uma emprêsa de 
que já existem outras similares. Estou de 
pleno acôrdo com a tese do ilustre Sena­
dor Pereira Diniz: quando se trata de 
indústria pioneira, mesmo com prejuízo, 
o Govêrno precisa mantê-la. Poderia tal­
vez falar na indústria que V. Ex.a. lem­
brou há pouco, ou seja a fábrica de ál­
calis, que tem dado prejuízo. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres ~ .. Tem da­
do lucro. Provo a V. Ex.a que houve dis­
tribuição de dividendos aos trabalhado­
res. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Então, 
não está dando prejuízo, mas não sabe­
mos bem em que condições. 
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Entendemos que devemos apoiar o 
Govêrno nas suas boas determinações, 
nas suas boas atitudes, como esta, de 
trazer para o Brasil uma emprêsa como 
é a Alfa Romeo ... 

o Sr. Vasconcelos Tôrres - Mas vai 
ficar no Brasil, ou ficar na Itália e ven­
der a fábrica? 

O SR. ATTíLIO FONTANA - . . . que 
poderá fabricar os caminhões que a Fá­
brica Nacional de Motores está fabri­
cando, como também muitos outros veí­
culos, inclusive para o nosso glorioso 
Exército. 

Não há desdouro algum, se essa in­
dústria produzir econômicamente den­
tro do País, em que possa contribui!' com 
seu esfôrço, com sua dedicação, com sua 
técnica, para também competir com ou­
tras emprêsas automobilísticas, para 
que, num futuro próximo, possamos ter 
no Brasil veículos motorizados a preços 
semelhantes aos de outros países, pois 
aqui o aço produzido em nossa indús­
tria siderúrgica e a mão-de-obra são 
mais econômicos do que nos países de 
origem dêsses veículos. 

Desejamos a competição, para que te­
nhamos veículos a preços accessiveis, 
dentro do nosso País. . 
·o Sr. Vasconcelos Tôrres- No fundo, 

v. Ex.a. deve ficar satisfeito, porque nu­
ma sessão matinal r a r a m e n t e as 
águas dêste lago senatorial se encres­
pam, pois o Senado é a própria tran­
qüilidade. Éle tem assim a cúpula em 
forma de céu, só não é azul, mas tem 
a côr da paz, da tranqüilidade, e um 
assunto ou outro dá animação. V. Ex.a 
deve estar contente, porque seu discurso 
está despertando interêsse. O nobre co­
lega fala na competição de preços. Eu 
me pergunto: - Sabe por acaso V. Ex.a, 
que é estudioso da economia, o que a 
Willys, o que a Vemague, o que a Vol­
kswagen, o que a General Motors, o que 
a Ford, o que a Mercedes, o que as em­
prêsas estrangeiras mandam para fora, 
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em· royalties? V. Ex.a. sabe? Não sabe! 
É segrêdo indevassável e não houve CPI 
que o conseguisse descobrir. Apurou-se, 
de uma. feita, que cada veículo Volkswa­
gen representa o envio. de NCr$ 1.000,00 
para o exterior. Isso, evidentemente, tem 
que influenciar no custo de produção. 
Não tem? Tem! Mas se a emprêsa é 
aqui e temos competição de preços. . .. 

O ·sR. ATTíLIO FONTANA - E por 
que ·o Govêmo permite ... 
·O Sr. Vasconcelos Tôries - É da lei. 
O SR. ATTíLIO FONTANA - ... que 

sejam vendidos veículos a preços tão 
.elevados? Por que a Fábrica Nacional de 
Motores, pertencente ao Govêmo, pro­
duz .por preços muito altos e, mesmo 
assim, tem prejuízo? 

O .Sr .. Vasconcelos Tôrres -Mas meu 
Deus! 

O SR. ATTíLIO FONTANA - As ou­
tras· emprêsas se valem dessa situação 
privile~ada . para vender os seus pro­
d:utos a preços também elevadíssimos e, 
com l.sso, auferem elevados lucros. 
' . ' . 

o"sr. Vasconcelos Tôrres- Mas, Deus 
do céu! Senador Attilio · Fontana, V. 
Ex. a. falou em indústria pioneira. Qual 
a·' ui.dústria ·pioneira na fabricação de 
automóveis neste Pais? Qual, senão, jus­
,tamente, a Fábrica Nacional de Moto­
res?! 
:··o SR. ATTíLIO FONTANA - Ora, 
esta, de tão mal administrada, enrique­
ceu duas ou :três firmas que iniciaram, 

· .pràtiéam·ente, sem capital. E, então, 
outras indústrias que se instalaram no 
Brasil entraram em competição com a 
Fábrica Nacional de Motores, firmas de 
capital estrangeiro, infelizmente, for­
mando um capital enorme às nossas 
custas porque aquêles Diretores, que ti­
:venios.a oportunidade de visitar, não to­
maram as providências necessárias para 
o fortalecimento da emprêsa. Não sei a 
razão por que deram um privilégio, prà..; 
ticamente, a apenas duas ou três emprê­
,sas ... · 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Exato. Eu 
denunciei isto! 

O SR. ATTíLIO FONTANA - . . . que 
locupletaram, de maneira vergonhosa, 
dos resultados. E quando veio a competi­
ção das outras indústrias, a Fábrica 
Nacional de Motores não tinha formado 
capital, repito, não tinha formado uma 
rêde de distribuição e não tinha, conse­
qüentemente, condições de competir. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres- Eu denun­
ciei isto! Mas, nobre Senador. Attilio 
Fontana, porque a Igreja tem maus 
padres, vamos acabar com a religião, 
vamos acabar com a Religião Católica? 
- Não! Mas, neste ano - e aqui vai o 
eiogio ao Presidente Costa e Silva - a 
Fábrica Nacional de Motores se recupe­
rou, e V. Ex.a. sabe que a indústria 
pioneira, em país subdesenvolvido, tinha 
de apresentar tais falhas. Tudo isto, 
porém, representa um passado de certo 
modo distante. Quando o Presidente 
Castello Branco se convenceu de que a 
Fábrica Nacional de Motores poderia ser 
recuperada, não a vendeu. Quando a 
Fábrica Nacional de Motores é recupera­
da, pelos boletins, pelos relatórios, pelas 
notícias sérias que demonstramos aqui 
não se pode, de maneira alguma, con­
cordar com a venda dêsse importante 
patrimônio tão útil à segurança nacio­
nal, tão estimulante ao nosso País, tão 
indispensável a que ali se aperfeiçoem 
os nossos futuros Engenheiros automo­
bilísticos. V. Ex.a. sabe que há um muro 
intransponível nas emprêsas automobi­
lísticas sediadas em São Paulo. Ali, um 
operário se especializa em determinados 
setores, mas não participa da parte que 
seria útil para o seu desenvolvimento 
técnico-profissional, como desenho e 
aperfeiçoamento de novos tipos, porque 
tudo vem de fora para ser impingido 
aqui. Repito: não sou contra o estran­
geiro,. porque não sou bôbo; não sou 
contra o "know-how", porque tenho ex­
periência politica; não sou contra o 
capital de fora, porque não sou estúpido, 
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mas sou a favor de que a Fábrica Na­
cional de Motores continue na mão do 
Govêrno, pois entendo que pode ser útil 
a nosso Pais. 

O ~R. ATTíLIO FONTANA - Sr. Pre­
sidente, antes de concluir, desejo apenas 
lembrar que, quando tive a honra de 
assumir uma cadeira nesta Casa1 num de 
meus primeiros discursos, disse que 
apoiava o Govêrno, que pertencia ao 
Partido que então dava maioria ao Go­
vêrno, mas me reservava, como homem 
Independente, a liberdade de falar, mui­
tas vêzes, apoiando, e outras vêzes 
criticando o Govêrno. De sorte. que não 
tenho outra intenção, Sr. Presidente~ 
senão a que me tracei desde o comêço, 
como homem de luta, homem que tem 
experiência da vida: a de poder externar 
meu pensamento que, muitas vêzes, tam­
bém representa a opinião acatada de 
meus amigos, de meus colegas, indus­
triais e pecuaristas. 

Meu intento, quando pedi a pala­
vra para tratar de assunto tão discutido, 
era o de dar uma contribuição, para que 
o Govêrno possa realmente, decidir, in­
terêsses nacionais e de todo o povo bra­
sileiro da melhor maneira passivei. 

Era o que eu desejava dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Com a palavra o Sr. Senador 
Carvalho Pinto. 

O SR. CARVALHO PINTO - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, é com o mais profundo pesar 
que trago ao conhecimento da Casa e 
de meus dignos e ilustres pares o desa­
parecimento, há pouco ocorrido na 
Capital de meu Estado, de dois homens 
ilustres, e que abriu uma profunda· .. 
lacuna nos meios culturais e cientificas 
do Pais. 

Um era paulista de nascimento e 
oriundo de uma das mais tradicionais 
famílias; o outro era mineiro dos mais 
ilustres, natural de Juiz de Fora. 

Ambos, porém, souberam dignificar a 
Pátria e atingiram o mais alto nivel pro­
fissional e técnico no campo das espe­
cialidades a que se dedicaram. 

O primeiro notabilizou-se como advo­
gado, jurista e professor da Universidade 
Mackenzie, tendo, ainda, sido· Presidente 
do Instituto dos Advogados de São Paulo 
e advogado dos mais brilhantes. 

O outro foi engenheiro civil, mecânico 
e eletricista . dos mais notáveis, formado 
pela Escola Politécnica de São Paulo, 
tendo ocupado os mais altos e elevados 
cargos na administração pública desde 
os de Diretor-Presidente das Estradas de 
Ferro Noroeste do Brasil, da Sorocabana, 
da Mogiana, de Secretário da Viação e 
Obras do Govêrno de São Paulo ao de 
Ministro da Viação e Obras Públicas. Em 
todos êste cargos demonstrou, êle, a mais 
alta capacidade técnica e probidade 
administrativa. 

Entretanto, e a . despeito da diferença 
de idade havida entre os ilustres extin­
tos havia, porém, entre ambos um traço 
comum de unidade. :G:ste traço, era o 
traço da humildade, da inteligência e o 
grande devotamento que ambos revela­
ram em favor da coletividade, que servi­
ram como padrão e como exemplo de 
dignidade e de honradez. 

. Por tudo. isto, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, é que, agora, ergo a minha voz 
para prestar a mais profunda homena­
gem ã. memória daqueles que, em vida, 
souberam com suas excelsas virtudes 
dignificar o Brasil e os brasileiros. 

:G:stes homens tão ilustres e, agora, de­
saparecidos, e dos quais, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, falo a V. Ex.as com tanto 
respeito e tanto carinho, são o Professor 
José Barbosa de Almeida e o Ministro 
Alvaro de Souza Lima, que deixaram en­
tre nós a marca indelével da saudade, da 
admiração e do mais profundo e perma­
nente respeito. · 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -A Presidência fará as seguintes 
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designações, por indicação do nobre 
Deputado Geraldo Freire, Vice-Líder da 
ARENA na Câmara dos Deputados: do 
nobre Deputado Marcílio Dias, em 
substituição ao nobre Deputado Lopo 
Coelho, na Comissão Mista do Congresso 
Nacional, que dará parecer sôbre o Pro­
jeto de Emenda à Constituição n.o -1, de 
1968. 

Do nobre Deputado Adhemar Ghisi, em 
substituição ao nobre Deputado Lenoir 
Vargas; do nobre Deputa:do Elias Carmo, 
em substituição ao nobre Deputado 
Agostinho Rodrigues, na mesma Comis­
são Mista do Congresso Nacional, que 
dará parecer ao Projeto de Emenda à 
Constituição n.0 1, de 1968. 

Na Comissão Mista do Congresso Na­
cional, que dará parecer sôbre o Projeto 
de Emenda à Constituição n.o 2, de 1968, 
a substituição do nobre Deputado Gené­
sio Lins pelo nobre Deputado Raimundo 
Parente; do nobre Deputado Antônio 
Feliciano, pelo nobre Deputado Marcilio 
Lima; 

E, finalmente, na Comissão Mista do 
Congresso Nacional, que dará parecer 
sôbre o Projeto de Emenda à Consti­
tuição n.0 5, de 1967, a substituição do 
nobre Deputado Grimaldi Ribeiro, pelo 
nobre Deputado José Lindoso. (Pausa.) 

Por indicação do Líder Mário Co­
vas, do 1\IDB, fica designado o nobre 
Deputado Sadi Bagado, para Membro da 
Comissão Mista incumbida de dar pare­
cer sôbre o Projeto de Emenda à Cons-

. tituição n.0 1, de 1968, que dispõe sôbre 
a aposentadoria dos funcionários públi­
cos, em substituição ao nobre Deputado 
Chagas Freitas. (Pausa.) 

Por indicação do nobre Deputado 
Ernâni Sátira, Líder da ARENA na 
Câmara dos Deputados, fica designado ·o 
nobre Deputado Monsenhor Vieira, em 
substituição ao nobre Deputado Joaquim 
Parente, na Comissão Mista incumbida 
de estudar e dar parecer sôbre o Projeto 
de Emenda à Constituição n.0 5, de 1967. 
(Pausa.) 

Sôbre a mesa requerimentos de infor­
mações que vão ser lidos pelo Sr. Lo-se­
cretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.0 464, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro informe 'o Poder Exe­
cutivo, através do Banco do Brasil, se 
foi tomada alguma medida para a ins­
talação de uma agência do Banco do 
Brasil em Porciúncula, Estado do Rio de 
Janeiro, uma vez que foi realizado o le­
vantamento econômico do município pe­
lo Banco Central. 

Sala das Sessões, em 7 de maio de 1968 
- Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 465, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro informe o Poder Exe­
cutivo, através do Ministério das Comu­
nicações - CONTEL - por que moti­
vo não foi atendida a solicitação para 
que o serviço de telefone de Valença 
fôsse estendido ao município de Rio das 
Flôres, Estado do Rio de Janeiro, onde 
já existe, para isso, a devida posteação. 

Sala das Sessões, em 7 de maio de 1968 
- Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 466, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
· vigente, requeiro informe o Poder Exe­

cutivo, através do Ministério das Comu­
nicações, que medidas foram adotadas 
visando a instalação de uma Agência do 
DCT em Baraxá, 2.0 Distrito de Saqua­
rema, Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 7 de maio de 1968 
- Vasconcelos. Tôrres. 
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REQUERIMENTO 
N.0 467, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Educação e Cultura, quais as providên­
cias que estão sendo tomadas para ins­
talação de uma Escola Profissional na 
localidade de Miguel Couto, município 
de Nova Iguaçu, no Estado do Rio. 

REQUERIMENTO 
N.0 468, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da Edu­
cação e Cultura, se existe convênio com 
outras repartições, federais ou esta­
duais, para a construção de Grupo Es­
colar no Distrito de Guia de Pacobaíba 
- ex-Mauá - no Município de Magé, 
Estado do Rio, onde existe densa popu­
lação em idade escolar, sem amparo do 
Poder Público. 

Sala das Sessões, em 7 de maio de 1968 
- Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 469, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro informe o Poder Exe­
cutivo, através do Ministério da Indús­
tria e do Comércio, que providências fo­
ram tomadas para que a Usina Santa Ro­
sa, sediada em Miracema, Estado do Rio 
de Janeiro, continue em funcionamento. 

Sala das Sessões, em 7 de maio de 1968 
- Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.o 470, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro informe o Poder Exe-

cutivo, através do Ministério do Interior 
- DNOS -, quais foram as providências 
tomadas visando a efetuar a dragagem 
do valão de Santo Antônio que corta a 
cidade de Itaocara, Estado do Rio de Ja­
neiro. 

Sala das Sessões, em 7 de maio de 1968 
- Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 471, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério do In­
terior, sôbre o seguinte: 

1.0 ) Tem o Ministério, por intermé­
de seus órgãos específicos, con­
vênio com o Estado do Rio 
trução de rêde de abastecimen­
para financiamento e cons­
to de água a municípios flumi­
nenses? 

2.0 ) Quais os municípios a serem 
beneficiados, bem como a pre­
visão para início e término das 
respectivas obras? 

3.0 ) Qual o órgão do Ministério a 
que está afeto o referido assun­
to e qual o total dos recursos 
disponíveis, bem como a esca­
la anual de investimentos dos 
mesmos? 

Sala das Sessões, em 7 de maio de 1968 
- Vasconcelos Tôrre~. 

REQUERIMENTO 
N.o 472, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na fonn.a da preceituação regimental 
vigente, .requeiro informe o Poder Exe-

. cutivo, através do Ministério da Saúde, 
se foi tomada alguma providência vi­
sando a instalação de Pronto Socorro 
nos bairros màis populosos de Duque 
de Caxias, Estado do Rio de Janeiro, 
bem como as medidas adotadas para 
que se possa efetuar a conclusão das 
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obras paralisadas, há quase 20 anos, do 
Hospital daquêle município. 

Sala das Sessões, em 7 de maio de 1968. 
- Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 473, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro informe o Poder Exe­
cutivo, através do Ministério do Traba­
lho e Previdência Social - INPS -, 
quais foram as providências tomadas 
visando a abertura de uma Agência do 
Instituto Nacional de Previdência Social 
no Município de Santo Antônio de Pá­
dua, Estado do Rio de Janeiro? 

Sala das Sessões, em 7 de ma~o de 1968. 
-Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 

N.o 474, .de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério do Tra­
balho e Previdência Social - INPS -, 
quais as providências tomadas para do­
tar a Agência do Instituto em Paraíba 
do Sul, no Estado do Rio, de serviço 
odontológico, a fim de atender aos con­
tribuintes daquela cidade. 

Sala das Sessões, em 7 de maio de 1968. 
-Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE. (Gilberto Mari­
nho) - Sôbre a mesa requerimento do 

· Sr. Senador João Cleofas, cuja leitura 
será feita pelo Sr. 1.0-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 475, de 1968 

Requeiro seja solicitado ao Poder Exe­
cutivo, através do Ministério da Fazenda, 
informar: 

1.o) as discriminações dos totais 
relativos ao Plano de Contenção 

a que se refere o artigo 10 do 
Decreto n.0 62.316, de 23 de fe­
vereiro de 1968, por Ministérios 
ou órgãos diretamente subordi­
nados à Presidência da Repú­
blica; 

2.0 ) o comportamento da receita no 
primeiro trimestre do exercício 
corrente já permitiu a liberação 
de qualquer parcela de crédito 
orçamentário considerada pro­
visoriamente indisponível de 
acôrdo com o artigo 3.0 do cita­
do Decreto n.O 62.316? 

No caso afirmativo, discriminar. 
Sala das Sessões, em 7 de maio de 1968. 

-João Cleofas. 

O SR. PRESIDENT~ (Gilberto Mari­
nho) - Os requerimentos lidos serão 
publicados e, em seguida, despachados 
pela Presidência. 

Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando 
fazer uso da palavra, vou declarar en..: 
cerrada a Sessão, designando para a das 
14 horas e 30 minutos de hoje a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.O 130, de 
1964 (n.o 2.496-C-57, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre o salário,; 
mínimo, a jornada de trabalho e as 
férias anuais remuneradas dos advo­
gados, e dá outras providências, 
tendo 
PARECERES, sob n.os 192-66 e 24 e 
25, de 1968, sôbre o Projeto, da Co­
missão 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade; da Comissão 
- de Legislação Social, pela apro­

vação; 
- sôbre as Emendas de Plenário 

(sob n.0 s 1 a 4); 

.J 
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- de Constituição e Justiça, favorá­
vel à Emenda n.0 4, contrário à 
de n.0 3 e favorável, com sube­
mendas, às de numeros 1 e 2; 

..,...- de Legislação Social, nos mesmos 
têrmos do pronunciamento da 
Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

2 
Votação, em turno único, do Pro­

jeto de Lei da Câmara n.o 7, de 1968 
(n.0 3. 380-B-65, na Casa de origem), 
que instiui o "Dia da Cultura e da 
Ciência", e dá outras providências, 
tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.o 278, 
de 1968, da Comissão 
- de Educação e Cultura, com a 

emenda, que oferece, sob n.0 1-
C.E.C. 

3 
Votação, em turno único, do Pro­

jeto de Lei da Câmara n.O 44, de 
1968 (n.0 1. 082-B-68, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Presi­
dente da República, que reajusta a 
pensão especial concedida a Nicolau 
Janrô, ex-extranumerário-diarista 
·do Arsenal de Marinha do Rio de 
Janeiro,- tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.o 351, 
de 1968, da Comissão 
- de Finanças. 

4 

Votação, em primeiro · turno, da 
preliminar da constitucionalidade, de 
acôrdo com o art. 65 do Regimento 
Interno, do Projeto de Lei do Senado 
n.0 21, de 1968, de autoria do Sr. Se­
nador Lino de Mattos, que estende- . 

à Superintendência do Desenvolvi­
mento da Região Centro-Oeste o re­
gime de incentivos fiscais previsto 
na Lei n.o 5.174, de 27 de outubro de 
1966, tendo 
PARECER, sob n.0 288, de 1968, da 
Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela 

inconstitucionalidade da proposi­
ção, com voto. em separado do Sr. 
Senador Carlos Lindenberg. 

5 
. Discussão, em turno único, do .Pro­

jeto de Resolução n.0 33, de 1968, que 
suspende a vigência, em parte, do art. 
48 do Decreto-Lei n.0 314, de· 13 de 
março de 1967, declarado inconstitu­
cional, em decisão definitiva do Su­
premo Tribunal Federal (Projeto 
apresentado pela Comissão de Cons­
tituição e justiça, como· conclusão do 
seu Parecer n.0 344, de 1968). 

6 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.O 6, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Ed­
mundo Levi, que dispõe sôbre a apo­
sentadoria do servidor público de 
conformidade com o art. 177, § 1.o, 
da Constituição do Brasil, tendo 
PARECERES, sob n.0 s 358, 359 e 360, 
de 1968; das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridicida­
de; 

- de Serviço Público Civil, favorá­
vel e 

- de Finanças, favorável. 
Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 11 horas e 50 
minutos.) · 



65.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 

em 7_ de maio de 1968 

PRESID1:NCIA DO SR. GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e 30. minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Alvaro Maia - Edmundo Levi -
Milton Trindade - Pedro Carneiro 
- Lobão da Silveira -· Achilles Cruz 
- Victorino Freire - Sigefredo Pa-
checo - Menezes Pimentel - Wil­
son Gonçalves - Luiz de Barros -
Dinarte Mariz - Manoel Villaça -
Pereira Diniz- Argemiro de Figuei­
redo - João Cleofas - Pessoa de 
Queiroz - Teotônio Vilela - Rui 
Palmeira - José Leite - Aloysio de 
Carvalho -Eurico Rezende - Paulo 
Tôrres - Vasconcelos Tôrres - Má­
rio Martins - Gilberto Marinho -
Lino de Mattos - Péricles Pedro -
Pedro Ludovico - Fernando Corrêa 
- Bezerra Neto - Milton Menezes 
- Alvaro Catão - Antônio Carlos 
- Attillo Fontana - Guido Mondin 
- Daniel Krieger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­

nho) - A lista de presença acusa o 

comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à lei­
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debate. 

O Sr. 1.0-Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Restituição de autógrafos de projetos de 
lei sancionados: 

- N.0 169/68 (n.o de origem 242/68) 
- autógrafos do Projeto de Lei n.0 

907/68, na Câmara e n.o 49/68, no 
Senado, que reajusta os vencimen­
tos dos funcionários da Secretaria 
do Tribunal Federal de Recursos. 
(Projeto que se transformou na Lei 
n.o 5 .427, de 30-4-68); 

- N.0 170/68 (n.o de origem 243/68) 
- autógrafos do Projeto de Lei n.0 

51/68, no Senado e n.0 908/68, na 
Câmara, que reajusta os vencimen­
tos dos funcionários das Secreta­
rias do Tribunal Superior Eleitoral 
e Tribunais Regionais Eleitorais 
(Projeto que se transformou na Lei 
n.O 5.428, de 30-.4-68); 

- N.0 171/68 (n.0 ·de origem 244/68) 
autógrafos do Projeto de Lei n.O 
910/68, na Câmara e n.o 48/68, no 
Senado, que reajusta os vencimen­
tos dos funcionários das Secreta­
rias da Justiça do Trabalho (Pro­
jeto que se transformou na Lei n.0 

5 .429, de 30-4-68); 

- N.0 172/68 (n.0 de origem 247/68) -
autógrafos do Projeto de Lei n.0 

959/68, na Câmara e n.o 50/68, no 
Senado, que reajusta os vencimen-
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tos dos servidores da Justiça Mi­
litar (Projeto que se transformou 
na Lei n.0 5. 430, de 2-5-68). 

OFICIO 

DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA, CAMARA 
DOS DEPUTADOS 

Submetendo à revisão do Senado autó­
grafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 25, de 1968 

(N,o 44-B/67, na Câmara) 

Aprova o Protocolo, assinado em 
Montevidéu, a 12 de dezembro de 
1966, pelo qual se institucionaliza o 
Conselho de Ministros das Reiações 
Exteriores das Partes Contratantes 
do Tratado de Montevidéu. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - É aprovado o Protocolo, as­
sinado em Montevidéu, a 12 de dezem­
bro de 1966, pelo qual se institucionaliza 
o Conselho de Ministros das Relações 
Exteriores das Partes Contratantes do 
Tratado de Montevidéu. 

Art. 2.0 - il:ste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

Art. 3.0- Revogam-se as disposições 
em contrário. 

PROTOCOLO PELO QUAL SE INSTITU­
CIONALIZA O CONSELHO DE MI­
NISTROS DAS RELAÇõES EXTERIO­
RES DAS PARTES CONTRATANTES 
DO TRATADO DE MONTEVIDÉU. 

Os Representantes dos Governos das 
Partes Contratantes do Tratado de Mon­
tevidéu, reunidos no Conselho de Mi­
nistros da Associação Latino-Americana 
de Livre Comércio, de acôrdo com o es­
tabelecido no art. 60 do Tratado, con­
vêm no seguinte: 

Art. 1.0 - Modificam-se, os arts. 33, 
34, 35, 36, 37, 38 e 39 do Tratado de Mon-

tevidéu, os quais ficarão redigidos na 
seguinte forma: 

Artigo 33 

São órgãos da Associação o Conselho 
de Ministros das Relacões Exteriores das 
Partes Contratantes Cdenoniinada neste 
Tratado "Conferência") e o Comitê 
Executivo Permanente (denominado 
neste Tratado "Comitê"). 

Artigo 34 

O Conselho é o órgão supremo da As­
sociação e adotará as decisões relativas 
a sua direção politica superior. Como 
tal, terá as seguintes atribuições: 

a) Ditar normas gerais que permi­
tam o melhor cumprimento dos 
objetivos do presente Tratado e, 
especialmente, que tendam a 
acelerar de forma harmônica o 
processo de desenvolvimento e 
integração econôm.ica e social 
das Partes Contratantes; 

b) Examinar os resultados das ta­
refas cumpridas na Associação e 
estabelecer as diretrizes funda­
mentais que sirvam de base aos 
programas de trabalho dos de­
mais órgãos da mesma; 

c) Conhecer e resolver os assuntos 
que considere conveniente dentre 
os que lhe forem submetidos pe­
la Conferência ou pelo Comitê; 

d) Fixar normas básicas que regu­
lem as relações da Associação com 
terceiros, países, associações re­
gionais, organismos ou entidades 
internacionais; 

e) Delegar à Conferência ou ao Co­
mftê a faculdade de tomar deci­
sões sôbre matérias especificas 
destinadas a permitir o melhor 
cumprimento dos objetivos do 
Tratado; 

f) aprovar emendas ao Tratado, nos 
têrmos do art. 60; 
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g) modificar seu próprio sistema de 
votação e o da Conferência, con­
forme o disposto no art. 38; e 

h) estabelecer seu próprio regula­
mento. 

O Conselho estará constituído pelos 
Ministros das Relações Exteriores das 
Partes Contratantes. Não obstante, 
quando alguma destas tiver atribuído a 
competência dos assuntos da Associação 
a outro Ministro ou Secretário de Esta­
do que não o das Relações Exteriores, 
poderá estar representada no Conselho 
pelo Ministro ou Secretário respectivo. 

Artigo 35 

A Conferência terá as seguintes atri­
·buições: 

a) promover a realização das nego­
ciações previstas no Art. 4.0 e 
apreciar seus resultados; 

b) dar cumpriinento às tarefas que 
o. Conselho. lhe confie; 

c) considerar e resolver, dentro de 
sua competência, os assuntos que 
lhe forem submetidos pelo Co­
mitê; 

d) adoiar, dentro de sua competên­
cia, as medidas necessárias para 
a execução do Tratado e dos Pro­
tocolos respectivos; 

e) aprovar o programa anual de 
trabalho do Comitê, bem como o 
orçamento da despesa da Asso­
ciação.e fixar as contribuições de 
cada Parte Contratante; 

f) aprovar seu regulamento e o do 
Comitê; 

g) designar o Secretário-Executivo 
do Comitê; e 

h) ocupar-se dos demais assuntos 
do interêsse comum que não se 
relacionem com a direção politica 
superior da Associação. 

A Conferência estará constituída por 
delegações devidamente credenciadas pe-

las Partes Contratantes. Cada Delega­
ção terá direito a um voto. 

Artigo 36 

Tanto o Conselho quanto a Conferên­
cia reunir-se-ão em sessões ordinárias 
uma vez por ano. Em cada período de 
sessões fixarão a sede e data da respec­
tiva sessão ordinária anual seguinte, 
sem prejuízo da faculdade de determi­
nar o Comitê nova sede e data quando 
motivos supervenientes o tornarem ne­
cessário. 

Cada um dêstes órgãos reunir-se-á em 
sessões extraordinárias quando · convo­
cado pelo Comitê. 

Artigo 37 

Tanto o Conselho quanto a Conferên­
cia somente poderão· reunir-se e tomar 
decisões com a presença de pelo menos 
dois terços (2/3) das Partes Contratan·· 
tes. 

Artigo 38 

Enquanto o Conselho não estabelecer 
um sistema de votação diferente, tanto 
suas decisões quanto as da Conferência 
serão tomadas com o voto afirmativo de 
pelo menos dois terços (2/3) das Partes 
Contratantes e sempre que não haja vo­
to negativo. 

A abstenção não significará voto ne­
gativo. A ausência no momento da vo­
tação será interpretada como abstenção. 

Não obstante, o Conselho, com o voto 
afirmativo de dois t~rços (2/3) de seus 
membros poderá: 

a) Eleger o Presidente e dois Vice­
Presidentes; e 

b) Fixar a sede. e data do período 
de sessões ordinárias seguinte. 

A Conferência, com o voto afirmativo 
de dois terços (2/3) das Partes Contra­
tantes, poderá ainda: 

a) Aprovar o orçamento anual da 
despesa da Associação; 

[j 
~ 
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b) Eleger o Presidente e dois Vice­
Presidentes, bem como o Secre­
tário-Executivo; e 

c) Fixar a sede e data do período de 
sessões ordinárias seguintes. 

Artigo 39 

O Comitê é o órgão executivo perma­
nente da Associação, encarregado de ve­
lar pela aplicação das disposições do pre­
sente Tratado e terá, entre outras, as 
seguintes atribuições e obrigações: 

a) Convocar o Conselho e a Confe­
rência, organizando, em cada ca­
so, a agenda provisória corres­
pondente; 

b) Submeter à aprovação da Confe­
rência um programa anual de 
trabalho, bem como um projeto 
de orçamento anual da despesa 
da Associação; 

c) Representar a Associação peran­
te terceiros, países e organismos 
ou entidades internacionais, com 
o objetivo de tratar de assuntos 
de interêsse comum; outrossim, 
representá-la nos contratos e de­
mais atos de direito público e pri­
vado; 

d) Realizar os estudos, sugerir as 
providências e formular ao Con­
selho e à Conferência as recomen­
dações que considere convenien­
tes para o melhor cumprimento 
do Tratado; 

e) Apresentar às sessões ordinárias 
do Conselho e da Conferência um 
relatório anual, sôbre suas ativi-.. 
dades e sôbre os resultados da 
aplicação do presente Tratado; 

f) Solicitar, quando o considere con­
veniente, o assessoramento técni­
co, bem como a colaboração de 
pessoas e de organismos interna­
cionais; 

g) Tomar as decisões que lhe forem 
delegadas pelo Conselho ou pela 
Conferência; e 

h) Executar as tarefas que lhe fo­
rem confiadas pelo Conselho ou 
pela Conferência e as que especi­
ficamente lhe correspondam por 
disposições dêste Tratado e dos 
protocolos respectivos. 

Artigo 2.0 - O presente Protocolo não 
poderá ser assinado com reservas, nem 
estas poderão ser feitas por ocasião de 
sua ratificação. Os instrumentos de 
ratificação serão depositados junto ao 
Govêrno da República Oriental do Uru­
guai, o qual comunicará a data do de­
pósito aos Governos dos Estados que te­
nham firmado o presente Protocolo. 

Artigo 3.0 - O presente Protocolo en­
trará em vigor trinta dias após o depósi­
to de todos os instrumentos de ratifica­
ção das Partes Contratantes. 

Em fé do que os respectivos Plenipo­
tenciários devidamente credenciados fir­
mam o presente Protocolo. 

Feito na cidade de Montevidéu, aos do­
ze dias do mês de dezembro do ano de 
mil novecentos e sessenta e seis, em um 
original nos idiomas português e espa­
nhol, sendo ambos os textos igualmente 
autênticos.· 

Pelo Govêmo da República Argentina 
- Nicanor Costa Mendez 

Pelo Govêrno dos Estados Unidos do 
Brasil - Juracy Magalhães. 

Pelo Govêmo da República da Colôm­
bia - Germán Zea. 

Pelo Govêmo do Chile -
Pelo Govêrno da República do Equa­

dor - Galo Pico Mantilla. 
Pelo Govêrno dos Estados Unidos Me­

xicanos - An-::onio Carrillo Flores 
Pelo Govêrno da República do Para­

guai - Raul Sapena Pastor. 
Pelo Govêrno da República do Peru -

Jorge Vasquez Saias. 

= 
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Pelo Govêrno da República Oriental 
do Uruguai - Luis Vida! Zaglio 

Pelo Govêrno da República da Vene­
zuela - lgnacio Irribarrem Borges. 

(As Comissões de Relações Exteriores 
e de Assuntos da Associação Latino­
Americana de Livre Comércio.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 26, de 1968 

(N.o 45-B/67, na Câmara) 

Aprova o Acôrdo para Aplicação de 
Salvaguardas, assinado em Viena, a 
10 de maio de 1967, entre a Repúbli­
ca Federativa do Brasil, os Estados 
Unidos da América e a Agência In­
ternacional de Energia Atômica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É aprovado o Acôrdo para 
Aplicação de Salvaguardas, assinado em 
Viena, a 10 de maio de 1967, entre aRe­
pública Federativa do Brasil, os Estados 
Unidos da Améri"ca e a Agência Interna­
cional de Energia Atômica. 

Art. 2.0 - ~ste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

ACORDO, ENTRE O GOWRNO DOS ES­
TADOS UNIDOS DO BRASIL, O GO­
VÉRNO DOS ESTADOS UNIDOS DA 
AmRICA E A AG~CIA INTERNA­
CIONAL DE ENERGIA ATO:M:ICA, PA­
RA A APLICAÇÃO DE SALVAGUAR­
DAS. 

Considerando que o Govêrno dos Esta- . 
dos Unidos da América e o Govêrno dos 
Estados Unidos do Brasil vêm mantendo 
cooperação nos usos civis da energia atê­
mica dentro de seu Acôrdo para Coope­
ração de 8 de julho de 1965, o qual esta­
belece que os equipamentos, as instala­
ções e ma te riais postos à disposição do 
Brasil pelos Estados Unidos sejam usa­
dos unicamente para finalidades pacifi­
cas e estabelece um sistema de salva­
guardas para êsse fim; 

Considerando que o Acôrdo de Coope­
ração reflete o reconhecimento mútuo 
dos dois Governos da conveniência de 
que a Agência administre as salvaguar­
das tão logo seja possível; 

Considerando que a Agência, de con­
formidade com seu Estatuto e a ação de 
sua Junta de Governadores, está agora 
em situação de aplicar salvaguardas de 
acôrdo com o Documento de Salvaguar­
das e o Documento sôbre Inspetores da 
Agência; 

Considerando que os dois Governos 
reafirmaram seu desejo de que os equi­
pamentos, instalações e materiais forne­
cidos pelos Estados Unidos dentro do 
Acôrdo de Cooperação ou produzido pelo 
uso dos mesmos ou de qualquer outro 
modo sujeitos a salvaguardas dentro da­
quele Acôrdo, não sejam usados para 
nenhum objetivo militar e solicitaram 
à Agência a aplicação de salvaguardas a 
tais materiais, equipamentos e instala­
ções, como ficam contemplados neste 
Acôrdo, e 

Considerando que a Junta de Governa­
dores da Agência aprovou aquela solici­
tação em 22 de fevereiro de 1966. 

Agora, portanto, a Agência e os dois 
Governos acordam o seguinte: 

PARTE I 
Definições 

SEÇÃO 1 
Para as finalidades dêste Acôrdo: 

a) "Agência" significa a Agência In­
ternacional de Energia Atômica. 

b) "Junta" significa a Junta de Go­
vernadores da Agência. 

c) "Acôrdos de Cooperação" signifi­
ca o Acôrdo entre o Brasil e os 
Estados Unidos para cooperação 
nos usos civis da energia atômica 
assinado em 8 de julho de 1965. 

d) "Documento sôbre Inspetores" 
significa o Anexo ao Documento 
GC (V) INF/39 da Agência, pôs-
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to em vigor pela Junta em 29 de 
junho de 1961. 

e) "Inventário" significa qualquer 
das listas de materiais, equipa­
mento e instalações descritas na 
Seção 10. 

f) "Ma teria! Nuclear" significa qual­
quer material fértil ou material 
físsil especial segundo as defini­
ções do Artigo XX do Estatuto da 
Agência. 

g) "Documento de Salvaguardas" 
significa o Documento ........ . 
IN/CIRC/66 da Agência, que foi 
aprovado pela Junta de Governa­
dores em 28 de setembro de 1965. 

h) "Estados Unidos" significa Go­
vêrno dos Estados Unidos da 
América. 

i) "Brasil" significa o Govêrno dos 
Estados Unidos do Brasil . 

PARTE II 

Compromissos dos Governos e da Agência 

SEÇÃO 2 
O Brasil compromete-se a não usar 

qualquer material, equipamento ou ins­
talação, enquanto. estiver incluído no 
Inventário para o Brasil, de maneira a 
promover qualquer objetivo militar. 

SEÇÃO 3 
Os Estados Unidos se comprometem a 

não usar, de modo a promover qualquer 
objetivo militar, qualquer material físsil 
especial, equipamento ou instalação, en­
quanto estiverem incluídos no Inventá­
rio para os Estados Unidos. 

SEÇÃO 4 
A Agência se compromete a aplicar 

salvaguardas, de acôrdo com as disposi­
ções dêste Acôrdo, a materiais, equipa­
mentos e instalações, enquanto estiverem 
incluídos nos Inventários, a fim de as­
segurar, dentro das suas possibilidades, 
que êles não serão utilizados de manei­
ra a promover qualquer objetivo militar. 

SEÇÃO 5 
O Brasil e os Estados Unidos compro­

metem-se a facilitar a aplicação de sal­
vaguardas e cooperar com a Agência e 
entre si, para esta finalidade. 

SEÇÃO 6 
Os Estados Unidos concordam em que 

seus direitos decorrentes do Artigo VI do 
Acôrdo de Cooperação para aplicar sal­
vaguardas a equipamentos, instalações e 
materiais sujeitos àquele Acôrdo, serão 

- suspensos com relação a materiais, equi­
pamentos e instalações enquanto esti­
verem incluídos no Inventário para o 
Brasil. Fica entendido que nenhum ou­
tro direito ou obrigações mútuas doBra­
sil e dos Estados Unidos entre si, dentro 
do Artigo VI e dentro de outras disposi­
ções do Acôrdo de Cooperação, inclusive 
aquêles derivados do parágrafo B do Ar­
tigo VII, serão afetados por êste Acôrdo. 

SEÇÃO 7 
Se a Agência fôr isenta, de conformi­

dade com a Seção 21.a. ou se por qual­
quer outra razão a Junta determinar que 
a Agência é incapaz de assegurar que 
qualquer material, equipamento ou ins­
talação incluída no Inventário não este­
ja sendo utilizada para qualquer objeti­
vo milital', o material, equipamento ou 
instalação envolvido será destarte auto­
màticamente eliminado do Inventário, 
até que a Junta determine que a Agên­
cia está novamente habilitada a aplicar­
lhe salvaguardas. Quando, dentro desta 
Seção, um item é eliminado do Inventá­
rio para qualquer dos dois Governos, a 
Agência poderá, a pedido do outro Go­
vêrno, fornecer-lhe informação, de que 
disponha, sôbre tal material, equipamen­
to ou instalação, de modo a habilitar 
aquêle Govêrno a exercer eficazmente 
seus direitos sôbre êles. 

SEÇÃO 8 
O Brasil e os Estados Unidos notifica­

rão prontamente a Agência sôbre qual­
quer emenda ao Acôrdo de Cooperação e 
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sôbre qualquer notificação de termina­
ção dada com relação a êsse Acôrdo. 

PARTE III 
Inventários e Notificações 

SEÇÃO 9 

a) Uma lista inicial de todos os ma­
teriais, equipamentos e instala­
ções que se encontrem dentro da 
jurisdição do Brasil e sujeitos ao 
Acôrdo de Cooperação será pre­
parada . pelos dois Governos e 
submeti d,a conjuntamente à 
Agência, tão logo seja possível, 
após a entrada em vigor dêste 
Acôrdo. A sua aceitação pela 
Agência estabelecerá o Inventário 
para o Brasil e, baseada nêle, a 
Agência começará a aplicar sal­
vaguardas a tais materiais, equi­
pamentos e instalações. 

b) Daí por diante o Brasil e os Es­
tados Unidos notificarão conjun­
tamente a Agência sôbre: 

(i) qualquer transferência de 
materiais equipamentos ou 
instalações dos Estados Uni­
dos para o Brasil, dentro de 
seu Acôrdo de Cooperação; 

(ii) qualquer transferência, do 
. Brasil para os Estados Uni­

dos, de qualquer material 
físsil especial incluído no In­
ventário para o Brasil, se­
.gundo a Seção 12; e 

(iii) quaisquer outros materiais, 
equipamentos ou instalações 
que, em conseqüência das 
transferências mencionadas 
acima em (1) e (ii) se en­
contram na esfera da Cate­
goria descrita na Seção 10 
(b) ou (e). 

c) A Agência comunicará aos dois 
Governos dentro de 30 dias a par-

tir do recebimento de uma noti­
ficação conjunta: 
(i) que os itens cobertos pela 

notificação estão incluídos no 
Inventário adequado, a par­
tir da data da comunicação 
da Agência ou 

(ii) que a Agência é incapaz de 
aplicar salvaguardas a tais 
itens. 

Nesse caso, entretanto, poderá indicar 
quando, ou em que condições, estaria 
capacitada a aplicar-lhes salvaguardas, 
caso os Governos assim o desejem. 

SEÇÃO 10 
A Agência estabelecerá e manterá o 

Inventário relativo a cada um dos dois 
Governos, que será dividido em três ca­
tegorias. 

a) A Categoria I do Inventário rela­
tivo do Brasil incluirá: 

(i) Equipamentos e instalações 
transferidas para o Brasil; 

(ii) Material transferido para o 
Brasil, ou material substituí­
do por êle de acôrdo com o 
parágrafo 25 ou 26 (d) do 
Documento de Salvaguardas; 

(iii) Materiais especiais produzi­
dos no Brasil, tais como es­
pecificados na Seção 12, ou 
qualquer material, substituí­
do por êle de acôrdo com o 
§ 25 ou _26 (d) do Documen­
to de Salvaguardas; e (IV) 
materiais nucleares, outros 
que os especificados em (II) 
ou (III) acima processados 
ou utilizados em· quaisquer 
dos materiais, equipamentos 
ou instalações enumerados 
em (I), (II) ou (ID), acima, 
ou qualquer material por 
êles substituído de acôrdo 
com o § 25 ou 26 (d) do 
Documento de Salvaguardas. 
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b) A Categoria II do Inventário re­
lativo ao Brasil incluirá: 
(i) qualquer instalação enquan­

to incorporar qualquer equi­
pamento incluído na Catego­
ria I do Inventário para o 
Brasil; e 

(ü) qualquer equipamento ou ins­
talação enquanto contiver, 
utilizar, fabricar ou processar 
qualquer material incluído na 
Categoria I do Inventário pa­
ra o Brasil. 

c) A Categoria III do Inventário pa­
ra o Brasil incluirá qualquer ma­
terial nuclear que deveria nor­
malmente ser incluído na Cate­
goria I do Inventário para oBra­
sil, mas que não está aí incluído 
porque: 

(i) está isento de salvaguardas 
de acôrdo com os dispositivos 
dos § § 21, 22 ou 23 do Do­
cumento de Salvaguardas; ou 

(ü) estão suspensas as salva­
guardas sôbre êles, de acôrdo 
com os dispositivos dos §§ 24 
e 25 do Documento de Salva­
guardas; 

d) A Categoria I do Inventário para 
os Estados Unidos incluirá: 
(i) qualquer material físsil espe­

cial de cuja transferência do 
Brasil a Agência tenha sido 
notificada de acôrdo com a 
Seção 9 (b) (II) ou material 
por êle substituído de acôrdo 
com o § 25 ou 26 (d) do Do­
cumento de Salvaguardas; ou 

(ü) qualquer material físsil espe­
cial produzido nos Estados 
Unidos da América conforme 
especificado na Seção 12 ou 
qualquer material substituído 
em conseqüência de acôrdo 
com o § 25 ou 26 (d) do Do­
cumento de Salvaguardas. 

e) A Categoria II do Inventário re­
lativo aos Estados Unidos da 
América incluirá qualquer equi­
pamento ou instalação enquanto 
contiver, fabricar ou processar 
qualquer materiai incluído na 
Categoria I do Inventário para 
os Estados Unidos da América; 

f) A Categoria III do Inventário re­
lativo aos Estados Unidos da 
América incluirá qualquer mate­
rial que deveria normalmente es­
tar incluído na Categoria I do 
Inventário para os Estados Uni­
dos da América, mas que não es­
tá aí incluído porque: 

(i) está isento de salvaguardas 
de acôrdo com o disposto 
nos §§ 21, 22 ou 23 do Do­
cumento de Salvaguardas; 
ou 

(ü) estão suspensas as salva­
guardas sôbre êles, de acôr­
do com o disposto nos § § 24 
e 25 do Documento de Sal­
vaguardas. 

A Agência enviará cópia de ambos os 
Inventários a ambos os Governos de 
doze em doze meses e também em outras 
épocas específicas por qualquer dos 
Governos," em solicitação feita à Agência 
com pelo menos duas semanas de ante­
cedência. 

SEÇÃO 11 
A notificação pelos dois Governos, pre­

vista na Seção 9 (b) (I), deverá normal­
mente ser enviada à Agência até duas 
semanas depois de o material, equipa­
mento ou instalação chegar ao Brasil, 
exceto carregamento de material, fértil 
- em quantidade que não exceda uma 
tonelada métrica e que não estará su­
jeito a exigência de notificação dentro 
de duas semanas, mas que deverá ser 
notificado à Agência em intervalo não 
superiores a três meses. Tôdas as noti­
ficações consideradas na Seção 9 deve­
rão incluir, na medida de sua relevân-
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cia, a composição nuclear e química, a 
forma física e a quantidade do mate­
rial e o tipo e capacidade do equipa­
mento ou instalações em questão, a 
data do embarque, a data do recebi­
mento, a identidade do consignador e 
a do consignatário, e qualquer outra 
informação relevante. Os dois Govêr­
nos comprometem-se também a forne­
cer à Agência, com a possível antece­
dência, notificação de transferência de 
grandes quantidades de materiais 
nucleares ou de equipamentos ou ins­
talações de certo vulto. 

SEÇÃO 12 

Cada Govêrno notificará à Agência, 
por meio dos relatórios previstos no Do­
cumento de Salvaguardas, de qualquer 
material físsil especial que, durante o pe­
ríodo coberto pelo relatório, êle tenha 
produzido no ou pelo emprêgo de qual­
quer dos materiais, equipamentos ou ins­
talações descritos na Seçã.o 10 (a), 10 
(b) {I) ou 10 (d). Tão logo a Agência re­
ceba a notificação, tal material produzi­
do será incluído na Categoria I do In­
ventário, desde que qualquer material as­
sim produzido seja considerado passível 
de inclusão e devendo portanto ficar su­
jeito à salvaguardas da Agência desde a 
época de sua produção. A Agência pode­
rá verificar os cálculos das quantidades 
de tais mªteriais; um ajustamento ade­
quado será feito no Inventário por acôr­
do entre as Partes; até as Partes chega­
rem a um acôrdo definitivo, prevalece­
rão os cálculos da Agência. 

SEÇÃO 13 

Os dois Governos notificarão conjun­
tamente a Agência sôbre a transferên­
cia para os Estados Unidos da América 
de quaisquer materiais, equipamento, ou 
instalações incluídas no Inventário para 
o Brasil. 

Ao serem recebidos pelos Estados Uni­
dos da América: 

a) os materiais descritos na Seção 
9 (b) {!!) serão transferidos do 
Inventário para o Brasil, para a 
Categoria I do Inventário para os 
Estados Unidos; 

b) outros materiais, equipamentos ou 
instalações serão excluídos do In­
ventário. 

SEÇÃO 14 

Os dois Governos notificarão conjunta­
mente a Agência sôbre qualquer trans­
ferência de materiais, equipamentos ou 
instalações incluídos na Categoria I do 
Inventário a um recipiendário que não 
se encontre sob a jurisdição de qualquer 
dos dois Governos. Tais materiais, equi­
pamentos ou instalações podem ser 
transferidos e conseqüentemente serão 
excluídos do Inventário, contanto que: 

a) providências tenham sido toma­
das pela Agência para salvaguar­
dar tais materiais, equipamentos 
ou instalações; ou 

b) os materiais, equipamentos ou 
instalações ficarão sujeitos a sal­
vaguardas outras do que as da 
Agência, mas compatíveis de mo­
do geral com as salvaguardas da 
Agência e aceitas por esta. 

Tôda vez que um dos dois Governos 
pretender transferir material ou equipa­
mento, incluído na Categoria I de seu 
Inventário, a uma instalação dentro de 
sua jurisdição ainda não aceita pela 
Agência para inclusão no Inventário dês­
se Govêrno, o Govêrno notificará a Agên­
cia de sua intenção e só poderá efetuar 
a transferência para aquela depois que 
a Agência a houver aceito para inclu­
são no inventário dêsse Govêrno. 
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SEÇÃO 16 
As notificações estabelecidas pelas Se­

ções 13, 14 e 15 serão enviadas à Agên­
cia pelo menos duas semanas antes da 
transferência do material, equipamento 
ou instalação. O conteúdo dessas notifi­
cações obedecerá, tanto quanto possível, 
aos requisitos da Seção 11. 

SEÇÃO 17 
A Agência isentará de salvaguardas 

material nuclear sob as condições espe­
cificadas ns §§ 21, 22 ou 23, do Documen­
to de Salvaguardas e suspenderá salva­
guardas com relação a material nuclear 
sob as condições especificadas no § 24 ou 
25 do Documento. 

SEÇÃO 18 
~ A Agência porá fim às salvaguardas 
previstas neste acôrdo com relação 
àqueles itens excluídos de um inventário 
conforme regulado nas Seções 13 (b) e 
14. Material nuclear outro que aquêle 
abrangido pela frase precedente, será 
excluído do Inventário, e cessarão as sal­
vaguardas da Agência incidentes sôbre 
êle, conforme previsto no § 26 do Do­
cumento de Salvaguardas. 

PARTE IV 

Procedimento de Salvaguardas 

SEÇÃO 19 
Ao aplicar salvaguardas a Agência ob­

servará os princípios enu11ciados nos §§ 

9 a 14 inclusive do Documento de Salva­
guardas. 

SEÇÃO 20 
As salvaguardas a serem aplicadas pe­

la Agência aos itens incluídos nos· In­
ventários serão os procedimentos espe­
cificados na Parte TII do Documento de 
Salvaguardas. 

A Agência entrará em entendimento 
subsidiário com cada um dos Governos 
no que se refere a implementação dos 
procedimentos de salvaguardas. A Agên-
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cia terá o direito de solicitar a informa­
ção referida no § 41 do Documento de 
Salvaguardas e de fazer as inspeções re­
feridas nos § § 51 e 52 do Documento de 
Salvaguardas. 

SEÇÃO 21 
Se a Junta afirmar que houve qual­

quer descumprimento dêste Acôrdo, a 
Junta concitará o Govêrno em causa a 
remediar tal descumprimento sem tar­
dança, e fará as denúncias que julgar 
apropriadas. Se o Govêrno não tomar 
medidas plenamente corretivas dentro 
de um período razoável de tempo: 

a) a Agência ficará isenta de sua 
incumbência· de aplicar salva­
guardas como previsto na Seção 
4, pelo tempo que a Junta deter­
minar que a Agência não poderá 
aplicar eficazmente as salva­
guardas previstas neste Acôrdo; e 

b) a Junta poderá tomar as medidas 
previstas no Artigo XII C do Es­
tatuto. 

A Agência notificará imediatamente 
ambos os Governos no caso de qualquer 
determinação da Junta decorrente desta 
Seção. 

PARTE V 

Inspetores da Agência 

SEÇÃO 22 
Os Inspetores da Agência, no exercício 

de funções decorrentes dêste Acôrdo se­
rão regidos pelos parágrafos 1 a 7 inclu­
sive e 9, 10, 12 e 14 do Documento sôbre 
Inspetores. Entretanto, o parágrafo 4 do 
Documento não se aplicará com relação 
a qualquer instalação ou material nu­
clear aos quais a Agência tenha acesso 
a qualquer tempo. Os procedimentos de­
finitivos para implementação do pará­
grafo 50 do Documento de Salvaguardas 
nos Estados Unidos e no Brasil serão 
decididos por acôrdo entre a Agência e o 
Govêrno em causa, antes de a instala­
ção ou o material ser incluído no Inven­
tário. 
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SEÇÃO 23 
O Brasil aplicará os ·dispositivos rele­

vantes do Acôrdo sôbre Privilégios e Imu­
nidades da Agência aos Inspetores da 
Agência no exercício de funções dentro 
dêste Acôrdo e a qualquer propriedade 
da Agência por êles utilizada. 

SEÇÃO 24 
As disposições da Lei dos Estados Uni­

dos sôbre Imunidades das Organizações 
Internacionais aplicar-se-ão aos Inspe­
tores da Agência no exercício de funções 
nos Estados Unidos da América, dentro 
dêste Acôrdo e a qualquer propriedade 
da Agência por êles utilizada. 

PARTE VI 

Finanças 

SEÇÃO 25 

Cada uma das Partes arcará com 
qualquer despesa decorrente da imple­
mentação de suas responsabilidades den­
tro dêste Acôrdo. A Agência reembolsará 
cada um dos Governos por quaisquer 
despesas espec1a1s, . inclusive aquelas 
mencionadas no parágrafo 6 do Do­
cumento dos Inspetores, feitos pelo Go­
vêrno ou pessoas sob sua jurisdição me­
diante pedido escrito da Agência, caso o 
Govêrno tenhà notificado a Agência an­
tes de feitas as referidas despesas, de 
que seria pedido o reembôlso. Essas dis­
posições não prejudicarão a alocação 
de despesas atribuíveis a uma das Par­
tes por inadimplemento dêste Acôrdo. 

SEÇÃO 26 
a) o Brasil garantirá que qualquer 

proteção contra responsabilidade 
perante terceiros, inclusive qual­
quer seguro ou .outra proteção fi­
nanceira relativa a um incidente 
nuclear sob sua jurisdição, apli­
car-se-á à Agência e aos seus 
Inspetores quando no exercício de 
funções dentro dêste Acôrdo, tal 
como essa proteção se aplica aos 
nacionais do Brasil. 

b) Ao exercer suas funções segundo 
os têrmos dêste Acôrdo, dentro 
dos Estados Unidos a Agência e 
seu pessoal estarão cobertos na 
mesma medida em que o estarão 
os nacionais dos Estados Unidos 
por qualquer proteção contra res­
ponsabilidades perante terceiros 
prevista na Lei Price-Anderson 
inclusive seguro ou outra cober­
tura de indenização que possa ser 
exigida pela Lei Price-Anderson 
em relação a incidentes nucleares 
dentro dos Estàdos Unidos. 

PARTE VII 

Solução de Litígios 

SEÇÃO 27 
Qualquer controvérsia surgida da in­

terpretação, ou da aplicação dêste Acôr­
do, não solucionada por negociação ou 
por outro meio acordado entre as Partes 
interessadas, será submetida, a pedido 
de qualquer Parte, a um tribunal arbitral 
constituído como segue: 

a) Se a controvérsia envolver apenas 
duas das Partes dêste Acôrdo, 
concordando as três Partes em 
que a terceira não se acha envol­
vida, as duas Partes interessadas 
designarão, cada uma, um árbi­
tro, e os dois árbitros assim de­
signados elegerão um terceiro, 
que será o Presidente. Se, no fim 
de trinta dias, após o pedido de 
arbitramento, uma das duas Par­
tes não tiver designado um árbi­
tro, qualquer uma das duas pode­
rá solicitar ao Presidente da Côr­
te Internacional de Justiça que 
designe um árbitro. Adotar-se-á 
o mesmo procedimento se dentro 
de trinta dias após a designação 
ou nomeação do segundo árbitro, 
o terceiro não tiver sido eleito; ou 

b) Se a controvérsia envolver as três 
Partes dêste Acôrdo, cada parte 
desi~ará um árbitro e os três 

·' -i 
j 
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árbitros assim designados elege­
rão, por decisão unânime, um 
quarto árbitro, que será o Presi­
dente, e um quinto. Se dentro de 
trinta dias após o pedido de ar­
bitramento qualquer das Partes 
não tiver designado um árbitro, 
qualquer delas poderá solicitar ao 
Presidente da Côrte Internacio­
nal de Justiça para nomear o nú­
mero necessário de árbitros. Apli­
car-se-á o mesmo procedimento 
se, dentro de trinta dias após a 
designação ou nomeação do ter­
ceiro dos primeiros três árbitros, 
o Presidente ou o quinto árbitro 
não tiverem sido eleitos. A maio­
ria dos Membros do tribunal ar­
bitral constituirá quorum, e as 
decisões serão tomadas por voto 
da maioria. O procedimento ar­
bitral será estabelecido pelo tri­
bunal. As decisões do tribunal, 
inclusive tôdas as normas relati­
vas à sua constituição, procedi­
mento, jurisdição e a divisão en­
tre as Partes das despesas do 
arbitramento, obrigarão tôdas as 
Partes. A remuneração dos árbi­
tros será fixada na mesma base 
daquela relativa aos juízes ad hoc 
da Côrte Internacional de Justiça. 

SEÇÃO 28 

As decisões da Junta relativas à im­
plementação dêste Acôrdo, com exceção 
das . relativas apenas à Parte VI, serão 
imediatamente postas em execução pelas 
Partes, se assim estiver previsto, até a 
solução final de qualquer controvérsia. 

PARTE VIII 

Emendas, Modificações, Entrada em 
Vigor e Duração 

SEÇÃO 29 

A pedido de qualquer dentre elas, as 
Partes consultar-se-ão sôbre emendas 
dêste Acôrdo. Se a Junta modificar o 

Documento de Salvarguardas ou o al­
cance do sistema de salvaguardas, êste 
Acôrdo será emendado por solicitação 
dos Governos no sentido de levar-se em 
conta qualquer dessas modificações ou 
a sua totalidade. Se a Junta modificar o 
Documento sôbre Inspetores, êste Acôr­
do será emendado por solicitação dos 
Governos no sentido de levar-se em con­
ta qualquer dessas modificações ou a sua 
totalidade. 

SEÇÃo.30 

a) 11Jste Acôrdo será assinado pelo 
Diretor-Geral da Agência ou seu 
representante e pelo representan­
te autorizado de cada Govêrno. 

b) li:ste Acôrdo entrará em vigor na 
data em que a Agência receber 
notificação escrita de que os dois 
Governos preencheram tôdas as 
exigências legais e constitucionais 
para· sua entrada em vigor. 

SEÇÃO 31 

i!:ste Acôrdo permanecerá em vigor du­
rante a vigência do Acôrdo de Coopera­
ção, como ·tal prorrogado de tempos em 
tempos a não ser que seja terminado an­
tes por qualquer das Partes mediante 
notificação prévia de seis meses às ou­
tras Partes ou de qualquer outra manei­
ra acordada pelas Partes. Poderá ser 
prorrogado por Acôrdo entre as Partes e 
poderá ser terminado mais cedo por 
qualquer outra maneira acordada pelas 
Partes. li:ste Acôrdo, contudo, permane­
cerá em vigor .com relação a qualquer 
material nuclear referido na Seção 10 a 
(iii) ou lo (d), até que a Agência tenha 
notificado ambos os Governos de que. 
cessaram as salvaguardas sôbre tal ma­
terial, de acôrdo com a Seção 18. 
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Feito em Viena, aos dez dias do mês 
de maio de mil novecentos e sessenta e 
sete, em triplicata, na língua inglêsa: 

Pela Agência Internacional de Energia 
Atômica: 

(a) Sigvard Eklund 
Pelo Govêrno dos Estados Unidos da 

América: 
(a) Veme B. Lewis. 

Pelo Govêrno dos Estados Unidos do 
Brasil: 

(a) Hélio F. s: Bittencourt. 
(As Comissões àe Relações Exteriores 

e àe Ajustes Internacionais e àe Legis­
lação sôbre Energia Atômica.) 

PROJETO DE LEI DA C.AMARA 
1\T o ~1 "'"' 1 Qt:Q -·· __ , _..., ... ""'"" 

(N.o 3.486-B/66, na Câmara) 

Fixa período para substituição dos 
livros didátlcos nas escolas de grau 
médio. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Os livros didáticos em uso 
nas classes das escolas de grau médio 
do País só poderão ser substituídos após 
o decurso do ciclo correspondente. 

Art. 2.0 - Os livros que forem substi­
tuídos, após o decurso do prazo previs­
to no artigo anterior, não poderão ter 
o seu uso proibido em classe. 

Art. 3.0 - O Conselho Estadual de 
Educação aplicará, na transgressão da. 
presente Lei, a penalidade de advertên­
cia e, havendo reincidência, a de cassa­
ção do régistro daquele estabelecimento 
infrator. 

Art. 4.o - Na falta de observância 
desta Lei pelo Conselho Estadual de 
Educação, decorrido o prazo de 3 (três) 
meses, poderá ser encaminhada repre­
sentação ao Conselho Federal de Educa­
ção para o cumprimento das disposições 
nela estabelecidas. 

Art. 5.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 6.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 62, de 1968 

(N.o 1.164-B/68, na Câmara 

Concede pensão especial ao Pro­
fessor Robert Joachimovits. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É concedida ao Professor 
Robert Joachimovits pensão especial 
que corresponderá, mensalmente, ao 
valor sempre atualizado da diferença 
entre os proventos decorrentes da sua 
aposentadoria e os vencimentos fixados 
para o cargo de professor catedrático. 

Art. 2.0 - A despesa decorrente da 
execução desta Lei correrá à conta da 
respectiva dotação orçamentária desti­
nada aos pensionistas do Tesouro. 

Art. 3.0 
- Esta Lei entra em vigor na 

data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

PARECERES 
PARECER 

N.o 385, de 1968 

da Comissão de Redação, apresen­
tando a redação do vencido, para 
turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.o 1969, de 1966 (n.0 4.015-B, 
de 1962, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Alvaro Maia 

A Comissão de· Redação apresenta a 
redação do vencido, para turno suple­
mentar, do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 169, de 
1966 (n.0 4.015-B/62, na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre as contribuições 
de que tratam o artigo 1.0 do Decreto­
Lei n.O 6. 246, de 5 de fevereiro de 1944, 
e o artigo 23 da Lei n.0 5 .107, de 13 de 
setembro de 1966. 

Sala das Sessões, em 7 de maio de 
1968. - Lobão da Silveira, Presidente -

·Alvaro Maia, Rela to r - Edmundo Levi. 

I. 
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ANEXO AO PARECER 
N.o 385, de 1968 

Redação do vencido, para turno 
suplementar, do Substitutivo do Se­
nado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 169, de 1966 (n.0 4.015-B, de 1962, 
na Casa de origem). 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 

Dispõe sôbre as contribuições de 
que tratam o artigo 1.0 do Decreto­
Lei n.0 6.246, de 5 de fevereiro de 
1944, e o artigo 23 da Lei n.o 5.107, 
de 13 de setembro de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 

A.rt. 1.0 - As contribuições de que tra­
tam o artigo 1.0 do Decreto-Lei n.O .. 
6.246, de 5 de fevereiro de 1944, e o ar­
tigo 23 da Lei n.0 5.107, de 13 de setem­
bro de 1966, arrecadadas das emprêsas 
particulares, estatais, de economia mista 
e autárquicas, quer federais, estaduais ou 
municipais, de navegação marítima, flu­
vial ou lacustre, de serviços portuários, 
de dragagem e de administração e ex­
ploração de portos, serão destinadas à 
aplicação nas atividades ligadas ao en­
sino profissional marítimo, a cargo da 
Diretoria de Portos e Costas do Minis­
tério da Marinha, de acôrdo com a Lei 
n.o 1.658, de 4 de agôsto de 1952. 

Art. 2.0 - A arrecadação das contri­
buições de que trata o artigo 1.0 será 
feita em guia própria, mediante depó­
sito, pelas emprêsas contribuintes, do to­
tal devido mensalmente até o dia 30 de 
cada mês subseqüente ao vencido, nas 
agências do Banco do Brasil S.A., à conta 
"Instituto Nacional de Previdência So­
cial - Diretoria de Portos e Costas do 
Ministério da Marinha". 

§ 1.0 - O Instituto Nacional de 
Previdência Social exigirá, por ocasião 
do recolhimento das contribuições previ­
denciárias que lhe forem devidas pelas 
emprêsas mencionadas no artigo 1.0, o 
comprovante do rec9lhimento pelas mes-

mas emprêsas da contribuição devida 
no mês anterior. 

§ 2.0 - O Instituto Nacional de 
Previdência Social ·conservará em seu 
poder uma via da guia de recolhimento, 
restituindo as demais, depois de conferi­
das e visadas, ao contribuinte. 

§ 3.0 - Uma das vias da guia de 
recolhimento, após visada pelo Instituto 
Nacional de Previdência Social, será 
enviada pelo contribuinte, no prazo de 
10 (dez) dias a contar da aposição da­
quele visto, à Diretoria de Portos e Cos­
tas do Ministério da Marinha. 

§ 4.0 - A falta ou o atraso no reco­
lhimento das contribuições devidas, su­
jeitará o contribuinte às mesmas penali­
dades cominadas à falta ou atraso no 
recolhimento das contribuições de pre­
vidência social devidas ao Instituto Na­
cional de Previdência Social, cabendo ao 
mesmo Instituto a fiscalização do reco­
lhimento e a imposição das multas e pe­
nalidades cabíveis. 

§ 5.o - o Instituto Nacional de 
Previdência Social não expedirá certi­
dão negativa de débito, para qualquer 
efeito, às emprêsas mencionadas no art .. 
1.o, se não estiverem em dia com o pa­
gamento das respectivas contribuições. 

Art. 3.o - O Instituto Nacional de 
Previdência Social fará entrega à Dire­
toria de Portos e Costas do Ministério 
da Marinha do produto das contribuições 
efetivamente arrecadadas, para aplica­
ção nas atividades ligadas ao ensino pro­
fissional marítimo. 

l"~rágrafo único - Caberá à Diretoria 
de Portos e Costas do Ministério da Ma­
rinha a gestão dos recursos assim rece­
bidos e a comprovação, junto ao Tribu­
nal de Contas da União, da aplicação 
dêsses mesmos recursos. 

Art. 4.0 - Esta lei entra em vigor 30 
(trinta) dias após sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 
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PARECER 
N.0 386, de 1968 

da Comissão de Redação, apresen­
tando a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 16, de 1968. 

Relator: Sr. Alvaro Maia 

A Comissão apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n.0 16, de 
1968, que declara · de utilidade pública 
a Federação Espírita do Estado do Rio 
de Janeiro, com sede em Niterói, Estado 
do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 7 de maio de 
1968. - Lobão da Silveira, Presidente -
Alvar.n Maia, Rela to r - Edmundo Levi. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 386, de 1968 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 16, de 1968, que decla~ 
ra de utilidade pública a Federação 
Espírita do Estado do Rio de Janei­
ro, com sede em Niterói, Estado do 
Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É declarada de utilidade 
pública, para todos os efeitos, a Federa­
ção Espírita do Estado do Rio de Janei­
ro, com sede em Niterói, Estado do Rio 
de Janeiro. 

Art. 2.0 -Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto M2-ri­
nho) - O expediente vai à publicação. 
(Pausa.) 

Sôbre a mesa, requerimentos que se­
rão lidos pelo Sr. 1.0-Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.0 476, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro da 

Indústria e do Comércio o seguinte pe­
dido de informações: 

1.0 ) Existe procedência nas informa­
ções divulgadas relativamente à venda 
da Fábrica Nacional de Motores para 
grupos financeiros de capital estrangei­
ro? 

2.0 ) Em caso afirmativo, a transferên~ 
cia de domínio dêsse importante setor 
da indústria nacional não virá alterar 
a situação dos empregados no que se re­
fere aos seus contratos de trabalho? 

3.0 ) Ainda em caso afirmativo, a pre­
sença de trabalhadores e técnicos estran­
geiros estará sujeita a uma percentagem 
reduzida de molde a não perder a referi­
da indústria o sentido de parque indus­
trial brasileiro? 

4.0 ) Não perderá a Fábrica Nacional 
de Motores as suas prerrogativas e con­
dições de instituição pertencente ao es­
quema da Segurança Nacional, impor­
tante circunstância a indicar a inconve­
niência do capital estrangeiro no con­
trôle dessa indústria? 

5.0 ) Poderá êsse Ministério fornecer 
quadros demonstrativos da Receita e 
Despesa da Fábrica Nacional de Moto­
res, nos anos de 1962 até 1967? 

. Sala das Sessões, 7 de maio de 1968 -
Lino de IVIattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 477, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro · do 
Trabalho e Previdência Social o seguin­
te pedido de informações: 

1.0 ) Quais as razões. que determinaram 
o cancelamento, pelo IPASE, dos con­
vênios mantidos com as instituições hos­
pitalares particulares em Brasília? 

2.0 ) Essa providência, reduzindo ainda 
mais a capacidade de atendimento hos­
pitalar e .clínico em geral aos funcioná­
rios públicos federais sediados nesta Ca-
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pital, não será, dentro em breve, res­
ponsável por episódios dolorosos, já que, 
no momento, o atendimento para inter­
namentos, consultas e exames de Raio 
X, registra uma demora de 3 a 4 me­
ses no Hospital Distrital de Brasília? 

3.0 ) Qual o montante da atual dívida 
do IP ASE para com as instituições hos­
pitalares de iniciativa privada existentes 
no Distrito Federal e com as quais vinha 
mantendo convênios até o mês de abril 
próximo passado? 

4.0 ) Qual o montante da atual dívida 
do IPASE para com a Fundação Hospi­
talar da Prefeitura do Distrito Federal, 
até o mês de abril próximo passado? 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1968 -
~ino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 478, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro informe o Poder Exe­
cutivo, através do Ministério da Agricul­
tura, o seguinte: 

1.0 ) Se existem planos já elaborados 
para a imediata aplicação de US$50 mi­
lhões que o Brasil receberá do Banco In­
teramericano de Desenvolvimento, para 
a expansão de suas indústrias de ali­
mentos. 

2.0 ) Caso existam os planos referidos 
no item anterior, onde podem ser exa­
minados os respectivos textos e a que 
critério de prioridades se subordinaram 
os objetivos nêles fixados? 

3.0 ) Através de que órgãos da admi­
nistração brasileira foram conduzidas as 
negociações para o convênio com o BID, 
graças ao qual o Brasil receberá a quan­
tia mencionada? 

Justificação 

Notícia de jornal levou-me a formular 
êste requerimento. Alude ela a declara­
ções que teriam sido feitas recentemen­
te, na Alemanha,· pelo Ministro Ivo Ar·· 

zua, segundo as quais nosso pais está 
prestes a receber do BID recursos da or­
dem de US$50 milhões. 

Segundo o Ministro, o dinheiro nos se­
rá entregue graças a convênio firmado 
com aquêle estabelecimento de crédito, 
de âmbito internacional, para aplicações 
em indústrias situadas na faixa dos pro­
dutos alimentícios. 

Tem o Brasil, de. fato, necessidade ur­
gente de expandir sua produção .de ali­
mentos, não apenas para fazer face à 
elevação acelerada do consumo interno, 
conseqüência do seu rápido crescimento 
demográfico - como pela necessidade 
mesmo de melhorar com urgência o nível 
alimentar de tôda a po!Julação do país. 

Mas, o reconhecimento pacífico de tu­
do isso não me leva a admitir que o 
simples ingresso no pais de recursos to­
talizando 50 milhões de dólares, sem a 
existência de planos bem preparados pa­
ra a pronta utilização dêsse capital, re­
presenta a garantia tranqüilizadora de 
uma solução definitiva na área de crise 
onde o dito será inj e ta do. 

Desde o fim da Segunda Guerra, vêm 
os sucessivos Governos brasileiros rece­
bendo auxílios e empréstimos, proceden­
tes de agências de crédito que operam no 
espaço internacional, por preços finan­
ceiros e políticos pesados, algumas vê­
zes - tudo sem a contrapartida de uma 
satisfatória rentabilidade econômica e 
social dos meios de pagamentos obtidos, 
por causa de nossa clássica defic~ência 
em matéria de planejamento. 

. Acredito que no presente caso isso não 
acontecerá. Que os falados 50 milhões de 
que se ocupa este requerimento agirão 
como multiplicadores, na linha certa do 
interêsse público. 

Todavia, mesmo sendo de confiança e 
de otimismo a minha expectativa, no 
emprêgo a ser dado a êsse dinheiro, creio 
que ainda assim estarei prestando um 
serviço à coletividade, ao provocar a ação 
esclarecedora das autoridades, sôbre o 
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importante assunto. Aí, pois, as claras e 
objetivas razões que tenho para formu­
lar as perguntas ora encaminhadas. 

Sala das Sessões, em 7 de maio de 1968. 
·- Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENT)i: (Gilberto Mari­
nho) - Os requeriment-os lidos não de­
pendem de apoiamento nem de delibe­
ração do Senado. Serão publicados e, 
em seguida, despachados pela Presi-
dência. · 

Sôbre a mesa, projeto de lei que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 36, de 1968 

Dá, para os fins que menciona, 
aos títulos negociáveis nas Bôlsas 
de Valôres, a mesma validade dos 
títulos da dívida pública. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Terão a mesma validade 
dos títulos da dívida pública, para fins 
de aval, caução ou depósito junto às re­
partições ou órgãos da administração 
pública, os títulos em geral negociáveis 
nas Bôlsas de Valôres. 

Parágrafo único - Para os efeitos 
dêste artigo, o valor dos títulos será o 
apregoado pelas Bôlsas de Valôres, na 
data da efetivação do aval, caução ou 
depósito. 

Art. 2.0 -Esta lei entra em vigor na 
da ta de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Justificação 

o projeto tem por objetivo igualar, 
em têrmos de validade, para determi­
nados fins, os titules negociáveis nas 
Bôlsas de Valôres e os titules da Divi­
da Pública. 

Com êsse propósito, quer-se que os 
~itulos em geral sejam admitidos como 

elemento de aval, caução ou depósito 
perante os órgãos da administração pú­
blica, com valor determinado pelas Bôl­
sas na data da respectiva operação. 

A medida, como se vê, visa, sobretudo, 
a fortalecer o movimento de títulos nas 
Bôlsas, assegurando-lhes maior estabi­
lidade e, ao mesmo tempo, mais segu­
rança quanto ao nível de cotação. Além 
do mais, com a providência do projeto, 
estariam pràticamente elididas as es­
peculações que se fazem com os títulos 
da dívida pública, os quais, porque va­
lem como garantia de depósitos junto a 
repartições públicas, são reiteradamen­
te "alugados" a terceiros, para serem 
utilizados transitOriamente nessas ope­
rações. 

A proposição, portanto, vem também 
ao encontro dos interêsses do Estado, 
assegurando maiores facilidades no de­
senvolvimento dos negócios públicos e 
impedindo os abusos que ora são come­
tidos em prejuízo da economia nacional. 

Sala das Sessões, em 7 de maio de 
1968. - Lino de Mattos 

(As Comissões de Constituição e Jus­
tiça, àe Economia e àe Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - O Projeto vai à publicação e é 
despachado às Comissões competentes. 
(Pausa.) 

Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador Vascon­
celos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
(Não foi revisto pelo orador.) Sr. Presi­
dente, V. Ex.a. vai permitir, com sua ha­
bitual compreensão, que, antes de tratar 
do assunto que me traz à tribuna, eu 
faça uma indagação, podendo V. Ex.a. 
classificá-la como questão de ordem, se 
assim entender. 

Foi requerido e aprovado pelo Senado, 
hã. algum tempo, a constituição de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito des­
tinada a apurar as razões da emigra-

l 
' 

. I 

I 
I 

I I 

I; 



-111 

ção de cientistas de alto nível, para o 
Exterior, brasileiros que poderiam ser 
muito úteis ao desenvolvimento dos es­
tudos de Física Nuclear e Matemática 
Superior. 

Parece, Sr. Presidente, que providên­
cias regulamentares não foram toma­
das, desde a designação de membros até 
a do secretário da referida Comissão. 

Antes de formular a indagação, que­
ro elogiar o Diretor desta Casa, o ex­
Senador Evandro Mendes Vianna, que, 
apesar do número escasso de funcioná­
rios, já indicou um de seus auxiliares 
para secretariar os trabalhos dessa CPI. 

V. Ex.a. sabe que o Senado está sobre­
carregado, pois todo o trabalho referen­
te às comissões mistas, não só as de in­
quérito, como também as decorrentes de 
projetos enviados pelo Executivo, recai 
sôbre o Senado, que conta com um cor­
po de funcionários bem menor que o da 
Câmara. 

Reconheço tudo isso, mas como estou 
muito preocupàdo, pois o Embaixador 
Sérgio Correia da Costa terá de depor 
perante esta Comissão antes de embar­
car para Londres, perguntaria a V. Ex.a. 
o que está faltando para a CPI se ins­
talar e quais as providências que deter­
minaria, no sentido de que a matéria 
não fôsse mais protelada, como infeliz­
mente tem sido até agora. 

V. Ex. a. vai permitir-me que inclua 
isso no corpo do meu discurso. Se V. Ex.a. 
considerar como uma questão-de-ordem, 
assim eu farei, para, em seguida, tratar 
da matéria que me trouxe à·tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - A matéria a que V. Ex.a. se 
refere não pode ser considerada ques­
tão-de-ordem, porque não versa sôbre 
nenhum texto regimental pôsto em dú­
vida; é mais sôbre uma providência a 
ser tomada pela Mesa, em combinação 
com V. Ex.a., com os demais Membros da 
Comissão e com o Diretor da Secretaria 
desta Casa. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Agora, Srs. Senadores, desejo regis­
trar - e o faço com alegria - mais um 
aniversário de fundação da TV-Globo, 
Canal 4. 

Exaltar os serviços dessa emissora 
seria desnecessário, porque as agências 
especializadas em pesquisas de opinião 
pública são as primeiras a proclamar a 
audiência magnífica que os televisores 
têm na sua área de transmissão. 

E ontem, entre festas e justas come­
morações, transcorreu mais um aniver­
sário da sua fundação. Daqui envio as 
minhas calorosas congratulações aos 
seus dirigentes, em particular ao líder 
da organização, o jornalista Roberto Ma­
rinho, Diretor-Redator-Chefe de "O 
Globo", aos demais dirigentes, funcio­
nários, jornalistas, à equipe operacio­
nal, enfim, a todos aquêles que man­
dam para o ar, diàriamente, através do 
Canal 4, notícias importantes e que pelo 
vídeo criaram um prestígio inegável 
para êsse instrumento que ajuda a for­
mar a opinião pública e que, inegàvel­
mente, tem sido colocado ao bom serviço 
da causa da coletividade; aliás, não so­
mente com programas informativos e 
"shows" espetaculares, mas com aquêle 
sentido importante na televisão, da co­
municabilidade, de prender o espectador 
através da programação, indubitàvel­
mente, de grande qualidade e de grande 
gabarito. A prova disso é a estatística 
registrando o . número cada vez mais 

..crescente de espectadores, o que de­
monstra, inequivocamente, que esta 
emissora de televisão está atendendo às 
finalidades para que foi criada. 

V. Ex. a. vai permitir-me, meu Presi­
dente, que registre esta efeméride e, se 
fôr possível, se houver cabimento regi­
mental, e, neste caso, eu gostaria de ob­
ter a atenção do nosso Secretário-Geral, 
Dr. Herculano Ruy Carneiro, queria que 
estas minhas palavras, se houver cabi-
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mento regimental, repito, em têrmos de 
um telegrama, fôssem transmitidas à 
emissora aniversariante. 

Sr. Presidente, passo, agora, ao assun­
to principal que me traz à tribuna. 

O nosso Ministro da Agricultura, ou 
seja, o turista rural, o bem nutrido Chefe 
dos assuntos da agropecuária dêste País 
tão pobre e desalentado, cuja pessoa fí­
sica dá bem a impressão contrária do 
que ocorre nas áreas mais sacrificadas 
do Brasil, se encontra na Europa neste 
instante, numa de suas vilegiaturas ha­
bituais, fazendo discursos, tomando 
drinques nas Embaixadas, dando entre­
vistas, realizando circuitos turísticos, 
num dêsses programas de agências pro­
motoras dessa atividade. 

Numa de suas falas, declarou, na 
Alemanha, que nosso País está prestes 
a receber do BID recursos da ordem de 
US$ 50 milhões: 

Segundo o Ministro, o dinheiro nos 
será entregue graças a convênio firma­
do com aquêle estabelecimento de cré­
dito, de âmbito internacional, para apli­
cações em indústrias situadas na faixa 
dos produtos alimentícios. 

Tem o Brasil, de fato, necessidade ur..; 
gente de expandir sua produção de ali­
mentos, não apenas para fazer face à 
eleyação acelerada do consumo interno, 
conseqüência do seu rápido crescimen­
to demográfico - como pela necessida­
de mesmo de melhorar com urgência o 
nível alimentar de tôda a população do 
país. 

Mas, o reconhecimento pacífico de 
tudo isso não me leva a admitir que o 
simples ingresso no pais de recursos to­
talizando 50 milhões de dólares, sem a 
existência de planos bem preparados 
para a pronta utilização dêsse capital, 
representa a garantia tranquilizadora 
de uma solução definitiva na área de 
crise onde o dito será injetado. 

Desde o fim da Segunda Guerra, vêm 
os sucessivos Governos brasileiros rece­
bendo auxílios e empréstimos, proceden­
tes de agências de crédito que operam 
no espaço internacional, por preços fi­
nanceiros e políticos pesados, algumas 
vêzes - tudo sem a contrapartida de 
uma satisfatória rentabilidade econô­
mica e social dos meios de pagamento 
obtidos, por causa de nossa clássica de­
ficiência em matéria de planejamento. 

Acredito que no presente caso isso não 
acontecerá. Que os falados 50 milhões 
de que se ocupa êste requerimento agi­
rão como multiplicadores, na linha certa 
do interêsse público. 

Todavia, mesmo sendo de confiança 
e de otimismo a minha expectativa, no 
emprêgo a ser dado a êsse dinheiro, 
creio que · ainda estarei prestando um 
serviço à coletividade, ao provocar a 
ação esclarecedora das autoridades, sô­
bre o importante assunto. Ai, pois, as 
claras e objetivas razões que tenho para 
formular as perguntas ora encaminha­
das. 

Esta, a justificativa das perguntas, 
formuladas em requerimento que enca­
minhei à Mesa. 

O nosso prezado turista rural - re­
pito - o bem nutrido Ministro da Agri­
cultura, Dr, Ivo Arzua, é uma figura 
mais do society que propriamente dos 
meios rurais, embora ser do society não 
constitua crime, e S. Ex.a. é sem crime. 
É uma figura que aparece mais nas 
crônicas mundanas do que naqueles re­
latórios cruéis ·da vida agrária, da vida 
pastoril dêste País. Um cidadão que 
seria um ótimo Chefe de Relações Pú­
blicas; mas que está dirigindo a impor­
tantíssima Pasta da Agricultura, neste 
Pais. Não gostaria de chamá-lo de grã­
fino, mas, inegàvelmente, S. Ex.a., em 
matéria rural, é elemento que dá a im­
pressão de que, neste Pais, está tudo 
muito bem e de que não há sofrimento 
nos meios rurais. 
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Então, ao nosso inefável e ameno Mi­
nistro da Agricultura, de acôrdo com o 
que acabei de expor, vou perguntar: 

"Se existem planos já elaborados 
para a imediata aplicação deUS$ .. 
50 milhões que o Brasil receberá do 
Banco Interamericano de Desenvol­
vimento, para a expansão de suas 
indústrias de alimentos?" 

Diga-se, de passagem, que o MinistJro 
falou na Alemanha. Não falou aqui; 
fê-lo em Berlim, talvez, depois de uma 
recepção de Embaixada, onde não há 
muito contrôle na tomada de drinks e 
há muita euforia. S. Ex.a anunciou, lá, 
antes mesmo de falar aqui. 

Então, perguntaria: 

"Caso . existam os planos referidos no 
item anterior, onde podem ser exa.:. 
minados os respectivos textos e a 
que critério de prioridades se subor­
dinam os objetivos nêles fixados? 

Através de que órgãos da admi­
nistração brasileira foram conduzi­
das as negociações para o convênio 
com o BID, graças ao qual o Brasil 
receberá a quantià mencionada." 

Não quero, neste instante, dirigir mi­
nhas observações ao Itamarati, a res­
peito dêsse anúncio; êle está sendo co­
locado à margem. 

No problema do café solúvel, foi o Mi­
nistro da Indústria e do Comércio quem 
deu a notícia de que a matéria, embora 
de política externa, havia sido tratada. 
diretamente pelo Ministério da Indús­
tria e do Comércio. Agora, quem infor­
ma é o Ministro da Agricultura, cuja 
sigla MA, não significa má notícia, mas, 
sim, que não vem pelos canais compe­
tentes. Parece-me~ assim, que há um 
desentrosamento geral. Como o Itama­
rati está superado, e obsoleto, perden­
do lugar até para o Ministro da Agri­
cultura - bonzinho, figura simpática, 
amena, delicada, tranqüila, um dos dez 

mais elegantes do Paraná - no siste­
ma de Govêrno, S. Ex.a parece que está 
.colocado em posição diferente - por 
isto, eu, que, geralmente, mando meus 
requerimentos de informações, lidos da 
maneira que V. Ex.a determina, enten­
di de dar tratamento especial a êste. 
Como estou· aguardando a presença de 
S. Ex;a para tratar, aqui, de problemas 
importantíssimos, como o da importa­
ção do leite em pó e matérias correla­
tas, fico, apenas, no momento, no en­
vio desta proposição . 

Esperarei oportunidade . melhor para 
voltar ao assunto, porque entendo que a 
agricultura e a pecuária, neste País, não 
estão sendo tratadas com a seriedade 
que merecem e que o Sr. Ministro Ivo 
Arzua, sem embargo de ser honrado e 
honesto - e isto eu faço questão de 
proclamar - parece-me que está do 
assunto desligado. o Brasil ainda não 
teve condições de estudar problemas de 
foguetes para o espaço. Tem feito, sim, 
tentativas neste sentido e até de ordem 
meteorológica, mas o Sr. Ministro Ivo 
Arzua conseguiu uma coisa que o "ame­
ricano e o russo ainda não conseguiram: 
já está no mundo da lua. 

Era o que queria dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho)·- Tem a palavra o Sr. Senador 
Attílio Fontana. (Pausa.) 

s. Ex.a desiste da palavra. 

Tem a palavra o Sr. Senador Antô­
nio Carlos. (Pausa.) 

S. Ex.a. não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Lino de 
Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS- (Le ·o se­
guinte discurso.) Sr. Presidente, o MDB 
- Seção de São Paulo-, tendo em vista 
as reivindicações dos trabalhadores e os 
fatos verificados na Concentração da 
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Praça da Sé, em 1.0 de maio, deseja tor­
nar público o seguinte: 

1. Reafirmação da sua solidariedade 
às reivindicações dos trabalhadores 
co11:tra a politica de arrôcho salarial 
adotada pelo último govêrno a pretexto 
de combater a inflação, ao mesmo tem­
po que, através da correção monetária, 
assegurava ao capital financeiro taxas 
de rendimento ao redor de 4% ao mês; 

2. Protestos contra a orientação do 
Ministério do Trabalho que, além de in­
dicar dados inexatos no que se refere 
às taxas de inflação para cálculo dos 
reajustes salariais, vem, através de ór­
gãos judiciários subordinados ao Poder 
Executivo, interpondo recursos contra os 
reajustes reconhecidos pela Justiça tra­
balhista. Acresce que tem procurado o 
Sr. Ministro do Trabalho criar a falsa 
impress~o de que a responsabilidade 
dessa orientação é dos empresários bra­
sileiros. Em pronunciamentos eivados 
de sensacionalismo e demagogia, de iní­
cio provocando espanto e a seguir mofa, 
chegou o Sr. Ministro do Trabalho ao 
absurdo de fazer uma famosa "declara­
ção de guerra" à indústria. 

3. Lamentar que o ilustre Governa­
dor Abreu Sodré tenha sido vítima de 
desacatos e violências, ao comparecer à 
Concentração de 1.0 de maio, partidos 
de elementos estranhos à massa ope­
rária presente, que revelou sua maturi­
dade, mantendo-se eqüidistante de tais 
perturbações. Dêsse episódio, cuja res­
ponsabilidade não pode ser imputada à 
laboriosa e sofrida coletrividade traba­
lhista de São Paulo, é inevitável, porém, 
extrair a conclusão de que as autorida­
des governamentais, da União e dos Es­
tados, precisam considerar como provi­
dência urgente uma abertura democrá­
tica em busca de maior aproximação 
com o povo; 

4. Conclamar os trabalhadores de 
São Paulo a se manterem fiéis às di-

retrizes fixadas pelos sindicatos repre­
sentativos, avessos aos elementos irres­
ponsáveis que almejam a agitação e a 
subversão inconseqüentes. 

O MDB, nesta oportunidade, deseja 
ainda reafirmar que suas portas estão 
abertas a todos aquêles, trabalhadores 
e empresários, que, sensibilizados pela 
necessidade de postularem reformas 
substanciais na orientação politica na­
cional, o queiram fazer através do úni­
co instrumento que restou no quadro 
institucional legado pelo último go­
vêrno. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (GilbertO Mari­
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, em virtude da 
minha viagem a Alagoas, onde perma­
neci alguns dias, só agora me é possível 
manifestar minha alegria pela pas­
sagem do aniversário do Correio Brazi­
liense, que nasceu com Brasília e a esta 
Capital tem prestado reais serviços. 

Bem se pode imaginar, Sr. Presidente, 
as lutas, os sacrifícios exigidos para ma­
nutenção de um jornal numa cidade re­
cém-nascida. Mas, a equipe do Correio 
Braziliense, dirigida por Edilson Varela 
e Ari Cunha, para aqui veio com o es­
pírito de missão, atuando com o ímpeto 
e a detél:minação de quem está, real­
mente, à altura de sua responsabilidade. 

Eis porque, Sr. Presidente, já hoje, o 
Correio Braziliense ostenta, nesta pai­
sagem do. planalto, uma situação de li­
derança na opinião pública e ainda no 
campo da imprensa brasileira, uma po­
sição de pioneiro na renovação gráfica. 
Utilizando o instrumental dos novos 
tempos, tornou-se, assim, um modêlo da 
tecnologia moderna. 

Saudando os dirigentes do Correio 
Braziliense e todos quantos o fazem, Sr. 
Presidente, volvo, nesta hora, meu pen­
samento para o seu fundador, Assis 
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Chateaubriand, a genial figura de jor­
nalista, de homem público à cuja me­
mória rendo minha profunda homena­
gem. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) ...:.. A Presidência recebeu ofício do 
Sr. Presidente do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, no seguinte teor: 

"Senhor Presidente: 
Nos têrmos do artJ. 71, § 2.0 , com­
binado com o art. 45, III, in fine, 
da Constituição Federal, tenho a 
honra de encaminhar a Vossa Ex­
celência as contas do Govêmo do 
Distrito Federal, relativas ao exer­
cício financeiro de 1967, acompa­
nhadas do parecer prévio aprovado, 
por êste Tribunal, em sua 774.a Ses­
são Ordinária, hoje realizada. 
Aproveito a oportunidade para rei­
terar a Vossa Excelência meus pro­
testos de estima e consideração. -
Taciano Gomes de Miello, Presi­
dente." 

Comparecem mais os Srs. Sena­
dores: 

J'osé Guiomard - Sebastião Ar­
cher - Petrônio Portela - J'osé 
Cândido - Domício Gondim -
Eduardo Catalão - J'osaphat Ma­
rinho - Milton Campos - Neguei.;. 
ra da Gama - Carvalho Pinto -
Mello Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Sôbre a mesa, comunicações que 
serão lidas pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidas as seguintes: 

COMUNICAÇÃO 

Brasília, em 7 de maio de 1968. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa 

Excelência que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do Nobre Senhor 
Senador Arthur Virgílio pelo Nobre Se­
nhor Senador Bezerra Neto na Comissão 

Mista do Congresso Nacional que dará 
parecer sôbre o Projeto de emenda à 
Constituição n.0 3, de 1968 (CN). 

Aproveito a oportunidade para reno­
var os protestos da mais alta estima e 
distinta consideração. - Senador Adal­
berto Sena - Líder em exercício. 

COMUNICAÇÃO 

Brasília, em 7 de maio de 1968. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que esta Liderança delibe­
rou propor a substituição do nobre Se­
nhor Senador João Abrahão pelo nobre 
Senhor Sf:'nador Péricles Pedro, na Co­
missão Mista do Congresso Nacional 
que dará parecer sôbre os "Problemas 
Agropecuários e seus reflexos na econo­
mia nacional". 

Aproveito a oportunidade para reno­
var os protestos de mais alta estima e 
distinta consideração. - Senador Adal­
berto Sena - Líder em exercício. 

COMUNICAÇÃO 

Brasília, em 7 de maio de 1968. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do Nobre Senhor 
Senador J'osé Ermírio pelo Nobre Se­
·nhor Senador Lino de Mattos na Comis­
são Mista do Congresso Nacional que 
dará parecer sôbre o Projeto de emenda 
à Constituição n.0 3, de 1968 (CN). 

Aproveito a oportunidade para reno­
var., os protestos da mais alta estima e 
d i s ti n t a consideração. - Senador 
Adalberto Sena - Li der em exercício. 

COMUNICAÇÃO 

Brasília, em 7 de maio de 1968. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência que esta Liderança deli­
berou propor a substituição do Nobre 
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Senhor Senador José Guiomard pelo 
Nobre Senhor Senador Dylton Costa na 
Comissão Mista do Congresso Nacional 
que dará parecer sôbre o Projeto de 
Emenda à Constituição n.0 3, de 1968 
·Aproveito a oportunidade para reno­

var os protestos da mais alta estima e 
distinta consideração. -. Senador Ma­
noel Villaça -- Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - De acôrdo com as indicações, 
serão feitas · as substituições. ·(Pausa.) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O item 1 da Ordem do Dia é matéria 

que depende de votação secreta. 

Se o Plenário concordar, faremos a 
inversão, passando esta matéria para o 
fim da Ordem do Dia. (Pausa.) 

Iteni 2 
Votação em turno único, do Pro­

jeto de Lei da Câmara n.0 7, de 1968 
(n.o 3.380-B-65, na Casa de ori­
gem), que institui o "Dia da Cultu­
ra e da Ciência" e dá outras provi­
dências, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.O 278, 

de 1968, da Comissão 
- de Educação e Cultura, com a 

emenda que oferece, sob núme­
ro 1-CEC. 

A, discussão do projeto foi encerrada 
na sessão anterior, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprov:?-m, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Em votação a emenda da Comissão 

de Educação e Cultura. 
Os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. A matéria vai à Co­
missão de Redação. 

São os seguintes o projeto e a 
emenda aprovados: 

PROJE~rO DE LEI DA CAMARA 
N.o 7, de 1968 

(N.0 3.380-B/65, na Casa de origem) 

Institui o "Dia da Cultura e da 
Ciência" e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Fica instituído o "Dia da 

Cultura e da Ciência", que será come­
morado a cinco de novembro de cada 
ano, como homenagem à data natalícia 
de figuras exponenciais das letras e das 
ciências, no Brasil e no mundo. 

Parágrafo único - As comemorações 
a que se refere o presente artigo terão 
como escopo o Conselheiro Rui Barbo­
bosa, nascido a 5. de novembro de 1848. 

Art. 2.0 - O Ministério da Educação 
e Cultura estabelecerá as normas para 
a divulgação da vida e da obra de Rui 
Barbosa, principalmente nos estabeleci­
mentos de ensino do País. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

. EMENDA N.0 1 - CEC 

No artigo 1.0, onde se lê Dia da Cul­
tura e da Ciência, leia-se: Dia da Cul­
tura. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho): 

Item 3 · 
Votação em turno único, do Pro­

jeto de Lei da Câmara n.0 44, de 
1968 (n.0 1.082-B-68, na Casa de 
origem) de .iiÍ.iciativa do Sr. Presi­
dente da .República, que reajusta a 
pensão especial concedida a Nico­
lau Janrô, ex .. extranumerário-dia­
rista do Arsenal de Marinha do Rio 
de Janeiro, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 351, 

de 1968, da Comissão 
- de Finanças. 

I l 
i J 

'I 
: 1 

I l 'J 
1-l 
11 
'il 

:l 

1 
! ! 
j 

; ·~1 
~ ,l 
i .j 

' l I I 

i l 
I··~ ,. 
i 

j 

! 
I 

:1 

i 



- 117 

A discussão do Projeto foi encerrada 
na sessão anterior. Deixou de ser vo­
tado por falta de quorum. 

Em votação o Projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram conservar-se sentados. (Pausa.) 
Foi aprovado. 
Vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 44, de 1968 

(N.0 1.082-B/68, na Casa de origem) 

Reajusta a pensão especial conce­
dida a Nicolau Janrô, ex-extranu­
merário-diarista do Arsenal de Ma­
rinha do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Fica majorada para o va­

lor mensal correspondente ao maior sa­
lário-mínimo vigente no País a pensão 
especial de NCr$ 6,72 (seis cruzeiros 
novos e setenta e dois centavos), con­
cedida pela Lei n.0 4.420, de 29 de se­
tembro de 1964, ao ex-extranumerário­
diarista Nicolau Janrô, do Arsenal de 
Marinha do Rio de Janeiro, do Minis­
tério da Marinha. 

Art. 2.0 - As despesas decorrentes da 
presente Lei correrão à conta da dota­
ção orçamentária do Ministério da Fa­
zenda, destinada ao pagamento de pen­
sionistas da União. 

Art. 3.0 - A pensão a que se refere 
esta Lei, no caso de falecimento do be­
neficiário, será assegurada, a partir da 
data dessa ocorrência, à sua espôsa. 

Art. 4.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 5. 0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilb_erto Mari­
nho): 

Item 4 
Votação, em primeiro turno, da 

preliminar da constitucionalidade, 
de acôrdo com o art. 65 do Regi­
mento Interno, do Projeto de Lei do 
Senado n.0 21, de 1968, de autoria 

do Sr. Senador Lino de Mattos, que 
estende à Superintendência do De­
senvolvimento da Região Centro­
Oeste o regime de incentivos fiscais 
previstos na Lei n.0 5 .174, de 27 de 
outubro de 1966, tendo 
PARECER, sob. n.0 288, de 1968, da 

Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
inconstitucionalidade da pro­
posição, com voto em separado 
do Sr. Senador Carlos Linden­
berg. 

O projeto teve sua discussão encer­
rada na sessão anterior e deixou de ser 
votado por falta de quorum. 

Em votação. 
Nos têrmos do Regimento, vota-se a 

preliminar da Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

O SR. LINO DE MA'I'TOS - (Para 
encaminhar a votação - Não foi revisto 
pelo orador.) Sr. Presidente, matéria 
derrotada na Comissão de Constituição 
e Justiça está com a sorte selada no 
Plenário. Entretanto, neste encaminha­
mento de votação, eu me permitiria ob­
servar que o relator da matéria, que foi 
o nobre Senador Carlos Lindenberg, a 
uma altura do seu parecer acentua: 

"Relativamente aos favores de que 
trata o projeto em exame, é conve­
niente ressaltar que não criam des­
pesas, nem impostos, nem taxas. 
Apenas leva a todo o Centro-Oeste, 
de acôrdo com a politica econômi­
ca do Govêrno, incentivos fiscais 
já atribuídos à Amazônia e ao Nor­
deste, com sentido essencialmente 
económico. Além disso, o § 2.0 do 
art. 1,0 da Lei n.o 5.174/66 deixa 
patente o interêsse governamental 
em ampliar a área de incentivos fis­
cais, deixando sob a jurisdição da 
SUDAM "os estímulos referentes às 
áreas de Mato Grosso e Goiás, si­
tuadas ao norte, respectivamente, 
dos paralelos de 16 e 13 graus". 
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Essa disposição legal é clara: "as 
áreas do nort~ dos paralelos indi­
cados ficam sob a jurisdição da 
SUDAM, para efeito de estímulos 
fiscais, e a parte restante fica sob 
contrôle da SUDENE. Parece evi­
dente tal entendimento. Se a lei 
não determinou a ampliação da 
área de incidência dos estímulos, 
pelo menos deixou implícita a pre­
visão de que tôda a Região Centro­
Oeste contaria com os incentivos 
aludidos. 

o projeto apenas dá à parte da 
área da SUDECO, sôbre a qual não 
incidem os incentivos de que trata 
a Lei n.0 5-174/66, a possibilidade 
de acompanhar o desenvolvimento 
econômico da que fica ao norte dos 
paralelos 16.0 , em Mato Grosso, e 
13.0 , em Goiás. É, assim, perfeita­
mente jurídico e constitucional, 
aplicando o princípio de igualdade 
de tratamento previsto pela Carta 
vigente." 

Entretanto, a matéria foi vencida na 
Comissão de Constituição e Justiça, com 
fundamento no § 1.0 do Artl. 60 da Cons­
tituição, que dá ao Presidente da Repú­
blica a iniciativa exclusiva sôbre ma­
téria financeira. 

Tenho a impressão de que nós, Con­
gressistas, estamos na obrigação de dar 
uma interpretação mais favorável às 
iniciativas dos parlamentares, não in­
terpretando com tanto rigor, como ma­
téria financeira, tôdas aquelas que fa­
çam referência a finanças, mas aquelas 
que impliquem em despesas, e creio que 
êste é o espírito da Constituição, tanto 
que no mesmo art. 60, parágrafo único, 
há esta disposição: 

"Parágrafo único- Não serão admi­
tidas emendas que aumentem ades­
pesa prevista: 

a) Nos projetas oriundos da com­
petência exclusiva do Presi­
dente da República." 

Parece que a intenção do Constituin­
te foi deixar claro que aquelas matérias 
que impliquem em despesas são de ini­
ciativa exclusiva do Presidente da Re­
pública e, a estas matérias, só poderão 
ser apresentadas emendas que não au­
mentem as despesas previstas pela pro­
posição. Fora daí, parece-me que o Po­
der Legislativo, o Congresso, devia ter 
um pouco mais de liberdade para deci­
sões como a que estou propondo no pro­
jeto de lei ora em exame. 

A Lei que criou os incentivos fiscais 
para a Amazônia e para o Nordeste, 
através da SUDAM e da SUDENE, es­
tabeleceu limite de área que, no Estado 
de Mato Grosso, alcança apenas a re­
gião Norte até o paralelo 16, e, no Esta­
do de Goiás, até o paralelo 13, esque­
cido o responsável por essa proposição 
de origem governamental que o norte 
de Mato Grosso, além do paralelo 16, e 
o norte de Goiás, além do paralelo 13, 
não podem, por enquanto, ter nenhuma 
aplicação de recursos, porque são ainda 
regiões inexploradas. Entretanto, há ci­
dades no Estado de Mato Grosso e no 
Estado de Goiás que mereciam aquêle 
amparo que está sendo dado a cidades 
do Nordeste ·e a cidades da Amazônia. 

Então, o que proponho no meu projeto 
de lei? Aumento de despesas? Não! Não 
aumenta despesa nenhuma. 

A lei permite que o contribuinte do 
Impôsto de Renda destaque um per­
centual que a lei estabelece, e escolhe 
algumas . das organizações industriais, 
comerciais, agrárias e nelas aplique êsse 
estimulo fiscal. 

No meu projeto, então, proponho que 
se estenda à Região Centro-Oeste, ou 
seja, apenas a Mato Grosso e Goiás, essa 
providência. 

Assim, Sr. Presidente, estou absoluta­
mente convencido, estudei a matéria, 
mas louvo-me, principalmente, no pa­
recer do Relator, o nobre Senador Car­
los Lindenberg, porque, sôbre êsse as-
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sunto, meu entendimento é fraco; todos 
sabem que não sou jurista, sequer ba­
charel em Direito. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex. a per­
mite um aparte? 

O SR. LINO DE MATTOS - Com sa­
tisfação. 

O Sr. Eurico Rezende- Entendo que 
o Govêrno, até mesmo no interêsse de 
Brasília, deva drenar a política de in­
centivos fiscais para a "SUDECO", cujo 
sistema administrativo e econômico se 
destina a realizar um verdadeiro equi­
líbrio nacional. Vê V. Ex.a. que, enquan­
to a "SUDENE" se ocupa de zona em 
que o Govêrno procura conter as pres­
sões, na Região Mato Grosso-Goiás é o 
inverso, será uma politica de expansão, 
isto é, de ocupação de imensas faixas de 
solidão econômica. ·Por outro lado, te­
mos a Região Centro-Sul, que é de alta 
produtividade, mas o mercado do Norte 
e o mercado do Nordeste não têm poder 
aquisitivo para captar a produção da 
Região Centro-Sul. Então, há desequi­
librio. Continuará a SUDENE a ser re­
gião de tensão, continuará a Região 
Centro-Sul a ser região de saturação 
econômica, e a SUDECO, sem os incen­
tivos fiscais, não poderá atrair desloca­
mentos sociais do Nordeste, para aca­
bar com aquelas tensões, nem terá, 
igualmente, capacidade para atrair a 
experiência empresarial e as vantagens 
do movimento econômico da Região 
Centro-Sul. Então, o que vai acontecer? 
- Brasília terminará perdendo o Banco 
Regional de Brasília. Parece-me que o 
Govêrno não deu incentivos fiscais à 
SUDECO porque pretendia, ou teria 
pretendido colocar o Banco Regional de 
Brasília na faixa da SUDECO. Com isso, 
iremos perder um estabelecimento de 
crédito que grandes serviços vem pres­
tando a esta região metropolitana, e 
que tem capacidade superavitária para 
continuar a servir a Brasília. Mas, que, 
colocado, digamos assim, na gulodice 
creditícia de Goiás e de Mato Grosso, 

veremos não sobrará nada para a Ca­
pital federal. Então, faço votos para que 
o Govêrno federal deixe o Banco Re­
gional de Brasilia com os brasilienses e 
dê à SUDECO os incentivos fiscais que 
já tem para atuar noutras regiões do 
Brasil. Contudo, infelizmente, o projeto 
de V. Ex.a é inconstitucional na opinião 
da Comissão de Constituição e Justiça. 
Tenho ponto de vista idêntico ao de 
V. Ex.a Deveríamos reexaminar a ques­
tão - matéria financeira e Direito Fi­
nanceiro - porque, se a interpretação 
fôr favorável ao Senado, estaremos 
compensados da imensa poda de atri­
buições que já sofremos. Sabe V. Ex.a., 
o Congresso Nacional, hoje, em virtude 
da imposição constitucional de 1967, se 
transformou numa arquitetônica Co­
missão de Redação Final. Faço votos 
mesmo que os frades-maiores, os doutô­
res do Senado reestudem a matéria, 
procurando - por exemplo - estabe­
lecer diferença entre matéria financei­
ra e Direito Financeiro, e, se possível, 
se houve:r; validade nessa interpretação, 
então que a exegese seja favorável à ju­
risdição do Senado. 

O SR. LINO DE MATTOS- O aparte 
de V. Ex.a, nobre Senador Eurico Re­
zende, trouxe-me imensa satisfação, 
embora V. Ex. a reconheça que a matéria 

·está pràticamente condenada: a ·co­
missão de Constituição e Justiça fulmi­
na-a pela inconstitucionalidade. Tenho, 
todavia, o apoio de V. Ex.a quanto ao 
espírito da causa que defende, isto é, 
que a região abrangida pela SUDECO 
deve receber do Govêrno igual trata­
mento. 

O Sr. Eurico Rezende - Sem isso a 
SUDECO não funcionará nem poderá 
realizar seu programa. 

O SR. LINO DE MATTOS - Perfeita­
mente. Sem essa medida complementar, 
a SUDECO não passará de lei, que a 
criou, sem condição alguma de funcio­
namento. Minha intenção, ao apresen­
tar o Projeto em exame, foi exatamen-
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te dar meios materiais, propiciar recur­
sos e elementos para que a SUDECO te­
nha existência material real, palpável 
e positiva. O Projeto não cria despesas 
nem aumenta despesas. Tampouco cau­
sa danos às regiões favorecidas pela 
SUDAM e pela SUDENE. 

O Sr. Eurico Rezende - Permita-me 
V. Ex.a ainda mencionar uma circuns­
tância: o Projeto de orçamento pluria­
nual esqueceu, por completo, a SUDECO. 

O SR .. LINO DE MATTOS - O que 
ainda agrava mais a situação da 
SUDECO. 

O Sr. Eurico Rezende - Tive oportu­
:hidade de apresentar Emenda dando 
recursos plurtanuais ·à SUDECO, vale 
dizer, o Congresso Nacional ai.D.da vai 
dar algumas condições mínimas para 
o . funcionamento sócio-econômico da 
SUDECO. 

O SR. LINO DE MATTOS - Como vê 
o nobre Presidente, e vêem os nobres 
Senadores, defendo uma causa boa, uma 
causa justa. É possível que o instru­
mental usado para defesa da causa seja 
pelo Plenário também fulminado de 
inconstitucional. Entretanto, acredito 
que no espírito de todos há de pairar, 
sempre, a convicção de que ao Govêrno 
cabe, no caso de a proposição vir a ser 
rejeitada, o dever de um reexàme e, nos 
têrmos da Constituição, o envio ao Con­
gresso de projeto de lei que permita 
existência à SUDECO. 

Não vai haver mal algum, nem ha­
verá motivo para que os representantes 
da região beneficiada pela SUDENE e 
pela SUDAM sintam-se ameaçados, 
porque o interêsse ·dos aplicadores está 
num crescendo imenso. O problema é 
de propaganda; quanto mais propagan­
da se fizer da aplicação dos recursos 
nessa região, mais êles serão canaliza­
dos para essa área. 

Com a implantação da área de incen­
tivo fiscal abrangida por Mato Grosso 
e Goiás, é óbvio que outras emprêsas 

de regiões do Brasil terão também in­
terêsse na aplicação, de seus capitais, 
também, em Goiás e Mato Grosso, sem 
prejuízo do que já se faz com êxito pela 
SUDENE e SUDAM. 

A sorte da minha proposição está, pois, 
entregue ao Plenário do Senado da Re­
pública. (Muito bem!) 

O SR. EDMUNDO LEVI - (Para enca­
minhar a votação - Sem revisão do 
orador.) S_r. Presidente, lamento não 
poder concordar com o eminente Sena­
dor Lino de Mattos na defesa, sob o as­
pecto constitucional, que faz do projeto 
que apresentou. 

Pela própria ementa, verifica-se que 
se trata de matéria financeira. O Pro­
jeto de S. Ex.a. manda estender à Su­
perintendência do Desenvolvimento da 
Região Centro-Oeste o regime de in­
centivos fiscais previsto na Lei n.o 5 .174, 
de 27 de outubro de 1966. 

A Lei n.0 5.174 não trata de outra 
coisa senão de matéria financeira. Não 
é uma lei de Direito Financeiro daque­
las que estipulam a maneira de cobrar, 
ou como realizar tais despesas, ou ainda 
como e onde devem incidir tais impos­
tos.' Não determina a maneira de dis­
tribuir rendas em favor do desenvolvi­
mento de determinada· região. É, por­
tanto, ·matéria eminentemente finan­
ceira. 

Ora, o projeto de lei de S. Ex.8 preten­
de estender as vantagens dêsses incen­
tivos à Região Centro-Oeste; logo dis­
põe também sôbre . matéria financeira. 
Não determina a maneira de cobrar de­
terminados impostos ou determinadas 
taxas a favor da SUDECO. Trata de 
matéria financeira, que pretende regu­
lamentar a maneira de estender à Re­
gião Centro-Oeste os incentivos já con­
cedidos às Regiões Norte e Nordeste. 

De modo que, ·sr. Presidente, na quali­
dade de relator do vencido, sinto-me na 
obrigação de dar uma explicação à Casa, 
lamentando não poder aceitar a argu-
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mentação de S. Ex.a porque, na verdade, 
o projeto trata de matéria financeria. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Em votação o parecer pela in­
constitucionalidade, com voto em sepa­
rado do Senador Carlos Lindenberg. 

Os Srs. Senadores que concordam com 
o parecer queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. Nos têrmos do art. 265, § 

3.0, do Regimento, fica rejeitado o pro­
jeto. Será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 21, de 1968 

Estende à Superintendência do. 
Desenvolvimento da Região Centro­
Oeste o regime de incentivos fiscais 
previstos na Lei n.0 5.1'74, de ·2'7 d~ 
outubro de 1966. · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Aplica-se à área de atua­
ção da Superintendência do Desen­
volvimento da Região Centro-Oeste 
(SUDECO) o regime de incentivos fiscais 
previstos pela Lei n.0 5 .174, de 27 de 
outubro de 1966. 

Parágrafo único - As isenções do im­
pôsto de renda e. adicionais, resultantes 
da aplicação do regime referido neste 
artigo,· vigorarão até o exercício de 1978, 
inclusive. 

Art. 2.0 - O Poder Executivo, dentro 
de 30 dias, contados da publicação desta 
Lei, baixará os atos necessários à sua 
execução. 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as- disposições 
em contrário. 

O . SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho): 

Item 1 
Votação, em turno único, do Pro­

jeto de Lei da Câmara n.0 130, de 

1964 (n.0 2496-C-57, na Casa de ori..;. 
gem), que dispõe sôbre o salário­
mínimo, a jornada de trabalho e as 
férias anuais remuneradas dos advo­
gados e dá outras providências, ten­
do 
PARECERES; sob n.0s 192-66, 24 e 

25, de 1968, sôbre o Projeto: 
das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade; 
- de Legislação Social, . pela apro­

vação; 
sôbre as Emendas de Plenário (sob 

n.05 1 a 4): 

- de Constituição e Justiça, favo­
rável à Emenda n.O 4, contrá­
rio à de n.0 3 e Íavorável, com 
subemendas, às de n.os 1 e 2; 

..:..._ de Legislação · Social, nos mes­
mos têrmos do pronunciamento 
da Comissão de Constituição e 
Justiça. · 

O SR. MARIO MARTINS- ·(Pela Ol'­

dem.) Sr. Presid•ente, vejo que na Ordem 
do Dia c.onstam ainda. dois p:rojetos, os 
correspondentes aos itens 5.o e· 6.o Per­
guntaria se vão ser examinados ainda na 
sessão de hoje. 

o sR: . PRESIDENTE (Gilberto Mari-
. nho) ·- Vão ser exa.nti.nadós na sessão 
de hoje, mas dependem ainda de dis­
cussão. Como · os ·outros dependem so­
mente de votação, a inversão foi feita 
só no que diz respeito a votação. 

A matéria foi -reconstituída em virtude 
'de requerimento ·do Senador Antônio 
Carlos, deferido em 10 de agôsto de 1967. 
Instruída com parecer favorável da Co­
missão de Legislação Social, teve sua 
discussão· encerrada, com apresentação 
de emendas, na sessão de 3 de maio de 
1966. Remetida, na oportunidade, às Co­
missões de Constituição e Justiça e · de 
Legislação Social, recebeu, da primeira, 
parecer favorável ao ProjetO e à emenda 
n.0 4, favorável com subemendas às 
emendas n.0 s 1 e 2 e contrário à de 
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n.0 3, por julgá-la prejudicada pela sube­
menda n.0 2, que englobou esta e a de 
n.0 2. 

O pronunciamento da Comissão de Le­
gislação Social foi o mesmo adotado pela 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Voltando a matéria, para votação, na 
sessão realizada em 30 de abril último, 
esta ficou adiada por falta de "quorum". 
Na sessão seguinte, foi novamente adia­
da a votação, pelo mesmo motivo. 

Vai-se passar à votação do projeto, sem 
prejuízo das emendâs e subemendas. 

A votação terá que ser feita por es­
crutínio secreto, nos têrmos do Regi­
mento. 

Em votação o projeto. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

Vai-se proceder. à contagem. (Pausa.) 
Votqram sim 31 Srs. Senadores. Vota· 

ram não 10 Srs. Senadores. Houve 2 
abstenções. 

O prój eto foi aprovado. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI .DA CAMARA 
N.o 130, de 1964 

Dispõe sôbre o salário-mínimo, a 
jornada de trabalho e as férias 
anuais, remuneradas~ dos advogados, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - A remuneração dos advoga­
dos que, em virtude de· relação de em­
prêgo, trabalhem em serviços jurídicos 
de natureza particular não será inferior 
a duas vêzes o salário-mínimo local, nas 
emprêsas de capital até Cr$ 5. 000. 000,00 
(cinco milhões de cruzeiros), nem a três 
vêzes êsses salários-mínimos para as de 
capital superior àquela quantia. 

Art. 2.0 - A duração normal do tra­
balho é de duas a quatro horas diárias. 

§ 1.0 - Para os que contratarem 
com mais de um empx:egador é vedado 
trabalho além de seis horas diárias. 

§ 2.0 - Por motivo de fôrça maior 
ou acôrdo, o horário normal poderá ser 
acrescido de horas suplementares, em 
número não excedente de duas, remune­
radas na forma do § 4.0 dêste artigo. 

§ 3.0 -Além dos previstos em lei, 
considera-se motivo de fôrça maior a 
prestação de serviços extraordinários fo­
ra do horário normal, inadiáveis ·por sua 
natureza processual. 

I I 

§ 4.0 - A remuneração da hora su-
plementar será, peio menos, 25% supe­
rior à da hora normal. 

§ 5.0 - O trabalho noturno terá re­
muneração superior em não menos de 
20% ao trabalho diurno. 

Art. 3.0 - O profissional designado 
para servir fora da . cidade para a qual 
tenha sido contratado terá direito não 
só à percepção de horas extras, se fôr 
o caso,· como ao recebimento de diárias, 
a título de ajuda de. custo, na base de 
l/25 por dia, de salário que perceber. . 

Parágrafo único - Além disso, corre­
rão por conta do empregador as despe­
sas de transporte, alimentação e estada. 

Art. 4.0 - Aos advogados que exerçam 
a profissão como empregados de mais 
de um empregador é permitido contri­
buir, cumulativamente, para os Institu­
tos de Previdência cOrrespondentes, na 
base dos salários efetivamente percebi­
dos nos diversos empregos, até o máximo 
de dez vêzes o menor salário-mínimo ge­
ral vigente, cabendo aos respectivos em­
pregadores recolher suas cotas, na pro­
porção dos salários pagos. 

Art. 5.0 -:- Após cada período de doze 
meses de. serviços prestados ao empre­
gador, o advogado terá direito a trinta 
(30) dias úteis de férias remuneradas, 
calculadas sôbre a maior remuneração 
efetivamente percebida na emprêsa, 
compreendida nela os salários, as grati­
ficações e os abonos e excluídas as diá­
rias mencionadas no .art. 3.0 
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Parágrafo único - Mediante acôrdo, 
as férias anuais poderão ser divididas em 
dois períodos iguais. 

Art. 6.0 - A partir da vigência da 
presente Lei, o valor das indenizações 
estatuídas na Consolidação das Leis do 
Trabalho, que venham a ser devidas, se­
rá, desde logo, calculado e pago de con­
formidade com os níveis de remuneração 
nela fixados. 

Art. 7.0 - Para os efeitos desta Lei, 
emprêsas industriais ou comerciais são 
de zena urbana ou rural. 

. Art. · 8.0 - o advogado ou solicitador 
que conte 10 anos de serviço não poderá 
ser dispensado, salvo por justa causa, 
devidamente comprovada. 

. Art. 9.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Vai-se passar à votação da 
Emenda n.0 4, que recebeu pareceres fa­
voráveis das duas Comissões. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.) 

(Procede-se d votação.) 

Votaram sim 29 Srs. Senadores; vota­
ram não 11 .Srs. Senadores. Não houve 
abstenções. 

A Emenda n.0 4 foi aprovada. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N.o 4 

Inclua-se, onde convier: 

"Art. - São nulos os contratos 
de trabalho que contrariem a pre­
sente Lei, respeitados os direitos ad­
quiridos pelo advogado, na entidade 
empregadora." 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Vai-se passar à votação da 
Emenda n.o ·1, sem prejuizo da sub­
emenda. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Pausa.) 

Vai-se proceder à contagem. (Pausa.) 

Votaram sim 24 srs. Senadores; vota­
ram não 9 Srs. Senadores. Houve 5 abs­
tenções. A. Emenda n.O l foi aprovada. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

E~NDA N.o 1 

Ao art. 1.0 

Dê-se ao art. 1.0 a seguinte redação: 

"Art. t.o -A remuneração dos Advo­
gados que, em virtude de relação de 
emprêgo trabalhem em serviços ju­
rídicos de natureza particular, não 
será inferior a duas vêzes o salário-

. mínimo local, nas ·entidades de pa­
trimônio . ou capital de valor até 
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 

· cruzeiros), nem a três vêzes êsse sa­
lário-mínimo para as de patrimô­
nio · ou · capital de . valor superior 
àquela quantia. 

Parágrafo único - o salário profis­
sional estabelecido ·neste artigo não 
exclui o direito do Advogado à per­
cepção de aumentos ou vantagens 
qUe forem .atribuídos pela entidade 
empregadora aos seus assalariados 
ou em conseqüência de quaisquer 
acôrdos ou decisões." 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marl­
nho) -Vai-se passar à votação. da sub­
emenda à Emenda n.o 1. (Pausa.) . 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.) 

Vamos proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram sim 27 Srs. Senadores;· vota­
ram não 9 Srs. Senadores. Houve 1 abs­
tenção. 

Aprovada a subemenda à Emenda 
n.0 1. 
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. É a ·seguinte a subemenda apro­
vada: 

SUBEMENDA N.0 1- CCJ 

Substitua-se no artigo 1.0 a expressão 
"emprêsas de capital". pela s~guinte: 

"entidades particulares de patrimônio 
ou capital". 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto . Mari­
nho) -Finalmente, vai.;.se ·passar à vo­
tação da subemenda n.0 2, que tem pre-
ferência regimental. · 

Aprovada a . subemerida, ficarão pre­
judicadas as emendas n.0 s 2 e 3. 

· Em votação a subemenda. n.0 2. 

Os Srs. · Se:nad:ores já podem votar. 
(Pausa.) · · · 

Vai-se passar à apuração. (Pausa.) 

Votaram "sim" 26 Srs. Senadores; 
"não", 9 Srs. Senadores; e houve 3 abs­
tenções. 

A subemenda .foi aprovada e, conse­
qüentemente, prejudicadas as emendas 
n.os 2 e 3. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

É a. seguinte a subemenda apro­
vada: · 

SUBEMENDA N.0 2 - CCJ 

Onde se .1ê, nos artigos 5.0 e 7.0 do 
projeto, "emprêsa" e ·.;'emprêsa indus­
trial'~, leia-se "entidade empregadora 
particular". 

:o· SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Passa-se ao 

·Item 5 

Discussão, em turno único, do 
Projeto· de Resolução n.0 33, de 1968, 
que suspende a vigência, em parte, 
do art. 48 do Decreto-Lei n.0 314, de 
13 de março de 1967, declarado in­
constitucional, em decisão definiti­
va do Supremo Tribunal Federal. 
Projeto apresentado pela Comissão 

----: de Constituição e .Justiça (como 
conclusão do seu Parecer n.0 344, 
de 1968). 

Em discussão o projeto. 

O SR. MARIO MARTINS - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador. 

O SR. MARIO MARTINS - (Sem revi­
são do orador.) Sr~ Presidente, Srs. Sena­
dores, tenho a impressão de que a Casa 
votará, por unanimidade, com a Comis­
são de .rustiça, acompanhando o pare­
cer do Relator, Sr. Senador .Tosaphat 
Marinho. 

Realmente, vamos ter a oportunidade 
de pôr abaixo, secundando o Supremo 
Tribunal Federal, o célebre art: 48 da 
Lei de Segurança Nacional, aquêle que 
dizia, textualmente, o seguinte:· 

"a prisão em flagrante delito· ou o 
recebimento da denúnCia, em qual­
quer dos casos previstos neste de­
creto-lei, importará, simultâneamen­
te, na suspensão do exercicio da 
profissão, emprêgo, em entidade pri­
vada, assim como de ca~;go ou fun­
ção na administração pública, au-

. tarquia, em emprêsa pública ou so­
ciedade de economia mista, até· a 
sentença absolutória." 

Ora, Sr. Presidente, esta Lei de Se­
gurança, que é, realmente, uma aber­
ração e não tem apenas êsse art. 48 in­
fringindo a Constituição,. mesmo essa 
que aí está, ·que é um atentado à cons­
ciência do País, muito embora o Presi­
dente da República, várias vezes, te­
nha declarado que deseja tê-la sôbre a 
mesa, como uma arma para, na. hora 
de dialogar com o povo, poder natural­
mente o povo sentir que o regime não 
é de liberdade - a verdade é que os ad­
vogados bateram à porta do Supremo 
Tribunal Federal; e êste, por unanimi­
dade, exceção do voto do. Presidente, 
considerou inconstitucional êsse art. 48 
da Lei. de Segurança. 
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O que importa, Sr. Presidente - é 
claro que o Senado tem a mesma sensi­
bilidade jurídica, democrática e moral 
do Supremo Tribunal Federal, e, conse­
qüentemente, vai dar o seu aval à de­
cisão da mais alta Côrte de Justiça do 
País - é que êsse texto, a exemplo de 
outros artigos da Lei de Segurança, 
mostra, retrata uma época, um perío­
do em que homens que se apossaram do 
Govêrno, usurpa o poder pela fôrça, 
após um movimento·· armado, depois, 
ainda que funcionando o Congresso, bai­
xam um decreto-lei com artigo desta 
ordem. Então, basta uma simples de­
núncia contra quem quer que seja, para 
o cidadão perder seu emprêgo, até que 
venha uma decisão absolutória. Atingi­
rá, inclusive, a família daquele que sofre 
a denúncia de um interessado, de um 
mau-caráter, de um vilão, enfim, e 
que perde seu emprêgo, pois se afir­
ma, se a emprêsa não o disp.ensar, após 
a notificação de que o cidadão . foi de­
nunciado num IPM qualquer, a própria 
emprêsa será passível também de per­
seguição, de condenação. 

Somente nas épocas em que desapa­
rece o respeito pela dignidade humana, 
como esta que estamos atravessando, é 
que alguém se atreve, como fêz o ex-Pre­
sidente da República, a propor um ar­
tigo desta ordem num decreto-lei, ar­
tigo que não respeita os direitos adqui­
ridos, não respeita o direito do cidadão, 
artigo que atinge a família de um ci­
dadão que pode ser vítima de um ini­
migo, de um rival, de cidadãos que flo­
rescem nessas épocas em que as dela­
ções passam a ser instituição da hora e 
da época. 

. O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. MARIO MARTINS - Com muito 
prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - A decisão 
do Supremo Tribunal Federal, que ora 
vai proporcionar a suspensão do art. 48 

da chamada Lei de Segurança Nacional, 
tem outro alcance, de caráter político, 
que merece destaque: é que, nobre Se­
nador Mário Martins, logo após a publi­
cação dêsse Decreto-Lei, vários parla­
mentares argüiram, da tribuna da Câma­
ra e do Senado, a inconstitucionalidade 
de várias normas da Lei de Segurança 
Nacional. Então, não faltaram os exal­
tados que acusaram a Oposição de pro­
nunciamentos facciosos. Pois vem o Su­
premo Tribunal Federal, e, na sobriedade 
de suas decisões, começa a pôr abaixo 
a Lei monstruosa: para renome daquela 
casa e tranqüilidade dos parlamentares, 
sobretudo dos da Oposição, o Supremo 
Tribunal' começa por declarar o absurdo 
do Art. 48. a que V. Ex.a. se refere, com 
tanta propriedade. 

O SR. MARIO MARTINS - Muito gra­
to pelo aparte de V. Ex.a., principalmente 
pela autoridade de que o mesmo se re­
veste, porque, inegàvelmente, foi V. Ex.a. 
quem, nesta Casa, mais alto, e por mais 
vêzes levantou a sua voz, no sentido de 
combater tal monstruosidade, bem como 
outros artigos da Lei de Segurança Na­
cional. Na verdade, o Supremo Tribunal 
Federal vem honrando a Nação. 

Corajosamente, sem se ater a vincula­
ÇÕE:S de ordem política, tôda vez que pro­
vocado se adianta na defesa da Consti­
tuição e das tradições jurídicas de nosso 
País. 

Convém, neste momento, um exame de 
consciência que devemos a nós próprios, 
a fim de se concluir que somente nu­
ma época sombria, numa época em que 
o direito é jogado para o lado, o Govêrno 
teria a coragem, o despudor .de apresen­
tar decreto-lei com o texto na base dês­
te' art. 48, pôsto abaixo pelo Supremo 
.Tribunal Federal e cuja decisão natu­
ralmente virá a ser confirmada pelo Se­
nado. 

Artigos desta ordem, contidos em leis 
desta ·natureza, refletem bem uma épo­
ca e, historicamente, vão marcar a to­
dos nós que vivemos neste período, que 
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cruzamos os braços, que silenciamos 
diante do arbítrio, da violência, do po­
der pessoal ou de uma oligarquia clas­
sista que submete uma nação a tais ve­
xames. 

·O Brasil, com tradições jurídicas que 
vêm, inclusive, dos tempos coloniais, que 
se afirmaram mais ainda nos tempos 
da República, não poderia e não pode 
manter tais textos, que ferem · princí­
pios jurídicos, ainda que através de sim­
ples decretos-leis. 

É imprescindível que outros casos e 
outros cidadãds, atingidos por artigos 
desta lei - pois só nesta base é que 
podem recorrer ao Supremo Tribunal 
Federal - se dirijam ao Supremo Tri­
bunal Federai para que êste possa fa­
zer a podagem, a limpeza, a profilaxia, 
na legislação brasileira atual, a fim de 
que o Brasil não ostente tamanha vergo­
nha perante os demais países e até pe­
rante os próprios brasileiros. 

A ignomínia do artigo 48, que, aliás, 
não é o único a merecer tal qualifica­
tivo, querendo fomentar a delação, que­
rendo fomentar a traição, levando a ci­
zânia a todos os órgãos, a todos os es­
tabelecimentos, a todos os agrupamen­
tos humanos do Brasil, faz com que um 
cidadão, se amanhã quiser o emprêgo de 
outro, o denuncie como incurso na Lei 
de Segurança Nacional, em qualquer 
IPM, porque qualquer IPM aceita de­
núncias nesta base, desde que o sejam 
com ódio, com bílis. Uma denúncia que 
fale em segurança nacional, fará com 
.que qualquer IPM se transforme em ins­
trumento de inveja, in~trumento de vin­
gança, instrumento de vindita. Imedia­
tamente, ao receber a denúncia, notifi­
cará a firma que êste trabalhador, libe.;. 
ral, braçal ou funcional, deverá ser de­
mitido, sob pena do patrão, do empre­
gador ser também responsável perante 
a Lei de Segurança Nacional. É êle de­
mitido, perde seus vencimentos, até que 
a questão se prolongue e chegue a uma 
conclusão satisfatória. 

Ora, nós sabemos o que foram êsses 
inquéritos, êsses IPMs. Vimos acusada, 
por exemplo, a maior imagem histórica 
de nossa época, no caso, um ex-Presiden­
te da República, para individualizar, o 
Sr. Juscelino Kubitschek. Então se di­
zia que o Sr. Juscelino Kubitschek ha­
via incorrido em crime de corrupção etc. 

Pois bem, depois de quatro anos ain­
da não apareceu nada, nenhum proces­
so, nenhum indicio, nenhuma denún­
cia. Então, se o .Sr. Juscelino Kubitschek 
tivesse um emprêgo público e não fôsse 
cassado como foi, bastaria um processo 
d,essa ordem, - quando, após quatro 
anos, não veio à luz um processo, não 
apareceu uma peça - para ir a um tri­
bunal qualquer e ficar quatro anos sem 
receber. 

Ora, sabemos que há quatro anos, ou 
mais, existem vários trabalhadores de­
sempregados pela coação, por terem. si­
do envolvidos em IPMs. É lógico: antes 
do próprio Art. 48 da Lei de Segurança 
Nacional. Mas, até ali, funcionava ape­
nas o terrorismo, o pavor. Então, veio 
a intimidação em cima de emprêsa que, 
muitas vêzes, pensava como o Govêrno, 
com o intuito de demitir o funcionário 
ou para levá-lo à desgraça de ver seu 
nome considerado como inimigo da se­
gurança nacional. Como exemplo, temos 
determinado Ministro que entende que 
qualquer atentado à Segurança Nacional, 
mesmo por brasileiros, é considerado co­
mo atentado ao próprio território na­
cional, como· se tivesse havido um de­
sembarque de inimigos em nosso País . 

De modo que merece inteiro louvor o 
Supremo Tribunal Federal quando vo­
tou, por unanimidade, no sentido de pôr 
abaixo êsse absurdo. Valho-me da opor­
tunidade para congratular-me com al­
guns membros desta Casa, entre êles, 
destacadamente, o Senador Josaphat 
Marinho, que, no primeiro instante, 
vieram à tribuna condenar êsse artigo e 
outros. Entretanto, êste é o mais gri­
tante, .merecendo, assim, da parte de 
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S. Ex.a. a condenação mais formal, como 
ocorreu agora. O que há de mais alto, 
em matéria de consciência do País, vem 
ao seu encontro, dizendo que, realmente, 
não era possível, ao Brasil, manter, mes­
mo em um decreto-lei, texto tão abjeto 
como êste. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex.a: um aparte? 

O SR. MARIO MARTINS- Pois não. 

O Sr. Eurico Rezende - No insfante 
em que V. Ex.a. faz justiça ao eminente 
Senador Josaphat Marinho, realmente 
uma voz que se ergueu contra o dispo­
sitivo afinal derrubado pelo Supremo, 
quero, também, dizer a V. Ex.a. que, no 
seio da ARENA, houve manifestações 
igualmente contrárias à prevalência da­
quela iniqüidade. Tive oportunidade de, 
em entrevistas à Imprensa e em aparte 
ao eminente Senador Jos.aphat Marinho, 
condenar aquela área da Lei de Segu­
rança Nacional. Então, verifica V. Ex.a 
que não só as opiniões do MDB foram 
contrárias àquele apenamento, mas tam­
bém opiniões igualmente respeitáveis e 
autorizadas do partido situacionista. Ve­
rificamos, assim, que, quando a consciên­
cia jurídica do País está ameaçada, 
quando sofre um atentado, nãp existe 
monopólio algum da defesa; todos se 
unem para que a Lei não seja iníqua e, 
sim, uma expressão soberana de justi­
ça e de eqüidade. 

O SR. MARIO MARTINS - Sr. Pre­
sidente, fico altamente sensibilizado· com 
o aparte do Sr. Senador Eurico Rezende, 
Vice-Líder do Govêrno. Na verdade, não 
houve em minhas declarações nenhum 
sentido de querer atribuir exclusívamen­
te a um dos membros desta Casa o mé­
rit de se ter colocado em posição de 
vanguarda no combate a esta medida . 

Valho-me da oportunidade para re­
lembrar ter declarado, nesta Casa, que 
vários Srs. Sendores também se mani­
festaram contràriamente a esta iniqüi-

dade, e o reafirmo, neste momento, 
com muita alegria. Porque, não há coisa 
que me dê maior satisfação do que teste­
munhar que em matéria dessa natureza, 
quando o crime· trai;lsborda demais e as 
perseguições se a volumam e já não ca­
bem nas próprias medidas concebidas 
pelos seus autores, os próprios parla­
mentares que representam êsses autores, 
que estão no Govêrno, se rebelam e tra­
zem também o seu protesto, deixando 
aflorar as explosões da sua consciência. 

Na verdade, tem sido uma tradição da 
vide.· brasileira, Sr. Presidente, em tê­
das as fases, as mais difíceis, e em opor­
tunidades equivalentes, que a defesa da 
liberdade não fique limitada à ação dos 
que estão sendo vítimas, ou dos homens 
que funcionam na Oposição. 

As tradição e a História registram, 
precisamente - ainda que demore, que 
as vozes venham isoladas, e muitas vê­
zes sejam reticentes, e não tenham aquê­
le calor que as personificam - que são 
os próprios membros dos partidos que se 
rebelam contra a sua própria direção, 
contra seus próprios diretores, seus pró­
prios dirigentes. Verdade que aos pou­
cos, para honra do Brasil e a segurança 
da .democracia, aos pqucos, uns mais 
prontos, outros mais vagarosamente, uns 
com mais brilho, outros com mais ardor, 
todos vêm para dar seu quinhão na re­
conquista dos direitos que são degolados 
ao povo brasileiro. 

Vimos que, no caso do Art. 48, vários 
representantes do Govêrno nesta Casa, 
e entre êies o eminente Vice-Líder do 
Govêrno, também. sentiram, da mesma 
maneira e cQm. a mesma indignação, 
aquilo que nós da Oposição e o homem 
comum do Brasil sentimos. 

Isto nos-dá sensação de otimismo, Sr. 
Presidente, quando verificamos que ho­
mens que pensávamos perdidos, irrecupe­
ráveis, ou tresmalhados pelos caminhos; 
quando o direito é ferido e a liberdade 
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atingida, despertam; a consciência fun­
ciona .dentro dêles, com intensidade e os 
faz dizer: "Não! Isto também é demais!" 

. O nobre Vice-Líder do Govêrno natu­
ralmente,. ao que saiba, ainda não pro­
testou inteiramente contra .a Lei de Se­
gurança como ela está, ·mas já se insur­
git1 contra o Art. 48, que, a seu ver, 
exagera em matéria de felonia e de 
aviltamento para ferir a dignidade do 
homem. De modo que não é mais sur­
prêsa para mim que ci nobre Senador 
Eurico Rezende venha formar conosco e 
com o povo, com as vítimas, enfim, nesta 
hora, e acreditamos que êste é o pre­
núncio de outras presenças e de outros 
comparecimentos de S. Ex.a. em outras 
oportunidades. E confessamos mesmo 
que temos saudade da. sua presença em 
ocasiões como esta. 

De modo que espero, sobretudo depois 
do pronunciamento do próprio Vice-Lí­
der do Govêrno, que o Senado acompa­
nhe a decisão unânime do Supremo Tri­
bunal Federal e dê . uma demonstração 
de coerência com outras medidas desta 
·ordem, para igualmente defender o es­
pírito .jurídico e a ordem democrática 
do Brasil. (Muito bem! Pabnas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Continua em discussão o pro­
jeto. 

O SR. EURICO REZENDE - Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O. SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
.nho) -. Com a. palavra o nobre Senador. 

·O SR. EURICO REZENDE - (Não foi 
revisto pelo orador.) Sr. Presidente, 
apenas algumas palavras para declarar 
que é inevitável a aprovação do Projeto 
de Resolução, quer porque se trata de 
decisão do Supremo, quer porque, mesmo 
que não ocorresse a aprovação legislati­
va, o dispositivo inquinado de inconsti­
tucional pelo pretório excelso não teria, 
daqui por diante, nenhuma eficácia, ne­
nhuma aplicação. 

Ouvimos, Sr. Presidente, com a aten­
ção costumeira, e fascinados, as pala­
vras do eminente Senador Mário Mar­
tins, .de exaltação a uma decisão do Su­
premo Tribunal Federal, contrária ao 
ato do Govêrno Federal, em têrmos de 
Poder Executivo. E fazemos votos para 
que S. Ex.a, em outras oportunidades e 
quando ocorrer decisão favorável a qual­
quer ato do Govêmo Federal, proceda 
com a mesma isenção e com o ·mesmo 
brilhantismo de hoje. (Muito bem! Pal­
mas.) 

· O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Continua em discussão o pro­
jeto. 

Se nenhum outro dos Srs. Senadores 
desejar fazer uso da palavra, para dis­
cussão, dá-la-ei como encerrada. (Pau­
sa.) 

Encerrada. 

. Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o pro­
jeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

. Vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 33, de 1968 

Suspende a vigência, em parte, do 
art. 48 do Decreto-Lei n.0 314, de 13 
de março d.e 1967. 

Art. 1.o - É suspensa, por inconsti­
tucionalidade, nos têrmos da decisão de­
finitiva do · Supremo Tribunal Federal 
de 21 de fevereiro do ano corrente, pro­
ferida nos autos da petição de Babeas 
Corpus n.O 45.232, do Estado da Guana­
bara, a vigência do artigo 48 e seus pa­
rágrafos do Decreto-Lei n.0 314, de 13 
de março de 1967, no que se refere a 
profissões liberais e a empregos em ati­
vidades privadas. 
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Art. 2.0 -Esta Resolução entra em 
vigor na data da sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário. 

O SR. PRÉSIDENTE (Gilberto Mari­
nho): 

Item 6 

Discussão, em primeiro turno, do 
J;>rojeto de Lei do Senado n.O 6, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Ed­
mundo Levi, que dispõe sôbre a apo­
sentadoria do servidor público de 
conformidade com o art. 177, § 1.o, 
da Constituição do Brasil, tendo 
PARECERES, sob n.os 358, .359 e 

360, de 1968, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridici­
àade; 

- de Serviço Público Civil, favo­
rável, e 

- de Finanças, favorável. 
Em discussão o projeto, em primeiro 

turno. 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese­
jar fazer uso da palavra, para discussão, 
dá-la-ei como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o pro­
jeto, em primeiro turno, queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Voltará oportunamente à Ordem do 
Dia para o segundo turno regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 6, de 1968 

Dispõe sôbre a aposentadoria do 
servidor público, de conformidade 
com o art. 177, § 1.0 , da Constituição 
do Brasil. 

Art. 1.0 - O servidor que, a 15 de 
março de 1968, houver preenchido as 
condições necessárias para aposenta-

daria, nos têrmos da legislação vigente 
a 15 de março de 1967, aposentar-se-á 
com os direitos e vantagens previstos 
nessa legislação. 

Art. 2.0 - O serviço de pessoal com­
petente fará, nos assentamentos indi­
viduais, mediante requerimento do in­
teressado,. as necessárias averbações, 
fornecendo ao servidor requerente a 
respectiva certidão. 

• Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -Está esgotada a matéria da Or­
dem do Dia. 

Não há outros oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Convoco o Senado para uma sessão 
extraordinári:.., a realizar-se às 18 horas 
e 30 minutos. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerar a Sessão, designando para a 
que se realizará às 18 horas e 30 minu­
tos (18,30) a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Constitui­
ção e Justiça, sôbre a Mensagem 
n.o 149, de 1968 (n.0 225/68, na ori­
gem), de 25 de abril de 1968, pela 
qual o Sr. Presidente da República 
submete ao Senado a escolha do 
Bacharel José Sperb Sanseverino, 
para exercer o cargo de Juiz Federal 
no Rio Grande do Sul. 

2 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Constitui­
ção e Justiça, sôbre a Mensagem 
n.0 150, de 1968 (n.0 226/68, na ori­
gem), de 25 de abril de 1968, pela 
qual o Sr. Presidente da República 
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submete ao Senado a escolha do 
Bacharel João Gomes Martins Fi­
lho, · para exercer o cargo de Juiz 
Federal em São Paulo. 

3 

Discussão, em · t•urno único, do 
Parecer da Comissão de Constitui­
ção e Justiça, sôbre a Mensagem 
n.0 151, de 1968 (n.0 227/68 na ori­
gem), de 25 de abril de 1968, pela 
qual o Sr.. Presidente da República 
!Submete ao Senado a escolha do 
Bacharel. José Pereira Gomes Filho 
para exercer o cargo de Juiz Fe­
deral em São Paulo. 

4 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Constitui­
ção e Justiça, sôbre a Mensagem 
n.O 152, de 1968 (n.0 228/68, na ori­
gem), de 25 de abril de 1968, pela 
qual o Sr. Presidente da República 
submete ao Senado a escolha do 
Bacharel Miguel· Jeronymo Fer­
rante, para exercer o cargo de Juiz 
Federal em São Paulo. 

Está encerrada a Sessão. 

(Enct.'7'1'a-se a Sessão às 16 horas e 20 

minutos.) 
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66.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
em 7 de maio de 1968 

(Extraordinária) 

PRESIDtNCIA DO SR. GILBERTO MARINHO 

As 18 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena -José Guiomard 
- Oscar Passos - Alvaro Maia -
Edmundo Levi - Milton Trindade 
- Pedro Carneiro - Lobão da Sil­
veira - Achilles Cruz - Sebastião 
Archer - Victorino Freire - Petrô­
nio Portella - José Cândido - Si­
gefredo Pacheco - Menezes Pimen­
tel - Wilson Gonçalves - Luiz de 
Barros - Dinarte Mariz - Manoel 
Villaça - Pereira Diniz - Argemi­
ro de Figueiredo - Domicio Gon­
dim - João Cleofas - Pessoa de 
Queiroz - Teotônio Vilela - Rui 
Palmeira - Arnon de Mello - Dyl­
ton Costa - José Leite - Aloysio 
de Carvalho -Eduardo Catalão -
Josaphat Marinho :...... Eurico Rezen­
de - Paulo Torres - Vasconcelos 
Tôrres - Mário Martins - Gilber­
to Marinho - Milton Campos -
Nogueira da Gama - Carvalho 
Pinto - Lino de Mattos - Péricles 
Pedro - Pedro Ludovico - Fernan­
do Corrêa - Bezerra Neto - Mil­
ton Menezes- Mello Braga- Alva­
ro catão - Antônio Carlos - "Attílio 
Fontana- Guido Mondin- Daniel 
Krieger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 53 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0-Secretário procede à lei­
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debate. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Hã. expediente a ser lido. 

Sôbre a mesa, ofício que será lido pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

OFiCIO 

Ministério da Agricultura 

G.M. n.0 00212/BR. 

Senhor Senador: 

Tenho a honra de acusar o recebi­
mento do Aviso n.0 640, de 29 do cor­
rent~ mês, através do qual Vossa Exce- · 
lência comunica ao titular desta Pasta 
haver sido aprovado o Requerimento n.0 

80, de autoria do nobre Senador VAS­
CONCELOS TORRES, solicitando o 
comparecimento de Sua Excelência, a 
fim de prestar informações sôbre a im­
portação do leite em pó. 

Em resposta cabe-me cientificá-lo de 
que, encontrando'-se o Senhor Ministro 
no Exterior, em viagem oficial, autori­
zada pelo Excelentíssimo Senhor Pre­
sidente da República, por despacho pu­
blicado no Diário Oficial de 1.0 do mês 
em curso, sõmente após o seu regresso 
poderá tomar conhecimento da convo­
cação e informar-lhe sôbre a data e 
a hora em que poderá comparecer a · 
essa Egrégia Casa. 
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Valho-me do ensejo para reiterar 
a Vossa Excelência os protestos da mi­
nha alta estima e distinta considera­
ção - Raymundo Brunu Marussig, Mi­
nistro Interino. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Sôbre a mesa, comunicações que 
serão lidas pelo Sr. 1.0-Secretário. 

São lidas as seguintes 

'JOl'dlJNICAÇõES 

. B,rasilia, em 7 de maio de 1968. 

Senhor Presidente: 

Tenho. a .honra de comunicar a Vos­
sa Excelência oue esta Lideranca de­
liberou propor ~· substituição do- nobre 
Senhor .Deputado Zaire Nunes pelo no­
bre Senhor Deputado . Athié Couri na 
Comissão Mista. dO· Congresso Nacional 
lque da,rá parecer sôbr.e o Projeto de 
Emenda à Constituição n.O 3, de 1968. 

Aproveito a oportunidade 'para reno­
var os protestos da mais alta estima e 
distinta consideração. Deputado 
Nelson Carneiro, Líder em exercício. 

~rasilia, em 7 de maio de 1968. 

. Senhor Presidente: 

·. ?:"enho. a honra de comunicar a. Vos­
sa Excelência· que esta Liderança deli­
berou propor: a substituição do Nobre 
Senhor. · Deput~do Humber~o Lucena 
pelo . nobre : SeDhor Deputado Nelson 
Carneiro na Comissão. Mista do Co;n­
gresso N~cional, que dará parecer sô­
bre ·o Projeto de Emenda à Constitui­
Ção n.0 · 3·; de 1968 .. '. ' . . . . 
<Aproveito a oportunidade. para reno­
var os protestos da mais alta estima e 
distinta ' consideração. Deputado 
Nelson Carneiro, Lidei em exercício.· 

O· SR ... PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - As substituições propostas se­
rão comunicadas à Comissão Mista. 

A Presidência recebeu resposta aos se­
guintes Requerimentos de Informagões: 
De autoria do Senador Lino de Mattos: 

- N.0 1.077/68, enviada pelo Ministro 
Extraordinário para Assuntos do 
Gabinete Civil (Aviso· n.o ....... . 
635/SAP/68, de 7-5-68); 

- N.0 195/68, enviada pelo Ministro 
Extraordinário para Assuntos do 
Gabinete Civil (Aviso n.O ...... . 
632/SAP/68, de 7-5-68); 

- N.0 251/68, enviada pelo Ministro 
da Indústria e do Comércio (Avi­
so n.0 AP/99/68, de 6-5-68.) 

De autoria do Senador Vasconcelos Tôr­
res: 
- N.0 249/68, enviada. pelo Ministro 

. do ~rabalho e Previdência Social 
(Aviso n.0 297, de 19-4-68). 

O SR .. PRESIDENTE (Gilberto 'Mari­
nho) - .Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
item 1 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Constitui­
ção :e Justiça, sôbre a Mensagem 
n.o 149, de ~968 (n.0 225/68, na ori­
gem), de 25 de abril de 1968, pela 
qual o Sr. Presidente da República 
submete ao· Senado a escolha do 
Bacharel José Sperb Sanseverino, 
para exercer o. cargo de Juiz Fe­
deral no Rio Grande do Sul. 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Parecer · da Comissão de Constitui­
ção e Justiça, sôbre a Mensagem 
n.o 150, de 1968 (n.0 226/68, na ori­
gem), de 25 de abril de 1968, pela 
qual o Sr. Presidente da República 
submete ao Senado a escolha do 
Bacharel João Gomes Martins Filho, 
para exercer o cargo de Juiz Fe­
deral em São Paulo. 
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Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Constitui­
ção e Justiça, sôbre a Mensagem 
n.0 151, de 1968 (n.o 227/68, na ori­
gem), de 25 de abril de 1968, pela 
qual o Sr. Presidente da República 
submete ao Senado a escolha . do 
Bacharel José Pereira Gomes Filho, 
para exercer o cargo de Juiz Fe­
deral em São Paulo. 
Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de · Constitui­
ção e Justiça, sôbre a Mensagem 
n.0 152, de 1968 (n.o ·228/68, na ori­
gem), de 25 de abril de 1968, pela 
qual o Sr. Presidente da República 
submete ao Senado a escolha do 
Bacharel Miguel Jeronymo Ferran­
te, para exercer o cargo de Juiz Fe­
deral em São Paulo. 

Como se trata de matérias, tôdas 
elas, a serem apreciadas em Sessão Se­
creta, peço aos Srs. funcionários que to­
mem as providências para que o fato 
se dê. 

(A Sessão transforma-se em secreta 
às 18 horas e 40 minutos e volta a ser 
pública às 18 horas e 55 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari-. .• ' 

nho) - Nada mais havendo que tra­
tar, vou encerrar a Sessão, convocando 
antes o Senado para uma Sessão Extra­
ordinária a realizar-se amanhã, às 10 
horas, com a seguinte 

OP.DE}.f DO DIA 

TRABALHOS DE COMISSõES 
Está encerrada a Sessão. . . 

(Encerra-se a Sessão às 19 horas.) 
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67.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
em 8 de maio de 1968 

(Extraordinária) 

PRESID:fi:NCIA DOS SRS. GILBERTO MARINHO, GUIDO MONDIN, LINO DE 
MATTOS E VICTORINO FREmE 

As 10 horas, acham-se presentes 
os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- José Guiomard 
- Oscar Passos - Alvaro Maia -
Edmundo Levi - Milton Trindade 
-Pedro Carneiro -Lobão da Sil­
veira - Achilles Cruz - Sebastião 
Archer - Victorino Freire - Petrô­
ni'o Portella -· José Cândido - Si­
gefredo Pacheco - Menezes Pimen­
tel - Wilson Gonçalves - Luiz de 
Barros - Dinarte Mariz - Manoel 
Villaça - Per~ira Diniz - Argemiro 
de Figueiredo - Domício Gondim -
João Cleofas - Pessoa de Queiroz 
- Teotônio Vilela - Rui Palmeira 
- Arnon de Mello - Dylton Costa-
José Leite - Aloysio de Carvalho -
Eduardo Catalão - Josaphat Mari­
nho - Eurico Rezende - Paulo Tor­
res - Vasconcelos Tôrres - Mário 
Martins - Gilberto Marinho - Mil­
ton Campos- Benedicto Valladares 
- Nogueira da Gama - Carvalho 
Pinto - Lino de Mattos - Péricles 
Pedro - Pedro Ludovico - Fernan­
do Corrêa - Bezerra Neto - Milton 
Menezes- Alvaro Catão- Antônio 
Carlos - Attilio Fontana - Guido 
Mondin - Daniel Krieger - Mem 
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 53 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0-Secretário procede à lei­
tura da Ata da Sessão anterior, que . 
é aprovada sem debate. 

o Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 
Restituição de autógrafos de projeto de 

lei sancionado: 

- N.o 173/68 (n.0 de origem 256/68), 
de 7 do corrente mês - autógra­
fos do Projeto de Lei n.0 12/68 
(CN), que dispõe sôbre o paga­
mento de dívidas previdenciárias 
através de imóveis desonerados, e 
dá outras providências (Projeto que 
se transformou na Lei n.0 5 .432, de 
7-5-68). 

OFíCIO 
DO PRESIDENTE DO BANCO NACIO­

NAL DE HABITAÇÃO, NOS SEGUIN­
TES T:G:RMOS: 

OF. GP /19 .11/19/68 
Em 1.0 de março de 1968. 

Senhor Presidente: 
Nos têrmos do § 1.0 do art. 34, da Lei 

n.o 4.380, de 21 de agôsto de 1964, en­
careço a Vossa Excelência colocar à dis­
posição do Banco Nacional de Habitação, 
sem ónus para a repartição de origem, 
o servidor do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, Cláudio Ideburque Car­
neiro Leal Neto, para exercer as funções 
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de Assessor do Diretor-Supervisor da 
Carteira de Operações Especiais. 

Atenciosas saudações. - Mário Trin­
dade, Presidente. 

PARECERES 
PARECER 

N.0 387, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.o 42 
de 1968 (n.0 1.100-B/68, na Câmara), 
que dispõe sôbre <3 Orçamento Plu­
rianual de Investimentos para o 
Triênio 1968/1970 - Programa: Ad­
ministração. 
Relator: Sr. Mem de Sá 

O Projeto de Orçamento PlU:rianual de 
Investimentos para o triênio 1968-1970, 
tal como. nos chega da Câmara, apresen­
ta o Programa "Administração" com 
as dotações globais, em números redon­
dos, de 145, 124 e 125 milhões de cruzei­
ros novos, respectivamente, para os anos 
de 1968, 1969 e 1970. 

Divide-se êle em 8 subprogramas: três 
referentes à Administração Superior -
do Poder Executivo, do Poder Legislativo 
e do Poder Judiciário- o 4.0 diz respeito 
à Administração em geral; e o 5.0 à Ad­
ministração Fiscal e Financeira, o 6.0 a 
Planejamento e Organização, o 7.0 a 
Treinamento e Aperfeiçoamento de Pes­
soal e o 8.0 a .Estudos e Pesquisas .. 

Qualquer exame dêstes subprogramas, 
mesmo superficial e apressado, denota, 
desde logo, que não houve, na elaboração 
do Projeto do Orçamento Plurianual, um 
órgão de coordenação e de contrôle que 
nêle introduzisse um mínimo de unidade 
ou de uniformidade de critérios ou, quan­
do menos, um,a. visão dos programas, em 
conjunto. As discrepâncias e diversidades 
de orientação ressaltam à mais ligeira 
observação. E, de uma maneira geral, 
não haverá açodamento em afirmar que 
muitos órgãos sup,eriores (do Poder Exe­
cutivo - Presidência da República - do 
Legislativo e do Judiciário), Ministérios 
e órgãos de segundo . escalão hierárquico, 

exageraram flagrantemente em suas ver­
bas para reequipamento. 

Verdade seja dita, dando realce ao 
fato, de fundamental importância, que, 
dentro do Programa "Administração", ao 
lado das dotações para "Reequipamento", 
constam numerosas outras objetivando a 
constatação, ampliação, obras, reformas 
e aquisição de prédios, sedes, edifícios. 
Destas, grande parte é plenamente jus­
tificável, não somente pelas necessidades 
de dar prosseguimento às obras e cons­
truções indispensáveis para a efetiva 
mudança da Capital Federal para Brasí­
lia, como, também, pela alta conveniên­
cia de estarem os órgãos da administra­
ção alojados em edifícios condignos, com 
os requisitos rudimentares es~;ene1a1s 

para o exercício normal de suas ativi­
dades. 

Ainda assim, tendo em conta tais as­
pectos, que, em bom número de casos, 
plenamente justificam, e, em outros tan­
tos,. atenuam os exageros, é lícito afir­
mar que esta parte do projeto constitui, 
talvez, a que maior análise deveria ter 
sofrido por parte de um órgão de pla­
nejamento ou programação central. Ti­
vesse havido tal análise ou coordenação, 
pelo menos teria sido possível ao Poder 
Executivo, responsável pela autoria do 
Projeto, justificar perante os legislado­
res, ou, pelo menos, explicar a razão de 
ser de múltiplas cifras, aparentemente 
incompreensíveis ou, quando não, apa­
rentemente excessivas. 

Ao Poder Legislativo, o que quer dizer, 
aos Deputados e Senadores, que devem 
aprovar, rejeitar ou emendar os Pro­
gramas, subprogramas e projetos, fale­
cem, simultâneamente, autoridade para 

·alterações substanciais do Projeto de 
Orçamento Plurianual (por falta de tem­
po para realizar exames e análises e por 
falta de órgãos e assessôres numerosos 
e competentes) como coerência para cor­
tes mais fundos nas dotações solicitadas, 
uma vez que também êle, tanto no que 
diz respeito à Câmara dos Deputados, 
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como no que concerne ao Senado Fe­
deral, no mesmo .êrro, vício ou abuso in­
cidiu ao formular suas próprias reivindi­
cações de verbas. 

O certo é que, ao ler e atentar para 
inúmeras dotações rotuladas de "reequi­
pamento" de Gabinete, de Palácios, da 
Câmara, do ·senado. de :Ministérios, de 
Delegacias, Departamentos, Divisões e 
Diretorias, fica-se pensando que tais ór­
gãos, superiores, médios ou· inferiores, 
em realiqade não se vão "reequipar", 
mas, verdadeiramente, .se vão "equipar" 
pela primeira vez, tal a impressão· que 
os pedidos causam de que êles todos es­
tão vazios, sem máquinas, nem móveis, 
para permitir que seu superabundante 
pessoal se aplique ao exercício dos de­
veres, na promoção do bem comum ... 

Precisamente por causa dos aspectos 
que estamos ressaltando - a translúcida 
e feérica aparência de exagêro nas dota­
ções (senão na maioria, certamente em 
grande parte delas) integrantes do Pro­
grama "Administração" - é que um 
grande número de emendas surgiram 
pleiteando reduções nelas, a fim de, com 
tais reduções, prover recursos para o re­
fôrço de verbas referentes a outros Pro­
gramas (como :Minas e Energia, Saúde, 
Educação, Transportes, Agropecuária, 
etc.) que correspondem a necessidades 
urgentes do Brasil, a imperativos de seu 
desenvolvimento e, por vêzes, a fórmulas 
para salvaguardar a própria dignidade 

_ nacional. 
Decorre da exposição feita a extrema 

dificuldade das opções que esta Comissão 
de Finanças se vê forçada a tomar. De 
um lado, sente que há exageros berran­
tes e não justificados nem explicados nas 
dotações solicitadas para "reequipamen­
tos", "obras", "construções", etc. De ou­
tro lado, verifica a evidência das lacunas 
que pululam no conjunto do Projeto de 
Orçamento em relação a necessidades vi­
tais para a economia e até para a saúde 
do Pais e do povo. Basta relembrar, a 
respeito, que não havia um centavo pre-

visto para a campanha de vacinação an­
tivariólica, quando o Brasil é o único 
país sul-americano que ainda padece, 
envergonhado, os males desta moléstia 
do século passado. Mas, somando tais 
dificuldades, superpondo-se a elas e as 
exasperando, eis que a Comissão não tem 
tempo, nem pode ter, dentro dos prazos 
fatais em que trabalha, para proceder 
a investigações, análises e esforços de co­
ordenação e de uniformidade de critérios 
que o :Ministério do Planejamento, ou o 
DASP ou seja lá que órgão do Executivo 
fôr, não fêz, não quis ou não teve poder 
para fazer. A Comissão de Finanças, por 
seu relator e com o auxilio do relator­
geral, dentro do contexto de contradi­
ções, dificuldades, defeitos e lacunas ci­
tados, teve de realizar as opções, guiada 
ape:nas pelo forte desejo de acertar, pelas 
inspirações de bom senso e de raciocinios 
elementares, pelas luzes de seu empenho 
em acomodar situações e contradições, 
ou, quando menos, desajustamentos e 
emendas conflitantes e, ainda, com o 
cuidado de encontrar as fórmulas de 
transação superior e de harmonia e ajus­
tamento entre tantos interêsses em jôgo 
e deficiências em choque. 

Concluindo, a Comissão é de parecer 
que o Projeto de Orçamento Plurianual 
seja aprovado, na parte do Programa e 
Subprograma relativos à Administração, 
de acôrdo com as subemendas e emendas 
com pareceres favoráveis e contrários 
~exos. 

Sala das Comissões, em 7 de maio de 
1968. - Mem de Sá,. Relator. 

CO:t:rCLUSAO 

A ·Comissão ~pronunciou-se pela apro­
vação do Projeto quanto ao Programa 
Administração com as Emendas números 
2, 3, 5, 7, 9, 12, 16, 21, 22, 23, 26, 30, 31, 
32, 33, 41 e das Subemendas números 44 
a 53 às Emendas números 1, 4, 6, 8, 10, 
11, 17, 18, 19, 25, 27 e pela rejeição das 
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Emendas números 13, 14, 15, 20, 24, 28, 
29, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, ·42 e 43. 

Sala das Comissões, em 7 de maio de 
1968. - Argemiro de Figueiredo, Presi­
dente- Mem de Sá, Relator- Pessoa 
de Queiroz- José Leite- João Cleofas 
- Manoel Villaça - Fernando Corrêa 
- Lobão da Silveira - Antônio Carlos 
- Carvalho Pinto. 

PARECER 
N.0 338, de .1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 42, de 
1968 (n. 0 1.100-B/68, na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre o Orçamento 
Plurianual de ·Investimentos para o 
triênio 1968-1970, na parte referente 
ao texto da lei. 

Relator: Sr. Mem de Sá 

O parecer da Comissão de Finanças ao 
texto da lei, que dispõe sôbre o Orça­
mento Plurianual de. Investimentos para 
o triênio 1968-1970, é, como não poderia 
deixar de ser, favorável à sua aprovação. 

:mste texto, constituído de oito artigos, 
outra coisa não é senão o resumo, a sín­
tese, em que se contêm as estimativas 
das despesas e das receitas dêste Orça­
mento, cujo maior mérito consiste em 
ser o primeiro que se faz no BrasiL O 
fato de ser uma tentativa pioneira fala 
em favor do projeto e deve predispor os 
legisladores, como todos os cidadãos da 
República em geral, a recebê-lo com sim­
patia e com a forte dose de tolerância e 
benevolência que êle reclama, tende em 
conta os defeitos, lacunas, deficiências, 
desuniformidade, falta de critérios e de 
cool'i:lenação e de visão de conjunto de 
que tanto se ressente. 

O art. 1.0 consigna a .. estimativa das 
despesas no triênio; o 2.0· faz a previsão 
das receitas ou recursos correspondentes, 
distribuindo-os em recursos orçamentá­
rios, recursos próprios, recursos externos 
e outros recursos; o artigo 3.0 desdobra 
a programação setorial do Orçamento, 

enumerando os seus dezesseis programas 
e· indicando, para cada um dêles,. as 
dotações previstas para cada um dos 
três anos. 

O art .. 4.0 torna explícito que os recur­
sos orçamentários referentes ao exercício 
de 1968 são os constantes da Lei Orça­
mentária vigent~ (n.o 5.373, de 6-12-67), 
reafirmando, ainda, o art. 6.0, que ficam 
mantidas tôdas as discriminações globais 
da Lei de Meios em Vigor (acima indi­
cada). O art. 5.0 declara, inicialmente, 
que os valôres referentes aos exercícios 
de 1969 e 1970 são estimados a preços de 
1968 e que serão reajustados, ao serem 
elaborados os respectivos orçamentos, de 
acôrdo com o comportamento do nível 
geral dos preços. Por fim, o art. 7.0 esti­
pula, obviamente, que o Poder Executivo 
promoverá as medidas necessárias para 
a efetiva execução dos projetas e progra­
mas constantes do Orçamento Pluri­
anual de Investimentos, aprovados por 
esta Lei. O 8.0 refere-se à data da en­
trada em Vigor desta Lei. 

Foram apresentadas duas emendas: 
1.a) A primeira não diz respeito, pro­

priamente, ao texto-síntese da lei aqui 
examinado, pois manda, apenas, substi­
tuir, ·em todo o projeto (isto é, em todos 
os programas etc.), a expressão "Fun­
dação Brasil Central" por "Superinten­
dência do Desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste" ... 

Esta substituição decorre de impera­
tivo legal,·uma vez que aquela Fundação 
foi extinta, criando-se, em seu lugar, a 
Superintendência mencionada. 

A emenda, portanto, embora não se 
aplique aos 7 ou 8 artigos do texto inicial 
da lei, merece aprovação, por necessária. 

2.a.) A Emenda n.o 2 propõe nova re­
dação ao art. 7.0 A do projeto, talvez 
desnecessária por trazer um texto óbvio, 
determinava ao Executivo promover as 
medidas necessárias à efetiva execução, 
no período respectivo, dos projetos e pro­
gramas constantes do Orçamento Plu-
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rianual de Investimentos, aprovados por 
esta Lei. A da emenda diz que: O Poder 
Executivo promoverá as medidas neces­
sárias à efetiva execução dos projetes e 
programas prioritários, indispensáveis à 
aceleração do desenvolvimento econômi­
co e social 

.Esta parte final pode dar margem a 
interpretações insidiosas e dúbias. A que 
projetes e programas "prioritários" se 
quer ela referir, se não existe definição, 
nem sequer referência, em todo o Orça­
mento e na Lei, ao que sejam projetes 
e programàs "prioritários"? Qual o Po­
der e qual o critério para declarar quais 
os "prioritários" e quais os "não-priori­
tários"? 

Outra alteração introduzida pela 
emenda está na supressão da expressão 
'constantes do Orçamento Plurianual de 
Investimentos aprovados por esta Lei 
que consta do projeto. Pela nova reda­
ção, o Executivo dará execução _aos pro­
gramas "prioritários, indispensáveis à 
aceleração do desenvolvimento econômi­
co e social". 

. . 
Mas, pergunta-se, tais programas ne-

cessitarão, ou não, de prévia aprovação 
de lei? Mais: podem ser outros que não 
os aprovados por esta lei, como diz o 
projeto? Parece certo que pode o Orça­
mento Plurianual ser alterado, ampliado, 
aumentado ou reduzido, mediante leis 
posteriores à a tual, a que agora estamos 
elaborando. Por que, então, suprimir 
qualquer alusão ou referência à aprüva­
ção por lei de qualquer projeto ou pro­
grama? 

Ainda mais: quais os programas "in­
dispensáveis à aceleração do desenvol­
vimento econômico e social"? Quem os 
assim declara? Mediante que critérios? 
A expressão é demasiado vaga e ambígua, 
facilitando, como dissemos, interpreta­
ções contraditórias e perigosas. 

Somos, por isto, de parecer contrário à 
Emenda n.0 2. 

Em conseqüência de emendas apro­
vadas · em diversos programas, houve 
alterações nos quantitativos de alguns 
programas e, ainda, nos totais consig­
nados aos anos do triênio, sem que se 
haja modificado o total geral do orça­
mento dos três . anos. Em conseqüência, 
devemos, ainda, apresentar a seguinte 
emenda da Comissão: 

EMENDA N.0 3 - C.F. 

Dê-se aos arts. 2.0 e 3.0 a redação ade­
quada em conformidade com as emen­
das ·aprovadas nos diferentes progra­
mas. 

Sala das Comissões, em 6 de maio de 
1968. - Argemiro de Figueiredo, Presi­
dente- 1\olem de Sá, Relator- 1\olanoel 
Villaça- .João Cleofas- José Leite­
Fernando Corrêa - Carvalho Pinto 
Antônio Carlos - Bezerra Neto. 

PARECER 
N.o 389, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 42, de 
1968 (n.0 1.100-B/68, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre ·o Orça­
mento Plurianual de Investimentos 
para o triênio 1968/1970 - Progra­
ma: Agropecuária. 

Relator: Sr. Carvalho Pinto 

Elaborado na forma do parágrafo úni­
co cio artigo 63 da· Constituição, discipli­
nado pela Lei Complementar n.0 3, o 
presente projeto, de autoria do Chefe 
do Executivo, fixa o Orçamento Pluria­
nual de Irivestimentos, referente ao 
triêiÍio 1968/1970. 

Os principies da politica econônlica, 
adotados nesta proposição, estão conti­
dos nas "Diretrizes do Govêrno", elabo­
radas em julho de 1967. 

Por êste documento, nota-se que o a­
tual Govêrno postula uma filosofia de 
desenvolvimento econômico e social com 
vistas a assegurar uma expansão de 
5 a 6% .ao ano na capacidade de pro-
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dução de bens e serviços e um cresci­
mento do produto de, no mínimo, 6% 
ao ano. Dessa forma, procura pautar 
os princípios de sua política econômica 
em dois pontos fundamentais: 

a) a aceleração do desenvolvimen­
to; e 

b) a contenção da inflação. 

Nas referidas "Diretrizes do Govêr­
no'', foram lançadas as bases de um 
"Programa Estratégico de Desenvolvi­
mento", no qual ficaram definidos os 
objetivos gerais, setoriais e regionais a 
serem atacados em nove áreas de atua­
ção. Trata-se de um programa destina­
do a concentrar as atenções e os re­
cursos do Govêmo num conjunto de 
medidas prioritárias, no sentido de: 

"a) atacar vigÕrosamente e direta­
mente as causas da elevação dos 
custos; 

b) elevar a eficiência· do sistema 
produtivo, e, de modo especial, 
a do se to r público; 

c) possibilitar a expansão da .pro­
dução, procurando enfrentar e 
resolver as: principais deficiên­
cias e pontos de estrangulamento 
da infra-estrutura; 

d) habilitar o homem brasileiro pa­
ra o processo de desenvolvimen­
to". 

Dentro dessa orientação geral, o pro­
grama se concentra em nove áreas es­
tratégicas a· saber: 

I - elevação da produção e da 
. produtividade· agrícolas; 

II - ruptura das barreiras do 
abastecimento; 

III - eliminação das ·· . principais 
deficiências e pontos de es­
trangulame n to existentes 
na infra-estrutura eco­
nômica; 

IV - contenção ou rt)dução dos 
custos básicos que se en-

centram sob contrôle dire:. 
to ou indireto do Govêrno; 

V - consolidação das indústrias 
básicas; 

VI - ampliação do mercado in­
terno e externo; 

VII _.... aumento da eficiência do 
setor público; 

vm- estímulo à pesquisa cien­
tífica e tecnológica; 

IX - efetivação de programas 
prioritários nos setores de 
educação, saúde e habita­
ção (Meta-Homem). 

Coube-nos a apreciação das áreas es­
tratégicas I e n, que dizem respeito à 
elevação da produção e da produtivida­
de agrícolas, e à ruptura das barreiras 
do abastecimento, implícitas no Progra­
ma · Agropecuária, uma das partes da 
programação setorial a que o projeto se 
refere .... 

De acôrdo com a estratégia de desen­
volvimento adotada, deseja-se dar à 
agropecuária um papel substancialmente 
mais dinâmico que o desempenhado até 
o presente momento. Por esta razão, 
concede-se maior ênfase ao aumento da 
produtividade· agrícola, tentando-se a 
transformação da agricultura tradicio­

·nal, através da mudança de método de 
produção e utilização mais intensa de 
insumos modernos, da expansão das fa­
cilidades de crédito e do fortalecimento 
do poder de compra da população rural. 
Isto sem se esquecer de romper as bar­
reiras que impedem um perfeito abaste­
cimento dêste setor, um dos principais 
problemas ligados à estrutura e ao fun­
cionamento da comercialização de ali-

. mentes. 
Esclarece a mensagem que as linhas 

de ação adotadas pelo Govêrno, priori­
tàriamente, para aumentar a produtivi­
dade agrícola e solucionar o problema 
do abastecimento, incluem três métodos 
distintos. No primeiro, há um conjunto 
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de programas e projetas governamentais 
destinados a intensificar o aumento da 
produtividade. ~sses programas deverão 
concentrar-se nos produtos que apresen­
tam maiores deficits potenciais, como o 
trigo e a pecuária bovina para corte e 
leite, e nas políticas de incentivo à uti­
lização de insumos modernos, tais como 
sementes melhoradas, fertilizantes e 
corretivos, mecanização, programas bá­
sicos de. pesquisa agrícola, extensão rural 
e combate às zoonoses. A segunda fase 
envolve programas e projetos relativos 
à expansão da área agrícola, reforma 
agrária e colonização. A expansão agrí­
cola será estimulada mediante a inten­
sificação de programas integrados de 
colónias auto-administráveis, aceleração 
do desenvolvimento de bacias hidrográ­
ficas, melhor aproveitamento dos esta­
balecimentos agrícolas e aplicação dos 
estudos e pesquisas que visem à incor­
poração dos "cerrados" ao processo pro­
dutivo· agrícola. A Reforma Agrária a 
cargo do IBRA e a colonização através 
do INDA deverão ·ser realizadas para 
maior integração do setor na política do 
desénvolvimento. Finalmente pretende..: 
se manter um sistema de apoio ao de­
senvolvimento agrícola, com a monta­
gem de uma infra-estrutura económica 
e financeira que permita maiores garan_; 
tias aos investimentos. Dessa forma, o 
crédito agrícola, a politica de preços mí­
nimos e estoques de segurança e, ainda, 
a modernização do sistema de comercia­
lização funcionarão em garantia ·das 
atividades agrícolas dando ao investi­
dor maior segurança empresarial. 

A pecuária, por sua vez, deverá . ser 
protegida por medidas que visem ao 
crescimento e à defesa dos rebanhos. A 
expansão da atividade e o aumento 
substancial da produtividade da pe­
cuária de corte e leite será incremen­
tada através de programas e projetos 
prioritários, relativos à melhoria ge­
nética, inseminação artificial, melhoria 
de pastagens, diminuição de tempo para 

corte, contróle profilático e sanitário, 
combate às diversas enfermidades, in­
tei"..sificação da su!nocultura e ovino­
cultura. 

O programa, também, se estende às 
atividades da pesca, sob a orientação e 
coordenação da Superintendência do De­
senvolvimento. da Pesca (SUDEPE). O 
Govêrno estabeleceu incentivos fiscais 
destinados a impulsionar o setor da 
pesca, através do financiamento à in­
dústria pesqueira. A SUDEPE, com a fi­
nalidade de reorganizar e dinamizar êste 
setor, possui um plano de revenda de 
material de pesca e recebe a colaboração 
do Fundo Especial das Nações Unidas 
e a assistência técnica da FAO. Parale­
lamente, o Departamento Nacional de 
Obras Contra· as Sêcas mantém um pro­
grama de promoção da piscicultura no 
interior cie tôda a região onde atua. 

O Programa Agropecuária é comple­
mentado por uma segunda área estraté­
gica, que compreende a ruptura das 
barreiras do abastecimento, que é a so­
luçá() .dos prinçipais problemas ligados 
à estrutura e ao funcionamento da co­
mercialização de al~mentos. A planifica­
ção especial preparada para orientar 
esta parte do programa objetiva propor­
cionar: 

1) a estabilidade de preços agrícolas 
·para reduzir as flutuações de 
preços e garantir oferta e preços 
mais estáveis aos consumidores; 

2) a modernização da estrutura de 
comercialização, através de es­

. tímulos aos sistemas de Mercados 
Regionais e Centrais de Abaste­
cimento, Mercados Livres do Pro­
dutor,· Sistemas de Supermerca­
dos e outras formas; 

3) serviços auxiliares de comerciali-
. · zação, ·mediante um programa de 

armazenagem; que deverá ativar 
a iniciativa privada em 3 (três) 
principais ações distintas: a me­
lhoria. da armazenagem ao nivel 
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dos produtores, a armazenagem 
intermediária e os silos portuá­
rios. 

No Senado, foram apresentadas vinte 
emendas ao Programa Agropecuária, que 
examinamos cautelosamente. 

Reconhecendo que a matéria envolve 
plano apto a contribuir para o desenvol­
vimento do País, no setor da agropecuá­
ria, opinamos pela aprovação do proje­
to, na parte referente à programação de 
agropecuáría, e das Emendas n.os 2, 7, 8, 
11, 12, 13, 14, 15, 17, 19, 20, bem como 
pela rejeição das Emendas n os 3 4 6 9 . ' ' ' ' 10, 16 e 18, e apresentamos as Subemen-
das de números 21 e 22, que, evitando 
particularização desaconselb.áveis em lei 
desta natureza, permitirão, se aceitas, o 
atendimento oportuno dos objetivos vi­
sados no projetei e nas Emendas n.os 1 e 
5. 

Sala das Comissões, em 25 de abril de 
1968 .. - Carvalho Pinto, Relator. 

CONCLUSAO 

A Comissão pronunciou-se pela apro­
vação do Projeto quanto ao Programa 
Agropecuária e das Emendas de n.os 2, 7, 
8, 11, 12, 13, 14, 19 e 20 e pela rejeição 
das Emendas n.os 3, 4, 6, 9, 10 e 16. Apre­
sentou ainda, Subemendas de n.0 21, 22 
e 23. respectivamente, às Emendas n.Os 
1, 5 e 18 e, para posterior deliberação, 
da Emenda n.O 17. 

Sala das Comissões, em 25 de abril de 
1968. - Pessoa de Queiroz, Presidente -
Carvalho Pinto, Relator, vencido quanto 
à Emenda n.o 23.- Bezerra Neto- Ma­
n.nel Villaça - José Leite - Antônio 
Carlos - Mello Braga - Argemiro de 
Figueiredo - Fernando Corrêa.. 

CONCLUSAO 

Projeto de Lei da Câmara n.0 42, de 
1968, que dispõe sôbre o Orçamento Plu­
rianual de Investimentos para o triênio 
1968/1970. 

PROGRAMA: Agropecuária 

A Comissão aprovou Subemenda n.o 24 
à Emenda n.o 17. 

Sala das Comissões, em 7 de maio de 
1968. - Argemiro de Figueiredo, Presi­
dente - Manoel Villaça, Relator- Pes­
soa de Queiroz - Fernando Corrêa. -
João Cleofa.s - José Leite.- Mem de 
Sá - Lobão da. Silveira. Antônio 
Carlos. 

PARECER 
N.0 390, de 1968 

da. Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da. Câ.ma.ra n.o 42, 
de 1968 (n.o 1.100-B/68, na origem), 
que dispõe sôbre o Orçamento Plu­
rianual de Investilnentos pa.r::t o 
triênio 1968/1970 - Programa: De­
fesa e Segurança. 

Relator: Sr. Oscar Passos 

O Projeto de Orçamento Pluríanual de 
Investimentos, submetido à considera­
ção do Congresso Nacional, prevê, para 
o Programa Defesa e Segurança, a 
aplicação de recursos no montante de 
NCr$ 302.052.312,00, para 1968, NCr$ 
315.300.554,00, para 1969, e NCr$ ..... . 
335. 511.107,00, para 1970, distribuídos 
.em 11 (onze) Subprogramas, sendo de 
ressaltar os de Defesa Terrestre, De­
fesa Naval e Defesa Aérea, em razão das 
proporções que assumem os investimen­
tos a serem feitos nesses setores, os 
quais, na realidade, envolvem a quase 
totalidade dos problemas de Defesa e Se­
gurança dei País, não havendo, portan­
to, · nada. estranhável no fato de terem 
sido consignadas aos setores referidos 
parcelas tão ponderáveis. 

As metas. programadas, tôdas elas 
constituindo velhos problemas a recla­
mar soluções, merecem, sem que se pos­
sa estabelecer uma ordem de preferên­
cia, a atenção dada a cada uma delas, 
no sentido de dinamizá-las, &.justando­
as, assim, aos propósitos colimados, quais 
sejam os da adoção de medidas e pro-
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vidências capazes de integrarem, harillô­
nicamente, o esfôrço de desenvolvimento 
a que se lança o País .. 

tam bem pouco, se consideradas as suas 
reais necessidades. 

Embora ponderáveis, no conjunto, os 
investimentos a serem feitos, represen-

Ao Programa em exame foram apre­
sentadas, nesta Casa, as seguintes emen­
das: 

EMENDA N.o 1 

Programa - Defesa e Segurança - Ministério da Justiça 
Subprograma - Casas · Correcionais 
Projeto -Prosseguimento de Obras 

1968 
Prosseguimento das obras do Reformatório 

Penal de" Maceió ...................... . 

EMENDA N.o 2 

1969 1970 

1;000.000 1.000.000 

Programa -Defesa e Segurança - Ministério do Exército· 
Subprograma - Defesa Terrestre 
Programa - Expansão do Centro de Processamento de Dados do Exército e 

criação de centros de processamento de dados de Exércitos e Areas 
Militares 

Onde. se lê: ........................... . 
Leia-se: .............................. . 

. EMENDA N.o 3 

1968 1969 
2.370.000 
2.000.000 

1970 
3.570.000 
3.000.000 

Programa - Defesa e Segurança - Ministério do Exército 
. Subprograma - Defesa. Terrestre 
Projeto - Construção de Quartéis. Construção de ·novos aquartelamentos pre­

vistos pelo plano de reorganização e rearticulação das Fôrças Terrestres 
1968 1969 1970 

Onde se lê: .......................... . 
Leia:..se: .............................. . 

10.900.000 
. 10.900.000 

EMENDA N.o 4 

Programa - Defesa e Segurança - Ministério da Marinha 
Subprograma- Defesa Naval 
Projeto- Viaturas Terrestres Comuns 

Onde se lê:· ............................. . 
Leia,.se: .................... .- ............ . 

1968 

1.200.000 
1.200.000 

~ 

9.500.000 10.500.000 
7.590.000 8.000.000 

1969 
2.585.000 
1.585.000 

1970 
2.818.000 
1.818.000 

Enquanto a primeira visa a criar re­
cursos que possibilitem o prosseguimen­
to e conclusão das obras do Reforma­
tório Penal de Maceió, as demais, diz .o 
seu autor, Senador Fillnto Müller, fazem 

parte de uma ·série de emendas destina­
das à abertura de recursos para com­
plementação do programa de Energia 
Elétrica em diversos Estados e Territó­
rios da Federação. 
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Examinadas as modificações sugeridas, 
chegamos à seguinte conclusão: 

O Orçamento Plurianual de Investi­
mentos é a resultante - sem dúvida -
de um programa de trabalho a executar. 
Os objetivos perseguidos estão consubs­
tanciados no documento de julho de 
1967, publicado sob o título "Diretrizes 
de Govêrno", no qual delinearam-se as 
bases de um "Programa Estratégico de 
Desenvolvimento", definindo-se tais ob­
jetivos nos seus aspectos gerais, setoriais 
e regionais, para, afinal agrupá-los em 
"áreas estratégicas" de atuação. Foi or­
ganizado, segundo um critério, um pla­
no de ação a ser desdobrado em etapas 
sucessivas, mas perfeitamente fixadas, 
levando em conta as necessidades, o seu 
grau de importância e as prioridades a 
atender. 

Cada projeto representa, pois, o resul­
tado de um estudo acurado e de uma 
avaliação justa dos custos, dentro das 
necessidades mínimas dos diversos ser­
viços e ampliar, reorganizar ou criar. 

Nesta ordem de considerações tenho 
dúvidas em aceitar as emendas apresen­
tadas ao projeto, na parte referente ao 
Programa de Defesa e Segurança. 

As 'Emendas n.0s 2, 3 e 4 são do no­
bre Senador Filinto Müller. Sou forçado, 
muito a contragôsto, a opinar pela sua 
rejeição. 

S. Ex.a. retira recursos de vulto dos 
seguintes projetes: 

"Expansão do Centro de Processa­
mento de Dados do Exército e cria­
ção de centros de processamento de 
dados de Exércitos e áreas Milita­
res"; 

"Construção de quartéis. Constru­
ção de novos aquartelamentos pre­
vistos pelo plano de reorganização e 
rearticulação das Fôrças Terrestres"; 
"Viaturas terrestres comuns", para 
aplicá-los na "complementação do 
programa de energia elétrica em di-

versos Estados e Territórios da Fe­
deração." 

Não desconheço a nobre intenção do 
autor das emendas, nem menosprezo o 
alto sentido da iniciativa, que visa a de­
senvolver os Estados e Territórios, atra­
vés· de implantação da rêde de energia 
elétrica, mas fico em dúvida, em séria 
dúvida, se será melhor amputar parte 
daqueles projetes, estabelecidos cuidado­
samente, ou deixar para um segundo 
tempo a complementação do programa 
de energia elétrica nos Estados e Terri­
tórios. 

Na dúvida, prefiro ficar com a pri­
meira solução e, por isto, opino contrà­
riamente às Emendas n.0 s 2, 3 e 4, mas 
concordo com qualquer alteração, em 
sentido contrário, que venha a ser fei­
ta pelo eminente Coordenador-Geral 
dêste projeto, o Senador Manoel Villaça. 

Quanto à Emenda n.0 1, da autoria dos 
nobres Senadores Rui Palmeira, Arnon 
de Mello e Teotônio Vilela, ela consigna 
a quantia de NCr$ 1.000.000,00 para o 
"prosseguimento das obras do Reforma­
tório Penal de Maceió", mas não .indica 
a fonte onde poderemos buscar tais re­
cursos. 

Colno não é possível aumentar despe­
sas e não sabemos como compensar a 
prevista na emenda, sou forçado a opi­
nar pela sua rejeição. 

Quanto às Emendas n.os 5, 6, 7, 8 e 9, 
deixo de emitir parecer, por terem sido 
retiradas pelo seu autor, o nobre Sena­
dor Manoel Villaça. 

É o meu parecer .. 

Sala das Comissões, em 26 de abril de 
1968. - Argemiro de Figueiredo, Presi­
dente - Oscar Passos, Relator- Mello 
Braga- Bezerra Neto- Antônio Carlos 
- Man.oel Villaça - Fernando Corrêa -
Mem de Sá- Pessoa de Queiroz- José 
Leite. 
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PARECER 
N.0 391 de ·1968 

da Co!IDssão de Fi!'l..aD~Ja..c;, sôbre 
.o Projeto de Lei da Câmara n.0 47 
de 1968 (n.0 1.100-B/68, na Câma­
r-a), que dispõe sôbre o Orçamento 
Plurianual de Investimentos para o 
triênio 1968/1970; Programa de Ha­
bitação e Planejamento Urbano. 

Relator: Sr. Arthur Virgílio 

1. O presente ,Projeto, de iniciativa do 
Poder Executivo, dispõe sôbre o Orça­
mento Plurianual de Investimentos para 
o triênio 1968/1970. 

Cabe-nos relatar o programa HABI­
TAÇÃO E PLANEJAMENTO URBANO, 
motivo pelo qual discorreremos sôbre al­
guns aspectos do problema nacional de 
moradias. 

2. É fato, verificável estatisticamente, 
estar o País industrializando-se. Essa 
transição da manufatura e da pequena 
produção à grande indústria acontece 
ser também uma época de "penúria de 
habitação". Por um lado, massas de 
operários rurais são atraídos para as 
grandes cidades ou são gerados novos 
aglomerados urbanos. Por outro, o traça­
do das velhas cidades já não correspon­
de às condições da nova indústria, nem 
ao seu grande movimento. As ruas são 
alargadas, abrem-se novas avenidas, as 
vias nacionais de transportes passam pe­
las no-vas cidades, fenômeno que se con­
vencionou chamar de tendência centri­
peta das populações. 

. No momento mesmo em que os operá­
rios afluem em grande número às ci­
dades, as habitações operárias são des­
truídas ou brotam, nos morros e ter­
renos baldios, favelas, mocambos, etc. 
Daí a penúria de habitação para o ope­
rário, o pequeno comerciante, o servi­
dor público. Nas cidades que não eram 
centros industriais, a escassez de mora­
dias adquiriu em seu tempo formas agu­
das e continua a existir, na maioria dos 
casos, em estado crônico. 

144-

Fcii, pois, essa penúria aguda de ha­
bitação, êsse sintoma da revolução in­
dustrial, que levou o Govêrno a equa­
cionar o problema, seja através do Ban­
co Nacional da Habitação, cujos recur­
sos não estão incluídos neste Orçamen­
to Plurianual, seja através de dotações 
orçamentárias, que é o caso a ser exa­
minado. 

Há alguns anos atrás a ONU - Orga­
nização das Nações Unidas - estimava 
em onze milhões de novas unidades re­
sidenciais o total requerido pelo Brasil, 
no período 1960/1975. O deficit de mora­
dias, em 1961, era de 5 milhões, as no­
vas famílias (360 mil ao ano), exigiam 
outras 5 milhões e a taxa de reposição 
de habitações (70 mil ao ano), era ava­
liada em 1 milhão de unidades. 

Entre 1960 e 1975, cêrca de 740 mil 
unidades por ano teriam que ser cons­
truídas, correspondendo a um investi­
mento, naquela data, de NCr$ 2.200 mi­
lhões de cruzeiros. 

Segundo a publicação "Agente" (n.0 3, 
de fevereiro do corrente ano), órgão do 
Banco Nacional de Habitação, no perío­
do entre outubro de 1964 e setembro de 
1967, isto é, durante. três anos, as 
COHABs - Cooperativas de Habita­
ção - aprontaram cêrca cie 67 mil uni­
dades, custando o total aproximado de 
NCr$ 143 milhões. O referido Banco pre­
para-se para produzir 175 mil habita-
ções por ano, ao custo médio de ..... . 
NCr$ 10,5 mil por residência . 

T:iis éifras atestam que o problema 
de moradia no Brasil, como foi equacio­
nado, não encontrará solução nos pró­
ximos decênios. Outros países consegui­
ram inverter. a tendência centrípeta das 
migrações, através de uma melhor re­
partição de terras agricultáveis ou por 
meio de uma melhor descentralização 
geográfica dos investimentos. São países 
onde 85% das terras agricultáveis estão 
nas mãos de proprietários privados e on-
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de os rendimentos líquidos dos agricul­
tores são superiores aos dos que traba­
lham na zona urbana. 

Mesmo que aquêles números não re­
presentem indicadores seguros para uma 
"programação, a simples observação faz 
inferir que o problema de habitação, que 
não é um setor insignificante, faz par­
te de uma série de problemas, onde, por 
exemplo, o da alimentação do trabalha­
dor avulta entre os demais pela sua im­
portância. 

Em resumo, queríamos apenas sali­
entar que o que iremos examinar neste 
projeto, é mais uma das contradições 
em que se debate o País. 

As relações concretas determinadas 
pela sociedade brasileira, cuja economia 
abandonou o dinamismo do processo de 
substituição de importações vigente des­
de o após-guerra - como bem demons­
tra a Mensagem do Sr. Presidente da 
República - exigem soluções de outras 
naturezas, com suas implicações na po­
lítica de habitação. 

Talvez a solução se encontre em no­
vas formas de repartição da renda, ou 
mesmo em novos métodos de aborda­
gem do problema que a técnica de pers­
pectiva setorial, isto é, a que estuda iso­
ladamente o mercado de construção, a 
engenharia do projeto, o orçamento de 
dispêndios e receitas, a fim de que se 
equacione a oferta, ou seja, o financia­
mento e a execução. Se há considerações 
apriorísticas sôbre o desenvolvimento 
tipo trabalho intensivo, ou seja, sõbre a 
grande absorção de operários no setor da 
construção civil (os quais são dispensa­
dos de 9 em 9 meses), não há estudos sô­
bre a capacidade aquisitiva dêsses tra­
balhadores. 

No nosso entender, repetimos, o pro­
blema habitacional, como está equacio­
nado, prosseguirá durante muitos anos. 
As Leis (n.0 4.330, de 21/8/64, n.0 4.862, 
n.o 4.863 e n.0 4.864) foram votadas de 
acôrdo com o que solicitara o Poder 

Executivo. Tratava-se de outra experi­
ência de uma Administração, à qual o 
legislador não queria interpor seu veto, 
a fim de que o Congresso não fêsse in­
culpado de obstrução. O mesmo sucede­
rá à proposição em exame. Espera-se, 
entretanto, que o Executivo trate o pro­
blema de outra maneira, considerando 
as especulações do mercado imobiliário, 
ouvindo as entidades de classe direta­
mente interessadas, ou seja, tendo em 
vista as distorções existentes no setor 
de moradias, mas também as disparida­
des nos demais setores e regiões da eco­
nomia. Espera-se que o Govêmo trans­
forme, ràpidamente, o País em uma so­
ciedade de consumo de massa, onde haja 
crescimento efetivo da demanda global 
e que não se fale apenas em produção 
sem o correspondente consumo; que ha­
ja mais pagamento em moeda aos fatô­
res de produção, mas também que se di­
minua a taxa de auto-consumo, de ocio­
sidade de equipamentos e, sobretudo, se 
reduza o desperdício material. É êste 
o nosso modêlo de expansão do merca­
do interno, onde se inverte a tendência 
centrípetai das populações. É necessá­
rio abandonar a visão puntiforme da 
economia e introduzir a variável espa­
cial como uma determinante da auto­
sustentação do desenvolvimento integra­
do. 

3. O crescimento do produto foi fixa­
do, pela Mensagem, em 6% ao ano, o que 
é bastante pouco, quando sabemos que a 
população cresce a uma taxa superior 
a 3%. Para tanto, durante o triêrJo, são 
necessários investimentos governamen­
tais no valor de NCr$ 17. 600 milhões de 
cruzeiros novos. Em habitação serão in­
vestidos 2,4% do total, cêrca de NCr$ 418 
milhões. Todavia, convém recordar que 
êsses recursos são orçamentários, onde 
por conseguinte, não foram incluídos os 
do Banco Nacional da Habitação, cujas 
fontes são ·outras que não a receita tri­
butária. Em outras palavras, o Govêrno 
construirá, em três anos, cêrca de 40 mil 
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habitações (13 mil por ano), e são ne­
cessárias, segundo a ONU, 740 mil resi­
dências por ano. Logo, o Banco Nacional 
da Habitação teria que produzir 600 mil, 
pelo menos, e não, como é do seu pro­
grama, 175 mil, deixando ao setor pri­
vado o encargo das restantes habitações. 

A maioria dêsses investimentos em 
moradias foi destinada ao ·Distrito Fede­
ral. Não discutimos a Prioridade que foi 
dada à Capital da República. Reclama­
mos, entretanto, que não tendo sido es­
tudadas as inter-relações das diversas 
regiões geo-econômicas brasileiras, não 
se pode saber os efeitos c·apaciais dos in­
vestimentos. Por conseguinte, não se po­
de também, quantificar o impacto da 
deterioração ou da melhoria da relação 
de preços do intercâmbio de produtos 
nacionais, isto é, preços de produtos in­
dustrializados no Sul e das matérias-pri­
mas produzidas no Norte. Mesmo se­
guindo a técnica de projeções, não se 
podê traduzir em cifras a capacidade de 
importar, seja de bens de consumo, seja 
em investimentos, seu financialll.ento, 
incentivos governamentais, etc. Não há, 
pois, sentido em se aprovar ou rejeitar 
a distribuição regional do progralll.a de 
habitação. · 

4. Não obstante êsses reparos feitos ao 
projeto, levamos em consideração a exi­
güidade de tempo para sua elaboração. 
Houve mesmo bastante avanço, quando 
comparamos êste Orçamento Plurianual 
com -os anteriores, sobretudo o Plano 
sÀLTE, do final da década de 40. Êsse 
avanço não foi apenas na técnica de 
elaboração. É com satisfação que nota­
mos, pela primeira vez, depois de tan­
tos planejamentos brasileiros, que se fa­
la no insuficiente crescimento efetivo da 
demanda (Capítulo II - Problema de 
ordem Estrutural). Houve, pois, uma al­
teração no modo de abordagem do pro­
blema. É que o planejamento indica, 
também, os êrros teóricos do modêlo 
previamente adotado. 

5. Levando, pois em consideração es­
sas últimas observações, não podemos 
negar apoio a êste projeto, embora ache­
mos insuficiente a pesquisa e falho seu 
diagnóstico, ou melhor, não atingiu às 
relações sócio-econômicas existentes no 
Pais e, sobretudo, não pormenorizou a 
participação de tôdas as camadas sociais 
nos frutos do desenvolvimento, pelo me­
nos no que diz respeito à Habitação e 
Planejamento Urbano. Não se sabe o 
número de unidades que serão construí­
das, nem suas características. O Poder 
Executivo não forneceu os elementos ne­
cessários a um estudo pormenorizado 
do programa. 

6. . A . Câmara dos Deputados, exami­
nando o Programa da Habitação, hou­
ve por bem fazer alguns destaques e 
transferências de setor, julgados impres­
cindíveis à boa coordenação dos inves­
timentos em moradias. 

7. Tendo em vista as considerações aci­
ma:, passamos ao exame das emendas a­
presentadas ao Programa de Habitações. 

O critério do julgamento das emen­
das foi o seguinte: parecer favorável 
às entradas de dotações no Programa de 
Habitações; caso contrário, isto é, as 
emendas que retiram quantitativo do 
Programa mereceram parecer pela re­
jeição. 

'Opinamos pela aprovação. das Emen­
das n.os 2 e 3 e pela rejeição das Emen­
das n.os 1, 4, 5 e 6. 

8. É o nosso parecer. 

Sala das Sessões, em 30 de abril de 
1968. - Arthur Virgílio, Relator. 

•coNCLUSAO 

Projeto de Lei da Câmara n.O 42, de 
1968, que dispÕ'e sôbre o Orçamento Plu­
rianual de Investimentos para o triênio 
1968/1970. 

PROGRAMA: Habitação e Planeja­
mento Urbano. 
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A Comissão pronunciou-se pela apro­
vação do referido Programa com a Emen­
da n.0 2 e pela rejeição das Emendas 
1, 3, 4, 5, e 6. 

. Sala das Comissões, em 7 de maio de 
de 1968. - Argemiro de Figueiredo, Pre­
sidente - Manoel Villaça, Relator 
Pessoa de Queiroz - João Cleofas 
Fernando Corrêa - José Leite - Mem 
de Sá - Lobão da Silveira - Antônio 
Carlos. 

PARECER 
N.o 392, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.o 42, de 
1968 (n.o 1.100-B/68, na origem), que 
dispõe sôbrel o Orçamento Pluria­
nual de Investimentos para o triê­
nio 1968/1970 - Programa: Saúde e 
Saneamento. 

Relator: Sr. Manoel Villaça 

Entre as "áreas estratégicas" do Pro­
jeto de Orçamento Plurianual de Inves­
timentos para o triênio 1968/1970, encon­
tra-se a "efetivação de programas prio­
ritários no setor de Saúde". E a men­
sagem presidencial, que encaminha o 
referido Projeto de Orçamento Pluria­
nual, assinala que o Programa Saúde 
está entre os. setores de maior partici­
pação quantitativa, na área econômica 
e social, se forem consideradas apenas 
as despesas de capital orçamentárias. 

A política sanitária preconizada pelo 
Projeto de Orçamento Plurianual parte 
do princípio de que a saúde e o deseu­
volvimento econômico apresentam rela­
ções de interdependência. Tal entendi­
mento foi amplamente analisado pelos 
órgãos competentes do Govêmo, que, em 
"diagnóstico preliminar", situaram.. o 
problema da seguinte maneira: 

"A melhoria dos níveis de saúde in­
flui no crescimento econômico, atra­
vés da adaptação da quantidade e 
qualidade da mão-de-obra; o au­
mento da vida média econômica-

mente ativa, a redução do número 
de dias de trabalho perdidos por en­
fermidade, a recuperação de traba­
lhadores incapacitados por aciden­
tes, a incorporação à economia de 
áreas inaproveitadas em virtude 
de endemias são alguns exemplos de 
como um conjunto de medidas mé­
dico-sanitárias, que elevam o nível 
de saúde, podem afetar o crescimen­
to econômico. Por sua vez, com a 
evolução da renda per capita - in­
dicador básico para se avaliar o grau 
de desenvolvimento econômico -, os 
níveis de saúde são aprimorados, 
seja pela crescente disponibilidade 
de recursos canalizáveis para o se­
tor, seja pela maior disposição ou 
capacidade das populações em se 
beneficiarem de um maior padrão 
de consumo de bens e serviços." 

A ênfase daaa pelo Govêmo ao Pro­
grama de Saúde dá a dimensão da Me­
ta-Homem, referidas no item IX, das 
"áreas estratégicas". O Programa com­
prende· uma série de subprogramas -
administração, assistência médico-sani­
tária geral, assistência hospitalar geral, 
assistência especializada, contrôle e. er­
radicação, fiscalização e inspeção, abas­
tecimento de água, sistemas de esgotos, 
saneamento geral, contrôle de sêcas e 
inundações, treinamento e aperfeiçoa­
mento de pessoal, estudos específicos -, 
perfazendo despesas que, em 1968, atin­
girão NCr$ 291.280.866,00; em 1969, 
NCr$ 300.972.866,00; e, em 1970, NCr$ 
313. 901.295,00. 

Ao Subprograma Abastecimento de 
Agua o Projeto de Orçamento Plurianual 
empresta extraordinária significação, 
destinando NCr$ 115 .172. 700,00 para o 
exercício de 1969, e NCr$ 129.574.560,00 
para 1970. 

O montante dos recursos destinados 
para os serviços de abastecimento de 
água é explicado pelo fato de aumen­
tar, de ano para ano, o número de pes­
soas não atendidas por sistemas públi-

----·-·-·--• SiiL 



-------- ·---

-148-

cos de fornecimento de água. Têm sido 
substanciais os recu;rsos empregados pela 
União, que, inclusive, recorre a agên­
cias internacionais como o Banco Inte­
ramericano de Desenvolvimento e a Ali­
ança para o Progresso. A iniciativa Pri­
vada não atua no setor. 

Por seu turno, o contrôle e a erradi­
cação de doenças endêmicas merece 
atenção especial no Orçamento Pluria­
nual. No Subprograma Contrôle e Erra­
dicação, a caJ?lpanha contra a malária e 
a varíola visa a arredar do território na­
cional essas duas doenças de massa. 

. Foram apresentadas 48 emendas ao 
Programa Saúde e Saneamento. Para 
facilitar o exame das emendas, por esta 
Comissão, decidimos dividi-las em dois 
blocos: as que merecem aprovação e as 
que devem ser rejeitadas, no entendi­
mento do relator. Tôdas as informações 
serão prestadas à Comissão a respeito de 
qualquer emenda, caso tal seja solici­
tado. 

. Em face do exposto, somos pela apro­
vação do Programa Saúde e Saneamen­
to, em análise, com as seguintes Emen­
das: 1, 8, 14, 20, 23, e 28 e pela rejeição 
das Emendas de n.os 2, 3, 4, 5, 6, 7, 9, 10, 
11, 13, 15, 17, 18, 19, 21, 22, 29, 30, 31, 32, 
33, 34, 35, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 
46, 47, 48 e, para posterior deliberação, 
das Emendas de n.os 12, 16, 24, 25, 26, 
27 e 36. 

Sala das Comissões, em 29 de abril de 
1968. - Manoel Villaça. 

_IJONCLUSAO 

A Comissão pronunciou-se pela apro­
vação do Projeto, quanto ao Programa 
Saúde e Saneamento com as Emendas 
n.os 1, 8, 14, 20, 23 e 28 e pela rejeição das 
Emendas de n.0 s 2, 3, 4, 5, 6, 7, 9, 10, 11, 
13, 15, 17' 18, 19, 21, 22, 29, 30, 31, 32, 33, 
34, 35, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 

47, 48 e, para posterior deliberação, das 
Emendas de n.os 12, 16, 24; 25, 26, 27 e 36. 

Sala das Comissões, em 29 de abrii de 
1968. - Argemiro de Figueiredo, Presi­
dente- l"<ianoel Villaça, Relator- Fer­
nando Corl'êa - Bezerra Neto - Sige­
fredo Pacheco - Pessoa de Queiroz -
José Leite- Mem de Sá- Mello Braga 
- Antônio Carlos. 

CONCLUSÃO 

Projeto de Lei da Câmara n.0 42, de 
1968, que dispõe sôbre o Orçamento Plu­
rianual de Investimentos para o triênio 
1968/1970: 

PROGRAMA- Saúde e Saneamento 
A Conussão aprovou as Emendas n.0 s 

16, 27 e Subemendas n.0 s 49 e 50 às 
Emendas n.os 24 e 36 e rejeitou as Emen­
das n.os 12, 25 e 26. 

Sala das Comissões, em 7 de maio de 
1968. - Argemiro de Figueiredo, Presi­
dente- Manoel Villaça, Relator- Pes­
soa de Queiroz - J oã.n Cleofas - Fer­
nando Corrêa - José Leite - Mem de 
Sá - Lobão da Silveira - Antônio Car­
los. 

PARECER 
N.0 393, de 1968 

da Comisão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 42, 
de 1968 (n.0 1.103-B/68, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre o Orça­
mento Plwianual de Investimentos 
para v triênic 1968/1970. 

Programa·: ENERGIA. 

Relator: Sr. José Ermírio 

De iniciativa do Poder Executivo, o 
presente projeto dispõe sôbre o Orça­
mento Plurianual de Investimentos para 
o triênio 1968/1970. 

2. Sendo uma programação para um 
prazo mais extenso que os Orçamentos 
Anuais, de técnica mais conhecida, se­
rão inevitáveis as introduções e modi­
ficações com o tempo, para um melhor 
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ajuste às necessidades na época de uti­
lização dos recursos. 

3. Cumpre salientar que o projeto, na 
forma apresentada pelo Executivo, re­
presenta, bàsicamente, o "PROGRAMA 
ESTRATÉGICO DO DESENVOLVIMEN­
TO", como foi definido pelo Ministério do 
Planejamento e Coordenação-Geral. 

4 Esclarece a mensagem que o "PRO­
GRAMA ESTRATÉGICO DO DESEN­
VIMENTO" resume a preocupação e as 
disponibilidades do Govêrno, objetivan­
do: 

"a) atacar vigorosa e diretamente as 
as causas de elevação de custos; 

b) elevar a eficiência do sistema 
produtivo, e, de modo especial, a 
do setor público; 

c) possibilitar a expansão da pro­
dução, procurando enfrentar e 
resolver as principais deficiências 
e pontos de estrangulamento da 
infra-estrutura." 

A execução dêstes objetivos se pro­
cessará em nove áreas estratégicas e o 
Programa Energia está enquadrado no 
item III, que objetiva: 

"Eliminação das principais defici­
ências e pontos de estrangulamen­
to existentes na infra-estrutura eco­
nômica." 

Quantitativamente, o Programa Ener­
gia apresenta um percentual de 11,3% 
(média do triênio), não muito eleva­
do, só justificado pela aplicação em ou­
tros setores da infra-estrutura, como 
transportes e comunicações, e que as 
dotações não englobam os recursos e 
programas regionais (estadual e muni­
cipal). 

A potência instalada já ultrapassa 
8.000 MW e, com as obras e projetas em 
andamento, é previsto, até 1970, um to­
tal de 12.000 'MW (geração), com o au­
mento paralelo de linhas de transmis­
são e geração. 

Entre as hidrelétricas em construção, 
podemos destacar: 

a) COHEBE - Companhia Hidrelé­
trica de Boa Esperança, com po­
tencial inicial de 108 "MW de um 
total de 216 "MW; 

b) Usina Hidrelétrica do Estreito -
Rio Grande (MG), com potência 
inicial de 600 MW; 

c) Usina Hidrelétrica do Funil -
Rio Paraíba (RS), com potência 
inicial de 210 MW; 

d) Usina Hidrelétrica de Jaguara­
Rio Grande (MG), com potência 
de 600 MW; 

e) Usina Hidrelétrica de Dha Soltei­
ra - Rio Paraná, com potência 
de 1.750 MW e total de 3.200 
MW; 

f) Usina Hidrelétrica de Capivari -
Paraná; Cachoeira Dourada, em 
Goiás e Passo Real, no Rio 
Jacui (RS), esta última com po­
tência de 250 MW. 

ENERGIA NUCLEAR 
A energia, qualquer que seja a sua fon­

te, é progresso. Devemos nos preocupar 
com projetas de grandes centrais, visan­
do a obter um preço por kw-h baixo. 

A energia de origem nuclear, apesar 
de seu custo elevado em instalações e 
pesquisas, na operação com reatares mo­
dernos, apresenta um custo por kw-h 
mais baixo que a de origem hidráulica. 

Exemplo disto é a Usina Atômica de 
Pitch, Peachbottom, Pensilvânia, que 
vem, desde fevereiro de 1967, utilizando 
o elemento físsil (U-233, obtido do tório). 

As reservas dêste mineral situam o 
Bras~l em 2.0 lugar no mundo. 

A energia nuclear, devido ao seu bai­
xo custo, tornará obsoleta a utilização 
de quaisquer outras fontes de energia, 
obtida de combustíveis fósseis. A única 
fonte de energia a possuir condições de 
competir com a nuclear será a hidráu­
lica, obtida em grandes centrais. 
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O Senado e a Câmara alteraram o 
projeto, dando novos rumos à matéria, 
que agora se destina à construção de 
reatares de potência e não, simplesmen­
te, a reatares de pesquisa. Para a cons­
trução dêsses reatares, de alta eficiência 
e complexidade, o Brasil, contará, pelo 
menos, com onze países do mundo em 
condições de prestar a devida assistência. 

Para o desenvolvimento global do pro­
grama, necessário se torna a pesquisa 
e tecnologia, ·com a instalação de labo­
ratórios de Metalurgia Física, de Trata­
mento de Urânio e Tório e de Térmica, 
conforme consta no projeto. 

Passemos ao estudo das emendas apre­
sentadas. 

. Foram apresentadas ao · Programa 
Energia 36 emendas, que passamos a 
relatar. 

EMENDA N.o 1 

Visa a incluir no Subprograma: Es­
tudos e Pesquisas (SUDENE) o Boquei­
rão, no Rio Pamaíba. 

Parecer: Favorável, por se tratar de 
área com poucas reservas de energia. 

EMENDA N.0 2 

Subprograma: Transmissão (SUDENE) 
inclui os subsistemas Pamaíba e norte 
do Estado, partindo de Piripíri. 

Parecer: Favorável, por se tratar de 
região com poucas reservas de energia. 

EMENDA N.0 3 
Subprograma: Transmissão (DNAE)­

CEMIG. 

Parecer: Contrário, por haver emenda 
idêntica adiante relatada. 

EMENDA N.O 4 

Subprograma: Transmissão (SUDENE) 
Parecer: Favorável, porque esta região 

é carente de sistemas de trans­
missão de energia, atrasando 

Projeto 

o desenvolvimento do Nordeste, 
e, uma vez que todos os Estados 
estão com programas semelhan­
tes, não é justo que o Rio Gran­
de do Norte fique sem êste 
auxílio. 

3.000.000 3.000.000 
Emenda .............................. . 

Total. 
3.000.000 3.000.000 

EMENDA N.o 5 

Subprograma: Geração- Construção da 
Hidrelétrica do Rio Casca, em Mato 
Grosso. 

Parecer: Favorável. A razão para acei­
tar a emenda é que o prazo 
longo traz variações no custo, 
podendo paralisar a obra, o que 
significa prejuízos superiores 
às dotações agora incluídas. 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

Projeto ............................... . 
5.700.000 5.500.000 

Emenda .............................. . 
+ 4.000.000 + 4.000.000 

Total. . ...•............................ 
5.700.000 9.500.000 4.000.000 

EMENDA N.o 6 
Subprograma: Distribuição (PDF), 

construção e ampliação de rêdes de dis-
tribuição. · 
Parecer: Favorável. As dotações, no pro­

jeto, são pequenas, tratando-se 
da Capital do País. Foram ob­
tidas de subprogramas menos 
prioritários. 

1968 1969 1970 

Projeto ....... : ~- ........................ . 
2.900.000 2.900.725 2.900.086 

Emenda .............................. . 
+ 1.500.000 + 1.500.000 

Total. . ............................... . 
2.900.000 4.400.725 4.400.086 

. -·;::.:. 
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EMENDA N.0 7 

Subprograma: Geração (DNAF.), pro­
jeto de Energia Elétrica do Alto Ara­
guaia (Mato Grosso). 

Parecer: Favorável, porque é uma área 
em completo subdesenvolvi­
mento. Foram obtidas as dota­
ções em subprogramas menos 
prioritários. 

.1968 

NCr$ 

1969 

NCr$ 

1970 

NCr$ 

Projeto ............................... . 

Emenda .............................. . 
400.000 

Total. 
400.000 

EMENDA N.o 8 

Subprograma: Administração (DNAE), 
construção de sede de Distrito e Zonas. 

Parecer: Contrário. Não se aceita gastar 
em sedes enquanto não houver 
energia para desenvolver o País. 
As sedes podem funcionar em 
prédios dos órgãos regionais 
(estadual e municipal). O País 
não tem condições de instala­
ções de luxo. 

NCr$ 

1968 

NCrS 
1969 

NCr$ 

1970 

Projeto ............................... . 
200.000 200.000 200.000 

Emenda (não aprovada) ............. . 
+ 1.800.000 + 3.800.000 

Total (aprovado) 
200.000 

o o • o • o o o ••• o • o o o o o •••• 

200.000 200.000 

EMENDA N.o 9 

Subprograma: Distribuição (DNAE), 
construção e ampliação da rêde de dis­
tribuição de energia elétrica de Natal 
(RN), em convênio com a Companhia 
Fôrça e Luz Nordeste do Brasil. 

Projeto 

Emenda .............................. . 
500.000 

Total. 
500.000 

EMENDA N.o 10 

Subprograma: Transmissão 
eletrificação rural. 

(INDA), 

Pal'ecer: Favorável, porque a redução 
está aplicada no Programa 
Energia, retirado do Programa 
Colonização e Reforma Agrá­
ria (Administração). 

1968 1969 1970 
NCr$ NCrS NCr$ 

Projeto ............................... . 
17.000.000 30.000.000 32.500.000 

En1enda .............................. . 
17.000.000 27.000.000 30.000.000 

Total (aprovado) .................... .. 
17.000.000 27.000.000 30.000.000 

EMENDA N.o 11 

Subprograma: Geração (SUDESUL), 
Construção da barragem do Rio Guarita 
(RS) e da Usina, segunda etapa. 

Esta emenda foi englobada na Sub­
emenda n.0 18. 

EMENDA N.0 12 
Subprograma: Geração (DNAE), cons­

trução da Usina Hidrelétrica Coaracy 
Nunes. 
Parecer: Contrário, porque, no projeto, 

as dotações são suficientes e ~ 
dotações da emenda são retira­
das de programas prioritárit>s. 

1968 1969 1970 ' 

NCr$ NCr$ NCr$ 

Projeto ........................ · ..... ;, . 
5.000.000 5.700.000 11.000.000 

Proposto .............................. . 
+ 1.500.000 + 1.500.000 

Aprovado ............................. . 
5.000.000 5.700.000 11.000.000 



EMENDA N.0 13 

Subprograma: Geração (DNAE), cons­
trução da Hidrelétrica de Curuá-Una 
CPA). 

Parecer: Favorável, por se tratar de área 
com deficit de energia, com re­
curso de NCr$ 4. 000 . 000 retira­
do dos Programas Colonização 
e Reforma Agrária e Defesa e 
Segurança. 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

Projeto ................................ . 
5.000.000 7.000.0QO 8.000.000 

Proposto ................. · . · · · · · · · · · · · · 
-r 2.000.000 -r 2.000.000 

Aprovado ............................ ·. 
5.000.000 9.000.000 10.000.000 

EMENDA N.0 14 

Suprograma: Geração (DNAE), Planos 
Especiais de Energia nos Estados, Dis­
trito Federal e Territórios da União, in­
cluir: centrais Elétricas de Urubupun­
gá. 

Parecer: Contrário, porque a emenda 
não está justificada. 

EMENDA N.o 15 

Subprograma: Geração (CNAEE), pro­
grama de energia a cargo da Eletrobrás, 
incluindo Centrais Elétricas de Urubu­
pungá. 

Parecer: Contrário; não tem justifica­
tiva a emenda. 

EMENDA N.0 16 

Subprograma: Transmissão (DNAE), 
incluir: Construção de linhas no Estado 
do Espírito Santo. 

Parecer: Contrário; não tem justifica­
tiva a emenda. 

EMENDA N.o 17 

Subprograma: Geração (SUDAM), re­
duZindo dotações da Hidrelétrica de 
Curuá-Una. 
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Parecer: Contrário, porque a área é ca­
rente de energia e ainda porque 
a Emenda de n.0 11 não foi 
aprovada. 

1968 1969 
NCr$ NCr$ 

1970 
NCr$ 

Projeto ............................. · .. 
5.000.000 7.000.000 8.000.000 

Proposto .............................. . 
5.000.000 6.000.000 7.000.000 

Aprovado ............................. . 
5.000.000 9.000.000 10.000.000 

EMENDA N.0 18 

Subprograma: Geração (SUDAM), 
construção da Hidrelétrica Coaracy 
Nunes, redução de dotações. 

Parecer: Favorável, porque as dotações 
(NCr$ 3. 000. 000,00) retiradas 
foram aplicadas na hidrelétri­
ca do Rio Guari ta (RS). 

Subemenda à Emenda n.0 18 
1968 1969 1970 

NCr$ NCr$ NCr$ 

Onde se lê: 

Hidrelétrica Coaracy Nunes 
5.000.000 5.700.000 11.000.000 

Leia-se: .......................... . 
Hidrelétrica Coaracy Nunes ........... . 

5.000.000 4.700.000 9.000.000 

Superintendência da Região Sul 
Hidrelétrica do Rio Guarita. 
Construção da Barragem e Usina da 2.a 

Etapa - Projeto CEEE, RS ......... . 
1.000.000 2.000.000 

EMENDA N.0 19 
Subprograma: Geração (SUDECO), 

construção da Usina . da Cachoeira de 
São Domingos (MT). 

Parecer: Contrário, por se tratar de do­
tação de 1968. 

EMENDA N.0 20 
Subprograma: Geração (DNOCS), 

construção das barragens de Pedra (BA) 
e Chapecõzinho (SC). 

- _....._ 
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Parecer: Contrário, porque objetiva 
transferir recursos ........... . 
(NCr$ 1.500.000,00) para o Pro­
grama Saúde e Saneamento e 
as obras em 1970 já deverão 
estar muito adiantadas; a fal­
ta de dotações encarecerá o 
custo das barragens, prejudi­
cando ,as emprêsas de energia. 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

Projeto ............................... . 
5.000.000 7.000.000 8.000.000 

En1enda .............................. . 
5.000.000 7.000.000 6.500.000 

Aprovado ............................. . 
5.000.000 7.000.000 8.000.000 

EMENDA N.o 21 

Subprograma: (Geração 
construção das barragens 
(BA) e Chapecõzinho (SC). 

(DNOS), 
de Pedra 

Parecer: Contrário, porque visa a retirar 
dotações (NCr$ 2. 000. 000,00) 
para a Hidrelétrica do Rio 
Guari ta (RS), Emenda n.o 11, 
aprovada; transferência da Hi­
drelétrica de Coaracy Nunes. 

EMENDA N.0 22 

Subprograma: Estudos e Pesquisas 
(SUDENE), estudos de viabilidade para 
usinas hidrelétricas no Submédio e Bai­
xo São- Francisco, inclusive Usina de 
Pontas - e suprimindo também c pro-
jeto com a mesma redação referente à 
SUVALE. 

Parecer: Favorável, emenda muito boa, 
porque é uma área de acelera­
do desenvolvimento e engloba 
o projeto numa só área, poden­
do ser iniciada a barragem do 
Moxotó. As dotações foram 
obtidas do projeto idêntico na 
área da SUV ALE, que foi su­
primido. 

1968 1969 1970 
NCr$ NCr$ NCr$ 

Projeto (SUDENE) ...... , ............ . 
2.300.000 1.500.000 1.500.000 

Proposto .................... · ... · · · · · · · 
+ 640. 000 1. 300.000 

Aprovado (total) 
2.300.000 2.140.000 2.800.000 

EMENDA N.0 23 

Subprograma: Estudos e Pesquisas 
(SUV ALE), estudos hidrelétricos na área 
respectiva. 
Parecer: Contrário - O destaque ficou 

prejudicado pela aprovação da 
Emenda n.0 22. 

EMENDA N.0 24 

Subprograma: Geração (SUDAM), 
construção de pequenas usinas térmicas. 

Parecer: Favorável. Trata-se de desta­
que na mesma área (CELPA) 
sem transferência de recursos 
de outro programa. 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

Projeto .................. · · · · · · · · · · · · · · 
1.359.000 1.801.000 600.000 

Proposto ............... ~ .... : .. ~ · · · · · · · 
1.359.000 1.801.000 600.000 

Aprovado ........................... ·.· · · 
1.359.000 1.801.000 600.000 

EMENDA N.0 25 

Subprograma: Geração (CANE), pro­
grama de energia a cargo da Eletrobrá.s, 
cota do Impôsto único sôbre Energia Elé­
trica. 
Parecer: Contrário. Não apresenta jus­

tificativa, e as dotações para o 
Subprograma já são elevadas. 
Recurso obtido de vários sub­
programas de Administração. 

1968 1969 1970 
NCr$ N:Cr$ NCr$ 

Projeto ............................... . 
90.000.000 132.000.000 145.200.000 



- 154-

Proposto .............................. . 
+ 2.855.370 

Aprovado ............................. . 
90.000.000 132.000.000 145.000.000 

EMENDA N.o 26 

Subprograma: Estudos e Pesquisas 
(DNAJil), estudos e :projeto para a cons­
trução da Barragem de Sobradinho e 
aproveitamento do potencial hidrelétri-
co do Rio Jequitinhonha. · 

Parecer: No projeto constam dotações 
iniciais de NCr$ 1.000.000,00, 
como apresentado. Aprovo a 
emenda com as seguintes dota­
ções, ficando a critério da 
SUV ALE a prioridade nos ob­
jetivos. Recurso obtido dos Sub­
programas de Administração. 

1968 1969 1970 
NCr$ NCr$ NCr$ 

Aprovado ............................. . 
470.000 500.000 500.000 

EMENDA N.O 27 

Subprograma: Geração (DNAE). Pla­
nos Especiais de Energia nos Estados. 
Parecer: Contrário, :por falta de justifi­
cativa. 

EMENDA N.o 28 

Subprograma: Geração (DNAE), 
CEMIG. 
Parecer: Contrário, porque a Eletrobrás 

tem 39% do Impôsto único sô­
bre. Energia Elétrica e cabe a 
ela verificar os proj etos de ge­
raç.ão, distribuição e trar.tSmis­
são, de acôrdo com as necessi­
dades. As dotações no projeto 
são suficientes para atender ao 
plano geral. 

EMENDA N.o 29 
Subprograma: Estudos e Pesquisas 

(CNEN), construção do protótipo do rea­
~or de potência. 
Parecer: Favorável, porquanto o Blra­

sil precisa de outros reatares 
de potência que serão instala-

dos de acôrdo com o CNEN. Não 
houve aumento nas dotações. 

EMENDA N.o 30 

Subprograma: Transmissão (Agricul­
tura) - Eletrificação Rural. 

Parecer: Contrário. Com11ete ao INDA a 
discriminação. 

EMENDA N.o 31 
Subprograma: Geração (DNOCS), cons­

trução das barragens de Pedra (BA) e 
Chapecõzinho (SC). 

Parecer: Contrário. Não apresenta justi­
ficativa, podendo o DNOS es­
pecificar os montantes para 
cada obra, conforme o anda­
mento das mesmas. 

EMENDÁ. N.o 32 

Subprograma: Combustíveis Sólidos 
(CNPCN) -Financiamento da mecani­
zação da lavra. 

Parecer: Contrário. Não podem ser acei­
tas reduções na mecanização 
da lavra, porque sabemos que o 
produto fica caro, e nenhuma 
usina siderúrgica, termoelétri­
ca, pode produzir barato seu 
produto sem mecanização das 
jazidas. Os consumidores na­
cionais iriam pagar o carvão a 
preço mais elevado, o que não é 
conveniente. 

1968 
NCr$ 

Aprovado 

1969 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

.............................. 
9.800.000 9.200.00í' 

EMENDA N.o 33 

Subprograma: Geração (CPCN), Parti­
cipação Financeira na UTELFA 
Parecer: Contrário. Sem a mecanização 

da lavra do carvfLo, o produto 
das usinas siderúJ•gicas termo­
elétrica fica caro e as compa­
nhias nacionais iriam pagar 
preço elevado, que não é con­
veniente. Fica prejudicada pela 
Emenda n.0 32. 
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EMENDA N.0 34 
Subprograma: Geração (DNAE), Pro­

gramas Especiais de Energia nos Esta­
dos, Distrito Federal e Territórios. 

Parecer: Contrário. A ELETROBRAS re-
cebe 39% do total do Impôsto 
único sôbre Energia Elétrica e 
cabe a ela verificar os proje­
tas ·de geração, transmissão e 
distribuição. 

EMENDA N.0 35 
Subprograma: Transmissão (DNAE), 

construção do trecho Araras Bana-
buiú e Subestação de Araras. 

Parecer: Favorável à emenda. 

EMENDA N.0 36 

Subprograma: Administração (CPCN 
e CNP). 

Parecer: Esta emenda objetiva redução 
nas dotações para atender ou­
tros programas setoriais priori­
tários, inclusive contrapartida 
brasileira a diversos convênios 
mundiais. Favorável, de acôr­
do com a seguinte subemenda: 

Subemenda à Emenda N.0 36 

1968 1969 1970 
NCr$ NCr$ NCr$ 
Onde se lê: 

Conselho Nacional do Petróleo 
Construção do Edifício-Sede .......... . 

2.400.000 2.800.000 3.000.000 

Leia-se: 
ConseL."'lo Nacional do Petróleo 
Construção do Edifício-Sede ........... . 

2.400.000 1.550.000 1.750.000 

EMENDA N.0 37 
Subprograma: Geração (CNAE e 

DNAE), Planos Especiais de Energia nos 
Estados Distrito Federal e Territórios 

' da União. 
Parecer: Favorável. Trata-se de recur­

sos vinculados à ELETROBRAS, 
cabendo à mesma estudar e 
aplicar. 

EMENDA N.0 38 

Subprograma: Transmissão (SUDENE) 
Sistemas de Transmissão da CELCA. 

Parecer: Contrário, por não terem sido 
indicados os recursos a serem 
transferidos para êste projeto. 

É o nosso parecer. 

Sala das Sessões, em 25 de abril de 
1968. - José Erm.írio, Relator. 

CONCLUSAO 
A Comissão pronunciou-se pela apro­

vação do Projeto quanto ao Programa 
Energia e das Emendas de números 1, 
2, 4, 10, 18 (com subemenda), 22,24,29, 
35, 36 (com subemenda) e 37, e pela re­
jeição das Emendas de números 3, 8, 11, 
12, 14, 15, 16, 17, 19, 20, 21, 23, 25, 27, 28, 
30, 31, 32, 33, 34 e 38 e, para posterior de­
liberação, das Emendas n.os 5, 6, 7, 9, 13 
e 26. 

Sala das Comissões, em 25 de abril de 
1968. - Argemiro de Figueiredo, Presi­
dente- José Ernúrio, Relator-:- Pessoa 
de Queiroz - Carvalh-n Pinto - José 
Leite - Manoel Villaça - Fernando 
Corrêa - Bezerra Neto - Carlos Lin­
denberg - Antônio Carlos, vencido 
quanto às Emendas números 30 e 31. 

CONCLUSAO 

Sôbre o Projeto de Lei da Câmara n.0 42, 
de 1968, que dispõe sôbre o Orçamento 
Plurianual de Investimentos para o triê­
nio 1968/1970: Programa Energia. 

.44... Comissão aprcYcu as Emendas 
números 7 e 9 e Subemendas números 
39, 40 e 41 às Emendas números 5, 13 e 
26 e rejeitou a Emenda n.0 6. 

Sala das Comissões, em 7 de maio de 
1968. - Argemiro de Figueiredo, Presi­
dente- Manoel Villaça, Relator- Pes­
soa de Queiroz - Fernando Correa -
João Cleofas- José Leite- Mem de Sá 
- Lobão da Silveira - Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - A Presidência recebeu respostas 
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aos seguintes Requerimentos de Infor­
mações: 

De autoria do Senador Aarão Steinbruch: 
- N. o 100/68, enviada pelo Ministro 

da Justiça e Negócios Interiores 
(Aviso n.0 G/661, de 29-4-68); 

De autoria do Senador Vasconcelos 
Tôrres: 

- N.0 591/67, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (Aviso n.0 113/AP/ 
Br, de 30-4-68); 

- N.0 910/67, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (Aviso n.0 116/AP/ 
Br, de 30-4-68); 

- N.0 975/67, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (Aviso n.0 117/.AP/ 
Br, de 30-4-68) ; 

- N.0 1.118/67, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (Aviso n.0 97/AP/ 
Br, de 30-4-68) ; 

- N.0 1.150/67, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (Aviso n.0 98/.AP/ 
Br, de 30-4-68) ; 

De autoria do Senador·Lino de Mattos: 

-:- N.0 827/68, enviada pelo Ministro da 
Agricultura (Aviso n.0 114/.AP/Br, 
de 30-4-68); 

De autoria do Senador João Cleofas: 

- N.0 9/68, enviada pelo Ministro da 
Agricultura (Aviso n.0 111/AP/Br, 
de 30-4-68). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) __: Sôbre a mesa, vários requeri­
mentos de informações, de autoria dos 
Senadores Lino de Mattos e Vasconce­
los Tôrres. Serão _lidos pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

. São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.0 479, de 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma regimental, seja 

encaminhado ao Exmo. Sr. Ministro da 

Fazenda o seguinte pedido de infor­
mações: 

l) Qual o valor da redução do ICM 
que pretende o Govêrno aplicar 
no global incidente sôbre o café, 
visando ao fortalecimento da ca­
feicultura nacional? 

2) Além daquela medida que consti­
titui fator importante para a 
consolidação econômica daquele 
produto, quais as outras provi­
dências que estão sendo tomadas 
pelo Govêrno visando a evitar 
o agravamento da deterioração 
dos rendimentos da cafeicultura? 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1968. -
Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 

N.0 480, de 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma regimental, seja 

encaminhado ao Exmo. Sr. Ministro dos 
Transportes o seguinte pedido de infor­
mações: 

1) Em quanto importará o forneci­
mento de materiais e equipamen­
tos, por parte da indústria nacio­
nal, na construção dos 36 navios 
contratados pelo Govêrno brasi­
leiro? 

2) Se a indústria nacional de cons­
trução naval tem capacidade de 
fabricar em quantidade e quali­
dade o referido mE~~terial? Em ca­
so afirmativo, qual o motivo que 
determinou a encomenda do Ex­
terior do referido material? 

3) Qual o motivo por que não foi 
ainda iniciada a construção dos 
citados navios? 

4) Se algum pÍanejamento foi efeti­
vado, visando ao adequado em­
prêgo dos equipamentos e mate­
teriais necessários, e quais os pre­
ços orçados na construção dos 
navios, comparativamente aos vi-
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garantes no mercado internacio­
nal? 

5) Se êsse Ministério já atendeu a 
algum pedido de modificação dos 
projetas de construção dos cita­
tactos na vi os? 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1968 -
Lino de Mattos 

REQUERIMENTO 
N.0 481, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
'Executivo, através do Ministério das Co­
municações - DCT - se todos os que 
trabalham mais de 40 (quarenta) horas 
por semana, e, assim, com direito a re­
ceber pagamento de horário integral, 
têm recebido normalmente nesse Minis­
tério. 

Sala das Sessões, em 8 de maio de 
1968.- Vasconcelos Tôrres 

REQUERIMENTO 

N.0 482, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério das Co­
municações - DCT - porque, até a pre­
sente data, não foram nomeados candi­
datos habilitados em concurso realizado 
em 1954, para aquêle órgão. 

Sala das Sessões, em 8 de maio de 1968. 
- Vasconcelos Tôrres 

REQUERIMENTO . 
N.0 483, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da Fa­
zenda, quais os motivos da não libera­
ção, até esta data, de verbas destinadas 
à Comissão Nacional de Energia Nuclear, 
prejudicando, enormemente, suas ativi-

dades e o progresso nacional, bem como 
quando serão liberadas. 

Sala das Sessões, em 8 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres 

REQUERIMENTO 
N.0 484, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro informe o Poder Exe­
cutivo, através do Ministério da Educa­
ção e Cultura, que providências foram 
tomadas para que seja feita a reedição 
da obra intitulada "Tipos, Curiosidades 
e Esquisitices dos Homens Célebres", de 
Múcio da Paixão. 

Sala das Sessões, em 8 de maio, de 
1968. - Vasconcelos Tôrres 

REQUERIMENTO 

N.0 485, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro informe o Poder Exe­
cutivo, através do MECOR- DNOS­
se foi tomada alguma providência vi­
sando a efetuar a dragagem do Ribeirão 
d~s .A:reias, no Distrito de Laranjais, 
Município de Itaocara, Estado do Rio de 
Janeiro. 

Sala das Sessões, em 8 de maio de 
1968. -Vasconcelos Tôrres 

REQUERIMENTO 
N.o 486, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, de acôrdo com as disposições 
regimentais vigentes, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério do In­
terior - BNH - sôbre o seguinte: 

1) Existem planos para financia­
mento de casas ou apartamentos 
em Paraíba do Sul, no Estado do 
Rio? Em que fase estão? 

2) A que faixa da população da ci­
dade se destinam êsses imóveis, 
em caso afirmativo ao item 1? 
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3) Para quando estão previstos o 
início e o término da obra? 

4) Com que entidade firmou, ou fir­
mará, o BNH convênio para tal? 

Sala das Sessões, em 8 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. · 

REQUERIMENTO 

N.0 487, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério do In­
terior - DNOS - se consta, entre as 
obras prioritárias do Departamento, a 
construção de rêde de abastecimento de 
água em Guia de Pacobaíba - ex-lV'.tauá 
- Município de Magé, no Estado do Rio. 

Sala das Sessões, em 8 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 

N.0 488, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma . da preceituação regimental 
vigente, requeiro informe o Poder Exe­
cutivo, através do Ministério da Fazen­
da, o seguinte: 

1) Em quanto montou para o refe­
rido Ministério da Fazenda a re­
forma levada a efeito pela Fun­
dação Getúlio Vargas? 

2) Qual a origem da importância 
paga à Fundação Getúlio Var­
gas? 

3) Quais os efeitos mediatos e ime­
diatos dessa reforma? 

~) Qual o montante pago a funcio­
nários e técnicos para a realiza­
ção da reforma? 

5) Quais os efeitos na receita da 
União, após essa reforma? 

Sala das Sessões, em 8 de maio de 
l968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 489, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder Exe­
cutivo, através do DAPC, sôbre o seguin­
te: 

1) O Poder Executivo tem dado apo­
sentadoria aos funcionários que, 
tendo prestado serviço militar em 
tempo de guerra, o qual é con­
tado em dôbro, completam 25 
(vinte e cinco) anos de serviço 
público, conforme preceitua a le­
gislação atinente? 

2) Em caso negativo, por que? Qual 
o número de funcionários em tal 
situação? 

3) Qual tem sido a orientação do 
Govêrno a respeito do assunto? 

Sala das Sessões, em 8 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 

N.0 490, de 1968 

Sr. Presidente: 

Considerando ser o IP ASE o único 
Instituto de Previdência que cobra de 
seus segurados vultosa percentagem em 
qualquer assistência hospitalar, pois o 
segurado é onerado num simples cura­
tivo que se veja obrigado a fazer em 
qualquer hospital com que mantenha 
convênio o IPASE; 

Considerando ser o IP ASE um Insti­
tuto que mantém invejável situação fi­
nanceira; 

Considerando que a Previdência Social 
deve ser de um só modo no que tange 
à assistência aos seus segurados; 

Considerando, enfim, que a forma com 
que o IP ASE enquadra os seus segurados 
no cômputo da percentagem para paga­
mento dos serviços de assistência hospi­
talar é, por demais, onerosa, 

I ; 

I 
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Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério do Tra­
balho e Previdência Social - IP ASE -
o seguinte: 

- Por que o IP ASE, somente o 
IPASE, cobra do seu segurado 
vultosa percentagem sôbre tôda 
e qualquer assistência hospitalar, 
desde uma simples autorização ou 
chamado de ambulância, quando 
se verifica que os demais Insti­
tutos dão tôda cobertura gratui­
tamente aos seus segurados? 

Sala das Sessões; em 8 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERilVIENTO 
N.0 491, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da In­
dústria e do Comércio, sôbre o seguinte: 

1) Quais os motivos que levaram o 
Govêmo a efetuar a venda da 
Fábrica Nacional de Motores? 

2) Antes de chegar a esta solução, 
procurou o Govêrno, através de 
seus órgãos específicos, recuperar 
a FNM, a fim de que a mesma 
atingisse os objetivos para que 
foi criada? 

3) Quais os critérios que nortearam 
a transação? Houve concorrência 
interna ou internacional? 

4) Qual o valor do patrimônio da 
FNM; do seu capital social; o 
valor nominal de suas ações e 
cotação no mercado de capitais? 

ou êste será deduzido do valor da 
venda? 

Sala das Sessões, em 8 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.o 492, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro informe o Poder Exe­
cutivo, através dos Ministérios da Jus­
tiça e da Fazenda, o seguinte: 

1) Se o Poder Executivo vem cum­
prindo, através de seus inúmeros 
órgãos administrativos, o Decreto 
Legislativo n.o 18, de 15 de de­
zembro de 1961, que concedeu 
anistia ampla e irrestrita a todos 
aquêles envolvidos em fatos acon­
tecidos no País, no período de 16 
de julho de 1934 até a promul­
gação do Ato Adicional? 

2) Em caso negativo, por que? 

3) Se o mesmo Poder Executivo de­
terminou o cancelamento das pu­
nições disciplinares aos servidores 
civis, militares e autárquicos e as 
faltas ocorridas ao serviço, sem 
prejuízo dos que foram assíduos, 
de acÔrdo com o art. 1.0 , letra c, 
do referido diploma legal? 

4) Em caso negativo, por que, tendo 
em vista que o Decreto Legisla­
tivo n.o 18, fundamentou-se no 
art. 66, n.o V, da Carta Magna 
de 1946, que compete privativa­
mente ao Congresso Nacional a 
concessão de anistia? 

5) Qual a parte da União, bem como · ... 
o destino que será dado à impor­
tância recebida pela venda e qual 

5) Se o Poder Executivo tem conhe-
cimento de que os funcionários do 
Supremo Tribunal Federal, Tri­
bunal Federal de Recursos e Su­
perior Tribunal do Trabalho e 
outros órgãos judiciários, assim 
como os servidores de ambas as 

o valor da mesma, bem como as 
condições de pagamento? 

6) A firma compradora responsabi­
lizar-se-á pelo passivo da FNM, 
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Casas do Congresso Nacional, fo­
ram beneficiados por aquela me­
dida? 

Sala das Sessões, em 8 de maio de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Os requerimentos lidos serão 
publicados e, em seguida, despachados 
pela Presidência. · 

Há vários oradores inscritos. 

Tem a palavra o primeiro dêles, o no­
bre Senador Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, encontram-se em Bra­
sília dois dirigentes da Associação de 
Plantadores de Cana do Município de 
Campos, no Estado do Rio de Janeiro, 
os Srs. Roosevelt Crisóstomo de Olivei­
ra e Amaro Gomes da Silva. 

Estão aqui, para pleitear uma audi­
ência ao Excelentíssimo Sr. Presidente 
da República, que deverá ser concedida 
nas próximas horas. Nesta entrevista, 
relatarão o drama por que vem passan­
do a lavoura canavieira do Estado do 
Rio de Janeiro - eu poderia acrescen­
tar do Brasil inteiro - em virtude do 
Plano de Safra 1968/1969 ter omitido 
certas particularidades de ordem finan­
ceira e que agravaram ainda mais o 
problema social na agroindústria do 
açúcar, que, nos últimos anos, vem apre­
sentando, periodicamente, quadros de 
tristeza e de quase miséria. 

Conforme V. Ex.a. sabe, Sr. Presiden­
te Gilberto Marinho, a lavoura cana­
vieira é associada à produção industrial 
do açúcar, um dos processos sociais 
melhor imaginados neste Pais pelo 
saudoso Presidente Getúlio Vargas. Hou­
ve uma lei que determinava, e determi­
na, que um percentual da matéria-pri­
ma a ser esbagaçada nas moendas das 
usinas seja proveniente das lavouras ca­
navieiras ou de propriedade dos planta-

dores de cana-de-açúcar, e a outra par­
te, pertencente à usina, para que não 
sofresse o risco de, por uma intempérie 
ou um fato independente da vontade do 
agricultor, a cana-de-açúcar não chegar 
nas moendas, na devida oportunidade. 
Era assim como que uma espécie de fun­
do de reserva. 

Sr. Presidente, essa lei, porém, foi 
sendo relegada e não cumprida. 

O fato é que se está estabelecendo e 
verificando um conflito social, onde 
aquêle que deve ser protegido pelo Es­
tado, não o é, infelizmente, porque, o 
Instituto do Açúcar e do Alcool, uma 
sociedade de economia mista, uma au­
tarquia intervencionista na área priva­
da, porque determinadora do contin­
genciamento da produção, tem tribunais 
próprios, específicos, para julgar os pro­
cessos relacionados com a agroindústria 
em nosso País. 

A Lei a que me refiro é a de n.0 

4.870, de 1.0 de dezembro de 1965, que 
prescreve, no seu art. 9.0 , (lê) 

"que o Instituto do Açúcar e do 
Alcool, deverá fazer o levanta­
mento dos custos de produção 
agrícola e industrial apurando, em 
relação às usinas de cada região 
produtora, as funções, custo dos 
respectivos fatôres de produção." 

No art. 10 determina: (lê) 

"0 pre,ço da tonelada de cana for­
necida· às usinas será fixado para 
cada Estado, por ocasião do Plano 
de Safra, tendo-se em vista a apu­
ração dos custos de produção refe­
ridos no artigo anterior." 

E no art. 11: (lê) 

"Ao valor básico do pagamento da 
cana, fixado na forma do artigo an­
terior, será acrescida a parcela cor­
respondente à percentagem da par­
ticipação do fornecedor no rendi­
mento industrial situado acima do 
rendimento médio do Estado, consi-
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derado, para êsse fim, o teor de sa­
carose e pureza da cana que for­
necer". 

Sr. Presidente, diante do que acabo 
· de mencionar, vê-se um contraste, pois 
o órgão intervencionista pràticameilte 
não pode exercitar a política de preços 
confiscatórias. No caso, é o Instituto do 
Açúcar e do Alcool que tem levado a 
organização de tabelamento em desacôr­
do com os custos reais de produção. 

Frisei que não é só em meu Estado. 
O fato, também, se verifica no Nordeste 
.canavieiro. Ainda há dias, o Senador 
.Toão Cleofas prestava-nos informação 
de certo modo grave, e S. Ex.a. falava 
com conhecimento de causa, porque é 
produtor de cana. Dizia que sua lavou­
ra atingira a uma safra elevadíssima, e 
mesmo assim não lhe deixara qualquer 
lucro, dado a essa política de desnivela­
mento entre o que deve ser feito e o que 
não está sendo realizado. 

É justamente o achatamento. O lucro 
vai num percentual maior para o usi­
neiro, e o fornecedor de cana pràtica­
mente tende a ser eliminado. .Toga-se, 
assim, por terra tôda estrutura socioló­
gica e econômica do Instituto do Açú­
car e do Alcool, criado justamente para 
estabelecer equilíbrio entre a lavoura e 
a indústria. 

Não é demais frisar, nesta oportuni­
dade, que o lavrador de cana merece 
continuar recebendo, como já obteve 
em algum tempo, apoio especial do Es­
tado através do Instituto. Isto porque 
apenas durante seis meses, ou seja no 
periodo de safra é que a sua ativida­
de é remunerada. É como a formiga, 
tem que acumular durante seis meses, 
para, no semestre correspondente à en­
tresafra gastar o que recebeu das usinas 
no periodo de atividade, em despesas 
de ordem familiar, seja habitação, co­
légio de filhos, alimentação, transpor­
te. 

No meu Município de Campos, Sr. 
Presidente, há um mal-estar generali­
zado e os lavradores feridos e choca­
dos, não sabendo mais para quem ape­
lar, vieram de avião a Brasilia pro­
curar os representantes do Estado na 
Câmara dos Deputados, e, como não 
podia deixar de ser, também no Sena­
do, onde compreensivamente os aco­
lhi, como de resto acolho a todos os 
"papa-goiabas" que se perdem no Pla­
;nalto, .,quer tratando de assuntos sé­
rios como êste, quer aquêles que vêm 
conhecer Brasília, na vigilância diu­
turna da missão que tenho, de repre­
sentar os interêsses do Estado . 

E êles, dando conta diretamente das 
amarguras por que estão passando, me 
pediram que reforçasse êsse apêlo 
de audiência, que deverá ser marca­
da dentro de poucas horas, com o Sr. 
Presidente da República. 

A causa é evidentemente simpática, 
defensável, humana. Para ela, depreco 
a compreensão de S. Ex.a. o Marechal 
Arthur da Costa e Silva, bem como o 
indispensável apoio desta Casa do Po­
der Legislativo. 

Sr. Presidente, se V. Ex.a. permitir, e 
para que eu não me alongue na tribu­
na, encaminharei à Mesa, para que se­
jam püblicadas no corpo do meu dis­
curso, as razões apresentadas em me­
morial pela Federação das Plantado.­
res de Cana do Brasil. É um documen­
to que, julgo, deve figurar nos Anais 
da Casa, pela maneira como os dados 
são alinhados, pela sinceridade com 
que é feita a exposição, sem subterfú­
gios. 

V. Ex.a. sabe que o· homem da lavou­
ra tem aquela rudeza, sinônimo de sin­
ceridade. illle não fala através de pa­
lavras poéticas, fantasistas ou em lu­
minárias de estilo; vai direto aos fa­
tos, numa exposição sensata, correta e 
exatíssima do que realmente ocorre. 
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E, Sr. Presidente, para não me alon­
gar, repito, peço a V. Ex.a que nos têr­
mos regimentais, faça publicar, junto 
ao meu discurso, o memorial aludido. 

Aguardo que o Sr. Presidente da Re­
pública receba êsses homens do interior, 
e já que a agricultura precisa de es­
tímulo governamental, espero que sua 
Ex.a., apertando as mãos calosas dos 
plantadores de cana do meu Estado e 
do !Brasil, tenha dêles uma fonte de 
inspiração, um alertamento para a rea­
lidade, que êsses patrícios nossos estão 
vivendo, que é dificílima e cruel. 

Eis o que tinha a dizer, Sr. Presiden­
te. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE, EM 
SEU DISCURSO, O SR. SENADOR 
VASCONCELOS TôRRES 

Em, 6 de maio de 1968. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República: 

A lavoura cana vieira nacional, inte­
grada por 49.000 plantadores, que res­
pondem por uma produção global de 25 
milhões de toneladas de cana e em tôr­
no da qual militam mais de um milhão 
de brasileiros, não se conformando com 
a marginalização a que foi condenada 
pelo Instituto do Açúcar e do Alcool, vem 
à presença de Vossa Excelência com o 
devido respeito, expor na linguagem fria 
e eloqüente dos números, o drama que 
a aflige e as preocupações que a do­
minam, em virtude da revogação de 
conquistas por ela anteriormente reali­
zadas e de ilegalidades praticadas pela 
autarquia açucareira, em detrimento do 
interêsse de uma economia setorial em 
regime de acentuado empobrecimento. 

A Constituição Federal de 1967, fa­
culta ao Estado intervir no domínio eco­
nômico, mediante Lei da União, assegu­
rados os direitos e garantias individuais 
e, entre êstes, a percepção do justo ren­
dimento da exploração econômica da 
propriedade privada. 

O sistema produtor açucareiro, vive 
sob regime de intervenção estatal, con­
trolada pelo Instituto do Açúcar e do 
Alcool e disciplinada pelo Decreto-Lei 
n.o 3.855, de 21 de novembro de 1941 -
Estatuto da Lavoura Canavieira - e 
pela Lei n.o 4.870, de 1.0 de dezembro 
de 1965 - Leis da União - que têm co­
mo postulados fundamentais: 

a) separação das atividades agríco­
la e industrial - obrigando as 
usinas açucareiras a adquirirem 
da lavoura autônoma 60% da 
cana necessária a fabricação de 
açúcar; 

b) contingentamento da produção 
industrial; 

c) tabelamento dos prêços da cana 
e do açucar. 

Ao disciplinar o tabelamento dos prê­
ços da cana e do açúcar, a Lei n.0 4.870, 
de 1.0 de dezembro de 1965, prescreve no 
seu artigo 9.0 que o Instituto do Açúcar 
e do Alcool, deverá fazer o levantamen­
to dos custos de produção agrícola e 
industrial apurando, em relação às usi­
nas de cada região produtora, as fun­
ções, custo dos respectivos fatôres de 
produção. A seguir, tratando especifica­
mente do prêço da cana dispõe: 

"Art. 10 - O prêço da tonelada de 
cana fornecida às usinas será fixado 
para cada Estado, por ocasião do 
Plano de Safra, tendo-se em vista a 
apuração d()s custos de produção re­
feridos no artigo anterior. 

Art. 11 - Ao valor básico do paga­
mento da cana, fixado na forma do 
artigo anterior, será acrescida a 
parcela correspondente à percenta­
gem da participação do fornecedor 
no rendimento industrial situado 
acima do rendimento médio do Es­
tado, considerado, para êsse fim, o 
teor de sacarose e pureza da cana 
que fornecer." 
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Diante dos princípios transcritos re­
sulta, pois que é vedado ao órgão de in­
tervenção do Poder Público fixar preços 
confiscatórios, que eliminem o lucro da 
atividade econômica privada e, no caso 
do Instituto do Açúcar e do Alcool, fa­
zer o tabelamento dos preços em desa­
côrdo com os custos reais de produção. 

Com o achatamento do preço básico 
da tonelada de cana na safra passada 
e exclusão da participação dos fornece­
dores nos rendimentos médios dos Esta­
dos e das usinas, o Instituto do Açúcar 
e do Alcool assumiu o comando de uma 

Preço da To- Saco 
Centro-Sul nelada de Ca- de 

batalha inglória, investindo contra 
aquêles que sempre confiaram em sua 
ação tutelar e lutam, tão-somente, para 
ver restabelecida a égide da lei e do 
direito, apanágios do Govêmo de Vossa 
Excelência. 

No quadro abaixo, que fala por si só, 
Senhor Presidente, a lavoura sintetiza o 
seu drama, em cifras, mostrando, ex­
cluídos os custos tributários, o garrotea­
mento dos preços da tonelada de cana, 
exacerbado pela atual Presidência do 
Instituto do Açúcar e do Alcool, a partir 
da safra de 1967/68: 

Mão-de-Obr a 
Custo Salário- na Tone-

na sem Custo Açúcar Industrial Mínimo lada de 
Tributário Cana 

Safra 65/66 .... 9,82 12,18 3,67 66,00 4,19 
Safra 66/67 .... 9,06 11,69 3,51 84,00 3,43 
Safra 67/68 .... 10,63 16,59 5,74 105,00 4,42 
Safra 68/69 .... 12,59 20,38 6,30 129,60 5,24 

A leitura dêsses dados oficiais compro­
va à saciedade que enquanto o preço 
da tonelada de cana, no período de 1965 
a 1968, se elevou de 28%, d custo in­
dustrial da produção do açúcar subiu 
de 84,5% e os· salários-mínimos foram 
majorados em 96%, sem o aditamento 
dos encargos sociais, que os oneram em 
47,5% e que se estendem à lavoura des­
de 1953, com a promulgação de Esta­
tuto do Trabalhador Rural. 

Indica, ainda a perda do poder aqui­
sitivo da lavoura, pois enquanto na sa­
fra 65/66 a tonelada de cana permitia 
a compra de 4,958 kg de açúcàr· ·cris­
tal, ou o pagamento de 4,45 salários-mí­
nimos dia, na safra 68/69 somente dará 
para comprar 2,290 kg de açúcar ou pa­
gar 3, 71 salários-mínimos dia. 

Para sustentar o seu arbítrio, a Pre­
sidência do Instituto do Açúcar e do 
Alcool resolveu, na safra 67/68, não só 

não apresentar a estruturação dos 
custos e preços da tonelada de cana, 
como lhe compete privativamente e or­
dena a Lei n.O 4.870, como, ainda, negar. 
à lavoura através artifício de apuração 
e aplicação tendenciosa da lei o direi­
to de participação nos rendimentos mé­
dios industriais dos Estados e das usinas, 
direito que tradicionalmente lhe vinha 
sendo assegurado desde a safra de .... 
Ül45/46, estimado em quinhentos cruzei­
ros velhos por tonelada fornecida, não 
obstante compromisso formal asSumido 
pelo Dr. Evaldo Inojosa de fazer respei­
tar· a norma inscrita no § 2.0 do art. 11 
da Lei n.0 4. 870, como consta das Atas 
do Instituto do Açúcar e do Alcool, até 
agora não. cumprido. 

Assim agindo, o Instituto do Açú­
car e do Alcool reduziu a participação 
da tonelada de cana no preço do açú­
car de 65,45% e 70,30% nas Regiões 

·-=== 
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Centro-Sul e Norte-Nordeste para, res­
pectivamente, 54,18% e 60,14%, desvian­
do, em conseqüência, ao· setor agrícola 
para o industrial, vultosos recürsos que 
geraram, como não podiam deixar de 
ocorrer, o agravamento da crise que, dia 
a dia, mais se exacerba nos meios rurais 
canavieiros com o seu acelerado empo­
brecimento. 

Nesse período, a provisão fixada pelo 
Instituto do Açúcar e do Alcool para o 
pagamento da mão-de-obra foi eleva­
da de apenas 24%, enquanto em têr­
mos financeiros deveria se achar repre­
sentada, com o aumento de 96%, decor­
rente dos aumentos de salários-míni­
mos na estrutura de preços da tone­
lada de cana por NCr$ 8,20 e não NCr$ 
5,24, acarretando, assim, uma descapi­
talização, sàmente nesta rubrica da or­
dem de NCr$ 2,96 por tonelada, contra 
um aumento global aprovado pelo Ins­
tituto do Açúcar e do Alcool para a sa­
fra 68/69 de apenas NCr$ 1,97. 

Eis, Senhor Presidente, a situação 
criada pelo Instituto do Açúcar e do 
Alcool, por se negar a cumprir as dire­
trizes fixadas pela Lei n.O 4.870, Capi­
tulo II, em suas Seções 1.a e 2.a, que 
tratam do "Levantamento dos Custos 
e do Preço da Cana", para impor pre­
ços políticos, ilegais e fora da realidade 
da atual conjuntura. 

E com quais recursos irá contar a la­
voura para arcar com as demais des­
pesas integrantes do custe da produção 
agrícola, dos encargos diversos entre os 
quais incluem o seguro do acidente no 
trabalho e a manutenção de hospitais 
e ambulatórios de sua responsabilida­
de, a primeira expressa pelo Instituto 
do Açúcar e do Alcool em cifras fora 
da realidade, inexplicàvelmente omiti­
da, não obstante constar de leis, es­
taduais e do art. 8.0 do Dec.-Lei 11.0 308? 

Mas, o Instituto do Açúcar e do Al­
cool, insatisfeito com as benesses con­
feridas ao setor industrial na safra 

67/68, resolveu completar o aniquila­
mento da lavoura canavieira, oferecen­
do à apreciação do Conselho Monetá­
rio Nacional um esquema financeiro, 
para defesa da safra 68/69, montado em 
preços majorados em 18,52% - aumen­
tos correspondentes à majoração do 
dólar de NCr$ 2,70 para NCr$ 3,20, quan­
do tôdas as funções, custos dos fatôres 
de produção, sofreram valorização mui­
to mais acentuadas, em virtude da con­
juntura econômica. 

.Vale lembrar que somente no ano 
passado a desvalorização da moeda foi 
da ordem de 25% e os valôres das pro­
priedades agrícolas, de acôrdo com o 
Departamento do Impôsto de Renda, 
sofreram correções de 3ô% no ano de 

· 1966 e de 22% em 1967 o que vem re­
forçar a caracterização das distorsões 
supra referidas. 

Na verdade, Senhor Presidente, o Ins-:­
tituto do Açúcar e do Alcool não apre­
sentou ao ensejo de formulação dos pre-' 
ços para a safra 68/69, não obstante ex­
pressa determinação contida na Lei n.0 

4.870, de 1.0 de dezembro de 1965, qual­
quer estruturação de custos e preços da 
tonelada de cana. 

No entretanto, o Instituto do Açúcar e 
do Alcool, vem sustentando pela impren­
sa que tem os custos médios levantados, 
conforme determina a Lei n.O 4.870, com 
base na contabilidade das usinas, por êle 
escolhidas a seu critério. 

Mas, se possui tais levantamentos, por 
que se negou a trazê-los à colação, não 
obstante provocado, como o foi na reu­
nião do seu Conselho destinada à apro­
vação do chamado Plano de Defesa da 
Safra 68/69, votado com a ausência da 
representação da lavoura, que se retirara 
do plenário, para não sacramentar um 
esquema iníquo, mormente após a decla-:­
ração do Presidente, Dr. Evaldo Inojosa, 
de que o Govêrno marca a regra do jôgo 
e não obriga ninguém a plantar canas. 

I 
l 



-165-

A prevalecer essa orientação de seu 
Presidente, o Instituto do Açúcar e do 
Alcool estará fraudando o princípio le­
gal da reparação das atividades agríco­
la e industrial e lançando as bases pa­
ra a implantação do monopólio da agro­
indústria do açúcar, enfeixado nas mãos 
das 270 usinas existentes no País. Em 
síntese, a política preconizada pela Au­
tarquia Açucareira objetiva levar o de­
sespêro e o desestimulo às áreas cana­
vieiras para forçar a redução das lavou­
ras dos fornecedores, em benefício da 
ampliação das lavouras das usinas, o que 
não acreditamos esteja nos propósitos 
de Vossa Excelência. 

Mas, a Presidência do Instituto do 
Açúcar e do Alcool, insuflando consumi­
dores e operários contra nossa classe, 
teve em mira desviar a atenção do Go­
vêrno de Vossa Excelência do mercado 
real do açúcar cristal, hoje em regime 
de subfaturamento. 

O mercado real do Município de Cam­
pos, em que se sedia a Usina Paraíso, 
da qual é principal sócio o Dr. Inojosa, 
é de NCr$ 22,00 por saco, com o fatura­
mento de apenas NCr$ 19,00, com pre­
juízo, portanto, para o fisco, para o con­
sumidor, de quem o Instituto do Açú­
car e do Alcool se diz defensor, e para 
os fornecedores. 

Para a Região Centro-Sul, o nôvo pre­
ço oficial será de NCr$ 20,38, inferior, 
portanto, ao do mercado real, o que prà­
ticamente homologará a instituição do 
subfaturamento. 

A lavoura jamais pretendeu, como vem 
insinuando pela imprensa o Instituto do 
Açúcar e do Alcool, a elevação do preço 
da cana de modo que remunere tôdas as 
unidades produtoras, de ponto de vista 
econômico, em face de sua baixa produ­
tividade, pois aceita o preço encontra­
do na contabilidade das usinas, já pes­
quisado pelo Instituto do Açúcar e do 
Alcool, desde que essa contabilidade se­
ja como manda a legislação em vigor e 

que venha a registrar todos os custos 
dos fatôres de produção, diretos e indi­
retos, apropriados, como manda a Lei 
n.0 4.870. 

O exposto nos lev~. Senhor Presidente, 
a solicitar a apuração das denúncias 
aqui formuladas e que se dê cumprimen­
to às diretrizes fixadas pela Lei n.o 4.870, 
através de comissão de alto nível desig­
nada por Vossa Excelência, que seja 
alheia aos interêsses em conflito, para 
que a verdade possa ser restabelecida e 
devolvida a indispensável tranqüilidade 
ao homem do campo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -Tem a palavra o nobre Senador 
Alvaro Catão. 

O SR. ALVARO CA'I'liO. (Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Sr.s. Sena­
dores, desejo abordar desta tribuna as­
sunto que me parece de magna impor­
tância para o futuro do nosso País, pa­
ra o seu desenvolvimento e aprimora­
mento cultural. Refiro-me ao problema 
da educação. 

A propósito, pretendia eu encaminhar 
ao Govêrno requerimento de informa­
ções tratando de vários aspectos dêsse 
setor, de interêsse do País e de meu 
Estado, inclusive versando a morosida.: 
de com que se arrastam, há vinte anos, 
as obras da Cidade Universitária situa­
da no Rio de Janeiro. 

Uma das mais difundidas e conceitua-
das revistas semnno,is de nesse País, jus-
tamente aquela fundada pelo saudoso 
brasileiro, grande homem público, jor­
nalista, Embaixador, Senador que foi As­
sis Chateaubriand~ a revista O Cruzeiro, 
em seu último número, que está nas 
bancas, faz oportuna e bem aprofunda­
da reportagem sôbre a situação em que 
se encontram as obras da Cidade Uni­
versitária, estabelecendo comparações 
que nos entristecem, com o seguinte tí­
tulo: "Cidade Universitária. Desculpe, 
Estudante". 
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Mostra, entre outras coisas que, le­
vando-se em conta a data das primeiras 
providências, ao tempo do Govêrno do 
Presidente Getúlio Vargas, em 1935, ou 
a data da criação da primeira entidade 
que teve como obj etivo a sua constru­
ção, a ETUB, em 1944, ou ainda a data 
do início de seus trabalhos, ou seja, em 
1949, verifica-se que o México iniciou 
sua cidade universitária depois e a cons­
truiu em cêrca de 28 meses. 

E lá está ela a produzir seus magnífi­
cos frutos, para: educar e formar a sua 
mocidade e conduzir aquêle grande país 
da América Latina para os seus altos 
destinos, acelerando o seu progresso e 
aprimorando a sua cultura. 

E mais, daquela data para cá o povo 
brasileiro, numa demonstração da sua 
capacidade de realização, soube cons­
truir essa magnífica Brasília, a sua atual 
Capital: Brasília, que há pouco aniversa­
riava e merecia de uma das mais con­
ceituadas e bem apresentadas revistas 
de arte da França, que é um dos países 
lideres da arte e da cultura, a revista 
Connaissances des Arts, significativa ho­
menagem ao apresentar na sua capa 
sugestiva fotografia de um dos mais be­
los edifícios desta Capital, o do Minis­
tério das Relações Exteriores, com um 
título também sugestivo: "Brasília Con­
tinua". Pois bem, o nosso Govêmo, o nos­
so País, que soube construir não só Bra­
sília, que nos orgulha; que soube cons­
truir tantas e tantas obras, como Três 
Iviarlas,-· Fw.-nas, Urubupungá, várias cm­
prêsas siderúrgicas de grande porte; que 
soube implantar a indústria automo­
bilística, não soube concluir, já decorri­
dos vinte anos, a Cidade Universitária 
da Guanabara, a antiga Cidade Univer­
tária da Universidade do Brasil. 

É uma divida que temos, não só para 
com aquela Cidade-Estado, mas, tam­
bém, com aquêles que estudam, mas pa­
ra com o povo brasileiro e para com a 
sua mocidade estudantil, porque, naque­
la Universidade, estudam e estudarão não 

só aquêles nascidos na Guanabara, mas, 
em grande parte, aquêles nascidos em 
outros Estados, que para lá acorrem em 
busca do estudo, do sn.ber, dêsses conhe­
cimentos que são a principal mola pro­
pulsora do progresso, do desenvolvimen­
to econômico, social e politico. Não po­
demos negar a essa mocidade êsse va­
lioso instrumento. Haveremos de encon­
trar meios e fórmulas, haveremos de 
imaginar soluções para êsse verdadeiro 
desafio, que é a conclusão da Cidade 
Universitária da Guanabara. 

Parece-nos outro desafio, ainda, a 
conjuntura dramática, triste, do núme­
ro de analfabetos que temos em nosso 
País, da percentagem ínfima daqueles 
que, depois de ingressarem no Curso Pri­
mário, o terminam. Para cada 100 alu­
nos, 18 terminam o curso primário; dês­
ses 18, 9 iniciam o Curso Ginasial e ape­
nas 1% dêsses, sim, ingressa nas Univer­
sidades, mostrando o quanto se preci­
sa fazer para resolver êsses problema. 

São, realmente, dados que nos entris­
tecem e nos preocupam, relativos a ês­
se setor tão importante para o desenvol­
vimento de nosso País, que é o da edu­
cação. 

Assistimos, conforme nos mostra aque­
la reportagem, a dotações orçamentárias, 
para êsse ·setor, cadentes, eis que em 1965 
corresponderam elas a 11% do orçamen­
to; em 1966, a 9,7%, e, em 1967, a 8,7%, 
sendo, na proposta orçamentária para o 
exercício orçamentã.ric corrente, de 
7,7%. Além disso, a participação das 
Universidades Federais nos Estados, tam­
bém, vem caindo. Assim é que, em 1965, 
era de 3,9%; em 1966, de .3,5%, e, em 1967, 
de 3,4%. A proposta para o presente or­
çamento é de 2,8%. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, preten­
demos encaminhar à Mesa, nos têrmos 
regimentais, requerimento de informa­
ções a respeito da situação das Universi­
dades, não só da Guanabara, como dos 
demais Estados do Pais, a fim de saber 
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como anda, realmente, êsse setor e veri­
ficar .quais as providências em curso, 
quais as possibilidades e de que manei­
ra esta Casa e o Congresso podem cola­
borar para resolver êsse problema tão 
sério e tão dramático do setor educacio­
nal em nosso País, sem o que não pode­
mos resolver nossos problemas de de­
senvolvimento, nem a curto, nem a mé­
dio, nem a longo prazo. 

Isso ocorre num País de tantas po­
tencialidades e conscientizado para êsse 
problema, para a necessidade que tem de 
sair da atÚal situação, de renda média 
per capita de 240 dólares anuais, apesar 
de contar com algumas áreas que não 
podem, realmente, ser consideradas sub­
desenvolvidas, mas com um terrível de­
sequilíbrio regional, que precisa ser eli­
minado, para que haja a integração de 
tôdas essas regiões que compõem o gran­
de arquipélago econômico que é o Bra­
sil. Tal objetivo só poderá ser alcança­
do através de melp.ores comunicações e 
com uma infra-estrutura adequada, onde 
a educação deve representar o setor 
mais importante, a fim de que possamos, 
realmente, nos desenvolver e ombrear 
com as grandes potênciais mundiais, pois 
temos os requisitos e condições que, es­
tamos certos, tornarão o Brasil· um li­
der entre os demais países, capaz de me­
lhorar a posição dos povos dêste planêta, 
ultimamente tão sofrido. Quem sabe, até 
mesmo com êste verdadeiro humanismo 
brasileiro, que alguns anunciam e que 
acredito exista, com êsse ambiente de 
fraternidade, falta de preconceitos e paz 
social que, infelizmente, tem sido con­
turbado vez por outra nos últimos tem­
pos, mas que os homens mais tranqüilos 
e mesmo a grande maioria da nóssa mo­
cidade saberá contornar para encontrar 
a verdadeira trilha do progresso e do 
bem-estar para o povo brasileiro. 

Eu solicitaria, Sr. Presidente, nos têr­
mos regimentais, dada a importância e ; 
a oportunidade dessa reportagem, em vis­
ta dos números e dados interessantes 

que contém, dos vanos aspectos que 
aponta, fôsse ela incluída no meu dis­
curso, para que constasse dos Anais des­
ta Casa. 

E o próprio fato de uma revista de 
tanta divulgação, como O Cruzeiro, dedi­
car várias de suas páginas, que, como sa­
bemos, são de grande valor· do ponto 
de vista publicitário a êste assunto é 
uma demonstração de que o Brasil está 
começando a dar atenção àqueles assun­
tos que a merecem. 

Congratulo-me, por conseguinte, com a 
revista O Cruzeiro, por essa iniciativa. 

Sr. Presidente, não quero alongar-me. 
Desejava anunciar à Casa que, confir­
mando a sua. promessa, como anunciei 
semana passada, desta tribuna, o Sr. Mi­
nistro do Interior, General Albuquerque 
Lima, chegará ao meu Estado, à cidade 
de Joaçaba, a porta de entrada e a ca­
pital econômica do centro-oeste catari­
nense, para uma visita, que, estou certo, 
será das mais oportunas e valiosas para 
a solução dos diversos problemas daque­
la região. 

S. Ex.a será acompanhado de uma co­
mitiva altamente expressiva, com repre­
sentantes do DNOS (Departamento Na­
cional de Obras de Saneamento), do 
BNH (Banco Nacional de Habitação), do 
SENAM, do SERFHAU. Aguardando essa 
comitiva, estarão em Joaçaba não só o 
Sr. Governador do Estado, Sr. Ivo Sil­
veira, mas, também, o Superintendente 
da SUDESUL, engenheiro Paulo Melo, e 
três ou quatro dezenas de prefeitos mu­
nicipais, além de representantes das ban­
cadas federal e estaQ.ual do Estado, que, 
neste verdadeiro· conclave, debaterão 
com S. Ex.a o Sr. Ministro os principais 
problemas daquela região, objetivando, 
em essência, a elaboração de um plano 
integrado. de desenvolvimento regional, 
para maximizar e bem orientar e utili­
zar os recursos disponíveis. 

Mencionei, demoradamente, desta tri• 
buna, há pouco, o problema das rodo-
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vias no meu Estado, principalmente a 
BR-282, que se vai beneficiar com essa 
reunião e a elaboraÇão dêsse plano-di­
reter, dêsse plano integrado de desen­
volvimento regional, porque a estrada 
surgirá, inevitàvelmente, como um dos 
fatôres condicionantes, promotores e 
propiciadores do desenvo~vimento dessa 
região. 

E a essà visita, estou certo, seguir-se-á 
outra, a do Sr. Ministro dos Transportes, 
Coronel Mário · Dav~d Andreazza, e do 
seu eficiente colaborador, o Engenheiro 
Elizeu Resende, Diretor-Geral do DNER, 
para, inclusive, participarem das mani­
festações de regozijo daquela região, pe­
lo reinicio das obras de construção e im­
plantação da BR-282, há tantos anos in~ 
terrompida, essa que é a estrada d,e in­
tegração econômica, social e politica do. 
meu Estado .. ~sses trabalhos serão entre-: 
gues, através de convênio entre o DVT 
(Divisão de Vias de Transportes) :oo 

Exército· e o DNER, ao valoroso e deno"' 
dado Segundo Batalhão Rodoviário, ho­
je sediado na Cidade de Lajes, que já es­
tá autorizado, e, a esta altura, o seu 
equipamento e os seus técnicos especia­
lizados em con&trução de estrada devem 
estar se deslocando para a cidade de 
Herval d'.Oeste, contígua, geminada com 
a cidade de Joaçaba, numa demonstra-· 
ção ineqUívoca de que a construção da 
estrada. será, realmente, reiniciada. 

Desejava solicitar a todos os meus 
companheiros de bancada não deixas­
sem de presti~iar a visita do eminente 
Ministro do Interior, General Albuquer­
que Lima, tão importante para aquela 
região e, especialmente, para o nosso. Es­
tado, comparecendo, no próximo dia 11, 
a Joaçaba. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO CATAO EM 
SEU DISCURSO 

o Hospital das Clínicas da Cidade 
Universitária do Rio de Janeiro ficou 
apenas nas estruturas. 

"O México sabe que seu futuro cultu­
ral depende do êxito ou do fracasso que 
vai ter em seu funcionamento a Cidade 
Universitária, e, po:r: isso, não considera 
suà construção como uma mera renova­
ção física, e .. sim como exigência de uma 
nova estruturação abrangendo sistemas 
pedagógicos, a concepção espiritual do 
ensino, com o. propósito de preparar a 
integração do homem no mundo, na cer­
teza de que o nôvo ·universitário será um 
homem à altura de nosso tempo." Em 
junho de 1950, um exército de mexica­
nos . começou a construir a sua Cidade 
Universitária. Para o govêrno do Méxi_; 
co, era de grande importância a conclu­
são da obra. 28 meses depois ela estava 
pronta. · · 

. O govêrno . mexicano, em sua propos­
ta orçamentária para o ano de 1968, des­
tina 540 milhões de dólares para a Edu­
cação. 

"A Educação é matéria de salvação 
pública" -· Getúlio Vargas. 

"A Educação é essencial ao desenvolvi­
mento econômico" - frase. contida na 
exposição de motivos que · precede o 
"Programa Estratégico do Desenvolvi­
mento Econômico" do Govêrno Costa e . . 
Silva. .seu autor, o atual Ministro do 
P.lanejamento e. Coordenação Econômi­
ca, Hélio Beltrão. 

. . 
·· Em 1935, foi assinado um . decreto, pe­
~o .. Presidente · Getúlio· Vargas, para a 
criação de uma Cidade Universitária. No 
àno de 1949, as obras foram iniciadas. E 
hoje, dezenove anos depois, ainda não 
foram concluídos os trabalhos da primei­
ra etapa do programa, ou seja, nem a 
metade do que se previa construir che­
gou a ser construido. 
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Durante o govêrno do Dr. Miguel Ale­
mán, o México resolve construir a sua 
Cidade Universitária. É feito um concur­
so nacional, e ganha a Escola. de Arqui­
tetura. Nasce o projeto do conjunto, rea­
lizado por professôres e alunos. Mais 
tarde, durante o transcurso das obras, 
êsse projeto se enriqueceria, com gran­
des e entusiastas colaborações de arqui­
tetos e engenheiros: Numa área de 7 
milhões e i:neio de metros quadrados, foi 
construída a Cidade, num período de 28 
meses.· Uma grande equipe trabalhou 
nessa realização: . 150 arquitetos e en­
gezlheiros, cêrca de 100 companhias con­
tratadas e mais de 10.000 operários. Fo­
ram investidos cêrca de 200 milhões de 
pesos. A Cidade Universitária do Mé­
xico foi ·projetada inicialmente para 
38. 000 ~studantes .. Depois, no decorrer 
das obras, foram feitas modificações, e, 
hoje, sua capacidade é de 90.000 alunos. 
Além disso, a Cidade Universitária do 
México está dentro de um roteiro tu­
rístico obrigatório, pois suas linhas es­
tão esboçadas na arquitetura asteca. Uma 
grande obra do govêmo mexicano. Esta 
é a pequena história da Cidade Universi­
tária do México. 

. A GRANDE IDSTóRIA DA CIDADE 
UNIVERSITARIA DO RIO DE JANEIRO 

o Escritório Técnico da Cidade Univer­
sitária da Universidade do Brasil teve 
suà origem nas transformações sucessi­
vas por que passou o Escritório do Pla­
no da Universidade, criado em 17 de se­
tembro de 1936, mediante portaria do 
Ministro da Educação e Saúde. Ésse Es­
critório estava subordinado a uma co­
missão designada pelo Ministro· Capane­
ma nos têrmos de sua Portaria do dia 
i,o 'de junho do mesmo ano, para elabo­
rar um plano de organização da Univer­
~idade Nacional que permitisse, simultâ­
neamente ·a instalação da Cidade Uni-, . 
versitária. 

Nessa mesma época, o Ministro convi­
dou o grande arquiteto Le Corbusier pa-

ra projetar a Cidade Universitária na 
Quinta da Boa Vista. O arquiteto fêz o 
seu projeto, mas não foi aproveitado, de­
vido aos inconvenientes da localização. 
Mais tarde, em 1937, pela Lei n.O 452, foi 
instituída a Comissão do Plano da Uni­
versidade do Brasil, como decorrência da 
primeira localização · adotada na Quinta 
da Boa Vista. Esta lei foi regulamenta­
da, passando a comissão a funcionar com 
três· membros. Criou essa mesma lei, pa­
ra a Comissão do Plano de Universida­
de do Brasil, além de uma secretaria, o 
Serviço de Arquitetura e o Serviço de 
Engenharia .. 

A 30 de dezembro de ·1944, o Ministro 
da Educação .e Saúde criava o atual Es­
critório Técnico da Cidade Universitá­
ria da Universidade do Brasil, que só 
começaria a trabalhar na construção da 
Cidade em 1949, pois já os anos de 1946, 
47 e 48 foram perdidos pelo DTUR, por 
falta de recursos, reduzido que estêve. a 
seu chefe. e um assistente. Nesse perío­
do, os trabalhos consistiram em preser­
var as nove Ühas que a lei havia desti­
nado à Cidade Universitária e em escla­
recer os sucessivos responsáveis pelo go­
vêrno, bem como a opinião pública, sô­
bre o acêrto da solução adotada. Al:ites 
disso, ·em 1946, haviam sido selecionados 
vários lugares para a cónstrução da Ci­
dade: ·castelo, Praia Vermelha, Niterói, 
Ilha do Governador (Marinha e Aero­
náutica) e Vila Valqueire. Mas foi esco­
lhido o arquipélago do Fundão, devido a 
vários estuélos, principalniente o de 
crescimento demográfico, que acusou 
um maior acúmulo de estudantes na Zo­
na Norte (Tijuca), tendendo a se expan­
dir pelas zonas suburbanas. 

Foram, então, reiniciadas, em janeiro 
de ~949, as atividades normais do ETUB, 
com a aprovação de um programa de 
prosseguimento dos aterros ligando as 
ilhas, terraplenagem e regularização das 
ilhas, estudos do zoneamento e dos 
aspectos urbanísticos fundamentais, 
além de organogramas e planejamentos 
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das seguintes unidade~, pela ordem dos 
recursos de que dispunham e da pre­
mência de novas acomodações: Hospital 
das Clínicas, Instituto de Puericultura, 
Faculdade Nacional de Engenharia, Fa­
culdade Nacional de Arquitetura e Pon­
te Osvaldo Cruz. l!:sse planei foi elabora­
do em 1949 e está sendo executado até 
hoje. 

Houve, também, o surgimento da Pre­
feitura ·Universitária; concebida para· ter 
a seu cargo a conservação dos edifícios 
e seus equipamentos, inclusive recupe­
ração de móveis e aparelhos, limpeza e 
manutenção das avenidas, jardins e to­
dos os serviços gerais. A ela cabe, tam­
bém, a administração dos almoxarifados 
centrais, garagem, oficinas de 'todos os 
tipos, lavanderia central, usinas de gás, 
vapor, eletricidade, estações centrais de 
tratamento de esgotos, água, rêdes de 
telefones, etc~ 

Uma perfeita ordem dos trabalhos de 
construção. da Cidade Universitária se­
ria aquela em que, numa primeira eta­
pa, fôssem projetadas, especificadas e 
orçadas tôdas as suas obras urbanísti­
cas e todos seus edifícios. Numa etapa 
posterior, seriam efetuados os . tràbalhos 
de construção propriamente ditos. Mas 
não houve outra saída, senão a de jun­
tar as duas fases, isto é, construir ao 
mesmo tempo que se planej a va. 

HOSPITAL DAS CLíNICAS 

O plano inicial de construção da Cida­
de Univêrsitá:ri~, elabüradü em 1949, pre­
via a construção de 54 edifícios para es­
colas e institutos isolados, com uma área. 
total de construção de cêrca de 1.000.000 
m2. Dentro do espírito da Reforma Uni­
versitária, o projeto atual revisto prevê 
a criação da grandes centros, congre­
gando unidades e reduzindo, assim, a 
área total de construção a 800.000m3. 

Mas, em 2-9-50, dentro do plano ini­
cial, iniciava-se a construção do Hospi­
tal das Clínicas. Até 31-8-56, executaram-

se as fundações dos Blocos A, B, e C, a 
estrutura de concreto armado de onze 
pavimentos do Bloco A e metade dos Blo­
cos B e C. A área dêsses pavimentos 
atinge a 140.000 m•. Do total projetado de 
cêrca de 240.000 m" ainda faltavam, na­
quela data, 91.400 m•. 

As clínicas cirúrgicas disporiam de 19 
enfermarias, com um total de 97 leitos 
por clínica, além de 4 quartos para iso­
lamento. 

Para as clínicas médicas existiriam 15 
enfermarias com um total de 87 leitos e 
10 quartos . para isolamento, com um to­
tal de 105 camas por clínica. A Universi­
dade disporia, ainda, no Hospital das 
Clínicas, de 160 leitos particulares dis­
tribuídos em 12 apartamentos. 

O número total _de leitos ascenderia, 
portanto, a 1.802. 

Admitindo-se a permanência média 
de · .. lo dias por doente-leito, o Hospital 
das Clínicas poderia internar, anual­
mente, 62.200 doentes.· Em seus ambula­
tórios seria possível atender a 2. 500 con­
sulentes por dia, ou seja, 700.000 em um 
ano. 

Mas, por ser o Hospital das Clínicas 
uma obra complexa, o seu programa ini­
cial que originava a estrutura já exe­
cutada se acha ultrapassado, tendo em 
vista o progresso das técnicas médicas 
e a reformulação dos conceitos hospita­
lares; sendo assim, já existem estudos 
para uma adaptação do enorme esque­
leto do prérHo. O mais provável consis­
te na utilização do Bloco A (o principal 
- de frente) para hospitalização e cen­
tro cirúrgico. Os serviços complementa­
res de diagnósticos de tratamento, que 
eram previstos para cada andar dos blo­
cos laterais, serão concentrados no tér-
1reo do edifício, a fim de economizar 
equipamento com mais rendimento, bem 
como área de construção. Serão reduzi­
dos os números de leitos para 900, devi­
do aos novos conceitos e técnicos l1os­
pitalares. · 

i 
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As áreas restantes da estrutura exis­
tente (parte lateral) serão aproveitadas 
para pesquisa, medicina preventiva e 
serviços correlates às clínicas médicas e 
cirúrgicas. Essa reformulação seria in­
teressante para o Ministério da Saúde, 
que administraria essa parte, e a Cida­
de Universitária, o Hospital propriamente 
dito, reduzindo de muita a manutenção, 
que ficariam, assim, dentro das possibili­
dades econômicas do Govêrno. 

Mas, são apenas estudos e hipóteses, 
como muitas que têm aparecido para so­
. lucionar os problemas da Cidade Uni­
versitária. Enquanto isso, os arquitetos 
e engenheiros do ETUB esperàm as ver­
bas para vestir o monumental esqueleto 

. do Hospital das Clínicas. 

DIFICULDADE DE TRABALHO . 

Há 18 anos que as obras da Cidade 
Universitária se arrastam. Essa demora 
é explicada por três fundamentais mo­
tivos: 1) capacidade financeira, o:u seja, 
obtenção de disponibilidade de verbas, a 
fim de atender a: um cronograma físico­
financeiro (as obras são feitas de acôr­
do com as verbas que vêm, em vêz de as 
verbas virem de acôrdo com as obras que 
precisariam ser feitas); 2) dificuldade na 
coleta de dados para a elaboração dos 
. programas básicos que darão origem aos 
projetes (muitos interêsses pessoais e 
políticos estão em jôgo); 3) continuida­
de administrativa no âmbito universitá­
rio (as constantes mudanças de direto­
res e responsáveis, que, em geral, têm 
idéias diferentes sôbre o aproveitamen­
to de suas faculdades). 

A Cidade Universitária do . México foi 
construída com cêrca de 150 arquitetos 
e engenheiros, num prazo de três anos. 
·O ETUB trabalha com 23 arquitetos e 7 
engenheiros hã 20 anos, e, até hoje, a 
primeira ·etapa do programa de obras 
não foi concluida. Se, por curiosidade, 
usássemos a matemática, veriamos numa 
regra de três simples: 130 está para 3 
assim como 29 está para x: o tempo ne-

cessarro e lógico para a conclusão de 
·nossa Cidade Universitária. O resultado 
desta operação é 15. Portanto, em 15 
anos a Cidade 'estaria pronta. Deveria 
estar pronta. Mas completamos 19 anos 
de trabalho e as inúmeras dificuldades e 
obstáculos impediram a lógica dêste re­
sultado. E se, a partir de hoje, quisésse­
mos terminar a Cidade Universitária 
num plano qüinqüenal, o número de ar­
quitetos e engenheiros . atualmente no 
ETUB seria insuficiente para absorver 
o trabalho .. 

Na Cidade Universitária, os únicos 
prédios ·totalmente concluídos são o do 
Instituto de Puericultura (premiado na 
II Bienal de São Paulo, em 1958, na ca­
tegoria; de Hospital), inaugurado no dia 
1.0 de outubro de 1953, e a Escola de Ar­
quitetura, inaugurada em julho de 1951 
(premiada na Bienal de São Paulo, em 
1957). 

O Instituto de Puericultura mede 
16.074 m2. É formado por 4 blocos: 

a) ambulatório; 

b) hospital; 

c) pupileira e abrigo materiai; 

d) banco de leite humano, laborató­
rios e biotério . 

Ésse Centro Médico da Cidade Univer­
sitária pode, em seu ambulatório de 
dois pavimentos, atender, em cada tur­
no de três horas, a 200 crianças. O blo­
co hospitalar possui três pavimentos e 
cinco enfermarias, com um total de 107 
leitos distribuídos em horas. o bloco da 
.pupileira comporta 72 crianças, das 
quais 12 com suas nutrizes. Ésse é o Ins­
tituto de Puericultura, o único que tem 
um equipamento completo em perfeito 
'funcionamento na Cidade Universitária. 

A Escola de Engenharia teve os seus 
trabalhos de construção iniciados em 
29-12-1950. Foi construída com capaci­
dade para 2.000 alunos e seu projeto 
baseou-se em escolas dos Estados Uni-
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dos, França, Itália, Bélgica, Holanda, 
Alemanha, Suíça, Inglaterra e índia. o 
edifício compreende uma área total de 
140.000 m2. Após 18 anos, estão prontos 
50.000 m2. 

Outro caso interessante· é o da Ponte 
Osvaldo Cruz. Com 200 ·metros de. com­
primento, 28 metros de largura, ·seis fai­
·xas de :~;olamentos e ·dois· passeios, à 
Ponte Osvaldo Cruz foi totalmente 
construída ·por arquitetos . e técnicos do 
ETUB, faltando, apenas, a rampa de 
acesso que a ligará ao continente. Essa 
rampa deveria ·ser construída pelo Go­
vêrno federal (DNER), mas devido a 
certas implicações com um estaleiro que 
deveria. ser. desapropriado para a viabi­
lidade da obra e também por problemas 
de verbas, até hoje a ponte não tem 
rampa. A .sua construção começou em 
.fins de 1954 e o Reitor da UFRJ já .inau­
gurou a ponte (entrou com seu carro até 
a parte construída da ponte e voltou de 
marcha à ·ré). 

A população da ilha da Cidade Uni­
versitária é de cêrca · de 8. 000 pessoas, 
das quais 6.000 pertencem à Universi­
dade.. Tal movimento requer a mais 
urgente utilização da Ponte· Osvaldo 
.Cruz. Falta, entretanto, além da rampa 
de acesso, a via de ligação da ponte à 
Avenida Brasil, que será cruzada me­
diante um trevo, de modo a alcançar 
uma grande avenida em construção até 
o Méier. A Ponte Osvaldo Cruz é a prin­
cipal' via de acesso à Cidade ui:uversitá:. 
.,.;,; o cn1a ,,+_i1il'7an.Õn ,...o,-1,,,.,;~11'!11,.& .o"""" ,;..o.;. ··- ...... ..., __ .-""·~-::t-- ... """"'""'··--... - "~ .... ""' 
dução de 5 km de percurso, além de as­
segurar melhores condições de utilização 
dos meios de transporte coletivo · exis­
tentes. 

DIFICULDADES DO ESTUDANTE 

Orçamento da União para a Educação: 
1965- 11 % 
1966- 9,7% 
1967-. 8,7% 

Proposta orçamentária de 1968 -
7,7%. 

A participação das Universidades Fe­
derais em relação ao Orçamento vem 
decrescendo: 

1965- 3,9% 

1966- 3,5% 

1967- 3,4% 

Proposta orçamentária para 1968 -
2,8% .. 

(Do livro Conjuntura Atual da Uni­
.~ersidade Brasileira.) 

Embora com uma das populações mais 
jovens do mundo, constituída em 2,3 por 
'pessoas de menos de 25 anos, apenas 
174~604 jovens brasileiros têm o privilé­
liio de freqüentar a Universidade. 47% 
dos brasileiros entre 15 e 25 · anos ainda 
são . analfabetos. De cada 100 crianças 
que ·ingressam · no curso primário, ape­
nas 18 chegam ao final, 9 dessas iniciam 
. o ginásio ou o curso técnico. E apenas 1 
ingressa numa universidade. 

'Uina ·única .un.iversidade americana, a 
da Califórnia, tem 170.000 alunos. 

· Além das outras dificuldades, na Es­
cola de Engenharia, por exemplo, salvo 
uma meia dúzia de bolsistas, a grande 
maioria é obrigada a trabalhar para 
custear seus estudos. Segundo um levan­
tamento feito pelos próprios estudantes 
do 2.0 ano, é mais ou menos o seguinte o 
orçamento anual· de .. um universitário 
cursando· Engenharia: 

1) NCr$ 28,00 em anuidades; 

2) NCr$ 150,00 em transportes (no 
caso da ilha do Fundão) ; 

~) NCr$ 32,00 em refeições, se co­
mer no restaurante universitá­
rio. 

4) NCr$ 150,00 ·em livros técnicos, 
. em média; apelando-se à biblio­
grafia mais reduzida possível, 
às apostilas impressas pelo dire­
tório acadêmico; · 

5) NCr$ 120,00 para a aquisição de 
instrumentos, como réguas de 

'l 
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cálculo, réguas, esquadros, ma­
terial de desenho, papel, porta­
cadernos e classificadores. 

Ao todo, cêrca de NCr$ 480,00 por ano. 

Outros aspectos ainda vão demonstrar 
as dificuldades do estudante universi­
tário. o aluno de Arquitetura enfrenta, 
na ilha de Fundão, dois grandes proble:.. 
mas: transporte e alimentação~ No pri­
meiro caso, que ·é também o do aluno da 
Escola de Engenharia, o jovem, para po,... 
der chegar cedo à Faculdade e não per­
der a primeira aula, tem, hoje, que ter 
o seu carro,· pois os ônibus da Faculda­
de estão sempre superlotados, . partem 
de horários. imprevistôs e saem geral:­
mente de Bonsucesso, .quando deveriam 
ter fim de linha no centro da Cidade. 
Da frota de· 12 ônibus que servem à Ci­
dade Universitária, a maioria está qua­
se sempre em _consêrto. E um carro, que 
em condições normais, levaria 60 a 70 
passageiros, tem sempre lugar para m:ais 
um, atingindo lotações que vão, por vê­
zes, a mais de 130 pessoas. 

O outro problema é o da alimentação. 
O restaurante da Escola de. Arquitetura, 
até agora, não abriu e os alunos são obri­
gados a almoçar na. Escola de Engenha­
ria. A distância até() restaurante é longa, 
e a refeição terá que ser feita dentro do 
prazo· de uma hora,· pois as aulas con­
tinuam. O restaurante da Escola de Ar­
quitetura ·não funciona por falta de ver­
ba, segundo informa a direção, culpando 
a Reitoria da Universidade Federal. 

Mas as maiores dificuldades passam 
os alunos moradores na Cidade Univer­
sitária. Em princípio, os seus· alojamen­
tos estão localizados . num prédio que 
fo~ ·especialmente construido para ser 
um presidio, subordi~ado ao · Exército, 
para presos politicos. Mesmo assim, 200 
alunos moram nos 40 quartos (5 por 
quarto) do antigo . presidio, instalados 
precàriamente. Constantemente há fal­
ta de água, devido às instalações ruins 
de encanamento da Cidade Universitá-

ria. Todos êsses problemas e mais alguns 
outros de menor importância fizeram 
com que os alunos moradores se reunis­
sem e formassem umá. diretoria própria, 
a fim de conseguir melhoramentos para 
os seus alojamentos. Atualmente, os alu­
nos administram o prédio, com a Prefei­
tura fazendo apenas a manutenção de 
limpeza e o fornecimento de equipamen­
to essencial. 

Existe, agora, uma certa esperança nos 
jovens estudantes moradores na Cidade 
Universitária, pois a Fundação Gulben­
kian doou 10 mil contos portuguêses 
(cêrca de 1 milhão de cruzeiros novos), 
para a construção específica de residên­
cias para estudantes; 

O QUE FOI E O QUE FALTA 

Nas· diversas obras e serviços já exe­
cutados, foram aplicadas as dotações or­
çamentárias recebidas desde.1936 e cujos 
valôres reais totalizaram até 1964, inclu­
sive, NCr$ 18.898.583,18. 

O valor atualizado dêsse investimento, 
feitas, anualmente, as correções pelos 
índices da Fundação Getúlio Vargas, 
monta a NCr$ 120.224.979,78. . 

' As· edificações, com área total' de 
614.000 m2 a construir, e os diversos ser"' 
viços a· implantar, necessários à total 
execução do projeto em curso, estão, hoje, 
estimados em NCr$ 223.000.000,00. 

· O equipamento (instrumentos, apare­
lhos, máquinas, mobiliário etc.), ainda 
por adquirir e necessário à instalação 
de tôdas as unidades previstas, está 
avaliado, hoje, em NCr$ 69.000.000,00. 

A Universidade Federal do Rio de Ja­
neiro é o ponto de convergência de inú­
meros candidatos ao ensino superior, 
provindos de tôdas as partes do territó­
tório nacional. Mais do que isso, a UFRJ 
recebe, em quantidades ponderáveis, es­
tudantes de diversos países da América 
Latina e da Africa, assumindo o caráter 
de instituição com significado interna­
cional. 
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O número de alunos de origem estran­
geira matriculados na Universidade re­
presenta cêrca de 2,5% do corpo discen­
te, enquanto que é de 34,3% a proporção 
de alunos provenientes de outros· Esta­
dos da União. A UFRJ contava, em 1964, 
com 14.164 jovens matriculados, repre­
sentando 3,4% dos estudantes superiores 
do Brasil e 53,3% do Estado da Guanaba­
ra. 

De acôrdo com o relato sôbre a situa­
ção das obras da Cidade Universitária 
apresentado ao Presidente da República 
pelo Reitor da UFRJ, o desenvolvimento 
do País impõe às universidades a am­
pliação das matrículas, o contínuo apri­
moramento de seus padrões de ensino e 
o incremento das atividades de pesqui­
sas. Tais solicitações terão que ser aten­
didas a curto prazo. A conclusão da obra 
da Cidade Universitária é, têcnicamente, 
possível, em quatro anos, desde que haja 
recursos suficientes, oriundos tanto de 
dotações orçamentárias, como de outras 
fontes. 

OS PRESIDENTES 

Getúlio Vargas - Apoiou a Cidade 
universitária, desde a sua criação, em 
1935, até o início da obra, dispondo ver­
bas e iniciando a implantação na atual 
localização. 

Eurico Gaspar Dutra - Apontou, dis­
pôs verbas, incentivou a continuação da 
obra, num ritmo considerado bom. 

Getúlio Vargas - Continuou apoian­
do. Inaugurou o Instituto de Puericul­
tura em 1953. 

Juscelino Kubitschek - Interessado 
na construção de Brasília, esqueceu a 
Cidade Universitária. Fêz muitas pro­
messas, mas nada realizou. 

Jânio Quadros - Organizou um plano 
qüinqüenal para o término das obras, 
porém, com sua renúncia, quase parali­
sou por completo as obras da Cidade 
Universitária. 

João Goulart - Promessas, mas nada 
de concreto. 

Castello Branco - Reorganizou o es­
.critório técnico e implantou a Reforma 
Universitária, dando novos conceitos ao 
planejamento global da Cidade Univer­
sitária. Aumentou as verbas, porém in­
suficientes pelo vulto da obra, e sem 
obedecer a um cronograma físico-finan­
ceiro. · Contatos com organizações int~r­
nacionais, . procurando dotar a Cidade 
Universitária de empréstimos estrangei­
ros. 

Costa e Silva - Ainda uma incógnita. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino Frei­
re) - Tem a palavra o nobre Senador 
Mário Martins. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Tem' a palavra o nobre Senador Aloy-
sio de Carvalho. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Não. há mais oradores inscritos. 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese­
jar fazer uso da palavra, vou encerrar a 
Sessão, designando, para a das 14 ho­
ras e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 42/68 (n.O 
1.110-B/68, na Casa de origem), que 
dispõe sôbre . o Orçamento Pluria­
nual de Investimentos para o Triê­
nio 1968/1970, tendo 

PARECER, sob n.0 380, de 1968, da 
Comissão 

- de Finanças, favorável ao pro­
jeto, na parte relativa ao "Pro­
grama: Assistência e Previdên­
cia", e pela rejeição das duas 
emendas apresentadas. 

2 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 42/68 (n.o 

' ' .j 
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1.100-B-68, na Casa de origem), que 
dispõe sôbre o Orçamento Pluria­
nual de Investimentos para o Trié­
nio 1968/1970, tendo 

PARECER, sob n.0 379, de 1968, da 
Comissão 

- de Finanças, favorável ao pro­
jeto, na parte relativa ao "Pro­
grama Comércio" e à emenda 
supressiva apresentada. 

3 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 42, de 
1968 (n.o 1.100-B/68, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre o Orça­
mento Plurianual de !nvesti.-rnentos 
para o triénio 1968/1970, tendo 
PARECER da Comissão 

- de Finanças, sob n. 0 378, de 
1968, fav:orável ao projeto, na 
parte referente ao "Programa: 
Comunicações" e às duas emen­
das a éle apresentadas. 

4: 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.O 42/68 
(n.o 1.100-B/68, na Casa de origem), 
que dispõe sôbre o Orçamento Plu­
rianual de Investimentos para o 
triénio 1968/1970, tendo 
PARECER, sob n.0 377, de 1968, da 

Comissão 

- de Finanças, favorável ao pro­
jeto, na parte relativa ao urro­
grama Industrial", e às Emen­
das n.0s 1, 2 e 3. 

1968 (n.0 1.100-B/68, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre o Orça­
mento Plurianual de Investimentos 
para o triénio 1968/1970, tendo 

PARECER, sob n.0 ~83, de 1968, da 
Comissão 

- de Finanças, pela aprovação do 
Projeto, na parte concernente 
ao "Programa: Política Ex­
terior". 

6 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 42, de 1968 
(n.o 1.100-B/68, na Casa de origem), 
que dispõe sôbre o Orçamento Plu­
rianual de Investimentos para o 
triénio 1968/1970, tendo 

PARECER, sob n.0 384, ·de 1968, da 
Comissão 

- de Finanças, favorável. 

7 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 42, de 
1968 (n.0 1.100-B/68, na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre o Orçamen­
to Plurianual de Investimentos para 
o triênio 1968/1970, tendo 

PARECER, sob n.0 381, de 1968, da 
Comissão 

- de Finanças, favorável ao pro­
jeto sôbre o "Programa: Recur­
sos Naturais" e às duas emen­
das a éle oferecidas. 

5 Está encerrada a Sessão. 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 42, de 

{Encerra-se a Sessão às 10 horas e 50 
minutos.) 



68.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
em 8 de maio de 1968 .. 

PRESID:I?!NCIA DO SR. GILBERTO MJ).RINHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores:· 

Adalberto Sena - José Guiomard 
- Alvaro Maia - Edmundo Levi -
Milton Trindade - Pedro Carneiro 
- Achilles Cruz - Sigefredo Pacheco 

· . - Menezes Pimentel - Manoel Vil­
laça - Pereira Diniz - Argemiro de 
Figueiredo - João Cleofas - Rui 
Palmeira - Aloysio de Carvalho -
Paulo Torres - Vasconcelos Tôrres 

· -Gilberto Marinho- Lino de iv.rat­
tos - Péricles Pedro - Pedro Ludo­

. vico- Bezerra Neto - Attílio Fon­
tana · -· Daniel Kri.eger - · Mem 
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -A lista de presença acusa o com­
parecimento .de 25 Srs. Senado.res. Ha­
vendo nÚ.mero regimentai, declaro aber­
ta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O· Sr. 2.0 -Secretário procede à lei­
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é· sem debate aprov;ada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO 

·DO SR. t 0 -SECRETARIO 'DA CAMARA 
DOS DEPUTADOS 

Encaminhando,. à revisão do Senado, au­
tógra~os do. seguinte proje~: 

PROJETO> DE· LEi ·DA CA!fiARA 

N.0 63, de 1968 · 
(N.o 539-C/67, na origem) 

Acrescenta dispositivos ao CÓdigo 
Penal ·estabelecendo punição por 
fraude nas onmpetições esportivas. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o - Ao art. 171, § 2.0 , do Código 

Penal, acrescentem-se os seguintes inci­
sos: 

"VII - Fraudar competição es­
portiva ingerindo ou ministrando 

substância excitante ou deprimen­
te. 

VIII - Fraudar competição espor­
tiva de animais ministrando-lhes 
substância excitante ou deprimente." 

.. ·~t. 2.0 - Ao art. 171, acrescente-se 
um parágrafo, que SQrá o 4.0, com a se­
guinte redação: 

.· "§ 4.0 .,.....,N.os casos dos incisos VII e 
·.VIII .do § 2.0 ,.incorre na mesma pena 
· quem usar. ardil, pagar ou receber 
qualquer recompensa ou. valor, com 
objetivo de fraude." 

Art. 3. 0 .,..... As. penalidades previstas 
nesta Lei não excluem as punições esta­
belecidas nos regulamentos ·esportivos 
'próprios. 

Art. 4.0 - Esta Lei entrará em vigor 
45 (quarenta e cinco) dias após a sua 
promulg:ação. 

Art. 5. 0 - Revog~m-se as disposições 
em contrário. 

·. <A Comissão àe Constituição e Jus­
tiça.) 

Comu:D.icação do pronunciamento da Câ­
mara sôbre. emendas . do Senado e re­
messa de proposições à sanção: 

- N.~ 2.021, de 7 do corrente mês -
com referência à aprovação das 
emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.? 18/68 (n.0 955/68, 
na Casa de. origem), que dá nova 
redação aô. § 3.0 ·do art: 21 do De­
creto-Lei n.0 67, de 21 de novembro 
de 1966. Proj etc enviado à sanção 
em 7-5:-68 .. 

- N.0 2.022, de 7 do corrente mês­
com referência à aprovação d&.s 
emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.o 21/68 Cn.O 960, 
de 1968, na Casa de origem), que 
regula a microfilmagem de do­
cumentos oficiais, e dá outras pro-

.. 
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vidências. Projeto enviado à sanção 
em 7-5-68. 

- N.0 2.023, de 7 do corrente mês -
com referência à aprovação da 
emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 27/68 (n.o 969, 
de 1968, na Casa de origem), que 
dá nova redação ao parágrafo único 
do art. 9.0 do Decreto-Lei n~0 5, de 
4 de abril de 1966, que estabelece 
normas para a recuperação econô­
mica das atividades da Marinha 
Mercante, dos Portos Nacionais e 
da Rêde Ferroviária Federal S.A. 
e dá outras providências. Projeto 
enviado à sanção em 7-5-68. 

PARECEREs· 

PARECER 

N.o 394, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.o 42, de 
1968 (n.0 1.100-B/68, na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre o Orçamento 
Plurianual de Investimentos para o 
triênio 1968-1970 - Pro,irama Edu­
cação. 

Relator:. Sr. Manoel Villaça 

A educação é encarada, pelo atual Go­
vêrno, como instrumento de aceleração 
do desenvolvimento, e seu papel, em re­
lação ao crescimento da produção - de 
acôrdo com a afirmativa do Presidente 
da República, na mensagem que enca­
minha o Projeto de Orçamento Pluria­
:nua~- àe investimentos, ao Congresso -, 
compreende: 

a) preparação . de recursos humános 
. para os programas setoriais, a um 
dado nível de tecnologia; 

b) preparação de nôvo tipo de recur~. 
sos . humanos e. de nôvo quadro 
ii).stitucional, Pl\tra permitir e, se 
possível, liderar o processq de de­
senvolvimento tecnológico. 

Entre as "áreas estratégicas", nas quais 
se concentra o programa de ação gover-

namental, encontra-se a "efetivação do 
programa prioritário de Educação", cuja 
participação no total dos recursos fede­
rais a serem aplicados durante a exe­
cução do Orçamento Plurianual é de 6%. 
Apenas o Programa Transportes e o Pro­
grama Energia ultrapassam-no. 

Para conseguir isso, a politica educa­
cional brásileira se firma nos seguintes 
princípios: 

·1. a escolarização do nível primário de­
ve. alcançar a totalidade da popula-
ção em idade escolar; · 

2. o . ensino médio é oferecido a todos, 
representando o término da escola­
rização formal e habilitando o indi­
víduo a entrar, imediatamente, na 
fôrça do trabalho; 

3. o ensino universitário, como escalão 
mais elevado da educação nacional, 
deve garantir oportunidade aos mais 
dotados intelectualmente, objetivan­
do a formação de recursos huma­
nos de alto nível. 

Vê-se que é um programa de ação or­
denada e sistemática. No ensino primá­
rio visa a atender à totalidade das cri­
.anças brasileiras em idade escolar, ou 
seja, entre 7 e 14 anos; o ensino :inédio 
também objetiva alcançar a todos os 
jovens en~re 12 e 18 anos; a educação 
superior. é _oferecida aos mais bem dota~ 
dos intelectualmente, a partir de 18 anos. 
É um programa realmente avançado e 
democrático, que busca a formação dos 
quadros científicos e profissionais da vi-
da nacional dentro de rigoroso critério 
de. igualdade de oportunidades. 

Essa igualdade de ·oportunidade está 
expressa na mensagem presidencial, que 
traça a ~ilosofia educaéional brasilei­
ra, ou melhor, fixa as diretrizes da fun­
ção principal da educação no País que, 
em suma, objetiva a "dar participação 
nos resultados do desenvolvimento a tô­
das as categorias sociais, criar o quadro 
institucional necessário para a valoriza­
ção do homem brasileiro, e, notadamen-
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te, assegurar a democratização das opor­
tunidades." 

O Programa Educação, no Orçamento 
Plurianual de Investimentos, é, na :rea­
lidade, ambicioso. Representa um gran­
de esfôrço para tentar oferecer a oportu­
nidade de escolarização a tôda a popu­
lação em idade escolar, atingindo gradu­
almente tôdas as regiões do País, para 
corrigir distorções existentes. Màis am­
bicioso se torna. quando preconiza in­
tegração entre os programas de Educa­
ção e os de Ciência e Tecnologia, princi­
palmente nos campos da reorientação 
da formação básica de pessoal nas áreas 
da ciência e da tecnologia, bem como na 
execução dos programas de pesquisa ci­
entífica e tecnológica. 

No Programa está prevista a solução 
do "grave problema do trinômio reprova­
ção-repetência-deserção''. Será estimula­
da a expansão do ensino médio e do sis­
tema de bôlsas. Terá ênfase o ensino su­
perior, mediante uma série de providên­
cias que têm como ponto de partida o 
sério e grave problema dos chamados 
"excedentes". O sistema de financiamen­
to do ensino superior sofrerá modifica­
ção progressiva, evitando-se, inclusive, "a 
tendência à excessiva federalização de 
Universidades". 

O Programa Educação está entre os de 
maior participação quantitativa na área 

Subprogramas 

Administração ........................ . 
Ensino Primário ...................... . 
Ensino Secundário .................... . 
Ensino Superior ....................... . 
Ensino de Excepcionais .............. . 

.Ensino Técnico-Profissional ........... . 
Ensino Supletivo ...................... . 
Assistência a Educandos .............. . 
Difusão Cultural ...................... . 
Educação Física e Desportos ......... . 
Treinamento e Aperfeiçoamento de 

Pessoal ............................. . 
Estudos e Pesquisas .................. . 

econômica e social (deixando-se de lado 
os fundos vinculados e considerando-se 
apenas as despesas de capital orçamen­
tário). Convém salientar, ainda, que, re­
lativamente à Educação, devem ser con­
siderados os recursos estaduais, munici­
pais e privados, dispondo, portanto, de 
importantes fontes de recursos fora do 
orçamento federal. 

Sucede. que é conveniente ponderar 
(como o fêz a mensagem presidencial) 

.que: 
"O Orçamento Federal não reflete a 
totalidade dos investimentos gover­
namentais, mas apenas os doD Go­
vêno Federal; há setores, como o 
de Educação, em que a participação 
dos Estados e Municípios é decisiva, 
e corre por conta' de recursos espe­
cíficos assegurados na Constituição e 
nas leis. Nesse setor, a responsabili­
dade do Govêrno Federal situa-se, 
primordialmente, no campo do Ensi­
no Superior, já que o Ensino Primá­
rio é predominantemente de respon­
sabilidade estadual e no Secundário 
preponderá a iniciativa privada." 

Ainda é de notar que a remuneração 
dos professôres é debitada a despesas 
correntes e não a investimentos. -

No que se refere aos recursos desti­
nados ao Programa em exame, o projeto 
estabelece o seguinte: 

1968 1969 1970 
NCr$ NCr$ NCr$ 

4.883.010 3.258.750 3.387.640 
45.414.000 53.000.688 54.433.387 
57.799.300 50.994.918 53.740.783 

137.503.654 168.225.880 182.026.290 
659.000 204.000 244.000 

30.533.880 26.488.482 30.338.564 
1.500.000 

50.411.841 34.585.000 43.480.700 
17.462.200 16.103.640 18.456.683 
1.372.368 1.129.000 470.000 

2.459.000 1.499.000 1. 730.800 
2.381.000 14.622.800 21.150.200 
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Foram avresentadas 76 emendas ao 
Programa, as quais, depois de examina­
das com especial atenção, foram divi­
didas em dois blocos: as que merecem 
aprovação, e as que devem ser rejeita­
das, na opinião do Relator. ~sse critério, 
consideramos preferível, podendo tôdas 
as emendas ser discutidas, de acôrdo 
com o interêsse da Comissão. 

Diante das considerações feitas, so­
mos pela aprovação do Programa Edu­
cação, com as Emendas n.os 7, 10, 12, 
13, 15, 16, 23, 24, 68 e 69, e as Subemen­
das n.0 s 77 a 81, e pela rejeição das 
Emendas n.os 1, 2, 6, 14, 21, 22, 25 a 47; 50, 
59, 62, 63, 65, 66, 67, 70 a 73 e 76 e, para 
posterior deliberação, das Emendas n.05 

3, 4, ·5, 8, 9, 11, 17 a 20; 48, 51 a 58; 60, 61, 
64, 74, 75. 

Sala das Comissões, em 30 de abril de 
1968. - Manoel Villaça, Relator. 

CONCLUSÃO 
.A Comissão pronunciou-se pela apro­

vação do projeto quanto ao Programa 
Educação com as Emendas n.os 7, 10, 
12, .13, 15, 16, 23, 24, 68 e 69, e as Sub­
emendas n.os 77 a 81, e pela rejeição das 
Emendas n.0 s 1, 2, 6, 14, 21, 22, 25 a 47; 
49, 50, 59, 62, 63, 65, 66, 67, 70 a 73 e 76, 
e, para posterior deliberação, das Emen­
das n.os 3, 4, 5, 8, 9, 11, 17 a 20, 48, 51 
a 58, 60, 61, 64, 74 e 75. 

Sala das Comissões, em 30 de abril de 
1968. - Argemiro de Figueiredo, Presi­
dente- Manoel Villaça, Relator- Be­
zerra Neto - Fernando Corrêa - Pes­
soa de Queiroz - José Leite - Mello 
Braga - Mem de Sá - Sigefredo Pa­
checo. 

das n.0s 11, 3, 8, 18, 19, 20, 48, 51, 53, 54, . 
55, 56, 57, 58, 61, 64, 60 e 52 e rejeitou as 
Emendas n.os 4, 5, 9, 17 e 74. 

Sala das Comissões em 7 de maio. de 
1968. - Argem.iro de Figueiredo, Presi­
dente- Manoel Villaça, Relator- Pes­
soa de Queiroz - João Cleofas - Fer­
nando Cnrrêa - José Leite - Mem de 
Sá - Antônio Carlos - Lobão da Sil· 
v eira. 

PARECER 

N.o 395, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 42, 
de 1968 (n. 0 1.100-B/68, na Câma­
ra), que dispõe sôbre o Orçamen­
to Plurianual de Investimentos para 
o triênio 1968-1970, na parte referen­
te ao Programa Colonização e Refor­
ma Agrária. 

Relator: João Cleofas 

Designado relator do Programa Co­
lonização e Reforma Agrária do Projeto 
de Orçamento Plurianual, entendi ne­
cessário formular. algumas breves consi­
derações, tanto sôbre êsse debatido te­
ma· que envolve a estrutura e a orga­
nização agrária do Pais, como, especial­
mente a respeito dos recursos destina-. . ' 
dos a processar o seu encaminhamento 
e solução. · 

Não é demais recordar que, até a Re­
volução de 31 de março de 1964, o assun­
to era abordado invariàvelmente sob as­
pecto emocional e demagógico, explorado 
como o mais indicado e o mais sensi­
vel instrumento de agitação social. 

Assim, na realidade, a Reforma Agrá-
CONCLUSAO ria, em vez de constituir-sé na mais sé-

Projeto de Lei da Câmara n.o 42, de ·.ria preocupação do poder público, pela 
1968, que dispõe sôbre o Orçamento :lu- melhoria das condições de vida do ho­
rianual de Investimentos para o trlenio mem do campo e elevação do nível de 
1968/1970. produtividade agrícola, era, por assim di-

PROGRAMA: Educação. zer, cultivada preferencialmente no as-
A Comissão aprovou a Emenda n.o 75 falto das cidades ou nos palanques das 

e Subemendas n.os 82, 83 e 84 às Emen- praças públicas. 
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· Depois de 1964 o problema passou a 
ser encarado com seriedade e firmeza. 

Criou-se pela Lei n.0 4.504, de 20-11-64, 
denominada Estatuto da Terra, as duas 
entidades IBRA e INDA, a primeira 
com o objetivo primordial de promover 
a execução da Reforma Agrária propria­
mente dita,. e, a segunda, visando dire­
tamente a ocupar-se da politica agríco­
la, ou seja, de tudo que se relacione à 
assistência e ao desenvolvimento rural. 

O Estatuto da Terra, vale repetir, que 
é por demais vasto e minucioso, carac­
teriza os objetivos da Reforma Agrária 
e da politica agrícola, tentando definir 
os campos de atuação dos doís órgãos 
que, de resto, tantas vêzes, e a cada 
passo, se confundem e se entrelaçam. 

.. Ao IBRA, como órgão específico des­
tinado a promover e executar a Refor­
ma Agrária, incumbiu proceder a duas 
tarefas primordiais: 

:I - o zoneamento prévio do País, 
dividindo a nossa extensão ter­
ritorial em regiões ·homogêneas 
do ponto de vista sócio-econô­
mico e da caracterização e pe­
culiaridade da respectiva estru­
tura agrária; 

II- o cadastramento te.rritorial pa­
ra efeito da respectiva tribu­
tação e, bem assim, para efeito 
do conhecimento do regime de 
posse e uso da terra e da sua 
própria estrutura. 

· :tl:sses dois itens constituem o funda­
mento do que se convencionou denomi­
nar ·de Plano Nacional. 
· Pelo zoneamento, foram selecionadas 
cinco áreas nas grandes regiões típicas 
do Pais, as quais foram oficialmente re­
conhecidas, através de decretos baixa­
dos pelo Poder Executivo, como as zo­
nas altamente prioritárias de atuação do 
IBRA. São elas situadas no Nordeste bra­
sileiro, parte de Pernambuco e Paraí­
ba, em Brasilla, Estado do Rio, Rio 

Grande do Sul e, por fim, no Estado do 
Ceará. Para essas regiões estão sendo 
elaborados planos para atuação absoluta 
preferencial do !BRA. De acôrdo com 
as numerosas comunicações divulgadas, 
os -referidos planos regionais estão na 
sua fase de implantação. 

Todavia, é imperioso reconhecer que, 
por maior boa vontade que se tenha, 
não se pode deixar de acentuar que, 
através dêles, a Reforma Agrária . vai 

· caminhand9 de forma lenta, insegura e 
tateante. Na verdade, realizado o cadas­
tro· territorial para · conhecimento da 
estrutura agrária e uso da terra e, de­
corridos três anos e meio da sua criação, 
o IBRA muito pouco tem logrado rea­
lizar a fim de atender às suas finalida­
des básicas. Seja pelas dificuldades ini­
ciais de implantação, seja pelo exces­
so de tecnicismo na sua organização, seja 
pela preocupação mais teórica do que 
prática no planejamento elaborado, fre­
qüentemente, por muitos sem maior vi­
vência com a nossa realidade rural, seja, 
finalmente, pela imprevisão e ausência 
de· regularidade no suprimento de re­
cursos financeiros, o fato é que está fal­
tando um sen~Úio gerencial e prático na 
execução dos principias que o Estatuto 
da Terra estabeleceu. 

Montou-se uma dispendiosa estrutu­
ração burocrática, compraram-se aviões 
e até ·aviões a jato e helicópteros, e a 
execução daquelas magníficas formula­
ções não correspondeu ao vulto do ma­
quinismo. administrativo. 

Parece-rios, por isto mesmo, que o 
próprio Plano Nacional de Reforma 
Agrária, previsto no art. 37 como atri­
buição· específica do IBRA, ainda não 
chegou a ser submetido à aprovação do 
'Chefe · do Go~êrno, como prescreve o 
item b, § 2.0 , do referido artigo. 

Vale notar que o próprio Fundo Na­
cional de Reforma Agrária, criado no 
art. 27 do Estatuto da Terra, nunca chc-
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gou a ter· vigência. O Fundo tinha a se­
guinte composição: 

. 1965 
1966 

·1967 
1968 

I -- do produto da arrecadação 
da Contribuição de Melho­
ria cobrada pela União, de 
acôrdo com a legislação vi­
gente; 

. II' -- da destinação específica de 
3% da receita tributária da 
União; 

III -- dos recursos destinados em 
lei à. Superintendência da 
Política Agrária (SUPRA), 
ressalvado o disposto no 
art. 117; 

Orçamento Recebido 

. · ...... . 50.000.000,00 6. 000.000,00 

....... 51. 530. 000,00 4. 000.000,00 

....... 81. 627. 589,00 4. 500.000,00 

..... ;. . 41.600. 000,00 3. 000.000,00 

·vale aqui assinalar que, no decorrer do 
presente exercício, não se deve esperar 
liberação de recurso orçamentário pro­
veniente do exercício anterior. Isto por­
que, em 1967, foram baixados ·numerosos 
decretos transferindo para os ministé­
rios do Planejamento, da Saúde, dos 
Transportes, e até para a Presidência da . 
República, substanciais dotações orça­
mentarias consignadas· ao IBRA no Or­
çamento-Geral da União naquele exer­
cício .. 

141 __ 'nn~ _.p;._.. n T ~.; - O t: 9A A ...:~ .... 9n _,_ 
...,, J:IV.I. ... .A. ...... .a.7 '41 .....,\:..&. .I..Lo ~o "'":1:'%7 U.C '-'U UC 

outubro de 1967, fixou nôvo fundo de re-
serva para o referido órgão em ....... . 
NCr$ 52.237.000,00. 

Além destas dotações, o IBRA conta 
com 20% do Impôsto Territorial Rural, 
o qual proporcionou o seguinte resulta­
do: 

1966 
1967 
1968. 

mRA 20% MUNIC. 80% 

8.536.337,00 
11.320. 567,54 

. 14.716.737,84 

34; 145.347,92 
45.282.270,26 
58.866.951,32 

IV .,....- dos. recursos oriundos das 
verbas de órgãos e de enti­
dades vinculadas por con­
vênios ao Instituto Brasilei­
ro de Reforma Agrária; 

V -- de doações recebidas: 

VI -- da receita do Instituto Bra­
sileiro de Reforma Agr~ria. 

Até 1966, não chegou a ser realmente 
constituído. Extinto pela Constituição de 
1967 o recurso previsto no. item II, pràti-: 
camente êle desapareceu. É oportuno, 
aqui, .mencionar a movimentação ·das 
dotações orçamentárias do IBRA, que são 
expressas no seguinte quadro: 

Liberado de Total 
Exercício Anterior . . Recebido 

24. 000.000,00 
24.021.407,00 

6. 000.000,00 
28.000.000,00 
28: 521.407,00 
3. 000.000,00 

Do exame dessas· cifras evidencia-se 
que, ·na verdade, afora a insegurança da 
regularidade de recursos, o que está fal­
tando, acima de tudo, para a reforma da 
nossa Reforma ·Agrária, é um maior vi­
gor da renovação e de fé, de orientação 
racional e sistemática. 

A Reforma Agrária está nascendo já 
· encanecida, burocratizada e sem vitali­

dade. Por isto mesmo, o Plano Nacional 
de· Reforma Agrária, cuja implantação 
fôra programada para dois anos, a par­
ti:;: de 1966, tem. sua prügl'a:niação, agora, 
fixada pelo Orçamento Plurianual para 
o''triênio 1968/1970, já, sem dúvida, irre­
medià velmente ameaçada. 

· Parece-nos que não criou até agora 
uma· única Cooperativa Integral de Re­
forma Agrária CCIBRA), a que o Esta­
tuto da Terra empresta grande relêvo. 
E. não é· difícil venficar-se que o IBRA 
tem, em alguns casos, tomado iniciativas 
certamente bem intencionadas, mas que 
representam até invasão de atribuições 
específicas de outros órgãos. É o caso, 
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por exemplo, da aquisição de dois aviões 
para combate à cigarrinha dos canaviais 
do Nordeste, quando o assunto é da com­
petência. direta do Instituto do Açúcar 
e do Alcool e da própria Divisão de De­
fesa Sanitária do Ministério da Agricul­
tura. Vale acentuar que o Ministério da 
Agricultura possui cêrca de uma dezena 
de aviões para combate às pragas das 
lavouras, todos êles paralisados. 

Resta uma sumária apreciação a res­
peito do Instituto Nacional de Desenvol­
vimento Agrário, cuja atuação é defini­
da, sobretudo, nos artigos 74 a 84 do Es­
tatuto da Terra. 

Não se pode desconhecer que as me­
didas cogitadas naqueles. artigos e que 
dizem respeito à fixação de uma poli­
tica agrícola para o País, através da 
assistência técnica ao agricultor - (se­
ção I, capítulo III). Da produção e dis­
tribuição de sementes e m~das (seção 
II - cap. III). Da criação, venda e dis­
tribuição de reprodutores (seção III -
cap. III). Da mecanização agrícola (se­
ção IV - cap. III) - constituem atri­
buições primordiais do Ministério da 
Agricultura. Assim, a criação prevista 
no art. 74 da Lei n.0 4.504, de 1964, pa­
rece-nos que não teve maior objetivo 
senão o de acrescer mais uma ao qua-

dro das nossas entidades autárquicas, 
contribuindo, sem dúvida de modo invo­
luntário, mas realmente contribuindo, 
para aumentar a desconfiança, senão 
mesmo o divórcio, entre o agricultor e 
o Poder Público no nosso País. 

É de justiça, porém, acentuar que o 
INDA, dispondo, além das dotações con­
signadas no Orçamento Geral da União, 
de outras receitas ou de receita própria, 
portanto, tem desenvolvido uma bem 
maior atividade sôbre vários setores em 
que deve atuar. A dotação orçamentá-
ria do INDA foi, em 1967, de ......... . 
Cr$ 25.376.000, de cujo montante foram 
liberados Cr$ 13. 500. 000, sendo ....... . 
Cr$10. 000. 000 especificamente· . destina­
dos à ABCAR. 

Mas os recursos de que o INDA dis­
põe, _provenientes . dos. artigos 6.0 e 7.0 

da L~i n .. 0 2. 613, de 23(9/19551 com alte­
ração prev.ista na Lei n.0 4.214, de cria­
ção do FONRURAL, ou seja; '3% ·a car­
go das fÔlhas de pagamento dás · indús­
atrias rurais, 0,1% a cargo das demais 
atividades rurais e 0,4% sôbre as con­
tribuições da previdência social, sôbre 
tôdas as . demais atividades econômicas, 
proporcionaram uma arrecadação a fa­
vor daquela entidade expressa no se­
guinte quadro: 

INDA 

Receita 
1966 
1967 
,.,...,..n 
.1:100 

Arrecadação 
. de exercícios. anteriores 

1% 
7.317.000 
9.310.000 

,"' ,.,o nnn 
o1. 1 .... ""'., .-vvv 

8.000.000 

Cabe acentuar que os referidos recur-
. sos, segundo os textos legais, estão sen­

do arrecadados pelo INPS e pelo pró­
prio IBRA e entregues diretamente ao. 
INDA. 

Dispondo de tais recursos, o Instituto 
Nacional de Desenvolvimento Agrário 
vem celebrando convênios com gover­
nos estaduais e municipais, entidades de 
defesa ou assistência ao melo rural, ati-

3% 
4.246.000 
7.100.000 

1n nnn nnn ... "'."'"'"'•"'"'"" 

14.800.000 

0,4% 
31.200.000 
28.190.000 
23.300.000 

vidades de colonização e colégios agríco­
las, instalação de centros de treinamen-
1;o rural, programas de radiodifusão ru­
ral, aquisição de silos, difusão do coope­
rativismo, treinamento de lideres e, 
muito especialmente, para programas 
de eletrificação ruràl. 

É, sem dúvida, benéfica e proveitosa a 
atividade do INDA. Resta apenas acen­
tuar que se faz indispensável uma vigi-
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lan te fiscalização na aplicação dos re­
cursos para tão numerosos setores dis­
seminados em todo o País, envolvendo 
atividades as mais diversas. 

Feitas essas rápidas apreciações, cabe­
nos acentuar que consideramos de abso­
luta urgência promover-se um melhor 
en'trosamento na ação governamental de 
apoio à nossa politica agrícola, sob o co­
mando único do Ministério da Agricultu­
ra e evitando-se, portanto, a presente 
fragmentação da máquina governamen­
tal. 

Assim, é necessário na Reforma Admi­
nistrativa tomar-se uma iniciativa ver­
dadeiramente reformista, promovendo­
se a fusão do IBRA e do INDA e crian­
do-se uma política agrícola eficaz e 
enérgica que promova a justiça social no 
campo, eleve o bem-estar do trabalha­
dor rural através de um sistema de dis­
tribuição de terra e de crédito que fa­
voreça a ampliação de uma classe mé­
dia amparada e estimulada na sua ca­
pacidade de produção. 

Ao darmos o nosso parecer sôbre o 
Programa de Colonização e Reforma 
Agrária e ao apreciarmos as emendas 
apresentadas, sentimo-nos no dever de 
formular êstes despretenciosos reparos. 

No Orçamento Plurianual foram a­
presentadas, no Programa Colonização e 
Reforma. Agrária, 5 emendas sôbre as 
quais emitimos nosso parecer. 

Emenda n.O 1 -Favorável. 
Emenda n.0 2- Favorável com sube­

menda. 
Emenda n.0 3 -Favorável com sube­

menda. Trata-se de emenda destinada 
ao cumprimento da Lei n.O 4.086, cujo 
art. 3.0 determina caber ao INDA a exe­
cução dos programas nacionais de re­
venda de material agropecuário. 

Emenda n.o 4 - Favorável, com 
subemenda. Consideramos da mais alta 
urgência e inequívoca prioridade a pro­
dução de gêneros de subsistência no 
Nordeste, diremos mesmo, mais objeti­
vamente, em Pernambuco. 

Foram cadastradas no Estado de Pe 
nambuco, pelo IBRA, 183. 000 propried 
des ou estabelecimentos agrícolas, sen 
118 de área até 10 hectares. Sõme11 
na zona do agreste ficam locallzad 
83. 000, ou seja, dois terços daquelas q 
têm área superior a 10 hectares. De re 
to, o cadastramento não corresponde 
realidade, pois que o número de pequ 
nas propriedades é bem mais elevac 
Temos como certo que muitos peque11 
proprietários não . responderam ou n 
preencheram o questionário do IBE 
pois que o recenseamento procedido P• 
IBGE, em 1950, abrangeu 172.312 est 
belecimentos, dos quais 122.540 possui 
do menos de 10 hectares. Vê-se assim 
predominância da pequena proprieda• 
ou seja, o minifúndio. 

É na região do agreste onde se culti 
o milho, o feijão, o arroz, a batata d 
ce, a fava e o algodão herbáceo. É : 
agreste onde se produz a cultura hor 
granjeira. No agreste ainda se situa 
pecuária leiteira e as granjas avícol: 
E', apesar disto, zona totalmente aba 
danada. O IBRA já investiu na· usi: 
Caxangá, em Pernambuco, em· tôrno 
10 bilhões de cruzeiros antigos, mas n 
iniciou sequer a diversificação da agJ 
cultura. Fêz um pequeno reequipame 
to da unidade industrial e fêz plant 
ções de canaviais, isto é, .a mesma agJ 
cultura exclusivista e monocultura.· 

o que sé pretende é tão-só não deix 
relegado ao abandono a região do m! 
alto interêsse social e humano, a regi 
da mais alta densidade populacionai, 
região que contribui com a quase excl 
siva produção de alimentos do Nordes· 
que é a região do agreste. 

t!:ste é o objetivo da emenda. 
Emenda n.0 5- Favorável com sub 

menda. 
Sala das Comissões, em 6 de maio , 

1968. - João Cleofas, Relator. 
CONCLUSÃO 

A Comissão pronunciou-se pela apr 
vação do Projeto quanto ao Progra11 
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Colonização e Reforma Agrária, com a 
Emenda n.0 1, e das Subemendas n.0 s 6, 
7, 8 e 9 às Emendas n.0 s 2, 3, 4, e 5. 

· Sala das Comissões, em 6 de maio de 
l968. - Argemiro de Figueiredo, Pre­
sidente - João Cleofas, Relator- Fer­
nando Corrêa - Pessoa. de Queiroz -
José Leite- Manoel Villaça- Mem de 
Sá - Lobão da Silveira - · Antônio 
Carlos. 

PARECER. 
N.0 396, de 1968, 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da ·câmara n.0 42, de 
1968 (n.0 1.100-B/68, na Casa de ori­
gem), que dispõe' sôbre·o Orçamento 
Plurianual de Investimentos para o 
triêniQ 1968/1970 - Relatório:-Geral. 

ReJator-Geral: Sr .. Manoel Villaça 

· .A Constituição· de 1967 estabelece que 
t.'as despesas· de capital obedecerão a 
.orçamentos plurianuais de investimen-:­
tos, na forma prevista .em leL comple­
mentar'? Cart. 63, parágrafo único). 
·Para que um projeto, programa ou des­
pesa tenha recursos orçamentários em 
mais de um exercício financeiro, a con­
dição sine qua é sua prévia inclusão no 
orçamento . plurianual de investimentos 
ou a existência . de lei prévia "que o· au­
torize· e. fixe o montante das verbas que 
.anualmente constarão do . orçamento, 
durànte todo o prazo· de sua execução" 
(art. 65, § 4.0 ). . 

No art. 46, a Carta vigente atribui ao 
·congresso, com a sanção do Presidente 
'da República-, a competência para le­
gislar sôbre tôdas as matérias de com­
petência da União, inclusive (inciso m) 

·''planos e programas nacionais, regio­
nais e orçamentos plurianuais". 

A Lei Complementar n.O 3, de 7 de 
dezembro de 1967, atendendo ao dispos­
to no art. 63, parágrafo único, da Cons­
tituição, estabeleceu as normas de ela­
boração dos planos nacionais, fixando, 

em relação aos orçamentos plurianuais 
de investimentos, as seguintes diretrizes: 

a) o Orçamento· Plurianual . de In­
vestimentos é a expressão finan;.. 
ceira dos programas setoriais re­
gionais, consideradas, exclusiva.:. 
mente, as despesas de capital 
. Cart. 5.0); 

b) o Orçamento ·Plurianual de In­
vestimentos abrangerá período de 
três anos e será elaborado sob a 
forma de orçamento-programa 
(art. 6.0 ); 

c) o Orçamento . Plurianual de In­
vestimentos indicará os recursos 
orçamentários e extra-orçamen­
tárias necessários à · realização 
dos programas, subprogramas. e 
proj etos, · inclusive os financia-

. mentos contratados. ou previstos, 
. de origem interna ou externa 
Cart. 7.0 ); 

d) o Executivo ·instruirá o primeiro 
projeto de OrÇamento Plurianual 
de' Investimentos com a enuncia­
Ção dos princípios de política eco..: 
nômico-financeira que orientarão 
sua atividade no período,· e com 
a definição dos objetivos gerais~ 

· setoriais e regionais que preten­
de alcançar através da: execução 
de programas e projetos incluí­
dos no Orçamento Plurianual de 
Investimentos Cart. 15) _; 

. e) o primeiro projeto do Orçamen­
to Plurianual de T'rJ.vestimentos 
deverá ser encaminhado ao Con­
gresso Nacional até 1.0 de março 
de 1968 e abrangerá os anos de 
1968, 1969 e 1970 Cart. 20). 

Feitas as considerações iniciais, qu ~ 
procuram situar a origem constitucio­
nal e legal da. proposição em exame, ca­
be-me agradecer aos meus ilustres pares 
a confiança em mim depositada ao ser­
me confiada a função de Relator-Geral 
do primeiro projeto de Orçamento Plu­
rianual de Investimentos. Espero cor-



.. _. .. _. .. ~@ .... MP•s~---_. ................................ ~---~--~MD-----------------------------

-185-

responder, tanto quanto. possível, a essa 
demonstração de aprêço. 

O PROJETO 
Na data prevista (art. 20 da Lei Com­

plementar n.0 3, de· 7 de dezembro de 
1967), o presente projeto. foi encami­
nhado pelo Executivo ao Congresso, de­
vendo ser aprovado no prazo. de 90 dias 
(art. 20, parágrafo único, letra b). 

De acôrdo com a mensagem do Pre­
sidente. da República, o projeto em exa­
me. é resultado de "considerável esfôrço 
do Executivo .no sentido de cumprir o 
mandamento constitúcional e· as. delibe­
rações do Poder Legislativo": Salienta 
o· Chefe do· Govêrno que "o trabalho de 
produção dÕ Projeto de Orçamento en­
volve . a . orientação, a elaboração .. e a 
su]Jseqüente coordenação e ajustamento 
de orçamentos, programas e ··projetas 
originários de mais de um milhar de 
unidades administrativas". 

Informa a mensagem que "os princí­
pios de política econômica adotados pelo 
atual Govêrno foram enumerados em 
documento aprovado em julho de 1967, 
sob o título de Diretrizes de Govêrno, 
amplamente divulgado e incorporado no 
Projeto de Lei O:rçamentária .para o 
exercício: corrente. Tais princípios são 
mantidos ou desenvolvidos no presente 
Projetci,"definindo os objetivos gerais,·se..: 
toriais e regionais pretendidos pelo Exe­
cutivo. 

Foram considerados, na elaboração do 
Orçamento Plurianual em estudo, os 
"estudos relativos à exata caracteriza­
ção da Estratégia para a Nova Etapa de 
Desenvolvimento Nacional, capaz de con­
ferir condições de auto-sustentação e 
aceleração ao processo . de . desenvolvi­
mento brasileiro, agora que se encon­
tra arrefecido o ritmo da expansão in­
dustrial baseada na substituição de im­
portações subseqüente à ultima Guerra 
Mundial". 

O Govêrno, ao instruir a proposição 
em exame, assinala que o objetivo bá-

sico, no campo interno como nas rela· 
ções com o Exterior, é o desenvolvimen· 
to a serviço do progresso social. E in· 
dica os princípios da política econômi· 
co-financeira, que são os seguinte.s: . 

1 --:- Aceleração do desenvolviment< 
econômico, e desenvolvim.ento ~ 
serviço do progresso. social. 

2 - Contenção da inflação .. 

3 -:- Expansão das oportunidades ·dE 
emprêgo . e de mão-de-obra .. 

4 - Assegurar a manutenção de un: 
clima de ordem interna e esta. 
bilidade .institucional . e · sociàl; 
evitar aescontrôle· do balanço dE 
pagamento e também o agrava: 
menta das disparid,ades · seta. 
riais e. regionais. 

No Capítulo Ill, que trata da ·"nov~ 
etapa do desenvolvimento . nacional ~ 
estratégia. para aceleração. e auto-sus. 
tentação do processo -" a mensagem 
que encaminha o Projeto de Orçamen· 
to Plurianual, considera 1967 o "ano dE 
transição e recuperação". Assinala · qm 
o atual Govêrno encontrou o setor pri· 
vado em fase de debilitamento e o po'del 
públiéo-: exercitando excessiva pressãc 
sôbre a economia. nacional. Isso levou ~ 
ação governamental' a exercer intens~ 
vigilância para dominru; a depressãc 
grave. obser:Vada no primeiro. trimestrE 
do ano· e a estimular a recup~ração. 

Vencida a primeira etapa, o Govêrnc 
procura a "diversificação dos -pólos dE 
dinamismo", que abrange, se~do ~ 
mensagf:m presidencial: 

I - consolidação das. indústria1 
básicas e reorganização da1 
indústrias tradicionais. 

II - aumento da produtividadE 
agrícola e modernização de 
sistema de abastecimento; 

III - fortalecimento da infra-es· 
trutura de energia, trans. 
portes e comunicações; 
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IV - fortalecimento da infra-es­
trutura social, notadamen­
te no tocante à educação e 
à habitação. 

A politica desenvolvimentista preco­
nizada pelo Govêmo obedecerá a dois 
estágios: 1.0 - estimUlar o crescimento 
do Produto Interno, absorvendo a capa­
cidade ociosa; 2.0 - aumento do inves­
timento global para atender à .expansão 
do PIB. Ambos os estágios têm sempre 
em mira o fortalecimento da emprêsa 
privada nacional, advertindo a mensa­
gem presidencial que "a preocupação 
governamental com o fortalecimento do 
empresário privado brasileiro não pode 
ser confundida com tentativa de cercea­
mento ou discriminação contra o inves­
tidor estrangeiro". Indica, simplesmente, 
"dotar o empresário brasileíro das con­
dições essenciais a uma ativa participa­
ção no programa. de industrialização do 
País". 

Observa a mensagem que o Plurianual 
visa à concentração de recursos numa 
série de providências "objetivas e prio­
ritárias:•, com a finalidade de: 

a) atacar vigorosamente e direta­
mente as causas de elevação dos 
custos; 

b) elevar a eficiência do sistema 
produtivo e, especialmente, a do 
setor público; 

c) possibilitar a expansão da pro­
dução; 

d) habilitar o homem brasileiro 
para o processo de desenvolvi­
mento. 

Foram escolhidas "nove áreas estra­
tégicas" e destacados os aspectos de di­
mensão global do programa; participa­
ção dos principais se tores; crescimento 
dos setores prioritários e financiamento 
do programa. 

Em suma, o· primeiro Projeto de Or­
çamento Plurianual de Investimentos 
atende, rigorosamente, ao que a· Lei 
Complementar n.O 3/67. exige nos arts. 
5.0 , 6.0 , 7.0, 15 e 20. · 

O PLURIANUAL NO SENADO 

No Senado, o primeiro Projeto· de Or-: 
çamento Plurianual de Investimentos 
obteve atenção especial. Tão logo chegou 
à Comissão de Finanças, foram indica­
dos os Relatores e estabelecido o Calen­
dário. O projeto, que merecera já o exa­
me da outra Casa do Congresso, passou 
a ser estudado, sob todos os ângulos, no 
Senado, ficando assim distribuída a aná­
lise dos diversos Programas: 

1. Texto da Lei .................... Senador Me:m de Si 
2. Administração .................. . 
3. Agropecuária ................... . 
4. Assistência e Previdência ....... . 
5. Colonização e Reforma Agrária .. 
6. Comércio ....................... . 
7. Comunicações ................... . 
8. Defesa e Segurança ............. . 
9. Educação ....................... . 

10. Energia ......................... . 
11. Habitação e Planejamento Urbano 

" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 

Mem de Sá 

Carvalho Pinto 
Bezerra Neto 
João Cleofas 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 
Oscar Passos 
Manoel Villaça 
José Ermírio 
Arthur Virgílio 
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. 12. Indústria 
13. Política Exterior ............... . 
14 ... Recursos Naturais .............. . 
15. Saúde e Saneamento ........... . 
16. Transporte ..................... . 
17. Programação a cargos dos Esta­

dos, Distrito Federal e Municí-
pios ......................... · · · · 

O Projeto do Plurianual apresentado 
pelo Executivo, com as adaptações feitas, 
não é, nem poderia ser, perfeito. Isso 
porque, pela primeira vez, uma iniciativa 
dessa ordem se torna realidade, num 
País em que os dados estatísticos ainda 
são · precários. 

Dêsse modo, todo o trabalho represen­
ta grande esfôrço disciplinador das ati­
vidades públicas, no plano federal. Só 
merece elogios a tentativa de planejar 
e fugir à improvisação. 

A semente está lançada. Resta a es­
perança de que todos, num comum de­
sejo, ·encontrem ânimo e determinação 
para que a planta nascente cre~ça, flo­
resça e frutifique, propiciando à Nação 
dias melhores e mais tranqüilos. 

A Comissão de Finanças realizou ses­
sões, para discutir e votar os Programas. 
Várias emendas tiveram seus julgamen­
tos sobrestados pela Comissão, para 
apreciação em separado. 

As emendas que ficaram dependendo 
do .parecer do Relator-Geral foram as 
seguintes: 

Administração - 3, 12, 16, 22, 23. 

Agropecuária - 17. 

Colonização - 1 . 

Educação - 3, 4, 5, 8, 9, 11, 17, 18, 
19, 20, 48, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 60, 
61, 64, 74 e 75. 

" José Ermírio 

" Pessoa de Queiroz 

" Mem de Sá 

" Manoel Villaça 

" José Leite 

" Carlos Lindenberg 

Energia- 5, 6, 7, 9, 13 e 26. 

Habitação - 2 e 3. 

Saúde - 12, 16, 24, 25, 26, 27 e 36. 

As emendas de redução de dotações 
nos diversos programas permitiram a 
abertura de recursos de NCr$ ........ . 
19.967.000,00 em 1969, e NCr$ ........ . 
20.506.257,00, em 1970. 

Dentro dêste totais, o Relator-Geral 
fêz a distribuição que achou mais justa, 
opinando, quanto as emendas, da se­
guinte forma: 

Administração - favorável às Emen­
das números 3, 12, 16, 22 e 23, e à Sub­
emenda n.0 53 à Emenda n.O 4. 

Agropecuária - favorável à Subemen­
da n.O 24 à Emenda n.0 17. 

Colonização - favorável à Emenda 
n.o 1. 

· Energia· - favorável às Emendas 
números 7, 9 e Subemendas números 39, 
40 e 41 às Emendas números 5, 13 e 26 
- contrário à Emenda n.o 6. 

Habitação- favorável à Emenda n.0 2 
e contrário à Emenda n.0 3. 

Saúde - favorável às Emendas núme­
ros 16 e 27 e às Subemendas números 
49 e 50 às Emendas números 24 e 36 e 
contrário· às Emendas números 12, 25 
e 26. 

Educação - favorável à Emenda 
n.0 75 e às Subemendas números 82, 83 
e 84 às Emendas números 11, 3, 8, 18, 20, 
48, 51, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 61, 64, 60 e 52 
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e contrário às Emendas números 4, 5, 
9 e 17. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 7 de maio de 
1968. - Argcmir.n de Figueiredo, Presi­
dente- Manoel Villaça, Relator- Be­
zerra Neto - Mem de Sá. -José Leite 
- João Cleofas - Antônio Carlos -
Lobão da Silvéira -·Carvalho Pinto. 

O SR. 'PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - O expediente lido vai. à publi­
cação .. 

Há oradores inscritos. 

T.em a . palavra: o nobre Senador Vas­
concelos T.ôrres .. (Pausa.) 

Não está presente. · · 
Tem a palavra o Sr. Senador Attílio 

Fontana. (Pausa.) 
· Não estâ. presente. 

Tem a. palavra o Sr. Senador Antô­
nio Carlos. (Pausa.) . 

Não está presente. 
· Tem a palavra· o Sr. Senador Alva­
ro Catão. (Pausa.) 

Não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Mário 

Martins. (Pausa.) 
Não está presente. 

. Tem a palavra o Sr. Senador Bezer­
ra Neto.' 

· . O SR. BEZERRA NETO .. - (Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. Se­
nador.es, é meu propósito, neste mo­
mento ao ocupar a tribuna do senado, 

. fazer um registro para mim todo es­
pecial. · 

c ·Quero referir-me a um acontecimen­
to que sé verifica hoje no Estado de 'Ma­
. to Grosso, com a presença ·do Sr. Mi­
nistro dos Transportes, Coronel Mário 
David Andeazza. · 
·Trata-se da inauguração da Estação 

Internacional da Estrada de Ferro Bra­
sil - Bolívia, na cidade de Corumbá. 

Ésse empreendimento . é uma decor­
rência do Tratado de Petrópolis, de 1911, 
intimamente ligado à solução da Ques­
tão do Acre. Tratado pelo qual o Bra­
sil, num processo de indenização, se 
obrigava a construir a Estrada de Fer­
ro Brasil - Bolívia, da cidade de Santa 
Cruz de La Sierra à cidade de Corumbá, 
no Estado de Mato Grosso. 

Mas, Sr. Presidente, para a região co­
rumbaense,. face a outras reinvindica­
ções da nossa geografia e da nossa eco:­
nomia, é quase secundária essa inau­
guração. Disso se acha intiito bem ci­
ente o Sr. Ministro dos Transportes: S. 
Ex.a é sabedor de que a reivindicação 
máxima da região, no momento, pelos 
interêsses de sua economia_ e das suas 
responsabilidades de fronteiras, dos seus 
compromissos internacionais e de in­
centivo à pecuária mato-grossense, .seria 
a construção da Estrada de Rodagem.­
a BR-262, no trecho mato-grossense da 
cidade de Corumbá, Aquidauana e Cam­
po Grande. Não pude integrar a comitiva 
estadual, pois dela faz parte tôda a Ban­
cada de Mato Grosso, pelo fato de ter 
de estar, aqui, presente, amanhã, na 
reunião ·da Comissão Mista do Congres:.. 
so ·Nacional que vai decidir. sôbre. o Pro­
jeto de'Lei. n.0 13, do ~oder Executivo, 
proposição essa que' cassa a autonomia 
de 68 municípios brasileiros e, entre ês­
ses, o de· Corumbá .. 

Já· ocupei, no dia em que a matéria 
ingressou no Congresso Nacional, esta 
tribuna, para mostrar sua injustiça, ·a 
improcedência das razões invocadas -pela 
.autoria . 

Os municípios atingidos pela medida, 
no caso particular de Mato Grosso, e 
acredito, nos dos demais Estados, em 
tempo algum, pelas suas eleições, cria­
ram quaisquer dificuldades à segurança 
nacional, e seus prefeitos eleitos sem­
pre se puseram à disposição das auto­
ridades e comandos militares federais da 
região, para cooperar com os interêsses 
de nossa Nação. Nenhum caso concreto 
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de periculosidade ou de perigo foi cita­
do para justificar o projeto, e nem po­
deria ser feito. A cidade de Corumbá, 
que hoje recebe a honrosa visita, sofre 
assim um . duro golpe na sua reconheci­
da e sábia vocação democrática. Mas ou­
tros gravarnes a mesma cidade vem re­
cebendo dos p'oderes públicos federais, de 
1964 aos nossos dias. Nos seus serviços 
de navegação, a numerosa e dedicada 
coletividade marítima tem sofrido o de­
semprêgo, a redução de salários, a amea­
ça de mais despedidas, a supressão de 
direitos. 

Outra velha e justa reivindicação do 
pqvo da região, de alto interêsse nacio­
nal, . a retornada dos trabalhos de cons­
trução da BR-262, de Vitória, do Espírito 
Santo, a Corurnbá, no trecho mato-gros­
sense de Campo Grande - Aquidaua­
na'-corurnbá, será hoje posta em fren.,. 
te ao ilustre Ministro dos Transp.ortes. 

A autorização da obra,· por emenda 
aprovada no Senado, constará da nova 
Lei do Orçamento Plurianual para 1968-
69-70 e dezenas de vêzes, com pronun­
ciamentos,. projetes e requerimentos de 
informações, venho . tornando a atenção 
desta Casa. 

Agora, dá-nos esperança o CoronelAn­
dreazza, e diga'-se de passagem que :na 
sua recente visita a urna Comissão do 
Senado, Sua Excelência deixou magní­
fica impressão, em tôdas as bancadas. 
É de crer que, ao contacto direto da re­
gião . e seu povo, o Ministro dos Trans­
portes seja sensível a êsse anseio, fácil 
de atender, e de imensa e imediata re­
percussão nacional. 

Perdendo sua autonomia municipal, 
que:não :se sacrifique de ·vez a existên­
cia econôrnica. Area pecuarista, a mais 
densa. do Estado, a região corurnbaen­
se enfrenta a crise do comércio de gado 
e o arrôcho fiscal do ICM. Tenho em 
mão, há alguns dias, patético e proce­
dente apêlo,. do Sr. Belmiro Maciel de 
Barros, Presidente do Sindicato. Rural, 

contra a prepotência e os desmandos 
fisco. 

Não sei corno o esfôrço dos homens 
interior, os quais, na realidade, sust 
tam e salvam o Brasil, possa ser tão 
vejado pela incompreensão dos que 
vernarn~ 

Os podêres públicos meditem sôbr 
importância histórica e econômic;:a da 
gião fronteiriça de Corurnbá. O que l:J 
lá se inaugura decorre expressarne 
do que foi previsto no Tratado de Pet 
polis, de 1911, grande triunfo diplori:u 
co do Barão do Rio Branco .. 

Sejamos dignos da antevisão dêl 
gloriosos antepassados. ·Não poderá : 
ver panamericanisrno objetivo relegan 
se a região de Corumbá. (Muito bem! 

Comparecem mais os Srs. Sel 
dores: 

Oscar Passos - Lobão da Silve 
- Sebastião Archer Victor 
Freire - Petrônio Portela · - J 
Cândido - Wilson Gonçalves 
Luiz de Barros - Dinarte Mariz 
Domício Gondim - Pessoa de Qu 
roz ·-· Teotônio Vilela - Arnon 
Mello - Dylton Costa - José LE 
- Eduardo Catalão Josapl 
Marinho - Eurico Rezende . .....,. :r. 
rio Martins - Milton Campos 
Benedicto Valladares - Negue 
da Gama- Carvalho Pinto- F 
nando Corrêa- Milton Menez.es 
Mello Braga- Alvaro Catão- P. 
tônio Carlos :...._ Guida ~w1:ondlli. 

O SR .. PRESIDENTE (Gilberto ·Ma 
nho) - Não há mais orador inseri 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Esta Presidência esclarece que toe 

os itens constantes da pauta se re: 
rem ao Projeto de Lei da Câmara 
42, de 1968, que dispõe sôbre o Or~ 
mente Plurianual de Investimentos p~ 
o triênio 1968-1970, matéria que, por s 
natureza, nos têrrnos constitucionais, 
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poderá ser emendada perante a Comis­
são de Finanças. 

Determina ainda a Constituição que 
será final o pronunciamento dessa Co­
missão sôbre as emendas apresentadas, 
salvo se um têrço dos Membros da Casa 
solicitar sua votação em Plenário, sem 
discussão. (Pausa.) 

Item 1 
· Discussão, em turno único, do Pro-

. jeto de Lei da Câmara n.0 42-68 (n.o 
1.'100-B68, na Casa de origem), que 
dispõe sôbre o Orçamento Plurianual 
de Investimentos para o Triênio 
1968-1970, tendo 
PARECER, sob n.0 380, de 1968, da 

Comissão 
- de Finanças, favorável ao pro­

jet9 na parte relativa ao "Pro­
grama: Assistência e Previdên­
cia" e pela rejeição das duas 
emendas apresentadas. 

A~ duas emendas têm parecer con­
trário da ·Comissão de Finanças e são 
de autoria dos Srs. Senadores Ruy Pal­
meira e Teotônio Vilela, e Arnon de 
Mello e o seu relator é o Senador Be­
zerra Netto. 

Em discussão. 
O SR. MARIO MARTINS - Sr. Presi­

dente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­

nho) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Mário Martins. 

O SR. MARIO MARTINS - (Sem re­
visão do o1·a.dor.) Sr. Presidente, de­
pois desta revolução que chamam de 
Revolução, e, depois dessa · constitui­
ção, o que chamam de Constituição, re­
almente, o Congresso não só perdeu a 
sua autonomia como perdeu, inclusive, 
muito de sua dignidade, passando a fun­
cionar em regime de ampulheta, per­
dendo a iniciativa de alterar determi­
nados projetes governamentais, bem 
como a iniciativa de propor matéria que 
envolva despesa. Enfim, todos nós sa­
bemos a que ficou reduzido o Congresso 

com os acontecimentos de 1.0 de abril 
de 1964, para cá. 

O próprio Regimento Comum das duas 
Casas teve que se cingir à intromissão 
do Poder Executivo entre nós. De modo 
que, estamos funcionando, como disse, 
com perda, inclusive, de dignidade fun­
cional, de dignidade do Poder Legislati­
vo. 

Quando veio êste Orçamento Pluria­
nual tive oportunidade de chamar a 
atenção do meu nobre companheiro, 
Presidente da Comissão, Senador Ar­
gemiro de Figueiredo, para o seguinte 
fato: no dia, precisa~ente, em que fin­
dava o prazo para emendas, foi que, tan­
to eu como os que não estavam naCo­
missão ·que ·examinava o projeto, tive­
mos dêle conhecimento. 

Sua Excelência me informou que ha­
via ordenado a remessa de avulso a cada 
um dos Senhores Senadores. Não recebi; 
e depois, sem a necessidade de confron­
tar a declaração, o depoimento do Pre­
sidente da Comissão, verifiqnei que vá­
rios Senadores não tinham recebido. 

Nestas condições deixei de apresen­
tar emendas porque não recebi cópia 
do projeto e, quando tive conhecimento 
da matéria, faltavam três ou quatro ho­
ras para encerrar o prazo. 

Como tudo mudou no Congresso, em 
matéria de trabalhos de Comissão, veri­
ficamos que, para fazer um Orçamento 
Plurianual de diferentes Ministérios, tu­
do ficou afeto a uma Comissão, que é 
presidida por um dos Senadores mais 
eminentes. 

Mas tenho a impressão de que, dificil­
mente, uma Comissão tem capacidade, 
condições para apreciar as peculiari­
dades de cada Ministério. 

Em nossos debates, Sr. Presidente, sei 
que esbarramos logo no tempo, e V. 
Ex.a vai dizer que não há possibilida­
des; quem conduz a Casa é o tempo, 
como quem conduz o País, até aqui, 
ninguém sabe quem seja. 
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Se nós vamos, como no caso presen­
te, votar o anexo de Assistência e Pre­
vidência, parece-me que o normal se­
ria que esta matéria, êste capitulo, êste 
anexo· fôsse analisado, preliminarmen­
te, pela Comissão de Legislação Social; 
quando chegasse ao Anexo do Comér­
cio, pel~ Comissão da Indústria e do Co­
mércio; e assim sucessivamente. Comu­
nicação, pela de Comunicações, Politica 
Exterior, pela Comissão de Relações Ex­
teriores, para depois, como subsídio, ser 
encaminhada à Comissão encarregada 
de .zelar por tudo, no seu conjunto. 

Reconheço que, se não tive oportuni­
dade de receber o avulso com tempo 
útil para ler o trabalho - já não digo 
para apresentar emendas - muito me­
nos teria tempo agora, quando a maté­
ria será redistribuída a diferentes Co­
missões, cada qual com um anexo espe­
cífico. 

Cada vez mais teremos que acompa­
nhar o deliberado pela Comissão, que, 
embora nos mereça muito respeito e 
consideração, reconheço não ser a fór­
mula ideal para se legislar a propó­
sito de Orçamento. 

A Revolução, que pela voz dos seus 
intérpretes, por conta própria, dizia que 
desejava que os Podêres se tornassem 
mais eficientes, mais uma vez dá uma 
demonstração de que as Casas Legisla­
tivas estão atuando muito em função 
de pequenos grupos, ou seja, de Comis­
sões que estudam, também tangidas pe­
lo tempo, e que depois devem nos ori­
entar na apreciação da Comissão. 

Estou expendendo êsses argumentos 
porque, ainda hoje, conversei com um 
funcionário de alta categoria do Mi­
nistério das Relações Exteriores que nos 
disse que no Orçamento dêste ano, inde­
pendentemente de o Ministério do Pla­
nejamento ter feito os cortes que bem 
entendeu, a Câmara dos Deputados fêz 
um corte que passou de 500 milhões de 
cruzeiros. Então, a situação é a seguin-

te : foram cortadas verbas destinad: 
a compromissos do Brasil com orgãc 
internacionais. Pela primeira vez o Br~ 
sil vai apresentar-se como "caloteirc 
diante das Nações Unidas porque a Câ 
mara resolveu cortar a verba e aqui, 11 

Senado, não houve oportunidade de ~ 
·fazer reexame da matéria. Por ~"l'l. ve. 
quanto à OEA, o Brasil, que pe·· .:entuaJ 
mente figura entre aquêles qt , contri 
buem de maneira mais exprp 1siva d 
que a maioria das rr .u~:J • ."'"'c:: d , Améri 
ca Central, o Brasi , taml:l~n. :ste an1 
terá que pedir à Or.., .... ~iiação dos Esta 
dos Americanos que tenha paciência 
Pode ser que, no ano que vem, atravé 
do Congresso, coloque verbas para que 
País honre êsse compromisso. Todos . c 
compromissos com entidades intemacio 
nais, de um modo geral, tiveram sua 
verbas cortadas. Em todos os compromis 
sos internacionais o Brasil aparece co 
mo relapso, como um país que, de um 
hora para outra, resolveu não honra 
seus compromissos. Acontece que êsse 
compromissos terão que ser saldados 
Então, no ano que vem, ao invés de a 
presentarmos as verbas "x", teremos qu 
dobrá-las para pagar o ano de 1968 e , 
ano de 1969. 

Acredito, Sr. Presidente que nós, n. 
Senado, qua11do votamos essa matéri: 
com essa rapidez que está desmorali 
zando o Congresso, muito embora. el: 
tenha sido exap:únada na Comissão com 
petente, o fato é que passou despercebi· 
da essa circunstância ... 

O Sr. Mem de Sá - Permite V. Ex.' 
um aparte? 

O SR. MARIO MARTINS - Com pra· 
zer. 

O Sr. Mem de Sá - V. Ex. a se referE 
às contribuições internacionais? 

'· O SR. MARIO MARTINS- Eu me re· 
firo às quotas aos organismos interna· 
clonais. 

O Sr. Mem de Sá - Não poderiam es­
tar neste Orçamento. 
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O SR. MARIO MARTINS - Não, não é 
neste Orçamento. 

O Sr.· Mem de Sá- Eu· entendia que 
v. Ex.a estava se referindo a· êste. Jilste 
é só investimento. 

· O SR. MARIO 1\IARTINS - Exato. O 
q{ze E:l~ e·s~ava .tentando demonstrar é 
que o Senado aceitou o corte feito pela 
Câmara de cêrca de quinhentos mi­
ihões, e~tre os quais foram atingídos_ os 
encargos que tínhamos junto aos orga­
nismos internacionais .. Tudo pela pres­
sa. Tenho receio de que neste mom~nto 
estejamos a cometer outras. faltas des­
sa ordem, muito embora a Comissão me 
inspir~ a maior confiança. 

O Sr. Mem de Sá - V. Ex. a foi De:.. 
putado, e dos mais atuantes, durante 
muitos anos ... 

O SR. MARIO MARTINS ...;.... Bondade 
de·v. Ex.a 

O Sr. Mem de Sá- ... e V. Ex.a sabe 
q~e também no regime anterior a 1~64 o 
Orçárriento era feito de forma atabalho7 
ad.a: v. Ex. a deve' recordar que a Câma­
r'a demorava muito a enviar os proje­
tas ao . Senado. Quando os enviava, os 
Senadores apresentavam centenas e até 
milhares de emendas,. a respeitO das 
quais não havia tempo de se fazer ne­
hhuni exame. 
· Então, o Senado ap1;.ovava as suas 
emendas em bloco e mandava, para a 
Câmara, faltando, às vêzes, três oti qua­
tro dias para o prazo fatal. A seguir; a 
Câmara rejeitava em bloco ou salvava 
uma ou outra.emenda. V. Ex.a se lembra 
disto. 

O SR •. MARIO MARTINS - Recordo­
me. 

o Sr. Mem de Sá - Infelizmente, nes­
sa questão não se progrediu, e os erros 
que já registravam, há tantos anos, con­
tinuam.· A Câmara corta, o· Senado, de­
pois, não tem tempo de corrigir e, quan­
do o faz, às vêzes a Câmara não atende 
à . correção do Senado e restabelece o 
êrro. 

O SR. MARIO MARTINS - V. Ex.8 

tem razão. 

O Sr. Mem de Sá - Infelizmente, êste 
problema orçamentário exigiria uma re­
formulação verdadeira.· 

' ' ' 

O SR. MARIO MARTINS - Estou in­
teiramente·· de acôrdo. A invocação de 
v. Ex. a é legítima. Apenas, quero de­
monstrar· que muito embora fôssem a­
preciados os Anexos, distribuídos .em 
diferentes Comissões ou, pelo menos, ca­
da Anexo tinha o seu relator. Mas o 
ideal seria precisamente ..:_ e é o que 
acontecia - que o Anexo referente ao 
Ministério da Educação fôsse feito junto 
com parlamentares membros da· Conlis­
são de Educação, porque. êles estariam 
capaciÚtdos a dizer da conveniência ou 
inconveniênciâ de. determínada verba. 

Meu- pronunciamento é mais para di­
zer que, se vier a pecar nesta matéria, as 
penas sejam debitadas à Comissão, por­
que vou votar de acôrdo ·com ela, vou 
votar como um cego. Se houver pecado, 
ou ·de omissão ou de excesso, quero pelo 
menos alguém na · minha companhia, 
quando tiver que purgar êsse pecado. 
Serão os ilustres membros da Comissão. 
Porque, como disse, terei· de votar ex­
clusivamente baseado no estudo de ou­
tros, porque o tempo é curtíssimo e não 
tiye sequer oportunidade de tomar co­
nhecimento da matéria. Hoje vem o 
avulso, a matéria tem que ser decidida 
tambéin hoje. Quase não se tem oportu­
nida.de de~ folhear o avulso d·e ·~atéria 
tão complexa. 

Quero dizer apenas que voto, em con­
fianca com a Comissão. (Muito bem!) ... ' . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari'­
nho) - Continua. em discussão o proje­
.to, .. na parte referente ao Programa de 
Assistência e Previdência; (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando 
usar da palavra, declaro encerrada adis­
cussão. 



Em votação o projeto. 

Se aprovado, serã.o consideradas rejeitadas as duas emendas apresentadas, nos têrmos do ~rt. -67, § 2.0 , da 
Constituição, uma vez que tiveram parecer contrário da Comissão de Finanças. 

Os Srs. SenadoreH que o aprovam queiram conservar-se sentados. (Pausa.) 
Foi aprovado. 

A matéria vai à Comissão de Finanças, _para redà ção final. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROGRM~A: AS.SISnNCIA E PREVID~NCIA 

ADMINISTRAÇAO ............................................................ . 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. . .... , ................................................... . 
PREVIDÊNCIA{' ....... · ..................... ·· .................................. . 
ASSISTÊNCIÁ AO TRABALHO ........... ; ........ , ........ , ...... : . -. : , .... , . . · 
ESTUDOS E PESQUISAS .................... :. ..... '· ................ : ......... · 

. TOTAL ............................................................... . 

órgãos e Unidades 

1\IINISTÉRÍO DA EDUCAÇAO Ê 
CULTURA 

. . 

.SUBPROGRAMA.:. ADMINISTRAÇÃO 
. . . . . :,_ -... . 

Projetos · 

REEQUIPAMENTO: DO .CONSELHO NACIO-

NCr$ de 1968 
Aplicações nn Tri~nio 

1968 1969 1970 

1.008.478 1.064.689 748.454 
4.033.816 3.043.761 3.154.111 

17.740 
749.310 

3.200 

5.812.544 

60.500 
1.077.950 

9.250 

5.256.150 

37.500 
872.550 

9.250 

4.821.865 

NCr$ de 1968 
· Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

.14.000 15:000 1.200 



órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO 
FEDERAL 

1\IINISTÉIUO DA JUSTIÇA 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
PREVID:tNCIA SOCIAL 

Z"(~ 

TOTAL· ....... · .. : . ... ." ....... . 

Projetos 

REEQUIPAMENTO E OBRAS 
Reequipamento e obras civis nos depar­
tamentos da Fundação do Serviço Social 
e do Serviço de Atendimento e Encami­
nhamento de Casos. 

REEQUIPAMENTO DO MINISTÉHIO Pú­
BLICO JUNTO A JUSTIÇA DO TRA­
BALHO 

REEAQUIPAMENTO DOS óRGAOS DA 
ADMINISTRAÇÃO 
Compreendendo o Departamento de Ad­
ministração, o Departamento Nacional de 
Salário, o Serviço de Estatística da Previ­
dência e Trabalho e o Serviço de Do­
cumentação. 

CONSTRUÇÃO DO ANEXO E GARAGENS 
EM BRASíLIA 

AMPLIAÇÃO DO SERVIÇO DE COMUNI­
CAÇõES 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 . ~969 1970 

228.378 180.999 170.254 

228;378 

35.000 

35.000 

731.100 

251.100 

480.000 

1.088.478 

-180.999 

60.000 

60.000 

808.690 

373.690 

400.000 

35.000 
1.064.689 

170.254 

55.000 

55.000 

522.000 

507.000 

15.000 
48.454 



órgãos e Unidades 

PRESID:tNCIA DA REPúBLICA 

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS 
ARMADAS 

1\IINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E 
CULTURA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO NORTE 

1\IINISTÉRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTHITO 
FEDERAL 

SUBPROGRAMA: ASSISHNCIA SOCIAl 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DA COMISSÃO DE 
READAPTAÇÃO DOS INCAPAZES DAS 
FORÇAS ARMADAS 

DESENVOLVIMENTO DO CENTRO RURAL 
UNIVERSITARIO DE TREINAMENTO E 
AÇAO COMUNITARIA 

OBRAS CIVIS E EQUIPAMENTOS 
Obras civis e equipamentos do Conjunto 
Luís Fernando, do Lar Escola Granja das 
Oliveiras, do Centro de Vizinhança, do 
SIA, do Centro de Vizinhança n.0 1 de So­
bradinho e do Centro de Vizinhança na Ci­
dade Satélite do Gama. 

CONSTRUÇÃO DE RESID:ll:NCIAS 
Construção de residências em 'l'aguatin­
ga, Sobradinho, Gama e Núcleo Bandei­
rante. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

40.000 

40.000 

1.522,962 

750.180 

40.000 

40.000 

350.000 

350.000 
117.311 

85.361 

40.000 

40.000 

450.000 

450.000 
148.111 

58.000 

77.111 



órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DA INDúSTRIA E DO 
COl\IÉRCIO . 

1\DNISTÉRIO DO INTERIOR 

. l\flNISTÉRIO DA JUSTIÇA 

1\IINISTÉRIO DA SAúDE 

' ,-, 

Projetos 

OBRAS CIVIS E'E.QUIPAMENTOS 

Obras civis e equipãínentos.dos Centros de 
Vizinhança de Planaitina e BraslânQ.ia 
e do centro de Recepção e Triagem. 

PRAÇA DE ESPORTES E PENITENCIARIA 

INSTALAÇÃO DO SERVIÇO DE ASSIS­
Ti!:NCIA MÉDICA 

AUXíLIOS A ENTIDADES DE ASSIST:ÊNCIA 
SOCIAL A CARGO DA SUPERINTEN­
D:ÊNCIA DA REGIÃO SUL 

REEQUIPAMENTO DA FUNDAÇÃO NACIO­
NAL ·Dq íNDIO 

AMPLIAÇÃO DA CRECHE NA GUANABARA 

RECUPERAÇÃO DE MUTILADOS E DEFI­
CIENTES FíSICOS 

Serviços assistenciais, através do Departa­
mento Nacional de Saúde, com doações 
de aparelhagem própria a cada caso. 

,, 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

565.842 

206.940 

27.300 

27.300 

225.000 

50.000 

175.000 
25.000 

25.000 
400.000 

400.000 

23.500 

8.450 

32.450 

. 32.450 

175.000 

175.000 

400.000 

400.000 

3.800 

9.200 

33.000 

.33.000 

175.000 

175.000 

424.000 

424.000 



órgãos e Unidades 

l\IINISTÉRIO DO TRABALHO E PRE-: 
VIDÊNCIA SOCIAL 

TOTAL ......................... . 

l\IINISTÉRIO DO TRABALHO E PRE­
VIDÊNCIA SOCIAL 

TOTAL 

~ -~-- -····~- -- - ~-'•~t-

Projetos 

CONSTRUÇÃO DE HOSPITAL PELA FUN­
DAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AOS GA­
RIMPEIROS 
Construção de um hospital com capacida­
de de doze leitos no Alto Pai·aguai pa·ra 
atender aos garimpeiros da Região e seus 
depehdentes. 

CONSTRUÇÃO DE ESCOLAS . PRIMARIAS 
PELA · FUNDAÇÂO DE . ASSISTÊNCIA 
AOS GARIMPEIROS 

REEQUIPAMENTO DA. LEGIÃO BRASILEI-
RA DE ASSIS~ÊNCIA . 

Àuxílios da União' à Legi-ão Brasileira de 
Assistência pàra manutenção e amplia­
ção dos ServiÇos. de· Assistência Social. 

SUBPROGRAMA: PREVID~NCfA 

REEQUIPAMENTO DOS óRGãOS DE AD­
MINISTRAÇÃO 
Compreendendo o Conselho de Recursos da 
Previdência Social e o Departamento Na­
cional de Previdência Social. 

NCrS de .1968 
· Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1. 793.554 1.929.000 1.884.000 

90.000 

45.000 9.000 

1.793.554 1.794.000 1. 794.000 

4.033.816 3.043.761 3.154.111 

'17.740 . 60.500 37.500 

17.740 60.500 37.500 

17.740 60.500 37.500 



órgãos e Unidades 

1\flNISTÉRIO DO TRABALHO E PRE­
VID~NCIA SOCIAL 

TOTAL ......................... . 

1\flNISTÉRIO DO TRABALHO E PRE­
VID~NCIA SOCIAL 

SUBPROGRAMA: ASSIST~NCIA AO TRABALHO 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DOS óRGÃOS DE AD­
MINISTRAÇÃO 
Compreendendo as Delegacias Regionais 
do Trabalho, as Delegacias Regionais e o 
Conselho Superior do Trabalho Marítimo, 
o Departamento Nacional de Mão de Obra 
e o Departamento Nacional de Segurança 
e Higiene do Trabalho. 

COMPLEMENTAÇÃO DAS OBRAS DE 
CONSTRUÇÃO DO PRÉDIO DA DELE­
GACIA REGIONAL DO TRABALHO EM 
SÃO PAULO 

RECUPERAÇÃO DO PRÉDIO DA DELEGA­
CIA REGIONAL DO TRABALHO EM 
GOlAS 

CONSTRUÇÃO DA SEDE DA DELEGACIA 
REGIONAL DO TRABALHO NA PA­
RAíBA 

SUBPROGRAMA: ESTUDOS E PESQUISAS 

REEQUIPAMENTO DO SERVIÇO ATUARIAL 
TOTAL ....................................................................... . 

~L- .ü. - -'-·---~-- -- _,.l •. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

749.310 1.077.950 

229.310 247.950 

500.000 500.000 

20.000 80.000 

250.000 
749.810 1.077.950 

3.200 

3.200 
3.200 

9.250 

9.250 
9.250 

872.550 

272.550 

500.000 

100.000 
872.550 

9.250 

9.250 
9.250 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho): 

Item 2 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 42-68 (n.o 
1.100-B-68, Casa de origem), que 
dispõe sôbre o Orçamento Pluria­
nual de Investimentos para o Triê­
nio 1968-1970, tendo 

PARECER, sob n.0 379, de 1968, da 
Comissão 

- de Finanças, favorável ao pro­
jeto na parte relativa ao "Pro­
grama: Comércio" e à emenda 
supressiva apresentada. 

Eln discussão o .projeto, na parte re­
ferente a Comércio. (Pausa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores de­
seja manifestar-se, declaro encerrada a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o pro­
jeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado o projeto, bem como a 
emenda apresentada, uma vez que lo­
grou parecer favorável da Comissão de 
Finanças. 

A matéria vai à Comissão de Finan­
ças para a redação final. 

São os seguintes o projeto e a 
emenda aprovados: 

PROGRAMA: COMÉRCIO 

ADMINISTRAÇÃO ................... . 
III.!ETROLOGIA ...................... . 
SEGUROS E CAPITALIZAÇÃO ...... . 
PROMOÇÃO ......................... . 

TOTAL ...................... . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 . 1969 1970 

129.500 
2.197.000 

100.000 
2.000.000 
4.426.500 

1.376.583 
2.385.000 

150.000 
1.814.000 

. -5.725.583 

808.460 
2.370.00.0 

200.000 
1.902.000 
5.280.460 



órgãos e Unidades 

l\IINISTÉRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDE· 
RAL 

l\IINISTÉRIO DA INDúSTRIA E DO 
COMÉRCIO 

TOTAL ...................... . 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DE RESTAURANTE 

Construção do ~estaurante do Parque 
Municipal do Gama 

SERVIÇOS DE INTER:Il:SSE PúBLICO 

Construção ·de bancas de jomais, de en­
gra~ates e de sanitários 

·coNSTRUÇÃO DE MERCADOS 

Construção de ·supermercados, micromer­
cados e mercados de feira-livre e de pro­
dutores 

REE;QUIPA~NTO DOS óRGÃOS DE AD­
MINISTRAÇÃO DO COMÉRCIO 
Compreendendo o Departamento Nacio­
nal do Comércio e o Departamento Nacio­
nal do Registro' do Comércio. 

CONSTRUÇÃO, EM REGIME DE CONVÊNIO, 
DE PAVILHõES PARA EXPOSIÇõES E 
FEIRAS 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

129.500 . 

49.500 

80.000 
129.500 

1.251.583 

1.700 

250.750 

999.133 

125.000 

45.000 

80.000 
• o 

1.376.583 

700.960 

128.860 

572.100 

107.500 

27.500 

80.000 
380.460 



órgãos e Unidades 

l\DNISTÉ1,UO DA INDúSTRIA E DO 
COMÉRCIO 

INSTITUTO NACIONAL DE PESOS E 
MEDIDAS 

SUBPROGRAMA: METROLOGIA 

Projetos 

DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA ME­
TROLóGICO 
Auxílio aos órgãos Estaduais de ·.Metro­

_logia, mediante ajuda técn~ca e forneci­
mento de equipamento e· instalações. . . . . . . 

FORMAÇÃO DE NúCLEos· :REGIONAIS 
P,ARA ARQUEAÇÃO· DE TANQUES 

Instalação de núcleos na Guami.bara; 
Bahia. e Rio Grande do Sul para atendel~ 
à demanda crescente dos serviços· de ar­
queação de reservatórios de produtos lí­
quidos. ·. 

INSTALAÇÃO DE LABORl\.T.óRIOS DE TER­
;MOMETJ;tiA E DENSIMETRIA E DE ME­
DIDAS ELÉTRICAS 

INSTALAÇÃO E EQUIPAMENTO D~ SALA 
ESPECIAL DESTINADA AOS PADRõES 
NACIONAIS DE. PESOS. E MEDIDAS 

CONSTRJJÇÃO DO ANEXO DO INS'fiTl.JTO 
· NACIONAL DE PESOS E MEDIDAS 

INSTALAÇÃO DE· POSTOS DE AFERIÇÃO 
DE CAMINHõES E VAGõES-TANQUES 

NCr$ de 1968 
... Aplicações no Triênio 
1968 1969 1970 

2.197.000 2.385.000 2.370.000 

700.000 650.000 650.000 

50.000 50.000 50.000 

290.000 300.000 320.000 

40.000 40.000 

270.000 250.000 

160.000 160.000- 220.000 



órgãos e Unidades 

TOTAL ......................... . 

1\llNISTÉRIO DA INDúSTRIA. E DO 
COMÉRCIO 

TOTAL·························· 

~~~-------- .r-

P1·ojetos 

EQUIPAMENTO PARA AFERIÇÃO DE BA­
LANÇAS RODOVIARIAS 

Aquisição de caminhões especialmente 
equipados para o contrôle de balanças 
rodoviárias. 

REEQUIPAMENTO DO· SISTEMA DE BA­
LANÇAS FERROVIARIAS _ 

Aquisição de novas balanças e equipa­
mentos para substituição e ampliação da 
c~.pacidade de pesagem de vagões. 

INSTALAÇÃO DE LABORATóRIOS PARA 
MEDIDAS LINEARES, DE. SUPERFíCIE, 
VOLUME E MASSA 

Aquisição de equipamentos e instrumen­
tos de medida de alta precisão. 

REEQUIPAMENTO DO INSTITUTO 

INSTALAÇÃO DO GABINETE FOTOGRA­
FICO 

SUBPROGRAMA: SEGUROS E CAPITALIZAÇÃO 

SEGURO DE CRÉDITO A EXPORTAÇÃO 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

210.000 140.000 140.000 

150.000 135.000 120.000 

380.000 400.000 400.000 

257.000 200.000 180.000 

40.000 
2.197.000 2.385.000 2.370.000 

100.000 

100.000 " 
100.000 

150.000 

150.000 
150.000 

200.000 

200.000 
200.000 



órgãos e Unidades 

l\llNISTÉRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA 
FRANCA DE MANAUS 

TOTAL ················· ..... . 

Emendas apresentadas ao :Projeto de 
Lei da Câmara n.0 42, de 1968 
{número 1.100-B-68, na C.asa de ori­
gem), que dispõe sôbre o Orçamen­
to Plurianual de Investimentos pàra 
o triênio 1968-1970. · 

Programa - Comércio. 
Subprograma - Administração. 

Ministério - Fazenda. 

órgão- PDF 
Projeto - Serviços de Interêsse 
Público. 

EMENDA N.o 1 

Suprima-se o projeto. 

SUBPROGRAMA:. PROMOÇÃO 

Projetos 

ELABORAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E 
AVALIAÇÃO DO PLANO DIRETOR DA 
SUPERINTENDillNCIA 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DE 
ARMAZillNS 

PROMOÇÃO DE PROJETOS DE INTERillSSE 
DA ZONA FRANCA DE MANAUS 

I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho): 

Item 3 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.O 42, de 
1968 (n.0 1.100-B:-68 na Casa de ori­
gem) que dispõe sôbre o Orçamen-

. to Plurianual de Investimentos para 
o Triênio 1968-1970, tendo 
PARECER da Comissão 

- de Finanças, sob n.0 378, de 
1968, favorável ao projeto na 
parte referente ao Programa 
Comunicações e às duas emen­
das. apresentadas. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

2.000.000 

270.000 

150.000 

1.580.000 
2.000.000 

1.814;000 

54.000 

180.000 

1.580.000 
1.814.000 

1.902.000 

72.000 

250.000 

1.580.000 
1.902.000 

Em discussão o projeto, na parte re­
ferente a Comunicações. 

Se nenhum Senador quiser fazer uso 
da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o pro­

jeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa~) 

Está aprovado o projeto, bem como 
as duas emendas apresentadas, uma vez 
que lograram· parecer favorável da Co-. 
missão de Finanças. 

A matéria vai à Comissão de Finan­
ças para a redação final. 



São os seguintes o projeto e as emendas aprovados: .. 

PROGRAMA: COMUNICAÇõES 
NCr$ de 1968 

Aplicação no Triênlô 
1868 . 1969 - 1970 

ADMINISTRAÇÃO . . ..• , , "·· ... · .................................................... . 17.922.800 21.481.250 21.375.937 
POSTAIS-TELEGRáFICOS ._ ...................................... : ..................• 16.215.000 11.080.000 19.931.000 
TELECOMUNICAÇÜES . : .. ; ... · ...................... · .............. : ......... · .... _. 32.908.570 . 39.309.275 46.918.631 
SISTEMAS .ESPECIÀIS · .. · ........................ : . ...... : .... · ... :; .. · .. ·, ... ; . ; .... , 1.000.000 1.000.000 1.000.000 

. .TOTAL .•.. · •............................... ; ..... _ ..... , ..... · ........... •.; .. ; . 68_._0:46. 370 72.870.575 89.225.568 
.. . . 

. SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

1\llNISTÉRIO DAS COMUNiCAÇõES ~- · 

DEPARTAMENTO DOS -CORREIOS · · ·· ·- ·· · 
E T:El.ÉGRAFOS 

1\llNISTÉRIO DA FAZENDA. 

PREFEITURA DO DISTRITO 
FEDERAL 

REEQUIPAMENTO .·DO_ J.?E;PARTA~NTO 
CONSTRUÇãO DO EDIFíCIO PARA A 
. CENTRAL TELEGRAFip~ . . 
CONSTRUÇÃO DE AU\10XARIFADOS, GA-
~AGENS E OFICINAS . . .. 

REEQUIPAl\ffiNTO DE PRÉDIOS DE DffiE-. ··-· . . . ; .. - . 

TORIAS REGIONAIS 
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIOS DE DTIRETO­

RIAS REGIONAIS 

PONTE ROLAN'.rE PARA O PARQUE DE 
TELECON.nJNICAÇõES 

17.400.000 20.950.000. 20.920.000 

11.880.000 14.000.000 16.000.000 

1.000.000 

520.000 1.630.000 

2.000.000 2.720.000 2.120.000 

2.000.000 2.600.000 2.800.000 
522.800 531;250 455;937 

-------'-

42.800 

~---~~-~----.;·----- .. -----

l 

I 
I 

I 
I 



órgãos e Unidades 

TOTAL .......... , . , .... , .. 

1\liNISTtRio DAS col\mNICAç.fiEs 

DEPARTAMENTO DOS CORREIOS 
E TELÉGRAFOS 

Projetos 

MECANIZAÇãO DA CONTABILIDADE 
REEQUIPAMENTO DO DEPARTAMENTO 

TELEFóNICO URBANO E INTERURBANO 

PARQUES DE SERVIÇOS DO DEPARTA­
MENTO TELEFóNICO URBANO E INTER­
URBANO 

SUBPROGRAMA: POSTAIS-TElEGRÁFICOS 

CONSTRUÇão" DE CENTROS DE TRIAGEM 
POSTAL E ENTREPOSTOS DE MALAS 

SISTEMA DE TRANSPORTE - RECUPERA­
ÇÃO E AMPLIAÇÃO 

Recuperação e aquisição de novas viatu­
ras que integrarão a frota de furgõ~s des­
tinada ao intercâmbio entre o Centro de 
Triagem Postal e Agências distribuidoras. 

MECANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS POSTAIS 

Sistema completo de Transportadoras pa­
ra malas postais e conjunto de máquinas 
eletrônicas pará encadernamento, carim­
bação e separação de correspondência nos 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

170.000 98.540 

120.000 106.250 113.700 

360.000 255.000 243.639 

17.922.800 21.481.250 21.375.927 

16.215.000 11.080.000 19.931.000 

2,ooo,ooo 2.500.000 6,308,000 

1.950,000 3.250.000 3.700.000 

9.235.000 3.100.000 5.300.000 



órgãos e Unidades 

TOTAL ................... . 

l\UNISTÉRIO DA AERONAUTWA 

l'UINISTÉRIO DAS COMUNICAÇõES 

DEPARTAMENTO DOS CORREIOS 
E TELÉGRAFOS 

Projetos 

Centros de Triagem e Entrepostos de ma­
las. 

AQUISIÇÃO DE IMóVEIS E CONSTRUÇÃO 
DE AG:í!:NCIAS POSTAIS TELEGRAFICAS 

SUBPROGRAMA: TELECOMUNICAÇõES 

SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS DE CO-
MUNICAÇõES DE PROTEÇÃO AO VôO 

SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS DE CO-
MUNICAÇõES DA FõRÇA AÉREA 

CENTROS E ESTAÇõES TRANSMISSORAS 
E RECEPTORAS 
Reaparelhamento e ampliação dos cen-
tros e estações trans-receptoras de servi-
ços radio telefone e radio telégrafo. para o 
interior e capitais do País. 

CENTROS DE RETRANSMISSÃO DE MEN-
SAGENS 
Reaparelhamento _e ampliação de centros 
de retransmissão de Mensagens, inclusive, 
ob1·as de adaptação 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

3.030.000 2.230.000 4.623.000 
16.215.000 11.080.000 19.831.000 

1.203.400 2.820.000 2.025.000 
--- ---

500.000 850.000 955.000 

703.400 1.970.000 1.070.000 
20.102.970 21.436.000 28.160.000 

3. 7.50.000 4.231.000 12.000.000 

2.342.000 1.070.000 813.000 



órgãos e Unidades 

...:~~·-- ~~~ ~~ • -~---~ -~-~- -·- - •.::.,0 -. - ~;-. • 

Projetos 

ESTAÇõES COSTEIRAS 

Instalação de equipamentos radiotelegrá­
ficos e radiotelefônicos com terminais e 
obras civis destinadas a comunicações de 
telefonia e telegrafia com os navios 

SISTEMA SECUNDARIO TRONCO SUL 

Prosseguimento e conclusão da linha tron­
co sul de ondas portadoras, inclusive obras 
civis e aquisição de equipamentos e cabos 
de interligação 

EXPANSãO DO SISTEMA DE TELECOMU­
NICAÇõES 

Ampliação da rêde telegráfica, construção 
de linhas e dutos, aquisição e lançamento 
de cabos de telecomunicações 

PLANO NACIONAL DE TELEX 

Ampliação do serviço de telex, mediante 
aquisição e instal~ção de novas direções 
de centrais de telex, inclusive obras 

INSTALAÇãO E AMPLIAÇãO DO SERVI­
ÇO DE TELEGRAMAS FONADOS 

Aquisição de equipamentos para transmi­
tir da central de recebimento ao destina­
tário, telegramas pelo telefone 

AMPLIAÇãO DO LABORATóRIO DE TELE­
COMUNICAÇõES 

Expansão do laboratório destinado a cali-

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

500.000 2.061.000 1.100.000 

300.000 889.000 1.270.000 

1.000.000 2.400.000 2.435.000 

6.282.000 2.722.000 1.851.000 

300.000 1.290.000 800.000 

45.000 69.000 90.000 



órgã,.os e Unidades 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
TELECONnJNICAÇõES 

Projetos 

da indústria privada, objetivando a expe­
dição de certificados de qualidade 

INSTALAÇÃO DO SERVIÇO DE TELEFOTO 

Serviço de "fac-simile" para tôdas as Ca­
pitais dos Estados, principalmente trans­
missão de fotografias dos noticiários mi­
cionais e internacionais 

INSTALAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA NA 
RÊDE RADIO 

AquisiÇão e instalação de grupos eletróge­
nos para a rêde rádio 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTAMENTO 
PLANEJAMENTO DO SISTEMA NACIONAL 

DE TELECOMUNICAÇÕES 
Levantamento da situação atual no Setor 
de Telecomunicações estabelecendo um 
Plano Diretor de Telecomunicações e um 
Plano de implantação das rêdes e troncos 
prioritários do Sistema, no País 

PARTICIPAÇÃO DO BRASIL NO INTERSAI 

Participação brasileira nas despesas . em 
forma de condomínio com o INTERSAI, 
tendo em vista o acôrdo firmado em 19 
de agôsto de 1964, que estabelece o regime 
provisório para· um . Sistema Comercial 
Mundial de Comunicações por Satélite. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

36.000 38.000 37.000 

550.000 1.466.000 1.964,000 

260.000 260.000 350.000 

437.970 340.000 

1.300.000 1.400.000 1.650.000 

~ 



órgãos e Unidades Projetos 

INSTALAÇÃO DA RÊDE DE FISCALIZAÇÃO 
Aquisição de imóveis destinados às dele­
gacias e postos de escuta, bem como equi­
pamento técnico para a instalação da 
rêde. 

INSTALAÇÃO DAS DELEGACIAS REGIO­
NAIS 

SISTEMA PROVISóRIO . DE MONITORA­
GEM-ESCUTA 
Serviço móvel de radiogoniometria para 
fiscalizar a emissão de sinais de teleco­
municações 

SERVIÇO MóVEL MARíTIMO 
Estudos técnicos que permitem a elabora­

. ção de um Regulamento Brasileiro de Ser­
viço Móvel Marítimo, incluindo especifi­
cações técnicas e equipamentos 

SERVIÇO MóVEL AERONAUTICO 
Estudos técnicos para -estabelecimento 
de um Regulamento Brasileiro de Ser­
viço Móvel Aeronáutico, incluindo especi­
ficações técnicas e equipamentos 

RADIODIFUSÃO EM FREQüÊNCIA MODU­
LADA 
Estudos técnicos complementares para a 
-elaboração do Plano Nacional de Canais 
de Radiodifusão em freqüência modulada 

PLANO NACIONAL DE RADIO 
Estudo técnico para a elaboração de nor­
mas reguladoras de radiodifusão no País 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1. 710.860 2.000.000 1.416.400 

645.000 

244.140 366.210 100.000 

100.000 

100 

60.000 

'140.000 



órgãos e Ul}idades 

l\fiNISTÉRIO DO EXÉRCITO 

1\IINISTÉRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRI'l'O 
FEDERAL 

Projetos 

PROGRAMAÇÃO A SER DEFINIDA EM 

FUNÇÃO DOS PLANOS AINDA EM ELA­

BORAÇ.l\.0 

REAP ARELHAMENTO DA R:Ji:DE DE RADIO 

FIXA 

Modernização e padronização de equipa.:. 
mentos. 

REEQUIPAMENTO DA R:Ji:DE DE FONIA 

DO COMANDO MILITAR DA AMAZôNIA 

Estabelecimento de um sistema de comu­
nicações para proteção da nevegação aé.; 
rea e fluvial na Amazônia. 

REEQUIPAMENTO DO LABORATóRIO DA 

DIRETORIA DE COI\lliNICAÇõES 

CONSTRUÇÃO DE ESTAÇõES TELEFóNI­

CAS E CENTROS DE RECEPÇÃO 

Estações telefônicas Norte, do Cruzeiro, 
Sobradinho, Gama e Centro 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

833.790 2.283.000 

1.500.000 1.600.000 2.000.000 

1.060.000 1.560.000 1.960.000 

400.000 

40.000 40.000 40.000 

7.062.200 10.990.875 11.016.031 

3.000.000 2.742.500 2.407.606 



NCrS de 1968 órgãos e Unidades Projetas Aplicações no Triênio 
1968 1969 1970 

CONSTRUÇõES DE R~DES TELEFóNICAS 1.639.200 3.048.500 2.605.065 

Rêdes telefônicas do Cruzeiro, Sobradinho, 

Gama, Taguatinga, Plano Pilôto e Asa 
Norte. 

INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E CA-
BOS TRONCOS 2.423.000 5.199.875 6.003.360 
Equipamentos atuomáticos, cabos, troncos 
e equipamentos complementares 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 
3.040.000 2.462.400 3.717.600 

SUPERINTEND~NCIA DO 
DESENVOLVIMENTO 
DA AMAZôNIA 

IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS DE COMU-
NICAÇõES 

2.500.000 2.000.000 3.000.000 
Interligação entre as capitais da Amazôma 
e Brasília 

SUI'ERINTEND~NCIA DA 
REGIÃO SUL 

CONSTRUÇÃO DE LINHAS TELEFóNICAS 
E TELEGRAFICAS 300.000 307.400 537.600 



órgãos e Unidades 

TERRITóRIO FEDERAL 

DO AMAPÁ 

• l 

TERRITóRIO FEDERAL 

DE RONDôNIA 

Projetos 

LIGAÇÃO EM UHF ENTRE ARARANGUA E 

S.ÃO JOAO DO S.UL 

REEQUIPAMENTO .DOS. S.ERVIÇOS. RADIO­

TELEGRÁFICOS. 

CONS.TRUÇÃO E EQUIPAMENTO DE ES.TA­

ÇõES. DE RADIO 

TOTAL o 0 o o 1 I 1 o o 1 o o O O o 1 1 o o o 1 O o O f O O o o o I I O I I O I O I I o I I O I' I I I I I I o O I O I ·o I I I I I I I I I I I I I I 

l\UNISTÉRIO DA JUSTIÇA 

SUBPROGRAMA: SISTEMAS ESPECIAIS 

TELECOMUNICAÇõES. NO · DEP ARTAMEN­
TO DE POLiCIA FEDERAL 

TOTAL o o ·o o o I ·o o 1 o o • o o I O o O O o o o I o o I I O o o o o o o o o o o o o O O o I o o o o I O o· I o-.o o o O O o I I o o o O o o O o o o I 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

100.000 

40.000 

100.000 

32.908.570 

55.000 

100.000 

39.309.275 

60.000 

120.000 

46.918.631 

1.000.000 1.000.000 1.000.000 

1.000.000 1.000.000 1.000.000 

l.OGO.OCO l.OOO.GOO 1.000.000 
-----'---
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Emendas apresentadas ao Projeto de Lei da Câmara, n.0 42, de 1968, 

(n. 0 1.100-B 68, na Casa de origem), que dispõe sôbre o Orçamento Plu­
rianual de Investimentos para o triênio 1968-1970. 

Programa - Comunicações. 

Subprograma - Administração. 

Ministério - Fazenda. 

órgão- P.D.F. 

Projeto 

EMENDA N.0 1 

Suprimam-se os projetas: 

Reequipamento do Departamento de Telefones 
Urbanos e Interurbanos 

Parques de Serviço do Departamento de Telefones Urbanos e Interurbanos 
Programa - Comunicações. 

Subprograma - Telecomunicações 

Ministério - Comunicações. 

órgãos- D.C.T. 

Projeto - Sistema Secundário Tronco Sul. 

. EMENDA N.o 2 

Onde se lê: 

Sistema Secundário Tronco Sul 

Prosseguimento e ·conclusão da linha 
tronco sui de ondas portadoras, 
inclusive obras civis e aquisição 
de interligação. 

Leia-se: 

Sistema Secundário Tronco Sul 

Prosseguimento e conclusão da li­
nha tronco sul de ondas porta­
doras, inclusive obras civis e a­
quisição de equipamentos e ca­
bos de interligação, de acôrdo 
com o projeto previamente a­
provado pelo órgão competente. 

1968· 
NCr$ 

300.000 

300.000 

1969 
NCr$ 

289.000 

889.000 

1970 
NCr$ 

1.270.000 

1.270.000 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho): 

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 42-68 
(n.0 1.100-B-68, na Casa de origem), 
que dispõe sôbre o Orçamento Plu­
rianual de Investimentos para o 
Triênio 1968-1970, tendo: 

PARECER sob n.0 377, de 1968, da 
Comissão 

- de Finanças, favorável ao pro­
jeto na parte relativa ao "Pro­
grama Indústria" e da Emen­
das n.0 s 1, 2 e 3. 

Em discussão o projeto, na parte re­
ferente a Indústria. 

Se nenhum Senador quiser fazer uso 
da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o pro­
jeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado o projeto, bem como 
as emendas apresentadas, que obtive­
ram parecer favorável da Comissão de 
Finanças. 

A matéria vai à Comissão de Finan­
ças para a redação final. 

São os seguintes o projeto e as 
emendas aprovados: 

PROGRAMA: INDúSTRIA 

ADMINISTRAÇÃO 
:METALúRGICA 
PRODUTOS ALI:MENTARES ....... . 
NAVAL E AERONAUTICA ........ . 
MANUFATUREIRA E OUTRAS ... . 
EXTRATIVA 
PROMOÇÃO ...................... . 
ESTUDOS E PESQUISAS .......... . 

TOTAL ................... . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.055. 740 
14.000.000 
1.538.000 
2.280.000 
4.058.500 

231.000 
146.720.000 

21.588.900 
191.472.140 

1.045.500 
18.000.000 
8.600.000 

15.862.400 
1.376.000 

228.000 
126.300.000 
24.613.000 

196.024.900 

1.035.500 
19.000.000 
13.300.000 
33.667.000 

1.547.000 
108.000 

146.400.000 
24.461.850 

239.519.350 



órgãos e Unidades 

1\fiNISTÊRIO DA INDúSTRIA E DO 

COMÉRCIO 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

Projetos 

INTEGRALIZAÇÃO DO CAPITAL DA EM­

BRATUR 

REEQUIPAMENTO DOS óRGÃOS DE ADMI­

NISTRAÇÃO 

Compreendendo a Secretaria da Indústria, 
o Departamento Nacional da Indústria e 
o Departamento Nacional da Propriedade 
Industrial 

TOTAL ................................................................. . 

~IINISTÉRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDÊNCIA DO 

DESENVOLVIMENTO 

DO NORDESTE 

SUBPROGRAMA: METAlúRGICA 

PARTICIPAÇÃO NO CAPITAL DA _USIBA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Tiiênio 

1968 1969 1970 

1. 055.740 1. 045. 500 1. 035.500 

1.000.000 1.000.000 1.000.000 

55 .. 740 45.500 35.500 

1.055. 740 1.045.500 1.035.500 

1.000.000. 3.000.000 3.000.000 

1.000.000 3.000.000 3.000.000 



órgãos e Unidades 

1\DNISTF:RIO DAS 1\DNAS E ENERGIA 

COMISSÃO DO PLANO DO 
CARVÃO NACIONAL 

Projetas 

COMPLEXO CARBOQUíMICO ....,... SIDESC 

Aproveitamento de rejeito piritoso para 
obtenção de enxôfre, ácido sulfúrico, óxido . 
de ferro e fertilizantes. 

PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA NA AÇOS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

13.000.000 15.000.000 16.000.000 

5.000.000 7.000.000 8.000.000 

FINOS PIRATINI 8.000.000 8.000.000 8.000.000 

TOTAL.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14.000.000 18.000.000 19.000.000 

1\llNISTF:RIO DO INTERIOR 

SUPERINTEND:Ê:NCIA DO 
DESENVOLVIMENTO 
DO NORDESTE 

SUBPROGRAMA: PRODUTOS ALIMENTARES 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DE TER­
MINAIS PESQUEIROS 

APROVEITAMENTO DE RECURSOS PES­
QUEIROS 

Estudos, pesquisas e levantamentos para 
aproveitamento industrial do pescado. 

TOTAL ................................................................. . 

.. 

1.538.000 8.600.000 13.300.000 

520.000 6.500.000 11.000.000 

1.018.000 2.100.000 2.300.000 

1.538.000 8.600.000 13.300.000 



órgãos e Unidades 

l\IINISTÉRIO DA AERONÃUTIIDA 

Projetos 

SUBPROGRAMA: NAVAL E AERONÁUTICA 

FOMENTO A INDúSTRIA DE FABRICAÇÃO 
DE AERONAVES E SEUS' EQUIPAMEN­
TOS 

FOlVíENTO À INDúSTRIA DE MANUTEN­
ÇÃO DE AERONAVES E SEUS EQUIPA­
MENTOS 

TOTAL ....................................................... ·.· ......... . 

SUBPROGRAMA: MANUFATUREIRA E OUTRAS 
1\fiNISTÉRIO DA FAZENDA 

FABRICAÇÃO E CONTRôLE DE TíTULOS E 
VALôRES DA UNIA O A CARGO DA 
CASA DA MOEDA 

lUINISTÉRIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO BRASIL CUL'I'URAL 
PROJETOS INDUSTRIAIS 

SUPERINTEND:Il:NCIA DO 
DESENVOLVIMENTO 
DO NORDESTE AUMENTO DE CAPITAL DA ARTEME E . ' .• 

AMPLIAÇÃO DA R:ll:DE DE COOPERA-
TIVAS ARTESANAIS 

TERRITóRIO FEDERAL 
DE RONDôNIA AMPLIAÇÃO E EQUIPAMENTO DA OLARIA 

E DE SERRARIAS 

TOTAL ................................................................... 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 . 1969 1970 

2.280.000 

2.080.000 

200.000 
2.280.000 

3.862.500 

3.862.500 
196.000 

--

-

166.000 

30.000 
4.058.500 

15.862.400 

15.642.400 

220.000 
15.862.400 

1.376.000 
--

106.000 

1.200.000 

'70.000 
1.376.000 

33.667.000 

33.417.000 

250.000 
33.667.000 

1.547.000 
--

147.000 

1.400:000 

1.547 .. 000 



' 



órgãos e Unidades 

1\IINISTÉRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDÊNCIA DO 
DESENVOLVIMENTO 
DA AMAZôNIA 

SUPERINTENDÊNCIA DO 
DESENVOLVIMENTO 
DO NORDESTE 

SUPERINTENDÊNCIA DA 
REGiãO SUL 

TERRITóRIO FEDERAL 
DO AMAPA 

. Ji .. 

! 

__ ,t_-

Projetos 

FINANCIAMENTO A CARGO DO BANCO 

NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

ECONóMICO 110.000.000 120.000.000 140.000.000 

FUNDO PARA INVESTIMENTOS PRIVADOS 

NO DESENVOLVIMENTO DA AMAZôNIA 

PROGRAMAÇãO DE INVESTIMENTOS 

Estudos e levantamentos de mercados e 
promoção do artesanato. 

ASSIST:i!:NCIA A PEQUENA E A- MÉDIA 
EMPRÊSAS INDUSTRIAIS 

ASSISTÊNCIA A PEQUENA E A MÉDIA EM-

28.720.000 1.300.000 1.400.000 

27.000.000 

300.000 

20.0[)0 



órgãos e Unidades 

TERRITóRIO FEDERAL 
DE RONDôNIA 

TERRITóRIO -FEDERAL­
DE RORAIMA 

Projetos 

ASSIS'i'li:NCIA A PEQUENA E MÉDIA EM­
PRÊSAS 

ASSISTÊNCIA A PEQUENA E MÉDIA EM-

NCr$ de 19Gi 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

400.000 300.000 400.000 

PRÊSAS 400. 000 400. 000 400.000 

TOTAL.................................................................. 146.720.000 126.300.000 1~6.400.000 

l\IINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 

1\UNISTÉRIO DAS l\fiNAS E :ENERGIA 

COMISSÃO NACIONAL DE 
ENERGIA NUCLEAR 

SUBPROGRAMA: ESTUDOS E PESQUISAS 

SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS PARA 
O INSTITUTO DE PESQUISAS E DE­
SENVOLVIMENTO 

PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DE AE­
RONAVES E EQUIPAMENTOS 

USINA P.~ôTO PARA PR,ODUÇAO DE 
AGUA PESADA 

17.061.900 17.613.000 16.881.850 

1.647.900 2.900.000 3.760.000 

15.444. 000 14.713.000 13 .121. 850 

1.200.000 3.520.000 4·.030-.000 

1.000.000 2.300.00 2.700.000 

I 
I 



órgãos e Unidades 

l\IINISTÉRIO DA INDúSTRIA 

E DO COMÉRCIO 

_JI 

TOTAL ................... . 

-- .• JL-

Projetos 

PESQUISAS SôBRE A APLICAÇÃO DE RA­

DIOISóTOPOS NA INDúSTRIA 

Aplicação de radioisótopos para incremen­

to da produtividade industrial. 

PESQUISAS TÉCNICO-CIENTíFICAS 

Pesquisas sôbre a produção de elementos 

combustíveis, sinterização de óxido de be­

rilo e extratibilidade de Urânio, Tório e 

Nióbio. 

DESENVOLVIMENTO TECNOLóGICO 

REEQUIPAMENTO DO INSTITUTO NACIO­

NAL DE TECNOLOGIA 

Compreendendo instalação de novos la­

boratórios e unidades de experimentação 

CONSTRUÇÃO DA SEDE DO INSTITUTO 

NACIONAL DE TECNOLOGIA EM BRA­

SíLIA 

.. - ---~--." •• -· ... ·._. ·l -

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

200.000 

3.297.000 

2.000.000 

597.000 

700.000 

21.588.900 

480.000 

740.000 

3.480.000 

2.000.000 

580.000 

900.000 

24.613.000 

430.000 

900.000 

3.550.000 

2.000.000 

-600.000 

950.000 

24.461.850 
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Emendas apresentadas ao Projeto de Lei da Câmara n.0 42, de 1968 (número 
1.100-B-68, na Casa de origem), que dispõe sôbre o Orçamento Plu­
rianual de Investimentos para o triênio 1968-1970. 

Programa - Indústria. 
Subprograma - Manufatureiro e outros. 
Ministério - Interior. 
órgão -
Projeto-

EMENDA N.o 1 

Onde se lê: 

Fundação Brasil Central 

Leia-se: 

Supe~intendência do Desenvolvimento da 
Região Centro-Oeste 
Programa - Indústria. 
Subprograma - Metalurgia. 
Ministério - Das Minas e Energia. 
órgão- Comis~ão do Plano do Carvão Nacional. 
Projeto - Complexo Carboquímico - SIDESC. 

EMENDA N.0 2 

1968 
NCr$ 

Onde se lê: 

Aproveitamento de rejeito piritoso para 
obtenção de enxôfre, ácido sulfúri­
co, óxido de ferro e fertilizantes 

Leia-se: 

Aproveitamento de rejeito piritoso para 
obtenção de en~õfre, ácido suifúrico, 
óxido de ferro, fertilizantes e estu­

, dos, projetas e início da construção 
da usina siderúrgica de Santa Ca-
tarina S.A. . ..................... . 

Programa- Indústria. 

Subprograma - Estudos e Pesquisas. 

Ministério - Aeronáutica. 

órgão - Ministério da Aeronáutica. 

5.000.000 

5.000.000 

1969 
NCr$ 

7.000.000 

1970 
NCr$ 

8.000.000 

8.000.000 10.000.000 

Projeto - Suprimentos e Equipamentos para o Instituto de Pesquis~s 
e Desenvolvimento. 
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EMENDA N.0 3 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

Onde se lê: 

Ministério da Aeronáutica 

~uprimentos e Equipamentos para o 
Instituto de Pesquisas e Desen-
volvimento ....................... . 

Leia-se: 

Ministério da Aeronáutica 

Suprimentos e Equipamentos para o 
Instituto de Pesquisas e Desenvol­
vimento e para o Instituto Tecnoló-
gico da Aeronáutica .............. . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho): 

Item 5 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 42, de 
1968 (n.0 1.100-B-68, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre o Orça­
mento Plurianual de Investimentos 
para o Triênio 1968-1970, tendo: 
PARECER, sob n.0 383, de 1968, da 

Comissão 

- de Finanças, pela aprovação do 
Projeto na parte concernente 
ao Programa Política Exterior. 

1.647. 900 2.900.000 3.760.000 

1.647.900 2.900.000 3.760.000 

Em discussão o projeto, na parte re­
ferente a Política Exterior. 

Se nenhum Senador quiser fazer uso 
da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o pro­
jeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

A matéria vai à Comissão de Finan­
ças para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROGRA~w~A! POLTT!CA EXTER!OR 

ADMINISTRAÇÃO ................... . 
REPRESENTAÇÃO NO EXTERIOR ... . 

TOTAL ...................... . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

8.250.230 
1. 705.255 
9.955.485 

4.365.630 
4.200.000 
8.565.630 

4.208.900 
4.600.000 
8.808.900 



órgãos e Unidades 

l\IINISTÉRIO DAS 
RELAÇõES EXTERIORES 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DA SEDE DO MINISTÉRIO 
DAS RELAÇõES EXTERIORES EM BRA­
SíLIA 

Construção do Palácio dos Arcos, do Edi­
fício Administrativo e do Centro de Pla­
nejamento. 

INSTALAÇÃO DO MINISTÉRIO EM BRA­
SíLIA 

Equipamentos, instalações e material per­
manente, objetivando a transferência do 
Ministério para Brasília. 

MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA IviECANI­
ZADO DE CRIPTOGRAFIA E COMUNI­
CAÇõES 

REEQUIPAMENTO DOS óRGÃOS DE AD­
MINISTRAÇÃO 

Compreendendo a Secretaria de Estado, 
as Missões Diplomáticas e as Repartições 
Consulares 

TOTAL ....................................................... · .......... . 

_,_ --- ~- __ , ___ .,__ .. _, ------~·d·-·-· .. ..:. ____ J:_._ . .-__;. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

8.250.230 4.365.630 4.208.900 

5.300.000 2.400.000 2.100.000 

1.170.000 

300.000 330.000 363.000 

1.480.230 1.635.630 1.745.900 

8.250.230 4.365.630 4.208.900 



órgãos e Unidades 

l\IINISTÉRIO DAS 
RELAÇõES EXTERIORES 

SUBPROGRAMA: REPRESENTAÇÃO NO EXTERIOR 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DE SEDE PARA A REPRE­
SENTAÇÃO DO BRASIL NO EXTERIOR 

AQUISIÇÃO DE IMóVEIS NO EXTERIOR 

NCr$ de 1968 
Aplicaç~es no Triênio 

1968 1969 1970 

1. 705.255 

931.985 
773.270 

4.200.000 4.600.000 

TOTAL ................................................................. . 1. 705.255 

3.000.000 
1.200.000 
4.200.000 

3.200.000 
1.400.000 
4.600.000 

O SR. PRESIDENTE (Gilb~:rto Mari­

nho): 

Item 6 

Discussão, em turno únieo, do Pro­

jeto de Lei da Câmara n.0 42, de 

1968 (n.0 1.100-B-68, na Casa de ori­

gem), que dispõe sôbre o Orçamento 

órgãos e Unidades 

Plurianual . de Investimentos para o 

Triênio 1968-1970, tendo 

PARECER, sob n.0 384, de 1968, da 
Comissão 

- de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto, no que se re­

fere ao programa dos Estados, do Distri­

to Federal e dos Municípios. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROGRAMAÇÃO A CARGO DOS ESTADOS, 
DISTRITO FEDERAL E MUNICíPIOS 

Projetos 

Se nenhum Senador quiser fazer 
uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que 

aprovam o projeto queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. A matéria vai à Co­
missão de Finanças para a redação fi­
nal. 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

l'UNISTÉRIO DA FAZENDA 783.000.000 806.600.000 869.470.000 

PROGRAMAS DE INVESTIMENTOS A CAR­
GO DOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL 
E MUNICíPIOS 783.000.000 806.600.000 869 .470. 000 



órgãos e Unidades Projetos 

Participação dos Estados, Municípios e 
Distrito Federal no Impôsto sôbre a Renda 
e Proventos de qualquer natureza, no im­
pôsto único sôbre Minerais do País e Im­
pôsto sôbre Produtos ·Industrializados. 

TOTAL ...................................................•.......•...... 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

783.000.000 806.600.000 869.470.000 

~ 

!'-' 



~ 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberta Mari­
nho): 

Item 7 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 42, de 1968 
(n.o 1.100-B-68, na Casa de origem), 
que dispõe sôbre o Orçamento Plu­
rianual de Investimentos para o 
Triênio 1968-1970, tendo: 

PARECER, sob n.0 381, de 1968, da 
Comissão: 

- de Finanças, favorável ao pro­
jeto sôbre o "Programa - Re­
cursos Naturais" e às duas 
emendas a êle oferecidas, am­
bas de autoria do Sr. Senador 
Manoel Villaça. 

Em discussão o projeto, no p,.,....,.,., 
de Recursos Naturais. 

Se nenhum dos Srs. Senadores 
fazer uso da palavra, para 
dá-la-ei como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
jeto queiram permanecer 
(Pausa). 

Está aprovado o projeto, bem como 
emendas, que obtiveram parecer fa 
rá vel da Comissão de Finanças. 

A matéria voltará à Comissão 
rianças para a redação final. 

São os seguintes o projeto e as emendas aprovados: 

PROGRAMA: RECURSOS NATURAIS 

NCr$ de 

Aplicações no Triênio 
1968 1969 

ADMINISTRAÇÃO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.140. 000 

PROSPECÇÃO E AVALIAÇÃO . . . . . . . . . 31.263.000 

ESTUDOS E PESQUISAS .. . .. . .. .. .. . 4.128.000 

870.000 

31.484.000 
5.535.000 

TOTAL ....................... 36.531.000 37.889.000 



órgãos e Unidades 

1\llNISTÉRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDÊNCIA DO 

DESENVOLVIMENTO 

DO NORDESTE 

1\UNISTF:RIO DAS MINAS E ENERGIA 

DEPARTAMENTO NACIONAL 

DA PRODUÇÃO MINERAL 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

Projetos 

COORDENAÇÃO DAS PESQUISAS DE RE­

CURSOS NATURAIS 

REEQUIPAMENTO E INSTALAÇÃO DE 

DISTRITOS 

Aquisição, construção e equipamento de 
6 (seis) distritos regionais e ampliação da 
sede. 

TOTAL ................................................................. . 

---~-··-H -~·~· -~-"--····-···-"'·--··-. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

350.000 380.000 

350.000 380.000 

1.140.000 520.000 531.000 
----'-----

1.140.000 520.000 531.000 

1.140.000 870.000 911.000 



órgãos e Unidades 

l'.IINISTÉRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDÊNCIA DO 
DESENVOLVIMENTO 
CENTRO-OESTE 

lUINISTÉRIO DAS l\iiNAS E ENlmGIA 

COMISSÃO NACIONAL 
DE ENERGIA NUCLEAR 

COMISSÃO DO PLANO DO 
CARVÃO NACIONAL 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
AGUAS E ENERGIA 

SUBPROGRAMA: PROSPECÇÃO E AVALIAÇÃO 

Projetos 

LEVANTAMENTO E ESTUDOS HIDRO­
GEOLóGICOS E PESQUISAS E AVALIA­
Çi\0 DE JAZIDAS MINERAIS 

PROSPECÇÃO DE MINÉRIOS NUCLEARES 

Localização de depósito naturais de urâ­
nio, tório e outros elementos. 

PROSPECÇÃO GEOLóGICA NA REGIÃO 
SUL 

Localização e avaliação de depósitos na 
faixa carbonífera do sul do País, em con­
vênio com a ONU. 

LEVANTAMENTOS AEROFOTOGRAMÉTRI­
COS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

135.000 1.144.000 1.550.000 

135.000 1.144.000 1.550.000 
31.128.000 30.340.000 34.470.000 

800.000 1.000.000 1.800.000 

1.273.000 330.000 230.000 

244.000 880.000 740.000 



órgãos e Unidades 

DEPARTAMENTO NACIONAL 
DA PRODUÇÃO MINEHAL 

Projetos 

Execução de levantamentos aerofotogra­
métricos para avaliação de recursos hí­
dricos. 

IMPLANTAÇÃO DA R:ll:DE DE POS'fOS HI­
DROLóGICOS 

Instalação de postos visando à coleta de 
informações hidrológicas, conforme com­
promisso assumido com a UNESCO. 

AMPLIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE FOTO­
GRAMETRIA 

Construção de hangar, aquisição de ae­
ronaves, perfilógrafos e equipamentos di­
versos de fotogrametria. 

ELABORAÇÃO DA CARTA GEOLóGICA AO 
MILIONÉSIMO 

Sistematização cartográfica das informa­
ções geológicas relativas a todo o terri­
tório nacional. 

GEOLOGIA DE CAMPO E MAPEAMENTO 
BASICO 

Detalhamento regional do mapeamento 
geológico para identificação de depósitos 
minerais. 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

230.000 500.000 1.000.000 

1.200.000 800.000 

795.000 . 900.000 1.000.000 

3.080.000 3.490.000 3.900.000 



_Jt - . 

órgãos e Unidades Projetos 

PROSPECÇÃO DE JAZIDAS MINERAIS 
Pesquisas geofísicas e geoquímicas em 
áreas de ocorrências minerais importan-
tes para a avaliação das possibili(;lades 
econômicas de exploração. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

24.706.000 22.040.000 25.000.000 

TOTAL ......... · ....................................................... ; .... 31.263.000 31.484.000 36.020.000 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 
SUPERINTEND~NCIA DO 

DESENVOLVIMENTO 
DA AMAZôNIA 

SUPERINTEND:tNCIA DO Dl~SENVOL-

SUBPROGRAMA: ESTUDOS E PESQUISAS 

IMPLANTAÇÃO E EQUIPAMENTO DE LA­
BORATóRIOS EM BEL~M E MA_NAUS 
Laboratórios para atender os trabalhos de 
aerofotogrametria, cartografia, petrografia 
análises químicas e tratamento mecânico 

PROSPECÇÃO GEOQUíMICA DE MINERAIS 
CARENTES NO PAíS 

ESTUDOS GEOECONóMICOS DAS PRINCI­
PAIS. AREAS DE GARIMPAGEM 

AUXíLIO PARA PESQUISAS MINERAIS 
LEVANTAMENTOS AEROFOTOGRAMÉTRI­

COS E MAGNETOMií:TRICOS 

VIMENTO DO NORDESTE PESQUISAS DE RECURSOS MINERAIS 

l\llNISTÉRIO DAS 1\IINAS E ENERGIA 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

AGUAS E ENERGIA BACIAS HIDROLóGICAS EXPERIMENTAIS 
Estudos das características de cursos 
d'água conforme "Plano Diretor ·de Pre­
servação, Contrôle e Utilização dos Re­
cursos.Hídricos". 

TOTAL ........................................................................• 

3.968.000 

1.150.000 

320.000 
350.000 

2.148.000 
160.000 

160.000 

5.235.000 6.100.000 

1.135.000 1.080.000 

150.000 170.000 

300.000 450.000 
700.000 800.000 

650.000 1.000.000 

2.300.000 2.600.000 
300.000 450.000 

300.000 450.000 
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Emendas apresentadas ao Projeto de Lei da Câmara n.0 42, de 1968 (número 
1.100-B/68, na Casa de origem), que dispõe sôbre o Orçamento Pluri­
anual de Investimentos para o triênio 1968/1970. 

Programa - Recursos Naturais 
Subprograma - Prospecção e Avaliação 
Ministério - das Minas e Energia 
órgão - Comissão Nacional de Energia Nuclear 
Projeto - Prospecção de Minérios Nucleares 

EMENDA N.O 1 
1968 
NCr$ 

PROSPECÇÃO DE :MINÉRIOS NUCLEARES 
Localização de depósitos naturais de urânio, 

tório e outros elementos 
onde se diz: ....................... . 
Diga-se: .......................... . 

Programa - Recursos Naturais 
Subprograma - Prospecção e Avaliação 
Ministério - das Minas e Energia 

800.000 
800.000 

órgão - Departamento Nacional da Produção Mineral 
Projeto- · 

EMENDA N.o 2 

PROSPECÇAO DE JAZIDAS :MINERAIS 

Pesquisas geofísicas e geoquímicas em áreas 
de ocorrências minerais importantes para· 
a avaliação das possibilidades econômicas 
de exploração 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

1.000.000 
4.000.000 

1969 
NCfs 

1970 
NCr$ 

1.800.000 
8.000.000 

1970 
NCr$ 

Onde se diz: ...................... . 
Diga-se: 

M.W6.000 ~.MO.OOO ~.000.000 

24.706.000 19.040.000 18.800.000 

O SR. PRESIDENTE (Gilbertn Mari­
nho) - Está esgotada a matéria cons­
tanpe da Ordem do Dià.. 

. Ainda há oradores inscritos. 
Tem a palavra o Sr., Senador Vascon­

celos Tôrres. (Pausa) 

Não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Attillo 
Fontana. 

. O SR. ATTíLIO FONTANA - (Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a imprensa tem noticiado que 

o Poder Executivo pretende enviar ao 

Congresso Nacional um novo. projeto de 
lei que modifica o atual Impôsto de Cir­
culação de Mercadorias. 

Estamos lembrados de que projeto se­
melha;nte, enviado anteriormente, fôra 
rejeitado pela Câmara dos Deputados. 
Na ocasião, houve muitos debates, pro­
vocando, inclusive, a movimentação de 
inúmeros prefeitos e Presidentes de 
Câmaras de Vereadores, com o escopo 
de alertar os Congressistas, pois que, 



., 
i 
1 
1 
i 

-233-

aprovado, aquêle projeto criaria proble­
mas às administrações municipais. 

Alegavam êles que a atual legislação, 
que criou q Impôsto de Circulação de 
Mercadorias, estava bene.ficiando as ad­
ministrações .municipais e atê as· esta­
duais,. u~a vez que a receita principal 
daquele importante impôsto implicava 
também no interêsse de aumentar a 
produção tanto do Estado como dos Mu­
nicípios, para assim arrecadarem mais 
impostos. 

Lembravam ainda os Srs. Prefeitos, 
como bem sabemos, que o antigo Impôs­
to de Vendas e Consignações, arrecada­
do pelos governos estaduais e de acôr­
do com a Constituição, restituído em 
parte aos Municípios, raramente chega­
va no devido tempo aos governos mu­
nicipais. Havia sempre grande· atraso; 
às vêzes, depois . dessa demora, ainda 
era pago com . títulos da Dívida Públi­
ca do Estado. ~sses títulos eram nego­
ciados pelos governos . municipais, pela 
premência · de numerário, co~ desãgio 
grande. Outras vêzes, nem mesmo che­
gav~ a ser restituída aos municípios 
sua quota-parte. · 

Daí porque um projeto, que determi­
nasse que o Impôsto . de Circulação de 
Mercadorias devia ser arrecadado pelos 
governos estaduais, criaria problema 
semelhante ao ocasionado pelo Impôsto 
de Vendas e Consignações. Os governos 
municipais estariam sujeitos. a demoras 
e até mesmo à boa-vontade dos gover­
nes estaduais na .-devol'!ição da. quot.fl.­
parte daquele Imposto. · 

. Argumentam os assessôres do Executi­
vo que há necessidade de se fazer a mo­
dificação, porque, com a isenção do Im­
pôsto de Circulação de Mercadorias para 
os produtores hortigranjeiros e para ou­
tros produtos que gozam dessa isenção 
para exportação, houve diminuição na 
receita dos municípios que os produzem. 

No caso, para corrigir um êrro, estar­
se-la cometendo outro maior, porque a-

brangeria· todos os governos municipais, 
ind!stintamente. ~stes estariam sujeitos 
à nova fórmula de pagamento, do Im­
pôsto de Circulação de Mercadorias, aos 
municípios. 

Não concordamos com esta orientação, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores. Entende­
mos, em primeiro lugar, que devemos 
dar o máximo de amparo aos governos 
municipais, e amparo que os estimulem, 
como dispõe a atual legislação. sôbre o 
ICM, para que fomentem a produção, 
para que cresça êsse País e para que 
haja maior riqueza. 

Mas, .surge. a questão dos produtores 
isentos de impostos. Nesses casos en­
tendemos que há outras soluç6es que 
melhor consultem aos !nterêsses na­
cionais e às próprias administrações. No 
caso, o Gcivêrno poderia estabelecer ape­
nas que os municípios arrecadassem os 
20% que lhes cabem sôbre o Impôsto de 
Circulação de Mercadorias. · 

E, ainda, há outra fórmula mais sen­
sata, mais judiciosa e mais eficiente -
seria· aquela· de amparar o produtor, o 
agricultor e o pecuarista para que pro-
duzam em maior escala, e, conseqüen­
temente, mais econômicamente. 

Não basta, Sr.· Presidente, o Govêrno 
estabelecer um preço mínimo para os 
produtos agropecuários. · 

Isto pode resolver parcialmente. O 
mais acertado, como a imprensa tem . di­
vulgadq, na opinião de homens ·de gr~n­
de. tirocínio, de grande capacidade ad­
ministrativa, de estudiosos da matéria, 
é reduzir o custo da produção. Com isso 
resolveríamos vários problemas. 

Atualmente, essa isenção de impôsto, 
inclusive sôbre produtos que exportamos 
para o exterior, c·omo a torta de algo­
dão, o farelo do amendoim, feijão soja 
e outros, isentos do Impôsto de Circula­
ção de Mercado1ias, - o próprio milho 
é exportado com apenas 50% do ICM -
nos traz um benefício apenas aparente. 
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Verificamos que, como essa exportação 
isenta de impôsto, o produto custa· me­
nos no destino, lá no estrangeiro, do que 
aqui, internamente. E, apenas para ci­
tar, temos a informação de que rações 
balanceadas fabricadas na · Europa com 
produtos, em grande parte, originários 
do Brasil, chegam na Zona Franca de 
Manaus por preço menor do que custa 
a ração· brasileira. produzida no Brasil. 

Verificamos, também, que a produção 
nacional, no caso da avicultura, ·com 
êste critério, tem preço superior à da 
Europa. · 

Quer dizer: fazemos exportação livre 
de impostos para venda lá fora mais 
barato do que estamos produzindo no 
Brasil. 

O preço do quilo da ave na Europa ou 
nos Estados Unidos é inferior ao do Bra­
sil. Daí porque precisamos encontrar a 
solução para que se produza mais eco­
nômicamente no Brasil, em maior es­
cala. 

O Sr. Alvaro Catão - Permite V. Ex. a 
um aparte? (Assentimento do orador.) 
V. Ex.a, com a experiência, o espírito 
público e a autoridade que tem, aborda 
neste momento, como faz habitualmente, 
assunto de magna importância, o Im­
pôsto de Circulação de Mercadorias que 
sucedeu ao antigo IVC, Impôsto de Ven­
das e Consignações. É questão realmen­
te importante e sôbre ela muito se tem 
debatido, pelas ·implicações que traz, 
principalmente para a zona rurai pro­
dutora de alimentos. E apesar de vir 
substituir aquêle impôsto, que se pro-: 
cessava em cascata, o ICM .veio trazer 
novos inconvenientes para os produto­
res, justamente os que têm o ânus de 
financiar o impôsto antes da operação 
de comercialização. A respeito, queria 
dizer que ainda ontem, num depoimen­
to .da maior importância prestado nesta 
Casa, o Sr. Presidente do Banco doBra­
sil, Dr. Nestor Jost, reconhecia vários in­
convenientes do ICM e dava mesmo con-

ta de estudos que se estariam proces­
sando na área correspondente à sua res­
ponsabilidade, justamente para atenuar 
essas conseqüências nocivas e inconve­
nientes do ICM. Gostaria, ainda, de fa­
zer um pequeno reparo sôbre a questão 
que V. Ex. a. vem abordanq.o, no que diz 
respeito ao fato de se exportar com 
isenção de impôsto. · Realmente, nesta 
fase altamente competitiva em que o 
mundo se encontra, é impossível preten­
der exportar impostos, mas estou intei­
ramente solidário com V. Ex.a quando 
afirma que é preciso evitar que a ração, 
que se vai transformar em alimento; se­
ja oferecida aqui no Brasil a preço mais 
alto daquele que propiciamos nos países 
para os quais se faz essa exportação com 
isenção de impostos. Quero, por conse­
guinte, congratular-me com êsse· opor­
tuno discurso de V. Ex. a e com as con­
siderações válidas que tece sôbre tema 
tão ·importante para a economia do País, 
principalmente para a rural. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Muito 
grato pelo aparte de V. Ex. a., colabora~ 
ção valiosa. que por certo. contribuirá 
para que estas nossas palavas cheguem 
ao conhecimento dos homens responsá­
veis, a fim de que seja encontrada a 
verdadeira solução para os problemas 
agropecuários brasileiros. 

Sr. Presidente, poderia citar, ainda, a 
título de ilustrar nosso ponto de .vista, 
sôbre o que o Govêrno precisa fazer em 
benefício dos lavradores: um dos pon­
tos cruciantes pa.,.~ o nosso Pgís; prin-:­
cipalmente nas regiões· em que, há 
longos anos, vem sendo explorada a a­
gricultura, é seu empobrecimento, a bai­
xa produtividade' dó seu solo sem que os 
nossos lavradores· tenham condições pa­
ra o recuperar~ Isto porque os fertilizan­
tes, no Brasil, :são consumidos em doses 
muito reduzidas e apenas em poucos 
Estados. Tal ocorre devido ao alto preço 
dos fertilizantes. 

Ainda há pouco, observamos a grande 
diferença de preços de fertilizantes en-

-
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tre os países desenvolvidos e o nosso 
BrasiL Verificamos, então, apenas para 
exemplificar, que, na Itália, um quilo 
de fertilizantes custa 35 liras e o quilo 
de milho, o cereal de preço mais baixo, 
custa 55 liras. Em São Paulo, o quilo de 
fertilizante custa 230 cruzeiros e o quilo 
de milho, 130 cruzeiros. E o fertilizante 
custa mais caro, à medida em que se 
distancia dos grandes centros. 

O agricultor tem que produzir a pre­
ços que permitam a exportação de nos­
sos produtos. 

Posso dizer, em resumo, o seguinte: 
na Itália, 550 gramas de adubo corres­
pondem ao valor de um quilo de milho, 
enquanto ·no Brasil dá-se exatamente o 
contrário. 

·O Sr. João Cleofas - Permite V. Ex.a 
um . aparte? (Assentimento do orador.) 
Realmente, na Itália, com o valor dr: 
um quilo de milho se compram dois qui­
los de adubos é, no Brasil, aperias a quar­
ta parte do adubo. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Qui~ 

nhentos e cinqüenta gramas de adubo. 

O Sr. João Cleofas - Portanto, na Itá­
lia, com o mesmo produto, se compram 
quatro vêzes mais adubo do que com 
produto idêntico em nosso Pais~ Na ver­
dade, entre todos os países, o adubo uti­
lizado na agricultura brasileira é o mais 
caro. 

· É de se lamentar que uma indústria 
instalada, sob os melhores auspícios, em 
1952-1953, em Pernambuco, a Fosforita 
Olinda, com capacidade para produzir 
trezentas toneladas de fosfato, esteja 
pràticamente paralisada. Realmente, ela 
se arrasta em condições agônicas. Infe­
lizmente ainda não se organizou uma 
politica séria, eficaz, vigilante de pro­
dução de adubos no nosso Pais. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Muito 
grato, nobre Sen:1.dor, pela valiosa cola­
boração. 

Podemos verificar, através de jornais, 
o seguinte: um quilo de milho, na Itá­
lia, paga um quilo e trezentas gramas 
de adubo e, em São Paulo, um quilo de 
milho paga tão-sàmente 550 gramas de 
adubo. Por aí se verifica a grande de­
sigualdade do lavrador da Itália, dos 
países desenvolvidos, com· o nosso la­
vrador que .tem que pagar alto preço pe­
los fertilizantes, para suas terras esgo­
tadas e cansadas, para, depois, vender 
seu produto a um preço muito baixo. 

O Sr. Pedr.o Ludovico -V. Ex. a permi­

te um aparte? 

O ·SR. ATTíLIO FONTANA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Pedro Ludovico - Aqui no Bra­
sil, conforme eu penso, o preço da mer­
cadoria não depende, exclusivamente, do 
custo da produção. Vou citar· o que se 
passa em Goiânia· e que; certamente, 
ocorre em muitos outros lugares do Bra­
sil: o truste do leite; em Goiãnia o in­
termediário adquire do produtor o litro 
a 100 cruzeiros e o vende à população 
a 350 cruzeiros, tirando dêle ainda 25% 
da manteiga. Acho que isto não é razoá­
vel, não é justo. Assim se passa com 
muitas outras mercadorias. A banana, 
por exemplo: compram a banana a 100 
cruzeiros a dúzia e a vendem a 300 ou 
400 cruzeiros. Isto é questão de Govêrno. 
Ainda não houve um govêrno que tra­
tasse dêste asunto e, assim, o povo é 
sempre explorado. Não me refiro apenas 
ao Govêrno revoiucionário, que &.Chü düs 

piores, refiro-me a todos os governos an­
teriores. Não houve ainda um govêrno 
evoluído, um govêrno programado, um 
govêrno capaz de realizar certas coisas 
necessárias à melhoria de vida da. po­
pulação. É preciso que o Govêrno aja, 
porque o intermediário e os trustes es­
tão acabando com o povo. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Agrade­
ço o aparte do nobre Senador. S. Ex.n 
procura esclarecer pontos de vista que 

-·----- ~-·····~--
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devem ser considerados. É preciso que o 
Govêrno adote medidas acertadas, me­
didas que proporcionem condiçÕes de de­
senvolvimento do setor agropecuário, 
que, diga-se de passagem, não está pros• 
perando ... 

Verificamos que, no setor industrial, 
conforme palavras que 'ouvi, onte~, do 
Sr. Presidente do Banco do Brasil, há 
um desenvolvimento que contribui, em 
grande parte, para a riqueza nacional. 

O setor agropecuário. continua regre­
dindo,. poderíamos dizer, em certas re­
giões, quer em relação ao agricultor, quer 
ao pecuarista. 

Sr. Presidente, essa questão de isen­
ção de impostos, como foi, há pouco, 
referida pelo nobre Senador Alvaro Ca­
tão, nem sempre beneficia o consumidor. 
Os intermediários é que se beneficiam .. 
E, ainda mais: com essa situação de de­
sigualdade que se cria entre aquêles que 
trabalham em nosso País e aquêles que 
trabalham em outros países, favorecidos 
pela exportação com isenção de impos­
tos, com tôdas as vantagens para entre­
ga do produto àqueles agric:ultores que 
podem, então, produzir mais econômica­
niente. 

Entendemos que não se deve recorrer 
a essa modificação que os assessôres do 
Executivo ·pretendem que o Govêmo pro­
ponha novamente ao Senado. 

. Teremos, . inevitàvelniente, um nôvo 
movimento, de parte das autoridades 
municipais, propiciando o surgimento 
de um verdadeiro caos. 

O melhor será que o Govêrno desen­
volva esfôrço no: sentido de, por outras 
maneiras e modos, beneficiar o agricul­
tor patrício, fazendo com que os ferti­
lizantes fiquem mais baratos. 

Argumenta-se, por exemplo, que ainda 
temos terras férteis em quantidades su­
ficientes que podem produzir muito sem 
a utilização de fertilizantes. Ocorre, no 
entanto, que essas terras, dentro de ai-

guns anos, estarão na situação em que 
muitas já se encontram hoje em dia: 
exauridas. 

Esta a razão pela qual não devemos 
esperar - é preciso prever para bem 
prover - que as nossas terras agricul­
táveis se ·transformem em deserto·. 

U,rge, assim, que adotemos providências 
agora, não como· uma solução isolada, 
mas bem concatenada. Podemos, então, 
produzir ~ oferecer ao consumidor gê­
neros ·de boa qualidade e a preços aces~ 
síveis, com o que estaremos criando fon­
te de riqueza e, inclusive, criando con­
dições para exportar os excedentes. 

Era o que desejávamos dizer nesta 
oportunidade, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari~ 
nho) - Não há mais orador inscrito~ 
(Pausa). 

Nada mais havendo a tratar, vou en­
cerrar a Sessão, convocando, antes,. os 
Senhores Senadores para uma Sessão ex­
traordinária, a realizar-se às 18 horas e 
30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
l 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer ·da Comissão de Justiça, sôbre 

· a Mensagem n.O · 166/68 (n.o· 241/68, 
na origem), de 30 de abril do ·cor­
rente ano, pela qual o Sr. Presiden­
te d~. Repúb~ca submet.e a.o Senado 
a escolha do General de . Brigada 
José Brêtas Cupertino para exercer 
o cargo,· em comissão, de Diretor­
Geral do Departamento de Polícia 
Federal. 

. ,. 2 

Discussão,. em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre a Mensagem n.0 

153, de 1968 (n.0 229/68, na origem), 
de 25 de abril de 1968, pela qual o 
Sr. Presidente da República subme-

., 
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te ao Senado a escolha do Bacharel 
Celso Dias de Moura, para exercer 
o cargo de Juiz Federal-Substituto 
em São Paulo. 

3 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre a Mensagem n.0 154, 
de 1968 (n.0 230/68 na ongem), de 
25 de abril de 1968,. pela qual o Sr. 
Sr. Presidente da República subme­
te ao Senado a escolha do Bacharel 
Caio Barreto para exercer o cargo 
de Juiz Federal-Substituto em São 
Paulo. 

4 
Discussão, em turno único, do Pa­

recer da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbrP. a Mensagem n.0 155, 
de 1968 Cn.O 231/68 na origem), 

de 25 de abril de 1968, pela 
qual o Sr. Presidente da República 
submete ao Senado a escolha do Ba­
charel Laurinda Dias Minhoto Neto, 
para exercer o cargo de Juiz Fede­
ral-Substituto em São Paulo. 

5 
Discussão, em turno único', do Pa­

recer da Comissão de Justiça, sôbre 
a Mensagem n.o 156/68 (n.0 232/68, 
na origem), de 25 de abril do cor­
rente ano, pela qual o Sr. Presiden­
te da República submete ao Senado 
a escolha do Bacharel Márió Antô­
nio Ferreira Milano para exercer o 
cargo de Juiz Federal.;.Substituto em 

. São Paulo. :. 
Está encerrada a. Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 15 horas e 40 
minutos.) 
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69.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
em 8 de maio de. 1968 

(Extraordinária) 

PRESID:f:NCIA DO SR. GILBERTO M..4.RINHO 

As 18 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os.Srs. Senadores: 

Adalberto .Sena- José Guiomard 
- Oscar PasSos - Alvaro· Maia -
Edmun.do Levi - :Milton Trindade 
-· Pedl-o Carneiro - Lobão da Sil­
veira - Achilles Cruz - Sebastíão 
Archer - Victortno Freire - Petrô­
nio Portela - José Cândido - Si­
gefredo Pacheco - . Menezes Pimen­
tel - Wilson Gonçalves - Luiz de 
Barros - Dinarte Mariz - Manoel 
Villaça - Pereira Diniz - Argemiro 
de Figueiredo - Domício Gondim -
João Cleofas - Pessoa de Queiroz 
Teotônio Vilela - Rui Palmeira -
Arnon de Mello - Dylton Costa -
José Leite- Aloysio de Carvalho­
Eduardo Catalão - Josaphat Mari­
nho - Eurico Rezende - Paulo 
Torres- Vasconcelos Tôrres- Má­
rio Martins -- Gilberto Marinho -
Milton Campos - Benedicto Valia­
dares - Nogueira da Gama - Car­
valho Pinto - Lino de Mattos -
Péricles Pedro - Pedro Ludovico 
-Fernando Corrêa- Bezerra Neto 
- Milton Menezes - Mello Braga -
Alvaro Catão - Antônio Carlos -
Attillo Fontana - Guido Mondin 
- Daniel Krieger - Mem de Sá. 

O SR •. .PRESIDENTE (Gilberto Mari­

·nho)- A-lista de· presença acusa o com­
parecimento de 54 Srs. Senadores. Ha-
vendo número regimental, declaro aber­
ta a Sessão. Vai ser lida a ·Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à lei­
tura da Ata da .·sessão anterior, que 
é aprovada sem debate. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDffiNTE 

PARECERES 

PARECER 

N.0 397, de 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 73, de 1967, que dispõe 
sôbre a contagem do tempo de ser­
viço ativo, prestado às Fôrças Arma­
das; pal'a fins de aposentadol'ia. 

Relator: Sr. Aloysio de Carvalho 

O Projeto de Lei do Senado n.0 73, 
apresentado pelo nobre Senador Paulo 
Torres, em Sessão de 16 de novembro p. 
passado, manda que "o período de servi­
ço ativo, voluntário ou obrigatório, pres­
tado às Fôrças Armadas, seja contado 
integralmente, para o fim de concessão 
de aposentadoria pela Previdência So-

Í\ 
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cial. Acrescenta o artigo 2.0 que "para os 
efeitos do estabelecido no artigo 8.0 da 
Lei n. 0 3 . 807, de 26 de agôsto de 1960, e 
demais disposições regulamentares, com­
preende-se como "tempo de serviço", o 
prestado, a qualquer tempo, voluntària­
mente, às Fôrças Armadas."' 

A Lei n.0 3.807, assim invocada, é a 
Lei Orgânica da Previdência Social, cujo 
art. 8. 0 dispõe que "perderá a qualidade 
de segurado aquêle que, não se achando 
no gôzo de benefício, deixar de contribuir 
por mais de doze meses consecutivos", 
sendo êsse prazo ampliado para o segu­
rado que fôr incorporado às Fôrças Ar­
madas, a fim de prestar serviço militar 
obrigatório (sic) até. três meses após o 
término dêsse serviço (§ 1.0 , letra "c", 
do citado artigo 8,0). 

O que o projeto pretende é fazer 
computar integralmente para efeitos de 
previdência social,. o tempo de servi­
ço prestado voluntàriamente .·às Fôrças 
Armadas (Art. 1.0 ), daí decorrendo que 
a dilatação de prazo para que o segura­
do não perca a sua condição de segura­
do prevalece mesmo em se tratando de 
serviço militar não obrigatório. 

Argumenta-se com a circunstância de 
o Estatuto dos Funcionários Públicos 
.(Lei ·n.0 1. 711, de 28 de outubro de 
1952), não especificar, se de serviço obri­
gatório, se de serviço voluntário, o tem­
po computável para aposentadoria e 
disponibilidade. Seu artigo 79 declara, 
com efeito, ·que será considerado como 
de efetivo exercício o afastamento em 
virtude de convocação para o serviço mi­
litar (inc V). Ora, convocação pressupõe 
obrigatoriedade de serviço, quer em tem-

po de paz,· quer em período de guerra. 
De modo que quando o artigo 80 seguin­
te manda valer, integralmente, para os 
indicados objetivos, o período de serviço 
ativo nas Fôrças Armadas, prestado du­
rante a paz, computando-se em dôbro o 
tempo em operações de guerra, não se-
ria desJ)ropósito relacionarmos um ao 
outro os dois dispositivos, para admitir­
mos que o serviço ativo, a que· se refere 
o artigo 80, não é outro que o resultante 
de convocação, a que se reporta o inciso 
V do artigo 79. Desconhecemos, contudo, 
decisões administrativas ou judiciais es­
clarecendo o ponto, mas. é possível que 
existam. 

. É certo que a situação do funcionário 
público, quanto à percepção de vanta­
gens ou benefícios, difere, essencialmen­
te, da do servidor ou trabalhador ·ampa­
rado pela previdência social, não sendo, 
portanto; para rigorosa . equiparação a 
aposentadoria de uns e. a de outros. No 
prurticular da contagem de tempo de 
serviço, a que faz menção o Regulamen­
to Geral da Previdência Social, citado na 
justificação do projeto, o tempo que se 
manda computar, de serviço militar 
obrigatório, é, indubitàvelmente, o em 
que o empregado se afasta das suas ta­
refas ordinárias para atender ao cha-

guerra. Dificilmente compreenderíamos 
motivo lícito para o afastamento volun­
tário, em meio ao curso do seu trabalho. 
São aspectos, êstes, que exigem cuida­
doso exame, de que se desincumbirão, 
por certo, as Comissões de Serviço Pú­
blico e de Legislação Social, às quais foi 
distribuído o projeto. Sugerimos, por sua 
vez, que sôbre êlc também se pronuncie 
a Comissão de Segurança Nacional. 
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Em princípio, nada há, na Constitui­
ção, que impeça a tramitação do projeto. 

Sala das Comissões, em 7 de fevereiro 
de 1968. - Milton Campos, Presidente 
- Aloysio de Carvalho, Relator - Au­
rélio Vianna - Antônio Balbino ~ 
Wilson Gonçalves - Alvaro Maia - Pe­
trônio Portela - · Josaphat Marinho 
Carlos Lindenberg - Rui Palmeira. 

PARECER 
N.o 398, de 1968 

da Comissão de ServiÇo Público 
Civil, sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 73, de 1967, que dispõe sô­
bre a contagem de tempo de serviço 

· · ativo, prestado às Fôrças Armadas, 
para fins de aposentadoria. 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

O projeto, ora submetido ao exame 
desta Comissão, equipara ·ao serviço mi­
litar obrigatório o prestado em caráter 
voluntário às Fôrças Armadas, no que 
diz respeito à contagem de tempo de ati­
vidade funcional, para fins de aposenta­
doria. 

Explica o autor que a proposição tem 
o objetivo de corrigir lacuna legal exis­
tente, pois, enquanto a previdência so~ 
cial só admite o tempo de serviço mili:­
tar obrigatório, o Estatuto dos Funcioná­
rios Públicos se refere ao serviço ativo. 
Isso o conduz ao raciocínio de que os 
fun~ionários são beneficiados pela con­
tagem de tempo de serviço mUitar vo­
luntário, o que não ocorre com o traba­
lhador vinculado à Previdência Social. 

A Comissão de Constituição e Jus­
tiça não encontrou inconstitucionalida­
de no projeto. O relator da matéria, 
porém, salientou que o Estatuto dos 

Funcionários Públicos, no falar em con­
vocação para o serviço militar, pressu­
põe obrigatoriedade de serviço. Reco­
nhece que a situação do servidor públi­
co difere, essencialmente, . da do traba­
lhador amparado pela previdência so­
cial, razão por que considera difícil ha­
ver "motivo licito para o afastamento 
voluntário do trabalhador, em meio ao 
curso do seu trabalho" . 

O projeto tem apenas um propósito: 
beneficiar os que prestam serviço mili­
tar voluntàriamente, com a contagem 
de. tempo de serviço ativo, para fins de 
aposentadoria. Exclui, portanto, tôdas as 
demais hipóteses imaginadas, que não 
tenham a aposentadoria como fim. Não 
há porque - diante disso - temer-se 
o afastamento voluntário do trabalha­
dor, em meio ao curso do trabalho, uma 
vez que tal afastamento, por ser volun­
tário, não onera o empregador nem lhe 
cria obrigações quanto ·ao retômo do 
empregado. 

Tal situação .já foi definida na Lei n.O 
5.292, de 8 de junho de 1967; que, em seu 
art. 45, § 2.0 , diz: 

"Art. 45 - .........•.............. 

o •.•••• o •• •.• o o. o. o ••• o •••••••••••• · ••• 

§ 2. 0 - O disposto neste artigo não 
se aplica aos MPDV, que se tenham 
apresentado como voluntários, para 
a prestação do. EAs>· 

Por seu turno; o Decreto n.0 57.654, de 
20 de janeiro de 1966 - que regula­
menta a Lei do Serviço Militar (Lei n.o 
4.375, de 17 de agôsto de 1964, retificada 
pela Lei n.0 4. 754, de 18 de agôsto de 
1965), dispõe em seu artigo 198: 

' 
'; 

r 
\ 

'I 
I 
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"Art. 198 - Os brasileiros contarão, 
de acôrdo com o estabelecido pela 
legislação militar, para efeito de a­
posentadoria, o tempo de serviço a­
tivo prestado nas Fôrças ArmadaS, 
quando a elas incorporadas em Or­
ganização Militar da Ativa ou em 
óx:gão de Formação de Reserva." 

De acôrdo com o mesmo Decreto. n. 0 

57.654/66, o tempo de serviço militar 
será contado a partir do dia da incor­
poração ou da matrícula (art. 24). O 
serviço militar voluntário é permitido 
aos brasileiros entre 17 e 45 anos de ida­
de (arts. 19 e 20), mas a aceitação de 
voluntariado depende de ato do Minis­
tro Militar (art. 117, § 2.0 ). 

Ora, só há voluntariedade se houver 
interêsse militar expresso em ato do Ti­
tular do Exército, da Marinha ou da 
Aeronáutica, sendo a contagem do tem­
po de serviço feita a partir do -dia da in­
corporação ou da matrícula. 

Está claro, portanto, que a legislação 

PARECER 
N.o 399, de 1968 

da Comissão de Legislação Social, 
sôbre o Projeto de Lei do Senado n.0 

73, de 1967, que dispõe sôbre a con­
tagem do tempo de serviço. ativo, 
prestado às Fôrça.s Armadas, para 
fins de aposentadoria. 

Relator: Sr. Arthur Virgílio. 

Apresentado pelo eminente Senador 
Paulo Tôrres, o presente projeto esta­
belece, em seu artigo 1.0 , que "o perío­
do de serviço ativo, voluntário ou obri­
gatório, prestado às Fôrças Armadas, 
será· contado integralmente para fins de 
concessãot de :aposentadoria pela pre­
vidência social". 

2. Em seu artigo 2.0 , dispõe o proje­
to· que, "para ··os efeitos do estabelecido 
no artigo 8.0 da Lei n.0 3.807, de 26 de a­
gôsto de 1960, e demais disposições re-

militar permite a contagem de tempo gulamentares, compreende-se · com o 
de serviço, para efeito de aposentadoria, 
aos que se incorporaram em órgão . de 
Formação de Reserva, a partir do dia 
da ·matricula. Nerihum inconveniente 
há, que a .providência alcance aquêles 
que, voluntàriamente, foram incorpora­
dos em Organização Militar da Ativa, 
ainda n1ais quando, aü Vüluntário, não é 
assegurado o retôrno ao emprêgo que 
tinha. 

Opinamos, assim, pela aprovação do 
presente projeto, em virtude das razões 
alinhadas, que .o tornam ·justo e opor­
tuno. 

Sala das Comissões, em 12 de março 
de 1968. - Ruy Carneiro, Presidente e­
ventual - Carlos Lindenberg, Relator -
Paulo Tôrres - Adalberto Sena - Me­
nezes Pimentel. 

"tempo de serviço" o prestado, a qual­
quer tempo, voluntàriamente, às Fôrças 
Arm::~.das". 

o referido artigo 8.0 dispõe que o se­
gurado que . deixar de contribuir por 
mais de doze meses consecutivos, não se 
achando no gôzo de benefício, perderá 
essa qualidade. O segurado que fôr in­
corporado às Fôrças Armadas, a fim de 
prestar "serviço militar obrigatório", te;­
rá êsse prazo dilatado até três meses 
após o término dêsse serviço, consoante 
estabelece o § 1.0 , alínea c, do mesmo 
artigo. 

3. Em sua justificação, o ilustre autor 
esclarece que o projeto visa a corrigir 
lacuna legal existente em relação aos 
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que prestam e prestaram, voluntària­
mente, serviço militar nas Fôrças Ar­
madas, uma vez que "a legislação pre­
videnciária, .tôda vez que se refere a 
tempo de serviço militar, faz menção, 
unicamente, ao prestado em caráter 
obrigatório. 

Entende, ainda, o autor, que: 

"A terminologia legal mais correta 
para o caso, deve-se salientar, é a 
adotado pelo Estatuto dos Funcioná­
rios Públicos Civis da União (Lei n.0 

1.711, de 1952, art. 80, II), e pela Lei 
do Serviço Militar (n.O 4. 375, de 
1964, art. 63), que se referem, ex­
clusivamente, a . serviço ativo, pres­
tado nas Fôrças Armadas, a ser 
computado integralmente para fins 
de aposentadoria. 

A previdência social, entretanto, se­
gundo fomos informados, recusa-se 
a contar o referido tempo de servi­
ço militar, prestado voluntàriamen­
te, para fins de concessão de apo­
sentadoria, o que não nos parece 
justo, uma vez que, voluntário ou 
obrigatório, o serviço militar é o 
mesmo e constitui munus público. 
Não é, assim, correto que ·se façam 
distinções dessa sorte, contando-se 
êsse tempo somente para uns pou­
cos." 

4. A matéria já foi apreciad~ pelas 
'Comissões de Constituição e Justiça 
- que não encontrou qualquer in­
constitucionalidade no projeto - e de 
Serviço Público Civil. Esta última, após 
fazer um levantamento, tanto da le­
gislação militar em vigor, como da dos 

portanto, admitem a contagem do tem­
po de serviço prestado, voluntàriamen­
te, às Fôrças Armadas, para fins de a­
posentadoria, afirma: 

"O projeto tem apenas um propósi­
to: beneficiar os que prestam servi­
ço militar voluntàriamente, com a 
contagem do tempo de serviço ativo, 
para fins de aposentadoria. Exclui, 
portanto, tôdas as demais hipóteses 
imaginadas, que não tenham a a­
posentadoria como fim. Não há por­
que - diante disso - temer-se o a­
fastamento, por ser voluntário, não 
onera o empregador, nem lhe cria 
obrigações quanto ao retôrno do 
empregado." 

5. Realmente, a nosso ver, assiste ra­
zão ao autor do projeto. Não se justifica 
essa distinção, para fins de aposentado­
ria, entre tempo de serviço militar obri­
gatório e· voluntário. O serviço militar é 
idêntico para todos, seja prestado vo­
luntária ou obrigatàriamente, importa 
nas mesmas obrigações e deveres e obri­
ga a iguais sacrifícios, trabalhos e ris­
cos. O fato de ser o serviço militar vo­
luntário permitido por lei e aceito por 
ato da autoridade militar competente 
demonstra, indiscutivelmente, haver in­
terêsse público, razão por que deve ter 
o mesmo reconhecimento que o obriga­
tório. 

6: Não há, ao nosso entender, distinção 
entre tipos de "tempo de serviço", dif~­
renciações sutis, que nada mais são do 
que filigranas jurídicas, injustificáveis 
face à natureza da matéria. 

funcionários públicos, que se referem a Trata-se, no caso, da aplicação do 
serviço ativo, sem qualquer distinção, e, maior bem dos trabalhadores, da maior 
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contribuição que podem dar à Nação, ou 
seja, a da sua "fôrça de trabalho". 

O período durante o qual aplicam ou 
dispõem dessa "fôrça de trabalho" é 
que se denomina "tempo de serviço". 

::G:le é sempre o mesmo, seja o presta­
do â empregadores particulares ou ao 
Estado, seni qualquer distinção de regi­
mes jurídicos de trabalho. Assim, a nos­
so ver, o "tempo de serviço" militar é, 
também, o mesmo, tenha êle sido pres­
tado em caráter voluntário ou obrigató­
rio. 

7. A Administração da Previdência So-:­
cial Brasileira não pode, no entanto, .até 
o presente momento, contar o tempo de 
serviço militar voluntário, para fins de 
aposentadoria, uma vez que a legislação 
específica se refere, exclusivamente, ao 
obrigatório. Urge, assim, corrigir essa 
situação, conforme propõe o projeto. 

8. Diante do exposto e louvando a ini­
ciativa do eminente Senador Paulo Tor­
res, que propôs medida das mais justas 
e humanas, opinamos pela aprovação do 
projeto. 

Sala ·das Comissões, em 7 de maio de 
1968. - l'etrônio Portela, Presidente -
Arthur Virgílio; Relator- .José Leite -
Mello Braga - Attílio Fontana - Mil­

ton Trindade. 

I'ARECER 
... T n Ann _,_ 1n~o 
.1 .... - ~uu, uc .L"'uo 

da Comissão de Legislação So­
cial, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 11, de 1968 (n.0 3.314-E/ 
57, na Câmara), que regulamenta a 
profissão· de empregados de edifí­
cios e dá outras providências. 

profissão de empregados de edifícios c 

dá outras providências. 

2. Empregado em edifício, conforme 
dispõe o art. 1.0 , é todo "aquêle que fôJ 
admitido pelo proprietário, síndico, ca· 
becel ou por seu representante legal, pa· 
ra trabalhar nas partes comuns do edi· 
fício, e mediante pagamento de salá· 
río". 

Os edifícios, para os efeitos da Lei 
conforme estabelece o art. 2.0 , são divi· 
didos em comerciais e residenciais e o: 
empregados, para efeito de especifica· 
ção das obrigações e direitos, nos têr· 
mos do art. 3.0 , dividem-se em zelado· 
res, porteiros, cabineiros, manobristas 
faxineiras, vigias, serventes e outro: 
(admitidos para prestar serviços nãc 
previstos na Lei e que, atendendo às ne· 
cessidades do -bom funcionamento de 
edifício, venham a ser criados por lei or· 
dinária - _§ 8.0 do art. 3.0 ). 

3. O autor, em sua justificação ac 
projeto, esclarece: 

"Até pouco tempo, os empregado: 
em edifícios eram considerados "do· 
mésticos". Graças a uma iniciativ~ 
do Congresso, foram retirados dess: 
categoria e sujeitos à Legislaçãc 
Trabalhista em sua plenitude. 

Trata-se de uma classe nu_merosa • 
grandemente sacrificada. Desempe· 
nha, no entanto, uma tarefa cad~ 
vêz mais importante nos centros ur· 
banos. Dela depende a vida regula: 
e tranqüila de enormes parcelas d~ 
população." 

4. O projeto, a nosso ver, é supérfluo • 
Relator: Sr. Attilio Fontana. totalmente desnecessário.- Conforme c 

Apresentado na Câmara dos Deputa- próprio autor afirma, os referidos em· 
dos, o presente projeto regulamenta a pregados estão "sujeitos à legislação tra· 
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de Resolução, a fim de aposentar a Ta­
quígrafa Therezinha de Mello Bobany. 

Sala das Sessões, em 8 de maio de 
1968. - Gilberto Marinho - Pedro Lu­
dovico - Rui Palmeira - Dinarte Mariz 
- Victorino Freire - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nha) - O projeto será publicado e, em 
seguida, incluído em Ordem do Dia, por-. 
que independe de parecer. · 

Sôbre a mesa, projeto de resolução que 
será lido pelo Sr. 1.o-secretári'J. 

É lido o seguinte 

PROJETO .DE RESOLUÇÃO 

N.0 35, de 1968. 

Põe à disposição do Banco Nacio­
nal de Habitação, pelo prazo de um 
ano, o Oficial. Legislativo, PL-:-4, 
Cláudio Ideburque Carneiro Leal 
Neto, da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É pôsto à disposição do 
Banco Nacional de Habitação, nos têr­
mos dos artigos 92 e 300, item I, da Re­
solução n.0 6, de 1960, pelo prazo de um 
ano e sem vencimentos, para exercer a 
função de Assessor Jurídico do Diretor 
Supervisor das Carteiras ·de Operações 
Especiais e de Hipotecas do B.N.H., o O­
ficial Legislativo, PL-4,. do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal, Cláudio 
Ideburque Carneiro Leal Neto. 

Justificação 

Visa o presente projeto de resolução 
a atender uma solicitação do Sr. Pre­
sidente do BNH, no sentido de permitir o 
Senado que o funcionário, acima cita­
do, vá exercer, naquele Banco, a função 
de Assessor Jurídico do Diretor de uma 
de suas Carteiras. 

O cargo é de relêvci e o servidor está 
capacitado a exercê-lo, pois é advogado. 

Assim justificado, a Comissão Direto­
ra submete a matéria à consideração do 
Plenário. 

Sala das Sessões, em 8. de maio de 
1968. - Gilberto Marinho - Pedro Lu­
dovico - Rui Palmeira - Dinarte Mariz 
- Victorino Freire - Guido 1\fondin -
Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - O projeto será publicado e, em 
seguida, incluído em Ordem do Dia, por­
que independe de parecer. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Justiça, sôbre 
a· Mensagem n.0 166/68 (n.0 241/68, 
na origem), de 30 de abril do cor­
rente ano, pela qual o Sr. Presiden­
te da República submete ao Sena­
do a escolha do General de Brigada 
José Brêtas Cupertino para exercer 
o cargo, em comissão, de Diretor­
Geral do · Departamento de Policia 
Federal. · · 

2 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre a Mensagem n.0 153, 
de 1968 (n;0 229/68, na origem), de 
25 de abril de 1968, pela qual o Sr. 
Presidente da República submete ao 
Seriado a escolha do Bacharel Celso 
Dias de Moura, para exercer o car.,. 
go de Juiz Federal Substituto em 
São Paulo. 

3 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Constituição 
e Justiça, · sôbre a Mensagem n.0 

154, de 1968 (n.0 230/68 na origem), 
de 25 de abril de 1968, pela qual o 
Sr. Presidente da República subme­
te ao Senado a escolha do Bacharel 
Caio Plinio Barreto, para exercer o 

... ... 
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cargo de Juiz Federal Substituto em 
São Paulo. 

4 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer. da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre a Mensagem n.o 155, 
de 1968 (n.0 231/68 na origem), de 
25 de abril de 1968, pela qual o Sr. 
Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do Bacharel Lau­
rinda Dias Minhoto Neto, para· e­
xercer o cargo de Juiz Federal Subs­
tituto em São Paulo. 

5 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Justiça, sôbre 
a Mensagem n.0 156/68 (n.0 232/68, 
na origem), de 25 de abril do corren­
te ano, pela qual o Sr. Presidente da 
República submete ao Senado a es­
colha do Bacharel Mário Antonio 
Ferreira Milano, para exercer o car-

go de Juiz Federal Substituto. em Sã 
Paulo. 

A matéria tôda da Ordem do Di 
desta Sessão Extraordinária deve ser vo 
tada em Sessão Secreta. 

Peço aos Srs. Funcionários que tome 
as providências de direito. 

(A Sessão torna-se secreta às 18 ho 
ras e 40 minutos e volta a ser públic 
às 19 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari 
nho) -Nada mais havendo que trat 
vou encerrar a Sessão, convocando ou 
tra, extraordinária, para amanhã, às 1 
horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
TRABALHOS. DE COMISSõES 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 19 horas 

5 minutos.) 



70.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
em 9 de maio de 1968 

(Extraordinária) · 

PRESIDI:NCIA DO SR. GILBERTO. MARINHO 

As 10 horas, acham-se presentes 
os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard 
- Oscar Passos - Alvaro Maia -
Edmundo Levi - Milton Trindade­
Pedro Carneiro -Lobão da Silveira 
- Achilles Cruz - Sebastião Archer 
- Victorino Freire - Petrônio Por-

. tela - José Cândido -· Sigefredo 
Pacheco - Menezes Pimentei -
Wilson Gonçalves - .Luiz de Barros 
- Dinarte Mariz - Manoel Villaça 
- Pereira D i n i z - Argemiro de 
Figueiredo - Domício Gondim -
João Cleofas - Pessoa de Queiroz 
- Teotônio Vilela - Rui Palmeira 
- Amon de Mello - Dylton Costa 
-José Leite- Aloysio de Carvalho 
- Eduardo C ata 1 ã o - Josaphat 
Marinho - Eurico Rezende - Paulo 
Tôrres - Vasconcelos Tôrres -
Mário Martins - Gilberto Marinho 
- Milton Campos - Benedicto Val­
ladares - Nogueira da G a m a -
Carvalho Pinto_ - Lino de Mattos 
- Péricles Pedro -Pedro Ludovico 
.-Fernando Corrêa- Bezerra Neto 
- Milton Menezes - Alvaro Catão 
-Antônio Carlos- Attílio Fontana 
- Guida Mondin - Daniel Krieger 
- Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 53 Srs. Senadores. 
Há numero regimental. Está aberta a 
Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à lei­
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debate. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFíCIO 

DO MAGNíFICO REITOR DA UNIVER­
SIDADE DE BRASíLIA, DR. CAIO 
BENJAMIN DIAS, NOS SEGUINTES 
T:mRMOS: 

UNIVERSIDADE DE BRASíLIA 

Ofício FUB n.0 366/68 

Brasília, 7 de maio de 1968. 

Sr. Presidente: 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa 
Excelência, a fim de solicitar seja colo­
cado à disposição da Universidade de 
Brasília o funcionário d e s s a Casa do 
Congresso, Sr. José Lucena Dantas, Au­
xiliar Legislativo, lotado na Secretaria­
Geral da Presidência. 

Cabe-me ainda esclarecer que, em caso 
de atendimento, o período da aludida 
disposição será de um ano. 

O servidor em tela ocupará nesta Uni­
versidade a elevada função de Diretor 
de Assuntos Comunitários, órgão recém­
criado que tem como de suas principais 
atribuições a de cuidar dos problemas 
sociais que afetam à coletividade estu­
dantil. Tratando-se de especialista em 
serviço social, com larga experiência pro­
fissional, o seu concurso na implantação 
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e na defini'ção das linhas básicas de 
ação daquela Diretoria será inestimável. 

Aproveito a oportunidade para apre­
sentar a Vossa Excelência os meus pro­
testos de admiração e respeito. - Caio 
Benjamili. Dias, Reitor. 

(A. Comissão Diretora.) 

PARECERES 
PARECER. 

N.0 401, de 1968 

da Comissão de Constituição e Jus-
. tiça, sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 63, de 1967 (n.0 2.872-A/65, 
na Câmara), que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Poder Judiciário 
- Tribunal Regional do Trabalho da 
4.a Região - o crédito especial de 
NCr$ 60,45 (sessenta cruzeiros novos 
e quarenta e cinco centavos), para 
atender ao pagamento de salário­
família ao Juiz daquele Tribunal, 
Dr. Dilermando Xavier Pôrto. 

Relator: Sr .. Josaphat Marinho 

Em parecer preliminar à presente pro-
posição, observamos: 

"A Câmara dos Deputados aprovou 
êste projeto de lei em maio de 1967, 
autorizando a abertura de crédito 
especial de NCr$ 60,45 ao Poder Ju­
diciáriÓ -Tribunal Regional do Tra­
balho da 4 ... Região- para atender 
ao pagamento de salário-família ao 
Juiz dêsse Tribunal, Dr. Dilermando 
Xavier Pôrto. 

O projeto resultou de solicitação do 
Tribunal Regional, em 1963, na for­
ma do art. 97, II, da Constituição 
de 1946. 

Mas, como já tem sido observado e 
decidido nesta Comissão, com a su­
perveniência da Carta de 1967 (ar­
tigo 59, combinado com os arts. 60, 

parágrafo único, b, e ·no, II), so­
mente os Tribunais Federais com 
jurisdição em todo o território na­
cional gozam do poder de iniciativa 
perante o Congresso Nacional. 

Assim, de acôrdo com orientação já 
firmada também pela Comissão, pro­
pomos que, em diligência, seja con­
sultado o egrégio Tribunal Superior 
do Trabalho sôbre se convalida o 
pedido do Tribunal Regional. . 

Se aprovada a diligência, convém 
que .o ofício ao Presidente do Tri­
bunal Superior do Trabalho s e j a 
instruído com a cópia da Mensagem 
do Tribun3J. Regional dirigida à Câ­
mara dos Deputados, por encerrar 
os dados necessários à apreciação do 
caso. 

É o parecer preliminar." 

Cumprida a diligência, o Presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho, em 
ofício a esta Comissão, já anexado ao 
processo, declara "ratificar os têrmos da 
Mensagem em que o Sr. Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da 4.a 

Região pede abertura de crédito especial 
de NCr$ 60,45, para atender ao paga­
mento de salário.;.;família ao Dr. Diler..: 
mando Xavier Pôrto, Juiz daquele órgão 
regional, relativo ao. periodo de 1952 a 
1962". 

Assim, está atendida a exigência cons­
tante dos arts. 59 e 110, II, da Consti­
tuição, pois o projeto passa a ser de ini­
ciativa de Tribunal Federal com juris­
dição em todo o território nacional. 

Somos, pois; pela aprovação do projeto. 

. Sala das Comissões, em 8 de maio de 
1968. - Milton· Campos, Presidente -
Josaphat Marinho, Relator - Antônio 
Carlos - Argem.iro de Figueiredo - Be­
zerra Neto - Edmundo Levi - Menezes 
Pimentel - Alvaro Maia - Eurico Re­
zende - Aloysio de Carvalho. 
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.... PARECER 
N.0 402, de 1968 

da Comissão de Constituição ·e Jus­
tiça, sôbre Projeto de Lei da Câmara 
n. 0 291, de 1966, que dispõe sôbre a 
assistência à família, e dá outras 
providências. 

Relator: Sr. Josaphat Marinho 

1. Aprovado p e 1 a Câmara dos Depu­
tados, o presente projeto, de autoria do 
nobre Deputado Nelson Carneiro, dispõe 
sôbre a assistência à .família e dá outras 
providências. 

2. Estabelece dever para .o responsável 
pela manutenção da família e que aban­
donar, qualquer que seja a causa, o lar 
comum, de comunicar, por escrito, dentro 
de 30 dias, ao Juiz competente os ren­
dimentos mensais que percebe e a per­
centagem destinada ao cumprimento de 
suas obrigações · alimentares (art. 1.0 ) • 

Prevê o processo sumário da aceitação 
de proposta pelo outro cônjuge e de 
homologação do acôrdo, ou de decisão de 
plano, se não houver entendimento, fi­
xando-se "a pensão, sempre que possível, 
em base percentual sôbre os rendimen­
tos, de qualquer natureza, do alimen­
tante" (art. 2.0 ). Estipula que, se passa­
dos 30 dias do abandono do lar comum, 
o responsável por sua manutenção não 
houver feito a comunicação, o Juiz, a 
requerimento de qualquer interessado ou 
do Ministério Público, fixará, desde logo, 
"a pensão devida . aos. dependentes, de­
terminará a intimação do aümentante 
e oficiará ao Procurador-Geral da Jus­
tiça para os fins do art. 224 do Código 
Penal" (art. 3.o). 

Em têrmos mais amplos, porém em 
forma que merece revista, prescreve que 
"o Juiz ao despachar petição inicial de 
alimentos, desquite, nulidade ou anula­
ção de casamento, fixará desde logo os 
respectivos alimentos provisionais, cal­
culados, sempre que possível em base 
percentual, sôbre os rendimentos, de 
qualquer natureza, do autor", salvo se 

êste demonstrar, liminarmente, que des­
tinou recursos bastantes para a alimen­
tação dos filhos comuns, e que o outro 
cônjuge tem economia própria, que bas­
te para prover sua subsistência (art. 4.0 ). 

Acrescenta o projeto que, "no curso das 
ações de alimentos, desquite, nulidade 
ou anulação de casamento, aquêle que 
tiver a administração dos bens comuns 
será obrigado, sob pena de destituição, 
a depositar mensalmente, em favor da 
outra parte, a metade dos rendimentos 
líquidos" (art. s.o). 

Finalmente, o projeto preceitua que 
não terá efeito suspensivo o agravo de 
instrumento interposto da decisão que, 
na forma do art. 920 e seus parágrafos 
do Código de Processo Civil, decretar a 
prisão do devedor · (art. 6.0), e estima 
em cinco a cinqüenta vêzes o salário 
mínimo da região a multa prevista no 
art. 244 do Código Penal (art. 7.0). 

3. Como se vê, a proposição encerra 
uma série de medidas destinadas a am­
parar os filhos comuns e o cônjuge aban­
donado, assim como direitos em geral 
decorrentes do casamento. Tais medidas 
se relacionam, claramente, aos dissídios 
conjugais, que perturbam ou desfazem 
de fato a convivência do casal, com re­
flexos· fatais sôbre o regime de manu­
tenção da família. São várias as leis em 
vigor destinadas a corrigir ou a atenuar 
tais efeitos, mas que não produzem o 
amplo alcance visado por sua destina­
ção. Provàvelmente, jamais as leis terão, 
no particular, a eficácia plena progra­
mada, Lão múltiplas se apresentam as 
hipóteses de divergências conjugais. 
4. A elaboração de nôvo Código Civil 
deveria tornar desnecessário o curso de 
leis especiais, como a sugerida no pro­
jeto. Melhor seria que no corpo do sis­
tema se estabelecessem tôdas as normas 
abrangentes do conjunto das relações de 
família. A unidade do sistema fortale­
ceria a autoridade das regras coorde-
nadas. · 

O Poder Executivo, porém, surpreen­
dentemente, retirou do Congresso Nacio-
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nal o projeto de Código Civil que lhe 
havia remetido, e a proposição de ori­
gem parlamentar segue ritmo lento e in­
certo, na Câmara dos Deputados. 

5. Em conseqüência, e desde que o pro­
jeto se harmoniza também com a nova 
Constituição, que assegura à família a 
proteção dos podêres públicos e prevê a 
instituição de assistência à maternidade, 
à infância e à .adolescência (arts. 167 e 
4.0 ), convém dar prosseguimento ao exa­
me da matéria, para decisão final do 
plenário do Senado. 

Cumpre, porém, dar nova· forma, des­
de logo, ao art. 4.0, pois sua redação 
permite grave equívoco entre iniciativa 
do cônjuge requerente e função do Juiz. 

6. Destarte, opinamos pela constitucio­
nalidade e conveniência do projeto, com 
a emenda s'eguinte ao art. 4.0 : 

. E:MENDA N.o 1-CCJ 

Redija-se assim o art. 4. 0 : 

Art. 4.0 - O Juiz, ao despachar peti­
ção inicial de alimentos, desquite, nuli­
dade ou anulação de casamento, fixará 
desde logo os vespectivos alimentos pro­
visionais, calculados, sempre que possível 
em base percentual, sôbre os rendimen­
tos, de qualquer natureza, do autor, salvo 
se êste provar, liminarmente, que desti­
nou recursos bastantes à alimentação 
dos filhos comuns, e que o outro cônjuge 
tem economia própria, que baste para 
prover sua subsistência. 

Sala das Comissões, em 8 de maio de 
1968. - Milton Campos, Presidente -
Josaphat Marinho, Relator·- Argemiro 
de Figueiredo - Alvaro Maia - Menezes 
Pimentel - Bezerra Neto, vencido, nos 
têrmos do voto em separado - Eurico 
Rezende - Aloysio de Carvalho, votei 
contràriamente aos arts. 1.0 e 2.0 ; favo­
ràvelmente, ao art. 3.0 , com a redação 
modificável em vista da supressão dos 
artigos anteriores, e mais aos arts. 4.0, 
com a emenda do Relator, e 5.0

; com 
restrições ao texto dos arts. 6.0 e 7.0 , 

êste, pela incidência exagerada da pena 
máxima. 

DECLARAÇAO DE VOTO 

Na presente proposição, o seu eminen­
.te autor, Deputado Nelson Carneiro, al­
tera fundamentalmente o que dispõem o 
Código de Processo Civil e o Código Civil 
sôbre prestação de alimentos em ações 
sôbre o direito de família. É mais uma 
tentativa parcial de demolição da codi­
ficação existente, e entendemos, na li­
nha de soluções anteriores desta Comis­
são, que se deveria sobreestar o anda­
mento da matéria, senão arquivá-la, 
dado que se anuncia oficialmente a re­
messa ao Congresso, pelo Executivo, de 
um nôvo Projeto de Código Civil. 

2. O eminente Relator, Senador Josa­
phat Marinho, manifestou-se, com emen­
da, pela aprovação do projeto. 

3. No mérito, o nosso voto é pela re­
jeição do projeto. 1l:le lesa o caráter de 
ordem pública que apresenta especifi­
camente a prestação de alimentos. 

Concede que o responsável pela manu­
tenção da família pode abandoná-la, por 
qualquer que seja a causa, ficando tão­
somente obrigado a comunicar por es­
crito, ao juiz, dentro de trinta dias, a 
contar do abandono, os rendimentos 
mensais que percebe e a percentagem 
destinada ao. cúinprimento de suas obri­
gações alimentares. Recebendo a comu­
nicação, o juiz mandará intimar a outra 
parte, a fim de que, por têrmo nos au-
tüs, se pronuncie sôbrc ~ pensão pro-
posta. Em caso de aceitação, o juiz ho­
mologará o acôrdo, que passará a vigo­
rar imediatamente. Não havendo acôrdo 
o juiz decidirá de plano, fixando a pen­
são, sempre que ·possível em .base per­
centual sôbre. os rendimentos. 
4. A seqüência ora exposta é o que se 
contém, no projeto, pelos arts. 1.0 e 2.0 

e seus parágrafos. Não fica ao juiz ou­
tra alternativa senão a de marcar a 
pensão, caso haja desacôrdo sôbre a pro­
posta daquele que abandona o lar. Seja 
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qual fôr a causa da recusa de viver jun- 7. O sistema proposto, no artigo sexto 
to à família, a única sanção do aban­
donante é a de pagar uma pensão. 

5. A regra do artigo quarto é aceitável, 
e foi em técnica legislativa ajustada pela 
emenda do· ilustre Relator, o Senador 
Josaphat Marinho. Todavia, deixa ao al­
vedrio do autor, liminarmente, a de­
monstração de recursos p:.;óprios do ou­
tro cônjuge, para que êle, acionante, se 
exima de pagamento, com exceção do 
que deva aos filhos, também por êle li­
min,armente fixado. O cônjuge acionado, 
que pode ser o inocente, não deverá fi• 
car ao arbítrio do autor. Por que admi­
tir, ·logo de plano, sem contestação ou 
sua audiência, ser êle, o supliciado, obri­
gado a desfalcar, mensalmente, sua 
meação, ou patrimônio? 

s: Quanto ao sistema do artigo quinto 
não oferece um critério que evite lesões 
insanáveis. Determina que no curso das 
a,ções de alimentos, desquite, nulidade 
ou anulação de casamento, aquêle que 
tiver administração . dos bens comuns 
.será obrigado, sob pena de destituição, 
a depositar mensalmente, em favor da 
outra parte, a metade dos rendimentos 
líquidos. 

_ Os bens comuns são, em regra, os que 
recebem tal título em razão do regime 
de comunhão do casal:llento. O cônjuge 
que não os esteja gerindo, com boa ou 
má-fé, basta dar curso a uma das ações 
previstas no projeto .Para que mensal­
mente receba a metade dos seus rendi• 
mentos líquidos, sem quaisquer condicio­
namentos para o futuro. A nós, por mais 
que rejeitemos os elevados propósitos do 
autor, consideramos fonte de abusos a 
norma proposta. 

do projeto, quando trata de prisão do 
devedor de prestação alimentícia refe­
rida no art. 920 do Código de Processo 
Civil, subverte. o dto do agravo de ins­
trumento interposto. contra o não pa­
gamento dos alimentos. Institui um ri­
gorismo que se contrapõe às armações 
dos artigos anteriores .. No artigo sexto 
da proposição, mesmo com a interposi­
ção do agravo de instrumento, a prisão 
será sempre efetivada, pelo que revoga, 
na espécie, o § 2.0 do. art. · 843 do· Código 
do Processo Civil: "o juiz suspenderá o 
processo, se não puder suspender apenas 
a execução da ~rdem." 

É grave a tarefa de quem se propõe 
a alterar parcialmente a nossa lei civil, 
especialmente no direito da família e 
nêle a questão alimentícia. Não se trata 
do interêsse, das conveniências pessoais 
daquele que resolve aband.onar a famí­
lia. Desnecessário incidir em lugares co­
muns, mas ilustre tratadista adverte: 
"Dada a importância que a questão de 
alimentos apresenta para o ·Órdenamento 
jurídico, as regras que a disciplinam são 
de ordem pública e, por conseguinte, ln­
derrogáveis por convenção entre parti­
culares." (Sílvio Rodrigues - "Direito 
Civil- Direito de Família"- Vol. 6-
pág. 361.) 

Tomamos a liberdade de chamar · a 
atenção dos ilustres membros desta Co­
missão para o teor do projeto, que res­
tringe a faculdade de direção e decisão 
do juiz, no processo. Fizemos êste exame 
e por isso o nosso voto, no mérito, é 
pela rejeição. 

Sala das Comissões, em 8 de maio de 
1968. - Bezerra· Neto. 

mnu 
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PARECER 
N. o 403, de 1968 

da Comissão de Segurança Nacio­
nal, sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 176, de 1961 (n.0 2. 741-B, 
de 1961, na Câmara), que transfor­
ma em funcionário do serviço civil 
do Poder Executivo, para os fins da 
Lei n.0 3. 780, de 12 de julho de 1960, 
o pessoal pago por economias admi­
nistrativas e outros recursos das or­
gaiüzações dos Ministérios da Guer­
ra, da Aeronáutica e da Marinha. 

Relator: Sr. Ney Braga 

O presente projeto de lei, oriundo do 
Poder Executivo, enviado à Câmara 4os 
Deputados (Mensagem n.O 89/61), em 6 
de março de 1961, propõe a transfor­
mação, em funcionário do serviço civil 
do Poder Executivo, para os fins da Lei 
n.o 3. 780, de 1960, o pessoal pago por 
economias administrativas e demais re­
cursos dos Ministérios da Guerra, Aero­
náutica e Marinha. 

O projeto, em sua primeira tramitação 
nesta Comissão, teve o parecer do Re­
lator aprovado, no sentido de que fôsse 
ouvido o Ministério da Guerra,. único, 

. originàriamente, beneficiado com a pro:­
posição em exame que, posteriormente, 
na Casa. de origem teve, por emendas, 
seus efeitos extensivos ao pessoal em 
idênticas condições dos demais .Ministé­
rios militares, tendo . êstes manifestados 
pela superação do projeto à vista de dis­
posições legais que deram solução ao 
proposto pela Mensagem. 

Antes dEr solicitar-:-se ao Ministério do 
Exército seu ponto de vista sôbre o pro­
jeto, mantendo, in totum, a Exposição 
de Motivos ou negando-lhe, atualmente, 
os efeitos pretendidos, bem como em face 
da nova legislação que rege, de modo 
geral, o funcionalismo público civil, 
faz-se necessário seja ouvida a Comissão 
de Constituição e Justiça sôbre a cons­
titucionalidade do projeto. 

·Isto pôsto, opinamos pela audiência da 
Comissão de Constituição e Justiça, an-

tes do pronunciamento final desta 
missão, tendo em vista o que dispõe 
Constituição do Brasil de 1967. 

Sala das Comissões, em 24 de 
de 1967. - Paulo Tôrres, Presidente 
Ney Braga, ·Relator - Adalberto 
- José Guiomard. 

PARECER 
N.o 404, de 1968 

da Comissão de Constituição e 
tiça, sôbre o Projeto de Lei da 
mara n.O 176, de 1961 (n.0 2 •• ~ ... -~. 
na Câmara), que· transforma 
funcionário do serviço civil do 

· Executivo; para os fins da Lei 
ro 3. 780, de 12 de julho de 19 
pessoal pago por economias 
nistrativas e o u t r o s recursos 

.. organizações dos Ministérios 
· Guerra, da Aeroná~tica e da 

rinha. 
Relator: Sr. Edmundo Levi 
Em 1961, o Chefe do Executivo, 

proposta do Ministério da·. Guerra, 
viou ao Congresso Nacional projeto 
lei ·cujo objetivo era transformar 
funcionário do serviço civil do 
Executivo, para os fins da Lei n.0 3 . 

·de 12 de julho de 1960, o pessoa~ 
por econbmias administrativas. e, 
recursos das organizações daquela 
taria de Estado". 
2. Depois. da sua tramitação na 
ra dos Deputados, onde recebeu 
que mandou estender os· benefícios 
vistos ao ·pessoal de igual situação 
1\JT..L'I'listérios da Aeronáutica e da 
nha, ·veio a. esta. Casa,' conforme 
de 23 de novembro de 1961. 
às Comissões de Segurança 
de Finanças, foi apreciado apenas 

· primeiro dos citados órgãos técnicos; 
·Relator, o então Senador Sérgio 
nho, informou,. conforme parecer de 
que o assunto estaria superado nos 
nistérios da Marinha e Aeronáutica, 
face "de disposições legais 
que deram solução adequada à ,..,T,,.,., 
E acrescentou: "Sôbre o Ministério 
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Guerra, todavia, paira uma dúvidà, le­
vando-se em conta, ainda, ter sido dêle 
a iniciativa da proposição ... " Em se­
guida concluiu: 

"Desta sorte, para que fique devi­
damente esclarecida a matéria· em 
exame, requeremos, antes do pro­
nunciamento final dêste órgão téc­
nico, seja ouvido , o Ministério da 
Guerra, sôbre a oportunidade das 
medidas constantes' do projeto, ten­
do em·. conta o disposto no art. 2.0 

da Lei n.0 3. 967, de 5 de outubro de 
1961, e no . parágrafo único do ar­
tigo 23. da Lei n.0 4.069, de 11 de 
junho de 1962." · 

3: Foram··· eXI)edidos aos ·Ministros da 
· Guerra~ A~ronáut~ca e Marinha; Ofícios, 
·sob os n.0 s 40/62; 41/62 e 42/62, através 
dos quais lhes foi . solicitado se manifes­
tassem "sôbre a oportunidade das me­
didas constantes" do projeto .. 

4. Apenas atendeu ao pedido o Minis­
. tério da. Marinha que, com o Ofício 
n:~o 2,,214, de 4 de dezembro de 1962, es­
clareceu que, após o envio da proposição 
ao Congresso Nacional, "foram sancio­
nados outros diplomas que~ .. atenderam 
plenamente aos propósitos do Projeto de 
Lei n.O 176/62, notadamente à Lei núme­
ro 3. 967, de 6-10-61, · pelo seu art. 2.0, 
e a Lei n.O 4.069, de 11-6-62, pelo pará­
grafo único do seu art. 23." E aduziu 
que todo. o seu pessoal civil já fôra en­
quadrado, nos têrnios da Lein.O 3.780/60, 
dando em conseqüência que o projeto, 
"se aprovado, resultaria inócuo" naquela 
Pasta. · 

5. · Não houve qualquer outro pronun­
ciamento, quer como exame nesta. Casa 

' quer· como resposta às solicitações for-
muladas. Agora, cinco anos depois, res­
surge o projeto e, mediante reexame da 
Comissão de· Segurança Nacional, veio 
êle à apreciação dêste órgão, cuja au­
diência aquela Comissão julgou oportuno 
solicitar, para· que se manifeste sôbre a 
sua . constitucionalidade, "em face da 

nova legislação que rege, de modo geral, 
o funcionalismo público civil." 

6. Essa, em linhas gerais, a situação 
atual do projeto, enviado ao Congresso 
pelo Presidente da República no uso da 
competência que lhe . atribuía o art. 67 
da Constituição então vigente. 

7. A Lei n.0 3. 780/60, que aprovou o 
Plano de Classificação de Cargos do Ser­
viço Civil .do Poder Executivo, abrange, 
segundo o seu art. · 19, a situação dos 
funcionários· e extranumerários ampara­
dos pelo Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias de 1946, pela Lei 
n.O 2. 284/54 e pessoal a êles equiparado. 
Ao mesmo tempo, o art. 22 determinou 
a extinção das categorias de extranume­
rários, criando a classificação de pessoal 
temporário e pessoal de obras, sob o re­
gime da CLT. 

8. O projeto em exame manda, para os 
fins da. citada Lei n.O . 3. 780/60; incluir 
na categoria de funcionário do Poder 
Executivo "todo o pessoal pago pelas 
economias administrativas, rendas co­
merciais e industriais, ou outros recursos 
das organizações do Ministério da Guer­
ra (corpos de tropa, repartições e esta~ 
belecimentos)"; e, em virtude de emen­
da introduzida na Câmara dos Depu­
tados, torna os benefícios previstos ex­
tensivos ao· pessoal de igual situação dos 
Ministérios da Aeronáutica e da Mari­
nha. 

9. Se as Leis n.Os 3.967/61 e 4.069/62 
atenderam "plenamente aos propósitos 
do proj etc" no Ministério . da Marinha, 
conforme ofício de fls., lógico que o mes­
mo terá ocorrido com relação ao pessoal 
dos outros dois Ministérios militares vi­
sados pela proposição. E a iniciativa le­
gal, se viável, teria perdido a sua opor­
tunidade, constituindo-se a futura .lei 
em disposição desnecessária, um bis in 
idem, de que resultaria apenas confusão 
ou tumulto na esfera administrativa. 

lO. Mas outro aspecto deve ser exami­
nado. Não se trata, no caso, de readap-
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tação, que é a transformação de um 
cargo em outro e presume a existência 
do funcionário; prevê o projeto o en­
quadrall'l:ento de servidores estranhos aos 
quadros do serviço público, isto é, obje­
tiva colocar dentro dos quadros do ser­
viço público, na categoria de funcioná­
rio, pessoas que a êles não estariam vin­
culadas. Portanto, a providência de que 
trata requereria a criação de cargos a 
serem preenchidos pelas pessoas bene­
ficiadas; que passariam a integrar o ser­
viço público com tôdas as garantias. 

11. A Constituição vigente determina 
que "a nomeação para cargo público exi­
ge prévia aprovação em concurso", com 
exceção daqueles cargos providos em 
comissão, de alta direção ·ou de confian­
ça. Ora, o enquadramento visado pelo 
proj etc equivale a transformar todos os 
abrangidos. em funcionários do serviço 
civil do Poder Executivo, constitui uma 
nomeação em massa, com tôdas as van­
tagens legais e constitucionais assegu­
radas ao funcionalismo, em inteiro des­
respeito às prescrições da Lei . Maior em 
vigor. Além disso, o estatuto fundamen­
tal prevê, para casos como o de que tra­
ta a proposição, a ·existência de pessoal 
regido pela legislação trabalhista, aco­
lhendo como regra superior o princípio 
introduzido pela Lei n.0 3. 780/60 e agora 
constante do Decreto-Lei n.0 200, de 25 
de fevereiro de 1967, que "dispõe sôbre 
a organização da Administração Federal, 
estabelece diretrizes para a Reforma Ad­
ministrativa e dá outras providências". 

En1 face dü Sb.yüstü, -jülgamos poder 
concluir que o Projeto de Lei n.0 176/61 

que visa a transformar "em funcionário 
do serviço civil do Poder Executivo, P::tra 
os fins da Lei n.O 3. 780, de 12 de julho 
de 1960, o pessoal pago por economias 
administrativas e outros recursos das 
organizações" dos ministérios militares, 
além de já não ter objetivo, está cm 
completo desajuste com a Constituição 
vigente, afronta-lhe as determinações 

basilares sôbre a nomeação de· funcio­
nários para o serviço público. 

Sala das Comissões, . em 7 de maio de 
1968. - Milton Campos, Presidente -
Edmundo Levi, Relator _. Aloysio de 
Carvalho - Amon de Mello - Argemiro 
de Figueiredo - Alvaro Maia - Antônio 
Carlos - Petrônio Portela - Eurico 
Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - A Presidência recebeu ofício n.0 

325/68 du Presidente da Assembléia Le­
gislativa do Estado do Amazonas, pelo 
qual remete cópia de Requerimento apro­
vado por aquela Assembléia, propondo 
emenda ao texto da Constituição do Bra­
sil suprimindo o artigo 58 e seu pará­
grafo único e do Parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça aprovado pelo Ple-
nário daquele Poder. · 

Como não se acha cumprida a exi­
gência constitucional, contida no art. 50, 
§ 4.0 , pelo qual a proposta a ser apre­
sentada no Senado deverá ter sido acei:­
ta por mais da metade das Assembléias 
Legislativas dos Estados, manifestando­
se, cada uma delas, pela maioria de seus 
membros, o expediente enviado pelo Pre­
sidente da Assembléia Leglslati'va do 
Amazonas ficará na Secretalia da Pre­
sidência até que se complete a exigên­
cia constitucional para sua tramitação. 

A· Presidência deferiu os seguintes re­
querimentos de informações: 

De autoria do Senador Vasconcelos Tôr­
res: 
-:-- N.0 468/68, ao Ministério da Educa­

ção e Cultura; 
- N.0 469/68, ao Ministério da Indús­

tria e do Comércio; 
- N.0 470/68, ao Ministério do Inte­

rior; 
- N.0 471/68, ao Ministério do Inte­

rior; 
- N.0 472/68, ao Ministério da Saúde; 
- N.0 473/68, ao Ministério do Tra-

balho e Previdência Social; 



-256-

- N.0 474/68, ao Ministério do Traba­
lho e Previdência Social; 

- N.0 478/68, ao Ministério da Agri­
cultura. 

De autoria do Senador João Cleofas: 

- N.0 475/68, ao Ministério da Fazen­
da. 

De autoria do Senador Lino de Mattos: 

- N.0 476/68, ao Ministério da In­
dústria e do Comércio; 

- N.0 477/68, ao Ministério do Traba­
lho e Previdência Social. 

. Sôbre a mesa, requerimentos de infor­
mações que serão lidos pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.o 494, de 1968 

Sr, Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro da 
Fazenda o seguinte pedido de informa­
ções: 

1.0 ) Qual o montante dos· descon-
. ·tos nas declarações do Impôsto 

de Renda das pess~as jurídi­
cas, no Estado de São Paulo, pa­
ra os efeitos previstos na le­
gislação referente aos incentivos 
fiscais, no ano de 1967? 

2.0 ) Discriminar os referidos descon­
tos, de acôrdo com as finalida­
des a que se destinam, ou seja, 
aplicaÇão em projetos aprova­
dos pela SUDENE, SUDAM, 
SUDEPE, aquisição de letras do 
Tesouro Nacional e outras, no 
ano de 1967. 

Sala das Sessões, 9 de maio de 1968. 
- Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 495, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma Regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro do 
Interior o seguinte pedido de informa­
ções: 

1.0 ) Possui a SUDENE estudos e le­
vantamentos referentes à t~.m­

pliação do desemprêgo nas zo­
nas rurais de sua área de atua­
ção, produtoras de algodão e 
sisar, que advirá em decorrên­
cia da instalação de fábricas de 
fibras sintéticas? 

2.0 ) Igualmente existem estudos, no 
âmbito da SUDENE, relaciona­
dos ao agravamento do desem­
prêgo agrícola, na área da cana­
de-açúcar como conseqüência 
da abertura de fábricas de ado­
çantes artificiais?· 

3.0 ) No caso positivo, quais as pro­
vidências, a médio e a longo 
prazo, cogitadas pela SUDENE, 
para prevenir tais ruinosos re­
sultados? 

Justificação 

Vários órgãos da imprensa noticia­
ram a apreensão de alguns setores da 
economia nacional, inclusive com o pro­
nunciamento ão Senhor Jorge Wolney 
Atalla, Diretor Superintendente da Co­
operativa Central dos Produtores de Açú­
car e Alcool do Estado de São Paulo, re­
lativamente à ameaça de maior desem­
prêgo no campo, ante a instalação, com 
apoio oficial, õ.e fábricas de produtos sin­
téticos no Nordeste do Pais, particular­
mente na região que goza dos incenti­
vos fiscais da SUDENE. O mais grave, 
de acôrdo com as mesmas noticias, é 
que as referidas fábricas estariam sendo 
instaladas com os recursos originários 
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dos incentivos fiscais, aplicados a crité­
rios da SUDENE. 

Sala das · Sessões, 9 de maio de 1968. 
- Lino de Mattos 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Os requerimentos de informa­
ções que acabam de ser lidos serão pu­
blicados e, em seguida, despachados pela 
Presidência. (Pausa.) 

. Sôbre a mesa, projeto que será lido 
pelo . Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 37, de 1968 

Institui o "Dia Nacional dos Di­
reitos Humanos". 

· O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É instituído o "Dia Nacio­
nal dos Direitos Humanos", a ser come­
morado, anualmente, a 10 de dezembro, 
com a finalidade de reafirmar a fé nos 
direitos do . homem, na dignidade e no 
valor da pessoa humana, bem assim de 
promover o respeito às suas liberdades 
fundamentais e sua obserVância. 

Art. 2.0 ·- Os Ministérios da Educa­
ção e Cultura e da Justiça, na esfera 
das respectivas atribuições, organizarão 
e farão executar os planos para cumpri­
mento do estatuído nesta Lei. 

Art. 3.0 -Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

.t\'11;, 4,o - Revogam-se as disposições 
em· contrário. 

Justificação 

No dia 10 de dezembro do ano em 
curso, comemorarão os povos das Nações 
Unidas a data do vigésimo aniversário da 
Declaração Universal dos Direitos do Ho­
mem, aprovada pela Assembléia-Geral 
das Nações Unidas. 

Ao ensejo desta magna efeméride e 
quando,· dentro de poucos meses, irá o 
nosso País debater, na Finlândia, os pro-

blemas ligados aos direitos e liberdades 
do homem, é, sem dúvida, oportunidade 
para que o Brasil, como signatário da 
Carta que proclamou aquêles direitos 
como conquista inviolável da Humani­
dade, dê uma demonstração expressiva 
do aprêço que tem por êsses direitos, co­
mo um ideal comum a ser atingido por 
todos os povos e tôdas as nações. 

A instituição, pois, de um dia nacional 
comemorativo desta efeméride mundial 
é de tôda a conveniência. 

Urge, de fato, que o reconhecimento 
dos direitos humanos, consignado e pro­
clamado pela Convenção de Paris e an­
teriormente pelo "Bill of Rigths" de 1791, 
constitua uma preocupação constante de 
todos os membros da familia brasileira, 
sobretudo nesta hora conturbada do 
mundo,· em que tantas vêzes e em tan­
tos lugares, a violência tem sido erigida 
como árbitro supremo nos conflitos de 
classes, de raças e de nações. 

Sala das Sessões, 9 de maio de 1968. 
- Lino de Mattos 

<As Comissões àf! Constituição e Jus­
tiça e àe Educação e Cultura.) 

. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -Tem a palavra o Senador Lino 
de Mattos "Para justificar projeto de sua 
autoria. 

O SR. LINO DE MATTOS - (Para jus­
tificação de projeto. Não foi revisto 
pelD orador.) Sr. Presidente, fiz acom­
panhar o projeto de justificação, a cuja 
leitura tomo a liberdade de proceder. 

(Lendo): 

No dia 10 de dezembro do ano em 
curso, comemorarão os povos das Na­
ções Unidas a data .do vigésimo aniver­
sário da Declaração Universal dos Di­
reitos do Homem, aprovada pela Assem­
bléia-Geral das Nações Unidas. 

Ao ensejo desta magna efeméride e 
quando, dentro de poucos meses, irá o 
nosso País debater, na Finlândia, os pro-



-258-

blemas ligados aos direitos e liberdades 
do homem, é, sem dúvida, oportuno que 
o Brasil, como signatário da Carta que 
proclamou aquêl'es direitos como con­
quista inviolável da Humanidade, dê 
uma demonstração expressiva do aprêço 
que tem por êsses direitos, como um ideal 
comum a ser atingido por todos os P9-
vos e tôdas as nações. 

A instituição, pois, de um dia nacio­
nal comemorativo desta efeméride mun­
dial é de tôda a conveniência. 

Urge, de fato, que o reconhecimento 
dos direitos humanos consignados e 
proclamados pela Convenção de Paris e 
anteriormente pelo "Bill of Rights" de 
1971, constitua uma preocupação cons­
tante de todos os membros da família 
brasileira, sobretudo nesta hora contur­
bada do mundo, em que tantas vêzes, em 
tantos lugares, a violência tem sido eri­
gida como árbitro supremo nos confli­
tos de classes, de raças e de nações. 

Era, Sr. Presidente, o que eu tinha 
a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto · Mari­
nho) - O projeto lido vai à publicação 
e será enviado às Comissões competen­
tes. 

Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador Mário 
Martins. (Pausa.) 

Não está presente. 

·Tem a palavra o- Sr. Senador Aloysio 
de Carvalho. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
sempre me manifestei, nesta Casa, con­
trário ao programa do Govêrno - anti­
gamente de seu Ministério da Viação e 
hoje elo seu Ministério dos Transportes 
- quando à eliminação dos trechos fer­
roviários considerados deficitários. 

Tive ocasião, mesmo, de falar a pro­
pósito do ato do então Ministro da Via­
ção, General Juarez Távora, fechando 

o trecho ferroviário de ilhéus-Ubaitaba, 
sob o simples pretexto de ser deficitário 
o trecho, embora servindo a uma zona 
de grande importância económica. 

Agora dirijo ao honrado Ministro dos 
Transportes um a pêlo para que reveja 
o seu recentíssimo ato fechando o tre­
cho Itaité-Queimadinhas, no meu Es­
tado. 

Recebi telegrama de meu amigo Ivan 
Rangel, Prefeito do importante municí­
pio, nos seguintes têrmos: 

"De acôrdo com a Carta n.0 412, de 
1968, publicada hoje nesta estação 
ferroviária recomendo avisar ao pú­
blico que o ramal Itaité-Queimadi­
nhas será fechado em 1.0 de maio 
próximo, sendo o mesmo deficitário. 
Em nome do povo do Município de 
Itaité solicitamos a intervenção de 
V. Ex.a junto ao Sr. Ministro dos 
Transportes e Comunicações e a di­
reção da Rêde Ferroviária Federal a 
fim de evitar tamanho golpe com o 
fechamento do ramal que trará 
grandes prejuízos ao comércio, la­
vradores ·e população em geral de 
tôda a região. O povo dêste Municí­
pio confia em V. Ex.a atendendo 
nossos protestos." 

i!:ste, Sr. Presidente, o apêlo que dirijo 
e tanto mais à vontade, quando sem­
pre me manifestei contra essa orienta­
ção errada do Govêrno Federal. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Antônio Carlos. 

O SR. ANTôNIO CARLOS (Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, em 1954, Santa Catarina, cuja 
economia se baseava e se baseia ainda na 
agricultura, contava apenas com duas 
escolas práticas de agricultura, manti­
das pelo Estado, nos Municípios de Ca­
noinhas e Lajes, as Escolas Agrícolas 
Vldal Ramos e Caetano Costa. 
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O então Ministro, nosso eminente co­
lega, Senador João Cleofas, decidiu mo­
dificar o panorama do ensino agrícola 
em meu Estado e adotou tôdas as pro­
vidências para que fôssem criadas e ins­
taladas a Escola Agrotécnica de Cam­
boriú e a Escola de Iniciação Agrícola 
de Araquari. 

Mais tarde, por iniciativa do Congres­
so Nacional foi também criada a Escola 
de Iniciação Agrícola de Concórdia. Ou­
tras providências programadas, como a 
criação das Escolas de Iniciação Agríco­
la de Caçador e de Dionísio Cerqueira, 
não foram levadas avante. Ficou, con­
tudo, o meu Estado, com a Escola de 
Camboriú e a de Araquari, e mais tar­
de a de Concórdia, estabelecimentos mo­
delares e fatôres da maior importância 
para o preparo e o aperfeiçoamento de 
profissionais da agricultura. 

A Escola Agrícola de Camboriú, hoje 
Colégio Agrícola de Camboriú, funciona 
no litoral e já tem prestado os maiores 
e mais relevantes serviços à economia 
agrícola do meu Estado. 

Pela reforma administrativa, êsses es­
tabelecimentos de ensino passaram à es­
fera do Ministério da Educação. A Su­
perintendência do Ensino Agrícola e Ve­
terinário, no âmbito do Ministério da 
Agricultura, foi extinta e todo seu acer­
vo e a sua rêde de unidades escolares 
passaram à Secretaria de Estado da Edu­
cação e Cultura. 

Assim ocorreu também, por conseqüên­
cia, com as Escolas de Camboriú, Araqua­
ri e Concórdia. O Ministério da Educa­
ção adotou a salutar providência de su­
bordinar os dois primeiros estaoeleci­
mentos de ensino à Universidade Fe­
deral de San ta Catarina. 

Em princípios do corrente ano, quando 
tive ocasião de visitar o meu Estado, fui 
procurado pelo Diretor do Colégio Agrí­
cola de Camboriú, que vem dirigindo a 
escola desde a sua fundação. 

S. s.a, engenheiro agrônomo do maior 
valor, foi quem criou aquêle estabeleci­
mento de ensino da melhor qualidade. 
Informou-me, então, que, com a trans­
ferência para o Ministério da Educação, 
surgiram alguns problemas da máior gra­
vidade, um dêles ligado à questão de 
recursos para que a escola pudesse fun­
cionar. O Colégio Agrícola de Camboriú 
mantém um curso equivalente ao curso 
colegial, ao segundo ciclo do curso se­
cundário e as Escolas de Araquari e Con­
córdia mantêm o primeiro ciclo, que cor­
responde ao ginasial. Afora o problema 
de recursos, informou-me ainda o Dire­
tor, os poucos agrônomos que prestavam 
serviços na escola de Camboriú e Ara­
quari estavam ameaçados de não prosse­
guir as suas tarefas, pois que o Minis­
tério da Agricultura desejava que êles 
permanecessem nos seus quadros. Assim, 
se afastaram daquelas escolas. 

Tomei, junto ao Ministério, as provi­
dências cabíveis, mas não houve solu­
ção. 

Há alguns dias recebi telefonema do 
Reitor da Universidade de Santa Catari­
na, Professor João David Ferreira Lima, 
que me comunicou que a escola de Cam­
boriú, Colégio Agrícola de Camboriú, úni­
co estabelecimento desta categoria em 
Santa Catarina, com 263 alunos e que, no 
ano passado, formou 6 rapazes, que pres­
taram exame vestibular para a Faculda­
de de Agronomia e todos foram aprova­
dos, interrompera suas atividades. 

E, que a Escola de Araguari, com 94 
alunos, estava na iminência de não po­
der prosseguir nos seus trabalhos, de fe­
char as suas portas. Os engenheiros 
agrônomos Joaquim Falco Uriarte, Ingo 
Meyer e Dalton Heras Mallucelli, enge­
nheiros do Ministério da Agricultura, por 
concurso, professôres nessas duas esco­
las, tinham recebido ordem para voltar 
ao Ministério da Agricultura e, segundo 
informações do Reitor, prestar serviços 
burocráticos na Delegacia do Ministério, 
em Florlanópolis. 
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Esclareceu, ainda, o Reitor que o 'Dele­
gado do Ministério em Santa Catarina, 
concordara pôr à disposição da Universi­
dade êsses 3 agrônomos para que a es­
cola nãó interrompesse seus cursos, mas 
que uma ordem superior do Ministério 
havia impedido essa providência, pro­
vidência racional, providência para que 
as escolas não cerrem as suas portas. 

O Sr. Attílio Fontan:a - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Ouço o 
nobre Senador. 

O ·Sr. Attílio Fontana - Estou · ouvin­
do· com muito interêsse o discurso de 
V. Ex.a., versando sôbre o problema das 
escolas agrícolas de Concórdia, Araquari 
e · Camboriú. Lamentàvelmente, há uma 
situação, em Santa Catarina, bem de­
sagradável. Segundo parece, não é só lá, 
o mesmo ocorre em outros Estados. ~s­
ses. estabelecimentos de ensino ·perten­
ciam ao Ministério da Educação, como 
também seus professôres e, agora, per­
tencem ao Ministério da Agricultura. O 
Ginásio 'Agrícola de c o n c ó r di a, que 
V. Ex.a. citou, é realmente um ginásio 
modelar, antes sob a direção de um ho­
mem dinâmico, idealista, esforçado, e 
hoje, completamente acéfalo. Os profes­
sôres, por sua vez, não têm condições pa­
ra lá permanecerem. Ameaçam não mais 
comparecer ao colégio, por não se sen­
tirem unidos e po:~;que não existe dire­
ção no colégio. A respeito se estão empe­
nhando com o próprio Diretor do Minis­
tério da Agricultura, em Santa Catarina, 
Dr. Francisco, como também com o Mi­
nistério da Agricultura e o Ministério da 
Educação. Infelizmente, todos os esfor­
ços despendidos resultaram em vão. A 
escola continua acéfala. V. Ex.a. também 
se referiu aos professôres dessas outras 
duas unidades educacionais do Ministé­
rio, em Santa Catarina, tão necessárias, 
que deveriam ser multiplicadas no Bra­
sil inteiro, para que pudéssemos prepa­
rar agricultores para o futuro, com co­
nhecimento técnico. 

Os rapazes que freqüentam o aludido 
curso têm missão dupla: não só a de 
exercer atividades agrícolas, com tam­
bém a de orientar outros agricultores. 
Assim, espero que o discurso de V. Ex.a. 
tenha a ressonância devida junto ao Mi­
nistério da Agricultura. 

Não é pelo fato de uma legislação qual­
quer determinar que os funcionários do 
Ministério não trabalharão em um ou­
tro, que não possam êles ser destacados 
para outro Ministério. No caso de Con­
córdia, explica-se da seguinte maneira: 
é. que os funcionários t~m, ainda, prazo 
regulamentar, tempo de serviço, e, con­
seqüentemente, não podem permanecer, 
porque só depois de dois anos enqua­
drados no . Ministério da. Agricultura é 
que poderão ser postos à disposição de 
outro. Ministério. São 163 alunos, Sr. Se­
nador, filhos ·de técnicos de agricultura, 
de origem européia, dedicados, com todo 
o interêsse em freqüentar o curso, que 
ora se encontram ameaçados de perder o 
seu tempo e a oportunidade de se pre­
pararem para o futuro, por .causa de tal 
anomalia. Muito obrigado a V. Ex.a. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Sou gra­
to ao aparte de V. Ex.a. 

A relação de professôres, engenheiros 
agrônomos, a que me referi, junto o no­
me do engenheiro agrônomo Hipérides 
Faria, Diretor da Escola de Concórdia, é 
que está também nessa situação ... 

O Sr. Eurico Rezende - · Permite-me 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Dentro .de 
alguns momentos, concederei. 

... escola modelar, realmente, que tive 
oportunidade de visitar, quando ouvi do 
Diretor que os pais dos alunos, quando 
iam visitá-los - é um estabelecimento 
que mantém o regime de internato -le­
vavam espontâneamente produtos· das 
lavouras para auxiliar a escola, tal a im­
portância que davam à oportunidade que 
seus filhos estavam . tendo de poder fa­
zer o curso no Ginásio Agrícola de Con-
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córdia. Havia colaboração espontânea dos 
pais dos alunos quando as verbas fe­
derais atrasavam. 

Vê-se, assim. Sr. Presidente, que o pro­
blema tem aspectos de escândalo, por­
que, quando houve a transferência do 
ensino agrícola para o Ministério da 
Educação, o único engenheiro agrônomo 
lotado nas escolas agrícolas do Estado 
de Santa Catarína era o Dr. Jorge 
Campos Tsachel, que já tinha dois anos 
de serviço e pôde, então, de acôrdo com 
a lei, optar pelo Ministério da Educação. 

Os outros engenheiros agrônomos, 
cujos nomes citei, estavam, ainda, na 
fase de nomeação ou haviam prestado 
concurso ·e tinham sido nomeados re­
centemente. Quanto a êste pormenor, 
não estou bem seguro.· 

O Ministério da Agricultura alega que, 
não tendo os mesmos cumprido os dois 
anos de estágio exigidos, não podem ser 
colocados à disposição da Universidade. 
Aliás, estou informado de que o Minis­
tério não observava essa exigência da lei, 
até que uma funcionária, posteriormen­
te, levantou a questão. 

Mas a verdade é que, quando recebi 
o apêlo do Reitor da Universidade, di­
rigi-me ao Ministério e me entendi com 
o Sr. Diretor de Administração. O Mi­
nistro titular da Pasta Viajara para o 
estrangeiro, e o Ministro ·interino se en-
Cünt:rava no Rio de Janeiro. Dois dias 
depois, o Diretor de Administração 
trans:Ó:Utia-me, por telefone, resposta la­
cônica que não fazia referência a êsse 
problem·a de ordem legal, que me pa­
rece perfeitamente contornável. O incon­
cebível é que as escolas venham a en­
cerrar suas atividades. Fêz então refe­
rências apenas à necessidade de o Mi­
nistério da Agricultura contar com um 
número reduzido de agrônomo~ e por 

isso não poder atender ao pedido do 
nistério da Educação. 

Entendo, Sr. Presidente, que o 
no é um só. 

Santa Catarina tem três escolas 
colas, e essas escolas não podem rwacio· 
nar, apenas, com um engenheiro 
nomo: o Diretor da Escola de c;a,mooJrlu 
Os outros, que estão lotados no 
tério da Agricultura, e ·que ainda 
têm o estágio de dois anos, embora 
dos êles nomeados por concurso, 
podem prosseguir, sequer a título 
cário, até que se consigam novos 
fessôres, ou até que o Ministério 
Educação contrate novos 
agrônomos, de modo a evitar que· se 
terrompam as atividades dessas escolas 
a de Camboriú com 263 · alunos, ·a 
Concórdia com 183 alunos e a de 
quari com 94 alunos. 

Entendo, Sr. Presidente, que essa 
tude é um crime. É lamentável que o 
nistério da Agricultura não tenha 
sibilidade para o problema, e se 
apenas a dar resposta de que precisa 
agrônomos, ou a alegar que a ,.,f;•"'··""~'"''" 
não permite qualquer solução. 
perfeitamente qu~ sendo um só o r..r.ve·r­
no, tem êle autoridade para 
que êsses agrônomos continuem pres1~arl­
do colaboração à Universidade 
de Santa Catarina até que ela 
ter elementos, e encontre ·..,,.&"'''~~· ... ·~ 
agrônomos capazes e dispostos, a fim 
contratá-los, quando então, o 
da Agricultura receberá de volta os q 
tro agrônomos a que me referi. 

O Sr. Mein de Sá - Permite V. Ex. 
um aparte? 

O SR .. ANTôNIO CARLOS - Ouço 
nobre Senador. 

O Sr. Mein de Sá- Tem V. Ex.a car­
radas e montanhas de razão, .• ,,h,.,,,.., 
se considerarmos que o problema do 
sino agrícola, agronômico, é um dos 
prementes e de maior relevância e ne­
cessidade para o Brasil. Isto porque tec-



-264-

la de Concórdia continuar na direção 
da escola. 

Acho que o caminho deveria ser o 
mesmo: o Delegado Federal do Minis­
tério da Agricultura, em Santa Catari­
na, à disposição da Universidade e 
também do Ministério da Educação, no 
caso do Ginásio Agrícola de Concórdia. 
De qualquer maneira, esperamos que o 
debate que V. Ex. a. nos proporcionou 
seja ouvido pelos responsáveis e solu­
cionado o problema, para que possam 
continuar funcionando essas escolas 
tão importantes aos próprios interêsses 
nacionais. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Sou gra­
to a V. Ex.a., Senador ,Attílio Fontana. 

Sr. Presidente, antes de concluir de­
sejo frisar que, no caso de Araquari e 
de Camboriú, conforme o depoimento 
do Reitor da Universidade, houve boa 
vontade do Delegado Federal. Mas, de 
qualquer maneira, como muito bem 
acentuou o nobre Senador Attílio Fon­
tana, não sendo só um problema de 
Santa Catarina, pois que em outros Es­
tados ocorre o mesmo fenômeno, eviden­
temente a solução não poderia caber ao 
Delegado de Santa Catarina. É um pro­
blema que se estende a outros Estados. 
Assim, cabe ao Ministro do Estado, àque­
le que o substitui, ao Secretário-Geral, 
demonstrar sensibilidade para o pro­
blema do fechamento dessas . escolas. 
Antes de vir à Tribuna, assim como o 
nobre Senador Attilio Fontana, fui ao 
Ministério, pois entendo que é dever do 
parlamentar, a.té mesmo para se escla­
recer, antes de cuidar de determinado 
assunto, na tribuna de sua respectiva 
Casa, examiná-lo junto à autoridade ad­
ministrativa. Mas senti que o Ministério 
não está tendo sensibilidade para a 
questão. Entre o respeito, a obediência 
a um dispositivo legal que, no meu en­
tender, pode perfeitamente ser contor­
nado, e o fechamento de três escolas 
agrícolas, o Ministro achou que os 
agrônomos têm que ficar no Ministério 
e as escolas têm que ser fechadas. 

No meu entender, Sr. Presidente, isto, 
se ocorrer- e o Sr. Reitor da Universi­
dade me disse que o Colégio Agrícola de 
Camboriú havia encerrado as atividades 
este ano e a escola de Araquari cami­
nhava para a mesma solução - consti­
tui um crime. 

O Sr. Bezerra Neto- Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS - Ouço o 
nobre Senador. 

O Sr. Bezerra Neto - Para acentuar 
a importância do problema de que V. 
Ex.a. trata, eu pergunto se a freqüência, 
o número de matrículas nessas escolas é 
considerável, é apreciável. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - São 263 
alunos do segundo ciclo no Colégio Agrí­
cola de Camboriú, 94 no Ginásio Agrí­
cola de Araquari e, segundo informação 
do nobre Senador Attilio Fontana, 163 
no Ginásio Agrícola de Concórdia. São 
as únicas três escolas agrícolas federais 
em Santa Catarina. Existem outras do 
Estado, a Escola Agrícola Caetano de 
Castro, em Lages e a Escola Agrícola Vi­
dale Ramos, em Canoinhas, que são 
mantidas mediante convênio com o Go­
vêrno Federal. 

Agradecendo os apartes que recebi dos 
nobres senadores, apoiando as conside­
rações que expendi desta tribuna, que­
ro, mais uma vez, consignar o fato e es­
tranhar a atitude do Ministério e pro­
testar contra a perspectiva de fecha­
mento das Escolas Agrícolas de Santa 
Catarina, ao mesmo tempo em que diri­
jo um apêlo ao Ex.mo Sr. Presidente da 
República para que, com sua autorida­
de, com seu espírito público, não permi­
ta que se cometa êsse crime contra a 
juventude catarinerise. (Muito bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Tem a palavra o nobre Senador 
Attilio Fontana. 

O SR. ATTtLIO FONTANA - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
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Senadores, acabo de receber ofício assi­
nado pelo Sr. Prefeito do Município de 
Tubarão, em Santa Catarina, bem como 
pelos Srs. Presidente da Câmara dos Ve­
retadores, representante da Faresc, re­
presentante dos agricultores, represen­
tante do Ministério da Agricultura e, 
ainda, representante da 1.a Cia. do 23.0 

Regimento de Infantaria daquela prós­
pera .comuna catarinense. 

Diz o seguinte: 
"Exmo. Sr. 
Attílio Fontana 
DD. Senador da República 
Brasília - DF. 
Senhor, 
Dado haver sido realizado dia 19 
dêste uma reunião de agricultores, 
presentes autoridades preeminentes 
de Tubarão e Municípios circunvi­
zinhos, foram unânimes em afirmar 
que a atual situação do produtor 
mandioquino do Sul do Estado está 
cada ano que passa mais precária. 
Isto devido a falta de coberturas de 
financiamento dirigido, evitando-se 
a multiplicidade de financiamento 
que vem gerando uma superprodu­
ção que aVilta o prêço. 
Anotamos as seguintes anormalida­
des que, se contornadas, ajudariam a 
solução do problema: 
1.0 Subconsumo do produto no País; 
2.0 Não cumprimento de Portaria da 
Sunab obrigando os moinhos a mis­
turarem 2% de farinha de raspa de 
mandioca na farinha à e trigo; 
3.0 Má qualidade de nosso produto 
industrializado mormente a farinha 
de mandioca; 
4.° Falta de financiamento dirigido 
para a cultura mandioqueira no Sul 
do Estado, pois só isto virá minorar 
os efeitos danosos no comércio do 
produto; 
5.° Falta de condições ótimas de ex­
portação internacional do produto; 
Pedimos portanto a V. Exa., o vosso 
prestigioso apoio em lutar por me-

lhores dias para a classe Rural Man­
dioqueira Catarinense, no sentido: 
1.° Campanha interna de maior con­
sumo da farinha de mandioca; 
2.0 Elevar a percentagem na mistu­
ra da farinha de raspa à farinha de 
trigo, com fiscalização rigorosa aos 
moinhos; 
3.0 Uniformização da padronização 
intensiva aos produtores. 
4.0 Dirigir os financiamentos no sen­
tido de selecionamento de plantado­
res, salvo em áreas onde só cabe 
mandioca, de forma a permitir uma 
estimativa da produção; 
5.0 Intensificar e criar boas condi­
ções para exportação do produto pa­
ra países estrangeiros. 
Certos de vosso costumeiro atendi­
mento às causas catarinenses, rei­
teramos nosso apêlo na absoluta 
confiança de vermos solucionados os 
problemas do agricultor mandio­
queiro do Sul do Estado. 
Aproveitamos a oportunidade para 
reiterar a V. Ex.a. os nossos protes­
tos da mais elevada estima e distin­
ta consideração. 
"Seguem-se as assinaturas dos se­
nhores Representantes dos Agricul­
tores, Prefeito Municipal, Represen­
tante do Ministério da Agricultura, 
Presidente da Câmara Municipal, 
Representante da 1.a. Cia. do 23.0 RI. 
e Representante da Acaresc. 
Tubarão, 22 de abril de 1968." 

Sr. Presiâente, realmente aquela :re­
gião de terras fracas, mas muito apro­
priadas à cultura da mandioca, vem so­
frendo empobrecimento. Isso se deve, em 
grande parte, à falta de melhor assis­
tência técnica, como dizem aqui os mis­
siVistas, para melhorar a qualidade do 
produto, o que certamente aumentaria 
seu consumo interno, e também poderia 
facilitar sua colocação no mercado in­
ternacional. 

Falta, também, financiamento ade­
quado, principalmente naquelas regiões 
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arenosas, onde a terra só serve para a 
cultura da mandioca. 

De sorte que faríamos, d.esta tribuna, 
apêlo ao Ministério da Agricultura e ao 
Banco do Brasil. Ao primeiro para que 
dê melhor assistência técnica àqueles 
patrícios. que labutam em condições des­
vantajosas em terras, poderíamos dizer, 
de terceira categoria e que não produ­
zem outro gênero a não ser a mandioca; 
e ao Banco do Brasil para que examine o 
problema e conceda um financiamento 
adequado que resulte num programa 
de trabalho mais intenso em maior pro­
dução e melhores condições de comer­
cialização para que aquêles nossos pa­
trícios possam viver condignamente. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presiden­
te. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Nada mais havendo a tratar, vou en­
cerrar a presente Sessão designando, 
para a próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 42/68 (n.o 1.100-B/ 
68, na Casa de origem), que dispõe sôbre 
o Orçamento Plurianual de Investimen­
tos para o Triênio 1968/1970, tendo 
PARECER, sob n.0 394, de 1968, da Co­
missão de Finanças: 

a) quanto ao programa, favorável; 
õ) qu,anto às emendas, favorável às 

de n.0s 7- 10 - 12 - 13 - 15 -
16 - 23 - 24 - 68 - 69 - 75. 

2 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.o 42-68 
(n.0 1.100-B/68, na Casa de origem), 
que dispõe sôbre o Orçamento Plu­
i'ianual de Investimentos para o 
Triênio 1968-1970, tendo 
PARECER n.O 387, da Comissão 
- de Finanças: 
a) quanto ao Programa, favorável; 

b) quanto às emendas: 
Favorável às de n.0s 2- 3 - 5 -
7 - 9 - 12 - 16 - 21 - 22 - 23 
- 26 - 30 - 31 - 32 - 30 e 41; 
Favorável com Subemenda às de 
N.0s 1 (subemenda n.O 44), 4 (sub­
emenda aditiva n.0 53), 6 e 17 (sub­
emenda n.0 45), e (subemenda n.O 
46), 10 (subemenda n.0 47), 11 (sub­
emenda n.0 52), 18 (subemenda n.0 

48), 19 (subemenda n.0 49), 25 (sub­
menda aditiva n.0 50) e 27 (sub­
emenda número 51) ; 
Contrário às de n.0 s 13 - 14 - 15 
20 - 24 - 28 - 29 - 34 -,- 35 -
36 - 37 - 38 - 39 - 40 - 42 e 43. 
Favorável com Subemenda às de 
n.Os 21 e 22 (sub. 77); 70 (sub. 78); 
46 (sub 79); 40 (sub. 80); 73 (sub. 
aditiva 81) ; 11 (sub. 82) ; 3 - 8 -
18 - 19 - 20 - 48 - 51 - 53 - 54 
55 - 56 - 57 - 58 - 61 e 64 (Sub. 
83); 52 e 60 (sub. 84); 
Contrário às de n.0 s.: 1- 2- 5-
6 - 9 - 14 - 17 - 25 e 39 - 41 a 
45 - 47 - 49 - 50 - 59 - 62 -
53 - 65 - 66 - 67 - 71 - 72 
74 e 76. 

3 
Discussão, em turno umco, do 

Projeto de Lei da Câmara n.o 42, de 
1968 (n.0 1.100-B/68 na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre o Orçamento 
Plurianual de Investimentos para o 
Triênio 1968-1970, tendo 
PARECER, sob n.0 383, de 1968, de. 
Comissão 
- de Finanças, favorável ao proje­

to na parte relativa ao "Progra­
ma Transporte", com apresenta­
ção das emendas de n.0 s CF-57 
T a CF-74, T; Favorável às 
emendas n.0s 6 - 7- 11 - 19 
51 e 52, e 
Contrário às de n.0 s.: 1 a 5 - 8 
a 10 - 12 a 18, 20 a 50 e 53 a 56. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 10 horas e 

55 minutos.) 



71.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 

em 9 de maio de 1968 

PRESIDi!.:NCIA DO SR. GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard 
- Oscar Passos - Alvaro Maia -
Milton Trindade - Pedro Carneiro 
- Achilles Cruz - Victorino Freire 
- Menezes Pimentel - Manoel Vil-
laça - Teotônio Vilela - Rui Pal­
meira - José Leite - Aloysio de 
Carvalho - Mário Martins - Gil­
berto Marinho - Benedicto Valia­
dares - Péricles Pedro - Pedro Lu­
dovico - Bezerra Neto - Milton 
Menezes - Antônio Carlos - Guido 
Mondin - Daniel Krieger - Mem 
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­

nho) -A lista de presença acusa o com­
parecimento de 25 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aber­
ta a Sessão. Vai ser lida a A ta. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à lei­
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debate. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFíCIO 

DO SR. 1.0-SECRETARIO DA CAMARA 
DOS DEPUTADOS, ENVIANDO A RE­
VISÃO DO SENADO AUTóGRAFO DO 
SEGUINTE PROJETO: 

EMENDA SUBSTITUTIV A 
DA CAMARA DOS DEPUTADOS AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 46, DE 1961 

(N.o 2.089-B/64, na. Câlnara.) 

Regula operações do Serviço de 
Revenda: de Material Agropecuário 
do Ministério da Agricultura em 
convê.nio com Secretarias de Agri­
cultura Estaduais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - No Serviço de Revenda de 

Material Agropecuário do Ministério da 
Agricultura, em convênio com Secreta­
rias de Agricultura Estaduais, os repro­
dutores machos e fêmeas bovinos, ovi­
nos e suínos serão cedidos aos criado­
res, mediante a reposição por animais 
da mesma espécie, a prazos de 3 (três) 
a 4 (quatro) anos, respectivamente. 

§ 1.0 - Durante o prazo de vigên­
cia do contrato, o beneficiário estará 
obrigado a manter assegurados contra 

.. 
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acidentes, roubo e morte os animais re­
cebidos. 

§ 2.o - Os animais de reposição de­
verão ser da mesma espécie dos cedidos, 
porém poderão ser de sexo e grau de 
sangue diferentes. 

§ 3.o - o número de animais ce­
didos obedecerá à real capacidade dobe­
neficiário de mantê-los em condições sa­
tisfatórias, tomando-se como limite mí­
nimo, no caso de serem fêmeas, 5 (cin­
co) animais. 

§ 4.o - o beneficiário ficará sujei­
to à fiscalização e orientação técnicas do 
Ministério da Agricultura. 

§ 5.0 - Os títulos de posse defini­
tiva dos animais cedidos só serão expe­
didos depois de totalmente efetivada a 
reposição em espécie. 

Art. 2.0 - Para cálculo da relação de 
troca em espécie, nos prazos estipulados, 
o valor dos animais cedidos pelo Minis­
tério ou recebidos em reposição será fi­
xado pelo seguinte critério: 

I - Os machos bovinos, com 
contrôles genealógicos e de 
ganho de pêso ponderai, 
valerão até 1. 000 (mil) vê­
zes o preço do quilo da 
carcaça do novilho gordo, 
na região ou Estado onde 
se acha localizada a pro­
priedade do beneficiário, 
no decorrer do último se­
mestre, anterior ao con­
trato. 

n- Os machos bovinos, pos­
suidores de contrôles ge­
nealógicos e de produção 
leiteira, valerão até 8.000 
(oito mil) vêzes o preço 
do litro de leite in natu­
ra, na região ou Estado 
onde se acha localizada a 
propriedade do beneficiá­
rio, na época do contrato. 

III - Os machos bovinos sem 
contrôle de ganho de pê­
so ponderai ou de produ­
ção leiteira, valerão 30% 
(trinta por cento) menos 
que os controlados. 

IV - Os machos ovinos, de se­
leção ovina (s.o.), valerão 
até 400 (quatrocentas) 
vêzes o quilo da carcaça, 
na região onde se locali­
ze a propriedade do be­
neficiário. 

V - Os machos suinos, proce­
dentes de selecionadores 
acreditados, valerão até 
70 (setenta) vêzes o pre­
ço do quilo da carcaça do 
suíno gordo, na região 
onde se localize a proprie­
dade do beneficiário. 

VI - As fêmeas mestiças, de 
qualquer espécie, terão o 
valor corrente no merca­
do, na região e época dos 
contratos. 

Art. 3.0 - As Secretarias de Agricul­
tura - por delegação do Ministério da 
Agricultura- receberão as propostas dos 
interessados e as julgarão, positiva ou 
negativamente, no prazo de 30 (trinta) 
dias do recebimento, em ordem crono­
lógica. 

§ 1.0 -As condições indispensáveis 
para ser contratada a permuta serão: 

I - Registro da escritura de 
propriedade; 

II - Título de eleitor do propo­
nente; 

m - .À:testado de idoneidade do 
proponente, fornecido pe­
lo Sindicato ou Associa­
ção Rural, mais próximo 
da propriedade; 

IV - Laudo de vistoria da pro­
. priedade, que poderá ser 
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feito por preposto da Pre­
feitura do Município, no 
que se localize a proprie­
dade, contanto que tais 
laudos sejam visados pelo 
Coletor Estadual local. 

§ 2.0 -Atendidas as condições des­
critas no parágrafo anterior, caberá às 
Secretarias de Agricultura as seguintes 
providências: 

I - Aprovar a proposta; 

II -:-- Providenciar o seguro dos 
animais cedidos em Com­
panhia especializada; · 

III - Determinar o local onde o 
beneficiário deverá receber 
os animais, tomando em 
consideração a proximida­
de da propriedade pastoril 
do pretendente. 

§ 3.0 -As despesas do seguro e de 
transporte dos animais correrão por 
conta do beneficiário. 

§ 4.o - Os animais cedidos pelo 
Ministério da Agricultura, terão as se­
guintes características: 

I - Serem portadores de certi­
ficados q u e comprovem 
boa procedência. 

II - Serem portadores de ates­
tados negativos de bruce­
lose e imunidade periódica 
de aftosa, fornecidos por 
veterinário. 

III - Serem marcados a fogo na 
perna esquerda com si­
nal que demonstre sua 
vinculação ao Ministério 
da Agricultura. 

§ 5.o - Os animais devolvidos ao 
Ministério da Agricultura, em qualidade 
de reposição, não poderão ter idade su­
perior à dos animais cedidos nem infe­
rior a 18 (dezoito) meses em se tratan­
do de bovinos, 12 (doze) meses se ovi­
nos e 3 (três) meses se suinos. 

Art. 4.0 - Os recursos para a exe­
cução inicial, dos contratos de permu­
ta, motivo desta Lei, serão destacados 
do Fundo Federal Agropecuário, dentro 
da sua finalidade específica, e serão de 
ordem nunca inferior a NCr$ ....... . 
1. 000.000,00 (um milhão de cruzeiros 
novos), anualmente, e terá caráter ro­
tativo. 

Art. 5.0 - Os animais destinados à 
permuta serão adquiridos pelo Ministé­
rio da Agricultura em plantéis reconhe­
cidamente bons, aí marcados e postos à 
disposição das Secretarias de Agricul­
tura, para entrega aos beneficiários. 

Art. 6.0 -Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Al"t. 7.0 -Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(As Comissões de Economia, de Agrz­
cultura e de Finanças.) 

PARECERES 
PARECER 

N.o 405, de 1968 

da Conrlssão de Fnnanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 133, 
de 1952 (n.0 671-C/51, na Câmara), 
que autoriza o Poder Executivo a 
instalar uma Agência Telegráfica 
no Município de Ipameri, no Estado 
de Goiás, uma Agência Postal-Te­
legráfica em Ivorá, Distrito de Jú­
lio de Castilhos, uma Agência Te­
legráfica em Nova Esperança, Mu­
nicípio de Jaguari, e uma Agência 
Postal em A.rambaré, íiamaquã., no 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Relator: Sr. Mem de Sá 

A apresentação do presente projeto, 
de autoria do Deputado Benedito Vaz, 
data de 11 de junho de 1951, e, em seu 
texto inicial, propunha a instalação de 
uma Agência Telegráfica, no Município 
de Ipameri, no Estado de Goiás, para o 
que autorizava o Poder Executivo a 
abrir o crédito especial de Cr$ 30. 000,00 
(trinta mil cruzeiros velhos). 



; = ,., E PreWl••ee •• 

- 270 

Em virtude da aprovação de emenda 
do saudoso Deputado Fernando Ferrari, 
a proposição manda criar, também, uma 
Agência Postal-Telegráfica, em Ivorá, 
Distrito de Júlio de Castilhos, uma 
Agência Telegráfica em Nova Esperan­
ça, no Município de Jaguari, e uma 
Agência Postal em Arambaré, Camaquã, 
no Estado âo Rio Grande do Sul. 

De seu histórico, sabe-se que esta Co­
mlssao, recusando parecer favorável 
com emendas, do saudoso Senador Al­
varo Adolpho, aprovou o voto do ex­
Senador Ferreira de Souza, Relator do 
vencido, proferido em junho de 1953, 
contrário ao projeto e às emendas apre­
sentadas. 

Dito parecer, entretanto, não chegou 
a ser assinado· pela Comissão de Finan­
ças. 

Posteriormente, tendo em vista a de­
liberação do Senado, de 20-7-1959, no 
sentido de ser dado prosseguimento à 
matéria, a Mesa desta Casa do Congres­
so, em face do Ofício n.o SP daquele 
mesmo ano, solicitou nôvo pronuncia­
mento da Comissão de Finanças. 

O projeto versa assunto, cujas impli­
cações, no campo financeiro, a nosso 
ver, suscitam dúvidas de natureza jurí­
dico-constitucional, em face do que dis­
põe o inêiso I do art. 60 da Constituição. 

Por esta razão, antes de nos manifes­
tarmos sôbre o mérito da proposição, 
julgamos de bom alvitre que, na forma 
regimental, seja solicitada audiência da 
douta Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

Sala das Comissões, em 17 de abril de 
1968. - Argemiro de Figueiredo, Presi­
dente - Mem de Sá, Relator- Carva­
lho Pinto - Manoel Villaça- Bezerra 
Neto - José Ennírio - Carlos Linden­
berg - Pessoa de Queiroz - João Cleo­
fas - Fernando Corrêa - José Leite -
Mello Braga. 

PARECER 
N.o 406, de 1968 

da Comissão de Constituição e 
.Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 133/1952, que autoriza o 
Poder; Executivo a instalar uma 
Agência Telegráfica no Município 
de Ipameri, Estado de Goiás, uma 
Agência Postal-Telegráfica. em Ivo­
rã, Distrito de Júlio de Castilhos, 
uma Agência Telegráfica em Nova 
Esperança, Município de Jaguari, e 
uma Agência Posta.! em Arambaré, 
Camaquã, Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Relator: Sr. Josaphat Marinho 

Apresentado em 1951 pelo Deputado 
Benedito Vaz, êste projeto, originària­
mente, sugeria a instalação de uma 
Agência Telegráfica, no Município de 
Ipameri, no Estado de Goiás, e autori­
zava, para êsse fim, o Poder Executivo 
a abrir o crédito especial de Cr$ ..... . 
30.000,00 (trinta mil cruzeiros velhos). 

Foram aprovadas emendas de auto­
ria do Deputado Fernando Ferrari, 
mandando criar, também, uma Agência 
Postal-Telegráfica em Ivorá, Distrito de 
Júlio de Castilhos, uma Agência Tele­
gráfica em Nova Esperança, no Muni­
cípio de Jaguari, e uma Agência Postal 
em Arambaré, Camaquã, no Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Tendo em vista o tempo decorrido e 
a superveniência da Constituição de 
1967, a comissão de Finanças pede o 
parecer da Comissão de Justiça sôbre a 
constitucionalidade do projeto. 

O enunciado da proposição basta para 
indicar que acarretará criação de des­
pesa, em · área específica do Poder Exe­
cutivo. 

Nestas condições, e não obstante a 
utilidade dos serviços propostos, é evi­
dente a · inconstitucionalidade, atual­
mente, do projeto, em face do disposto 
no art. 60, II, da Constituição, que re-
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serva ao Presidente da República a ini­
ciativa das leis que aumentem a despe­
sa pública. E a hipótese não se enqua­
dra em qualquer das ressalvas previstas 
(arts. 59, 60, parágrafo único, letra b, 
110, II). 

Opinamos, assim, pela rejeição do 
projeto, por inconstitucional. 

Sala das Comissões, em 7 de maio de 
1968. - Milton Campos, Presidente 
Josaphat Marinho, Relator - Aloysio 
de Carvalho - Argemiro de Figueiredo 
- Alvaro Maia - Antônio Carlos - Pe­
trônio Portela - Amon de Mello - Ed­
mundo Levi. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - A Presidência deferiu os se­
guintes requerimentos de informações: 
De autoria do Senador João Cleofas: 

- N.o 412/68, ao Ministério da Agri­
cultura; 

De autoria do Senador Milton Menezes: 

- N.0 452/68, ao Ministério da Indús­
tria e do Comércio. 

De autoria do Senador Vasconcelos Tôr­
res: 

- N.0 453/68, ao Ministério Extraor­
dinário para Assuntos do Gabine­
te Civil da Presidência da Repú­
blica; 

- N.0 454/68, ao Ministério da Agri­
cultura; 

- N.0 455/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

- N.0 456/68, ao Ministério do Tra­
balho e Previdência Social; 

- N.o 481/68, ao Ministério das Co­
municações; 

- N. 482/68, ao Ministério das Co­
municações; 

- N.0 483/68, ao Ministério da Fa­
zenda; 

- N.0 484/68, ao Ministério da Educa­
ção e Cultura; 

- N.0 485/68, ao Ministério do Inte­
rior; 

- N.0 486/68, ao Ministério do Inte­
rior; 

- N.0 487/68, ao Ministério do Inte­
rior; 

- N.0 488/68, ao Ministério da Fa­
zenda; 

- N.0 490/68, ao Ministério do Tra­
balho; 

De autoria do Senador Lino de Mattos: 

- N.0 479/68, ao Ministério da Fa­
zenda; 

- N.0 480/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

- N.0 495/68, ao Ministério do Inte­
rior. 

Sôbre a mesa, requerimento de infor­
mações de autoria do nobre Senador 
Adalberto Sena, cuja justificação será 
feita por S. Ex.a, da tribuna. 

Tem a palavra o Sr. Senador Adalber­
to Sena: 

O SR. ADALBERTO SENA - (Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, solici­
tei a V. Ex.a permissão para ler, pes­
soalmente, desta tribuna, o requerimen­
to que acabo de apresentar à Mesa, por­
que desejo que as perguntas nêle formu­
ladas ao Poder Executivo e à Prefeitu­
ra do Distrito Federal, sejam do conhe­
cimento do povo. Elas envolvem um 
problema humano, relativo a uma clas­
se de funcionários e servidores da Pre­
feitura do Distrito Federal e da Funda­
ção Hospitalar, problema que precisa ser 
resolvido em têrmos de higiene men­
tal, precisa ser resolvido em têrmos 
condizentes com a dignidade do traba-
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lho, sobretudo, trabalho de natureza es­
pecial. 

Vou ler o requerimento. 
(Lê.) 

"REQUERIMENTO 
N.o 496, de 1968 

Requeiro, na forma regimental, se­
jam solicitadas ao Poder Executivo, 
através da Prefeitura do Distrito 
Federal, as seguintes informações: 

1) Por que os Atendentes da PDF, 
pertencentes ao seu· Quadro Pro­
visório e regidos pela Lei núme­
ro 1. 711, estão submetidos ao 
cumprimento de 9 horas diárias 
de serviço, nos diversos nosocô­
mios do Distrito Federal? 

2) Qual a norma legal ou regula­
mentar que faculta à Fundação 
Hospitalar do DF afastar os 
A tendentes do . regime de 32,30 
horas semanais de trabalho, para 
lhes dar um tratamento igual ao 
dos serventes e trabalhadores 
braçais, ou seja, prestação de 200 
horas mensais? 

3) Sabe a Prefeitura que os Aten­
dentes executam ·as seguintes 
tarefas: aplicação de injeção in­
tramuscular e endovenosa, toma­
da de pressão arterial, tempera­
tura, pulso e respiração; curati­
vos; aplicação de sondas, catete­
rismo verical, sonda nasa-gás­
trico; efetivação de lavagem in­
testinal; administração de medi­
camentos de modo geral, do pré­
anestésico; circular e instrumen­
tar cirurgia, banho de leite; 
atender o doente diretamente, 
fazer fichas, catalogar, requisi­
tar prontuário, requisição de far­
mácia, e n t o r p e c e n t e s, fazer 
análises, tricotomia e são respon­
sáveis pelo material esterilizado, 
entre outras? 

4) Quais os paradigmas típicos de 
tarefas da classe dos Atendentes, 
catalogadas pela Prefeitura? 

5) Ao especificar as atribuições 
dessa classe, a Comissão de Clas­
sificação de Cargos da PDF le­
vou em conta as regras da Lei 
n.0 3. 780, de 12 de julho de 1960, 
aplicáveis ao pessoal da Prefei­
tura por fôrça do Decreto-Lei n.0 

274, de 28-2-1967 (art. 48), das 
Leis n.0s 4.545, de 10-12-64 (art. 
12, parágrafo único), 4.345, de 
26-6-64 (art. 20, n.0 1), e 3. 751, 
de 13-4-60 (art. 30)? 

6) Qual o motivo por que a Chefia 
do Serviço de Enfermagem do 1.0 

Hospital Distrital tornou sem 
efeito a Ordem de Serviço núme­
ro 6/68 (19-4-68), do Diretor Exe­
cutivo da Fundação Hospitalar 
do Distrito Federal, que padro­
nizava o horário do pesosal de 
enfermagem? 

Justificação 

Tenho em mãos, apensos ao memo­
rial dos Atendentes da PDF, do­
cumentos assinados por diversos 
médicos, chefes de várias unidades 
dos Hospitais, mencionando e com­
provando a natureza das tarefas 
executadas pelos Atendentes e que 
são as retro-referidas. 

São servidores da Prefeitura, inte­
grantes do seu Quadro Provisório, 
mas que se subordinam a êsse tra­
tamento de 200 horas mensais de 
trabalho, isto porque entendem os 
órgãos da Administração do Distri­
to Federal que os encargos dessa 
classe se assemelham aos dos ser­
ventes e trabalhadores braçais, que, 
por seu turno, têm o regime de ho­
rário previsto na exceção do De­
creto n.0 26.299, de 31-1-49, ainda 
vigorante nesta parte (art. 6.o e 
§ 1.0). 
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Um exame perfunctório dos do­
cumentos ofertados e apensos ao 
memorial, demonstra que as tarefas 
desempenhadas pelos Atendentes 
não se podem comparar às das la­
boriosas classes dos serventes e tra­
balha~ores braçais, para gozar de 
tal tratamento. 

A prestação de serviços dessa natu­
reza envolve maior carga de inte­
rêsse público, pela finalidade a que 
se destina, motivo por que deve me­
recer atenção especial por parte dos 
Administradores, a fim de não se 
desprezarem o aprimoramento e a 
fiel desincumbência ao cumprimen­
to dos misteres, inerentes a qual­
quer atividade, mas que, no caso, 
mais se impõem. 

Estas as razões, embora sucintas, que 
nos levaram a formular o pedido 
de informação." 

Estas as razões, embora sucintas, que 
nos levaram a apresentar êste requeri­
mento, razões que, como assinalei de 
princípio, se baseiam em dois Clitérios 
sempre seguidos nesta matéria, o da na­
tureza do serviço e também o da reper­
cussão que tem êsse serviço sôbre a pró­
pria psicologia de quem o executa. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - O requerimento, lido da tribu­
na pelo nobre Senador Adalberto Sena, 
após publicado, será despachado pela 
Presidência. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. l"RESIDÉNTE (Gilberto Mari­
nho) -Tem a palavra o nobre Senador 
Eurico Rezende, como Líder. 

O SR. EURICO REZENDE - (Não foi 
revisto pelo orador.) Sr. Presidente, ape­
nas para algumas palavras. 

Creio que posso interpretar o pensa­
mento da Casa para saudar a última 

Hora, seção de Brasília, que circulou, 
ontem, em nossa Capital. 

A noite, nos escritórios da sua sucur­
sal, houve uma reunião de confraterni­
zação, quando respeitáveis vozes gratu­
latórias marcaram e festejaram a ini­
ciativa que, compreendendo a prestação 
de um genérico serviço ao País, está dis­
tinguindo a nossa Capital com um· vigo­
roso instrumento de informação e de di­
vulgação. 

Inobstante ser êsse jornal impresso 
em Belo Horizonte, nota-se, pelos dois 
números que já circularam, que o ma­
terial informativo, no que diz respeito 
aos episódios, acontecimentos, coisas e 
homens de Brasília, é abundante, preci­
so e detalhado. 

Ocorre, Sr. Presidente, em Brasília, 
uma circunstância curiosa: sendo Cida­
de cheia de jornalistas, quase não tem 
jornais. E no momento em que, ao lado 
do Correio Braziliense, inicia a sua jor­
nada a última Hora de Brasília, êsse 
fato realiza-se em nosso espírito e em 
nossa consciência a certeza de que se 
alarga o mercado jornalístico e cultural 
da nova Capital. 

O Sr. Mário Martins- V. Ex.a permi­
te um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE Com 
muito prazer. 

O Sr. Mário Martins - V. Ex.a falou, 
com muita autoridade, quando, no iní­
cio do seu discurso, declarou que admi­
tia que poderia estar refletindo o pen­
samento de todo o Senado. 

Sem procuração dos demais, mas ape­
nas por entender que todos estão apro­
vando a manifestação de V. Ex.a, valho­
me da oportunidade para dizer, em 
adenda às palavras do nobre colega, 
que, na verdade, a inauguração da úl­
tima Hora, em Brasília, vem, justamen­
te, suprir uma grande lacuna. Tratan­
do-se da Capital da República, aqui é 
que os jornalistas terão mais oportuni-
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dade para fazer apreciações de ordem 
política, ainda sob o calor dos aconte­
cimentos, das discussões, dos debates. A 
inauguração dêsse órgão, nesta região, 
vem, não apenas trazer fôrça jornalís­
tica aos que vivem na Capital e nela 
trabalham? como, também, será uma 
fonte de irradiação de informação, de 
análise, de críticas, a ser utilizada por 
todo o Brasil, à semelhança do fenôme­
no de Washington, comparado com o de 
Nova Iorque, nos Estado.s Unidos. Tam­
bém quero congratular-me com os que 
estão à frente do empreendimento e, ao 
mesmo tempo, lembrar que tudo isso de­
vemos, em grande parte, a um profis­
sional dos jornais que revolucionou a 
imprensa em nossa época. Refiro-me a 
Samuel Wainer, que fundou a última 
Hora, no Rio de Janeiro, indo ela, de­
pois, a São Paulo, Rio Grande do Sul 
e, agora, por decorrência, a Brasília. É 

um jornal vivo, moderno, não só no as­
pecto gráfico, mas no estilo das suas 
notícias e de seus comentários. Samuel 
Wainer fêz mais ainda, porque valorizou 
o profissional da imprensa, partindo de 
uma base em que deveria remunerar 
bem o profissio11al de imprensa, estimu­
lá-lo, não tendo receio da concorrência 
intelectual, profissional de cada um, 
enfim, deu um nôvo sentido, uma nova 
mentalidade à imprensa, por intermédio 
do seu jornal. E é neste momento que 
se deve registrar a atitude de Samuel 
Wainer. Com _os seus direitos políticos 
cassados, quando poderia, como muit-os 

• outros, dar as costas ao progresso do 
Brasil, recolhendo-se dentro da sua 
tristeza, por vir a ser alcançado, no ou­
tono da sua vida, por uma medida dis­
criminatória, ao voltar do exílio ao Bra­
sil continua, dentro das possibilidades 
legais, a influir no sentido de que a sua 
obra prossiga em outras mãos, muitas 
vêzes, mas dentro do seu pensamento 
nacionalista, democrático, procurando, 
sempre, o desenvolvimento à cultura do 
brasileiro. Isto registra a marca da sua 

personalidade, que, sabemos, não é mui­
to rara nos brasileiros atingidos por in­
justiças, golpeados naquilo que há de 
mais importante para um homem, que 
são os direitos de cidadania, os seus di­
reitos políticos. Nem assim, êle se deixou 
levar pela mágoa e por um natural sen­
timento de isolacionismo perante a vida. 
Voltou e, uma vez que êle não pode fa­
zer diretamente muitas coisas, com as 
suas emprêsas, com os seus órgãos de 
imprensa, convoca, se associa ou trans­
fere para outros os seus órgãos ou o 
nome de suas emprêsas, mas, sempre, 
com a preocupação de servir à causa 
da Democracia e do Povo. Com o exem­
plo de Samuel Wainer e do ·grupo que, 
em Brasilia, está liderando êsse jornal, 
que já dá os seus primeiros passos de 
maneira tão vigorosa e auspiciosa, es­
tamos certos de que vamos ser teste­
munhas de uma afirmação jornalística 
profissional que vai honrar o fundador 
de última Hora, e, ao mesmo tempo, 
honrar a todos aquêles que têm pela 
imprensa o respeito a um instrumento 
que é, inegàvelmente, a maior fôrça dos 
nossos tempos, em matéria de aprimo­
ramento da vida social. 

O SR. EURICO REZENDE - Agrade­
ço o aparte de V. Ex.a e perfilho a sua 
intervenção, na área em que enaltece 
a pertinácia do jornalista Samuel Wai­
ner. 

Sr. Presidente, o Senado recebe com 
euforia o aparecimento de última Hora, 
eàição àe B1'asil1a, que ·ten1 u111 cünteú­
do nacional e um conteúdo local, numa 
harmonização perfeita e precisa de di­
vulgação e de difusão. E saudando a sua 
administração, de modo geral, formula­
mos votos no sentido de que última 
Hora de Brasília tenha uma traj etória 
marcada pela prosperidade e no dorso 
da prestação do melhor serviço público 
a Brasília, ao País e ao regime demo­
crático. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - A Mesa associa-se às homena-
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gens prestadas pelo Plenário, através 
das palavras dos eminentes Senadores 
Eurico Rezende e Mário Martins, espe­
cialmente aquelas que exaltam a ação 
de Samuel Wainer e a brilhante equipe 
de intelectuais e profissionais que fa­
zem daquele grande jornal um dos ex­
poentes do moderno periodismo brasi­
leiro. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -Tem a palavra o primeiro ora­
dor inscrito, Senador Mário Martins. 

O SR. MARIO MARTINS - (Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, na segunda quinzena dêste 
mês, logo ao início da próxima semana, 
haverá um acontecimento que poderá 
ter repercussão - e certamente há de 
ter - altamente benéfica para o Bra­
sil, podendo mesmo, dentro de algum 
tempo, vir a ser o marco decisivo na mo­
dificação, na transformação de muita 
coisa entre nós, no tocante à cultura. 

Refiro-me à inauguração, no Rio de 
Janeiro, sob os auspícios dêste grande 
jornalista que é Adolpho Bloch, do Ins­
tituto Weizmann de Ciências, num pro­
grama que terá, como início, uma con­
ferência latino-americana dêsse Insti­
tuto, preliminarmente no Rio de Janei­
ro e, em seguida, no Estado de São 
Paulo. 

O Instituto Weizmann foi fundado 
em Israel, dez anos antes de sua inde­
pendência, precisamente por aquêle que 
viria a ser o primeiro Presidente da ne­
va República, a República de Israel. Foi 
fundado em obediência àqueles milena­
res e bíblicos sentimentos do povo ju­
daico em perseguir a Ciência, em bus­
car revelações capazes de melhorar a 
vida do Homem e dos povos na face da 
terra. 

Israel não era ainda uma 11ação livre 
e soberana e os líderes do povo judaico, 
que empreendiam a grande campanha 
do sionismo - a volta do grande povo 
à sua matriz territorial -, os líderes 

enfrentavam perigos, incompreensões, 
perseguições de tôda sorte, já naquela 
altura sabendo que iriam reconquistar 
uma terra árida e pràticamente consi­
derada estéril. :t!:sses homens, muitos 
dos quais velhos cientistas, se deixavam 
levar, em sua campanha, pela idéia de 
fazer em Israel um dos grandes cen­
tros da ciência e da cultura universal. 

Justamente nesta quadra, quando co­
memoramos vinte anos da criação do 
Estado livre de Israel, por iniciativa do 
jornalista e homem de emprêsa Adol­
pho Bloch, se criou, afinal, no Brasil, 
uma das seções autônomas do Institu­
to Weizmann de Ciências. Fundado há 
poucos meses, encheu um vazio que nos 
levava a meditar, face a existência do 
mesmo Instituto em vários outros paí­
ses da América Latina. 

Adolpho Bloch envia uma mensagem, 
na qualidade de Presidente do Institu­
to Weizmann de Ciência do Brasil, que 
tomarei a liberdade de ler, dado o seu 
conteúdo de calor humano, seu espírito 
de dedicação à causa pública, sua von­
tade de sempre contribuir em favor da 
humanidade e, particularmente, do País 
que o acolheu quando aqui chegou 
criança de 12 ou 14 anos, atingido pe­
los acontecimentos na então Rússia dos 
Czares. 

Diz Adolpho Bloch: 
"Poucos dias depois das comemo­
rações do 20° aniversário da inde­
pendência do Estado de Israel, es­
taremos inaugurando no Rio de Ja­
neiro a Conferência Lati:tiü-Alllt:1'i­
cana do Instituto Weizmann. Esta 
é uma feliz coincidência e que, uma 
vez mais, servirá para tornar mais 
próximos os laços de amizade que 
unem o Brasil a Israel. 
Em novembro de 1947, a história 
Assembléia das Nações Unidas que 
decidiu a partilha da antiga Pales­
tina foi presidida por um brasileiro, 
do qual tive a honra de ser amigo: 
Oswaldo Aranha. Hoje, continuo 
sendo amigo de seus filhos, Oswaldo 
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Aranha Filho e Euclydes Aranha 
Neto. 

Jllste visitou recentemente Israel e 
uma de suas maiores emoções foi 
justamente a visita que fêz ao Ins­
tituto Weizmann de Ciências, em 
Rehovot. 

Sensibilizado com o convite que 
me foi feito, há pouco, em Israel, 
para assumir a presidência da So­
ciedade Brasileira do Instituto Weiz­
mann de Ciências, aceitei esta hon­
rosa incumbência. Tenho orgulho 
dos pioneiros que, em 20 anos, cons­
truíram um país modêlo. Hoje, 
quando vejo tremular a bandeira 
azul e branca, tanto em Israel, co­
mo nos demais países do mundo, 
sinto um enorme entusiasmo. 

Lembro-me. de que quando tinha 
9 anos de idade e morava em Kiev, 
na Rússia, o nome de Chaim Weiz­
mann já me era familiar. Os adul­
tos o mencionavam com respeito e 
admiração. Lembro-me, também, 
da alegria de meus pais ao toma­
rem conhecimento, em 1917, da De­
claração Balfour, que prometia uma 
pátria para os judeus. No ano se­
guinte, eu pretendi ser um Chalutz, 
mas não consegui realizar o meu 
desejo. E recordo que ficava inve­
joso, vendo os meus amigos parti­
rem para a então Palestina. Tôdas 
essas lembranças me vieram à me­
mória, quando, em novembro de 
i967, tive a iellc1dade de assistir, 
no Instituto Weizmann, em Reho­
vot, às solenidades do 50° aniversá­
rio da Declaração Balfour. 

No mês de maio dêste ano, terei 
o orgulho de receber o Instituto 
Weizmann no Rio de Janeiro, cida­
de na qual trabalho como editor há 
mais de 45 anos. A Conferência La­
tino-Americana será realizada na 
nova sede da nossa emprêsa. Nos­
sas portas estarão abertas para re­
ceber alguns dos maiores cientistas 

do mundo e as mais destacadas per­
sonalidades da vida pública brasilei­
ra. 

Estamos trabalhando em e q u i p e 
para, a partir do dia 14 de maio, 
proporcionar-lhes uma estada útil e 
feliz no Rio de Janeiro." 

Cumprindo a promessa, vamos ter, 
no Rio de Janeiro, a inauguração do 
Observatório Geofísico de Eilat, nas 
comemorações do 20° Aniversário de Is­
rael, como homenagem especial ao Em­
baixador Oswaldo Aranha, que presi­
dia a ONU por ocasião do nascimento 
do Estado de Israel. 

Há, então, organizado um simpósio, 
onde estarão presentes e falarão, vin­
dos especialmente de outras partes do 
mundo, o Sr. Abraham Maler, Presi­
dente da Sociedade Argentina do Insti­
tuto Weizmann de Ciências e o próprio 
Presidente do Instituto Weizmann, em 
Israel. E, para se ter uma noção do que 
é êste Instituto para Israel, basta dizer 
que êle foi fundado por aquêle que foi 
o primeiro Presidente de Israel, Dr. 
Chaim Weizmann, que o dirigiu de 1934 
a 1952, o qual foi sucedido por Abba 
Eban, atual Ministro do Exterior de Is­
rael. Alguns de nós tivemos a grande 
ventura de ouvir sua oração na ONU, 
na última Assembléia. É uma das maio­
res inteligências politicas do mundo 
atual. Também comparecerá ao simpó­
sio o Dr. Meyer W. Weisgal, que nos 
honra com a sua presença, neste mo­
Iuentü. Falarão ainda c Dr. ""1\~~ldo 
Nisker, Diretor Geral do Instituto, e o 
Dr. Bernardo A. Houssay, que recebeu 
Prêmio Nobel e que nos honrará com a 
sua presença, com a sua inteligência e 
com a sua cultura. 

Portanto, o Rio de Janeiro, será do­
tado de uma aparelhagem, de um ob­
servatório geofísico que vai funcionar 
na própria sede da "MANCHETE", um 
dos edifícios mais modernos do Brasil, 
um mon1,1mento arquitetônico que 
"MANCHETE" oferece à cidade do Rio 

., 
··~ 

i 
j 

j 
j 

' .1 
... J 

1 
j 

J 
·j 
! 



-277-

de Janeiro e deverá ser visitado por to­
dos aquêles que se empolgam e se preo­
cupam com o desenvolvimento da ar­
quitetura no Brasil. 

Para se ter uma idéia da importân­
cia dêsse conclave, vou citar apenas al­
guns dos ítens do Seminário anunciado 
para o Rio de Janeiro. Haverá um se­
mi."lário sôbre Física Nuclear, cujo con­
ferencista será o Dr. Amos de Shalit e 
Coordenador o nosso conhecido compa­
triota Dr. Leite Lopes. Outro seminá­
rio será sôbre Pesquisa e Intercâmbio 
Científico, tendo como Coordenador o 
Dr. Amadeu Curi, e nêle falará o Prê­
mio Nobel Dr. Bernardo Houssay. Na 
segunda fase haverá o seminário sôbre 
Desenvolvimento, tendo como Conferen­
cista o Dr. Victor Bravo Ahuja, Vice­
l\1inistro da Educação do México e co­
mo debatedor o Professor Azi Wolfezon, 
da Universidade de Lima, no Peru. 

Em outro tema, Geociência, o Confe­
rencista é o Dr. Chaim Leib Pekeris e 
Coordenador o nosso conhecido Profes­
sor Othon Leonardos. 

Outro tema ainda é Ciência e Tecno­
logia, com o Conferencista Aluf Amos 
Chorev e Coordenador o Professor An­
tônio Couceiro . 

Eu gostaria, Sr. Presidente, de dar al­
guns dados biográficos dêsses ilustres 
visitantes que, neste momento, vêm ao 
Brasil, para trazer o vigor de sua .cultu­
ra e de sua !nteligência e, acima de tu­
do, a sua comunicação de humanidade, 
c desejo de que todos os povos se e:rgam 
e participem das vantagens da tecnolo­
gia moderna, porque o que predomina, 
o que norteia o pensamento dos ho­
mens de Israel, é levar o conhecimento. 
que o homem adquire, as possibilida­
des de aperfeiçoamento da vida huma­
na, para todos os povos do mundo. 

O Presidente do Instituto Weizmann, 
e que será um dos Conferencistas, é um 
antigo militante do Movimento Sionista 
e, como todo judeu, independente de 
seu amor, seu aprêço às ciências, êle 

sabe sempre se conduzir abraçado, alia­
do, também, nas lutas em favor 1 da 
emancipação de sua gente, aos recur­
sos, aos caminhos e às possibilidades que 
as artes cénicas proporcionam. É im­
portante destacar-se que êsse homem, 
que nasceu na Polônia e que estudou 
nos Estados Unidos, empregou quase 50 
anos de sua existência para o renasci­
mento do povo judeu. 

E, agora, pràticamente com mais de 
setenta anos, continua ainda consa­
grando tôdas as suas energias, sua in­
teligência, seu devotamento à causa da 
sua gente. 

O Dr. Amos de Shalit é um dos pio­
neiros da reconquista de Israel, porque 
é um dos poucos cientistas, de alguma 
idade- êle tem, hoje, quarenta e dois 
anos - nascido em Israel. Seus pais, 
após enfrentar mil perigos e dificulda­
des, os óbices mais incríveis, foram da­
quela geração de jovens que resolveram, 
face às perseguições na Europa, no fim 
do século passado e no princípio dêste, 
se encaminhar para Israel, para, ali, fa­
zer o milagre de transformar desertos 
em nações de alto nível cultural e jurí­
dico. 

Sôbre o Dr. Bernardo Houssay, que é 
Prêmio Nobel e que nasceu em Buenos 
Aires, creio que não será a primeira vez 
que S. s.a nos visita, mas agora vai 
ter oportunidade de ministrar direta­
mente os seus conhecimentos à intelec­
tualidade brasileira, sôbre problemas 
que nos p:reoêupam, aüs quais 
que nos dedicar. 

·----~.L.u.u.:. 

Para se ter uma idéia do que cons­
titui, como fôrça de esperança e de afir­
mação, o Instituto Weizmann, basta 
verificar os temas aos quais o Instituto 
neste momento vem dedicando a sua 
atenção, como a dessalinização das 
águas do mar, a modificação dos ciclos 
das flôres e dos frutos, uma preocupa­
ção mais profunda em favor dos pro­
blemas nucleares para fins paciflcos, 
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sendo que, ainda recentemente, Israel 
um tanto sob a. orientação do Institu­
to Weizmann, concordou em assinar 
trata do com o Brasil para que o Brasil 
também pudesse usufruir dêsses conhe­
cimentos e, assim, mais depressa, cum­
prir o seu destino históiico, ser uma 
das nações líderes ainda no findar dês­
te século. 

Sôbre recup~ração de terras Israel, 
também, assinou conosco acôrdo, e no 
momento está emprestando sua solida­
riedade e o seu concurso no Nordeste, 
particularmente no Estado do Piauí. 

O Instituto, que é, inegàvelmente, uma 
das fontes mais autorizadas e mais res­
peitáveis a propósito dêsses estudos, ca­
da vez mais multiplica e desenvolve as 
suas pesquisas, sempre com a preocu­
pação de distribuir entre os demais po­
vos seu conhecimento. 

O Instituto dipõe de mais de 400 pes­
quisadores em Israel, nos diferentes ra­
mos da ciência pesquisadora, não ape­
nas em laboratórios, mas, também, em 
campos, tanto da agricultura, como da 
mineralogia ou geologia, sendo que. a 
maioria dêsses cientistas não atingiu 
ainda a idade de 40 anos. 

É essa a mentalidade, é êsse espírito 
de uma entidade, com essa grandeza 
que estamos vendo, neste momento, a 
exemplo do que já ocorria no Chile, na 
Argentina, no Peru, na Venezuela, tam­
bém se transplantar para o Brasil e 
aqui dar seus primeiros passos para ês­
se intercâmbio de cultura e de amizade. 

Consideramos, conseqüentemente, que 
ficaria bem que, aqui, no Senado, se fi­
zesse um registro sôbre o acontecimen­
to, que não tem nenhum sentido mun­
dano, nenhuma característica de bana­
lidade social. 

É um acontecimento que marca a vin­
da e os primeiros passos de um orga­
nismo que, no mundo inteiro, vai se 
alastrando, com o objetivo, inclusive, de 
sermos dignos da terra e da inteligên-

cia que possuímos. Devemos, conse­
qüentemente, convocar es~a inteligência 
e essa tenacidade em busca de conhe­
cimentos para cooperarmos cem a na­
tureza, reformulá-la quando assim se 
impuser, visando ao bem da humanida­
de, à melhoria do homem, à eliminação 
de doenças, à multiplicação de alimen­
tos, à reparação de certas injustiças 
geográficas, e, no campo da Química, a 
que o Instituto tem uma particular a­
feição, fazer a transformação de ma­
térias muitas vêzes inorgânicas em ma­
térias que passam a ter características 
de vida, de fecundação e de sustentá­
culo para uma humanidade que cresce 
e cada vez mais se ressente de abaste­
cimento. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a per­
mite um aparte? 

O SR. MARIO MARTINS - Com mui­
to prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Quero asso­
ciar-me aos conceitos que V. Ex.a 
faz da nação israelense e, especifica­
mente, do Instituto que, com a inspi­
ração daquele país, vai-se implantar 
no Brasil. A nós, brasileiros, é particu­
larmente grato e justo ressaltar as 
grandes e aplaudidas virtudes de coope­
ração de Israel. Temos uma missão de 
Israel no Setentrião brasileiro, colabo­
rando em favor de novas técnicas de 
irrigação para nossa agricultura e ofe­
recendo evidentes e beneméritos resul­
tados. Quero dar um depoimento que 
caracteriza ·a boa-vontade assistencial 
de Israel. EsLou-me esfü1'çando e ado­
tando providências finais para criar, em 
Brasília, a Faculdade de Agronomia do 
Cerrado. Há três meses, aconselhado 
por um amigo judeu, escrevi para uma 
organização israelense, expondo os 
meus propósitos, os meus planos para 
implantação da Faculdade de Agrono­
mia do Cerrado, e pedindo colaboração. 
Um mês depois chegavam a Brasilia 
dois técnicos de Israel que, comigo, cor­
reram a grande área do cerrado do Dis­
trito Federal e adjacências. Disseram-
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me êles que, em confronto com as ter­
ras de Israel, o cerrado brasileiro tem 
excesso de adubo e me deram idéias 

·magníficas. Graças àquela cooperação, 
espero que, já em 1969, tenhani'os a Fa­
culdade de Agronomia do Cerrado de 
Brasília. Sabe V. Ex.a que mais de 50% 
do território brasileiro é de cerrado, e a 
melhor técnica de irrigação que existe 
é a de Israel. Então, a par de. louvar­
mos a capacidade técnica do povo is­
raelense, devemos, também, ·juntar aos 
dêles os nossos interêsses, porque a sua 
tecnologia, nesse gênero, é a maisavan­
çada e a absorção dessa técnica pelo 
Brasil, através de convênios ou da pre­
sença de missões · daquele país, aqui, é 
.de grande e inadiável importância pa­
ra o nosso desenvolvimento agrícola. 
Com estas p-alavras e dando êste depoi­
mento, quero perfilhar o elogio que V. 
Ex.a faz àquele povo, principalmente 
pela sua tradição cooperativista. É uma 
boa-vontade constante, e o Brasil mui­
to lucrará com o estreitamento dos seus 
laços e das suas relações comerciais e 
intergovernamentais com ·Israel. 

O SR. MARIO MARTINS.:.:... Agradeço 
o aparte de V. Ex.a, depoimento a con­
firmar o pensamento universal do que, 
na verdade, o povo judaico realizou, em 
Israel. Conseqüentemente, é êle .a maior 
autoridade em matéria de recuperação 
de solos, e seus técnicos . .vieram ao Bra­
sil, em virtude de convênios que com Is­
rael firmamos, a fim de cooperar conos­
co, no sentido de corrigir a pobreza do 
nossü solo. Israel cor...seguiu tornar fér­
teis terras consideradas estéreis, há .mais 
de quatro anos, na Região do Mar Morto. 
Agora, seus representantes percorrem o 
Brasil, a Zona do Cerrado e outras. ain­
da mais pobres, demonstrando que, ao 
contrário de nos deixarmos .levar pelo 
desânimo natural de quem se fixa na­
quelas regiões, devemos considerar al­
tamente promissor qualquer trabalho 
que ali se realize, adotando-se a técnica 
do povo judaico e o fazendo com a mes­
ma tenacidade. 

Sr; Presidente, encerrando minhas 
pa~avras,. quero congratular-me com o 
jo1nalista e homem-de-emprêsa Ado~­
pho Bloch, pela iniicativa qu'e acaba de 
tomar, na qual não há sentido algum, 
objetivo algum quanto à rentabilidade 
para sua emprêsa ou parà êle próprio, 
mas, apenas, a rentabilidade de pro­
gresso, de cultura para o Brasil. Sinto, 
assim, que vai mobilizar as · inteligên­
cias brasileiras jovens para o campo da 
pesquisa, para o campo da Ciência, e, 
por certo, a exemplo do que ocorre· em 
outras nações, particularmente no ·Es­
tado de Israel, será a fonte, a base de 
nova fase da vida brasileira; pois irá 
atacar, diretamente, problemas de or­
dem científica, de ensino na parte de 
matérias básicas. Dêste modo, propor­
cionará, à juventude estudiosa ào · Bra­
sil,. campo muito amplo, pqssfbilidades 
muito maiores a fim de que enriqueça 
seus conhecimentos. Além disto, a mo­
cidade comprovará o que, 'de modo ge­
ral, os analistas sempre· afirmam:: ó ho­
mem brasileiro tem tendência, vocação 
extraordinária, no campo da inteligên­
cia. ·O que lhe falta são os meios, o que 
1he falta são niestres, o que · lhe falta 
é, precisamente, o aparelho para adqui­
rir conhecimentos e os poder ·desenvol­
ver ... 

Quero, assim, felicitar Adolpho 
Bloch, como tambéin o Brasil, por, nes­
te mês de maio, quando Israel comemo­
ra o seu 200 ·aniversário, em ·reconheci­
mento ao eminente Estadista: Oswaldo 
.'\ranha, ·instalar, entre nós, um orga­
nismo de observação, de grande . poder, 
de conteúdo científico. A delicadeza da 
homenagem demonstra que · Israel não 
esquece aquêles que com êle comungam, 
nas · horas de sacrifício · e de dores de 
sua gente. E vem ao Brasil prestar ês­
te preito a Oswaldo Aranha; um gran­
de brasileiro, a afirmação de que nós 
também iremos trilhar, com :mais rapi­
dez, os caminhos da culturà e da ciên­
cia. Assim, · melhoraremos a vida no 
Brasil, e cooperaremos com outros po-
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vos, afim de que êste século termine 
mais feliz e com mais honra para a 
nossa geraÇão! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -Com a palavra o Senador Attí­
lio Fontana. (Pausa.) 

Não está presente. 

Com a palavra o Senador Antônio 
Carlos. (Pausa.) 

S. Ex.a está ausente. 

Comparecem mais os Srs. Sena­
dores: 

Edmundo Levi - Lobão da Silvei­
ra - Sebastião Archer - Petrônio 
Portela - José Cândido - Sigefre­
do Pacheco - Wilson Gonçalves -
Luiz de Barros - Dinarte Mariz­
Pereira Diniz - Argemiro de Fi­
gueiredo - Domício Gondim -
Pessoa de Queiroz - Arnon de Mello 
- Dylton Costa - Eduardo Cata­
lão - Josaphat Marinho - Eurico 
Rezende - Paulo Torres - Vascon­
celos Tôrres - Milton Campos -
Nogueira da Gama- Carvalho Pin­
to - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho)_- O Sr. Ministro Tarso Dutra en­
viou ofício, solicitando· a designação do 
dia 22 do corrente para seu compareci­
mento a esta Casa. 

Fica designado, então, o dia 22 de 
maio corrente, para que o Sr. Ministro 
Tarso Dutra fale, perante o Plenário do 
Senado. 

Há sôbre a mesa projeto de resolu­
ção cuja leitura vai ser feita pelo Sr. 
!.o-secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇ.AO 
N.o 36, de 1968 

Põe à disposição da Universidade 
de Brasilia, pelo prazo de um ano, 
o Auxiliar Legislativo, PL-8, José 
Lucena Dantas, da Secretaria do 
Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É pôsto à disposição 
da Universidade de Brasília, nos têrmos 
dos arts. 92 e 300, item I, da Resolução 
n.0 6, de 1960, pelo prazo de um ano e 
sem vencimentos,. para exercer a fun­
ção de Diretor de Assuntos Comunitá­
rios da UNB, o Auxiliar Legislativo, 
PL-8, do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal, José Lucena Dantas. 

Justificação 

A Comissão Diretora visa a atender 
uma solicitação de Sua Magnificência, o 
Reitor Caio Benjamin Dias, da UnB. 

O funcionário em pauta irá ocupar a 
função de Diretor de Assuntos Comuni­
tários, órgão recém-criado, que tem 
como principal atribuição a de cuidar 
dos problemas sociais que afligem a 
classe estudantil. 

O servidor está capacitado a exercê­
la, por ser especialista em serviço social, 
contando, mesmo, com larga experiên­
cia profissional neste setor. 

Assim justificando o projeto, subme­
temo-lo à Cünsideração ãa Casa. 

Sala das Sessões, em 9 de maio de 
1968. - Gilberto Marinho - Pedro Lu­
dovico - Rui Palmeira - Lino de Mat­
tos - Victorino Freire - Guido Mon­
din. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - O projeto lido vai à publicação, 
e, em seguida, será incluído em Ordem 
do Dia. 

Por designação do nobre Líder da 
ARENA, Senador Manoel Villaça, fica 
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substituído o nobre Senador Carlos 
Lindenberg pelo Senador Eurico Rezen­
de, na Comissão Mista encarregada de 
dar parecer sôbre o Projeto de Lei n.0 13. 

Nesta mesma Comissão fica, também, 
por indicação do nobre Líder da ARENA, 
Senador· Manoel Villaça, substituído o 
nobre Senador Antônio Carlos pelo no­
bre Senador Dylton Costa. 

Há sôbre a mesa requerimento que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N~0 497, de 1968 

Ex.mo Sr. Presidente: 

Realizando-se amanhã, em São Pau­
lo, a entrega do título de cidadão pau­
listano ao Sr. Senador Daniel Krieger, 
Presidente da Aliança Renovadora Na­
cional e Líder do Govêrno nesta Casa, 
requeremos, nos têrmos regimentais, 
que seja designada uma Comissão para 
representar o Senado rio referido ato. 

Sala das Sessões, 9 de maio de 1968. 
- Rui Palmeira - Teotônio Vilela -
Manoel Villaça - Lino de Mattos -
Bezerra Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Aprovado o requerimento, a 
Mesa designa os nobres Srs. Senadores 
Rui Palmeira, Teotônio Villela e Mário 
Martins, para representar o Senado, na 
forma solicitada. 

A Presidência esclarece aos Srs. Se­
nadores que, no espelho da Ordem do 
Dia - item 2, referente ao Programa: 

EDUCAÇAO, houve êrro tipográfico 
quanto às emendas de parecer contrá­
rio, deixando de ser incluída a de n.O 4 
e constando as de números 25 e 39, em 
lugar das de números 25 a 39. 

Houve, também, êrro na pág. 51 do 
avulso das emendas, onde, na Subemen­
da n.o 83, foi emitida a expressão: 

Universidade Católica de Salvador 
- BA .. .. .. .. .. . . 50.000 50.000 
e na de n.0 84 

450.000 em vez de 400.000 
800.000 em vez de 750.000 

Estas, as retificações a serem feitas. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE. (Gilberto Mari­
nho) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE - (Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, no Or­
çamento Plurianual de Investimentos 
há uma rubrica de investimentos desti­
nada à Ordem dos Advogados do Bra­
sil. 

Pediria a V. Ex.a. que determinasse 
uma retificação, a fim de que ficasse 
escrito que se trata da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil, Seção do Distrito Fe­
deral, isto é, a dotação é para a Ordem· 
Seccional de Brasília - aliás, está no 
projeto, na· área da Prefeitura do Dis­
trito Federal - para não haver, poste­
riormente, confusão a respeito da en­
tidade beneficente. 

Portanto: acrescentar à expressão 
"Ordem dos Advogados do Brasil", o se­
guinte: "Seção do Distrito Federal". 
Está na página 7, do avulso, ontem dis­
tribuído, isto é, do substitutivo apro­
vado pela Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) . - Será feita a anotação indicada 
pelo Líder Senador Eurico Rezende. 
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Passa-se- à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

ORÇA:MEN"TO PLURI.ANP'AL 
PROGRAMA: ADMINISTRAÇAO 

Discussão,. em .. ·turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 42/68 

(n.o 1.100-B/68, na Casa de ori­
. gein), que dispõe· sôbre o Orçamen­
to Plurianual de Investimentos para 
o triênio 1968/1970, tendo 

PARECER; sob n.0 387, de 1968, da 
Comissão· 

- de Finanças: 

a) quanto ao Programa, favo-
rável; 

b) quanto às emendas 

Favorável às de números 2 -

3 - 5 - 7 ·_ 9 - 12 - 16 -

21 - 22 - 23 - 26 - 30 -
31 - 32 -· 33 e 41; 

Favorável, com subemenda, às 
de números 1 (Subeinenda 
n.o 44), 4 (Subemenda Aditiva 

· n.o 53), 6. e· 17 (Sribemenda n.0 

45), 8 (Subemenda n.0 46), 10 

(Subemenda IÍ.0 47), 11 (Sube­
menda n.o 52), 18 (Subemen­
n<> no .d.R\ 10 f~nho.....,o~.-'1<> .,... o -- ........ _..,,' -- , __ , ....... "" .. __ ..... 
49), 25 (Subemenda Aditiva 
n.0 50) e 27 (Subemenda 
n.o 51); 

Contrário às de números 13 -· 

14 - 15 - 20 - 24 - 28 -
. 29 - 34 _.:.. 35 - 36 -· 37 

38 - 40 - 42 e 43. 

A respeito da matéria constante do 
Item· n.0 1, a Mesa aguarda requerimen­
to do Senador Lino de Mattos. 

Em conseqüência, passa-se à aprecia­
ção do Item n.O 2 da Ordem do Dia. 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
· Projeto de Lei da Câmara n.0 42/68 

(n.0 1.100-B/68, na Casa de ori-. 
gem), que dispõe sôbre o Orçamen­
to Plurianual de Investimentos para 
o triênio .1968/1970, tendo 

PARECER, sob n.O 394, de 1968, da 
Comissão · 

- de Finanças: 

a) quanto ao Programa, favo-
rável 

b) ·quanto às emendas 

Favorável às de n.os 7 - 10 -
12 - 13 - 15 - 16 - 23 - 24 
-- ô8 -- 69 e 75; 

Favorável, com subemenda, às 
de números 21 e 22 (Sub. n.0 

77); 70 (Sub. n.o 78); 46 (Sub. 
n.0 79); 40 (Sub. n.0 80); 73 
(Sub, Aditiva n.o 81) ; 11 (Sub. 
n.o ·82); 3 - 8 - 18- 19 -
20 - 48 -. 51 - 53 - 54 -
55 - 56 - 57 - 58 - 61 e 64 
(Sub. n.0 83); 52 e 60· (Sub. 
n.0 84); 

Contrário às de números 1 -
2 - 5 - 6 - 9 - 14 - 17 -
25 e 39 ·- 41 a 45 - 47 - 49 
- 50 - 59 - 62 - 63 - 65 
-- 66 - 67 - 71 - 72 - 74 
e 76. 

. Em discussão o projeto, na parte re­
ferente ao Programa Educação. 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese­
jar fazer uso da palavra, irei declarar 
encerrada a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Os Srs. Senadores que aprovam o pro­
.jeto, . queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
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Em conseqüência, são consideradas 
aprovadas as emendas de parecer favo­
rável e as subemendas da Comissão de 
Finanças. Estão rejeitadas as demais 
emendas. 

A matéria vai à Comissão de Finan­
ças, para a redação final. 

É o seguinte o programa apro­

vado: 

PROGRAMA: EDUCAÇÃO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 .1969 1970 

ADMINISTRAÇÃO .................... . 4.883.010 3.258.750 3.387,640 
ENSINO PRIMARIO ....... ~ .......... . 45.414.000 53.000.688 54.433.387 
.ENSilfO SECUNDáRIO ... .' .•.......... ~ 57~799.300 50.994.918 53.740.783 
ENSINO SUPERIOR ..... , ............ .. 137.503.654 168.225.880 182.026.290 
ENSINO· DE EXCEPCIONAIS ....... ~ .. 659.000 204.000 244.000 
ENSINO TÉCNICO-PROFISSIONAL ... . 30.533.880 . 26 .488 .482 30.338,564 
ENSINO SUPLETIVO .............• , .. . 1.500.000 
ASSSISTÉNCIA .A EDUCANDOS ..... . 50.411.841 34.585.000 43.480.700 
DIFUSÃO CULTURAL ................. . 17.462.200 16.103.640 18.456.683 
EDUCAÇAO FíSICA E· DESPORTOS .... . 1.372.368 1.129.000 470.000 
TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO 

2.459 .. 000 1.499.000 1. 730.800 
2.381.000 14.622.800 21.150.200 

DE· PESSOAL .... · ...................... . 
ESTuDOS E PESQUISAS ............. . 

TOTAL ........................ . 352.379.253 370.112.158 409.459.047 

. . 



órgãos e Unidades 

MINISnRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DE DIVERSOS óRGÃOS 
Compreendendo o Conselho Federal de 
Cultura, o Conselho Federal de Educação, 
o Departamento de Administração, o De­
partamento Nacional de Educação, a Co­
missão Nacional de Bôlsas de Estudo, a Di­
retoria do Ensino Comercial e Inspeto­
rias Seccionais, a Diretoria do Ensino In­
dustrial, a Diretoria do Ensino Agrícola, 
a Diretoria do Ensino Secundário e a Casa 
do Professor, a Diretoria do Ensino Supe­
rior e o Instituto Nacional de Estudos Pe­
dagógicos. 

OBRAS DIVERSAS A CARGO DA DIVISÃO 
DE OBRAS EM UNIDADES DO MINIS-

TÉRIO ................................. . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTOS DE OFI­
CINA E PôSTO DE LAVAGEM E LUBRI­
l.i'ICAÇÃO DE VEíCULOS, EM BRASíLIA 

ELABORAÇÃO DE PLANOS ESPECIAIS PA-
RA O ENSINO AGRíCOLA ......... -..... . 

CONSTRUÇÃO DOS CENTROS FEDERAIS 
DE EDUCAÇÃO E CULTURA ........... . 

r - -• - - • - -- - - ---- •- --- :' 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

4.273.900 1.699.000 1.656.000 

1.333.900 549.000 506.000 

600.000 120.000 120.000 

40.000 30.000 30.000 

300.000 

2.000.000 1.000.000 1.000.000 

--------~--;..:-~--~----:..·~-~-...... ~~~ot:...,_...._;..,....,_,,-,::.....;;_.;:.."'~~~"-~--....;.:.:...,._< ___ ,;_~ .. ~~~.;._~ ..... '"""'.,..:..;;-i.. ... ~~-~~~_;.,__.....:,.~~~-.-j~...._,.;....:..-• .:.:.....i...;-;~.;.;._._....:.:;.....,-~· ~·-~~·----------:...,.-~'- -----'- "--- -~-· -- . ---. -~-- •. , ~ -~-- " --~...t 



órgãos e Unidades Projetos 

MINISnRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FE-
DERAL CONSTRUÇÃO DA SEDE DA FUNDAÇÃO 

MINISURIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDi:NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO NORDESTE' 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RON-

EDUCACIONAL E CULTURAL DO DIS-
TRITO FEDERAL ...................... . 

CONSTRUÇÃO DE PRÉDIOS ADMINISTRA­
TIVOS DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL .. 

Construção de um prédio para almoxari­
fado para a Secretaria de Educação e Cul­
tura e conjunto de garagem e oficinas 
mecânicas para a Fundação Educacional. 

REEQUIPAMENTO DOS óRGÃOS DA SE­
CRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

COORDENAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS 
PROJETOS DE EDUCAÇÃO ............ . 

EQUIPAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS 
DE ENSINO .............•...........•.. 

CONSTRUÇÃO DA CASA DO MESTRE .... 
Local de conferências do corpo docente. 

DôNIA CONSTRUÇÃO DA CASA DO MESTRE .. 
Local de conferências do corpo docente. 

TOTAL 

NCr$ de 1968 
AplicaÇões no Triênio 

1968 1969 1970 

341.490 

267.620 

157.620 

100.000 
10.000 

4.883.010 

114.750 

63.750 

1.445.000 

1.300.000 

120.000 

25.000 

3.258.750 

241.640 

94.750 

86.250 

1.490.000 

1.350.000 

130.000 

10.000 

3.387.640 



órgãos e Unidades 

... 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 

SUBPROGRAMA: ENSINO PRIMÁRIO 

ProjetOs 

EXPANSÃO E APERFEIÇOAMENTO PRO­
GRESSIVO DA RÊDE NACIONAL DE EN-
SINO' PRIMARIO ...................... . 

Projeto a ser executado ·através ·de· convê.:. 
nios com as Prefeituras, para atendimen­
to aos municípios, inclusive entidades 
particulares que mantêm ensino primário. 

CONSTRUÇÃO DE ESCOLAS AO LONGO 
DAS FRONTEffiAS .................... . 

Projeto de execução direta do Ministério, 
para construção de escolas primárias na 
faixa das fronteiras dos Territórios do 
Amapá, Rondônia e Roraima e através de 
cotwênios éom as Secretarias de Edu!!a­
ção dos Estados cio Acre, Amazonas, Mato 
Grosso, Paraná, Santà Catarina · e Rio 
Grande do Sul, ou com as Prefeituras mu.:. 
nicipais dos mencionados Territórios e Es­
tados. 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DA ES­
COLA PRIMARIA EXPERIMENTAL -
UNIDADE V DO CENTRO PEDAGóGICO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

. 1968 19.69 . 1970 

42.33.4.000 46.714.645 47.183.355 

12.184.000 44'.184. 000 44.,184. 000 

2.439.000 2.341.000 

150.000 91.64& . 658.355 

-~~-- ~j~ --"-''--'·-~~-~-.. ~~~c;-.~~:~-.~:~.:-~~-: >~~~.:~=~{,_~-- -·---=:; __ --~~~~=.;.~~~~===~~-~-~~=~~~::~~-=-~~---~ -.-~--' ---v~=r;:_.; -~k:-~~--~-~~:-~~.-~ ---~---·c---" -·' ,J 



órgãos e Unidades 

MINISURIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FE­
DERAL 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDi!:NCIA DO DBSENVOL­
VIMENTO DO CENTRO-OESTE 

SUPERINTENDP:NCIA DO D.FJSENVOL­
VIMENTO .DO NORDESTE 

SUPERINTENDP:NCIA DA REGIAO 
SUL 

SUPERINTENDP:NCIA DO VALE DO 
SAO FRANCISCO 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RON­
DONIA, 

Projetós · 

CONSTRUÇÃO DE ESCOLAS PRIMARIAS . 

Construção e equipamento de jardins de 
infância, escolas primárias e pavilhões de 
artes. 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇãO E EQUIPA­
MENTO DE ESCOLAS PRIMARIAS ..... 

ASSISTÊNCIA AS SECRETARIAS DE EDU-
CAÇãO ................................ . 

CONSTRUÇãO, AMPLIAÇãO E EQUIPA­
MENTO DE ESCOLAS PRIMARIAS ..... 

MANUTENÇãO DE ESCOLAS RURAIS .... 

CONSTRUÇÃO DE ESCOLÂS PRIMARIAS .. 

CONSTRUÇãO E. EQUIPAMENTO DE GRU­
POS ESCOLARES E ESCOLAS RURAIS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 
1968 1969 1970 

8.320.000 4.223.043 6.616.032 

2.220.000 4.825.043 4.616.032 

660.000 2.063.000 2.634.000 

105.000 368.000 494.000 

1.000.000 1.400.000 

100.000 

100.000 125.000 140.000 

105.000 70.000 70.000 

295.000 320.000 .. 350.000 



órgãos e Unidades 

. . . 

MINISnRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 

SUBPROGRAMA: ENSINO PRIMÁRIO 

Projetos 

EXPANSÃO E APERFEIÇOAMENTO PRO­
GRESSIVO DA RÊDE NACIONAL DE EN-
SINO'PRIMARIO ........ · .. ~ ... ; ...... :. 

Projeto a ser executado ·através ·de· convê.:. 
nios com as Prefeituras, para atendimen­
to aos municípios, inclusive entidades 
particulares que mantêm ensino primário. 

CONSTRUÇÃO DE ESCOLAS AO LONGO 
DAS FRONTEIRAS .................... ; 

Projeto de execução direta do Ministério, 
para . construção de escolas primárias na 
faixa ·das froilteiras dos Territórios do 
Amapá, Rondônia e Roraima e através de 
C<?l1Vênios com as Secretarias de Edu~a­
ção dos Estados do Acre, Amazonas, Mato 
Grosso, Paraná, Santà Catariú.a · e Rio 
Grande do Sul, ou com as Prefeituras mu.:. 
nicipais dos mencionados Territórios e Es­
tados. 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DA ES­
COLA PRIMARIA EXPERIMENTAL -
UNIDADE V DO CENTRO PEDAGóGICO 

~ ... - --- --·:-, ..... 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

.. 1968 19"69 . 1970 

42.334.000 46.714.645 47.183.355 

12.184:000 44".184.000 44 . .184.000 

2.439.000 2.341.000 

150.000 91.64& 658.355 

·.;:.." 
-:-



órgãos e Unidades 

MINISHRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FE­
DERAL 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDi:NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO CENTRO-OESTE 

SUPERINTENDi:NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO NORDESTE 

SUPERINTENDi:NCIA DA REGiãO 
SUL 

SUPERINTENDP:NCIA DO VALE DO 
SAO FRANCISCO 

TERRITóRIO FEDERAL DO ;LMAPÃ 

TERRITóRIO FEDERAL DB RON­
DôNIA, 

Projetos · 

CONSTRUÇÃO DE ESCOLAS PRIMARIAS . 

Construção e equipamento de jardins de 
infância, escolas primárias e pavilhões de 
artes. 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E EQUIPA­
MENTO DE ESCOLAS PRIMáRIAS ..... 

ASSIST~NCIA AS SECRETARIAS DE EDU-
CAÇÃO ............... ~ ................ . 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E EQUIPA­
MENTO DE ESCOLAS PRIMARIAS ..... 

MANUTENÇÃO DE ESCOLAS RURAIS .... 

CONSTRUÇÃO DE ESCOLÂS PRIMáRIAS .. 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DE GRU­
POS ESCOLARES E ESCOLAS RURAIS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 
1968 1969 1970 

8.320.000 4.223.043 6.616.032 

2.220.000 4.825.043 4.616.032 

660.000 2.063.000 2.634.000 

105.000 368.000 494.000 

1.000.000 1.400.000 

100.000 

100.000 125.000 140.000 

105.000 70.000 70.000 

295.000 320.000 350.000 



. 
órgãos e Unidades 

TERRITóRIO FEDERAL DE RO­
RAIMA 

Projews 

CONSTRUÇAO DE JARDINS DE INFAN-
CIA I •••• I I • I •••• I • I I • I • I I • I •••• I •••• I ••• 

CONSTRUÇãO DE ESCOLAS PRIMARIAS 
E SALAS DE AULA o . o ....... o o ...... o . o 

TOTAL 00 .0 ...... 00 000 .o .. o. o 00 ................ .- ...................... o ..... . 

MINISHRIO DA AERONÁUTICA 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

.., _ _._.;_ -~ --~ 

SUBPROGRAMA: ENSINO SECUNDÁRIO 

OBRAS NA ESCOLA PREPARATóRIA DE 
CADETES DO AR, EM BARBACENA .... 
Prosseguimento, conclusão e início de di­
versas obras na Escola, tais como aloja­
mento de alunos, laboratório, auditório, 
instalações de água, esgotos, elétricas etc. 

EXPANSãO PROGRESSIVA DA RÊDE DE 
ENSINO MÉDIO . o o o . o ................ o . 
Construção e equipamento de Escolas de 
Nível Médio, através de convênios das Se­
cretarias dos Estados, Prefeituras Muni­
cipais e entidades particulares, com o ob­
jetivo de atingir as metas quantitativas e 
qualitativas preconizadas pelo Plano Na­
cional de Educação . 

- -- -·--- .,..-'-- -~-----------·- -----·---

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

30.000 30.000 

1550000 150o000 1500000 
45.4140000 53.000o688 54o433o387 

5090500 479o200 3890300 

509o500 479o200 389o300 

51o886o000 47o860.000 510060.000 

27.5000000 42.5000000 44o000o000 

~ 

I 



órgãos e Unidades Projetos 

MANUTENÇÃO DA Rli:DE DE ENSm'O MÉ-
DIO ................................... . 

EQUIPAMENTOS DE OFICINAS DE GINÁ­
SIOS ORIENTADOS PARA O TRABALHO 

Convênios para assistir supletivamente 
aos Governos Estaduais e escolas parti­
culares, mediante ajuda financeira e téc­
nica, objetivando a preparação adequada 
do estudante, de modo a permitir seu in­
gresso imediato na vida profissional. 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL DIDÁTICO 
PARA O ENSINO DE CIÊNCIAS EXPE-
RIMENTAIS ............................ . 

Fornecimento a estabelecimento de ensino 
médio de materiais e equipamentos para 
laboratórios de ciências, física e química. 

FINANCIAMENTO A GINÁSIOS E COLÉ-
GIOS SECUNDÁRIOS .................. . 

INCENTIVO A CRIAÇAO DE 1.R E 2.a SÉ­
RIES GINASIAIS NOS GRUPOS ESCO-
LARES ................................. . 

REEQUIPAMENTO DO COLÉGIO PimRO II 

PROSSEGUIMENTO E TÉRMINO DAS 
OBRAS E EQUIPAMENTOS DA BIBLIO­
TECA E AUDITóRIO DO COLÉGIO PE-
DRO II (INTERNATO) ................. . 

FORNECIMENTO DE MATERIAL DIDÁTI­
CO MEDIANTE REEMBOLSO PAIWIAL . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

19.440.000 

3.300;000 

80.000 

100.000 

300.000 

380.000 

518.000 

120.000 

4.300.000 

80.000 

200.000 

500.000 

280.000 

6.000.000 

80.000 

200.000 

500.000 

280.000 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE: SANTA 
CATARINA 

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FE­
DERAL 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

SUPERINTEND~NCIA DA REGIÃO 
SUL 

SUPERINTEND~NCIA DO V ALE DO 
SÃO FRANCISCO 

~--~-

Projetos 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO DO COLÉGIO QE 
APLICAÇÃO ........................... . 

CONSTRUÇÃO · DO COLÉGIO UNIVERSI-
T.ARIO ................................. . . . 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA PREPARA­
TóRIA DE CADETES DO EXÉRCITO .... 

REEQUIPAMENTO DOS COLÉGIOS MILI-
TARES ................................. . 

CONSTRUÇÃO DE GINASIOS ............ . 
Construção e ampliação de ginásios, esco­
las normais e praça de esportes .. 

AUXíLIOS A ENTIDADES EDUCACIONAIS 

AUXíLIOS A ESCOLAS DE ENSINO MÉ-

DIO .................................... . 

; ... ~----~·-·-~~·--,.r~·-

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

68.000 

80.000 
50.000 34.000 

10.000 2.000 

40.000 32.000 
766.800 1.118.718 2.127.483 

766.800 1.118.718 2.127.483 

4.467.000 210.000 130.000 

t.9óo.ooo 

2.357.000 



órgãos e Unidades 

TERRITóRIO DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDô­
NIA 

MINISTmJO DA MARINHA 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DO COLÉGIO AMAPAENSE 
E DO GINASIO FEMININO ............ . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTOS DE GI-
NASIOS ................................ . 

Ginásios ém Pôrto Velho, Guajará-Mirim 
e Rondônia. 

AMPLIAÇÃO E APARELHAMENTO DAS 
INSTALAÇõES DA ILHA DAS FLóRES .. 

AMPLIAÇÃO E APARELHAMENTO DO CO-
LÉGIO NAVAL ......................... . 

EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE EN-
SINO ................................... . 

TOTAL .................. , ..... ·········.····································· 

PRESIDÊNCIA DA REPúBliCA 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO-GERAL 

SUBPROGRAMA: ENSINO SUPERIOR 

CONSTRUÇÃO DA SEDE PRóPRIA DA ES­
COLA NACIONAL DE cmNCIAS ESTA-
TíSTICAS DA F.I.B.G.E. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 . 1969 1970 

20.000 40.000 

190.000 170.000 130.000 

170.000 1.277.000 

700.000 

577.000 

170.000 

57.799.300 50.994.918 53.740.783 

242.000 160.000 90.000 

208.000 



órgãos e Unidades 

MINISHRIO DA AERONÁUTICA 

MINISHRIO DA EDUCAÇÃO E CUlTURA 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA NACIO­
NAL DE CI1l:NCIAS ESTATíSTICAS DA 
F.I.B.G.E ............................. . 

EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES PARA O 
ENSINO DE ENGENHARIA AERONAUTI­
CA NO INSTITUTO TECNOLóGICO DE 
AERONAUTICA, MEDIANTE . ACôRPO 
COM A USAID ......................... . 

EQUIPAMENTO PARA EXPANSÃO DO EN-
SINO DE METEOROLOGIA ............ . 

AUXíLIO PARA EQUIPAMENTO DE óR­
GÃOS DA FUNDAÇÃO GETúLIO VAR-
GAS .................................... . 

CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDOS 
PELA "CAPES" ........................ . 

EQUIPAMENTOS PARA OS CENTROS NA-
CIONAIS DE APERFEIÇOAMENTO ..... . 

Amortização de . Financiamento. 

REEQUIPAMENTO DAS FACULDADES DE 
FILOSOFIA ............................ . 

MODERNIZAÇÃO DOS ESTABELECIMEN­
TOS DE ENSINO SUPERIOR ATRAVÉS 
DA "CAPES" ........................... . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

77.860 

77.860 

160.000 
100.000 

100.000 

90.000 
130.000 

130.000 

135.510.794 164.859.474 178.113.081 
------

14.000 . 14.000 14.000 

70.000 70.000 70.000 

5.000.000 

780.000 2.250.000 1.250.000 

600.000 

4.500.000 4.350.000 6.100.000 

I 
I 
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órgãos e Unidades Projetos 

AUXíLIO PARA DESENVOLVIMENTO DO 
CENTRO BRASILEffiO DE PESQUISAS 
FíSICAS ............................... . 

REEQUIPAMENTO DE UNIVERSIDADES E 
ENTIDADES DE ENSINO SUPERIOR .... 

Aquisição de Equipamentos mediante con­
vênio com a República Democrática Ale­
mã e República Popular da Hungria. 

EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR E lN-· 
CREMENTO DE MATRíCULAS ........ . 

Equipamentos, material permanente e 
construção de novas salas. 

UNIVERSIDADES CATóLICAS 

Obras, equipamentos e incremento de 
matrículas: 

Pontifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro ............................. . 
Universidade Católica de Minas Gerais .. 

Universidade Católica de São Paulo .... 

Universidade Católica do Rio Grande do 
Sul .................................. . 

Universidade Católica de Pernambuco .. . 

Universidade Católica de Goiás ....... . 
Universidade Católica de Petrópolis .... . 
Universidade Católica do Paraná 
Universidade Católica de Pelotas 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

660.000 760.000 860.000 

6.000.000 11.000.000 10.000.000 

6.990.000 5.394.725 6.275.500 

1.500.000 2.000.000 
1.400.000 2.000.000 

800.000 1.000.000 

1.400.000 1.800.000 

1.500.000 2.000.000 

800.000 1.000.000 
700.000 900.000 
800.000 1.200.000 
800.000 1.000.000 



órgãos e Unidades Projetos 

Universidade Católica de Salvador .... . 
Universidade Católica de Campinas ... . 

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SUPE­
RIOR 

Obras e Equipamentos: 

Faculdade de Zootecnia de Uruguaiana 
-RS ................................ . 

Faculdade de Direito ·do Acre - Rio 
Branco . ~ ............................. . 

Faculdade de Filosofia de Colatina - ES 

Faculdade de Direito da Fundação "Gil­
dásio Amado" -.Cola tina - ES ..... 

Fundação Universidade de Mato Grosso . 
faculdade de Direito de Campo Grande 

- MT .............................. . 

Faculdade "Dom Aquino" de Filosofia, 
Ciências e Letras, de Campo Grande -
MT ................. • ................. . 

Escola de Agronomia do IPUC - Sete 
· Lagoas - MG ...... : ... , ............ . 

Sociedade Mantenedora da Faculdade de 
Medicina de Campina Grande - PB .. 

Fundação Universidade ·Regional do Nor-
.· de:;;te - PB ............. , .... .' ..... · .... . 
Faculdade de Filosofia de Caruaru - PE 

Faculdade de Ciências Médicas de Per-
nambuco • '!; ••• •• -· •. • • ' ••• _. •• • •. -' •• • .•. • • : • ! •• ~ • 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

-

900.000 
. 700.000 

100.000 

100.000 
20.000 

70.000 
500.000 

40.000 

40.000 

100.000 

100.000 

300.000 
50.000 

450.000 

1.400.000 
1.000.000 

100.000 

100.000 
20.000 

50.000 
500.000 

40.000 

40.000 

100.000 

200.000 

500.000 
80.000 

.. 450.000 



órgãos e Unidades 

FUNDAÇAO ESCOLA DE MEDICINA 
E CIRURGIA DO RIO DE JANEIRO 

Projetos 

Faculdade de Odontologia de Pernambuco 
Faculdade de Administração de Recife 

- PE ................................ . 
Faculdade de Odontologia de Caruaru -

Pernambuco .......................... . 
Faculdade de Direito de Caruaru - PE . 
Centro Universitário de Brasília (Facul­

dades de Filosofia, Ciências e Letras e 
de Ciências Políticas e Econômicas) ... 

Faculdade de Administração de Emprêsas 
da Fundação Educacional do Alto Vale 
do Itajaí - se ..................... ·.; 

Faculdade de Ciências Econômicas de Blu-
menau- se ........................ . 

Faculdade de Agronomia de Lajes - SC 
Faculdade de Ciências Econômicas e Con-

tábeis de Lajes - SC ............... . 
Faculdade de Agronomia e Veterinária de 

Lajes- SC ........................... . 
Instituto de Artes de Aracaju - SCAS 
-SE ................................ . 

Faculdade de Odontologia de Sergipe .. . 
Faculdade de Direito em Cascável- PR . 
Faculdade de Direito do Piauí ......... . 

REEQUIPAMENTO DA FUNDAÇAO ...... . 
AQUISIÇÃO DE IMúVEIS ............... . 

NCr$ de 1968 
Aplicaçõ.es no Triênio 

1968 1969 1970 

500.000 

100.000 

50.000 

100.000 
100.000 

50.000 

65.000 

50.000 
50.000 

50.000 

50.000 

30.000 
40.000 
50.000 
50.000 

500.000 

150.000 

50.000 

100.000 
100.000 

50.000 . 

65.000 

50.000 
100.000 

50.000 

100.000 

30.000 
40.000 
50.000 
50.000 

600.000 
700.000 



órgãos e Unidades 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDAD.ri: DO 
AMAZONAS 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE 
BRAS! LIA 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DA FUNDAÇÃO ....•.. 

CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO DE FíSICA 

CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO DE QUí-
MICA ....... ; ...... ; ................... . 

CONSTRUÇÃO DA FACULDADE DE ENGE-
NHARIA ............................... . 

CONSTRUÇÃO DA ~ACULDADE DE ME-
DICINA ................................ . 

ESTUDOS E PROJETOS ARQUITETôNI­
COS DO CAMPUS UNIVERSITARIO .... 

CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO DE ANATO-
MIA E HISTOLOGIA .................. . 

URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO DO CAM-
PUS UNIVERSITARIO ................. . 

REEQUIPAMENTO DAS UNIDADES DE EN-
SINO ................................... . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DOS 
INSTITUTOS CENTRAIS DE CIÉNCIAS . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DAS OFI­
CINAS DA FACULDADE DE TECNOLO-
GIA .................................... . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DA FA­
CULDADE DE CIÉNCIAS AGRARIAS -

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.500.000 
550.000 

525.000 

525.000 

600.000 1.000.000 
270.000 200.000 

301.000 

420.000 

370.000 700.000 

200.000 

200.000 90.000 

500.000 1.000.000 

370.000 500.000 500.000 

6.918.400 5.704.000 5.302.400 

315.000 315.000 



órgãos e Unidades 

FUNDAÇAO UNIVERSIDJlDE DO 
MARANHAO 

FUNDA(}AO UNIVERSIDADE DE 
SERGIPE 

Projetos 

FAZENDA EXPERIMENTAL DO CER-
RADO .................................. . 

CONSTRUÇÃO DE RESID~NCIAS PARA 
PROFESSORES ......................... . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO BIO-
TÉRIO CENTRAL ...................... . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO PR~­
DIO DA FACULDADE DE TECNOLOGIA . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DA GA­
RAGEM CENTRAL E OFICINA DE MA-
NUTENÇÃO ............................ . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO AL-
MOXARIFADO GERAL ................ . 

REEQUIPAMENTO DAS UNIDADES DE EN-
SINO .................................. . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO INS­
TITUTO CENTRAL DE CffiNCIAS FíSI-
CAS E NATURAIS ..................... . 

OBRAS DE RECUPERAÇÃO DAS FACUL­
DADES DE FILOSOFIA E ODONTOLO-
GIA .................................... . 

REEQUIPAMENTO DA FUNDAÇÃO ...... . 
OBRAS DA FUNDAÇÃO .................. . 

. NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

400.000 730.000 

660.000 

300.000 

1.140.000 

300.000 

260.000 

800.000 300.000 400.000 

1.559.166 2.637.900 3.675.600 

200.000 100.000 100.000 

500.000 750.000 750.000 
500.000 1.500.000 1.500.000 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL JJE ALA­
GOAS 

UNIVERSIDADE FEDERAL l>A BAHIA 

Projetos 

REEQUIPA1\1ENTO DAS UNIDADES DE 
ENSINO .......................... , ..... . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO PRÉ­
DIO DA FACULDADE DE Cl:mNCIAS ECO-
NóMICAS .............................. . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO CEN­
TRO DE PESQUISAS TECNOLóGICAS .. 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO INS-
TITUTO DE QUíMICA ................. . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO INS-
TITUTO DE FíSICA ................... . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO INS­
TITUTO DE CI:t!:NCIAS BIOLóGICAS ... 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO INS-
TITUTO DE MATEMATICA ............ . 

URBANIZAÇÃO DO CAMPUS UNIVERSI-
TARIO ................................. . 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDADE .. 
CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO DE MATE-

MÁTICA ....... ; .................. · ..... . 
CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO DE GEO-

CffiNCIA ............................... . 
CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO DE AULAS . 
URBANIZAÇÃO DO CAMPUS UNIVERSI-

TÁRIO ................................. . 
CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO DE FíSICA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

600.000 

400.000 

497.000 

600.000 

600.000 

1.770.000 

1.204.000 

1.270.000 
500.000 

146.000 
30.000 

250.000 

50.000 

250.000 

200.000 

200.000 

300.000 

1.200.000 

472.000 

1.173.000 
551.000 

284.000 
1.344.000 

350.000 

370.000 

820.000 

280.000 

300.000 

1.400.000 

532.000 

250.000 
1.708.000 

I 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAI, DO RIO 
DE JANEIRO 

Projetas 

CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO DE QUí-
l\1ICA .................................... . 

CONSTRUÇÃO DA SEDE DO SERVIÇO DE 
ENGENHARIA .......................... · 

CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO DE CIÊN-
CIAS DA SAúDE ........... ; ... ; .. ; .... : 

CONSTRUÇÃO DA FACULDADE DE AR~ 
QUITETURA ........................... . 

CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO DE BIOLO-
GIA ................................... . 

CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO DE AULAS 
DA ESCOLA POLITÉCNICA ............ . 

REEQUIPAMENTO DAS UNIDADES DE EN-
SINO ................................... , 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO 
DE IMóVEIS EXISTENTES ............ . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO CEN-
TRO DE TECNOLOGIA ....... ~ ........ . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DOS INS­
TITUTOS DE CIÊNCIAS BIOMÉDICAS, 
BIOFíSICA E MICROBIOLOGIA ....... . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO CEN­
TRO DE CIÉNCIAS MATEMATICAS E DA 
NATUREZA ............................ . 

OBRAS DE CONCLUSÃO E EQUIPAMENTO 
DA FACULDADE DE ARQUITETURA E 
URBANISl.VIO ........................... . 

URBANIZAÇÃO E OBRAS GERAIS ........ . 

. NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

30.000 1.159.000 1.733.000 

192.000 • 27.000 

190.000 500.000 500.000 

150.000 300.000 500.000 

1.048.000 1.798.000 

160.000 136.000 

2.850.000 2.332.000 2.472.000 

2.164.000 1.135.000 1.263.000 

10.681.000 14.252.000 7.226.000 

7.299.000 15.188.000 5.354.000 

2.500.000 2.500.000 5.500.000 

500.000 500.000 
1.800.000 2.000.000 5.000.000 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERA. L DO 
CEARA 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DAS UNIDADES DE EN-
SINO ................................... . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DA ES-
COLA DE ENGENHARIA ............... . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DA ES-
TAÇÃO DE BIOLOGIA MARINHA ...... . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO INS-
TITUTO DE QUíMICA ................ . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO INS-
TITUTO DE MATEMATICA ........... . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAI>AENTO DA ES-
COLA DE AGRONOMIA ................ . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DA FA­
CULDADE DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E 
LETRAS ....... .' ............ ; .......... . 

CONSTRUÇÃO DA FACULDADE DE MEDI-
CINA .................................. . 

DESAPROPRIAÇõES DE IMóVEIS ....... . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO INS-
TITUTO DE FíSICA .................... . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO INS-
TITUTO DE BIOLOGIA ................ . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO INS-
TITUTO DE GEOCIÊNCIA ............. . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

823.000 

1.037. 740 

300.412 

650.542 

463.100 

840.678 

169.000 

425.000 
180.000 

250.000 

1.008.380 

671.598 

753.920 

-

700.000 

505.000 
180.000 

768.460 

250.000 

773.000 

68.750 

376.780 

1.000.000 

300.000 
180.000 

495.000 

463.100 

I 
ill 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ES­
PíRITO SANTO 

UNIVERSIDADE FEDE R A L DE 

GOlAS 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDADE ... 

URBANIZAÇÃO DO CAMPUS UNIVERSI-
TÁRIO ................................. . 

CONSTRUÇÃO DE PAVILHõES PARA FINS 
DIDÁTICOS ............................ . 

CONSTRUÇÃO· DO CENTRO BIOMÉDICO . 
CONSTRUÇÃO DE RESERVATóRIO DE 

áGUA .................................. . 

CONSTRUÇÃO DO PRÉDIO DA ADMINIS-
TRAÇÃO CENTRAL .................... . 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDADE .. 

OBRAS DE CONCLUSÃO DA FACULDADE 
DE DIREITO ........ , ................. . 

ESTUDOS, PROJETOS E PLANEJAMENTO 
DO CONJUNTO UNIVERSITARIO ...... . 

CONSTRUÇÃO DO PRÉDIO DO INSTITU-
TO DE MATEMÁTICA E FíSICA ....... . 

CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO DE PEDIA­
TRIA E OBSTETRíCIA DA FACULDADE 
DE MEDICINA .......... , .............. . 

CONSTRUÇÃO DE SALAS DE AULA DO 
INSTITUTO CENTRAL DE PA'rOLOGIA 
TROPICAL ......................... , ... . 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

800.000 950.000 950.000 

400.000 1.500.000 1.900.000 

2.302.632 3.160.000 3.040.000 

376.000 

378.000 151.200 

500.000 

1.005.511 1.000.000 1.200.000 

427.990 

200.000 200.000 100.000 

400.000 389.179 

350.000 125.000 

80.000 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMI­

NENSE 

- _.,l.- -- -·-. 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DO LABORATóRIO DE ME­
CANiêA APLICADA DA ESCOLA DE EN-
GENHARIA ..... .- .............•......... 

CONSTRUÇÃO DA GARAGEM E OF'ICINAS 

CONSTRUÇÃO DE SALAS DE AULAS PARA 
A CADEffiA DE HEMATOLOGIA E HI­
GIENE DA FACULDADE DE FARMACIA 
E BIOQUíMICA ........................ . 

CONSTRUÇÃO DO LABORATóRIO DE 
ZOOTECNIA E FITOTECNIA. DA ESCO­
LA DE AGRONOMIA E VETERINARIA .. 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DE LA­
BORATóRIO DE ANÁLISE DE SOLOS 
DA ESCOLA DE AGRONOMIA E VETERI-
NARIA ................................. . 

CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO PARA ME­
CANOGRAFIA, BffiLIOTECA E AUDIO-:­
VISUAL DA ESCOLA DE AGRONOMIA E 
VETERINARIA ......................... ~ 

REPOSIÇÃO DE MATERIAL NAS UNIDA-
DES DE ENSINO ...................... .. 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE CIÊNCIAS 
MÉDICAS .............................. . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

133.890 

99.010 

150.000 

77.070 

77.070 

90.060 

56.640 

90.000 

404.372 413.000 413.000 

1.000.000 2.500.000 2.200.000 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ 
DE FORA 

Projetos 

APARELHAMENTO DO CENTRO DE CI1l:N-
CIAS MÉDICAS .............•........... 

Amortização de financiamento. 
CONSTRUÇÃO DO CENTRO TECNOLóGI-

CO ................................•..... 

APARELHAMENTO DO CENTRO TECNO-
LóGICO ............................... . 

Amortização de financiamento. 
CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE ESTUDOS 

GERAIS - INSTITUTOS DE FíSICA, 
MATEMÁTICA E GEOCIÊNCIAS ....... . 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE CI1l:NCIAS 
HUMANAS ............................. . 

AMPLIAÇÃO E ADAPTAÇÃO DA SEDE DA 
REITORIA ............................. . 

AMPLIAÇÃO E ADAPTAÇÃO DO PRÉDIO 
DO LABORATóRIO UNIVERSITÁRIO 

RODOLPHO ALBINO .................... . 

CONSTRUÇÃO DO PAVILHAO DE AULAS 
DO LABORATóRIO UNIVERSITÁRIO 

RODOLPHO ALBINO .................... . 

AQUISIÇÃO DE IMóVEIS PARA EXPAN-
SÃO ·no CENTRO TECNOLóGICO ..... . 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDADE ... 

URBANIZAÇÃO DO CAMPUS UNIVERSI-
TÁRIO ................................. . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triêtúo 

1968 1969 1970 

158.628 161.372 409.259 

715.000 2.785.000 2.760.000 

40.000 339.060 105.732 

1.000.000 850.000 430.000 

700.000 600.000 1.500.000 

512.000 

50.000 450.000 

200.000 225.000 

1.200.000 

1.000.000 800.000 1.000.000 

370.000 500.000 700.000 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MI­

NAS GERAIS 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE ESTUDOS 
GERAIS ............................... . 

CONS'FRUÇÃO DO CENTRO TECNOLó-
GICO ................................... . 

AMPLIAÇÃO E ADAPTAÇÃO DAS ATUAIS 
EDIFICAÇÕES ........ ." ................ . 

REEQUIPAMENTO DAS NOVAS. UNIDADES 
DE ENSINO E óRGÃOS SUBORDINADOS 
A REITORIA .... · ....................... . 

REEQUIPAMENTO DAS UNIDADES FORA 
DO CAMPUS .......................... . 

INDENIZAÇõES DECORRENTES DE AÇÕES 
EXPROPRIATóRIAS ................... . 

CONCLUSÃO DE OBRAS E EQUlllAMEN­
TO DO INSTITUTO DE CitNCIAS EXA-
TAS- PAVILHÃO DE AULAS ......... . 

CONCLUSÃO DE OBRAS E EQUIPAMENTO 
DO INSTITUTO DE PESQUISAS RADIO-
ATIVAS- DIVISÃO DE FíSICA ....... . 

CONCLUSÃO DE OBRAS E EQUIPAMENTO 
DO INSTITUTO DE PESQUISAS RADIO-
ATIVAS .................. , .............. , 

INSTALAÇÃO DO ELEVADOR DA REITO-
RIA .................................... . 

______ ..jj __ , __ - -·---~--- ---·---~-- ----

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.230.000 1.820.000 1.000.000 

400.000 590.000 1.000.000 

400.000 

1.077.466 1.100.000 1.300.000 

802.047 900.000 1.000.000 

400.000 400.000 600.000 

110.000 

119.200 

50.000 

80.000 



órgãos e Unidades Projetos 

CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO DE MECA-
NICA .......................... , ... , ... . 

CONSTRUÇÃO DOS PRÉDIOS DO HOSPI­
TAL DE VETERINARIA, LABORATóRIO 
DE NUTRIÇÃO ANIMAL E INSTITUTO 
DE CIÊNCIAS EXATAS ................ . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO INS­
TITUTO DE C:ffiNCIAS EXATAS- DE-
PARTAMENTO DE QUíMICA .......... . 

INSTALAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE 
CIÊNCIAS POLíTICAS DO INSTITUTO 
DE CIÊNCIAS HUMANAS .............. . 

URBANIZAÇÃO DO CAMPUS UNIVERSI-
TARIO ................................. . 

AMPLIAÇÃO E ADAPTAÇÃO DOS IMóVEIS 
EXISTENTES .......................... . 

· OBRAS DE CONCLUSÃO E EQUIPAMENTO 
DO PRÉDIO DA ESCOLA DE ENGENHA-
RIA ....................... , , , . , . , . , , , , , , 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DA FA­
ZENDA EXPERIMENTAL DA ESCOLA DE 
VETERINARIA ......................... . 

ESTUDOS E PROJETOS DE PRÉDIOS A 
SEREM EDIFICADOS NO CAMPUS UNI-
VERSITARIO .......................... . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO INS­
TITUTO DE CIÊNCIAS BIOLóGICAS .... 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.303.928 1.100.000 

290.000 1.600.000 3.139.200 

871.600 

44.600 25.400 25.400 

642.072 400.000 600.000 

586.000 500.000 500.000 

75.000 150.000 200.000 

85.000 55.000 60.000 

115.000 

500.000 700.000 



órgãos e Unidades 

ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA 

Projetos 

EDIFICAÇõES A SEREM ·INICIADAS NO 
CAMPUS UNIVERSITARIO ............ . 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA ......... . 

CONSTRUÇÃO DE AMBULATóRIOS ..... . 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE DOCUMEN~ 
TAÇÃO MÉDICA ....................... . 

AQUISIÇÃO DE IMóVEIS ............... . 

ESTUDOS E PROJETOS DO INS~riTUTO 
DE NEUROLOGIA E NEUROCIRURGIA .. 

REPOSIÇÃO DE MATERIAL NAS UNIDA-
DES DE ENSINO ....................... . 

CONSTRUÇÃO DA Rl!::DE DE ESGOTOS, 
RÊDE 1HDRÃULICA, DISTRffiUIDORA 
DE ENERGIA ELÉTRICA, DA ES~AÇÃO 
TRANSFORMADORA E DA CENTRAL 
TELEFóNICA ........................... . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO PRÉ-: 
DIO DA ADMINISTRAÇÃO C]j:NTRAL .. : 

-~ . - . -' ·. . ) 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAME~TO .DO .INS-
TITUTO DE QUíMIÇA .................. . 

CONSTRUÇÃO E· EQUIPAMENTO DA ~A,-
CULDADE DE MEDICINA ............. . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO INS-
TITUTO DE GEOCIÊNCIA ............. . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

370.000 
690.000 

100.000 
150.000 

10.000 

302.000 

1.070.000 

452.000 

144.000 

276.000 

450.000 
200.000 

370.000 

400.000 

663.000 

400.000 

525.000 

60.000 

500.000 

4.000.000 

400.000 
450.000 

200.000 

250.000 

400.000 

290.000 

73.000 

400.000 



órgãos e Unidades 

UNIVERSID:4.DE FEDERAL DA PA­
RAíBA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PA­
RANA 

-·-·· ··-· __ i[ .. · 

Projetos 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO INS':" 
TITUTO DE BIOLOGIA ............... ; . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DÓ INS-
TITUTO DE FíSICA ...... :. ; ...... :, .-.. 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDADE .... 
CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO DE QUí-

1\llCA .................................. . 

CONSTRUÇãO DO ·INSTITUTO DE FíSICA . 
URBANIZAÇÃO DA CIDADE UNIVERSITA-

RIA .............. ; ..... ; ...... ·; ; ... ; .. . 
CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO DE MATE-

MáTICA ............................... . 

CONSTRUÇÃO DA ESCOLA DE ENGENHA-
RIA .................................... . 

. CONSTRUÇÃO DO CENTRO TECNOLó-
GICO ................................... . 

CONSTRUÇÃO po _INSTITUTO DE Clli:N-
CIAS BIOLóGICAS ..................... . 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDADE ... 
CONSTRUÇÃO DA FACULDADE DE ME-

DICINA ................................ . 
CONSTRUÇÃO DA ESCOLA DE AGRONO-

MIA E VETERINARIA ................. .. 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO POLITÉC-
NICO ................................... . 

-----~----·--- -- ·-- -~ 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

300.000 700.000 

200.000 500.000 

400.000 500.000 700.000 

581.000 154.000 
260.000 430.000 305.000 

100:000 300.000 400.000 

460.000 303.000 

200.000 400.000 

380.000 

300.000 

900.000 900.000 1.300.000 

400.000 315.000 525.000 

250.000 500.000 1.000.000 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PER­
NAMBUCO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 

GRANDE DO NORTE 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DAS UNIDADES DA 
UNIVERSIDADE ....................... . 

URBANIZAÇÃO DA CIDADE UNIVERSI-
TARIA ................................. . 

PROSSEGUIMENTO . E X C LU SI V O DAS 
OBRAS JA INICIADAS DA CIDADE UNI­
VERSITARIA (ENGENHO D,O MEIO} 

REPOSIÇÃO DE MATERIAL NAS UNIDA-
DES DE ENSINO ...................... . 

CONSTRUÇÃO DA ESCOLA DE ENGE-
NHARIA ....... • ........................ . 

CONSTRUÇÃO DA FACULDADE DE FAR-
MACIA .......................... I ••••••• 

CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO DE ANTRO-
POLOGIA ..........................•..•. 

CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO DE BIOLO.; 
GIA MARINHA , .................. , ..... . 

AMPLIAÇÃO E MECANIZAÇÃO DA REITO-
RIA .......................... · .......... : 

CONSTRUÇÃO DO NúCLEO DE ENSINO E 
PESQUISAS AGROPECUARIAS ......... . 

AQUISIÇÃO DE IMóVEL ................ .. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.200.000 1.110.000 1.350.000 

300.000 230.000 180.000 

2.489.000 3.175.000 3.760.000 

161.000 

455.000 

525.000 

110.000 

85.000 

80.000 

500.000 

678.640 

110.000 

600.000 

692.960 

80.000 

271.000 
500.000 

'·-·· -- --~-'-·--~-



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDADE 

CONCLUSÃO DE OBRAS DA FACULDADE 
DE ODONTOLOGIA DE PõRTO ALEGRE 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO DA ESCOLA DE 
ENGENHARIA - CURSO DE MECA-
NICA .................................. : 

OBRAS DE ÂMPLIAÇÃO DO INSTITUTO 
ASTRONóMICO DA ESCOLA DE ENGE-
NHARIA .............................. , : 

CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO DE MORFO­
LOGIA FLUVIAL DO INSTITUTO DE 
PESQUISAS HIDRáULICAS ...........•. 

URBANIZAÇÃO DO CENTRO MÉDICO ..... 

INSTALAÇÃO DA FAZENDA EXPERIMEN-
TAL EM GUA:íBA ..................... ' 

URBANIZAÇÃO DO CAMPUS UNIVERSI-
TÁRIO ....................... : ...... : .. . 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO DO PAVILHÃO 
DE TECNOLOGIA QUíMICA ........... . 

ESTUDOS E PROJETOS DOS INSTITUTOS 
DE FíSICA, QUíMICA, MATEMATICA E 
RESTAURANTE, CENTRO RESIDENCIAL, 
BIBLIOTECA E DEMAIS PRÉDIOS A SE­
REM EDIFICADOS, NO CAMPUS UNI-
VERSITáRIO .......................... . 

EDIFICAÇõES A SEREM INICIADAS NO 
CAMPUS UNIVERSITáRIO ....•......... 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.800.000 

250.000 

100.000 

55.000 

180.000 
654.159 

100.000 

50.000 

200.000 

80.000 

1.700.000 2.100.000 

75.000 

100.000 

15.000 

150.000 
725.000 

800.000 

60.000 

150.000 

800.000 

175."000 

4.500.000 



NCr$ de 1968 
órgãos e Unidades Projetos Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAN-
TA CATARINA 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDADE ... 1.365.000 1.800.000 2.500.000 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO TECNOLóGI-
CO- PAVILHÃO DE ADMINISTRAÇÃO 500.000 - 830.000 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO TECNOLóGICO 
- ESCOLA DE ENGENHARIA ........... 440.000 90.000 

URBANIZAÇÃO DO CONJUNTO UNIVER-
SITARIO ................................ 400.000 500.000 500.000 

CONSTRUÇÃO DO PLANETARIO ......... 120.000 

ESTUDOS E PROJETOS - PESQUISAS AR-
QUITETôNICAS ....•.................... 10.000 

AQUISIÇÃO DE IMóVEIS ................ 300.000 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DA ES-
COLA DE ENFERMAGEM .............. - 250.000 250.000 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DA FA-. . 
CULDADE DE AGRONOMIA E VETERI-
NARIA NO ALTO VALE DO ITAJAí ... - 250.000 600.000 

ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA .. - - 400.000 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAN-
TA MARIA 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDADE .. 1.203.151 1.200.000 1.300.000 

APARELHAGEM óT!CA DESTINADA A TO-
DAS AS UNIDADES DE ENSINO E PES-
QUISA .................................. 160.000 160.000 160.000 

Amortização de Financiamento. 
DESAPROPRIAÇÃO DE IMóVEIS ......... 200.000 200.000 

~L -- -. 



órgãos e Unidades . Projetos 

CONSTRUÇÃO DOS INSTITUTOS CEN-
TRAIS ........................ . i •••••••• 

CONSTRUÇÃO DA FACULDADE .OE BELAS 
ARTES i •••••• -. , •••••• i •••••••••••••••••• 

CONSTRUÇÃO DO HOSPITAL DE CLíNI-
CAS VETERINARIAS ................... . 

ÇQNSTRUÇÃO DA FACULDADE DE AGRO­
.. NOMIA E VETERINARIA. "--- 2.0 PRÉDIO . 

URBANIZAÇÃO DO CAMPUS UNIVERSI-
TARIO .......•....... · ... ·.; ... ; ....•..... 

CONSTRUÇÃO DE PRÉDIOS RESIDEN-
CIAIS ..... ; ............ ; .-............ ; .. 

CONSTRUÇÃO DO PRÉDIO PARA A ADMI-
NISTRAÇÃO ........................... . 

CONSTRUÇÃO DA ESCOLA POLITÉC-
-NICA ........... .- ....................... . 

CONSTRUÇÃO DE GARAGEM, OFICINA E 
. ÁLMOXARIFADO ..................... : . 

CONSTRUÇÃO DA FACULDADE DE AGRO.: 
·. ·NOMIA.E VETERINARIA __,. 1.0 PRÉDIO . 

CONSTRUÇÃO DA FACULDADE DE EN-
FERMAGEM ........................... . 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE Cl:í!:NCIAS 
. BASiCAS. : . · ..•......................... · ... 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE CI:í!:NCIAS 
MÉDICAS ................•.............. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 196.9 1970 

700.000 1.150.000 1.156.000 

247.000 

150.000 150.000 296.000 

201.000 221.000 

200.000 200.000 495.000 

250.000 250.000 

100.000 300.000 300.000 

50.000 80.000 

10.000 - 175.000 

167.000 40.000 

245.000 552.000 

... 

200.000 475.000 

200.000. 435;000 



órgãos e Unidades 

ESCOLA FEDERAL DE MINAS DE 
OURO PRETO 

ESCOLA CENTRAL DE NUTRIÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE 
PERNAMBUCO 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL 
DO RIO DE JANEIRO 

Projetas. 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA 

CONSTRUÇÃO DA NOVA.SEDE DA ESCO-
LA ... I •• ·' ••• I •••••••• •• I ••• I •• I ••••••• -. I. 

ASSIST:ll:NCIA TÉCNICA . ~ ............... . 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDADE .. 
. . 

CONST~UÇÃO DO HOSPITAL VETERINA-
. RIO ...... ; ................... : .. · ..... : . . 

. . . 

CONSTRUÇÃO DA IMPRENSA, ~IBLIOTE-
CA E AÓMINISTRAÇÃO ............... . 

C()NSTRUÇÃQ · DO LABORATóR.IO DE 
ANATOMIA .............. ; ..... ; ..... · .. . 

REEQUIPAMENTO bA UNIVERSIDADE 

OBRAS DE COMPLEMENTAÇÃO DOS PR.É·· 
DIOS N.0 s 1 E 2 DO DEPARTAMENTO 
DE TECNOLOGIA ...................... . 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REFORMA DO 
HOSPITAL DE ISOLAMENTO E DO BIO-
TÉRIO ................................. . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

140.000 

1.110.000 

. 400.000 

15.000 

200.000 

50.000 

50.000 

50.000 

200.000 

200.000 200.000 

800.000 800.000 

15.000 15.000 

140.000 150.000 

40.000 

500.000 1.000.000 

200.000 100.000 

400.000 200.000 

1 



-- . .ti 

órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAI, RURAL 

DO RIO GRANDE DO SUl~ 

ESCOLA DE AGRONOMIA DA AMA­

ZôNIA 

ESCOLA DE AGRONOMIA DO NOR­

DESTE 

-~---. ··- --•i ---- -" 

Projetos 

OBRAS DE CONCLUSÃO, E ADAPTAÇÃO 
DO PRÉDIO ANTERIORMENTE DESTI-
NADO AO HOSPITAL MÉDICO ........ . 

CONSTRUÇÃO DO SISTEMA DE INFRA-
ESTRUTURA DA ESCOLA ............. . 

INSTALAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE 
HORTICULTURA ....................... . 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDADE .. 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA .......... . 

CONSTRUÇÃO DO CONJUNTO DE QUíMI­
CA AGRíCOLA E FISIOLOGIA VEGETAL 

CONSTRUÇÃO 
ZOOTECNIA 

DO· CONJUNTO DE 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA .......... . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO PA-
VILHÃO DE AULAS ..................... . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO PA­
VILHÃO DE BIOLOGIA E SANIDADE 
VEGETAL ............................... . 

AQUISIÇÃO DE IMóVEL NA REGIÃO 
AGRESTE PARA TRABALHOS AGRíCO-
LAS E ZOOTÉCNICOS ................. . 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969. 1970 

150.000 100.000 

150.000 200.000 

100.000 

148.000 200.000 300.000 

10.000 30.000 10.000 

170.000 

240.000 250.000 

153.000 90.000 150.000 

120.000 170.000 

90.000 60.000 

50.000 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 

ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTU­
RA DE LAVRAS 

ESCOLA DE FARMACIA DE OURO 
PR'P:TO 

Pi·ojctos · 

PLANO DE EXPANSÃO DE MATRíCULAS 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA 

CONSTRUÇÃO DO PRÉDIO DA ADMINIS-
TRAÇÃO ............................... . 

CONSTRUÇÃO 
QUíMICA E 

CONSTRUÇÃO 
ZOOTECNIA 

DO DEPARTAMENTO DE 
TECNOLOGIA ........... . 

DO DEPARTAMENTO DE 

AQUISIÇÃO DE IMóVEIS PARA EXPAN­
SÃO DAS ATIVIDADES DA ESCOLA .... 

CONSTRUÇÃO DO DEPARTAMENTO DE 
AGRICULTURA . . .................... . 

CONSTRUÇÃO DO DEPARTAMENTO DE 
ENGENHARIA RURAL ................ . 

ABASTECIMENTO ELÉTRICO E HIDRAU-
LICO DA ESCOLA . . . ~ ................ . 

CONSTRUÇÃO DO DEPARTAMENTO DE 
CI:ti:NCIAS SOCIAIS E ECONóMICAS .. 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA ........ . 

CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO FARMA-
Cll:UTICO E BIOLóGICO ............. . 

--~--·····--~- .•.• t ··~ 

NCrS de I968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

3.000.000 

522.000 200.000 300.000 

131.000 

98.000 

150.000 250.000 27.900 

20.000 100.000 

250.000 

200.000 100.000 

100.000 

80.000 

115.000 100.000 110.000 

20.000 28.000 39.200 



órgãos e Unidades 

FACULDADE DE DIREITO DO PIAUi 

FACULDADE DE MEDICINA DO 
TRIANGULO MINEIRO 

INSTITUTO ELETROTÉCNICO DE 
ITAJUBA 

ESCOLA DE ODONTOLOGIA DE 
DIAMANTINA 

ESCOLA DE FARMACIA 1: ODONTO­
LOGIA DE ALFENAS 

FACULDADE DE DIREITO DE MATO 
GROSSO 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DA FACULDADE .... . 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO DA ESCOLA ... . 

REEQUIPAMENTO DA FACULDADE ...... . 
CONCLUSãO DE OBRAS DA BIBLIOTECA, 

CENTRO ACAD:EMICO E LABORA-
TóRIOS .............................. . 

AQUISIÇãO DE IMóVEL ............... . 

ESTUDOS E PROJETOS ARQUITETôNICOS 

CONSTRUÇãO DE PRÉDIOS PARA ATIVI­
DADES ESCOLARES E TÉCNICAS -
ESTUDOS E PROJETOS .............. . .. 

AQUISIÇãO DE IMóVEL ............... . 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA .......... . 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA 

REEQUIPAMENTO. DA ESCOLA .......... . 

CONCLUSãO DO PRÉDIO DA FACULDADE 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

32.500 
30.000 

160.000 

150.000 

425.000 
13.000 

18.000 

31.000 

30.000 
100.000 

15.000 

250.000 

100.000 

300.000 

100.000 

15.000 

30.000 

15.000 

15.000 

250.000 

20.000 

350.000 

18.000 

32.000 

15.000 



órgãos e Unidades 

ESCOLA DE ENGENHARIA DE UBER­
LANDIA 

ESCOLA DE ENGENHARIA INDUS­
TRIAL DE RIO GRANDE- RS 

MINISHRIO DO EXÉRCITO 

.. ____ .ii_... _. __ .\._ 

Projetas 

REPOSIÇÃO DE MATERIAL NA ESCOLA 
CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO DE-

PARTAMENTO DE MECANICA ....... . 
OBRAS -DE AMPLIAÇÃO E EQUIPAMENTO 

D.O DEPARTAMENTO DE QUíMICA ... 
CONSTRUÇÃO E EQUIPAl\1ENTO DO DE-

PARTAMENTO DE FíSICA ........... . 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA .......... . 
CONSTRUÇÃO DO REFEITóRIO E RESER-

VATóRIO D'ÁGUA .................. . 
CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO DE META-

LURGIA .............................. . 
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PARA ATIVI­

DADES ESCOLARES E ADMINISTRA-
TIVAS .......... : . .................... . 

CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO DE TECNO-
LOGIA MECANICA . . ................. . 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REFORMA DO 
PAVILHÃO DE REFRIGERAÇÃO HI-
DRÁULICA ........................... . 

CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO DE FíSICA 
E ELETRôNICA . . .................... . 

REEQUIPAMENTO DO INSTITUTO MILI-
TAR DE ENGENHARIA . . ............. . 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

175.000 35.000 

150.000 1.460.000 

68.000 

52.000 

30.000 

50.000 

81.000 

81.000 

104.000 

100.000 

50.000 

20.000 

15.000 

10.000 
802.000 

802.000 

55.000 

153.000 

435.000 

159.000 

50.000 

20.000 
821.000 

821.000 

-' 



órgãos e Unidades Projetos 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDÊNCIA DO DESEN-
VOLVIMENTO DO NORDESTE 

ASSISTÊNCIA A ESCOLAS DE ENSINO 
SUPE~IOR ........................... . 

MINISTÉRIO DA SAúDE 

REEQUIPAMENTO DA FUliDAÇÃO ENSINO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

832.000 

832.000 
760.000 

1.500.000 2.000.000 

1. 500.000 2.000.000 
804.406 872.209 

ESPECIALIZADO DE SAúDE PúBLICA 760.000 804.406 872.209 
TOTAL ...... , ....... .. ... ..... 137.503.654 168.225.880 182.026.290 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
SUBPROGRAMA: ENSINO DE EXCEPCIONAIS 

REEQUIPAMENTO DO INSTITUTO BEN­
JÀMIM CONSTANT ...........•..... ; . ;; . 

EDUCAÇÃO E._. R~ABILITAÇAO DE DEFI-
CIENTES VISUAIS ................... . 
Concessão de auxilio material e finan­

. ceiro através de· convênios; aquisiçãO e 
distribuição de materiais necessários ao 
desenvolvimento do programa. 

REEQUIPAMENTO DO INSTITUTO NACIO-
. NAL DE EDUCAÇÃO DE SURDOS ..... . 

REPAROS E ADAPTAÇõES NO PRÉDIO DÓ 
INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
DE SURDOS •........................ 

TOTAL- ....... -...........•..... , ;··;. ,-;,,.,. ;· ........ , , .. , .... , , . , .......... , .. . 

659.000 204.000 244.000 

55.000 60.000 70.000 

250.000 120.000 150.000 

24.000 24.000 24.000 

330.000 
659.000. 204.00Ó. 244 .. 000 



órgãos e Unidades 

MINISnRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

SUBPROGRAMA: ENSINO nCNICO-PROFISSIONAL 

Projetos 

EQUIPAMENTO . DA- R'ÊDE ·:DE. ENSINO 
COMERCIAL· 

Aparelliamento das unidades .escolares de 
ensino· técnico comercial,· prioritàriamen­
te,,-as do interior do País, visando maior 
rendimento quantitativo e qualitativo do 
ensino. 

AMPLIAÇÃO DO PRÉDIO DO COLÉGIO 
COMERCIAL PROFESSOR CLóVIS SAL­
GADO 

PROMOÇÃO PROFISSIONAL DO ~rRABA­
L~ADOR ESTUDANTE 

PREPARAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA INDUS­
TRIAL 

REEQUIPAMENTO DE ··ESCOLAS INDUS-:­
TRIAIS 

Equipamentos para escolas industriais e 
amortização de financiamento do Leste 
Europeu. 

AUXíLIOS A GINASIOS INDUSTRIAIS E 
ESCOLAS PROFISSIONAIS 

·- -'"--·~-- .. ~'----- ---'-·-'-- _ __._-..JL..-:~~~ ... ~---"-ik-.. --~~-.:..:.......-~----~---~ -.~....=:::~: :_---:-~ ~=- --~~ --'-"----·_..:.,; __ _JL_ 

NCr$ de 1.968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

26.459.510 23.615.150 27.657.282 

250.000 200.000 200.000 

350.000 150.000 

320.000 

5.000.000 900.000 1.000.000 

10.873.600 9.758.832 

9.840.000 

--·-·-·..4. 



órgãos e Unidades Projetos 

REEQUIPAMENTO DE OFICINAS E ESCO­
LAS INDUSTRIAIS 

Equipamentos para as oficinas e escolas 
industriais e amortização de .financia­
mento do BIDo 

AMPLIAÇÃO DA R:tl:DE DE ENSINO AGRí­
COLA DO NORDESTE o o o o o o o o o o o o o o o o o 

EQUIPAMENTO PARA PREPARAÇÃO DE 
TRATORISTAS o o o o o o o o o o o o o o o o O o o o o o o o 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REEQUIPA­
MENTO DA ESCOLA INDUSTRIAL FE­
DERAL DE ALAGOAS o o o o o o o o o o o o o o o o o 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REI~QUIPA­

MENTO DA ESCOLA INDUSTRIAL FE­
DERAL DO CEARA o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REEQUIPA-
MENTO DA ESCOLA INDUSTRIAL FE­
DERAL DE MATO GROSSO o o o o o o o o o o o 

OBRAS DE· AMPLIAÇÃO E REIGQUIPA­
MENTO DA ESCOLA INDUSTRIAL FE­
DERAL DO PARA o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REgQUIPA-
MENTO DA ESCOLA INDUSTRIAL FE­
DERAL DA PARAíBA o o o o o o o o o o o o o o o o o 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REJJ:QUIPA­
MENTO DA ESCOLA INDUSTRIAL FE­
DERAL DO PIAUÍ o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

200o000 5000000 5000000 

350o000 3000000 200oOOP 

2410000 300000 400000 

228o000 250o000 500o000 

4500778 1500000 4200000 

1000600 2400000 3400000 

671.822 1.1300000 1.580o000 

2100000 2100000 4600000 

3050880 268o000 460o000 

.~ 



órgãcs c Unidades Projetos 

OBRAS DE Al\-lPLIAÇÃO E REEQUIPA­
MENTO DA ESCOLA INDUSTRIAL FE­
DERAL DE SANTA CATARINA . . ..... 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REEQUIPA­
MENTO DA ESCOLA INDUSTRIAL FE-
DERAL DE SERGIPE . . .............. . 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REEQUIPA­
MENTO DA ESCOLA INDUSTRIAL FE­
DERAL DO RIO GRANDE DO NORTE .. 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REEQUIPA­
MENTO DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL 
DO AMAZONAS . . ................... . 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REEQUIPA­
MENTO DA ESCOLA INDUSTRIAL FE-
DERAL DA BAHIA .................... .. 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REEQUIPA­
MENTO DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL 
DE CAMPOS ........................... . 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REEQUIPA­
MENTO DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL 
DO ESPíRITO SANTO . . ............. . 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REEQUIP_A­
MENTO DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL 
DE GOTAS .......................... . 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REEQUIPA­
MENTO DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL 
CELSO SUCKOW DA FONSECA ........ . 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

130.000 180.000 370.000 

232.000 320. 000 . 400.000 

699.500 654.500 1.080.000 

160.000 150.000 290.000 

128.600 144.500 315.000 

430.000 1.300.000 2.070.000 

282.000 263.000 550.000 

235.000 350.000 500.000 

181.000 240.000 440.000 

.~<. ___ ,Jl,., ..... .;.~-'-: .. ·~~----..--...'..-4~-~..:....·· ... -• ________ -··· __ . .__ .;,,,__....__,,~-,..~:~ .... ---~---~--~--~:-._; __ ;;.'ç , __ .li-~·~-~-<-..- ••·->>••-' ~--.:>"- ...... ..<.:..-·~·~·~-~ -~~·.'.·--~--- _:.__ ,.,,- · -• o •• L • 

I 
I 

----!c 



órgãos e Unidades Projetas 

AQUISIÇÃO DE IMóVEL, OBRAS DE AM­
PLIAÇÃO E_ REEQUIPAMENTO DA ES­
COLA TÉCNICA FEDERAL DE QUíMICA 
DA GUANABARA . . ................... . 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REEQUIPA­
MENTO DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL 
DO MARANHÃO . . ................... . 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REEQUIPA­
MENTO DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL 
DE MINAS GERAIS . . ............... . 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REEQUIPA­
MENTO DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL 
DE OURO PRÊTO . . ................. . 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REEQUIPA­
MENTO DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL 
DÓ PARANÁ .......................... . 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REEQUIPA­
MENTO DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL 
DE PELOTAS ........................ . 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REEQUIPA­

MENTO DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL 

DE PERNAMBUCO . . ................. . 

OBRAS DE CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE 

E REEQUIPAMENTO DA ESCOLA TÉC­

NICA FEDERAL DE SÃO PAULO . . ... 

· NCr~ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

246.000 190.000 430.000 

258.580 320.000 450.000 

155.000 220.000 370.000 

227.000 510.000 720.000 

94.000 220.000 245.000 

177.000 220.000 570.000 

157.500 310.000 430.000 

925.000 710.000 960.000 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MI­

NAS GERAIS 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAN­

TA MARIA 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL 
DO RIO GRANDE DO SUL 

Projetos 

DESENVOLVIMENTO DOS ESTABELECI:.. 
MENTOS DE ENSINO. AGRíCOLA . . . .. 

Obras, instalações e equipamentos para 
Colégios e Ginásios Agrícolas visando 
oferecer diferentes modalidades de cursos 
capazes de atender as reais necessidades 
do meio rural. 

DESENVOLVIMENTO DOS ESTABELECI­
MENTOS DE ECONOMIA DOMÉSTICA .. 

Instalação e reequipamento dos Colégios 
e Cursos de Economia Doméstica Rural. 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO CO­
LÉGIO TÉCNICO - UNIDADE II DO 
CENTRO PEDAGóGICO . . ........... . 

OBRAS DE CONCLUSÃO DO COLÉGIO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

2.859.000 1.222.000 1.293.000 

165.000 220.000 

357.250 574.550 245.450 

TÉCNICO-INDUSTRIAL . . . . . . . . . . . . . . . . 5. 000 

CONSTRUÇãO DE PRÉDIO PARA A ESCOLA 
DE Cil!:NCIAS DOMÉSTICAS . . ...... . 2.000 150.000 250.000 

1 
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órgãos e Unidades 

M!NISHRIO DO EX~RCITO 

TERRITóRIO FEDERAL DE FER­

NANDO DE NORONHA 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FE­

DERAL 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDÊNCIA DO DESEN­

VOLVIMENTO DA. AMAZôNIA 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DE ESCOLA PROFISSIO-
NAL ................................. . 

CONSTRUÇÃO DE GINáSIOS INDUSTRIAIS 
E ESCOLAS RURAIS . . .............. . 

INSTALAÇÃO DE CENTROS DE TREINA-
MENTO ............................. .. 

Instalação de Centros Diesel, de eletro­
técnica, de marcenaria, de edificações e 
de estradas. · 

AMPLIAÇÃO, MANUTENÇÃO E FUNCIONA­
MENTO DO CENTRO DE TREINAMEN­
TO DA SUDAM PARA O DESENVOL-
VIMENTO DA AMAZôNIA . . .......... . 

REESTRUTURAÇÃO DE ESCOLAS NOR-
MAIS ................................ . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no T.dênio 

1968 1969 1970 

25.000 

25.000 

796.721 

796.721 

2.089.549 

300.000 

40.000 

40.000 

547.232 

547.232 

2.123.000 

370.000 

4'50.000 

93.000 

10.000 

10.000 

127.396 

127.396 

2.371.000 

400.000 

550.000 

121.000 



órgãos e Unidades 

SUPERINTENDÊNCIA DO DESEN­

VOLVlllfENTO DO NORDESTE 

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO 

SUL 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RON­

DôNIA 

Projetos 

Al\fiJLIAÇAO DA ESCOLA AGRíCOLA MA-
NOEL BARATA . . .................... . 

AMPLIAÇÃO DO CENTRO DE TREINA-
MENTO DE SANTARÉM .............. . 

ASSISTÊNCIA A CENTROS DE FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL . . .................... . 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E EQUIPA­
MENTO DE ESCOLAS INDUSTRIAIS, 
AGRíCOLAS E NORMAIS . . .......... . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DE CEN-
TROS DE TREINAMENTO ............ . 

Cursos de Treinamento e Aperfeiçoamento 
de professôres leigos em exercício. 

CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO DE EDU-
CAÇÃO ............................... . 

CONSTRUÇÃO DO COLÉGIO COMERCIAL 
DO AMAPÁ .......................... . 

CONSTRUÇÃO DE ESCOLAS TÉCNICAS DE 
COMÉRCIO EM PôRTO VELHO E GUA-
JARÃ-MIRIM .......................... . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

50.000 

1.269.549 790.000 850.000 

100.000 

200.000 

10.000 

90.000 170.000 

60.000 80.000 30.000 
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órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DA SAúDE 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA DE ENFER-
MAGEM ALFREDO PINTO . . .......... . 

CONCLUSÃO DO PRÉDIO ANEXO A ESCO­
LA DE ENFERMAGEM ALFREDO PINTO 

TOTAL ..................................................................... . 

MINISHRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

SUBPROGRAMA: ENSINO SUPLETIVO 

COOPERAÇÃO FINANCEIRA COM "O MO­
VIMENTO DE EDUCAÇÃO DE BASE" .. 

TOTAL .................................. · ................................... . 

MINISHRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

SUBPROGRAMA: ASSISHNCIA A EDUCANDOS 

AMPLIAÇÃO E REAPARELHAMENTO DA 
OFICINA GRAFICA DA FUNDAÇÃO 
NACIONAL DE MATERIAL DE ENSINO 

NCrS de 1968 
Aplicações no Tl'iênio 

1968 1969 1970 

1.163.100 163.100 172.886 

103.100 163.100 172.886 

1.000.000 

30.533.880 26.488.482 30.338.564 

1.500.000 

1.500.000 

1.500.000 

50.303.841 33.288.000 41.911.700 

320.000 100.000 100.000 



órgãos e Unidades 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRA­

SíLIA 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO llfA­
RANHÃO 

Projetos 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO MATERIAL DO 
ENSINO .............................. . 

Equipamentos, material permanente, e 
instalação de depósitos e postos de venda. 

CAMPANHA NACIONAL DE ALIMENTA-
ÇÃO ESCOLAR . . .................... . 

Obras, Equipamentos ·e Instalações para 
atender ao Desenvolvimento da Campa­
nha. 

EXPANSÃO DA "COMISSÃO DO LIVRO 
TÉCNICO E DO LIVRO DIDATICO" 
(COLTED) ............................ . 

Aquisição e distribuição de livros para os 
níveis primário, médio e superior ..... 

CONSTRUÇÃO E EQUiPAMENTO DO RES-
TAURANTE UNIVERSITARIO ........ . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DE ALO­
JAMENTO PARA UNIVERSITARIOS ... 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DA RESI-
D:I!:NCIA. DOS ESTUDANTES . . ...... . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

7.200.000 6.600.000 6.600.000 

7.000.000 950.000 1.500.000 

32.704.000 23.379.000 26.546.000 

501.000 200.000 1.265.000 

50.400 500.000 800.000 

198.531 354.000 250.000 
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órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 

DE JANEIRO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPí­
RITO SANTO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOlAS 

Projetos 

OBRAS DE AMPLIAÇãO DA RESIDI!:NCIA 
DOS ESTUDANTES . . ................. . 

CONSTRUÇãO E EQUIPAMENTO DE QUA­
TRO PRÉDIOS PARA RESIDI!:NCIA DE 
ESTUDANTES . . ...................... . 

CONSTRUÇãO E EQUIPAMENTO DORES­
TAURANTE E CENTRO SOCIAL ESTU-
DAN~IL .............................. . 

CONSTRUÇãO DA RESIDI!:NCIA UNIVER-
SITARIA ............................. , 

CONSTRUÇãO DA RESIDÊNCIA UNIVER­
SITÁRIA - ESCOLA DE AGR.ONOMIA 
E VETERINARIA ..................... . 

OBRAS DE AMPLIAÇãO DO PRÉDIO DO 
DEPARTAMENTO ESTUDANTIL ...... . 

CONSTRUÇãO DA RESIDÊNCIA DO ESTU-
DANTE UNIVERSITARIO ............ . 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

200.000 

1.100.000 1.000.000 

476.700 

700.000 

309.110 

300.000 

580.000 

..1 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PA­
RAíBA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PER­
NAMBUCO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO NORTE 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 

Projetos 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO CEN-
TRO SOCIAL ESTUDANTIL . . ........ . 

CONSTRUÇÃO DA RESIDl!:NCIA UNIVER-
SITARIA . o • ' • ' '. t. I •• I •• I. I I I I •••• I I •• 

INTEGRAÇÃO DA COMUNIDADE UNIVER-
SITARIA ............................. . 

OBRAS DE AMPLUÇÃO E ADAPTAÇÃO 
DA ANTIGA FACULDADE DE FARMA­
CIA PARA RESID~NCIA UNIVERSI-
TARIA ............................... . 

CONSTRUÇÃO DA RESID~NCIA UNIVER-
SITARIA DE PõRTO ALEGRE ....... . 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO SOCIAL DOS 
ESTUDANTES . . ...................... . 

o ,c_..._jL~-c.o.:.-__ _, __ ,._ -> :-~.,.,L~~i-~ •-- ····"··-···- ·-···-·· ····--'-·'-•·····l,.~--·-~---· 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

220.800 200.000 

950.000 

200.000 

150.000 

110.000 

350.000 

~t 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA 
MARIA 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL 
DO RIO DE JANEIRO 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL 
DO RIO GRANDE DO SUL 

ESCOLA DE AGRONOMIA DO NOR­
DESTE 

ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTU­
RA DE LAVRAS 

Projetos 

CONSTRUÇãO DE PRÉDIO PARA A 
UNiãO UNIVERSITARIA ............. . 

OBRAS DE AMPLIAÇãO DA RESIDÊNCIA 
DO ESTUDANTE . . ................... . 

CONSTRUÇãO DA SEGUNDA RESIDÊN­
CIA ESTUDANTIL E REFORMA DA 
PRIMEIRA - COLÉGIO TÉCNICO 
AGRíCOLA ........................... _ 

CONSTRUÇãO DA RESIDÊNCIA DO ESTU-
DANTE DE NíVEL SUPERIOR . . ...... . 

CONSTRUÇãO DA RESIDÊNCIA ESTU-
DANTIL ............................. :. 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DA RESI-
DÊNCIA ESTUDANTIL . . ............ . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DA RE-
SIDÊNCIA ESTUDANTIL . . ........... . 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

125.000 

25.0000 20.000 

200.000 

300.000 

220.000 120.000 

95.000 

360.000 360.000 



órgãos e Unidades 

ESCOLA DE ENGENHARIA INDUS­
TRIAL DE RIO GRANDE DO SUL 

FACULDADE ZOOTÉCNICA DE URU­

GUAIANA 

MINiSTÉRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDÉNCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO CENTRO-OESTE 

SUPERINTENDi:NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DA AMAZôNIA 

TERRITóRIO FEDERAL DO Ali-!APA 

Projetos 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO 
CENTRO SOCIAL ESTUDANTIL . . ..... 

CONSTRUÇÃO DA RESIDÊNCIA ESTU-
DANTIL · ............................. . 

CONSTRUÇÃO DO RESTAURANTE ESTU-
DANTIL .............................. . 

CONSTRUÇÃO DA RESIDÊNCIA E RES-
TAURANTE ESTUDANTIL ............ . 

ASSISTÊNCIA A EDUCANDOS .......... . 

MANUTENÇÃO E CONCESSÃO DE BôLSAS 
INCLUINDO PARA O ESTADO DO 

MARANHÃO - NCr$ 100.000,00 

CONSTRUÇÃO DA CASA DO ESTUDANTE 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

108.000 

73.000 

35.000 

50.000 

1.297.000 

1.247.000 

25.000 

144.000 

80.000 

10.000 

30.000 

1.569.000 

1.559.000 
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órgãos e Unidades 

TERRITóRIO FEDERAL DE: RONDô­
NIA 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DA CASA DO ESTUDANTE 

TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ............................................ . 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
SUBPROGRAMA: DIFUSÃO CULTURAL 

RESTAURAÇÃO DO PATRIMóNIO NACIO-
NAL .................................. . 

Obras a serem feitas através da Secreta­
ria Executiva do Plano Nacional de 
Cultura. 

REEQUIPAMENTO DE DIVERSAS UNI-
DADES ............................... . 

Compreendendo a Biblioteca da Secreta­
ria de Estado, o Instituto Vila Lobos, o 
Instituto Nacional do Cinema, a Direto­
ria do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, o Serviço de Documentação, o 
Serviço Nacional do Teatro; o Serviço de 
Radiodifusão Educativa, o Instituto Na­
cional do Livro, a Biblioteca Nacional, o 
Museu Histórico Nacional, o Museu Im­
perial, e o Museu Nacional de Belas 
Artes. 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

50.411.481 

25.000 

34.585.000 

10.000 

43.480.700 

13.972.200 11.413.500 14.408.100 

2.000.000 

629.000 702.500 701.000 



órgãos e Unidades 

~ 

Projetos 

DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS BI-
BLIOTECARIOS NO PAíS . . .......... . 

INSTALAÇõES E EQUIPAMENTOS PARA 
A "FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEffiO 
DE TV. EDUCATIVA" .................. . 

AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSI­
CAIS PMA FORMAÇÃO DE BANDAS 
ESTUDANTIS . . ...................... . 

FINANCIAMENTO DA IMPORTAÇÃO DE 
EQUIPAMENTO PARA PRODUÇÃO CI-
NEMATOGRÁFICA . . .................. . 

O Instituto Nacional do Cinema finan­
ciará a importação de equipamentos 
para produção de filmes nacionais. 

FINANCIAMENTO PARA PROMOÇÃO E 
COMERCIALIZAÇÃO DO FILl\llE NA-
CIONAL NO ESTRANGEffiO . . ....... . 

Projeto a ser executado pelo Instituto 
Nacional do Cinema em convênio. 

PROJETO E EXECUÇÃO DO MAUSOLÉU 
DA PRINCESA . ISABEL E CONDE D'EU 

CONSERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO DE 
BENS DO PATRIMóNIO HISTóRICO E 
ARTíSTICO NACIONAL . . ............ . 

CONSTRUÇÃO DO MONUMENTO A ESTÁ­
CIO DE SÁ NO ESTADO DA GUANA-
BARA ................................ . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

500.000 550.000 650.000 

500.000 300.000 300.000 

150.000 . 150.000 150.000 

300.000 450.000 600.000 

150.000 225.000 337.500 

50.000 50.000 

2.000.000 2.000.000 2.000.000 

40.000 
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órgãos e Unidades Projetos 

DESENVOLVIMENTO DA CAMPANHA NA-
CIONAL DO TEATRO . . .............. . 

Auxílios para obras, equipamentos e ma­
terial permanente, inclusive ao Teatro 
Nacional de Comédio e Conservatório 
Nacional de Teatro. 

REEQUIPAMENTO DA RADIO EDUCADO-
RA DE BRASíLIA . . ................. . 

RECUPERAÇAO DA RADIO SffiENA DE 
LEOPOLDINA . . ...................... . 

EQUIPAMENTO PARA DIVULGAÇAO DA 
MúSICA ERUDITA BRASILEffiA ...... . 

EDIÇAO DA ENCICLOPÉDIA BRASILEffiA, 
DICIONARIO DA LíNGUA NACIONAL 
E OBRAS CULTURAIS .............. . 

ORGANIZAÇAO DE. BIDLIOTECAS ;púBLI­
CAS NO TERRióRIO NACIONAL ..... 

DESENVOLVIMENTO DA CAMPANHA NA-
CIONAL DO LIVRO . . ............... . 

OBRAS DE MELHORAMENTO DO PRÉDIO 
DA BIBLIOTECA NACIONAL . . ...... . 

ELABORAÇAO DO PROJETO E INíCIO DA 
CONSTRUÇAO DE EDIFíCIO ANEXO A 
BIBLIOTECA NACIONAL ............. . 

RECUPERAÇAO DE PRÉDIOS DO MUSEU 
ffiSTóRICO NACIONAL; MUSEU DA 
REPúBLICA E MUSEU DA QUINTA DA 
BOA VISTA .......................... . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

750.000 100.000 100.000 

130.000 100.00 100.000 

60.000 50.000 50.000 

40.000 50.000 50.000 

310.000 103.000 103.000 

40.000 40.000 40.000 

350.000 

250.000 250.000 

200.000 5.000.000 

100.000 100.000 



órgãos e Unidades 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE 
BRASiL! A 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPt­
RITO SANTO 

UNIVERSIDADE FEDERAL .DO PARA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PA­
RAtBA 

------'1 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO, ANEXO AO 
MUSEU IMPERIAL, PARA FINS ADMI­
NISTRATIVOS, DIDATICOS E CULTU-
RAIS ................................. . 

INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO NO 
MUSEU DE BELAS-ARTES PARA PRO­
TEÇÃO DAS OBRAS DE ARTE . . . . . . . . 

CONSTRUÇÃO DO TEATRO DE ARACAJU, 
A CARGO DA SCAS - SERGIPE • . ..... 

INSTALAÇõES NO TEATRO "ALVARO DE 
CARVALHO", EM FLORIANóPOLIS -
SANTA CATARINA . .. .............. .. 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DA BI-
BLIOTECA CENTRAL .................. . 

CONSTRUÇÃO DA BIBLIOTECA CENTRAL 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DA BI-
BLIOTECA CENTRAL .................. . 

CONSTRUÇÃO DA BIBLIOTECA CENTRAL 

::--- -.~~· .;; 

NCrS de 1968 
A11licações no Triênio 

1968 1969 1970 

70.000 70.000 70.000 

170.000 290.000 

150.000 500.000 

20.000 20.000 

3.298.000 2.740.000 264.000 

311.600 

447.200 500.000 500.000 

530.000 500.000 500.000 

··~ 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PER­
NAMBUCO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 

UNIVERSIDADE FEDERAL l>E SANTA 
MARIA 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL 
DO RIO GRANDE DO SUL 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FE­
DERAL 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DA BIBLIOTECA CENTRAL 

OBRA DA RADIODIFUSÃO UNIVERSITA-
RIA .................................... . 

CONSTRUÇÃO DA BIBLIOTECA CENTRAL 

CONSTRUÇÃO DA BIBLIOTECA CENTRAL 

CONSTRUÇÃO DE AUDITóRIO PúBLICO 
NO NúCLEO BANDEffiANTE ........... . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DE BI-
BLIOTECAS ............................ . 

CONTRIBUIÇÃO DA PDF PARA A INSTA­
LAÇÃO DO INSTITUTO HISTóRICO E 
GEOGRAFICO DO DISTRITO FEDERAL . 

SETOR CULTURAL E ESPORTIVO DO 
EIXO MONUMENTAL .................. . 
Construção do auditório para Congressos 
e Pavilhão de Exposições; Centro de 
Orientação Psico-Pedagógico e prédio pa­
ra audiovisual. 

NCr~ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.008.000 1.008.000 1.396.000 

65.000 65.000 

200.000 450.000 300.000 

200.000 200.000 
3.390.000 4.215.140 3.971.583 

------

60.000 

140.000 140.000 

330.000 

814.725 622.697 



órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDI;NCIA DO DESEN­
VOLVIMENTO DA AMAZôNIA 

SUPERINTEND'P:NCIA DA REGIÃO 
SUL 

TERRITóRIO FEDERAL DE RON­
DôNIA 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DO TEATRO NACIONAL .. 

BIBLIOTECA NACIONAL DE BRASíLIA .. 

:MUSEU OFICIAL DA CIDADE ........... . 

CASA DE ARTE ......................... . 

ERRADICAÇÃO DO ANALFABETISMO NO 
MEIO RURAL E/OU REGIÕES INTERIO-
RANAS ................................. . 

CRIAÇÃO DE BIBLIOTECAS AMBULAN-
TES ................... · · ... · · · · · · · · · · · · · 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTOS DE BI-
BLIOTECAS E MUSEUS ................ . 

TOTAL ........................................ , ......................•....... 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

SUBPROGRAMA: EDUCAÇÃO FíSICA E DESPORTOS 

AUXíLIOS PARA EQUIPAMENTOS DE EN­
TIDADES DESPORTIVAS AMADORIS-
TAS ......................•.........•.... 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

3.000.000 522.915 1.124.386 
1.275.000 1.137.000 
1.062.500 947.500 

400.000 
100.000 475.000 77.000 

-----

400.000 

30.000 

70.000 75.000 77.000 
17.462.200 16.103.640 18.456.683 

1.272.368 1.049.000 410.000 

200.000 100.000 100.000 

; -------~~ ~t ------------- :..:~!;--~----~-- 1,-_, ---.!"~- -~-- - ---



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 

DE JANEIRO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ES­

P!RITO SANTO 

UNIVERSIDÀDE FEDERAL DA PA­

RAíBA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PER~ 

NAMBUCO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAN­

TA MARIA 

ESCOLA DE FARMACIA DE OURO 

PRETO 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DO CONJUNTO DESPOR-

TIVO .................................. . 

CONSTRUÇÃO DO GINASIO DE ESPOR-

TES ......................•..... · · · · · · · · · 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO DESPORTIVO 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO DESPORTIVO 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO DESPORTIVO 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE EDUCAÇÃO 

FíSICA ... : . ............................ . 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

300.000 300.000 300.000 

238.368 481.000 

50.000 50.000 

174.000 108.000 

300.000 

10.000 10.000 10.000 



---------------------.MGNW~~~--~·u=•·•w•.aa.a.-~mmmam~e~~-•~sc.m .................... a. .... ~, 

Programa - Transportes. 
Subprograma - Rodoviário. 
Ministério - Transportes. 
órgão - DNER. 

-382-

Projeto - BR-135 Cordisburgo-
Sete Lagoas. 

EMENDA N.o 6 

Inclua-se: 

Trecho Corrente-Bom Jesus- PI. 

~etrônio Portela. 

Programa ..,.. Transportes. 

Subprograma -
Ministério - Transportes. 
órgão - Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem. 
Projeto - Const1•ução e Pavimentação. 

EMENDA N.0 7 

1968. 
NCr$ 

BR-153 

Redija-se do seguinte modo: 

BR-153 - Tucuruí-Aceguá ............ . 

Ceres-Jaraguá 
Frutal-Ourinhos. 
Mello Peixoto-Alto do Amparo. 
Estreito de Urugua-Erechim. 
Ponte sôbre o Rio U:r-üguai. 
Erechim-Catanduvas. 
Erechim-. · Fundo. 

Programa - Transportes. 
Subprograma - Rodoviário. 
Ministério - Transportes. 
órgão - Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem. 
Projeto-

9.800.000 

EMENDA N.o 11 

B-230 _.:. Cabedelo-Carolina. 

Acrescente-se: 

1969 
NCr$ 

8.630.000 

1970 
NCr$ 

7.320.000 

"de Mangabeira- Floriano- Barão de Grajaú- Pastos Bons- Carolina." 

Justifica-se a emenda a fim de não ficarem isoladas as cidades que constam 
do traçado da referida rodovia. - Victorino Freire. 

I 
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Programa - Transportes. 
Subprograma - Rodoviário. 
Ministério - Transportes. 
órgão - DNER. 

-383-

Projeto- Construção e Pavimentação 

EMENDA N.o 19 

Onde se lê: 

BR-316- Belém-Maceió. 
Capanema - Divisa PA/MA. 
Divisa P A/MA - Divisa MA/PI. 
Ponto sôbre o Rio Parnaíba. 
Teresina-Picos. 

Leia-se: 

BR-316 - Belém-Maceió. 
Capauema - Divisa PA/IviA. 

Ponte sôbre o Rio Gurupê. 
Divisa· PA/MA - Divisa MA/PI. 
Ponte sôbre o Rio Parnaíba. 
Teresina-Picos. 

Programa - Transportes. 
Subprograma - Ferroviário. 
Ministério - Transportes. 
órgão- Departamento Nacional de 
Estradas de Ferro. 
Projeto - Construção do Trecho 
Roca Sales-Passo Fundo. 

EMENDA N.0 51 

Suprima-se o projeto. 
Programa - Transportes. 
Subprograma - Ferroviário. 
Ministério - Transportes. 
órgão - Rêde Ferrov·iária Federal S. A. 
Projeto-

Onde se lê: 

Melhoramento de Traçado 

EMENDA N.0 52 

1968 
NCr$ 

Remodelação de via Permanente ....... . 
Aparelhamento de Terminais ......... . 

Comunicações, Licenciamento, Eletrifica-
ção e Sinalização ................. . 

1969 
NCr$ 

18.000.000 

1970 
NCr$ 

18.000.000 
45.525.000 48.080.000 

7.050.000 9.160.000 

11.000.000 
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Material Rodante ..................... . 
Oficina, Depósitos e Posto~ ............ . 
Investimentos Diversos ................ . 

Leia-se: 

Melhoramento de Traçado ............ . 
Remodelação da Via Permanente ...... . 
Aparelhamento de Terminais .......... . 
Comunicação, Licenciamento, . Eletrifica-

ção e Sinalização .................. . 
Material Rodante ..................... . 
Oficina, Depósitos e Postos ............ . 
Investimentos Dive:r;sos ................ . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) 
do Sr. Senador Lino de Ma ttos. 

-

21.100.000 
5.000.000 

16.193.000 

20.000.000 
47.525.000 
7.550.000 

. 12.300.000 
28.100.000 
6.200.000 

17.193.000 

--··--w.r·-ne-

20.000.000 
6.050.000 

20.000.000 
52.080.000 
10.680.000 

22.000.000 
6.550.000 

A Mesa aguarda requerimento 

O SR. LINO DE MATTOS - Sr. Presidente, desisto de apresentar requeri­
mento de destaque, e agradeço a V. Ex.a 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) -Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 42/66 
(n.0 1.100-B/68, na Casa de Origem), que dispõe sôbre o Orçamento Plu-
rianual de Investimentos para o Triênio 1968-1970, tendo · 

PARECER sob n.0 387, de 1968, da Comissão 
- de Finanças: 

a) quanto ao Programa, favorável; 
b) quanto às emendas: 

Favorável às de n.Os 2 - 3 - 5 - 7 - 9 - 12 - 16 - 21 - 22 - 23 -
26 - 30 -- 31 -- 32 - 33 e 41; · 

Favorável com Subemenda às de n.0 s 1 (Subemenda n.0 44), 4 (Sube­
menda Aditiva·n.0 53), 6 e 17 (Subemenda n.O 45), 8 (Subemenda n.0 46), 
10 (Subemenda n.o 47), 11 (Subemenda n.0 52), 18 (Subemenda n.0 48), 
19 (Subemenda n.o 49), 25 (Subemenda Aditiva n.0 50) e 27 (Subemen-
da n.o 51); . 

Contrário, às de n.0 s 13 -- 14 - 15 - 20 - 24 - 28 7'" 29 - 34 - 35 -
36 -- 37 -- 38 - 39 - 40 - 42 e 43. 

. . 
Em discussão o projeto na parte referente ao Programa-Administração. 

(Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar· fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) · 

Está encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado .. 

Em conseqüência, são consideradas aprovadas as emendas de parecer favo­
rável, e rejeitadas aquelas de parecer contrário. 
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É o seguinte o Programa aprovado:· 

PROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

AD1.UNISTRAÇÃO SUPERIOR (EXECUTIVO) ...................................... . 
ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR (LEGISLATIVO) ... ~ .............................. . 
ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR (JUDICIÃIUO) .................................... . 
ADI\fiNISTRAÇÃO . . ........................................................... . 
ADMINISTRAÇÃO FISCAL E FINANCEIRA ...................................... . 
PLANEJAMENTO E ORGAi\TIZAÇÃO ............................................. . 
TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL ........................... . 
ESTUDOS ;E PESQUISAS ........................................................ . 

TOTAL ............................................................... . 

óRGÃOS E UNIDADES 

órgão e Unidades 

PRESIDID~NCIA DA REPúBLICA 

MINISHRIO DAS COMUNICAÇõES 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR (EXECUTIVO) 

Projetos 

REFORMA DOS PALÁCIOS PRESIDEN-
CIAIS . . .............................. . 

HEEQUIPAMENTO. DO GABINE'l'E DA 
PRESID:ll:NCIA E DA · CONSULTORIA-
GERAL DA REPúBLICA . . ............ . 

REEQUIPAMENTO no· GABINE'l~E DO 
MINISTRO EM BRASíLIA . . .......... . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

4.979.650 4.022.540 3.429.160 
14.938.700 17.784.095 17.647.303 
29.560.650 22.749.780 17.806.550 
41.229.282 30.337.052, 29.462.637 
21.013.770 34.055.000 17.279.362 
33.039.612 14.604.419 39.465.900 

240.000 170.000 113.700 
54.261 436.000 496.000 

145.055.925 124.158.886 125.700.612 

NCrS dé 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.022.200 

170.000 

652.200 

180.000 

180.000 

925.000 1.025.000 

2oo.ooo 2oo:ooo 

25.000 825.000 

50.000 50.000 

50.000 50.000 



órgãos e Unidades 

MINISnRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO 
FEDERAL 

MINISTÉRIO 
DA INDúSTRIA E DO COMÉRCIO 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

MINISnRIO DAS MINAS E ENERGIA 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DO GABINETE DO MI­
NISTRO NO RIO E EM BRASíLIA .... 

REEQUIPAMENTO DO GABINETE DO MI-
NISTRO .............................. . 

EDIFÍCIO-SEDE DO GOVÊRNO DO DIS-
TRITO FEDERAL . . .................. . 

REEQUIPAMENTO DO GABINETE DO 
PREFEITO ........................... . 

REEQUIPAMENTO DO GABINETE DO 
MINISTRO ............................. . 

REEQUIPAMENTO DO GABINETE DO MI-
NISTRO . . ............................ . 

REEQUIPAMENTO DOS óRGãOS DA 
ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR . . ...... . 

REEQUIPAMENTO DO GABINETE DO MI-
NISTRO ............................... . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

5.000 8.000 

5.000 8.000 
1.648.400 1.458.640 

150.000 100.000 

1.400.000 1.275.000 

93.400 83.640 

14.650 12.000 

10.000 

10.000 
807.896 

100.000 

631.793 

76.103 

15.000 

14.650 12.000 15.000 
1.580.000 700.000 740.000 

1.580.000 1.350.000 1.540.000 
277.000 355.000 355.000 

277.000 355.000 355.000 
150.000 100.000 125.000 

150.000 100.000 125.000 
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órgãos e Unidades 

MINISHRIO DA SAúDE 

MINISHRIO DO TRABAlHO E PREVIDENCIA 

SOCIAl 

MINISTERIO DOS TRANSPORTES 

· Projetos 

REEQUIPAMENTO DO GABINETE DO 
MINISTRO ..... ··•·········•· .. · .... 

REEQUIPAMENTO DO GABINETE DO MI-
·NISTRO .............................. . 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO DO PALACIO DO 
TRABALHO NA GUANABARA ........ . 

REEQUIPAMENTO DO GABINETE DO MI-
NISTRO ......................... · ..... . 

TOTAL .............................................................................. ·. 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO .SUPERIOR (lEGISlATIVO) 

PODER lEGISlATIVO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

39.400 

39.400 

3.500 

3.500 

59.500 

59.500 

4.979.650 

14.603.000 

39.400 

39.400 

315.000 

15.000 

30.000 

59.500 

59.500 

4.522.540 

17.350.000 

41.764 

41.764 

200.000 

200.000 

59.500 

59.500 

3.929.160 

17.255.000 
-- --

C AMARA DOS DEPUTADOS REEQUIPAMENTO DA CAMARA .......... 5.020.000 5.400.000 6.055.000 

OBRAS COMPLEMENTARES DO ANEXO 
DA CAMARA ............................ 1.300.000 3.500.000 2.500.000 

SENADO FEDERAL 

REEQUIPAMENTO DO SENADO .......... 3.753.000 3.850.000 4.000.000 
OBRAS COMPLEMENTARES DO SENADO 4.000.000 4.100.000 . 4.200.000 

I 

li 



órgãos e Unidades 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNÍAO 

MINISTÉRIO DA FAZENDA · 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

·. Projetos·· 

REEQUIPAMENTO DO TRffiUNAL ... ; ..... 

. REEQUIPAMENTO DO TRiaUNA~ DE CON-
TAS DO DISTRITO FEDERAL .......... . 

CONSTRUÇÃO DO EDIFíCIO-SE:DE DO 
TRffiUNAL DE CONTAS DO DISTRITO 
FEDERAL . . ...... ; ............ ; .. : . ; .. . 

NCr$de 1968 
Aplicações no Triênio -

1968 1969 1970 

530.000 
335.700 

500.000 
9.095 

·3oo:ooo 425.ooo 

500.000 
13.303 

TOTAL ......................................... , .................................. , .. 14.938.700 17.784.095 

379.000 

17.647.303 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR (JUDICIÁRIO) 

PODER JUDICIÁRIO 29.260.650 22.740.780 17.806.550 

JUSTIÇA MILITAR 

REEQUIPAMENTO DO. SUPREMO TRmu.: 
NÀL FEDERAL .......... , .. .. .. . .. .. .. . 440.000 50.000 70.000 

OBRAS COMPLEMENTARES DO SUPREMO 
TRffiUNAL FEDERAL . . . . . . . . . . . . . . . . . - 1. 500.000 1. 500. 000 

REEQUIPAMENTO DO TRffiUNAL FE-
DERAL DE RECURSOS ..... ; .. .. .. .. . 470.000 800.000 400.000 

CONSTRUÇÃO. ·no EDIFíCIO-SE:DE DO 
TRffiUNAL FEDERAL DE RECURSOS 
EM BRASíLIA . . . . . . . . .. .. . .. . .. . . . .. .. 2. 000.000 470. 000 

REEQUIPAMENTO DO SUPERIOR TRffiU­
NAL MILITAR E DAS AUDITORIAS DA 

. JUSTIÇA MILITAR . • • • • o. o o. o o o o o o ••••• - -. - 180.000 820.000 265 .. 000 
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Órgãos e Unidades 

JUSTIÇA ELEITORAL 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

Projetos· 

CONSTRUÇÃO DO EDIFíCIO-SE:DE DO 
SpPERIOR TRIBUNAL· MILITAR EM 
BRASíLIA ..................... · ....... . 

OBRAS NAS SEDES DAS AUDITORIAS DE 
GUERRA DA· 7.a, s.a e lO. a REGIÃO 
MILITAR .............................. . 

REEQUIPAMENTO DO TRIBUNAL SUPE­
. RIOR · ELEITORAL E DOS TRIBUNAIS 
REGIONAIS DA JUSTIÇA ELEITORAL .. 

CONSTRUÇÃO DA SEDE DO TRIBUNAL 
SUPERIOR ELEITORAL EM BRASíLIA 

CONSTRUÇÃO DE PRÉDIOS PAR.A CAR­
TóRIOS ELE:qORAIS E _OBRAS DE 
BENEFICIAMENTO NA SEDE DO TRI­
BUNAL REGIONAL ELEITORAL DA 
GUANABARA ......................... . 

CONSTRUÇÃO OU AQUISIÇÃO DE: EDIFí­
CIOS-SEDES PARA TRIBUNAIS REGIO-
NAIS ELEITORAIS . · ......... ·. , ... ; .... . 

REEQU~PAMENTO DO TRIBUNAL SUPE­
RIOR DO TRABALHO E DOS TRIBU­
NAIS REGIONAiS DO 'Í'RÂBÀLHO 

NCr$ de 1968 
Aplicações. no Triênio 

1968 1969 1970 

2.500.000 2.000.000 3.000.000 

95.000 

532.150 797.000 2.000.000 

3.700.000 2.500.000 300,000 

250.000 580.000 720.000 

2.200.000 1.403.000 1.659.000 

494.000 2.025.780 1.402.550 

3.000.000 

~ 



órgãos e Unidades 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRilf!EIRA 

INSTANCIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITó.RIOS 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DO EDIFíCIO-SE:DE DO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA s.a REGIÃO . . .. ." ........ · .......... . 

AQUISIÇÃO DE PRÉDIOS PARA OS TRI­
BUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO E 
JUNTAS DE CONCILIAÇÃO E JULGA-
MENTO ............................... . 

H.EEQUIPAMENTO DA JUSTIÇA FEDERAL 
DE PRIMEIRA INSTANCIA ............ . 

AQUISIÇÃO DE PRÉDIOS 

H.EEQUIP AMENTO DO TRIBUNAL DE 
·JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 

CONSTRUÇÃO DO EDIFíCIO-SEDE DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO. 
FEDERAL ............................ . 

H.EEQUIPAMENTO DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL -
JUSTIÇA DOS TERRITóRlOS . . ...... . 

AQUISIÇÃO DE RESIDÉNCIAS PARA 
JUíZES ............................... . 

H.EEQUIPAMENTO DO JUIZADO DE ME-
NORES .............................. . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

300.000 567.000 

7.115.000 2.590.000 ·2.400.000 

36.000 50.000 

600.000 

70.000 

400.000 

190.000 700.000 1.000.000 

5.000.000 5.000.000 5.200.000 

47.500 60.000 80.000 

150.000 200.000 

11.000 165.000 140.000 
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órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DO EDIFíCIO-SEDE EM 
BRASíLIA DO JUIZADO DE Ml~NORES 

CONSTRUÇÃO DOS CENTROS DE TRIA­
GEM E DE RECUPERAÇÃO EM BRASí-
LIA DO JUIZADO DE MENORES ...... . 

CONSTRUÇÃO DO EDIFíCIO-SEDE DO 
SUPERIOR TRffiUNAL MILITAR ...... . 

TOTAL .............................................................................. . 

PRESIDÊNCIA DA REPúBLICA 

AGi:NCIA NACIONAL 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
DO PESSOAL CIVIL 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

CONSTRUÇÃO DO EDIFíCIO-sEDE, EM 
BRASíLIA ............................ . 

REEQUIPAMENTO DA AG1l:NCIA NACIO-
NAL .................................. . 

CONSTRUÇÃO DA GARAGEM NO EDIFí­
CIO-SEDE DO DEPARTAMEN'l'O, EM 
BRASíLIA . . .... I •••• ' ' • ' •••• ' ••••• ' ••• 

MECANIZAÇÃO DO DEPARTAMENTO .... 
REEQUIPAMENTO DO DEPARTAMENTO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

700.000 

522.000 

300.000 

300.000 

29.560.650 22.749.780 17.806.550 

10.481.000 7.485.000 7.195.000 

500.000 500.000 500.000 

2.620.000 1.000.000 1.000.000 

400.000 

550.000 
755.000 

400.000 

175.000 
500.000 

175.000 
500.000 



órgãos e Unidades 

MINIST"éRIO DO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO-GERAL 

MINISnRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO T!'EDERAL 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DA COORDEN.A.ÇAO DO 
DESENVOLVIMENTO DE BRASíLIA .... 

PROGRAMAS ESPECIAIS RELACIONADOS 
COM A CONSOLIDAÇAO DA CAPITAL 
FEDERAL ............................ . 

FINANCIAMENTO ATRAVÉS DA FINAN­
CIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS 
S.A. - FINEP •...................... 

REEQUIPAMENTO DO ESCRITóRIO DO 
GOVÉRNO BRASILEffiO PARA A COOR­
DENAÇAO DO PROGRAMA DE ASSIS-
TÉNCIA TÉCNICA . .. ................ .. 

READAPTAÇAO DOS PRÉDIOS E PRó­
PRIOS DO PODER PúBLICO, INCLU-
SIVE EDIFíCIOS MINISTERIAIS ...... . 

CONSTRUÇAO DA SEDE DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL . . .......... . 

EXPANSAO DAS UNIDADES DE TURISMO 

PARQUE TURISMO PARANOA ........... . 

REEQUIPAMENTO DAS UNIDADES ADMI-
NISTRATIVAS . .. ..................... . 

DESAPROPRIAÇAO DE BENS IMóVEIS .. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

150.000 300.000 300.000 

2.500.000 1.500.000 1.500.000 

3.000.000 3.100.000 3.200.000 

6.000 10.000 20.000 

5.286.588 2.384.540 2.162.257 

1.400.000 

180.000 

90.840 

540.000 

848.071 

282.677 

601.800 

379.808 

257.177 

541.212 

391.498 

360.780 
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órgãos e Unidades 

DIRETORIA DA DESPESA POBLICA 

(ENCARGOS GEEAIS) 

MINISTÉRIO DA INDúSTRIA E DO 
COM~RCIO 

MINISURIO DO INTERIOR 

Projetos 

GARAGENS E OFICINAS 

CONSTRUÇãO E CONCLUSãO DEJ OBRAS 
DE EDIFíCIOS . . .................... . 

SEDES DAS REGiõES ADMINISTRATIVAS 
E SUBPREFEITURAS . . .............. . 

OBRAS NO CEMITÉRIO DO DISTRITO 
FEDERAL ............................ . 

DESENVOLVIMENTO ECONóMICO E SO-
CIAL DO ESTADO DO ACRE ........ . 

(Art. 8.0 da Lei n.0 4. 070, de 15 de julho 
de ·1962). · 

REEQUIPAMENTO DOS óRGãOS DE AD-
MINISTRAÇãO . . ..................... . 

INSTALAÇãO DE CENTRO TELEFóNICO 
NA SEDE DO MINISTÉRIO, NA GUANA-
BARA ................................ . 

CONSTRUÇãO DA SEDE DO MINISTÉRIO 
EM BRASíLIA . .. .................... .. 

REEQUIPAMENTO DA COMISSãO DA LA-
GOA MIRIM ........................... . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

240.000 284.250 202.386 

284.400 49.130 1.516 

180.600 127.500 75.800 

240.000 184.875 89.065 

1.000.000 500.000 500.000 

360.094 1.283.900 2.274.500 

285.094 208.900 199.500 

75.000 75.000 75.000 

1.000.000 

20.245.200 13.308.612 

66.000 120.000 

2.000.000 

11.860.880 

30.000 



órgãos e Unidade:i 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
OBRAS CONTRA AS SECAS 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
OBRAS E SANEAMENTO 

SUPERINTENDENCIA DO DESEN-
VOLVIMENTO DA AMAZôNIA 

SUPERINTENDENCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO NORDES'l'E 

SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO 
SUL 

SUPERINTENDENCIA DO VALE DO 
SÃO FRANCISCO 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DA FUNDAÇliO BRA-
SIL CENTRAL . . ..................... . 

REEQUIPAMENTO DO DEPAR'I'AMENTO 
AMPLIAÇÃO E REFORMA DE SEDES 
ADMINISTRATIVAS .................. . 

REEQUIPAMENTO DO DEPAR'l~AMENTO 

CONSTRUÇõES DE SEDES ADMITNISTRA-
TIVAS ................................ . 

REEQUIPAMENTO DA SUPERINTENDli:N-
CIA .................................. . 

REEQUIPAMENTO DA SUPERINTENDJ!:N-
CIA ...................... , ....... ,, , .. 

CONSTRUÇãO DO EDIFíCIO-SEDll: ....... . 

EQUIPAMENTO DA SUPERINTENDli:NCIA 

REEQUIPAMENTO DA SUPERINTENDJ!:N-
CIA .................................. . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

350.200 263.000 352.000 

2.150.000 200.000 180.000 

2.000.000 1.500.000 

7.000.000 4.200.000 ·4.200.000 

600.000 - 600.000 600.000 

700.000 600.000 660.000 

800.000 400.000 400.000 
2.425.000 2.500.000 2.500.000 

950.000 260.612 418.850 

1.190.000 330.000 295.000 



órgãos e Unidades 

SUPERINTENDENCIA DA ZONJL FRANCA 
DE lriANAUS 

TERRITóRIO FEDERAL DO AM'APA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDóNIA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RORAIMA 

SERVIÇO NACIONAL DOS lrlUNIC1PIOS 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DO EDIFíCIO-EIEDE E 
EQUIPAMENTO . . .....••...•......••••. 

REEQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS ADMI-
NISTRATIVOS . . ............... , ...... . 

CONSTRUÇÃO DO EDIFíCIO-SE:DE DO 
GOVÊRNO ............................ . 

CONSTRUÇÃO DAS SEDES DAS PREFEI­
TURAS DE CALÇOENE E OIAPOQUE .. 

CONSTRUÇÃO DAS SEDES DOS SBRVIÇOS 
DE GEOGRAFIA E ESTATíSTICA E DA 
IMPRENSA OFICIAL • .. .............. .. 

REEQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS ADMI-
NISTRATIVOS . .. .................... .. 

RECUPERAÇÃO DE PRÉDIOS DO GOVÊR-
. NO .................................... . 

REEQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS ADMI-
NISTRATIVOS . .. ..................... . 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO PA-
LACIO DO GOVI!:RNO . .. ........... .. 

RECUPERAÇÃO DE PRÉDIOS DO GO-
Vl!:RNO . . ............................. . 

REEQUIPAMENTO DO SERVIÇO ........ . 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 . 1970 

370.000 400.000 400.000 

364.000 300.000 300.000 

200.000 100.000 20.000 

60.000 50.000 

65.000 95.000 

350.000 300.000 150.000 

100.000 110.0000 110.000 

410.000 300.000 950.000 

100.000 50.000 50.000 

450.000 300.000 250.000 

160.000 160.000. 160.000 



órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 

MINISTÉRIO DA SAúDE 

Projetos 

INSTALAÇÃO E EQUIPAMENTO DE DELE-
GACIAS ESTADUAIS . . .............. . 

REEQUIPAMENTO DOS óRGA.OS DE 
ADMINISTRAÇÃO . . ................... . 

REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO PRÉ-
DIO DO ARQUIVO NACIONAL . . ...... . 

CONSTRUÇÃO DO EDIFíCIO-SEDE EM 
BRASíLIA ............................ . 

REFORMA GERAL DAS INSTALAÇõES DO 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NA-
CIONAL NA GUANABARA . . .......... . 

CONCLUSÃO DO EDIFíCIO-SEDE DO DE­
PARTAMENTO DE IMPRENSA NACIO-
NAL EM BRASíLIA . .. .............. .. 

OBRAS NA SEDE E EQUIPAMENTO DO 
TRIBUNAL MARíTIMO ............... . 

REEQUIPAMENTO DOS SERVIÇOB ADMI-
NISTRATIVOS . .. .................. ~ ... 

EQUIPAMENTO E INSTALAÇÃO DA CON-
SULTORIA JURíDICA . . ............. .. 

TOTAL ................................................................. · .......... . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

80.000 40.000 

4.500.000 4.830.000 3.050.000 

1.306.000 1.830.000 1.750.000 

200.000 300.000 300.000 

2.000.000 1.200.000 1.500.000 

500.000 500.000 500.000 

1.000.000 1.000.000 
152.900 250.000 

152.900 250.000 
177.500 775.000 990.000 
--

177.500 775.000 990.000 
20.000 20.000 20.000 

20.000 20.000 20.000 
33.229.282 30.337.052 29.562.637 



SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO FISCAL E FINANCEIRA 

órgãos e Unidades Projetos 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

INSTALAÇÃO DA INSPETORIA DE FINAN-
ÇAS ................................... 

MINISHRIO DAS COMUNICAÇõES 

EQUIPAMENTO E INSTALAÇÃO DA INS-
PETORIA DE FINANÇAS ................ 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

EQUIPAMENTO DA INSPETORIA DE FI-
NANÇAS ............................... 

MINISHRIO DA FÀZENDA 

REEQUIPAMENTO DOS CONSELHOS DE 
CONTRIDUINTES ...................... . 

REEQUIPAMENTO DOS CONSELHOS DELI-
. BERATIVOS ........................... . 

REEQUIPAMENTO DA PROCURADORIA-
GERAL DA REPúBLICA .............. . 

REEQUIPAMENTO DA INSPETORIA-GE-
RAL DE FINANÇAS . . ................ . 

H.EEQUIPAMENTO DA DELEGACIA DO 
TESOURO NO EXTERIOR ............ . 

AMORTIZAÇÃO DA DíVIDA PúBI.ICA .. . 

REEQUIPAMENTO DA DIREÇÃO-GERAL 
DA FAZENDA NACIONAL . . .......... . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

15.000 30.000 45.000 

15.000 30.000 45.000 

- 50.000 75.000 

- 50.000 75.000 
15.000 15.000 15.000 

15.000 15.000 15.000 
20.878.770 14.220.819 16.810.503 

21.000 30.000 30.000 

43.500 50.000 70.000 

55.000 70.000 80.000 

350.000 350.000 350.000 

13.000 . 20.000 20.000 

10.800.000 

984.200 1.000.000 1.000.000 



órgãos e Unidades 

PREFEITURA DO D 1ST R 1 TO FE­
DERAL 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DE DELEGACIAS FISCAIS 

CONSTRUÇÃO DE ALFANDEGAS, MESAS 
DE RENDA E POSTOS FISCAIS ....... . 

CONCLUSÃO DO DEPóSITO DO DEPARTA-
MENTO FEDERAL DE COMPRAS ..... . 

CONSTRUÇÃO DO EDIFíCIO DO MINIS-
TÉRIO EM BRASíLIA ................. . 

REEQUIPAMENTO DAS DELEGACIAS FIS-
CAIS .................................. . 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTAMENTO 
DE RENDAS INTERNAS ................ . 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTAMENTO 
DO IMPôSTO DE RENDA . . .......... . 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTAMENTO 
DE ARRECADAÇÃO . .. .............. .. 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTAMENTO 
DE RENDAS ADUANEIRAS . . ........ . 

INSTALAÇÃO DE POSTOS FISCAIS Mó­
VEIS NA SECRETARIA DE FINANÇAS .. 

REEQUIPAMENTO DA SECRETARIA DE 
FINANÇAS ............................ . 

MECANIZAÇÃO DA SECRETARIA DE FI-
NANÇAS .............................. . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.475.000 4.000.000 5.000.000 

867.000 1.000.000 830.000 

77.500 

1.500.000 3.000.000 4.500.000 

400.000 450.000. 500.000 

790.000 800.000 800.000 

165.000 230.000 300.000 

530.000 600.000 600.000 

2.465.000 2.500.000 2.500.000 

12.000 4.250 5.685 

208.260 95.319 167.973 

122.310 21.250 56.850 



------------.. ~ .,.,.......... 20 a ~...... 1--:o r ~~ ~-e:;c --•------ = 

órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DA INDúSTRIA E DO 
COMÉRCIO 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 

MINISTÉRIO DAS RELAÇõES EXTEHIORES 

MINISTÉRIO DA SAúDE 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DA INSPETORIA DE FI-
NANÇAS .............................. . 

INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA 
INSPETORIA DE FINANÇAS .......... . 

EQUIPAMENTO E INSTALAÇÃO DA INS-
PETORIA DE FINANÇAS ............. . 

~STALAÇÃO DA INSPETORIA DE FINAN-
ÇAS ................................... . 

EQUIPAMENTO DA INSPETORIA DE FI-
NANÇAS .............................. . 

EQUIPAMENTO DA INSPETORIA DE FI-
NANÇAS .............................. . 

NCr$ de 1S68 
Aplicações ~o Triênio 

1968 1969 1970 

15.000 

15.000 

15.000 

15.000 

15.000 

15.000 

15.000 

15;ooo 

15.000 

15.000 

50.000 

50.000 

100.000 

100.000 

50.000 

50.000 

15.900 

15.900 

50.000 

50.000 

125.000 

125.000 

75.000 

75.000 

16.854 

16.854 



órgãos e Unidades 

MINISHRIO DO TRABALHO E PRI:VID~NCIA 
SOCIAL 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

Projetos 

EQUIPAMENTO DA INSPETORIA DE FI-
NANÇAS ........... · ................... . 

INS'fALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA 
INSPETORIA DE FINANÇAS . . ........ . 

TOTAL .............................................................................. . 

PRESIDÊNCIA DA REPúBLICA 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO-GERAL 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

SUBPROGRAMA: PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO 

EQUIPAMENTO E INSTALAÇÃO DO MI-
NISTÉRIO . . .......................... . 

REEQUIPAMENTO DO INSTITUTO BRASI­
LEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATíSTICA 
E óRGÃOS SUBORDINADOS . . ...... . 

PROSSEGUIMENTO DAS OBRAS DA DIVI­
SÃO DE GEODÉSIA E TOPOGRAFIA, 
AMPLIAÇÃO DO SERVIÇO DE AEROFO­
TOGRAMETRIA E DO RESTAURANTE 
EM PARADA DE LUCAS ................ . 

INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SE-
CRETARIA-GERAL .................... . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

15.000 

15.000 
15,000 

57.700 

57.700 
15.000 

52.000 

52.000 
15.000 

15.000 15.000 15.000 
21.013.770 14.604.419 .17.279.262 

3.777.000 3.840.000 4.340.900 

2.500.000 1.500.000 2.000.000 

977.000 2.340.000 2.340.000 

300.000 

4.915.000 4.270.000 4.275.000 

15.000 20.000 25.000 



_________ ---~- t· ---.-----r= r .. , -s?et !Til _ _ ___ __ ~ 

órgãos e Unidades 

DELEGACI.4.S FEDERAIS DE AGRI­
CULTURA 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇõES 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

MINISTÉRIO DA FA2ENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FE­
DERAL 

MINISTÉRIO DA INDúSTRIA E DO COMÉRCIO 

Projet~s 

COORDENAÇÃO DE PROGRAMAS E PRO-
JETOS ................................ . 

COORDENAÇÃO DE PROGRAMAS E PRO­
JETOS DE AMBITO NACIONAL . 

EQUIPAMENTO E INSTALAÇÃO DA SE-
CRETARIA-GERAL .................... . 

PLANEJAMENTO INTEGRADO •.......... 

.EQUIPAMENTO PARA A SECRETARIA DE 
GOVÊRNO ............................ . 

FINANCIAMENTO A PROGRAMAS DE DE-
SENVOLVIMENTO ....... ; ............ . 
Aplicação do Fundo de Desenvolvimento 
de Brasília, nos têrmos do Decreto-lei n.0 

82, de 26-12-66. 

REEQUIPAMENTO DA SECRETARIA-GE-
RAL . ................................. . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

300.000 . 250.000 250.000 

4.600.000 4.000.000 4.000.000 
40.000 60.000 

40.000 60.000 
15.000 15.000 15.000 

15.000 15.000 15.000 
20.049.122 23.770.000 28.610.000 

21.000 

28.122 

20.000.000 23.770.000 28.610.000 

1.800 6.000 6.000 

1.800 6.000 6.000 



órgãos c Unidades 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

CO!rfiSSÃO DA LAGOA MIRIM 

SUPERINTENDi:NCIA DO Dl~SENVOL­
VIltfENTO DA AMAuONIA 

SUPERINTENDi:NCJA DA REGIÃO 
SUL 

SERVIÇO NACIONAL DE MUNIC1PIOS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Projetos 

PROJETOS DE INSTALAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROGRAMA DE COORDENAÇÃO E PLANE-
JAMENTO ............................. . 

INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA 
SECRETARIA-GERAL . . ............... . 

PLANO PARA DESENVOLVIMENTO DA 
LAGOA IvHRIM . . ..................... , 

FUNDO PARA ELABORAÇÃO DE PROJE-
TOS REGIONAIS ...................... . 

PLANO INTEGRADO DE DESENVOLVI-
l'AENTO .............................. .. 

CURSOS E SEMINÁRIOS DE ADMINISTRA­
ÇÃO MUNICIPAL E PLANEJAMENTO 
REGIONAL ........................... . 

INSTALAÇÃO DE MUNICíPIOS-ESCOLAS 

EQUIPAMENTO E INSTALAÇ~O DA SE-
CRETARIA-GERAL .................... . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

4.077.690 1.480.000 1.520.000 

500.000 200.000 200.000 

970.000 500.000 500.000 

15.000 

466.690. 

1.500.000 

600.000 

26.000 

15.000 

15.000 

480.000 

300.000 
150.000 

150.000 

520.000 

300.000 
150.000 

150.000 
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órgãos e Unidades 

M!NISHRIO DAS MINAS E ENERGIA 

MINISHRIO DAS RELAÇõES EXTERIORES 

Projetos 

INSTALAÇÃO DA SECRETARIA-GERAL .. 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

225.000 225.000 

225.000 225.000 

15.000 50.000 75.000 

EQUIPAMENTO DA SECRETARIA-GERAL 15.000 50.000 75.000 

MINISHRIO DA SAúDE 15.000 15.000 15.900 

EQUIPAMENTO DA SECRETARIA-GERAL 15.000 15.000 15.900 

MINISHRIO DO TRABALHO E PREVID~NCIA 15.000 50.000 30.000 
SOCIAl 

EQUIPAMENTO DA SECRETARIA-GERAL 15.000 50.000 30.000 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES . 144.000 144.000 144.000 

INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA 
SECRETARIA-GERAL . .. .. .. .. . . .. . .. . .. 15.000 15.000 15.000 

COORDENAÇÃO DA POLíTICA DE TRANS-
PORTES PELO CONSELHO NACIONAL 
DE TRANSPORTES • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45. 000 45. 000 45.000 

PLANEJAMENTO DO PROGRAMA DE 
TRANSPORTES . .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. . .. 84.000 84.000 84.000 

TOTAL............................................................................... 33.039.612 34.055.000 39.465.900 



SUBPROGRt1MA: TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAl 

órgãos e Unidades 

MINISHRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

Projetos 

1J:SCOLA DOS SERVIDORES . . .......... . 

Prosseguimento da construção da Escola 
de Treinamento para os servidores da 
P.D.F .................................. . 

TOTAL ........................................................................... . 

PRESID~NCIA DA REPúBliCA 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO 
E COORDENAÇÃO-GERAL 

SUBPROGRAMA: ESTUDOS E PESQUISAS 

gQUIPAMENTO DO INSTITUTO DE PES­
QUISAS ECONOMICO-SOCIAL APLI-
CADAS ............................... . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

240.000 170.000 113.700 
------

240.000 170.000 . 113.700 

240.000 170.000 113.700 

420.000 480.000 

420.000 480.000 
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órgãos e U~dades 

MINISnRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

MINJSHRIO DA 'INDOSTRIA E DO 
COM~RCIO . 

MINISnRIO DA JUSTIÇA 

Projetos 

E:QUIPAMENTO PARA SERVIÇOS ESTA­
TíSTICOS DA SECRETARIA DE GO-

VÊRNO ............................... . 

HEEQUIPAMENTO DO CENTRO DE ES­

TUDOS ECONóMICOS . . o ••• o •••••••••• 

REEQUIPAMENTO DO SERVIÇO DEl ESTA­

TíSTICA DEMOGRAFICA, MORAL E 

POLíTICA ............................ . 

TOTAL ............................................................. ······ •o • •o •••• 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

11.761 

11.761 

37.000 10.000 10.000 

37.000 10.000 10.000 

5.500 6.000 6.000 

5.500 6.000 6.000 

54.261 436.000 596.000 

------ ------



.... 
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Programa - Administração. 
Subprograma - Administração. 
Ministério - Da Indústria e do 

Comércio. 
órgão-

Projeto - Construção da sede em 
Brasília. 

A 

EMENDA N.o 2 

1968 
NCr$ 

Reduza-se em: 
Programa - Administração. 

Subprograma - Administração Su-
perior (Executivo). 

Ministério -
órgão - Presidência da República. 
Projeto-

EMENDA N.0 3 

Inclua-se: 

Novas Obras nos Palácios Presidenciais 
Construção de anexo ao Palácio do Pla­

nalto. 
Programa - Administração. 
Subprograma - Administração Su-

perior (Executivo). 
Ministério - Interior. 
órgão-
Projeto - Reequipamento do Gabi­

nete do Ministro. 

1968 
NCr$ 

EMENDA N.0 5 

Reduza-se: . . ........................ . 
Programa - Administração. 
Subprograma - Administração. 
Ministério - Interior. 
órgão - D.N.O.C.S. 
Projeto - Ampliação e Reforma de 

Rêdes Administrativas. 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

1.000.000 

1969 
NCr$ 

500.000 

1969 
NCr$ 

650 .. 000 

1970 
NCr$ 

1.000.000 

1970 
NCr$ 

500.000 

1970 
NCr$ 

800.000 

a 
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EMENDA N.0 7 

Reduza-se em: ........................ . 

Programa - Administração. 

Subprograma - Administração. 

Ministério - Das Minas e Energia. 
órgão-
Projeto - Equipamento da Secreta­

ria-Geral 

1968 
NCr$ 

EMENDA N.o 9 

Reduza-se em: . . .................... . 
Programa - Administração. 
Subprograma - Administração. 
Ministério - Presidência da República. 

órgão - Agência Nacional. 
Projeto - Reequipamento da Agên­

cia Nacional. 

1968 
NCr$ 

EMENDA N.0 12 

Onde se lê: 
Leia-se: . . 

Programa - Administração. 
Subprograma - Administração-Ge­

ral e Financeira. 

Ministério - Fazenda. 
Projeto - Construção de Delega­

cias Fiscais. 

1968 
NCr$ 

2.620.000 

2.620.000 

EMENDA N.0 16 

Reduza-se: 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

500.000 

1969 
NCr$ 
75.000. 

1969 
NCr$ 

1.000.000 
1.500.000 

1969 
NCr$ 

de 
4.000.000 

para 

3.000.000 

1970 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

75.000 

1970 
NCr$ 

1.000.000 
1.500.000 

1970 
NCr$ 

de 
5.000.000 

para 
3.000.000 
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Programa ....:... Administração. 
Subprograma - Administração. 
Ministério - Iriterior. 
órgão - D.N.O.C.S. 
Projeto - Ampliação e Reforma de 

Sedes Administrativas. 

Onde se lê: . . . . ........ · ........... . 
Leia-se: . . ........................... . 

Programa - Administração. 
Subprograma .- Administração Su-

perior (Judiciário). 
Ministério - Poder Judiciário. 
órgão- Tribunal de Justiça do DF. 
Projeto - Construção do Edifício-

Sede do T.J.D.F. e Territórios. 

1968 
NCr$ 

2.000.000 
2.000.000 

EiviENDA N.0 22 

Onde se lê: . . ....................... . 
Leia-se: . . , . . ........................ . 

Programa - Administração. 
Subprograma - Administração Su-

perior (Judiciário). 
Ministério - Poder Judiciário. 
órgão - Tribunal de Justiça do DF. 
Projeto- Reequipamento do Tribunal. 

1968 
NCr$ 

5.000.000 
5.000.000 

EMENDA N.0 23 
1968 

NCr$ 
Reduza-se em: ........................ . 

Programa - Administração. 
Subprograma - Administração. 
Ministério - Planejamento. 
órgão-
Projeto - Programas Especiais Re­

lacionados com a Consolidação da 
Capital. 

EMENDA N.o 26 

Reduza-se em: . . .................... . 
Programa - Administração. 
Subprograma - Administração Su-

perior. · 
Ministério - Poder Judiciário. 
órgão - Justiça do Trabalho. 

1968 
NCr$ 

.. 

1969 
NCr$ 

. 1.500.000 
1.000.000 

1969 
NCr$ 

5.000.000 
5.800.000 

1969 
NCr$ · 

1969 
NCr$ 

300.000 

e 

1970 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

2.200.000 
3.000.000 

1970 
NCr$ 
600.000 

1970 
NCr$ 

300.000 

·--
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Projeto - Aquisição de Prédios para 
os Tribunais Regionais do Traba­
lho e Juntas de Conciliação e Jul­
gamento. 

EMENDA N.0 30 

Onde se lê: . . ........................ . 

Leia-se: . . . ......................... . 

Programa - Administração. 
Subprograma - Administração Su­

perior. 
Ministério - Poder Judiciário . 
õrgão - Justiça Federal de 1.a Ins­

tância. 

1968 
NCr$ 

7.115.000 

7.115.000 

EMENDA N.0 31 

Onde se lê: . . ...................... . 

Leia-se: . . . . .......................... . 

Programa - Administração. 
Subprograma - Administração Su-

perior. 
Ministério - Poder Judiciário. 
õrgão - Justiça do Trabalho. 
Projeto -Reequipamento da Justi~a 

Federal de Primeira Instância. 

Onde se lê: . . . . ...................... · 
Leia-se: . . .......................... . 

Programa - Administração.'· · 
Subprograma - Administração Su­

perior. 
Ministério - Poder Judiciário. 
órgão - Justiça do Trabalho. 

1968 
NCr$ 

1968 
NCr$ 

36.000 
36.000 

1969 1970 
NCr$. NCr$ 

2.500.000 2.400.000 

2.200.000 2.000.000 

1969 
NCr$ 

'600.000 

990.000 

1969 
NCr$ 

50.000 
100.000 

1970 
NCr$ 

400.000 

800.000 

1970 
NCr$ 

70.000 
120.000 
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Projeto - Reequipamento do Tri­
bunal Superior do Trabalho e dos 
Tribunais Regionais do Trabalho. 

EMENDA N.0 38 

Onde se lê: .. 
Leia-se: . . ........................... . 

Programa - Administração. 
Subprograma -.Administração 
Ministério - Interior. 
órgão-
Projeto -

1968 
NCr$ 

494.000 

494.000 

EMENDA N.0 41 

Onde se lê: 

Reequipamento . da Fundação Brasil 
Central. 

Leia-se: 

Instalação e Equipamento da Superinten­
dência do Desenvolvimento da Re­
gião Centro-Oeste. 

Subprograma - Administração. 
Programa - Administração. 
Ministério - Da Indústria e do Co-

mércio. 

Leia-se: 

órgão-

Projeto - Instalação do Centro Te­
lefônico. 

1968 

NCr$ 

SUBEMENDA N.0 44 

1968 
NCr$ 

Substitua-se a Emenda n.O 1 pela se­
guinte: 

Reduza-se em: 

Programa - Administração 
Subprograma - Administração, Fis­

calização e Financiamento. 
Ministério - Fazenda 

1969 
NCr$ 

2.025.780 

1.975. 780 

1969 

NCr$ 

1969 
NCr$ 

50.000 

1970 
NCr$ 

1.402.550 

1.352.550 

1Q"1ft ... v.v 

NCr$ 

1970 
NCr$ 

75.000 

Mem de Sá 
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SUBEMENDA N.0 45 

1968 
NCr$ 

Substituam-se as Emendas n.0 s 6 e 17 
pela seguinte subemenda: 

Onde se lê: 

Reequipamento da Direção-Geral da Fa-
zenda Nacional .................... . 

Construção de Delegacias Fiscais ..... . 
Construção do edifício-sede em Brasília 
Reequipamento de Delegacias Fiscais .. 
Reequipamento do Departamento de Ren-

das Internas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Reequipamento do Departamento de Ren-

das Aduaneiras . . ................ . 

Leia-se: 

Reequipamento da Direção-Geral da Fa-
zenda Nacional . . ................. . 

Construção de Delegacias Fiscais ....... . 
Construção do edifício-sede em Brasília 
Reequipamento de Delegacias Fiscais .... 
Reequipamento do Departamento de Ren-

das Internas . . ................ ~ .. 
Reequipamento do Departamento de Ren-

das Aduaneiras . . ................ . 

Programa - Administração. 
Subprograma - Planejamento e Or­
ganização. 
Ministério - Agricultura. 
órgão-
Projeto- Coordenação de Programas 
e Prüjetüs àe Ambito Nacional. 

SUBEMENDA N.0 46 

1968 
NCr$ 

Substitua-se a Emenda n.O 8 pelá· se­
guinte: 

Reduza-se em: . . ....................... . 

Programa - Administração 
Subprograma -
Ministério - Justiça. 

1969 
NCr$ 

1.000.000 
4.000.000 
3.000.000 

450.000 

800.000 

2.500.000 

500.000 
2.000.000 
1.500.000 

400.000 

500.000 

2.000.000 

1969 
NCr$ 

500.000 

1970 
NCr$ 

1.000.000 
5.000.000 
4.500.000 

500.000 

800.000 

2.500.000 

500.000 
3.000.000 
2.000.000 

400.000 

500.000 

2.000.000 
Mem de Sá 

1970 
NCr$ 

500.000 
Mem de Sá 
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órgão­
Projeto-

SUBEMENDA N.0 47 
Substitua-se a Emenda n.0 10 pela se-

guinte: . 
Programa - Administração. 
Ministério - Justiça 

Projeto - Reequipamento de órgãos 
de Administração. 

Reduza-se em: .... : . '· .................. . 

Programa .;_ Administração. 
Subprograma - Planejamento e Or­
ganização. 
órgão-
Projeto- Coordenação de Programas 

e Projetas de Ambito Nacional. 

1968 
NCr$ 

SUBEMENDA N.0 48 
1968 
NCr$ 

Substitua-se a Emenda número 18 pela. 
seguinte: 

Reduza-se em: 

Programa - Administração . 
. Subprograma - Administração. 
Ministério - Interior. 

· . órgão - D.N.o.s .. 
Projeto -Reequipamento do Depar­
- tamento 

SUBEMENDA.N.0 49 

1968 

Substitua-se a Emenda número 19 pela 
seguinte: 

~D~r1n'7a _c;:oo o,..., • _ .. _____ ........ ........... . ....................... . 

Programa -Administração. 
Subprograma - Administração Su-

perior Legislativa. 
Ministério -·Poder Legislativo. 
órgão - Senado Federal. 
Projeto-

. NCr$ 

SUBEMENDA N.0 50 
Incluam-se as reduções propostas na 

Emenda n.0 25. 
Programa - Habitação e Planeja­

mento Urbano. 

1968 
NCr$ 

130.000 

1968 
NCr$ 

500.000. 

1968 
NCr$ 

.nnn nnn. 
~uv .. uvu 

1970 
NCr$ 

150.000 
Mem de Sá 

1970 
NCr$ 

500.000 
Mem de Sá 

1970 
NCr$ 

nl'\n nnn 
"-UU.UUU 

Mem de Sá 
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Subprograma - Planos Específicos. 
órgão - Senado Federal 
Projeto - Construção de Residências 

em Brasília. 

Programa - Administração. 
Subprograma - Administração. 
Ministério - Fazenda. 
órgão - Prefeitura do Distrito Fe­

deral. 
Projeto -. Obras no Cemitério de 

Brasília. 

1968 
NCr$ 

SUBEMENDA N.0 51 

1968 
NCr$ 

Substitua-se a Emenda número 27 pela 
seguinte: 

Reduza-se: . • • o o • o • o ••• o • o o •• o •••••••• 

Programa - Administração. 
· ·Subprograma - Adm. Sup. Judiciário. 

Ministério -
órgão - Justiça Eleitoral. 
Projeto - Construção ou Aquisição 

de Prédios. 
· Programa - Administração. 

Subprograma - Administração Fiscal 
e Financeira. 

· Ministério - Fazenda. 
órgão -'-
Projeto - Reequipamento da Pro-: 

curadoria-Geral da República. 

SUBEMENDA N.0 53 

Na Emenda n.0 4 do Programa "Admi­
nistração". 

Onde se lê: 

Reequipamento da Procuradoria-Geral 
da República. 

Leia-se: 

Reequipamento da Procuradoria-Geral 
da República, das Subprocuradorias­
Gerais e das Procuradorias da Repú­
blica nos Estados. 

1968 
NCrS 

1968 
NCr$ 

160.000 

Mem de Sá 

1970 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

70.000 
Mem de Sá 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - A matéria vai à Comissão de 
Finanças para redação final. 

Está esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Convoco o Senado para uma Sessão 
extraordinária, a realizar-se às 17 ho­
ras e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

(Orçamento Plurianual 
Agropecuária) 

Programa: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 42, de 

. 1968 (n.o 1.100-B/68 na Casa de 
origem), que dispõe sôbre o Orça­
mento Plurianual de Investimentos 
para o Triênio 1968-1970, tendo 

PARECER, sob n.o 389, de 1968, da 
Comissão 

- de Finanças, pela aprovação do 
Projeto e das Emendas n.0 s 2, 7, 
8, 11, 12, 13, 14, 15, 19 e 20 e pela 
rejeição das Emendas n.os 3, 4, 6, 
9, 10 e 16. Apresentou subemen­
das de n.0 s 21, 22, 23 e 24, res­
pectivamente, às emendas de n.Os 
1, 5, 18 e 17. 

2 

(Orçamento Plurianual - Programa: 
Colonização e Reforma Agrária) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 42, de 
1968 (n.O 1.100-B/68, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre o Orça­
mento Plurianual de Investimentos 
para o Triênio 1968-1970, tendo 

PARECER n.0 395, de 1968, da Co­
missão 

- de Finanças: 

a) quanto ao Programa, favorá­
vel; 

b) quanto às emendas: 

Favorável à de n.0 1; e 

Favorável com Subemenda às 
de n.0s 2 (subemenda n.0 6), 

3 (subemenda n.0 7), 4 (sube­
menda n.0 8) e 5 (subemenda 
n.0 9). 

3 

(Orçamento Plurianual 
Defesa e Segurança) 

Programa: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 42, de 
1968 (n.0 1.100-B/68, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre o Orça­
mento Plurianual de Investimentos 
para o Triênio 1968-1970, tendo 

PARECER n.0 390, de 1968, da Co­
missão 

- de Finanças, favorável ao projeto 
e contrário às emendas. 

4 

(Orçamento Plurianual - Programa: 
Energia) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 42, de 
1968 (n.0 1.100-B/68, na Casa de 
origem), que · dispõe sôbre o Orça­
mento Plurianual de Investimentos 
para o Triênio 1968-1970, tendo 

PARECER, sob n.0 393, de 1968, da 
Comissão 

- de Finanças, 

b) quanto às emendas: favorável 
vel; 

b) quanto às emendas: favorável 
às de n.0 s 1, 2, 4, 7, 9, 10, 22, 

· 24, 29, 35 e 37; 

r • 
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favorável com subemendas às 
de n.0 s 18 (sub. 43); 36 (sub. 
44); 5 (sub. 39); 13 (subs. 40 
e 42 aditiva) e 26 (sub. 41); 
contrário às de n.0 s 3, 6, 8, 11, 
12, 14 a 17, 19 a 21, 23, 25, 27, 
28, 30 a 34 e 38. 

5 

(Orçamento Plurianual Programa: 

Planejamento Urbano e Habitação) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 42, de 
1968 (n.0 1.100-B/68, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre o Orça­
mento Plurianual de Investimentos 
para o Triênio 1968-1970, tendo 

PARECER, sob n.0 391, de 1968, da 
Comissão 

- de Finanças, pela aprovação do 
Projeto com a Emenda de n.0 2 e 
pela rejeição das Emendas n.0 s 1, 
3, 4, 5 e 6. 

6 

Planejamento Urbano e Habitação) 

Saúde e Saneamento) 

Discussão, em turno uru.co, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 42, de 
1968 (n.0 1.100-B/68, na Casa de 
origem}, que dispõe sôbre o Orça­
mento Plurianual de Investimentos 
para o Triênio 1968-1970, tendo 

PARECER n.0 392, de 1968, da Co­
missão de 
-Finanças: 

a) quanto ao Programa, favo­
rável; 

b) quanto às emendas: favorável 
com subemenda às de n::os 24 

(subemenda n.0 49) e 36 (sube­
menda n.0 49) e 36 (subemen­
da n.0 50); e 

contrário às de n.0 s 2 a 7, 9 a 
13, 15, 17, 18, 19, 21, 22, 25, 26, 
29, 30 a 35, 37 .a 48. 

7 

(Orçamento Plurianual 

Texto da Lei) 

Programa: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 42, de 
1968 (n.0 1.100-B/68, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre o Orça­
mento Plurianual de Investimentos 
para o Triênio 1968-1970, tendo 
PARECER n.0 388, de 1968, da Co­
missão 
- de Finanças, favorável ao projeto 

e à Emenda n.0 1, contrário à 
Emenda n.0 2 e oferecendo a 
Emenda n.0 3-CF. 

8 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer n.0 375, de 1968, da Comissão 
de Constituição e Justiça, sôbre con­
sulta da Mesa a respeito do prazo a 
qu·c devam estar sujeitos os Prüjetüs 
de Lei do Senado, de iniciativa do 
Presidente da República, referentes 
ao Distrito Federal (Parecer con­
cluindo pel~. ~.plicaç~,o do prazo es­
tabelecido no art. 54 da Constituição, 
ou seja, de 45 dias). 

Está encerrada. a Sessão. 

. (Encerra-se a Sessão às 16 horas.) 
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72.a Sessão da 2.a _Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
em 9 de maio de 1968 

PRESID:i!:NCIA DO SR. GILBERTO 1\IARINHO 

As 17 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard 
- Oscar Passos - Alvaro Maia -
Edmundo Levi - Milton Trindade 
Pedro Carneiro - Lobão da Sil­
veira - Achilles Cruz - Sebas­
tião Archer - Victorino Freire 
- Petrônio Portela - José Cândido 
- Sigefreâo Pacheco- Menezes Pi-
mente!~ Luiz de Barros- Dinarte 
Mariz - Manoel Villaça - Pereira 
Diniz __;_ Argemiro de Figueiredo -
Domício Gondim - Pessoa de Quei­
roz - Teotônio Vilela - Rui Pal­
meira - Arnon de Mello - Dylton 
Costa - José Leite - Aloysio de 
Carvalho- Eduardo Catalão- Jo­
saphat Marinho - Eurico Rezende 
- Paulo Torres - Vasconcelos Tôr­
res - Mário Martins - Gilberto Ma­
rinho - Milton Campos - Benedicto 
Valladares - Nogueira da Gama -
Carvalho Pinto- Lino de Mattos­
Péricles Pedro - Pedro Ludovico -
Bezerra Neto - Milton Menezes -
Antônio Carlos- Attílio Fontana -­
Guida Mondin - Daniel Krieger -
Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
uho) -A lista de presença acusa o com­
parecimento de 50 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta 
a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0-Secretário procede à lei­
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é sem debate aprovada. 

O Sr. !.O-Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA, 
NOS SEGUINTES Tt!:RMOS: 

MENSAGEM 

N.0 174, de 1968 
(N.o Z59/68, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito constitucio­
nal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação de Vossas Excelências a nomeação 
que desejo fazer do Embaixador João 
Augusto de Araújo Castro, para exercer 
a função de Chefe da Missão do Brasil 
junto às Nações Unidas, nos têrmos dos 
artigos 22 e 23 da Lei n.0 3.917, de 14 
de julho de 1961. 

Os méritos do Embaixador João Au­
gusto de Araújo Castro, que me induzi­
ram a escolh~-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa 
informação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasília, em 8 de maio de 1968. - A. 
Costa e Silva. 

"CURRICULUM VITAE" DO EMBAIXA­
DOR JOAO AUGUSTO DE ARAúJO 

CAS'l"''RO 

Nascido 110 Rio de Janeiro, Estado da 
Guanabara, em 27 de agôsto de 1919. 

Bacharel em Direito pela Faculdade de 
Direito de Niterói, em 1941. Diplomado 
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em Língua Inglêsa pela Universidade de 
Cambridge, em 1940. Segundo-Tenente 
da Reserva de 2.a Classe, Arma de Infan­
t~ria. 

Ingressou no Ministério das Relações 
Exteriores como Cônsul de Terceira Clas­
se, por concurso, em 28 de agôsto de 
1940; promovido a Cônsul de Segunda 
Classe, por antiguidade, em dezembro de 
1945; Primeiro-Secretário, por mereci­
mento, em março de 1953; recebeu o tí­
tulo de Conselheiro em dezembro de 
1957; promovido a Ministro de Segunda 
Classe, por merecimento, em junho de 
1958; Ministro de Primeira Classe, por 
merecimento, em junho de 1962. 

Durante a sua carreira, desempenhou 
as funções seguintes: 

Cônsul de 2.a Classe, em Pôrto Rico, 
de 1943 a 1944; em Miami, em 1944; em 
Nova Iorque, de 1944 a 1945; Cônsul Ad­
junto, em Nova Iorque, de 1946 a 1948; 
Segundo-Secretário, na Delegação do 
Brasil junto à ONU, de 1951 a 1953; Pri­
meiro-Secretário da Embaixada do Bra­
sil, em ·Roma, de 1953 a 1957; Ministro 
Conselheiro, em Tóquio, de 1959 a 1961; 
Embaixador junto ao Govêrno da Grécia, 
de 1964 · a 1966; Embaixador junto ao 
Govêrno da República Peruana. 

Além dessas funções, exerceu o Diplo­
mata João Augusto de A,raújo Castro as 
seguintes missões e comissões: 

Designado para servir na Comissão 
Técnica Brasileira, junto à Missão Técni­
ca America11a, em setembro àe 1942; de­
signado para ocupar-se das questões ju­
rídicas. da Delegação do Brasil à Confe­
rência Reunida em Nova Iorque, para 
criação de uma Organização Mundial de 
Saúde, em junho de 1946; Auxiliar do 
Chefe .do Departamento de Administra­
ção, em junho de 1948; Auxiliar de Ga­
binete do Secretário-Geral, em setembro 
de 1949; Secretário da Delegação do Bra­
sil à IV Assembléia-Geral da ONU, em 
Nova Iorque, em setembro de 1949; As­
sessor da Delegação do Brasil à V Reu-

mao da Assembléia-Geral das . Nações 
Unidas, em Nova Iorque, em setembro 
de 1950; Secretário da Delegação do Bra­
sil à IV Reunião de Consulta dos Minis­
tros das Relações Exteriores, das Repú­
blicas Americanas, em Washington, em 
março de 1951; Assessor da Delegação do 
Brasil à VII Sessão da Assembléia-Geral 
da ONU, em Nova Iorque, em outubro 
de 1952; Delegado à VII Sessão de Con­
ferência da ONU para ~Jimentação e 
Agricultura (F.A.O.), em Roma, em no­
vembro de 1953; Assessor do Brasil no 
III Congresso da Paz e da ·Civilização 
Cristã, realizado em Florença, em junho 
de 1954; Delegado do Brasil ao IV Con­
vênio da Paz e da Civilização Cristã, em 
Florença, em junho de 1955; Assessor da 
Delegação do Brasil aó V Convênio da 
Paz e da Civilização Cristã, em Flor'en­
ça, em junho de 1956; Auxiliar do Se­
cretário-Geral do Ministério das Rela­
ções Exteriores, em janeiro de 1957; In­
tegrante da Comitiva do MinistrO de Es­
tado na sua yisi ta oficial à República 
do Peru, em novembro de ·1957; Chefe 
do Departamento Político e Cultural do 
Ministério das Relações Exteriores, em 
julho de 1958; Delegado Suplente do 
Brasil à XIII Sessão da Assembléia-Geral 
das Nações Unidas, em Nova Iorque, em 
seteml;lro de 1958; Delegado do Brasil à 
IV Sessão· das Partes Contratantes do 
Acôrdo Geral sôbre Tarifas Aduaneiras 
e Comércio, realizada em Tóquio, em ou­
tubro de 1959; Observador do Brasil à 
Reunião dos Países Neutralistas no Cai­
ro, em junho de 1961; Membro da comi­
tiva do Presidente João Goulart na Mis­
são Especial a Moscou e Extremo-Orien­
te, em agôsto de 1961; Subchefe da De­
legação do Brasil na visita das colônias 
da Coroa, de· Hong Kong e Singapura, 
em setembro de 1961; Secretário-Geral 
Adjunto para Assuntos Internacionais 
em outubro de 1961; Membro da Dele­
gação do Brasil à Reunião do Comitê de 
Desarmamento da ONU, em Genebra, 
em março de 1962, em 15 de julho, Chefe 
da mesma Delegação; Delegado do Bra-
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sil à XVII Sessão da Assembléia-Geral 
da ONU, realizada em Nova Iorque, em 
setembro de 1962; Secretário-Geral de 
Politica Exterior, em julho de 1963; Mi­
nistro de Estado, interino, em julho de 
1963; Ministro de Estado das Relações 
Exteriores em agôsto de 1968; Chefe da 
Delegação do Brasil à XVill Sessão da 
Assembléia-Geral das Nações Unidas, em 
Nova Iorque, em setembro de 1963; Che­
fe da Delegação do Brasil à Conferência 
das Nações Unidas sôbre Comércio e 
Desenvolvimento,_ em Genebra, em mar­
ço de 1964; Chefe da Delegação do Bra­
sil à Conferência do Comitê das 18 Na­
ções para o Desarmamento. 

O Embaixador João Augusto de A:raújo 
Castro é casado com a Senhora Myriam 
Saint-Brisson de Ar2.újo Castro, de na­
cionalidade brasileira. 

Sua Excelência é indicado para exer­
cer as funções de Chefe da Missão do 
Brasil junto às Nações Unidas. 

Secretaria de Estado, em de de 
1968. - Walter Wehrs, Chefe, substituto, 
da Divisão do Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM 
N.0 175, de 1968 

(N,o 264/68, na origem) 

Excelentfssi:mos Senhores l'Aembros do 
Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Vossas 
Excelências que, no uso das atribuições 
que me conferem os artigos 62; § 1.0 , e 
83, III, da Constituição, resolvi negar 
sanção ao Projeto de Lei na Câmara 
n.O 3 .9!4-B/66 (no Senado n.0 3/68), que 
autoriza a reversão de uma área de ter­
ra na cidade de Santa Cruz do Sul, Es­
tado do Rio Grande do Sul, à Prefeitura 
Municipal da mesma localidade, em face 
das razões que passo a expor. 

Não obstante o Projeto tratar-se de 
lei meramente autorizativa, é mister es-

clarecer que o Ministério dos Transpor­
tes, através da Rêde Ferroviária Federal 
S.A., verificou que a área caracterizada 
na proposição não pertenceu ao Muni­
cípio de Santa Cruz do Sul e, sim, foi 
adquirida de Carlos Trein Filho, pelo 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Destarte, não comporta a pretendida 
reversão, visto que a referida área, ao 
contrário do que se supunha, jamais foi 
de propriedade daquele Município. 

São êstes os motivos que me levaram 
a negar sanção ao projeto em causa, os 
quais ora submeto à elevada apreciação 
de Vossas Excelências. 

Brasília, em 9 de maio de 1968. -
A. Costa. e Silva. 

PROJETO VETADO 

Autoriza a reversão de uma área 
de terra na Cidade de Santa Cruz 
do Sul, Estado do Rio Grande do 
Sul, à Prefeitura Municipal da mes­
ma localidade. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - ~ o Poder Executivo auto­
rizado a fazer reverter, através do Mi­
nistério dos Transportes, aü patrin1ô111o 
do Município de Santa Cruz do Sul,· no 
Estado do Rio Grande do Sul, uma fra-
ção de terras, com a área de ....... . 
27.445,77 m2, situada na Cidade de San­
te. Cruz do Sul, e que eo:nf:ronta: ao 
Norte com a Rua Júlio de Castilhos, com 
100,30 metros; ao Sul, com a Rua 
Fernando Abott, com 99,50 metros; a 
Leste, com a Rua Ernesto Alves, com .. 
288,55 metros; e a Oeste, divisando vá­
rias propriedades particulares, com .... 
288,50 metros. 

Art. 2.0 - Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 
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OFlCIO 
DO PRIMEIRO-SECRETARIO DA CA­

MARA DOS DEPUTADOS 

Restituição de autógrafos de projeto de 
lei sancionado: 

- N.0 002027, de 9 do mês em curso -
autógrafos do Projeto de Lei número 
845/67, na Câmara e n.0 14/68, no 
Senado, que dispõe sôbre medidas fi­
nanceiras referentes à arrecadação 
da Dívida Ativa da União, juros de 
mora nos débitos para com a Fa­
zenda Nacional e dá outras provi­
dências. (Sancionado em 25-4-68.) 

O SR .. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) 

A Presidência recebeu, hoje, do Presi­
dente da República, Mensagem sob o 
n.0 17/68 (CN), encaminhando Projeto 
de Lei para tramitação na forma esta­
belecida no art. 54, § 3.0 , da Constitui­
ção. 

Trata-se do Projeto n.0 16/68 (CN), 
que prorroga o prazo de vigência do De­
creto-Lei n.0 332, de 12 de outubro de 
1967. 

Para leitura do expediente e demais 
providências iniciais da tramitação da 
matéria, previstas no art. 1.0 àa Reso-
lução do Congresso Nacional n.0 1/67, a 
Presidência convoca Sessão conjunta a 
realizar-se hoje, dia 9 de maio, às 21 
horas, no Plenário da Câmara dos Depu-
tados. 

A Presidência recebeu respostas aos 
seguintes Requerimentos de Informa­
ções: 

- n.0 996/67, de autoria do Senador Jo­
saphat Marinho, enviada pelo Minis­
tro da Fazenda (Aviso n.0 GB-147, de 
8-5-68); 

- n.0 133/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres, enviada pelo Mi-

nistro da Fazenda (Aviso n.0 GB-143, 
de 8-5-68); 

- n.0 160/68, de autoria do Senador 
Adalberto Sena, enviada pelo Minis­
tro da Educação e Cultura (Aviso nú­
mero 241-Br, de 3-5-68).; 

- n.0 175/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres, enviada pelo Mi­
nistro da Fazenda (Aviso n.0 GB-145, 
de 8-5-68); 

- n.0 196/68, de autoria do Senador Lino 
de Mattos, enviada pelo Ministro do 
Interior (Aviso n.0 BSB/160/68, de 8 
de maio de 1968); 

- n.0 212/68, de autoria do Senador Raul 
Giuberti, enviada pelo Ministro da 
Fazenda (Aviso n.o GB-148, de 8 de 
maio de 1968); 

- n.0 241/68, de autoria do Senador 
Edmundo Levi, enviada pelo Ministro 
da Fazenda (Aviso n.0 GB-149, de 8 
de maio de 1968). 

A Presidência recebeu ofício do Sr. Mi­
nistro da Fazenda, solicitando prorroga­
ção do prazo para resposta ao Requeri­
mento de Informações n.o 312, de 1968, 
de autoria do Senador Lino de Mattos. 

Se não houver objeção, esta Presidên­
cia considerará prorrogado por 30 dias o 
prazo de resposta ao citado Requerimen­
to. (Pausa.) 

Como não houve, está prorrogado o 
prazo. 

Não há oradores inscritos. (Pausa.) 

Sôbre a mesa comunicação que vai ser 
lida. 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Brasilia, em 9 de maio de 1966. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do nobre Sr. Se­
nador Dylton Costa, pelo nobre Sr. Se-
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nador Achilles Cruz na ··Comissão Mista 
do Congresso Nacional que dará parecer 
sôbre Projeto de Lei n.0 13/68 (CN). 

.A,proveito a oportunidade para renovar 
os protestos da mais alta estima e dis­
tinta consideração. - Manoel Villaça, 
Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto rdari­
nho) - A substituição será feita nos 
têrmos da comunicação lida. 

Passa-se à 

ORDEM -DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 42, de 
1968 (n.0 1.100-B/68 na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre o Orçamento 
Plurianual de Investimentos para o 
Triênio 1968/1970, tendo 

. PARECER, sob n.0 289, de 1968, da 
Comissão 

- de Finanças, pela aprovação do 
Projeto e das Emendas n.0 • 2, 7, 

8, 11, 12, 13, 14, 15, 19 e 20 e pela 
rejeição das Emendas n.o• 3, 4, 6, 
9, io e 16. Apresentou Subemendas 
de n.os 1, 5, 18 e 17~ 

Programa: A~opecuária 

Em discussão o projeto na parte refe­
rente ao programa Agropecuária. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fazer 
uso da .palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado o projeto, na parte re­
ferente ao . programa, bem como as 
emendas e subemendas de pareceres fa­
voráveis da Comissão de Finanças, e re­
jeitadas as demais emendas. 

A matéria vai à. Comissão de Finanças 
para a redação final. 
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É a seguinte a matéria aprovada: 
. PROGRAMA: AGROPECUARIA 

ADl'vfiNISTRAÇÃO . o o o o • o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o _. o o o o o o o o 
EXPERIMENTAÇÃO E TECNOLOGIA o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o. 
PROMOÇÃO E EXTENSãO o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 
DEFESA E INSPEÇÃO o o o • o • o ••••• o o • o o o , o o o o • o o o o o • o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o .•. o o o o 
RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS o. o .. o o o o o o o o o o o. o o o o o .............. o .. .. 
METEOROLOGIA E CLIMATOLOGIA o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 
ABASTECIMENTO o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o ·o o • o o o o o o o o o o o o • o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 
TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO Dl~ PESSOAL o o o o o o o o o o o • o o o o o o o o o • o o o 
ESTUDOS E PESQUISAS o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o • o o o o o o •• 

TOTAL oooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooo 

Orgões e Unidades 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

Projctos 

REEQUIPAMENTO DAS SEGUINTES 
UNIDADES ORÇAMENTARIAS 
Gabinete do Ministro, Delegacias Fe­
derais de Agricultura, Departamento 
de AdministraÇão, Departamento de 
Promoção Agropecuária, Depa~:ta­

mento de Defesa e Irispeção. Agro­
pecuária, Departamento de Pesqui­
sas e Experimentação Agropecuária, 
·Instituto de Pesquisas e Experimen­
tação Agropecuária do Norte, Ins­
titutO de PesquisaS· e Experimenta­
ção Agropecuária do Nordeste, Ins­
tituto de Pesquisas e Experimenta­
ção Agropecuárla Leste, Instituto de 

Aplicações no Triênio 

1968 

10o084o090 
207850000 

155o052o248 
11.793 o2ü6 

1.8120620 
1.430o000 
908220000 
2o320o000 

14o687o200 
20907860358 

1969 

2o639o273 
3o712o000 

161.2180318 
14o052o000 
3o285o000 
4.825.650 

1203300000 
20101.800 

23o658o000 
22808220041 

NCr$ de 1968 
1970 

2.163.279 
4.4260000 

187o073.165 
17 0001.000 

2o810o000 
6.0280800 

1308700000 
200940800 

2605280300 
261.995 o 344 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 
6o715o000 421.000 441.000 

20685.000 311.000 3310000 



órgãos e Unidades Projetos 

Pesquisas e Experimentação Agro­
pecuária do Sul, Instituto de Pesqui-, 
sas e Experimentação Agropecuária 
do Centro-Sul, Instituto de Pesqui­
sas e Experimentação Agropecuária 
do Centro-Oeste, Instituto de Fer­
mentação, Serviço de Informação 
Agrícola, Serviço de Meteorologia, 
Conselho das Expedições Artísticas e 
Científicas do Brasil. 

REEQUIPAMENTO DA SUPERINTEN­
Dl!:NCIA DO DESENVOLVIMEN'fO 
DA PESCA 

REEQUIPAMENTO DA SUPERINTEN­
DÊNCIA NACIONAL DO ABASTE­
CIMENTO 

REEQUIPAMENTO DO INSTITUTO 
BRASILEIRO DE DESENVOLVI­
MENTO FLORESTAL 

REEQUIPAMENTO DA COMISSÃO DE 
FINANCIAMENTO DA PRODUÇÃO 

INSTALAÇÃO DE INSPETORIAS DO 
DEPARTAMENTO DE DEFESA E 
INSPEÇÃO DE AGROPECUARIA 

INSTALAÇÃO DE AGl!:NCIAS DO DE-
Pl\RTAMENTO ECONóMICO NOS 
ESTADOS 

AMPLIAÇÃO E RECUPERAÇÃO DO DE­
PARTAMENTO DE ADMINISTRA­
ÇÃO 

NCr$ de 1968 
Aplicações n~ Triênio 

1968 1969 1970 

150.000 20.000 20.000 

430.000 20.000 20.000 

550.000 30.000 30.000 

200.000 20.000 20.000 

100.000 

120.000 20.000 20.000 

150.000 
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órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FlWERAL 

Projetos 

INSTALAÇõES DE AG~NCIAS DA CO­
MISSÃO DE FINAjNCIAMENTOS DA 
PRODUÇÃO NOS ESTADOS 

INSTALAÇõES DE AG~NCIAS DO INS­
TITUTO BRASILEIRO DE DESEN­
VOLVIMENTO FLORESTAL NOS 
ESTADOS 

CONCLUSÃO DE OBRAS NO INSTITU­
TO DJ5 PESQUISAS E EXPERIMEN­
TAÇÃO AGROPECUARIAS DO CEN­
TRO-OESTE 

CONCLUSÃO DAS OBRAS DO DEPAR­
TAMENTO DE PESQUISAS E EXPE­
RIMENTAÇÃO AGROPECUARIAS 
EM BRASíLIA 

CONSTRUÇÃO DA SEDE DO INSTITU­
TO NACIONAL DE DESENVOLVI­
MENTO AGRARIO EM BRASíLIA 

CONSTRUÇÃO DA SEDE DO INSTITU­
TO BRASILEIRO DE DESENVOLVI-. . ' . 
MENTO FLORESTAL EM BRASíLIA 

OB:R.AS DE CONSTRUÇÃO DA EXPOSI­
ÇÃO E FEIRA PERMANENTE 

REgQUIPAMENTO DO GABINETE DO 
SECRETARIO DE AGRICULTURA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

70.000 

150.000 

60.000 

50.000 

1.500.000 

500.000 

8.369.090 2.218.273 1. 722.279 

900.000 850.000 879.000 

26.460 14.322 10.498 



órgãos•c Unidades Projetos 

IMPLANTAÇÃO DE DISTRITOS DE EX­
TENSÃO RURAL 
Núcleos de Braslândia, Rio Prêto e 
Tabatinga. 

OBRAS DA FUNDAÇÃO ZOOBOTANICA 
DO DISTRITO FEDERAL 
Construção de diversos laboratórios, 
"play grounds", abrigo, sistema viá­
rio, restaurantes, sede do Parque 
Zoobotânico, cêrca de limitação do 
Parque Guará e obras na Fazenda 
Experimental de Tamanduá. 

E<;;~UIPAMENTOS E INSTALAÇõES 
PARA A FUNDAÇÃO ZOOBOTANI­
CA DO DISTRITO FEDERAL 

DIVERSAS OBRAS COMPLEMENTARES 
DA FUNDAÇÃO ZOOBOTANICA DO 
DISTRITO FEDERAL 

. ' 
Construção de viveiros no Parque 
Zoobotânicd·.r.•construção de prédios 
no Parque dd-~:Gama. Construção de 
cêrcas divisórias e ripados nas di­
versas unidades da Fundação Zoobo­
tânica. 

RJ!:DE DE ENERGIA ELÉTRICA, NO 
PARQUE ZOOBOTANICO 

REEQUIPAMENTO DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA E PRODUÇÃO 

=-._cc:_c...-=~:o=======::l 

NCr$ de 1968 
Aplicações . no Triênio 

1968 1969 1970 

265.500 63.495 59.124 

559.140 859.180 882.122 

121.200 153.425 

107.567 56.850 

111.000 

1.460.400 



órgãos e Unidades Projetos 

OBRAS CIVIS DA COORDENAÇÃO DE 
RECURSOS NATURAIS 

Construção na Estação Florestal Ca­
beça do Veado, e nos Hortos Flores­
tais de Taguatinga e Sobradhiho. 

TOTAL ........................................................................ . 

SUBPROGRAMA: EXPERIMENTAÇÃO E TECNOLOGIA 
MINISURIO DA FAZENDA 

PREFEITURA. DO DISTRITO .fEDERAL 

ES'rUDOS E PROJETOS DE ffiRIGAÇÃO 

IN8TALAÇÃO DO LABORATóRIO DE 

BROMATOLOGIA DA FUNDAÇÃO 
ZOOBOTANIC~ DO DISTRITO FE­
DERAL 

FORMAÇÃO DE AREAS DE COBERTU­
RA FLORtSTICA DO PARQUE ZO­
OBOTANICO 

AQUISIÇÃO DE IMPLEMENTOS E MA­
QUINAS AGRíCOLAS PARA A FA­
ZENDA EXPERIMENTAL DE TA­
MANDUá 

---------------- --=-=-~ - ·- ·::::::111 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

36.330 170.284 223.685 

10.084.090 2.639.273 2.163.279 

110.000 117.000 180.000 

85.000 75.000 

30.000 

90.000 32.000 28.000 

75.000 



órgãos e Unidades 

MINISnRIO DO INTERIOR 

DEPARTAMENTO NACIONAL· DE OBRAS 
CONTRA AS SI:CAS 

Projetos 

EXPERIMENTAÇÃO, ESTUDOS E PES­
QUISAS TECNOLóGICAS 

SUPERINTENDI:NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DA AMAZONIA 

Pesquisas sôbre culturas forrageiras, 
alimentares e frutíferas e sôbre es­
pécies ictiológicas. 

P:ll:SQUISA,S AGRíCOLAS 

Estudos e pesquisas de produtividade 
e de processos tecnológicos de indus­
trialização de matérias-primas da 
região. 

PESQUISAS PARA APROVEITAMENTO 
FLORESTAL 

Pesquisas para aproveitamento in­
dustrial de madeiras. 

PESQUISAS ZOOTÉCNICAS E PEDOLó­
GICAS 

Pesquisas para melhoria de rebanhos 
bubalino e bovino. Avaliação de l'e­
cursos de solos para aproveitamento 
agrícola. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

2.675.000 3.595.000 4.246.000 

140.000 600.000 400.000 

300.000 390.000 507.000 

200.000 260.000 338.000 

270.000 351.000 
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órgãos e Unidades Projetos 

SUPERINTENDI:NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO NORDESTE 

EXPERIMENTAÇÃO, ESTUDOS E PES­
QUISAS TECNOLóGICAS 

Pesquisas sôbre culturas alimentares, 
fibrosas e oleaginosas; aproveita­
mento de solos, conservação de pro­
dutos agropecuários. 

SUPERINTENDI:NCIA DA REGI,W SUL 

SUPERINTENDI:NCIA DO VALE DO SAO 
FRANCISCO 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

EQUIPAMENTO DE ESTAÇõES DE EX­
PERIMENTAÇÃO 

EXPERIMENTAÇÃO, ESTUDOS E PES­
QUISAS TECNOLóGICAS 

Pesquisas com feijão em Irecê-BA, 
melhoramento genético de algodão e 
estudos de variedade de arroz. Pes­
quisas pecuá1ias. 

EXPJ~RIMENTAÇAO, ESTUDOS E PES­

<;WISAS TECNOLóGICAS 

Pesquisas sôbre culturas forrajeiras 
e alimentares. Pesquisas pecuárias. 

------~--~--~--~::;:-_~...:.... 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.280.000 1.500.000 2.000.000 

170.000 265.000 280.000 

150.000 160.000 170.000 

135.000 100.000 100.000 



órgãos e Unidades 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDONIA 

TOTAL ........................... · 

MINISURIO DA AGRICULTURA 

Projctos 

EXPERIMENTAÇÃO, ESTUDOS E PES­
QUISAS TECNOLóGICAS 
Pesquisas para aproveitamento de 
recursos agropecuários. 

SUBPROGRAMA: PROMOÇÃO E EXTENSÃO 

DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO 

AGROPECUARIA 

PLANO DE UTILIZAÇÃO RACIONAL DO 
SOLO E DA AGUA, 

Trabalhos de drenagem, açudagem, 
destocamento e irrigação de proprie-
dades rurais. 

DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO 
VEGETAL 
Vendas de sementes e mudas melho-
radas, assistência técnica aos lavra-
dores. 

PLANOS DE REVENDA DE MAQUINAS 
E IMPLEMENTaS AGRíCOLAS 

PLANO NACIONAL DE PRODUÇÃO DE 
SEMENTES MELHORADAS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

50.000 100.000 

2.785.000 3.712.000 4:426.000 

64.461.000 64.370.000 74.356.000 

7.500.000 4.100.000 5.000.000 

4.000.000 1.800.000 2.400.000 

4.000.000 2.600.000 2.700.000 

4.000.000 4.000.000 4.800.000 

!!i 



~--------··---~ ~ ~ ...... ,:._., .... _ ·li~ .. .____..____,c::::=:=_e~ ~- -~~---~~• 

órgãos e Unidades Projetos 

MELHOR.I\MENTO DA ALIMENTAÇÃO E 
MANEJO DO GADO LEITEIRO 
Desenvolvimento dos trabalhos de 
assistência técnica através das co­
operativas aos produtores de leite e 
conclusão dos Parques de Exposição 
Agropecuária pelas Prefeituras, Co­
operativas de Produtores de Leite ou 
Sindicatos Rurais. 

DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO 
ANIMAL 

Instalação de campos de gramíneas, 
leguminosas; construção de silos­
trincheiras e assistência técnica aos 
pecuaristas, inclusive prosseguimen­
to e conclusão de obras de Parques 
de Exposição Agropecuária. 

GRUPO EXECUTIVO PARA AS TERRAS 
DO SUDOESTE DO PARANil 

SUPERINTENDP:NCIA DO DE'SENVOL­
VIMENTO DA PESCA 

FORMAÇÃO DE PATRULHAS MECANI­
ZADAS 
Prestação de serviços aos agriculto­
res em destocamen tos e construção 
de estradas vicinais. 

PRODUÇÃO DE SEMENTES E MUDAS 

Fll'lANCIAMENTO A INDúSTRIA PES­
QUEIRA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

6.000.000 9.690.000 12.630.000 

5.000.000 3.800.000 3.800.000 

184.000 185.000 185.000 

27.000 28.000 30.000 

4.750.000 3.000.000 3.000.000 



órgãos e Unidades Projetos 

PLANO DE REVENDA DE MATERIAL 
DE PESCA 

INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOL­
VIMENTO AGRARIQ 

PROJETO DE PESQUISA E DESENVOL­
VIMENTO DA PESCA EM CONV:I!:­
NIO COM O FUNDO ESPECIAL DAS 
NAÇõES UNIDAS 

PLANO DE REVENDA DO MATERIAL 
AGROPECUARIO 

PLANO DE FINANCIAMENTO PARA A 
IMPLANTAÇÃO DE INDúSTRIAS 
RURAIS 
Implantação de pequenas e médias 
indústrias de transformação de pro­
dutos agropecuários, derivados ani­
mais e rações. 

EXTENSãO RURAL ATRAVÉS DA AS­
SOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRÉ­
DITO E ASSIST1l:NCIA RURAL 

DEPARTAMENTO DE ADMINJSTRAÇAO 

MINISHRIO DO EX~RCITO 

EXTENSÃO RURAL ~TRAVÉS DA AS­
SOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRÉ­
DITO E ASSIST1!:NCIA RURAL 

AQUISIÇÃO DE TRATORES E EQUIPA­
MENTOS AGRíCOLAS DIVERSOS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

4.500.000 2.600.000 2.700.000 

4.067.000 3.611.000 

2.000.000 2.000.000 1.500.000 

2.500.000 1.500.000 2.000.000 

9.000.000 12.500.000 15.000.000 

11.000.000 12.500.000 15.000.000 

169.500 210.000 210.000 

157.500 200.000 200.000 



~-----· r;,; =:J 
--- ~----~ ---· --~-···-· ---:;. --- -~ 

NCrS de 1968 órgãos e Unidades Projetos Aplicações no Triênio 
1968 1969 1970 

TERRITóRIO FEDERAL DE FE~RNANDO 
DE NORONHA 

CRESCIMENTO DO PLANTEL ANIMAL 12.000 10.000 10.000 
Formação de um plantel bovino lei-

teiro para o abastecimento do arqui-
pélago. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
675.238 1.477.820 695.563 

PREFEITURA DO DISTRITO l~EDERAL 

PROMOÇAO DO COMÉRCIO DE ADU- - 4.500 
BOS 

CANAIS DE EDUCAÇÃO - 183.000 
Construção de canais de adução nos 
Núcleos de Rio Prêto e Vargem Bo-
nita. 

OBH.AS DO PLANO DE COLONIZAÇAO 
DO DISTRITO FEDERAL 600.000 617.525 

OBHAS DE DRENAGEM E DE CONS-
TRUÇAO DE BARRAGENS - 425.000 492.700 

EQUIP.l\MENTOS E MATERIAL PERMA-
NENTE PARA A SECRETARIA DE 
AGRICULTURA E PRODUÇAO 55.238 214.795 172.865 

OBRAS CIVIS E EQUIPAMENTO DAS 
GRANJAS DO TôRTO E DO IPÉ 20.000 33.000 30.000 



NCr$ de 1968 
órgãos e Unidades Projetas Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

MINISHRIO DO INTERIOR 89.746.510 95.160.498 111.811.600 

DEPARTA.MÉNTO NACIONAL DE 
OBRAS CONTR.4. AS SiWAS 

EQUIPAMENTO P A,RA A EXECUÇÃO DE 
PROJETOS - 3.800.000 2.820.000 
Aquisição de máquinas e implemen-
tos para trabalhos e terraplenagem 

SISTEMAS DE IRRIGAÇÃO, INCLUSIVE 
AÇUDES: 
No Vale do Parnaíba 3.264.000 2.500.000 4.000.000 
Nos Vales do Jaguaribe e Carás 5.630.050 7.200.000 8.300.000 
No Vale do Curu 1.633.000 900.000 900.000 
No Vale do Acaraú 1.200.000 1.333.000 2.208.000 
No Vale do Coreaú 2.100.000 300.000 300.000 
No Vale do Apodi 800.000 300.000 315.000 
No Vale do Piranhas- Açu 6.930.000 2.500.000 5.750.000 
No Vale do Paraíba 1.170.000 200.000 130.000 
No Vale do Moxotó 1.100.000 3.100.000 8.750.000 
No Vale do Brigida 230.000 230.000 11JO.OOO 
No Vale do Pajéu 1.100.000 300.000 190.000 
Em Vales Complementares de Ala-
goas 700.000 4.686.000 3.419.000 

Em Vales Complementares de Ser-
gipe 350.000 

No Vale do Vaza-Barris 320.000 
No Vale do Itapicuru 1.380.000 680.000 3.300.000 
Nos Vales de Contas e Rio Gavião 2.200.000 1.500.000 100.000 
No Vale do Paraguaçu - 700.000 700.000 



órgãos e Uuàdades 

DEPARTAitfENTO NACION.A.L DE 
OBRAS DE SANEAMENTO 

m !2!!S. .& 

Projetos 

No Vale do Vasa Barris, em Sergipe 
No Vale do Curimataú 
Em Vales complementares de Per­
nambuco 
Em Diversos Vales Complementares 
da Bahia 
No Vale do Verde Grande 
Pequenos Perímetros de Irrigação 
Diversos 

APOIO FINANCEIRO A PROJETOS DE 
IRRIGAÇÃO 

FUNDOS ROTi\TIVOS PARA REVENDA 
DE MATERIAL AGRíCOLA DE 
PESCA 

VALORIZAÇÃO DA PROPRIEDADE RU-
·RAL 
Promoção de financiamentos para a 
execução de obras de engenharia 
rural. 
Financiamento aos produtores Ru­
rais no Núcleo Colonial de Jaiba, 
para obras de engenharia Rural 

ASSIST:G:NCIA TÉCNICA E MATERIAL 
A AGRICULTORES E CRIADORES 
Através de associações cooperati­
vistas. 

SISTEMAS DE IRRIGAÇÃO 
Barragens e Canais do Taipu -RN 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.100.000 
3.000.000 

3.170.000 

350.000 

700.000 

1.800.000 

1.000.000 

3.500.000 

200.000 
300.000 

1.000.000 

100.000 
1.000.000 

800.000 

700.000 

300.000 

1.2.00.000 

500.000 

200.000 
300.000 

1.000.000 

100.000 
556.000 

1.000.000 

700.000 

300.000 

1.300.000 



órgãos e Unidades 

SUPERINTENDI:NCIA DO DEBENVOL­
VIMENTO DO CENTRO-OESTE 

SUPERINTENDI:NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DA AMAZôNIA 

Projetos 

Região de Redenção - CE 

Bacias dos Rios Sapucaí e Pium-1 -­
MG 

Vale do Itajaí - SC 

Regiões de Camaquã, Velhaco e Taim 
-RS 

Bacias do Mamanguape - PE-PB, 
do Ceará-Mirim - RN e Vale do 
Capibaribe - PE e Mearim - MA 
No Vale do Itapocú - SC 

CONSTRUÇõES E INSTALAÇÕES 
AGROPECUARIAS 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA ATRAVÉS DO 
SISTEMA ABCAR 

PROJETO DE HEVEACULTURA 

Instalação de viveiros de plantas e 
seringais de demonstração. Forma­
ção de seringais produtores e assis­
tência técnica a seringalistas. 

PROJETO PILOTO DO DENDJ!: 

Execução de convênio com o "Insti­
tute de Recherches pour les Huiles 
et Oleagineuses" (IRHO) 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

200.000 

700·.000 

3.104.000 

496.000 

400.000 

900.000 

400.000 

400.000 

1.000.000 

4.200.000 

1.850.000 

1.600.000 
420.000 

300.000 

520.000 

1.120.000 

1.500.000 

5.000.000 

2.600.000 

2.900.000 
500.000 

400.000 

676.000 

1.176.000 

! 
I 



órgãos e Unidades Projetos 

SUPERINTENDi:NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO NORDESTE 

SUPERINTENDi:NCIA DA REGIÃO SUL 

PHOMOÇÃO E EXTENSÃO AGROPE­
CUARIA 

Produção de mudas e sementes sele­
cionadas para culturas diversas e re­
florestamento. Melhoria de rebanhos. 
Assistência Técnica. 

PROMOÇÃO E EXTENSÃO AGROPE­
CUARIA E MINAS GERAIS 

Produção de mudas e sementes sele­
clonadas, para culturas diversas e 
reflorestamento. Melhoria de reba­
nhos e Assistência Técnica. 

SISTEMAS DE IRRIGAÇÃO 

No Submédio São Francisco (Proje­
tas Bebedouro e Favela) 

Nos Vales dos Rios Jaguaribe e Carás 

CONSTRUÇÃO DE USINAS DE BENE­
FICIAMENTO 

FINANCIAMENTO E ASSIST:t!;NCIA A 
AGRICULTORES 

INSTALAÇÃO DE ESCRITóRIOS DE 
EXTENSAO RURAL 

DRENAGEM E IRRIGAÇÃO DO SISTE­
MA DO TAIM- RS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.948.460 

3.105.000 

3.012.000 

300.000 

300.000 

386.000 

6.000.000 

500.000 

5.000.000 

6.000.000 

540.000 

6.500.000 

500.000 

5.500.000 

6.700.000 



órgãos e Unidades 

SUPERINTENDi:NCIA DO VALE DO SÃO 
FRANCISCO 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DO SISTEMA ·DE IRRI­
GAÇÃO DO ARROIO DURO - RS 

SISTEMA DE IRRIGAÇÃO 
Na Região de Formoso e Jaborandi 
(Médio São Francisco) 
No Baixo São Francisco (Várzea de 
Propriá e Itiúba) 
No Submédio São Francisco (Proje­
tas Bebedouro e Favela) 
Na Bacia do Jequitaí 
Irrigação de São Desidério e Barrei­
ras, inclusive energisação 
Irrigação do Correntes 
Sistema de irrigação no Núcleo Co­
lonial de Gaíba 

MECANIZAÇÃO DA LAVOURA 

Aquisição de tratares, perfuratrizes e 
outros equipamentos e implementos 
agrícolas · 

FUNDO PARA REVENDA DE MATERIAL 
AGROPECUARIO 

MULTIPLICAÇÃO DE SEMENTES E 
FORMAÇÃO DE PLANTÉIS REPRO­
DUTORES 

ASSIST1!:NCIA TÉCNICA A AGRICUL­
TORES E PECUARISTAS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triénio 

1968 1969 1970 

814.498 848.600 

2.100.000 ·545.000 671.000 

540.000 400.000 400.000 

3.000.000 3.000.000 
6.530.000 5.000.000 5.000.000 

890.000 3.700.000 4.500.000 
8.000.000 4.530.000 2.600.000 

400.000 400.000 

3.100.000 2.500.000 3.400.000 

3.300.000 4.300.000 5.400.000 

531.000 500.000 550.000 

355.000 350.000 350.000 



órgãos e Unidades 

TERRITóRIO FEDERAL DO Al\!APA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDôNIA 

Projetos 

PE:RFURAÇAO DE POÇOS TUBULARES 

ENGENHARIA RURAL 

Construção de estábulos, pocilgas, 
aviários, galpões, campos de semen­
tes e campos de reprodutores. 

INSTALAÇÃO DE UMA CENTRAL DE 
INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL NO 
BAIXO SÃO FRANCISCO 

MANUTENÇÃO DE USINAS DE BENE­
FICIAMENTO 

FINANCIAMENTOS, ASSISTÊNCIA TÉC­
NICA E EXTENSÃO RURAL 

IRRIGAÇÃO DE PEQUENAS AREAS 

Ml~CANIZAÇAO DA LAVOURA 

Formação de patrulhas mecanizadas 

FUNDO PARA REVENDA DE PRODU­
TOS AGROPECUARIOS 

RE:VENDA DE PRODUTOS AGROPE­
CUARIOS 

FINA,NCIAMENTOS, ASSISTÊNCIA TÉC­
NICA E EXTENSÃO RURAL 

CQNSTRUÇAO E INSTALAÇÃO PARA 
FOMENTO AGROPECUARIO 

ME:CANIZACÃO DA LAVOURA . . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

80.000 

600.000 

220.000 

40.000 

700.000 

40.000 

345.000 

100.000 

200.000 

100.000 

400.000 

112.000 

300.000 

160.000 

45.000 

600.000 

45.000 

400.000 

100.000 

200.000 

200.000 

50.000 

400.000 

150.000 

500.000 

82.000 

50.000 

600.000 

50.000 

400.000 

100.000 

200.000 

200.000 

50.000 

400.000 



órgãos e Unidades 

TERRITóRIO FEDERAL DE RORAIMA 

Projetos 

IRRIGAÇÃO DE PEQUENAS AREAS 

INSTALAÇÃO DE USINAS DE BENEFI­
CIAMENTO 

:F"'NANOIAMENTOS, ASSISTJ!:NCIA TÉC­
NICA E EXTENSAO RURAL 

R.EVENDA DE PRODUTOS AGROPE­
CUARIOS 

INSTALAÇÃO DE USINAS DE BENEFI­
CIAMENTO 

MECANIZAÇÃO DA LAVOURA 

TOTAL •••••••••••••••••••••• ":. ••••• o o •••••••••••• o ••••••• o •••••••••••• o •• o o 

MINIST~RIO DA AGRICULTURA 

DEPARTAMENTO DE DEFESA E INSPE­

ÇAO AGROPECUARIA 

SUBPROGRAMA: DEFESA E INSPEÇÃO 

COMBATE A FEBRE AFTOSA 

Desenvolvimento da campanha de 
contrôle da febre aftosa, abrangendo 
vacinação e revacinação, contrôle da 
produção de vacinas e trânsito de 
animais. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

60.000 

650.000 

100.000 

82.000 

310.000 

155.052.248 

11.500.000 

3.000.000 

50.000 

80.000 

500.000 

120.000 

80.000 

300.000 

161.218.318 

13.790.000 

6.000.000 

60.000 

100.000 

500.000 

120.000 

80.000 

300.000 

187.073.165 

16.860.000 

8.000.000 



órgãos e Unidades Projetos 

COMBATE A RAIVA DOS HERBíVOROS 

Desenvolvimento da campanha con.:. 
tra ~ raiva dos herbívoros, abrangen­
do vacinação, revacinação e combate 
aos vetares. -

COMBATE A BRUCELOSE 

Desenvolvimento da campanha con..: 
tra a brucelose, inclusive mediante 
aumento da produção de vacinas .. 

PR.OFILAXIA E COMBATE AS DOEN­
ÇAS DOS ANIMAIS 

Desenvolvimento dos ·trabalhos de 
profilaxia e combate às doenças dos 
.animais e prestação .de assistência 
técnica especializada. 

CONTRôLE E FISCALIZAÇAO ZOO­
SANITARIA 

. Inspeção dos estapelecimentos que 
fabricam produtos de usos veteriná­
rios. 

COMBATE AS DOENÇAS E PRAGAS DA 
LAVOURA 

Desenvolvimento dos trabalhos de 
demonstração de combate às princi­
pais pragas e doenças dos vegetais, 
inclusive execução dos serviços em 
casos especiais . . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

600.000 1.000.000 1.400.000 

400.000 600.000 800.000 

1.800.000 1.100.000 1.200.000 

130.000 130.000 140.000 

1.500.000 1.180.000 1.250.000 



órgãos e Unidades Projetos 

COMBATE AO CANCRO C~TRICO 

Erradicação de árvores afetadas, e 
contrôle do trânsito de mudas cítri­
cas nas regiões interditadas. 

CONTROLE DA AFLATOXINA 

Determinação de índices de aflato­
xina em amendoim e subprodutos 

CONSTRUÇÃO DE LAZARETOS 

Construção e instalações adequadas 
para facilitar o trânsito de animais 
para a exterior. 

CONSTRUÇÃO DE QUARENTENARIOS 

Prosseguimento de obras de constru­
ção de quarentenários do Distrito 
Federal. 

PATRULHA AÉREA DE DEFESA VEGE­
TAL 

Desenvolvimento dos trabalhos de 
éombate às prágas e doenças das· 
plantas, inclusive a orientação das 
emprêsas particulares para o mesmo 
fim. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

2.000.000 1.550.000 1.600.000 

80.000 

200.000 220.000 240.000 

90.000 100.000 110.000 

200.000 210.000 220.000 



órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Projetos 

SEH.VIÇOS TÉCNICOS DE CLASSIFICA­
ÇÃO E INSPEÇÃO SANITARIA VE­
GETAL E ANIMAL. 

Aparelhamento das Agências de 
Classificação e postos de fiscalização 
da exportação. Divulgação de medi­
das fito-sanitárias. Orientação aos 
lavradores, sôbre técnica de produ­
ção, comercialização, estocagem . e 
distribuição dos produtos agropecuá­
rios. 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

OBRAS DA FUNDAÇÃO ZOOBOTANICA 

Construção do Centro de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal, obras 
do Hospital Veterinário e anexos do 
Laboratório Central. 

AMPLIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE POS­
TOS DE FISCALIZAÇÃO FLORES­
TAL 

EQUIPAMENTOS PARA O LABORATó­
RIO DE DIAGNóSTICOS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.500.000 1. 700.000 1.900.000 

238.200 202.000 76.000 

171.060 80.000 

61.140 105.000 76.000 

6.000 17.000 



órgãos e Unidades 

MINISHRIO DO INTERIOR 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

P1·ojetos 

DEFESA SANITARIA ANIMAL E VEGE­
TAL 

TOTAL ••••••••• o ••• o o • o o •• o ............. o o o o • o o ••••• o o • 'o o o o • o ••• o • o • o o ••••• 

SUBPROGRAMA: RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

INSTITUTO BRASILEIRO DE DESEN­
VOLVIMENTO FLORESTAL 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

IMPLANTAÇÃO DO PARQUE NACIO­
NAL DE BRASíLIA 

EBTUDOS SOBRE CONTENÇÃO. DE 
DUNAS 

CONSOLIDAÇÃO DOS PARQUES NA­
CIONAIS, inclÚsive il:Ísta}ação do 
Parque Nacional do Caparaó 

DI~FESA E VIGILANCIA DA FLORA E 
DA FAUNA 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL RHFLORESTAMENTO DO DISTRITO 
FEDERAL 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

55.000 

55.000 
11.793.200 

682.000 

165.000 

2.000 

395.000 

120.000 
40.620 

40.620 

60.000 

60.000 
14.052.000 

500.000 

100.000 

280.000 

120.000 
420.000 

420.000 

65.000 

65.000 
17.001.000 

470.000 

109.000 

250.000 

120.000 
780.000 

780.000 



órgãos e Unidades 

MINISHRIO DO INTERIOR 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
OBRAS CONTRA AS SP:CAS 

SUPERINTENDP:NCIA DA REGIÃO SUL 

TOTAL 
•• o •• o •••• o o • o • o o • o o •• o o •••• 

Projetos 

PROMOÇÃO DA PISCICULTURA 

Produção e distribuição de alevinos. 
Fiscalização da pesca. 

INSTAJ+AÇÃO DE VIVEffiOS DE PLAN­
TAS 

•• o ••• o. o. o •••• o ••••••• o ••••••• o •••• o o •• 

MINiSTÉRIO DA AGRICULTURA 
. SUBPROGRAMA: METEOROLOGIA E CLIMATOLOGIA 

SERVIÇO DE METEOROLOGIA AMPLIAÇÃO E RECUPERAÇÃO DA R:il:-
DE METEOROLóGICA 

Implantação de 283 Estações Clima-
tológicas. 

COMPLEMENTAÇÃO DA R:il:DE INTE-
GRADA DE RADIOCOMUNICAÇÃO 

Desenvolvimento dos trabalhos de 
complementação da rêde de radio-
comunicação. 

DIVULGAÇÃO DE TÉCNICAS METEO-
ROLóGICAS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.090.000 

1.080.000 

10.000 

1.812.620 

1.130.000 

814.000 

250.000 

66.000 

1.365. 000 

1.365.000 

2.285.000 

1.270.000 

850.000 

350.000 

70.000 

1.560.000 

1.560.000 

2.810.000 

1.370.000 

900.000 

400.000 

70.000 



órgãos e Unidades , 

MINIST~RIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDI;NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO NORDESTE 

Projetos 

IJ.IAPLANTAÇÃO E REAPARELHAMENTO 
DAS R~DES HIDROMÉTRICA E ME­
TEOROLóGICA 

SUPERINTENDI;NCIA DA REGIAO SUL 

MELHORAMENTO DA R~DE METEO­
ROLóGICA 

TOTAL ......................................... • .......................... . 

SUBPROGRAMA: ABASTECIMENTO 

MINISTERIO DA AGRICULTURA 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇAO 
. PI~ANO GLOBAL DE ARMAZENAMENTO 

COMISSAO DE FINANCIAMENTO DA 
PRODUÇAO 

Remodelação e reequipamento e con­
clusão de annazens e silos. 

COORDENAÇÃO DA POLíTICA NACIO­
NAL DE PREÇOS MíNIMOS 

Desenvolvimento dos trabalhos refe­
rentes ao programa de preços míni­
mos dos produtos agrícolas. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

800.000 

200.000 o 

100.000 

1.430.000 

3.500.000 

3.000.000 

500.000 

3.555.650 

3.500.000 

55.650 

4.825.650 

4.000.000 

3.500.000 

500.000 

4.658.800 

4.600.000 

58.800 

6.028.800 

4.500.000 

4.000.000 

500.000 



órgãos e Unidades 

MINISnRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDP:NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO NORDESTE 

SUPERINTENDP:NCIA DA REGIÃO SUL 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

Projetos 

PLANOS DE ABASTECIMENTO E CO~ 
MERCIALIZAÇAO 

AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ARMA­
ZENAMENTO DA REGIÃO 

CONSTRUÇÃO DE ARMAZÉNS E SILOS 
TERRITóRIO FEDERAL DE RONDôNIA 

CONSTRUÇÃO DE ARMAZÉNS E SILOS 

TERRITóRIO FEDERAL DE RORAIMA 

CONSTRUÇãO DE ARMAZÉNS E SILOS 
TOTAL ........................... , .•..•.....•............................. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

6.322.000 

5.800.000 

200.000 

95.000 

40.000 

197.000 
9.822.000 

8.330.000 

8.000.000 

100.000 

80.000 

150.000 
12.330.000 

9.370.000 

9.000.000 

120.000 

100.000 

150.000 
13.870.000 

MINISnRIO DA AGRICULTURA 
SUBPROGRAMA: TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 

1.020.000 650.000 650.000 

CURSO DE TREINAMENTO E APERFEI­
ÇOAMENTO DE PESSOAL. 
Aperfeiçoamento de Pessoal do De­
partmnento de Promoção Agrope­
cuária em A.dministração Pioneira e 
outras especialidades. 

500.000 300.000 300.000 



órgãos e Unidades. Projetos 

CURSO . DE TREINAMENTO DE PES­
SOAL 

l."~ • 

Treinamento do pessoal do Depar­
tamento de Defesa e Inspeção Agro­
pecuária em técnica de combate às 
pragas e doenças da lavoura; trei­
namento de veterinários e agrôno­
mos em classificação e padronização 
de produtos agropecuários. 

EElPECIÁLIZAÇAO DO PESSOAL DO 
SERVIÇO DE· METEOROLOGIA 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
OBRAS CONTRA AS SECAS 

Desenvolvimento dos trabalhps de 
formação de técnicos em meteorolo­
gia. 

APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 
SUPERINTENDP:NCIA DA REGIAO SUL 

SUPERINTENDP:NCIA DO VALE DO SAO 
FRANCISCO 

F()RMAÇAO E APERFEIÇOAMENTO DE 
PESSOAL 

CONSTRUÇAO DE CENTRO DE TREI­
NAMENTO PARA ffiRIGAÇAO 

TOTAL ••••••••••• o • o o o •• o •••••• o o •••••••••••••••• o ••••• o •••••••••••• o ••••• 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

100.000 

420.000 

1.300.000 

400.000 

9·oo.oóo 
2.320.000 

50.000 

300.000 

1.451.800 

500.000 

31.800 

920.000 

2.101.800 

50.000 

300.000 

1.444.800 

500.000 

44.800 

900.000 

2.094.800 



órgãos e Unidades 

MINISnRIO DA AGRICULTURA 

DEPARTAMENTO DE PESQUISAS E EX­
PERIMENTAÇÃO AGROPECUARIAS 

SUBPROGRAMA: ESTUDOS E PESQUISAS 

Projetos 

PE:SQUISAS E EXPERIMENTAÇAO FI~ 
· TOTÉCNICAS 

Pesquisas sôbre culturas alimenta­
res, matérias-primas e culturas de 
exportação. 

TECNOLOGIA DE PRODUTOS E SUB­
PRODUTOS DA LAVOURA. 

· Pesquisàs ·de natureza -tecnológicà 
sôbre produtos alimentícios básicos 
de matérias-primas. 

PESQUISAS_ E EXPERIMENTAÇAO 
ZOO-TÉCNICAS, VETERINAR:I;AS E 
AGROSTOLóGICAS 

Pesquisas referentes às espécies ani­
mais, inclusive sôbre pastagens arti­
ficiais. 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
AGROSTOLóGICAS 

Indicação do · uso adequado do solo para 
as diversas regiões do Brasil. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

12.276.000 13.840.000 15.410.000 

550.000 750.000 850.000 

185.000 250.000 320.000 

730.000 1.000.000 1.200.000 

670.000 800.000 900.000 



órgãos e Unidades · Projetos 

PROGRAMA NACIONAL DE PRODUÇãO 
DO TRIGO 
Desenvolvimento da produção trití­
cola nacional, abrangendo pesquisas 
e multiplicação de sementes. 

PE!SQUISAS E EXPERIME~AÇAO SO­
BRE O BABAÇU 

Instalação do centro de investigações 
agronómicas e tecnológicas do ba­
baçu no Maranhão. 

P 15 S QUIS AS E EXPERIMENTAÇAÓ 
SOBRE PEDOLOGIA E FERTILIDA­
DE DO SOLO 
Indicação do uso adequado do solo 
para as diversas regiões do Brasil. 

INSTITUTO DE PESQUISAS E EXPERI­
MENTAÇAO AGROPECUARIAS DO 
SUL 

P 1~ S QUIS AS E EXPERIMENTAÇãO 
FITOTÉCNICAS 

Pesquisas sôbre culturas alimentares, 
matérias-primas e culturas de ex­
portação. 

P 1~ S QUIS AS E EXPERIMENTAÇãO 
ZOOTÉCNICAS, VETERINARIAS E 
AGROSTOLóGICAS 

Pesquisas referentes às espécies ani­
mais, inclusive sôbre pastagens arti­
ficiais. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

542.000 600.000 700.000 

958.000 ' 700.000 800.000 

200.000 300.000 400.000 

600.000 650.000 700.000 

300.000 350.000 400.000 



órgãos e Unidades 

INSTITUTO DE PESQUISAS E EXPERI­
MENTAÇÃO AGROPECUARIAS DO 
CENTRO-SUL 

Projetos 

P E: S QUIS AS E EXPERIMENTAÇAO 
SOBRE PEDOLOGIA E FERTILIDA­
DE DO SOLO 

Indicação do uso adequado do solo 
para as diversas regiões do Brasil. 

P E: S QUIS AS E EXPERIMENTAÇAO 
FITOTÉCNICAS 

Pesquisas sôbre culturas alimentares, 
matérias-primas e culturas de ex­
portação. 

P E: S QUIS AS E EXPERIMENTAÇAO 
ZOOTÉCNICAS, VETERINARIAS E 
AGROSTOLóGICAS 

Pesquisas referentes às espécies ani­
mais, inclusive sôbre pastagens arti­
ficiais. 

P E: S QUIS AS E EXPERIMENTAÇAO 
QUíMICA E BIOLóGICA 

Desenvolvimento das pesquisas ·quí­
micas e biológicas referentes aos 
produtos agropecuários. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

40.000 100.000 200.000 

325.000 350.000 400.000 

600.000 650.000 700.000 

45.000 100.000 150.000 



órgãos e Unidades 

INSTITUTO DE PESQUISAS E EXPERI­
MENTAÇAO AGROPECUARIAS DO. 
NORTE 

P.rojetos 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
FITOTÉCNICAS 

Pesquisas sôbre culturas alimentares 
matérias-primas e culturas de ex­
portaçãó. 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
ZOOTÉCNICAS, VETERINARIAS E 
AGROSTOLóGICAS 

Pesquisas referentes às espécies ant.:. 
mais, inclusive sôbre pastagens arti~ 
ficiais. 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAQ 
SôBRE PEDOLOGIA E FERTILIDA­
DE DO SOLO 

Indicação do uso adequado do solo 
para as diversas regiões do Brasil. 

INSTITUTO DE PESQUISAS E EXPERI­
MENTAÇAO AGROPECUARIAS DO 
LESTE 

P Hl S QUIS AS E EXPERIMENTAÇAO 
ZOOTÉCNICAS, VETERINARIAS E 

· AGROSTOLóGICAS 

Pesquisas referentes às espécies ani­
mais, inclusive sôbre pastagens arti­
ficiais. 

NC.r$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

700.000 750.000 . 800.000 

250.000 300.000 350.000 

150.000 250.000 350.000 

350.000 400.000 430.000 

·--- .... ..... ~ 



órgãos e Unidades 

INSTITUTO DE PESQUISAS E EXPERI­
MENTAÇÃO AGROPECUARIAS DO 
CENTRO-OESTE 

Projetos 

PI~ S QUIS AS E EXPERIMENTAÇÃO 
FITOTÉCNICAS 

Pesquisas sôbre culturas aliment~res, 
matérias...:primas e culturas de ex­
portação. 

P ]: S QUIS AS E EXPERIMENTAÇÃO 
FITOTÉCNICAS 

Pesquisas sôbre culturas alimentares, 
matérias-primas e culturas de ex­
portação. 

. -
P E: S QUIS AS E EXPERIMENTAÇÃO 

ZOOTÉCNICAS, VETERINARIAS E 
AGROSTOLóGICAS 

Pesquisas referentes às espécies ani­
mais, inclusive sôbre pastagens arti­
ficiais. 

P El S QUIS AS E EXPERIMENTAÇÃO 

SOBRE PEDOLOGIA E FERTILI­

DADE DO SOLO 

Indicação do uso adequado do solo 
para as diversas regiões do Brasil. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

450.000 500.000 500.000 

300.000 350.000 380.000 

340.000 360.000 400.000 

230.000 300.000 400.000 



órgãos e Unidades , Projetos 

Pl~SQUISAS SõBRE APROVEITAMENTO 
DO "CERR~O" 

INSTITUTO DE PESQUISAS E EXPERI­
MENTAÇÃO AGROPECUARIAS DO 
NORDESTE 

Desenvolvimento dos trabalhos de 
pesquisas sôbre o "Cerrado", objeti­
vando sua integração à economia 
nacional. 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇÃO 
SõBRE PEDOLOGIA E FERTILI­
DADE DO SOLO 

Indicação do uso adequado do solo 
para. as diversas regiões do Brasil. 

P 1~ S QUIS AS E EXPERIMENTAÇÃO 
ZOOTÉCNICAS, VETERINARIAS E 
AGROSTOLóGICAS 

Pesquisas referentes às espécies ani­
mais, inclusive sôbre pastagens arti­
ficiais. 

P l~ S QUIS AS E EXPERIMENTAÇÃO 
FITOTÉCNICAS 

:Pesquisas sôore culturas alimentares, 
matérias-primas e culturas de ex:.. 
portação. 

PESQUIS.A,S SõBRE A CULTURA DO 
SISAL E DO ALGODÃO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

250.000 100.000 

200.000 300.000 400.000 

300.000 350.000 380.000 



órgãos e Unidades 

INSTITUTO DE óLEOS 

INSTITUTO DE FERMENTAQAO 

DEPARTAMENTO ECONfJMICO 

Projetos 

PEBQUISAS E EXPERIMENTAÇAO SO­
BRE OLEAGINOSAS 

Desenvolvimento dos trabalhos téc­
nicos e econômicos de óleos, ~êras e 
resinas. 

COJ~STRUÇAO DO PAVILHAO DE TEC­
NOLOGIA E MONTAGEM DA U.SINA­
PILôTO DE REFINO 

Continuação da construção do pavi­
lhão de tecnológia para investiga­
ção de óleos, cêras e vernizes de ori­
gem vegetal. 

TECNOLOGIA DE VINHOS E SUCOS DE 
FRUTAS 

Desenvolvimento dos trabalhos de 
conservação e comercialização do 
suco de uva. 

EXPERIMENTl\ÇAO E CONTROLE DA 
VITIVINICULTURA 

ES'I'UDOS ECONóMICOS DO SETOR 
AGROPECUARIO 

Estudos de custos de produçâo das 
culturas de interêsse econômlco, es­
~udos de comercialização. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

220.000 250.000 300.000 

365.000 300.000 200.000 

66.000 120.000 180.000 

200.000 210.000 220.000 

1.400.000 1.200.000 1.200.000 



órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

,\ •' 

Projetas· 

PHEVISÃO DE SAFRAS 

Previsão de safras das principais 
culturas, previsão da produção lei­
teira. 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 
PESQUISAS . . . . . 

Pesquisas sôbre forrageiras n.ativas, 
espécies de valor alimentício e nu­
trição animal. 

INSTALAÇÃO DO BIOTÉRIO DA FUN­
DAÇÃO ZOOBOTANICA DO· DIS­
TRITO FEDERAL 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 
PESQUISAS HIDROGEOÍ..ÓGICAS 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 
IMPLANTAÇÃO E CONTRôLE DO 
PLANTIO DE SEMENTES SELECIO­
NADAS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

600.000 600.000 600.000 

81.200 83.000 . 117.300 

23.000 

23.000 6.800 

13.200 10.000 6.000 

24.000 

103.000 

21.000 "1.500 



órgãos e Unidades Projetos 

MINISHRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDI:NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO CENTRO-OESTE 

SUPERINTENDI:NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO NORDESTE 

SUPERINTENDI:NCIA DO VALE DO SÃO 
FRANCISCO 

LEVANTAMENTOS, ESTUDOS E PES­
QUISAS 

LEVANTAMENTOS, ESTUDOS E PES­
QUISA,S 

LEVANTAMENTO ·E PESQUISAS PARA 
RECONHECIMENTO : DE AREAS 

.. · PÓl'ENCIAIS 

ESTUDOS DEFINÍTIVOS:. E PROJETO ' - . 

MINISTERiO DÁS MINAS E EN~RGIA : . 
Dl}. BARRAGEM DE SOBRADINHO 

' ... 
COMISSAO. NACIONAL. DE ENERGIA 

NUCLEAR 

PEf>QUISAS SôBRE A· APLICAÇÃO DE 
RADIOISóTOPOS . ·. NA : AGRICUL­
Tl:I~A 
Utilização da energia ioni~ante, para 
préservação dos alimentOs e melho­
ra:mento da pro_dutivÚtade. do solo. 

TOTAL . , ........ ·:. ~,. '• .• ._ ...•...•• , _; . , : . ~:.- ........... : ...... -... ·: .. . ;., ..... . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

2.120.000 8.985.000 10.101.000 

1.105.000 1.481.000 

120.000 . 5.880.000 6.620.000 

2.000.000 1. 000. 000 . 1. 000. 000 

1. 000. 000 1. 000. 000 
. 210.000 800.000 900.000 

210.000 
. . . 800.000 900.000 

14.687.200 23.658.000:· 26.528.300 
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Programa - Agropecuária 

Subprograma - Estudos e Pesquisas 

·Ministério- Agricultura 
' 

....... 

qrgãos - Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuárias do Sul 

EMENDA N.0 2 

Projeto: 

"PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
ZOOTÉCNICAS, 'VETERIN ARIAS E 
AGROSTOLóGICA: . 

Pesquisas referentes às espécies ani­
mais, inclusive sôbre pastagens artifi­
ciais" 

Onde se diz: ........................... . 

Diga-se: .......... _. .................... . 

Programa - Agropecuária 

Subprograma .::.._ Promoção e Extensão 

Ministério - Agricultura 

1968 
NCr$ 

300.000 

300.000 

órgão - Departamento de Produção Agropecuária 
' . 

EMENDA N.0 7 

Onde se diz no Substitutivo·da Câ- · 
ma.ra.: 

"Desenvolvimento da Produção Ani-
mal:: ' 

_ Iristalação de campos~ de gramíneas 
leguminosas; construção de silos- trin­
cheir~s e assistência técnica aos pecua­
ristas; inclusive prosseguhnento e con­
clusão de obras de Parques e Exposição 
Agropecuárias". · 

Diga-se: 
'' DESENVOLVIMENTO DA PRODU-

ÇAO ANIMAL - Insta~ação de campos 
de gramineas e leguminosas, bem como 
de COI1Strução de silos-trincheiras, sem­
pre que possível, mediante convênio com 
os Estados e as entidades oficiais das 
classes rurais". 

1968 
NCr$ 

1969 
NCrS 

350.000 

500.000 

1969 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

400.000 

700.000 

1970 
NCr$ l 

J 

j 

" 
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Programa - Agropecuária 
Subprograma - Promoção e Extensão 
Ministério - Agricultura 

Projeto- Planos de Revenda de Máquinas e Implementas Agrícola~:?· .... 

EMENDA N.o S 

Suprima-se o projeto e adicione-se 
no Subprograma do Instituto Nacional 
do Desenvolvimento Agrário os quantita­
tivos do projeto suprimido 

PROJETO, INSTITUTO NACIONAL. 
DO DESENVOLVIMENTO AGRARIO 

Plano de revenda do Material Agrope-
cuário .......................... ·, .... · . 

, .. 

1968 
NCrS 

. t 

1.969 : . : ·'. . :19~7(): 
NCr$. NCr$ 

...... 

'' ..... 
" . ~. . . . ·: :· . 

. 4.600.0QO. 4.200.000 
Programa - Agropecuária 
Subprograma --'- Estudos e .Pesquisas · 

·Ministério - Agiicultura · .· .... 

órgão- Departamento de Pesquisas e Experimentação Agrop·ecÚária 

~ME~DA ~:o·ú 

~. 

Projeto: 

";t'ESQUISAS E EXPERIMENTAÇÃO 
ZOOTÉCNICAS, VETERIN ARIAS E. 
AGROSTOLóGICAS.'' 

"Pesquisas referentes às espécies · · 
animais, inclusive sôbre pastagens arti-· 
ficiais." 

1968 
NCr$ 

1969 
NC~;"S . . 1 

1970 
NCr$ 

.. ~ , . . ; •.· 

... 
· .. : ·. ... :" . . .. 

·.·· ...... . ....... ' 

Onde se diz: .. 
• • • • o • o •• o o o .... o o • o .. o·" ...... . 73.0. 000 .. ·r. 000; 000 .. ; 1. 200. 000 

Diga-se: .............................. . 7,3o._ooo· ·. · 
.:·;: ·, 

Programa - Agropecuárta · · :. ·· · · .. ·. ' 
Subprograma - Estudos e Pe:;;quisas·; 

. ,.Ministério .- Agricultura, .. 
: ·órgão - Di~ersos 

EMENDA N.o 12 

No Departamento de Pesquisas e Ex­
perimentação Agropecuária, no Instituto 
de Pesquisas e Experimentação Agrope- · 
cuária do Sul; no do Centro-Sul, no do 

. 19().8 
NCr$ 

850.000 . . •: . :~ ~ 

· .. 
.. --··1969-. 

NCr$ ... 

. 9_00.000 

. ·19,70 

NCrS · 
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Norte, no do Leste, no do Centro-Oeste, 
no do Nordeste: 

Onde se diz: 

"Pesquisas e experimentação zootéc­
nicas, veterinárias e agrostológicas: Pes­
quisas referentes às espécies animais e/ 
ou pastagens artificiais.!' 

Diga-se: 

"PESQUISAS E EXPERI:MENTAÇ.AO 
ZOOTÉCNICAS, VETERIN ARIAS E 
AGROSTOLÓGICAS: Pesquisas e experi­
mentação referentes às espécies animais . 
e/ou a pastagens artificiais, sempre que 
possível, em convênio com os Estados". 

Programa -:-- Agropecuária 

w=ace• 

Subprograma -· Meteorologia e Climatologia 
Ministério - Interior 
órgão- Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
Projeto- Implantação e Reaparelhamento das Rêdes Hidrométricas Meteo­

. rológicás . 
EMENDA N.0 13 

Onde se lê: 

Implantação e reaparelhamento das 
rêdes hidrométricas e meterológicas 

Leia-se: 

Implantação e reaparelhamento das 
rêdes hidrcm.étrica e meteorológica ..... 

Programa - Agropecuária 
Subprograma - Meteorologia e Climatologia 

- Ministério - Agricultura 
·órgão - Serviço de Meteorologia 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

3.500.000 

2.150.000 

Projeto - Ampliação e Recuperação da Rêde Meteorológica 

EMENDA N.o 14 

Onde se lê: 

Ampliação e recuperação da Rêde 
Meteorológica ........................ . 

Diga-se: 

Ampliação e recuperação da Rêde 
Meteorológica ........................ . 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

850.000 

2.200.000 

1970 
NCr$ 

4.600.000 

3.üüü.üüü 

1970 
NCr$ 

900.000 

2.500.000 
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Programa - Agropecuária 
Subprograma - Promoção e Extensão 
Ministério - Interior 
Projeto- Superintendência do Vale do São Francisco- Sistema de Irrigação 

EMENDA N.o 15 

Suprima-se o projeto na discrimina­
ção- No Submédio São Francisco (Pro­
j e tos Bebedouro e Favela), 

e adicione-se o seu quantitativo ao 
Subprograma da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste. 

PROJETO SUPERINTEND:S:NCIA DO 
DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE 

Sistema de Irrigação: 
- No Submédio São Francisco (Pro-

jetas Bebedouro e Favela) ............. . 

Programa - Agropecuária 
Subprograma - Estudos e Pesquisas 
Ministério - Agricultura 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

8:ooo.ooo 

1970 
NCr$ 

8.500.000 

órgão- Departamento de Pesquisas e Experimentação Agropecuárias 
Projeto- Programa Nacional de Produção do Trigo 

EMENDA N.o 19 

Onde se lê: 

Programa nacional de produção do 
Trigo ......................... · ......... · 

Leia-se: 

Programa nacional de produção do 
Trigo ................................. . 

Programa - Agropecuária 
Subprograma - Promoção e Extensão 
Ministério- Interior 
órgão - DNOCS 

1968 
NCr$ 

Projeto - Sistema de Irrigação, inclusive Açudes 

EMENDA N.0 20 

Onde se lê: 

No Vale do Apodi ................. . 
Em Vales Complementares de Ala-
.goas ............................. . 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

600.000 

1.600.000 

1969 
NCr$ 

300.000 

4.686.000 

1970 
NCr$ 

700:000 

1. 700.000 

1970 
NCr$ 

315.000 

3.419.000 
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.. N.o :Vale ~o yaza-Barris ....... , : ...... : 

No Vale do Itapicurú ........... :.· . 

.Nos Vales ao Rio das Contas e Rio 
G. 1 - . l •• 

.a vao ...•.. '· ...................... . 
•" -. 

No Vale do Verde-Grande ......... . 

Pequenos Perímetros de Irrigação 

Leia-se: 

No Vale do Apodi .................. 
Em Vales Complementares de Ala-
goas ............................. . 

No Vaie do Vaza-Barris ........... . 

No Vale do Itapicuru ............. . 

~ps :Vales do R~o das Contas ..... . . ·, ',. 
No Vale do Verde-Grande ......... . 

Pequenos Perímetros de Irrigação 

Programa - Agropecuária 
Subprogrrima ·....::... "Pr6~~çãci e Extensão 
Ministério -Interior 

... · 
. ~ ... " 

·. 
680.000 3.300.000 

1.500.000 100.000 

100.000 :. 100.0o0 

.600.000 315.000 

386.000 319.000 

680.000 . 3. 700.000 

1.900.000 . 500.000 
.. 

1. 700.000 2.000.000 

300.000 300.000 

1.700.000 100.000 

•'' ' ~ . . 

.. Projeto-. .pepartamento NaCional de Obras e Saneamento - Sistemas de 
)rri?ação 

Inclua-se: 

SUBEMENDA N.0 23 

1968 
NCr$ 

·: Nos· vales·· dos· Rios Araranguá, da 
Madre, Luiz Alves e Piçarras ......... . 

Compensação 

Reduza-se no mesmo Programa, 
Subprograma - Ministério:. da A:gricul- · 
tura- órgão: Departamento'·de.Promo~· 
çãq, Agropecuári~ - Projetp: Plano 'de 
Utilização Nacional do Solo · e da Agua 
- . Trabalhos 'Cie. dragagem'; açuctagem, 
destocamen to e irrigação de propriedades 
rurais ................................. . 

1969 
NCr$ 

250.000. 

.4.100 .. 000 
. para· 

3.850.000 

1970··· 
NCrS 

250.000 

5:000.000 
para 

4.750.000 
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Programa - Agropecuária 
Subprograma - Estudos e Pesquisas 
Ministério - Agricultura 
órgão - Programa de Produção de ~rigo 
Projeto- DNPE Agropecuários 

SUBEMENDA N.0 24 

1968 
NCr$ 

Substitua~se a Emenda n.o 17, pela 
seguinte: 

Onde se lê: ....... : .................... . 

Leia-se: ............................. , . 

1969 
NCr$ 

600.000 

1.100.000 

1970 
NCr$ 

700.000 

1.200.000 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara; n.O 42, de 
1968 (n.0 1.100/68, na Casa de origem), que dispõe sôbre o Orçamento 
Plurianual de Investimentos para o triênio 1968/1970, tendo Parecer 
número 395, de 1968, da Comissão de Finanças: a) quanto ao Programa, 
favorável; b) quanto às emendas, favorável à de n.0 1; e favorável, com 
subemenda, às de n.0 • 2 (Subemenda n.0 6), 3 (Subemenda n.0 8) e 5 
(Subemenda n.o 9). 

Programa - Colonização e Reforma Agrária. 

Em discussão o projeto, na parte referente ao programa Colonização e Re-
forma Agrária. · 

Se nenhum Sr. SemLdor desejar fazer uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausá.) 

Está aprovado o projeto, na parte referente ao programa, bem como as emen-
das e subemendas com parecées favoráveis da Comissão de Finanças. · 

A matéria vai à Comissão de Finanças, para a redação final. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROGRAMA: .COLONIZAÇÃO ·E REFORMA AGRÁRIA 

ADMINISTRAÇAO .............. . 
ORGANIZAÇAO AGRARIA .· .... . 
COLONIZAÇAO ................. . 
ESTUDOS E PESQUISAS ....... . 

TOTAL ................. . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 ' 
14.967.000 
37.537.000 
39.140.000 

219.000 
91.863. DOO 

8.100.000 
39.400.000 
47.384.000 

94.884.000 

8.070.000 
41.400.000 
56.307.000 

105.777.000 



órgãos e Urudades 

MINISHRIO DA AGRICULTURA 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO . . . 

Projetos 

CPORDENAÇÃO Di\ POLíTICA DE RE­
: FORMA AGRARIA 
REEQUIPA~NTO ·DO INSTITUTO . 

BRASILEffiO DE REFORMA AGRA­
RIA 

RgEQUIPAMENTO DO--INST-ITUTO 
' NACIONAL DE DESENVOLV!MEN­
. TO AGRARIO •· 

· TOTAL .· ......... ; ......... _. .•...... ·;• .................... .-: .......... · ... _ ....... · · 

MINISTtRIO DA AGRICUlTURA 

INSTITUTO BRASILEIRO DE REFORMA 
AGRARIA 

SUBPROGRAMA: ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 

DISCRIMINAÇÃO DE TERRAS E REGU-­
LARIZAÇÃO DE TíTULOS DE DO­

: MíNIO 

C.ADASTRAMENTO-E TRffiUTAÇÃO DE. 
IMóVEIS RURAIS 

Realização do. cadastramtmto do·s 
imóveis · rurais, cadastraniento dos 
arrendatários, parceiros, lançamento 
e cobrança do impôsto territorial 
rural. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triêruo 

1968 1969 1970 

14.967.000 

10.500.000 

600.000 

3.867.000 
14.967.000 

8.100.000 

8.000.000 

20.000 

80.000 
8.100.000 

8.070.000 

8.000.000 

20.000 

50.000 
8.070.000 

35.520.000 34.100.000 35.500.000 

22.200.000 21.300.000 22.8QO.OOO 

4.020.000 2.200.000 2.200.000 



-----------------~·~-.- ... 
_.....-~~"":'". ""·=='-'--

órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Projetos 

PROMOÇAO AGRÁRIA 
Trabalhos de implantação nas áreas 
de demonstração dos· centros comu­
nitários, constituição de capital das 
companhias de promoção agrária, 
bem como suprimentos às cooperati­
vas em tôdas as áreas prioritárias da 
Reforma Agrária. Revisão dos mo­
dulos e valor da terra nua. 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA MATERIAL AO 
COOPERATIVISMO A CARGO DA 
SUPERINTEND:t!:NCIA DO DESEN­
'VOLVIMENTO DO NORDESTE 

1'0TAL .. 
••••• o ••••••••••••••• o o ••• o o •••••••• o ••••••••• o •••• - o •• o o • o • o 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
SUBPROGRAMA: COLONIZAÇÃO 

GRUPO EXECUTIVO PARA AS TERRAS 

DO SUDOESTE DO PARANA COLONIZAÇAO DE GLEBAS NAS ZO-

INSTITUTO BRASILEIRO DE REFORMA 
AGRARIA 

NAS DAS MISSõES E DO CHOPIM 

DEI3ENVOLVIMENTO DOS ·NúCLEOS 
DE COLONIZAÇAÓ 
Criação e reorganização dos Distritos 
e núcleos nas áreas prioritárias e nas 
faixas de 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 
9.300.000 

2.017.000 

2.017.000 
37.537.000 

34.500.000 

100.000 

29.000.000 

10.600.000 

5.300.000 

5.300.000 
39.400.000 

39.450.000 

100.000 

27.250.000 

10.500.000 

5.900.000 

5.900.000 
41.400.000 

47.170.000 

100.000 

34.300.000 



órgãos e Unidades 

INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOL­

VIMENTO AGRARIO 

MINIST~RIO DA FAZENDA 

Projetos 

PLANO DE DESENVOLVIMENTO E 
EMANCIPAÇÃO DOS NúCLEOS DE 

· . COLONIZAÇÃO . 

IMPLANTAÇÃO DE NúCLEOS DE CO­
LONIZAÇÃO 

Desenvolvimento dos trabalhos de 
implantação de novos núcleos colo­
niais nos Estados do Pará, Minas 
Gerais, Paraná, Goiás, Piauí e Ter­
ritórios do Amapá e Rondônia. 

fREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

PLANO DE COLONIZAÇÃO DO DISTRI­
TO FEDERAL 

MINISnRIO DO INTERIOR 

SUPERINTEND'F;NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO CENTRO-OESTE 

SUPERINTEND'ÊNCIA DO DESENVOL­

VJ:MENTO DA AMAZÓNIA 

P.emarcação de n'úcleos r.urais 

PHOQ-RAMAS DE .COLONIZAÇÃO 

INSTALAÇÃO DE NúCLEOS PIONEI­
ROS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

4.900.000 6.300.000 4.~00.000 

500.000 5'.800.000 6.570.000 

480.000 425.000 379.000 

480.000 425.000 379.000 

4.160.000 7.509.000 8.758.000 

3.009.000 3.558.000 

600.000 

.-- --------------~-~-~,.-----"--~.....__ .... ~----~- ........ ~---- ....... i:.i·r~-------L--~ --· ------=-~-..,;;;. .. ~u---·-·- -· --·· -.-----·-· -· 



órgãos e Unidades Projetos 

SUPERINTENDENCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO NORDESTE 

PROJETO DE COLONIZAÇÃO NO ES­
TADO DO MARANHÃO 

SUPERINTENDI;NCIA DO VALE DO SAO 
FRANCISCO 

AÇÃO COMUNITÁRIA E APOIO A PRO­
GRAMAS DE TREINAMENTO 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RORAIMA 

MANUTENÇÃO DAS COLONIAS AGRí-. 
COLAS E NúCLEOS COLON~AIS 

ASSIST1!:NCIA A COLONIAS E 
~úCLEOS COLONIAIS 

INSTALAÇÃO DE NúCLEOS COLO­
NIAIS 

TOTAL 
••• o • o o ••••••••• o •••••••••• o o o .• o ••• o • o ••••••• o •. o •• ô • o • o • o • o ••• o o • o o • 

MINISTERIO DO INTERIOR 
SUBPROGRAMA: ESTUDOS E PESQUISAS 

LEVANTAMENTOS DE RECURSOS HU­
MANOS A CARGO DA SUPERIN­

. TEND1!:NCIA DO NORDESTE 
TOTAL 

o •• o • o ••••• o ••••••••••••••••• o •• o • o •• o • o •• o •• o o o • o o o o • o o •• o • o • o • o ••• 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

2.300.000 

100.000 

990.000 

70.000 

100.000 

39.140.000 

219.000 

219.000 
219.000 

3.200.000 

500.000 

700.000 

100.000 

47.384.000 

3.800.000 

600.000 

700.000 

100.000 

56.307.000 
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Programa - C<;>lonização e Reforma Agrária 
Subprograma - Administração 
Ministério - Agricultura 
Projeto - Coordenação da Política de Reforma Agrária 

EMENDA N.o 1 

Onde se lê: ........................... . 

Leia-se: ... · ........................... . 

Programa - Colonização 
Subprograma - Administração 
Ministério - Agricultura 

1968 
NCr$ 

10.500.000 

10.500.000 

1969 
NCr$ 

8.000.000 

6.500.000 

Projeto- Coordenação da Política de Reforma Agrária 

SUBEMENDA N.0 6 

Substitua-se a Emenda n.O 2 pela 
seguinte: 

Reduza-se em: •••• o ••• o o • o o ••• o o •• 

Programa - Colonização 
Subprograma - Organização Agrária 
Ministério - Agricultura 
órgão- mRA 
Projeto- Promoção Agrária 

1968 
NCr$ 

SUBEMENDA N.o 7 

Substitua-se a Emenda n.0 3 pela 
seguinte: 

Onde se lê: o o o •••• o •••• o • o o o o •• o ••• o • o 

Leia-se: ••••• o • o •• o o • o o o • o •• o •• o • o ••••• 

Programa - Colonização 
Subprograma - Colonização 
Ministério- Agricultura 
órgão -mRA 

SUBEMENDA N.o 8 

Substitua-se a Emenda n.0 4 pela 
seguinte: 

Onde se lê: 

Desenvolvimento dos núcleos de coloni-
zação ............................. . 

1969 
NCr$ 

1.000.000 

10.600.000 
8.600.000 

27.550.000 

1970 
NCr$ 

8.000.000 
.-

7.000.000 

1970 
NCr$ 

1.000.000 

10.500.000 
8.500.000 

34.300.000 

j 

• l 
.I 

i 
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Leia-se: 

Desenvolvimento dos núcleos de coloni-

1968 

NCr$ 

1969 

NCr$ 

1970 

NCr$ 

zação ................................ . 22.250.000 26.300.000 

Assistência direta ao pequeno produtor 
de gêneros de subsistência nas zonas 
do agreste do Nordeste brasileiro ... 

Programa - Colonização e Reforma Agrária 
Subprograma - Colonização 
órgão -INDA 

·5.000.000 8.000.000 

Projeto -Desenvolvimento dos Trabalhos de Implantação de Núcleos Colo­
niais 

SUBEMENDA N.o 9 

. Substitua-se a Emenda pela se­
guinte: 

Inclua-se: 

Alago as. 

1968 

NCr$ 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) -Item 3: 

1969 
NCrS 

1970 
NCr$ 

(ORÇAMENTO PLURIANUAL - PROGRAMA: DEFESA E SEGURANÇA) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.O 42/68 
(n.0 l.lCC-B/68, na Casa de origem), que dispõe sôbre o Orçamento.Plu- · 
rianual de Investimentos para o triênio 1968/1970, tendo Parecer n.0 390, 
de 1968, da Comissão de Finanças,· favorável ao projeto e contrário às . 
emendas. · 

Em discussão o projeto, na parte referente ao Programa Defesa e Segurança .. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, encerrarei a 

discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram. permanecer sentados. 
(Pausa.) 

o projeto foi aprovado e consideradas rejeitadas as emendas, uma vez que 
tiveram parecer contrário da Comissão de Finanças. 

A matéria vai à Comissão de Finanças, para a redação final. 



~a seguinte a matéria apro~ada: 

PROGRAMA: DEFESA E SEGURANÇA 

ADMINISTRAÇÃO ........................................................... . 
PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO , .... ~ ........... : . ...................... . 
DEFESA TERRESTRE ....................... ~ . LO •••••••••••••••••••••••••••••• 

DEFESA NAVAL .......................................................... ~ ... . 
DEFESA .AÉREA .........................•.. : ................................. · 
SEGURANÇA DE FRONTEffiAS ........... _ ................................... . 
SERVIÇOS ESPECIAIS DE SEGURANÇA ................................. , ... . 
CASAS CORRECIONAIS ............. : ... ' ......•......................... , ... . 
SEGURANÇA PúBLICA ...................................................... . 
TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL ........................ . 
ESTUDOS E PESQUISAS ..................................................... . 

TOTAL ................. .- ...... :. ; .. ~ ................................... . 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FEI)ERAL 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PER­
MANENTE. 

. · Aquisição de equipamentos para o 
. Gabinete do Secretário de Seguran­

: ça e _J?elegacias de Polícia, de Me­
; nores e Postos Policiais 

CONSTRUÇãO . DE EDIFíCIOS 
Construção dos . edifícios da Secre­
taria de Segurança Pública e de ou­
tros órgãos desta Secretaria 

NCr$ 1968 
Aplicações no Triênio 

1968- 1969 
4.194.822 4.762.697 
3.225.000 975.000 

89.282.960 90.718.000 
99.692.130 99.549.000 
93.272.741 105.112.000 
2.450.000 2.450.000 
5.084.610 1. 794.636 

412.000 238.000 
1.483.099 681.726 
2.854.950 5.389.495 

100.000 130.000 
302.052.312 311.800. 554 

1.194.822 2.262.697 

7.581 460.532 

1.187.241 1.802.165 

1970 
6.243.922 

915.000 
101. 404. 000 
108.210.000 
107.876.300 

2.450.000 
1.093.853 

175.640 
944.096 

2.038.291 
160.000 

331.511.107 

2.743.922 

672.719 

2.071.203 

--~~-::-:--.:-~-:_:~·::::::::"3::::" -_-...-;.:-~---:- -~--·- ___ -, ____ ... -=---.: _ _,....;;;;_.-:.::..:~·-.-:r~---- ~- ';-~~=--,~~:::.-. .... : .. o..oi-. -. _!.:~ . .. ::-.:.:::. 
- - -- -~4-.. ..__ 



órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Projetos 

CONSTRUÇAO DO EDIFíCIO-SEDE· DO 
DEPARTAMENTO DE POLíCIA FE­
DERAL EM BRASíLIA 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTAMEN­
TO· DE POLíCIA. FEDERAL. 

CONSTRUÇAO DE DELEGACIAS RE­
·GIONAIS 

TOTAL 
•• o • o •••• o •• o o •• o •• o o o •••• o • o •••••• o o o o • o o •• o ••• o •• o o • o o • o o o o o o o o o • o 

PRESIDENCIA DA REPúBLICA 
SUB~ROGRAMA: PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

CONSELHO DE SEGURANÇA NACIO-
NAL 

REEQUIPAMENTO DO CONSELHO 
ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMA-

DAS 

TOTAL 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REFORMA 
DA ESCOLA SUPERIOR DE GUER­
RA 

REEQUIPAMENTO DO ESTADO-MAIOR 
LEX DO SERVIÇO MILITAR - LEI 

N.0 4.375, DE 1964 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

O 
0 

O O 
0 

O O O O O O O 0 O O O O 0 o 0 0 1 0 1 o 1 0 o 0 0 o 0 o o 0 o o 0 o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

3.000.000 

1.000.000 

2.000.000 

4.194.822 

3.225.000 

90.000 

70.000 
815.000 

2.250.000 

3.225.000 

2.500.000 

1.000.000 

1.500.000 

4.762.697 

975.000 

100.000 

60.000 
815.000 

975.000 

3.500.000 

1.000.000 

1.500.000 

1.000.000 

6.243.922 

915.000 

100.000 

815.000 

915.000 



órgãos e Unidades 

MINISHRIO DO EX~RCITO 

SUBPROGRAMA: DEFESA TERRESTRE 

Projetos 

OBTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS INDI­
VIDUAIS 

MATERIAL DE COMUNICAÇõES DE 
CAMPANHA 

Prosseguimento do Plano de Eeequi­
pamento em Material de Comunica­
ções de Campanha pela colocação 
de encomendas nas indústrias mili­
tar e civil. 

AQUISIÇÃO DE VIATURAS. MILITARES· 
ReequipamentO do sistema de tnins~ 
portes do Exército, com viaturas 
produzidas pela indústria nacional 
segundo as especificações militares. 

AQUISIÇÃO DE VIATURAS ADMINIS­
TRATIVAS 
Suprimento de viaturas para trans­
porte . de pessoal e usos especiais, 
adaptadas às condições de operação 
do Exército. 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE MOTO­
MECANIZAÇÃO 

RECUPERAÇÃO DE VIATURAS 
Readaptação de carros ·de combates 
e viaturas blindadas, consideradas 
econômicamente recuperáveis. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 . 1969 1970 

89.282.960 

8.300.000 

8.875.000 

12.616.000 

3.400.000 

4.500.000 

964.360 

90.718.000 101.404.000 

9 .oo·o.ooo n.8B5.ooo 

17.000.000 20.000.000 

4.820.000 5.019.000 

5.000.000 

1.400.000 

6.000.000 

2.i50.000 

~ 



.;~L-... "<,:_:;.,;;..;,;:,__, ... ~·---..i~.~-~--··-~-.,., .. ._. . ---- ------ ~-::~::~i., __ ·-·-~~-- .·_ ... ;:· ·- .. 
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órgãos e Unidades Projetos 

IMPORTAÇAO DE SUPRIMENTOS GE­
RAIS 

Suprimento para os equipamentos 
recebidos através do Acôrdo de As­
sistência Militar. 

Th1PORTAÇAO DE VIATURAS BLINDA­
DAS 

Pagamento das cotas de amortiza­
ção da importação de carros blinda-= 
dos efetuada em 1967. 

EqUIPAMENTO DAS INSTALAÇõES DE 
MOTOMECANIZAÇAO 

Equipamento dos parques de moto­
mecanização para a manutenção 
eficiente de viaturas e recuperação 
econômlca das viaturas usadas. 

MAPEAMENTO DO TERRITóRIO NA­
CIONAL 

Confecção de 100 fôlhas topográficas 
por ano, cobrindo 1/6 do Território 
Nacional, mediante o aproveitamen­
to das fotografias aéreas obtidas 
através. do. Acôrdo Misto· Brasll--,­
EUA. 

RE:EQUIPAMENTO DE INSTALAÇõES 
DE ARMAMENTO E MUNIÇAO 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

651.000 5.321.000 5.973.000 

1.269.000 1.221.000 1.173.000 

1.862.000 1.500.000 2.200.000 

654.000 399.000 360.000 

520.000 677.000 768.000 



órgãos-e Unüdades Projetos 

AQUISIÇAO DE ARMAMENTOS, MATE­
RIAL óTICO E DE DffiEÇÃO DE 
Tmo 

l!.QUISIÇAO. DE MATERIAL DE ENGE­
NHARIA. 
Repos~ção de estoques e substituição 
de equipamentos desgastados. · 

.A~UISIÇÃO DE MATERIAL DE INTEN­
DÊNCIA 
Provimento de equipamentos, insta­
lações e material permanente, atra­
vés da Diretoria ·de Material de In­
tendência .. 

EXPANSAO DO CENTRO DE-PROCES­
SAMENTO DE DADOS DO EXÉRCI­
TO E CRIAÇÃO DE'CENTROS DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS-DE 
EXÉRCITOS E ÁREAS MILITARES 

REEQUIPAMENTO DA ACADEMIA. MI­
LITAR DE AGULHAS NEGRAS 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA DE CO­
MANDO DO ESTADO-MAIOR DO 
EXÉRCITO 

ACôRDO DE ASSISTÊNCIA MILITAR 

EQUIPAMENTO DAS ORGANIZAÇõES 
MILITARES 
Aquisição de equipamentos diversos 
para as instalações das Organiza­
ções Militares. 

NCr$ de.1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

360.000 

5.000.000 

7.101.000 

3.714.000 

4.300.000 

2.000.000 

5.500.000 

4.800.000 

2.370.000 

10.000 

28.000 
4.265.000 

4.700.000. 

3.000.000 

7.ooo:ooo 

4.800.000 

3.570.000 

10.000 

27.000 
5.517.000 

500.000 
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órgãos e Unidades Projetos 

CONSTRUÇÃO DE QUARTÉIS 

Construção de_ novos aquartelamen­
tos preyistos pelo Plano de Reorga­
nização e Rearticulação das Fôrças 
Terrestres . 

.1\qUISIÇÃO DE ANIMAIS 

Manutenção da capacidade opera­
tiva das unidades hipomóveis, até a 
sua transformação em unidades me­
canizádas. 

AqUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 
INSTALAÇõES DE REMONTA E VE­
TERINARIA. 

AMPLIAÇÃO, MELHORAMENTO 
E CONSERVAÇÃO DE QUARTÉIS 
Obras de adaptação decorrentes da 
execução do Plano de Reorganização 

_ e R~~rticulação de Fôrças Terres­
tres. · - ' ' -

REAPARELHAMENTO DE FABRICAS E 
ARSENAIS-· 

Reposição ·e ampliaÇão di> parque in­
dus'trial do Exército para possibilitár 
a execução dos diversos programas 
dJ:l fabricaÇão estabelecidas pela Di­
retoria de ~abricação e Recupera­
ção. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

10.900.000 9.500.000 10.500.000 

189.000 180.000 180.000 

82.000 85.000 85.000 

17.125.000 9.500.000 9.500.000 

1.600.000 1.180.000 1.002.000 

-~.$ 



órgãos ·e Urudades 

TERRITóRIO FEDERAL DE FERNANDO 
DE NORONHA 

Projetos 

AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTOS··· 
Reaparelhar e modernizar os servi­
Ços burocráticos ·dás ·diversas Dire­
torias do Exército. 

REEQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS 

TOTAL a 0 O 0 0 0 0 0 0 O 0 O I O O O I O O O O O O O O O O O o 1 o 1 o 1 o 1 o o o o 1 o 1 o o o I I O o O o o o o o o o o o o o o o o o o o 

MINISURIO DA MARINHA 

SUBPROGRAMA: DEFESA NAVAL 

REPAROS DOS MEIOS FLUTUANTES E 
AERONAVES 

CONSTRUÇAO DA BASE NAVAL DE 
ARA TU 
Prosseguimento das obras na Base 
Naval, objetivando o aproveitamento, 
a curto prazo, do dique sêco e ofici­
nas. 

R:!!:DE DE TRAFEGO MARíTIMO 

Obras de reparo e ampliação na rê­
de de comunicações da Marinha de 
Guerra; aparelhamento de estações 
rádiogoniométricas e execução de 
programa de aquisição, fabricação e 
desenvolvimentos eletrônicos. 

· .<- ~-"-·~"~···"~---~·=-lb:o....éc.~~.0-..,..H~.c.;c;_ec"'""'·--· ..•.. -~ ,~ _ .... 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

202.000 

98.000 

89.282.960 

99.692.130 

6.060.000 

4.240.000 

4.118.000 

212.000 

50.000 

90.718.000 

175.000 

10.000 

101.404. 000 

99.549.000 •108.210.000 

5.966.820 2.969.660 

5.835.00() 6.330.000 



órgãos e Unidades 
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Projetos 

CONSTRUÇAO DA BASE NAVAL DO 
RIO DE JANEIRO 

Prosseguimento de obras prioritá­
rias, componentes da Base Naval: 
Depósito de Combustíveis, Arsenal 
de Marinha, Imprensa Naval, Dire­
toria de Engenharia, Base Almiran­
te Castro e Silva, 1.0 Distrito Naval 
e Edifício Administrativo. 

CONSTRUÇAO DA BASE NAVAL DE 
NATAL 

Construção de cais de contenção; 
dragagem do canal de acesso ao 
pôrto; urbanização de área aterrada 
e reequipamento de oficinas. 

CONSTRUÇAp DA BASE NAVAL DE 
V AL-DE-CAES 

Obras de aparelhamento e amplia­
ção do cais;. construção de porta ba­
tel e de carreira par11. construção de 
:pequenas embarcações, obras de ur­
banização. 

BASE AERONAVA,L DE SAó PEDRO 
:O' ALDEIA 

:Prosseguimento de diversas obras na 
Base Naval, construção de edifícios 
administrativos, implantação de rê­
de de distribuição de energia elétri-

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.220.000 1.315.000 642.000 

85.450 1.345.000 1. 750.000 

841.840 3.355.000 3.850.000 

1.077.220 3.880.000 3.923.000 

"' 



órgãos e Unidades Prójetos 

ca, construção de hangar,· almóxari­
fado, rêd·é de abastecimento d'água, 

. oficinas e edifícios ciiversos cio par..: 
que de manutenção da Base; cons­
trução de: ·acostamento, . pista :de 
acesso, pátio de estacionamento · e 
instalação de iluminação da pista. ele 
pouso; construção de alojamentos; 
di.versas obras de urbanização na 
área da Base; construção de insta­
lações para o Centro de Instrução e 
Adestramento Aeronaval. 

. . . 
CE:NTRO DE REPAROS NAVAIS DE 

TACARUNA 
Expansão do pôrto de Recife; re­
cuperação e ampliação do cais, 

.. obras de urbanização e atêrro, em 
convênio com o Ministério dos 
Transportes. 

OBRAS NAS INSTALAÇõES DA DIRE­
TORIA ·DE ARMAMENTO DA MA­
RINHA 
Prosseguimento da recuperação e 
ampliação das edificações que com­
põem a rêde da Diret.oria de Arma­
mento da Marinha. 

INSTALAÇõES PARA A FôRÇA DE FU.:. 
ZILEIROS DA ESQUADRA 
Prosseguimento. das obras de cons­
trução de alojamentos e edificações, 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

4.928.000 8.272.000 

248.100 584.000 509.000 

450.000 
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órgãos e Unidades Projetos 

galpões e urbani?ação para a Fôrça 
de Fuzileiros da Esquadra, no Esta­
do da Guanabara. 

INSTALAÇõES PARA A FôRÇA DE FU­
ZILEIROS NAVAIS 
Prosseguimento da construção de 
edificações, alojamento compleriúm­
tar, para as Fôrças Regionais de 
Fuzileiros Navais, sediadas em Bra­
sília, Rio de Janeiro, Belém e Ma­
naus. 

OBRAS NAS EDIFICAÇõES DOS SER­
. VIÇOS DE INTENDll:NCIA DA; l\1A­

RINHA 
Obras de recuperação e ampliação 
das edificações destinadas aos servi­
ços administrativos e ao abasteci­
mento da esquadra e demais orga:­
nizações da Marinha. 

TRAFEGO SIGILOSO' 
Substituição gradual das · máquinas 
manuais cifrantes e decifrantes. 

AMPLIAÇAO E RENOVAÇAO DE MA­
QUINARIA. DA IMPRENSA NAVAL 

EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 
PARA BASES E UNIDADES NAVAIS 
Dotar as bases, estabelecimentos de 
reparos e unidades navais, qe equi:-

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

3.475.000 2.550.000 2.580.000 

400.000 

82.400 46.080 38.400 

38.800 427.100 427.100 

10.000.000 10.000.000 

<",.._;;rj<C, 



órgãos e Unidades Projetos 

pamentos e ferramentas imprescln­
divels à manutenção de máquinas e 
motores. 

AQUISIÇÃO DE HELICóPTEROS 
OBRAS DE ALTERAÇÃO DE CASCOS E 

DE MAQUINAS NOS NAVIOS DA 
MARINHA DE GUERRA 
Alterações em navios da Marinha de 
Guerra, estudados pela Dlretoria de 
Engenharia e aprovados pelo Esta­
do-Maior da Armada. 

N.ITCROFILMAGEM DE DOCUMENTOS 
Aquisição de equipamentos e im­
plantação do processo de microfll­
magem de documentos, a fim de li­
berar espaço útil no Arquivo Geral 
da Marinha. 

COMANDO NAVAL DE MANAUS 
Instalação do -Comando Na vai de 
Manaus: construção de Cais Flu­
tuante, Saneamento de 110.000m2, 
construção de edifícios diversos. 

VIATURAS TERRESTRES COMUNS 
VIATURAS TERRESTRES ESPECIAIS 

CONSTRUÇÃO DE PARQUES DE MA-
NUTENÇÃO DE VIATURAS 
Obras nos parques de manutenção 
de viaturas do Rio de Janeiro e de 
Brasília. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

920.000 

1.300.000 

18.440.000 20-.375. 840 

3.665.000 3.700.000 

160.000 70.000 

1. 700.000 

2.585.000 
1.818.000 

1.350.000 

4.000.000 

2.818.000 

1.176.000 

1.800.000 
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órgãos e Unidades Projetos 

CONSTRUÇÃO NAVAL 

Colocação de encomendas para 
construção em estaleiros nacionais, 
de material flutuante para renova­
ção do equiptl.mento atualmente uti­
lizado pela Marinha de Guerra. Re­
cursos externos, neste e em outros 
projetos, a definir. 

Ei\IIBARCAÇõES DE APOIO 

Construção, no País, de embarcações 
de pequeno porte, a fim de atender 
às necessidades de apoio logístico 

'da Esquadra, Fôrças e Serviços. 

MUDANÇA DE CICLAGEM NA GUANA­
BARA 

SUBSTITUIÇÃO DE CIRCUITOS DE 
ENERGIA ELÉTRICA 

DIBTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRI­
CA NO CAIS DO ARSENAL DE MA­
RINHA DO RIO DE JANEIRO 

FABRICAÇÃO DE MUNIÇÃO 

COORDENAÇÃO DOS SERVIÇOS ADMI­
NISTRATIVOS OPERACIONAIS 

TOTAL 0 

e e 

0 0 0 0 0 0 0 

e 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 

e 
0 0 0 

• 
0 0 0 

O O • O O o O o o O o O O O O o O O o O O o I O I O o o I O I I I I I I I I I I 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

46.400.000 

8.600.000 

4.700.000 

54.000 

58.000 

2.680.000 

18.293.320 

99.692.130 

19.016.000 31.104.000 

15.583.000 14.375.000 

99.549.000 108.210.000 



órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 

SUBPROGRAMA: DEFESA AÉREA 

Projetos 

AMORTIZAÇÃO E FINANCIAMENTO 
DE AERONAVES E SEUS EQUIPA­
MENTOS 

SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS DE 
AERONAVES 

SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS DAS 
ORGANIZAÇõES DA FORÇA AÉREA 
BRASILEIRA 
Aquisição de máquinas, motores, 
aparelhos, diversos equipamentos, 
instalações e materiais. 

AQUISIÇÃO DE VIATURAS, SEUS SU­
PRIMENTOS E EQUIPAMENTOS 

M..~TERIAL BÉLICO, SUPRIMENTOS E 
EQUIPAMENTOS · 

SUPRIMENTOS E EQUIPAME!ITTOS DE 
INTENDÊNCIA 
Aquisição de equipamentos de cozi­
nha, de oficinas de confecção de 
uniformes, de máquinas de .contabi­
lidade e outros suprimentos de In­
tendência para as organizações do 
Ministério. 

OBRAS NAS ORGANIZAÇõES DA FOR­
ÇA AÉREA BRASILEIRA 

-,_:,_: ...... ~~~~--:;,-.'~~~~~~~.,i.:;;;,.:}i!?Ír~i.~'.j~.;.~:.~-,:.;.-~ ·>•- ,-
.I 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

93.272.741 105.112.000 107.876.300 

54.790.310 64.000.000 64.000.000 

13.600.000 15.000.000 16.000.000 

2.170.000 2.300.000 2.500.000 

1.500.000 1.800.000 2.160.000 

750.000 950.000 1.150.000 

6.029.340 5.414.000 5.468.300 

9.773.791 10.254.000 9.844.000 
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órgãos e Unidades Projetos 

CONSTRUÇAO DA ESCOLA DE AERO­
NAUTICA 

Prosseguimento das obras de cons­
trução da nova Escola de Aeronáuti­
ca, em Pirassununga, no Estado de 
São Paulo. 

OBRAS NO CENTRO TÉCNICO DE 
AERONAUTICA 

EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMEN­
TO DE DADOS 

Aquisição e instalação de equipa­
mentos destinados à ampliação do 
11istema de computação eletrônica 
do Ministério. 

TOTAL 
••••••••••• o o ••••• o • o •••• o • • • ••••••••••• o ••••••••• o o •• o ••••• o o o • o o •• 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDiJ:NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DA AMAZONIA 

SUBPROGRAMA: SEGURANÇA DE FRONTEIRA 

COLóNIAS MILITARES DE FRONTEI­
RA 

Assistência às colônias de Oiapoque 
e Tabatinga. Criação de colônias no 
Território de Rondônia e no Estado 
do Amazonas. · 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

2.360.000 2.569.000 4.224.000 

599.300 725.000 930.000 

700.000 1.100.000 1.600.000 

93.272.741 105.112.000 107.876.300 

2.450.000 2.45Q.OOO 2.450.000 

400.000 400.000 400.000 

. -· ..... ._.;c.,j 



órgãos e Unidades 

COMISSÃO ESPECIAL DA FAIXA DE 
FRONTEIRAS 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS 
Aquisição de equipamento e mate­
rial permanente. 

OBRAS, E SERVIÇOS PARA SEGURAN­
ÇA DE FRONTEffiA 

TOTAL •••• o o o o •• o •• o ••••••••• o o o •• o o •• o o o. o o. o ••• o ••••••••• o o. o o •• o. o. o o o. 

SUBPROGRAMA: SERVIÇOS ESPECIAIS DE SEGURANÇA 

PRESID~NCIA DA REPúBLICA 

RI~EQUIPAMENTO DO SERVIÇO NA-
CIONAL DE INFORMAÇõES 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

RE~EQUIPAMENTO E OBRAS DE AM-
PLIAÇÃO DA DIVISÃO DE SEGU-
RANÇA E INFORMAÇõES 

MINISHRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

EQUIPAMENTO DA DIVISÃO DE SE-
GURANÇA E INFORMAÇõES 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

REEQUIPAMENTO DA DIVISÃO DE SE-
GURANÇA E INFORMAÇõES 

NCr~ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

50.000 

2.000.000 

2.450.000 

350.000 

350.000 

10.000 

10.000 

11.000 

11.000 

4.664.100 

14.400 

50.000 

2.000.000 

2.450.000 

350.000 

350.000 

10.000 

10.000 

10.000 

10.000 

1.260. 936 

20.000 

50.000 

2.000.000 

2.450.000 

350.000 

350.000 

10.000 

10.000 

10.000 

10.000 
532.958 

20.000 
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órgãos e Unidades Projetos 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

MINJSTtRJO DA INDúSTRIA E DO COMÉRCIO 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 

MINISTéRIO DA SAúDE 

POLíCIA MILITAR E CORPO DE BOM­
BEIROS 

Equipamento e reequipamento da 
tropa e dos Serviços da Polícia Mili­
tar e Corpo de Bombeiros. 

CORPO DE BOMBEIROS 

Construção de Postos, Unidades de 
Incêndio e outras instalações do 
Corpo de Bombeiros. 

RBEQUIPAMENTO DA DIVISÃO DE 
SEGURANÇA E INFORMAÇõES 

RE:EQUIPAMENTO DA DIVISÃO DE 
SEGURANÇA E INFORMAÇõES 

INSTALAÇÃO DA DIVISÃO DE SEGU­
RANÇA, E INFORMAÇõES 
Equipamento e instalação da Divi­
são no nôvo prédio do Ministério em 
Brasília. 

REEQUIPAMENTO DA DIVISÃO DE 
SEGURANÇA E INFORMAÇõES 

-·- ., . ; .. 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

4.199.700 

450.000 

1.920 

1.920 

18.000 

18.000 

3.000 

3.000 

20.000 

20.000 

1.240.936 

6.000 

6.000 

30.000 

30.000 

100.000 

100.000 

20.000 

20.000 

512.958 

6.000 

6.000 

30.000 

30.000 

125.000 

125.000 

21.200 

21.200 



órgãos e Unidades 

MINISnRIO DO TRABALHO E 
PREVID~NCIA SOCIAL 

MINISnRIO DOS TRANSPORTES 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DA DIVISãO DE 
SEGURANÇA E INFORMAÇõES 

REEQUIPAMENTO DA DIVISÃO DE 
SEGURANÇA E INFORMAÇõES 

TOTAL • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • .. • • • • • • ••• o ••••• o • o •••• o ••••••••••••• o •• o o •••• 

SUBPROGRAMA: CASAS CORRECIONAIS 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDER.4.L 

CONSTRUÇÃO DE PRESíDIOS DO DIS-
TRITO FEDERAL 

MINISnRIO DO INTERIOR 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDONIA 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DA 
COLôNIA PENAL DE SANTO AN-
TõNIO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

690 

690 

5.900 

5.900 

5.084.610 

282.000 

282.000 

. 120.000 

120.000 

1.800 

1.800 

5.900 

5.900 

1. 794.636 

68.000 

68.000 

150.000 

150.000 

2.800 

2.800 

5.900 

5.900 

1.093.858 

60.640 

60.640 

100.000 

100.000 
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órgãos e Unidades 

MINISHRIO DA JUSTIÇA 

Projetos 

REEQUIP A.MENTO DO CONSELHO PE­
NITENCIARIO DO DISTRITO FE­
DERAL 

TOTAL 
• 

0 0 0 0 0 
O o O o O o O o o o o o o o o o o • o o o o 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

I 

SUBPROGRAMA: SEGURANÇA PúBliCA 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO-DISTRITO FEDERAL 

OBRAS E CONSTRUÇõES 

Construção do Quartel de Serviços 
de Rádio Patrulha, Postos Policiais 
e Delegacias. 

EG!UIPAMENTO DOS SERVIÇOS TÉC-
NICOS E PERICIAIS E DE POLíCIA 
JUDICIARIA 

MINISHRIO DO INTERIOR 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

CONSTRUÇÃO DE DELEGACIAS E XA-
DREZES 

REEQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA PúBLICA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

10.000 

10.000 

412.000 

1.023.099 

773.739 

249.360 

450.000 

40.000 

60.000 

20.000 

20.000 

238.000 

91.726 

91.726 

-

570.000 

60.000 

80.000 

15.000 

15.000 

175.640 

329.096 

329.096 

605.000 

70.000 

85.000 



órgãos e Unidades 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDONIA 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Projetos 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DE 
DELEGACIAS E XADREZES 

HEEQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA PúBLICA 

REEQUIPAMENTO DO CONSELHO NA­
CIONAL DE TRANSITO 

TOTAL •••• o o o o •••• o • o •••• o o ••• o ••• o •••• o ••••• o o o o •••• o ••••••• o o •• o •••• o • o • 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

150.000 

200.000 

10.000 

10.000 

1.483.099 

180.000 

.250.000 

20.000 

20.000 

681.726 

200.000 

250.000 

10.000 

10.000 

144.096 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

SUBPROGRAMA: TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAl 

112.950 1.039.495 808.291 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMA­
NENTE 

Aquisição de equipamento para o 
Setor de Seleção e Aperfeiçoamento 
do Pessoal Policial e Administrativo 
e da Junta do Serviço Militar de 
Brasília. 

OBRAS E CONSTRUÇõES 

Construção do Instituto de Psicotéc­
nica, Quartéis, Academia e Escola 
de Polícia. 

22.950 

90.000 1.030.495 808.291 





órgãos e Unidades 

TOTAL 

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 

Projetos 

Construção de alojamentos e salas 
de aula e aquisição de equipamen­
tos. 

RECUPERAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA R~­
DE DE ESCOLAS DE APRENDIZES 
DE MARINHEIROS 

Obras nas Escolas de Aprendizes de 

Marinheiros de Alagoas, Bahia, Es­

pírito Santo, Pernambuco, Santa 

Catarina e Ceará. 

RECUPERAÇÃO, AMPLIAÇÃO E APA­
RELHAMENTO DA ESCOLA NAVAL 

SUBPROGRAMA: ESTUDOS E PESQUISAS 

REAPARELHAMENTO DO CAMPO DE 
PROVAS DA MARAMBAIA 

TOTAL ••• o o o • ·-o • o • o • o •• o •• o •• o o • • • • o o o o o o o o o •••• o ••••• o o o •• o •• o o • o • o o ••••• 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

346.000 

100.000 

2.854.950 

100.000 

100.000 

100.000 

679.000 

268.000 

5.389.495 

130.000 

130.000 

130.000 

130.000 

100.000 

2.038.291 

160.000 

160.000 

160.000 

-, 
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O SR . .PRESIDENTE (Gilberto Marinho) -Item 4: 

(ORÇAMENTO PLURIANUAL- PROGRAMA: ENERGIA) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.O 42, de 1968 
mero 1.100-B/68, na Casa de origem), que dispõe sôbre o Orçamento 
de Investimentos para o triênio 1968/1970, tendo Parecer,· sob n.0 393, de 
da Comissão de Finanças 

a) quanto ao Programa, favorável; 

b) quanto às emendas: 

Favorável às de n.os 1, 2, 4, 7, 9, 10, 22, 24, 29, 35 e 37; 

Favorável, com subemendas, às de n.os 18 (sub. 43); 36 (sub. 44); 5 (sub. 39) 
13 (subs. 40 e 42 aditiva) e 26 (sub. 41); 

Contrário às de n.os 3, 6, 8, 11, 12, 14 a 17, 19 a 21, 23, 25, 27, 28, 30 a 34 e 38. 
Em discussão o projeto, na parte referente ao Programa Energia. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso· da palavra, encerrarei a 
cussã6. (Pausa.) 

Está. encerrada. 

. Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam na parte referente ao Programa . 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado o projeto e consideradas aprovadas as emendas com n,, . .,.,...,.,. 
favorável e as subemendas da Comissão de Finanças, rejeitadas 
emendas. 

A matéria vai à Comissão de Finanças, para a redação final. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROGRAMA: ENERGIA 
NCr$ de 

Aplicações no Triênio 
1968 1969 1970 

ADMINISTRAÇÃO .................... . 
GERAÇÃO ............................ . 
TRANSMISSÃO ....................... . 
DISTRIBUIÇÃO ...................... . 
PETRóLEO ..... · ........... .' .......... . 
COJ.\!BUSTíVEIS SóLIDOS ........... . 
TREINAMENTO E APERFEIÇOAMEN'l'O 

DE PESSOAL ....................... . 
ESTUDOS E PESQUISAS ............. . 

4.927.000 
262.961.000 
54.180.120 
18.782.954 

·205 .100. 000 
3.350.000 

250.000 
8.407.000 

TOTAL .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. . 557.958.074 

7.347.313 
315.847.000 
68.105.725 
10.636.715 

245.900.000 
10.300.000 

330.000 
29.716.000 

688.182.753 

9.160. 
342.767. 
79.714. 
9.119. 

266.400. 
9.700. 



órgãos e Unidades 

MINISTtRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDP:NCIA DO DESENVOL­
VI!rfENTO DO NORDESTE 

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 

COMISSÃO DO PLANO DO CARVÃO 
NACIONAL 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

Projetos 

CONSTRUÇãO DE SEDE PRóPRIA, 

OFICINAS E ALMOXARIFADO DO 

DEPARTAMENTO DE FôRÇA E LUZ 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTAMEN­

TO DE FôRÇA E LUZ 

COORDENAÇãO E SUPERVISãO DOS 

PROJETOS DE ENERGIA 

REEQUIPAMENTO E APARELHAMENTO 

Aparelhamento dos laboratórios de 
análises, dos serviços de radiocomu­

nicações e administrativos. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

78.000 

78.000 

4.849.000 

120.000 

787;313 

283.050 

604.283 

400.000 

400.000 

6.160.000 

600.000 

2.060.813 

1.073.325 

987.485 

400.000 

400.000 

6.700.000 

500.000 



-- -.:...:;~-_.,...; .. :. ·- .. H 

órgãos e Unidades Projetos 

CONSELHO NACIONAL DO PETRóLEO 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
AGUAS E ENERGIA 

CONSTRUÇÃO DO EDIFíCIO-SEDE 

CONSTRUÇÃO DO LABORATóRIO DE 
ANALISES 

INSTALAÇÃO DO SERVIÇO RADIOTE­
LEGRAFICO 

AMPLIAÇÃO E REAPARELHAMENTO 

Aquisição de equipamentos, inclusi­
ve computador, em convênio com a 
USAID, e instalação de oficina grá­
fica central. 

Rl~DE DE TELECOMUNICAÇõES 

Instalação de rêde de transceptores 
para interligação dos serviços regio­
nais dos Departamentos. 

CONSTRUÇÃO DE SEDE DE DISTRI­
TOS E ZONAS 

Construção das sedes de seis distri­
tos e quarenta e oito zonas. 

TOTAL .................................................................... 

.iL 

NCrS de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

2.400.000 2.800.000 3.000.000 

550.000 

200.000 

2.120.000 2.000.000 1.900.000 

660.000 350.000 

200.000 200.000 200.000 

4.927.000 7.347.313 9.160.812 



SUBPROGRAMA: GERAÇÃO 

órgãos e Unidades Projetas 

MINiSTÉRIO DO EX~RCITO 

SUPRIMENTO DE FONTES DE ENER­
GIA 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

Equipar com grupos !'notares-gera­
dores as unidades de fronteiras, uni­
dades isoladas e demais unidades 
militares. 

USINA HIDRELÉTRICA DO QUEIMA­
DO 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
OBRAS CONTRA AS SiWAS 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
OBRAS E SANEAMENTO 

BARRAGEM DE BOA ESPERANÇA 

Construção da barragem da Usina, 
no Rio Parnaíba - MA-PI. 

CONSTRUÇÃO DE BARRAGENS 

Barragens de Pedras - BA, e Cha- . 
pecõzinho - se. 
Barragens erig.0 José Maia Filho, 
Itu, Jaguari e Passo Fundo - RS. 

N.Cr$ de 1968 
Aplicações no Tliênio 

19G8 1969 1970 

250.000 

250.000 

4.600.000 

4.600.000 

38.246.000 

5.000.000 

4.000.000 

218.000 

. 218.000 

46.429.000 

5.000.000 

7.ooo:ooo 

5.500.000 

251.000 

251.GOO 

39.986.000 

8.000.000 

2.000.000 
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órgãos e Unidades 

SUPERINTEND2NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO CENTRO-OESTE 

SUPERINTENDi!:NCIA DO DESENVOL­
Vl1tfENTO DA AMAZúNIA 

SUPERINTENDi!:NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO NORDESTE 

SUPERINTENDP:NCIA DA REGIÃO SUL 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DA USINA DA CACHO­
EIRA DE SÃO DOMINGOS - MT 

HIDRELÉTRICA DO RIO CURUA-UNA 

HIDRELÉTRICA COARACY NUNES 

HIDRELÉTRICA, DO RIO DA CASCA 

TERMELÉTRICA DE BELÉM 

USINA NOVA DA ZONA BRAGANTINA 
CONSTRUÇÃO DE PEQUENAS USINAS 

TÉRMICAS 

· Estado do Amazonas 
Estado do Pará 

PROJETO COHEBE 
INSTALAÇÃO DE GRUPOS GERADO­

RES 

APROVEITAMENTO HIDRELÉTRICO 
DO RIO CANOAS 

BARRAGEM E USINA DE PASSO FUN­
DO 

BARRAGEM E USINA DE BENTO GON­
ÇALVES NO RIO DAS ANTAS 

AQUISIÇÃO. DE GERADORES 

-·-·~ ... -·-· 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

542.000 

5.000.000 
5.000.000 
5.700.000 

2.750.000 

250.000 
1.359.000 

5.480.000 

300.000 

7.000.000 

5.700.000 
5.500.000 

2.671.000 
1.500.000 

781.000 
1.801.000 

530.000 

1.590.000 

256.000 

8.000.000 
11.000.000 

2.496.000 
3.100.000 

290.000 
600.000 

280.000 

2.800.000 

130.000 



órgãos e Unidades 

SUPERINTENDi:NCIA DO VALE DO Sli.O 
FRANCISCO 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

Projetos 

OPERAÇÃO DE USINAS HIDRELF.:TRI­
CAS 

BARRAGEM DE TRJ!:S MARIAS 

HIDRELÉTRICA DE CORRENTINA 

MANUTENÇÃO DE GRUPOS GERADO­
RES 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDôNIA 

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 

COMISSii.O DO PLANO DO CARVAO 

NACIONAL 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
AGUAS E ENERGIA 

INSTALAÇÃO DE GRUPOS GERADO­
RES 

PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA NA 
SOTELCA 

PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA NA 
UTELCA 

PROJETO COHEBE 

PROJETO CURUA-UNA- CELPA 

PHOJETO CEMIG 
PLANOS ESPECIAIS DE ENERGIA NOS 

ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E 
TERRITóRIOS DA UNIÃO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

100.000 
1.450.000 

800.000 

15.000 

600.000 
600.000 

800.000 

500.000 400.000 400.000 

219.865.000 269.200.000 302.620.000 

8.170.000 

2.340.000 

2.000.000 
2.800.000 
2.000.000 

12.555.000 

5.000.000 5.000.000 

12.200.000 12.420.000 
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órgãos e Unidades 

CONSELHO NACIONAL DE AGUAS E 
ENERGIA ELi:TRICA 

Projetos 

PlWGRAMA DE ENERGIA A CARGO 
DOS ESTADOS MUNICíPIOS, DIS­
TRITO FEDERAL E TERRITóRIOS 

Cota do Impôsto único, sôbre Ener­
gia Elétrica dos Estados, Municípios, 
Distrito Federal e · Territórios da 
União, para desenvolvimento do 
programa. 

PHOGRAMA DE ENERGIA A CARGO 
DA ELETROBRAS 

Cota do Impôsto único sôbre Ener­
gia Elétrica e refôrço para o Fundo 
Federal de Eletrificação. 

TOTAL 
••••• o ••• o o o o •••• o • o •• o o •••• o o •••••••••• o ••• o o • o o ••••••• · •• o o o o o •••• o 

MINISHRIO DA AGRICULTURA 
SUBPROGRAMA: TRANSMISSÃO 

EI,ETRIFICAÇÃO RURAL 

Construção de 29. 500 km de linhas 
de transmissão para eletrificação 
rural, a cargo do Instituto Nacional 
de Desenvolvimento Agrário. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

90.000.000 132.000.000 145.200.000 

100.000.000 120.000.000 140.000.000 

262.961.000 315.847.000 342.767.000 

17.000.000 30.000.000 32.500.000 

17.000.000 30.000.000 32.500.000 



órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDitNCIA DO DESENVOL­
VlllfENTO DA AMAZôNIA 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DE SUBESTAÇõES 

Subestações abaixadoras e transfor­
madoras de distribuição e subesta­
ção geral de Brasília. 

J::..INHAS DE TRANSMISSÃO 
Linhas aéreas e subterrâneas de 
transmisi!ãO. 

J,INHAS DE . TRA,NSMISSAO, CASTA­
NHAlr--CAPANEMA E CURUA-­
UNA-SANTARÉM 

Instalação de 160 km de linhas e de 
subestações - PA 

SUPERINTENDitNCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO NORDESTE 

SISTEMAS DE TRANSMISSÃO 

Sistema COHEBE, inclusive subsis­
tema Parnaíba 

Sistema CHESF 

Subsistema CENORTE 

Subsistema CELCA 
. Subsistema IRECill - Subsistema 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.860.000 

1.860.000. 

20.320.120 

4.940.000 

8. 721.120 

3.788.525 

3.168.750 

619.775 

25.817.200 

1. 700.000 

9.000.000 

1.500.000 

1. 500.000 

5.833.334 

3.901.189 

1.932.145 

33.380.800 

1.500.000 

8.000.000 

1.500.000 

1.500.000 



ii 
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NCr$ de 1963 
órgãos e Unidades Projetos Aplicações no Triênio 

CASA NOVA. - Subsistema SIZAL 
- Subsistema ITABERABA _:____ Sub­
sistema ITARANTIN 

Outros sistemas 

Sistema TRÊS MARIAS 

Sistema BAHIA 

ELETRIFICAÇÃO RURAL 

Projetos para implantação de linhas 
de eletrificação ·rural 

SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO SUL 

SUPERINTENDÊNCIA DO VALE DO SÃO 
FRANCISCO 

CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE SIS­
TEMAS DE TRANSMISSÃO 

Obras e equipamentos para a insta­

lação de linhas de transmissão e es­

tações abaixadoras, através da 

CELESC, da CEMAT, da CEEE e da 

COPEL - SC, MT, RS e PR. 

SISTEMAS CHESF (SUBSISTEMAS IRE­
CÊ E CASA NOVA) e BAHIA (SUB­
SiSTEMAS BOQUIRA, PINDAÍ E 
SERRA DOURADA) 

ET~ETRIFICAÇÃO R:URAL 

1968 1969 1970 

300.000 

1.595.000 

814.000 

1.100.000 

2.150.000' 

700.000 

3.000.000 

3.000.000 

1. {)00. 000 

1. 717.200 

2.600.000 

800.000 

3.000.000 

7.000.000 

2.000.000 

3.880.800 

4.000.000 

1.000.000 



órgãos e Unidades 

MINISHRIO DAS MINAS E ENERGIA 

COMISSAO DO PLANO DO CARVAO 
NACIONAL , 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DE LINHAS DE TRANS­
N.ITSSÃO DA CELESC 
Construção de linhas de trans~issão 
em Santa Catarina. 

AGUAS E ENERGIA PROJETO CEMIG 

TOTAL 

MINISnRIO DA FAZENDA 

PROJE'rO CERNE 
PROJETO CHESF 

Construção do Tronco Araras-Ba­
nabuiú e subestação de Araras. 

PROJETO SOTELCA 

Linha de Transmissão Tubarão­
Pôrto Alegre. 

SUBPROGRAMA: DISTRIBUIÇÃO 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE RÊ­
DES DE DISTRffiUIÇÃO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

15.000.000 8.500.000 8.000.000 

6.300.000 2.000.000 2.000.000 

5.000.000 5.000.000 
1. 700.000 
4.500.000 . 1.500.000 1.000.000 

2.500.000 

54.180.120 62.105.725 79.714.134 

3.140.000 3.774.975 3.721.952 

2.900.000 2.900.725 2.900.086 
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órgãos e Unidades 

MINISHRIO DO INTERIOR 

SUPERINTEND!:NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DA AMAZóNIA 

SUPERINTEND!:NCIA DO DESENVOL­
MENTO DO NORDESTE 

SUPERINTENDI:NCIA DA REG/AO SUL 

Projetos 

ELETRIFICAÇAO RURAL 

Linhas básicas de transmissão para 
os núcleos rurais do Distrito Federal. 

ILUMINA,ÇAO PúBLICA 

Iluminação do Plano-Pilôto, Super­
quadras, Quadras e Jardins. 

OBRAS CIVIS DO SERVIÇO DE ENGE­
NHARIA 

CONSTRUÇAO DE SISTEMAS DE DIS­
TRIBUIÇAO 

CONSTRUÇAO DE SISTEMAS DE DIS­
TRIBUIÇAO: 
No sistema COHEBE · 
No sistema CHESF 
No sistema BAHIA 

CONSTRUÇAO E AMPLIAÇAO DE SIS­
TEMAS DE DISTRIBUIÇÃO 

Obras e equipamentos para a insta­
lação de sistemas de distribuição, 
através da CELEST, da CEMAT, da 
CEEE e da COPEL - SC, MT, RS 
e PR. 

,,j_-;:-~ --~--· -"---~...:. ......... _._...._~---·--- ·-·----------- ----.. -----

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

240.000 

15.642.954 

4.494.000 

2.959.000 
5.861.000 

280.000 

1.300.000 

100.750 

603.500 

170.000 

6.861. 740 

3.474.000 

1.000.000 

1.567. 740 

100.250 

570.016 

151.600 

5.397.400 

701.000 

2.000.000 

1.856.400 



....... .,.. 

órgãos e UnJdades 

TERRITóRIO FEDERAL DO A.llfAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDóNIA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RORAIMA 

TOTAL 

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 

Projetos 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E MELHO­
. RAMENTO DE SISTEMAS DE DIS­
TRIBUIÇÃO NO TERRITóRIO 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E MELHO­
RAMENTO DE SISTEMAS DE DIS­
TRIBUIÇÃO 

EQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS DE 
ENERGIA ELÉTRICA 

SUBPROGRAMA: PETRólEO 

PARTICIPAÇÃO DA PETRóLEO BRA­
SILEIRO S.A. NO IMPôSTO úNICO 
SôBRE COMBUSTíVEIS E LUBRI­
FICANTES 

Exploração e desenvolvimento da 
produção 

TOTAL o •• o o o o •• o •••••• o • o o •• o • • • • • • o o • o o o o o o o •• o o • o o ..... o • o • o ••••••••••••• 

NCrS de 1968 
Aplicações no TriênJo 

1968 1969 1970 

100.000 

460.954 

188.000 

18.782.954 

130.000 

500.000 

190.000 

10.636.715 

150.000 

500.000 

190.000 

9.119.352 

205.100.000 245.900.000 266.400.000 

205.100.000 245.900.000 266.400.000 

205.100.000 245.900.000 266.400.000 

>i 
J 
! 
I 



-- _______ , __ ------- -·--~~----- -- ---

SUBPROGRAMA: COMBUSTTVEIS SóLIDOS 

órgãos e Unidades Projetos 

MINISHRIO DAS MINAS E ENERGIA 

COMISSÃO DO PLANO DO CARVÃO 
NACIONAL 

TOTAL 

FORMAÇÃO DE ESTOQUE DE CARVÃO 

Financiamento da estocagem tem­
porária de carvão para manutenção 
dos níveis de produção. 

LAVRA E BENEFICIAMENTO DO CAR­

VÃO 

Projeto experimental para determi­
nação dos equipamentos a serem 
adotados na mecanização da lavra. 

FINANCIAMENTO DA MECANIZAQÃO 
DA_ LAVRA 

Mecanização da lavra seletiva, obje­
tivando aumento da produtividade 
e concentração da mineração. 

................................ o •• o ••••••••••••• o o ••• o •••••••••••• o •• 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio· 

1968 1969 1970 

3.350.000 10.300.000 9.700.000 

350.000 500.000 500.000 

3.000.000 

9.800.000 9.200.000 

3.350.000 10.300.000 9.700.000 
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órgãos e Unidades Projetos 
NCr$ de 1968 

Aplicações no Triênio 
1968 1969 1970 

SUBPROGRAMA: TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 
MINISHRIO DO INTERIOR 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE 
CENTROS DE TREINAMENTO 

TOTAL O O O O O O O O O O O O O I O I O O O O O O I I O I O O o o o o o o o o o o o o o o o o 1 o o o o o o o o o o o o o o o o o O o o O .-o 

MINISHRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDIJNCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO CENTRO-OESTE 

SUPERINTENDIJNCIA DO DESENVOL­

VIMENTO DO NORDESTE 

SUPERINTENDtNCIA DO VALE DO SAO 
FRANCISCO 

SUBPROGRAMA: ESTUDOS E PESQUISAS 

PROJETOS DE ENERGIA 

E!STUDOS HIDRELÉTRICOS 

Estudos de viabilidade para usinas 
hidrelétricas no Submédio e Baixo 
São Francisco, inclusive usinas de 
ponta. 

ESTUDOS HIDRELÉTRICOS 

Estudos de viabilidade para usinas 
hidrelétricas no Submédio e Baixo 
São Francisco, inclusive usinas de 
ponta. 

--~·· . .-.- .. -----·----··--···--h-------·-- H 

250.000 

250.000 

250.000 

2.500.000 

2.300.000 

200.000 

330.000 

330.000 

330.000 

2.351.000 

211.000 

1.500.000 

640.000 

1.070.000 

1.070.000 

1.070.000 

3.083.000 

282.000 

1.500.000 

1.300.000 

~ 
~ 
~ 
"' ~ 
] 
'tl 

~ 
1 
li 

~ 
I 
I 
l 

I 



órgãos e Unidades Projetos 

MINISHRIO DAS MINAS E ENERGIA 

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA 
NUCLEAR 

APARELHAGEM DE LA,BORATóRIOS 

Equipamento para os laboratórios de 
Dosimetria, de Exame de Minérios e 
outros. 

SERVIÇOS DE SEGURANÇA E RADIO­
PROTEÇÃO 

Equipamento para determinação das 
concentrações radioativas, gases e 
outras substâncias tóxicas. 

· · · Alv.lPLIAÇAO DO INSTITUTO DE PES­
QUISAS RADIOATIV AS 

Instalação dos laboratórios de Me­
talurgia ·Física, de· Tratamento de 
Urânio e Tório e de Térmica. 

Alv.!PLIAÇãO DO INSTITUTO DE ENER:.. 
GIA NUCLEAR 

Construção e equipamento do Cen­
tro ·Experimental de Materiais Nu­
cleares - CEMAN e Edifício da Ad­
ministração do Instituto. 

AMPLIAÇãO DO INSTITUTO DÉ ENER­
GIA ATóMICA 

Construção e equipamento do Servi­
ço de Processamento de Material 

•· -~-•-·- ----o~-- •••+-• --·--

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 . 1969 1970 

5.907.000 27.365.000 36.605.000 

701.000 2.000.000 2.000.000 

135.000 200.000 300.000 

703.000 1.300.000 1.500.000 

600.000 4.000.000 6.000.000 

1.530.000 4.000.000 6.000.000 



I 
órgãos e Unidades Projetos 

Radioativo, do Serviço de Radiofar­
mácia e do Setor de Térmica de 
Reatores. 

INSTALAÇAO DE CENTRO DE PRO­
CESSAMENTO DE DADOS 

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA 
NUCLEAR 

Cota de participação da CNEN na 
aquisição de computadores,· em con­
vênio com a Universidade Federal 
de Minas Gerais. 

CONSTRUÇãO DO PROTóTIPO DO 
REATOR DE POT:í!:NCIA 

PESQUISAS TÉCNICO-CIENTíFICAS 

Aprimoramento da tecnologia nacio­
nal, através das pesquisas realizadas 
pelos Institutos integrantes da 
CNEN. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
AGUAS E ENERGIA 

TOTAL 

BSTUDOS E PROJETOS PARA CONS­
TRUÇãO DA BARRAGEM DE SO­
BRADINHO E APROVEITAMENTO 
DO POTENCIAL HIDRELÉTRICO 
DO RIO JEQUITINHONHA 

. . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . ....................................... . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

38.000 

1. 730.000 

470.000 

8.407.000 

105.000 

9.760.000 

6.000.000 

29.716.000 

95.000 

12.770.000 

8.000.000 

39.688.000 
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Programa - Energia 
Subprograma - Estudos e Pesquisas 
Ministério - Interior 
órgão - SUDENE 

EMENDA N.o 1 

Onde se lê: 
Ministério do Interior- SUDENE- Es-

, tudos Hidrelétricos ... , ........... . 

Leia-se: 

Ministério do Interior- SUDENE- Es­
tudos Hidrelétriccs, inclusive Bo-
queirão, no Rio Parnaíba ......... . 

Programa - Energia 
Subprograma - Transmissão 
Ministério -Interior 
órgão - SUDENE 

EMENDA N.o 2 

Onde se lê: 

Ministério do Interior - SUDENE: Sis­
tema de Transmissão - Sistema 
COHEBE ......................... . 

Leia-se: 

Ministério do Interior - SUDENE: Sis­
tema de Transmissão COFRBE, in­
clusive subsistência Parnaíba e Nor- · 
te do Estado, partindo de Piripíri 

Programa -· Energia 
Subprograma- Transmissão 
Ministério - Interior 
órgão - SUDENE 
Projeto -Sistema de Transmissão 

EMENDA N.0 4 

Onde se lê: 

Outros sistemas ...................... . 

Leia-se: 
Outros sistemas ...................... . 
Companhia Melhoramentos ........... . 
Mossoró S.R. - COMENSA ........... . 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

1.500.000 

1.500.000 

3.000.000 

2.500.000 

500.000 

1970 
NCr$ 

1.500.000 

1.500.000 

3.000.000 

2.500.000 

500.000 
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Programa - Energia 
Subprograma - Geração 
Ministério - Das Minas e ~nergia 
órgão - Departamento Nacional de Aguas e Energia 
Projeto - Projeto de Energia Elétrica do Alto Araguaia, Estado de Mato 
Grosso 

EMENDA N.o 7 

Inclua-se: 

Projeto de Energia Elétrica do Alto Ara­
guaia, Estado de Mato Grosso ..... 

Programa - Energia 
Subprograma - Distribuição 
Ministério - Das Minas e Energia 

1968 
NCr$ 

órgão- Departamento Nacional de Aguas e Energia 

1969 
NCr$. 

500.000 

1970 . 
NCr$ 

Projeto- Construção e ampliação da rêde de distribuição de energia elétrica 
de Natal, Rio Grande do Norte, em convê~io com a Companhia Fôrça e Luz 
Nordeste do Brasil. 

EMENDA N.o 9 . 

Inclua-se 

Construção e ampliação da rêde de dis­
tribuição de energia elétrica de Na­
tal, Rio Grande do Norte, em con­

·vênio com a Companhia Fôrça e Luz 
Nordeste do Brasil ............... . 

Programa - Energia 
Subprogram-a - Transmissão 
Ministério - Agricultura 
órgão- INDA 

.. -. . 500.000 

Projeto - Eletrificação rural, construção de 29.500 km de linhas de trans­
missão para eletrificação rural, a cargo do Instituto Nacional do Desenvol-

: vimento A~r~rio. 

Onde se lê: 

EMENDA N.0 10 

17.000.000 39.000.000 32.500.000 
Leia-se; ................................ . 17.000.000 27.000.000 30.000.000 
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Programa - Energia 
Subprograma - Estudos e Pesquisas 
Ministério- Interior 
órgão- Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
Projeto - Estudos Hidrelétricos 

EMENDA N.0 22 

Onde se lê: 

Estudos de viabilidade para usinas hi­
drelétricas no Submédio e Baixo São 
Francisco, inclusive usinas de ponta 

Leia-se: 

Estudos de viabilidade para usinas hi­
drelétricas no Submédio e Baixo São 
Francisco, inclusive projeto e início 
de construção da barragem do Mo-
xotó ............................. . 

Suprima-se o projeto com a mesma re-. 
dação Estudos Hidrelétricos referen­
te a SUV ALE, adicionando as suas 
dotações ao projeto acima 

Programa - Energia 
Subprograma - Geração 
Ministério- Interior 
órgão - SUDAM 

1968 
NCr$ 

Projeto - Construção de pequenas usinas térmicas 

EMENDA N.0 24 
Onde se lê: 

Estado do Pará ...................... . 
'Leia-se: 

Estado do Pará, em convemo com as 
Centrais Elétricas do Pará (CELPA) 

·. · Programa - Energia 
Subprograma - Estudos e Pesquisas 
Ministério - Das Minas e Energia 
órgão - Comissão Nacional de Energia Nuclear 

1969 
NCrS 

1.500.000 

2.140.000 

Projeto - Construção de protótipo do Reatar de Potência 

EMENDA ·N.o 29 . 
Onde se lê: 

Construção do Protótipo do Reator de 
Potência ......................... . 9.700.000 

Leia-se: 
Projeto e construção de Protótipos de 

1970 
NCr$ 

1.500.000 

2.800.000 

12.710.000 

Reator de Potência ............... . 9.700.000 12.710.000 
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Programa - Energia 
Subprograma- Transmissão 
Ministério - Das Minas e Energia 
órgão - Departamento Nacional de Aguas e Energia 
Projeto- Projeto CHESF- Construção do Tronco Araras-Banabuiu 

EMENDA N.0 35 

Onde se lê: 

PROJETO CHESF 
Construção do Tronco Araras-Banabuiu 

e substação de Araras ........... . 

Leia-se: 

PROJETO CHESF 
Construção do Tronco Araras-Banabuiu 

e substação de. Araras e Tronco Ba­
nabuiu-Russas, com substação de 
Russas ........................... . 

Programa - Energia 
Subprograma - Geração 
Ministério - Das Minas e Energia 

EMENDA N. 0 37 

Onde se lê: 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
AGUAS E ENERGIA 

Planos Especiais de Energia nos Esta­
dos, Distrito Federal e Territórios da 
União ............................ . 

CONSELHO NACIONAL DE AGUAS E 
ENERGIA 

Programa de ;Energia a cargo da 
ELETROBRJAIS .................. · · 

Leia-se: 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
ENERGIA 

Planos Especiais de Energia nos Esta­
dos, Distrito Federal e Territórios da 
União ............................ . 

CONSELHO NACIONAL DE AGUAS E 
ENERGIA EL~TRICA 

Programa de Energia a cargo da 
ELEmc>BRASI ................... . 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

19'70 
NCr$ 

12.200.000 12.420.000 

120.000.000. "140·. 000.000 

2.200.000 2.420.000 

130.000.000 150.000.000 
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Programa ·- Energia 

Subprograma - Geração 

Ministério - Das Minas e Energia 

ó:t:gão - DN.A,E 

Projeto- Construção da Usina Hidrelétrica de Casca III, a cargo da CEMAT. 

SUBEMENDA N.0 39 . 

1968 
NCr$ 

Substitua-se a Emenda n.0 5 pela 
seguinte: 

Construção da Usina Hidrelétrica de 
Casca !!!, no Estado de tvíato Gros-
so, a cargo da CEMAT ........... . 

Programa - Energia 

Subprograma - Geração 

Ministério - Das Minas e Energia 

órgão- DNAE 

1969 
NCr$ 

3.000.000 

1970 
NCr$ 

4.000.000 

Projeto- Construção da Usina Hidrelétrica Curuá-Una, no Estado do Pará. 

SUBEMENDA N.0 40 

Substitua-se a Emenda n.0 13 pela 
seguinte: 

Construção da Usina Hidrelétrica de 
Curuá-Una, no Estado do Pará, a 
cargo da CELP A .................. . 

Programa - Energia 

Subprograma -·. Estudos e Pesquisas 

Ministério- Interior 

órgão - suv ALE 

SUBEMENDA N.0 41 

Substitua-se a Emenda n.0 26 pela 
seguinte: 

Programa - Agropecuária 

Subprograma - Estudos e Pesquisas 

·, .. 

órgão -Superintendência do Vale do São Francisco 

Onde se lê: 

Estudos definitivos e projetas da barra-
gem do Sobradinho ............... . 

1.000.000 2.000.000 

1.000.000 1.000.000 
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Leia-se: 

Estudos definitivos e projeto da Barra-
gem do Sobradinho ........... ; .. . 

Projeto de início de construção da Bar-
ragem de Moxotó ......... :. · .. : . . ~ . 

Programa - Energia 
Subprograma - Geração 

Ministério - Das Minas e Energia 
órgão -DNAE 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

500.000 

1.000.000 

19'70 
NCr$ 

,500.000 

1.000.000 

Projeto - Planos Especiais de Energia nos Estados, Distrito Federal e Ter­
ritórios 

SUBEMENDA N.0 42 

Acrescente-se na Emenda n.0 13: 
Destaque-se e inclua-se no projeto 
CONEBE: ........................ . 

Programa -:- Energia 
Subprograma - GeraÇão 

SUBEMENDA N.o 43 

Substitua-se a Emenda n.o 18 pela 
seguinte: 

Onde se lê: 

Hidrelétric:a Coaracy. Nunes ............ 
Leia-se: 

Hidrelétrica Coaracy Nunes ............ 
Programa - Energia 

Subprograma -- Administração 

5.000.000 

5.000.000 

SUBEMENDÁ N~0 . 44 

Substitua-se a Emenda n.0 36 pela . · 
seguinte: 

Onde se lê: 

Conselho Nacional do Petróleo 
Construção do Edifício-Sede .......... . 

Leia-se: 

Conselho Nacional do Petróleo 
Construção do· Edifício-Sede .......... . 

200.000 420.000 

5.700.000 11.000.000 

4.700.000 9.000.000 

2.800.000 3.000.000 

1.550.000 1. 750.000 

~ ~ 
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O SR. PRESIDENTE.(Gilberto Marinho)- Item: 5 

(ORÇAMENTO PLURIANUAL- PROGRAMA: HABITAÇAO 

E PLANEJAMENTO URBANO) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 42, de 1968 (nú­
mero 1.100-B/68, na Casa de origem), que dispõe sôbre o Orçamento Plurianual 
de Investimentos para o triênio 1968/1970 tendo Parecer, ·sob n.0 391, de i968, da 
Comissão de Finanças, pela aprovação do Projeto com a Emenda n.0 2; _·e pela 
rejeição das Emendas n~os 1, 3, 4, 5 e 6. 

Em discussão o projeto na parte referente ao Programa Planeja:r,nento Urbano 
e Habitação. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os s:rs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado o projeto e considerada aprovada ,a Emenda n.0 2, com parecer 
favorável da Comissão de Finanças, e rejeitadas as demais emendas. 

A matéria vai à Comissão. de Finanças, para a redação final. 

·É a seguinte a matéria aprovada:-

PROGRAMA:· HABITAÇÃO E PLANEJAMENTO URBANO 

NCr$ de 1968 

Aplicações no Triênio 

ADMINISTRAÇAO 

PLANOS GERAIS 

PLANOS ESPECíFICOS .......... , 

PLANEJAMENTO URBANO ..... , 

ESTUDOS E PESQUISAS ........ . 

TOTAL .................. , 

1968 

2.190.000 

19.227.000 

115.412.200 

6go.ooo 
60 .. 000 

137.489.200 

1969 1970. 

1.209.000 1.230.000 
13.908.0.00 . 23.332.000 

114.290.000 124.759.000 

450.000 550.000 
154.000 150.000 

130.011.000 :50.021.000 
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órgãos e Unidades . 

MINISnRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

Projetos 

:REEQUIPAMENTO DA NOVACAP 

(JQNSTRUÇAO DA: SEDE DA SOCIE­

DADE DE HABITA.ÇAO DE INTE­

RÊSSE SOCIAL 

BQUIPAMENTO DA SOCIEDADE DE 

HABITAÇãO DE INTERÊSSE SO­

CIAL 

INTEGRALIZAÇÃO DAS COTAS DE CA­

PITAL DA P.D.F. NA SOCIEDADE 

DE HABJTAÇÃO DE. INTER~SSE 

SOCIAL 

SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOL­

VIMENTO DO NORDESTE 

TOTAL 

COORDENAÇÃO DOS PROJETOS DE 

HABITAÇÃO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

2.175.000 

2.160.000 

15.000 

15.000 

15.000 

2.190.000 

652.000 

123.000 

34.000 

400.000 

400.000 

1.209.000 

730.000 

699.000 

31.000 

500.000 

500.000 

1.290.000 
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SUBPROGRAMA: PlANOS GERAIS 

órgãos e Unidades 
Projeíos 

MINISHRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA DOS 
NúCLEOS RESIDENCIAIS A. CAR­
GO DA SOCIEDADE DE HABITA­
ÇÃO DE INTERmSSE SOCIAL 

Pavimentação e calçamento dos nú'" 
cleos residenciais do Setor da Indús­
tria e Abastecimento, Invasão do 
IAPI e outras. . . 

URBANIZAÇÃO DO PLANO-PILôTO . 

Arruamento, construção de estacio­
namentos, ajardinamento das su­
perquadras, pavJ.mentação e cons­
trução de obras de arte no Plano-
Pilôto. 

URBANIZA,ÇAO DAS CIDADES SATÉLI­
TES E PARQUES DE ACAMPAMEN­
TO 

Arruamento e ajardinamento das 
cidades satélites, pavimentação e ar­
borização dás vias cie acesso, cons­
trução do Parque Público e "play 
ground" em Sobradinho. 

. ." .. "--· ..... -~ ····-··-·-"-= 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 . . . 1969 . 19'70 

17.550.000 12.408.000 22.882.000 

1.200.000 

12.964.000 10.285.000 15.302.000 

3.386.000 3.123.000 7.530.000 



órgãos e Unidades . : Projetos 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDI:NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO NORDESTE 

PROJETOS. · EXPE:RIMEN'i'AIS DE HA-:­
.BITAQÃC) 

F'imin~iamento para construção de 
residências, sendo 3.0% na Zona :Ru~ 
rai. · · · · . ·. 

TOTAL .................................. ~.: .. ·~ .. .- ... ~ .... · ... ~ .. -.. -. ..... ; .... -·. 

PODER lEGISlATIVO 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

PODER JUDICIÁRIO 

SUBPROGRAMAS: PtÀNOS ESPEClFICOS 

CONSTRUÇAO DE RESIDltNCIAS EM 
BRASíLIA 

CONSTRUÇAO DE RESIDltNCIAS EM 
·BRASíLIA PARA ·O SUPREMO 'Í'Ri..: 
BUNAL FEDERAL 

CONSTRUÇÃO DE RESIDltNCIAS EM 
BRASíLIA PARA . O SUPERIOR 
TRffiUNAL MILITAR 

CONSTRUÇÃO DE RESIDl!:NCIAS EM 
BRASíLIA PARA .O TRffiUNAL FE­
DERAL DE. RECURSOS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Trõ.ênio 

1968 1969 1970 

1.677.000 500.000 500.000 

1.677.000 500.000 500.000 

19.227.000 13.908.000 23.332.000 

8.000.000 10.000.000 10.000.000 

8.000.000 10.000.000 10.000.000 
1.600.000 2.850.000 2.200.000 

950.000 1.100.000 

1.000.000 1.000.000 1.000.000 

600.000 900.000 100.000 
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órgãos e Unidades 
Projetos 

PRESID~NCIA DA REPúBLICA 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO 
PESSOAL CIVIL 

CONSTRUÇÃO DE RESIDÊNCIAS EM 
BRASíLIA 

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMA­
DAS 

lr!INISTgRIO DO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO-GERAL 

MINISHRIO DA AERONÁUTICA 

CONSTRUÇÃO DE . RESIDÊNCIAS · EM 
BRASíLIA 

CONSTRUÇÃO DE RESIDÊNCIAS EM 
BRASíLIA, NO. HOSPITAL DAS 

. :FôRÇl\_S ARMADAS 

CONSTRUÇÃO · DE .RESIDÊNCIAS . A 
CARGO DA COORDENAÇÃO DO 
DESENVOLVIMENTO DE BRASíLIA 

RESIDÊNCIAS PARA OFICIAIS E SAR­
GENTOS 

Construção de residências em Bra­
sília, Pirassununga, .São Paulo e Ma­
naus. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

14.000.000 

1.000.000 

5.000.000 

2.000.000 

6.000.000 

15.320.000 

1.820.000 

7.500.000 

. 500.000 

3.000.000 

4.000.000 

16.521.000 

1.000.000 

9.500.000 

. 500.000 

3.000.000 

6.000.000 

17.347.000 

1.000.000 



órgãos e Unidades 

MINISnRIO DA AGRICULTURA 

Projetos 

AQUISIÇãO DE RESIDl!:NCIAS PARA 
OFICIAIS E SARGENTOS EM CON­
VÊNIO COM AS CAIXAS ECONO­
MICAS 

Amortização de financiame:ntos de 
convênios com as Caixas Econômi­
cas da Guanabara, São Paulo, Mi­

nas Gerais, Paraná, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul. 

AQUISIÇãO DE APARTAMENTOS EM 

BR.I\SíLIA - TRANSFERl!:NCIA DO 

MINISTÉRIO 

CONSTRUÇãO DE RESIDl!:NCIAS PARA 

PESSOAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

AEROPORTOS E DO SERVIÇO DE 

PROTEÇAO AO VOO 

CONSTRUÇãO DE RESIDl!:NCIAS EM 

BRASíLIA MEDIANTE CONVl!:NIO 

COM PJ. CODEBRAS 

CONSTRUÇãO DE RESIDl!:NCIAS EM 
BRASíLIA 

Para funcionários do Instituto Bra­
sileiro de Desenvolvimento Florestal. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

11.500.000 

2.000.000 

2.600.000 

2.000.000 

600.000 

12.616.000 

1.905.000 

1.000.000 

1.000.000 

1.000.000 

12.071.000 

3.276.000 

1.000.000 

1.000.000 

1.000.000 
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órgãos e Unidades 

MINISHRIO DO EX~RCITO 

Projetos 

CONSTRUÇÃO E AQUISIÇÃO DE RESI.­
D:íl:NCIAS PARA OFICIAIS Ii; ~AR­
GENTOS 

TERRITóRIO FEDERAL DE FERNANDO 
DE NORONHA 

MINISHRIO DA FAZENDA 
CONSTRUÇÃO DE RESID:íl:NCIAS 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

PLANO HABITACIONAL DA SOCIEDA­
DE DE HABITAÇÃO DE INTER:íl:SSÊ 
SOCIAL 

Auxílio à SHIS, para construção <le 
habitações populares destinadas aos 
servidores do complexo administra­
tivo da P.D.F. 

CONSTRUÇÃO DE RESID:ÊNCIAS PARA 
lWNCIONÃRIOS CIVIS E MILITA­
RES 

OBRAS DA. CATEDRAL DE BRASíLIA 
MINISHRIO DA INDúSTRIA E DO COM~RCIO 

CONSTRUÇÃO DE RESID:íl:NCIAS PARA 
OS FUNCIONARIOS DO MINISTÉ­
RIO EM BRASíLIA 

----'-·-·• :...--a~.!:.-:~__,;_;.,_,.,._;.. ___ . ___ ._. __ ~ l ........ ~--~-----~- ... -~-~--~ -~ ____ .; ,_,_.. _____ _ 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

31.564.000 34.080.000 37.040.000 

31.497.000 34.000.000 37.000.000 

67.000 

9.039.000 

3.000.000 

6.039.000 

80.000 40.000 

9.403.000 12.215.000 

1.851.000 

7.127.000 

425.000 

1.200.000 

11.646.000 

569.000 

1.400.000 

1. 200.000 ' 1.400. 000 
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NCr$ de 1968 

órgãos e Unidades Projetos Aplicações no Triênio 
1968 1969 1970 

MINISHRIO DO INTERIOR 780.000 466.000 497.000 

CONSTRUÇãO DE RESIDJ!:NCIAS PARA 
FUNCIONARIOS DA FUNDAÇãO 
BRASIL CENTRAL 230.000 106.000 147.000 

CONSTRUÇãO DE RESIDJ!:NCIAS PARA 
FUNCIONáRIOS DA SUPERINTEN-
DJ!:NCIA DO VALE DO SAO FRAN-
CISCO 200.000 

CONSTRUÇãO DE RESIDJ!:NCIAS PARa 
FUNCIONáRIOS DO TERRITóRIO 
FEDERAL DO AMAPA 100.000 100.000 100.000 

CONS!RUQAO DE RESIDÊNCIAS PARA 
FUNCIONáRIOS DO TERRITóRIO 
FEDERAL DE RONDôNIA 100.000 120.000 120.000 

CONSTRUÇãO DE RESIDJ!:NCIAS PARA 
FUNCIONARIOS DO TERRITóRIO 
FEDERAL DE RORAIMA 150.000 140.000 130.000 

MINISHRIO. DA -JUSTIÇA 3.100.000 2.550.000 2.550.000 

CONSTRUÇãO DE RESIDJ!:NCIAS NOS 
TERRITóRIOS FEDERAIS, DESTI-
NADA.S AO MINISTÉRIO PúBLICO 100.000 50.000 50.000 

CONSTRUÇãO DE RESID:Ii:NCIAS EM 
BRASíLIA 3:ooo.ooo . 2.500.000 2:500.000 

Para os Departamentos de Adminis-
tração de Pplícia Federal e de Im-
prensa Nacional. 



órgãos e Umdades 

MINIST~RIO DA MARINHA 

MINISTERIO DAS MINAS E ENERGIA 

MINISTERIO. DO TRABALHO E 
PREVIDENCIA SOCIAL 

Projetos 

CONSTRUÇÃO E AQUISIÇÃO DE RESI­
D:I!:NCIAS 

Construção e aquisição de residên­
cias junto às Bases e Estabelecimen­
tos, localizados nos Distritos Navais, 
mediante convênios com as Caixas 
Econômicas Federais. 

CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO RESIDEN­
CIAL EM BRASíLIA 

Construção de edifício de aparta­
mentos com 6 pavimentos na Asa 
Sul de Brasília, em convênio com a 

Çaixa Econômica Federal de Brasí­
lia. 

CONSTRUÇÃO DE RESID:I!:NCIAS EM 
BRASíLIA, 

TOTAL 
•• o o •••••••••• ' ••••••••••••••• o • o o •••• o ••• o • o • o o o o o o o • o o o o • o o o o ••••• 

_..;.;;.·~~--~...___.__.~ ... .......:..... _,...._ __ .....,;.~~-:;.~ 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triêmo 

1968 1969 1970 

27.409.200 25.520.000 28.210.000 

27.409.200 25.520.000 28.210.000 

2.000.000 

2.000,000 

115.412.200 

1.200.000 

1.200.000 

2.000.000 

2.000.000 

114.290.000 

800.000 

800.000 

2.000.000 

2.000.000 

124.759.000 



órgãos e l1nidiú1es. 

MINIST~RIO DO INTERIOR 

SUBPROGRAMA: PlANEJAMENTO URBANO 

Pro3eios 

PROJETOS E OBRAS DE URBANIZA­

ÇÃO NO TERRITóRIO FEDERAL 

DE RONDôNIA 

PROJETOS E OBRAS DE URBANIZA­
ÇãO NO TERRITóRIO FEDERAL 

DE RORAIMA. 

TOTAL .................................................................... 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

SUBPROGRAMA: ESTUDOS E PESQUISAS 

ESTUDOS .E PROJETOS 

LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉ­

TRICO DO DISTRITO FEDERAL 

TOTAL ••••••••••••••••••••••••••••••••• o ••••• o •••• o ••••••••••••••••••••••• 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triêmo 

1968 1969 1970 

600.000 
----- .. -·=--~~~ 

300.000 

300.000 

600.000 

60.000 

60.000 

60.000 

450.000 

200.000 

250.000 

45o:ooo 

154.000 

90.000 

64.000 

154.000 

550.000 

300.000 

250.000 

550.000 

150.000 

. 65.000 

65.000 

150.000 
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Programa- Habitação e Planejamento Urbano. 

Subprograma - Planos Específicos 
Ministério - Pôder Legislativo 

órgão - Senado Federal 

EMENDA N.o 2 

Inclua-se:· 

1968 

NCr$ 

1969 

NCr:$ 

Construção de Residências em Brasília 1. 200. 000 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) -Item 6: 

1970 

NCrS 

1.200.000 

(ORÇAMENTO PLURIANUAL- PROGRAMA: SAúDE E SANEAMENTO)· 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.O 42/66 (n.0 1.100-B, 
de 1968, na Casa de origem), que dispõe sôbre o Orçamento Plurianual de Inves­

timentos para o triênio 1968/1970, tendo Parecer, sob o n.0 392, de 1968, da Corilis­
são de Finanças: a) quanto ao Programa, .favorável; b) quanto às emendas: 

Favorável às de n.os 1, 3, 14, 16, 20, 23, 27. e 28; 

Favorável com subemendas às de n.os 24 (subemenda n.0 49) e 36 (subemenda 

n.0 50}; e 

Contrário às de n.os 2 a 7, 9 a 13, 15, 17 18, 19, 21, 22, 25, 26, 29, 30 a 35, 37 

a 48. 

Em discussão o projeto na parte referente ao programa Saúd·e e Saneamento. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra para a discussão, ·dou-a como encerrada. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o projeto. Serão consideradas aprovadas as emendas de parecer· 

favorável; rejeitadas as de parecer contrário da Comissão de Finanças. 

A matéria volta à Comissão de Finanças para redação final. 



É a seguinte a matéria aprovada. 

PROGRAMA: SAúDE E SANEAMENTO 

AD1\.ITNISTRAÇÃO . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ............... . 
ASSISnNCIA MÉDICO-SANITáRIA GERAL .......................... · ....... . 
ASSISTÊNCIA HOSPITAL A R GERAL ............................... , .•• 
ASSIS~NCIA ESPECIALIZADA ...........................................••.• 
CONTROLE E ERRADICAÇÃO ...............................................• 
FISCALIZAÇÃO E INSPEÇÃO ................................................. . 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA .................................................. . 
SISTEMAS DE ESGOTOS .......•............................................. 
SANEAMENTO GERAL .....................•..•.............................. , . 
CONTROLE DE S:í!:CAS E INUNDAÇõES .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .......... . 
TREINAMENTO E APERFEIÇOA·MENTO DE PESSOAL ....................... . 
ESTUDOS E PESQUISAS ..................................................... . 

TOTAL ................................................................ . 

órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

Projetas 

CONSTRUÇÃO DA SEDE DA FUNDAÇÃO 
HOSPITALAR DO DISTRITO FE­
DERAL 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 

3.187.355 
9.300.746 

46.282.994 
16.520.251 
54.255.370 

254.000 
97.280.984 
16.042.000 

859.000 
88.952.000 

153.000 
9.193.166 

291 .. 280. 866 

1969 1970 

2.589.355 2.458.646 
8.918.246 9.863.031 

31.429.899 34.072.914 
16.516.001 14.916.083 
54.294.852 57.015.123 

267.200 283,214 
115.172.700 129.574.560 
35.117·.000 59.647.000 
2.073.000 1.456.000 

26.550.000 28.277.000 
98.580 104.495 

8.146.104 6.236.229 
300.972.937 343.904.295 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.732.000 2.034.000 1.870.000 

1.137.000 
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órgãos e Unidades 

MINISURJO DO INTERIOR 

SUPERINTENDi:NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO NORDESTE 

Projetos 

. 
REEQUIPAMENTO DOS óRGÃOS DA 

SECRETARIA DE SAúDE 

EQUIPAMENTO DO DEPARTAMENTO 
DE AGUAS E ESGOTOS 

CONSTRUÇÃO DE SEDES DO SERVIÇO 
DE LIMPEZA URBANA 

Construção das sedes no Plano-Pilôto 
e nas cidades satélites 

OBRAS CIVIS E EQUIPAMENTO DO 
SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA 

DESAPROPRIAÇÃO DE IMóVEIS 

Desapropriação de área no Estado de 
Goiás para execução da barragem 
do Rio Descoberto. 

OBRAS CIVIS DO SERVIÇO DE AGUAS 
E·ESGOTOS 

AUXíLIO A FUNDAÇAO HOSPITALAR 
DO DISTRITO FEDERAL, PARA 
CONSTRUÇÃO DE UNIDADES AD­
MINISTRATIVAS 

COORDENAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS 
PROJETOS E ATIVIDADES DE 
SAúDE E SANEAMENTO 

·~·fi"'ii/•~,-,-·..-:1....:.-..-;.---, -=:-;.::-, ~~-.Q..~......:..,.,_~...;~~~~" ·-·~:iii 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Tr~ênio 

1968 1969 1970 

828.000 

156.000 

94.000 

169.000 

270.000 

260.000 

200.000 

24.000 

216.000 

41.000 

106.000 

140.000 

1.488.000 

156.000 

322.000 

27.000 

95.000 

183.000 
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órgã~s e Unidades 

MINISURIO DA SAúDE 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS 

Compreendendo o Departamento de 
Administração, o Conselho Nacional 
de Saúde, a Comissão Nacional de 
Alimentação, o Departamento Na­
cional de Saúde, o Serviço d~ Do­
cumentação e o Serviço Nacional de 
Estatística da Saú(le. 

CONSTRUÇÃO DA GARAGEM DE BRA-: 
SíLIA 

CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO DESTINADO 
A CENTRALIZAR DIVERSOS óR­
GÃOS NA GUANABARA 

TOTAL 
•• o o o ••••• o o •• o o ••••••• o •• o • o • o • o o o • o •• o • o ••••• o • o •• o • o ••••••• o o ••• o 

NCr$ de 1.968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.255.355 

555.255 

200.000 

500.000 
3.187.355 

855.355 588.646 

5~5.355 588.646 

2.589.355 2.458.646 

SUBPROGRAMA: ASSISnNCIA MmiCO-SANIT ÁRIA GERAl 

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 

EQUIPAMENTO E INSTALAÇõES DE 
SAúDE 

Aumento da capacidade operacional 
dos órgãos da Diretoria-Geral de 
Saúde .. 

50.000 

50.000 

50.000 50.000 

50.000 50.000 
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órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

. . 
MINISTÉRIO DO INTERIOR- - · -· 

SUPERINTENDtNCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO CENTRO-OESTE 

SUPERINTENDtNCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO NÇ>RDESTE 

Projetos 

EQUIP.I).MENTO DO SERVIÇO_ SOC~AL 

MÉDICO 

CONSTRUÇÃO DE POSTOS DE !3A.ú:DE 

Construção e instalação de postos de 

saúde em Brazlândla e C~~~eiro . 

ASSIST:il:NCIA MÉDICO-SANITARIA 

. -·AMPLIAÇÃO E MELHORAMENTO DE 

UNIDADES MÉDICO-SANITARIAS 

SUPERINTENDtNCIA DA REGIÃO SUL 

AMPLIAÇãO E MELHORAMENTO DE 

UNIDADES MÉDICO-SANITARIAS 

NCr$ de 1968 
AIJlicações no Triênio 

1968 1969 . 1970 

744.000 4.000 4.000 

5.000 4.000 4.000 

739.000 

2.330.000 2.524.000 3.706.000 

280:000 524.0QO 706.000 

- - -
~.000,000 2.000,000 3.000.000 

50.000 
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órgãos e Unidades 

MINISURIO DA SAúDE 

FUNDAÇAO SERVIÇO ESPECIAL DE 
SAODE POBLICA 

Projetos 

EQUIPAMENTO DE UNIDADES SANI­

TARIAS E HOSPITALARES 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
SAODE 

OBRAS DE RECUPERAÇAO NAS UNI­

DADES SANITARIAS E HOSPITA­

LARES 

ASSISTJ!:NCIA MÉDICO-SANITARIA DE 

EMERGl!:NCIA 

INSTALAÇAO DE UNIDADES SANITÁ­

RIAS INTEGRADAS 

Suplementação de material perma­
nente e equipamento em áreas ou 
regiões de ação sanitária integrada. 

REEQUIPAMENTO DE UNIDADES MÉ­

DICO-SANITÁRIAS EM ESTADOS E 

MUNICíPIOS 

Suplementação em equipamentos 
técnico-científicos. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

6.1'76.'746 6.340.246 6.105.031 

1.950.746 1.950.746 2.067.791 

1.000.000 1.060 .. 000 1.123.300 

400.000 424.000 449.440 

775.000 821.500 870.790 

1.013.000 1.013.000 1.073. 780 
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órgãos e Unidades Projetos 

INSTALAÇãO E APARELHAMENTO DE 
LABORATóRIOS DE SAúDE Pú­
BLICA 

Melhor aparelhamento dos labora­
tórios estaduais. 

REEQUIPAMENTO DO SERVIÇO NA­
CIONAL DE EDUCAÇÃO SANITÁ­
RIA 

REEQUIPAMENTO DO SERVIÇO DE 
SAúDE DOS PORTOS 

MELHORIA DA.S INSTALAÇõES NAS 
INSPETORIAS DE SAúDE DOS 
PORTOS 

Obras e melhoramentos das inspe­
torias em todos os portos nacionais. 

TOTAL ........................................................................ . 

PRESIDENCJA DA REPúBLICA 

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMA­
DAS 

SUBPROGRAMA: ASSISnNCIA HOSPITALAR GERAL 

CONSTRUÇÃO DO HOSPITAL 
ARMADAS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 . 1970 

550.000 583.000 

18.000 18.000 19.430 

270.000 270.000 286.200 

200.000 3(10.000 212.000 

9.300.740 8.918.246 9.863.031 

7.800.000 5.500.000 2.000.000 



l 
i 

\ 
t 
i 
! 

órgãos e Unidades 

MINIST~RIO . DA AERONÁUTICÁ 

MINISTtRIO DA AGRICULTURA 

MINISTtRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Projetos 

SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS 
PARA AS ORGANIZAÇõES HOSPI­
TALARES DÀ AERONAUTICA . 

OBRAS NAS ORGANIZAÇõES HOSPI­
TALARES DA AERONAUTICA 

EXPANSÃO DOS SERVIÇO$ DO HOS­
PITAL DOS. PESCADORES 

Sob coordenação da Superintendên­
cia do Desenvolvimento da Pesca. 

FUNDAÇÃO ESCOLA DE MEDICINA E 
CIRURGIA DO RIO DE JANEIRO 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL 
DE. CLíNICAS GAFFRÉE G:UINLE 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO. CIRúRGI­
. CO DO UOSPITAL DE CLíNICAS 

GAFFRÉE GUINLE 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALA.:. . 

GOAS 

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMI-
NENSE 

CONSTRUÇÃO DO HOSPITAL DAS 
·CLíNICAS 

.. 
OBRAS DE AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL 

UNIVERSITARIO ANTôNIO PEDRO 

-~;~~--'-~'"' -~;~-,;-~<,..:;.!;.~-.:.::;~...;~·~·,,-;;• ,,,·;=;. ;:7.-;_•,;.:;-; ;:;_· _.-..._".;o 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

4.297.621 

727.621 

3.570.000 
450~000 

450.000 

7.056.780 

700.000 

1.247.000 

1.120.000 

2.526.252 

500.000 

2.026.252 
450.000 

450.000· 

5.782.945 

260.000 

350.000 

800.000 

500.000 

3.040.000 

700.000 

2.340.000 
450.000 

450.000 

5.845.890 

910.000 

1.200.000 
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órgãos e Unidades Projetas 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAt­
BA 

CONCLUSÃO DO HOSPITAL DAS CLí­
NICAS 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PER­
NAMBUCO 

CONSTRUÇÃO DO HOSPITAL UNIVER­
SITARIO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA 
CATARINA 

UNIVERSIDADE FEDERAL. DE SANTA 
MARIA 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL 
DAS CLíNICAS, ANTIGO PEDRO II 
- INSTITUTO DE NEUROCIRUR­
GIA, INSTITUTO DE CARDIOLO­
GIA E INSTITUTO DE MEDICINA 
TROPICAL 

OBRAS DE CONCLUSÃO DO HOSPITAL 
DAS CLíNICAS 

CONSTRUÇÃO DO HOSPITAL DAS CLí­
NICAS 

·EQUIPAMENTO HOSPITALAR DESTI­
NADO AO HOSPITAL UNIVERSI­
TARIO 
Amortização de financiamento 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.000.000 1.000.000 

1.000.000 800.000 1.000.000 

380.000 275.000 210.000 

.976.841 375.000 

800.000 1.400.000 680.000 

22.945 22.945 45.890 

- -~--- ------..~ 
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órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Projetos 

CONSTRUÇãO DO HOSPITAL UNIVER­
SITARIO 

ItEEQUIPAMENTO DE HOSPITAIS; PO­
LICLíNICAS E OUTRAS UNIDA­
DES 

Aquisição de equipamentos e mate­
rial permanente para 28 hospitais, 5 
policlínicas, Instituto de Biologia e 
Laboratório Químico-Farmacêutico. 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

~ 

AUXíLIO A FUNDAÇÃO HOSPITALAR 
DO DISTRITO FEDERAL PARA 
CONSTRUÇãO E INSTALAÇÃO DE 
NOVAS UNIDADES HOSPITALARES 

Inclui o Hospital de Base na Asa 
Norte e os hospitais de Planaltina e 
Taguatinga. 

CONSTRUÇãO E AMPLIAÇÃO DE UNI­
DADES HOSPITALARES 

Inclui: Unidade Integrada de Saúde 
(Asa Norte), Hospital Rural do Nú­
cleo Bandeirante, Hospital de Con­
valescentes, Hospital São Vicente de 
Paula e Unidade Integrada do S.l.A. 

;: ~.-; 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

810.000 
3.900.000 

3.900.000 

4.462.000 

2.212.000 

3.000.000 

1.400.000 

1.400.000 

3.402.000 

1.551.000 

1.551.000 

800.000 
1.500.000 

1.500.000 

6.191.000 

4.197.000 

3.694.000 
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órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Projetos 

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMO 

Amortização de empréstimo em 
equipamento hospitalar concedido 
pelo Govêrno da Alemanha Ociden­
tal. 

SUPERINTENDI:NCIA DA REGIÃO SUL 

AUXíLIO A ENTIDADES HOSPITALA­
RES 

AMPLIAÇÃO E EQUIPAMENTO DE 
HOSPITAIS 

SUPERINTENDI:NCIA DO VALE DO SÃO 
FRANCISCO 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDôNIA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RORAIMA 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO 1NDIO 

AUXíLIO A ENTIDADES MÉDICO­
HOSPITALARES 

AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL GERAL DE 
MACAPÃ E CONSTRUÇÃO E EQUI­
PAMENTO DE POSTOS MÉDICOS 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTOS DE 
HOSPITAIS E POSTOS MÉDICOS 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTOS DE 
HOSPITAIS E POSTOS MÉDICOS 

CONSTRUÇÃO DE HOSPITAL 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

250.000 800.000 800.000 

6.258.000 1.080.000 1.080.000 

1.650.000 

50.000 

3.523.000 

200.000 400.000 400.000 

225.000 250.000 260.000 

550,000 400.000 400.000 

60.000 30.000 20.000 
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órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

MINISTÉRIO DA SAODE 

Projetos 

AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL NOSSA SE­

NHORA DA GLóRIA 

Construção e equipamento de um 
anexo ao Hospitai, com 7 pavimen­
tos, no Rio de Janeiro. 

AMPLIAÇÃO DA RÊDE HOSPITALAR 

Construção de quatro hospitais na­
vais, com um total de 1.328 leitos. 
Laboratório Farmacêutico e Escola 

de Saúde. 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

PROGRAMAS ESPECIAIS DE ASSIS­

TÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR E 

MÉDICO-SOCIAL 

ASSISTÊNCIA MÉDICO-SOCIAL A INS­

TITUIÇõES CIENTíFICAS, HOSPI­

TALARES E PARAHOSPITALARES 

Desenvolvimento da assistência hos­
pitalar em diversas unidades da fe­
deração. 

·---......:.--~~~ -/'·~-·- e ·çr,~~~:.:.:;__o;;;;;:;=- :.-.. ~~-;;.~_:-;· 
·--,-~-·-_c ---~r 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.110.000 

560.000 

550.000 

10.946.58.7 11.288.702 11.966.024 

2.805.000 2.973.300 3.151.698 

5.000.000 5.000.000 5.300.000 
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órgãos e Unidades Projetos 

COORDENAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA 
CAMPÀNHA NACIONAL CONTRA A 
TUBERCULOSE . 

. 
Intensificação da Campanha em to­
do o pais, com aquisição do material 
necessário. . 

MANUTENÇÃO DE DISPENSARIOS 

~uxílio · para · as unidades dispensá­
riais de Tuberculose em tOdo Terri,. 
tório Nacional. 

OBRAS DE RECUPERAÇÃO E REEQUI­
PAMENTO DE SANATóRIOS 

Melhoria das instalações de unidades 
de combate à Tuberculose. 

TOTAL ................................... ,; .. · ...•.. · ........................... . 

MINISHRJO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PER-
NANBUCO 

SUBPROGRAMA: ASSISTENCIA ESPECIALIZADA 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO DO INSTITUTO 
DE PUERICULTURA DO NORDES­
TE 

. NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

500.537 530.887 562.740 

1. 712.750 1.815.515 1.924.446 

930.000 969.000 1.027.149 

46.282.994 31.429.899 34.072.914 

483.904 572.514 325.027 

110.000 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA 
MARIA 

MINISHRIO DA FAZENDA 

Projetos 

EQUIP~MENTO HOSPITALAR DESTI­
NADO AO HOSPITAL DE TISIOLO­
GIA 

Amortização de financiamento. 

CONSTRUÇÃO DO HOSPITAL DE NEU­
ROPSIQUIATRIA 

CONSTRUÇÃO DO HOSPITAL DE TI­
SIOLOGIA 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

AUXíLIO A FUNDAÇÃO HOSPITALAR 
DO DISTRITO FEDERAL PARA 
CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DO 
HOSPITAL DE PSIQUIATRIA 

Construção de uma unidade hospi­
talar isolada para tratamento de 
doentes mentais. 

CENTRO DE ORIENTAÇÃO PSICOPE­
DAGóGICA 

Instituto para cura psiquiátrica de 
inadaptações e deficiências físicas 
relacionadas e problemas psicológi­
cos. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

13.904 

170.000 

300.000 

3.588.000 

3.468.000 

120.000 

12.514 

250.000 

200.000 

2.134.000 

2.006.000 

128.000 

25.027 

300.000 

64.000 

54.000 

~ ,, ,,,,;-,,; k=io<~ _, -AI,, '·' '~'"''" ~" ,,."'''"'"-'' 
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órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DA SAúDE 

DEPARTAMENTO NACIONAL DA 

CRIANÇA- óRGÃOS CENTRAIS 

Projetos 

CAMPANHA NACIONAL DE ALIMEN­
TAÇÃO SUPLETIVA 

Intensificação da campanha sob a 
coordenação da Comissão Nacional 
de Alimentação. 

COORDENAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A 
INFANCIA 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTAMEN­
TO 

OBRAS DE ADAPTAÇÃO DO INSTITU­
Tq FERNANDES FIGUEffiA 

Substituição da instalação hidráu­
.lica, instalação da casa de fôrça, re­
forma da cozinha geral e do refei­
tório. 

REEQUIPAMENTO DAS DELEGACIAS 
FEDERJUS 

Reequipamento de 7 delegacias en­
carregadas do serviço de assistência 
à criança. 

REEQUIPAMENTO DOS SETORES TÉC­
NICOS ESPECIALIZADOS DO SER­
VIÇO DE BIOMETRIA MÉDICA 

~· .... -·~c-· (-!,'• ~~-;,._-'""--~....;..__._,. •• ....-_._~.--- --~-------~' 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

12.448.347 13.609.487 14.527.056 

120.000 127.200 134.332 

830.000 879.800 832.588 

46.000 46.000 48.760 

560.000 593.600 629.216 

62.575 62.575 66.330 

110.000 110.000 116.600 



' 
f 

I 
' 
\ 

órgãos e Unidades 

SERVIÇO NACIONAL DO CANCER 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DO SERVIÇO NA­
CIONAL DO CANCERE DO INSTI­
TUTO NACIONAL DO CANCER 

Dotar o Serviço e o Instituto de mo­
dernos equipamentos para combate 
ao câncer. 

OBRAS DE AMPLIAÇAO DO INSTITU­
TO NACIONAL DO CANCER 

Instalação de nova casa de fôrça, 
conclusão das seções de citologia, 
1·adioisótopos e banco de sangue. 

OBRAS DE AMPLIAÇAO OU EQUIPA­

MENTOS PARA A Rli:DE HOSPITA­

LAR ESPECIALIZADA QUE COOPE­

RA COM A CAMPANHA NACIONAL 

DE COMBATE AO CANCER 

SERVIÇO NACIONAL DE DOENÇAS 
MENTAIS 

REEQUIPAMENTO DO SERVIÇO 

OBRAS DE RECUPERAÇAO EM ESTA­

BELECIMENTOS PSIQUIATRICOS 

Prosseguimento e conclusão de obras 
em estabelecimentos psiquiátricos 
estaduais. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

744.732 744.732 789.416 

500.000 500.000 530.000 

1.500.000 1.700.000 

100.500 100.500 106.530 

900.000 954.000 1.011.240 



órgãos e Unidades Projetos 

SERVIÇO NACIONAL DE DOENÇAS 
MENTAIS- óRGÃOS DEPENDENTES 

REEQUIPAMENTO DE UNIDADES HOS­
PITALARES DE ASSISTl!:NCIA A 
PSICOPATAS 

Equipamentos necessários para uma 
assistência aos doentes internados 
em hospitais especializados. 

EQUIPAMENTO DO PAVILHAO TÉCNI­
CO PERICIAL DO MANICóMIO JU­
DICIARIO HEITOR CARRILHO 

AMPLIAÇAO DO MANICóMIO JUDI­
CIARIO HEITOR CARRILHO 

Obras de melhoramento e ampliação 
do manicômio. 

EQUIPAMENTO DO PAVILHÃO MAS­
CULINO DE TISIOLOGIA DA COLô­
NIA JULIANO MOREIRA 

Pavilhão com capacidade para 200 
leitos. 

OBRAS DE RECUPERAÇÃO DA COLô­

NIA JULIANO MOREIRA 

EQUIPAMENTO DO PAVILHãO DE 
PRONTO-SOCORRO PSIQUIATRI­
CO DO HOSPITAL PINEL 

'';,. ·--~•w.. . ~~ ....... ~ ............... ~ ....... ~-~- ---- -------- ~'"' --- ..... _ ------ ----

N'Cr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

564.740 564.740 598.624 

300.000 300.000 309.000 

2.000.000 2.120.000 2.247.200 

300.000 300.000 318.000 

2.950.000 2.756.000 2.921.360 

100.000 



órgãos e Unidades 

\. 

\ 

_j 

SERVIÇO NACIONAL DE LEPRA 

Projetas 

OBRAS DE RECUPERAÇÃO E EQUIPA­

MENTO DO PRONTO-SOCORRO 

PSIQUIATRICO 

Recuperação e equipamento do Cen­
tro Psiquiátrico Pedro II e do Pron­
to Socorro Psiquiátrico da Zona 
Norte. 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO DO INSTITU­
TO NACIONAL DE LEPROLOGIA 

REEQUIPAMENTO DO SERVIÇO 

Rll:EQUIPAMENTO E INSTALAÇÃO ·DE 
PREVENTóRIOS 

Reequipamento e instalação de 30 
unidades integrantes da Campanl1a 
de Combate à Lepra. 

TOTAL •• o ............. o ••• o •• o ••••••• o o o •.•••• o. o o •• o •• o o •• o .- ••• o • o •••••••••• 

SUBPROGRAMA: CONTRôlE E ERRADICAÇÃO 
MINISTÉRIO DO INTERIOR 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDôNIA 

CAMPANHAS DE VACINAÇÃO 

---- ---- -- --::·· 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.809.000 . 1.387.540 

200.000 

107.800 

143.000 

16.520.251 

212.000 

107.800 

143.000 

16.316.001 

100.000 

100.000 

1.470.792 

224.72(! 

114.268 

151.580 

14.916.083 

100.000 

100.000 

·~ 
l~ 
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órgãos e Unidades Projetos 

MINISTÉRIO DA SAúDE 

DEPARTAlrlENTO NACIONAL DE EN­
DEMIAS RURAIS 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE SAO­
DE 

COMBATE AS ENDEMIAS EM TODO O 
TERRITóRIO NACIONAL 

Aquisição de. equipamentos para in­
tensificação do combate a diversas 
doenças. 

CAMPANHA DE ERRADICAÇÃO DA 
MALARIA 

Intensificação da campanha em 
todo o Território Nacional com aqui­
sição de equipamentos necessários 
em convênio com a USAID . . 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTAMEN­
TO 

CAMPANHA DE ERRADICAÇÃO DA 
VARíOLA 

Vacinação em todo o Território Na­
cional, de acôrdo com o compromis­
so com a Organização Mundial de 
Saúde. 

IMUNIZAÇõES C O N T R A DOENÇAS 
TRANSMISSíVEIS 

N'Cr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

54.255.370 54.194.852 56.915.123 

5.880.000 4.912.800 4.921.368 

39.554.000 42.479.200 44.782.732 

2.330.000 770.000 816.200 

2.243.700 1.530.322 1.622.141 

1.150.000 1.219.000 1.292.140 



órgãos e Unidades 

SERVIÇO NACIONAL DE DOENÇAS 
MENTAIS 

SERVIÇO NACIONAL DE LEPRA 

P.rojetos 

CONTRôLE E FISCALIZAÇãO DA CAM­
PANHA NACIONAL DE SAúDE 
MENTA.L 

MANUTENÇãO E CONTRóLE DA CAM­
PANHA NACIONAL CONTRA A LE­
PRA 

Tratamento dos doentes nos locais 
onde se encontram visando a inter­
romper a cadeia de contágios. 

TOTAL 0 O O 0 O 0 O O O O I 0 0 1 O O O O O O 0 O 0 O 0 O 0 O 0 O O O O O O O I O O 0 I I I O I I O I O I I I I I I O O I O I O O O I I O I I 

MINISHRIO DA SAúDE 

SUBPROGRAMA: FISCALIZAÇÃO E INSPEÇÃO 

SERVIÇOS DE PROTEÇAO A MATER­
NIDADE E A INFANCIA 

Pesquisas, campanhas educativas, 
combate à mortalidade materna e 
infantil sob supervisão do Departa­
mento Nacional da Criança - ór­
gãos Centrais. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

2.000.000 2.120.000 2.247.200 

1.097.670 1.163.530 1.233.342 

54.255.370 54.294.852 57.015.123 

25'4.000 267.200 283.214 

220.000 233.200 247.192 



órgãos e Unidades Projetos 

REEQUIPAMENTO DAS UNIDADES DE 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
Compreendendo o Serviço Nacional 
de Fiscalização da Medicina e Far­
mácia do Laboratório Central de 
Contrôle de Drogas, Medicamentos e 
Alimentos e do Serviço Nacional de 
Fiscalização da Odontologia. 

TOTAL 
•• o •••••• o •• o •• o ••••••••••••••••••• o •• o •••••••• o •• o • o • o o o • o • o ••• o o •• 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS 

SUBPROGRAMA: ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

ABASTECIMENTO DE AGUA DO SU­
DOESTE DO PARANA 
A cargo do Grupo Executivo para 
as Terras do sudoeste do Paraná. 

OBRAS DE ABASTECIMENTO DE AGUA 
Prosseguimento de diversas obras ele 
abastecimento de água no Plano­
Pilôto e nas Cidades Satélites. 

CONTRA AS SP:CAS CONSTRUÇÃO DE SISTEMAS DE ABAS-
TECIMENTO DE AGUA: 
Minas Gerais 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

34.000 34.000 36.022 

254.000 267.200 283.214 

20.000 20.000 20.000 

20.000 20.000 20.000 

3.480.000 8.800.000 10.584.000 

3.480.000 8.800.000 10.584.000 

64.480.984 73.806.700 88.089.800 

940.000 



órgãos e Unidades 

Paraíba 
Pernambuco 
Piauí 

Projetos 

Rio Grande do Norte 
Outros 

PERFURAÇÃO E APARELHAMENTO DE 
POÇOS 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS 
DE SANEAMENTO 

400 Poços Públicos para abasteci­
mento de água de pequenos núcleos 
rurais. 

FUNDO DE FINA.NCIAMENTO PARA 
SANEAMENTO - FISANE 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E MELHO­
RAMENTO DE SISTEMAS DE ABAS­
TECIMENTO DE AGUA 

Acre 
Alago as 
Amapá 
Bahia 
Ceará 
Espírito Santo 
Goiás 
Maranhão 
Mato Grosso 
Minas Gerais 
Pará 
Paraíba 

~---------~·~~-------~----~-=-- -----·--n 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

700.000 
1.410.000 

120.000 
1.500.000 

300.000 

1.633.000 

6.500.000 

500.000 
364.000 
200.000 
600.000 

4.000.000 
950.000 

1.250.000 
593.000 

1.200.000 
7.400.000 

750.000 
900.000 

400.000 
750.000 
250.000 
300.000 

1.200.000 

800.000 

500.000 
364.000 
500.000 
600.000 

3.000.000 
1.258.000 
1.400.000 

593.000 
1.300.000 
6.000.000 

850.000 
900.000 

400.000 
750.000 
250.000 
300.000 

1.500.000 

900.000 

600.000 
364.000 
500.000 
900.000 

3.500.000 
1.443.000 
1.800.000 

593.000 
1.540.000 
6.000.000 
1.050.000 
. 900.000 



~~- - ~---~~-- .•. . ·-é--· ·.•-·"T<"•v"''''- · ""~'- -•IL"'-•·-~ .. 
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NCr$ de 1968 órgãos e Unidades Projetos Aplicações no Triênio 
1968 1969 1970 

Paraná 1.200.000 1.470.000 2.000.000 Pernambuco 800.000 800.000 800.000 Piauí 700.000 700.000 700.000 Rio de Janeiro 1.100.000 1.560.000 1.800.000 
Rio Grande do Norte 60.000 100.000 300.000 Rio Grande do Sul 2.300.000 3.000.000 3.350.000 Rondônia 300.000 300.000 300.000 Roraima 500.000 500.000 500.000 Santa Catarina 1.100.000 1.420.000 2.200.000 São Paulo 580.000 1.100.000 1.500.000 Sergipe 860.000 860.000 860.000 

SUPERINTENDI:NCIA DO DESENVOL-

VIMENTO DO CENTRO-OESTE 

CONSTRUÇÃO DA ADUTORA DO CôR-
REGO DA VOADEIRA 300.000 

I 

Obras e equipamento para o siste-

ma de captação das águas do "Côr-
rego da Voadeira". 

SUPERINTENDI:NCIA DO DESENVOL-
VIMENTO DA AMAZôNIA 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇãO E MELRO-
RAMENTO DE SISTEMAS DE ABAS-
TECIMENTO DE AGUA: 

Coaracy - 200.000 
Manaus 1.000.000 1.000.000 1.400.000 
Rio Branco 600.000 300.000 
Cuiabá 400.000 300.000· 
Acre 40.000 



órgãos e Unidades 

SUPERINTENDI;NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO NORDESTE 

Projetos 

Amazonas 
Goiás 
Maranhão 
Mato Grosso 
Pará 
Rondônia 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E MELHO­
RAMENTO DE SISTEMAS DE ABAS­
TECIMENTO DE AGUA 

Fernando de Noronha 
Minas Gerais 
Bahia 
Sergipe 
Alago as 
Pernambuco 
Paraíba 
Rio Grande do Norte 
Ceará 
Piauí 
Maranhão 

Outros, inclusive estudos e aprovei­
tamento de águas subterrâneas. 

CONSTRUÇÃO DE SISTEMA,S SIMPLI­
FICADOS DE SANEAMENTO PARA 
ABASTECIMENTO DE AGUA 

Comunidades com população infe­
rior a 4. 000 habitantes. 

- .. ·'·•·••"'···"o'·~.-;:;,,~>~JC: .• c.. _ _.::_~-::-:--_ ·', -·'·"-·---·· ·-·- ___ , _____ _ 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

40.000 50.000 100.000 
190.000 100.000 100.000 
40.000 200.000 250.000 
40.000 50.000 100.000 

250.000 200.000 . 250.000 
400.000 150.000 

90.000 15.000 
300.000 1.298.000 2.271.000 

1.695.000 5.077.000 8.180.000 
480.000 1.422.000 1.126.000 
720.000 974.000 1.278.000 

1.680.000 4.525.000 7.495.000 
765.000 3.235.000 3.482.000 
580.000 1.053.000 1.453.000 

2.005.000 8.325;000 8.505.000 
435.000 820.000 1.030.000 

1.030.000 1.405.000 1. 742.000 

1.456.000 3.000.000 3.000.000 

1.000.000 



NCr$ de 1968 
órgãos e Unidades Projetos Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

AUMENTO DE CAPITAL DA CAENE 1.230.000 
SUPERINTENDi:NCIA DA REGIAO SUL 

CONSTRUÇÃO DE SISTEMAS DE ABAS-
TECIMENTO DE AGUA 400.000 524.700 1.108.800 

SUPERINTENDi:NCIA DO VALE DO SAO 
FRANCISCO 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E MELHO-
RAMENTO DE SISTEMAS DE ABAS-
TECIMENTO DE AGUA 

Pernambuco 290.000 250.000 230.000 
Bahia 1.310.000 1.000.000 1. 760.000 
Alagoas - 800.000 650.000 
Sergipe 230.000 1.500.000 1.250.000 
Minas Gerais 200.000 778.000 1.229.000 
Goiás 100.000 

CONSTRUÇÃO DE ADUTORAS: 

Alagoas 600.000 
Sergipe 500.000 500.000 500.000 
Pernambuco 300.000 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE SIS-
TEMAS DE ABASTECIMENTO 
DE AGUA 488.102 500.000 500.000 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDôNIA 

CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE SIS-
TEMAS DE ABASTECIMENTO 
DE AGUA 900.000 600.000 600.000 



órgãos e Unidades ' 

TERRITóRIO FEDERAL DE RORAIMA 

MINISTÉRIO DA SAODE 

Projetos 

CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE SIS­
TEMAS DE ABASTECIMENTO 
DE AGUA 

ABASTECIMENTO DE AGUA A CARGO 
DA FUNDAÇÃO SERVIÇO ESPECIAL 
DE SAúDE PúBLICA EM DIVER­
SOS ESTADOS 

ABASTECIMENTO DE AGUA A CARGO 
DO DEPARTAMENTO NACIONAL 
DE ENDEMIAS RURAIS EM DIVER­
SOS ESTADOS 

TOTAL ••••• o. 00 •••• o •••• o ••••• o. o. o. o o o o o o o o. o o o o •• o •• o ••••• o ••• o o o o o o ••• o 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

SUBPROGRAMA: SISTEMAS DE ESGOTOS 

AUXíLIO A SOCIEDADE DE HABITA­
ÇÃO DE INTERÊSSE SOCIAL PARA 
OBRAS DA RÊDE DE AGUAS PLU­
VIAIS 

Inclui obras no Setor de Indústria e 
Abastecimento, na Invasão do IAPI 
e em outras favelas. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

386.882 380.000 300.000 

29.200.000 32.746.000 . 31.180.700 

22.300.000 27.496.000 24.61&.760 

7.000.000 

97.280.984 

4.362.000 

1.200.000 

5.250.000 

115.172.700 

604.000 

6.550.000 

129.574.560 

13.465.000 

I 
! 
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órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS 
DE SANEAMENTO 

Projctos 

AUXíLIO A FUNDAÇÃO ZOOBOTANICA 
DO DISTRITO FEDERAL PARA 
OBRAS NA RÊDE DE ESGOTOS 
Construção de rêde de esgotos nos 
parques Zoobotânico e Guará. 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO DE SISTEMAS 
DE ESGOTOS 
Ampliação das estações de trata­
mento e das rêdes de esgotos do 
Plano-Pilôto e Cidades-Satélites. 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E 1\1ELHO­
RAMENTO DE SISTEMAS DE ES­
GOTOS: 
Bahia 
Ceará 
Espírito Santo 
Goiás 
Mato Grosso 
Minas Gerais 
Paraíba 
Paraná 
Pernambuco 
Rio de Janeiro 
Rio Grande do Sul 
Santa Catarina 
São Paulo 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

36.000 

3.126.000 

10.680.000 

150.000 

180.000 
250.000 
480.000 
100.000 
210.000 
200.000 
200.000 
440.000 
70.000 

270.000 

26.000 

9.578.000 

25.513.000 

200.000 
200.000 
230.000 
300.000 
600.000 

280.000 
200.000 
450.000 
450.000 
220.000 
300.000 

23.000 

13.442.000 

46.282.000 

200.000 
300.000 
330.000 
400.000 
970.000 

420.000 
300.000 
500.000 
525.000 
280.000 
375.000 



órgãos e Unidades 

SUPERINTEND:tNCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO CENTRO-OESTE 

SUPERINTEND:tNCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DA AMAZôNIA 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DA RÊDE DE ESGOTOS 
DE ARAGARÇAS 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E MELHO­
RAMENTO DE SISTEMAS DE ES­
GOTOS: 

Cuiabá- MT 
São Luiz- MA 
Rio Branco - AC 
Belém - PA 
Manaus- AM 
Boa Vista - RR 
Pôrto Velho - RO 
Macapá- AP 

SUPERINTEND:tNCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO NORDESTE 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E MELHO­
RAMENTO DE SISTEMAS DE ES­
GOTOS: 

Minas Gerais 
Bahia 
Sergipe 
Alago as 
Pernambuco 
Paraíba 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

150.000 

400.000 200.000 200.000 
500.000 300.000 400.000 

200.000 400.000 
450.000 500.000 

100.000 
100.000 100.000 
100.000 100.000 
200.000 400.000 

200.000 174.000 1.047.000 
1.550.000 5.080.000 11.592.000 

400.000 755.000 1.201.000 
500.000 1.240.000 1.440.000 

1.000.000 4.464.000 6.456.000 
800.000 1. 760.000 3.929.000 
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órgãos e Unidades 

SUPERINTENDi:NCIA DO VALE DO SÃO 
FRANCISCO 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

Projetos 

Rio Grande do Norte 
Ceará 
Piauí 
Maranhão 
Outros 

CONSTRUÇÃO E MELHORAMENTOS 
DE SISTEMAS DE ESGOTOS EM 
AREAS - PROGRAMA 

CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE SIS­
TEMAS DE ESGOTOS 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDóNIA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RORAIMA 

CONSTRUÇÃO DE SISTEMAS DE ES­
GOTOS 

CONSTRUÇÃO DE SISTEMAS DE ES­
GOTOS 

TOTAL 
o o •••••••• o •••••••••• o o. o •• o ••• o o. o o •• o •••• o •••• o ••• o ••• o •• o ••••• o. o 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDi:NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DA AMAZ6NIA 

SUBPROGRAMA: SANEAMENTO GERAl 

SANEAMENTO DE AREAS EM BELEM 
(PA) E ITAQUI (MA) 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 i969 1970 

150.000 
700.000 
500.000 
300.000 
400.000 

80.000 

200.000 

300.000 
15.042.000 

1.309.000 
2.040.000 
1.156.000 
1.185.000 

800.0(!0 

120.000 

250.000 

200.000 
35.117.000 

75.000 

75.000 

1. 737.000 
5.938.000 
1.961.000 
1. 731.000 

' 

1.800.000 

150.000 

250.000 

150.000 
59.647.000 

75.000 

75.000 



órgãos e Unidades 

MINISnRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

TOTAL 

Projetos 

CONSTRUÇãO, 1\MPLIAÇAO E RE­
EQUIPAMENTO DE USINAS PARA 
TRATAMENTO DE LIXO 

Compreendendo ampliação e equipa­
mento da usina n~0 1 e construção 
de novas usinas no Plano-Pilôto e 
na cidade-satélite de Taguatinga. 

EXPANSÃO DA FROTA DO SERVIÇO 
DE LIMPEZA URBANA 

Aquisição de viaturas, coletores, as­
piradores, pás mecânicas e outros 
equipamentos especiais. 

DR.I\GAGEM DO LAGO DE BRASíLIA 

LABORATóRIO DE CONTROLE DE PO­
LUIÇãO 

Construção e equipamento de labo­
ratório para contrôle da poluição 
das águas do lago e cursos de águas 
represados e estudo da corrosão das 
rêdes de esgotos e de abastecimento 
de água. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

859.000 1.998.000 1.381.000 

u.ooo· 1.269.000 739.000 

488.000 368.000 320.000 

106.000 95.000 

360.000 255.000 227.000 

859.000 2.073.000 1.456.000 
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SUBPROGRAMA: CONTRôlE DE S~CAS E INUNDAÇõES 

NCr$ de 1968 
órgãos e Unidades Projetos Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 38.952.000 26.550.000 28.277.000 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
OBRAS DE SANEAMENTO 

DEFESA CONTRA EROSÃO E INUNDA-
ÇõES 

Obras para defesa contra erosão e 
inundações nos seguintes Estados: 

Acre 109.000 
Amazonas 202.000 200.000 400.000 
Amapá 605.000 400.000 400.000 
Pará 1.265.000 800.000 800.000 
Maranhão 749.000 400.000 400.000 
Ceará 900.000 600.000 600.000 
Piauí 500.000 300.000 300.000 
Pernambuco 1.900.000 1.200.000 1.200.000 
Alago as 400.000 200.000 200.000 
Bahia 1.392.000 1.000.000 1.000.000 
Rio Grande do Norte 400.000 200.000 200.000 
Paraíba 400.000 200.000 250.000 
Sergipe 529.000 . 250.000 300.000 
Espírito Santo 436.000 300.000 300.000 
Guanabara 200.000 
Rio de Janeiro 1.150.000 700.000 1.000.000 
Minas Gerais 2.610.000 L500.000 1.500.000 
Goiás 480,000 300.000 300.000 
Mato Grosso 220.000 150.000 . 200.000 
São Paulo 1.625.000 900.000 900.000 



órgãos e Unidades Projetos 

Paraná 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Roraima 
Rondônia 

REGULARIZAÇÃO DE CURSOS DE 
ÁGUA E APROVEITAMENTO DE 
TERRAS 

Obras para regularização de cursos 
de água e aproveitamento de terras 
nos seguintes Estados: 

Pará 
Maranhão 
Ceará 
Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 
Bahia 
Sergipe 
Espírito Santo 
Guanabara 
Rio de Janeiro 
Minas Gerais 
Goiás 
São Paulo 
Paraná 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.600.000 
9oo.ooo 

3.888.000 
47.000 

200.000 
37o:ooo 
316.000 
594.000 
307.000 
400.000 
450.000 
600.000 
343.000 

1.736.000 
. 1:623.000 
3.953.000 

510.000 
100.000 

1. 700.000 
543.000 

1.000.000 
450.000 

4.000.000 
50.000 

100.000 
200.000 
100.000 
500.000 
300.000 
300.000 
400.000 
500.000 
300.000 

1.000.000 
. 1.000.000 
2.000.000 
1.200.000 

50.000 
1.300.000 
400.000 

1.300.000 
500.000 

4.400.000 
50.000 
50.000 

100.000 
200.000 
100.000 
550.000 
300.000 
300.000 
400.000 
500.000 
300.000 

1.100.000 
. 1.000.000 
2.000.000 
1.250.000 

50.000 
1.377.000 

400.000 
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órgãos e Unidades Projetos 

Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 

DESAPROPRIAÇÃO DE IMóVEIS 
TOTAL 

• o o o I I O o I o I O I I I I I I I I I I O I I I I I o o o 1 o o o 1 o o o o I O o o O I o o O O o o O I o 1 O I o o I I o 1 O I I o 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.400.000 
1.300.000 

100.000 

41.952.00 

1.000.000 
800.000 

26.550.000 

1.000.000 
800.000 

28.277.000 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 
SUBPROGRAMA: TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 

60.000 

SUPERINTENDP:NCIA DA REGIÃO SUL 

MINISTÉRIO DA SAúDE 

CAPACITAÇÃO DE PESSOAL EM SAú­
DE PúBLICA 

FORMAÇÃO DE PESSOAL ESPECIALI­
ZADO PARA O SERVIÇO NACIO­
NAL DE TUBERCULOSE 

TOTAL 
I I O O I 

0 
I 

0 
I I O 

0 0 
O I O O O 

0 0 0 
O I I I O 0 0 I I O O O o o o O o o o o o o o o o o o o o o o o o 1 1 o o o o o 1 1 1 o 1 1 1 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

SUBPROGRAMA: ESTUDOS E PESQUISAS 

CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DO LA­
BORATóRIO CENTRAL 
Construção e equipamento de labo­
ratório nos moldes do Instituto Os-

60.000 
93.000 

93.000 

153.000 

3.944.000 

2.264.000 

98.580 

98.580 

98.580 

2.349.000 

2.136.000 

104.495 

104.495 

104.495 

190.000 



órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

P1·ojetos 

waldo Cruz, compreendendo: Labo­
ratórios de Bromatologia, Virologia, 
Bacteriologia, Parasitologia e Mico­
logia, Centro qe Pesquisas Científi­
cas, Centro Cirúrgico Experimental, 
Oficina de Prótese e Ortótese, Pro­
dução de soros e vacinas e Ensino 
Especializado. 

AUXíLIO PARA CONSTRUÇÃO DO 
CENTRO DE PESQUISAS DO 
1.0 HOSPITAL DISTRITAL DE BRA­
SíLIA. 

ESTUDOS DE ABASTECIMENTO 
DE AGUA 
Estudos para utili~ação do Rio Des­
coberto no abastecimento de Brasí­
lia, após o esgotamento da capaci­
dade do sistema do Torto. 

ESTUDOS HIDROGRÁFICOS 
Caracterização do regime hidrológico 
dos cursos d'água do Distrito Fe­
deral. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS 
DE SANEAMENTO 

ESTUDOS E PROJETOS DE SANEA­
MENTO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.200.000 

213.000 190.000 

480.000 

2.800.000 3.105.000 3.115.000 

1.200.000 3.000.000 3.000.000 
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órgãos e Unidades Projetos 

SUPERINTENDP:NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DA AMAZé>NIA 

ESTUDOS PARA SANEAMENTO DA 
ILHA DE MARAJó 

SUPERINTENDP:NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DO NORDESTE 

ESTUDOS E PROJETOS DE SANEA-
MENTO 

SUPERINTENDP:lfCIA DO VALE DO SÃO 
FRANCISCO 

ESTUDOS E PROJETOS DE SANEA-
MENTO 

MINISnRIO DAS MINAS E ENERGIA 

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA 
NUCLEAR 

MINISnRtO DA SAúDE 

PESQUISAS SôBRE A APLICAÇÃO DE 
RADIOISóTOPOS NA MEDICINA 
Desenvolvimento da aplicação dos 
radioisótopos na cura de várias mo­
léstias, através de convênios com 
Universidades e Institutos. 

PEBQÚISAS DAS ATIVIDADES HEMO­
TERAPICAS PELA CON.ITSSÃO NA­
CIONAL DE HEMOTERAPIA 

AVALIAÇÃO E COORDENAÇÃO DE 
PROGRAMAS DE SAúDE PúBLICA 

• A; CARGO DA SECRETARIA-GERAL 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

25.000 25.000 

1.400.000 80.000 90.000 

200.000 

180.000 540.000 650.000 

180.000 540.000 650.000 

2.269.166 2".152.104 2.281.229 

17.600 18.656 19.775 

100.000 106.000 112.360 



órgãos_ e Unidades 

INSTITUTO OSWALDO CRUZ 

Projetos 

PESQUISAS SôBRE O CANCERA CAR­
GO DO SERVIÇO NACIONAL DO 
CANCER 
Aquisição de equipamentos para de­
senvolvimento das pesquisas. 

PESQUISAS SôBRE A LEPRA A CARGO 
DO SERVIÇO NACIONAL DE LE­
PRA. 
Realização de inquéritos e censos 
para avaliação da inéidência da le­
pra no País. 

PESQUISAS BASICAS E APLICADAS 
PELO SERVIÇO NACIONAL DE TU­
BERCULOSE 

Desenvolvimento das pesquisas com 
a participação de Universidades e 
Institutos. 

REALIZAÇÃO DE PESQUISAS CIENTí­
FICAS 
Fabricação de produtos biológicos de 
aplicação preventiva e curativa. 

RECUPERAÇÃO E AMPLIAÇÃO DAS 
SUBUNIDADES DO INSTITUTO 

OBRAS NO PAVILHÃO DE ZOOLOGIA 

REEQUIPAMENTO DO INSTITUTO 

TOTAL .................................................................... 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

10.469 

151.847 

94.000 

850.000 

510.000 
300.000 
235.250 

9.193.166 

90.000 

160.958 

99.640 

901.000 

540.600 

235.250 

8.146.104 

95.400 

170.615 

105.618 

955.060 

573.036 

249.365 

6.236.228 
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Programa- Saúde e Saneamento 
Subprograma- Abastecimento de Agua 
Ministério- Interior. 
órgão- DNOS 

EMENDA N.0 1 

Onde se lê: 

Construção, Ampliação e Melhoramento 
de ,Sistemas de Abastecimento de 
Agua ............................. . 

Leia-se 

Construção, Ampliação e Melhoramento 
ou Financiamento de Sistemas de 
Abastecimento de Agua, diretamen-
te ou mediante Convênio ......... . 

1968 
NCrS 

Programa - Saúde e Saneamento 
Subprograma- Contrôle de Sêcas e Inundações 
Ministério- Interior 
órgão- DNOS 
Projeto - Defesa Contra Erosão e Inundações 

EMENDA N.o 8 

Onde se lê: 

Rio Grande do Sul 

Leia-se: 

Rio Grande do Sul, inclusive canalização 
do Arroio Marrecão, na Cidade de 
Garibaldi ......................... . 

Programa- Saúde e Saneamento 

3.888.000 

Subprograma - Assistência Médico-Sanitária Geral 
Ministério - Interior 
órgão - SUDECO 

EMENDA N.o 14 

Onde se lê: 

Expansão e Melhoramento de Unidades 
Médico-Sanitárias ................ . 

Leia-se: 

Assistência Médico-Sanitária 

1969 
NCr$ 

4.000.000 

1970 
NCr$ 

4.400.000 
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Programa - Saúde e Saneamento 
Subprograma -·Assistência Hospitalar Geral 
Ministério - Saúde 
órgão- Departamento de Administração 
Projeto- Ampliação do Hospital Regional de Três Marias a cargo da CEMIG 

EMENDA N.O 16 

Inclua-se: 

Ampliação do Hospital Regional de Três 
Marias a ~argo da CEMIG ........ . 

Programa - Saúde e Saneamento 
Subprograma - Contrôle de Sêcas e 
Inundações 
Ministério - Interior 
órgão- DNOS 
Projeto - Defesa Contra Erosão e 
Inundações 

EMENDA N.0 20 
Onde se lê: 

Espírito Santo ....................... . 

Leia-se: 

Espírito Santo, inclusive Rio Itaúnas e 
seus afluentes .................... . 

Programa- Saúde e Saneamento 
Subprograma - Contrôle de Sêcas e 
Inundações 
Ministério- Interior 
órgão -DNOS 
Projeto- Despesa Contra Inundações 

nos seguintes Estados: 
EMENDA N.0 23 

Onde se lê: 

1968 
NCr$ 

Espírito Santo ....................... . 436.000' 

Leia-se: 

Espírito Santo, inclusive nas margens do 
Rio Doce ......................... . 

Programa- Saúde e Saneamento 
Subprograma - Contrôle e Erradicação 
Ministério- Saúde 
órgão - Departamento Nacional de Saúde 
Projeto- Campanha de Erradicação 
da Varíola 

436.000 

EMENDA N.0 27 

Aumente-se em: 

1969 
NCr$ 

1.000.000 

300.000 

300.000 

4.641.178 

1970 
NCr$ 

1.000.000 

300.000 

300.000 

1.011.159 
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Programa - Saúde e Saneamento 
Subprograma - Assistência Especializada 
Ministério - Educação 
órgão - Universidade Federal de Pernambuco 

EMENDA N.0 28 

Reinclua-se: 

Obras de ampliação do Instituto de Me-
dicina Infantil - IMIP .......... . 

1968 
NCrS 

Programa- Saúde e Saneamento 
Subprograma - Assistência Hospitalar Geral 
Projeto - Construção do H. F. A. 

SUBEMENDA N.o 49 

Substitua-se a Emenda n.0 24 pela se-
guinte: 

Deduza-se em: ....................... . 

Programa- Saúde e Saneamento 
Subprograma - Abastecimento de Água 
Ministério - Interior 
órgão- DNOS 

SUBEMENDA N.o 50 

Substitua-se a Emenda n.0 36, pela se-
guinte: 

Onde se lê: 

Rio Grande do Norte 

Leia-se 

Rio Gr.ande do Norte 

1969 
NCr$ 

110.000 

500.000 

100.000 

400.000 

1970 
NCr$ 

100.000 

300.000 

700.000 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho): 

Emenda n.0 2 e oferecendo a 
Emenda n.0 3-CF. 

Item 7 

Discussão, em turno umco, do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 42/68 
(n.0 1.100-B/68, na Casa de origem), 
que dispõe sôbre o Orçamento Plu­
rianual de Investimentos para o 
Triênio 1968-1970, tendo 

PARECER n.0 388, de 1968, da Co­
missão 

- de Finanças, favorável ao proje­
to e à Emenda n.0 1, contrário à 

O SR. MEM DE SA - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho)·- Tem a palavra, para a discussão, 
o nobre Senador Mem de Sá. 

O SR. MEM DE SA - (Não foi revisto 
pelo orador;) Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, no momento em que se vai vo­
tar o último Anexo referente ao texto 
da Lei, desejo que fiquem consignados 
nos Anais do Senado o elogio e o agra-
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decimento que, pelo p1enos, um Senador 
e alguns funcionários merecem. 

Seria injusto não realçar a dívida que 
o Senado e a Nação contraem para com 
êles porque, sem a dedicação, o esfôrço 
e a capacidade por êles demonstradas, 
não teríamos tido o resultado que aca­
bamos de alcançar. 

O Senador Mário Martins, ontem, cha­
mou a atenção para a situação tôda es­
pecial em que os Senadores e os Parla­
mentares se viam, em face dêste Pro­
jeto de Orçamento Plurianual de Inves­
timentos. Efetivamente, é a primeira vez 
que tal ocorre no Brasil: um projeto 
plurianual de investimentos. É uma ini­
ciativa nova e a sua elaboração depende 
de uma tramitação tôda especial. 

Inegável será afirmar que o Poder 
Legislativo ficou bastante cerceado na 
sua capacidade de participar e de emen­
dar. Também não é menos verdade que 
o próprio Poder Executivo se restringe 
e se autolimita num programa dessa na­
tureza. 

Eu ontem tive oportunidade de recor­
dar ao eminente Senador Mário Martins 
que, se não se pode discutir o cercea­
mento a que os parlamentares, hoje, 
estão sujeitos, não menos certo é que, no 
regime anterior, a elaboração orçamen­
tária era muito mais precária, muito 
mais tumultuária do que a atual. 

V. Ex.a, que é. parlamentar há muitos 
anos, e os que já o eram antes de 1964 
se lembrarão bem de que o orçamento 
era votado verdadeiramente sem estudo, 
sem exame, sem análise, ao azar das 
circunstâncias e sob as inspirações de 
meia dúzia de Deputados que controla­
vam a Comissão de Orçamento da Câ­
mara dos Deputados. O Senado Federal, 
por exemplo, ficava totalmente margi­
nalizado na elaboração orçamentária. 

Mas, voltando ao ponto, eu queria di­
zer que, neste projeto de orçamento, se 
é preciso confessar a dificuldade de 

emendas e a limitação a que ficaram 
sujeitos os Senadores, não é possível 
também recusar a excelência do traba­
lho cumprido pelo Senado. Vou além, di­
zendo que, dentro dos prazos extrema­
mente estreitos de que o Senado dispôs, 
a tarefa por êle desempenhada foi muito 
superior à da Câmara e, possivelmente, 
superior à do Poder Executivo. O pro­
jeto chegou a esta Casa inçado de la­
cunas em que incorreu o próprio Po­
der Executivo, algumas delas gravíssi­
mas. Vou apontar apenas uma, para 
realçar o valor de um Senador e, real­
çando o valor dêsse Senador, realço o 
trabalho do Senado. 

O Projeto de Investimentos chegou a 
esta Casa sem conter dotação para o 
Plano da Campanha Antivariólica. Ora, 
o Plano da Campanha Antivariólica está 
sendo realizado no Brasil através de 
convênio com a Organização Mundial ele 
Saúde, assim como outras campanhas 
contra endemias estão sendo promovidas 
com auxílios externos. De acôrdo com os 
Convênios Internacionais, tanto os or­
ganismos bancários, como os organismos 
multinacionais, só concedem o auxílio ou 
o subsídio à Nação recipienda se está em 
seu orçamento consignar uma contra­
partida correspondente na moeda do 
País. Quer dizer que, se no Orçamento 
não estivessem consignadas as dotações 
eni cruzeiros para o plano da vacinação 
intensiva antivariólica, não recebería­
mos auxílio . da Organização Mundial de 
Saúde e, provàvelmente, mais uma vez 
o Brasil sofreria a vergonha de, nas reu­
niões internacionais de medicina, sobre­
tudo de medicina preventiva, confessar 
que era o único País da América Latina 
em que ainda há varíola, porque nem 
no Paraguai essa moléstia continua exis­
tindo. Todos os demais países sul­
americanos já a erradicaram, mas oBra­
sil ainda luta contra· essa moléstia e 
continuaria com essa chaga, com essa 
vergonha, se não houvesse a intervenção 
de um antigo e dedicado servidor do Mi-
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nistério da Saúde, que se deu conta, de­
pois, de corrigir êste êrro. 

E como êste, muitos outros casos pode­
. ria apontar. 

Desejava, com isso, dizer que o projeto 
está, hoje, muito melhor do que aquêle 
que veio do Executivo. E o trabalho, rea­
lizado em espaço de tempo muito curto, 
deve ser atribuído, sobretudo, ao Senador 
Manoel Villaça, que foi o Relator-Geral 
e que passou dias e noites no Senado da 
República, em estreita e íntima coope­
ração com os Assessôres do Ministério 
do Planejamento e os funcionários da 
Assessoria do Senado Federal. 

Creio, por isso, necessário consignar os 
nomes dêsses funcionários. Os assessôres 
do Ministério do Planejamento que fo­
ram, realmente, excelentes na sua pro­
bidade, na sua pontualidade, no seu des­
prendimento, são os Srs. Natanael Fer­
reira Lima, Antônio Sérgio Fernandes e 
José Manoel Buarque Franco Neto. 

No Senado, porque o assessor designa­
do não pôde prestar a colaboração de 
que seria capaz devido a ter sido sortea­
do jurado, o trabalho foi feito por um 
grupo da Assessoria. ~sse grupo, relativo 
ao Orçamento, é dirigido pelo Dr. José 
Pinto Carneiro Lacerda, a quem desejo 
tributar a homenagem por sua dedicação 
e sua cooperação, e, ainda, pelos Auxi­
liares-Legislativos Alexandre Marques 
de Albuquerque Mello, Antônio Cesar 
Ferraz, Eduardo Jorge Caldas Pereira e 
Ruy Jorge Caldas Pereira. 

Mas, dentre todos, Sr. Presidente, e 
estou certo de que recebo a aprovação 
de todos, é preciso ressaltar e dar desta­
que ao nome do Auxiliar-Legislativo 
Eduardo Jorge Caldas Pereira, que 
entrou no Senado, por concurso, em 1964. 
É um Oficial-Legislativo. Trabalhou 
como Assessor. E eu, que estou há quase 
14 anos nesta Casa, posso dizer que pou­
cas vêzes tenho visto Assessôres tão efi­
cientes como êle o foi, sem ser Assessor 
e, sim, simples Auxiliar-Legislativo. Pela 
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primeira vez êsse môço trabalhou em 
Orçamento, mas demonstrou uma acui­
dade, uma capacidade de adaptação, 
uma capacidade verdadeiramente fora 
do comum de apreensão do problema! 

O esfôrço e a capacidade intelectual 
dêsse jovem precisa ser ressaltada e, 
chamo a atenção de V. Ex.a, como Pre­
sidente da Comissão Diretora, que será 
uma grave injustiça se êsse jovem não 
fôr promovido na primeira oportunidade. 
~le fêz concurso, e já há outros Auxilia­
res-Legislativos em situação melhor que 
a dêle. Mas eu não conheço, nesta Casa, 
entre os Auxiliares-Legislativos, qualquer 
um que se possa proclamar mais eficien­
te e mais capaz do que êle. 

O Sr. Manoel Villaça - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. MEM DE SA - Com prazer. 

O Sr. Manoel Villaça - Desejo agra­
decer a V. Ex.a a referência feita ao meu 
nome e fazer minhas as palavras que se 
referem aos funcionários do Ministério 
do Planejamento e do Senado Federal. 
Mas desejo, também, dizer que o traba­
lho do Assessor-Geral, não fôra a dedi­
cação e o espírito público da Comissão 
de Finanças, não teria êsse resultado. 

O SR. MEM DE SA - Está certo, a re­
ferência está perfeitamente correta. A 
Comissão de Finanças, pelos seus mem­
bros em geral, cumpriu seu dever. Mas, 
entre cumprir o dever e ir além do cum­
primento do dever, no serviço, na vigí­
lia, na dedicação, há diferença que que­
ria deixar assinalada. 

Os membros da Comissão cumpriram 
com o dever, trabalhando, votando, es­
tando presente e fazendo o que lhes 
cumpria fazer, mas o Senador Manoel 
Villaça e os· nomes que apontei merecem 
mais do que esta referência comum -
merecem o reconhecimento da Casa e, 
digo mais, o reconhecimento do Pais. · 
(Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Quanto ao meritório trabalho 
realizado no estudo do Projeto de Lei que 
dispõe sôbre o Orçamento Plurianual de 
Investimentos pelos eminentes Senado­
res Manoel Villaça e Mem de Sá e os 
ilustres integrantes da Comissão de Fi­
nanças, a Casa tôda conhece a compe­
tência, o zêlo e a dedicação com que se 
consagram ao serviço do Senado e do 
País, para saQer que realmente merecem 
o reconhecimento de um e de outro. 

Com referência aos funcionários do 
Ministério do Planejamento, a Mesa fará 
expedir ofício ao titular da Pasta, exal­
tando-lhes o relevante concurso presta­
do. 

Em relação aos devotados servidores 
desta Casa, determinará a inserção nas 
respectivas fôlhas de serviço dos elogios 
que ora lhes foram feitos. 

Em discussão o Projeto na parte refe­
rente ao último item do texto. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando usar a 
palavra, declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Estão aprovadas as Emendas de n.0 s 1 
e 3-CF e rejeitada a Emenda n.o 2. 

A matéria vai à sanção. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 42, de 1968 

(N.o 1.100-B/68, na. origem) 

Dispõe sôbre o Orçamento Plurianual de Investimentos para o Triê­
nio 1968/1970. 

Art. 1.0 - O Orçamento Plurianual de Investimentos para o triênio 1968-1970, 
constituído pelos Anexos integrantes desta Lei e elaborado em conformidade com 
o disposto no art. 63, parágrafo único, da Constituição do Brasil e nos arts 5.0 e 
seguintes desta Lei Complementar n.0 3, de 7 de dezembro de 1967, estima para o 
período despesas de capital no valor global de NCr$ 17.567.247.774,00 (dezessete 
bilhões, quinhentos e sessenta e sete milhões e quarenta e sete mil, setecentos e 
setenta e quatro cruzeiros novos). 

· Art. 2.0 - Os recursos destinados ao financiamento do Orçamento Plurianual 
de Investimentos para o triênio 1968-1970 são previstos em NCr$ 17.567.247.774,00 
(dezessete bilhões, quinhentos e sessenta e sete milhões, duzentos e quarenta e 
sete mil, setecentos e setenta e quatro cruzeiros novos), assim distribuídos: 

1- RECURSOS 1968 1969 1970 

1.1 - Recursos orçamentários 4.428.841.298 4.806.656.727 5.355.266.345 

1. 2 - Recursos próprios .......... 117.646.824 161.372.000 190.404.500 
1. 4 - Recursos externos ......... 232.419.271 271.682.730 159.950.200 

1.3 - Outros recursos ••• o ••••• o. 673.283.164 588.215.296 579.509.419 

TOTAL o O O o o o o o o o O o o o o o o o 1 o 5.454.190.557 5.827.926.753 6.285.130.419 
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Art. 3.0 
- A programação setorial das despesas de capital desdobra-se da 

forma seguinte: 

Administração ................... . 

Agropecuária .................... . 

Assistência e Previdência ........ . 

Colonização e Reforma Agrária .. . 

Comércio ........................ . 

Comunicações ................... . 

Defesa e Segurança ............. . 

Educação ....................... . 

Energia .......................... . 

Habitação e Planejamento Urbano 

Indústria ........................ . 

Politica Exterior ................. . 

Recursos Naturais ............... . 

Saúde e Saneamento ........... . 

145.055.925 

209.786.358 

5.812.544 

91.863.000 

4.426.500 

68.046.370 

302.052.312 

352.379.253 

557.958.074 

137.089.200 

191.472.140 

9.955.485 

36.531.000 

291. 280 . 866 

124.158.886 

226.822.041 

5.256.150' 

94.778.000 

5.725.583 

72.976.525 

311.800.554 

370.11Z.158 

688.182.753 

130. 011.000 

196.924.900 

8.565.630 

37.889.000 

300.972.937 

125.700.612 

261.995.344 

4.821.865 

105.630.000 

5.280.460 

89.372.568 

331.511.107 

409 .459. 047 

757.619.299 

150.021.000 

239.519.350 

8.808.900 

43.481.000 

343.904.295 
Trasportes ........................ 2.267.081.530 2.448.050.636 2.538.535.617 
Pragramação a cargo dos Estados 

e Municípios ................ . 783.000.000 806.600.000 869 .470. 000 

TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.454.190. 557 5.827. 926.753 6.285.130.464 

Art. 4.0 
- Os recursos orçamentários referentes ao exercício de 1968 corres­

pondem aos constantes da Lei Orçamentária (Lei n.0 5.373, de 6 de dezembro 
de 1967) com as alterações decorrentes de leis subseqüentes. 

Parágrafo único - A efetiva utilização dos recursos referidos neste artigo 
fica condicionado ao cumprimento do disposto no art. 8.0 da Lei n.o 5.373 e de 
dispositivos de leis subseqüentes. 

Art. 5.0 
- Os valôres referentes aos Exercícios de 1969 e 1970, estimados a 

preços de 1968, serão convenientemente ajustados por ocasião da elaboração dos 
projetos de Orçamento correspondentes àqueles exercícios, de acôrdo com o com­
portamento do nível geral de preços. 

Art. 6.o -Ficam mantidas 'rodas as discriminações das dotações globais 
constantes da Lei Orçamentária de 1968 (Lei n.0 5.373, de 6 de dezembro de 1967). 

Art. 7.o - O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias à efetiva 
execução, no período respectivo, dos projetas e programas constantes do Orça­
mento Plurianual de Investimentos aprovados por esta lei. 

Art. 8.0 
- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
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Programa - Texto da Lei. 
Subprograma -

Ministério -
órgão 
Projeto-

EMENDA N.0 1 

Substitua-se no projeto a expressão "Fundação Brasil Central" por "Superin­
tendência do Desenvolvimento da Região Centro-Oeste - SUDECO". 

EMENDA N.0 3 - C.F. 

Dê-se aos arts. 2 e 3 a redação adequada em conformidade com as emendas 
aprovadas nos diferentes programas. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para uma decla­
ração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. EURICO REZENDE - (Em de­
claração de voto - Não foi revisto pelo 
orador.) Sr. Presidente, todos nós con­
fiamos muito, e sempre, na Comissão de 
Finanças. E acreditamos constantemen­
te no espírito público e, sobretudo, no 
sentimento de vigilância do eminente 
Senador Mem de Sá, que foi figura des­
tacada na tramitação do Projeto de Or­
çamento Plurianual. 

Devo dizer a V. Ex.a que o nosso con­
tentamento não é assim de consciência 
pessoal do problema. Inspira-se e repou­
sa exclusivamente na confiança que nos 
merece a Comissão de Finanças. A quase 
totalidade do Senado não teve tempo, 
não teve oportunidade para saber o que 
votou, e numa matéria da mais alta im­
portância. 

Quando se elabora um simples Orça­
mento anual, a Casa conhece, se não em 
todos os detalhes, mas os Senadores, no 
que diz respeito às peculiaridades dos 
seus Estados e das reivindicações para 
suas regiões, têm a certeza absoluta do 
que votam e, por via de conseqüência, 
do que ficou apurado em lei. 

Isto não nos impede, Sr. Presidente, 
de dizer que é profundamente lamentá­
vel - nós que temos o ensejo de ter a 
consciência plena de um Orçamento 
anual, não temos a consciência plena 
de uma grande área do futuro dêste 
País, caracterizada por três anos e meio, 
pelo menos. 

Além do mais, o mecanismo de elabo­
ração do Orçamento Plurianual é por 
demais carrasco. Eu me baseio em fatos. 
~ste orçamento foi votado assim, no ga­
lope. 

Nenhum Senador, a não ser aquêles 
que integram a Comissão de Finanças, 
teve oportunidade de entrar em contato 
com a matéria, que foi aprovada e mo­
dificada, ou teve meios para alterar o 
mecanismo da vontade da Comissão de 
Finanças .. 

Então, concordo, plenamente, com o 
eminente Senador Mário Martins, quan­
do, no seu discurso de ontem, afirmou 
que tôda a responsabilidade de protesto 
ou de louvor que se venha a fazer no 
futuro, quantó ao Orçamento Plurianual, 
repousará, exclusivamente, na Comissão 
de Finanças. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Não 
apoiado. O Plenário, quando vota, assu­
me a responsabilidade. 

O' SR. EURICO REZENDE - O Plená­
rio votou, e, portanto, deve assumir a 
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responsabilidade. Entretanto, sua res­
ponsabilidade é de direito formal e não 
de fato. 

Assumo a responsabilidade, o que não 
me impede de fazer ressalva. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Mas se 
retira de nós a responsabilidade da vo­
tação dêste projeto, não vejo como possa 
ser. 

O SR. EURICO REZENDE- Vejo que 
V. Ex.a compreendeu, pelo menos, o sen­
tido de minhas palavras, mas se expres­
sei de forma inadequada o meu pensa­
mento, peço que V. Ex.a me distinga com 
a sua compreensão. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Permite­
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. EURICO REZENJDE - Pois não! 

O Sr. Aloysio de Carvalho - V. Ex.a 
cita a opinião do Senador Mário Mar­
tins, que não tive a satisfação de ouvir, 
na Sessão de ontem. Mas julgo que foi 
uma opinião sensata, como, geralmente, 
são as opiniões expendidas por S. Ex.a 

O Sr. Mário Martins - Muito obrigado 
a V. Ex.a 

O Sr. Aloysio de Carvalho - O fato é 
que, se o Plenário votou, com base no 
trabalho da Comissão de Finanças, a 
responsabilidade não é da Comissão de 
Finanças; a responsabilidade é do Ple­
nário do Senado, que votou uma propo­
sição absolutamente com base no parecer 
dessa Comissão, como são tôdas as pro­
posições votadas aqui. 

O SR. EURICO REZENDE - Eu en­
tendo - V. Ex.a vai-me permitir -
usando de interpretação cordial e respei­
tosa, dizer que a responsabilidade não é 
do Plenário; é da mecânica legal, isto é, 
da precariedade fatal dos prazos. É isto. 
Porque eu não posso admitir, Sr. Presi­
dente, que, num simples orçamento 
anual, no caso de apenas um exercício, 
tenhamos uma certa elasticidade para o 
raciocínio, para o e?'ame e para as nos-

sas decisões, e, no Orçall1ento.Plurianual, 
isto é, envolvendo, através de progra­
mas e investimentos, algumas manifes­
tações consecutivas, não tenhamos, pelo 
menos, aquela oporttinidade, embora 
precária, de defender, cada Bancada, as 
suas reivindicações regionais. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Permite­
me V. Ex.a uma aparte? (Assentimento 
do orador.) 

Mas quando o orçamento anual é vo­
tado pelo Plenário, não é cada Bancada 
votando, simplesmente, as emendas que 
interessam aos seus Estados: é todo o 
Plenário votando todo o orçamento. A 
situação é a mesma. 

O SR. EURICO REZENDE - Estou 
examinando na prática. 

Devo dizer a V. Ex.a - posso estar er­
rado e aceitarei as críticas de V. Ex. a ... 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Não estou 
fazendo críticas, Apenas estou fazendo 
ressalva para mostrar a V. Ex.a que eu 
não lanço, sôbre a Comissão de Finan­
ças, a responsabilidade da apreciação ou 
da votação do orçamento pluríanual. Se 
eu votei, aqui, no plenário, votei com 
base no parecer da Comissão de Finan­
ças. De modo que eu assumo a respon­
sabilidade do que votei. 

O SR. EURICO REZENDE - Bem, em 
parte V. Ex.a, data·venia, não deve ter a 
vaidade de assumir maior ou menor res­
ponsabilidade do que nós outros, porque 
eu também a assumo. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Bem, to­
dos nós a assumimos. O Senador Mário 
Martins também a assumiu. 

O SR. EURICO REZENDE - É a cha­
mada responsabilidade de direito formal, 
mas a responsabilidade de fato não é 
nossa. 

O Sr. Mário Martins- V. Ex.a permite. 
um aparte? 

O SR. EURICO R.EZENDE - Pois não. 
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O Sr. Mário Martins - Em primeiro 
lugar, quero agradecer as elogiosas refe­
rências do Senador Aloysio de Carvalho 
a respeito de minha pessoa. Segundo, eu 
gostaria de esclarecer qual o meu depoi­
mento sôbre a matéria. Declarei que só 
me foi encaminhado o avulso do projeto 
três horas antes do prazo fatal para 
emendas. Então, nessa ocasião, procurei 
o Presidente ·da Comissão e fiz ver a 
S. Ex.a que eu só recebera o avulso do 
projeto naquela ocasião. Conseqüente­
mente, não dispunha de tempo para exa­
minar a matéria e muito menos para 
apresentar emendas e, neste caso, eu re­
nunciava ao direito e ao dever de apre­
sentar emendas, possivelmente, suscetí­
veis de melhorar o projeto. Vindo a ma­
téria a plenário, sem o anúncio de Or­
dem do Dia, de que a matéria do Orça­
mento Plurianual ficaria sôbre a mesa 
por dois ou três dias, para exame, tudo 
em função da decorrência dos prazos, 
fiz a condenação a essa sistemática, a 
essa mecânica de prazo, que transformou 
o Congresso Nàcional numa espécie de 
estabelecimento, de educandário de me­
ninos internos. Então, disse que não es­
tava em condições de votar. Entretanto, 
não me iria opor ao projeto, em respeito à 
Comissão, não me iria colocar contra o 
projeto, em homenagem à Comissão, e 
que esta estava, portanto, tendo atuação 
baseada pràticamente na fé dos padri­
nhos, que seriam os Membros da Comis­
são. Agora, que não me sentia em con­
dições de votar o projeto, porque só tive 
três horas para o ler e a êle apresentar 
emendas, quando, ao que parece, os 
Membros da Comissão tiveram muito 
maior prazo. Minha insurgência era com 
relação a essa mecânica de prazo que, 
cada vez mais, vai tirando a autonomia 
do' Congresso Nacional, vai tirando a 
nossa possibilidade de aperfeiçoar um 
projeto e de deliberar com segurança. 
Não havia critica alguma ao trabalho 
da Comissão; apenas, deixava de me opor 
em respeito, repito, aos Membros da Co-

missão, aos estudos da Comissão de Fi­
nanças. Esta, a minha posição. Agrade­
ço, mais uma vez, as referências que o 
nobre Senador Aloysio de Carvalho fêz 
à minha pessoa. 

O SR. EURICO REZENDE - Verifica­
se o seguinte: uma emenda no Orçamen­
to anual, no Orçamento_ comum é muito 
fácil, porque a Comissão de Finanças 
distribui aquêles quantitativos, aquêles 
limites, dentro dos quais se podem ope­
rar as emendas. Mas no Orçamento Plu­
rianual, que obedece a um sistema de 
vasos comunicantes de sérias implica­
ções, a emenda é tarefa das mais difí­
ceis, porque, aumentar despesa, pura e 
simplesmente, é ingressar-se na área da 
inconstitucionalidade. Então, terão de 
ser feitas duas operações: aumentando 
a despesa; em contrapartida, suprimindo 
uma previsão em outra área do projeto 
de Orçamento Plurianual. 

Conversando com o eminente Senador 
Manoel Villaça, de S. Ex.a ouvi um apêlo 
no sentido de que não se poderia tocar 
em coisa alguma, porque qualquer alte­
ração colocaria em cacos pelo chão todo 
o sistema. Se o Orçamento comum é ce­
râmica - abre-se um buraco e tapa-se 
- o Orçamento Plurianual é cristal: 
trincado, não tem mais valor comercial. 

Então, verifica-se esta angústia do Se·· 
nado. 

Mesmo que se encontrasse aqui, hoje, 
a necessidade de alterar uma parcela, 
pequena que fôsse, do Orçamento Plu­
rianual, essa alteração, mesmo que fôsse 
do maior interêsse público, seria impos­
sível, pois alteraria todo o conjunto. Se­
ria o caos na elaboração do Orçamento 
Plurianual. 

Ora, Sr. Presidente, esta situação não 
pode continuar! Ou a Câmara é culpada 
porque rouba o prazo do Senado, ou 
então o sistema legal está errado. E, 
nessa última hipótese, temos que alterar 
o sistema. 
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Nós não queremos maior facilidade, 
mas queremos pelo menos aquela preca­
riedade de ação e de reivindicação que 
podemos manifestar no orçamento co­
mum. Pelo menos isso! 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Permite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) Acho que as conclusões do 
Sr. Senador Eurico Rezende são no sen­
tido de que não deveríamos ter adotado 
na Constituição o instituto do orçamen­
to plurianual. 

O SR. EURICO REZENDE - V. Ex.a. 
chegou a uma conclusão pessimista! 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Inevitá­
vel! Mas V. Ex.a votou a Constituição, 
votou o Orçamento Plurianual, e hoje 
diz que nós erramos, não agora, mas que 
erramos quando votamos o Orçamento. 
Plurianual, figura nova na Constituição. 
Em relação ao orçamento comum, parece 
que V. Ex.a esqueceu o que foi o tumulto 
da votação do orçamento da Educação, 
aqui no Senado. 

O SR. EURICO REZENDE - Eu me 
lembro, e fui até arrastado pelos aconte­
cimentos. V. Ex.a. lembra muito bem. Mas 
o fato é que podemos participar, real­
mente, e. todos os Senadores participa­
ram, realmente, e participam dos orça­
mentos anuais. Do Orçamento Plurianual 
só pode participar, pela mecânica legal; 
a Comissão de Finanças. 

. O Sr. Mem de Sá- Não! V. Ex.a está 
enganado. Se o Senador Manoel Villaça 
não tocar nesse ponto, eu esclarecerei. 

O Sr .. Manoel Villa.ça - Eu pedi o 
aparte, primeiro, para esclarecer ·e, de­
pois, para defender a Mesa Diretora. 

O SR. EURICO REZENDE - V. Ex.a 
pode esclarecer; defender a Mesa Dire­
tora não, porque eu não a estou censu­
rando. 

O Sr. Ma.noel Villaça- Implicitamen­
te está. 

O SR. EURICO REZENDE - Então, 
V. Ex.a prove e eu pedirei desculpas, em 
seguida, porque a minha intenção. não 
foi essa. 

O Sr .. Manoel Villaça - O Orçamento 
Plurianual é uma decorrência do que es­
tabelece a Constituição e a Lei que regu­
lam:entou a sua tramitação, que foi apro­
vada por nós e também por V. Ex.a Na­
quela ocasião é que V. Ex.a. lhe devia ter 
feito reparos. Quanto ao fato de o co­
nhecimento ter chegado aos nobres Se­
nadores em cima da hora, como foi dito, 
eu afirmo que vi distribuída pela Direto­
ria das Comissões a justificação que veio: 
do Executivo, com dois meses de ante­
cedêllcia, do prazo ·que teria de ser ven­
cido no Senado. A Comissão fêz incluSive 
uni. quadro. comparativo. de como chegou 
o Orçamento na·Câmara. De modo que 
ninguém pode alegar desconheciinento 
ou impossibilidade de apresentar emen­
das. E tanto · todos tomaram conheci­
mento da matéria,· que feiram apresen­
tadas i:rifimeras emendas. E se houve 
Senadores que apresentaram trinta, 
quarenta, dezesseis ou doze emendas é 
evidente que houve oportunidade, tam­
bém, para os outros. A Comissão de Fi­
nanças, nesta questão de emendas, foi 
a mais tolerante possível, porque, mesmo 
depois de vencido ci prazo, autorizou o 
recebimento de diversas emendas, e isto 
com o assentimento do Presidente da 
Comissão, o nobre Senador Argemiro de 
Figueiredo. De modo que não houve cer..: 
ceam:erito de ação··a nenhum dos Srs. Se­
nadores. 

O SR. EURICO REZENDE - Houve, 
Excelência. É o que irei provar com as 
palavras de V. Ex.a., lembrando que V. 
Ex.a fêz apêlo no sentido de que o Plená­
rio não .alterasse o projeto. Foi impossí­
vel a participação do Plená1io. 

O Sr. Manoel Villaça - Não ignóra 
V. Ex.o. é que o trabalho de capitalização 
de recursos foi o mais doloroso e o mais 
difícil. Então, se a essa altura uma 
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emenda fôsse aprovada no Plenário, não 
seria eu, mas outro qualquer, que iria 
l:elatar o vencido, e j'á não havia tempo 
material para opinar. 

O SR. EURICO REZENDE - Exata­
mente, Senador. E isso torna evidente 
que não há participação do Plenário. 

O Sr. Mem de Sá - Há. E V. Ex.a vai­
me permitir mais um aparte. 

· O Sr. Aloysio de Carvalho -- Os Sena­
dores que residem em Brasília tiveram 
te~po de apresentar emendas. 

. O Sr. Mem de Sá - O nobre colega, 
Senador Mário Martins, declara que não 
recebeu, e não posso duvidar da palavra 
de S. Ex.a, mas eu recebi o substitutivo 
da Câmara dos Deputados e o trabalho 
feito pela Assessoria, em que se punha 
lado a lado o projeto e as emendas da 
Câmara dos Deputados. Agora, de acôr­
do com a.Constituição, os Senadores têm 
plena liberdade de atuar, não no Plená­
rio, mas junto à Comissão. A Constitui­
ção diz que as emendas só são apresen­
tadas perante à Comissão. Agora, a Co­
missão e os Relatores Gerais e o Presi­
dente, sobretudo o Senador Argemiro 
de Figueiredo, · foram libérrimos. Acon­
teceu, entretanto, o que se pode chamar 
de azar. Foi a semana que teve o dia 
1.0 de maio como feriado. Então, naquela 
semana só houve Sessão na segunda­
feira e na têrça-feira, e nesses dois dias 
a. Comissão trabalhou mais intensamen­
te .. Depois tivemos quarta, quinta e sex­
ta-feira sem trabalhar, mas o Senador 
Man'oel Villaça e eu trabalhamos. Então, 
por ~ausa disso, e como segunda-feira é 
um dia ·em que os Senadores compare­
c~m pouêo - e naquela semana o com~ 
parecimento foi menor - os Senadores 
não compareceram à Comissão. Se tives­
sem comparecido, poderiam ter sugerido 
as subemendas e alterações. Quer dizer, 
pela mecânica do Orçamento Plurianual, 
a participação se transfere do plená5:io 
para o seio da Comissão, mas não se 
impede a participação do Senador, em-

bora reconheça que a torne muito difícil 
porque, como V. Ex.a observou, sempre 
que se faz redução num ponto é preciso 
fazer acréscimo em outro ponto, ou vice­
versa. Isto é difícil. Mas, queria insistir 
em que, se não tivesse havido a pouca 
sorte da semana de 29 de abril a 6 de 
maio, os Srs. Senadores poderiam ter 
participado de forma muito mais ativa, 
muito mais viva junto à Comissão. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Aliás, 
nessa pouca sorte, para ela também con­
correu o Senado, porque foi êste Plenário 
que votou para que não houvesse Sessões 
na quinta e na sexta-feiras, para que 
não houvesse trabalho na Casa. 

O Sr. Mário Martins - ·Permite V. 
Ex.a um aparte? (Assentimento do ora­
dor.) Uma vez que estou sendo citado, 
e tenho a certeza de que ninguém está 
pondo em dúvida o meu depoimento, 
quero esclarecer que, neste caso, me 
considerei de tal forma surpreendido, 
que fui ao Presidente da Comissão. S. 
Ex.a poderá testemunhar a qualquer mo­
mento, porque, na verdade, eu não tinha 
recebido o avulso. Apenas soube do pra­
zo. fatal, no dia, mas não dispunha do 
projeto. 

O Sr. Mem de Sá - Mas eu disse a 
V. Ex.a que aceitaria as emendas que 
V. Ex.a queria apresentar, mesmo fora 
do prazo. 

O Sr. Mário Martins - Realmente, o 
Presidente da Comissão se dispunha a 
ficar de sentinela, para que eu pudesse 
fazer a apresentação dessas emendas, 
reconhecendo que, na verdade, eu não 
tinha ·recebido o . avulso. Eu agradeci, 
mas, não quis me valer de uma posição 
discriminatória a meu favor. Mas ainda 
há pouco, o Senador Paulo Tôrres afir­
mou que também não havia recebido. 
Então, está havendo uma falha. 

O Sr. Mem de Sá - Foi a semana. 

O Sr. Mário Martins - Não foi só a 
semana. Deviam ter sido distribuídos 
com antecedência os avulsos. Eu não re-
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cebi e o Senador Paulo Tôrres confir­
mou que também não recebeu. E, em 
matéria dessa importância, em que es­
tamos sob pressão de prazos fatais, só 
tínhamos que nos valer dos estudos fei­
tos pela Cl"lmissão e baseados nêles acom­
panhar a deliberação da Comissão, con­
forme o Senador Eurico Rezende, com 
muita propriedade, teve oportunidade de 
declarar. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. Pre­
sidente, vou encerrar minhas considera­
ções, dizendo, em resumo: o que se apu­
rar de qom, no orçamento plurianual -
e acredito que essa apuração se fará -
deveremos à confiança depositada, ci­
mentada na Comissão de Finanças; 
quanto ao que surgir de precário, de de­
ficitário, conforta-nos a certeza de que, 
constando a denominação dos projetas 
no orçamento plurianual, os orçamentos 
anuais poderão estabelecer a alimenta­
ção financeira necessária à execução da­
queles projetas. 

Não estou, com essas palavras, criti­
cando ninguém. Estou apenas lamen­
tando a perda de oportunidade, pelos 
prazos galopantes e também pela su­
pressão, diminuição de prazos, por res­
ponsabilidade da Câmara dos Deputados. 

O Sr. Mem de Sá - Isso não houve, 
V. Ex.a me desculpe. 

O SR. EURICO REZENDE - Tanto 
houve, que chegou a se sugerir que essa 
matéria fôsse tratada através de Comis­
são Mista. 

O Sr. Mem de Sá - Isto é outra idéia, 
mas o Senado teve seu prazo integral. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. Pre­
sidente, removo aqui minha conf~ança no 
trabalho da Comissão de Finanças e 
concordo plenamente com o louvor en­
dereçado a eminentes Senadores desta 
Casa, entre os quais o nosso colega Sr. 
Senador Manoel Villaça, aos Assessôres 
do Ministério do Planejamento e à jovem 
equipe de Assessôres do Senado Federal, 

ressaltando, também, a correção ·sempre 
aplaudida da administração da Casa, 
sob a hierarquia de V. Ex.a., quanto à 
tramitação desta matéria. Mas ressalvo 
que, infelizmente, não tivemos -o ensejo 
pleno de uma participação vigorosa na 
elaboração do Orçal:llento Plurianual. 
(Muito . bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Vamos passar ao último item. 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer n.O 375, de 1968, da Comissão 
de Constituição e Justiça, sôbre con­
sulta da Mesa a respeito do prazo a 
que devam estar sujeitos os Projetas 
de Lei do Senado, de iniciativa do 
Presidente da República, referentes 
ao Distrito Federal (Parecer con­
cluindo pela aplicação do prazo es­
tabelecido no art. 54 da Constituição, 
ou seja, de 45 dias). 

Em d~scussão o Parecer. 

O SR. PEREffiA DINIZ - Peço a pa­
lavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Tem a palavra o nobre Senador 
Pereira Diniz. 

O SR. PEREffiA DINIZ - (Não foi re­
visto pelo orador.) Sr. Presidente, li com 
atenção o Parecer da Comissão de Jus­
tiça· sôbre a consulta que v. Ex.a houve' 
por bem formular, no sentido de saber 
do prazo dentro do qual a Câmara Alta 
deve pronunciar-se no processo relativo 
ao Projeto de Lei do Senado n.O 7, de 
1968. 

Estou de acôrdo, Sr. Presidente, com 
as conclusões do brilhante parecer, e 
outra coisa não. seria de esperar, desde 
que partiu êle da ·lavra do ilustre Sena­
do"r Wilson Gonçalves, cujos títulos de 
inteligência e de cultura são bem conhe­
cidos nesta Casa. Não há dúvida que o 
prazo dentro do qual deve pronunciar-se 
o Senado é de 45 dias. A Constituição 
não lhe defere o prazo de 90 dias. No­
venta dias são distribuídos entre as duas 
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Casas do Congresso. Tenho, porém, que 
fazer um ligeiro reparo a êsse parecer, 
que para mim foi um pouco tímido, ta­
teante, sem aquela afirmação necessá­
ria· e devida a uma Casa como o Senado, 
em que êle deveria ser categórico e im­
perativo. 

Basta notar-se, Sr. Presidente, que 
num dos trechos dêsse parecer, verifi­
ca.:.se: 

"Convém · ponderar, outrossim, que 
. a nossa interpretação, na espécie, de 
modo algum vinculará ou obrigará 
o Poder Executivo, que, se pensar 
de maneira diferente, poderá pro­
mulgar a lei, uma vez decorrido o 
prazo. de 45 dias." 

Ora, Sr. Presidente, lamento discordar 
dêsse pronunciamento, porque se trata 
de matéria em que o Senado da Repú­
blica- Poder independente- decide e 
outro Poder não pode censurá-lo nem 
dêle discordar, porque se trata de uma 
daquelas ·questões que dizem respeito à 
sua economia interna. Assim, como não 
podemos intervir nas deliberações dos 
outros Podêres, naquelas questões cha­
madas interna corporis, assim, também, 
êles têm que respeitar o Poder Legisla­
tivo, ou um órgão do Poder Legislativo, 
naquelas questões pertinentes à sua eco­
nomia interna. 

11': êste o reparo que eu tinha a fazer 
quanto ao parecer, achando que se trata 
até de matéria regimental, em que o 
Senado pode . dar a interpretação que 
lhe convier ·e os outros Podêres estão 
obrigados a observá-la. 

Quanto ao mais, Sr. Presidente, estou 
de . acôrdo com o brilhante parecer. 
(Muito bem!) 

. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Continua em discussão o pare­
cer. 

Se ninguém mais desejar fazer uso da 
palavra, para discussão, dá-la-ei como 
encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o pa­
recer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. · 

A Mesa tomará, como norma, que o 
prazo para tramitação dos projetes de 
origem do Executivo, referentes ao Dis­
trito Federal, terá a duração de 45 dias. 

11': o seguinte o parecer aprovado: 

PARECER 

N.0 375, de 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre a consulta formulada 
pela Presidência do Senado Federal 
a respeito do prazo dentro do qual a 
Câmara Alta deve pronunciar-se no 
Processo relativo ao Projeto de Lei 
do Senado n. 0 7, de 1968, que altera 
os Quadros Permanente e Provisório 
do Pessoal do Distrito Federal e dá 
outras providências. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

Na Sessão do dia 25 de março próximo 
passado, o Sr. Presidente do Senado Fe­
deral, ao passar à Ordem do Dia, profe­
riu as seguintes palavras: 

"Estão presentes, na Casa, apenas 
31 Srs. Senadores. Portanto, sem nú­
mero para as votações. A primeira 
matéria da Ordem do Dia de hoje 
está em fase de votação. 

11': a votação, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 7, de 
1968, que altera os Quadros Perma­
nente e Provisório do Pessoal do 
Distrito Federal e dá outras provi­
dências. 
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O projeto está em regime de urgên­
cia, em virtude de requerimento do 
Sr. Senador Eurico Rezende. 

Na sexta-feira última encerramos a 
discussão do projeto, não podendo 
votá-lo por falta de quorum. Preve­
nidos ficamos de que, em data de 
hoje, estaria pressupostamente es­
gotado o prazo para a sua aprecia­
ção. 

No entanto, Srs. Senadores, a Mesa 
está em dúvida, e, por estar em dú­
vida quanto ao término do prazo 
para apreciação dêsse projeto, vai 
encaminhá-lo ex officio ao exame 
da Comissão de Constituição e Jus­
tiça. ~sse exame no particular ser­
virá, daqui para o futuro, sempre 
que o Senado seja a única das Casas 
do Congresso a apreciar determina­
da matéria. 

Deverá êle cingir-se aos 45 dias de 
cada Casa, ou usufruir os 90 dias 
dados, pela Constituição, ao Con­
gresso Nacional? 

De qualquer forma, mesmo que não 
se tomasse essa providência, hoje es­
taria extinto o prazo, porque sem 
quorum se encontra o Plenário para 
deliberar. 

Esta, a decisão da Mesa, enviando o 
Projeto de Lei do Senado n.0 7, de 
1968, à Comissão de Constituição e 
Justiça, para que opine sôbre se,- no 
caso, teríamos de apreciar a propo­
sição dentro dos 45 dias, ou se pode­
remos fazê-lo, nos têrmos da Cons­
tituição, em 90 dias." 

Está, assim, bem delimitada a maté­
ria sôbre a qual, neste processo~ deve 
manifestar-se agora a douta Comissão 
de Constituição e Justiça. 

A questão resulta da aplicação dos dis­
positivos constantes do § 1.0 do art. 17 e. 
do art. 54, ambos da Constituição Fe­
deral. 

Determina o § 1.0 do art. 17: 
"Caberá ao Senado discutir e votar 
projetos de lei sôbre matéria tribu­
tária e orçamentária, serviços pú­
blicos e pessoal da administração do 
Distrito Federal." 

. Por sua vez, o art. 54· estabelece: 

"O Presidente da República poderá 
enviar ao Congresso Nacional pro­
jetas de lei sôbre qualquer matéria, 
os quais, se assim o solicitar, deverão 
ser apreciados dentro de quarenta e 
cinco dias, a contar do seu recebi­
mento na Câmara dos Deputados, e 
de igual prazo no Senado Federal." . 

Em sã consciência, parece-nos que .se 
trata, na hipótese vertente,· de um caso 
omisso, ao qual, na tramitação do pro­
jeto em aprêço, se aplicou, por analo­
gia ou por identidade de origem, a regra 
do art. 54, aliás expressamente invocado 
na Mensagem presidencial que o encami­
nhou à apreciação do Senado. 

Não há dúvida que o citado art. 54 

regula o processamento de matéria en­
viada ao Congresso Nacional, o que, a 
rigor, não é a hipÓtese em causa. 

Como já tive oportunidade de salien­
tar, em outro caso submetido ao exame 
desta.: Comissão e do qual fui Relator, a . 
sistemática adotada pela atual Consti­
tuição, e que .configura uma de suas ca­
racterísticas, é de que, afora as exceções 
expressamente nela consignadas, todo e 
qualquer projeto de iniciativa do Senhor 
Presidente da República tem a sua tra­
mitação, na Câmara e no Senado, sujeita 
ao regime dos prazos rígidos e fatais. 

Aceita, como foi, no exame do Pro­
jeto. de Lei do Senado n.o 7, de 1968, o 
trâmite indicado no prefalado art. 54, 
por decorrência da orientação constitu­
cional há pouco ressaltada, resta-nos 
apreciar a -presente consulta em função 
do disposto nesse mesmo artigo. Ou, em 
outras palavras, examinar se, em face 
do texto constitucional aplicado ao caso, 



I 
/ 

/ 

-572-

é de 45 ou 90 dias o prazo dentro do 
qual cumpre ao Senado manifestar-se. 

.A, esta altura, sej~-nos permitido de­
clarar que não somos prosélitos nem de­
fensores da corrente que sustenta o pon­
to de vista segundo o qual o Congresso 
Nacional deve legislar sob a limitação 
de prazos exíguos e fatais. Entendemos, 
muito ao contrârio, que êsse sistema, in­
troduzido em nossa legislãção desde !'964, 
é responsável pela elaboração de leis in­
completas e imperfeitas. 

Se assim pensamos em têrmos doutri­
nârios, não podemos chegar ao extremo 
de negar eficácia ao sistema constitucio­
nalmente instituído. 

Após meditar demoradamente e não 
obstante o desejo liberal de elastecer o 
período de apreciação dos proj e tos por 
parte do Senado, achamos que o artigo 
54 da Constituição não concede ao Con­
gresso Nacional um prazo de noventa 
dias, mas dois prazos sucessivos de qua­
renta e cinco dias, um para a Câmara 
dos Deputados e outro para o Senado 
Federal. O § 1.0 dêsse artigo, parece-nos, 
confirma essa interpretação quando pre­
ceitua: "Esgotados êsses prazos, sem de­
liberação, serão os projetos considerados 
como aprovados". 

Ademais, a nosso ver, o Senado, quan­
do examina projeto relativo ao Distrito 
Federal, funciona como Câmara priva­
tiva e não como representando todo o 
Congresso Nacional. 

Infelizmente para nós, nada encontra­
mos de esclarecedor nos autores que pu­
demos consultar. O caso assume uma sin­
geleza difícil de ser prevista em estudo 
de gabinete. Já a prâtica é fértil em 
exemplos semelhantes. 

Por outro lado, a Resolução do Senado 
n.o 13, de 1968, que adaptou o nosso Re­
gimento Interno a algumas das inova­
ções da Constituição Federal, não con­
tém nenhuma regra atinente à espécie 
(ia consulta. 

Não desejamos dar à conclusão a que 
chegamos um sentido dogmático, infle­
xível, ou insusceptível de objeção séria . 
Embora a clareza do texto do art. 54 co­
mentado, admitimos que a matéria com­
porte entendimento diferente. Princi­
palmente, porque a consulta assume as­
pecto mais grave, quando a Presidência 
do Senado pretende que a inteligência 
oferecida, no caso, pela Comissão de 
Constituição e Justiça, se transforme em 
norma· de- conduta para esta Casa em 
hipóteses futuras. 

Convém ponderar, outrossim, que a 
nossa interpretação, na espécie, de modo 
algum vinculará ou obrigará o Poder 
Executivo, que, se pensar de maneira di­
ferente, poderá promulgar a lei, uma vez 
decorrido o primeiro prazo de 45 dias. 
É verdade que, no caso em foco, apesar 
de transcorrido mais de 30 dias do tér­
mino do primeiro prazo, não se tem no­
tícia de nenhuma iniciativa nesse sen­
tido por parte do Presidente da Repúbli­
ca. Mas, não nos parece sensato apoiar 
uma decisão dessa importância em mera 
presunção. 

Seria de tôda a conveniência uma ação 
conjugada do Senado e do Poder Exe­
cutivo visando à fixação de um critério 
uniforme e permanente, de modo a reti­
rar o problema da esfera da simples in­
terpretação e dar-lhe um ordenamento 
seguro para as hipóteses futuras. 

Sem essa providência e em face do 
exposto, somos de opinião que, frente ao 
art. 54 da Constituição e dentro do es­
pírito que a informa, o Senado Federal 
tem o prazo de quarenta e cinco dias, 
apenas, para discutir e votar as matérias 
referentes ao Distrito Federal. 

É o nosso parecer, salvo melhor juízo. 

Sala das Comissões, em 30 de abril de 
1968. - Aloysio de Carvalho, Presidente 
em exercício - Wilson Gonçalves, Rela­
tor. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Está esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou 

encerrar a presente Sessão, anunciando 
para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, da Re­
dação Final (oferecida pela Comis­
são de Redação em seu Parecer nú­
mero 386, de 1968) do Projeto de Lei 
do Senado n;o 16, de 1968, que ,de­
clara de utilidade pública a Federa­
ção Espírita do Estado do Rio de 
.Taneiro, com sede em Niterói, Estado 
do Rio de .Taneiro. 

2 
Discussão, em turno suplementar, 

do Substitutivo do Senado ao Pro­
jeto de .Lei da Câmara n.0 169, de 
1966 (n.0 4. 015-B, de 1962, na Casa 
de origem), que dispõe sôbre as con­
tribuições de que tratam o artigo 1.0 

do Decreto-Lei n.0 6.246, de 5 de fe­
vereiro de 1944, e o artigo 23 da Lei 

n.o 5 .107, de 13 de setembro de 1966, 
tendo 
PARECER, sob n.0 385, de 1968, da 

Comissão 
-de Redação, oferecendo a 

redação do vencido (Substituti­
vo aprovado em 23-4-68). 

3 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 6; de 
1968, de autoria do Sr. Senador 
Edmundo LeVi, que dispõe sôbre a 
aposentadoria do serVidor público de 
conformidade com o art .. 177, § 1.o, 
da Constituição do Brasil, tendo 
PARECERES, sob n.~ 358, 359 e 360, 

de 1968, das eoniissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridici­
dade; 

- de Serviço Público Civil, favo­
rável, e 

- de Finanças, favorável. 
Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 18 horas e 40 
minutos.) 



·73.a ·sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
.. em 10 de maio de 1968 

PRESIDil:NCIA DO SR. GUIDO MONDIN · 

Às 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

· · Alvaro Maia - Edmundo Levi -
· · Milton · Triri.dade - Pedro Carneiro 

- Achilles Cruz - Sigefredo Pache­
• ~ · · co -· ·Menezes· Pimentel - Luiz de 

Barros- Teotônio Vilela -Rui Pal­
meira - Dylton Costa .- Aloysio de 

· Carvalho - Eduardo Catalão - Eu­
rico Rezende - Mário Martins -

·:.Gilberto Marinho- Lino de Mattos 
- Péricles Pedro - Pedro Ludovico 
-Bezerra Neto- Guido Mondin-
Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- A lista de presença acusa o compa­
recimento de 22 Srs. Senadores. Haven­
do número regimental, declaro aberta a 
Sessão. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário procede à lei­
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é sem debate aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- A Presidência recebeu respostas aos 
seguintes requerimentos de informações: 

- N.0 250/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres, enviada pelo 
Ministro da Fazenda (Aviso núme­
ro GB-144, de 8 de maio de 1968) ; 

- N.0 295/68, de autoria do Senador 
Aarão Steinbruch, enviada pelo Mi­
nistro da Fazenda (Aviso número 
GB-150, de 8 de maio de 1968). 

Sôbre a mesa, requerimentos que se­
rão lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.0 498, de 1968 

Requeiro à Mesa, nos têrmos regimen­
tais, sejam solicitadas ao Ministério da 
Indústria e do Comércio as seguintes in­
formações: 

1) Qual foi a produção de juta, por 
safra, em tonelagem, nos anos de 

·1965, 1966 e 1967; e qual a pro­
dução prevista para a safra de 
1968; 

2) se o consumo nacional tem ab­
sorvido a produção ou se tem ha­
vido· excedentes; 

3) no caso de deficit, em quanto 
montou êste nos anos citados no 
quesito 1.0, e, na hipótese de ex­
cesso, qual o seu montante, em 
tonelagem, nos mesmos anos. 

Justificação 

Publicou a revista Cadernos Germano-
Brasileiros a seguinte notícia: 

"ACORDO COMERCIAL COM OPA­
QUISTAO :...._ Está prevista, num 
acôrdo comercial entre o Brasil e o 
Paquistão, a exportação brasileira de 
minério de ferro, café, dormentes e 
diversas madeiras e a importação 
de juta, algodão, papel de impren­
sa, cimento, tapetes e obras artesa­
nais do Paquistão." 

2. São conhecidas as dificuldades da 
juticultura amazônica: excesso de pro­
dução, falta de assistência técnica e cre-

k 
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ditícia, negaças e retraimento do consu­
mo são algumas dessas dificuldades mais 
constantes. 

3. Entretanto, segundo a notícia trans-
. crita, projeta-se acôrdo com o Paquistão 

no qual se Inclui a importação de juta. 

4. Se verdadeira a notícia, por certo 
articula-se o aniquilamento de uma ati­
vidade já tão precária, mas que, de qual­
quer maneira, constitui hoje a viga mes­
tra da economia de vasta. área da região 
amazônica. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1968. 
- Edmundo Levi. 

REQUERIMENTO 
N.o 499, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro dos 
Transportes o seguinte pedido de infor­
mações: 

- Quais as providências, no âmbito 
dêsse Ministério, visando à transfor­
mação da Mesa de Rendas de São 
Sebastião, Município do Estado de 
São Paulo, em Alfândega? 

Justificação 

O pôrto de Santos, acumulado com 
excesso de embarques e desembarques, 
não oferecendo condições econômicas de 
ampliação, encontrará alternativa . no 
pôrto de São Sebastião, próximo do Vale 
do Paraíba, e também próximo do Rio 
de Janeiro e do Estadq de Minas Gerais. 
Também São Sebastião se encontra di­
retamente ligada ao interior industrial 
de São Paulo, Campinas, Jundiai, Ame­
ricana, Sumaré e outros da nova e.mo­
derna rodovia São José dos CampoS-:­
Campinas. 

A transformação da Mesa de Rendas 
de São Sebastião, em Alfândega, seria o 
primeiro e importante passo para trans­
formar êste pôrto em parada opcional 

para navios de tôdas as bandeiras que 
demandam o Brasil. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1968. 
- Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.o 500, de ·1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na. forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro da 
Fazenda o seguinte pedido de informa­
ções: 

- Quais as providências, no âmbito 
dêsse Ministério, visando à transfor­
mação da Mesa de Rendas de São 
Sebastião, Município do Estado de 
São Paulo, em Alfândega? 

Justificação 

O pôrto de Santos, acumulado com ex­
cesso de embarques e desembarques, não 
oferecendo condições econômicas de am­
pliação, encontrará alternativa no pôr­
to de São Sebastião, próximo do Vale do 
Paraíba e também próximo do Rio de 
Janeiro e do Estado de Minas Gerais. 
Também São Sebastião se encontra dire­
tamente ligado ao interior industrial de 
São Paulo, Campinas, Jundiaí, America­
na, Sumaré e outros da nóva e moderna 
Rodovia São José dos Campos-campi­
nas. 

A transformação da Mesa de Rendas 
de São Sebastião, em Alfândega, seria o 
primeiro e importante passo para trans­
formar êste pôrto em parada opcional 
para navios de tôdas as bandeiras que 
demandam o Brasil. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1968. 
- Lino de Mattos. · 

REQUERIMENTO 
N.o 501, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro da 
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Indústria e do Comércio o seguinte pe­
dido de informações: 

1) Quantos tratares foram vendidos 
no Estado de São Paulo desde 
1960? 

2) Qual o motivo por que as fábri­
cas de tratares não fazem uso 
de tôda a capacidade de produ­
ção instalada? 

3) Qual a margem de capacidade 
ociosa com que vem operando a 
indústria brasileira de tratares? 

4) Quais as causas do reduzido mer­
cado de compra de tratares? 

5) Quais os motivos que determina­
ram a paralisação da linha de 
tratares da Ford? 

6) Quais as razões determinantes da 
queda da produção seriada de 
tratares? 

7) Quais as providências governa­
mentais tendentes a conter a 
alta do custo de fabricação de 
tratares? 

8) Quais as medidas creditícias to­
madas . pelo Govêrno visando a 
propiciar ao fabricante e ao fa­
zendeiro acesso a financiamentos 
que atendam às necessidades de 
um e de outro? 

9) Quais os motivos que têm justi­
ficado a autorização a alguns Go­
vernos estaduais de importarem 
tratares quando a indústria na­
cional tem capacidade ociosa? 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1968. 
- Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Os requerimentos lidos não dependem 
de apoiamento, nem de deliberação do 
Plenário. Serão publicados e, em segui-

da, despachados pela P r e si dê n c i a. 
(Pausa.) 

Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador Antônio 
Carlos. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Alvaro 
Maia. 

O SR. ALVARO MAIA- (Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, vim à tribuna, nesta sexta-feira, 
com um Plenário melancólico, para tra­
tar de assunto aparentemente secundá­
rio, mas de grande responsabilidade para 
alguns Estados e para a própria Nação. 

Venho defender, em face do momento 
que vivemos, decorrente das responsabi­
lidades constitucionais, o índio de nosso 
País, relegado ao desprêzo, ao abando-
·no, à tristeza. · 

Dir-se-á: - Mas em outros países da 
América ou em outros pontos do mundo 
prevalece, talvez, a mesma situação .. 

Não, Sr. Presidente. Em 1940, realizou­
se, no México, a I Grande Conferência 
de Defesa do índio Americano. O Brasil, 
ali, compareceu, responsabilizando-se, 
pelos seus Delegados, a manter ou a pro­
clamar as doutrinas, então sustentadas e 
consubstanciadas no trabalho do índio, 
no seu amparo, no apoio, enfim, do ín­
dio americano. 

Veja-se, por exemplo, o panorama dos 
Estados Unidos. 

Agora mesmo, clichés, na propagan­
da de Bob Kennedy, dão o candidato 
apertando a mão de um tuxaua, dos Sioux, 
que vinha,....apresentar, em praça públi­
ca, as necessidades do programa dos ín­
dios americanos. E êle o recebeu com a 
máxima atenção para, se eleito, exe­
cutá-lo. 

Quanto ao México, vizinho dos Esta­
dos Unidos, ainda há pouco tempo, no 
ano passado, um escritor nosso - )j:rfco 
Verissimo - proclamou como o índio é 
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tratado naquele país. Dir-se-á que o Mé­
xico tem mais ou menos 60% de popu­
lação asteca, ot:L seja, de índios. Deve­
mos, também, dizer que, dêsses índios, 
dêsses astecas, vieram até Presidente da 
República, condutores de massas, para 
proclamar a independência do México, 
como, por exemplo, Juarez; depois, Car­
denas, e outros condutores. E, hoje, o ín­
dio mexicano, o mexicano de procedên­
cia asteca, tem os mesmos direitos que 
o branco, nas usinas, nas zonas rurais, 
em tôda a parte. 

Saem, até, das Universidades e das es­
.colas secundárias para o trabalho. 

Não venho afirmar, naturalmente, que 
todos são iguais, que todos os índios são 
assim, mas o fato é que, das levas indí­
genas, saem médicos, advogados, indus­
triais, políticos etc. 

O Sr. Bezerra Neto - Permite-me V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ALVARO MAIA 
honra, com muito prazer! 

Com muita 

O Sr. Bezerra Neto - V. Ex.a tem 
tôda a razão, porque as figuras exponen­
ciais da população mexicana, que por­
tem o sangue mestiço, quando apresen­
tadas a estrangeiros, a autoridades in­
ternacionais que visitam o México, fa­
zem questão de frisar sua condição de 
pertencente à raça índia mexicana. 

O SR. ALVARO MAIA ·- Agradeço o 
aparte de V. Ex.a, ilustre Senador Be­
zerra Neto, porque, além de tudo, V. Ex.a 
pertence a uma região irmã da Região 
Amazônica, onde aquêles Bacuris de ou­
tros tempos, na sua cavalgada, percor­
rendo os sertões mato-grossenses, impri­
miam um acento de coragem e de· fé nos 
próprios destinos do Pais. 

Mas, Sr. Presidente, outros países, 
além do México, como a Colômbia e a 
Bolívia, onde não existe adiantamento, 
quanto ao setor indígena, ai, também, os 
índios trabalham com grande responsa-

bilidade, embora, naturalmente, com seus 
costumes. 

Levamos os estudiosos a apresentar as 
seguintes conclusões e observações: nas­
cemos no Brasil - nascemos, quer di­
zer, da independência brasileira -, e, 
tempos depois, tínhamos duas massas es­
cravas - os nossos irmãos negros e os 
nossos irmãos índios. Os nossos irmãos 
negros, de qualquer forma, libertos, de­
pois, e respeitando o País, nossos irmãos 
no trabalho e nas idéias das conquistas 
do nosso País. Pergunto: e os nossos ir- · 
mãos índios? Foram varridos para as 
florestas, porque não se renderam, tal­
vez, mas também porque não houve o 
menor amparo em relação à sua vida. 

o ilustre Presidente da República pro­
mete, em julho próximo, realizar uma 
viagem ao Extremo Norte do País, para 
proclamar o Plano de Integração da 
Amazônia, de acôrdo com as bases as­
sentadas, Ultimamente, e assegura S. Ex.a 
ou o Sr. Ministro do Interior, que o ín­
dio será respeitado e, nas suas terras, 
amparado. 

Sabemos todos que o índio tem o am­
paro quanto às terras e ao que as ter­
ras produzirem. Na Constituição Federal 
e na Constituição do meu Estado, há a 
mesma coisa. 

Tãis promessas do Sr. Presidente da 
República e do Sr. Ministro do Interior 
efetivarão, se realizadas, a integração 
dêsses milhares de indígenas à naciona­
lidade brasileira, porque há, ainda, outro 
fato interessante: o índio abandonado 
na floresta, certamente, não pode pro­
duzir, mas os índios chamados à civili­
zação pelas missões religiosas, notada­
mente salesianas, são militares, são ci­
dadãos, são homens de produção, são 
soldados que reagem em benefício do 
próprio Brasil. 

Ora, Sr. Presidente, enquanto falamos 
nas conquistas revolucionárias, enquan­
to acreditamos nas transformações so­
ciais do Brasil, lemos os jornais e vemos 
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demonstradas verdadeiras matanças de 
indígenas, em todo o território nacional. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Per­
mite V. Ex.a um aparte? 

O SR. ALVARO MAIA - Com muita 
honra .. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo- O as­
pecto que V. Ex.a acaba de- focalizar é o 
mais doloroso que nós, brasileiros, pode­
mos sentir e comentar neste País. Re­
feriu-se V. Ex.a à integração do índio na 
civilização naci.onal. Realmente, é o 
grande ideal de todos nós, de todos os 
brasileiros, de todos os sêres humanos, 
de todos os patriotas. Mas, êsse ideal que 
o Presidente da República assinala ou 
afirma que cumprirá, integrando o ín­
dio nacional na sociedade brasileira, tra­
tando-o como um ser humano, na reali­
zação dêsse ideal, na verdade, há de me­
recer todos os nossos aplausos. Mas, se 
se puser têrmo, de uma vez por tôdas, 
às cenas de selvageria, ao morticínio que 
se tem verificado, de tempos em tem­
pos, dos índios brasileiros, já é, sem dú­
vida, algo de conquista, algo que agra­
dará aos nossos corações. Sabe V. Ex.a, · 
conhece V. Ex.a. o que tem ocorrido, em 
relação aos indígenas brasileiros. A con­
quista que se vem fazendo do índio é à 
fôrça bruta, à fôrça armada. o indíge­
na, por sua psicologia, sempre é descon­
fiado. Se tem mêdo do branco, se se afas­
ta do branco, é por instinto de conser­
vação, de temor, de receio. Pela psicolo­
gia que o caracteriza, mais se afastará, 
mais se lançará nas matas, vivendo além 
da natureza, se .se repetirem as cenas 
de barbaria, de selvageria, de massacre 
dos índios. V. Ex.a tem sempre a soli­
dariedade do Senado, quando . se trata 
dos problemas da Amazônia, sobretudo 
dêste que, além de significar o braço que 
precisa ser integrado na economia do 
País, no trabalho e no esfôrço para a 
conquista da civilização, representa, 
também, no aspecto humano, a necessi­
dade de tratar-se como irmãos, aquê­
les que, quando Cabral pisava as terras 

brasileiras, andavam pelas praias reve­
lando os primeiros habitantes desta nos­
sa Pátria, que há de ser grande, feliz e 
forte. Tem V. Ex.a a nossa solidariedade 
nos comentários que está fazendo e nós 
esperamos, e todos os brasileiros o espe­
ram, que o atual Presidente da Repúbli­
ca cumpra essa promessa humana e pa­
.triótica que acaba de fazer a tôda Na­
ção Brasileira. 

O SR. ALVARO MAIA - Agradeço o 
aparte esclarecedor do nobre Senador e 
prezado amigo Argemiro de Figueiredo. 

Realmente, onde há barbárie o índio 
foge para a mata até para se defender. 
Quando, entretanto, em vez de barba­
ria, as mãos se estendem e acenam pela 
aproximação do índio, êle se aproxima 
e disto há provas. Por exemplo, no mo­
mento em que Salesianos, Franciscanos, 
outros religiosos mesmo, pastores pro­
testantes, estenderam as mãos, em luga­
res intervalados, aos índios que ali mo­
ravam, êsses índios aproximaram-se das 
missões religiosas, dos pastores e até dos 
proprietários de seringais. V. Ex.a. tem 
tôda a razão estabelecendo a diferença 
entre a fuga do indio ante a barbárie e 
a sua reação frente a braços abertos. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - E a 
demonstração desta psicologia do indio, 
a que V. Ex.a se está referindo, foi cons­
tatada pela ação dos próprios jesuítas, 
no período da colonização. 

O SR. ALVARO MAIA - V. Ex.a tem 
ampla razão. Mas, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, esta· situação do Brasil, êsse 
escândalo nacional, já está repercutindo 
para além das nossas fronteiras. 

Tenho, aqui, por exemplo, um exem­
plar do Correio da Manhã, de abril. Hou­
ve uma Conferência em Patzcuaro, no 
México. O nosso Delegado junto a essa 
Conferência, pelo que ouço, homem de 
recursos e de inteligência, mas sem 
grande · habllidade para representação 
no Exterior, descreveu ante a Con­
ferência a situação do fndio no Bra-
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sil. No fim, para encurtar o que es­
tou dizendo - porque é longa a 
transcrição-, os jornais mexicanos, en­
tre outros o jornal, semi-oficial, El Uni­
versal, êsses jornais apelaram para a 
Conferência e apelaram para a cons­
ciência de todos os povos, no sentido de 
incluir o Brasil como Nação criminosa, 
Nação que está praticando crimes de or­
dem geral, enfim, Nação que está prati­
cando o genocídio. · 

Certamente, esta figura jurídica do 
genocídio, não iremos analisar aqui. Mas, 
o primeiro ímpeto daqueles Delegados e 
amigos do Brasil, quanto às declarações 
do Delegado brasileiro sôbre as matan­
ças e aprisionamentos de crianças inde­
fesas, o abandono, enfim, do índio na 
fronteira, foi pedir, apelar para que êste 
País, criminoso nesse particular, seja 
chamado à ordem, porque praticou ge­
nocídio. 

E não é só no México. Aqui está anun­
ciado, ou se realizou ou vai realizar-se, 
a Conferência dos Direitos Humanos, em 
Teerã. Nessa Conferência, quase todos 
os países serão representados, e já os 
Delegados socialistas e o representante 
da França "também apelaram, ou vão 
apelar, ainda, para os conferencistas no 
sentido, ante as demonstrações de ma­
tanças, de miséria e de abandono dos 
índios, de incluírem o Brasil, por sua vez, 
no genocídio. 

Dir-se-á: Mas isto é uma ilusão! Não 
é. Não é porque houve uma Conferência, 
um Congresso, no ano passado, em que 
os Delegados acusaram os Estados Uni­
dos do mesmo crime, e com o Vietnam, 
dizendo que os Estados Unidas são ge­
nocidas, ou que praticam o genoc1dio. 

Ante a acusação, e porque se trata de 
1 uma guerra, foi submetido o caso, a um 
plenário de homens cultos. E êsse Plená­
rio, então, por unanimidade, conside­
rou os Estados Unidos incursos no 
crime de genocídio. Foi Relator, nes-

se Congresso, um homem de irradiação 
universal, Jean Paul Sartre. 

O Sr. Edmundo Levi --Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. ALVARO MAIA- Com prazer. 
• 

O Sr. Edmundo Levi - V. Ex.a, ao ini­
ciar o seu magnifico discurso, disse que, 
aproveitando esta tarde melancólica do 
Plenário, iria tratar de um assunto, à 
primeira vista, secundário, mas, na ver­
dade, de alta relevância para a própria 
Nação. Os documentos que V. Ex.a está 
lendo demonstram, realmente, tratar-se 
de um problema de alta importância 
para o País. Aquêle crime monstruoso, 
há pouco tempo denunciado, repercutiu 
nas capitais dos países mais civilizados 
do mundo e, realmente, a acusação de 
genocídio passou a pesar sôbre o Brasil. 
Em verdade, nós, que somos homens do 
interior amazônico, principalmente V. 
Ex.a, que, ao invés de uma mãe preta, 
como muitos afirmam ter tido, e com 
muita honra, V. Ex.a teve mãe índia -
e eu convivi na minha infância, na mi­
nha meninice, com índios caramari, ca­
xinauá e tuxaua -, nós conhecemos 
muito bem a alma dos indígenas. Sabe­
mos que não é êsse homem perverso, in­
capaz de distinguir entre o bem e o mal. 
O índio, apenas, tem sido, através do 
tempo e da História, um perseguido, um 
humilhado, um explorado. Quando, po­
rém, mão amiga se estende para um ín­
dio, para um caboclo, para o nosso ame­
ríndio, imediatamente verificamos que, 
aquêle índio, aquela criatura. humana, 
ao invés de nos dar a sua mão, dá-nos, 
também, a sua alma. É um homem bom, 
em geral. Não é ~quêle vulto pintado 
pelo~ ·romancistas franceses, do tempo 
do romantismo, mas um homem, como 
qualquer outro, capaz de virtudes e ca­
paz de defeitos. A Administração Pública 
o que compete, portanto, é tomar provi­
dências para, ao invés de extinguir os 
índios, sobretudo para que não sirvam 
de bucha de canhão, nem sirvam de pas- · 
to aos abutres que vivem de explorar a 
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terra, ao Govêrno compete tomar provi­
dências para canalizar a sua efetivida­
de, a sua capacidade de trabalho e a in­
teligência que possuem, num sentido 
construtivo, e trazê-los para o convívio 
da civilização, para que êles, compreen­
dendo que são os verdadeiros autócto11es 
desta terra, possam, cada vez mais, com­
penetrar-se das suas responsabilidades 
e, ao mesmo tempo, adaptar-se à civi-

. lização de sua terra e aos costumes dos 
civilizados. De ·maneira que o discurso 
que V. Ex.a faz é uma advertência para 
que os homens de responsabilidade do 
País não deixem que crimes tão bárba­
ros como êsses cometidos Ultimamente, 
e que têm provocado, inclusive, comen­
tários internacionais, continuem impu­
nes. E também uma advertência para 
que não se faça um arremêdo aparente 
de punição -. porque eXistem vultos de 
projeção envolvidos naqueles fatos -, e 
que não fiquem completamente sem os 
resultados que correspondam à espec­
tativa da consciência nacional. Assim, 
nesta tarde, embora melancólica para o 
Senado, mas que, na verdade, é de gran-' 
de importância, porque todos o estamos 
ouvindo com a máXima atenção e dan­
do-lhe inteiro apoio, V. Ex.a está produ­
zindo magnífica peça para que a 
Nação .dela tome conhecimento. 

O SR. ALVARO MAIA - Agradeço o 
aparte, Senador Edmundo Levi. V. Ex.a 
nasceu naquelas florestas do Alto Juruá 
e trouxe uma demonstração interessan­
te aqui. É que, ordinàriamente, se acusa 
o índio ou a índia de barbárie ou de in­
diferentes, e V. Ex.a veio dizer, ou de­
nunciar, que muitos homens e mulhe­
res do Amazonas se alimentaram, foram 
conduzidos e mimados por índias. Quer 
dizer, que receberam o carinho para a 
vida, do leite da índia, talvez diferente 
do leite Ninho, mas que traz exatamen­
te a coragem, a doçura e o sacrifício das 
tribos que conhecemos. 

Agradeço o seu aparte. Não poderia ser 
outro, porque V. Ex.n também viveu no 

meio dos índios, seus genitores traba­
lharam entre índios do Alto Juruá e V. 
Ex.a traz um depoimento de verdade, de 
sensibilidade e de amor. Muito obriga­
do, Sr. Senador. 

Mas, Sr. Presidente, estava aqui ten­
tando definir a situação do nosso País 
revolucionário, que vai pulando do sub­
desenvolvimento para uma situação me­
lhor. O Correio da Manhã trata, num ar­
tigo de fundo, de um caso trágico: geno­
cídio. Entre outras considerações, · diz o 
seguinte: 

"Por que essa legião de crimes, de 
genocídio contra os índios, perpe­
trados exata e precisamente, pelo ór­
gão do Govêrno instituído para pro­
tegê-los? Nàs origens de tais atos 
de barbaria estão os motivos mais 
torpes: ceder terras a latifundiários, 
negociá-las com estrangeiros e faci­
litar o contrabando de minérios, co­
mo .ocorreu na Rondônia." 

Mais adiante, citando o Ministro Al­
buquerque Lima, o articulista, o jornal, a 
imprensa, diz que espera ação do Go­
vêrno para que cessem essas misérias 
praticadas com uma traição enorme. 
Porque, devo acrescentar, o índio é cora­
joso. Desde que não seja atacado por 
arma superior, por arma de guerra, ri­
fles, fuzis etc., êle é corajoso. 

Mas, Sr. Presidente, há aqui um caso 
interessante, e para êste é que devemos 
prestar muita .atenção: os indios que 
aprenderam um pouco mais, estão se­
guindo os passos dos civilizados. Por 
exemplo: na Venezuela, as tribos indíge­
nas conferenciaram, uniram-se, realiza­
ram um verdadeiro congresso, e dentro 
das normas ali aprovadas, foram bater às 
portas do Govêrno, para solucionar os 
seus problemas. 

E passando da Venezuela para o Bra­
sil, temos, ainda, um caso grave, já co­
nhecido pelo Govêrno e com as primei­
ras providências do Sr. Ministro do In­
terior, ocorrido no norte de Mato Grosso 
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e no sul do Amazonas. Aqui está uma 
demonstração: mais ou menos .5.000 ín­
dios -porque ninguém pode contar-, 
em barracas de palha, num acampa­
mento grosseiro, esperam que passem 
as chuvas; que cesse o inverno, para 
aguardar em frentes de luta os grupos 
civilizados que, tentando explorar o mi­
nério, vêm tomando as terras e chaci­
nando as tribos. 

~sses 5.000 índios encontram-se nas 
suas casas, à espera do momento trági­
co de enfrentar a guerra. 

Ora, o Sr. Ministro do Interior decla­
ra que tomou as providências e que um 
batalhão se encontra em Rondônia, en­
tre Pôrtc Velho e Acre, já mais ou me­
nos prevenido para uma ação qualquer 
em tôrno dessa vanguarda ameríndia 
que se encontra na Amazônia. 

Pergunto, Sr. Presidente, se êsse ba­
talhão porventura - não o julgo capaz 
disso - irá fazer uso de metralhadoras, 
de bombas, de fuzis, para enfrentar ês­
ses 5.000 índios que desejam o respeito 
às suas propriedades, se êsse batalhão 
não vai chacinar, fazer o que os outros 
faziam. 

Daí o grande apêlo que levanto em 
prol dêsses grandes brasileiros sacrifica­
dos, brasileiros, como nós, que, uma vez 
amparados, poderão produzir nas usi­
nas, nos seringais, nas fábricas, em tôda 
parte onde haja trabalho. 

Acredito, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, que providências sejam tomadas, ou, 
então, esta ameaça de genocídio não tem 
valor algum para o Brasil. De que ser­
ve possuirmos uma legislação adiantada, 
de vitórias internacionais, de grandes 
conquistas, em todos os sentidos da lei, 
se, desde 1500, há mais de quatrocentos 
anos, essa raça ameríndia, ou índia, está 
completamente abandonada? Desde o 
comêço do século, já os estadistas, os 
responsáveis daquele tempo - generais 
e civis -, vinham lutando e clamando 
pelo amparo do índio. E o que vemos, 

hoje, por êste imenso Brasil, é ainda o 
abandono. Mas há uma diferença, pro­
vando que o índio, quando amparado, 
pode produzir. Por exemplo, pelo que eu 
li - ainda não visitei demoradamente 
o Rio Grande do Sul -'-, lá existem ín­
dios fazendeiros; creio que em Mato 
Grosso há índios que possuem gado, que 
trabalham, que estão internados ou 
pertencem à civilização brasileira, e, lá, 
no meu Estado, vamos dizer, em Ron­
dônia, os índios estavam mais ou me­
nos, como dizem, possuidores de gadi­
nho - quatro ou cinco cabeças de gado 
- e foram expulsos, varridos das suas 
propriedades e obrigados a se internarem 
na selva. 

Contra isso, contra êsse extennínio, 
é que devemos levantar o nosso grito 
de guerra, e dar a êsses índios que se 
aproximam da civilização o amparo que 
merecem. 

Não vou entrar, aqui - não tenho 
tempo, mesmo -, no aspecto cultural do 
índio. 

Ainda no ano passado, um grande es­
critor, etnólogo e historiador, Nunes Pe­
reira, publicou um livro, em dois volu­
mes, pela Civilização Brasileira, em que 
arquivou as lendas, as histórias de tribos 
indíggnas. 

:ri:sse grande livro prova o que está 
sendo perdido por aí afora, não propria­
mente em trabalho e economia, mas, nas 
artes, na cultura e na inteligência do 
índio, que contribuiu para fonnação do 
nosso Pais. 

O Sr. Lobão da Silveira - V. Ex.a per­
mite um aparte? 

O SR. ÃL V ARO MAIA - Pois não. 

O Sr. Lobão da Silveira - Estou ou­
vindo, com a devida atenção, o discurso 
de V. Ex. a, -retratando uma fase, uma 
época da colonização na Amazônia, de­
fendendo os nossos índios tão castiga­
dos, muitas vêzes rebelados contra os 
civil1zados, pela falta de consideração 
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ou caridade dêstes. V. Ex.a, nas suas pa­
lavras, demonstra ser valoroso revolu­
cionário de 30 que, ao lado de Maga­
lhães Barata, terçou armas para man­
ter integra a Amazônia. Estou inteira­
mente solidário com V. Ex.a que, neste 
momento, assinala fielmente um capí­
tulo da história da nossa civilização. 

O SR. ALVARO MAIA - Agradeço o 
valioso aparte do nobre Senador Lobão· 
da Silveira, em que recorda a · "Revolu­
ção de 30". Na realidade, fui um revo­
lucionário de 30, mas, hoje, sou um ho­
mem - vencido pelos anos ou por ou­
tros motivos - completamente pacato. 

De modo que estou analisando a si­
tuação não mais com aquela. vivacidade, 
com aquela impetuosidade da Revolução 
de 1930, e de depois da Revolução de 
1930, mas, à luz dos números, dos livros, 
das demonstrações positivas, que dão ao 
Brasil essa situação clamante, num País 
que se diz desenvolvido, mas, neste par­
ticular, Pais ainda subdesenvolvido, por­
que abadona milhares de brasileiros, nu­
ma floresta, à inércia, deixando que ês­
ses brasileiros, às vêzes, transponham as 
fronteiras, como aconteceu, recentemen­
te, para atingir a Argentina e a Colôm­
bia e ter, ali, liberdade e o direito de re­
zar em paz, porque o seu País lhes nega 
tudo isso. 

É exatamente para essa situação, na 
hora em que o Sr. Presidente da Repú­
blica promete ir ao Norte aplicar um 
plano' para a integração da Amazônia, 
que ouso clamar, no Senado da Repú­
blica, certo de que estou defendendo não 
somente o homem isolado, mas tribos e 
tribos que, incorporadas à Nação, muito 
podem produzir. Lá no Extremo Norte, 
em Mato Grosso e em outras áreas, onde 
são incorporados aos seringais, os ín­
dios produzem; se -têm oportunidade de 
ir à escola, sabem ler. Conheço profes­
sôras rurais, em Tapurucuara, no Alto 
Rio Negro, em cujas escolas se prova 
que, se o índio tiver um lugar numa 
Universidade, em qualquer escola, êsse 

índio será um brasileiro tão bom quanto 
os outros. 

:i!:ste é dever que temos, um pecado 
que está clamando na História e na 
consciência do Brasil há mais de quatro­
centos anos. 

O Sr. Bezerra Neto- Permite-me V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ALVARO MAIA - Pois não! 

O Sr. Bezerra Neto - A informação 
que V. Ex.a citou, de expectativa de cho­
que que se aguarda na região contra mi­
lhares de índios, é muito grave. Acredi­
to que, por intermédio dos interessados, 
das autoridades amazonenses tenha vin­
do comunicação mais objetiva para as 
altas autoridades, pois, se não, vamos 
assistir a um espetáculo inédito: tratar­
se os índios com choque armado, mesmo 
tratamento que se está dando aos mo­
vimentos estudantis e de trabalhadores. 
Era só o que faltava acontecer no Bra­
sil ... Deve haver divulgação dessa ex~ 
pectativa gravíssima, e evitar-se o fato 
consumado. Essa divulgação não será 
feita através da tribuna do Senado, da 
tribuna do Congresso em Brasília, dada 
a sua quase . não-ressonância no resto 
do País, mas deve ganhar os títulos, os 
subtítulos e - se possível - as man­
chetes dos jornais. É coisa muito séria:. 
Ainda há tempo de ser evitada e ser es· 
clarecida. 

O SR. ALVARO MAIA - Agradeço o 
aparte de V.· Ex.a. 

A respeito, devo informar que não re­
cebi propriamente informações porme­
norizadas do Amazonas. Li na manchete 
dos jornais a notícia dêsse acampamen­
to de 5 mil:casas, mais no Estado de V. 
Ex.a., Senador Bezerra Netto, que no meu. 
Mas são 5 mil índios que lá se encon­
tram. Não é noticia vã, pois o Sr. Mi­
nistro do Interior determinou que para 
a região seguisse o sertanista Meireles, 
que enviou um relatório comprovando 
tôda a·situação e declarando exatamen-
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te, como sertanista, como indianista que 
é - e criatura humana -, que êsse pro­
blema deve ser estudado com absoluta 
paz, com absoluta sinceridade, enfim, 
com espírito de brasilidade, para evitar 
que amanhã uma chacina se faça en­
tre êsses pobres índios que querem as 
suas terras, por fôrças, por absurdo que 
isto seja, que forem para lá para asse­
gurar os direitos de invasores, de tra­
balhadores de minérios, etc. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Per­
mite V. Ex.a um aparte? (Assentimento 
do orador.) 

Quando estamos em face de notícias 
dessa ordem, na expectativa de fatos do­
lorosos como êsses, recordamos com sau­
dade. a figura do grande sertanista Ma­
rechal Rondon, aquêle que tinha o lema, 
até certo ponto comovedor mesmo: 
"Morrer, sim; matar, nunca!" 

O SR. ALVARO MAIA - Agradeço a 
V. Ex.a o aparte, Senador Argemiro de 
Figueiredo. 

Tive a honra de apertar a mão do 
Marechal Cândido Rondon. 

Lembro-me - e V. Ex.a também deve 
lembrar - de que quando éramos estu­
dantes secundaristas, uma grande par­
te do Brasil Central, hoje recortado, ti­
nha terras desconhecidas e habitadas 
pelos índios. 

O Marechal Rondon, um dia, em con­
tato com o Presidente da República -
penso que era Afonso Pena ,-, propôs a 
primeira investida, em via indireta, em 
direção da selva, cortando o Mato Gros­
so. Devemos ao Marechal Rondon o iní­
cio, o batismo, a água de salvação. para 
penetração em todo êste País. · . 

De modo que V. Ex.a tem razão no seu 
nôvo aparte, e, na realidade, se, por ab., 
surdo apenas, por uma questão de ra­
ciocínio, o Marechal Rondon estivesse 
vivo, era de sangrar de dor se não se ou­
vissem os seus apelos a respeito dêsse 
fato. 

Conheço um filho do · Marechal Ron­
don, engenheiro .. Reside no Amazonas, 
e estêve comigo várias vêzes, e é o pri­
meiro a deplorar a situação do índio que 
o seu genitor ajudou a redimir do aban-" 
dono em que vivia. 

O Sr. Nogueira da Gama - Permite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) V. Ex.a é uma voz autêntica da 
Amazônia nesta Casa, como o são igual­
mente seus colegas de representação do 
Estado amazonense. Mas V. Ex.a foi Go­
vernador do Amazonas, em período. já 
distante, e por isso tem muita autorida­
de sôbre os seus problemas, porque os 
sentiu de perto, os viveu intensamente, 
numa época talvez mais difícil que a 
atual, mas que pouco dela deve diferir, 
porque, do seu tempo de Governador até 
hoje, acredito que a Amazônia não re­
cebeu, ainda, a ação modificadora do ho­
mem, como era preciso, para sair do es­
tado deplorável em que se encontra. V. 
Ex. a merece todos os louvores pelo dis­
curso que está proferindo neste momen­
to. Desejo notar, à margem do que V. 
Ex.a disse, que, se o Sr. Presidente da 
República vai ao Amazonas para lançar 
o programa de integração daquela re­
gião, isto deve merecer a especial aten­
ção de todos os brasileiros. 

Não é possível integrar uma região 
como aquela sem a execução de um pla­
nejamento e de um programa capaz de 
tornar isto exeqüível. O que sabemos é 
que a SUDAM foi fundada com êste ob­
jetivo, com a finalidade de estabelecer o 
saneamento, a colonização, o desbrava­
mento daquelas terras, e não sei como o 
Presidente da República poderá, num 
simples discurso, promover obra de in­
tegração da Amazônia. Isto só será pos­
sível mediante a execução de um plane­
jamento de_ ordem econômica. Sem o de­
senvolvimento econômico, sem o aten­
dimento do problema do saneamento, do 
problema do povoamento, do problema. 
do aproveitamento do solo, das suas ri­
quezas, isto não será possível, especial-
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mente num espaço curto. Mas vamos 
aguardar a ida do Sr. Presidente da Re:.. 
pública· ao Amazonas e ver quais as 
idéias novas que S. Ex. a deve trazer pa­
ra a integração dessa grande região, que, 
efetivamente, como V. Ex. a acentua, 
vive abandonada, desprezada, esque­
cida pelos Governos Brasileiros, em­
bora muitos tenham feito. por ela 
o que puderam, . mas isto e mui­
to pouco diante do muito que ela neces­
sita e reclamà; Meus parabéns a V. Ex.a 
pela atitude ,qú.e está tomando neste mo­
mento. 

O SR. ALVARO MAIA- Agradeço a 
V. Ex.a o aparte, mas somos os primeiros 
a: reconhece·r que só o Amazonas tem um 
milhão ·e quinhentos mil quilômetros 
quadrados, com uma população de 900 
mil habitantes. De modo que as autori­
dades que lá estiveram e as próprias au­
toridades federais de hoje não poderão 
resolver a situação sem planejamento. 
Mas, na realidade, o que diz aqui a in­
formacão atual é de que o Sr. Presiden­
te da- República, como tem feito com 
dois ou três Estados, irá assentar as ba­
ses do Govêrno no Norte do País, não 
sei se em Belém ou se em Manaus. En­
tão, nesse momento, quero tornar públi­
co o planejamento que foi realizado por 
uma comissão de trabalho e cuja sinte­
se está no j ornai. As bases dêsse plane­
jamento são a economia, a saúde e a co­
Ioi:uzação, e o Ministro do Interior, co­
mo princípio dêsse planejamento, pensa 
en,caminhar. 14.000 famílias, brasileiras 
de preferência, para a Amazônia Oci.; 
dental, e, enfim, para o Vale Amazôni­
co. Encaminhando essas ·14.000 famílias, 
na base de 4 pessoas por 'família, natu­
ralmente, já será uma grande leva hu­
mana e que eu, para falar sinceramen­
te, penso ser difícil, a não ser a longo 
prazo. 

Não deixo de reconhecer, entretanto, 
os propósitos do Sr. Presidente da Re­
pública e do Ministro do Interior, que 
têm sido devotados no sentido de colo-

nizar e integrar a Amazônia à Nação 
brasileira. 

Além de tudo, essas medidas são ne­
cessãrias, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
porque há, por aí, principalmente no 
Norte, mas também no Rio de .Taneiro, 
um clamor tremendo de que iremos per­
der a Amazônia, de que o americano vai 
abrir lagos ali, de que é uma terra aban­
donada e que chineses, americanos, além 
de outros povos, olham com voracidade 
para se implantarem na Amazônia, en­
fim, no·vaie Amazônico. 

Devo declarar, em sã consciência, que 
não acredito nessa vontade de tomar a 
Amazônia, pois a Nação Brasileira, com 
80 milhões de habitantes, com Exército 
e Fôrças Armadas para um caso supre­
mo, não irá admitir que americanos ou 
chineses venham a· se apossar do Vale 
Amazônico. Acredito na minha Pátria, 
acredito nesta terra em que nasci, con­
fio nas nossas autoridades, nos seus pro­
pósitos, e, se às vêzes aqui estamos, co­
mo estou, apontando êsse ou aquêle êrro, 
pedindo essa ou aquela providência, é 
porque, naturalmente, acredito que será 
tomada, porque, ou será tomada, ou nos­
so índio desaparecerá. 

É êste, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, um crime de 400 anos, e nós deve­
mos, mais do que nunca, dêle nos redi­
mir, amparando essa gente, amparando 
êsse povo, para que produza e pertença 
enfim à Naçãq Brasileira. Tenho dito. 
(Muito beui! ·Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
-Tem a palavra o nobre Senador Ed­
mundo Levi. 

O SR. EQMIDIDO LEVI- Sr. Presi­
dente, Srs. :Senadores, acabo de ler, nu­
ma revista publicada na Alemanha, a 
seguinte.noticia: "Acôrdo Comercial com 
o Paquistão- Está previsto, num acôr­
do comercial entre o Brasil e o Paquis­
tão, a exportação brasileira de partidas 
de minério de ferro, café, dormentes e 
diversas madeiras, e a importação de 
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juta, algodão, papel de imprensa, cimen­
to, tapetes e obras artesanais do Paquis­
tão." 

Palavra, Sr. Presidente, que não acre­
ditei em tal notícia. 

Conhecemos todos nós, através de ex­
posições, através de .leituras e de infor­
mações colhidas na fonte, as dificulda­
des enfrentadas pelo juticultor brasilei­
ro. É na Amazônia que se cultiva a juta 
e, todos os anos, os maiores empecilhos, 
os maiores entraves ao juticultor são 
opostos, embora, na sua tenacidade ca­
bocla, o ribeirinho amazônico consiga, 
em parte, vencê-los e, afinal, cultivar o 
seu jutal. 

Vencida ·essa primeira dificuldade -
· de crédito, de assistência técnica, que é 

nenh1.1ma -, enfrenta o juticultor ama­
zônico os problemas tremendos da colo­
cação de seu produto. Geralmente, co­
lhida a safra, estocados os fardos de juta 
nas prensas, as indústrias de fiação e te­
celagem. de juta retraem-se, alegam fal­
ta de mercados e forçam a baixa do pro­
duto. Aviltado o preço, passam a explo­
rar impiedosamente o caboclo juticultor 
de minha terra. 

Alega-se, sempre, excesso de produção. 
Diz-se, quando as vozes se erguem con­
tra a falta de assistência, de amparo, 
diz-se que o mercado consumidor não 
tem capacidade para absorver tôda a 
produção amazônica. Ainda no ano pas­
sado, em rápida pesquisa que fiz nas re­
giões produtoras de meu Estado, rece­
bi. informação de que haveria excesso 
calculado entre vinte e cinco e trinta e 
cinco mil toneladas, e que por isso mes­
mo alguns juticultores teriam '-recebido 
até como uma bênção a calamitOsa en­
chente que avassalou grande área dare­
gião amazônica produtora de juta. 

O Sr. Alvaro Maia -V. Ex.a permite 
um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Com prazer. 

O Sr. Alvaro Maia- No ano passado, 
mais ou menos em junho, tive a honra 

de ser designado, com o Senador 
Ermírio, para uma comissão. a fim de 
rificar as perdas, os sacrifícios da 
no Vale Amazônico. principalmente 
Amazonas. Lá estivemos, e V. Ex.a 
que juta no Vale Amazônico não coJllSti­
tui nenhum mistério para mim, pois 
Ilho percorrido jutais várias vêzes. 
dada a enchente, o Senador José .., ... , ........ -
rio, olhando aquela gente naqueles 
gados, com varames de juta pend 
dos nos barracos e nos jiraus, aquêles 
mens e aquelas mulheres que saíam 
rindo, mesmo no seu desespêro, para 
ceber o Senador que estava de visita 
para que êle, depois, fizesse seu 
rio, dando sua opinião valiosa como 
nomista, industrial que é, implorando 
apelando para o Govêmo da ... ~'"'!'"·'"'··--~, 
a fim de auxiliar os juteiros que se 
centravam naquele desespêro. Percorri 
litoral amazônico, a Amazônia, enfim, 
mais de uma vez - e isso não retJresert­
ta acusação alguma - fui m·terpelaclo 
pelos juteiros, pelos proprietários de j 
e de jutais a respeito do prometido 
xilio aos desesperados que se cu•.;uu 

vam no Vale Amazônico selni··m,er~:wlna­
dos nas pequenas fazendas, nas 
bas, defendendo bezerros, 
afinal de contas, ·o gado, dia e noite, 
somente contra as águas, onde se enCOil­
tram cardumes de piranhas, ja"'""r"'"· 
como também contra outros males. 
tou aqui, portanto, para apoiar as 
vras de V. Ex.a relativamente ao r~.,.,.,.,, 

da juta e dizer que, para a 
principalmente da Amazônia 
precisamos amparar os juteiros, nn11"n1111> 

é uma fonte de renda e um soldado 
r~sistência. Se o abandonarmos, 
momento, de integração da Amazônia 
na hora de planejamento em que 
vão para as fronteiras, então, ,...,..,.D'l,nt:n 

a V.· Ex. a: Qual a situação da .n1J .... L.vu .... 

Ocidental diante das promessas que 
aí vêm? E dirão: Vamos lnt~u~•"n.<~.u:.:.<~..L 
com quê? Industrializar para quê? 
estão as matérias-primas para essa in­
dustrialização? Estou, assim, apoiando V. 
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Ex.a para dizer que suas palavras de 
conhecedor de juta, dos jutais, dos ju­
teiros, representa uma clarinada forte 
no momento em que vivemos. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Muito obri­
gado, nobre Senador Alvaro Maia. V. 
Ex.a presta um depoimento valiosíssimo, 
por todos os aspectos, porque, proceden­
te de V. Ex.a e porque observou, in loco, 
·em missão do Senado, o drama do ju­
ticultor da Amazônia, Mas, ao prestar o 
seu ·depoimento, V .. Ex. a formulou uma 
·série de indagações. 

Realmente, eminente Senador Alvaro 
Maia, dentro de todos nós pairam inú­
meras dúvidas, dentro de nós têm gua­
rida tôdas as indagações, relativamente 
à sinceridade do tratamento que se pre­
tende ou que se dá à Aniazônia. 

Estive em Parintins e em Itacoatiara 
- regiões das mais devastadas pelas en­
chentes, e, ao contrário daquele propa­
lado auxilio que se prometera, o que en­
contrei foram as queixas mais dolorosas 
pela absoluta falta de assistência, pelo 
desamparo total a que foi relegado o ca­
boclo do Baixo Amazonas ... 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Per­
mite V. Ex.a um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Um mo­
mento, nobre Senador, e concederei o 
aparte, com muito prazer! 

Ao. invés de se facilitar, ao invés de 
auxilio, ao invés de financiamento, re­
duziu-se, êste ano, tôda a possibilidade 
de financiamento, fazendo-se as exigên­
cias mais absurdas. Para um financia­
mento, por menor que fôsse, ser conce­
dido, exigem-se até garantias de crédi­
to real. 

Ouço V. Ex.n com satisfação. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Se­
·nhor Senador Edmundo Levi, antes de 
tudo, quero apresentar os meus caloro­
sos aplausos à Bancada Amazônica des­
ta casa que, constantemente, trata dos 
problemas de ordem social e econômica 

daquela região brasileira que há de ser, 
mais tarde, um dos grandes esteios do 
Brasil. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Muito obri­
gado a V. Ex.a 

O Sr; Argemiro de Figueiredo - Ago­
ra, V. Ex.a nos traz notícia que me im­
pressiona profundamente, porque sou 
homem de uma região também pobre­
não como a de V. Ex.8 , que sofre, às vê­
zes, pelo excesso de água - de uma re­
gião que padece o fenômeno das sêcas, 
ou seja, a falta de chuvas regulares, da 
falta de água. Mas V. Ex. a nos· traz uma 
notícia, ressaltada no início do seu dis­
curso, de um acôrdo que teria sido feito, 
entre o Brasil e o Paquistão, no sentido 
da importação - mesmo exportando 
produtos do interêsse dêsse País - de 
algodão e de juta. 

O SR. EDMUNDO LEVI - O acôrdo 
está sendo tratado, sendo preparado. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - É do­
lorosa, para mim, repito, esta notícia. 
É possível que apareçam argumentos ou­
tros de ordem econômica, que demons­
trem ser, realmente, interessante para o 
País essa transação. Mas, à primeira vis­
ta, eu acho catastrófico êsse acôrdo. Ora, 
Sr. Senador, temos na região nordesti­
na produção notável de algodão que já 
excede às necessidades do consumo in­
terno. Estamos exportando algodão e, 
com isso, carreando divisas para o equi­
líbrio financeiro dêste País. Por que va­
mos, então, importar êsse mesmo pro­
duto. que precisa ser protegido por to­
dos os meios, pelo Govêrno, e cada vez 
mais valorizado? ·Por que vamos impor­
tá-lo;: para tornar aviltante, como diz 
V. Ex.a, o preço de um dos elementos 
básicos da economia nacional? No caso 
da juta, o fenômeno é mais doloroso, 
porque, parece-me, é pequena a expor­
tação que se está fazendo para o estran­
geiro, dêsse produto nascente, que cons­
titui .a base da economia de uma região 
empobrecida, cheia de dificuldades como 

i-' 

I·.: 
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é a Amazônia. Como se justifica a im­
portação de um produto n'ascente, que 
precisaria, também, ser fortalecido por 
medidas financeiras de amparo, de tôda 
a natureza, com a fixação de preços mí­
nimos? Como se justifica a importação 
dêsse produto que concorrerá com o seu 
similar nacional? Nobre Senador Ed­
mundo Levi, política de integração des­
ta natureza, não me parece obedecer a 
princípios lógicos, racionais. É, isto sim, 
política de desequilíbrio, de insensatez, 
razão por que peço a V. Ex.a. assinale o 
meu protesto, a minha desconfiança de 
que estamos, mais uma vez, dando um 
passo .errado para atingir êsse ideal, co­
municado, anunciado pelo próprio Go­
vêrno, de integração econômica do Bra­
sil. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Nobre. Se­
nador Argemiro de Figueiredo, o aparte 
de V. Ex.a. é, para mim, sobremodo hon­
roso. 

Quero chamar a atenção do eminente 
Senador, um dos mais ardorosos defen­
sores não só do Nordeste, mas da Re­
gião Amazônica nesta Casa, para o fato 
de que, o acôrdo previsto, o acôrdo em 
elaboração inclui não só a juta, como 
matéria de importação, como também o 
algodão, abundantemente produzido na 
Região de V. Ex.a. 

A revista que publica a notícia é edi­
tada na Alemanha e corresponde ao mês 
.de março, dêste ano, tendo como título 
em Português: "Cadernos Germano-Bra­
sileiros". 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Permi­
te-me V. Ex.a. um esclarecilnento? 

O SR. EDMUNDO LEVI - 'C.om pra­
zer! 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Uma vez 
que V. Ex.a.. declarou que a revista é pu­
blicada na Alemanha, pediria a atenção 
do nobre colega para o seguinte fato: a 
revista é publicada nas duas linguas -
alemã e portuguêsa -, mas é edição bra­
sileira, de Juiz de Fora. De modo que 

esta informação que estou dando a V. 
Ex.a. reforça a autenticidade da notícia. 
Não é uma notícia que vem do estran­
geiro. É notícia obtida nos meios brasi­
leiros. E peço a V. Ex.a. para verificar 
se a publicação não· é brasileira. Ape­
nas ela é feita exatamente para incen­
tivar o intercâmbio entre a Alemanha 
e Brasil. E por isso é que ela é redigida 
nas duas línguas. Ao texto alemão cor­
responde imediatamente o texto portu,.. 
guês. V. Ex.a. disse, no princípio de seu 
discurso, que a publicação era alemã. Re­
petiu agora. Então, estou pedindo a V. 
Ex.a. que preste atenção para isto, por­
que estou dando mais autenticidade à 
notícia e tomando mais válido o pro­
nunciamento de V. Ex.a. Não é ui:na no­
tícia precária, é uma notícia obtida na­
turalmente em meios brasileiros. 

O SR. EDMUNDO LEVI - A informa­
cão do eminente Senador Aloysio de 
Carvalho tirou-me uma dúvida: real­
mente, não se declara bem aqui onde é 
impressa a revista. Apenas: 

"Editado - por incumbência do Cen­
tro América Latina, Dr. Hermann M. 
Gorgen 53 Bonn, Schumannstr. 2 B; 

Alemanha." 
Depois vem: 

"Correspondente em São Paulo: 
Horst Buchmann, Rua São Benedito, 
1.135 - Santo Amaro - São Paulo. 
Tipografia: Ludwing Leopold, 53 
Bonn, Friedrichrstr. - Alemanha." 

De maneira que não tenho a indicação 
de que tenha sido editada em Juiz de 
Fora. A impressão que me ficou, pelo 
que li, é de que seria editada em Bonn, 
mas a informação de V. Ex.a., esclare­
ceu perfeitamente a dúvida e dá real­
mente mais autenticidade à notícia e, 
por isso mesmo, mais veementemente 
devemos combater êsse acôrdo que, se 
está em elaboração, atenta contra os 
mais altos e legítimos· interêsses nacio­
nais, sobretudo da Região Amazônica e 
do Nordeste. 
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Ora, Srs. Senadores, estive há pouco 
mais de um mês tratando. de assunto de 
interêsse da minha região com um dos 
mais eminentes homens desta Repú­
blica e que ocupa um pôsto importan·­
tíssimo no Govêrno atual. Manifestou­
me esta figura exponencial do Govêrno 
o seu temor, as suas apreensões, pelo 
futuro da juta amazônica. 

Discutimos o problema do ensacamen­
to do café, da venda, da sua comercia­
lização na Região Amazônica. Aborda­
mos a pretensão de substituir-se a sa­
caria de juta, pelo que se está anuncian­
do a todo o instante, e parece que já está 
em prática, a substituição por fibras sin­
téticas. 

Então, S. Ex.a., êsse eminente prócer 
governamental manifestou. sua apreen­
são relativamente ao futuro da juta, em 
face da crescente substituição de saca­
ria dessa fibra por invólucro de fibra 
sintética. 

Se o Govêrno, através de um órgão tão 
importante e realmente de tanta in­
fluência neste setor, se o titular de um 
Ministério - porque a pessoa a que me 
refiro é Ministro de Estado - manifesta 
apreensão sôbre o futuro da juta, sôbre 
o futuro de uma das vigas basilares da 
economia amazônica, como justificar-se 
que o Brasil esteja compondo um Acôrdo 
com o Paquistão, para, em troca de ex­
portação de determinados produtos, mi­
nérios; madeira e outros, importar para 
o seu consumo juta e algodão? 

Vê V. Ex.8 , nobre Senador Aloysio 
de Carvalho, que tão gentilmente veio 
esclarecer e positivar ainda mais a no­
tícia que li, quão absurda é esta hipóte­
se de se concluir em um acôrdo comer­
cial a importação de juta e algodão ... 

O Sr. Aloysio de Carvalho - O meu 
aparte teve como objetivo, também, in­
corporar-me a esta festa amazônica que 
V. Ex.as estão promovendo, hoje, depois 
do discurso brilhante do eminente Sena-

dor Alvaro Maia, defendendo os indíge­
nas brasileiros, sobretudo aquêles indí­
genas que ainda restam no Amazonas. 
O discurso de V. Ex.a, defendendo a juta 
amazonense, tem tôda a oportunidade e 
todo cabimento. Apenas admito que o 
Govêrno não fôsse fazer um acôrdo des­
ta natureza para sacrificar a produção 
ou a exportação da juta do Amazonas. 

Deve haver af qualquer coisa que não 
é ainda do nosso conhecimento, mas em 
todo o caso; o propósito de V. Ex.8 tem 
todo cabimento e devemos, no Brasil, 
sempre sustentar e defender o direito 
do Amazonas a explorar e a disseminar 
as suas riquezas. A juta, realmente, é 
uma das fontes de riqueza do Amazo­
nas. Os brasileiros não devem desprezar 
essa produção. 

O SR. EDMUNDO LEVI- Muito gra­
to ao nobre Senador Aloysio de Carva­
lho. E com êsse objetivo, de desfazer dú­
vidas, de proporcionar a mim mesmo ou­
tros recursos, através dos quais possa eu, 
no momento oportuno, apoiado de cer­
to pelas eminentes vozes desta Casa, 
protestar contra êsse Acôrdo se fôr le­
vado avante. 

Assim, com êsse propósito, enviei à 
Mesa um requerimento pedindo as in­
formações necessárias ao Ministério da 
Indústria e do Comércio sôbre êsse anun­
ciado Acôrdo. De sorte que, Sr. Presiden­
te, ·srs. Senadores, fazendo êste protes­
to e comunicando à Casa que enviei, 
através da Mesa, êsse requerimento de 
Informações ao Ministro da Indústria e 
do Comércio, com isso, desde agora, es­
tou preparando os elementos necessários 
para que, no momento oportuno, possa­
mos combater o acôrdo que se prepara 
e que será tremendamente lesivo aos in­
terêsses nacionais, sobretudo à econo-
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mia amazônica e assim, também, com a 
inclusão do algodão, à economia nordes­
tina. (Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Senado­
res: 

Adalberto Sena- José Guiomard 
~ Oscar Passos _.: Lobão da Silvei.:. 
ra- Sebastião Archer- Victorino 
Freire - Petrônio Portela - Wilson 
Gonçalves - Manoel Villaça - Pe­
reira Diniz - Argemiro de Figuei­
redo ·-· Pessoa de Queiroz - Jos~ 
Leite - Josaphat Marinho - Pau­
lo Torres - Milton. campos - No­
gueira da Gama - Carvalho Pinto 
- Milton Menezes - Attilio Fon­
tana. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 

-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único,, da re­
dação final (oferecida pela Comis­
são de Redação, em seu Parecer n.o 
386, de 1968) ão Projeto de Lei do Se­
nado n.o 16, de 1968, que declara 
de utilidade pública a Federação Es­
pírita do Estado do Rio de Janeiro, 
com sede em Niterói, Estado do Rio 
de Janeiro. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese­
jar fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) ·· · 

Está. encerrada. 

Assim, encerrada a discussão, sem 
emendas e não havendo requerimento 

' no sentido de que seja submetida a vo-
tos a redação final, é ela considerada 
definitivamente aprovada, sem votação. 

O projeto vai à Câmara dos Depu­
tados. 

~ a seguinte a redação final apro­
vada: 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n. 0 16, · de 1968, que declara 
de utilidade pública a Federação Es­
pírita do Estado do Rio de Janei­
ro, · com sede em Niterói, Estado do 
Rio de ·Janeiro~ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - ~· declarada de utilidade 

pública, para todos os efeitos, a Federa­
ção Espírita do Estado do Rio de Janei­
ro, com sede em Niterói, Estado do Rio 
de Janeiro; 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
-Item 2 

Discussão, em turno suplementar, 
do substitutivo do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 169, de 
1966 (n.o 4.015-B, de 1962, na Casa 
de origem), que dispõe sôbre as con.:. 
tribuições de que tratam o art. 1.0 

do Decreto-Lei n.0 6.246, de 5 de fe­
vereiro de 1944, e o art. 23 da Lei n. 0 

5.107, de 13 de setembro de 1966, 
tendo 

PARECER, sob o n.0 385, de 1968, da 
Comissão 
- de Redação, oferecendo a reda­

ção ·do vencido (Substitutivo 
aprovado em 23 de abril de 
1968). 

Em discussão o substitutivo. em turno 
suplementar. 

Se nenhui:n. dos Srs, Senadores dese­
jar fazer uso da palavrá, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Não há emendas, assim, o substituti­
vo é dado como definitivamente adota­
do, sem nova votação, nos têrmos do art. 
275, § 5.0, do Regimento Interno. · 

A matéria volta à Câmara dos Depu-
tados. 

Para acompanhar, na Câmara dos 
Deputados, o estudo do substitutivo do 
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Senado, designo o Sr. Senador Antônio 
Carlos, que foi Relator da matéria na 
Comissão de Constituição e Justiça. 

É o seguinte o substitutivo apro­
vado: 

Redação do v~ncido, para turno 
suplementar, do substitutivo do Se­
nado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.o 169, de 1966 (n.0 4 .015:-B, de 1962, 
na Casa de origem). 

Substit~a-se o projeto pelo seguinte: 

Dispõe sôbre as contribuições de 
que tratam o àrt. 1.0 do Decreto-Lei 
n. o 6. 246, de 5 de fevereiro de 1944, 
e o art. 23 da Lei n.0 5.017, de 13 de 
setembro de 1966. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - As contribuições de que 
tratam o art. 1.0 do Decreto-Lei n.0 6.246, 
de 5 de fevereiro de 1944, e o art. 23 da 
Lei n.0 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
arrecadadas das emprêsas particulares, 
estatais, de economia mista e autárqui­
cas, quer federais, estaduais ou munici­
pais, de navegação marítima, fluvial ou 
lacustre; de serviços portuários; de dra­
gagem e de administração e exploração 
de portos, serão destinadas à aplicação 
nas atividades ligadas ao ensino profis- · 
sional marítimo, a cargo da Diretoria de 
Portos e Costas do Ministério da Mari­
nha, de acôrdo com a Lei n.0 1.658, de 
4 de agôsto de 1952. 

Art. 2.0 -A arrecadação das contri­
buições de que trata o art. 1.0 será feita 
em guia--própria, mediante depósito, pe­
las emprêsas contribuintes, do total de­
vido mensalmente até o dia 30 de cada 
mês subseqüente ao vencido, nas agên­
cias do Banco do Brasil S.A., à conta do 
"Instituto Nacional de Previdência So­
cial ~ Diretoria de Portos e Costas do 
Ministério da Marinha". 

§ 1.0 
- O Instituto Nacional de 

Previdência Social exigirá, por ocasião 
do recolhimento das contribuições pre­
videnciárias que lhe forem devidas pe-

las emprêsas mencionadas no art. 
comprovante do recolhimento 
mesmas emprêsas da contribuição 
da no mês anterior. 

1.0, o 
pelas 
devi-

§ 2.o - o Instituto Nacional de 
Previdência Social conservará em seu 
poder uma via da guia de recolhimento, 
restituindo as demais, depois de confe­
ridas e visadas, ao contribuinte. 

§ 3,0 - Uma das vias da guia de 
recolhimento, após visada pelo Instituto 
Nacional de Previdência Social, ·será 
enviada pelo contribuinte no prazo de 
10 (dez) dias, a contar da aposição da­
auele visto à Diretoria de Portos e ·cos­
tas do Mi~istério · da Marinha. 

§ 4.0 - A falta ou o atraso no re­
colhimento das contribuições devidas 
sujeitará o contribuinte às mesmas pe­
nalidades cominadas à falta ou atraso 
no recolhimento das contribuições de 
Previdência Social devidas ao Instituto 
Nacional de Previdência Social, caben­
do ao mesmo Instituto a fiscalização do 
recolhimento e a imposição das multas 
e penalidades cabíveis. 

§ 5.o - o Instituto Nacional de 
. Previdência Social não expedirá certidão 
negativa de débito, para qualquer efei­
to, às emprêsas mencionadas no art. 1.0 

se não estiverem em dia com o paga­
mento das respectivas contribuições. 

Art. 3.0 - O Instituto Nacional de 
Previdência Social fará entrega à Dire­
toria de Portos e Costas do Ministério 
da Marinha do produto das contribui­
ções efetivamente arrecadadas, para 
aplicação nas atividades ligadas ao en­
sino profissional marítimo. 

Parágrafo único - Caberá à Direto­
ria de Portos e Costas do Ministério da 
Marinha a gestão dos recursos assim re­
cebidos e a comprovação junto ao Tri­
bunal de Contas da União, da aplicação 
dêsses mesmos recursos. 

Art. 4.0 
- Esta Lei entra em vigor 30 

(trinta) dias após sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

·1, 
li 
j 
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O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
-Item 3 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.o 6, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Ed­
mundo Levi, que dispõe sôbre a apo­
sentadoria do servidor público, de 
conformidade com o art. 177, § 1.o, 
da Constituição do Brasil, tendo 

PARECERES, sob n.0 s 358, 359 e 360, 
de 1968, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e. juridici­
dade; 

- de Serviço Público Civil, favorá­
vel; e 

- de Finanças, favorável. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum Sr. Senador desejando usar 

da palavra, declaro encerrada a dis­
cussão. 

Não tendo havido emendas nem reque­
rimento no sentido de o projeto ser sub­
metido a votos, é êle dado como defi­
nitivamente aprovado. 

Vai à Comissão de Redação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 6, de 1968 

Dispõe sôbre a aposentadoria do 
servidor público, de conformidade 
com o art. 177, § 1.0 , da Constitui­
ção do Brasil. 

Art. 1.0 - O servidor que, a 15 de 
março de 1968, houver preenchido as 
condições necessárias para aposentado­
ria, nos têrmos da legislação vigente a 
15 de março de 1967, aposentar-se-á com 
os direitos e vantagens previstos nessa 
legislação. 

Art. 2.0 
- o serviço de pess'ôa1 com­

petente fará, nos assentamentos indivi­
duais, mediante requerimento do inte­
ressado, as necessárias averbações, for­
necendo ao servidor requerente a res­
pectiva certidão. 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
-Está esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Nada mais haven.do que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para a 
próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 13, de 
1966, de autoria do Senador Bezerra 
Neto, que determina a aplicação de 
correção monetária a créditos objeto 
de ação judicial, e dá outras provi­
dências, tendo 
PARECERES, sob n.os 292 a 294, de 

1968, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, fa­

vorável, com as emendas que 
oferece, sob n.os 1 a 4-CCJ (vo­
to, com restrições, do Senador 
Wilson Gonçalves) ; 

- de Economia, favorável ao pro­
projeto e às emendas da Co­
missão de Constituição e Jus­
tiça; 

- de Finanças, favorável. 
2 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 15, :de 
1968, de autoria do Sr. Senador Vas­
concelos Tôrres, que estabelece nor­
mas para aproveitamento obrigató­
rio de candidatos a Cursos Superio­
res, de acôrdo com o número de va­
gas, e dá outras providências, tendo 
PARECERES, sob n.os 367 e 368, de 

1968, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade; e 
- de Educação e Cultura, pela re­

jeição. 
Está encerrada a Sessão. 

(Encerra"se a Sessão às 16 horas e 5 
minutos.) 
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74.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
em 13 de maio de 1968 

PRESIDíJ:NCIA DO SR. GUIDO MONDIN 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Alv_aro Maia -
Arthur Virgílio - Pedro Carneiro 
- Menezes Pimentel - Luiz de 
Barros - Pereira Diniz - Argemiro 
de Figueiredo - Pessoa de Queiroz 
- Aloysio dê Carvalho - Eurico 
Rezende -Paulo Torres - Gilber­
to Marinho - Benedicto Valladares 
- Nogueira da Gama - Fernando 
Corrêa - Milton Menezes - Guido 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- A lista de presença acusa o compa­
recimento de 18 Srs. Senadores. Haven­
do número regimental, declaro aberta a 
Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 Secretário procede à lei­
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é sem debate aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDffiNTE 
OFíCIOS 

DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA CAMARA 
DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado au­
tógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 27, de 1968 

(N.0 46-B/67, na Câlnara) 

Aprova o Protocolo, assinado em 
Montevidéu, a 2 de setembro de 
1966, pelo qual se estabelece um sis­
tema para a solução de Controvér­
sias relacionadas com o Tratado de 
Montevidéu. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É aprovado o Protocolo, 

assinado em Montevidéu, a 2 de setem-

bro de 1966, pelo qual se estabelece um 
sistema para a Solução de Controvérsias 
relacionadas com o Tratado de Monte­
vidéu. 

Art. 2.0 
- ~ste Decreto Legislativo 

entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposições 

em contrário. 

(As Comissões de Relacões Exteriores e 
de Assuntos da AssociaÇão Latino-Ame­
ricana de Livre Comércio.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 28, de 1968 

(N.0 47-B/67, na Cã.mara.) 

Aprova o Convênio Interamerica­
no de Sanidade Animal, assinado 
no. Rio de Janeiro, a 18 de julho 
de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É aprovado o Convênio In­

teramericano de Sanidade Animal, assi­
nado no Rio de Janeiro, a 18 de julho 
de 1967. 

Art. 2.0 
- ~ste Decreto Legislativo 

entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

Art. 3.0 -Revogam-se as disposições 
em contrário. · 

PROJETO D~ LEI DA CAMARA 
N.0 64, de 1968 

(N.0 1.221-B/68, na Câmara) 

Modifica os arts. 517 e 523 do De­
creto-Lei n.0 1.608, de 18 de setem­
bro de 1939 (Código de Processo Ci­
vil). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Os arts. 517 e 523 do De­

creto-Lei n.0 1. 608, ·de 18 de setembro 
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de 1939 (Código de Processo Civil), pas­
sam a ter a seguinte redação: 

"Art. 517 - Quando o valor total 
da herança não exceder ao de 50 
(cinqüenta) salários-mínimos do 

· mais alto nível vigente no País, o 
processo do inventário e partilha 
far-se-á de acôrdo com as regras 
dêste Capítulo, aplicadas, quanto ao 
mais, as estabelecidas nos Capítulos 
anteriores". 

"Art. 523 - O Processo dêste Capí­
tulo será observado em inventário 
em valor superior ao corresponden­
te a 50 (cinqüenta) salários-míni­
mos do mais alto nível vigente no 
País, se as partes forem capazes de 
transigir e nêle convierem em têr­
mo judicial, assinado por todos". 

Àrt. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposições 

em contrário. 

(As Comissões de Relações Exteriores 
e de Agricultura.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 65, de 1968 

(N.• 1.139-B/68, na Câmara) 

Considera. de utilidade pública a 
Fundação Ford (The Ford Founda­
tion), com sede em New York, .Es­

. tados Unidos da América. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É reconhecida de utilidade 

pública a Fundação Ford (The Ford 
Foundation), com sede em New York, 
Estados Unidos da América, qtie· .. fun­
ciona no Brasil por intermédio de um 
representante especialmente designado, 
em virtude de autorização que lhe foi 
concedida pelo Decreto n.0 54. 554, de 28 
de outubro de 1964, publicado no Diário 
Oficial de 4 de novembro do mesmo ·ano. 

. Art. 2.0 
;_ A entidade beneficiária 

deverá submeter-se, perante o Ministé­
rio da Justiça, às exigências estabeleci­
das para as entidades nacionais, tanto 
para o ato declaratório como para pos­
terior fiscalização da Lei n.O 91, de 28 
de agôsto de 1935, regulamentada pelos 
Decretos n.0 50.517,· de 2 de ·maio de 
1961, e n.0 60. 931, de 4 de julho de 1968. 

Art. 3.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 4.0 
- Revogam-se as disposições 

em contrário. 

- N.0 02147, de 10 do corrente mês, 
comunicando a aprovação de emendas 

do Senado a Projeto de Lei da Câmara: 
- Projeto de Lei n.0 962-C/68, na Câ­
mara, e n.0 23/68, no Senado, que altera 
o art. 4.0 do Decreto-Lei n.0 221, de 
28-2-67, que dispõe sôbre a proteção e 
estímulos à pesca e dá outras provi­
dências. Projeto en-viado à sanção em 
10-5-68. 

PARECERES 
PARECER 

N.0 407, de 1968 

da. Comissão de Projetos do Exe­
cutivo, ao Projeto de Lei da. Câ­
mara. n.0 46, de 1968, que dispõe sô­
bre a aplicação aos Estados e nfu­
nicípios das normas relativas às li-· 
'citações previstas no Decreto-Lei 
n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
que dispõe sôbre a organização da 
Administração Federal, etc. 

Relator: Sr. nfem de Sá 

Como se vê da ementa, o projeto, en­
viado ao Congresso pelo Sr. Presidente 
da República, tem por objetivo esten­
der aos Estados e Municípios os precei­
tos· legais, instituídos pelo Decreto-Lei 
n.O 200, de 25-2-1967 (que dispõe sôbre 
a organização da Administração Fede­
ral, estabelece diretrizes para a Reforma 
Administrativa e dá outras providên­
cias), referentes às licitações para 
compras, obras e serviços. 
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Em sua Exposição de Motivos, o Sr. 
Ministro do Interior, justificando a pro­
posição, aduz os seguintes argumentos: 

"A Constituição Federal, na letra 
"C" do inciso XVII do seu art. 8.0 , 

firma ser da competência da União 
legislar sôbre normas gerais de di­
reito financeiro. 

Com a entrada em vigor do Decre­
to-Lei n.0 200, de 25-2-1967, as nor­
mas de Direito Financeiro contidas 
em seus art1gos 125 a 144 vieram 
substituir, para a União, as normas 
do Código de Contabilidade Públi­
ca, relativas às licitações. o referi­
do Decreto-Lei não esclarece, po­
rém, se as mesmas normas seriam 
aplicáveis, igualmente, aos Estados 
e Municípios. Esta situação tem 
criado dúvidas na aplicação dos 
textos legais, ocasionando critérios 
diversos nas licitações, o que acar­
reta, pela contínua falta de unifor­
midade, prejuízos às administrações 
estaduais e municipais e aos inte­
ressados nos contratos." 

Quanto ao mérito, isto é, quanto às 
finalidades moralizadoras e salutares 
do projeto, nenhuma dúvida se pode le­
vantar. O problema das licitações, pelos 
imensos perigos que encerra, ensejando 
a corrupção e o tráfico de influência 
nas administrações públicas, deve ser 
regulado com energia e só vantagens 
se podem esperar de que as normas a 
elas referentes, rigorosas e duras, sejam 
uniformemente aplicáveis em todo o 
País, não sômente na Administração Fe­
deral como, igualmente, nas estaduais 
e municipais. Nestas, estaduais e mu­
nicipais, um projeto, como o que ora 
examinamos, é, sobretudo, louvável e 
benéfico, porque, como bem sabemos, 
freqüentemente, no âmbito dos Estados 

e dos Municípios, as pressões, tanto fi­
nanceiras; como sentimentais ou políti­
cas, são tão fortes e nocivas quanto as 
que se exercem nos órgãos federais. 

Mas, se dúvidas não cabem, ao méri­
to e ao merecimento da proposição, po­
dem elas surgir ou ser levantadas, 
quanto ao seu aspecto constitucional. 
Normas relativas a licitações e, em ge­
ral, normas relativas à contabilidade 
pública, são (ou estão contidas) "nor­
mas gerais de direito financeiro", a que 
diz respeito à letra c) do inciso XVII 
d.o art. 8.0 da Constituição. 

Fora de discussão está em que a 
questão da constitucionalidade de um 
texto legislativo em elaboração é da 
competência exclusiva da Comissão de 
Constituição e Justiça. A da Câmara 
dos Deputados, manifestando-se, a res­
peito, diz em seu parecer, unânime­
mente adotado, de autoria do Sr. Depu­
tado Raymundo Diniz: 

"Ã primeira vista, pela simples lei­
tura da ementa, pareceu-nos uma 
interferência da União na compe­
tência privativa dos Estados e Mu­
nicípios. 

Melhor examinando, porém, concluí­
mos que a norma estabelecida na 
letra c) do inciso xvn do art. 8.0 

da Constituição, efetivamente não 
colide com qualquer atribuição es­
pecífica deferida pela Constituição 
relativamente à competência dos 
Estados e Municípios, bem discipli­
nadas no seu Capítulo III." 

A matéria afigura-se-nos passível de 
controvérsia, embora, em princípio, as 
licitações de materiais, obras e serviços 
estejam estreitamente vinculadas às fi-
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nanças públicas, pois do rigor e da ex­
celência delas podem advir redução de 
despesas e melhor aplicação das recei­
tas. 

Restringindo-nos, porém, à esfera 
que nos é própria, não vacilamos em 
aplaudir o projeto e sua finalidade, co­
mo acima deixamos frisado. Os precei­
tos contidos nos arts. 125 a 144 do De­
creto-Lei n.0 200, de 25-2-1967 (que dis­
põe sôbre a Administração Federal e es­
tabelece diretrizes para a Reforma Ad­
ministrativa) são, em geral, muito bem 
traçados e sua aplicação só proveitos 
trará à gestão honesta ·dos dinheiros 
públicos. 

Em resumo, do ponto de vista desta 
Comissão, somos de parecer favorável 
ao projeto, com as seguintes emendas: 

EMENDA N.0 1 - CPE 

Ao art. 2.0 

Acrescentem-se, ao final do artigo, as 
seguintes palavras: 

"não podendo os Estados, os Mu­
nicípios de Capital e os que tiverem 
população superior a 200.000 habi­
tantes exceder a 50% (cinqüenta 
por cento) e os demais Municípios, 
a 25% (vinte e cinco por cento) da­
queles limites". 

Justificação 

O art. 2.0 do projeto dispõe que "Os 
limites estabelecidos nos §§ 5.0 e 6o. do 
art. 127 do Decreto-Lei n.0 200, de 
25-2-1967, para as várias formas de li­
citação, serão fixados em lei estadual". 

Aceitando como correta e convenien­
te a disposição, parece indispensável o 
acréscimo que a emenda sugere, para 
evitar, obviamente, possíveis abusos de­
correntes de falsas interpretações. 

EMENDA N.0 2 - CPE 

Suprima-se o art. 3.0 

Justificação 

Não há razão para a redação propos­
ta no projeto, sendo de tôda a conve­
niência a supressão dêle, que se presta 
a abusos. 

EMENDA N.0 3 - CPE 
Acrescente-se um nôvo artigo, que 

Não ocultaremos, entretanto, que se 
nos afiguram demasiado amplos os li­
mites estabelecidos pelos §§ s.o e 6.o do 
art. 127. No primeiro dêles, sõmente cabe 
realizar concorrência, quando se tratar 
de compras ou serviços, se o seu vulto 
fôr igual ou superior a dez mil vêzes o 
valor do maior salário-mínimo mensal; 
.tomada de preços, se inferior àquele va­
lor e igual ou superior a cem vêzes o 
valor do maior salário-mínimo, e con­
vite, se inferior a c~m vêzes o valor do 
maior salário-mínimo mensal. No § 6.0, 
quando se tratar de obras, os limites, 
acima referidos passam, respectivamen­
te a quinze mil vêzes, quinhentas vêzes, 
e inferior a quinhentas vêzes, sempre do 
valor do maior salário-mínimo mensal. 
Talvez fôsse de boa prudência, tornar 
mais severo o preceito, reduzindo aquê­
les li~ites, com real .Proveito p~~a os 
erários. sera o 5.0, com o seguinte teor: 

Tornando ao Projeto de Lei n.o 46, em 
estudos, julgamos conveniente apresen­
tar-lhe quatro emendas, como abaixo 
indicamos. 

"Art. 5.0 - O § 4.0 do art. 127 do 
Decreto-Lei n.0 200, de 25-2-1967, 
passa ·a ter o seguinte teor: 

"§ 4.0 - Convite é a modalidade 
de licitação entre interessados no. 
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ramo pertinente ao objeto da li­
citação, em número mínimo de 
três ou cinco, sempre que na pra­
ça local, ou noutras, se assim 
aconselhar o interêsse público, 

. existir número maior de concor­
rentes ou interessados, escolhidos, 
anualmente pela unidade admi­
nistrativa, dentre relações forne­
cidas pela associação de classe 
correspondente, onde existir. Os 
interessados serão convocados por 

·: escrito com antecedência mínima 
de quatro dias úteis, excluindo o 
da entrega da convocação." 

Justificação 
O propósito da emenda, como fàcil­

mente se depreende do cotejo do texto 
do § 4.0 , do art. 127, e o da sugestão, é o 
de moralizar ··e tornar mais rigorosa a 
fórmula do chamado "convite" que, de 
tôdas, é a que mais se presta a fraudes 
e abusos. · 

·EMENDA N.0 4 .,..- CPE 

Acrescente-se mais um artigo ao pro-
jeto, que será o 6.0 , com o seguinte teor: 

"Art. 6.0 - Dê-se a seguinte reda­
ção aos § § 5.0 e 6.0 do art. 127 d() 
Decreto-Lei n.0 200, de 25-2-1967: 

"§ 5.0 - Quando se tratar de 
compras ou serviços, cabe reali­
zar concorrência, se o seu vulto 
fôr igual ou superior a mil vêzes 
o valor do maior salário-mínimo 
m_ensal; tomada de preços, se 
inferior àquele valor e igual ou 

. superior a cinqüenta vêzes o · va­
lor do maior salário-mínimo men­
sal; e convite, se inferior a cin­
qüenta vêzes o valor do maior 
salário-mínimo mensal, observa-

. do o disposto na alínea i, do § 2.0, 
do art. 126. 

§ 6.0 - Quando se tratar de obras, 
caberá realizar concorrência, se o 
seu vulto fôr igual ou superior a 
duas mil vêzes o valor do · maior 
salário-minimo mensal; tomada de 

preços, se inferior àquele valor e 
igual ou superior a duzentas vêzes 
o valor do maior salário-mínimo 
mensal; convite, se inferior a du­
zentas vêzes o valor do salário-mí­
nimo mensal, observado o disposto 
na alínea i do § 2.0 do art. 126." 

Justificação 

Como foi mostrado no texto do pare­
cer, os limites fixados nos ~.§ s.o e 6.0 , 

do art. 127, parecem muito altos, sendo 
aconselhável reduzi-los à metade, para 
maior rigor e seriedade nas licitações. 

Sala das Comissões, 9 de maio de 1968 
- Paulo Tôrres, Presidente - Mem de 
Sá, Relator- Carvalho Pinto- Mário 
Martins- José Leite- Antônio Carlos 
- Eurico Rezende - Edmundo Levi. 

PARECER 
N.o 408, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 46, 
de 1968 (n.O 1. 081-B/68, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre a aplica­
ção, aos Estados e Municípios, das 
normas relativas às licitações pre­
vistas no Decreto-Lei n.0 200, de 
25 de fevereiro de 1967, que dispõe 
sôbre a organização ·da Administra­
ção Federal, estabelece diretrizes 

. para a Reforma Aaministrativa, e 
dá outras providências. ' 

Relator: Sr. Pessoa de Queiroz 

Com a Mensagem n.0 108/68 e acom­
panhado de Exposição de Motivos do 
Ministro do Interior, o Presidente da 
República, ·na forma do art. 54, pará­
grafo 1.0 e 2.0 da Constituição, submete 
à apreciação do Congresso Nacional o 
presente projeto de lei, que .dispõe sô­
bre a aplicação, · aos Estados e Municí­
pios; das normas relativas· às licitações 
previstas no Decreto-Lei n.o 200, de 25 
de fevereiro de 1967, e dá outras pro­
vidências. 

Para o Titular do Interior, cabe, cons­
titucionalmente, à União, legislar sôbre 
normas gerais de direito financeiro. E, 
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como o Decreto-Lei n.O 200, nos artigos 
125 a 144, modifica normas do Código 
de Contabilidade Pública relativa a li­
citações, é imprescindível que as novas 
diretrizes sejam aplicáveis aos Estados 
e Municípios. Nenhuma dúvida ocorre­
ria, se o Decreto-Lei n.0 200/67 não fôs­
se omisso a respeito. Mas, à falta de es­
clarecimento, têm surgido dúvidas 
quanto à aplicação do texto legal, pelos 
Estados e Municípios. 

A matéria, na Câmara, foi aprovada, 
após a manifestação das Comissões 
competentes. Não obteve êxito a tenta­
tiva do Deputado Doin Vieira, de emen­
dar o texto oriundo do Executivo. Pre­
tendia êle excluir das licitações o leilão 
de bens e mercadorias apreendidos em 
processo fiscal. 

O Projeto em exame, assim, objetiva 
modificar as normas relativas às licita-

ções previstas no Decreto-Lei n.O 200/67, 
tomando-as aplicáveis, não apenas à 
União, mas, também, aos Estados e Mu­
nicípios. Nenhum motivo há para que 
êstes continuem admitindo - quanto 
às licitações para compras, obras e ser­
viços - orientação diversa da fixada 
pela União. O projeto é moralizador, 
àntes de tudo~ Além disso, cabe à União 
traçar as normas gerais sôbre direito 
financeiro. 

Somos, assim, pela aprovação do pro­
jeto. 

Sala das Comissões em 24 de abril 
de 1.968. - Argem.iro de Figueiredo, 
Presidente - Pessoa de Queiroz, Rela­
tor - José ErD1Dio - João Cleofas -
Manoel Villaça - !Uem de Sá - Ar­
thur Virgílio - José Leite - Carlos 
Lindenberg. 

PARECER N.0 409, DE 1968 

da Comissão de Finanças, oferecendo a redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 42, de 1968, que dispõe sôbre 
o Orçamento Plurianual de Investimentos para o triênio 1968/1970. 

Relator: Sr. Manoel Villaça 

A Comissão de Finanças apresenta a redação final das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n.0 42, de 1968, que dispõe sôbre o orçamento pluri- .. 
anual de investimentos para o triênio 1968/1970. 

Sala das Comissões, em 10 de maio de 1968. - Argemiro de Figueiredo, Pre­
sidente - Manoel Villaça, relator - Lobão da Silveira - !Uem de Sá - João 
Cleofas- Bezerra Neto- José Leite -Antônio Carlos- Carvalho Pinto. 

ANEXO AO PARECER 409/68 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 42, de 1968 (n.0 1.100-B/68, na Casa de origem), que dispõe sôbre o 
Orçamento Plurianual de Investimentos para o triênio 1968/1970 • 

. EMENDA N~0 1 

Substitua-se no projeto a expressão "Fundação Brasil Central" por "Supe­
rintendência do Desenvolvimento da Região Centro-Oeste - SUDECO". 

EMENDA N.o 2 

Dê-se aos arts. 2.0 e 3.0 a redação ·adequada em· conformidade com as 
emendas aprovadas nos diferentes programas. 
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EMENDA N.o 3 

PROGRAMA - ADMINISTRAÇÃO 
Subprograma - Administração 

1968 
NCr$ 

Ministério - DA INDúSTRIA E DO COMÉRCIO 

Projeto ____; Construção da sede em Brasília 

Reduza-se em: 

EMENDA N.0 4 

PROGRAMA . - ADMINISTRAÇÃO 

Subprograma - Adnl.inistração Superior (Executivo) 

órgão - Presidência da República 

Inclua-se: 

Novas Obras nos Palácios Presidenciais .... 

Construção de Anexo ao Palácio do Planalto 

EMENDA N.o 5 

PROGRAMA - ADMINISTRAÇÃO 
Subprograma - Administração S u p e r i o r 

(Executivo) 

Ministério 

Projeto 

-INTERIOR 

- Reequipamento do Gabinete 
do Ministro 

Reduza-se: . 

EMENDA N.O 6 

PROGRAMA - ADMINISTRAÇÃO 
Subprograma- Administração 

Ministério - DAS MINAS E ENERGIA 

.Projeto - Equipamento da Secretaria­
Geral 

Reduza-se em: 

EMENDA N.0 7 

PROGRAMA - ADMINISTRAÇÃO 
Subprograma - Administração 

órgão 
Projeto 

PRESID~NCIA DA REPú­
BLICA 

- Agência Nacional 
- Reequipamento da Agência 

Nacional 

1969 
NCr$ 

1.000.000 

500.000 

650.000 

75.000 

1970 
NCr$ 

1.000.000 

500.000 

800.000 

75.000 

Onde se lê: ........................... 2.620.000 1.000.000 1.000.000 
Leia-se: . . .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. .. . . .. . 2. 620.000 1. 500. 000 1. 500.000 

·'' ' . 

i l 
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EMENDA N.0 8 

PROGRAMA - ADMINISTRAÇAO 
Subprograma - Administração 
Ministério - INTERIOR 
órgão - D.N.O.C.S. 
Projeto - Ampliação e Reformas de 

Sedes Administrativas 

Onde se lê: . . ........................... 
Leia-se: .. 

EMENDA N.o 9 

PROGRAMA - ADMINISTRAÇAO 

Subprograma - Administração · S u p e r i o r 
(Judiciário) 

órgão 

Projeto 

· PODER JUDICIARIO · · ·· 
- Tribunal de Justiça· dd D:F; · · · 

- Construção do Edifício-Sede 
do T.J.D.F. e Territórios 

1968 
NCr$ 

Onde se lê: 

Leia-se: 

5.000.000. 

5.000.000 

EMENDA N.0 10 

PROGRAMA - ADMINISTRAÇAO · 
. . . 

Subprograma - Administração S .u p e r i o ~ 
(Judiciário) 

órgão 

Projeto 

PODER JUDICIARIO 

- Tribunal de Justiça do D.F. 

- Reequipamento do Tribunal 

Reduza-se em: 

EMENDA N.0 11 

PROGRAMA - ADMINISTRAÇAO .. 
Subprograma - Administração · 

Ministério - PLANEJAMENTO 

Projeto - Programas Especiais Rela­
cionados com a Consolida­
ção da Capital 

Reduza-se em 

1969 
NCr$ 

. '1:500.000 

500.000 

5.000.000 

5.800.000 

300.000 

1970 
NCr$ 

2.200.000 

3.000.000 

600.000 

30Q.OOO 
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EMENDA N.o 12 

PROGRAMA - ADMINISTRAÇAO 
Subprograma - Administração Superior 
Ministério - PODER JUDICIARIO 
órgão - Justiça do Trabalho 
Projeto - Aquisição de Prédios para 

os Tribunais Regionais do 
Trabalho e Juntas ·de Con­
ciliação e Julgamento. 

1968 
NCr$ 

1969 
NCx·$ 

1970 
NCr$ 

Onde se lê: . . . . . . . . .. .. . . . . . . . . . . . . . . . 7.115.000 2.590.000 2.400.000 
Leia-se: . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . .. 7.115. 000 · 2; 200.000 2. 000.000 

EMENDA N~0 13 . 

PROGRAMA - ADMINISTRAÇAO 
Subprograma - Administração Superior 

PODER JUDICIARIO 
órgão 
Projeto 

- Justiça Federal da 1.a Instância 
- Aquisição de Prédios 

Onde se lê: .......................... . 
Leia-se:. 

E:MENDA N.0 14 
PROGRAMA - ADMINISTRAÇAO 
Subprograma - Administração Superior 

órg~o 
Projeto 

· PODER JUDICIARIO 
--:- Justiça Federal da l.a. Instância. 
- Reequipamento da Justiça 

Federal da 1.a Instância. 

Onde se lê: 
Leia-se: 

E:MENDA N.O 15 
PROGRAMA - ADMINISTRAÇAO 
Subprograma - Administração Superior 

-
órgão 
Projeto 

PODF.R JUDICIARIO . 
- JUSTIÇA DO TRABALHO 
- Reequipamento do Tribunal 

Superior do Trabalho e .dos 
Tribunais Regionais do Tra­
balho 

36.000 
36.000 

600.000 
990.000 

50.000 
100.000 

400.000 
800.000 

70.000 
120.000 

Onde se lê: 
Leia-se: 

494.000 2.025.780 1.402.550 
494.000 1.975.780 1.352.550 

E:MENDA N.0 16 
PROGRAMA - ADMINISTRAÇAO 
Subprograma - Administração Superior 
Ministério -INTERIOR 

Onde se lê: 
Reequipamento da Fundação Brasil Central 

i 
l 
l 
I 

ij 

i ! '. 
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Leia-se: 
Instalação e Equipamento da Superinten­

dência do Desenvolvimento da Região Cen­
tro-'oeste 

EMENDA N.0 17 
PROGRAMA - ADMINISTRAÇÃO 
Subprograma - Administração 
Ministério - DA INDúSTRIA e DO CO-

MÉRCIO 

1968 
NCr$ 

Projeto - Instalação do Centro Telefônico 

Reduza-se em: ....................... . 

EMENDA N.0 18 
PROGRAMA - ADMINISTRAÇÃO 
Subprograma. - Administração Fiscal e 

Financeira 
Ministério -FAZENDA 

Onde se lê: 
Reequipamento da Direção da Fazenda 

Nacional .............................. . 
Construção de Delegacias Fiscais ......... . 
Construção do Edifício-Sede· em Bràsília .. 
Reequipamento de Delegacias Fiscais ..... 
Reequipamento do Departamento de Ren-

das Internas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Reequipamento do Departamento de Ren-

das Aduaneiras ........................ . 

Leia-se: 
Reequipamento da Direção-Geral da Fá-:-

zenda Nacional ........................ . 
Construção de Delegacias Fiscais ....... : . 
Construção. do Edifício-Sede em Brasília .. 
Reequipamento de Delegacias Fiscais ..... . 
Reequipamento do Departamento de Ren-

das In temas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Reequipamento do Departamento de Ren-

das Aduaneiras ........................ . 

... EMENDA N.O 19 

PROGRAMA - ADMINISTRAÇÃO 
Subprograma- Planejamento e Organização 
Ministério - AGRICULTURA 
Projeto - Coordenação de Programas 

e Projetas de Ambito Na­
cional 

Reduza-se em: ....................... . 

1969 
NCr$ 

50.000 

1.000.000 
4.000.000 
3.000.000 

450.000 

800.000 

2.500.000 

500.000 
1.000.000 
1.500.000 

400.000 

500.000 

2.000.000 

1970 
NCr$ 

75.000 

1.000.000 
5.000.000 
4.500.000 

500.000 

800.000 

2.500.000 

500.000 
2.000.000 
2.000.000 

400.000 

500.000 

2.000.000 

1.000.000 1.000.000 
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EMENDA N.0 20 

PROGRAMA - ADMINISTRAÇlí.O 
Subprograma - Administração 
Ministério - JUSTIÇA 
Projeto - Reequipamento de órgãos 

de Administração 
Reduza-se: . . ....................... . 

EMENDA N.0 21 
PROGRAMA - ADMINISTRAÇlí.O 
Subprograma - Administração 
Ministério - INTERIOR 
órgão --'- D.N.O.S. 
Projeto - Reequipamento do Depar-

tamento 
Reduza-se: . - . . ...................... . 

EMENDA N.0 22 
PROGRAMA - ADMINISTRAÇlí.O 
Subprograma - Administração 
Ministério - FAZENDA 
órgão - Prefeitura do Distrito Federal 

1968 
NCr$ 

Projeto.· .:...... Obras no Cemitério de Brasília · · 
Reduza-se em: · .................... : .. . 

EMENDA N .O 23 
PROGRAMA .....:_ ADMINISTRAÇlí.O 
Subprograma - Administração S u p e r i o r 

· · (Judiciário) · · · 
órgão - Justiça Eleitoral 
Projeto ......: Construção ou AquisiÇão de 

Prédios 
Onde se lê: ........................... . 
·Leia-se: . .· ...................... ; .. ; . ; -

EMENDA N.o 24 
PROGRAMA . ....:. ADMINISTRAÇÃO 
Subprograma- Administração Fiscàl e· Fi­

nanceira 
Mirlistério __:FAZENDA 

Onde se lê: 
Reequipamento da· Procuradoria-Geral da 

República 
Reequipamento do Departamento de Arre-

cadação . . ............................. . 
Leia-se: 

Reequipamento da Procuradoria-Geral d~:~. 
República, das Subprocuradorias-Gerais e 
da Procuradoria da República nos Estados 

Reequipamento do Departamento de Arre-
cadação . . ............................ . 

1969 
NCr$ 

130.000 

200.000 

160.000 

1.403.000 
. ·2 .153.000 

70.000 

600.000 

200.000 

470.000 

1970 
NCr$ 

150.000 

200.000 

70.000 

1.659.000 
2.409.000 

80.000 

. 600.000 

200.000 

480.000 

1 
1 
1 

~ l 
J 

1: 
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EMENDA N.0 25 

PROGRAMA - AGROPECUARIA 
Subprograma - Estudos e Pesquisas 
Ministério -AGRICULTURA 
órgão 

Projeto: 

- Instituto de Pesquisas e Ex­
perimentação Agropecuária 
do Sul 

"PESQUISAS E EXPERIMENITAÇAO 
ZOOTÉCNICAS, VETERINARIAS E 
AGROSTOLóGICAS: 

Pesquisas referentes às espécies animais,. in-

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

clusive sôbre. pastagens artificiais~· . . . . . . . . . . . . .... o •• 

· Onde se diz: .................. ·. · .. o o·.·. o. o.· o · · · 300·. 000 · · · · 350°. 000 · 
Diga-se: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300. 000 500. 000 

EMENDA N.O 26 

PROGRAMA - AGROPECUARIA 
Subprograma - Promoção e ExtensãO 
Ministério - INTERIOR 
órgão -Superintendência do Vale do São Francisco 
Projeto - Construção de Sistemas de Irrigação 

Onde se lê: 
No Baixo São Francisco (Várzea de Pro­

priá e Itiúba) 
Leia-se: 

No Baixo São Francisco. 

EMENDA N.O 27 

PROGRAlViA - AGROPECUARIA 
Subprograma - Promoção e Extensão : 
Minic:;tério - AGRICÜLTURA . 
órgão -Departamento de Produção Agropecuária 

Onde se diz: 
"Desenvolvimento da Produção Animál: 
Instalação de campos de gramíneas, legumi­

nosas; construção de silos - trincheiras e 
assistência. técnica aos pecuaristas, inclu­
sive prosseguimento e conclusão de obras 
de Parques de Exposições Agropecuárias". 

Diga-se: 
"Desenvolvimento da Produção Animal: 
Instalação de campos de gramineas e legu­

minosas, bem como de construção de si­
los-trincheiras, sempre que passivei me­
diante convênio com os Estados e as en­
tidades oficiais das classes rurais". 

1970 
NCr$ 

400.000 
700.000 
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EMENDA N.0 28 

PROGRAMA - AGROPECUARIA 
Subprograma - Estudos e Pesquisas 
Ministério - AGRICULTURA 
órgão -Departamento de Pesquisas 

e Experimentação Agrope­
cuárias 

Projeto - Pesquisas e experimenta-
ção Zootécnicas, Veteriná­
rias e Agrostológicas. 

"Pesquisas referentes a espécies animais, 
inclusive sôbre pastagens artificiais". 

Onde se diz: ......................... . 
. Diga-se: . : .......................... . 

EMENDA N.o 29 
PROGRAMA - AGROPECUARIA 
Subprograma - Estudos e Pesquisas 
Ministério - AGRICULTURA 
No Departamento· de Pesquisas e Experi­

mentação Agropecuária, no Instituto de 
Pesquisas e Experimentação Agropecuária 
do Sul, no do Centro-Sul, no ·do Norte, 
no do Leste, no do Centro-Oeste, no do 
Nordeste. 

Onde se diz: 
"Pesquisas e experimentação zootécnicas, 

veterinárias e agrostológicas: 
Pesquisas referentes a espécies animais e 

ou a pastagens artificiais". 
Diga-se: 

"PESQUISAS E EXPERIMENTAÇãO 
ZOOTÉCNICAS, VETERINARIAS E 
AGROSTOLóGICAS: 

Pesquisas e experimentação referente a es­
pécies animais e ou a pastagens artificiais, 
sempre que possível em convênio com os 
Estados". 

El.VIENDA N.0 30 
PROGRAMA - AGROPECUARIA 
Subprograma - Meteorologia e Climatologia 
Ministério - INTERIOR 
órgão - SUDENE 
Projeto - Implantação e Reaparelha-

Onde se lê: 

mento das Rêdes Hidromé­
tricas Meteorológicas 

Implantação e reaparelhamento das rêdes 
hidrométrica e meteorológica ........... .. 

1968 
NCr$ 

730.000 
730.000 

1969 
NCr$ 

1.000.000 
850.000 

1970 
NCr$ 

1.200.000 
900.000 

3.500.000 4.600.000 

l 
I 
' i j 
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I 
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Leia-se: 
Implantação e reaparelhamento das rêdes 

hidrométrica . e meteorológica ............. . 

EMENDA N.o 31 
PROGRAMA - AGROPECUARIA 
Subprograma - Meteorologia e Climatologia 
Ministério -AGRICULTURA 
órgão - Serviço de Meteorologia 
Projeto -Ampliação e Recuperação 

da Rêde Meteorológica 

Onde se lê: 
Ampliação e recuperação da Rêde Meteoro-

lógica . . ............................•... 
Leia-se: 

Ampliação e recuperação da Rêde Meteoro-
lógica . . ............................... . 

EMENDA N.o. 32 
PROGRAMA - AGROPECUARIA 
Subprograma - Promoção e Extensão 
Ministério -AGRICULTURA 
órgão - INDA 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

2.150.000 

1970 
NCr$ 

3.000.000 

850.000. 900.000 

2.200.000 2.500.000 

Projeto - Plano de Revenda do Material Agropecuário 
Adicione-se, além da verba destinada ao 

Subprograma do Instituto Brasileiro de 
Reforma Agrária, objeto de outra emenda,· 
mais as importâncias de . . . . . . . . . . . . . . . . 2 . 000 . 000 2 . 000. 000 

EMENDA N.0 33 
PROGRAMA - AGROPECUARIA 
·subprograma ....:.... Promoção e Extensão 
Ministério - INTERIOR 
órgão - D.N.O.C.S. 
Projeto - Sistemas de Irrigação, In-

clusive Açudes 

Onde se lê: 

No Vale do Apodi ........................ . 
Em Vales Complementares de Alagoas ... . 
No Vale do Vaza-Barris .................. . 
No Vale do. Itapicuru .................... . 
Nos Vales do Rio das Coritas e Rio Galyão .. 
No Vale do Verde-Grande : . ............. . 
Pequenos Perímetros de Irrigação ......... . 

Leia-se: 

No Vale do Apodi ....................... . 
Vales Complementares de Alagoas ....... . 
No Vale do Vaza-Barris .................. . 

300.000 315.000 
4.686.000 3.419.000 

680.000 3.300.000 
1.500.000 100.000 

100.000 100.000 

600.000 315.000 
286.000 319.000 
680.000 3.700.000 
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No Vale do Itapicuru .................... . 
No Vale do Rio das Contas .............. . 

. No Vale do Verde-Grande ................ . 
Pequenos Perimetros de Irrigação ......... · 

El\!CENDA N.o 34 
PROGRAMA - AGROPECUARIA 
Subprograma. - Estudos e Pesquisàs 
Ministério - AGRICULTURA 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

1.900.000 
1. 700.000 

300.000 
1. 700.000 

Ai 

1970 
NCr$ 
500.000 

2.000.000 
300.000 
100.000 

órgão -Departamento de Pesquisa Experimental Agropecuária 
Projeto -Pesquisa e Experimentação Sôbre o Babaçu, Instalação etc. 

Suprima-se a expressão: 
"No Maranhão". 

El\!CENDA N.0 35 
PROGRAMA - AGROPECUARIA 
Subprograma. - Promoção e Extensão 
Ministério - INTERIOR 
'órgão . · · - n.N.o.c.s. 
Projeto - Sistemas de Irrigação 

Inclua-se: 
Nos Vales dos Rios Araranguá, da Madre, 

Luiz Alves e Piçarros .................. . 

El\!CENDA N.0 36 
PROGRAMA - AGROPECUARIA 
Subprograma - Estudos e Pesquisas 
Ministério - AGRICULTURA . . 
órgão - Programa Nacional de Pro-

dução de Trigo 
Projeto - D.N.P.E. Agropecuárias 

Onde se lê: .................•......... · 
Leia-se: . . ........................ · ...... . 

El\!CENDA N.O 37 
PROGRAMA - AGROPECUARIA 
Subprograma. - Promoção e Extensão 
órgão - Departamento de Promoção 

Ministério 
Projeto 

Agro pecuária 
- AGRICULTURA 
_,... Plano de Utilização Racio.., 

. nal do Solo e da Agua 
Onde se lê: ............................. . 
Leia.-se: ................... · .................... · 

EMENDA N.0 38 
PROGRAMA - AGROPECUARIA 
Subprograma. - Promoção e Extensão 
Ministério - INTERIOR 

Onde se lê: 
Superintendência do Desenvolvimento do 
. l'fordeste. 

250.000 

600.000 
1.100.000 

4.100.000 
3.850.000 

250.000 

700.000 
1.200.000 

5.000.000 
4.750.000 

I 
I· 
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Sistema de Irrigação. 
No Submédio São Francisco (Projetos Be-

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

bedouro e Favela) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 .105. 000 5. 000.000 5. 500.000 
Superintendência do Vale do São Francisco. 
Sistema de Irrigação. 
No Submédio .São Francisco (Projetos Be-

bedouro e Favela) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3. 000.000 3. 000.000 
Leia-se: 

Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste. 

Sistemas de Irrigação. 
No Submédio São Francisco (Projetos Be-

bedouro e Favela) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 .105. 000 8. 000.000 8. 000.000 

EMENDA N.0 39 

PROGRAMA - AGROPECUARIA 
Subprograma - Promoção e Extensão 
Ministério - AGRICULTURA 

Onde se lê: 
Departamento de Promoção Agropecuária.­
Planos de Revenda de Máquinas e Imple-

mentas Agiicolas ... . ...... ... .. .. ...... .. 4.000.000 2.600.000 2.700.000 
Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrá-

rio. 
Plano de Revenda de Material Agropecuário 2.000.000 2.000.000 1.500.000 

Leia-se: 
Departamento de Promoção Agropecuária. 
Planos de Revenda de Máquinas e Imple-

men tos Agiicolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4. 000. 000 
Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrá-

rio. 
Plano de Revenda de Material Agropecuário 2.000.000 4.600.000 4.200.000 

EMENDA N.o 40 

PROGRAMA - AGROPECUARIA 
·Subprograma - Estudos e Pesquisas 
Ministério - Interior 
órgão - Superintendência do Vale 

do São Francisco 
Onde se lê: ... 

Estudos definitivos e projeto da Barragem 
de Sobradinho ..................... , ... . 

Leia-se: 

Estudos definitivos e projeto da Barragem 
de Sobradinho ......................... . 

Projeto e início de construção da Barragem 
de Moxotó .............................. . 

1.000.000 1.000.000 

500.000 500.000 

1.000.000 1.000.000 
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EMENDA N.0 41 

PROGRAMA - COLONIZAÇÃO E REFOR-
MA AGRáRIA 

Subprograma - Admin_istração 
Ministério - AGRICULTURA 
Projeto - Coordenação da Politica de 

Reforma Agrária 

Onde se' lê: 

Leia-se: . . 

1968 
NCr$ 

10.500.000 

10.500.000 

1969 
NCr$ 

8.000.000 

6.500.000 

1970 
NCr$ 

8.000.000 

7.000.000 

EMENDA N.o 42 

PROGRAMA. - COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA 
Subprograma- Administração 
Ministério - AGRICULTURA 
órgão -IBRA 

Projeto . - Coordenação da Politica de Reforma Agrária 
Reàuza-se em: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1. 000.000 1. 000. 000 

E:MENDA N.o 43 

PROGRAMA - COLONIZAÇÃO E REFOR­
MA AGRARIA 

Subprograma. - Organização Agrária 
Ministério - AGRICULTURA 
órgão -IBRA 

Projeto - Promoção Agrária 

Onde se lê: .......................... . 

Leia-se: . . • o • •• o • o ••••• o o o o o • o o • o • o •••• 

EMENDA N.o 44 

PROGRAMA - COLONIZAÇÃO E REFOR-
MA AGRARIA 

Subprograma - Colonização 
Ministério -AGRICULTURA 
órgão - mRA 

Onde se lê: 
Desenvolvimento dos núcleos de colonização 

Leia-se: 

Desenvolvimento dos núcleos de colonização 
Assistência direta ao pequeno produtor de 

gêneros de subsistência nas zonas do agres- . 
te do Nordeste brasileiro ............... . 

10.600.000 10.500.000 

8.600.000 8.500.000 

27.250.000 34.300.000 

22.250.000 26.300.000 

5.000.000 8.000.000 

• ~ 
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EMENDA N.0 45 
PROGRAMA - COLONIZAÇAO E REFOR-

MA AGRARIA 
Subprograma - Colonização 
Ministério - AGRICULTURA 
órgão - INDA 

Projeto - Desenvolvimento dos Trabalhos de Implantação de Núcleos 
Coloniais· 

Inclua-se: 
Alago as. 

PROGRAMA - COM:ÉRCIO 
Subprograma - Administração 
Ministério -FAZENDA 

- P.D.F. 

EMENDA N.o 46 

órgão 
Projeto - Serviços de Interêsse Público 

Suprima-se o projeto. 

EMENDA N.0 47 
PROGRAMA - COMUNICAÇõES 
Subprograma - Administração 
Ministério -FAZENDA 
órgão - P.D.F. 

Suprimam-se os projetos: 
Reequipamento do Departamento de Tele­

fones Urbanos e Interurbanos 
Parques de Serviço do Departamento de Te­
lefones Urbanos e Interurbanos 

EMENDA N.0 48 
PROGRAMA - COMUNICAÇõES 
Subprograma - Telecomunicações 
Ministério - COMUNICAÇõES 
órgão - D.C.T. 
Projeto - Sistema Secundário Tronco Sul 

Onde se lê: 
Prosseguimento e conclusão da linha-tronco 

sul de ondas portadoras, inclusive obras 
civis e aquisição de equipamentos e cabos 
de interligação. 

Leia-se: 
Prosseguimento e conclusão da linha-tronco 

sul de ondas portadoras, inclusive obras 
civis e aquisição de equipamentos e. cabos 
de interligação, de acôrdo com os projetas 
prêviamente aprovados pelo órgão compe­
tente. 

.. 
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EMENDA N.0 49 

PROGRAMA - EDUCAÇAO 
Subprograma - Ensino Secundário 
Ministério - EDUCAÇÃO E 'CULTURA 

Suprimam-se os projetos: 
Financiamentos a ginásios e colégios se­

cundários. 
Incentivos à criação de 1.8 e 2.8 séries gina­

siais nos grupos escolares. 
EMENDA N.O 50 

PROGRAMA - EDUCAÇãO 
Subprograma - Ensino Secundário 
Ministério - EDUCAÇAO E CULTURA 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

Projeto - Expansão Progressiva da Rêde de Ensino Médio 
Onde se lê: 

Construção e equipamento de escolas de 
nível médio através de convênios das Se­
cretarias dos Estados, Prefeituras Muni­
cipais e entidades particulares, com o ob­
jetivo de atingir as metas preconizadas no 

1970 
NCrS 

Plano Nacional de Educação . . . . . . . . . . . . 27.500.000 42.500.000 44.000.000 
Leia-se: 

1) Construção e equipamento de escolás de 
nível médio através de convênios das 
Secretarias dos Estados, Prefeituras Mu­
nicipais· e entidades particulares, com o 
objetivo de atingir as metas preconizadas 
no Plano Nacional de Educação . . . . . . . . 12.500.000 12.500.000 12 . 500.000 

2) Construção e equipamento de escolas se­
cundárias, desenvolvimento dos centros 
_de ciências e treinamento e aperfeiçoa­
mento de pessoal docente, técnico e ad­
ministrativo, mediante convênio com en-
tidade internacional .................... 15.000.000 30.000.000 31.500.000 

EMENDA N.o 51 
PROGRAMA - EDUCAÇãO 
Subprograma - Ensino Superior 
Ministério - EDUCAÇAO E CULTURA 
órgão - Universidade Federal de 

Pernambuco 
Reinclua-se : 

Reequipamento da Universidade ......... . 
Construção da Faculdade de Ciências Eco-

nómicas . . ... · ........................ . 
Construção da Faculdade de Odontologia .. 

975.000 

272.000 
974.000 

! 
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EMENDA N.o 52 
PROGRAMA - EDUCAÇÃO. 

Subprograma - Ensino Superior 

Ministério -EDUCAÇÃO E CULTURA 

órgão - Universidade Federal de Pernambuco 
Onde se lê: 

Prosseguimento exclusivo das obras já ini­
ciadas na Cidade Universitária (Engenho 
do Meio). 

Leia-se: 

Início, prosseguimento e conclusão, exclusi­
vamente de obras da Cidade Universitária. 

EMENDA N.0 53 

PROGRAMA - EDUCAÇÃO 

Subprograma - Ensino Superior 

Ministério -EDUCAÇÃO E CULTURA 

órgão 

Projeto 
- Universidade Federal Fluminense 

-Aparelhamento de Centro Tecnológico 

Onde se lê: • o o o ••••• o o •• o •••••••• o •• o • 

Leia-se: . . 

EMENDA N.0 54 

PROGRAMA - EDUCAÇÃO 

Subprograma - Ensino Primário 

Ministério - EDUCAÇÃO E CULTURA 

Projeto - Expansão e Aperfeiçoamen­
to Progressivo da Rêde Na­
cional do Ensino Primário 

Onde se lê: 

Projeto .a ser executado através de convênios 
com as Prefeituras, para atendimento aos 
Municípios, inclusive entidadés particula..: 
res que mantêm ensino primário. 

Leia-se: 

Projeto a ser executado através de convênios 
com os Estados e as Prefeituras, para aten­
dimento aos Municípios, inclusive entida­
des particulares que mantêm ensino pri­
mário. 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$· 

339.600 
339.060 

1970 
NCr$ 
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EMENDA N.O 55 

PROGRAMA - EDUCAÇÃO 
Subprograma - Ensino Superior 
Ministério - EDUCAÇÃO E CULTURA 
órgão - Fundação Universidade de 

Brasílià 
Onde se lê: 

construção e equipamento da Faculdade de 
Ciências Agrárias - Fazenda Experimen-
tal do Cerrado ......................... . 

Leia-se: 
Construção e equipamento da Faculdade de 

Ciências Agrárias - Fazenda Experimen-
tal do Cerrado .......................... . 

EMENDA N.o 56 

PROGRAMA - EDUCAÇÃO 
Subprograma - Ensino Superior 
Ministério -EDUCAÇÃO E CULTURA 
órgão - Fundação Universidade de 

Brasília 
Projeto - Construção de Residências 

para Professôres 

Onde se lê: 
Leia-se: .. 

EMENDA N.o 57 

PROGRAMA - EDUCAÇÃO 
Subprograma - Estudos e Pesquisas 

PRESID:mNCIA DA REPúBLICA 

1968 
NCr$ 

400.000 

600.000 

órgão - Conselho Nacional de Pesquisas 
Onde se lê: 

Desenvolvimento de projetas a cargo da Co-
missão Nacional de Atividades Espaciais. . 1.162. 000 

Reéquipamento de centros de pesquisas .... 
Leia-se: 

Desenvolvimento de projetas a cargo da Co-
missão Nacional de Atividades Espaciais.. 1.162.000 

Reequipamento de centros de pesquisas .... 

EMENDA N.o 58 
PROGRAMA - EDUCAÇÃO 
Subprograma - Ensino Superior 
Ministério - EDUCAÇAO E CULTURA 
órgão - Universidade de Santa Catarina .. 

Onde se lê: 
Construção e Equipamento da Faculdade de 

Agronomia e Veterinária no Alto do Vale 
do Itajai ............................... . 

1969 
NCr$ 

400.000 

600.000 

19'70 
NCr$ 

730.000 

730.000 

2.772.800 4.330.200 
10.500.000 15.500.000 

4.772.800 6.330.200 
8.500.000 13.500.000 

250.000 600.000 

.. ', 
I,, 
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Escola Superior de Agronomia ............ . 
Leia-se: 

Escola Superior de Agronomia e Veterinária 

EMENDA N.o 59 

PROGRAMA - EDUCAÇÃO 
Subprograma - Difusão Cultural 
Ministério - EDUCAÇÃO E CULTURA 

Onde se lê: 

Desenvolvimento da Campanha Nacional do 
Teatro. 

Auxílios para obras, equipamentos e mate­
rial permanente, inclusive ao Teatro Na­
cional de Comédia e Conservatório Nacio-
nal do Teatro ......................... . 

Leia-se: 

Desenvolvimento da Campanha Nacional do 
Teatro. 

Auxílios para obras, equipamentos e material 
permanente, inclusive ao Teatro Nacional 
de Comédia e Conservatório Nacional 
de Teatro ............................... . 

EMENDA N.0 60 

PROGRAMA - EDUCAÇÃO 
Subprograma - Ensino Superior 
1\:linistério -EDUCAÇÃO E CULTURA 

Onde se lê: 

Modernização dos Estabelecimentos de En- · 
sino Superior através da CAPES ....... . 

Leia-se: 

Modernização dos Estabelecimentos de En-
sino Superior através da CAPES ........ . 

EMENDA N.o 61 

PROGRAMA - EDUCAÇÃO 
Subprograma - Ensino Superior 
Ministério -EDUCAÇÃO El.CULTURA 
órgão -Fundação Universidade de' 

Brasília 
Onde se lê: 

Construção e Equipamento dos Institutos 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

250.000 

100.000 

120.000 

1970 
NCr$ 
. 400.000 

1.000.000 

10.000 

120.000 

4.350.000 6.100.000 

5.850.000 7.600.000 

Centrais de Ciências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 . 918 .400 5 . 704. 000 5 . 302 .400 
Leia-se: 

Construção e Equipamento dos Institutos 
Centrais de Ciências e do Centro Olímpico 6.918.400 6.084.000 5.652.400 
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EMENDA N.o 62 
PROGRAMA - EDUCAÇÃO 
Subprograma - Ensino Superior 
Ministério - EDUCAÇÃO E CULTURA 

·Onde se lê: 
Faculdade de Ciências Econômicas de Blu­

menau. 
Centro Universitário de Brasília 
Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras e 

de Ciências Politicas e Econômicas. 
Leia-se: 

Fundação Universidade de Blumenau 
Centro Universitário de Brasília 

EMENDA N.0 63 
PROGRAMA - EDUCAÇÃO 
Subprograma -. Ensino Primário 
Ministério ......:. INTERIOR 

Onde se lê: 
Fundação Brasil Central 

Leia-se: 
Superintendência do Desenvolvimento da 

Região Centro-Oeste 

EMENDA N.0 64 
PROGRAMA - EDUCAÇÃO 
Subprograma - Ensino Primário 
Ministério -EDUCAÇÃO E CULTURA 
Projeto - Construção de Escolas ao longo das Fronteiras 

Inclua-se: 
Paraná 

EMENDA N.0 65 
PROGRAMA --. EDUCAÇÃO 
Subprograma - Difusão Cultural 
Ministério -EDUCAÇÃO E CULTURA 

Suprima-se .os· projetos: 
Construção do Teatro de Aracaju, a cargo. 

da SCAS. 
Instalações no Teatro "Alvaro de Carvalho", 
em Florianópolis - se. 

EMENDA N.0 66 

PROGRAMA - EDUCAÇÃO 
Subprograma - Difusão Cultural 
Ministério -EDUCAÇÃO E CULTURA 

Onde se lê: 

Desenvolvimento dos Serviços Bibliotecários 
do Pais ................... · .............. . 

. '1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

550.000 

1970 
NCr$ 

650.000 

. 
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Instalações e Equipamentos para a Funda­
ção Centro-Brasileira de TV-Educativa .. 

Conservação e restauração de bens do Pa-
trimônio Histórico e Artístico .......... . 

Leia-se: 
Desenvolvimento dos serviços bibliotecários 

do País ................................ . 
rnstalações e Equipamentos para a Funda-. 

ção Centro-Brasileira de TV-Educativa .. 
Conservação e restauração de bens do Pa­

trimônio Histórico e Artístico Nacional .. 

EMENDA N.0 67 
PROGRAMA - EDUCAÇÃO 
Subprograma. - Ensino Superior 
Ministério - EDUCAÇÃO E CULTURA 
Projeto - Estabelecimento de Ensino 

Superior 
Onde se lê: 

Faculdade de Zootecnia de Uruguaiana -
RS. . . . ............................... . 

Faculdade de Direito do Acre - Rio Branco 
Faculdade de Filosofia de Colatina- ES .. 
Faculdade de Direito da Fundação Gildásio 

Amado - Colatina - ES. . ............. . 
Fundação Universidade de Mato Grosso .. . 
Faculdade de Direito de Campo Grande -

MT . . ................................ . 
Faculdade Dom Aquino de Filosofia Ciên­

cias e Letras, de Campo Grande - MT .. 
Faculdade de Direito de Campo Grande -

MT . . ................................. . 
Escola de Agronomia· do IPUC - Sete La-

goas - MG. . .......................... . 
Sociedade Mantenedora da Faculdade de 

Medicina de Campina Grande - PB .... 
Fundação Universidade Regional do Nor-

deste - PB. . ........................... . 
Faculdade de Filosofia de Caruaru - Pe .. 
Faculdade de Ciências Médicas·· de Pernam-

buco ...................... :~ .............. . 
Faculdade de Odontologia de Pernambuco. 
Faculdade de Administração de Recife -

PE. . . . ...... · · . · · · · · · · ·. · · · · · · · · · · · · ·· ·· · 
Faculdade de Odontologia de Caruaru - PE 
Faculdade de Direito de Caruaru - PE .. 
Centro Universitário de Brasília (Faculdades 

de Filosofia, Ciências e Letras e Ciências 
Politicas e Econômicas). . .............. . 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

300.000 

2.000.000 

300.000 

550.000 

3.000.000 

100.000 
100.000 
20.000 

. 70.000 
500.000 

40.000 

40.000 

40.000 

100.000 

100.000 

200.000 
50.000 

450.000 
100.000 

50.000 
100.000 
100.000 

50.000 

1970 
NCr$ 

300.000 

2.000.000 

300.000 

650.000 

4.000.000 

100.000 
100.000 
20.000 

50.000 
500.000 

40.000 

40.000 

40.000 

100.000 

200.000 

500.000 
80.000 

450.000 
150.000 

50.000 
100.000 
100.000 

50.000 
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Faculdade de Administração de- Emprêsas 
da Fundação Educacional Alto Vale do 
Itajaí - SC. . .......................... . 

Faculdade de Ciências Econômicas de Blu-
menau- se .......................... .. 

Faculdade de Agronomia de Lajes - SC .. 
Faculdade de Ciências Econômicas e Con-

tábeis de Lajes - se ................... . 
Faculdade de ~gronomia e Veterinária de 

Lajes - SC ............................ . 
Instituto de Artes de Aracaju- SCAS- SE 
Faculdade de Odontologia de Sergipe ..... . 
Faculdade de Direito de Cascavel - PR .. 
Faculdade de Direito do Piauí ............ . 

Leia-se: 
Faculdade de Zootecnia de Uruguaiana -

Rio Grande do Sul ..................... . 
Faculdade de Direito do Acre- Rio Branco 
Faculdade de Filosofia de Colatina - ES .. 
Faculdade de Direito da Fundação .Gildásio . 

Amado -Cola tina- ES ............... . 
Fundação Universidade de Mato Grosso ... . 
Faculdade de Direito de campo Grande -

Ma to Grosso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .. . . . .. . . . . . 
Faculdade Dom Aquino de Filosofia, Ciên­

cias e Letras de Campo Grande - MT .. 
Escola de Agronomia do IPUC - Sete La-.. 

goas - Minas Gerais .................. . 
Sociedade Mantenedora da Faculdade de 

Medicina de Campina Grande - PB .... 
Fundação Universidade Regional do .Nordes.-

te - PB. . .............................. . 
Faculdade de Filosofia de Caruaru - PE .. 
Faculdade de Ciências Médicas de Pernam-

buco . . ................................ . 
Faculdade de Odontologia de Pernambuco 
Faculdade de Administração de Recife ..,.... PE .. 
Faculdade de Odontologia de Caruaru- PE 
Faculdade de Direito de Caruaru- PE .. . 
Centro Universitário de Brasília ............ . 
Faculdade de Administração de Emprêsas 

da Fundação Educacional do Alto Vale do 
Itajaí - se ............................. ····· 

Faculdade de Ciências Econômicas de- Blu- .. 
menau - se ........................... . 

Faculdade de Agronomia de Lajes - SC .. 
Faculdade de Ciências Econômicas e Con-

tábeis de Lajes - se .................. . 

1968 
NCr$ 

• 

1969 
NCr$ 

65.000 

50.000 
50.000 

50.000 

50.000 
30.000 
40.000 
50.000 
50.000 

100.000 
100.000 
20.000 

70.000 
500.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

600.000 
50.000 

450.000 
100.000 
50.000 

100.000 
100.000 
50.000 

65.000 

50.000 
50.000 

50.000 

=·· 

1970 
NCr$ 

65.000 

50.000 
100.000 

50.000 

100.000 
30.000 
40.000 
50.000 
50.000 

100.000 
100.000 
20.000 

50.000 
500.000 

140.000 

140.000 

100.000 

100.000 

1.200.000 
80.000 

450.000 
' 150.000 

50.000 
100.000 
100.000 
50.000 

65.000 

50.000 
100.000 

50.000 

L 

1,: 
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Faculdade de Agronomia e Veterinária de 
Lajes - SC. . .......................... . 

Instituto de Artes de Aracaju - SOAS - SE 
Faculdade de Odontologia de Sergipe .... . 
Faculdade de Direito de Cascavel - PR .. . 
Faculdade de Direito do Piauí ........... . 
Instituto Eletrotécnico de Itajubá - MG .. 
Faculdade de Direito de Londrina - Paraná 
Faculdade Estadual de Ciências Econômicas 

de Ponta Grossa - PR. ................ . 
Faculdade de Medicina do Piauí ......... . 
Faculdade de Filosofia do Piaui .......... . 
Escola de Enfermagem do Piauí ......... . 
Faculdade de Direito de Itajaí ........... . 
Faculdade de Filosofia de Itajaí .......... . 
Faculdade Católica de Filosofia do Pia ui .. 
Faculdade de Ciências Econômicas de Ita-

buna . . .............................. . 
Faculdade Católica de Direito de Dhéus .. . 
Faculdade de Ciências Econômicas de Mos-

soró . . ............................... . 
Faculdade de Ciências Econômicas e Atua-

riais de Natal. . ......................... . 
Escola Superior de Agricultura - Mossoró. 
Faculdade Católica de Medicina de Pôrto 

Alegre - RS. . .......................... . 
Universidade Católica de Salvador - BA. 

EMENDA N.0 6? 
PROGRAMA - EDUCAÇAO 
Subprograma - Ensino Superior 
Ministério - EDUCAÇAO E CULTURA 

Inclua-se: 

Universidade do Rio Grande do Norte, am­
pliação e equipamento da Faculdade de 
Medicina . . ........................... . 

Universidade Federal da Bahia - Reequipa-
mento da Universidade ..... ~.·.· ........ . 

.. 
EMENDA N.O 69 

PROGRAMA - ENERGIA 
Subprograma - Estudos e Pesquisas 
Ministério - INTERIOR 
órgão - SUDENE 

Onde se lê: 

Ministério do Interior - SUDENE - Estu-
dos Hidrelétrico~ ....................... . 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

50.000 
30:ooo 
40.000 
50.000 
50.000 

300.000 
45.200 

45.200 
150.000 
45.200 
40.222 
40.000 
40.000 

. 100.000 

40.000 
40.000 

80.000 

80.000 
100.000 

100.000 
50.000 

400.000 

150.000 

1970 
NCr$ 

100.000 
30.000 
40.000 
50.000 
50.000 

500.000 
30.000 

50.000 
200.000 
50.000 
50.000 

100.000 
100.000 

. 100.000 

30.000 
40.000 

100.000 

100.000 
200.000 

475.000 
50.000 

750.000 

400.000 

1.500.000 1.500.000 
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Leia-se: 
Ministério do Interior - SUDENE - Estu­

dos Hidrelétricos, inclusive Boqueirão, no 
Rio Parnaíba. . ......................... . 

PROGRAMA - ENERGIA 
Subprograma - Transmissão 
Ministério - INTERIOR 
órgão - SUDENE 

Onde se lê: 

EMENDA N.o 70 

Ministério do Interior - SUDENE - Sis­
tema de Transmissão - Sistema COHEBE 

Leia-se: 
Ministério do Interior - SUDENE __.;. Siste­

ma de Transmissão COHEBE, inclusive 
subsistemas Parnaíba e Norte do Estado, 
partindo de Piripíri 

PROGRAMA - ENERGIA 
Subprograma __.;. Transmissão 
Ministério - INTERIOR 
órgão - SUDENE 

EMENDA N.o . .71 

Projeto .....:... Sistema de Transmissão · 

Onde se lê: 
Outros Sistemas 

Leia-se: 
Outros Sistemas ......................... .. 
Companhia Melhoramentos Mossoró S.A. -

COMENSA .......................... . 

EMENDA N.o 72 

PROGRAMA - ENERGIA 
Subprograma - Geração 
Ministério -DAS MINAS E ENERGIA 
órgão - Departamento Nacional · de 

Aguas e Energia 
Projeto - Construção da Usina Hidre-

Inclua-se : 

létrica de Casca III, no Es­
tado de Mato Grosso, a car­
go da CEMAT 

Construção da Usina Hidrelétrica de Casca 
III, no Estado de Mato Grosso, a cargo da 
CEMAT .............................. . 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

1.500.000 

1970 
NCr$ 

1.500.000 

3.000.000 3.000.000 

2.500.000 2.500.000 

500.000 500.000 

3.000.000 4.000.000 
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EMENDA N.0 73 

Ministério -DAS MINAS E ENERGIA 
órgão -Departamento Nacional de Aguas e Energia 
Projeto - Energia Elétrica do Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso. 

Inclua-se: 

Projeto de Energia Elétrica do Alto Ara-
guaia, Estado de Mato Grosso ......... . 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

400.000 

1970 
NCr$ 

EMENDA N.o 74 

PROGRAMA -ENERGIA 
Subprograma - Distribuição 
Ministério -DAS MINAS E ENERGIA 
órgão -Departamento Nacional de Aguas e Energia 
Projeto - Construção e Ampliação da Rêde de Distribuição de Energia 

Elétrica de Natal, Rio Grande do Norte, em Convênio com a 
Companhia Fôrça e Luz. do Nordeste do BrasiL 

Inclua-se: 

Construção e Ampliação da Rêde de Distri­
buição de Energia Elétrica de Natal, Rio 
Grande do Norte, em convênio com a 
Companhia Fôrça e Luz Nordeste do Brasil · 

PROGRAMA - ENERGIA 
Subprograma - Transmissão 

EMENDA N.o 75 

Ministério -AGRICULTURA 
órgão - INDA 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

500.000 

1970 
NCrS 

Projeto - Eletrificação Rural. Construção de 29. 500 km de Linhas de 
Transmissão para Eletrificação Rural, a cargo do Instituto 
Nacional do Desenvolvimento Agrário. 

1968 1969 1970 
NCr$ NCr$ NCr$ 

Onde se lê: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17.000.000 30.000.000 32.500.000 
Leia-se: . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. • 17.000.000 . 27.000.000 30.000.000 

PROGRAMA - ENERGIA 
Subprograma - Geração 
Ministério - INTERIOR 
órgão - SUDESUL 

Inclua-se: 

EMENDA N.o '76 

Hidrelétrica do Rio Guarita - Construção da 
Barragem e da Usina da 2.a etapa - Pro­
jeto da CEEE, ~S. 
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EMENDA N.0 77 

Ministério - DAS MINAS E ENERGIA 
órgão - Departamento Nacional de Aguas e Energia 
Projeto - Construção da Usina Hidrelétrica de Curuá-Una, Estado do 

Pará. 

Inclua-se: 

C o n s t r u ç ã o da Usina Hidrelétrica de 
Curuá-Una, Estado do Pará, a cargo da 
CELPA ............................... . 

EMENDA N.0 78 

PROGRAMA - ENERGIA 
Subprograma - Estudos e Pesquisas 
Ministério - INTERIOR 
órgão - Superintendência do Desen-

volvimento do Nordeste 
Projeto - Estudos Hidrelétricos 

Onde se lê: 

Estudos de viabilidade para usinas hidrelé­
tricas no Submédio e Baixo São Francisco, 
inclusive usinas de Ponta .............. . 

Leia-se: 

Estudos de viabilidade para usinas hidrelé­
tricas no Submédio e Baixo São Francisco, 
inclusive projeto e' início de construção da 
Barragem do Moxotó ................... . 

Suprima-se o projeto com a mesma reda­
ção - Estudos Hidrelétricos referentes à 
SUV ALE - adicionando as suas dotações 
ao projeto acima. 

PROGRAMA - ENERGIA· 
Subprograma - Geração 
Ministério - INTERIOR 
órgão - SUDAM 

EMENDA N.0 79 

1968 
NCr$ 

Projeto - Construção de Pequenas Usinas Térmicas 

Onde se lê: 

Estado do Pará 

Leia-se: 

Estado do Pará, em convênio com as Cen­
trais Elétricas do Pará (CELPA) 

1969 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

1.000.000 2.000.000 

1.500.000 1.500.000 

2.140.000 2.800.000 

I 
J 
I 
j 
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l 
J 
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l 
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EMENDA N.0 80 
PROGRAMA - ENERGIA 
Subprograma - Estudos e Pesquisas 
Ministério - DAS MINAS E ENERGIA 
órgão - Com. Nac. de Eneriia Nuclear 
Projeto - Construção do Protótipo do Reator de Potência 

. . . . 

Onde se lê: 
Construção do Protótipo de Reato r de 

Potência 
Leia-se: 

Projeto e Construção de Protótipos de Rea­
tar de Potência 

PROGRAMA - ENERGIA 
Subprograma - Transmissão 

EMENDA N.0 81 

Ministério - Das Minas e Energia 
órgão - Departamento Nacional de 

Aguas e Energia 
Projeto - CHESF - Construção do 

Tronco Araras-Banabuiu 
Onde se lê: 

PROJETO CHESF 
Construção do Tronco Araras-Banabuiu e 

subestação de Araras 
Leia-se: 

PROJETO CHESF 
Construção do Tronco Araras-Banabuiu e 

subestações de Araras e Tronco . Bana­
buiu-Russas, com subestação de Russas 

PROGRAMA - ENERGIA 
Subprograma - Geração 

EMENDA N.0 82 

Ministério -DAS MINAS E ENERGIA 
Onde se lê: 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS 
E ENERGIA ··· .. 

Planos especiais de Energia nos Estados, 
Distrito Federal e Territórios da União 

CONSELHO NACIONAL DE AGUAS · E 
ENERGIA 

Programa de energia a cargo da Eletrobrãs. 
Leia-se: 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS 
E ENERGIA 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

1970 
NCrS 

12.200. 000 12 .420. 000 

120.000.000 140.000.000 
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Planos especiais de Energia nos Estados, 
Distrito Federal e Territórios da União .. 

CONSELHO NACIONAL DE AGUAS E 
ENERGIA EL~TRICA 

Programa de Energia a cargo da Eletrobrás 

PROGRAMA - ENERGIA 
Subprograma --: Geração 

EMENDA N.0 83 

Ministério - DAS MINAS E ENERGIA 
órgão - D.N.A.E. 
Projeto - Planos Especiais de Energia 

nos Estados, D.F. e Territó­
rios 

Destaque-se e Inclua-se: 
Projeto COHEBE ......................... . 

PROGRAMA - ENERGIA 
Subprograma - Geração 

Onde se lê: 

E:MENDA N.o 84 

1968 
NCr$ 

Hidrelétrica Coaracy Nunes 5.000.000 
Leia-se: 

Hidrelétrica Coaracy Nunes .......... • ..... 5.000.000 

E:MENDA N.0 85 
PROGRAMA - ENERGIA 
Subprograma - Administração 

Onde se lê: 
Conselho Nacional do Petróleo - Constru-

ção do Edifício-Sede .................... . 
Leia-se: 

Conselho Nacional do Petróleo - Constru-
ção- do Edifício-Sede ................... . 

EMENDA N.o 86 
PROGRAl\fA -HABITAÇÃO E PLANEJA­

MENTO URBANO 
Subprograma -·Planos Especificas 

PODER LEGISLATIVO 
órgão - SENADO FEDERAL 

Inclua-se: 
Construção de Residências em Brasilia 

EM:ENDA N.o 87 

PROGRAMA - INDúSTRIA 
Subprograma- Manufatureiro e Outros 
Ministério - INTERIOR 

Onde se lê: 
Fundação Brasil Central 

1969 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

2.200.000 2.420.000 

130.000.000 150.000.000 

200.000 420.000 

5.700.000 11.000.000 

4.700.000 9.000.000 

2.800.000 3.000.000 

1.550.000 1.750.000 

1.200.000 1.200.000 

I J 
I •, 
11 
ll 

I 
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Leia-se: 

Superintendência do Desenvolvimento da 
Região Centro-Oeste 

EMENDA N.o 88 

PROGRAMA - INDúSTRIA 

Subprograma - Metalúrgica 

Ministério 

órgão 

Projeto 

- DAS MINAS E ENERGIA 

- Comissão do Plano do Car-
vão Nacional 

- Complexo Carboquímico -
SIDESC 

Onde se lê: 

Aproveitamento de rejeto piritoso para 
obtenção de enxôfre, ácido sulfúrico, óxido 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

de ferro e fertilizantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5. 000.000 7. 000.000 8. 000.000 

Leia-se: 
• 

Aproveitamento de rejeito piritoso para 
obtenção de enxôfre, ácido sulfúrico, óxido 
de ferro, fertilizantes e estudos, projetos e 
início da construção da Usina Siderúrgica 
de Santa Catarina S.A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.000.000 8.000.000 10.000.000 

EMENDA N.o 89 

PROGRAMA - INDúSTRIA 

Subprograma - Estudos e Pesquisas 

Ministério - AERONAUTICA 

Projeto - Suprimentos e Equipamentos para o Instituto de Pesquisas e 
Desenvolvimento 

Onde se lê: 

1\fiNISTÉRIO DA AERONAUTICA 

Suprimento e Equipamento para o Insti-
tuto de Pesquisas e Desenvolvimento . . . . · 1. 647. 900 2. 900. 000 3. 760. 000 

Leia-se: 

MINISTÉRIO DA AERONAUTICA 

Suprimento e Equipamento para o Insti­
tuto de Pesquisas e Desenvolvimento e 
para o Instituto Tecnológico da Aeronáu-
tica . . .. ... ..... ....... ............ ... . 1.647.900 2.900.000 3.700.000 
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EMENDA N.o 90 

PROGRAMA - RECURSOS NATURAIS 
Subprograma- Prospecção e Avaliação 
Ministério -DAS MINAS E ENERGIA 
órgão - Comissão Nacional de Ener-

gia Nuclear 
Projeto - Prospecção de Minérios 

Nucleares 
PROSPECÇÃO DE MINÉRIOS NUCLEARES 
Localização de depósitos naturais de urâ­

nio, tório e outros elementos 
Onde se diz: ......................... . 
Diga-se: 

EMENDA N.o 91 
PROGRAMA - RECURSOS NATURAIS 
Subprograma - Prospecção e Avaliação 
Ministério -DAS MINAS E ENERGIA 
órgão - Departamento Nacional da 

Produção Mineral 
PROSPECÇÃO DE JAZIDAS MINERAIS 
Pesquisas geofísicas e geoquímicas em áreas 

de ocorrências minerais importantes para 
a avaliação das possibilidades econômicas 
de exploração. · 

1968 
NCr$ 

800.000 
800.000 

1969 
NCr$ 

1.000.000 
4.000.000 

.. 

1970 
NCr$ 

1.800.000 
8.000.000 

Onde. se diz: 
Diga-se: 

24.706.000 22.040.000 25.000.000 
24.706.000 10.040.000 18.800.000 

EMENDA N.0 92 
PROGRAMA - SAúDE E SANEAMENTO 
Subprograma- Abastecimento de Agua 
Ministério - INTERIOR 
órgão - D.N.O.S. 

_ Onde se lê: 
Construção, Ampliação e Melhoramento de 

Sistemas de Abastecimento de Agua. 
Leia-se: 

Construção, Ampliação e Melhoramento ou 
Financiamento de Sistemas de Abasteci­
mento de Agua, diretamente ou mediante 
Convênio. 

EMENDA N.o 93 
PROGRAMA - SAúDE E SANEAMENTO 
Subprograma - Contrôle de Sêcas e Inundações 
Ministério - INTERIOR 
órgão - D.N.O.S. 
Projeto - Defesa Contra Erosão e Inundações 

Onde se lê: 
Rio Grande do Sul 
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Leia-se: 
Rio Grande do Sul, inclusive canalização 

do Arroio Marrecão, na Cidade de Gari­
baldi. 

EMENDA N.O 94 
PROGRAMA -SAúDE E SANEAMENTO 
Subprograma - Assistência Médico-Sanitária Geral 
Ministério - INTERIOR 
órgão - SUDECO 

Onde se lê: 
Expansão e Melhoramento de Unidades 

Médico-Sanitárias. 
Leia-se: 

Assistência Médico-Sanitária. 

EMENDA N.o 95 
PROGRAMA - SAúDE E SANEAMENTO 
Subprograma - Assistência Hospitalar Geral 
Ministério -SAúDE 
órgão -Departamento de Administração 
Projeto - Ampliação do Hospital Regional de Três Marias a cargo da 

CEMIG 
Inclua-se: 

Ampliação do Hospital Regional de Três 
Marias a cargo da CEMIG ............. . 

1968 
NCr$ 

EMENDA N.o 96 
PROGRAMA - SAúDE E SANEAMENTO 
Subprograma - Contrôle de Sêcas e Inundações 
Ministério - INTERIOR 
órgão - D.N.O.S. 
Projeto - Defesa Contra Erosão e Inundações 

Onde se lê: 
Espírito Santo 

Leia-se: 
Espírito Santo, inclusive Rio Itaúnas e seus 

afluentes 

EMENDA N.0 97 
PROGRAMA - SAúDE E SANEAMENTO 
Subprograma - Contrôle de Sêcas e Inundações 
Ministério - Interior ... · 
órgão - D.N.O.S. 

1969 
NCr$ 

1.000.000 

1970 
NCr$ 

1.000.000 

Projeto - Defesa Contra Erosão e Inundações, nos seguintes Estados: 
Onde se lê: 

Espírito Santo 
Leia-se: 

Espírito Santo, inclusive nas margens do 
Rio Doce 
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EMENDA N.0 98 

PROGRAMA - SA'úDE E· SANEAMENTO 
Subprograma- Contrôle e Erradicação 
Ministério -SAúDE 
órgão - Departamento Nacional de 

Saúde 
Projeto - Campanha de Erradicação 

da Varíola 
Aumente-se em: •••••• o •••• o •••• o ••••• 

EMENDA N.0 99 

PROGRAMA - SAúDE E SANEAMENTO 
Subprograma - Assistência Especializada 
Ministério - EDUCAÇÃO E CULTURA 
órgão -Universidade Federal de 

Pernambuco 

Reinclua-se: 

Obras de Ampliação do Instituto de Medicina 
Infantil - IMIP •• o •••• o ••••• o • o • o ~ ••••• 

EMENDA N.o 100 

PROGRAMA - SAúDE E SANEAMENTO 
Subprograma - Assistência Hospitalar Geral 
órgão - E.M.F.A. 
Projeto - Construção do H.F.A. 

Reduza-se em: 

EMENDA N.o 101 

PROGRAMA - SAúDE E SANEAMENTO 
Subprograma - Abastecimento de Agua 
Ministério - INTERIOR 
órgão - D.N.O.S. 

Onde se lê: 

Rio Grande do Norte 

Leia-se: 

Rio Grande do Norte 

EMENDA N.0 102 

PROGRAMA - TRANSPORTES 
Subprograma - Rodoviário 
Ministério - TRANSPORTES 
Projeto - D.N.E.R. 

1968 
NCr$ 

órgão - BR-135 - Cordisburgo-Sete Lagoas 

Inclua-se: 

Trecho Corrente-Bom Jesus- PI 

1969 
NCr$ 

4.641.178 

110.000 

500.000 

100.000 

400.000 

1970 
NCr$ 

1.011.159 

100.000 

300.000 

700.000 

·' I 
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EMENDA N.0 103 

PROGRAMA - TRANSPORTES 
Subprograma. - Rodoviário 
Ministério - TRANSPORTES 
órgão - D.N.E.R. 
Projeto - Construção e Pavimentação 
BR-153 

Redija-se do seguinte modo: 

1968 
NCr$ 

BR-153 - Tucuruí-Aceguá 9.800.000 
Ceres-Jaraguá 
Frutal-Ourinhos 
Melo Peixoto-Alto do Amparo 
Estreito de Uruguai-Erechim 
Ponte sôbre o Rio Uruguai 
Erechim~atanduvas 
Erechim-Passo Fundo 

EMENDA N.0 104 

PROGRAMA - TRANSPORTES 
Subprograma- Rodoviário 
Ministério -· Transportes 
órgão - D.N.E.R. 
BR-230 - Cabedelo-Carolina 

Acrescente-se: 

"de Mangabeira-Floriano-Barão de Gra­
jaú-Pastos Bons-Carolina" 

EMENDA N.0 105 

PROGRAMA ....:... TRANSPORTES 
Subprograma - Rodoviário 
Ministério - Transportes 
órgão - D.N.E.R. 
Projeto - Construção e Pavimentação 

Onde se lê: 
BR-316 - Belém-Maceió 
Capanema-Divisa PA/MA 
Divisa PA/MA-DivisaMA/PI 
Ponte sôbre o Rio Pamaíba 
Terezina-Picos 

Leia-se: 

BR-316 - Belém-Maceió 
Capanema-Divisa PA/MA 
Ponte sôbre o Rio Gurupi 
Divisa PAlMA-Divisa MA/PI 
Ponte sôbre o Rio Parnaiba 
Terezina-Picos 

· ... 

1969 
NCr$ • 

8.630.000 

1970 
NCr$ 

7.200.000 
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EMENDA N.O 106 

PROGRAMA - TRANSPORTES 
Subprograma - Ferroviário 
Ministério - Transportes 
órgão - D.N.E.F. 
Projeto - Construção do Trecho Roca 

Sales-Passo Fundo 
Suprima-se o projeto 

E:MENDA N.0 107 

PROGRAMA - TRANSPORTES 
Subprograma - Ferroviário 
Ministério - TRANSPORTES 
órgão - Rêde Ferroviária Federal S.A. 

Onde se lê: 

Melhoramento de Traçado ................ . 
Remodelação de Via Permanente ......... . 
Aparelhamento de Terminais ............. . 
ComunicaçÇíes, Licenciamento, Eletrificação 

e Sinalização ........................... . 
Material Rodante ......................... . 
Oficina, Depósitos e Postos .............. . 
Investimentos Diversos 

Leia-se: 

Melhoramento de Traçado ............... . 
Remodelação de Via Permanente ......... . 
Aparelhamento de Terminais ............. . 
Comunicações, Licenciamento, Eletrificação 

e Sinalização ........................... . 
Material Rodante ........................ . 
Ofici~a, Depósitos e Postos ................ . 
Investimentos Diversos ................... . 

EMENDA N.0 108 

PROGRAMA - TRANSPORTES 
Subprograma - Rodoviário 
Ministério - TRANSPORTES 
órgão - D.N.E.R. 

Onde se lê: 
Diversos . . .............................. . 
Estudos e Proj etos, etc. . .................. . 

Leia-se: 
Diversos . . .............................. . 
Estudos e Proj etos, etc. . ................. . 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

18.000.000 
45.525.000 

7.050.000 

11.000.000 
21.100.000 
5.000.000 

16.193.000 

20.000.000 
47.525.000 

7.550.000 

12.300.000 
23.100.000 
6.200.000 

17.293.000 

1970 
NCr$ 

18.000.000 
48.080.000 

9.160.000 

20.000.000 
6.050.000 

20.000.000 
52.080.000 
10.660.000 

22.000.000 
6.550.000 

10.000.000 10.000.000 
28.500.000 32.000.000 

8.000.000 8.000.000 
26.000.000 29.500.000 
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EMENDA N.o 109 
1968 
NCr$ 

PROGRAMA - TRANSPORTES 
Subprograma - Rodoviário 
Ministério - TRANSPORTES 
órgão - D.N.E.R. 
Projeto - Construção e Pavimentação 

Onde se lê: 
BR-030 - Brasília-Campinho ............ . 

Formosa-Buritis-Campinho 

Leia-se: 

BR-030 - Brasília-Campinho ............ . 
Formosa-Buritis-Campinho 

EMENDA N.o 110 

PROGRAMA - TRANSPORTES 
Subprograma - Rodoviário 
Ministério - TRANSPORTES 
órgão - D.N.E.R. 
Projeto - Construção e Pavimentação 

Onde se lê: 
Cruz Alta - Livramento 

Leia-se: 
Cruz Alta - Livramento 
Iraí - Palmeira das Missões - Cruz Alta .. 

EMENDA N.0 111 

PROGRAMA - TRANSPORTES 
Subprograma - Rodoviário 
Ministério - TRANSPORTES 
órgão - D.N.E.R. 
Projeto - Construção e Pavimentação 
BR-163 - Rondonópolis-São Miguel d'Oeste 

Inclua-se o seguinte trecho: 
Guaíra - Pôrto Mendes 

EMENDA N.0 112 

PROGRAMA - TRANSPORTES 
Subprograma - Rodoviário 
Ministério - TRANSPORTES 
órgão - D.N.E.R. 
Projeto - Construção e Pavimentação 
BR-227 - Currais - Pombal 

Onde se lê: 
Currais Novos-Divisa RN/PB-Pombal 

Leia-se: 
Currais Novos - Acari - Jardim do Seridó 

1969 
NCr$ 

5.000.000 

6.000.000 

500.000 

1970 
NCr$ 

500.000 

1.500.000 1.500.000 
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- Caicó- Serra Negra- Divisa RN/PB 
-Pombal .............................. . 

EMENDA N.0 113 

PROGRAMA - TRANSPORTES 
Subprograma - Rodoviário 
Ministério - TRANSPORTES 
órgão - D.N.E.R. 
Projeto - Construção e Pavimentação 

Onde se lê: 

BR-242 - São Roque - Pôrto Artur Argoim 
- Barreiras ............................ . 

Leia-se: 

BR-242 - São Roque - Pôrto Artur Argoim 
- Barreiras . . ......................... . 

EMENDA N.0 114 

PROGRAMA - TRANSPORTES 
Subprograma - Rodoviário 
Ministério - TRANSPORTES 
órgão 
Projeto 

- D.N.E.R . 
....;.. Construção e Pavimentação 

Onde se lê: 

BR-282 - Florianópolis - São Miguel d'Oes-
te- Lajes- São Miguel d'Oeste ....... . 

Leia-se: 

BR-282 - Florianópolis - São Miguel d'Oes-
te - Lajes - São Miguel d'Oeste ....... . 

EMENDA N.0 115 

PROGRAMA - TRANSPORTES 
Subprograma - Rodoviário 
Ministério - TRANSPORTES 
órgão - D.N.E.R. 
Projeto - Construção e Pavimentação 
BR-304- Boqueirão do Cesário -Natal 

Onde se lê: 

B. Cesário - Divisa CE/RN 

Leia-se: 

B. Cesário - Beberibe - Divisa CE/RN 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

2.000.000 

1970 
NCrS 

3.000.000 

8.000.000 8.000.000 

8.500.000 8.500.000 

8.000.000 8.000.000 

8.500.000 8.500.000 

I 
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El\-:IENDA N.0 116 

PROGRAMA - TRANSPORTES 
Subprograma - Rodoviário 
Ministério - TRANSPORTES 
órgão -Construção e Pavimentação 
Projeto - D.N.E.R. 

Onde se lê: 

BR-468 - Curitiba - Joinvile ........... . 
Curitiba - Divisa PR/SC 
BR-369 - Boa Esperança - Cascavel 
Campo Mourão- Cascavel 

Leia-se: 
BR-468- Curitiba- Joinvile 
Curitiba - Divisa PR/SC 
BR-369 -Boa Esperança- Cascavel ..... 
Jandaia do Sul- Cascavel 

EMENDA N.0 117 

PROGRAMA - TRANSPORTES 
Subprograma - Rodoviário 
Ministério - TRANSPORTES 
órgão - D.N.E.R. 
Projeto - Construção e Pavimentação 

Inclua-se: 
BR-70 - Brasília - Cuiabá 
Cuiabá - Aragarças 

EMENDA N.O 118 

PROGRAl'dA - TRANSPORTES 
Subprograma - Rodoviário 
Ministério - TRANSPORTES 
órgão - D.N.E.R. 
Projeto - Construção e Pavimentação 

Onde se lê: 
BR-259 - João Neiva - Felixlândia ...... . 
João Neiva- Colatina- Gov. Valadares­
Gouveia - Curvelo - Felixlândia, inclusive 
o trecho Diamantina - Gouveia da BR-367 

Leia-se: 
BR-259 - João Neiva - Felixlândia ..... . 
João Neiva- Colatina -Baixo Guandu­
Gov. Valadares - Gouveia - Curvelo - Fe­
lixlândia, inclusive os trechos Diamantina -
Gouveia da BR-367 e Colatina - Baixo 
Guandu 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

13.242.000 

10.242.000 

1970 
NCr$ 

2.000.000 

3.500~000 2.500.000 

500.000 500.000 

6.180.000 1.600.000 

6.680.000 3.100.000 
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EMENDA N.0 119 

PROGRAMA - TRANSPORTES 
Subprograma - Rodoviário 
Ministério - TRANSPORTES 
órgão - D.N.E.R. 
Projeto - Construção e Pavimentação 
BR-222 - Fortaleza - Piripíri 

Onde se lê: 
Fortaleza - Divisa CE/PI 

Leia-se: 
Fortaleza- Pentecostes- Divisa CE/PI 

EMENDA N.o 120 

PROGRAMA ·- ~ANSPORTES 
Subprograma - Rodoviário 
M>n>srerio -TR~~SPORTES 
órgão . . - SUDESUL 
Projeto - Pontes e Pontilhões etc. 

Inclua-se: 
"inclusive ligação da estrada Presidente 
Kennedy com a Rodovia Passo Fundo-Cas­
ca, interligando Vila Maria-Vila Oeste­
Guaporá-Dois Lajeados-Muçum, conforme 
projeto do DAER." 

EMENDA N.0 121 

PROGRAMA __.:.. TRANSPORTES 
Subprograma - Rodoviário 
Ministério - TRANSPORTES 
órgão - D.N.E.R. 
Projeto - Construção e Pavimentação 
BR-368 - Paranavaí - Dourados 

Inclua-se: 
"Ponte sôbre o Rio Paraná" 

EMENDA N.0 122 

PROGRAMA - TRANSPORTES 
• Subprograma - Rodoviário 
Ministério - TRANSPORTES 
órgão - D.N.E.R. 
Projeto -Construção e Pavimentação 

' ' 

Dê-se a seguinte redação aos vários tre­
chos da BR-101: 

Divisa RN/PB -João Pessoa 
Contôrno de Recife 
Maceió -Divisa ALISE 

• 
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Ponte sôbre o Rio São Francisco entre Colé­
gio ALISE Propriá 
BR-235 -· Aracaju - Itabaiana 
Divisa ALISE - Rosário do Catete - Divisa 
SEIBA 
Divisa SEIBA - Esplanada 
Feira de Santana -Divisa BAlES 
Linhares ...:.... Vitória 
Contôrno de Vitória 
Fazenda dos Quarenta - Rio Bonito 
Santa Cruz -:- Divisa GBIRJ 
Divisa GBIRJ - Parati 

· Para ti R.JISP .-· Santos 
Santos SPIPR -Divisa 
Divisa PRISC - Divisa 
Divisa SCIRS - Osório 

EI'{.tENDA R 0 123 

PROGR.A-,..~1!. - TR.A..NSPORTES 
Subprograma.- Marítimo e Vias Navegáveis 
Ministério - TRANSPORTES 
órgão - D.N.P.V.N. 
Projeto - Construção de Eclusas e Canalização de Vias Iriteri'ores ~ 

. Onde se lê: 
Barragem Anel de D. Marco no Rio Jacuí · 

Leia.:se: 
CanalizaÇão do Rio Jacuí 

EMENDA N.0 124 

·PROGRAMA - TRANSPORTES 
Subprograma - Rodoviário 
Ministério - TRANSPORTES 

. órgão . - D.N.E.R. . 
Projeto , -Construção e Pavimentação 

· BR-262 -.· Vitória - Corumbá 
Onde se lê: 

Campo Grande - Aquidauana . • · 
Leia-se: 

Campo Gr~nde-Aquidauana - Corumbá 

EMENDA N.? 125 

PROGRAMA - TRANSPORTES 
Subprograma - Portos 
Ministério ...:... TRANSPORTES. 
órgão - D.N.P.V.N .... 
Projeto - Outros Portos 

lnclua-,se a. expressão: 
Inclusive construção do canal do Linguado 
que atravessa a Rodovia BR-280, no trecho 
Joinvile - São Francisco. 

'· .. 
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O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- O Expediente lido vai à publicação. 
A Presidência recebeu respostas .aos se­
guintes Requerimentos de Informações: 

- N.0 229/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres, enviada pelo 
Ministro das Comunicações (A viso 
n.0 282, de 30 de abril de 1968); 

- N.o 333/68, de autoria do Senador 
Adalberto Sena, enviada pelo Mi­
nistro do Exército (Aviso número 
41-GB/B, de 9-5-68) .. 

Tem a palavra o Sr. Senador Pereira 
Diniz. 

O SR. PEREIRA DINIZ - (Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, ocupo a tribuna do Senado para 
registrar o falecimento, na última sex­
ta-feira, 10 do corrente, no Rio de Ja­
neiro, do ex-parlamentar Cláudio Oscar 
Soares. 

O Dr. Oscar Soares foi um paraibano 
ilustre, com relevantes serviços presta­
dos ao Estado. 

Exerceu mandato de Deputado Fede­
ral de 1918 a 1930, onde participou da 
Comissão de Finanças e, com a sua es­
pecialização e com os seus estudos de 
matéria econômica e financeira, êle 
elaborava e dava os votos mais subs­
tanciosos e que se caracterizavam, so­
bretudo, pela honestidade, pela segu­
rança, pela probidade com que os ma­
nifestava, sendo, sobretudo, prestigiado 
pelas citações pertinentes de tratadistas 
nacionais e estrangeiros. . 

Era membro de tradicional família 
politica da Paraiba, sobrinho do ex­
governador, genro do Chefe Politico da 
Capital, Cel. Ignácio Evaristo, que foi 
também Prefeito daquela cidade e um 
dos grandes amigos de Epitácio Pessoa. 

O Dr. Cláudio Oscar Soares começou 
a sua vida como advogado e teve uma 
das bancas mais movimenta das do Es­
tado. Exerceu o cargo de .Procurador 

Fiscal e fundou, na Paraíba, um jornal 
que hoje se afirma entre os jornais do 
Nordeste como um dos mais categori­
zados. É "O Norte" que, hoje, pertence 
à cadeia dos Diários Associados. 

Era jornalista do mais fino trato, 
jornalista elegante, que terçava armas 
com seus adversários como se fôra um 
cavalheiro medieval, com luvas e pu­
nhos de renda: Oscar Soares nunca 
utilizou a pena para resvalar no plano 
inclinado das imprecações caluniosas. 
Sabia tratar os adversários com fidal­
guia, com gentileza, com a urbanidade 
que demonstrava ser êle um homem de 
categoria na vida política de meu Es­
tado. 

Deixou espôsa e um filho, Oscar Soares 
Filho, que é um alto funcionário no 
Estado da Guanabara. 

O seu sepultamento, no Rio de Ja­
neiro, foi prestigiado com o compareci­
mento das figuras mais. categorizadas 
na colônia paraibana, na ex-Capital da 
República, sobressaindo entre elas essa 
figura boa e humana, a quem tenho a 
honra de substituir neste Senado, o 
Senador Rui Carneiro, que não falta aos 
amigos num momento de dor e de sa­
crifício. 

É um registro simples e singelo que 
faço, como amigo, como paraibano, 
àquele que soube viver prestigiando e 
ajudando seus coestaduanos, fazendo 
por êles, os pobres e modestos que o 
procuravam, tudo o que estava ao seu 
alcance, a fim de mitigar seus sofri­
mentos . 

Registro, cheio de saudades, seu desa­
parecimento e peço que se consigne na 
Ata um voto de pesar, transmitindo-o 
ao conhecimento da Família de Oscar 
Soares. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.a. um aparte? (Assentimento.) No 
instante em que V. Ex.a. faz o necroló­
gio do seu ilustre coestaduano, a Ban-
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cada do Govêrno, por meu intermédio, 
se associa às emoções da sua saudade, 
principalmente na área em que V. Ex.a 
dá ênfase e destaque aos gestos de be­
nemerência e de assistência que, sobre­
tudo, c.aracterizaram a vida, a obra e 
o destino da figm;a desaparecida. 

O SR. PEREIRA DINIZ - Agradeço 
sobremaneira o aparte de V. Ex.a, que 
vem enriquecer, com o brilho da sua in­
teligência e com sua facilidade de dizer 
o que sente, vem, repito, engrandecer 
e prestigiar o meu singelo discurso. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Não há mais oradores inscritos. 

Comparecem mais os Srs. Sena­
dores: Oscar Passos - Edmundo 
Levi - Milton Trindade - Lobão 
da Silveira - Sebastião Archer -

Petrônio Portela - Sigefredo Pa­
checo - . Wilson Gonçalves - Dyl­
ton Costa - José Leite -.Eduardo 
Catalão- Vasconcelos Tôrres- Pé­
ricles Pedro- Attílio Fontana- Da­
niel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em 1.0 turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 13, de 
1968, de autoria do Senador BE­
ZERRA NETO, que determina a 
aplicação de correção monetária a 
créditos. úojeto de ação judicial, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n.os 292 a 294, de 
1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, favo­
rável, com emendas que oferece, 
sob n.os 1 a 4- CCJ (voto, com 
restrições, do Senador Wilson 
Gonçalves); 

- de Economia, favorável ao pro­
jeto e às emendas da Comissão 
de Constituição e Justiça; 

- de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto, em seu pri­
meiro turno regimental. (Pausa~) 

Se nenhum Senador quiser fazer uso 
da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Não há quorum para votação. Por­
tanto, a matéria fica sobrestada. 

Item 2 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 15, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Vas­
concelos 'l'ôrres, que estabelece nor­
mas para aproveitamento obrigató­
rio de candidatos a Cursos Superio­
res, de acôrdo com o número de va­
gas, e dá outras providências tendo 
PARECERES, sob n.:Os 367 e 368 de 

1968, das Comissões 

- de Constituição e .Justiça, pela 
constitucionalidade; e 

- de Educação e Cultura, pela re­
jeição. 

Está em discussão o projeto. (Pausa.) 

Sem manifestação da Casa, dou a dis­
cussão como encerrada. 

Transfiro a sua votação para a Sessão 
seguinte, por falta de quorum. 

Esgotada a Ordem do Dia. 
Não há oradores inscritos. Nada mais 

havendo que tratar, vou encerrar a Ses­
são convocando, antes, os Srs. Senado­
res para uma Extraordinária, amanhã, 
às. 10 horas, .com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

TRABALHOS DE CON.ITSSôES 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 14 horas e 55 

minutos.) 



75.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 

em 14 de· maio de 1968 

(Extraordinária) 

PRESID:t!:~CIA DO SR. GILBERTO MARINHO 

As 10 horas, acham-se presentes 
os .Srs. Senadores: 

. , ... Adalberto Sena -. José .Guiomard 
-·.Oscar Passo:s -·Alvaro Maia -
Edmundo- Levi - Arthur Virgílio -· 
Milton Trindade - Pedro Carnelro 
-.·· Lobão da Silveira- Achilles Cruz 
Sebastião Archer - Victorino Frei­
re -· Petrônio Portela - Sigefredo 
Pacheco - Menezes . Pimentel -
Wilson Gonçalves -. Luiz de Barros 
- Dinarte Mariz - Manoel Villaça 
- Pereira. Diniz -- Arge:tniro de Fi-
gueiredo -· . Rui Palmeira - Dylton 
Costa -· José Leite ·- Aloysio de 
Carvalho -Eduardo Catalão - Jo­
saphat · Ma}inho -. . Eurico Rezende 
- Paulo Torres - Vasconcelos 

· Tôrres ---" ·:Mário MarlhiS ·...._ Gilberto 
Marinho - <Milton Campos - Be­
nedicto Valladares - Nogueira da 
Gama-.. ~Lino de:Mattos .. -·. ·Péricles 
Pedro -. , ... .Pedro Ludovico - Fer­
nando ·corrêà :._ Bezerra . Neto -
·Mi~~cni Menezes .. - · .1\:'f~llo· . Braga 
-·Antônio Càrlos- Attillo Fontàna 
-· Guida Mondin -·Daniel ~rieger. 

· O SR; PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -A lista·de presença' acusa o com­
parecimento de 46 · Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aber­
ta a ;Sessão, Val ser .lida a Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário ·procede à lei­
tura. da. Ata da Sessão anterior, que 
é, sem deoate, aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -. A Presidência, tendo em vista o 
Aviso n.0 273, de 8 do corrente, do Mi­
nistro da Educação, Dr. Tarso Dutra, 
avisa aos Srs. Senadores que Sua Exce­
lência . comparecerá ao Senado, .aten­
dendo ao requerimento do Sr. Senador 
Arnon de Mello, no dia 22 do mês em 
curso, ficando marcado para as 15 hor~ 
o seu ingresso no Plenário. (Pausa..) 

.Não há oradores inscritos .. CPausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores preserltes 
desejando fazer uso da palavra, irei de­
clarar encerrada a Sessão, designando 
para a Sessão Ordinária de ,hoje a· se­
gulnte 

ORDEM DO DtA 
1 

Votação, em 1.0 turno, .. do Pro­
jeto de Lei do Senado :n.0 · ·13, de 
1968, de autoria do. Senàdor Bezer­
ra Neto, que determina a aplicação 
de · correção . monetã.ria .' a. créditos 
objeto de ação judicial, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n.os 292 ·à 294, de 
1968, das Comissões 

- de Constituição e .Justiça, favo­
rável, com emendas que oferece 
sob n.os 1 a 4 - CCJ (voto, com 
restrições, do Senador Wilson 
Gonçalves); 
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- de Economia, favorável ao pro­
jeto e às emendas da Comissão 
de Constituição e Justiça; 

- de Finanças, favorável. 
2 

Votação, em primeiro turno, do 
P:r,-ojeto de Lei do Senado n.0 15, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Vas­
concelos Tôrres, que estabelece nor­
mas para aproveitamento obrigató­
rio de candidatos a Cursos Superio­
res, de acôrdo com o número de 
vagas, e dá outras providências, ten­
do 
PARECERES, sob n.os 367 e 368, de 
1968, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade; e 
- de Educação e Cultura, pela re­

jeição. 
3 

Discussão, em turno un1co, da 
redação final ·· (oferecida pela Co­
missão de Finanças em seu Parecer 
n.o 409, de 1968) do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 42, de 1968 (n.0 •• 

1.100-68, na Casa de origem), que 
dispõe . sôbre o. Orçamento Plu­
rianual de Investimentos para o 
triênio 1968-1970 .. 

4 
. Discussão, . em. turno umco, do 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 4, 
de 1968 (n.o 24-A, de 1967, na Câma­
ra dos Deputados), que denega pro­
vimento a recurso do Tribunal de 

. Contas da União, a fim de ser man­
tida a emissão de Letras do Te­
souro, Série "D", ao portador, no 

· montante de NCr$ 150.000.000,00 
·(cento e· cinqüenta milhões de cru-
zeiros novos), tendo . 
PARECERES sob .. n.os 319 e 320, de 
1968 das Comissões 
- de Constituição e Justiça, favo­

rável, ncis têrmos de substitutivo 
que apresenta; 

- de Finanças, favorável ao proje­
to e contrário ao substitutivo da 

Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

5 
Discussão, em turno umco, do 

Projeto de Resolução n.0 34, de 1968, 
de autoria da Comissão Diretora, 
que concede aposentadoria a There­
zinha de Mello Bobany, Taquí.grafa­
Revisbra, PL...:2, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal. 

6 

Discussão, em turno único, do 
· ProjetO de Resolução n.0 35, de 1968, 
de àutoria da ·Comissão· Diretora, 
que põe à disposição do Banco Na­
c~onal de Habitação, pelo prazo de 
um ano, o Oficial Legislativo; PL-4, 

· Cláudio Ideburque Carneiro Leal 
Netto, da Secretaria do Senado Fe­
deral.· 

7 

Discussão, . em turno ú.D.ico, do 
Requerimento n.0 409, de 1968, pelo 
qual o sr." Senador Lino de Mattos 
solicita trans~rição, nos A:D.ais do 
Senado Federal, da Mensagem do 
Papa Paulo VI, proferida eni por­
tuguês, diretamente de Roma, ·no 
dia 21 de abril do corrente, ·quándo 
dos festejos do 8 .. 0 aniversário de 
Brasília. 

8 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 5, de 
1961, de autoria do Sr. Senador·Nel­
son Maculan, que altera a Legisla­
ção do Impôsto de Renda, tendo 
PAJ;tECERES, sob n.os 360-A, 360-B, 
360-C e 361, de 1968, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade. 
- de Agricultura, favorável; 
- de Economia, favorável; e 
- de Finanças, pela rejeição, por já 

estar atendido pela legislação 
· atual. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 10 horas e 

10 minutos.) 



76.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
em 14 de maio de 1968 

PRESID:f:NCIA DO SR. GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs .. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Alvaro Maia - Pedro Carneiro -
Lobão da Silveira - Achilles Cruz 
- Duarte Filho - Luiz de Barros 
- Dinarte Maris - Manoel Vil-
laça - Pereira Diniz - Argemiro 
de Figueiredo - Pessoa de Queiroz 
- Rui Palmeira - Arnon de Mello 
- Dylton Costa - José Leite -
Aloysio de Carvalho - Eurico Re­
zende - Paulo Torres - Gilberto 
Marinho· - Nogueira da Gama -
Péricles Pedro -Pedro Ludovico -
Fernando Corrêa - Milton Menezes 
-Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - A lista de presença acusa o com­
parecimento de 26 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aber­
ta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário procede à lei­
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é sem debates aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -Há sôbre a mesa projeto de re­
solução que altera o Regimento, cuja 
leitura será feita pelo Sr. 1.0 Secretá­
rio. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 37, de 1968 

Dê-se a seguinte redação ao art. 45 
do Regimento Interno: . 

Art. 45 - Dar-se-á a convocação do 
suplente para o exercício do mandato 

do respectivo Senador, inclusive nas Co­
missões Permanentes, nos casos de: 

I - vaga (Constituição § 1.0 do 
art. 38 e art. 144, item II) ; 

II - licença por mais de cento 
e vinte dias (Constituição, 
§ 1.o do art. 38; 

III - afastamento do exercício 
do mandato: 

a) por mais de 90 (noven­
ta) dias para o desem­
penho de missões tem­
porárias de caráter di­
plomática ou cultural 
(Constituição, § 2.0 do 
art. 38); 

b) por qualquer tempo, pa­
ra o desempenho das 
funções de Ministro de 
Estado, Interventor Fe­
deral, Secretário de Es­
tado ou Prefeito de Ca­
pital (Constituição, art. 
38); 

IV - suspensão. do exercício de 
m anda to (Constituição, 
item I do art. 144). 

Parágrafo único- Não haverá convo­
cação do suplente se, ao ser concedida a 
licença, faltarem 90 (noventa) dias, ou 
menos, para o término da sessão legis­
lativa. 

Justificação 

A intenção da emenda é dar função 
ao suplente, em exercício, nas Comis­
sões Permanentes. 

I 
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Não é justo e nem razoável que subs­
tituindo êle o titular efetivo do cargo 
quanto ao mais, que é o de votar e to­
mar parte nos debates do Plenário, não 
possa· fazê-lo quanto ao menos, que é a 
substituição nas mencionadas Comis­
sões. 

Do contrário, ficará o suplente sem 
trabalhar, o que não deve ser a inten­
ção do Regimento. 

Por outro lado, a modificalção pre­
tendida adapta à Constituição vigente 
os dispositivos da lei interna da Casa, 
no que se refere ao exercício do man­
dato senatorial pelos suplentes. 

Sala das Sessões, em 14 de maio de 
1968. - Pereira Diniz. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - O projeto será publicado e, em 
seguida, ficará sôbre a mesa durante 
três Sessões, de acôrdo com o Art. 407, 
§ 1.0 , do Regimento Interno, para re­
ceber emendas. Em seguida será despa­
chado às comissões competentes. 

A Presidência deferiu os seguintes Re­
querimentos de Informações: 

- N.0 493/68, de autoria do Senador 
Adalberto Sena, ao Ministério Ex­
traordinário para Assuntos do Ga­
binete Civil da Presidência da Re­
pública; 

- N.0 494/68, de autoria do Senador 
Lino de Mattos, ao Ministério da 
Fazenda; 

- ?-J'.0 496/68, .de o.utoria do Sen3.dcr 
Adalberto Sena, ao Ministério Ex­
traordinário para Assuntos do Ga­
binete Civil da Presidência da Re­
pública; 

- N.0 498/68, de autoria do Senador 
Edmundo Levi, ao Ministério da In­
dústria e do Comércio; 

- N.0 499/68, de autoria do Senador 
Lino de Mattos, ao Ministério dos 
Transportes; 

- N.0 500/68, de autoria do Senador 
Lino de Mattos, ao Ministério da 
Fazenda; 

- N.0 501/68, de autoria do Senador 
Lino de Mattos, ao Ministério da 
Indústria e do Comércio.·. 

Sàbre a mesa dois requerimentos de 
informações que vão ser lidos pelo Sr. 
1. o-secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.0 502, de 1968 

Requeremos, na forma do Regimento 
Interno, sejam solicitadas ao Ministé­
rio das Minas e Energia, por intermé­
dio da Petrobrás, o seguinte: 

l) Em que consistiu o êrro da Petro­
brás, denunciado no · O Globo de 
13-5-68, pelo Professor Eugenio 
Gudin, nas compras de óleo bruto 
e se houve algum prejuízo para a 
emprêsa com a operação, e de 
quanto? 

2) Desde quando está parado o Oleo­
duto Rio-Belo Horizonte, qual a 
causa da paralisação e quando re­
começa a sua atividade? 

3) Quando cClmeça a funcionar a Fá­
brica ~e Lubrificantes de Matari­
pe, na· Bahia, contratada desde 
1959 e cuja montagem das unida­
des destinadas à produção de lu­
brificantes •está pronta desde .... 
1960? 

1:) Qual o motivo dessa impressionan-
te demora? 

Sala das Sessões, em 14 de maio de 
1968. - Pereira Diniz. 

REQUERIMENTO 

N.0 503, de 1968 

Requeiro à Mesa, nos têrmos regimen­
tais, sejam solicitadas ao Ministério dos 
Transportes as seguintes informações: 

1) Se o Ministério dos Transportes 
autorizou ou determinou que a Em-
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prêsa de Navegação da Amazônia 
S.A. (ENASA) mande · pagar os 
aposentados do antigo SNAPP, a 
que sucedeu, residentes em Ma­
naus, através da Delegacia Fiscal 
do Tesouro Nacional e da Agência 
do Banco do Brasil em Belém, Es­
tado do Pará. 

2) Qual a razão dêsse procedimento, 
quando existem a Delegacia Fiscal 
do Tesouro Nacional e Agencia do 
Banco do Brasil em Manaus? 

3) Quais as providências que o Minis­
tério . poderá determinar para que 
os aposentados da antiga emprê­
sa SNAPP, residentes em Manaus, 
não continuem obrigados a cons­
tituir procurador em Belém, com 
reais prejuízos para os seus ma­
gros. proventos e dificuldades ine­
·vitáveis para ·o seu recebimento? 

Justificação 

Em fevereiro do corrente. ano, os apo­
sentados pelos Serviços de Navegação da 
Amazônia ·e Administração do Pôrto do 
Pará, que recebiam pelo M.V.O.P., atra­
vés do SNAPP, dirigiram memorial ao 
Senhor Ministro · dos Transportes, pe­
dindo s'eu pagamento em Manaus pela 
Delegacia Fiscal ali localizada. Esclare­
cem os requerentes: 

"Dêste modo, evitaremos inúmeras 
despesas que viriam 011erar os nos­
sos proventos, como corretores, 
transferências pelos bancos, comis­
sões etc., nunca inferior a oito por 
cento, sem contar com a morosidade 
e outros entraves, que nos trariam 
sérias dificuldades, para manuten­
ção de nossas famílias." 

Mas, ao que indica a nota abaixo re­
produzida, não obtiveram a solução de­
sejada, a ENASA estampou no jornal 

A Crítica, de Manaus, edição de 23 de 
abril de 1968, a seguinte nota: 

"MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

Emprêsa de Naveg. da Amazônia S.A. 
·- ENASA 

NOTA OFICIAL 

A Emprêsa de Navegação da Amazô­
nia S/A (ENASA), Avisa aos Servi­
dores Aposentados dos · extintos 
"Serviços de Navegação da Amazô­
nia e de Administração do Pôrto 
do Pará (SNAPP), residentes e do­
miciliados nesta Capital que, em fa­
ce de determinação legal, · os paga­
mentos de seus proventos relativos 
ao mês de janeiro já foram efe­
tuados através da Deiegacia Fiscal 
do Ministério da Fazenda de Be­
lém, enquanto os atinimtes ao mês· 
de fevereiro, em diante; serão· reali­
zados pelo Banco do Brasil S.A., 
Agência ·· de Belém. Outrossim, es­
clarece, ainda, que, para a regula­
rização dêsses pagamentos; de acôr­
do com as instruções expedidas pe­
la Delegacia Fiscal do Ministério da 
Fazenda, em Belém, os mesmos ser­
vidores aposentados deverão outor­
gar, através de Procuração, os Podê­
res necessáriqs e ·especiais ao rece-

. bimento dos proventos· em aprêço, 
inclusive, para a movimentação de 
Con.tas Bancárias, pàra o corrente 
exercício e demais subseqüentes. (a) 
A DIRETORIA." 

Sala ·das. Sessões, 14 de maiü de 19ôô. 
- Edmundo Levi. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -Os requerimentos lidos serão pu­
blicados e, a seguir, despachados pela 
Presidência. Há vários oradores inscritos. 

O primeiro é o Senador Fernando Cor­
rêa, a quem concedo a palavra. 

O SR. FERNANDO CORR~A - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna do Senado, 
hoje, para dat: conta da viagem que fiz, 
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com tôda a bancada de Mato Grosso, 
acompanhando o Sr. Ministro Mário An­
dreazza, a Campo Grande, Corumbá, até 
o Pôrto Quinze de Novembro. 

Achou por bem S. Ex.a. que fôsse acom­
panhado pelos· representantes de Mato 
Grosso no Congresso . Nacional. 

Daqui partimos de avião até Corumbá, 
onde S. Ex.a inaugurou a estação fer­
roviária da Brasil-Bolívia, um dos itens 
do Tratado de Petrópolis, que vem se ar­
rastando. desde o saudoso Barão do Rio 
Branco, 

O Brasil, assim, cumpriu mais uma 
cláusula dêsse tratado internacional. De­
pois de visitar as novas instalações da 
alfândega, partimos para Campo Gran­
de, onde chegamos à noite. De lá, no dia 
seguinte, cedo, percorremos de automó­
vel tôda a estrada de rodagem Campo 
Grande....:.Pôrto XV de Novembro, justa­
mente na ponte sôbre o rio Paraná, que 
foi inaugurada pelo saudoso Marechal 
Castello Branco. Essa estrada tem quase 
quatrocentos quilômetros de extensão e 
já está pavimentada em mais de cem 
quilômetros. Em presença dos empreitei­
ros dos diversos trechos desta rodovia, 
S. Ex.a. prometeu aos parlamentares de 
Mato Grosso, ao Governador do Estado e 
outras · autoridades presentes a · sua 
inauguração, completamente pronta, pa­
ra meados do próximo ano. Essa estrada 
tem vital importância para a economia 
m:atogrossense, pois ligará todo o Sul do 
Estadô, através do seu centro econômico, 
,..,,O, ó r-~:~~..:n·nn n,..~'t"\rlo' """""' 1\c:! 0"1'Qn.r1D.C! 
"i""''"". "" _""",.,•·~- -·-... ·-""' ...., ........ -- o·-----
centros do Brasil. Poder-se-á ir de auto­
móvel, por estrada asfaltada, de Mato 
Grosso ao ·Rio Grande do Sul, Brasília 
_e até Bahia e próximo a Recife. .. 
' Para actuêles pessimistas que não acre­
ditam mais no Brasil, esta estrada já é 
um ·fator para desmenti-los. Conhece­
mos a estrada Rio-São Paulo ainda de 
terra .e hoje verificamos, com grande or­
gulho para nós brasileiros, que já temos 
mais de trinta mil quilômetros asfalta­
dos. Costumamos sempre debitar à con-

ta da administração o desleixo, a 
de atendimento às reivindicações, 
justas, do interior, mas quero dar 
crédito extraordinário à 
pública brasileira, dizendo que já 
construíram, em pouco tempo, mais 
30 mil quilômetros de estradas 
das. 

. De Pôrto Quinze fomos, ainda com 
Sr. Ministro Mário Andreazza, até 
dente Prudente, onde S. Ex.a tomou 
avião e partiu para o Rio de Janeiro, j 
às 19,30 horas. Dessa Cidade de 
dente Prudente' fomos a Uberaba 
tir, em companhia já agora da vuu.u::;::;<:~ 
de Investigação dos Problemas 
cuários no Brasil, · à exposição 
se re?-lizava. Realmente, Sr. ·esilde:nt' 
Srs. · Senadores, posso dizer do 
com que eu, que sou também vc::~.;u;~l 
vejo cada vez mais o nosso gado J:lllt:.u:LI.. 

rado, a criação dos nossos reor1od·ut,,rE 
chegando a limite bem razoável. A 
ção de zebu, transportado da índia 
nós, brasileiros, deu o tipo 
sil, que está cada vez melhor. Para 
lho meu, que sou mato-grossense, o 
miado foi o fazendeiro de Mato 
Sr. Dinamérico Ignácio de Souza, 
conseguiu o primeiro lugar na cate!;?;OI~i: 

dessa· raça de zebu. o Sr. Orestes 
Tibery, de "Três Lagoas, também foi 
l:niado · com alguns exemplares 
raça. 

Logo após a expos1çao tivemos 
reunião dos pecuaristas daquela zona 
infeiizmente, verificamos o 
que reina entre eles por causa do 
pela falta de atendimento das mais 
tidas reivindicações da pecuária. O 
simismo tomou conta do teJtnt:1er:an:1en 
daqueles · fazendeiros. Disse-lhes 
eram muito justas as suas re:lvi:nd.ic~tçéíes 
suas queixas, que nem tudo está 
que por crises iguais a estas todo o Bra 
si! tem passado várias vêzes e que 1-,,...,.,,.., 
a capacidade, o patriotismo, o ~.~u.tu-·;:;t::J,l:>~ 

para sair delas muito bem. Com 
mentalidade havemos de nos safar 
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transitória crise por que passa a ·pecuá­
ria e também a agricultura brasileira. 

De Uberaba nos deslocamos para Bar­
retes, onde se realizava exposição idên­
tica. Nessa cidade fui surpreendido pela 
qualidade excepcional do gado exposto. 

Uberaba foi a pioneira em trazer o 
gado da índia para o País, e tinha, por 
assim dizer, o monopólio do zebu bra­
sileiro. E graças a êsse ato de pionei­
rismo, êsse gado está espalhado por todo 
o território nacional. 

Em Barretes, o gado é tão bom como 
o de Uberaba. Há também o de Araxá, 
que é muito bom. 

Daqui a uma semana teremos uína ex­
posição em Goiás e a 15 haverá outra na 
própria Capital. 

O Brasil deve ver com olhos de otimis­
mo o trabalho dos pecuaristas e varrer 
de nossa mentalidade êsse pessimismo 
que reina nas classes produtoras, sobre­
tudo da agricultura e da pecuária bra­
sileira, no interior do nosso País. 

Tenho a certeza que se continuar­
mos a trabalhar, se continuarmos por­
fiando na melhoria do nosso gado, dos 
nossos rebanhos, teremos resultados ex­
celentes. 

Vi, de Presidente Prudente até Anã­
polis, pastagens magníficas, e lavouras 
sem fim. 

Ainda há pouco visitei a fazenda de 
uhl amigo, em São Paulo, às margens do 
Rio Grande, e que produziu, no ano pas­
sado, 60.000 sacas de milho, o que veio 
reforçar a minha convicção de que nem 
tudo está perdido, que o Brasil tem fi­
lhos trabalhadores e patriotas, e que es­
sa crise há de ser vencida, mercê do nos­
so trabalho eficiente e, sobretudo, con­
tinuo. Mas nem por isso deixo de fazer 
um apêlo aos órgãos competentes da Re­
pública para que atendam, olhem com 
melhores olhos, as justas reivindicações 
dessa classe sofrida, mas trabalhadora, 

dos pecuaristas e dos agricultores do 
Brasil. (Muito bem! Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Não há mais oradores inscri­
tos. (Pausa.) 

Sôbre a mesa há requerimento, que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 504, de 1968 

Nos tê1·mos do art. 42 do Regimento 
Interno, requeiro 125 dias de licença pa­
ra tratamento da saúde. 

Sala das Sessões, em 14 de maio de 
1968. - .José Feliciano. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Em virtude da deliberação do 
Plenário, será convocado o Sr. Armando 
Storni, Suplente do Sr. Senador José Fe­
liciano. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) -Tem a palavra o Sr. Eurico Re­
zende. 

O SR. EURICO REZENDA - (Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, recentemente, foram guindados 
à alta Administração do Colendo Tribu­
nal de Justiça do Distrito Federal os 
Srs. Desembargadores Joaquim de Souza 
Neto e Mário Brasil de Araújo, respecti­
vamente nos cargos de Presidente e Vi­
ce-Presidente daquele prelúcidc Colegia­
da. 

No último sábaqo, a classe dos advoga­
dos de Brasília, na qual me inscrevo com 
muita honra, homenageou aquelas duas 
figuras da Magistratura brasileira. Foi 
uma festa de confraternização e, a res­
peito do acontecimento, desejo fazer um 
registro nos Anais desta Casa, eis que, 
ao Senado da República, por imposição 
constitucional, cabem as tarefas e as 
obrigações no que qiz respeito aos inte­
rêsses de Brasilia. 
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Quero, Sr. Presidente, dizer apenas al­
gumas palavras, ditadas pelo dever e 
também dinamizadas e enriquecidas pelo 
prazer ·- o dever que ali, naquele ban­
quete, foi exemplarmente cumprido, de 
exaltar a autoridade do Judiciário, cuja 
missão, sem dúvida alguma, se confunde 
com os imperativos e com as beneme­
rências da própria ordem social; e o 
prazer, decorrente das emoções daquela 
intervivência de advogados, em pleno cli­
ma, respeitável clima e, ao mesmo tempo, 
cativante clima da Justiça, onde a pe­
quena dimensão, vale dizer, a pequenez 
dos dissabores e dos desencantos não 
chega a vulnerar, nem sequer a pertur­
bar, ou a comprometer, a grandeza da 
nossa confiança na beleza do Direito e 
na serena imparcialidade da Lei. 

o que caracterizou, Sr. Presidente, 
aquela homenagem, foi, longe de qual­
quer contestação, um estado de alma dos 
advogados, com relação aos dois ilustres 
homenageados. Sentimos, mercê da nos­
sa presença e da nossa observação, sen­
timos, reconhecemos e proclamamos que 
a sinceridade presidiu em tôda a sua ple­
nitude a elegância e o profundo signi­
ficado daquêle preito de reconhecimen­
to e de exaltação cívica a duas figuras 
exponenciais da magistratura do Distrito 
Federal. 

E essa certeza, no que diz respeito à 
sinceridade das homenagens tributadas, 
se cifrou em vários ângulos de julgamen­
to. Ninguém, no Distrito Federal, talvez 
mesmo ninguém, neste País, pode negar 
a existência, nos Desembargadores Joa­
quim de Souza Neto e Mário Brasil de 
Araújo, de uma marcante característica 
que é a sua educação pessoal, traduzida 
no esbanjamento com o trato com os 
advogados. 

o Sr. Petrônio Portela - Permite V. 
Ex. a um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Pois não. 

o Sr. Petrônio Portela - A justiça 
manda que eu fale, interrompendo o 

brilhante discurso de V. Ex.a., para dizer 
que Souza Neto paira acima de qualquer 
elogio. Piauiense, saiu do meu Estado, e, 
em concurso, conquistou a cátedra de 
magistrado, que ilustra, honra ·e digni­
fica. Elevado, pela segunda vez, à cúpula 
da administração do Tribunal, já, agora, 
são os colegas ilustres que afirmam o va­
lor dêsse eminente filho do Piauí, con­
firmando-o como Chefe do Poder Judi­
ciário do Distrito Federal. 

O SR. EURICO REZENDE - Muito 
grato a V. Ex.a. 

É a simplicidade sem atavios e sem 
artifícios, nem sempre uma constante 
em juízes que ocupam posições elevadas, 
muito dos quais se situam tão somente 
na tôrre de marfim de seu afastamento 
e de sua vaidade. 

Por outro lado, as duas figuras que se 
guindaram ao ápice da pirâmide da ad­
ministração da Justiça· em Brasília, pos­
suem uma sólida, aplaudida e reconhe­
cida cultura a serviço pleno do Direito 
e da Justiça. 

E, finalmente, de envolta com aquê­
les atributos, os eminentes Desembarga­
dores homenageados forram-se e en­
grandecem-se através dos tesouros da 
probidade pessoal e das jazidas inesgo­
táveis de uma honradez funcional, não 
apenas digna de ser exaltada, mas, so­
bretudo, digna de ser seguida e imitada. 

Essas duas figuras, Sr. Presidente, se 
constituíram no dueto, objeto do nosso 
louvor e da espontaneidade dos nossos 
encômios e, - por que não dizer? - da 
consagração dos advogados de Brasília. 

E saliente-se; sr. Presidente, que, por 
temperamento, se não mesmo por pro­
fissão, o advogado é pouco dado a per­
correr as estradas do elogio. O seu meio 
é a controvérsia e a sua matéria-prima 
é o combate na defesa indomável dos 
interêsses dos seus constituintes. 

Quero, Sr. Presidente, com estas rápi­
das palavras, gravar, no dia parlamentar 
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de: hoje, nesta Casa, um acontecimento 
auspicioso verificado em Brasília e que 
se constituiu numa ardorosa exaltação 
ao primado da lei, à imparcialidade da 
magistratura e ao símbolo da justiça. 

Os dois homenageados igualam-se,_ um 
na Presidência e outro na Vice-Presidên­
cia, _pela mesma pertinácia de esforços. e, 
sobretudo, pela mesma vocação de ma­
gistrados. Poderíamos, então, dizer que 
não são iguais apenas num ângulo, mas 
são · dois admiráveis períodos humanos 
separados pelo vínculo _harmonioso da 
hierarquia e da jurisdicidade. 

Fazendo êste registro, Sr. Presidente, 
congratulo-me com os advogados de 
Brasília pela generosa e justa iniciativa, 
e também com os ·Desembargadores Sou­
za Neto e Mário Brasil por haverem 
constatado, mais uma vez, como se OU:­

tras tantas não bastassem, a convicção 
de que êles se constituem num estado 
de alma entre os advogados de Brasília, 
pela sua inteligência, pelo seu talento, 
pela sua cultura e, principalmente; pela 
constância. da prestação do melhor ser­
viço à justiça brasileira. (Muito bem!) 

tinta consideração. - Senador Manoel 
Villaça, Líder. 

Brasília, em 14 de maio de 1968 .. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do Nobre Senhor 
Senador Cattete Pinheiro pelo Nobre Se­
nhor Senador Pedro Carneiro, na Comis­
são Mista do Congresso Nacional que 
dará parecer sôbre o Projeto de Lei nú-' 
mero 14, de 1968 ·· (CN). . 

Aproveito a oportunidade para renovar 
os protestos da mais alta estima e dis-
tinta consideração. Senador Manoel 
Vi!laç:a., 'Líder. 

Brasília, em 14 de maio de 1968. 

. S·enhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do Nobre SenhÇ>r 
Senador. João .Cleofas pelo Nobre. Senhor 
Senador Luiz Barros, na Comissão Mista 
do . Congresso Nacional que da;-á pare­
cer sôbre o Projeto de Lei n.0 14, .de _1968 
(CN). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari- Aproveito a oportunidade para renovar 
1i.ho) - Sôbre a mesa comunicações que os protestos da mais alta estima e dis:­
serão lidas pelo Sr. 1.o-secretário. tinta consideração. - Senador Manoel 

São lidas as seguintes: 

Brasília, em 14 .de maio de 1968. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do Nobre Senador 
Mem ·de Sá pelo Nobre Senhor Senador 
Dylton Costa, na Comissão . Mista do 
Congresso Nacional que dará parecer sô­
bre o Projeto de Lei n.O 14, de 1968 (CN). 

Aproveito a oportunidade para renovar 
os protestos da mais alta estima e dis-

Villaça, Líder. 
. . 

.Brasília, em 14 .de maio de 1ÍJ6l3. 

Senhor -Presidente:-. 

Tenho a honra de comunicar a Vossà 
Excelência que esta Liderança. deliberou 
propor a substituição do Nobre .Senhor 
Senador Victorino Freire pelo Nobre Se­
nador Paulo Tôrres, na Comissão Mista 
do Congresso Nacional que dará pare­
cer sôbre o Projeto de Lei n.O 14, çle 
1968 (CN). 

Aproveito a oportunidade para renovar 
os protestos da mais alta estima e dis-

! I 
11; 

!·· 
i 

'l :: 

j 
~ 
: 1 

il,· ~ ' -
~ . 
! 
i·· 

:l· i' :: 
.· 
:. 

1 
I 



-645-

tinta consideração. - Senador Manoel 
Villaça, Líder. · 

Brasília, em 14 de maio de 1968. 

·.Senhor Presidente 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que esta Liderança deliberou 
propor· a substituição do Nobre Senhor 
Senador José Ermírio pelo Nobre Sezlhor 
Senador· Adalberto Sena, na. Comissão 
Mista do Congresso Nacional que da:rá 
parecer sôbre o Projeto de Lei n.o 14/68 
(CN). 

Aproveito a oportunidade para renovar 
os protestos da mais alta estima e dis­
tinta consideracão. - Senador Adalberto . ~ . . . 
Sena, Líd~r em ·exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari-: 
nho) - De acôrdo com as comunicações 
que· acabam de · ser lidas, 'serão feitas 
as substituições. 

Comparecem mais os Srs. Sena­
dores: 

José Guiomard - Edmundo . Levi 
- Arthur Virgílio - Milton Trinda­
de -· Sebastião Archer - Victorino 
Freire -· Petrônio Portela -:---. José 
Cândido - Sigefredo Pacheco -
Menezes Pimentel - Wilson Gonçal­
ves- Eduardo Catalão - Josaphat 

· Marinho -· Vasconcelos Tôrres -
Mário Martins --:- Milton Campos -
Benedicto Valladares - Carvalho 
Pinto - Lino de Mattos - Bezerra 
Neto - Mello Braga - Antônio Car­
los - Attílio Fontana - Guido Mon­
din. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari-
nho) -Passa-se à · 

ORDEM DO DIA . 

Item 1 

Votação, em 1.0 turno, do Proje­
to de Lei do Senado n.0 13, de 1966, 
de autoria do Senador Bezerra Neto, 
que determina a aplicação de corre­
ção monetária a créditos. objeto de 

ação judicial, e dá outras providên­
cias, tendo 
PARECERES, sob n.os 292 a 294, de 
1968, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, favorá­

vel, com emendas· que oferece, sob 
n,os 1 a 4 - CCJ (voto, com res­
trições, do Senador Wilson Gon­
çalves); 

-· de Economia, favorável ao projeto 
e às emendas da Comissão de 

' Constituição e Justiça; 
- de Finanças, favorável. · 

A discussão do projeto, em seu primei­
ro turno, foi encerrada .na Sessão de on­
tem. e deixou de ser votado por falta de 
quorum .. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das 
emendas. . . 

Os Srs. Sanadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aproyado. 

· É O seguinte o projeto a!lrovad~: 
.. , 

. PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 13, de 1966 

Determina a aplicação da correção 
monetária a créditos objeto de ação 
judicial, e dá outras providências. 

O CongressO Nacional decreta: 

Art. ·1. 0 
- As normas de correção mo­

netária referidas no art. 7.0 da Lei nú­
:rnero 4.457, de 16 de julho de 1964, apli­
cam-se aos créditos sub judice, desde que 
sejam os referidos no artigo 298 do Có­
digo de Processo Civil, os que decorrerem. 
d,e execução de sentença por quantia cer­
ta e de ação executiva fiscal. 

Art. 2.0 - A incidência dos cálculos de 
atualização monetária será procedida a 
partir da sentença definitiva de primei­
ra instância, incluindo-se na mesma.cor­
reção os períodos resultantes de desres­
peito aos prazos processuais. 

Art. 3.0 - No caso da correção mo­
netária por mora na inobservância dos 



-646-

prazos processuais poderá o devedor se 
eximir da correspondente penalidade 
provando que o fato decorreu de desídia 
do Juiz, dos Auxiliares de Justiça, do Mi­
nístério Público ou do representante da 
Fazenda Pública. 

Art. 4.0 - Comprovada a responsabi­
lidade funcional referida no artigo· 3.0, 
serão aplicadas ao culpado as penalida­
des previstas no artigo 24 do Código de 
Processo Civil, sem prejuízo de outras 
sanções previstas em lei· para os casos 
de má-fé. 

Parágrafo único - Com a prova da 
aplicação da penalidade processual pre­
vista neste artigo, ficará liberado o de­
vedor quanto ao pagamento do acrésci­
mo correspondente à correção monetá-
ria. 

Art. 5.0 
- Para evitar a correção ou 

suspender o seu curso, conforme êste se 
tenha ou não iniciado, o interessado po­
derá efetuar o depósito judicial, da 
quantia cobrada, em moeda corrente. 

Parágrafo único - Decidida como im­
procedente a ação, por decisão passada 
em julgado, será efetuado o cálculo de 
correção monetária a favor do executado, 
que cobrará a quantia correspondente na 
execução de custas e demais elementos 
da decisão, levantado o depósito do prin­
cipal. 

Art. 6.0 - A Corregedoria da Justiça 
expedirá imediatamente para os Juízes 
das Comarcas a tabela de coeficientes de 
atualização publicada no Diário Oficial 

' pelo Conselho Nacional de Economia, no 
segundo mês de cada trimestre civil e 
para vigorar durante o trimestre civil 
seguinte, conforme estabelece o artigo 
7.0 da citada Lei n.0 4.357. 

Art. 7.0 - A correção prevista na pre­
sente lei será feita com base na tabela 
em vigor na data em que fôr efetiva­
mente liquidado o crédito, por cálculo 
efetuado pelo contador do fôro. 

Art. 8.0 - Dentro do prazo de 90 (no­
venta) dias da publicação desta Lei, os 

Tribunais de Justiça, através das Cor­
regedorias, expedirão as normas de sua 
regulamentação. 

Art. 9.0 - A presente Lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Em votação as emendas apre­
sentadas pela Comissão de Constituição 
e Justiça. 

Os Srs. Senadores que aprovam as 
emendas queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Estão aprovadas. 

A matéria vai à Comissão de Redação, 
para redigir o vencido, para o segundo 
turno. 

São as seguintes as emendas apro­
vadas: 

EMENDA N.0 1 - CCJ 

Suprimam-se os arts. 3.0 e 4.o 

o art. 5.0 prevê a úníca hipótese em 
que nos têrmos do próprio projeto ha­
verá justificação para eximir o devedor 
da correção. 

EMENDA N.0 2 - CCJ 

No parágrafo único do art. 5.0 substi­
tuam-se as expressões: "Decidida como" 
por "julgada" e "executado" por "exe­
qüente." 

EMENDA N.0 3 - CCJ 

No art~ 7.0 ., in fine, substitua-se a pa­
lavra "fôro", por "Juízo." 

EMENDA N.0 4 CCJ 

Suprima-se o art. s.o. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­

nho): 

Item 2 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 15, de 
1960, de autoria do Sr. Senador Vas­
concelos Tô;rres, que estabelece nor-

. i 



órgãos e Unidades Projetos 

Estreito do Uruguai - Erechim 
Erechim - Catanduvas 
Erechim - Passo Fundo 

BR-156- MACAPA- OIAPOQUB ...... . 
~acapá - Oiapoque 

BR-158 - SÃO FÉLIX-LIVRAMENTO .... 
Cruz Alta - Livramento 

BR-163 - . RONDONóPOLI8--S. MIGUEL 
D'OESTE 

Rondonópolis - Campo Grande 
Campo Grande - Dourados 

BR-174 - ~ANAUS--BOA VISTA ........ 
~anaus - Divisa A~/RB 
Divisa A~/RR - Boa Vista 

BR-222 - FORTALEZA-PffiiPffii , ...... 
Fortaleza - Divisa CE/PI 
Divisa CE/PI - Piripíri 

;BR-226 - NATAL-ARAGUAíNA .......... 
Santa Cruz- Currais Novos 
Presidente Dutra - Pôrto Franeo 

BR-227 - CURRAIS--PO~AL ............ 
Currais Novos -Divisa RN/PB - Pombal 

BR-230 - CABEDELO-CAROLINA ....... 
Campina Grande - Divisa PB/CE 
Divisa PB/CE - ~angabeira 

BR-232 - RECIFE-PARNA~IM ....... 
Recife - Salgueiro 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.074.000 2.400.000 2.600.000 

1.500.000 

8.500.000 10.820.000 10.780.000 

1.677.000 7.100.000 9.400.000 

7.000.000 

3.000.000 6.840.000 7.820.000 

- 1.500.000 2.500.000 

8.200.000 16.170.000 20.770.000 

26.850.000 23.340.000 



órgãos e Unidades Projetos 

BR-242 - SÃO ROQUE-PôRTO ARTUR .. 
Argoim - Barreiras 

BR-259 - JOÃO NEIVA-FELIXLANDIA .. 
João Neiva - Colatina - Governador 
Valadares - Gouveia ....:... Curvelo - Fe­
lixlândia, inclusive o trecho Diamantina 
-Gouveia da BR-367. 

BR-262 - VITóRIA-CORUMBA ......... . 

Vitória - Divisa ES/MG 
Divisa ES/MG- Monlevade (BR-381) 
Betim - Uberaba - BR-153 
Campo Grande - Aquidauana 

BR-265 - MURIAÉ-S. J. DO RIO PRJi:TO 
Lavras - São João Dei Rei 

BR-267 - LEOPOLDINA-PORTO MURTI-
NHO .................................. . 
Pôrto XV ..:._ BR-163 
Leopoldina - Maripá 
Juiz de Fora - Baipendi 

BR-277 - PARANAGUA-FOZ DO IGUAÇU 
Curitiba- Paranaguá 
Foz do Iguaçu 

BR-280 - SÃO FRANCISCO DO SUL-D. 
CERQUEffiA ........................... . 
S. F. do Sul - BR-116. 

BR-282 - FLORIANóPOLIS--S. M. D'OESTE 
Lages - S. M. D'Oeste 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

8.000.000 6.000.000 

6.000.000 6.180.000 1.600.000 

56.310.000 49.950.000 24.950.000 

4.500.000 

14.900.000 20.520.000 11.350.000 

55.000.000 30.230.000 

2.000.000 

8.000.000 8.000.000 

--'--~--o--"•-•- ••·--~ -- ~·--- --- -· ·---"-....-.., 



órgãos e Unidades Projetos 

BR-285- VACARIA-SÃO BORJA 
Vacaria- São Borja 

BR-290 - OSóRIO-URUGUAIANA 
Osório - Uruguaiana 
Ponte s/o Rio Santa Maria 

BR-293 - PELOTAS-URUGUAIANA 
Pelotas - BR-116 - Livramento 

BR-304 - BOQUEIRÃO DO CESARIO-
NATAL ................................ . 
B. do Cesário - Divisa CE/RN 
Divisa CE/RN - BR-226 

BR-316 - BELEM-MACEió ............. . 
Capanema- Divisa PA/MA 
Divisa P A/MA - Divisa MA/PI 
Ponte sôbre o Rio Parnaíba 
Teresina - Picos 

BR-317- BRASILÉIA-LABREA 
: Brasiléia - Xapuri - R. Branco 

EIR-319 - BERURI-GUARAJA-MIRIM 
Pôrto Velho - Manaus 
Abunã- Guajará-Mirim 

BR-324 - REMANSO-SALVADOR ....... . 
Salvador - Mataripe (2.a pista) 

BR-343 - LUIZ CORRÉA-BERTOLíNIA .. 
Luiz Corrêa - Piripíri - Campo Maior 

BR-364/236/319 - FRONTEIRA BRASIL-
PERU-CUIABA ....................... . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 . 1970 

8.000.000 14.150.000 15.860.000 

29.000.000 14.820.000 20.080.000 

900.000 

9.500.000 14.920.000 19.050.000 

9.000.000 22.020.000 32.360.000 

1.000.000 

1. 700.000 2.980.000 3.680.000 

2.000.000 

2.300.000 3.070.000 3.320.000 

29.610.000 21.730.000 14.200.000 



órgãos e Unidades Projetos 

Fr. Brasil - Peru - Cuiabá, trecho Ron­
donópolis -Alto Araguaia 

BR-364 - PôRTO VELHO-LIMEffiA 
Cuiabá - Alto Araguaia 
Alto Araguaia - Jataí 

BR-365 - MONTES CLAROS-CANAL SAO 
SIMãO ITUIUTABA-C. S. SIMAO ...... . 

BR-369 - BOA ESPERANÇA-CALCAVEL .. 
Campo Mourão - cascavel 

BR-373 - LIMEffiA-BARRACAO ....... . 
Três Pinheiros - BR-158 

BR-377 - CARAZINHO-QUARAí 
Caràzinho - Cruz Alta 
Ponte Internacional - Quaraí 

BR-381- GOV. VALADARES-B. PAULISTA 
Ipatinga - Governador Valadares 

BR-392 - PôRTO LUCENA-PELOTAS ... 
BR-116 - Canal São Gonçalo 

BR-393 - CACHOEffiO DO ITAPEIVIIRIM-
MANILHA ............................. . 
Teresópolis - Além Paraíba 

BR-407 - PICOS-PETROLINA .......... . 
Picos - Petrolina 

BR-452 - RIO VERDE-ARAXA ......... . 
Rio Verde-Itumbiara 

BR-455 - IPATINGA - BR-116 .......... . 

~---- ------- ~ 
::~~---- --- - ~~~·c:- ----- H---'---~-- .. ·----- ~ -· -· -- ~··~-~-~~-~ --~~~ 

NCr$ ·de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.500.000 3.590.000 5.090.000 

1.000.000 1.000.000 

5.000.000 2.000.000 

1.500.000 2.740.000 5.700.000 

400.000 2.000.000 

8.250.000 8.250.000 

1.000.000 

5.000.000 6.380.000 9,120,000 

5.410.000 13.070.000 

1.000.000 5.000.000 5.000.000 

5.000.000 2.000.000 

.c!~ .. -~-~- - - - --- --'-''J 



órgãos e Unidades Projetos 

BR-462/116 -RIO-SãO PAULO· ........ . 
Rio - São Paulo 

BR-462 - RIO-ANGRA DOS REIS ...... . 
Volta Redonda- Angra dos Reis 

BR-464- MAGÉ-SANTA CRUZ ........ . 
Magé- BR-135 
Trevo das Missões - Santa Cruz 

BR-467 - PôR TO MENDE8-CASCA VEL .. 

BR-468 - CURITffiA~OINVILLE ...... . 
Curitiba - Divisa PR/SC 

BR-469- FOZ DO IGUAÇU-PARQUE NA-
CIONAL ............................... . 
Foz do Iguaçu - Cataratas 

BR-470- ITAJAÍ-LAGOA VERMI~LHA .. 
Blumenau - Curitibanos - Campos No­
vos - Lagoa Vermelha 

B~-471 - SOLEDADE-CHU1 ........... . 
Canal de S. Gonçalo - Chuí 

BR-472 - SãO BORJA-BARRA DO QUA-
RAÍ ................................... . 
São Borja ·- Barra do Quarai 

BR-474 - BARBACENA-AIMORÉS ...... . 
Presidente Bernardes - Pôrto Jo,irme 
Pôrto Firme - Guaraciaba 
Guaraciaba - Ponte Nova 
Ponte Nova -Rio Casca 

BR-010/226/153 - SANTA MARIA-ANA-
POLIS ................................. . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no ~riênio 

1968 1969 1970 

38.000.000 

1.000.000 2.850.000 

1.000.000 

7.000.000 13.242.000 

1.400.000 

1.000.000 

5.324.000 

1.000.000 

1.000.000 3.180.000 3.090.000 

8.000.000 11.400.000 5.470.000 

4.700.000 5.130.000 

2.000.000 3.000.000 3.000.000 

8.000.000 15.500.000 15.500.000 



órgãos c Unltl:ulcs Projctos 

Santa Maria - Anápolls (Belém-Brasí­
lla) 

BR-487 - MANGUINHOS-ILHA :00 FUN-
DAO ................. · .. ·. · · · · · · · · · · · · · · 
(Cidade Universitária) 

-DIVERSOS ............................ . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.500.000 

8.008.000 10.000.000 10.000.000 

F;NCARGOS DE FINANCIAMENTOS . . . . . . . 126.650.000 208.600.000 323-.800.000 

ESTUDOS E PROJETOS, DESAPROPRIA-
ÇõES, SINALIZAÇAO, PROTEÇAO DE 
RODOVIAS E CONSTRUÇAO DE EDI-
FíCIOS . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26.300.000 28. 500. 000 32.000.000 

SUBSTITUIÇAO DE RAMAIS FERROVIA-
RIOS ANTIECONOMICOS . . . . . . . . . . . . . . 36.900.000 45.500.000 48.500.000 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTAMENTO . 28.200.000 29.600.000 31.000.000 

RESTAURAÇAO DE RODOVIAS . . . . . . . . . . . 66.200.000 60.480.000 64.520.000 

COTA-PARTE DOS ESTADOS NO IMPOS-
TO úNICO SOBRE COMBUSTíVEIS E 
LUBRIFICANTES . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . 503.839.000 604.293.000 682.016.000 

COTA-PARTE DOS MUNICíPIOS NO IM-
POSTO úNICO SOBRE COMBUSTíVEIS 
E LUBRIFICANTES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 131.208.000 157.368.000 170.504.000 

TOTAL ............ ·.............................................................. 1.608.101.100 1.799.165.904 1.864.655.085 

I 

~-~~i 



órgãos e Unidades 

MINISHRIO DOS TRANSPORTES 

R~DE FERROVIARIA FEDE.RAL S.A. 

SUBPROGRAMA: FERROVIÁRIO 

Projetos 

MELHORAMENTO DE TRAÇADO ......... . 
Prosseguimento do programa de. constru­
ção de variantes, visando à melhoria de 
traçados, com redução de rampas, au­
mento dos raios de curva e alargamento 
de bitola. 

REMODELAÇÃO DA VIA PERMANENTE .. 
Remodelação da via, compreendendo 
substituição e soldagem de trilhos, subs­
tituição de dormentes, regulamentação 
do lastro, obras de drenagem e conserva­
ção da infra-estrutura. 
Aquisição de 105.000 toneladas de trilhos 
para diversas unidades de operação. 

APARELHAMENTO DE TERMINAlB ..... . 
Reaparelhamento, construção e amplia­
ção de pátios e de desvios, permitindo o 
cruzamentO de ·composições de . grande 
comprimento. 
Aquisição de guindastes de pátio para 
manipulação de carga e atendimento a 
acidentes. 
Construção e reforma de estações de di­
versas unidades de operação. 

COMUNICAÇõES, LICENCIAMENTO, ELE-
TRIFICAÇÃO E SINALIZAÇÃO ........ . 

· NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

220.562.000 234.066.000 242.474.000 

14.940.000 18.000.000 18.000.000 

27.355.000 45.525.000 48.080.000 

8.o4o.ooo 7.o5o.ooo 9.16o:ooo 

8.200.000 11.000.000 18.000.000 



órgãos e Unidade:> 

. :::· ... 

Projetos 

Prosseguimento da implantação da rêde 
de radiotelefonia e comunicações por te­
le-impressores, interligando as unidades 
de operação. 
M:ontagem de contrôle centra,lizado de 
tráfego e. reconstrução de trechos eletri­
ficados. 

MATERIAL RODANTE 

Aquisição de carros de passageiros e de 
vagões de carga. 
Montagem de carros de aço para passa­
geiros. 
Reconstrução de locomotivas elétricas e 
diesel-elétricas, carros de passageiros e 
vagões de carga. 
Modernização de unidades eléi;ricas su­
burbanas. Complementação do programa 
de conversão de freios para o si.stema de 
ar comprimido e padronização de enga­
tes, atendendo no triênio às est;radas si­
tuadas no Nordeste . 

OFICINAS, DEPóSITOS E POSTOS ....... . 

Construção, reforma e reaparelhamento 
das oficinas de manutenção do material 
rodante e de tração. 
Reaparelhamento dos postos de abaste­
cimento, manutenção e revisão ao longo 
das linhas. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

25.220.000 21.100.000 20.000:000 

4.470.000 5.000.000 6.050.000 

I 
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órgãos e Unidades 

DEPARTAMENTO DE ESTli:ADAS DE 
FERRO 

Projetos 

OLEODUTO ............................... 
Construção de 5 tanques com capacidade 
unitãria de 45.000 barris e montagem da 
segunda linha de claros ligando o Pôrto 
de Santos à Cidade de São Paulo. 

INVESTIMENTOS DIVERSOS ............ . 

Conclusão das obras .do . edifício-sede e 
recuperação de ramais em diversas uni­
dades de operação. 

ENCARGOS DE FINANCIAMENTO ...... . 

Amortização dos compromissos assumidos 
pela Rêde para compra de trilhos e aqui­
sição de locomotivas. 

CONSTRUÇÃO DO TRECHO ITAPEVA-
PONTA GROSSA ..................... . 

Trecho do Tronco Principal Sul, cortan­
do os Estados de São Paulo e Paranã, 
com 203 km de extensão. Término previs­
to para 1970. 

CONSTRUÇÃO DO TRECHO PONTA GROS-
SA-ENGENHEIRO BLEY .............. . 

Trecho do Tronco Principal Sul com 87 
quilômetros de extensão no Estado do 
Paranã. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triénio 

1968 1969 1970 

2.000.000 2.000.000 2.000.000 

5.283.000 16.193.000 4.314.000 

35.600.000 21.500.000 34.900.000 

13.070.000 29.000.000 43.330.000 

10.500.000 5.449.000 



órgãos e Unidades Projetos 

CONSTRUÇÃO DO TRECHO LAGES-ROCA 
SALES ................................ . 
Trecho do Tronco Principal Sul com 296 
quilômetros de extensão, cortando os Es­
tados de Santa Catarina e do R.io Gran­
de do Sul. 

CONSTRUÇÃO DO TRECHO ROCA BALES-
MONTENEGRO · ........................ . 
Início do Tronco Sul. que entronca com 
a L-35 na estação de Roca Sales. 

CONSTRUÇÃO DO TRECHO BRASíLIA-
PffiES DO RIO ... : ................... . 
Chegada do Tronco Sul a Brasília, com­
preendendo obras de drenagem e cons­
trução dos edifícios necessários ao trá­
fego. 

CONSTRUÇÃO DO TRECHO ARAGUARI-
UBERLANDIA ......................... . 
Trecho constante do .Tronco Principal 
Sul, com 55 km de extensão no Estado 
de Minas Gerais, estando prevista sua 
conclusão no ano de 1971. 

CONSTRUÇÃO DA ESTAÇÃO E P/lTIO DE 
BRASíLIA ............................ : 

CONSTRUÇÃO DO TRECHO AGUA BOA-
CIANORTE ............................ . 

Trecho com 70 km de extensão, ligando 
a zona agrícola do Norte do Paraná. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

18.150.000 5.335.000 

5.785.000 2.115.000 

7.295.000 

5.000.000 10.800.000 9.200.000 

1.400.000 2.000.000 2.600.000 

800.000 2.700.000 
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órgãos e Unidades Projetos 

CONSTRUÇÃO DO TRECHO MATADOURO-
CAPITÃO EDUARDO .................. . 
Trecho em fase de conclusão que visa a 
cortar a Cidade de Belo Horizonte por 
uma zona não congestionada, com ex­
tensão de 14 km. 

CONSTRUÇÃO DO TRECHO CERR.O LAR-
GO-SANTO ANGELO ................ . 
Ligação terminal de fronteira com 58 
quilômetros de extensão no Estado do 
Rio Grande do Sul. 

CONSTRUÇÃO DO TRECHO JUDIP ... PEBA­
RffiEIRAO PIRES .........•....•...•.. 
Ligação da EFCB com a EFSJ. Trecho 
componente do anel ferroviário da Cidade 
de São Paulo, sendo sua finalidade ime­
diata servir à COSIPA. 

UNIFICAÇÃO E REMODELAÇÃO DOS 
TRANSPORTES SUBURBANOS DA GUA-
NABARA ............................... . 

CONSTRUÇÃO DO TRECHO TERJ!~SINA-
ALTOS-CRATEúS ..................... . 
Componente do Tronco Circular do Nor­
deste, com uma extensão de 238 km. 

CONSTRUÇÃO DO TRECHO CRUZ DAS 
ALMAS-SANTO ANTôNIO DE Jl~SUS .. 
Ligação da VFLB ao Pôrto de Hão Ro­
que, com extensão de 61 km no Estado 
da Bahia. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

2.000.000 

2.350.000 

5.500.000 7.977.000 

3.200.000 4.000.000 11.800.000 

4.200.000 3.300.000 4.000.000 

1.000.000 1.000.000 



órgãos e Unidades 

DEPARTAMENTO DE ADMINIS­
TRAÇÃO 

Projctos 

CONSTRUÇÃO DO TRECHO CAMPINHO-
UBAITABA-JEQUIÉ ................... . 
Ligação com 215 km de extensão no Es­
tado da Bahia, destinado a servir o Pôr­
to de Campinho. 

CONSTRUÇãO :ÓO TRECHO JAPERI-TER­
MINAL MARíTIMO DE SANTA CRUZ ... 

Variante com 40 km destinada a 'atender 
à COSIGUA e port-os em estudos na Baía 
de Sepetiba. 

CONSTRUÇãO DO TRECHO. ROCA SALES-
PASSO FUNDO ........ , .. , .. ; ......... . 
Trecho com 168 km no Rio Grande do Sul. 

CONSTRUÇãO DA VARIANTE DO PORTO 
DE ITAQUI ............................ . 

Variante com 20 km no Estado do Ma­
ranhão, destinada a servir· o pôrto ·de I ta­
qui e obras complementares. 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTAMENTO .. 

ESTUDOS E P~OJETOS .......... ~ ....... 

DESAPROPRiAÇõES 

CONVÊNIO COM O MINISTÉHIO DO 
EXÉRCITO PARA OPERAÇãO DA ES­
TRADA DE FERRO MADEIRA-MAMORÉ 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

500.000 

750.000 

7.000.000 10.000.000 10.000.000 

1.500.000 

482.000 

500.000 

200.000 

75.000 

350.000 

500.000 

75.000 

368.000 

500.000 

75.000 
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órgãos e Unidades Projetos 

SERVIÇOS . DE TRANSPbRTES . FERRO-
VIARIOS ............................... . 

TOTAL 
o o • o • o •••••••• o o o o •• o ••• o •••••• o o •• o o o •••••• o o o •••••••••••••••••• o ••••••• o 

MINISHRIO DO EX~RCITO 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

SUPERINTEND:tNCIA DO VALE DO 
SAO FRANCISCO 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE lWNDôNIA 

SUBPROGRAMA: MARfTIMO E VIAS NAVEGAVEIS 

APARELHAMENTO DE NAVEGAQlí.O FLU-
VIAL ................................... . 
Aquisição de embarcações fluviais-moto­
res e material de manutenção. 

REGULARIZAÇÃO DO RIO SAO FRAN-
CISCO E AFLUENTES ................. . 

REEQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS DE 
NAVEGAÇãO .... · ....................... . 

MANUTENÇãO DOS SERVIÇOS DE NA-
VEGAÇãO .............................. . 

REEQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS DE 
NAVEGAÇãO ........................... . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

97.000 97.000 97.000 
220.562.000 234.066.000 242.474.000 

935.000 1.200.000 2.300.000 

935.000 1.200.000 2.300.000 

1.095.000 700.000 800.000 

230.000 

350.000 400.000 400.000 

15.000 

500.000 300.000 400.000 



~! 

órgãos e Unidades 

MINISHRIO DA MARINHA 

MINISHRIO DOS TRANSPORTES 

COMISSAO DE MARINHA J.fERCANTE 

-t ~ 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DE SEDES DE CAPITANIAS 
E AG:t!:NCIAS .......................... . 
Construção de sedes de Capitanias e Agên­
cias para atender às necessidades funcio­
nais do Ministério da Marinha relaciona­
das à Marinha Mercante. 

CONSTRUÇÃO DE 32 CARGUEIROS DE 
LONGO CURSO ........................ . 

Capacidade total de 353.950 TDW, estan­
do as entregas assim program~<las: 

1968 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57.350 TDW 
1969 . . .. .. . . .. . . . .. . . .. . . . 44.600 TDW 
1970 . .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. 72. 000 TDW 
após 1970 .. . . .. . . . . .. . . .. 180. 000 TDW 

CONSTRUÇÃO DE 5 GRANELEIROS DE 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

394.000 510.000 480.000 

394.000 510.000 480.000 

249.700.000 234.510.000 235.659.000 

LONGO CURSO PARA SóLIDOS .. . . . . . . 39.526.000 13.568.000 

Capacidade total de 100.300 'I'DW. As 
entregas têm a seguinte programação: 

1968 . . . . .. . . . .. . .. . .. . .. .. 54.300 TDW 
1969 . . . . . . . .. .. . .. . .. . .. . . 46.000 TDW 

CONSTRUÇÃO DE UM REBOCffiJOR DE 
ALTO-MAR COM 2.200 BHP .......... . 668.000 

l 
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órgãos e Unidades Projetos 

CONSTRUÇÃO DE 24 CARGUEffiOS PARA 
NAVEGAÇÃO DE CABOTAGEM , ....... . 
Capacidade total de 108.120 TDW. As en­
tregas têm a seguinte programação: 
1968 .. .. . . . . . . .. . . . . . . .. .. 38.720 TDW 
1969 . . . . . . . . . .. .. .. . .. . . .. 23 .400 TDW 
1970 .. . . . .. . .. .. .. .. . . .. .. 20.200 TDW 

CONSTRUÇÃO DE 2 GRANELEffiOS DE CA-
BOTAGEM PARA LíQUIDOS ........... . 
Capacidade total de 5.000 TDW, estando 
as entregas assim programadas: 
1968 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2. 500 TDW 
1969 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2. 500 TDW 

CONSTRUÇÃO DE 11 GRANELElROS DE 
NAVEGAÇÃO INTERIOR PARA SóLIDOS 
Capacidade total de 4. 000 TDW a serem 
entregues em 1968. 

CONSTRUÇÃO DE 2 LANCHAS DE PAS-
SAGEffiOS ............................. . 
A serem entregues em 1969 para nave­
gação no Rio São Francisco. 

CONSTRUÇÃO DE 5 CHATAS PARA GADO 
A serem entregues em 1968 para opera­
ção pela Cia. de Navegação da Bacia 
do Prata . 

CONSTRUÇÃO DE 6 REBOCADOR:~S PARA 
NAVEGAÇÃO INTERIOR .............. . 
Capacidade de 4.920 BHP, a serem entre­
gues em 1968 

NCr$ de 1968 
Aplicações no· Triênio 

1968 1969 1970 

45.216.000 33.376.000 23.580.000 

8.622.000 

623.000 

768.000 549.000 

523.000 

2.462.000 180.000 



órgãos e Unidades 

.. 

DEPARTAMENTO NACION.Il.L DE POR­
TOS E VIAS NAVEGAVlUS 

Projetos 

PROGRAMA DE NAVEGAÇÃO IN'.rERIOR . 
A ser implementado no triêilio para as 
Bacias do São Francisco, Prat8. e Ama­
zonas e Bacia da Guanabara. Itapecuru­
Mearim - Bacia do Parnaíba. !'revê-se a 
entrega de tôdas as embarcações no pe­
ríodo. 

REEQUIPAMENTO DA COMISSÃO ....... . 
PLANOS EM ELABORAÇÃO .............. . 

CONSTRUÇÃO DE ECLUSAS E CANALIZA-
ÇÃO DE VIAS INTERIORES .......... .. 
Barragem Anel de D. Marco no Rio Ja­
cuí - RS; Eclusa da- Barragem de Boa 
Esperança no Rio Parnaíba - MA/PI e 
Canalização do Rio Ti e tê - SP. 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DE POR-
TOS FLUVIAIS ........................ . . . . 

MELHORAMENTOS EM VIAS INTERIORES 
TOTAL .......................................................... ; .............. . 

SUBPROGRAMA: A(REO 
MINISnRIO DA AERONÁUTICA 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REOUPERA-
ÇÃO DE AEROPORTOS ................ . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

9.226.000 12.773.000 20.859.000 

285.000 
204.000 

4.600.000 

-3oo.ooo 300.000 
3.493.000 

5.300.000 3.000.000 

200.000 1.000.000 2.000.000 

4.340.000 4.000.000 4.000.000 
252.124.000 236.920.000 239.239.000 

52.216.000 45.289.552 52.306.752 

28.850.000 28.859.552 35.546.752 



órgãos e Unidades 

MINISnRIO DA AGRICULTURA 

MINISHRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTJUTO FE­
DERAL 

Projetos 

CONTRIDUIÇAO FINANCEIRA 'DESTINADA 
AO REEQUIPAMENTO DAS E~WR~SAS 
DE TRANSPORTE AÉREO COMERCIAL . 

CONSTRUÇÃO DE AEROPORTO INTER-
NACIONAL ............................. . 

Estudo de viabilidade e projeto de cons­
trução ou ampliação de um Aeroporto In­
ternacional para grandes aeronaves e 
jato. 

AEROPORTO DE MANAUS .............. . 
Estudo de viabilidade, projeto e amplia­
ção ou construção do Aeroporto de Ma-
naus. 

APRIMORAMENTO TÉCNICO DOS AERO.:. 
PORTOS DE MAIOR DENSIDADE DE 
TRAFEGO .............................. . 
ModernizaÇão e tecnificação de aeroportos 
de tráfego mais intenso. · · 

CONSTRUÇÃO DO AEROPORTO FRAN-
CISCO BELTRÃO ...................... . 

PROSSEGUIMENTO DAS OBRAS DA ES­
TAÇAO DE PASSAGEIROS DO AERO-
PORTO DE BRASíLIA ...... _ ........... . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 19'70 

16.650.000 8.000.000 8.000.000 

2.430.000 1.620.000 1.620.000 

100.000 2.500.000 2.500.000 

4.186.000 4.310.000 4.640.000 

'20.000 

20.000 
750.000 

600.000 

30.000 

30.000 
425,000 

425.000 

35.000 

35.000 
379.000 

379.000 



órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDI:NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DA AMAZONIA 

SUPERINTENDI:NCIA DO VALE DO 
SÃO FRANCISCO 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

TERRITóRIO FEDE R A L DE RON­
DON IA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RORAIMA 

·Projetos 

AQUISIÇAO DE AERONAVE PARA A 
NOVACAP .............................. . 

CONSTRUÇAO DE AEROPORTOS E CAM-
POS DE POUSO ....................... . 

Em Pedras Negras (RO), Uaupés, Japurá 
e Tefé (AM) e .~ôrto :~e Moz (PA): 

REPAROS E MELHORAMENTOS Dl~ AERO-
PORTOS ............................... . 

CONSTRUÇAO DE CAMPOS DE POUSO ... 
MANUTENÇAO DOS SERVIÇOS DE TRANS-

PORTES AÉREOS ...................... . 

RECUPERAÇAO . DOS AEROPORTOS. DE 
VILA RONDôNIA E . FORTE PH.íNCIPE 
DA BEffiA .................... -.......... . 

CONSTRUÇAO .DO AEROPORTO DE; 
AB~A ....... : ............... :· .......... . 

RECUPERAÇAO DE AEROPORT.OS .. : ... . 

TOTAL ......................................................................... . 
·~ 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

150.000 
1.103;000 

300.000 

300.000 

20.000 

65.000 

1.345.000 

850.000 

300.000 

15.000 

60.000 

100.000 

1.405:000 

900.ÓOO 

300.000 

15.000 

70.000 

100.000 

54.089.000 47.089.552 84.125.752 

----- -----
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órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDP:NCIA DO DESENVOL­
VIMENTO DA AMAZôNIA 

SUPERINTENDP:NCIA DO 'V ALE DO 
SÃO FRANCisCO 

TERRITóRIO FEDERAL DE .RORAIMA 

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 

COMISSÃO DO PLANO DO CARVãO 
NACIONAL 

SUBPROGRAMA: PORTOS 

Projetos 

RECUPERAÇÃO.E MELHORAMENTOS DE 
PORTOS ..................... · .......... . 

Das Cidades de Belém, Santarém, Manaus 
e São Luís. 

CONSTRUÇÃO E MELHORAMENTO DE 
PORTOS NO SÃO FRANCISCO .... , ..... 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO PôR-
TO DE CARACARAí ................... . 

OBRAS DE MELHORAMENTO DOS POR-

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio · 

1968 . 1969 1970 

3.700.000 

3.800.000 

140.000 

60.000 

280.000 

1.320.000 1.800.000 

1.006.000 1.500.000 

300.000 300.000 

20.000 

TOS. CARBONíFEROS . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280,000 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 112.195.000 117.720.000 125.480.000 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE POR­
TOS E VIAS NAVEGAVEIS 

PôRTO DE ITAQUI - (MA) ............ . 
Construção e aquisição de equipamentos 
para o pôrto. 

2.600.000 6.140.000 2.750.000 



órgãos e Unidades Projetos 

PóRTO DE CAMPINHO 
Conclusão das .Obras Portuárias e aquisi-
ção de equipamentos. 

PôRTO DE MUCURIPE- (CE) .......... . 
Estudos de viabilidade do p~er petroleiro 
e do pôrto, dragagem, obras de recupe-
ração e expansão e aquisição de equipa-
mentos. 

PôRTO DE RECIFE - (PE) ............. . 
Recuperação e expansão, estando previs­
ta a instalação do Terminal Açucareiro 
para exportação de açúcar e melaço; 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 . 

1.000.000 1.000.000 1.000.000 

2.224,000 2.954.000 3.308.000 

6.130,000 11.260.000 12.140.000 

PôR TO DE MACEió - (AL) . . . . . . . . . . . . . . 2. 291.000 1.113. 000 1. 905. 000 
Obras de proteção e expansão, dragagem 
e aquisição de equipamentos. Conclusão 
do Terminal Açucareiro. 

PôRTO ILHÉUS-MALHADO - (BA) . . . . . 5 .120. 000 3. 350.000 900. 000 
Conclusão das obras portuárias e aquisi­
ção de equipamentos. 

PôRTO DO RIO DE JANEIRO- (GB) . . . . 13.545.000 14.380.000 17.766.000 
Recuperação, expansão, especialização dos · 
terminais e aquisição de equipamentos. 

PôRTO DE SANTOS - (SP) . . . . . . . . . . . . . 29.710.000 24.230.000 26.940.000 
Estudos de viabilidade, obras de expan-
são, prolongamento do cais, especialização 
dos terminais e aquisição de equipamentos 

PôRTO DE PARANAGUA- (PR) . . . . . . . . . 6.840.000 15.120.000 10.620.000 
Recuperação e expansão, especialização 
de terminais e aquisição de equipamentos. 
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órgãos e Unidades Projetos 

PôRTO DO RIO GRANDE - (RS) 
Recuperação, expansão, especialização de 
terminais e aquisição de equipamentos. 

OUTROS PORTOS - (MANAUS, BELÉM, 
-ICOARACY,NATAL,CABEDELO, SAL­
VADOR, ARACAJU, VITóRIA, ANGRA 
DOS REIS, NITERói, ANTONINA, SAO 
FRANCISCO DO SUL, ITAJAí, IMBITU­
BA, PôRTO ALEGRE, PELOTAS-'--'- FURO 
DO PARACUúBA - CAMETA - CORUM­
BA - CUIABA - LUIZ CORREIA - FOZ 
DO IGUAÇU - GUAíRA - PôRTO VE­
LHO - SAO FRANCISCO DO SUL -
FLORIANóPOLIS- LAGUNA- PAULI­
CÉIA -REGISTRO - PRESIDENTE EPI-
TACIO- SÃO SEBASTIÃO ........... . 
Obras de recuperação, dragagem e ins­
talação de guindastes, de acôrdo com cri­
térios de prioridade a serem definidos por 
estudos de . viabilidade. 

ENCARGOS DECORRENTES DO FINAN­
CIAMENTO DA AQUISIÇÃO DE EQUI.:. 
PAMENTOS PORTUARIOS ............ . 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTAI\>IENTO • 
ESTUDOS PARA A REFORMULAÇÃO DA 

POLíTICA PORTUARIA ............... . 

TOTAL o ••• o o •• o o ••• o ••• o • o •••• o • o •••••••• o ••••••••••••• ' •.••• o •••••••••••••••••••• 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

3.130.000 3.170.000 2.870.000 

23.055.000 14.803.000 17.737.000 

12.800.000 
1.2ÕO.OOÓ 

1.350.000 

19.200.000 26.500.000 
1.000.000 1.000.000 

50.000 

116.175.000 119.040.000 127.280.000 



órgãos e Unidades 

MINISTERIO DA AERONÁUTICA 

SUBPROGRAMA: PROTEÇÃO À NAVEGAÇÃO 

Projetos 

SUPRIMENTOS E EQUIPAMEN'rOS DE 
PROTEÇÃO AO voo ............... · .... . 
Aquisição de eq'ilipanieritos e- suprimentos 
destinados a proporcionar maior segurança 
operacional à navegação aére11. no terri­
tório brasileiro, bem como maior orienta­
ção e contrôle de tráfego aéreo em zonas 
de aeródromos e áreas terminais .. 

OBRAS DO SERViÇO DE PROTEÇÃO AO 
VôO .......................... ; ......•.. 

Ampliação do Núcleo de Parque de Ele­
trônica e prosseguimento de obras em di­
versos Núcleos de . Proteção ao Vôo. . 

AMPLIAÇAO E REEQUIPAMENTO DO SER­
VIÇO DE INFORMAÇÃO E" CARTO-
GRAFIA ....... · ................. · ... · ..... . 

Equipa~ento para impressão de. cartas de 
aproximação, manuais de vôo etc. · 

AMPLIAÇÃO E REEQUIPAMENTO DO SER-
. VIÇO DE METEOROLOGIA -, ........... -. 

Construção de terminais, instalação de 
equipamentos etc. para coleta de dados 
méteorológicos para a Rêde de Proteção 
ao Vôo. 

AMPLIAÇÃO E REEQUIPAMENTO DO SER­
VIÇO DE BUSCA E SALVAMENTO ..... 

SUPRIMENTOS E EQlqPAMEN'l'OS DO 
SERVIÇO CONTRA INCÊNDIO ........ . 

NCr$ de 1968 
·Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

10.906.000 9.279.000 7.909.000 
-"--""-- -~----'-

5.245.800 5.824.000 6.084.000 

508.000 550.000 550.000 

60.000 

265.000 265.000 300.000 

210.000 80.000 

100.000 550.000 650.000 

- . ·- -- ., 
------>..-:.;......~-.. ~-'-----_,..;-~; 



órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

TOTAL ................................. . 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FE­
DERAL 

Projetos 

PROJETO "CONTRAP" .................. . 
Aquisição e instalação de auxílios aero­
náuticos e serviços de treinamento aero­
náutico. 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 
ATUALIZAÇÃO TÉCNICA DE PESSOAL . 
Equipamentos para laboratório de tráfego 
aéreo, laboratório de línguas e equipamen­
tos de auxílio áudio-visual. 

RECUPERAÇÃO DA Rl!:DE DE SINALIZA-
ÇÃO NáUTICA ........... : . ............ . 
Construção e recuperação de faróis, faro­
letes e instaiação de Serviços de· Sinaliza­
ção Náutica. 

SEGURANÇA . DO TRÁFEGO MARíTIMO 
FLUVIAL E LACUSTRE ................ . 

· SUBPROGRAMA:. ESTUDOS E PESQUISAS 

TOTAL, ..... · ............................... .' ...... · .................................. ; .. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

4.787.200 

2.808.900 

375.500 

2.433.400 
13.714.900 

348.000 

348.000 

348.000 

1. 700.000 

180.000 

1.825.000 

1.825.000 

11.104.000 

111.350 

111.350 

111.350 

135.000 

50.000 

1.710.000 

1. 710.000 

9.619.000 

113.700 

113.700 

113.700 
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EMENDA N.0 68 

Programa - Educação. 

Subprograma -· Ensino Superior. 

Ministério - Educação e Cultura. 

Universidade do Rio Grand~ do Norte, am­
pliação e equipamento da Faculdade de 
Medicina ............................ . 

Universidade Federal da Bahia - Reequi-
pamento da Universidade ............ . 

EMENDA N.o 69 

Programa - Energia. 

Subprograma - Estudos e Pesquisas. 

Ministério - Interior. 

órgão - Sudene. 

Onde se lê: 

Ministério do Interior- SUDENE- Estu-
dos Hidrelétricos .................... . 

Leia-se: 

Ministério do Interior- SUDENE- Estu­
dos Hidrelétricos, inclusive Boqueirão, 
no Rio Parnaíba .................... . 

EMENDA N.0 70 
Programa - Energia. 

Subprograma - Transmissão. 

Ministério - Interior. 

órgão - SUDENE 

Onde se lê: 

Ministério do Interior - SUDENE - Siste­
ma de Transmissão - Sistema Coheb 

Leia-se: 

Ministério do Interior - SUDENE - Siste­
ma de Transmissão COHEBE, inclusive 
subsistemas Parnaiba e Norte do Esta­
do, partindo de Piripíri 

1968 
NCr$ 

1968 

NCr$ 

1969 
NCr$ 

400.000 

150.000 

1969 

NCr$ 

1970 
NCr$ 

750.000 

400.000 

1970 

NCr$ 

1.500.000 1.500.000 

1.500.000 1.500.000 
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EMENDA N.0 71 
Programa - Energia. 

Subprograma- Transmissão. 

órgão - Sudene. 

Projeto.- Sistema de Transmissão. 

Onde se lê: 

Outros Sistemas o ••••••• o ••••••••• o o o • o • o • 

Leia-se: 

Outros Sistemas ••••• o o • o •• o •• o • o o o o •••••• 

Companhia Melhoramentos Mossoró S.A. 
- COMESA ......................... . 

EMENDA N.o 72 

Programa - Energia. 

Subprograma - Geração. 

Ministério - Das Minas e Energia. 

1968 
NCr$ 

órgão - Departamento Nacional de Aguas e Energia. 

1969 
NCr$ 

3.000.000 

2.500.000 

500.000 

1970 
NCr$ 

3.000.000 

2.500.000 

500.000 

Projeto - Construção da Usina Hidrelétrica de Casca m, no Estado de 
Mato Grosso, a cargo da CEMAT. 

Leia-se: 

Construção da Usina Hidrelétrica de Casca 
III, no Estado de Mato Grosso, a cargo 
da CEMAT .......................... . 

Programa - Energia. 

Subprograma - Geração. 

EMENDA N. 0 73 

Ministério - Das Minas e Energia. 

1968 
NCr$ 

órgão- Departamento Nacional de Aguas e Energia. 

1969 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

3.000.000 4.000.000 

Projeto - Energia Elétrica d~. Alto Ara~aia, Estado de Mato Grosso. 

Inclua-se: 

Projeto de Energia Elétrica do Alto Ara-
guaia, Estado de Mato Grosso ....... . 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

400.000 

1970 
NCr$ 
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EMENDA N.0 74 
Programa - Energia. 
Subprograma - Distribuição. 
Ministério - Das Minas e Energia. 
órgão - Departamento Nacional de Aguas e Energia ... 
Projeto - Construção e Ampliação da Rêde de Distribuição e Energia Elétrica 

de Natal, Rio Grande do Norte, em convênio com a Companhia Fôrça e- Luz do 
Nordeste do Brasil.· 

•' . ~ 

·.Inclua-se: 
Construção e Ampliação da Rêde de Dis­

tribuição de Energia Elétrica de Natal, 
Rio Grande do Norte, em convênio com 

·a Companhia Fôrça e Luz Nordeste do 
Brasil ................................ · 

EMENDA N.0 75 
Programa - Energia. . 
Subprograma- Transmissão. 
Ministério - Agricultura. 

1968 
NCr$ 

órgão - INDA. . 

1969 
NCr$ 

·.500.000 

1970 
·Ncr$ 

Projeto - Eletrificação Rural. Construção de 29.500km de Lililias de Trans­
missão para Eletrificação Rural, a cargo ào Instituto Nacional do· Desenvolvi­
mento Agrário. 

Onde se lê .............................. . 
Lei~-se ....................... : . .......... . 

Programa - Energia. 
Subprograma - Geração. 
Ministério - Interior. 
órgão - Sudesul. 

· · Ínclua~se: 

. EMENDA N.0 

Hidrelétrica do Rio Guarita Construção 
da Barragem e da Usina da 2·.a etapa -
Projeto da CEEE, RS. 

1968 
. NCr$ 

17.000.000 
17.000.000 

76 

1969 
. NCr$. 
30~ÓOO.OOO 
27.000.000 

1970 
. NCi:$ .. 

32.500.000 
30.000.000 

EMENDA N.0 77 
Programa - Energia. 
Subprograma - Geração. 
Ministério - Das Minas· e: Energia. 
órgão - Departamento Nacional.de Aguas e Energia. . 
Projeto :..._ Construção da Usina Hidrelétrica de duruá-Una; Estado· do Pará. 

Inclua-se: 
Construção da Usina Hidrelétrica de Curuá­

-Una, Estado do Pará, a cargo da CEL-
PA ................................... . 

1968 1969 1970 
NCr$ NCr$ NCr$ 

. 1.000 .. 000. 2.000.000 
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EMENDA N.o 78 
Programa - Energia. 
Subprograma - Estudos e Pesquisas. 
Ministério -Interior. 
órgão - Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste. 
Projeto - Estudàs Hidrelétricos. 

Onde se lê: 

Estudos de viabilidade para usinas hidrelé­
tricas no Submédio e Baixo São Fran-

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

cisco, inclusive usinas de Ponta ..... . 1. 500 :000 l. 500 . 000 
Leia-se: 

Estudos de viabilidade para usinas hidre­
létricas no Submédio e Baixo São Fran:­
cisco, inclusive projeto e início de cons-
trução da Barragem do Moxotó ....... · 

Imprima-se o projeto com a mesma reda­
ção - Estudos Hidrelétricos referentes 
à SUV ALE - adicionadq as suas dota­

.. ções ao projeto acima. 

Programa - Energia. 
Subprograma - Geração. 
Ministério- Interior . 

. . órgão --...:. Sudam. 

EMENDA N.0 79 

Projetas- Construção de Pequenas Usinas Térmicas. · 

Onde se lê: 

Estado do Pará. 

Leia-se: 

Estado do Pará, em convemo com as 
Centrais Elétricas do Pará (CELPA).· 

Programa - Energia . 
EMENDA N.o ~O 

. Subprograma -·Estudos e Pesquisas .. 
Ministério ...:..... Das Minas e Energia. 
órgão -Com. Nac. de Energia Nuclear. 

2.140.000 2.800.000 

Projeto - Construção do Protó~ipo do Reatar de ~otência. 
Onde se lê: 

Construção do Protótipo de Relator de 
Potêncià .. ' 

Leia-se: 

Projeto e Construção de Protótipos de Rea­
.. to r de Potência 
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EMENDA N.0 81 
Programa - Energia. 
Subprograma - Transmissão. 
Ministério - Das Minas e Energia. 
órgão - Departamento Nacional de Aguas e Energia. 
Projeto - CHESF- Construção do Tronco Araras-Banabuiu. 

Onde se lê: 

Projeto CHESF 
Construção do Tronco Araras-Banabuiu e 

Subestação de Araras 

Leia-se: 

Projeto CHESF 
Construção do Tronco Araras-Banabuiu e 

subestações de Araras e Tronco Bana­
buiu-Russas, com subestação de Russas 

EMENDA N.o 82 
Programa - Energia. 
Subprograma - Geração. 
Ministério - Das Minas e Energia. 

Onde se lê: 
Departamento Nacional de Aguas e 
Energia 

Planos especiais de Energia nos Estados, 
Distrito Federal e Territórios da União 

Conselho Nacional de Aguas e Energia 
Programa de energia a cargo da Eletro-
brás ................................. . 

Leia-se: 

Departamento Nacional de Aguas e 
Energia 

Planos especiais de Energia nos Estados, 
Distrito Federal e Territórios da União 

Conselho Nacional de Aguas e Energia 
Elétrica 

Programa de Energia a cargo da Eletrobrás 

Programa - Energia. 
Subprograma - Geração. 

EMENDA N.o 83 

Ministério - Das Minas e Energia. 
órgão- D.N.A.E. 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

12.200.000 12.420.000 

120.000.000 140.000.000 

2.200.000 2.420.000 

130.000.000 150.000.000 

Projeto - Planos Especiais de Energia nos Estados D.F. e Territórios. 
1968 1969 1970 

Destaque-se e Inclua-se: 
NCr$ NCr$ NCr$ 

Projeto COHEBE ....................... . 200.000 420.000 
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Programa - Energia. 

Subprograma - Geração. 

Onde se lê: 
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EMENDA N.o 84 

Hldrelétrica Coaracy Nunes ............. . 5.000.000 5.700.000 11.000.000 

Leia-se: 

Hidrelétrica Coaracy Nunes .............. 5.000.000 

EMENDA N.o 85 

Programa - Energia. 

Subprograma - Administração. 

Onde se lê: 

Conselho Nacional do Petróleo - Constru-
ção do Edifício-Sede ................. . 

Leia-se: 

Conselho Nacional do Petróleo - Constru-
ção do Edifício-Sede ................. . 

EMENDA N.o 86 

1968 
NCr$ 

Programa- Habitação e Planejamento Urbano. 

Subprograma - Planos Específicos. 

Poder Legislativo. 

órgão - Senado Federal 

Inclua-se: 

Construção de Residências em Brasília 

EMENDA N.O 87 
Programa - Indústria. 

Subprograma - Manufatureiro e Outros. 

Ministério - Interior. ·· · 

Onde se lê: 

Fundação Brasil Central. 

Leia-se: 

1968 
NCr$ 

4.700.000 

1969 
NCr$ 

9.000.000 

1970 
NCr$ 

2.800.00 3.000.000 

1.550.000 1.750.000 

1969 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

1.200.000 1.200.000 

Superintendência do Desenvolvimento da Região Centro-Oeste. 
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EMENDARo 88 
Programa - Indústria. 
Subprograma - Metalurgica. 
Ministério - Das Minas e Energia. 
órgão - Comissão do Plano do Carvão Nacional. 
Projeto - Complexo Carboquímico- SIDESC. 

' . . . . . 
1968 
NCr$ 

Onde se lê: 
Aproveitamento de ·r~jeito piritoso para ob:.. 

tenção de enxôfre, ácido sulfúrico, óxido 

1969 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

de ferro e fertilizante ............... . 5.000.000 7 .000. 000 8 .. 000. 000 

Leia-se: 
Aprov~itamento de rejeito piritoso para ob-

. tenção de enxôfre, ácido sulfúrico, óxido 
de ferro, fertilizantes e estudos, projetas 
e início da construção da Usina Side-
rúrgica de Santa Catarina S.A. . .... ·. . . 5. 000.000 8. 000.000 · 10.000.000 

EMENDA N.o 89 

Programa - Indústria. 
Subprograma - Estudos e Pesquisas. 
Ministério- Aeronáutica. 
Projeto- Suprimentos e Equipamento para·o Instituto de Pesquisas e Desen· 

volvimento. 

Onde se lê: 
Ministério da Aeronáutica. 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

Suprimentos e Equipamentos para o Insti­
tuto de Pesquisas e Desenvolvimento 1.64.7.900 .. 2.900.000 3;'760.000 

Leia-se:. · 
:. Ministério .da·· Aeronáutica.· 

Suprimentos e ·Equipamentos para o Insti­
tuto de Pesquisas e Desenvolvimento e 
pãx:a· o Instituto Tecnológico da . Aero-: 
náutica .............................. . 1.647.900· 2.900.000 3.760.000 

EMENDA N.o 90 
Programa- Recursos Naturais. 
Subprograma - Prospecção e Avaii.áção. 
Ministério - Das Minas e Energia. 
órgão - Comissão Nacional de Energia Nuclear. 
Projeto -Prospecção de Minérios Nucleares. 

Localização de depósitos naturais de urânio, tório e outros elementos. 

Onde se diz ............................. . 
Diga-se ..................... ; ........... ·. · 

1968 1969 
NCr$ NCr$ 
800.000 1.000.000 
800.000 . 4.000.000 

1970 
NCr$ 

1.800.000 
8.000.000 
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EMENDA N.o 91 
Programa - Recursos Naturais. 
Subprograma -Prospecção e Avaliação. 
Ministério - Das Minas e Energia. 
órgão - Departamento Nacional da Produção Mineral. 

. . I>r.ospecção de Jazidas Minerais. 
Pésquisas geofísicas e geoquímicas em áreas 

de ocorrências minerais. importantes 
.. para a avaliação das possibilidades eco­
. nômicas de exploração~ · · 

1968 
NCr$· 

Oride se~ diz ................ ; . . . . . . . . . . .. . . . 24.706. ooo 
Diga-se . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . 24. 706. 000 

EMENDA N.0 92 
Programa -Saúde e ~aneamento. 
Subprograma - Abastecimento· de Agua. 
Ministério - Interior. 
órgão - D.N.O.S. 

Onde se lê: 
Construção, Ampliação e Melhoramento de 

Sistemas de Abastecimento de Agua. 
Leia-se: 

Construção, Ampliação e Melhoramento ou 
Financiamento de Sistemas de '·Abaste­
cimento de Agua, diretamente ou medi­
ante Convênio. 

EMENDA N.o 93 
Programa- Saúde e Saneamento ... 
Subprograma- Contrôle de Sêcas e Inundações. 
Ministério - Interior. 
órgão - .D.N.O.S. . 
Projeto- Defesa ·contra Erosão e Inundações .. · 

Onde se lê: 
Rio Grande do Sul 

Leia-se: 
Rio Grande do Sul, inclusive canalização do 

Arroio Marrecão, na Cidade de'· Ga-· 
ribaldi. 

EMENDA N.0 94 
Programa - Saúde e Saneamento. 
Subprograma - Assistência ·Médiço-Sanitária Geral. 
Ministério -Interior. · · 
órgão - SUDECO. 

Onde se lê: 
Expansão e Melhoramento de Unidades 

Médico-Sanitárias. · 
Leia-se: 

Assistência Médico-Sanitária. 

1969 
NCr$ 

22.040.000 
19.040.000 

1970 
NCr$ 

25.000.000 
18.800.000 
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EMENDA N.0 95 

Programa - Saúde e Saneamento. 
Subprograma - Assistência Hospitalar Geral. 
Ministério - Saúde. 

·órgão - Departamento de Administração. 
Projeto Ampliação do Hospital Regional de Três Marias a cargo da 

CEMIG. 

Inclua-se: 

Ampliação do "Hospital Regional de Três 
Marias a cargo da CEMIG ........... . 

EMENDA N.o 96 

Programa - Saúde e Saneamento. 

1968 
NCr$ 

Subprograma - Contrôle de Sêcas e Inundações. 
Ministério -Interior. 
órgão - D.N.O.S. 
Projeto - Defesa Contra Erosão e Inundações. 

OI1de se lê: 

Espírito Santo 

Leia-se: 

Espírito Santo, inclusive Rio Itunas e seus 
afluentes 

EMENDA N.0 97 

Programa - Saúde e Saneamento. 
Subprograma - Contrôle de Sêcas e Inundações. 
Ministério -Interior. 
órgão - D.N.O.S. 

1969 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

1.000.000 1.000.000 

Projeto- Defesa Contra Erosão e Inundações nos seguintes Estados. 

Onde se lê: 

Espírito Santo 

Leia-se: 

Espírito Santo, inclusive nas margens do 
Rio Doce 

EMENDA N.0 98 

Programa - Saúde e Saneamento. 
Subprograma - Contrôle e Erradicação. 
Ministério- Saúde. 
órgão - Departamento Nacional de Saúde. 
Projeto - Campanha de Erradicação da Variola. 

Aumente-se em ......................... . 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

4.641.178 

1970 
NCr$ 

1.011.159 
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EMENDA N.0 99 

Programa - Saúde e Saneamento. 

Subprograma - Assistência Especializada. 

Ministério - Educação e Cultura. 

órgão - Universidade Federal de Pernambuco 

1968 
NCr$ 

Reinclua-se: 

Obras de Ampliação do Instituto de Medi-
. cina Infantil - IMIP ............... . 

EMENDA N.O 100 

Programa - Saúde e Saneamento. 

Subprograma - Assistência Hospitalar Geral. 

órgão- E.M.F.A. 

Projeto- Construção do H.F.A. 

Reduza-se em 

EMENDA N.0 101 

Programa - Saúde e Saneamento. 

Subprograma - Abastecimento de Agua. 

Ministério - Interior. 

órgão - D.N.O.S. 

Onde se lê: 

Rio Grande do Norte 

Leia-se: 

Rio Grande do Norte 

EMENDA N.0 102 

Programa - Transportes., .. 

Subprograma - Rodoviário.' 

Ministério - Transportes. 

Projeto- D.N.E.R. 

1968 
NCr$ 

1968 
NCr$ 

órgão - BR-135 - Cordisburgo-Sete Lagoas. 

Inclua-se: 

Trecho Corrente - Bom Jesus - PI. 

1969 
NCr$ 

110.000 

1969 
NCr$ 

500.000 

1969 
NCr$ 

100.000 

400.000 

1970 
NCr$ 

100;000 

1970 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

300.000 

700.000 



Programa - Transportes. 
Subprograma - Rodoviário. 
Ministério - Transportes. 
órgão - D.N.E.R. 
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EMENDA N.0 103 

Projeto - Construção e Pavimentação. 

BR-153 
Redija-se do seguinte modo: 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

BR-153 - Tucu:ruí-Aceguá ............. . 9.800.000 '. 8.630.000 7.320.000 
· · c~res-Jaraguá 

Frutal-Ourinhos 
Melo Peixoto-Alto do Amparo 
Estreito de Uruguai-Erechim 
Ponte sôbre o Rio Uruguai· 
Erechim-Catanduvas 
Erechim-Passo Fundo 

EMENDA N.0 104 
Programa - Transportes .. 

· Subprograma··- Rodoviário. 
· Ministério -·Transportes. 
órgão - D.N.E.R. 

BR-230 - Cabedêlo--Carolina 

Acrescente-se: 

"de Mangabeira-Floriano-Barão de · Gra­
jaú-Pastos Bons-Carolina. 

EMENDA N.0 105 

Programa - Transportes. 
·. Subprograma - Rodoviário. 
Ministério - Transportes. 
órgão - D.N.E.R . 

. ProJeto -· Construção e Pavimentação 

Onde se lê: 

·. BR-316 -· Belém-Maceió · 
Capanema-Divisa PA/MA 
Divisa PA/MA-Divisa MA/PI 
Ponte sôbre o Rio Parnaiba 
Teresina-Picos 

Leia-se: 

BR-316 - Belém-Maceió 
Capanema-Divisa PA/MA 
Ponte sôbre o Rio Gurupi 
Divisa PA/MA-Divisa MA/PI 
Ponte sôbre o Rio Parnaiba 
Teresina-Picos 

I 



-681-

EMENDA N.0 106 

Programa - Transportes. 
Subprograma - Ferroviário. 
Ministério - Transportes. 
órgão - D.N.E.F. 
Projeto -Construção do Trecho Roca Sales-Passo Fundo 

EMENDA N.o 107 

Programa - Tr~nsportes. 

Subprograma - FerroViário. 
Ministério ---, Transportes. 
órgão ~· Rede Ferroviária Federàl S.A. 

Onde se lê: 

Melhoramento de Traçado ............... . 
Remodelação de Via Permanente ........ . 
Aparelhamento de Terminais ............. . 
Comunicações, Licenciamento, Eletrificação 

· ê Sinalização · ........ · .............. .. 
Material Rodante ....... : . .............. . 
Oficina, Depósitos e Postos ............. . 
Investimentos Diversos .................. . 

Leia-se: 

Melhoramento de Traçado ............... . 
Remodelação de Via Permanente .......... · 
Aparelhamento de Terminais ............. . 
Comunicações, Licenciamento, Eletrificação 

e Sinalização ........................ . 
Material Rodante ....................... . 
Oficina, Depósitos e Postos .............. . 
Investimentos Diversos ................. . 

.. 

1968 
NCr$ 

E:MENDA N.o 108 

Programa - Transportes. 
Subprograma - Rodoviário. 
Ministério - Transportes. 
órgão - D.N.E.R. 

Onde se lê: 
Diversos ......... · ...................... · .. . 
Estudo·s e Projetes, etc ................... . 

Leia-se: 

Diversos ................................ . 
Estudos e Projetes, etc .................... . 

196.8 
NCr$ 

. -. . . .. · 
. . . .. ~. 

1969 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

18·. 000. 000. 18. 000.000 
45 ~ 525 . 000 4.8 .. 080. 000 
7 .. 050:000 9 .. 160. 000 

11.000.000 
21.100.000 
5:ooo.ooo 

16.193.000 

20.000.000 
6.000.000 

jo ·~ ... ~·· 

. 20. ooo. ooo .. 2o·. ooo .ooo 
· 47.525. oo'o s2. 08d. óoo 

7.550.000 10.660.000 

12.300.000. 
23.100.000. 
8.200.000 

. 17.193.000 

1969 
NCr$ 

22 .. 000.000 
6 .. 5sq.ooo 

-1970 
NCr$ 

10.000.000 10.000.000 
28.500.000 32.000.000 

8~000.000 8.000.000 
26,000.000 29.500:000 
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EMENDA N.0 109 
Programa - Transportes. 
Subprograma - Rodoviário. 
órgão - D.N.E.R. 
Projeto - Construção e Pavimentação. 

Onde se lê: 
BR-030 - Brasília-Campinho 
BR-030 - Bras~a-Campinho 

Leia-se: 
BR-030 - Brasília-Campinho ........... . 

Formosa-Buritis-Campinho 

1968 
NCr$ 

EMENDA N.0 110. 
Programa - Transportes. 
Subpr:ograma - Rodoviário. 
Ministério·,-- Transportes~ 
órgão· - D.N.E.R. 
Projeto- Construção e Pavimentação. 

Onde se lê: 
cruz Alta-Livramento 

Leia-se: 
Cruz Alta-Livramento 
Ira.f-Palmeira das Missões-Cruz Alta .. 

EMENDA N.0 lU 
Programa - ~ansportes . 

. . ·subprograma -· Rodoviário. 
· · Ministério -· Transportes. 
··órgão- D.N.E.R. 
Proj~to -Construção e Pavimentação. 
BR-163 - Rondonópolis-São Miguel d'Oeste 

Inclua-se o seguinte trecho: · · · · 
Guaíra-Pôrto Mendes 

EMENDA N.0 112 
Programa - Transportes. 
Subprograma - Rodoviário. 
Ministério - Transportes. ' 

·:. órgão - D.N.E~. 
Projeto - Construção e Pavimentação. 

1968 
NCr$. 

1968 
NCr$ 

BR-227 - Currais-Pombal 

Onde se lê:. 
Currais Novos-Divisa RN/PB-Pombal 

-----, 

1969 
NCr$ 

5.000.000 
_5.000.000 

i970 
NCr$ 

5.000.000 
5.000.000 

6.000.000 . 6.000.000 

1969 
NCr$ 

500.000 

1969 
NCr$· 

1970 
NCr$ 

500.000 

1970 
NCr$ 

1. 500.000 1. 500 .. 000 

j 
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Leia-se: 
Currais Novos- Acari- Jardim do Seridó 

- Caicó - Serra Negra - Divisa 
RN/PB - Pombal ................ · ... . 

1968 
NCr$. 

. EMENDA N.0 113 

··Programa - Transportes. 
Subprograma - Rodoviário. 
Ministério - Transportes. 

·órgão -· D.N.E.R. 
Projeto - Construção e Pavimentação. 

Onde se lê: 
BR-242 - São Roque - Pôrto Artur Argoim 

-· Barreiras . : ...................... . 

Leia.:.se: 
BR-242 - São Roque - Pôrto Artur Argoim 

- Barreiras ......................... . 

1968 
NCr$. 

EMENDA N.0 114 

Programa - Transportes. 
Subprograma - Rodoviário. 
Ministério - Transportes. 
órgão - D.N.E.R. 

:,Projeto- Construção e Pavimentação. 

Onde se lê: 

BR-282 - Florianópolis - São Miguel 
d'Oeste- Lajes- São Miguel d'Oeste 

Leia-se: 

BR-282 - Florianópolis - São Miguel 
d'Oeste -Lajes- São Miguel d'Oeste 

EMENDA N.0 115 
Programa - Transportes. 
Subprograma - Rodoviário. · .. · .. 
Ministério - Transportes. 
órgão - D.N.E.R. . 
Projeto - Construção e Pavimentação. 

BR-304 - Boqueirão do Cesário - Natal 

Onde se lê: 

B. Cesário - Divisa CE/RN 

Leia-se: 

B. Cesário - Beberibe - Divisa CE/RN 

·1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

2.000.000 

1969 . 
NCr$ 

1970 
NCr$ 

3.000.000 

1970:. 
NCr$ 

8.000.000 8 .. 000.000 

8.500.000 8.500.000 

1969 
NCr$ 

197.0 
NCr$ 

. . 
8.000.000 8.000.000 

8.500.000 8.500.000 
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E:MENDA N.o 116 
. . 

· Programa -· Transportes: 
Subprograma - Rodoviário. 
Ministério - Transportes. 
órgão - D.N,E.R. 

··Projeto- Construção e. Pavimentação. 

Onde se lê: 

BR-468 - Curitiba - Joinvlle ........... . 
Curitiba- Divisa PR/SC 

BR-369 -Boa Esperança - Cascavel 
., Campo Mourão - Cascavel . 

Leia-se: 

BR-468 - C,uritiba - Joinvile ........... . 
·curitiba __;'Divisa PR/SC 

BR-369 -Boa Esperança - Cascavel .... 
Jandaia do Sul - Cascavel 

1968 
NCr$ 

EMENDA N.0 117 

Programa - Transportes. 
Subprograma - Rodoviário. 
Ministério - Transportes. 
órgão - D.N.E.R. 
Projeto - Cbnstrução e Pavimentação. 

Inclua-se: 

BR-70 --:: Brasília - Cuiabá 
· ·Cuiabá - ATagarças 

: .Programa .,-,- Transportes. 

EMENDA N.0 118 

Subprograma - Rodoviário. 
Ministério - Transportes. 
órgão - D.N.E.R. 
Projeto - Construção e Pavimentação. 

Onde se lê: 

BR-259 - João Neiva Felixlândia -
João Neiva- Colatina- Gov. Valadares­

Curvelo - Gouveia - Felixlândia, in­
clusive o trecho Diamantina - Gouveia 
da BR-367 

1968 
NCr$ 

1968. 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

13.242.000 .. 

10.242.000 

'P' 

1970 
NCr$ 

2.000.000 

3.500.000 2.500.000 

1969 
NCr$ 

500.()00 

1969 
NCr$ 

1970 
. . : : NCr$ 

500.000 

1970 
NCr$ 

6.180.000 1.600.000 

n 
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Leia-se: 

BR-259- João Neiva- Felixlândia- João 
Neiva- Colatina -Baixo Guandu­
Gov. Valadares - Gouveia - Curvelo 
- Felixlândia, inclusive os trechos Dia­
mantina - Gouveia da BR-367 e Cola­
tina - Baixo Guandu 

EMENDA N.o 119 

Programa - Transportes. 
Subprograma - Rodoviário. 
órgão - D.N.E.R. 
Projeto- Construção e Pavimentação. 
BR-222 - Fortaleza - Piripiri. 

Onde se lê: 

Fortaleza- Divisa CE/PI 

Leia-se: 

Fortaleza - Pentecostes - Divisa CE/PI 

EMENDA N.O 120 
Programa - Transportes. 
Subprograma - Rodoviário. 
Ministério - Transportes. 
órgão - SUDESUL. 
Projeto- Pontes e Pontilhões etc. 

Inclua-se: 

"Inclusive ligação da estrada Presidente 
Kennedy com a Rodovia Passo Fundo­
Casca, interligando Vila Maria-Vila 
Oeste-Guaporá-Dois Laj eados-Muçum, 
conforme projeto do DAER." 

Programa - Transportes. 
Subprograma - Rodoviário. 
Ministério - Transportes. 
órgão - D.N.E.R. 

E,MENDA N.o 121 

Projeto- Construção e Pavimentação 
BR-368- Paranavaí- Dourados. 

:inclua-se: 

"Ponte sôbre o .Rio Paraná" 

1968 
NCr$ 

1969 
NCr$ 

1970 
NCr$ 
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EMENDA N.0 122 
Programa - Transportes. 
Subprograma - Rodoviário. 
Ministério - ·.rransportes .. 
órgão - D.N.E.R. 
Projeto- Construção e Pavimentação. 

Dê-se a seguinte redação aos vários trechos 
da BR-101: 

Divisa RN/PB- João Pessoa 
Contôrno de Recife 
Maceió - Divisa ALISE 
Ponte sôbre o Rio São Francisco entre Co­

légio ALISE Propriá 
BR-235 - Aracaju - Itabaiana 
Divisa ALISE - Rosário do Catete - Divisa 

SE/BA 
Divisa SE/BA - Esplanada 
Feira de Santana - Divisa BA/ES 
Linhares - Vitória 
Contôrno de Vitória 
Fazenda dos Quarenta - Rio Bonito 
Santa Cruz- Divisa GB!RJ 
Divisa GB!RJ - Parati 
Parati RJISP - Santos 
Santos SP /PR - Divisa 
Divisa PRISC - Divisa 
Divisa SC/RS r- Divisa - Osório 

EMENDA N.0 123 
Programa - Transportes. 
Subprograma - Marítimo e Vias Navegáveis. 
Ministério - Transportes. 
órgão - D.N.P.V.N. 
Projeto- Construção de Eclusas e Canalização de Vias Interiores. 

Onde se lê: 

Barragem Anel de D. Marco, no Rio Jacui 

Leia-se: 
Canalização do Rio Jacuí 

EMENDA N.0 124 
Programa - Transportes. 
Subprograma - Rodoviário. 
Ministério - Transportes. 
órgão,- D.N.E.R. 
Projeto- Construção e Pavimentação. 

BR-262 - Vitória - Corumbá 

Onde se lê: 
Campo Grande- Aquidauana 

Leia-se: 
Campo Grande - Aquidauana - Corumbá 
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EMENDA N.0 125 

Programa - Transportes. 
Subprograma - Portos. 
Ministério - Transportes. 
órgão - D.N.P.V.N. 
Projeto - Outros Portos 

Inclua-se a expressão: 

Inclusive construção do canal do Linguado, que atravessa a Rodovia BR-280, 
no trecho Joinvile - São Francisco. 

. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­

nho) -Para acompanhar o andamento 
da matéria, na outra Casa do Congres­
so, designo o Sr. Senador Manoel Villaça. 

Passa-se ao 

Item 4 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.O 4, de 
1968 (n.0 24-A, de 1967, na Câmara 
dos Deputados), que denega provi­
mento a recurso do Tribunal de 
Contas da União, a fim de ser man­
tida a emissão de Letras do Tesouro, 
Série "D", ao portador, no montante 
de NCr$ 150.000.000.00 (cento e cin­
qüenta milhões de cruzeiros novos), 
tendo PARECERES sob n.os 319 e 
320, de 1968, das Comissões de Cons­
tituição e Justiça, favorável, nos têr­
mos de Substitutivo ·que apresenta, 
de Finanças, favorável ao Projeto e 
contrário ao Substitutivo da Comis­
são de Constituição e Justiça. 

Em discussão o Projeto com o substi-
tutivo. (Pausa.) '" · 

Se nenhum Sr. Senador desejar usar 
da palavra, declararei encerrada a dis­
cussão. (Pausa.) 

Esta encerrada. 

Em votação o Substitutivo que tem 
preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado o Substitutivo . 
prejudicado o Projeto. 

Vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o Substitutivo 
vado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

Dá provimento a recurso do Tri­
bunal de Contas da União. 

Art. 1.0 
- É dado provimento ao re­

curso do Tribunal de Contas da União, 
interposto pelo Ofício número 1.599/66, 
daquele Tribunal que denegou registro 
à emissão de Letras do Tesouro. Série 
"D", ao portador no montante de .... 
NCr$ 150.000.000,00 (cento e cinqüenta 
milhões de cruzeiros novos). 

Art. 2.0 
- Éste Decreto Legislativo 

entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho): 

Item 5 
Discussão, em turno un1co, 

Projeto de Resolução n.o 34, de 1968, 
de autoria da Comissão Diretora, 
que concede aposentadoria a There­
zinha de. Mello Bobány, Taquígrafa 
Revisor, PL-2, do Quadro da Secre­
taria do Senado Federal. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum Sr. Senador desejar usar 

da palavra, declararei encerrada a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o Pro­

jeto que i r a m permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
Vai à Comissão Diretora para redação 

final. 
É o seguinte Q projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 34, de 1968 

;'lposenta Therezinha de Mello Bo­
bany, Taquígrafa-Revisora, PL-2, do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É aposentada, de acôrdo 

com o § 1.0 do art. 177 da Constituição 
Federal, combinado com os artigos 346, 
345, item. II e 319, § 4.0 , da Resolução 
n.0 6, de 1960, a Taquigrafa-Revisora 
PL-2, do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal, Therezinha de Mello Bo­
bany 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto· Marí"' 
nho): 

Item 6 
Discussão,· em turno umco,. do 

Projeto de Resolução ri.0 35, de ·1968, 
de autoria da Comissão Dretora, que 
põe à disposição do Banco Nacio-

. nal de .Habitação, pelo prazo de um 
ano, o Oficial Legislativo,· PL-4, 
Cláudio Ideburque Carneiro Leal 
Neto, da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum Sr. Senador desejar usar 

da palavra, declararei encerrada a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está· encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o pro­

jeto, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

Vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 35, de 1968 

Põe à disposição do Banco Na­
cional de Habitação; pelo prazo de 
um ano, o Oficial Legislativo, PL-4, 
Cláudio Ideburque Carneiro Leal Ne­
to, da Secretaria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único- É pôsto à. disposição do 
Banco Nacional de Habitação, nos têr­
mos dos artigos 92 e 300, item I, da Re­
solução n.0 6, de 1960, pelo prazo de um 
ano e sem vencimentos, para exercer a 
função de Assessor Jurídico do Diretor 
Supervisor das Carteiras de .Operações 
Especiais e de Hipotecas do BNH, o Ofi­
cial Legislativo PL-4, do Quadro da Se­
_cretaria do Senado Federal, Cláudio Ide­
burque Carneiro Leal Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho): 

Item 7 

Discussão, em ·turno único, do Re­
querimento n.0 409, de 1968, pelo qual 
o Senhor Senador Lino .de Mattos, 
solicita transcrição nos Anais do Se-

. nado Federal, da Mensagem do Papa 
Paulo VI, proferida em português di­
retamente. de Roma, no -dia 2Í de 
abril do corrente, quando dos feste­
jos do 8.0 aniversário de Brasília. 

Em discussão o requerimento. (Pausa.) 

Se nenhum. Sr. Senador desejar usar 
da palavra, declararei encerrada a dis­
cussão. (Pausa.) · 

Está encerrada .. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o re­

querimento ·queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 
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Será feita a transcrição solicitada. 

MENSAGEM DO PAPA PAULO VI 
TRANSMITIDA AO POVO BRASILEffiO 
NO DIA 21 DE ABRIL DE 1968, 8.o ANI­
VERSARIO DA TRANSFER~NCIA DA 
CAPITAL FEDERAL PARA BRASíLIA, E 
QUE SE PUBLICA NOS nRMOS DO 
REQUERIMENTO N.0 409/68, DE·AUTO­
RIA DO SENADOR LINO DE MATTOS. 

"DUetos Filhos: 

Em 1960 foi-nos. dado o feliz ensejo 
de constatar com nossos próprios 
olhos, que a nova Capital do Brasil, 
inaugurada dois meses antes, estava 
se tornando uma esperançosa reali­
dade. 

Hoje, oito anos depois, retornamos 
em espírito a Brasília para benzer a 

· cruz que encima a estrutura de sua 
Catedral em construção e iluminá-la 
por meio de um sinal eletro-magné-

. tico. Bem sabeis que a Catedral re­
presenta aquela porção do Povo de 
Deus que constitui a Igreja local, 
reunida no Espírito Santo, por meio 
do Evangelho e da Eucaristia, em 
volta .do próprio Bispo, como clara 
imagem da Igreja 'Visível de Cristo, 
que em tôda a terra canta e adora, 

· pois, na· Igreja particular, está pre­
sente e opera a Igreja universal. 

Em Brasília onde tudo fala com a 
· eloqüente linguagem do mais moder• 
no urbanismo, a Catedral está sen­
do construída, em· área própria, fora 
da. Praça dos ~rês Podêres. ~ste·:·s.ig­
nificativo pormenor quer indicar, in ~ 
tuitivamente, que o poder espiritual 
Se distingue dO poder temporal e qUEl 
ambos atuam em esferas diversas. 
Nada mais justo. Com· efeito, como 
diz o Concilio Vaticano II, "comuni­
dade política e Igreja são. indepen­
dentes e autônomas, no domínio 
próprio de cada uma." 

No entanto, como bem podeis notar 
a Catedral está em perfeita harmo­
nia; na beleza arquitetônica de seu 
conjunto, na graça imponderável de 
sua estrutura e na originalidade das 
outras · construções destinadas ao 
exercício dos supremos podêres pú­
blícos e às principais manifestações 
da vida· social da cidade. 

Ora, nesta harmonia exterior, im­
prencindível para a beleza urbanís­
tica· da Nova Capital, é símbolo de 
uma outra harmonia, de uma har­
monia interior, igualmente impres­
cindível para o perfeito funciona­
mento da vida relígiosa e civil que 
nela se desenrola. Mas,· seu segrêdo, 
onde podera ser encontrado senão n6 
amor, nesse dinamismo poderoso que 
une entre si os membros todos da 
família humana e os impele a cons­
pirarem para o bem comum? 

É, pois, no amor fraterno, que só 
no amor· de Deus pode encontrar 
modêlo e fôrça, que deveis procurar 
sempre o estímulo para um desenvol­
vilmento harmônico e fecundo.· 

Como penhor das copiosas graças 
ql.le imploramos . de Deus sôbre a Ca­
pital . do Brasil e seus habitantes, 
concedemos de todo o coração ao seu 
clero; religiosos e povo fiel, bem. co­
i:no a tôdas as autoridades religio­
sas, civis e militares presente, nossa 
P.special Benção Apostólica." 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho): 

Item 8 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.O 5, de 
1961, de autoria do Senhor Senador 
Nelson Maculan, que altera a Legis­
lação do Impôsto de Renda, tendo 
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PARECERES, sob n.os 360-A, 360-B, 
360-C e 361, de 1968, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade; 

- de Agricultura, favorável; 
- de Economia, favorável; e 
- de Finanças, pela rejeição, por já 

. estar atendido pela legislação 
atual. 

Em discussão o projeto, em primeiro 
turno. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
discuti-lo, declararei encerrada a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram conservar-se sentados. (Pausa.) 

O projeto foi rejeitado. 

Vai ao arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
-

N.o 5, de 1961 

Altera a Legislação do Impôsto de 
Renda. 

Art. 1. 0 
- A legislação do impôs to de 

renda consolidada no regulamento apro­
vado pelo Decreto n.0 47.373, de 7 de 
dezembro de 1959, de acôrdo com as mo­
dificações introduzidas pela Lei n.0 3.470, 
de 28 de novembro de 1958, passa a vigo­
rar com as alterações da presente lei. 
Art. 2.0 - Os §§ 1.o e 4.0 do art. 57 pas­
sam a ter a redação seguinte: 

"§ 1.0 
- Considera-se valor da pro­

priedade o constante da respectiva 
escritura de venda e compra, ou de 
compromisso registrado, a ser acres­
cido de 10% (dez por cento) anual­
mente no caso de imóvel não explo­
rado ou cultivado. 

§ 4.0 - Rendimento liquido será 
considerado nulo, independentemen-

te de comprovação, no caso de pro­
priedade atingida por enchente, sê­
ca, até que se complete sua recupe­
ração e sejam saldados os débitos 
dela resultante e contraídos .em vir­
tude de autorização legal." 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Sôbre a mesa requerimento de 
dispensa de publicação para imediata 
discussão de redação final, que vai ser 
lido pelo Sr. 1.0-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO . 
N.0 505, de 1968 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315, 
do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para imediata discussão 
e votação, da redação final do Projeto 
de Resolução n.0 34, de 1968, q)le apo­
senta Therezinha de Mello Bobany, Ta­
quígrafa-Revisora, PL-2, do Quadro da 
Secretaria do Senado. 

Sala das Sessões, em 14 de maio de 
1968. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Em conseqüência da aprovação 
do requerimento, passa-se à imediata 
discussão e votação da redação final do 
Projeto de Resolução n.O 34, de 1968, de 
autoria da Comissão Diretora. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
discuti-la, declararei encerrada a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram conservar-se sentados. (Pausa.) 

Foi aprovada. 
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A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final apro­
vada: 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n.0 34, de 1968, que aposenta 
Therezinha de Mello Bobany, Taquí­
grafa 'Revisora, PL-2, do Quadro da 
Secretaria do Senado. 

A Comissão Diretora apresenta a re­
dação final do Projeto de Resolução n.0 

34, de 1968, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇãO 
N.O , de 1968 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentada, de acôr­
do com o § 1.0 do art. 177, da Constitui­
ção Federal, combinado com os artigos 
346, 345, item II e 319, § 4.0 da Resolu­
ção n.0 6, de 1960, a Taquígrafa-Reviso­
ra, PL-2, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, Therezinha de Mello Bo­
bany. 

Sala da Comissão Diretora, em 14 de 
maio de 1968. - Gilberto Marinho - Pe­
dro Ludovico - Rui Palmeira - Dinarte 
Mariz - Victorino Freire - Lino de 
Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Sôbre a mesa, outro requeri­
mento de dispensa de publicação, que 
vai ser lido pelo Sr. !.O-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 506, de 1968 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e. 315 
do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para imediata discussão e 
votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n.O 35, de 1968, que põe à dis­
posição do Banco Nacional de Habitação, 
pelo prazo de 1 ano, o Oficial Legislativo, 

PL-4, Cláudio Ideburque Carneiro 
Neto, da Secretaria do Senado 

Sala das Sessões, em 14 de maio 
1968. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto 
nho) -Aprovado o requerimento, !Ji:l.i);)i:l. 

se à imediata discussão da 
final, cuja leitura vai ser feita pelo 
1. o-secretário. 

É lida a seguinte: 

Redação final do Projeto de 
lução n.0 35, de 1968, que põe à 
posição do Banco Nacional de 
tação, pelo prazo de um ano, o 
cial Legislativo, PL-4, Cláudio 
burque Carneiro Leal Neto, do 
dro da Secretaria do Senado Fe:de:ral 

A Comissão Diretora apresenta a 
dação final do Projeto de Resolução 
mero 35, de 

RESOLUÇÃO 
N.o , de 1968 

O Senado Federal Resolve: 

Artigo único - É pôsto à disposição 
Banco Nacional de Habitação, nos 
mos dos artigos 92 e 300, item I, da 
solução n.0 6, de 1960, pelo prazo de 
ano e sem vencimentos, para exercer 
função de Assessor Jurídico do Diretor 
Supervisor das Carteiras de Operações 
Especiais e de Hipotecas do B.N.H., o 
Oficial Legislativo, PL-4:, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal, Cláudio 
Ideburque Carneiro Leal Neto. 

Sala da Comissão Diretora, em 14 de 
maio de 1968. - Gilberto Marinho - Pe­
dro Ludovico - Rui Palmeira - Dinarte 
Mariz- Victorino Freire- Guido Mon­
din - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) - Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 
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. Não havendo quem queira fazer uso 
da palavra, para discussão, dou-a como 
encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que concordam com 
a redação final, queiram permanecer 
sentados. (Paus.a.) 

Está aprovado. 

A matéria vai à promulgação. 

Esgotada a Ordem'do Dia. Dou a pala-
vra ao Sr. Senador Edmundo Levi. 

O SR. EDMUNDO LEVI - (Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, transcorreu, ontem,· o octo­
gésimo aniversário da abolição da escra­
vatura negra no Brasil. 

O episódio representa mais do que a 
libertação de uma raça: traduz a conti­
nuidade da marcha do homem através 
da História. Em tôdas as manifestações, 
em tôdas as atitudes, em todos os seus 
atos, o homem busca sempre, como des­
tinação maior da. sua vida, os caminhos 
da liberdade. 

Mas será que apenas um ato leg~sla­

tivo, que aboliu aquela condição de semo­
vente dada ao homem negro, poderá tra­
duzir a liberdade do ser humano? Evi­
dentemente, que o ato cujo aniversá­
rio transcorreu representará apenas uma 
fase desta busca, desta caminhada do 
homem para a liberdade. 

Estamos vendo o mundo convulsiona­
do, as lutas dos operários, as reivindica­
çÕes dos estudantes, os pleitos dos fun­
cionários, as pretensões dos profissionais 
liberais, as buscas das classes dominan­
tes e tudo isso, .por certo, representa, no 
conjunto da humanidade, a luta perma., 
nente pela conquista do ideal sagrado 
de uma· vida livre. 

Nações se levantam, uma reclamando 
o direito de autodirigir-se, como presen­
temente, na heróica Tchecoeslováquia; 
outras pleiteiam o direito de dirigir-se 
econômicamente, libertando-se dos ten-

táculos que os "trusts" internacionais, 
apoiados por certas nações, estendem na 
sucção permanente do trabalho, do suor 
e do esfôrço de determinados povos. 

Mas, Sr. Presidente, não bastará essa 
luta direta de ruas, de pregações. A 
maior liberdade, por certo, há de ser 
conseguida através do aprimoramento da 
inteligência, por intermédio do aperfei­
çoamento· do espírito. 

Nós, que vimos lutando, neste País, em 
busca do sól da liberdade, sentimos que 
falta a todos aquela base mínima, que é 
a base sólida e verdadeira para uma real 
evolução. 

Falta-nos, Sr. Presidente, o aprimora­
mento do · nosso sistema educacional, 
abrii- escolas, fundar universidades. For­
mar professôres é a mais sólida e segu­
ra inversão de capital que se poderá 
fazer, num país como 'o nosso, que; den­
tro em breve, terá inquestionável função 
de liderança perante todo o mundo civi­
lizado. 

Quando, entretanto, contemplamos a 
luta dos estudantes, não só no Brasil co­
mo em outros países, sentimos haver 
algo que precisa ser renovado, que pre­
cisa ser corrigido, que precisa ser aten­
dido, a fim de que a mocidade. integrada 
nos seus deveres, compreenda que a mar­
cha para a liberdade não pode ser um 
acelerado, ·mas uma constante., uma or­
dem capaz de absorver, para eliminar os 
velhos métodos e, assim, criar novos mé­
todos que redundem·· na libertação dos 
espíritos, da inteligência. 

Sr. Presidente, ao fazer êstes breves 
comentários. ao ensejo da homenagem 
pelo transcurso do aniversário da Lei 
Aurea, que resultou· do esclareciinentó de 
inteligências privilegiadas, que ·se irra­
diou e se difundiu por tôda a com unida~ 
de brasileira, quero, nesta oportunidade, 
congratular-:me com o eminente . Sena-: 
dor Eurico Rezende, porque, ao lado de 
sua vocação extraordinária de parlamen­
tar e, sobretudo, da sua nunca desmen-
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tida bravura como advogado criminalis­
ta, até dentro desta Casa, quando defen­
de, em certas ocasiões, determinados 
atos ·do. Govêrno, quero congratular-me, 
repito, com S. Ex.a, porque compre­
endendo o quanto vale a educação para 
a afirmação de um povo, fundou no Dis­
trito Federal uma Universidade que, já 
em funcionamento, irá propiciar luzes à 
nossa mocidade, aos jovens, que embora 
buscando saber, encontram sempre, sob 
a alegação de inexistência de vagas, fe­
chadas as portas das Universidades ofi­
ciais. 

o eminente Senador Eurico Rezende, 
repetindo aquilo que já fizera no seu Es­
tado, o heróico Estado do Espírito Santo, 
onde mantém uma Faculdade de Medi­
cina, uma Faculdade de Direito e uma: 
Faculdade de Administração de Emprê­
sa, aqui em Brasília acabou de instalar 
a Universidade Federal composta de 
uma Faculdade . de Administração de 
Emprêsa, uma de Ciências Econômicas, 
outra de Direito e Faculdade de Ciências 
Contábeis. 

Eminentes Senadores, o exemplo do 
nosso Colega, Senador Eurico Rezende, 
vale ser com uni c ado a esta Casa para 
que, quando comemoramos os 80 anos 
da Lei Aurea, vejamos que há hqmens 
neste País que preocupados com o seu 
destino, procuram com a sua iniciativa 
pessoal, colaborar com o poder público 
para a solução do magno problema da 
inexistência de centros universitários ca­
pazes de formar uma elite que possa 
realmente, em breve, assumir a direção 
dos destinos .da nossa Pátria. 

Assim, Sr. Presidente, homenageando o 
transcurso do 80.0 aniversário . da Lei 
Aurea, creio que, de nenhum modo, eu 
pode1·ia melhor expressar o meu regosijo 
do ·que trazendo ao conhecimento da Ca­
sa a realização do eminente Senador Eu . 
rico Rezende, dando à Capital da Repú · 
blica um Centro de Estudos Universitá­
rios que bem poderá aliviar a tensão 
tremenda que existe nos meios jovens, 

que existe no seio da mocidade, que bus­
cando escolas sempre encontra cadeia. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Com pra­
zer. 

O Sr. Eurico Rezende - Quero agra­
decer não o elogio, porque quem cumpre 
o dever não merece louvor, mas o estí­
mulo que V. Ex.a, com o seu pronuncia­
mento, exibe em favor do seu :inodesto 
colega. Realmente, sempre me dediquei 
à implantação escolar e à administração 
do ensino. Fui Diretor de estabelecimen­
tos de ensino secundário, Inspetor · de 
Ensino e isto. sempre se constituiu numa 
espécie de estado d'ahna em mim. Quan­
do, em têrmos parlamentares, eu opera­
va na província; a minha ·preocupação 
e a minha ocupação se drenavam para 
criação de estabelecimentos de ensino 
secundário; Mas, uma vez premiado com 
o equívoco popular e colocado, aqui, no 
altiplano parlamentar da República, e 
sobretudo impressionado com as amar­
guras revoltadas no seio de milhares de 
famílias brasileiras diante do ergastu­
lante problema dos excedentes escolares, 
julguei, então, de minha obrigação con­
tribuir para a educação nacional ··em 
grau superior. Realmente, já está em 
funcionamento, no Brasil, um complexo 
de cinco faculdades, mencionadas, aliás, 
por v. Ex.a. Criamos, também, estabele­
cimentos de ensino superior no Espírito 
Santo, o último dos quais foi a Faculda­
de de Medicina da Santa Casa da Mise­
ricórdia. Mas, fizemos questão de colocar 
aquêle estabelecimento· a serviço não re­
gional mas a serviço nacional. Tanto que 
absorvemos quase setenta excedentes da 
Faculdade Nacional de Medicina do Rio 
de Janeiro. :tl:sses excedentes já se encon­
tram· em Vitória. As aulas normais co­
meçarão na . próxima quinta-feira e a 
aula magna será dada pelo Ministro 
Tarso nutra, ainda no corrente mês e 
com a presença de dona Yolanda Costa 
e Silva, cuja paraninfia em favor. dos 
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excedentes escolares bem merece o nos­
so louvor e a nossa exaltação. Então, no 
instante em que V. Ex.a. me incentiva 
a prosseguir nessa obra, quero dizer a 
V. Ex.a. que já estamos adiantando as 
providências finais . para a implantação 
de uma Faculdade de Medicina em Bra­
sília. Para isso, já obtivemos a aquies­
cência da administração da Casa de Saú­
de Santa Lúcia que, assim, funcionará 
corno hospital-escola. E teremos o apoio 
decidido dos podêres pú'f?licos I?J.Unicipais 
de Brasília. Estamos, também, cuidando 
de implantar a Faculdade de Agronomia 
do Cerrado, e nesse trabalho estamos 
contando com o apoio do govêrno de 
Israel através· da sua Embaixada e, prin-: 
cipalmente, através dos técnicos da mis­
são que o jovem País mantém no Norte, 
e no N o r d e s t e brasileiro. Quero 
agradecer a V. Ex.a., mas colocar no seu 
discurso, com registro de destaque, a co­
laboração de um outro grupo que criou 
no Distrito ·Federal um Centro Universi­
tário inicialmente integrado por três Fa­
culdades cujas aulas já estão em desen­
volvimento, e cuja direção é integrada, 
também, por parlamentares. Lembro-me 
de dois, os Deputados Lauro Leitão e 
João Herculino. Trata-se, também, da 
prestação de um relevante serviço pú­
blico a Brasília e ao Brasil. As palavras 
de V. Ex.a. me fazem muito bem. São o 
reconhecimento do esfôrço de um colega 
seu, que se sensibiliza, sinceramente, di­
ante do problema de excedentes escola­
res. Não se põe a criticar, a achar que 
apenas o Govêrno é obrigado a enfren­
tar o problema e não a iniciativa parti­
cular e, principalmente, os parlamenta­
res. A Constituição de 1967 podou várias 
atribuições do Congresso. De modo que 
sobra bastante tempo para os parla­
mentares se dedicarem a outras obras 
que não apenas àquelas de caráter le­
gislativo. Ao invés de dardejarem críticas 
pela existência de excedentes, que todos 
unamos os nossos esforços, as nossas 
energias e as nossas vocações para a 
criação de estabelecimentos de ensino 

superior em nossos Estados. Quero, tam­
bém, por espírito de justiça, agradecer 
a colaboração inestimável do Govêrno 
Federal, através do Ministério da Edu­
cação, principalmente, por intermédio 
do eminente Sr. Ministro Tarso Dutra, 
que tem sido um benemérito da inicia­
tiva particular em favor do ensino dêste 
País. Receba, pois, V. Ex.a. a sinceridade 
do meu agradecimento, diante do seu 
estímulo, tão necessário, tão espontâneo, 
tão cativante e que será, também, tão 
reprodutivo. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Vêem, por­
tanto, os eminentes Senadores que bem 
andei em trazer ao conhecimento1 da 
Casa o ato do eminente Senador Eutico 
Rezende fundando a Universidade do 
Distrito Federal. S. Ex.a. trouxe-nos es­
clarecimentos e informações que desco­
nhecíamos e, ao mesmo tempo, num 
preito de justiça, citou o Centro Univer­
sitário de Brasília, criado por outro gru­
po integrado de particulares e parla­
mentares que, de certo modo, virá cola­
borar para a solução do grande proble­
ma do ensino universitário neste País. 
Pena é que essas universidades, por se­
rem particulares, tenham de ser custea­
das pelos próprios alunos que, na sua 
maioria, são pobres e trabalham para 
poder estudar. Dai porque julgo opor­
tuno que o Govêrno Federal, ao invés de 
mandar espalderar estudantes que plei­
teiam locais, universidades para conti­
nuar os seus estudos, ao invés de gastar 
na aquisição de armas modernas, de cas.:. 
setetes, de bombas de gás lacrimogêneo, 
aUxilie com essas verbas as universida­
des particulares que se formam, a fim 
de que os moços que não disponham de 
recursos possam estudar nas universida­
des particulares. 

Diz-se que abrir escolas é fechar ca­
deias. Por certo o eminente Senador Eu­
rico Rezende, como bom advogado cri­
minalista, lá fora como aqui deutro, 
compreende que dotar o País, formar 
centros universitários é abrir a inteli­
gência da mocidade, preparar a nossa 
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juventude para o futuro, proporcionar ao 
Brasil uma população de homens escla­
. recidos. Assim, ao invés de se abrirem 
cadeias, as universidades estarão con­
correndo para fechá-las. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.8 permi­
te um outro aparte? 

O· SR. EDMUNDO LEVI - Com pra­
zer. 

O Sr Eurico Rezende -Na minha vida 
parlamentar atual, noto que V. Ex.8 co­

. loca a referência "advogado criminal" 
duas vêzes. No princípio do seu discurso 
e agora. 

O SR. EDMUNDO LEVI -É justiça 
que faço a V. Ex. a. 

O Sr. Eurico Rezende - Mas essa repe­
tição, me parece, está tendo um caráter 
de insinuação ... 

O SR. EDMUNDO LEVI - Absoluta­
mente. 

O Sr. Eurico Rezende- ... ou de malí­
cia rendilhada. Quero dizer a V. Ex.a que 
não defendo o Govêrno, nesta Casa, co­
mo advogado criminalista. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Não disse 
isto. 

O Sr. Eurico Rezende - Apenas como 
pàrlamentar, defendo o Govêrno Federal, 
e êste não necessita de criminalista ... 

O SR. EDMUNDO LEVI - Mas não 
afirmei isto. 

O Sr. Eurico Rezende - ... porque gra­
ças aos agradá veis erros da honrada 
Oposição a defesa do Govêrno nunca foi 
tão fácil. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Quis apenas 
dizer ao nobre colega que V. Ex.8 aqui 
se mantém com o mesmo ardor de ad­
vogado criminalista. Mas, se ··acha que 
está defendendo o Govêrno, não é culpa 
minha. 

O Sr. Eurico Rezende - E' sempre bom 
esclarecer para não haver dúvidas. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Está certo. 
embora eu ache que multas vêzes V. Ex.8 

funciona como advogado criminal. 

Aproveito o ensejo para lembrar a da­
ta ontem transcorrida e congratular-me 
com V. Ex.8 e a Casa pela fundação dês­
ses centros universitários que, por certo, 

. colaborando com. a Nação, procuram dar 
solução condigna a um dos seus magnos 
problemas, talvez o fundamental, que é 
o da educação. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
'nho) -Tem a palavra o nobre Senador 
AchÍlles Cruz. · 

O SR. ACHILLES CRUZ - (Sem revi­
são do Orador) -Sr. Presidente, o "Dia 
das Mães" - dia cheio de encantamen­
to, de ternura e de amizade, só excedi­
do pela data maior da Cristandade, que 
é o Natal de Cristo, foi comemorado con­
dignamente em todos os quadrantes da 
Pátria, quer na intimidade dos lares, 
quer em recintos fechados ou mesmo em 
atos públicos: Essa data, a que as maio­
res figuras da . literatura mundial têm 

. dedicado especial . carinho, como o Bis­
po do Chile, Dom Ramon, em "Dia das 
]Mães",· e Coelho Neto, com suas magni­
ficas palavras em "Ser Mãe", foi tam­
bém comemorada de maneira condigna 
em Brasília. 

Quero ressaltar, aqui, o gesto altruís­
tico da prestigiosa Emissora Alvorãda 
que, pensando como os grandes clubes 
"Rotary" e "Lions" - "dar de si antes 
de pensar em si", promoveu donativos 
às mães pobres, àquelas mães necessita­
das que precisam de ajuda urgente. Con­
seguiu arrecadar cêrca de NCr$ 12.000,00 
e aquelas numerosas mães necessitadas 
foram tôdas atendidas, numa fila inter­
·miná vel que se formou das 6 às 16 horas. 
Cada qual recebeu seu quinhão. 

· Assim, Sr. Presidente, quero congratu­
lar-me com essa emissora pelo seu gesto 
benemérito. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex.8 permi­
te um aparte? 
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. O SR. ACHILLES CRUZ - Com muito 
' ' . prazer: 

O Sr. Eurico R,ezende- Antes que V. 
·Ex.a conclua o seu .. oportuno discurso, 
quero também dizer que essa distribui­

·ção de donativos, no suave e encantador 
. ensêjd' do transcurso do Dia. das Mães, 
"teve ···a · maior repercussão em Brasília. 
Não se trata de uma emissora assentada 

·em:· poder econôniico, · no entanto, por 
sua iniciativa, por sua ·colaboração fi­
_nanceira. e- também pela persuasão com 
.. que arrecadoú recursos do comércio e da 
indüstria, no· Planalto, proporciànou um 
espetáculo de rara beleza assistencial. 
v. 'Ex.a diz muito bem quando caracte­
·riZa o interêsse despertado: p'or aquela 
ihlciativa por uma fila interminavel de 

·mães 'pobres que não só receberám a 
'·homenagem espiritual·daquela emissora, 
mas,· também, uma contribuição materi­
:al que; embora ·modesta, serviu·pàra ate­
·.nuar, naquela data bendita, :·a carência e 
o sofrimento decorrentes da pequenez 
dos seus· orçamentos domésticos.· Inicia-

. tivas' como aquela só merecem elogios· e 
'merecem também. ser imitadas e. segui-
das· por outras organizações. Parabenizo 

·v. Ex:a· por destacar êsse fato; creio, o 
·primeiro na história da jovem radiofonia 
·de Brasília. · · 

~ .. ' ·' ' 

O SR. ACIDLLES CRUZ - Muito agra:­
deço ao nobre Senador Eurico Rezende, 
.pelo aparte oportuno,· em que demonstra 
o seu entusiasmo pela radioemissora que 
homenageamos. 

Sr. P;residente, êsse gesto da Râdio Al­
vorada calou profundamente nos espíri­
tos bem formados, naqueles que pensam 
na · caridade, que pensam no próximo. 
Estou certo de que ela, que tem sido 
incansável em ajudar os necessitados, 
continuará nesse caminho. ~sse seu ges­
to, que .não foi o primeiro, não será b 
último. (Muito bem!) 

' . 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto- Mari-

nho) - Se nenhum dos Sr,s. Senadores 
desejar fazer ·uso 'da palavra, irei encer­
rar a Sessão, lembrando·, antes, que hoje, 
às 21 horas e 30 minutos, o Congresso 

· Nacional estará reunido para . a · discus­
são, em primeiro turno, do Projeto de 
Emenda à Constituição n.9 .5, de, 1967. 
Nada mais havendo que tratar, encerro a 
presente Sessão, convocando os Srs. Se­
nádorés para uma Sessão extraordinâ­

. ria amanhã, 'às 10 horas, com a 'seguinte 

ORDEM DO DIA. 
TRABALHOS DE COMISSõES .. . . 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 16 horas.) . ... . 

'•, 



.77 .a Sessão da 2.a Sess~o Legislativa dá 6.a ·Legislatura, 
· em 15 de màio de· 1968 · · · · · 

(Extraordinária) . 

PRESIDil:NCIA DO SR. PEDRO LUDOVICO 

.... As 10 horas, acham-se presentes 
. os Srs. Senadores: · 

Adalberto Sena ...:.... Oscar Passos -
Alvaro Maia - Edmundo Levi -
- Arthur Virgillo - Milton Trin­
dade- Pedro Carneiro- Lobão da 
Silv~ira ...,...- Achilles .Cruz - Sebastião 
Archer - Victorino Freire - Petrô-

. nio Portela - Sigefredo Pacheco -
Menezes Pimentel - Wilson Gonçal­
ves - Luiz de :Sarros -. Dinarte 
Mariz --:- Manoel Villaça - Pereira 
Diniz - Argemiro de Figueiredo -
Rui Paimeira - Dylton Costa -
José Leite -. Aloysio de Carvalho -
Eduardo Catalão - Josaphat Ma­
rinho - Eurico Rezende - Raul 
Giuberti - Paulo Torres· - Vas­
concelo.s Tôrres - Mário Martins 

Gilberto Marinho Milton 
. Campos - . Benedicto Vallada­

res -· Nogueira da Gama - Car­
valho Pinto - Lino de Mattos 

.. -· Péricles Pedro - Pedro Ludovico . 
· -· Fernando :Corrêa ·- Bezerra Neto 
-. Ney Braga - Milton Menezes -
Mello Braga - Antônio Carlos -
Guido Mond:in - Daniel K"!rieger. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
___:_; A lista de presença acusa o compare­
cimento de ·47 Srs. Senadores. Havendo 

. mj.mero. regimental, declaro · aberta · a 
Sessão. Vai ser lida a Ata... 

O Sr. 2.0-Secretário procede à lei­
·tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debate. 

O Sr. 1.0 -Secretá.rio lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECER. 

PARECER 
N.0 412, de 1968 

da Comissão de Projetos do Exe­
cutiv,o, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 45, de 1968 (n.0 1.061-B/ 
68, na origem),. que altera o § 1.0 , do 
art. 1.0 e a alínea "c", do art. 6.0, da 
Lei n.0·.5~365, de 1.0 de .dezembro .de 
1967, que cria a Superintendência 
do Desenvolvimento da Região Cen~ 
tro-Oeste (SUDECO), e dá outras 
providências. 

. Relator: Sr. Antônio Carlos 

... Na forma do art. 54, parágrafos 1.0 e 
2.<>, da Constituição, o Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Con­

. gresso, acompanhado de exposição de 
motivos do Ministro do Interior, o pre­
sente projeto de lei que altera o § 1.0, 
do artigo 1.0 e a alínea "c" do artigo 6.0 

da Lei n.0 5.365, de 1.0 de· dezembro de 
1967, e dá ·outras providências. 

Informa a exposição de motivos que 
·se pretende "corrigir a área da atuação 
da SUDECO, para que abranja o Terri­
tório Federal de Rondônia", pois, no en­
caminhamento legislativo do projeto que 
resultou na Lei n.0 5.365/67, "nem o re­
presentante de Rondônia na Câmara dos 
Deputados se lembrou de incluir aquêle 

. Território na área da SUDECO". 
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Prossegue a ,referida exposição de mo­
tivos admitindo a hipótese de "que todos 
quantos intervieram no encaminhamen­
to do projeto que instituiu a SUDECO 
sofreram uma· inexplicável deformação 
psicológica, e visualisaram, no mapa da 
região Centro-Oeste, o Território Federal 
de Rondônia, como se incluso estivesse 
no Estado de Mato Grosso. Assim tam­
bém decerto ocorreu, quanto ao depu­
tado por aquêle Território", frisa o do­
cumento. 

Vale, desde já, como indispensável re­
paro, reportar que, no encaminhamento 
do projeto que se transformou na Lei n.0 

. . 
5.365, de 1.0 de dezembro de 1967, a par­
ticipação do Congresso foi de ampla 
colaboração com o Executivo. Tanto que 
aceitou os critérios · fixados por êle, 
quanto à área de atuação e funciona­
mento da SUDECO, admitindo até a 
omissão de Rondônia - sugerida pela 
proposição governamental -, mesmo 
tendo plena consciência de que o refe­
rido Território Federal é parte do com­
plexo econômico e físio-demográfico do 
Centro-Oeste, assim como o é da Ama­
zônia. 

Sucede que a área da SUDECO foi 
·delimitada pelo Ministério do Interior, 
que realizou os estudos imprescindíveis 
à tomada de posição do Executivo, ali­
nhando·. argumentos de ordem adminis­
trativa para convencer que a atitude era 
a que convinha à ação do . Govêrno. O 
Congresso não laborou em equívoco, ape­
nas manteve o alto sentido de colabo­
ração com o Executivo, certo de que os 
programas administrativos .obedecem a 
rigoroso planejamento. Procurou, por­
tanto, convalescer os critérios adotados 

pela administração e, se esta omitira 
Rondônia da área da SUDECO, certa­
mente encontrara razões que não pode­
riam ser confundidas com qualquer tipo 
de "deformação psicológica". 

Agora, após melhor exame da matéria, 
o Ministério do Interior verifica a ne­
cessidade de alteração da lei que resultou 
de exposição de motivos de seu titular. 
Modificou o ponto de vista anterior. 

O presente projeto mereceu, na· Câma­
ra, plena acolhida e, no Senado, o nobre 
Senador José Feliciano sugere a inclusão 
do Ministério. do Trabalho e Previdência 
Social no Conselho Deliberativo da 
SUDECO. 

Rondônia, na verdade, foi parte inte­
grante do território mato-grossense. É 
beneficiado pelos recursos canalizados 
pela Superintendência do Desenvolvi­
mento da Amazônia (SUDAM), mas o 
Govêrno considera da maior importância 
estimular.:.lhe mais ainda o desenvolvi­
mento econômico, tendo em vista .a sua 
posição geográfica. Assim, propõe seja 
colocado sob o amparo de mais um orga­
nismo regional de desenvolvimento. 

A providência é, realmente, convenien­
te e demonstrá o interêsse governamen­
tal em aproveitar os recursos naturais de 
que dispõe o País. · · · 

Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto e, aten­
dendo a sugestão do Senador José Feli­
ciano, . apresentamos a emenda anexa, 
tendo em vista que o Ministério do Tra­
balho e Previdência .Social já faz parte 
do Conselho Deliberativo da SUDAM. 

Sala das Comissões, em 9 de maio de 
·1968. - Paulo 'Torres, Presidente even­
tual - Antônio·, Carlos, Relator - Car­
valho Pinto - José Leite - Edmundo 
Levi - Mário Martins - Eurico Rezen­
de - Mem de Sá. 
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EMENDA N.0 1 AO PROJETO 
DE LEI DA CAMARA N.o 45/68 
(N.0 1. 061-B/68, NA ORIGEM) 

<Da Comissão de Projetos do Executivo) 

A letra "A" do Art. 6.0 da Lei número 
5.365, de 1-12-67, passa a ter a seguinte 
redação: 

Art. 6.0 - ......................... . 
....................................... 

a) Ministério da Agricultura, Co­
municações, Educação e Cultura, 
Fazenda, Indústria e Comércio, 
Minas e Energia, Planejamento, 
Saúde, Transportes e Trabalho e 
Previdência Social; 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- A Presidência recebeu respostas aos 
seguintes Requerimentos de Informa­
ções: 

De autoria do Senador Vasconcelos 
Tôrres 

- N.0 202/68, enviada pelo Ministro 
da Indústria e do Comércio (Aviso 
n.0 AP/111/68, de 13-5-68, aditivo ao 
Aviso n.0 AP/77, de 15-4-68); 

- N.0 205/68, enviada pelo Ministro 
da Indústria e do Comércio (Aviso 
Íi~0 AP/110/68, de 13-5-68); 

- N.0 226/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.0 543/GM, 
de 13~5-68) ; 

- N.0 236/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.0 544/GM, 
de 13-5-68); 

- N.0 247/68, enviada pelo Ministro 
·da Indústria e do Comércio (Aviso 
n.0 AP/116/68, de 13-5-68); ·· · 

- N.0 245/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.0 545/GM, 
de 13-5-68). 

(Pausa.) 

Sôbre a mesa, requerimento de infor­
mação que será lido pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

E' lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 

N.0 507, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, nos têrmos e prazos regi­
mentais, · sejam solicitadas ao Poder 
Executivo, através do· Ministério das 
Relações Exteriores, as seguintes infor­
mações: 

1. Qual o montante, em cruzeiros e 
em dólares americanos, das aquisi­
'ções feitas pelo Ministério das· Re­
lações Exteriores, diretamente pela 
Secretaria de Estado, ou através de 
suas repartições sediadas no exte­
rior, de material permanente e de 
consumo, discriminando-se qual o 
total dispendido com material per­
manente, e qual a importância gas­
ta com material de consumo, de 
procedência estrangeira, durante os 
cinco últimos exercícios; 

2. se as aquisições referidas . no 
item anterior, antes da vigência do 
Decreto-Lei n.0 200, de 1967, eram 
precedidas de licitação; em caso ne­
gativo por que, e se, em alguma das 
aquisições, foi concedida dispensa .. 
de' concorrência, informando-se, em 
caso afirmativo, através de que ex­
pediente; 
3. Se as aquisições feitas no ex­
terior pelo Ministério das Relações 
Exteriores, diretamente através da 
Secretaria de Estado, ou por suas 
repartições, missões, embaixadas ou 
consulados, estão sujeitas a regime 
especial, juntando-se, em caso afir­
mativo, cópia das disposições legais 
que as regem; 
4. Qual o montante das aquisições 
feitas pelo Ministério, ou suas re­
partições sediadas no exterior, du-
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rante os cinco últimos exercícios fi­
nanceiros, à firma "Harrinson & 
Sons", de Londres, discriminando­
se os montantes dispendidos anual­
mente, e a relação do material ad­
quirido no mesmo ·período; 

5. Se a Secretaria de Estado su­
pre suas repartições sediadas no 
exterior de material de expediente 
e de consumo, indicando-se, em ca­
so afirmativo, qual o valor dos su­
primentos em cruzeiros, feitos du­
rante os c:!J:ico últimos exercícios 
financeiros, discriminadamente por 
exercício. 

.T ustificação 

o presente requerimento visa a obter 
subsídios .a. respeito .das aquisições de 
material de expediente e de consumo de 
procedência estrangeira, feitas pelo Mi­
nistério das Relações Exteriores. 

Trata-se de um problema· A,Ue, embora 
possa ser irrelevante no conjunto das 
despesa.S feitas em moeda estrangeira 
pela Secretaria de Estado, pode ser im­
portante, segundo o montante efetiva-
mente dispendido. ·· 

Pensamos que a situação ideal· seria 
a aquisição, integralmente no Brasil, do 
material de consumo e de expediente 
utilizado pelo Ministério e suas reparti-
Ções no exterior. · 

· Admitimos, contudo, que em alguns 
casos, talvez seja medida contra-indica­
da, em razão do alto custo do transporte 
que onerarià o material.· 

Pretendemos, assim, de posse das in­
formações ora solicitadas, . analisar a 
conveniência de se estipular· ém ··que 
casos seria permitida a aquisição de ma­
terial de expediente e de consumo no 
exterior, e as hipÓteses em que essas 
compras deveriam sér obrigatàriamente 
feitas à indústria brasileira. 

Sala das Sessões, em 15 de maio de 
1968. - . Dylton Costa, . 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- O requerimento lido será publicado e, 
em seguida, despachado pela Presidên­
cia. 

Sôbre a mesa; projeto de lei que será. 
lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

E' lido o seguinte; 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 38, de 1968 

Dispõe sôbre a documentação re­
lativa à capacidade técnica· nas con­
corrências para obras .. ou serviços de 
engenharia .. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 -Na habilitação às concor­
rências públicas, . exigir-se-á dos inte­
ressados, exclusivamente, documen~ação 
relativa: 

à personalidade jurídica; 

à capacidade técnica; 

à idoneidade financeira. 

Art. 2.0 - A documentação relativa à 
capacidade técnica nas licitações para 
obras e serviços de engenharia, de ar­
quitetura ou de agronomia, limitar-se-á 
às provas de habilitação e de quitação 
da firma e do responsável técnico pela 
firma perante os Conselhos Regionais 
de Engenharia e Arquitetura e Agrono­
mia (CREA). 

· § 1.0 - Nas certidões fornecidas 
pelos Conselhos Regionais de Engenha­
ria e Arquitetura e Agronomia (CREA), 
serão relacionados os. serviços e as espe­
cializações do responsável técnico pela 
firma licitante, nos têrmos da Lei 
n.0 5.194, de 24 de. dezembro de 1966. 

§ 2.0 - A atitrirtdade administrati­
va verificará se .a especialização do res­
ponsável técnico pela firma é compatível 
com a obra ou serviço a ser adjudicàdo. 

Art. 3.0 - São mantidas as demais 
disposições do Decreto-Lei n.0 200, de 25 
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de fevereiro de 1967, referentes à maté­
ria. 

Art. 4. 0 - Esta Lei .entra em vigor na 
çlata de sua publicação: 

·Art. 5.0 -Revogam-se as disposições 
em contrário. 

..... Justificação 

No nosso entender, a· prova de capaci­
dade técnica ou a competência de um 
profissional é dada pela Universidade ou 
pela Escola que cursou. As demais pro­
vas, de personalidade jurídica ou de ido­
neidade financeira, devem ser exigidas 
numa concorrência, mas não devem ser 
confundidas com os diplomas passàdos 
por Universidades, na sua -maioria do 
Govêrno Federal. 

O'Decreto-Lei n.0 200/67 (art. 131) re­
vigorou o princípio' de que há necessi­
dade de exigir-se documentação relativa 
à capacidade técnica nas concorrências 
para adjudicação de obras ·ou ·serviços, o 
que é uma garantia para o administra­
dor público.·· 

É usual, também, · nas concorrências 
públicas, exigir..,se certidões de habilita­
ção e de quitação dos CREA- Conselhos 
Regionais de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia, segundo dispõe a Lei número 
5.194/67 .. 

ContlJ,do, no . ato de habilitação do 
profissional junto ao CREA, verifica-se 
quais são suas especializações e, portan­
to, suas atribuições perante a sociedade. 

Por isso mesmo, fazem parte dos Con­
selhos Regionais os· representantes "de 
cada faculdade de engenha;ria com sede 
na· região" (alínea b, art. 37, Lei número 
5.194/67). 

O projeto, que ora submetemos à apre­
ciaç~o. <;lo Senaqo,: tem: por. obj ettv:o .. acle­
quar a legislação existente e, sobretudo, 
fixar a responsabilidade, ,pela sucessão 
ou ·pelo insucesso técnico de serviços 
prestados, na pessoa do profissional e 

não 11a firma, sem prejuízo das garan-. 
tias financeiras que .o administrador 
público deve cercar-se, tais como o 
capital registrado, a caução, as retenções, 
os equipamentos etc., categorias . essas 
inerentes· a. uma firma comercial 

. Sem embargo, entretanto,. o projeto 
tem outras implicações .. 

É norinal constar· c;los novos editais de 
concorrência a seguirite · clâusula refe.:,. 
rente à capacidade técnica; os invólu;. 
cros ;referentes .à.· documentação, sob 
pena. de eliminação, conterão certidões 
passadas por· repartições públicas fe­
derais, estaduais ou municipais para as 
qu.áis o concorrente tenha ·realizado e 
concÚlido a contento, nos prazos fixados, 
obras de mesma natureza técnica, isto 
é, com área de construção. ou _volume 
de serviço idêntico ao do projeto em 
concorrência. 

Assim sendo, os novos engenheiros, os 
que iniciam sua vida profi~ional, estão 
eliminados da concorrência, na medida 
em que a responsabilidade· técnica pelos 
serviços é da firma (do concorrente), 
que em data anterior. realizou. a contento 
serviços similares, os quais· foram · diri-: 
gidos por profissionais que nem sempre 
estão em atividade, ou já se apose.nta­
ram há algumas décadas. 

Os novos engenheiros nem mesmo· po­
dem alegar que já, fizeram . obras con.: 
gêneres para particulares, conforme 
habite-se passado pela . repartição go­
vernamental competente. 

Por conseguinte, a.S novas firmas não 
podem • habilitar7se as licitações para 
obras ou trabalhos públicos, o que, em 
boa medida, anula a concorrê'ncia, por­
quan.to contraria a concepção de um sis­
tema de livre. competição ou de .. concor­
rência pura. e \completa. 

As novas emprêsas, ou os novos enge­
nheiros herdarão ou terão que adquirir 
o contrôle acionário dru;; firmas antis-as1 
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que já possuam certidões passadas por 
repartições públicas, retornando-se a um 
sistema artesanal de mestres, contra­
mestres e aprendizes, .organização essa 
superada pela RevoluçãQ Francesa ou 
pela Revolução Industrial Inglêsa. 

Com essa proposição, pois, visamos a 
regulamentar a prova de capacidade 
técnica, removendo, também, óbices de 
natureza social.- Mello Braga. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 200/67 

Dispõe sôbre a Organização da 
Administração . Federal, estabelece 
diretrizes para a Reforma Adminis­
trativa, e dá outras providências. 

• o •••••• o ......... o ••••• • o •••• o ••••••••• 

Art. 127 - São modalidades de lici­
tação: 

I - a concorrência; 
. n - a tomada de preço; 
lU - o convite. 

Art. 128 - Para a realização de to­
madas de preços, as unidades adminis­
trativas manterão. registros cadastrais 
de habilitação de firmas, periodicamente 
atualizados e consoantes com as quali­
ficações específicas estabelecidas em 
função da natureza e vulto dos forne­
cimentos, obras ou serviços. 

Art. 131 - Na habilitação às licita­
ções, exigir-se-á dos interessados, exclu-. 
sivamente, C!ocumentação relativa: 

I- à personalidade jurídica; 

U - à capacidade técnica; 

III. - à idoneidade financeira. 

Art. 132 - As licitações para obras ou 
;erviços admitirão os seguintes regimes 
:ie execução: 

I - empreitada por preço glo­
bal; 

II - empreitada por preço uni­
tário; 

UI- administração contratada. 

Art. 133 - Na fixação de critérios 
para julgamento das licitações levar-se­
ão em conta, no interêsse do serviço pú­
blico, as condições de qualidade, rendi­
mento, preços, condições de pagamento, 
prazos e outras pertinentes, estabeleci­
das no edital. 

Parágrafo único - Será obrigatória a 
justificação escrita da autoridade com­
petente, sempre que não tôr escolhida 
a proposta de menor preço. 

Art. 135 - Será facultativa, a critério 
da autoridade competente, a exigência 
de prestação de garantias por parte dos 
licitantes, segundo as seguintes modali­
dades: 

I -. caução em dinheiro, em 
títulos da dívida pública 
ou fidejussória; 

u- fiança bancária; 

lU - seguro-garantia. 
o •••••••••• o • · •• o o ••• o •••• o o ••••••• o •• 

Art. 139 - A licitação só será iniciada 
após definição sufíciente do seu objeto 
e, se referente a obras, quando houver 
anteprojeto e especificações bastantes 
para perfeito entendimento da obra a 
realizar. 

Art. 141 - A habilitação preliminar, 
a inscrição em registro cadastral e o 
julgamento das concorrências e tomadas 
de preços deverão ser:. confiados a co­
missão de, pelo menos, três membros. 

. ............... ·. o,. .............. o ... . 

Art. 144- A elaboração de projetos 
poderá ser objeto de concurso com esti­
pulações de prêmios aos concorrentes 
classificados, obedecidas as condições 
que se fixarem em regulamento. 

p 

l 
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LEI N.0 5.194 

DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966 

Regula o exercício das profissões 
de Engenheiro, Arquiteto e Enge­
nheiro-Agrônomo, e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

O Congresso Nacional decreta: 

TíTULO I 

Do Exercício Profissional da Engenharia, 
da Arquitetura e da Agronomia.. 

CAPíTULO I 

Das Atividades Profissionais 

SEÇAO I 

Caracterização e Exercício das 
Profissões 

Art. 1.0 - As profissões de engenhei­
ro, arquiteto e engenheiro-agrônomo são 
caracterizadas pelas realizações de inte­
rêsse social e humano que importem na 
realização dos seguintes empreendimen­
tos: 

a) aproveitamento e utilização de 
recursos naturais; 

b) meios de locomoção e comunica­
ções; 

c) edificações, serviços e equipa­
mentos urbanos, rurais e regio­
nais, nos seus aspectos técnicos 
e artísticos; 

d) instalações e meios de acesso a 
costas, cursos e massas de água 
e extensões terrestres; ... 

e) desenvolvimento industrial agro..: 
pecuário. 

Art. 2.0 - O exercício, no Pais, da 
profissão de engenheiro, arquiteto ou en­
genheiro-agrônomo, observadas as con-
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dições de capacidade e demais exigên..:. 
cias legais, é assegurado: 

a) aos que possuam, devidamente 
registrado, diploma de faculdade 
ou escola superior de engenharia, 
arquitetura ou agronomia, ofi­
ciais ou reconhecidas,· existentes 
no País; 

b) aos que possuam devidàmente 
revalidado e registrado no País, 
diploma de faculdade ou escola 
estrangeira de ensino superior de 
engenharia, arquitetura ou agro­
nomia, bem como os que tenham 
êsse exercício amparado por con­
vênios internacionais de inter­
câmbio; 

c) aos estrangeiros contratados que, 
a critério do Conselho Federal e 
Regional de Engenharia, Arqui­
tetura .e Agronomia, considerados 
a escassez de profissionais de de­
terminada especialidade e o in­
terêsse nacional, tenham. seus tí­
tulos registrados temporàriamen­
te. 

Parágrafo único - O exercício das 
atividades de engenheiro, arquiteto e 
engenheiro-·agrônomo é garantido, obe­
decidos os :limites das respectivas licen- .. 
ças e. excluídas as expedidas, a título 
precário, até a publicação desta Lei, aos· 
que, nesta data, estejam registrados nos 
Conselhos Regionais. 

SEÇAO II 

Do .Uso do Título Profissional 

Art. 3.0 - São reservadas exclusiva­
mente aos profissionais referidos nesta 
Lei as denominações de ·engenheiro, ar­
quiteto ou engenheiro-agrônomo, acres­
cidas, obrigatôriamente, das caracterís­
ticas de sua formação básica. 

Parágrafo único - As qualificações de 
que trata êste artigo poderão ser acom­
panhadas das designações outras refe-
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rentes a cursos de especialização, aper­
feiçoamento e pós-graduação. 

Art. 4;0 -As qualificações de enge­
nheiro, arquiteto ou· engenheiro-agrôno­
mo '"SÓ' podem ser acreScidaS à' deno­
minaç~o de pessoa jurídica 'composta 
exclusivamente de profissionais' que pos­
suam .. tais títulos. 

·· Art. 5.0 - Só poderá ter em sua de­
nominação ·:as palavras. engenharia, ar­
quitetura ou agronomia a firma comer­
cial·. ou industrial. cuja . diretoria fôr 
composta,. em sua maioria de profissio­
nais registrados nos Conselhos Regio­
nais. 

SEÇÃO III 

Do Exercício llegal da Profissão 
. ·, . 

Art. 6.0 
- Exerce ilegalmente a pro-

fissão de engenheiro, arquiteto àu enge-
nh~iro-agrônomo: . · 

a) a pessoa física ou jurídica que 
· . realizar atos ou prestar serviços 

públicos ou privàdos reservados 
aos profissionais de que trata 

. esta .Lei e que não possuam re-
. gistrb nos Conselhos Regionais; 

· b) o. profissional que se incumbir de 
atividades estranhas às atribui-. 
ções discriminadas em seu regis­
tro; 

c) o profissional que emprestar seu· 
nome a pessoas, firmas, organi­
zações ou emprêsas executoras de 
obras e serviços sem sua real 
participaÇão nos trabalhos delas; 

d) · o ·profissional que,· suspenso · de 
seu exercício, continue em ativi­
dade; 

. e) a firma,' organização ou' sociedade 
que, mi. qualidade de pessoa·. ju­
rídica, exercer atribuiÇões ·reser:: 
vadas aos profissionais . da enge­
nharia,- da arquitetura e da ·agro­
nomia, com infringência do. dis-

posto no parágrafo único do art. 
8.0 desta .Lei. 

••• o •••• o •• o • o o ••••• o •• o ••••••••• o •• o 

· · A.rt. 10 - Cabe às· CongregaÇões das 
escolas e faculdades de engenharia, ar­
quitetura e agronomia indicar, ao Con­
selho Federal, em função ·dos títulos 
apreciados através da formaç_ão profis­
sional, em têrmos genéricos, as carac­
terísticaS 9-os profissionais por ·'elas ~­
pl6mados. 

Art. u· - o Conselho Federa.! organi­
zará e manterá atualizada a relação dos 
títulos concedidos pelas escolas e fa­
culdades,. bem conio seus cursos e' currí­
culos, coi:n a iri.dicação "das SUaS caracte­
rísticas. 

Art. 15·- São nulos de pleno direito 
os contratos referentes a qualquer ramo 
da engenharia, arquitetura ot; da agro­
nomia, inclusive a elaboração de pro­
jeto, direção ou execução de obras, 
quando. firmadas· .por entidade pública 
O'll :Particular com pessoa física ou j'urí­
dica não legalmente habilitada a pra­
ticar a. atividade nos têrmos desta .LeL 
••• • ••• • •••••• • • • •• ~ ••••• '!' •. ~ • · •.••.•••••••••••• o 

TíTULO II 

SEÇÃO II 

Da Composição e Organização 

Art. 29 - O Conselho Federal será 
constituído por 18 (dezoito) :membros, 
brasileiros; diplomados em ·Engenharia, 
Arquitetura ou· Agronomia, habilitados 
de acôrdo com esta .Lei, obedecida a 
seguinte composição; 

a) 15 . (quinze), ·representantes de 
grupos profissionais, sendo 9 (no­
ve) engenheiros . representantes 

·' de modalidades de engenharia 
estabelecida em têrmos genéricos 
. pelo Conselho Federal, no mínimo 
de 3 (três) modalidades, ·de ma­
neira. a corresponderem às for,. 
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mações técnicas. constantes· dos 
registras nêle existentes; 3 ·(três) 
arquitetos e 3 (três). engenheiros,-
agrônomos; . ....... 

•. 

b) 1 (um) representante· da5 escolas 
de engenharia, l (um) represen­
tante qas escol!Ui de arquitetura. 

. e l (um) representante qas escQ-. 
las de agronomia. 

CAPíTULO III . 

Dos Conselhos Regionais de Engenharia, 
. . Arquitetura e .. Agronomia .. 

SEÇÃO ·~ 

Da Instituição dos Conselhos . 
Regionais e suas Atribuições· 

Art. 33 -:- Os Conselhos Regionais de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
· (CREA) sã9 órgãos de fiscalização do 
exercício das profissões de · engenharia, 
arquitetura e agronomia, em· suas re­
giões. 

;Ai"t. · 34 - São · atribuiÇões dós Conse­
lhos Regionais: 

o) organizar, disciplinar e manter 
atualizado o registro ·dos profis­
sionais e pessoas jurídicas que, 
nos têrmos . desta Lei, se . inscre­
v.am para ,exercer atividades de 
engenharia, arqllitetura ou agro­
nomia, na Região; 

•••••• o ••• o ••••• o • o •.• o o • o • o ••••••• o •• 

SEÇAO II 

··Da Composição e OrganizaÇão 

Art. 37 - Os Conselhos Regionais se­
rão constituídos de brasileiros . diploma­
dos em curso superior, legalniente habi­
litados de acôrdo com a presente Lei, 
obedecida a seguinte composição: 

a) um presidente, eleito por maioria 
absoluta, pelos membros do Con­
selho, com mandato de 3 (três) 
anos; 

: b) um representante de cada escola 
ou faculdade de engenharia, . ar­
quitetura e agronomia, com sede 
na Região; 

' . 
. c) representanks diretos das enti-

dades de clàsse de engeÍÚléiro; 
arquiteto e engenheiro-agrônomo, 

. , ' . registradas na· Região de confor­
midade com o. art. 62. 

• •• o • ,• • o •• o •••• o o ••• o •• o •• ~ •••• ~ ••.•••• 

.TíTULO·ID . 

Do Registro e Fiscalização Profissional 

CAPíTULO' I 

Do ·Registro dos Profissionais . 

Art. 55 - Os profissionais habilitadÓs 
na forma estabelecida nesta Lei só po­
derão exercer a profissão após o registro 
no Conselho Regional, sob cuja jurisdi­
ção· se achar o local de sua atividade. 

Art~ · 56' - Aos · profissionais . registra­
dos de acôrdo com esta. Lei será forne­
cida car,teira profissional, conforme ~o":" 
dêlo adotado · pelo Conselho Federal, 
contendo o ·ziúriierci· do registro, a· natu­
reza do título, especializações e todos os 
elementos necessários· à' sua identifi­
cação. 

§ 1.0 - A .expedição da carteira a 
que se refere o presente a.rtigo fica •·su­
jeita à taxa que fôr arbitrada pelo Con­
selho Federal. · 

§ 2.0 . - A carteira profissional, pa­
ra o$ efeitos desta Lei, substituirá ·o 
diploma, . valerá como documento • de 
identidade. e terá fé pública. 

§ 3.0 - Para emissão da .carteira 
profissional . os Conselhos Regionais de­
verão exigir do interessado a prova de 
habilitação profissional e de identidade, 
bem como outros elementos. j;ulga~os 
convenientes, de acôrdo com instruÇões 
baixadas pelo Conselho Federal. 

Art. 57 - Os diplomados por escolas 
ou .faculdades. de engenharia, arquite-
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tura ou agronomia, oficiais ou reconhe­
cidas, cujos ·diplomas não tenham sido 
registrados, mas estejam em processa­
mento na repartição federal competente, 
poderão exercer as respectivas profissões 
médiante registro provisório no Conselho 
Regional.·· 

Art. 58 - Se o profissional,· firma ou 
organização, registrado em· qualquer 
Conselho Regional,· exercer átividade em 
outra Região, ficará obrigado a visar, 
nela, o seu registro. 

CAPlTULO II 

Do Registro de Firmas .e Entidades 

Art. 59 -·As ·firmas, _sociedades, asso­
ciações, companhias, cooperativas e em­
prêsas em geral, que se organizem para 
executar obras o.u serviços relacionados 
na forma estabelecida nesta Lei, só po­
derão iniciar. suas atividades depois de 
promoverem ·o com,Petente registro nos 
Conselhos Regionais, . bem como o dos 
profissionais do seu quadro ~écilico. 

§ 1.0 - O registro de fir-':llas, socie-: 
dades, associações, companhias, coope­
rativas e emprêsas em g~ral só será con­
cedido se sua denominação fôr real­
mente condizente com sua finalid~de e 
qualificação ~e seus co'mpone:rites. 

. § _2.0 -As entida~es estatais, pa­
~aestatais, autárquicas e de economia 
nista que tenham atividade na. enge­
lharia, na arquitetura ou na a~.~on9rilia, 
,u se utilizem dos trabalhos de·· p_rofis­
:ionais dessas categorias, são obrigadas, 
em quaisquer ônus, a requerer aos 'Con­
elhos Regionais todos os elementos ne­
essários à verificação e fiscalização da 
fresente Lei. 

Art. · 60 - Tôda e qualquer firma oU: 
rganização que, ·embora não enqua­
rada rio· artigo anterior, tenha alguma 
~ção ligada ao exercicio profissional· da 
ngenharia, arquitetura e agronomia, na 
>rma estabelecida nesta Lei, é obrigada 

a requerer o seu registro e a anotação 
dos· profissionais, legalmente habUitados, 
delas encarregados. 

(As Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Finanças.) 

Q SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- O projeto lido será publicado e en­
caminhado às Comissões competentes. 

Não há oradores inscritos. 

Da Ordem do Dia consta trabalho de 
Comissões. 

Se nenhum dos Srs. Senadores presen­
tes desejar fazer uso da palavra, vou 
declarar encerrada a Sessão, designando 
para a Sessão ordinária de hoje a se­
guinte· 

ORDEM DO DIA · 
1 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara, n.0 106, de 
1966 (n.0 314-B/63 na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre o çonsumo 
do carvão metalúrgico nacional nas 
emprêsas siderúrgicas a coque, ten­
do 
PARECERES, sob n.os 45, 46, 47, 307 

· e 308, de 1968 das Comissões 

- de Economia - 1.0 pronuncia­
mento: solicitando audiência do 
Ministro das Minas e Energia, do 
Presidente da Comissão do Plano 
do Carvão Nacional e do Presi­
dente das Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A. (Eletrobrás); 

2.0 pronunciamento: .favorável, 
nos têrmos de Substitutivo que 
apresenta; 

- de Constituição. e Justiça, pela 
· constitucionalidade do Substitu­

tivo da Comissão de Economia; 
-de Minas e<Energia, favorável ao 

Substitutivo da Comissão de Eco­
nomia; 

- de Finanças, favorável ao Substi­
tutivo da Comissão de Economia. 
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2 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 46, de 
1968 (n.0 1.081-B/68, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr .. Presi­
dente da República, que dispõe sôbre 
a aplicação aos Estados e Municípios 
das normas relativas às licitações 
previstas no Decreto-Lei n.0 200, de 
25 de fevereiro de 1967~ que dispõe 
sôbre a organização da Administra­
ção Federal, estabelece diretrizes 
para a Reforma Administrativa, e dá 
outra.S providências, tendo 
PARECERES, sob n.os 407 e 408, de 
1968, das Comissões 

- de Projetos do Executivo, favorá­
vel, com as. emendas que oferece, 
sob n.0 s 1 - CPE, 2 - CPE, 3 -
CPE e 4- CPE; 

- de Finanças, favoráveL 

3 

Discussão, em turno úillco do· Pro­
jeto de Resolução n.0 36, .de 1968, 
que põe il. disposição da Universidade 
de Brasília, pelo prazo de um ano, o 
Auxiliar-Legislativo,· PL-:8; José Lu­
cena Dantas, da Secretaria do Sena­
do Federal. 

4 

Discussão, ~m turno único, do Re­
querimento n.0 1.126, de 1967, do Sr. 
Senador Aurélio Vianna, solicitando 
transcrição, nos Anais do· Senado 
Federal, do Editorial .do Correio da 

· .... 

Manhã subordinado ao título "De­
safio Amazônico", publicado na edi­
ção de 25-11.:.67, tendo 
PARECERES, sob n.os 371, 372 e 373, 
de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, favorá­
vel e solicitando sejam ouvidas as 
Comissões de Agricultura e Segu­
rança Nacional; 

-· de AgricUltura, favorável; e 

- de Segurança Nacional, favorá-
vel. 

5 

Discussão,· em primeiro turno, 
(com apreciação prellminàr da cons­
titucionalidade, nos têrmos do art. 
265 do Regulamento Interno) do 
Projeto de Lei" do Senado n.0 59, de 
1967, de autoria do· Sr. Senador 

· Edmundo Levi, ·que acrescenta pará­
grafos .ao art. 3.0 do ·Decreto-Lei 
n~0 288, de 28 de fevereiro de 1967, 
tendo 

PARECER, sob n.O 343, de 1968, da 
Comissão 

.-. de Constituição e .Justiça, pela re­
jeição, por inconstitucionalidade, 
com votos .vencidos dos Senadores 
Josaphat Marinho, Alvaro .Maia 
e Edmun,do Levi.· · ·· 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão .às 10 horas e 20 
minutos.) 



78.a Sessão da 2.a· Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, · 
em 15 de maio de 1968 . .. . 

PRESID2NCIA DO SR •. ·PEDRO LUDOVICO 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Edmundo Levi - Arthur Virgílio -
Milton Trindade - Pedro Carneiro 
- Achilles Cruz - Victorino. Freire 
- Luiz de Barros .. - Mano~! Villaça 
~ Pereira Diniz - Argemiro ·de Fi­
gueiredo - Ra:ui Giuberti - -·Mário 
Martins - Gilberto Marinho - Pé­
ricles Pedro - Armando Storni -
Pedro. Ludovico ...:.... Fernando Corrêa 
.~Bezerra Neto- Ney Braga - Mil­
. tOn Menezes -. Antônio Carlos -
Guida Mondin -· · Daniel Kieger. 

O SR. PRESIDENTE . (Pedro Ludovico) 
_:_ A lista ·de presença acusa o compare­
cimento de 25 Srs. Senadores.· Havendo 
número . regimental, declaro . aberta a 
Sessão. Vai ser lida a Ata. 

· o sr.· 2.0 -Secretário procede à lei­
... 'tura da Ata da Sessão anterior, que 

é aprovada sem debate. ·· 

o Sr. 1.0 -Secretário lê o· seguinte 
' ,.. . . 

. EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
JO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA, 

NOS SEGUINTES nRMOS: 

MENSAGEM 
N.0 176, de 1968 

(N.o 269/68 na origem) 

Ex.m0 Sr. Presidente do Senado Fe­
leral: 

Na forma do parágrafo 1.0 do artigo 74 
la Lei n.0 5.010, de 30 de maio de 1966, 

tenho a honra de submeter ao Egrégio 
Senado . 'Federal . o nome do Bacharel 
AR~M MARIZ PE FARIA, cujo curri­
cillum vitae segue. anexo, para exercer o 
cargo . de Juiz Federal Substituto no Rio 
Grande do Norte. 

Aproveito a oportunidade para reno­
var a Vossa· ExtJelência protestos de alta 
estiniá e distint::t consideração. 

Brasília, em 14 de maio de i968. - A. 
Costa e Silva. . . .. 

"CURRICULUM VITAE" 

No~e: ARAKEM MARIZ :OE FARIA 

Data de ·nascimento: 7 de abril· de 1931 
Cu.rSOs: · · 

·1. :Ginasial -· · · GINASIO DIOCESANO 
SIRÍDOÊNSE,. concl~do . em. 1947; 

2. Científico - COLÉGIO OSWALDO 
CRUZ (Recife), concluído em 1950; 

3 .. Superior - FACULD~E DE DI­
. REITO DO RECIFE, concluído em 

1956. 

Funções: 

1. Ad]urito de Promotor de 'Justiça, na 
Comarca d~ Alexandria (RN), 110 pe­
ríodo de 4-4-1956 à 15-5-1959 (em 
substituição ao titul::~.r); 

2. Em 15-5-1959, foi nomeado, por Con­
curso, para o cargo de Juiz de Direi­
to da Comarca de São Miguel, tendo 
sido, posteriormente, transferido 
para a de Florânia; 

3. l!."m 1959 foi promovido a Juiz de Se­
gunda Entrância, passando a exer­
cer suas hovas funções na Comarca 

l 
,i 
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de Alexandria, onde até· o presente 
se. encontra; 

4. Por duas vêzes já foi indicado pelo 
Tribunal de Justiça, em Lista Trípli­
ce, para promoção a Juiz de Tercei­
ra Entrancia, por merecim:ento. 

(A Comissão de Constituição e Justi-
ça.) . . 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Sôbre a mesa, comunicação que vai 
ser lida. 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

.Brasília, em 15 de maio de 1968 .. 

Senhor Presidente: 

· Tenho· a honra de comunicar a: Vossa 
Excelência que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do Nobre Senhor 
Senador . JOSÉ GUIOMARD .pelo Nobre 
Senhor Senador. DYLTON COSTA na 
Comis.são Mista do Congresso Nacional 
que. dará parecer sôbre o Projeto de Lei 
n.0 15, de 1968 (CN). 

Aproveito a oportunidade para reno­
var os. protestos da mais alta estima e 
distinta consideração_ - Líder Senador 
Manoel Villaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- A substituição será feita nos têrmos 
da comunicação que acaba de ser lida. 

. O expediente lido vai à publicação. 
.Acha-se presente o Sr. Armando Storni, 
Suple11te convocado para substituir. o ~r. 
Senador José Feliciano durante a ·lic.en­
ça concedida a êsse nobre representante 
do Estado de Goiás. 

·Nos têrmos do art. 6.0 , § 2.0 ; do Regi­
mento Interno, S. Ex.a passará a parti­
cipar dos trabalhos da Casa,·.· dispensa­
do do compromisso. regimental, visto já 
o haver prestado ~o ensejo d~ sua pri­
meira convoca~ão. 

Sôbre a mesa requerimentos de infor­
mações que vão ser lidos pelo Sr. 1.0 Se­
cretário. 

São-lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 

N.0 508, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, sejam 
solicitadas. .ao . Excelentíssiino Senhor 
Ministro Extraordinário. para Assuntos 
do Gabinete Civil, as seguintes informa­
ções pertinentes· ao· Núcleo de Custódia 
de Brasília, situado na Velhacap: · 

1.0 ) Qual o número de detentos que 
se . acham, presentemente, . De­
colhidos aci Núcleo? . . 

2.0 ) Quan.tas celas existem a:li e qual 
o ;número de detentos colocados 
em cada cela, bem como qual a 
Illetragem des~~s? 

3.0
) Qual o critério de inspeções ad­

ministrativas a que está o • Nú­
cleo submetido, se destas ins­
peções são elaborados relatórios, 
dos ~uais, se existentes, ·peço 
cópia dos. três últimos? 

4.0
)' Qual o critério de inspeçÕes sa-
. nitárias no Núcleo, se dessas 

inspeções ·são elaborados relatá­
tios·, dos quais, se· existéntes, 
·peço cópi~ dos três últimos? 

5.0 ) Quais os recursos desti,nados ao 
Núcleo para que sua Adniinis­
tração possa prover as ne·cessi­
dades diárias · da instituição, 
seja de alimentação ou do con­
sumo de materiais de conserva­
ção e limpeza? 

6.0 ) Quais· as viaturas colocadas· à 
· disposição do· Núcleo e qual a 
natureza dos serviços atribuídos 
às .~esmas - de per si? 

7.0 ) Tendo em vista que o regime pe­
nitenciário· tem como escopo a 
recuperação dos delinqüentes, 
objetivando torná-los úteis à so­
ciedade, o que tem sido feito no 
Núcleo à êsse respeito? As au-
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toridades responsáveis teriam 
promovid~ a prática de um pro­
grama reeducativo dos deten­
tos? 

8.0 ) Que providências estão sendo 
tomadas · p a r a renovação ou 
construção de novas instalações, 
a:lnda que as mais urgentes, na­
quele Núcleo? 

Justificação 
Tenho recebido .informes sôbre o de­

plorável estado em que se encontra o 
Núcleo de custódia, situado mi. Velhacap, 
bem como quanto à vivência e trata­
mento sub-;tmmanos a que estão subme­
tidos os detentos ali recolhidos. 

os órgãos de imprensa, já por vêzes, 
se têm reportado a tal estado de coisas 
' e no jornal última Hora de Brasília, 
edição de 14 do corrente, através de .fotos 
e detalhes, são comentadas situações e 
acontecimentos de tal forma estarrece­
dores que chegam às raias do inconce­
bível. 

Nestas condições, necessita-se conhe­
cer e sentir, através da informação ofi­
cial,. o que de. fato existe. em tôrno da 
veracidade .de tamanhos absurdos que 
est'ariam ocorrendo na Capital da Re­
pública, e cuja humanização .tem sido, 
diàriamente, apregoada. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1968. 
..:._ Adalberto Se~a. 

REQUERIMENTO 
N.0 509, d~ 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma regimental, seja 

encaminhado ao Exm.O. Sr. Ministro do 
Interior, o seguinte pedido de. informa­

: ções:. 

1.0 )' Qual o valor, 'em cruzeiros, da 
subscrição das ações de proje­
tas aprovados pela · SUDENE, 
com recursos provenientes da 
arrecadação do Impôsto de 
Renda no Estado de .São Paulo, 
no ano de 1967? 

2.0 ) Discriminar os projetos aprova­
dos, de valor superior a um mi­
lhão de cruzeiros novos, indi­
cando a finalidade, a localiza­
ção dos mesmos,. bem como o no­
me de seus diretores e respon­
sáveis. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1968. 
- Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.o 510, de 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma regimental, seja 

encaminhado ao Exm0 • Sr. Ministro da 
Educação o seguinte pedido de informa­
ções: 

1.0 ) Quais as causas do atraso da 
entrega dos recursos oficiais 
destinados à merenda escolar? 

2.0 ) Se êsse Ministério tem conhe­
cimento de que as contribuições 

· suplementares dos pais para a 
merenda escolar estariam sendo 
destinadas para a compra de 
roupas e calçados? 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1. 968. 
- Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 511, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma Regimental, .seja 
· encaminhado ao Exm0 • Sr. Ministro da 
Educação e Cultura, o seguinte pedido de 

. . .... ' 

informações: 

1.0 ) Em. quanto montam os recur.sos 
retidos, referentes ao exercício 
financeiro findo, e que foram 
destinados aos centros de pes­
quisa do Pais? 

2.0 ) Qual o atual número de bolsis­
tas, no estrangeiro, atendidos 
pela Coordenação do Aperfeiçoa­
mento do Pessoal do Nível Su­
perior (CAPES) ? 
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3.0 ) Se os drásticos cortes das ver­
bas destinadas àquela entidade 
têm afetado a situação dos bol­
sistas brasileiros que estudam 
no exterior? 

4.0 ) Qual o montante atual dos de­
pósitos bancários do CAPES? 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1968. 
- Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.o 512, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma Regimental, seja 
encaminhado ao Exm0 • Sr. Ministro do 
Planejamento o seguinte pedido de in­
formações: 

1.0 ) Quais são as premissas básicas 
do Plano Diretor de mudanças 
coordenado pela CODEBRAS? 

2.0 ) Qual aseqüencia e datas previs­
tas, de mudanças para Brasí­
lia, dos diferentes órgãos do 
Poder Executivo? 
O que está realizanq.o a OCDE­
BRAS, em construção de mora­
radia, para atender ao item 2? 
Como é feita, para receber mo­
radia, a inscrição dos servidores 
federais que vão ser ·removidos 
para Brasília? 
Quantos servidores federais (por 
órgão), nas condições do item 4, 
já estão previstos para servir 
em Brasília? 
Quais os motivos que levaram a 
CODEBRAS a intensificar a 
venda de moradias aos servido­
res que já residem no Distrito 
Federal? 
Quantas moradias já estão em­
penhadas. aos servidores, nas 
condições do item §? 
Quais os valôres das· prestações · 
(poupança e amortização) das 
moradias que estão sendo cons­
truídas para venda aos servido­
res? Para apartamentos: de um 

quarto; de dois quartos; de três 
quartos e de quatro quartos? 
Nas prestações incluir: custo de 
terreno; custo da construção; 
custo da garagem; custo dos ele­
vadores e taxas do BNH e da 
CODEBRAS. 

9.0 ) Quais os estímulos que a CO­
DEBR.A$ tem proporcionado à 
indústria de material de cons­
trução no Distrito Federal, in­
clusive fábrica de cimento? 

10) Quais as providências que a 
CODEBRAS vem tomando para 
que a construção . de moradia 
para venda fique a cargo da 
iniciativa privada? 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1. 968 
;..._ Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Os requerimentos serão publicados e, 
em seguida, despachados pela Presidên­
cia. 

Há ainda outro Requerímento a ser 
lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO 
N.0 513, de 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, nos têrm.os ·regimentais, a 

transcrição, nos anais do Senado, do te­
mário ·e conclusões da "MESA REDON­
DA SOBRE POLíTICA RODOVIáRIA E 

·RECURSOS FINANCEIROS", realizada 
durante a semana comemorativa do cin­
qüentenário do I Congresso Paulista de 
Estradas de Rodagem (1917-1967) Pa­
trocinada por - DER SP - ARB -
DNER. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1968. 
- Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Sendo evidente que o documento cuja 
transcrição se pede não atinge o limite 
estabelecido no parágrafo único do art. 
202 do Regimento Interno, o requeri­
mento lido será submetido à deliberação 
do Plenário, na Ordem do Dia da Sessão 
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ordinária, independentemente de Pare­
cer da Comissão Diretora. 

Há outro requerimento que será lido 
pelo Sr. 1.0 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 514, de 1968. 

Sr. Presidente: 
Realizando-se no dia 18 do corrente, 

em Cachoeira do Sul, no Estado do Rio 
Grande do Sul, a Festa N21cionail. do 
Arroz, conforme convite formulado a 
essa Presidência, requeremos que o Se­
nado. Federal se faça representar na­
quele ·certame de tanta importância só­
~io-econômica para o País. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1.968. 
- Guido Mondin - Oscar Passos. · 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
-De acôrdo com o art. 252, § a.o, n.0 1, 
:lo Regimento Interno, o requerim:ento 
ido será objeto de deliberação ao final 
:la; Ordem· do Dia. 
- Sôbre a Mesa Projetes de Leis que 
1ue serão lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 39, de 1968 

Dispõe sôbre a inclusão de funcio­
nários no Qu:wlro do Pessoal do Con­
selho Nacional de Telecomunicações. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Os funcionários estáveis do 

:onselho Nacional de Telecomunica-:­
ões,_ que há mais de um ano vêm exer­
endo funções privativas de Advogado, 
esignados de acôrdo com o Decreto n. 0 

8.379,"cte lO·de miio de 1966, passam a 
cupar os cargos de Assistente Jurídico 
dados pela Lei n.0 5.024, de 10 de junho 
e 1966. 

Art. 2.0 - Ficam extintos, em conse­
Liência da inclusão de que trata o art. 
•0 , os cargos originalmente ocupados 
elos funcionários que vierem a ser 
~roveitados nos têrmos desta Lei. 

Art. 3.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

.Justificação 

O presente decreto visa aproveitar no 
Quadro do Pessoal do Conselho Nacional 
de Telecomunicações, criado pela Lei n.0 

5. 024, de 10 de junp.o de 1. 966, oitq ser­
vidores efetivos, bacharéis em direito, que 
vêm, há anos (alguns há mais de 8 anos, 
desde a extinta Comissão Técnica de 
Rádio), cumprindo naquele órgão atri­
buições específicas de Assistente Jurídi­
co, desviados que foram de seus cargos 
originais, por absoluta necessidade de 
serviço. 

A medida ora proposta, que tem por 
objetivo fazer justiça àqueles antigos 
servidores, regularizar e definir situa­
ções que se cristalizaram através dos 
anos, no CONTEL, não importará em au­
mento de despesa, eis que se trata de 
prover cargos que permanecem, até hoje, 
vagos. Resultará, ao contrário, em evi­
dente economia para a União; que terá 
provido aquelas vagas com pessoal já a 
seu serviço. 

A proposição encontra também, a nos­
so ver, pleno fundamento jurídico, uma 
vez que medida idêntica já foi adotada 
com relação a outros órgãos federais, po­
dendo-se citar o precedente da Consul­
taria Geral da República, cuja situação, 
idêntica à da Divisão Jurídica do CON­
TEL, foi objetivo da Lei n.O 4.463, de 7 
de novembro de 1964: que institUiu o 
quadro daquela repartição. 

Levou-se em conta, naquele caso, "o 
elevado n'Úill:ero de processos que trami­
tam regularmente pela Consultaria Ge­
ral da República, todos êles carentes de 
pronuncia~ento técnico, uma vez que 
englobam ~atéria de elevado teor jurí­
dico, envolv~ndo indagações dos mais 
variados .,ramos do Direito". 

A circunstância ocorre também no 
~aso do CONTEL, cujos advogados são 
obrigados, diuturnamente, ao estudo dos 
mais variados aspectos jurídicos, decor-
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rentes dos intrincados problemas de te­
lecomunicações, que envolvem os servi­
ços de radiodifusão, de telefonia, de ra­
diocomunicações, as relações de seus exe­
cutantes com o Poder Público e com os 
usuários, tudo regulado por uma densa e 
específica legislação a cujo trato os alu­
didos servidores estão, há anos, afeitos. 

A adoção de solução legal idêntica para 
os advogados servidores efetivos do CON­
TEL se afigura, pois, correta, justa e viá­
vel. COm ela se estará atendendp à ne­
cessidade e conveniência do órgão e aos 
justos .· ang.eios de ajustamento profis­
sional de dedicados e experientes fun­
cionários, o que lhes é defeso pela Lei de 
Classificação de Cargos que, estanque 
no tempo, alheou-se à possibilidade de 
que um órgão como o CONTEL, de capi­
tal importância para a economia e a se­
gurança nacionais, criado após o seu ad­
vento, (1962), viesse, por inevitável ne­
cessidade, a lançar mão de servidores em 
funções diferentes daquelas em que es­
tão enquadrados, mais nobres e compa­
tíveis com as suas reais qualificações. 

Estas as razões que nos levam a 
submeter à consideração da Casa o pre­
sente projeto que, sem dúvida, é do inte­
rêsse da administração, sôbre ser uma 
medida da mais procedente Justiça. 

Sala das Sessões, em 15 de maio de 
1968. - Senador Dylton Costa. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 5.024, DE 10 JUNHO DE 1966 

Institui o Quadro do Pessoal do 
Conselho Nacional de Telecomunica­
ções (CONTEL) e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República:· 

Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

A Art. 1.0 - Fica criado, na forma 
dos anexos, o Quadro do Pessoal do 

Conselho Nacional de Telecomunicações 
(CONTEL), órgão diretamente subordi­
nado à Presidência da República, na 
conformidade do disposto na Lei n.0 

4 .117, 27 de agôsto de 1962. 

Parágrafo único - Os valôres dos ní­
veis de vencimentos dos cargos efetivos 
e dos símbolos de vencimentos dos car­
gos em comissão constantes dos anexos 
a que se refere êste artigo, são os pre­
vistos na legislação em vigor para os ser­
vidores públicos civis do Poder Executi­
vo. 

Art. 2.0 - São incluídos no quadro do 
pessoal de que trata o artigo anterior os 
cargos ocupados pelos funcionários da 
extinta Comissão Técnica de Rádio 
transferidos para o Conselho Nacional de 
Telecomunicações, por fôrça do disposi­
tivo do art. 116 da Lei n.0 4117 de 27 de 
agôsto de 1962, pelos Decretos n.0 s 52.749, 

de 24 de outubro de 1963, n.o 55.818, de 
8 de março de 1965, cujos nomes e si­
tuação funcional constam discrimina­
dos em relação nominal anexa à pre­
sente lei. 

Parágrafo único -Vetado. 

Art. 3. 0 - Os funcionários que~ na 
data da publicação desta lei, se encon­
trarem em exercício no Conselho Nacio­
nal de Telecomunicàções (CONTEL), po­
. derão optar pelo ingresso no Quadro do 
Pessoal previsto no art. 1.0 da mesma. 

§ 1.0 - A opção de que trata êsta 
artigo será manifestada pelo funcioná~ 
rio no prazo de 30 (trinta) dias contados 
a partir da vigência desta lei e deverá 
ser apreciada no interêsse exclusivo da 
Administração. 

§ 2.0 - Aceita a opção, 0 funcioná­
rio passará a integrar o Quadro do Pes­
soal do Conselho Nacional de Telecomu­
nicações (CONTEL) mediante inclusão, 
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abrindo-se, concomitantemente, vagas indicações .nas respectivas representa-
no quadro da origem. ções no Congresso Nacional. 

Art. 4.0 - Além dos funcionários do 
Quadro do Pessoal, o Conselho Nacional 
de Telecomunicações poderá dispor de 
pessoal temporário e especialista tempo­
rário admitido na forma do art. 23, item 
II, e do art. 26 da Lei n.0 3. 780, de 12 de 
julho de 1960. 

Art. 5. 0 - F:tca alterada para Divisão 
de Economia e Estatística a denomina­
ção da atual Divisão de Estatística do De­
partamento Nacional de Telecomunica­
ções a que se refere o art. 25, item IV, 
da Lei n.0 4.117, de 27 de agôsto de 1962. 

Art. 6. 0 - Os cargos do Quadro do 
Pessoal do Conselho Nacional de Teleco­
municações serão providos, atendida a 
disposição contida no art. 55 da Lei n.o 
3. 780, de 12 de julho de 1960, até 60% 

(sessenta por cento) de sua totalidade 
no exercício de 1966; até 30% (trinta por 
cento) no exercício de 1967: e o núme­
ro restante no exercício de 1968. 

Parágrafo único - Para atender às 
despesas decorrentes do disposto neste 
artigo, fica o Poder Executivo autoriza­
do a abrir crédito especial no valor de 
Cr$ 3.50. 000.000,00 (trezentos e cinqüen­
ta milhões de cruzeiros) . 

Art. 7.0 - Quando existirem apenas 
dois partidos políticos, a representação 
no CONTEL se fará com a indicação de 
dois membros pelo partido majoritário e 
um pelo minoritário. 

Parágrafo único - As atuais organi­
zações politicas serão atribuídas os mes­
mos direitos de partidos, baseando-se as 

Art. 8.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, 10 de junho de 1966, 145° t.t:a 
Independência e 78° da República - H. 
CASTELLO BRANCO - Octávio Bulhões 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N.0 58.379 

DE 10 DE MAIO DE 1966 

Cria funções gratificadas no Con­
selho Nacional de Telecomunicações, 
e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 87, item 
I, da Constituição Federal, e tendo em 
vista o art. 11 da Lei n.O 3. 780, de 12 de 
julho de 1960, decreta: 

Art. 1. 0 - Ficam criadas, no Conselho 
Nacional de Telecomunicações (CON­
TEL), e classificadas, provisoriamente, 
as funções gratificadas constantes do 
anexo e previstas no Regimento Interno 
do CONTEL aprovado pelo Decreto n.0 

55.625, de 25 de janeiro de 1965. 

Art. 2.0 -.As despesas resultantes da 
execução dêste decreto serão atendidas 
pelos recursos orçamentários próprios. 

Art. 3.0 --:: :tl:ste decreto entrará em 
vigor na dat~; de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Brasília, 10 de maio de 1966, 145° da 
Independência e 78° da República. - H. 
CASTELLO BRANCO. 



-715-

Anexo 

Conselho Nacional de Telecomunicações 

FUNÇOES GRATIFICADAS 

SITUAQAO ANTERIOR SITUAÇAO ATUAL 

N.0 de Denominação I Símbolo I N.o ~e I Denominação ·I Símbolo Correlação 
Funções Funçoes 

Divisão .Jurídica 
1 Assessor 2-F Advogado 
1 Secretário 9-F Advogado 
1 Ch. Seção de 

Concessões 2-F Advogado 
1 Ch. Seção Re-

gistro Legal das 
Emprês. 2-F Advogado 

1 Encar. Setor 
Alterações 5-F Advogado 

1 Encar. Setor 
Infrações 5-F Advogado 

1 S. Cadastro 7-F Advogado 
1 S. Est. Tar. 2-F Advogado 
1 S. Legisl. 5-F Advogado 
1 S. Tarifas 5-F Advogado 

(As Comissões de Constituição e Justiça, de Serviço. Público Civil e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 40, de 1968 

Altera a redação do item m do 
artigo 8.0 da Lei n.0 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que cria o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, 
aumentando as hipóteses em que o 
empregado optante poderá utilizar a 
conta vinculada. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O item III do artigo s.o da 
Lei n.O 5 .107, de 13 de setembro de 1966, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"III - Durante a vigência do con­
trato de trabalho a conta vinculada 
do empregado optante poderá ser 
utilizada, parcial ou totalmente, com 
a sua aquiescência e a assistência do 
Sindicato da sua categoria profis-

sional ou, na falta dêste, com a do 
representante do Ministério do Tra­
balho e Previdência Social, nas se­
guintes hipóteses: 

a) Aquisição de moradia própiia, 
nos têrmos do artigo 10 desta lei; 

b) Necessidade grave e premente, 
pessoal ou familiar; 

c) Para pagamento de dívidas fis­
cais inscritas, até cinqüenta por 
cento (50%) da conta vinculada; 

d) Para satisfazer em juizo a obri­
gações e custas decorrentes de 
decisões judiciárias condenató­
rias em causas nas quais o em­
pregado optante haja figurado 
como réu, ou litisconsorte passi­
vo, até setenta por cento (70%) 
da conta vinculada". 
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Art. 2.0 - O artigo 8.0 da Lei n.O 
5 .107, de 13 de setembro de 1966, é acres­
cido dos seguintes parágrafos: 

"§ 1.0 - A utilização da conta vin­
culada do empregado optante nas 
hipóteses previstas nas letras c e d 
do item III dêste artigo se fará me­
diante guia própria · expedida pela 
repartição fiscal no caso da hipó­
tese da alinea c e mediante ordem 
judicial no caso da hipótese da alí­
nea d, necessária sempre expressa 
autorização do empregado optante. 

. . 
§ 2.0 - Os bàncos depositários pres­
tarão prontamente às repartições 
fiscais e ao juiz, quando consultados 

·por ofício, as informações que lhes 
forem solicitadas relativamente ao 

·montante da conta vinculada do 
empregado optante e a razão do seu 
crescimento. 

§ 3.0 - Quando ós limites percen­
tuais estabelecidos nas alineas c .e d 
do item nr dêste artigo não permi­
tirem a satisfação das dívidas ou. 
das obrigações no seu. total,. a auto­
ridade fiscal e o juíz poderão decidir 
por pagamentos parcelados, obser­
vados os ·prazos consentâneas com a 
razão do crescimento da conta vin­
cÜlada do empregado optante e os 
mesmos limites percentuais restriti­
vos de sua utilização." 

.Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Justificação 

As medidas consubstanciadas no pro­
ieto são justas e corretas, uma vez que 
tt;endem à destinação social para a qual 
~oi criado o Fundo de Garantia do Tem­
>o de Serviço . 

O art. 8.0 da Lei n.0 5.107, de 1966, 
lrevê as hipóteses em que a conta vin­
ulada do empregado optante pode ser 
ttillzada pelo mesmo. Durante a vigên-

cia do contrato de trabalho, a lei esta­
belece (item III do art. 8.0 ) que a conta 
somente poderá ser utilizada na ocor­
rência das hipóteses previstas nas letras 
b e c do item II, ou seja: 

"b) Aquisição de moradia própria 
nos têrmos do artigo décimo 
desta lei; 

c) Necessidade grave e premente, 
pessoal ou familiar;" 

Outros casos existem, no entanto, ple­
namente justificadores da utilização da 
conta vinculada, que não os previstos na 
lei. · 

Não é admissível, por exemplo, que se 
reconheça o direito à utilização da con­
ta para "aquisição de moradia própria" 
e, ao mesmo tempo, permita-se, aos que 
já a possuem, perder a sua moradia ou 
outros bens indispensáveis à família, por 
dívida fiscal inscrita, face a dificuldades 
financeiras, hoje em dia tão comuns às 
Classes assalariadas. Outra hipótese, por 
nós aventada, é a relativa a despesas em 
juizo - obrigações e custas - decorren­
tes de decisões judiciais condenatórias 
em causas nas quais o empregado não 
tenha figurado como autor ou co-autor, 
mas como réu. Não é justo, também nes­
se caso, seja o empregadc obrigado a 
onerar o seu orçamento familiar, já tão 
escasso normalmente, com prejuízo para 
o bem-estar de tôda a sua família, quan­
do dispõe da conta vinculada em seu 
nome. 

O Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, como se sabe, substituiu o an­
tigo sistema da· estabilidade, mas, ao 
propor a sua instituição, o Govêrno ace­
nou com outras possibilldades, com ou, 
tra destinação social. Dentro dessa 
nova linha de raciocínio, as medidas ora 
propostas se impõem, como complemen­
tação às idéias que motivaram a cria­
ção do FGTS: proteção ao trabalhador e 
sua família, não somente no fim de suas 
existências, mas no decorrer das mes­
mas. 
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As sugestões contidas no projeto, es­
tamos certos, após melhoradas e com­
plementadas pela experiência dos Se­
nhores Congressistas, merecerão, sem 
dúvida, a aprovação do Congresso Nacio­
nal. 

Sala das Sessões, em 15 de maio de 
1968. - Pereira Diniz. 

LEG~LAÇÃO errADA 

LEI N.0 5.107, DE 1966 

(Com a redação dada pelo Decreto-Lei 
n.o 20, de 1966) 

Art. 8.0 - O empregado poderá uti­
lizar a conta vinculada, nas seguintes 
condições, conforme se dispuser em re­
gulamento: 

' I - ............................. . 

II - No caso de rescisão, pelo em­
pregado, sem justa causa, ou, pela em­
prêsa, com justa causa, a conta poderá 
ser utilizada, parcial ou totalmente, com 
a assistência do Sindicato da categoria 
do empregado, ou, na falta dêste com a 
do representante do Ministério do Tra­
balho e Previdência Social (MTPS), nas 
seguintes situações, devidamente com­
provadas: 

a) Aplicação de capital em ativida­
de comercial, indUstrial ou agro­
pecuária, em que se haja estabe­
lecido individualmente ou em so­
ciedade; 

b) Aquisição de moradia própria nos 
têrmos do .iartigo décimo desta 
lei; 

c) Necessidade grave e premente, 
pessoal ou familiar; 

d) Aquisição de equipamento desti­
nado a atividade de natureza au­
tônoma; 

c) Por motivo de casamento do em­
pregado do sexo feminino. 

III - durante a vigência do con­
trato de trabalho a conta somente po-

derá ser utilizada na ocorrência das hi­
póteses previstas nas letras b e c do item 
n dês te artigo. 

(As Comissões de Constituição e Justi­
ça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Os projetos lidos irão às Comissões 
competentes, após publicados. 

Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador Mário 
Martins. 

O SR. MARIO MARTINS - Sr. Presi­
dente, solicito cancelamento da minha 
inscrição. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- V. Ex. a. esta atendido. 

Tem a palavra o Sr. Senador Adalber­
to Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA- Sr. Pre­
sidente, algumas motivações nos levam 
a dar, na presente Sessão Legislativa, 
maior ênfase à nossa participação nas 
comemorações do dia 13 de maio. 

É que neste ano de 1968, além de com­
pletar-se a oitava década da Abolição 
dos Escravos, comemora-se o vigésimo 
quinto amversário ou, alegoricamente, as 
bodas de prata de um fato auspiciO$? 
para os homens da imprensa e para os 
educadores brasileiros- a instituição do 
curso de Jornalismo no ensino superior 
do nosso país. 

Ademais, as evocações dos Dias da Im­
prensa e da Abolição destacam-se, no 
atual panorama mundial e nacional, em 
circunstâncias e oportunidades particu­
larmente honrosas para a nossa Pátria, 
e, sob certos aspectos, confortadores para 
os. corações democráticos. 

Evocar a Abolição, evocar a forma 
pela qual ela se processou entre nós, é 
pôr diante do Senado e do Povo, em 
momento singularmente oportuno, um 
dos prélios mais notáveis de sabedoria e 
de inteligência registrados pela Histó.., 
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ria das Américas. Fizemo-la gradual­
mente e por. partes, mas quando, afinal, 
a campanha abolicionista corou-se de 
êxito, tivemos uma vitóna total da li­
berdade sôbre o cativeiro e um àvanço 
no sentido de aperfeiçoamento do re­
gime democrático que não deixou en­
volvidas, nos seus troféus, essas pertina­
zes restrições à fraternidade entre os 
homens que caracterizaram, e. ainda ca­
racterizam, as conquistas similares em 
pontos da Terra. 

Basta comparar o que foi a Abolição 
na America do Norte; êsses cinco anos 
de guerra sangrenta culminados no 
martírio de um Presidente, para louvar a 
evolução da campanha abolicionista no 
Brasil, desenrolada patrioticamente, per­
mitindo, desde a repressão do tráfico 
até a lei dos sexagenários, alcançásse­
mos a data gloriosa da extinção da es­
cravatura, apenas nos reportando a um 
magnífico combate de inteligência onde 
representam· ação notável os homens do 
Brasil celebrizados na pugna redentora. 

Fazendo minhas as palavras de um dês­
ses homens - Joaquim Nabuco - re­
petirei que tal resultado foi devido a 
muitas causas. Em priméiro lugar, à épo­
ca em que foi lançada a. idéia. 

A humanidade estava por demais 
adiantada para que se pudesse ainda 
defender em princípio a escravidão, como 
se chegara a fazer nos Estados Unídos. 
A raça latina não tem dessas coragens. 
O sentimento de sermos nós, naquele 
tempo, a última nação de escravos, hu­
milhava a nossa altivez e emulação de 
país novo. Outra causa foi a doçura do 
caráter nacional, ao qual o escravo tinha 
comunicado sua bondade e a escravidão 
o seu relaxamento. No Brasil, a escravi­
dão é uma fusão de raças; nos Estados 
Unidos é a guerra entre elas. Nossos 
proprietários emancipavam aos centos os 
seus escravos em vez de se unirem para 
linchar os abolicionistas, como fariam os 
criadores do Kentucky ou os plantado­
res da Luisiânia. A causa abolicionista 

exercia sedução sôbre a mocidade, a im­
prensa e tinha afinidades profundas 
com o mundo operário e com o exérc:ito, 
operando sôbre a massa dos partidos po­
líticos, cujas rivalidades incitava com 
a honra que poderia conferir aos esta­
distas que a empreendessem, e a própria 
dinastia reinante inspirava, de modo es­
pontâneo, o sacrifício indispensável ao 
sucesso. 

E a ideia, emergindo, assim, da área 
intelectual do País, para chegar ao 
povo e, dêste, aos partidos, contaminou 
os próprios podêres monárquicos e, no 
momento oportuno, fêz-se em luz. . . A 
luz que não haveria de apagar-se nem 
de bruxolear-se no futuro. E hoje po­
demos afirmar, com orgulho, que, sob tal 
aspecto, vivemos uma democracia plena 
no que diz respeito ao princípio da fra­
ternidade. Essa fraternidade de que o 
século XX, com todos os seus avanços 
progressistas e civilizados, em quase sete 
décadas, ainda parece estar muito dis­
tanciado em nações dêste e do outro lado 
do Atlântico. Essa fraternídade que não 
existe entre os que se obstinam em man­
ter condições sociais propícias ao er­
guimento de braços assassinos como os 
que eliminaram, do cenário da huma­
nídade, êsse mártir da paz, Luther King, 
cujo nome quero aqui deixar bem im­
presso, como se se tratasse da mais alta 
referência dêste discurso. Dessa fra­
ternidade, que não passa de um mito, 
porque substituída pelo ódio institucio­
nalizado na Africa do Sul, nesse País ao 
qual outro Prêmio Nobel da Paz, o ne­
gro Alberto Luthuli,' viu:-se na contin­
gência de assim se referir, em Oslo: 

"Não falarei muito da África do Sul. 
Em noss9 tempo, ela é uma peça de 
museu, resíduo de um passado obs-

' curo da humanidade, o resto de uma 
idade que, por tôda parte, está mor­
ta ou moribunda. Lá se pratica o 
culto da superioridade. A idade de 
ouro da Africa coincide, por isso, 
para a Africa do Sul, com uma ida-
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de de declínio. Como cristão, não po­
deria ficar neutro numa situação em 
que as leis do meu País, virtualmen­
te, criticam Deus por ter criado ho­
mens. 
Que grande paradoxo e que honra 
que o prêmio da fraternidade tenha 
sido dado a cidadão 4e um País 
onde a fraternidade é ilegal." 

E que dizer da nossa imprensa, Se­
nhores Senadores? Tem sido, também, 
grato, para nós, acompanhar o progres­
so da imprensa no Brasil, onde, dia a 
dia, vai-se evidenciando a elevação dos 
seus padrões intelectuais e o aprimora­
mento dos aspectos gráficos dos jornais 
e revistas. E, acompanhando-lhes o pro­
gresso material e intelectual, enseja-se­
nos, por outro lado, aquilatar o seu va­
lor espiritual e o grau de independên­
cia, de imparcialidade e de coragem que 
vai atingindo, a despeito de inevitáveis 
exceções. Pouco importa para êsse elo­
gio que pese sôbre ela a ameaça de uma 
lei repleta de ciladas e de conj eturas 
punitivas; pouco importa que, pelo inte­
rior do País, jornais oposicionistas te­
nham perdido ou venham perdendo as 
condições de sobrevivência; e pouco im­
porta que a dose de liberdade assegura­
da aos jornais venha sendo sistemàtica­
mente reduzida para a televisão e para 
o rádio. O que importa, nesta homena­
gem à imprensa, é o que ela é, é o que 
chegou a ser entre nós, e não as defor­
mações ou absurdos em que possa trans­
formar-se por fôrça das pressões exte­
riores. 

O que importa, é a alma que interior­
mente a inspira; é o espírito que a faz, 
de modo geral,. uma serva da opinião pú­
blica e, em muitos casos, um arauto. das 
reivindicações populares e um óbice· às 
tentativas de deturpação do regime de­
mocrático. 

Como não estou nesta tribuna com o 
propósito de lisonjear, nem de exterio­
rizar sentimentos alheios à gratidão e à 
justiça, não direi que a nossa impren-

sa e os outros meios de difusão dos no­
ticiários e das idéias correspondam ao 
que seria particularmente desejável para 
que ela viesse a também funcionar como 
uma fôrça educativa no seio das nos­
sas populações. A imprensa, como nós 
mesmos, nos seios das representações 
populares, padece de defeitos a que ain­
da dificilmente pode escapar~ Depen­
dendo econômicamente da opinião públi­
ca, ela é obrigada, para sobreviver, a su­
bordinar-se, na escolha e no destaque 
do noticiário à própria psicologia dos lei­
tores que, por necessidade, ela deseja 
atrair. 

A imprensa, por outro lado, não está 
acoberta da influência de paixões e in­
terêsses eventuais; e consciente ou in­
conscientemente pode deformar, dissi­
mular ou interpretar fatos em sentido 
favorável a idéias preconcebidas. Tudo 
isto é verdade, tudo isso resulta da nossa 
própria condição humana, e não há ofen­
sa, nem agravo em aqui o proclamarmos 
na justificação de uma tese, e tanto mais 
quanto o mal que disso nos advém além 
de. passível de melhoria, é comp~nsado 
pelo bem, pelo confôrto e pelas facilida­
des que os jornais nos trazem todos os 
dias, a começar pela hora do café ma- , . 
tinal: E se me estou referindo a tais de­
ficiências dos nossos meios de comuni­
cações e contrôle social é justamente 
porque desejava servir-me da comemo­
ração do Dia da Imprensa, para dar às 
minhas homenagens aos jornalistas e a 
todos os que os ajudam neste País, o sen­
tido de um apêlo ditado pelo patriotismo 
e pelo acendrado amor que votamos ao 
regime demcrático. l!:sse apêlo é no sen­
tido de que a imprensa venha a consti­
tuir-se numa das elites de que a demo­
cracia necessita para a sua moderna li­
derança. Por paradoxal que possa pa­
recer a afirmação, tem-se dito, com ra­
zão, que a democracia necesista de uma 
aristocracia para viver e subsistir, e essa 
aristocracia realmente existe. 
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Mas a aristocracia de que o regime de­
mocrático necessita é uma aristocracia 
no sentido de uma elite verdadeira, fun­
dada sôbre o valor pessoal, sôbre o valor 
espiritual e não sôbre condições de nas­
cimento ou fortuna; uma aristocracia 
constituída de individualidades indepen­
dentes e, de nenhum modo, por uma 
casta social. 

Ora, os jornais, se quiserem abalan­
çar-se a êsse empreendimento, oferecem 
os meios mais eficazes de concorrer para 
o exercício dessa liderança em sentido 
educacional, e; ao lado dêles, os outros 
meios que permitam agir sôbre a opinião 
públic~: as revistas, os livros, as con­
ferências, os círculos de estudo, etc. . ... 
tudo, enfim, que contribua para a for­
mação de uma atmosfera intelectual, que, 
partindo das elites, possa envolver pro­
gressivamente as massas e até mesmo, 
através dela, os partidos políticos. 

. Seja um ~ncentivo para tanto a co­
memoração do aniversário da instituição 
dos cursos de Jornalismo introduzidos 
no ensino superior em 1943. Jã na­
quele tempo se reconhecia que numa 
época em que tôdas as profissões recla­
mam o técnico ou o especialista ade­
quado, em que a todo momento se veri­
fica a insuficiência do maior número dos 
autodidatas, não poderia a imprensa 
prescindir de quadros especialmente pre­
parados. Devia-se desfazer o equívoco de 
que os profissionais do jornàlismo no 
próprio j ornai se preparam, não sendo 
preciso que, para isso, . se montem es­
~olas. 

Não hã dúvida que, tanto no jorna.lis­
no, como no comércio, na indústria, na 
~olítica, em .todos os grandes caminhos 
io trabalho e do ideal dos homens, a 
~unção de dirigir e orientar, de revolu­
:ionar, inovar e criar independe de me­
;ódica preparação universitãria e hã de 
:empre estar nas mãos das personalida­
les excepcionais, dos grandes homens de 
rocação, de coragem e de vontade. 

I 

Que poderã fazer, porém, só por si, a 
função condutora neste mundo moderno 
em que todos os problemas .são difíceis 
e exigem, não apenas o critério, o bom 
senso, mas ainda conhecimentos siste­
matizados? 

Reconhecemos. que a nossa imprensa 
é brilhante e digna. Salvo raríssimas ex­
ceções, não hã, no nosso Pàís, a impren­
sa daninha, a imprensa corruptora. E 
grandes jornalistas não nos faltam. Não 
poucos dêles poderiam honrar o jorna­
lismo dos maiores países do mundo. É, 
porém, fora de dúvida que muito hão de 
lucrar as nossas emprêsas jornalísticas 
em possibilidades educativas e culturais, 
em capacidade· de tratar dos problemas 
políticos, morais e econômicos, das ques.., 
tões administrativas, das de ordem in­
telectual, se puderem contar com boas 
equipes de jornalistas que tenham rece­
bido não só a preparação regular das 
matérias próprias do jornal, como tam­
bém com o conhecimento da história, 
da técnica e da ética da imprensa, uma 
elevada consciência profissional. 

l!:sses foram, Senhores,· os signos sob 
os quais se .fundou o ensino do j ornalis­
mo, em nosso País, cujo aniversário aqui 
saliento, e que dão sentido às homena­
gens que hoje prestamos aos homens e 
mulheres da imprensa. · 

Mas seja também a exata expressão 
daquele nosso apêlo, o apêlo no sentido 
de que os que hoje festejam a integra­
ção da classe na sistemática dos meios 
de receber a educação, daqui por diante, 
venham formar, em marcha reunida; ao 
lado dos que se empenham em melho­
rar os padrões cívicos. da educação PO.-
pular. ,· ,. 

O Sr. Petrônio Portela - Permite V. 
Ex.o. um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Pois não. 

O Sr. Petrônio Portela - V. Ex.a. jã 
não fala simplesmente em nome pessoal. 
V. Ex.a., se nos quiser dar a honra, fa-

--
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lará, e brilhantemente, também em no­
me da ARENA. 

:t!:ste o pedido que faço a V. Ex.a, por­
que não poderíamos dizer tão bem o que 
foi expresso nesse magnífico discurso do 
nobre colega sôbre o papel e a impor­
tância da imprensa na História do Bra­
sil. 

O SR. ADALBERTO SENA - Muito 
obrigado a V. Ex.a 

Exatamente êste o meu pensamento. 
Não sei se o deixei bem claro, apesar 
de tê-lo expresso através de palavras es­
critas, mas é, exatamente, trazer a co­
operação da imprensa no sentido da edu­
cação ·democrática do País. Essa im­
prensa, que tem sido tão eficiente sob 
muitos pontos, imprensa que não tem 
tido, talvez, tempo para dedicar-se ao 
sagrado mister, poderá sob a inspiração 
daqueles motivos que levaram o Govêrno 
brasileiro a instituir, em 1943, os cursos 
de jornalismo, contribuir para uma 
grande obra, que, neste momento, como 
que por determ)inação da Providência 
Divina, está ligada à própria idéia da 
Abolição. A Abolição nos deu, realmen­
te, uma democracia sem castas, uma 
democracia que não admite preconceitos 
nem segregação racial. Mas, unindo-se a 
esta obra, irmã da Abolição - porque 
ambas nasceram sob o mesmo signo da 
Liberdade - a Imprensa, agora, poderá 
concorrer para que o Brasil tenha tam­
bém outro tipo de democracia, democra­
cia em que não há segregações a não 
ser as da inteligência, democracia em 
que não existem, no Brasil, cidadãos 
que votem e cidadãos que não votem; 
democracia em que não haja, no País, 
u'a massa de homens integrados no ci­
vismo, no exercício pleno de seus direi­
tos, enquanto outra massa vegeta, à 
margem dos sertões, e à margem de to­
dos êsses benefícios. 

Agradeço a V. Ex.o. e, com essas pa­
lavras, mais uma vez reitero o meu apê­
lo à nobre Imprensa do Brasil. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Tem a palavra o Senador Petrônio 
Portela. 

O SR. PETRôNIO PORTELA - (Lê o 
seguinte discurso.) Senhor Presidente, 
Senhores Senadores: Trago ao Senado, 
em relatório e no cumprimento de um 
dever, as reflexões que julgo oportuno 
externar sôbre o Turismo, problema que 
precisa, com urgência, ser visto, estuda­
do e equacionado, como da maior im­
portância, pelos homens públicos · brasi­
leiros, entre os quais avultam os que in­
tegram o Congresso Nacional. 

Presidente da Associação Interparla­
mentar de Turismo, integramos a dele­
gação do Brasil ao 11.° Congresso da 
Confederação dos Organismos Latino­
Americanos de Turismo - COTAL -
realizado em março, na cidade de Qui­
to, Capital da República do Equador. 

Juntamente com o Senador Cattete Pi­
nheiro, Deputados Milton Reis, Dias Me­
nezes, Oswaldo Zanelo e José Maria Ri­
beiro, participamos dos trabalhos do 
conclave memorável e vivemos intensa­
mente os problemas e as dificuldades do 
Turismo no Continente, sentindo e so­
frendo as lacunas que ainda nos afas­
tam de uma indústria, que pode ser de­
cisiva no balanço de nossas transações 
internacionais. 

Países há que, vencendo condições ad­
versas, organizam-se, com rapidez, e já 
oferecem condições turísticas favoráveis, 
e nós, tendo tudo a oferecer em atrações 
ao gôsto mais exigente, perdemos, na 
competição, pela ausência de realístico 
plano de ação. 

Não chegamos a compreender o que 
vale o Turismo, não, apenas, como fonte 
geradora de divisas, mas, sobretudo, pela 
troca de tôda sorte de contribuição, pelo 
mútuo conhecimento que aproxima os 
povos, eliminando os equívocos, suscitan­
do os intercâmbios, fomentando a soli­
dariedade, firmando os autênticos ali­
cerces da Paz. 
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O Congresso da COTAL foi bem uma 
iniciativa a mais que se promoveu, vi­
sando a eliminar as barreiras, nascidas 
das desconfianças para o passe livre, a 
porta aberta, o intercâmbio franco de 
quem saúda quem chega, de quem abra­
ça um irmão que vem. 

Para isso, se impõe o entrelaçamento 
orgânico dos agentes de viagem, das rê­
des hoteleiras, das companhias aéreas, 
dos organismos estatais, sob as inspira­
ções de uma legislação que, atribuindo 
direitos, discrimine as responsabilidades 
inafastá veis: 

No conclave, êsse o sentido de todos os 
apelos, o enderêço de tôdas as mensa­
gens, a meta a ser alcançada, para que 
o turismo mostre a todos os povos as boas 
surprêsas do Novo Mundo. 

E se incipientes são ainda as estrutu­
ras turísticas, nos países da América La­
tina, muito há o que se ver, o bastante 
para avaliar-se o que auferiria o Brasil 
se despertasse, abrindo sua cultura, suas 
belezas ao conhecimento e à contempla­
ção de legiões turísticas. 

Até a nossa companhia aérea, que tem 
o privilégio das linhas internacionais, 
não cuidou bem de ver as responsabili­
dades que lhe cabem nesse intercâmbio, 
que não se pode cingir a meras normas 
comerciais, ganhando dimensões que é 
preciso medir, e nem a mesma sujeita 
está a normas legais que a integrem 
num. sistema de objetivos turísticos. 

Alguns hotéis ignoram até a existên­
cia da EMBRATUR e longe estão de 
constituir o grande suporte de um tra­
balho que só será eficiente se integrado, 
se harmoniosamente desenvolvido. 

Nesse ambiente, difícil será o forta­
lecimento dos agentes de viagens, o 
aprimoramento de suas técnicas, a efi­
ciência do seu trabalho e, conseqüente­
mente, a intensificação da corrente tu­
rística. 

Eis o que há, à margem de uma em­
prêsa estatal, sem meios, sem condições, 

sem recursos, para a mobilização que 
urge, mas não será feita se não lhe der­
mos a importância que deve ter, para 
que se implante, no Brasil, uma menta­
lidade turística, isto é, o pleno conheci­
mento da importância do turismo, o que 
êle nos pode dar, não, apenas, nas divi­
sas que proporcionaria., mas no conheci­
mento que enseja aos visitantes do que 
é o Brasil. 

E a visão caricatural que nos humilha, 
nascida das estatísticas que mais dizem 
o que não fizemos e o quanto distante 
ainda estamos dos países desenvolvidos, 
cederá· ante uma realidade, que é o re­
trato do esfôrço hercúleo de g~rações 

que formaram uma cultura, sem os pre­
conceitos desumanos e as deformações 
lamentáveis de povos mais ricos e pode­
rosos. 

Se temos, Senhor Presidente, diante 
de nós desafios que nos obrigam a agi­
gantar-nos em esfôrço para vencê-los, 
êsses problemas são nossos e haveremos 
de enfrentá-los no cumprimento de um 
dever para com nossos próprios filhos, a 
quem temos de deixar um legado mais 
promissor. 

Mas há, entretanto, 11este País onde 
se tem de tudo, as melhores condições 
para um grande plano de turismo. E 
urge que êste seja, sem tardança, reali­
zado, num trabalho integrado em que 
não avulte, apenas, a construção de ho­
téis, mas a plena ocorrência de tôdas as 
condições indispensáveis a um constante 
fluxo turístico. 

O México, se bem que favorecido pela 
situação geográfica, tem, com o turis­
mo, mais· divisas que nós. com o café. 

Lá se vê um trabalhci:·governamental 
ostensivo, objetivando fazê-lo ao alcan­
ce dos que pretendam conhecê-lo. E da 
visita resulta algo que vai e algo que fica 
- e é o México, em sua imagem, que 
segue, pelo mundo afora, na memória 
do turista - e o que fica é o necessário 
ao maior desenvolvimento do País - o 
dólar. 
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Nós, da Associação Interparlamentar, 
através do seu Presidente e do Vice­
Presidente, Deputado Milton Reis, nos 
fizemos ouvir, mais de uma vez, no con­
clave da COTAL, esclarecendo a posição 
brasileira diante de problemas da maior 
relevância. E, no mesmo sentido, como 
intérprete máximo, falou, também, o 
Presidente da EJ.IJ.IBRATUR, Dr. Joaquim 
Xavier da Silveira. 

Mas, não basta que falemos lá fora, 
e digamos do aprêço do Brasil pelo tu­
rismo. 

Impõe-se que transformemos em atos 
as intenções melhores, dando à EJ.IJ.IBRA­
TUR o de que necessita para ser uma 
entidade eficiente, atuante e capaz de 
oferecer um Plano Turístico a um país 
ainda à margem de uma ação tão opor­
tuna quanto fecunda. 

Tivemos a honra de con-vidar o Dr. 
Joaquim ~avier da Silveira, Presidente 
da EMBRATUR, para, em junho, ao lado 
dos agentes de viagem, representantes 
de companhias aéreas e hotéis, vir trazer 
ao Congresso seus problemas, suas difi­
culdades e seus planos de ação. 

E cremos em que o Planejamento acor­
dará para um problema vital. 

No Exterior, não nos limitamos a fre­
qüentar as reuniões do conclave, em 
Quito, dando, pela palavra, a nossa con-
tribuição. ~ 

Entendendo urgente a participação do 
Legislativo no equacionamento dos pro­
blemas nacionais, até para que melhor 
preenchamos as lacunas de uma nova 
ordem institucional limitadora de nossas 
atribuições, deliberamos liderar, na Amé­
rica Latina, a formação de associações 
interparlamentares de turismo e o fize­
mos, vitoriosamente. Nos Congressos do 
Equador, Peru e México, levamos nossa 
mensagem de exortação a um trabalho 
de luta, em favor do turismo. 

Todos estão sentindo que deve haver 
um trabalho solidário, a fim de que o tu-

rismo deixe de ser objeto de interêsse 
local, para abranger área mais conside­
rável e maior. O turista não se cingirá a 
um País, apenas. Desde que tenha no­
tícia de imagem acolhedora de nações 
irmãs e seja protegido por normas in­
centivadoras do turismo no Continente, 
há de querer conhecer as Américas. 

A Secretaria de nossa Associação pre­
para a documentação necessária, que ori­
entará os parlamentares dos países alu­
didos na constituição de suas e11tidades, 
de estudo e ação, em favor de tão grande 
causa. 

Cumprindo, brilhantemente, missão 
que lhe confiamos, o ilustre Senador Cat­
tete Pinheiro levou nossa idéia ao Con­
gresso do Chile e, como nós, teve a pa­
lavra de apoio à formação de uma enti­
dade congênere. 

Nosso ideal é a criação da União In­
terparlamentar Latino-Americana de 
Turismo, a congregar o Poder Legislati­
vo em tôrno da idéia-fôrça - TURIS­
MO. A idéia foi lançada e o trabalho já 
começou marcado pelo êXito dos primei­
ros entendimentos. 

No México, mantivemos os mais pro­
veitosos entendimentos com o Sr. Agus­
tin Salvat, Ministro de Turismo e Presi­
dente da União Internacional de Orga­
nismos Oficiais de Turismo - U.I.O.O.T. 
Fomos pedir-lhe apoio para o Simpósio 
de Belo Horizonte, que nossa .AEsociação. 
Parlamentar pretende realizar, em no­
vembro, pleiteando, não só a inclusão do 
conclave na agenda da U.I.O.O. T., mas, 
ainda, que o Conselho dessa entidade ve­
nha a ocorrer no mesmo local e data do 
nosso Simpósio. 

Sua aceitação prévia ficou condiciona­
da à aprovação do Conselho, a realizar­
se em Beirute, quando, por sua solicita­
ção, devemos levar nosso pedido ao ór­
gão que, estatutàriamente, cabe deferi­
lo. 

Mas, estamos certos de que o Simpósio 
será um acontecimento internacional, a 
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despertar a atenção de todo o mundo 
turístico, trazendo ao Brasil o Conselho 
da U l.O.O.T. 

Para tanto, já temos o pleno apoio do 
Governador Israel Pinheiro e do Dr. 
Luiz de Souza Lima, Prefeito de Belo 
Horizonte. 

Vencida esta etapa administrativa ini­
cial, rígidos critérios deverão ser adota­
dos, no sentido de que, p~lo sistemático 
rodízio, os parlamentares da Câmara e 
do Senado possam, no Exterior, em con­
claves de nossa entidade, empolgar-se 
com a idéia de luta pelo turismo, que há 
de transformar..:se em corrente invencí­
vel. 

Eis, Senhor Presidente, a súmula, ex­
pressa em relatório, das atividades que 
nos foram cometidas. 

A Associação Interparlamentar de Tu­
rismo não se limitará a meras viagens 
de recreio ou de estudos; deseja agir, 
trabalhar e lutar pelo turismo, certa de 
que êle ainda será uma fonte de receita 
considerável, no Orçamento da Nação. 

Países se fazem conhecidos abrindo a 
todos os povos suas fronteiras; outros 
lncorporam rendas fabulosas aos orça­
mentos, e nós, que temos tanto o que 
mostrar, não fazemos o mínimo para 
narcar, no mundo turístico, a fôrça de 
:mssa presença, fazendo-nos centro de 
:eferência para as multidões em busca 
ie novas paisagens e atrações; 

Não bastam hotéis a mais; êles são ne­
:essários, mas não representam tudo. 
mpõe-se um plano técnico, e o Brasil 
erá descoberto, no roteiro de quem pre­
enda fazer turismo. 
Senhor Presidente, a Associação In­

erparlamentar de Turismo não está 
missa, há de lutar para que, no Brasil, 
ma mentalidade nova se crie e novos 
ecursos se somem para a obra de de­
~nvolvimento nacional. 
Eis, Senhores Senadores, o nosso su­

.nto relatório. (Muito bem! Muito 
!ml!) 

Comparecem mais os Srs. Senado­
res: 

José Guiomard - Alvaro Maia -
Lobão da Silveira - Sebastião Ar­
cher - José Cândido - Sigefre­
do Pacheco - Menezes Pimentel 
- Wilson Gonçalves - Dinarte 
Mariz - João Cleofas - Pessoa 
de Queiroz - Rui Palmeira -
Arnon de Melo - Dylton Costa -· 
José Leite- Aloysio de Carvalho­
Eduardo Catalão -· Josaphat Mari­
nho - Eurico Rezende - Paulo Tor­
res -Vasconcelos Tôrres - Milton 
Campos - Benedicto Valladares -
Nogueira da Gama- Carvalho Pin­
to - Lino de Mattos - Mello Braga 
Attilio Fontana. 

O . SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Não há mais oradores inscritos. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA. 
Item 1 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara, n.O 106, de 
1966 (n.O 314-B-63 na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre o consumo do 
carvão metalúrgico nacional nas 
emprêsas siderúrgicas a coque, tendo 
PARECERES, sob 'Il.Os 45, 46, 47, 
307 e 308, de 1968, das Comissões 
- de Economia - 1.0 pronuncia-

mento: solieitando audiência do 
Ministro das Minas e Energia, do 
Presidente da Comissão do Plano 
do Carvão Nacional e do Presi­
dente das. Centrais Elétricas Bra­
sileiras S.A. (Eletrobrâs) ; 
2.0 pronunciamento: favorável, 
nos têrmos de• Substitutivo que 
apresenta; 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade do Substituti­
vo da Comissão de Economia; 

- de Minas e Energia, favorável ao 
Substitutivo da Comissão de Eco­
nomia; 
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- de Finanças, favorável ao Substi­
tutivo ·da Comissão de Economia. 

Sôbre a mesa, emenda que será lida 
pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N.o 1 

(Projeto de Lei da Câmara 
N.0 106, de 1966) 

Redija-se o art. 1.0 da seguinte forma: 
"Art. 1.0 - Uma vez atingido o 
equilíbrio entre a demanda e a ofer­
ta de carvão vapor produzido em 
Santa Catarina, as indústrias side­
rúrgicas do País que utilizam ou ve­
nham a utilizar coque de carvão nos 
seus fornos· de redução ficam obri­
gadas a consumir, na fabricação dês­
se coque, uma quota correspondente 
a 40% (quarenta por cento) de car­
vão metalúrgico nacional; • com as 
características definidas na legisla­
ção em vigor. 
§ 1.0 - .............•............. 

§ 2.0 -Fica isenta da utilização do 
carvão metalúrgico nacional a pre­
paração de coque utilizado na ma­
nufa;tura de produtos sid,erú.Tgicos 
destinados à exportação, desde. que 
sejam mantidos, no minimo, os ní­
veis atuais de produção de carvão 
em Santa Catarina." 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
-Em discussão o projeto, o substitutivo 
e a emenda. 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese­
jar fazer. uso da palavra, para discus­
são, dá-la-ei como encerrada. (Pausa.) 

. Encerrada a discussão, a matéria vai 
às Comissões competentes; em virtude 
do recebimento da emenda em.Plenário. 

Item 2 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 46, de 
1968 (n.0 1. 081-B-68, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Sr. Presiden­
te da República, que dispõe sôbre a 

aplicação aos Estados e Municípios 
das normas relativas às· licitações 
previstas no Decreto-Lei n.0 200, de 
25 de fevereiro de 1967, que dispõe 
sôbre a organização da .Administra­
ção Federal, estabelece diretrizes 
para a Reforma Administrativa, e 
dá outras providências, tendo 
PARECERES, sob n.0s 407 e 408, de 
1968, das Comissões 
- de Projetos do Executivo, favorá­

vel, com as emendas que oferece, 
sob n.Os 1 - CPE, 2 - CPE, 3 -
CPE e 4- CPE; 

- de Finanças, favorável. 
Sôbre a mesa, emenda que será lida 

pelo Sr. 1.0 Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N.o 5 

Acrescente-se ao artigo 4.0 do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 46/68 um pará­
grafo único, com a seguinte redação: 

"Parágrafo único - A lei estadual 
poderá autorizar o Poder Executivo 
dos Estados a dispensar de licitação 
as obras que, por deficiência orça­
mentária, devam ser executadas 
através de financiamento externo, 
cujas condições sejam aprovadas 
pelo Govêrno Federal." .. 

·O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
-Em discussão o projeto e as emendas. 

Se ninguém desejar usar da palavra, 
darei a discussão por encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 

Em virtude de recebimento de emenda 
em Plenário, a matéria irá às Comissões 
competentes, devendo voltar à Ordem 
do Dia da Sessão seguinte, nos têrmos 
d:o Parágrafo único do Art. 270 do Re­
gimento Interno. (Pausa.) 

Passa-se ao 

Item3 

Discussão, em turno único do Pro­
jeto de Resolução n.0 36, de 1968, que 
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põe à disposição da Universidade de 
Brasília, pelo prazo de um ano, o Au­
xiliar-Legislativo, ~L-8, José Lucena 
Dantas, da Secretaria do Senado 
Federal. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum Sr. Senador desejar fazer 

uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o pro­

jeto · queiram . permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado e irá à Comissão Dire­
tora, para a redação final. 

:é: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇãO 
N.0 36, de 1968 

Põe à disposição da Universidade 
·de Brasília, pelo prazo .de um ano, o 
Auxiliar-Legislativo, PL-8, José Lu­
cena Dantas, da Secretaria do Sena­
do Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único - É pôsto à disposição da 

Universidade de Brasília, nos têrmos dos 
artigos 92 e 300, item I da Resolução n.0 

6, de 1960, pelo prazo de um ano e sem 
vencimentos, para exercer a função de 
Diretor de Assuntos Comunitários da 
UNB o Auxiliar-Legislativo, PL-8, do 
Quadro do Senado Federal, José Luce­
na Dantas. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
-Item. 4: 

Discussão, em turno único, do Re­
querimento n.0 1.126, de 1967, do Sr. 
Senador Aurélio Vianna, solicitando 
transcrição nos Anais do Senado Fe­
deral, do Editorial do "Correio da 
Manhã" subordinado ao titulo "De­
safio Am.azônico", publicado na edi­
ção de 25-11-67, tendo 
PARECERES, sob n.Os 371, 372 e 373, 
de 1968, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, favorá­

vel e solicitando sejam ouvidas as 

Comissões de Agricultura e de 
Segurança Nacional; 

- de Agricultura, favorável; e 
- de Segurança Nacional, favorável 

Em discussão o requerimento. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
usar da .palavra, encerrarei a .discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o re­
querimento, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Será feita a transcrição solicitada. 

TEXTO DO EDITORIAL DO "CORREIO 
DA MANHÃ" SUBORDINADO AO Tí­
TULO "DESAFIO AJ.Y.IAZONICO", QUE 
SE PUBLICA NOS T:é:RMOS DO RE­
QUERIMENTO N.O 1.126, DE AUTO­
RIA DO SR. SENADOR AURÉLIO 
VIANNA: 

"DESAFIO AMAZONICO 

A Amazônia é um problema brasilei­
ro. Exige solução brasileira. O Go­
vêrno Costa e Silva condiciona a se­
gurança nacional ao desenvolvimen­
to econômico. Segurança e desen­
volvimento estão ameaçados na 
Amazônia. 
A denúncia partiu de personalida­
des do próprio Govêrno ou ligadas 
ao sistema .de 31 de março'. o Gene­
ral Albuquerque Lima afirma ter sa­
bido no gabine~e do Sr. Roberto 
Campos, quando êste era Ministro 
do Planejam·ento, de um projeto de 
construção de um lago, com exten­
são de 300 km, na Amazônia. O Sr. 
Arthur César Reis, ex-Governador do 
Amazonas, identificou a autoria do 
projeto: pertence ao Hudson Insti­
tute, nos ·EUA, que serve ao Pentá­
gono. Estaria a Amazônia, portanto, 
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enquadrada num sistema estratégi­
co americano. Teria sua face urba­
na deformada, de Mana us às unida­
des do Baixo Amazonas, incl'Úindo 
zona paraense. Um senador exibiu à 
imprensa aspectos da intensa pro­
paganda que se desenvolve nos EUA 
visando a interessar investigadores 
em terras da região, sem falar das 
vultosas compras já efetuadas, prin­
cipalmente no norte de Mato Grosso 
e Goiás. Se tamanha alienação de 
território persistir na escala atual, 
perderemos a unidade conquistada 
duramente desde tempos imperiais. 

O Govêrno do Marechal Costa e 
Silva tem êsse imenso desafio à 
sua frente. 

Não se trata de xenofobia. Tanto o 
General Albuquerque Lima como o 
Senhor Artur Reis enfatizaram em 
seus depoimentos que aceitam a co­
laboração estrangeira . ao desenvol­
vimento da Amazônia, desde que 
inscrita numa sistemática nacional, 
baseada em nossa segurança e ou­
tros interêsses prioritários. No caso, 
representam a opinião média do 
povo brasileiro . 

o problema da Amazônia, sem acrés­
cimos externos, já faz estremecer a 
imaginação. Há o vazio demográfi­
co, · as complicações limítrofes, a 
imensidão de espaço por civilizar, a 
resistência natural de parte da ter­
ra à urbanização e, resumindo, em 
essência, tôdas as dificuldades, nos­
sa carência de recursos para · tão 
vasto empreendimento. O "Inferno 
Verde" é, por certo, um mito, inclu­
sive em sua variante sanitária. Já 
no Estado Nôvo, uma equipe de sa­
nitaristas elaborou, a mando do Go­
vêrno, um plano factível de infra­
estrutura que tornaria seguras as 
zon-as mais perniciosas. 1!:sse plano, 
hoje superado em face da moderni­
zação da metodologia urbanística e 

médica, nunca · saiu d.os arquivos 
· poeirentos do Ministério da Saúde. 

O mito de "Inferno Verde" parali­
sou a iniciativa de nossos governan­
tes, apesar de cientificamente absur­
do. Tivemos experiência semelhante 
no atraso em que nos iniciamos na 
indústria petrolífera e, agora, trilha­
mos na mesma direção, isto é, para 
trás, na exploração da energia nu­
clear. Aquêles que não aprendem 
com a História, dizia o filósofo, estão 
condenados a repeti-la com todos os 
seus erros. 

As riquezas da Amazônia são . supe­
riores aos riscos e sacrifícios neces­
sários para · conquistá-las. Essa é a 
questão. O General Albuquerque 
Lima <Uz-se surprêso com a quanti­
dade de cassiterita· no Território de 
Rondônia, isto quando importamos 
cassiterita. E há outros minérios, 
muitos outros, anunciados à farta 
na imprensa estrangeira como espe­
cial atrativo para a compra de ter­
ras. Uma pesquisa científica, feita 
por encomenda do Govêrno, revelou 
que na Amazônia está a maior re­
serva de petróleo no País. Os fatos 
ainda não são todos. claros, mas 
dêles já sabemos o suficiente para 
_agir. 

O Ministro dos Organismos Internos 
propõe que o Exército ocupe a Ama­
zônia. Ante os perigos de alienação 
de parte tão grande e importante do 
Brasil, êsse caminho é o mais , acer­
tado. Antes de tudo, a segurança. E 
antes do planejamento, o levanta­
mento das possibilidades da região, 
ainda uma.incógnita, ao menos para 
nós brasileiros. O mundo de hoje não 
admite espaços vazios como a Ama­
zônia, um lugar comum estratégico 
por ser preenchido pelos nossos go­
vernantes. 
O alerta em defesa da integridade 
territorial do Brasil é um tema que 
transcende o clima de ressentimento· 
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politico em que vivemos (clima, de 
resto, artificialmente estimulado 
pelo Govêrno). Seria uma Oposição 
iníqua a que recusasse apoio ao Ma­
rechal Costa e Silva na tarefa de 
desenvolvimento nacional da Ama­
zônia. Ao mesmo tempo, o Presiden­
te deve lembrar-se que foi a Oposi­
ção, tratada sempre P.ela situação· 
como um misto de ilegítima e crimi­
nosa, a primeira a bradar, no último 
triênio, contra a internacionalização, 
na base da oferta e procura, de um 
território que nos pertence histori­
camente e cuja perda representa o 
princípio do fim de nossa soberanía. 

O clamor público em face dos acon­
tecimentos na Amazônia já deve ter 
amortecido o ardor dos especulado­
res. Isso não basta. É preciso apurar 
tudo, o que inclui as responsabilida­
des e irregularidades no processo da 
compra de terras. E ainda que o Go­
vêrno vá às últimas. conseqüências, 
só terá superado um dos aspectos do 
problema da Amazônia. Para que 
essa região se torne definitivamente 
brasileira, é indispensável iniciar a 
longa marcha para civilizá-la." 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
-Item 5: 

Discussão, em primeiro turno, (com 
apresentação preliminar da consti­
tucionalidade, nos têrmos do art. 265 
do Regimento Interno) do Projeto de 
Lei do Senado n.0 59, de 1967, de au­
to:da do Sr. Senador Edmundo Levi, 
que acrescenta parágrafos ao art. 3.0 

do Decreto-Lei n.0 288, de 28 de fe­
vereiro de 1967, tendo 

PARECER, sob n.0 343, de 1968 da 
Comissão 

- de Constitüição e Justiça, pela 
rejeição, por inconstitucionalida­
de, com votos vencidos dos Sena­
dores Josaphat Marinho, Alvaro 
Maia e Edmundo Levi. 

Em discussão o projeto quanto à cons­
titucionalidade. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra 
para a discussão, dou-a como encerrada. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado e 
arquivado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 59, de 1967 

Acrescenta parágrafos ao art. 3.0 

do Decreto-Lei n.0 288, ·de 28 de fe­
vereiro de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O art. 3.o do Decreto-Lei n.0 

288, de 28 de fevereiro de 1967, que dis­
põe sôbre a Zona Franca de Manaus, fica 
acrescido dos seguintes parágrafos: 

"§ 3.0 - A isenção concedida neste 
artigo poderá ser estendida aos gê­
neros, artigos e utilidades que, im­
portados através dai Zona Franca 
de Manaus, se destinem ao consu­
mo das populações da Amazônia 
Ocidental delimitada pelo artigo 1.0 , 

§ 4.0 , do Decreto-Lei n.0 291, de 28 
de fevereiro de 1967. 
§ 4.0 - A extensão a que se refere 
o parágrafo anterior será autoriza­
. da por decreto do Poder Executivo 
em relação organizada pela forma 
estabelecida no § 2.0 e sob as con­
dições qué • forem estipuladas. 
A autorização considerará as neces­
sidades inerentes · à manutenção, à 
saúde e às condições de trabalho 
das populações hinterlandinas." 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Passa-se à apreciação do Requeri­
mento n.o 514, de 1968, do nobre Senador 
Guido Mondin, lido durante o Expedien­
te. 

Em discussão o requerimento. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra 
para a discussão, dou-a como encerrada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará as designações, pos­

teriormente. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 

- Sôbre a mesa Requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.o 515, de 1968 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315, 
do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para. imediata discussão e 
votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n.0 36, de 1968, que põe à dis­
posição da Universidade de Brasília, pelo 
prazo de um ano, o Auxiliar Legislativo, 
PL-8, José Lucena Dantas, da Secreta­
ria do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 15 de maio de 
1968. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Passa-se à leitura da redação final, 
pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

PARECER 
N.o 413, de 1968 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n. 0 36, de 1968, que põe à dis­
posição da Universidade de Brasília, 
pelo prazo de um ano, o Auxiliar-Le­
gislativo, PL-8, José Lucena Dantas, 
da Secretaria do Senado Federal. 

A Comissão Diretora apresenta a re­
dação final do Projeto de Resolução n.0 

36, de 1968, nos seguintes têrmos:· 

RESOLUÇAO 
N.O , de 1968 

o Senado Federal resolve: 
Art. único - É pôsto à disposição da 

Universidade de Brasília, nos têrmos dos 

artigos 92 e 300, item I, da Resolução 
6, de 1960, pelo prazo de um ano e 
vencimentos, para exercer a função 
Diretor de Assuntos Comunitários 
UNB, o Auxiliar-Legislativo, PL-8, 
Quadro da Secretaria do Senado 
ral, José Lucena Dantas. 

Sala da Comissão· Diretora, em 
maio de 1968. - Gilberto Marinho -
dro Ludovico - Rui Palmeira -
no Freire - Guido Mondin - Lino 
Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ln•rln1l'it 

- Em discussão a redação final. 

ser discutir, vou encerrar a 
(Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
dação final queiram ficar 
(Pausa.) 

Está aprovada. 

O Projeto vai à promulgação. 

Não há oradores inscritos para 
oportunid~de (Pausa.) 

O SR. DINARTE MARIZ - Sr. 
dente, peço a palavra. 

·o SR. PRESIDENTE (Pedro Lu<dmri• 
-Tem a palavra o nobre Senador 
narte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ - (Sem 
são do orador.) Sr. Presidente, li, 
nos jornais que a Primeira-Dama 
País, D. Yolanda Costa e Silva, rertun1c: 
ao lugar que exercia junta à Comissão 
Construção da Catedral de Brasília. 

_ Todos nós sabemos que o 
Costa e Silva tem tido, 
grande preocupação de dar est;abillci~ 
a esta Capital. Tem procurado 
por todos os meios, que Brasília se 
me, definitivamente, como a Capital 
nosso Pais e, a meu ver, uma das 
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des obras desta cidade, que está desa­
fiando a nossa sociedade, é a construção 
de sua Catedral. 

Sabemos todos o quanto D. Yolanda 
representa, a fim de levar avante a idéia 
do término da construção da Catedral. 

Portanto, a notícia, Sr. Presidente, 
trouxe a todos nós que desejamos a efe­
tiva consolidação dlesta Gar:iital, certo 
desaiento. 

Assim, desta tribuna, em nome dos 
meus companheiros da ARENA, solicito 
à Excelentíssima Sra. Yolanda Costa e 
Silva que reconsidere sua renúncia e 
continue a emprestar sua valiosa e ines­
timável colaboração à construção de obra 
tão :i:neritóri·a. Dêste moao, estará aten­
dendo, também, ao apêlo de tôdas as or­
ganizações desta cidade. 

Sr. Presidente, tenho a impressão de 
que não há, em Brasília, quem não este­
ja solidário comigo neste instante, pois 
todos nós desejamos que Brasília, dentro 
em breve, preencha todos os requisitos 
necessários para se transformar, real­
mente, na capital de nosso grande País. 

É interessante o podermos ajudar, au­
xiliar, nesta hora, a Diocese de Brasília, 
a fim. de que seja concretizada a cons­
trução de seu maior Templo, que é a Ca­
tedral. 

· Endereço, portanto, à Primeira· Dama 
do País, Dona Yolanda COsta e Silva, 
estas palavras,. no sentido de que volte 
a assumir a direção dêsse empreendi­
me.nto. O . mérito de seu trabalho vem 
sendo por todos reconhecido, em virtu­
de ~ão só da sua personalidade, como 
de sua capacidade de iniciativa e, so­
bretudo, de seu devotamento à grande 
obra que vem realizando o seu marido, o 
Presidente Costa e Silva. 

·Esperamos que a Primeira Dama ve­
nha a aquiescer ao apêlo que tôdas as 
organizações da Capital lhe dirigem no 
sentido de que continue a emprestar o 

seu apoio e o seu trabalho à concretiza­
ção dessa grande obra. 

Eram as palavras, Sr. Presidente, que 
desejava pronunciar. (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. LINO DE MATTOS - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Lino de 
Mattos, para uma questão de ordem. 

O SR. LINO DE MATTOS - (Para 
uma questão de ordem - Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, o art. 20, § 
2.0 , da Constituição do Brasil preceitua: 

"A União, mediante lei complemen­
tar, atendendo a relevante .interês­
se social ou econômico nacional, po­
derá conceder isenções de impostos 
federais, estaduais e municipais." 

Logo que entrou em vigor a Constitui­
ção e apresentado à consideração do Se­
nado o primeiro projeto de lei conceden­
do isenção, levantou-se a questão de se 
saber se a isenção poderia ser concedi~ 
da .Por projeto de lei simples ou se, nos 
têrmos da Constituição, a lei deveria ser 
complementar. 

Entendeu a douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça do Senado que, em se 
tratando de projeto de lei concedendo 
isenção de impostos federais, não se de­
veria exigir a lei complementar, porque 
é da competência da União conceder, 
por lei ordinária, isenções que se rela­
cionem com a sua competência, isto é, 
isenções federais, e que somente para as 
isenções de impostos estaduais e muni­
cipais em que houvesse interferência da 
União, ái sim, exigir-s~-ia a lei comple­
mentar. 

Essa interpretação recebeu o apoio de 
doutos constitucionalistas desta Casa, 
entre os quais me alegra mencionar os 
Srs. Senadores Josaphat Marinho, An­
tônio Balbino e outros. Realmente, a con­
cessão ct'e isenção de impostos federais 
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far-se-á através de lei comum, de lei 
ordinária e não através de lei comple­
mentar. Com fundamento, naturalmen­
te, nessa interpretação dada pela Co­
missão de Constituição e Justiça do Se­
nado e aceita pelo Plenário com a apro­
vação reiterada de projetas de lei con­
cedendo isenções de impostos federais, 
o Sr. Presidente da República, ·através 
de Mensagem que tomou o n.0 15, do 
ano em curso, enviou o projeto de lei 
que autoriza a reduzir e até isentar de 
impostos sôbre produtos industrializa­
dos às indústrias exportadoras de pro­
dutos manufaturados na proporção do 
valor FOB, em cruzeiros, de suas ven­
das para o exterior. 

A matéria, cuja tramitação deverá re­
ceber rito especial, de acôrdo com o art. 
54, § 3.0 , da Constituição, faz-se acom­
panhar de longa exposição do Sr. Pre­
sidente da República. 

Eu me permito, Sr. Presidente, obser­
var que se trata de uma proposição de­
masiadamente elástica, que deixa ao ar­
bítrio do Ministro da Justiça e do Con­
selho Nacional de Comércio Exterior, a 
concessão dêsse favor fiscal. 

E' o que afirma, por exemplo, o pará-
grafo único do artigo 1.0 : 

"O Conselho Nacional do Comércio 
Exterior (Concex), após audiência 
prévia do Ministro da Fazenda, pu~ 
blicará relação dos produtos ou se­
tores industriais a serem beneficia­
dos com a redução ou isenção de 
que trata êste artigo, podendo limi­
tar prazos para a aplicação dos be­
nefícios, tendo em vista favorecer a 
utilização de possíveis margens de 
capacidade industrial ocib~~. dar 
maior poder de agressividade no 
mercado externo ou compensar even­
tuais retrações de natureza cíclica, 
no mercado interno." 

E depois, o artigo segundo estabelece: 

"Art. 2.0 - O benefício de que trata 
o artigo 1.0 aplica-se, igualmente, ao 

fabricante de produtos manufatura­
dos cuja exportação seja realizada 
por intermédio de firmas especiali­
zadas em exportação, cooperativas, 
associações ou consórcios de expor­
tadores, devidamente registrados na 
Carteira de Comércio Exterior do 
Banco do Brasil S.A. (Cacex)." 

Conforme vê V. Ex.a, é uma concessão 
sem limite. No instante em que seja con­
cedida pelo Congresso Nacional, porque 
se trata de matéria que será examinada 
pelo Congresso Nacional, em que seja 
aprovada esta proposição, o Govêrno 
pode, sem nenhum contrôle, sem ne­
nhum limite, sem nenhuma providência 
coercitiva, sem absolutamente nenhuma 
interferência do Poder Legislativo, 
fazer concessões ou reduções de isenções 
de impostos, que julgar conveniente. 

Minha questão de ordem, Sr. Presi­
dente, é no sentido de que a matéria, 
que está entregue à uma Comissão Mis­
ta, seja encaminhada à consideração da 
Comissão de Constituição e Justiça desta 
Casa, a fim de que a mesma verifique se, 
reaL>nente, se trata de matéria que pode 
ser aprovada pelo Congresso como lei 
ordinária ou, se no caso de matéria 
desta natureza e desta. amplitude, se 
fa:z; necessário aplicar com rigor ·o 
que vem disposto no parágrafo 2.0 , do 
art. 20 da Constituição, isto é, lei com­
plementar e não lei ordinária. 

Assim, minh~ questão de ordem se 
desdobra em duas providências: primei­
ra, a Mesa do Senado, o Presidente to­
maria providência junto à comissão 
Mista para sustar a tramitação dêste 
projeto de lei; a segunda providência se­
ria mandar a matéria à consideração da 
Comissão de Constituição e Justiça. do 
Senado para verificar se se trata de ma­
téria que deve ter tramitação livre, como 
lei ordinária, ou se deve ser objeto de 
Lei Complementar. 

Era a questão de ordem que desejava 
suscitar. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- A Presidência tomará as providências 
para que a questão de ordem do Sr. Se­
nador Lino de Mattos seja .at~ndida. 

Não há mais oradores inscritos. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
usar da palavra, v9u declarar encerrada 
a Sessão, lembrando aos Srs. Senadores 
que haverá Sessão do Congresso, hoje, às 
21 horas. 

Convoco os Srs. Senadores para Ses­
são Extraordinária do Senado, amanhã, 
às 10 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
TRABALHOS DE COMISSõES 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 15 horas e 50 
minutos.) 


